
República Federativa do Brasa
NACIONAL CONSTITUINTE

DIÁRIO
ASSEMBLÉIA

BRAS'UA-DFTERÇA..f'EmA, 4 DE AGOSTO DE 1987ANO 1-SUPLEMENTOAO N9 114
--'--------------,----------------------

,ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE

Atas das Comissões

COMISSÕES E SUBCOMISSÕES Reunião Data

1- COMISSÃO DA SOBERANIAE DOS DIREITOSE GARANTIAS
DO HOMEM E DA MULHER .
I - a) Subcomissão da Nacionalidade, dla Soberania e das Relações

Internacionais .
1-b) Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos

e Garantias ..
1-c) Subcomissãodos Direitose GarantiasIndividuais ..

11-- COMISSÃO DAORGANIZAÇÃO DO ESTADO ., .
11- a) Subcomissãoda União,Distrito FederaleTerritórios .
li - b) Subcomissão dos Estados ' .
11- c) SubcomissãodosMunicípiose Reqíões .

In- COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERESE SISTEMA
DE GOVERNO .

III- a) Subcomissão do PoderLegislativo , .
III- b) Subcomissãodo PoderExecutivo ..
III- c) Subcomissãodo Poder.Judicíéríoe doMinistérioPúblico ..

IV- COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO ELEITORAL,PARTIDÁRIA E
GARANTIA DAS INSTITUiÇÕES , .
IV - a) Subcomissãodo SistemaEleitoral ePartidosPolíticos .
IV- b) Subcomissão de Defesado Estado, da Sociedade e

e sua Segurança , , .
IV- c) Subcomissão de Garantiada Constituição,Reformas

e Emendas , ..

1~ Ord.
I" Aud.Públ.
2" Aud.Públ.

2" Ord.
3"Ord.

9"

16"

1"lnst,
2"
3~

22-4-87
29-4·87

6-5·87
27-5·87
28-5-87

14-5·87

22-5-87

7-4-87
22.4.87
23-4-87



2 Terça-feira 4 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Agosto de 1987

4a 28-4-87
5" 29-4-87
6a 5-5-87

4" 19-6-87

5a 2-6-87
6" 8-6-87
7a 8-6-87

13" 25-5-87
15a 23-5-87

v- COMISSÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO,ORÇAMENTO E FINANÇAS

v- a) Subcomissão de Tributos, Participação e Distribuição
das Receitas .

V- b) Subcomissão de Orçamento e Fiscalização Financeira .
V - c) Subcomissão do Sistema Financeiro .

VI- COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA ..
VI- a) Subcomissão de Princípios Gerais, Intervenção do Estado,

Regime da Propriedade do Subsolo e daAtividade Econômica .
VI- b) Subcomissão da Questão Urbana e Transporte .
VI- c) Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e

da Reforma Agrária .

VII- COMISSÃO DA ORDEM SOCIAL ..
VII-a) Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores

Públicos ..
VII- b) Subcomissão de Saúde,Seguridade e do Meio Ambiente .
VII- c) Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas,

PessoasDeficientes eMinorias ..

VlIl- COMISSÃO DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES,
DA CIÊNCIAE TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO .
VlIl- a) Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes ..
VIIl- b) Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação .
VIIl- c) Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso .

lX- COMlSSÃODESISTEMATlZAÇÃO .

5a Extr.

7a

Termo de
Reunião

8a

12-6-87

4-6-87

9-6-87
10-6-87

ERRATA
Republique-se, por ter saído com incorreções, no Suplemento ao DANC, n° 59, de 14 de maio de 1987:

V- COMISSÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO, ORÇAMENTO E FINANÇAS
V- c) Subcomissão do Sistema Financeiro 3a 23-4-87

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO
DOS

PODERES E SISTEMA DE GOVER·
NO

10 Reunião Ordinária

Às dez horas do dia vinte e dois de abril de
mil novecentos e OItenta e sete, em sala própria
do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se
a Comissão da Organização dos Poderes e Siste­
ma de Governo, sob a Presidência do Senhor

Constituinte Dalton Canabrava - Vice-Presidente,
presentes os Senhores Constituintes Acival Go­
mes, Agassiz Almeida, Albérico Filho, Egídio Fer­
reira Uma, Expedito Machado, Francisco Amaral,
Genebaldo Correia, Hélio Manhães, Henrique
Eduardo Alves, Jorge Hage, José Costa, Jutahy
Júnior, LuizViana,Manoel Ribeiro,MichelTemer,
Miro Teixeira, Moysés Pimentel, Plínio Martins,
Raul Ferraz, Rubem Branquinho, Sílvio Abreu,
Agripino Lima, Enoc Vieira, Erico Pegoraro, Hugo
Napoleão, Humberto Souto, Jairo Carneiro, Je­
sualdo Cavalcanti, Lúcio Alcântara, Paes Landín,
Ronaro Corrêa, ViníciusCansanção, Bonifácio de

Andrada, César Cals Neto, Henrique Córdova, Vic­
tor Faccioni, Bocayuva Cunha, Vivaldo Barbosa,
Farabulini Júnior, Gumercindo Milhomem, Plínio
Arruda Sampaio, Eduardo Bonfim, Paulo Roberto
Cunha, Israel Pinheiro, RuyBacelar, Cunha Bueno
e Marluce Moreira Pinto. Compareceu ainda o Sr.
Constituinte Gastone Righi.AAta da reunião ante­
rior foi aprovada por unanimidade. Expediente:
Foram recebidas pela Comissão e encaminhadas
ao relator as seguintes Sugestões Constitucionais:
n° 55 - do Sr. Jorge Arbage - definindo que
a outorga de vantagens, privilégios ou honorários
a qualquer dos poderes, mesmo nos casos de
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reserva de iniciativa, somente se fará mediante
o assentimento expresso dos demais, na forma
que a lei estabelecer; n° 535 - do Sr. Paulo Zarzur
- definindo que os vencimentos dos cargos do
Poder Legislativo e do Poder Judiciário não pode­
rão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu­
tivo, para cargo de atribuições iguais ou asseme­
lhados, assegurada, em todos os casos, a percep­
ção de uma gratificação natalina anual, extensiva
aos aposentados. Ordem do Dia: Discussão dos
Projetos de Resolução noS 3/87 - do Sr. César
Cals Neto - que "define, preliminarmente, o Sis­
tema de Governo a ser instalado no Brasil e a
duração do mandato do atual Presidente da Repú­
blica" e 4/87 - do Sr Gastone Righi - que
"acrescenta parágrafo ao artigo 18 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte". O
Sr. Presidente concedeu a palavra ao Relator,
Constituinte Egídio Ferreira Lima, para leitura de
seu parecer, que concluiu pela rejeição. Discu­
tiram a matéria os Constituintes Hugo Napoleão,
Hélio Manhães, Farabulini Júnior, Jorge Hage e
César Cals Neto. O Consntuínte Expedito Macha­
do ponderou que a Comissão não seria compe­
tente para votar os projetos, que antes deveriam
ter sido distribuídos às Subcomissões. O Consti­
tumte Bocayuva Cunha informou que as Subco­
missões do Poder Legislativo e do Poder Execu­
tivo resolveram promover reunião conjunta para
continuar o debate sobre o parlamentarismo e
o presidencialismo. Discutiram ainda os projetos
cãntara, Gumercindo Milhomem, Gastone Righi,
Jairo Carneiro, José Fogaça e Henrique Córdova.
Em Questão de Ordem, o Constituinte Cunha
Bueno declarou que a Comissão não seria com­
petente para conhecer dos projetos. O Srs. Egídio
Ferreira Lima e José Fogaça responderam que
a Mesa da Constituinte decidira ouvir preliminar­
mente esta Comissão. Falaram ainda, pela ordem,
os Constituintes Gastone Righi e Lúcio Alcântara.
O Constituinte Agassiz Almeida ofereceu emenda,
não aceita pelo relator. Em votação, foi aprovado
o parecer do relator, contra os votos dos Consti­
tuintes Manoel Ribeiro, Jorge Hage, Sílvio Abreu,
AgassizAlmeida, Israel Pinheiro e Cesar Cals Neto.
As notas gravadas da reunião, depois de tradu­
zidas, passarão a integrar a presente Ata. Encerra­
mento: Àstreze horas e cinco rrunutos, nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reunião e, para
constar, eu, Ruy Ornar Prudêncro, Secretáno, la­
vrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada
será assinada pelo Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reu­
nião.

Convido os Srs. Constituintes José Costa, Bo­
cayuva Cunha e Albérico Filho para fazerem parte
da Mesa.

Como o avulso já foi distribuído, vamos dispen­
sar a leitura da ata e colocá-Ia em votação. Os
Srs. Constituintes que a aprovam queiram perma­
necer como se encontram. (Pausa.) Aprovada.

Na pauta de nossos trabalhos, temos dois proje­
tos que serão submetidos à apreciação desta Co­
missão: o Projeto de Resolução n° 3, de 1987,
de autoria do Constituinte César Cals Neto, que
define preliminarmente o sistema de governo a
ser instalado no Brasil e a duração do mandato
do atual Presidente da República, e o Projeto n°
4, de 1987, de autoria do Constituinte Gastone
Righi,que acrescenta parágrafo ao art. 18 do Regi-

mento Interno da Assembléia Nacional Consti­
tuinte.

A Mesa vai conceder a palavra ao eminente
Relator que fará a leitura do seu parecer.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Sr.
Presidente, quero prestar um esclarecimento. O
parecer está terminando de ser rodado e será
distribuído logo mais a todos os presentes.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Poderia V. Ex' Sr. Presidente, encaminhar-me
um avulso do projeto?

O SR PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - Sr
Constituinte, após a leitura do parecer, provavel­
mente haverá tempo para que seja distribuído,
ainda nesta reuruão, o avulso do parecer

O SR. RELATOR(EgídiO Ferreira Lima) - Quer
V.Ex"o avulso do projeto?

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - Do
projeto ou do parecer?

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Pois não. A Mesa o fará chegar às mãos de V.
Ex'

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Queria igualmente uma cópia do parecer para
acompanhar a leitura.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Presidência pondera ao eminente Constituinte a
conveniência de ouvirmos a leitura até que che­
gue o parecer. De outra forma iríamos atrasar
muito a reunião.

Com a palavra o Sr. Relator para proceder à
leitura do parecer. Antes, porém, concedo a pala­
vra ao Sr. Constituinte Victor Faccioru.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI ­
Sr. Presidente, a proposta que está sendo apresen­
tada para apreciaçào da Comissão e sobre a qual
deverá falar o Relator envolve duas matérias que,
a rigor, não precisam estar necessariamente atre­
ladas uma a outra. Uma se refere ao sistema de
governo; a outra diz respeito à duração do man­
dato do atual Presidente da República. Proporia
que se estabelecesse um exame em separado
dessas duas matérias.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - Va­
mos apreciar o parecer do Sr. Relator, pois talvez
o pensamento do nobre Constituinte COIncida
com o do Relator.

Com a palavra o Sr. Constituinte Egídio Ferreira
LIma.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira LIma) - Sr.
Presidente, Srs. integrantes da Mesa, Srs. Consti­
tumtes, são dois os projetos, e porque objetivam
o mesmo fim, determinamos sua junção. O pare­
cer reporta-se a ambos

"Assembléia Nacional Constituinte. Comissão
da Organização dos Poderes e SIstema de Go­
verno

1° - Projeto de Resolução n° 03/87. Autores:
Constituintes César Cals Neto e Affonso Camargo.

2°- Projeto de Resolução n°4/87. Autor: Cons­
tituinte Gastone Righi.

Relator: Deputado Egídio Ferreira Lima.
Relatório: Recorrendo ao art. 59, § 1°, do Regi­

mento Interno da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, os Constituintes César Cals Neto e Affonso
Camargo apresentam o Projeto de Resolução n"
03/87, dispondo que a Assembléia Nacional
Constituinte definirá, preliminarmente, o sistema
de governo a ser mstítuído no Brasil e a duração
do mandato do atual Presidente da república. No
parágrafo único, a transcnta disposição sugere
proposição estabelecendo que caberá à Mesa Di­
retora definir os prazos máximos de tramitação
da rnatêna, para vrabílízá-la, até o dia 15 de mala
de 1987. Com objetivo idêntico, o Constitumte
Gastone Righi, valendo-se do Projeto de Resolu­
ção n° 04/87, pretende que, ao art. 18 do Regi­
mento Interno da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, seja acrescentado um parágrafo, o de n°
4, segundo o qual a Comissão da Organização
dos Poderes e Sistema de Governo e suas Subco­
missões, ao elaborarem projeto da nova Consti­
tuição, nas áreas de suas competências especí­
ficas, deverão, na conclusão de seus trabalhos,
adequá-Ia ao sistema parlamentar misto, a ser
adotado pela nova ConstItuição

No Projeto n° 3, os Constituintes César Cals
Neto e Affonso Camargo, desprezando o itInerário
previsto pelo Regimento, querem que o Plenário
da Assembléia Nacional Constituinte, de logo, de­
fina o sistema de Governo a ser adotado pelo
Estado brasileiro. Por sua vez, no Projeto de Reso­
lução n" 4, o Constituinte Gastone Righi, recor­
rendo a uma alteração do Regimento da Assem­
bléia Nacional Constitumte, visa ao mesmo fim,
embora adiante, expressamente, que a Constí­
tumte, por antecipação, venha a optar pelo siste­
ma parlamentar misto e, por conseqüência, a fixar
mandato do atual Presidente da República. Tem­
se pois que ambas as proposições, para o mesmo
fim, buscam alterações no Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte As proposições
encontram condições de admissibilidade no art.
59, InCISO I,e § 1°,do Regimento Interno, atenden­
do ademais às exigências do art. 8 I, inciso 11,
do regimento, pois se acham firmadas por mais
de 94 Srs. ConstItuintes.

Encaminhados os projetos à Mesa, era de lhes
ter sido dado o curso previsto pelos §§ 2°e 3°
do citado art. 81, bem como pelos §§ 1° e 2°,
art. 88, do Regimento. Assim, logo que recebidos
eles deveriam ter sido lidos e publicados no Diário
Oficial da Assembléia Nacional Constituinte, com
distribuição dos avulsos, seguindo à Mesa a fim
de receber parecer no prazo de dez dias. Publicado
o parecer, e dlstnbuídos os avulsos, os projetos
seriam incluídos na Ordem do Dia para votação
A Mesa da Constituinte, todavia, antes de deter-se
nas formalidades refendas, por decisão unânime,
entendeu de toda conveniência fosse ouvida esta
Comissão Técnica. É o que transmite o ofício
do Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te, que por cópia, integra os autos de cada uma
das proposições. Tenho para mim que a audiên­
cia solicitada pela Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte não merece reparos. Ao pedi-Ia, ten­
do em vista a relevância da matéria e à míngua
de disciplinamento do Regimento respectivo, fun­
dou-se subsidiariamente no § 4° ao art. 28 do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados
que, disciplinando a competência de sua Comis­
são de Justiça, diz caber à referida Comissão aten-
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der a pedido de audiência oriundo da Mesa sobre
qualquer proposição ou consulta.

Saliente-se que o art. 83 do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constítumte autoriza o
expediente e a interpretação.

Motivação- Na apresentação das proposições
ora examinadas, tanto os Constituintes César Cals
Neto e Affonso Camargo, como o Constituinte
Gastone Righi foram movidos pelo louvável pro­
pósito de abrir cammho a um limpo e preciso
processo de elaboração da nova ordem jurídica
e constitucional brasileira.

Temem que, não fixado, de logo, o sistema
de governo a ser adotado pela nova Constituição,
tantas sejam as incongruências e os conflitos no
curso dos trabalhos que estes terminem danifica­
dos, com sérias repercussões de forma e de fundo
na nova Carta.

Estou convencido, porém, após refletir longa
e cuidadosamente, de que os receios são infunda­
dos. Para chegar a esta conclusão, procurei ser
isento, despojando-me de toda e qualquer fixação
preconcebida. Imbuí-me do espírito de quem bus­
ca o melhor e o mais correto. Confesso mesmo
que, ao cabo, cheguei à ilação de que, do ponto
de vista do procedimento e do ponto de vista
político, o errado e até desastroso - permitam­
me o termo - seria acolher a inversão. Para que
melhor seja entendida essa visão, convido os
Membros desta Comissão para uma reflexão so­
bre o processo e o itinerário estabelecidos pelo
Regimento. Tomemos como exemplo esta Co­
missão, com suas Subcomissões. Como o tema
é exatamente o Sistema de Governo, para não
falar na longa contribuição histórica, nossa e de
outros povos, as Subcomissões já se encontram
no trabalho de exame e debates diretos do acervo
constituído das sugestões oferecidas por entida­
des ou vindas de plenário, tudo nos termos dos
arts. 13, §11, e 14, §2°, do Regimento Interno.
No prazo eproximado de vinte dias, o Relator de
cada Subcomissão, com base nesses subsídios,
apresentará relatório, com anteprojeto da matéria,
o qual, com as emendas que lhe forem apresen­
tadas, será debatido e votado (art. 17 e seus pará­
grafos, do Reqtmento.) Naturalmente que os Rela­
tores das três Subcomissões deverão fazer um
trabalho coordenado, com o que, já nessa fase,
serão evitadas disparidades mais aberrantes. Mas,
mesmo que isto não venha a ser feito - o que
não é de se esperar - as incompatibilidades não
serão obstáculos maiores. Os anteprojetos par­
cíaissubirão todos para a Comissão e aqui, neste
plenáno, no prazo de cinco dias, serão discutidos
e emendados, mediante a prévia distribuição de
avulsos Nessa oportunidade, todos os integrantes
desta Comissão terão oportumdade de oferecer
emendas, não só de fundo, mas, também, com
o objetivo de compatibilizar os diversos antepro­
jetos parciais. Nessa linha, se - só a título de
exemplo - a Subcomissão do Poder Executivo,
em seu trabalho, optar pelo presidencialismo, en­
veredando a Subcomissão do Poder Legislativo
pelo parlamentansmo, tais emendas poderão per­
seguir a harmonização. Depois, quando o Relator
tiver oportunidade de oferecer seu parecer, ao
concluir por substitutivo, conforme lhe ordena o
§ 1c do art. 18, tratará de prosseguir no trabalho
de compatibilização. Não se diga que a triagem
e a harmonização, determinadas pelo próprio Re­
gimento, somente serão processadas no seio de

cada Comissão Temática, ficando adstrito aos tra­
balhos das respectivas Subcomissões. A Idéia que
levou à Comissão de Sistematização tem precisa­
mente o propósito de ensejar a adequação do
trabalho das diversas comissões temáticas, dizen­
do claramente o § 1c do art. 19 que "na elaboração
do anteprojeto a Comissão de Sistematização
compatibilizará as matérias aprovadas nas Corms­
sões". A sequir, no § z- do mesmo artigo, as
emendas dos membros da Comissão circunscre­
vem-se à adequação do trabalho apresentado
com aqueles oriundos das Corrussôes. Há toda
uma preocupação no itinerário da elaboração de
um projeto e, afinal, de uma Constituição precisa,
harmônica, exibindo um texto escorreito e sem
incongruências Anote-se mais que, até mesmo
no debate em plenário, por meio de emendas,
esses temidos conflitos poderão amplamente ser
conjurados Todo o processo foi concebido tendo
sempre presente esta preocupação com a harmo­
nia e a adequação. Creio que esse ligeiro dar
de vista pelo Regimento e regras por ele estatuídas
stitucional é bastante para nos convencer da in­
conveniência das alterações regimentais propos­
tas. O itinerário do Regimento é o melhor e o
mais eficiente. Mas, além dessa que espero seja
definitiva, permitam-me que arrole outras razões:
imagine-se o transtorno que seria abrir, agora,
o debate no plenário da Constituinte, por meio
de uma alteração regimental, sobre o sistema de
governo a ser adotado. Não precisaria dizer que,
a rigor, não se tem como identificar um sistema
de governo tipico, quer seja o presídencrahsmo,
o parlamentarismo ou, pior ainda, o sistema mis­
to. Todos são marcados por nuanças e peculiari­
dades, tendo em vista as circunstâncias históricas
e os fatores locais de sua adoção. As palavras
pouco definem e só, por isso, levaríamos um tem­
po enorme para precisar o nosso sistema de go­
verno. Melhor que cheguemos a ele recorrendo
a um engenhoso e eficaz procedimento conce­
bido pelo Regimento. Ele, sabiamente, permite
a maturação do tema e o seu debate pelos meios
de comunicação e pela sociedade, o que é de
grande valia em maténa ainda envolta por precio­
sismo acadêmico. Subverter a ordem das coisas
é pôr em grave risco os trabalhos de elaboração
da nova Carta.

Saliente-se, ademais, que essa inversão traria
em seu bojo uma séria inconveniência de ordem
política. Nada evitaria que o conjuntural, as cir­
cunstâncias do momento terminassem por domr­
nar os debates e determinar a decisão. Em resul­
tado, poderíamos chegar a um sistema de gover­
no de conveniência, como, de resto, já ocorreu,
quando da renúncia do ex-Presidente Jânio Qua­
dros. Naquela oportunidade, aportou-se em um
parlamentansmo de fancaria, cujas consequên­
cias foram trágicas e, ainda hoje, as sofremos.

No quadro atual, talvez, o sistema de governo
seja a coisa mais séria e importante que possamos
conceber. Dele poderá depender a democracia
que estamos pretendendo edificar, o desenvol­
vimento do País, a sua modernização e o caráter
de justiça da sociedade.

Não tenhamos pressa.
Mais vinte dias - aí por volta do próximo dia

10 de maio - e a Subcomissão do Poder Execu­
tivo, por seu Relator, estará apresentando o pri­
meiro esboço do que será o nosso futuro sistema
de governo. Na oportunidade, igualmente, o pe-

ríodo do mandato do Presidente da República,
ou Chefe de Estado, conforme o sistema que
venha a ser sugerido, e ainda a primeira sugestâo
quanto ao mandato do atual Presidente. Cultive­
mos a paciêncra própria dos que têm o dever
e a responsabilidade de conceber obra sólida e
duradoura. Não deixemos escapar a oportunida­
de. Ela poderá ser única.

O nosso parecer, com base nos argumentos
expendidos, é contrário aos projetos de resolução
em epígrafe, por sua inoportunidade e inconve­
niência

É o relatório. Devolvo a palavra ao Sr. PreSI­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Concedo a palavra ao Sr Constituinte Hugo Napo­
leão.

O SR. CONSTITUINTEHUGO NAPoLEÃo ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, gostaria de
transmitir ao nobre Relator Egídio Ferreira Lima
meus cumprimentos pela sábia decisão a que
chegou, fundamentada, aliás, no Regimento Inter­
no. Tive oportunidade, diante do Presidente da
Subcomissão, o Constituinte Albérico Filho, e do
Senador José Fogaça, Relator na Subcomissão
do Poder Executivo, de demonstrar a conveniên­
cia de fixarmos o regime de governo antes mesmo
de ouvirmos, em audiências públicas, opiniões
abalizadas dos segmentos da sociedade. É uma
decisão madura, embasada em saber jurídico e,
inclusive, em considerar intempestivas e inopor­
tunas as propostas apresentadas a esta Subco­
missão. Por isso proponho a V.Ex' que submeta
à consideração do Plenário a magnífica e opor­
tuna decisão tomada pelo nosso Relator.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa, antes de passar à votação, vai colocar em
discussão o relatório. Cada Constituinte poderá
manifestar a sua opinião sobre ele. Solicita, po­
rém, que façam suas inscrições na lista própria.

Para dar sequência aos nossos trabalhos, va­
mos conceder a palavra ao primeiro inscrito, o
nobre Constituinte Hélio Manhães.

O SR. CONSTITUINTE HÉLIO MANHÃES ­
Sr. Presidente, Srs. Membros da Mesa, Sr. Relator,
Constituinte Egídio Ferreira Uma, demais Cons­
tíumtes, é de se observar o cuidado que teve o
Relator Egídio Ferreira Lima em não querer avan­
çar em nenhum ponto do seu parecer quanto
ao mérito de matéria tão fundamental, como seja
a adoção de um sistema de governo, a partir da
Nova Carta que será escrita pela Assembléia Na­
cional Constituinte. Naturalmente, neste momen­
to não cabe que cada um de nós revele seus
princípios e sua vocação, por conhecimento da
matéria - no caso, a nossa é parlamentarista
- mas que nos atenhamos essencialmente à
questão do prazo. No andamento da discussão
do texto constitucional nas várias subcomissões
é necessário cumprir um prazo relativamente cur­
to para essa definição. Em princípio, concorda­
ríamos com a tese dos Deputados Gastone Righi
e César Cals Neto. Realmente, para o reordena­
mento das instituições e de toda a sociedade bra­
sileira, nesta Constituinte, há de se saber que mo­
delo seguir: se presidencialista ou parlamentarista.
As outras Comissões teriam dificuldades de saber
exatamente qual o texto que melhor poderia adap­
tar-se ao novo sistema de governo, já que a partir
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dele teriamos a nova Consütuíção. Somente após
estabelecido o sistema de governo poderemos
saber como ficam o Poder Executivo e o Poder
Judiciário Essas instituições estão, portanto, de­
pendentes de uma rápida definição da Cormssáo
da Organização dos Poderes e Sistema de Gover­
no. Se é verdade que a data apresentada pelo
ilustre Relator é até o dia dez de maio, já estamos
terminando o mês de abril - em tese concordo
com S. Ex' quando diz que ai não haverá adia­
mento, procrastinação, o que, de certa forma, tra­
ria uma grande responsabilidade para todos nós
desta Comissão: a de não atropelar e não desviar
o curso normal dos trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte na defimção exata do que será
o texto no que se relaciona a essas ínstítuições.

Voto pelo parecer do Deputado Egidio Ferreira
Lima e faço ressalva quanto às propostas dos
Deputados Gastone Righi e Cesar Cals Neto. Acre­
dito que até essa data, prevista para dez de maio,
ou se possivel antes, poderá esta Comissão cum­
prir o seu dever de definir o que poderá ser o
nosso futuro sistema de governo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Fara­
bulini Júnior.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Sr. Presidente, nobres Srs. Constituintes, ilustre
Sr. Relator, Constitumte Egídio Ferreira Lima, na
verdade, o parecer que V. Ex' prolatou merece
deste Constituinte o apoiamento, já que na Subco­
missão do Poder Legislativo, sob a Presidência
do ilustre Constituinte Bocayuva Cunha, a matéria
foi suscitada. É nosso ponto de VIsta, tanto nosso
quanto do Constituinte Bocayuva Cunha, do ilus­
tre Relator daquela Subcomissão e demais mem­
bros, que os projetos de resolução ora focalizados,
um de autoria do Constituinte Gastone Righi, ou­
tro do Constituinte Cesar Cals Neto, devem ser
enviados às Subcomissões, preliminarmente, pa­
ra que possam apreciar a matéria; fluindo dai,
atendendo à norma regimental fundamental, che­
garíamos ao resultado que a Casa e a população
esperam isto é, qual o sistema de governo que
deverá presidir os altos interesses nacionais.

Sr. Presidente, Srs Constituintes, o grande de­
bate deverá ser ferido nesta Comissão. Entretanto,
já com os pontos de vista mais que catalogados,
mais que discutidos, mais que votados, nas Sub­
comissões, tanto a do Executivo quanto a do Le­
gislativo e do Poder Judiciário, já que os Poderes
da República devem ser harmônicos interdepen­
dentes, coordenados, teremos então, a solução
esperada.

Apoiando, quero cumprimentar o ilustre Consti­
tumte Egídio Ferreira Lima - outra coisa este
Constituinte não esperava de S. Ex', judicioso que
é, atento à letra da lei - que fulmina os projetos
de resolução e os encaminha, pelo campo real
que precisamos conhecer, para o grande debate.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa concede a palavra ao nobre Constituinte
Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - SI'
Presidenle, nobre Relator, membros da Mesa, Srs,
Constituintes, quero discordar, em parte, das con-

clusões do relatório do nobre e caro companheiro
Egídio Ferreira Lima, pelas razões que passo
a expor. Em primeiro lugar, entendo que uma
coisa é o caráter essencialmente preliminar da
definição quanto ao sistema de govemo, que pre­
determina, obrigatonamente, condícíona e Impe­
de até o desdobramento dos trabalhos de diversas
comissões

Esta questão deve ser, a priori, definida. Outra
questão, que não se deve permitir seja misturada
com ela é a dos prazos absurdos do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, que nos
atropelam e nos Impedem de fazer o que as nos­
sas consciências mandam, ou seja, discutir, refle­
tir, ouvir a SOCiedade,amadurecer os assuntos.

Estamos aqui resolvendo o problema de uma
Nação. Não é uma brincadeira. O terceiro aspecto
da questão, que também não se deve misturar
com o pnrneiro, é que não se pode obviamente
decidir o assunto sem antes ouvir a SOCiedade
Concordo inteiramente com os oradores que me
antecederam e que sublinharam este aspecto, só
que uma coisa não elide a outra. A questão é
preliminar. Se não tivermos a competência de
encontrar a solução para isto, vamos nos atropelar
pelas razões da realidade. Ela é preliminar. Os
prazos muito apertados são outro problema. Os
prazos não permitem que se ouça a sociedade?
Ampliem-se os prazos e ouça-se a sociedade. A
sociedade está absolutamente alheia a este deba­
te. Há três dias, o jomal O Globo demonstrava
que 80% dos brasileiros entrevistados na pesquisa
do Gallup ou do Ibope não sabiam sequer a dife­
rença entre os dois sistemas de governo. Podería­
mos e deveríamos aproveitar, inclusive, os horá­
rios gratuitos de televisão e rádio para iniciar ime­
diatamente uma campanha de esclarecimento da
sociedade brasileira sobre o que estamos diSCU­
tmdo e a importância do que aqui vamos decidir.

A minha proposta, em conclusão, Sr. Presiden­
te, até porque sou favorável às próprias razões
do Relator de que este tema não pode ser deci­
dido no afogadilho, exatamente porque precisa
ser profundamente discutido e aberto à socíe­
dade, é que ele seja destacado do conjunto dos
debates que se vão desenvolver ao longo do ano
sobre todos os temas, do aborto à reforma agrária.
Não será misturando, na mesma ocasião, a dis­
cussão do aborto, de pena de morte e da reforma
agrária que vamos fazer a sociedade brasileira
participar ativamente da discussão do sistema de
governo, como partícipou da campanha das dire­
tas já e de outras, fazendo com que o povo assi­
mile a questão, participe do debate institucional
e a ele se incorpore. Por isso mesmo, creio que
a questão deve ser tratada como preliminar, con­
forme proposta nos projetos de resolução apre­
sentados. Agora, deve ser alterado o prazo pro­
posto de 15 de maio para a definição que está
numa das resoluções, pois é absolutamente viável
este prazo. A minha proposta é para que seja
adiado para julho e que nos dois meses que nos
medeiam daqui para julho - ou seja, maio e
junho - se Instale ampla campanha de esclareci­
mento popular, com participação da sociedade
brasileira, com suas instâncias mais representa­
tivas, participando aquie fora daqui, para que dis­
cuta o sistema de governo que o País vai adotar.
Esta é uma opção histórica e não é exagero pen­
sar-se em dedicar sessenta dias a sua intensa
e profunda discussão. Esta é a minha proposta.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) - A
Mesa vai conceder a palavra ao nobre Constituinte
Cesar Cals Neto, ilustre autor de um dos projetos

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR CALS NETO
- Sr. Presidente, demais companheiros consti­
tuintes, muito rapidamente, quero fazer alguns
comentários a respeito deste projeto de resolução
e discordar, em alguns aspectos, do parecer do
nobre Relator, o Constituinte Egidio Ferreira Lima
O nobre Relator afirmou que seu parecer envolvia
questões políticas e técnicas. Foi o que entendi
Acho que esse é um problema eminentemente
técnico, de elaboração constitucional. Está na jus­
tificação do projeto. Na verdade, temos de definir
a espinha dorsal. Há que haver uma deflrução,
Em setembro, outubro ou novembro, devemos
entregar ao Plenário um projeto de Constituição
para ser votado, com adoção do sistema parla­
mentarista ou presidencial. E essa definição deve
passar por todo um processo, como disse o Rela­
tor, de amadurecimento constítucional, de discus­
são, de emendas, de votação. Aísurge a primeira
questão. Há que haver uma definição preliminar.
Aliás, até o dia 10 de maio, a Subcormssâo do
Poder Executivo terá que se pronunciar. Cinco
dias após, a Corrussão de Sistema de Governo
e Organização dos Poderes também terá que fazê­
lo. Então, aproximadamente, até o dia 15 de maio
deverá ser tomada uma decisão, preliminar que
seja. Pergunto aos nobres Constítumtes como po­
deriamos fazer um projeto de Constituição devida­
mente emadurecido, se esta decisão fundamen­
tai, mesmo que preliminar, será tomada por ses­
senta Constituintes, ou pelo globo da Assembléia
Nacional Constltuinte, procurando incorporar
exatamente o que o ilustre Constituinte Jorge Ha­
ge colocou, procurando abnr um pouco mais o
debate? O Constituinte Jorge Hage fez um depoi­
mento Interessantíssimo. Estamos vendo, no Bra­
sil inteiro, - e até mesmo em organizações da
mais alta responsabilidade - a discussão desse
assunto sem a necessária racionalidade. O Consti­
tuinte Jorge Hage referiu-se a uma pesquisa se­
gundo a qual 80% da população ainda não sabe
concretamente o que é parlamentarismo ou o
que é presidencialismo. Um dos veiculas de infor­
mação de São Paulo fez uma pesquisa nacional
sobre o mandato do Presidente da República, sem
colocar a preliminar de que esse mandato tem
uma importância completamente diferente dentro
de um sistema parlamentarista e de um sistema
presidencialista, onde o Presidente é um impera­
dor, com tempo determinado. A diferença é essa:
antigamente, era vitalício: agora, temos o Presi­
dente da República, que historicamente, neste
País, tem sido um imperador de mandato certo.
E um problema, sobretudo técruco. Não adianta
adiar dez, quinze, ou VIntedias, porque a decisão
terá que ser tomada. Pergunto: ela será muito
mais amadurecida se for tomada pelo Plenário
ou por uma Comissão Constitucional? Sei que
todos nós estamos conscientes dos nossos deve­
res e das nossas obrigações, mas somos pouco
mais de 10% da Assembléia Nacional Constituinte
e temos a obngação de tomar uma decisão pelo
seu conjunto. O nosso projeto de resolução, assi­
nado por mais de 115 companheiros, não diz
que deve ser adotado o sistema A ou o sistema
B. Pretende apenas que a Assembléia Nacional
Constituinte defina o sistema a ser adotado. Colo-
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camos até uma data-sugestão -15 de maio­
data que pode ser alterada, exatamente para que
a totalidade da Assembléia se pronunciasse, se
defimsse e para que tivéssemos o tempo neces­
sário para o amadurecimento da questão e para
evitar exatamente o que diz o nosso Relator: "Ima­
gine-se o transtorno que seria abrir, agora, o deba­
te no Plenário da Constituinte, por meio de uma
alteração regimental sobre o sistema de Governo
a ser adotado". Não vejo transtorno algum. Permi­
to-me discordar do Relator. Acho, sim, que é de­
mocratizar uma decisão que, mesmo preliminar,
tem de ser democratizada. O ideal seria - como
disse o nobre Constituinte Jorge Hage - que
o próprio povo se pronunciasse, para que não
caíssemos nos problemas conjunturais.

O SR. CONSTITUINTE MIROTEIXEIRA - Per­
mite-me V Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR CALS NETO
- Só um momento. Tenho que terminar o racio­
cínio. Depois disse o nobre Relator parecerista:
"As palavras pouco definem". Diz S. Ex' que as
palavras pouco definem, quando se refere ao sis­
tema de Governo típico, quer seja presidencialista
quer seja parlamentarista "ou, pior ainda, o siste­
ma misto". Não sei o que o Relator quis dizer
com "pior ainda, o sistema misto". Acho que as
palavras falam muito. O que vamos ter no País?
Um Chefe de Governo e um Chefe de Estado
ou vamos ter uma pessoa apenas exercendo as
funções de Chefe de Governo e Chefe de Estado?
Existe uma diferença fundamental. É diferente vir
a Brasília, pelo Rio de Janeiro, de vir a Brasília
por São Paulo. Repito: a diferença é fundamental
e as palavras falam muito. Na verdade, existe uma
definição capital.

Por outro lado, diz o nosso parecerista, com
sua competência e tradição de responsabúidade:
"Saliente-se ademais que esta inversão..." Ele
chama de inversão o Plenário decidir sobre essa
questão fundamental, prehmínarmente. Não se
discute mais que a definição preliminar há de
existir. O nobre Constituinte Hugo Napoleão colo­
cou o problema da oportunidade. Concordo com
o nobre Constituinte Hugo Napoleão quando diz
que, talvez, não seria conveniente numa reunião,
hoje, decidirmos de pronto. Esta questão tem que
ser bem discutida por alguns dias, mas não pode
fugir, como disse o nosso parecerista, do dia 10
de maio. A Subcomissão tem que se pronunciar
ou no dia 15 de maio ou dentro da Comissão.
Faria apenas o esclarecimento, de que, na verda­
de, o projeto de resolução define a forma de deci­
são, se deve ser pela Comissão ou pelo Plenário.

Por outro lado, quero reiterar o que foi dito
pelo nobre Constituinte Jorge Hage. Nossa deci­
são interessa também a outras Comissões. O no­
bre Constituinte Hélio Manhães também colocou
esse aspecto com murta clareza. Interessa à Co­
missão de Organização do Estado. Por quê? Por­
que ela vai tratar do Poder Legislativo estadual,
do Poder Legislativo mumcipal Então, por exem­
plo, se vamos adotar o sistema presidencialista,
é evidente que dificilmente teremos um sistema
diferente, a nível do Estado. É possível até termos
um sistema parlamentarista nacional, sem mudar
muito as estruturas dos Estados e Mumciplos.
Mas o inverso seria completamente descabido,
termos o sistema presidencralísta a nível nacional,
e a nível municipal e a nível estadual, um sistema

diverso. Isto sena um pouco cornphcado, A ques­
tão interessa também aos partidos políticos. Em
um regime presídencralista, há exigências para
os partidos políticos, sobretudo de disciplina parti­
dária e de rigidez do programa partidário, pois
o eleitor no regime parlamentarista vota não so­
mente no candidato, mas também no programa
de Governo que será executado pela legenda. É
diferente do presidencialismo, onde o Presidente
da República concentra muito mais poderes, e
o eleitor, então, lhe concede uma delegação dife­
rente. Interessa à Comissão que trata da parte
orçamentária e também à que trata da burocracia
estatal. Por isso, na propositura inicial, pedimos
que fosse discutido logo após o Regimento.

A primeira emenda que apresentamos ao Regi­
mento preconiza que as quinze sessões seguintes
da Assembléia Nacional Constituinte, deveriam
ser destinadas a essa definição preliminar. Mas
o nobre Relator Fernando Henrique Cardoso não
aceitou a emenda.

Finalmente, meus caros Constituintes, quero
trazer o pronunciamento do Presidente da Comis­
são de Sistematização, o nobre Constituinte Afon­
so Arinos. Vejam o que diz S. Ex' sobre o sistema
de governo. O título desse artigo - que depois
posso colocar à disposição dos companheiros
- é o seguinte: "Ainda falta definir a forma de
Governo". Afirma o Senador Afonso Arinos:

"Acho difícilque se possa, de antemão, planejar
um roteiro exeqüível, e quando digo exeqüível
refiro-me a um roteiro que venha a ser seguido.
A Incerteza quanto ao seguimento de qualquer
roteiro depende, a meu ver, da fixação do sistema
do Governo. Acho que se deve, desde logo, cuidar
da fíxação do sistema de Governo. Essa definição,
que, aparentemente é muito técnica e muito jurídi­
ca, de fato condiciona a conformação de todos
os instrumentos postenores. Essa é a definição
básica, esse o princípio que destacaria. O ponto
capital é esse. As dificuldades que estão existindo,
hoje, ainda provêm dessa mdefiniçáo. Todos os
demais assuntos, por mais díversificados que se­
jam e eles são diversificados só encontrarão solu­
ção após definir-se a forma de governo, seja de
tradição presidencialista, seja de evolução parla­
mentarista.

O SR CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Gostana de secundar o que V.Ex' está dizendo
apresentando uma proposta Intermediária Acho
que, tecnicamente, o Relator tem absoluta razão,
porque a forma é miciar na Subcomissão e Ir
até a Comissão Temática para um parecer geral
MaiSir à Comissão de Sistematização inviabilizaria
qualquer mudança no sistema, pois a Constitui­
ção será feita no sistema presidencialista e, quem
quiser mudar, quem quiser ousar alguma COisa,
nesta Constituinte, não mais poderá fazê-lo, por­
que, quando chegar à Sistematização e for a Ple­
nário, o sistema presidencialista já estará definido
e, então, será impossível reverter o processo Te­
nho a impressão de que uma posição interme­
diária poderia ser adotada. Debateríamos o pro­
blema com as lideranças, com os juristas, com
as prermnências nacionais. Chegaríamos ao pare­
cer do Relator e, em vez de ir à Sistematização,
iria ao Plenário, para ele decidir, prehrninarmente,
se sena o sistema parlamentarista, parlamenta­
nsta misto ou presidenciahsta Tenho a impressão
de que seria uma forma de compatibilizar o que

V. Ex' está preconizando que é lógico e lúcido
e tem procedência, porque, se não ninguém fará
qualquer mudança no processo, na forma de go­
verno, pois ao chegar à Sistematização, já estará
no final a Constituição. Ela já estará pronta, toda
no sistema presidencialista

Se quer mudar, aproveitar esta oportunidade
para novas idéias, para buscar inovações, ousan­
do alguma coisa nesta Constituinte, não se pode
deixar a matéria chegar à Sistematização sem se
decidir, preliminarmente. V.Ex' tem toda a razão.
Proponho ao Relator esta forma intermediária.
Discutiria-se a matéria até chegar o Relatório da
Comissão Temática, o qual seria devolvido à Me­
sa, que o submetena ao Plenáno, para que, preli­
minarmente, a Assembléia Nacional Constituinte,
como um todo, definisse a matéria.

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR CALS NETO
- Ouço, a seguir, o nobre Constitumte Miro Tei­
xeira. Acho que seria uma solução intermediária
aproveitar o próprio projeto de resolução, com
a simples mudança de data, e a Cormssão propo­
ria isso ao Plenáno. Seria uma alternativa interme­
diária.

O SR. CONSTITUINTE MIROTEIXEIRA - Os
Companheiros certamente estão lembrados. Vive­
mosjuntos aqueles momentos em que se discutiu
e, se aprovou o Regimento da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. O que o Constituinte Cesar Cals
Neto traz, hoje, é uma proposta de alteração do
Regimento da Assembléia Nacional Constituinte.
É rigorosamente isto: alterar todo o processo esta­
belecido no Regimento da Assembléia Nacional
Constitumte, penosa e atropeladamente debatido,
mas, de qualquer maneira, debatido e votado. Es­
se é o primeiro ponto que gostaria de trazer à
consideração de V. Ex', do Ilustre Relator e do
Plenário da Subcomissão. O outro ponto diz res­
peito ao brilhante discurso de V. Ex', em defesa
de sua Idéia. V. Ex' tem todos os méritos de al­
guém que acredita em uma idéia e luta por ela,
até à exaustão. Ocorre que o Relator trouxe uma
visão preliminar da proposta de V.EX'e não uma
visão de mérito. E V.Ex- está, com muito bnlhan­
ti-smo, que, aliás, lhe é típico, desenvolvendo uma
linha que não foi abordada pelo Relator, que é
mérito da questão. O Relator, tenho a impressão
de que expressou o pensamento dos Constituin­
tes organizados nas Subcomissões - pelo menos
na Subcomissão do Poder Legislativo, onde tive­
mos a oportunidade de, em uma reunião informal,
discutir e~sa questão Temos uma preliminar para
decidir. E claro, também, que o Regimento não
sonega à Constituinte a oportunidade de deliberar,
dentro de poucos dias, sobre o mérito dessa maté­
ria, em um processo que já debatemos e aprova­
mos. Penso que o Relator traz, exatamente, a pala­
vra do bom senso é a questão prehmtnar, que
o Regimento já dita como será discutida e, mais
ainda, o Relator indica, em seu parecer que, dentro
de pouquíssimos dias, estaremos discutmdo o
mérito dessa maténa.

O SR CONSTITUINTE CÉSAR CALS NETO
- Meu caro Constituinte Miro Teixeira, agradeço
o brilhante aparte de V.EX'

O Regimento foi discutido e amadurecido, mas
ele, sabiamente, através do seu art. 81, não só
permite como dá forma às alterações regimentais.
Foi feito corridamente, pOIS temos prazo a cum-
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prir. Então, o Regimento, em seu art. 81, reco­
nhece a importância e a forma das alterações
regimentais. O art. 81 diz:

"O Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte poderá ser alterado por projeto
de resolução de iniciativa:

I - dê! Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte;

11 - de, no mínimo, 94 (noventa e quatro)
Constituintes."

Os projetos de resolução de natureza adminis­
trativa podem ser apresentados por um Consti­
tuinte apenas, enquanto para os de natureza regi­
mental é exigido a assinatura de 94. Nós, meus
caros Companheiros, estamos conscientes de
que o Regimento não está sendo cumprido in
totum, exatamente porque sua prática é inviável.
Os prazos também estão sendo cumpridos com
dificuldade.Esse problema é de natureza técnica
e não de natureza política.

Por outro lado, só para comentar o brilhante
aparte do ConstituinteMiroTeixeira,o nosso pare­
cerista tanto entra no mérito que destaca o seguin­
te: "Em resultado, poderíamos até chegar a um
sistema de governo de conveniência, como, de
resto, já ocorreu, quando da renúncia do ex-Presi­
dente Jânio Quadros. Naquela oportunidade,
aportou-se em um parlamentarismo de fancaría,
cujas conseqüências foram trágicas e, ainda hoje,
as sofremos".

Então, o nobre Relatorfazum julgamento sobre
um episódio histórico. Aqui em cima, S. Ex' diz:
"que as palavras pouco definem". E diz mais:
"ou, pior ainda, o sistema misto". Já dá, até, uma
classificação para o sistema misto que, em seu
prisma, é pior. Mas não tem importância, pois
não quero entrar no mérito, até porque o projeto
de resolução não pretende entrar no mérito, ime­
diatamente. Ele quer a definição preliminar, feita
pelo globo da Assembléia Nacional Constituinte
e não por 10% dos Constituintes, como está no
Regimento.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Nobre Constituinte, apenas para esclarecer.
A nossa proposição procura evitarque vá à Siste­
matização, dando seqüência aos arts. 17 e 18,
em que se louvou o nobre Relator. O § 39 do
art. 18 diz:

"A matéria aprovada pela Comissão" - ou
seja, a Comissão Temática - "será encami­
nhada à Comissão de Sistematização."

Aí, acabou, porque a Sistematização é para for­
mar o projeto. Então, tenho a impressão de que
a única forma de evitara ida à Comissão de Siste­
matização e compatibilizar é aproveitar a idéia
de V. Ex', até em substitutivo do Relator ou em
outro projeto. Se o projeto não tiversido adequa­
damente apresentado, que se apresente um novo,
para que, antes de aprovarmos uma resolução,
a nívelde Comissão, não firamos também o Regi­
mento - ele já foi ferido pelo Presidente, em
busca de uma conciliação - e para evitar que
se cumpra o § 3° do art. 18 enviando o projeto
à Comissão de Sistematização e que, finalmente,
o Presidente da Comissão Temática o devolva
ao Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te, a fim de submeter a preliminar ao Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
A Mesa lembra ao nobre orador que o seu tempo
está esgotado.

Tem a palavra, para uma questão de ordem,
o nobre Constituinte Expedito Machado.

O SR. CONSTITUINTE EXPEDITO MACHADO
- Sr. Presidente, Srs, Constituintes, liatentamen­
te o parecer do nobre Constituinte sobre a matéria
em discussão. I'lãoteria qualquer dúvida em subs­
crevê-lo e aprová-lo. No entanto, não gostaria
também, Sr. Presidente, que a matéria aqui se
esgotasse sem renovar o protesto que fizna Sub­
comissão do Poder Executivo. Meu protesto,
quando esta matéria lá foidiscutida, foino sentido
de que, contrariamente ao que estamos obser­
vando, a Comissão Temática não poderia discutir
e votar matéria que não tivesse passado pelas
Subcomissões dos Poderes Executivo,Legislativo
e Judiciário e demais Comissões. A Comissão
Temática, no meu entendimento, só poderia ana­
lisar matérias oriundas das Subcomissões - na­
da mais que isso. No entanto a Comissão Temá­
tica está analisando matéria que não foiapreciada
pelas Subcomissões dos Poderes Legislativo, Ju­
diciário e Executivo.

Sr. Presidente, subscrevo inteiramente o pare­
cer do jovem e brilhante Constituinte, mas, de
qualquer forma, não poderia deixar de registrar
meu protesto contra essas iniciativasque, a meu
ver, ferem frontalmente o Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) - A
Mesa comunica aos Srs. Constituintes que vai se­
guir a ordem de incrição. Vamos dar a palavra
aos que estiverem inscritos pela ordem, obser­
vando, dentro do possível,o tempo de cinco minu­
tos para cada um expor a sua opinião, com uma
tolerância razoável, pois durante a exposição de
um colega os apartes poderão atrasar seu pronun­
ciamento e prejudicar a dos que a seguir estive­
rem inscritos.

A Mesa pergunta ao Relator se S. Ex" pretende
responder às questões levantadas até agora para
depois continuarmos o debate.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Res­
ponderei aqora.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
O Relator prefere responder às questões levan­
tadas até o presente momento. A Mesa concede
a S. Ex"apalavra.

O SR. RELATOR ( Egídio Ferreira Uma)­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes..

O SR. CONSTITUINTE GASTONERICHI-Sr.
Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem.

O SR.RELATOR (EgídioFerreira Uma)-Faço
um apelo ao Constituinte Gastone Righipara que
aguarde, alguns momentos, pois terei muito pra­
zer em dialogar com S. Ex"Os argumentos vão-se
acumulando e até por uma questão de método
e didática é necessário ordenar o debate. Respon­
derei sucintamente a algumas questões que aju­
darão nos debates, e depois vamos ouviros cole­
gas novamente.

A primeira coisa que devemos ter em mente
é que estamos diante do Regimento, e o procedi­
mento estabelecido pelos Constituntes é novo,
é sui genel11s. Nunca foi utilizado antes. Lem­
bro-me de que, quando se pensou nesta solução,
eu disse à ":l!nhaesposa que o clássico e o acadê-

mico foram deixados de lado, e no Regimento
se criou algo engenhoso e novo, brilhante. Mas
não sei se vai dar certo, tenho receio. Meditei
muito e hoje estou convencido de que foi esse
o melhor caminho. Estive, acidentalmente, com
o MinistroRaphael Mayer. O Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal estava alegre e gratificado
pelo Regimento que esta Casa fez chegar às suas
mãos. O Regimento vai permitir a participação
de todos.

Dito isso, quero afirmar que nenhuma Assem­
bléia,muito menos uma assembléia política,pode
trabalhar sem um ordenamento, sem normas e
sem leis internas. E devemos ter em mente que
temos de cumpri-Ias. A concepção criada pelo
Regimento é engenhosa e poderá levar a uma
boa conclusão, mas é perigosa. Concordo com
o Constituinte Jorge Hage quando reclama dos
prazos, pois eles vão representar um tormento
mental, exigir um trabalho muito grande dos
Constituintes. Mas para seguir a norma estabe­
lecida pelo Regimento não há outra solução. Se
não procedermos assim, levaremos dois anos pa­
ra elaborar a Constituição, com a instabilidade
institucional que temos - mnguém tem culpa.
Saímos de um regime autoritário e entramos nu­
ma liberalização de fato. Não temos instituições
e a rigor não acredito que o País possa aguardar
dois anos por um novo arcabouço institucional.
Nosso primeiro dever é atender a isso. Estou con­
vencido - creio que muitos também estão, ou
que cada um ficará convencido - de que a pro­
blemática suscintada - e foi bom que o tivesse
sido - improcede nos termos do Regimento. As
razões do Constituinte Jorge Hage - já me referi
a elas, e elas procedem - dizem respeito aos
prazos. S. Ex" acha que os prazos deveriam ter
sido dilatados, poderiam ter sido ampliados até
mais um mês. Mas não vamos alterar agora o
Regimento, pois o dano poderia ser maior. Pensa­
mos em fazeruma Constituição e transformamos
isso em norma, com várias etapas, isto é, de todo
próprio trabalho da Comissão AfonsoArinos.Não
podemos fechar os olhos aí, porque se trata de
uma referência histórica, de um dado. Temos o
Direito Comparado, o Direito Constitucional. Os
Constituintes apresentam proposições em plená­
rio; elas vão para a Subcomissão, que trabalha
sobre esse passado histórico, sobre o informe
cultural e sobre as sugestões concretas apresen­
tadas em plenário. É possível que haja conflitos
entre a decisão de uma Comissão ou Subcomis­
são e a de outra, mas o Regimento foiengenhoso
e sábio. Ele estabeleceu etapas independentes
no trabalho de coordenação das Subcomissões
a que me reportei. Mesmo que haja choque entre
a Comissão do Poder Legislativo e a do Poder
Executivo,as mais frisantes e típicas para o caso,
no seio desta Comissão os conflitos das três Sub­
comissões poderão ser resolvidastranqüilamente.
O Relator, obrigatoriamente, pelo Regimento,
apresenta substitutivo.No momento em que apre­
sentar o substitutivo, vai adequar, compatibilizar
o trabalho de cada uma das Subcomissões. O
Regimento estabelece isso claramente, depois
que as matérias aprovadas sobem para a Comis­
são de Sistematização, concebida para essa finali­
dade, pois se dividiu todo o Plenário da Consti­
tuinte em oito Comissões Temáticas e se previu
que haveria conflitos. Então, a finalidade espe­
cífica desta Comissão é compatibilizar, a fim de
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se chegar a um projeto sistematizado, didático
e que se correlacione em suas diversas partes.
Este é o trabalho da Comissão de Sistematização
E o Regimento diz isso claramente.

Mas não termina aí, e por isso o nobre Consti­
tuinte César Cals Neto não tem razão. A decisão
final a respeito, por exemplo, do sistema de gover­
no, será tomada pelo Plenário. As Comissões po­
dem chegar a uma conclusão, e a Comissão de
Sistematização terá de atender a isso, ou seja,
que o sistema será o parlamentar ou misto. E
o que pode acontecer? Qualquer Constituinte po­
de apresentar uma emenda modificando, alteran­
do, sustituindo o sitema parlamentar pelo presi­
dencialista, só que tem obrigação de fazer isto
em relação a todas as disposições do projeto
que digam a respeito, que tenham correlação a
esse sistema de governo, e o Regimento Intemo
prevê isso expressamante, ao proibir emendas no
todo, só para o caso de artigo, a não ser que
trate de assunto correlato. Isto está bem claro.
As emendas de Plenário voltam para a Comissão
de Sistematização e, afinal, teremos uma Consti­
tuição sem conflito, sem choque. Devemos me­
ditar mais sobre o Regimento.

Digo ao nobre Constituinte César Cals Neto
que quando me referi ao sistema presidencialista,
parlamentarista, misto, eu quis dizer que não há
no mundo nunhum sistema tíPICO, que o presi­
dencialismo adotado pelos Estados Unidos não
é o mesmo que hoje está vigente no Brasíl. O
parlamentarismo clássico dos ingleses não se re­
pete em nenhum outro país, e isso é muito mais
grave em relação ao sistema misto. O sistema
francês tem nuanças e singularidades que não
existem no sistema espanhol, no sistema misto
italiano, no sistema português. Daí ser pior ainda
antecipar uma decisão sobre um sistema misto,
como quer o nobre Constituinte Gastone Righi.
Que sistema misto será esse? A esse sistema tere­
mos que chegar, num trabalho lento, como esta­
belece o Regimento, refletido e maturado, com
a contribuição de todos, das Subcomissões, das
propostas de Plenário, até da última emenda a
ser apresentada em plenário. Somente depois
de votado o projeto em dois turnos teremos um
sitema político perfeito e acabado e que será o
sistema político brasileiro. Esse é o melhor cami­
nho, o melhor itinerário para que se chegue
a um sitema de governo flexível, que funcione,
que modernize o País, que estabeça, no núcleo
do poder, engrenagens e mecanismos que pos­
sam realmente modernizar o País. E esta Comis­
são, a meu ver - não é porque a integro - está
com a missão mais séria, mais grave e mais nobre
da Constituite. Aqui toda a estrutura de poder
vei ser concebida. Não adianta avançar, moder­
nizar a ordem econômica, a educação, a saúde,
a ordem social, as garantias individuais, se não

se montar uma estrutura de Estado bem conce­
bida e bem desenhada.

Meus prezados companheiros de Comissão,
não quero transferir minha condição para outros,
mas espero que cada um medite sobre o trabalho
da Constituinte, sobre o esquema estabelecido
no Regimento e procure verificar se ele atende,
da melhor meneira, melhor do que qualquer outra
alternativa que possa surgir, ao trabalho de elabo­
ração de uma Constituição

Quero dizer ainda ao nobre Constituinte Cesar
Cals Neto que não se pode, na elaboração de

uma Constituição, por mais bisonho que possa
ser o tema, por mais insignificante que possa ser
o mecanismo estabelecido por ela, distinguir entre
a questão técnica e a política. O sistema de gover­
no é uma questão técnica, mas é também uma
questão política densa e altamente complicada.
Quem não sabe, dos que estão me ouvindo, que
o sistema de governo interessa fundamentalmen­
te àqueles que pensam, legitimamente, ser candi­
datos à Presrdêncía da República pelo sistema
presidencial? Quem não se interessa, por exem­
plo, pela fixaçãoda duração do mandato do atual
Presidente da República? Todas essas questões
são políticas e pedem uma vestimenta técnica
que vamos fazer. Não há como separar. Antecipar
a discussão sobre qualquer tema, como prelimi­
nar, nesta Constituinte, seria atropelar o Regimen­
to, subverter a ordem dos trabalhos, trabalho que
vai ser penoso, que vai exigir responsabilídade,
vigilância, atenção, persistência e obstinação de
cada um dos Constituintes. Se saíssemos hoje
daqui com a decisão de opinar a respeito da alte­
ração do Regimento, por essa antecipação, po­
dem estar certos de que teríamos estabelecido,
nos trabalho da Constituinte, o plano inclinado,
e dificilmente retomaríamos o caminho fixado pe­
lo Regimento.

Meus companheiros, espero que desta Comis­
são saia uma decisão. Entendo que pelo que aqui
foi debatido, que das colocações feitas pelos no­
bres Constituintes Cesar Cals Neto e Humberto
Souto tenham nascido idéias que poderão ser
sugeridas ao Presidente e à Mesa diretiva da Cons­
tituinte, sem que se bula no Regimento. O que
precisa ser feito são reuniões sucessivas entre
os Relatores de Subcomissões, os Relatores das
Comissões Temáticas, a Mesa da Constituinte,
as lideranças e os Constituintes, com vistas à me­
lhor solução para que se siga o caminho estabe­
lecido pelo Regimento. Bulir no Regimento agora,
sugerir alterações, seria desviar a atenção, estabe­
lecer tumulto. Não temos tempo nem condições
de acompanhar o trabalho de todas as Subco­
missões. O Relator-Geral de uma Comissão Te­
mática tem a responsabilidade de acompanhar
o trabalho de três Subcomissões. Ele não é oni­
presente; e todos estão ocupados. Tenho certeza
de que todos os presentes se encontram preocu­
pados em acompanhar os atos, as discussões,
as votações e precisam refletir, ler, acompanhar
o que a sociedade está dizendo e pensando.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, concede-me V.Ex"a palavra, antes
de passá-Ia a outro Constituinte, apenas para uma
informação?

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Concedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, depois de prévia consulta que fIZ
ao ilustre Presidente da Subcomissão do Poder
Executivo e de uma outra ao eminente Relator
desta Comissão e ao eminente Relator da Subco­
missão do Poder Legislativo, quero anunciar ­
isso talvez ajude no encaminhamento dos nossos
debates - que a Subcomissão do Poder Execu­
tivo e a Subcomissão do Poder Legislativo resolve­
ram fazer uma reunião conjunta - ainda hoje
será definida a data - o mais breve possível,

para discutir este assunto. Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa prosseguirá concedendo a palavra aos Srs.
Constituintes inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte
Eduardo Bonfim. Solicito ao nobre orador que,
dentro do possível, não ultrapasse o prazo de 5
minutos.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO BONFIM­
Serei breve, Sr. Presidente.

Srs. Constituintes, defendemos um sistema
parlamentarista avançado como sistema de go­
verno para o País porque ao longo da história
republicana brasileira, o regime presidencialista
mostrou-se autoritário. O Presidente da República
transformou-se num ditador comandado; o Con­
gresso Nacional, tendo diminuídas pelas Consti­
tuições suas prerrogativas, transformou-se num
poder de crítica. Temos, Sr. Presidente, com certe­
za, a posição de apoiar o parecer do Sr. Relator.
Do ponto de vista técnico e político, considero
a proposta do ilustre Constituinte Cesar Cals im­
procedente, pois a preliminar de que esta Assem­
bléia Nacional Constituinte tería de decidir, antes
de mais nada, o sistema de governo, e que caso
não o fizesse inviabilizaria os trabalhos da Consti­
tuinte, no meu modo de entender é equivocada,
porque em nada afetaria o processo normal das
discussões, tal como está estabelecido pelo Regi­
mento. A discussão, por exemplo, da questão do
Judiciário, da defesa da soberania nacional, da
reforma agrária, do problema dos direitos, garan­
tias e liberdades dos brasileiros, dos partidos poli­
ticos, dos direitos sociais dos trabalhadores, dos
direitos da mulher, da educação e cultura, da mo­
radia popular, da saúde, da defesa da Amazônia
e de tantos outros problemas, essas questões to­
das, fundamentais para modificar a estrutura ar­
caica da sociedade brasileira, nada têm a ver, do
ponto de vista do desenvolvimento dos trabalhos,
com a definição a priori do sistema de governo.
Por outro lado, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs.
Constituintes, do ponto de vista político, a defini­
ção a priori do sistema de governo e da duração
do mandato do atual Presidente da República sig­
nificaria esvaziar politicamente dois instrumentos
que tem a Assembléia Nacional Constituinte para
sua autonomia e para seu reforço no processo
histórico que estamos vivendo. Portanto, esta é
a nossa posição. Apóio o parecer de S. Ex" e,
ao expor tais razões, apresento nossas posições.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Com a palavra o nobre Constituinte Gumercindo
Milhomem

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDOMILHO­
MEM- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, quando
nos inscrevemos, ainda não havíamos recebido
o parecer do Constituinte Egídio Ferreira Uma.
Posteriormente, ouvindo sua exposição, cheguei
a considerar que já estava contemplado nos meus
objetivos. Todavia, como inúmeros argumentos
foram apresentados, em que pese também à con­
tra-argumentação do Relator, eu gostaria de ma­
nifestar minha opinião. Apesar de ter um posicio­
namento político diferenciado, para essa conjun­
tura, do Constituinte que me antecedeu, também
manifesto plena concordância com o Relator pelo
trabalho apresentado. Gostaria até de dizer que
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esse trabalho está servindo a posições políticas
diferentes com relação àquilo que parece ser o
tema fundamental que estaria por trás desta dis­
cussão, o que me leva a considerar, também,
que essa não é simplesmente uma discussão téc­
nica, mas uma discussão política da maior impor­
tância. Quanto às palavras aqui proferidas, talvez
palavras duras, contundentes, mostrando que ha­
via uma intromissão no mérito daquilo que deve
ser a questão que está no fundo, gostaria de mani­
festar a minha concordância, porque o Sr. Relator
diz que as palavras pouco definem. Isto é verdade.
Sem dúvida, acredito que a maioria está interes­
sada em promover mudanças, em que pese o
fato de serem mudanças talvez até com objetivos
diferentes. Mas já ouvi discursos tanto de Consti­
tuintes que advogam o parlamentarismo quanto
daqueles que advogam o presidencialismo sobre
a necessidade de mudanças que levem prerro­
gativas ao Poder Legislativo, a um controle do
Poder Executivo, a uma democratização do Poder
Judiciário. Como vamos denominar essas mu­
danças? Parlamentarismo misto? Presidencialis­
mo mitigado? Presidencialismo misto? Como de­
fini-Ias? Como poderíamos definir hoje que esta­
ríamos decidindo por um parlamentarismo misto,
por exemplo, sem que tivéssemos tido oportu­
nidade de ouvir a argumentação de todos os
Constituintes a respeito do que venha a ser o
parlamentarismo misto? Já vi entrevistas de Cons­
tituintes que consideram que não há importância
na participação popular depois do processo elei­
toral nas definições do Plenário Constituinte. Da
minha parte considero de fundamental importân­
cia a participação popular. Temos hoje a Ordem
dos Advogados do Brasil debatendo, levando às
suas bases a discussão, levando à sociedade a
discussão; temos a Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil debatendo, encaminhando a discus­
são, coletando e forjendo opinião; temos a Confe­
deração dos Professores do Brasil com um pro­
cesso similar a esse; temos inúmeras entidades
e organismos nacionais debatendo esses siste­
mas. Não vejo razão para, com procedimento pre­
cipitado, decidirmos a esse respeito neste mo­
mento, sem termos tido oportunidade de levar,
inclusive ao conhecimento da sociedade, os argu­
mentos que aqui estão sendo apresentados, qual
a fundamentação de cada um. Considero tam­
bém que em nenhum momento - acho um en­
gano supor-se que tenha passado para um lado
ou para outro - este plenário fosse decidir sobre
o plenário maior da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Isto está garantido no Regimento. A dife­
rença é que hoje poderíamos estar encaminhando
esse assunto, para o plenário maior sem uma
discussão mais amadurecida, mais aprofundada.
Este processo, como está previsto no Regimento,
em que pesem às críticas que possamos ter em
relação à própria elaboração do Regimento, ga­
rante melhor participação, garante que não tome­
mos decisão precipitada. Portanto, aqui estou pa­
ra manifestar, também, minha concordância com
o Constituinte Egídio Ferreira Uma pelo relatório
apresentado.

O SR. CONSmUINTE EXPEDITO MACHADO
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Expedito Ma­
chado.

O SR. CONSTITUINTEEXPEDITO MACHADO
- Sr. Presidente, o Regimento da Constituinte
ainda não estabeleceu prazos para discussão e
votação, nem a Comissão Temática ou as Subco­
missões o fizeram. De maneira que aqui estamos
inteiramente sem saber quando vamos iniciar e
quando vamos terminar a discussão. Tratando-se
de matéria que jl!l está mais ou menos esclarecida,
pediria a V Ex' que examinasse a possibílídade
de encerrar sua discussão e a submeter a votos,
no mais curto espaço de tempo possível.

O SR. RELATOR(Egídio Ferreira Uma) - Sr.
Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Egídio Fer­
reira Lima.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Sr.
Presidente, eu queria sugerir a V.EX'que pusesse
em votação o encerramento da discussão, dando
a palavra aos inscritos para que encaminhassem
a votação. O Constituinte Gastone Righi, porque
é autor de uma proposição, falaria. V. Ex' encer­
raria a discussão e ouviríamos os que estão inscri­
tos já em encaminhamento da votação.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa submete aos 51'S. Constituintes presentes
a proposta do nobre Relator. Os que estiverem
de acordo, permaneçam como se encontram.
(pausa.) Aprovada.

Para encerrar a discussão, vamos conceder a
palavra ao autor, que é o Constituinte Gastone
Righi. A Mesa vai conceder a palavra, além do
nobre autor de um dos projetos, aos que estão
inscritos; depois vai encerrar a discussão.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
SI'. Presidente, 51'S. Constituintes, apesar do res­
peito profundo que tenho pelo Sr. Relator, que
sempre se destacou como jurista, como homem
sério, equilibrado, e um pensador de grandes mé­
ritos, devo dizer aos ilustres companheiros desta
Constituinte que, jamais, em toda a minha vida,
assisti a um somatório tão grande de palavras,
a uma algaravia em sentido exatamente contrário
àquilo que se deseja demonstrar.

Não está em discussão, no momento, parla­
mentarismo ou presidencíallsmo, nem eu me
atreveria a vir a esta Comissão para suscitar, em
poucas horas, a solução de um problema desta
profundidade. É uma questão apenas preliminar:
que há procedência para a apresentação de pro­
jeto de resolução que vise a alterar o Regimento
Interno, não há dúvida. O própno Regimento Inter­
no é que o diz: ele pode ser alterado, não há
subversão de ordem, não há inutilização do Regi­
mento. Ao contrário, o que pretendo, com a minha
proposição, é fazer a manutenção do Regimento
em sua integridade. E, por ter constatado que
ele é inviável, também o será o funcionamento
das Comissões, sem que haja uma decisão preli­
minar quanto ao sistema de governo. Nesse sen­
tido é que ofereci um projeto de resolução para
que o Plenário decida a matéria. E sabem o que
acontecerá, se o projeto de resolução não for vota­
do pelo Plenário? V. & simplesmente estarão
dando atestado de inutilidade à Comissão de Or­
ganização dos Poderes e às suas Subcomissões.
Nada valerá o trabalho de V.&, porque assís-

tiram a uma demonstração absolutamente errada
do que é o sistema regunental vigorante.

O que o Regimento constrói não é uma pirâ­
mide invertida, como deveria ser. Ou seja, a partir
da Comissão da Organização dos Poderes, esta­
ríamos estabelecendo qual o sistema de governo.
Daí, iria extrapolando as demais Comissões, que
amoldariam a Carta Constitucional, a elaboração
desse estado, de todo o sistema, dentro do prin­
cípio que brotasse da Comissão de Poderes.

Isso é o que tentaram fazer-lhes crer aqui. Mas
não é assim: o sistema é piramidal-contrário. As
decisões partem das Subcomissões. A Subco­
missão do Legislativo resolve enveredar pelo ca­
minho parlamentarista; a do Executivo pelo cami­
nho presidencialista. No entanto, em outra Comis­
são a dos Estados e Municípios, resolve-se por
um sistema misto. A Comissão que tem de orga­
nizar a administração pública, o problema dos
servidores públicos, em vez de enfeixar a máquina
administrativa do Estado dentro de uma redoma
própria do parlamentarismo, para que seja intoca­
da, de repente, erige o sistema presidencialista.
E essa salada mista vai-se desdobrando pela Co­
missão de Saúde, por exemplo, pela de Segu­
rança Nacional, à qual estariam submetidas as
nossas Forças Armadas, a quem competiria cui­
dar da soberania nacional, pela Comissão de Rela­
ções Exteriores.

No parlamentarismo misto, é de uma forma;
no sistema parlamentar puro, é de outra; no siste­
ma presidencialista, de outra. Discordo em que
as palavras não dizem nada. Nós nos comuni­
camos não por grunhidos, mas por palavras: as
palavras dizem, significam idéias.

A doutrina é tranquila, todos sabemos o que
é parlamentarismo misto, ou deveriamos sabê-lo.
Claro que há nuances, mas sobre estas a Comis­
são aqui está para resolver. Quando peço que
o Plenário decida, sabem por que o faço? Porque
quero que esta Comissão da Organização dos
Poderes tenha força, que a sua decisão prevaleça.
Por conseguinte, vejam o que vai acontecer V.
Ex'. decidem por parlamentarismo ou presiden­
cialismo. Quando a Comissão, que tem como
Relator o Constituinte Egidio Ferreira Uma, esta­
belecer qual é o sistema, a proposta vai para a
Comissão de Sistematização e, depois, para o Ple­
nário. Se o Plenário não acolher esta proposta,
sabem para onde V.Ex'" vão? Para casa. Por que
não terão mais poder de decisão, nem de delibe­
ração, pois, do Plenário, a proposta irá para a
Comissão de Sistematização e só ela, então, pode­
rá ponderar e deliberar sobre a matéria.

V. Ex'· não serão mais ouvidos. Desaparece
a oportunidade de elaborarem, dentro do feitio
da maioria do Plenário, aquilo que seria a Orqaru­
zação dos Poderes reais. Se V. Ex" aprovarem
este parecer, poderão estar, na verdade, tecendo
loas à vaidade pessoal do ilustre Relator, mas esta­
rão se auto destruindo, estarão liquidados. Não
me interessa mais onde V. Ex'· vão funcionar.
Fico na Comissão de Sistematização e vou a Ple­
nário, porque o que decidirem não terá validade
alguma. Importante será o que o Plenário vai deci­
dir e a forma que a Comissão de Sistematização
der à organização de poderes.

Quero, portanto, repor as coisas nos seus devi­
dos lugares. Não se pretende subverter a ordem,
nem, tampouco, aniquilar ou anular o Regimento.
Muito pelo contrário, quero vitalizar o Regimento.
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Se aqui há presidencialístas, se há parlamenta­
ristas, se há monarquistas, não tem importância.
Esses projetos de resolução podem ser emenda­
dos. Apresentem uma emenda. O meu projeto
propõe que se defina pelo sistema parlamentansta
misto. Nada impede que qualquer dos Srs. Consti­
tuintes apresente uma emenda-substitutiva para
que se defina pelo sistema presídencralísta. Deixe­
mos esta discussão de mérito para o Plenário.
Quanto tempo isso pode levar?É questão de pou­
cos dias. V. Ex'" têm prazo fatal aqui: até o dia
l I. para as Subcomissões; em seguida, a grande
Comissão, em poucos dias depois, terá que con­
cluir o seu trabalho. A partir daí, é irreversível.
Mas o que propõe o Sr. Relator?Propõe a subver­
são total do Regimento, um anti-regimentalismo.
Não vamos resolver isso fazendo reuniões anti-re­
gimentais, não previstas no Regimento, entre Re­
latores das Subcomissões, entre Relatores das
Comissões, para que haja uma harmonia. Ou seja;
nada disso está no Regimento. Se pudessemos
contar com essa harmonia, com esse poder de
comunhão e de consenso, não haveria naces­
sidade de debates, nem de deliberação Todos
resolveriamos, porque pensamos Igualmente.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Permite-me V. Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Tem V.Ex' o aparte.

O SR.CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Constituinte Gastone Righi, V. Ex' está reiterando
os argumentos expedidos na justificativado seu
projeto, que na essência, valorizama utilidadeque
tem, para toda a Assembléia Nacional Constituin­
te, a definição preliminar e prévia do regime de
Governo. V Ex' até propõe um regime diferente,
chamando-o de sistema parlamentar misto. Se
definirmos previamente se somos presidencialis­
tas, parlamentaristas ou parlamentaristas misto,
isso a meu ver, nada sigmfica, não é útil. Não
encerra em si definição prévia. Somos presiden­
cialistas do tipo americano, ou presidencialistas
do tipo...

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RICHI ­
Mas, aí, a Comissão define. Isto é o que quero.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Gostaria, então, de acrescentar o seguinte, por­
que, talvez,cheguemos à mesma conclusão. De­
vo dizer que tive dificuldade de entender o que
seja o sistema misto proposto por V. Ex' Nas
Constituições que já li, nunca vi a defimção do
que seja parlamentarismo misto, Nos textos legais
de que me lembro ter lido,jamais encontrei uma
definição legal do que seja um sistema parlamen­
tarista misto. Também pensei nos manuais de
Direito Público que já estudei e tive dificuldade
de encontrar essa definição.Então, de nada adian­
ta definirmos por sIogans ou por denominações
prévias o sistema de governo. O que adianta é
definirmos o nosso trabalho. A Subcomissão do
Poder Executivo,assim como a Subcomissão do
Poder Legislativo, têm a atribuição de definir o
sistema de governo, e somente o fará quando
esgotar o seu trabalho. Quando definirmos as atri­
buições do Presidente da República, assim como
as do Congresso Nacional, no fmal destas defini­
ções específicas, detalhadas, é que vamos saber
a que regime chegamos. Não há conceituação
préviaque defina o regime. Não há nomenclatura

que defina o sistema de governo. Depende das
atribuições do Presidente da República e das do
Congresso Nacional, que têm sido variadas ao
longo da história,de cada país e de cada situação
tópica e típica.Chegaremos a uma definiçãotípica
brasileira, do momento atual e em resposta às
exigências atuais. Mas,jamais, esta definição me­
recerá uma nomenclatura única e prévia.Somen­
te depois de esgotado o nosso trabalho é que
poderemos chegar a uma definição do que fize­
mos.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Agradeço a V. Ex' o aparte.

Devo dizer que estes argumentos são incríveis.
Então, como é que as palavras não definem o
que se quer dizer.Parlamentarismo misto é exata­
mente a eleição do Presidente da República,como
Chefe de Estado, e a do Primeiro-Ministro, como
Chefe de Governo. Qualquer dicionário, qualquer
enciclopédia, qualquer doutrinador diz o que é.
Se as palavras nada definem, quando falo em
homicídio, nada se defme; quando falo em roubo,
nada se define. Desta forma, não havena direito
escrito. Náo haveria norma legal possível de ser
feita se as palavras nada definissem. É claro que
definem. O que não desejei foi que se definisse,
até a profundidade e em toda extensão, qual a
organização do poder, porque há uma comissão
técnica e temática para isso.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa lembra ao nobre orador que seu tempo
esgotou-se.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Já estou concluindo, Sr. Presidente. O aparte me
fezvoltarao outro tema. Por outro lado, vou apelar
ao bom senso de V. Ex" Qualquer um pode emen­
dar os projetos de resolução. Temos que fazer
uma pirâmide em posição correta, ou uma pirâ­
mide invertida na técnica, na mecâmca desta
Constituinte. O que não é possível é que, a partir
das bases, comissões estanques e separadas de­
cidam, cada uma, o seu vetor em termos do siste­
ma de governo. Invertemos a pirâmide - diga
o Sr. Relator,numa emenda ao projeto de resolu­
ção: primeiro, esta comissão define o sistema de
govemo, para, depois, as outras comissões elabo­
rarem o trabalho. Então, teríamos a pirâmide in­
vertida,a partir da decisão do sistema de governo.
Não sou contrário a que os senhores sugiram
um sistema de governo, mas acho que seria mais
democrático se o fizéssemos por decisão de Ple­
nário, pois é lá que se situa a vontade de todos
os Constituintes e não apenas a de alguns. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa concede a palavra ao nobre Constituinte
Jairo Carneiro.

O SR. CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO ­
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes, le­
vanto inicialmente, uma questão preliminar de in­
competência. As duas propostas cuidam de alte­
ração regimental. A Comissão não é o foro com­
petente para decidir esta matéria, à luzdo disposto
no art. 81. E acredito irrespondível esta assertiva
Depois, embora conclua com o conteúdo do pa­
recer - e quero deixar o registro desta minha
posição - eu apresentaria uma pequena altera­
ção ao seu conteúdo. Entendo que uma das maté­
rias constantes das proposições não tem o cunho

ou o caráter de preliminar. A matéria que trata
da fixação do mandato do atual Presidente da
República não é preliminar para a elaboração do
texto da nova Constituição. Entendo, então, que
no parecer do ilustre,do nobre e preparado Rela­
tor, deveria ser prejudicada a matéria proposta
por um dos projetos. Não cabe discutir, nem deli­
berar sobre esta matéria neste instante. Esta maté­
ria seria objeto da redação, no seu texto final,
da nova Constituição, no seu último capítulo Das
Disposições Finais e Transitórias. Não há qual­
quer sentido de funcionar esta questão do man­
dato do atual Presidente da República como uma
condição, um suposto ou pressuposto, para qual­
quer coisa, a nível de conteúdo, na Constituição
que vamos elaborar. Eu a excluiria, por matéria
prejudicada. E se as propostas envolvem, como
é explícito, alteração regimental, o foro compe­
tente é o Plenário.Aminha posição, que antecipo,
é a de que deveriam merecer pareceres prévios
e contrários, porque alteração regimental não se
pode imiscuir em conteúdo de matéria de projeto
constitucional, como está proposto. É este o meu
entendimento, louvando e elogiando o parecer,
com o qual estou de acordo nas suas conclusões,
fazendo estas observações, estes reparos - per­
mita-me o ilustre Relator. Entendo que fixação
de mandato do atual Presidente da República é
matéria prejudicada: não cabe discuti-Ia no mo­
mento.

O SR.RELATOR (EgídioFerreira Uma) - Que­
ro dizer o seguinte: não estamos examinando o
mérito, nem da preliminar, quanto ao sistema de
governo, nem quanto ao mandato do Presidente
da República. Estas propostas são de projetos
de resolução que visam a alterar o Regimento
para alcançarmos isto. O caminho normal seria
um parecer da Mesa. Subiria à Mesa da Consti­
tuinte e ela daria um parecer sobre eles. A Mesa,
por unanimidade, entendeu melhor pedir audiên­
cia, ouvir a opinião técnica desta Comissão. Ao
fazê-lo, recorreu ao art. 83, que admite aplicação
subsidiária do Regimento Interno da Câmara, pre­
vê essas audiências para a Comissão de Justiça.
Ela quer um parecer, uma opinião dessa Comis­
são. A Mesa da Constituinte dará o parecer sobre
o Regimento e entrará nessas questões. Não po­
deríamos antecipar-nos quanto ao mérito da
questão. O que ela quer saber é se a Comissão
entende se o Regimento deve ou não ser alterado.
Concluo dizendo que não é conveniente, não é
oportuno.

O SR. CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO ­
O que entendo ilustre Relator, é que não caberia
à Comissão deliberar sobre a matéria, pois fere
o regimento.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) -Ela
irá dizer sobre a alteração ou não.

O SR. CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO ­
Sim, porque a alteração regimental terá que ser
apreciada pelo plenário da Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - O
Constituinte Jairo tem inteira razão ao dizer que
matéria constitucional está sendo levada para
dentro do Regimento. Mas isto é uma decisão
da Mesa da Assembléia.
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o SR CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO ­
Exatamente. Então, concordo com V.Ex' quanto
as suas conclusões, mas deIXO este registro.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa vai conceder a palavra ao ilustre Sr. Senador,
Constituinte e Relator José Fogaça. A Mesa anun­
cia que há apenas dOIS ou três oradores mscritos
e, dentro de pouco tempo, passaremos à votação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ FOGAÇA - Sr
Presidente, Sr. Relator, Srs Presidentes de Subco­
missões, Deputados e Senadores Consntuíntes,
teremos, na verdade, quatro estágios diferentes
para a elaboração do Projeto de Constituição Na
Subcomissão, com as emendas que serão adita­
das ao anteprojeto original, que é o primeiro está­
gio O segundo estágio, que é da Comissão da
Organização dos Poderes, também, com o adita­
mento de emendas. Haverá um terceiro estágio,
no qual o anteprojeto poderá ser reestudado e
acabar sendo reformulado, se graves íncompatí­
bihdades ocorrerem, que é o estágio da Comissão
de Srstemauzeção, onde serão apostas emendas
também. E há um quarto estáqio, que é do plená­
no, onde também as emendas poderão ser soma­
das pelos Srs. Parlamentares Quero chamar a
atenção também para a possibilidade de Virmos
a ter um quinto fórum decisório para o sistema
de governo, que é a possibilidade de um plebis­
cito, cujo plenário serão 70 milhões de brasileiros
cadastrados eleitoralmente neste País. O que que­
ro salientar, com isso, é que realmente conse­
gUimos construir um Regimento Interno, nesta
Assembléia Nacional Constitumte, simplesmente
admirável - e eu dína que é inédito, na História
do Império e da República, como experiência de­
mocrática. A possibilídade de estarmos trabalhan­
do com 24 subcomissões, num processo criativo
e democrático, dá a este Regimento Interno a
qualidade eleser o mais democrático já elaborado
por uma Assembléia Nacional Constituinte em
quase 500 anos ou 5 séculos de História deste
País. Não há uma palavra que possa contra-argu­
mentar esta realidade

A Assembléia Nacional Constitumte da Nicará­
gua, emergindo de uma luta msurrecíonal, expres­
sando um poder revolucionário, realizou seus tra­
balhos através de uma grande comissão. Na As­
sembléia Nacional Constituinte da Espanha, en­
quanto os Deputados trabalhavam na esfera coti­
diana, tratando de projetos de lei e da legislação
ordinária, havia uma comissão que elaborava o
Projeto de Consntuíção. E até partidos políticos,
que criticaram este Regimento Interno de forma
contundente, utilizaram-se do expediente de con­
vocar um sábio, um douto, para elaborar-lhes um
texto constitucional e, a partir daí, iniciar seu pro­
cesso de discussão. Não faço crítica alguma, aos
partidos polítícos. Mas isto está a provar que a
necessidade de um texto inici",1 não elide o pro­
cesso democrático.

Pois bem. Esta Assembléia Nacional Consti­
tuinte parte de uma concepção tão microfísica
da democracia que sequer tem um texto básico
para mícíar seus trabalhos. Com isso, quero argu­
mentar, Sr. Presidente, Sr. Relator, que, se condi­
cionássemos, desde agora, os trabalhos das 24
Subcomissões, a partir de uma predefinição de
um sistema de governo, estaríamos frustrando
e fraudando esta notável, esta inédita, esta con­
quista sem precedentes na História do Brasil que

é o Regimento Interno que aprovamos nesta As­
sembléia NaCional Constitumte. Estaríamos frus­
trando o valor inestimável que tem este docu­
mento elaborado por todos nós. Por isso, sou
favorável ao parecer do Relator. Estaríamos crian­
do uma camisa-de-força, um condicionamento.

Entendo que a elaboração de um sistema de
governo não necessita estar presa a preconceitos
ou a concepções acadêmicas A construção de
um sistema de governo há de ser rigorosamente
aberta, livre, ampla, partícrpetíva, democrática,
criativa, sem pelas e sem amarras. Acredito que
a Visãoda necessidade de condicionarmos irucíal­
mente o sistema de governo, parte de uma con­
cepção rígida e acadêmica do que ele seja.

Alguns dizem: não podemos trabalhar em cima
do parlamentarismo, se a comissão que trata do
sistema eleitoral não Implantar o sistema distrital,
porque o parlamentarismo tem que conviver com
o sistema distrital Ora, Portugal, a Itália,a Islândia
e outros países desmentem isto, porque são siste­
mas de eleição proporcional, convivendo com o
parlamentarísmo.

Outros ainda dizem. precisamos estabelecer
um condicionamento prévio, porque a Comissão
de Organização da União, Estados e Municípios
precisa, desde agora, ver a questão do sistema
federativo, porque o perlamentansmo não convive
com o sistema federativo. A Consntuíçâo da Ale­
manha, a própria Constituição da Suíça com
seu sistema colegiado, desmentem IStO, porque
são sistemas federativos que adotam também o
sistema parlamentar de governo E se alguém
disser que isto só existe em países pequenos,
temos o exemplo da União Soviética, uma união
de Repúblicas, portanto, de Estados absoluta­
mente independentes, como também é o caso
do Canadá, que convivem com o sistema federa­
tivo e o regime parlamentar de governo.

Portanto, o preconceito acadêmico de que a
opção por um sistema novo de presença mais
densa do Legislativo no processo de decisão polí­
tica e econômica deste País é incompatível com
outras construções que são da tradição da Repú­
blica Brasileira, não tem sentido algum e é rigoro­
samente baseado numa concepção rígida, fecha­
da, acadermcista de um sistema de governo.

A nca e múltipla experiência dos povos e das
democracias modernas tem provado que a cons­
trução de um sistema de governo é algo aberta­
mente flexívele depende da criatividade da inteli­
gência e do bom senso dos povos. Por isso, Sr.
Presidente, não concordo com esta lógica tecni­
cista de que precisamos, desde já, definir o siste­
ma de governo Seria impor uma camisa-de-for­
ça. E não sena uma decisão técnica, mas uma
decisão política, porque comprometeria o valor
inestimável, a força democrática sem precedentes
que conseguimos introduzir no espírito e no con­
teúdo do nosso Regimento Interno. Concedo o
aparte ao nobre Deputado Agassiz Almeida.

o SR. CONSTITUINTE AGASSIZALMEIDA ­
Nobre Deputado José Fogaça, tenho muito res­
peito por sua linha de conduta por sua forma
de agir e por seu pensamento humano e político.
Quero ressaltar aqui a sua brilhante exposição.
Mas discordo de V.Ex', porque as obras humanas
são sempre mutáveis. O Regimento, como toda
obra humana, é mutável. Ele sofre dos fatos, dos
homens, dos acontecimentos, das coisas, um

processo de revisão permanente. Por mais per­
feita que seja uma obra ou um fato humano, é
passível de mudança.

Segundo ponto: gostaria de indagar do querido
amigo o seguinte. se estruturarmos toda a obra
constitucional que estamos a elaborar, através das
diversas Comissões, seja a Comissão Eleitoral,
seja a Comissão que fixaas atnbuíçôes das Forças
Armadas, seja a Comissão dos Estados e Municí­
pios, e, após alguns meses, o sistema de governo
for definido de outra forma - pergunto aos no­
bres Constituintes - como ficará, então, toda a
montagem constitucional elaborada? Parto do
prmcípio de que a preliminar de se determinar
um sistema de governo é essencial: antes de ser
política é uma definição técnica.

Faço-lhe ainda uma outra mdagação. como va­
mos montar toda a estrutura das demais comis­
sões, todas as matérias que serão elaboradas,
se não temos uma cabeça, uma linha mestra,
as definições do sistema de governo? A preliminar
levantada pelo ilustre colega a respeito do man­
dato presidencial pode ser afastada para as Dispo­
sições Transitórias, mas o sistema de governo,
é essencial que nós o estabeleçamos com uma
certa urgência.

Apresentei, Sr Presidente, uma emenda à pro­
posta do ilustre Constituinte César Cals. A minha
emenda à proposta de resolução é a seguinte:

a Comissão da Organização dos Poderes definirá
o sistema de governo. A seguir, o Plenário da
Assembléia Nacional Constituinte definirá a estru­
tura do Governo. Foi esta a emenda que apre­
sentei à proposta do ilustre Deputado César Cals

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Presidência lembra ao ilustre orador que seu tem­
po está esgotado.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ FOGAÇA- Pe­
diria, então, que V. Ex' me concedesse o tempo
necessário para encerrar e responder à argumen­
tação do nobre colega.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Presidência pede ao ilustre orador que seja o mais
breve possível, pois o seu tempo já está esgotado.

O SR.CONSTITUINTEJOSÉ FOGAÇA- Que­
ro dizer ao nobre Deputado Agassiz Almeida que,
quando disse que estaríamos frustrando o caráter
democrático do Regimento, não disse que estaría­
mos fazendo isto ao alterarmos o Regimento.
Não. Disse que estaríarnos frustrando o seu cará­
ter democrático se invertêssemos oprocesso dos
trabalhos, não permitindo que ele fluísse a partir
da ampla criação aberta das 24 Subcomissões.
Mas alterar regimentos não é antidemocrático.

Por outro lado, gostaria de responder a V.Ex',
quando colocou a necessidade técnica de condi­
cionar os trabalhos. Para tal tarefa existirá a Co­
missão de Sistematização. E creio que, se houver
incompatibilidades, não serão tão poderosas e

insuperáveis assim para impedir que a Comissão
de Sistematização realize, com objetividade os
seus trabalhos. Por isso, Sr. Presidente, sem tem­
po para receber o aparte do nobre Deputado
César Cals Neto, quero fazer a declaração de voto
favorável ao parecer do ilustre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa concede a palavra ao nobre Deputado Victor
Faccioni, que a passa ao nobre Constituinte Henri­
que Córdova, descontando o tempo do orador.
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o SR CONSTITUINTEHENRIQUECÓRDOVA
- Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes,
corro o risco de ser interpelado a respeito da razão
pela qual, somente agora, levanto uma questão
de ordem que, para economia dos trabalhos,
poderia ter sido perfeitamente apresentada no
início da sessão. Contudo, creio que, numa As­
sembléia como esta, é essencial que se propiciem
as condições e se criem as circustâncias para
que se trave o debate que elucida questões, que
nos esclarece e que, quando menos, ennquece
nossos conhecimentos.

Ouvimos, desde o início, por parte inclusive
do nobre Relator, a afirmação segundo a qual
o Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, ao qual se propõem emendas, deve­
ria ser obedecido rigorosamente, ou que, pelo
menos, deveríamos, de agora em diante, tentar
recuperar e resgatar o seu império. O orador que
me precedeu novamente teceu loas às excelên­
cias desse instrumento que muito menos me pa­
rece um caminho, senão um verdadeiro desca­
minho Nem inova tanto, porque é uma inversão
do Regimento Interno da Constituinte de 1948,
da Itália. Lá, a que seria chamada Comissão de
Sistematização era uma Grande Comissão, que
ofereceu um anteprojeto de Constituição, dístn­
buído, em razão das matérias, às Subcomissões
Não há tanta originalidade assim. Mas toda esta
tentativa de recuperar o Regimento Interno deve
ter um ato herÓICO desta Comissão, que é o de,
pura e simplesmente, devolver à Mesa da Assem­
bléia NaCional Constituinte as propostas de reso­
lução que vieram para sua apreciação.

O Regimento é claro. Incumbe, isto sim, à Mesa
da Assembleia Nacional Constituinte emitir o pa­
recer sobre o projeto de resolução, no prazo de
10 dias. E ela só poderia socorrer-se da fonte
subsidiária regimental, encontrada pelo nobre Re­
lator, no Regimento da Câmara dos Deputados,
se o Regimento Interno da Assembléia fosse o~is­
so. Entretanto, ele não é omisso. No art. 83, diz:

"Na resolução de casos omissos neste Re­
gimento, a Presidência poderá valer-se subsi­
diariamente do estabalecido nos Regimentos
da Cãmara dos Deputados ou do Senado
Federal"

E, no caso, o Regimento não é omisso. As pro­
postas de resolução estão previstas no inciso 11
do art. 81 que díz o seguinte:

"Art. 81. O Regimento da Assembléia
Nacional Constrtumte poderá ser alterado por
resolução de iniciativa:

I - da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte;

li-de, no mínimo, 94 (noventa e quatro)
Constituintes.

§ 1° No caso de inCISO I deste artigo, pu­
blicado e distribuído o projeto, em avulsos,
será convocada sessão, a realizar-se dentro
de 5 (cinco) dias, destinada a sua discussão,
em turno único.

§ 2° No caso do inciso 11 deste artigo,
recebido o projeto, este será lido e publicado
no Diário da Assembléia Nacional Cons­
tituinte e em avulsos, sendo encaminhado
à Mesa a fim de receber parecer no prazo
de 10 (dez) dias.

§ 3° Publicado o parecer e distribuído
em avulsos, proceder-se-á na forma do
§ 1· deste artigo.

Art. 2' Encerrada a discussão, com a
apresentação de emendas, o projeto voltará
à Mesa que, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, sobre elas emitirá parecer.

Ora, não há nenhum dispositivo, neste Regi­
mento, que permita à Mesa defenr a esta ou
a qualquer outra Comissão o que é previsto como
competência exclusiva sua. Só à Mesa cabe dar
parecer aos projetos de resolução que têm trami­
tação, discussão e ensejam possibilidades de
apresentar emendas pelo encarmnharnento desta
sessão, verifico que vamos acabar votando um
parecer - aliás, não havia necessidade de apre­
sentaçao do mesmo, se o processo não culmi­
nasse com esta votação - que vai pôr por terra
este Regimento. O lamentável é que a Mesa tenha
feito uma delegação, ou uma consulta, por unam­
midade, derrogando o Regimento Interno que
queremos preservar e ao qual queremos restituir
o império. Por isso, concluo esta longa questão
de ordem, propondo que a Comissão, pura e sím­
plesmente, devolva os projetos à Mesa, chamando
a atenção para os dispositrvos de Regimento. (Pal­
mas)

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Com a palavra o nobre Constituinte Cunha Bueno.

O SR. CONSTITUINTECUNHABUENO - Sr.
Presidente, o Constituinte Henrique Córdova le­
vantou com propriedade aquilo que era nossa
preocupação, de há muito termpo. Como S.~
entendo também que a matéria não poderia Vir
a esta Comissão, uma vez que o Regimento Inter­
no da Assembléia é claro, e a Mesa teria que
cumpri-lo. Proponho a V. Ex' que coloque en:
votação a questão de ordem do Deputado Henn­
que Córdova.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Sr.
Presidente, gostaria de fazer um esclarecimento.
O Regimento Interno prevê a tramitação: ele iria
para a Mesa que dana parecer em dez dias. Isto
não foi afastado. A Mesa vai dar parecer. Onde
é que está a omissão do Regimento? Quando
não prevê que a Mesa ou a Presidência poderá
ter parecer téCnICO das comissões. A omiss~~ é
clara, nítida - e foi recorrendo a ela que, subsídia­
riamente a Mesa da Constituinte está ouvindo
esta Comíssão técnica. Isto é claro. E não haveria
dano algum em que esta Comissão opinasse. Ela
está subsidiando a decisão da Mesa. Seria o caso,
inclusive, desta Comissão fugir à sua função espe­
cífica.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ FOGAÇA- Sr.
Presidente, para contraditar a questão de orde~.
Entendo que, quando o Presidente Ulysses GUI­
marães remeteu a esta Comissão os projetos de
resolução para que desse o parecer, na verdade
democratizou o processo. No momento em que
os devolvemos ao Presidente, estamos abrindo
mão desta prerrogativa e desta democratizaç~o.

Em última instância, quem decidirá é o Plenário,
mas o parecer, na sua tramitação e processua­
lídade, está sendo democratizado. Esta é a contra­
dita à questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa vai colocar em votação a proposta do ilustre
Constituinte sobre a devolução à Presidência da
Constituinte da matéria enviada a este órgão técni­
co, O Srs. Constitumtes que votarem a favor per­
maneçam como se encontram.

O SR. CONSTITUINTEMIROTEIXEIRA - Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Concedo a palavra a V.Ex'

O SR. CONSITTUlNTE MIRO TEXEIRA - Existe
um substitutivo e foi levantada uma outra pro­
posta, através de uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTEMOISÉS PIMENTEL­
A preferência é pela do Relator.

O SR. CONSTITUINTEMIRO TEIXEIRA-Exa­
tamente, a preferência é pela do Relator. Aquestão
de ordem que levanto é para que se coloque em
votação o parecer do Relator. Se for aprovado,
a outra proposta está prejudicada; se não, vota-se
a outra proposta.

O SR. CONSTITUINTELÚCIOALCÂNTARA­
Sr Presidente como sou o último inscrito e para
não parecer que há alguma discriminação contra
mim, queria ter o direito de usar a palavra por
alguns segundos. Primeiramente, faço um apelo
no sentido de que se estabeleça uma espécie
de Regimento Interno para o funcionamento desta
Comissão. Estou vendo apartes, interpelações, in­
tervenções. Não há uma determinação de tempo
para cada orador. Assim, a discussão tem-se alon­
gado desnecessariamente.

Com relação especificamente ao tema que está
sendo discutido, quero adiantar o meu posto de
vista, que é favorável ao parecer do Relator. Isto
porque entendo que adotamos em determinado
procedimento-- que está no Regimento Interno
- para elaborarmos esta Constituição. Não quero
dizer se o precedimento é bom ou mau. Enfim,
é o que está aprovado e em vigor.

Por outro lado, embora a questão do sistema
de governo seja relevante -louvo até a preocu­
pação dos dois Constituintes César Cals Neto e
Gastone Righi- parece-me que poderiamos en­
veredar um processo de levantar igualmente ou­
tras questões, tão ou mais importantes. Lembro,
por exemplo, a questão do modelo econômico,
diante do qual o sistema do governo tem uma
Importância secundária Agmdo desta maneira,
estaríamos constantemente tentando inverter o
processo de elaboração desta Constituição, que
já é em si mesmo difícil e penosa, pela alta respon­
sabilidade de que estamos investidos

Acho que devemos seguir este caminho. Essas
propostas terão de brotar desde as Subcomissões
e estaremos sempre sujeitos a uma instância final,
que é o Plenário. Nunca teremos certeza se deter­
minado dispositivo vai vigorar ou não, até que
o Plenário o aprove, na sua soberania e na finaliza­
ção de todo o processo.

O SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa comunica a V. Ex" e ao Plenário que vai
nomear uma Comissão composta dos três presi­
dentes das subcomissões, para elaborar um Regi­
mento Interno desta Comissão, que seja o funcio­
namento dos nossos trabalhos. Caso contrário
quem estiver na Presidência encontrará sempre
muita dificuldade, porque não há uma norma de
conduta. Coloco, agora, em votação o parecer
do ilustre Relator, Deputado Egídio Ferreira Lima.

O SR. CONSTITUINTE MANOELRIBEIRO ­
Votação nominal?
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o SR. PRESIDENTE (Dálton Canabrava) ­
Não há necessidade. Os Srs Constituintes que
estiverem favoráveisao parecer continuem como
se encontram. A Presidência solicita aos Srs.
Constituintes que opinaram contra que declinem
seus nomes para a devida anotação. (Pausa.)
Aprovado o parecer

O SR. CONSTITUINTE ISRAEL PINHEIRO ­
Peço venficação.

O SR PRESIDENTE (Dálton Canabrava) - A
Mesa vai proceder a verificação. Os Srs, Consti­
tuintes que votaram a favor do parecer perma­
neçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Está encerrada a reunião.

l' Reunião de Audiência Pública

Às dez horas do dia vinte e nove de abril de
rml novecentos e oitenta e sete, em sala própria
do Anexo" da Câmara dos Deputados, reuniu-se
a Comissão da Organização dos Poderes e Siste­
ma de Governo, sob a Presidência do Sr. Consti­
tuinte MaurícioCorrêa - Vice-Presidente,presen­
tes os Srs, Constituintes Dalton Canabrava - Vi­
ce-Presidente, Carlos Vinagre, Egídio Ferreira li­
ma, Genebaldo Correia, HélioManhães, Henrique
Eduardo Alves, Jorge Hage, José Fogaça, Leite
Chaves, Manoel Ribeiro,MiroTeixeira,Nelson We­
dekín, AgripinoLima, Enoc Vieira, Humberto Sou­
to, José Jorge, Paes Landim, Vinicius Cansanção,
Bocayuva Cunha, Farabulini Júnior, PlínioArruda
Sampaio, Nelson Jobim e IvoMainardi.Apresente
reunião fOI convocada para a oitivado Dr. Márcio
Thomaz Bastos, Presidente do Conselho da Or­
dem dos Advogados do Brasil. Abertos os traba­
lhos, o Sr. Presidente convidou para tomarem as­
sento à mesa o conferencista, o Relator da Comis­
são, Cosntituinte Egídio Ferreira Lima, e os Presi­
dentes das Seccionais da OAB de Santa Catarina
e São Paulo, Drs, João José Ramos Schaefer e
Antônio Cláudio Marizde Oliveira.A seguir, o Sr.
Presidente concedeu a palavra ao conferencista,
que discorreu sobre o Poder Judiciário e o Minis­
tério Público na nova Constituição. Participaram
dos debates os Constituintes Egídio Ferreira Lima,
Jorge Hage, PlínioArruda Sampaio, José Fogaça,
Victor Faccioni e Vivaldo Barbosa. Finalmente,
o Sr. Presidente agradeceu a presença do Dr.Már­
cio Thomaz Bastos, elogiando as propostas apre­
sentadas e parabenizando a OAB por sua partící­
pação nos trabalhos da Constituinte.Asnotas gra­
vadas da reumão, depois de traduzidas, passarão
a integrar a presente Ata. Encerramento: Às doze
horas e quarenta minutos, nada mais havendo
a tratar, fOI encerrada a reunião e, para constar,
eu, Ruy Omar Prudência, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que depois de lida e aprovada será
assinada pelo Senhor Presidente.

O SR PRESIDENTE (Maurício Corrêa) - Sr.
Constituintes, nos termos regimentais, declaro
abertos os trabalhos desta reunião de audiência
pública. Encontram-se aqui, já ao lado da Mesa
presidencial o Exrrr' Sr. Presidente do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr.
Márcio Thomaz Bastos e o Sr. Constituinte pelo
Estado de Pernambuco, Egídio Ferreira Lima,Re­
lator desta Comissão Temática.

Tenho o privilégio também de convidar, para
compor a Mesa, o Exmv Sr. Presidente do Conse­
lho Seccional da Ordem dos Advogados do Esta-

do de Santa Catarina, colega João José Ramos
Schaefer. Gostaria igualmente de convidar o hon­
rado Presidente da Seccional da OABde São Pau­
lo, Dr. Antônio Cláudio Marizde Oliveira.

Creio ser dispensável qualquer apresentação
do Dr Márcio Thomaz Bastos, atual Presidente
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil. Trata-se de um dos advogados mais
eminentes do Pais, com uma farta e promissora
banca de advocacia na Capital paulista, tendo
exercido, inclusive, com o brilhantismo que lhe
é peculiar, a Presidência do Conselho Seccional
da Ordem dos Advogados.

É um privilégiomuito grande presidir esta reu­
niáo neste momento, sobretudo por ter sido tam­
bém, ao longo de quatro mandatos, portanto oito
anos, Presidente do Conselho Seccional da OAB
no Distrito Federal, contemporâneo, portante, de
V. S' quando exerceu a presidência da Seccional
da OAB São Paulo, conforme já citado.

Portanto, para não perdermos tempo, tenho o
prazer de passar a palavra ao Dr. Márcio Thomaz
Bastos, a fim de que S. S' faça a sua dissertação.

O SR MÁRCIO THOMAZ BASTOS - Exm'
Sr. Constituinte MaurícioCorrêa, Presidente desta
Comissão, emmente Relator, Constituinte Egidio
Ferreira Lima,ilustres companheiros da OAB,Pre­
sidente da OAB de Santa Catarina, João José
Ramos Schaefer, Presidente da OABde São Pau­
lo, Antôruo Claúdío Marizde Oliveira,Srs. Consti­
tuintes, demais pessoas que aqui nos honram
com suas presenças, Sr" Conselheiras Seccionais
da OABde São Paulo, eminente Advogado Miguel
Reale Júnior, é com muita honra e muita cautela
que a OABvem prestar o seu depoimento diante
desta Comissão tão importante, que é a Comissão
de Organização dos Poderes e Sistema de Go­
verno.

O nosso papel é o mesmo daqueles que vêm
lutando há muito tempo pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte e que, por isso, na expressão de
Rui, têm um respeito supersticioso por ela, um
respeito que chega ao limite da superstição. En­
tão, não queremos que a presença do organismo
federal dos advogados seja entendida, em ne­
nhum momento, pelos eminentes Constituintes,
como uma posição de ditar regras, de trazer ques­
tões fechadas e soluções prontas. Ao contrário,
como representantes de uma parcela da socie­
dade civil, vimos aqui com a humildade daqueles
que sabem que estão muito honrados e felizes
por poder contribuir, com uma mínima parcela
que seja, para essa tarefa que é, seguramente,
a maior que os políticos e os homens com respon­
sabilidade para com a cidadania possam dedi­
car-se neste fim de século, qual seja, a escritura
de uma nova Constituição, talveza última oportu­
nidade da nossa geração de lançar as bases de
um regime democrático no Brasil.

Esse respeito pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte, acreditamos que se deva também ao fato
de que todos os cidadãos brasileiros têm a cons­
ciência histórica de que esta Assemblléia não está
reunida para a construção de uma Constituição
meramente formal, de uma Constituição liberal,
de uma Constituição como tantas que no Brasil
já tivemos. Joga-se aqui a oportunidade histórica
do Brasil de escrever uma Constituição provida
de conteúdo econômico e social, onde os valores
do trabalho lutem em igualdade de condições

com os valores do capital, uma Constituição que
seja provida das alavancas suficientes e capazes
para construir algumas reformas, sem as quais
não se fará democracia em nosso País.

De modo que a posição humilde da OAB é
esta. Estamos aqui presentes para prestar um de­
poimento, porque sabemos que este Congresso
Constituinte tem, neste momento, a oportunidade
de escrever uma Constituição em cima do Brasil
real, do Brasil complexo, do Brasil provido de
todas as contradições, de todas as lutas, de todos
os conflitos e não daquele Brasil de fantasia, redu­
zido,Simplificadoe esquematizado, que é o Brasil
retratado na atual Constituição, baseada e funda­
mentada na doutrina e na ideologia da segurança
nacional.

O que a Nação espera de V. Ex" é que escrevam
uma Constituição que consiga captar toda a es­
pessura, toda a densidade da realidade brasileira,
e não apenas reduzir essa realidade a certos mo­
delos ideológicos pré-construídos e incapazes de
efetivamente serem a representação do que é o
Pais atual.

De modo que estamos aqui para trazer a V.
Ex" o resultado da reflexão de mintas gerações
de advogados a respeito do Poder Executivo, a
respeito dos sistemas de governo, a respeito de
parlamentarismo, de presidencialismo, reflexões
que vêm sendo feitas nas nossas conferências
nacionais e nos congressos constituintes de advo­
gados que temos realizado ultimamente. E é por
uma feliz coincidência que esta Comissão encon­
tra-se presidida pelo Constituinte MaurícioCorrêa,
que teve a oportunidade de sediar, em 1985, um
congresso constituinte, do qual foram retiradas
muitas das contribuições que trago a V.Ex". En­
tregarei a V. Ex', Sr. Presidente, inicialmente ­
vou apenas mencioná-los, para proceder à entre­
ga depois -, os seguintes textos, pedindo-lhe
que os faça distribuir.Em relação ao 11 Congresso
Nacional de Advogados Pró-Constituintes um ato
do grupo de trabalho sobre poder político, onde
se encontram elencados alguns princípios - e
o Constituinte Nélson Jobim, que participou da­
quela Comissão há de se lembrar bem disso -,
redigidos pelo MinistroMiguel Seabra Fagundes,
a respeito da possibilidade de se exercer em nosso
Pais um presidencialismo com alguns instrumen­
tos do parlamentarismo. Em seguida, uma tese,
também aprovada naquela reunião do jurista do
Ceará, Paulo Bonevides, denommada "A forma
de Governo na futura Constituição" e "Apoio a
uma proposta do parlamentarismo Monista." De­
pois, um outro documento firmado pelo advo­
gado e Conselheiro Federal de Brasília, Roberto
Rosas, e intitulado: "Presidencialismo? Parlamen­
tarismo? Um outro, o texto do cientista político
BolívarLamounier, de São Paulo, que se chama
"O Reqime de Poderes, uma proposta semipresi­
dencialista"; Outro, um texto de autoria do cien­
tista político, do Rio Grande do Sul, advogado
e ex-Conselheiro Federal, Leônidas Rangel Xausa,
e que tem o seguinte título "Poder Executivo,uma
AlternativaParlamentarista". Um outro texto, ain­
da produzido no Congresso de Advogados pró­
Constituintes daqui de Brasília,firmado e relatado
com conclusões concretas a favor do parlamen­
tarismo pelo ex-Conselheiro da Ordem e atual
Ministroda Justiça, Senador Paulo Brossard, "Pre­
sidencialismo e Parlamentarismo"; e da XIConfe­
rência Nacional da OAB,um texto que se chama:
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"Presidencialismo, Parlamentarismo e Alternati­
vas"; do Junsta Múcio Vilar Ribeiro Dantas; um
outro, do advogado Nelson Saldanha, "Presiden­
cialismo,Parlamentansmo e Alternativas"; e o últi­
ue se intitula: "Forma de Participação da Socie­
dade no Processo Decisório"

A respeito do Poder .Judícráno, trazemos dois
textos, um dos quais está com cópias xerográficas
- as quais peço que depois a Mesa distribua
aos Srs Constituintes -, que foi aprovado na
Conferência Nacional de Belém e aqui discutido
na reunião de debates de segunda-feira pelo Con­
selheiro Federal do Paraná, Lamartine Correia de
Oliveira, e que trata da criação de uma Corte
Constitucional. E, finalmente, um projeto nosso,
que nasceu na OAB de São Paulo, que cresceu
e que foi subdividido,de modo que já foiapresen­
tado parcialmente em outras comissões, e que
diz respeito à inserção constitucional da advo­
gacia.

Srs. Constitumtes, gostaria de dedicar a maior
parte do tempo de que disponho nesta reunião
para tecer algumas questões referentes ao Poder
Judiciário, pois - por melhor elaborada que seja
a Constituição por V. Ex" por mais provida que
seja de conteúdo econõmico e social, por mais
integrada que seja por instrumentos que garan­
tam a sua própria concepção- essa Constituição
não servirá efetivamente de base para a constru­
ção de um regime democrático no Brasil,se não
tivermos um Poder Judiciário efetivamente assu­
mido como um Poder capaz de velar por esta
Carta Magna.

Esta é uma preocupação de todos nós, uma
preocupação que perpassa este Congresso Cons­
tituinte e que tem sido objeto de longas e fundas
reflexões dentro da classe dos advogados. Enten­
demos que o Poder Judiciário precisa passar por
uma completa reformulação. Hoje, da maneira
como ele se encontra concretamente instalado
e existente, é incapaz de cumprir os seus fins,
desde as instâncias mais altas, como o Supremo
Tribunal Federal até às primeiras instâncias, até
os juízes das justiças estaduais. O nobre Relator
da Subcomissão do Poder Judiciário nesta Casa,
antes do iníciodestes trabalhos, discutia conosco
a respeito de ser preciso dar uma explicação con­
creta para o fato de os tribunais do júri da Capital
do Estado de São Paulo, para porem as suas
pautas em dia, têm de trabalhar consecutivamen­
te, todos os dias, durante dezenove anos, a fim
de que os processos que lá se encontram sejam
todos julgados.

De modo que a reformulação do Poder Judi­
ciário não há de ser alguma coisa que possa sim­
plesmente ser feita na cúpula ou simplesmente
ser feita na base; ela tem de ser uma reestrutu·
ração a partir de baixo e chegando até em cima
com modificações sérias, com modificações es­
truturais e fundamentais. E essas modificações
- seguramente este Congresso Constituinte já
recebeu dezenas de sugestões -, entendemos
que devam partir de alguns princípios que são
fundamentais e que se encontram escritos em
uma proposta apresentada pela seccional do Rio
Grande do Sul, aprovada em Belém, e que dizem
respeito a uma reestruturação efetiva,não apenas
da materialidade do Poder Judiciário, mas tam­
bém do seu espírito, dos seus princípios, das suas
possibilidades, dos seus níveis de atuação.

Cremos que fundamentalmente se deva atribuir
ao Poder Judiciário uma autonomia financeira e
orçamentária. Sem que se faça ISSO, sem que
se dê ao Poder Judiciáno essa autonomia fman­
ceira e orçamentária, ele não vai conseguir pro­
ver-se dos meios de que carece para efetivamente
se reestruturar e assumir-se como Poder.

Essa é uma velha aspiração de todos aqueles
que pensam e refletem sobre o Poder .Judiciáno,
com a qual estamos de pleno acordo. É preciso
que o Poder Judiciário deixe de ser, em termos
orçamentários e financeiros, um mero apêndice
do Poder Executivo.É preciso que ele tenha auto­
norma orçamentária e financeira para prover as
suas necessidades, não só suas necessidades pre­
sentes, mas também suas necessidades de pro­
gramação futura E, em contrapartida, como um
segundo princípio limitante deste, é preciso que
se atribua à estrutura do Poder Judiciário, é pre­
ciso que se agregue à estrutura deste Poder uma
forma de controle exterior. Esta é que parece ser
contrapartida da autonomia orçamentária e finan­
ceira. Que o Poder Judiciário receba essa autono­
mia, mas que também se sujeite a uma forma
de controle independente de seus controles inter­
nos, que seja um controle extenor, que seja um
controle do qual participem os jurisdicionados,
que seja um controle do qual faça parte a socie­
dade civil, controle esse não sobre os atos jurisdi­
cionaís do Poder Judiciário, mas designadamente
sobre os atos admmístratrvos do Poder Judiciário.
Isto para que a sociedade possa saber como o
Poder Judiciário atua, como se encarmnha e em
que direção ele vai provido de autonomia orça­
mentária e financeira.

Um terceiro requisito, e que parece de menor
importância, que se encontra também na pro­
posta da seccinal do RIO Grande do Sul, aprovada
em Belém, é que esse novo Poder .Judrciáno, as­
sumido efetivamente como Poder, reformulado
em todos os seus níveise em todas as suas estru­
turas, aparelhado e em condições de cumprir os
seus fins, atue de modo a que alguém que mata
uma pessoa em São Paulo não tenha de esperar
cinco anos para ser julgado, ou como no Rio,
onde essa espera é de quatro, cinco ou seis anos.

Ao lado dessas providências de natureza estru­
turaI e material, é preciso que se coloque um
princípio constitucional segundo o qual fiquem
proibidas, no Poder Judiciário, as decisões imoti­
vadas, as sessões secretas e as votações anôni­
mas. Não é possível que se concorde com o fato
de que, para citar o exemplo do recurso extraor­
dinário, as argúições de relevância de questão
federal, que, como o próprio nome diz,são coisas
de extrema importância e relevância, sejam deci­
didas pelo Supremo Tribunal Federal, em sessões
secretas, por decisões não motivadas. É preciso,
em nome da transparência do Poder Judiciário,
que não tenhamos mais as sessões secretas, que
não tenhamos mais as votações anônimas e as
decisões imotivadas. Pode-se até admitir a deci­
são brevemente motivada, mas não se pode ad­
mitir aquela decisão da qual o jurisdicionado des­
conheca qualquer fundamento.

Dentro dessa posição de reforma do Poder Ju­
diciário a OAB traz uma proposta que é dela,
uma proposta aberta, uma proposta que foi ex­
posta aqui na segunda-feira, com muito brilho,
pelo professor José Lamartine Correia de Oliveira,
proposta que foi aprovada na nossa conferência

nacional, em Belém, no ano passado, e que diz
respeito à criação de um Tribunal Constitucional
Esta é uma questão que nos parece a todos de
extrema importância. Não adianta, como foi dito,
que tenhamos uma grande Constituição, que te­
nhamos uma Constituição modema, contempo­
rânea, provida de todos os elementos que nos
possam levar a uma democracia social, se não
tivermos uma Corte Constitucional, que não é
o Supremo Tnbunal Federal. Tal como se encon­
tra estruturado e articulado hoje, mas uma corte
diferente, um tribunal com outra filosofia, com
outros princípios, um tribunal de vocação politica;
um tribunal que não seja nomeado, que não seja
recrutado, que não seja designado e formado pela
vontade do Sr. Presidente da República, mas um
tribunal que seja eleito pelo Congresso Nacional;
um tribunal onde os mandatos não sejam vitali­
cios, onde as pessoas não fiquem lá toda a vida,
mas que os mandatos tenham um termo, que
foi fixadoaqui, na nossa proposta, em nove anos.
De modo que há uma proposta de criação de
um Tnbunal Constitucional que ficaria exclusiva­
mente encarregado de velarpelas questões cons­
titucionais, pelo cumprimento da Constituição,
pelo julgamento das argúições de inconstitucio­
nalidade por ação ou por omissão e pela defesa
dos princípios constitucionais nos casos concre­
tos. Ao lado destes se criaria alguma coisa pare­
cida com uma Corte de Cassação, que é o Supe­
rior Tnbunal de Justiça, este, sim, formado por
juízes de carreira, em grande parte; estes, sim,
com a missão específica de julgar as questões
que lhe forem levadas ao conhecimento.

Voutrazer ao conhecimento deste colendo Ple­
nário,da maneira mais rápida que me for possível,
os termos da proposta por nós imaginada para
a estrutura dessa Corte Constitucional, conforme
segue:

"Art. 1o O Tnbunal Constitucional é com­
posto de doze ministros, eleitos para um
mandato de nove anos pela Assembléia Na­
cional - Pressupõe neste texto que esteja­
mos vivendo um regime parlamentarista ou
semiparlamentarista, de modo que as modifi­
cações que se fízerern, se o regime por presi­
dencialista, terão de ser nele introduzidas
também -, através de voto secreto de seus
integrantes, reunidos em sessão especial­
mente convocada para tal fim, não podendo
haver recondução de Ministros, ao término
do mandato.

§ 1° Três dos integrantes do Tribunal
Constitucional serão escolhidos dentre os in­
tegrantes do Superior Tribunal de Justiça;
os demais serão escolhidos entre membros
do MinistérioPúblico ou advogado, com pelo
menos 20 anos de exercício. Será requisito
geral possuir o escolhido notório saber jurídi­
co, reputação ilibada, e idade mínima de 40
anos. Não poderá ser escolhido quem esteja
no exercíciode mandato executivoou legisla­
tivo, de cargo de Ministro ou Secretário de
Estado, ou tenha exercido qualquer dessas
funções até quatro (4) anos antes da escolha

§ 29 A renovação dos membros do Tri­
bunal far-se-á por um terço, a cada três anos

§ 30 A idade limite para a investidura é
de sessenta anos, no máximo.
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§ 4° Os integrantes do Tribunal Consti­
tucional ficarão afastados, durante o man­
dato, de suas atividades habituais, sem qual­
quer prejuízo para a contagem de tempo de
aposentadoria, mas percebendo exclusiva­
mente a remuneração correspondente à qua­
lidade de Ministro do Tribunal Constitucional

§ 5° Para que se estabeleça o rodízio pre­
visto no § 2°, 05 primeiros integrantes do
Tribunal Constitucional serão escolhidos de
forma a que 1/3 seja escolhido pelo período
de três anos, 1/3 pelo período de seis anos,
e o terceiro terço pelo período de nove anos.
Os escolhidos para mandato de três e seis
anos poderão ser reconduzidos, quando da
primeira recondução, para o período normal
de nove anos.

A1t. 2° Compete ao Tribunal Constitu­
cional:
1-Processar e julgar originariamente:
a) nos crimes políticos, o Presidente e o

Vice-Presidente da República, o Primeiro-Mi­
nistro e 05 Ministros de Estado, o Procura­
dor-Gerai da República e 05 membros da
Assembléia Nacional;

b) em quaisquer crimes, seus próprios Mi­
nistros e os do Superior Tribunal de Justiça;

c) os conflitos de jurisdição entre quais­
quer tribunais e entre tribunal e juiz de pri­
meira Instância a ele não subordinado, bem
como entre a Justiça Federal e a dos Estados;

d) o habeas corpus, quando o coator for
o Superior Tribunal de Justiça, e mandado
de segurança contra atos deste último tribu­
nal;

e) ação direta de inconstitucionalidade;
f) as queixas contra omissão, ou injusti­

ficado retardamento, no cumprimento de im­
posições estabelecidas nesta Constituição,
por parte de qualquer autoridade pública;

n-Julgar em recurso ordinário os man­
dados de segurança impetrados contra auto­
ridades públicas sempre que o fundamento
da impetração tenha sido a violação desta
Constituição;

lU -Julgar em recurso extraordinário as
causas decididas em única ou última instân­
cia por outros tribunais; quando a decisão
recorrida:

21) contrariar dispositivo desta Constitui­
ç~o;,

, b)' declarar a inconstitucionalidade de tra­
tado ou lei federal;

c) declarar a validade de lei ou ato do Go­
vernoque tenha sofrido contestação em face
desta Constituição;

d) der à Constituição Federal interpreta­
ção divergente da que lhe tenha dado outro
Tribunal ou o próprio Tribunal Constitucio­
nal.

Parágrafo único. Quando o Tribunal der
provimento aos recursos de que trata o inciso
UI, o acórdão decrara à nula a decisão recor­
rida, determinará o entendimento a preva­
lecer quanto à parte constitucional do proble­
ma jurídico, e devolverá o processo ao Tribu­
nal de origem, para novo julgamento.

Art. 39 As ações diretas de inconstitucio­
nalídade previstas no artigo anterior, inciso
I, letra "eu, terão por objeto qualquer norma

de lei federal ou decreto da União, e poderão
ser propostas pelo Presidente da República
pelo Primeiro-Ministro, pelo Presidente da As­
sembléia Nacional, por 1110 dos membros
da Assembléia Nacional, ou pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 4° O Tribunal Constitucional decre­
tará, ex efficio, ou mediante provocação de
qualquer interessado, a inconstitucionalidade
de qualquer lei federal que, em casos concre­
tos, tenha sido por três vezes declarada in­
constitucional por decisão do próprio Tribu­
nal.

Art. 5° As queixas de que trata o art. 29in­
ciso I, letra f, poderão ser formuladas pelo
Presidente da República, pelo Primeiro-Mi­
nistro, pela direção nacional de qualquer par­
tido político, por 1/10 dos membros da As­
sembléia Nacional, ou por qualquer do povo

Parágrafo ÚniCO. Quando julgada proce­
dente queixa prevista no art. 2°,inciso I, letra
, desta Constituição, a autoridade não sanar
a omissão ou o retardamento no prazo fixado
pelo Tribunal, este declarará tal fato, a reque­
rimento do queixoso ou ex officio, para os
fíns de aplicação da sanção político-consti­
tucional correspondente.

Art. 6° O Tribunal Constitucional pode­
rá, em seu Regimento Interno, deliberar sua
divisão em turmas, para o efeito do julga­
mento das matérias previstas no art. 2°,inciso
I, letras"e", "f', inciso !I e inciso !lI.

Art. 7° O Superior Tribunal de Justiça é
composto de 56 membros, dos quais 42
(3/4) serão escolhidos dentre ocupantes de
cargos da Magistradura, 7 (l/8) dentre os
integrantes do Ministério Público, e os últi­
mos 7 (l/8) dentre os advogados no pleno
exercício da profissão.

§ 1° Dos 42 Ministros do Superior Tribu­
nal de Justiça oriundos dos quadros da Ma­
gistratura, 14 serão escolhidos dentre Minis­
tros do Tribunal Federal de Recursos, sendo
cada um deles nomeado pelo Presidente da
República dentre 05 fIgurantes de lista tríplice
elaborada pelo próprio Tribunal Federal de
Recursos.

§ 2° Os demais 28 Ministros do Superior
Tribunal de Justiça, oriundos dos quadros
da Magistratura, serão escolhidos dentre De­
sembargadores no exercício de suas fuções,
nomeados pelo Presidente da Repúbica den­
tre os integrantes de tantas listas tríplices
quanto as vagas, sendo as listas elaboradas
pelo próprio Tribunal.

§ 3° 05 14 Ministros oriundos dos qua­
dros do Ministério Público Federal e da advo­
cacia serão escolhidos pelo Presidente da Re­
pública dentre os integrantes de listas tripli­
ces em número igual ao de vagas, elaboradas
respectivamente, pelo Conselho Superior do
Ministério Público e pelo Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 4° Cada lista tríplice elaborada para
fins de nomeação de Ministro do Superior
Tribunal de Justiça, oriundo dos quadros do
Ministério Público conterá obrigatoriamente
um nome de membro do Ministério Público
Federal e dois nomes de membros do Minis­
tério Público dos Estados.

§ 5° Por ocasião da nomeação dos pri­
meiros integrantes do Superior Tribunal de
Justiça, as primeiras 11 das 28 vagas de que
trata o §2° serão ocupadas pelos atuais Minis­
tros do SupremoTribunal Federal, sendo que
as listas tríplices, correspondentes às 17 ou­
tras vagas, serão elaboradas pela Assembléia
Nacional.

§ 6° Os Ministros do Superior Tribunal
de Justiça gozam de todas as garantias cons­
titucionais atribuídas à magistratura.

§ 7° A idade limite para a investidura é
de sessenta anos, no máximo.

Art. 8° Compete ao Superior Tribunal de
Justiça:

1-Processar e julgar origmariamente:
a} nos crimes comuns, o Presidente e o

Vice-Presidente da República, o Primeiro-Mi­
nistro e os Ministros de Estado, o Procura­
dor-Geral da República e 05 membros da
Assembléia Nacional;

b) em quaisquer crimes, 05 membros de
qualquer Tribunal da União ou dos Estados,
ressalvado o contido-no art. 2°,I, b;

c) os litígios entre Estados estrangeiros ou
organismos mtemacionais e a União, os Esta­
dos, o Distrito Federal ou os Territórios;

d) as extradições requisitadas por Estados
estrangeiros e as homologações de senten­
ças estrangeiras;

e) habeas corpus e mandados de segu­
rança, quando a autoridade coatora seja o
Presidente da República, o Primeiro-Ministro
ou Ministro de Estado, a Mesa da Assembléia
Nacional, o próprio Tribunal ou outros Tribu­
nais da União, excetuado o Tribunal Constitu­
cional ou, ainda, o Procurador-Geral da Re­
pública;

f) habeas corpus em caso de crime su­
jeito à jurisdição do próprio Tribunal em úní­
ca instância;

g) mandados de segurança impetrados
pela União contra atos de governos esta­
duais;

h} revisões criminais e ações rescisórias
de seus julgados;

i) execuções de setença, nas causas de
sua competência oríqmária, facultada a dele­
gação de atos processuais;

11 - julgar em recurso ordinário:
a) as causas em que forem partes Estado

estrangeiro ou organismo internacional, de
um lado, e de outro, Município ou pessoa
domiciliada ou residente no País;

b) habeas corpus, mandados de segu­
rança e ações populares decididos em última
instância pelos tribunais locais ou pelo Tribu­
nal Federal de Recursos, quando denegatória
a decisão;

1\1-julgar em recurso extraordinário as
causas decididas em única ou última instân­
cia por outros tribunais:

a} quando' a decisão recorrida violar a lei
federal;

b) quando a decisão recorrida der a trata­
do ou lei federal interpretação divergente da
que lhe ténha dado outro tribunal ou o pró­
prio Superior Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. Dado provimento aos
recursos de que fala o item m, o STF julgará
a causa. '
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Art. 9" Quando, em uma mesma causa,
forem interpostos e processados recursos ex­
traordinários para o SuperiorTribunal de Jus­
tiça e para o Tribunal Constitucional, o Supe­
rior Tribunal de Justiça sustará o processa­
mento do recurso perante ele interposto até
que o recurso interposto perante o Tribunal
Constitucional tenha decisão transitada em
julgado.

Art 10. O SuperiorTribunalde Justiça po­
derá, em seu Regimento Interno, dividir-se
em Câmaras, especializadas por matéria ou
setor do Direito,para o julgamento das maté­
rias de que trata o art. 8°, I, c, d, f, g, h,
I," e 11I.

Art. 11. O Regimento dos Tribunais de
que trata este capítulo não poderá conter
qualquer norma limitativada admissibilidade
de medidas e recursos constitucionalmente
entregues à competência dos Tribunais.

Parágrafo único. Os recursos extraordi­
nários serão, porém, submetidos ao prévio
juízo de admissibilidade no Tribunal de ori­
gem, por parte de seu Presidente, cabendo
para o Tribunal Federal competente agravo
de instrumento contra a decisão denegatória
do seguimento.

Art. 12. Todas as decisões serão funda­
mentadas, sendo a fundamentação pressu­
posto de validade."

Este é o projeto, e passo algumas cópias às
mãos do Sr. Presidente, a fim de que ele as faça
distribuir entre os Srs. Constituintes.

A redação final da sugestão de criação de um
Tribunal Constitucional resultou dos debates havi­
dos na Subcomissão do Poder Judiciário e do
MinistérioPúblico que se realizaram aqui durante
todo o dia de segunda-feira em cima de nossa
proposta original.

Como disse - e quero reiterar~ não é uma
sugestão fechada, não é um texto acabado, mas
meramente uma contribuição que a OABentende
que pode trazer ao Congresso Constituinte, à luz
e como fruto das experiências e do trabalho que
teve ao longo desses anos em que refletiu sobre
os problemas constitucionais.

Trazemos igualmente à consideração de V. Ex'"
uma outra proposta de projeto, que diz respeito
de perto ao exercício da nossa profissão, ao exer­
cício da advocacia, que já foi parcialmente apre­
sentada como sugestão pelo Constituinte Michel
Temer, e que dizrespeito à inserção constitucional
do exercício da advocacia. Algumas questões re­
ferentes a ISSO, alguns incisos que dizem respeito
a essa inserção constitucional e que entendemos
ficariam melhor apresentados e melhor situados
no Capítulo dos Direitos e Garantias, foram apre­
sentados ontem naquela Subcomissão.

De modo que o nosso projeto de inserção cons­
titucional da advocacia está redigido, no que diz
respeito ao Poder Judiciário, da seguinte forma:

"Art. Ao lado da Magistratura e do Minis­
tério Públlcõ, o-advogado presta serviço de
interesse público, sendo indispensável à ad­
ministração da Justiça.

§ O advogado é inviolável, no exercício
de sua profissão e no âmbito de sua atividade,
por suas manifestações escritas e orais.

Art. À Ordem dos Advogados do Bra-
sil, entre outras atribuições legais, compete:

a) defender a Constituição, pugnar pela
boa aplicação das leis e contribuir para o
aperfeiçoamento das instituições jurídicas:

b) integrar o Conselho de Defesa dos Di­
reitos da Pessoa Humana;

c) ajuizar ação de inconstitucionalidade".
Outro artigo que está ligado à Corte Constitu­

cional e que já foi mencionado ali expressamente:
"Um quarto das vagas de qualquer Tribu­

nal deve ser provido por membros do Minis­
tério Público e por advogados que estejam
no efetivo exercício da profissão, todos de
notório merecimento e idoneidade moral,
com dez anos, pelo menos, de prática foren­
se, fazendo-se obrigatória alternãncía entre
as duas categorias."

Este projeto, como já expliquei a V. l::x., foi
subdividido, de modo que uma parte dele foiapre­
sentada na SubcomiSsão dos Direitos e Garantias
Individuais,que é aquela que diz respeito à instru­
ção criminal, à plenitude da defesa criminal, à
necessidade da assistência judiciária efetivae con­
creta.

Devo salientar a V.Ex'" que a proposta apresen­
tada pelo Constituinte Michel Temer diz respeito
apenas ao primeiro artigo, que trata da inviolabi­
lidade e da indispensabilidade do advogado na
administração da justiça. Os outros artigos, os
que estão neste texto e aqueles que foram distri­
buídos em outras Subcomissões, são de respon­
sabilidade da Ordem dos Advogados do Brasil.

De modo, Sr. Presidente e Srs, Constituintes,
que é esta uma primeira contribuição que o Con­
selho Federal da OAB entendeu de trazer ao es­
crutínio e à estima de V.~,a respeito dos temas
que esta tão importante Comissão discute e está
encarregada de redigir. Agradeço a todos a aten­
ção e reitero a grande honra e responsabilidade
de ter sido convidado para prestar este depoí­
mento que, com seus textos anexos, refletem as
nossas posições assumidas ao longo desses últi­
mos anos de trabalho sobre temas constitucio­
nais. (Palmas.)

O SR. PRESIDEI'lTE (Maurício Corrêa) - Pas­
saremos, agora, à fase das interpelações. Adota­
remos aqui o critério que temos utilizado na Sub­
comissão do Poder Judiciário e do Ministério PÚ­
blico, que ê o de facultar ao Relator o prazo de
10 minutos, e aos Srs. Constituintes o prazo de
4 minutos.

Concedo a palavra ao ilustre Constituinte Egídio
Ferreira Uma.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Sr.
Presidente, Dr. Márcio Thomaz Bastos, srs. inte­
grantes da Comissão e assistentes, farei apenas
duas observações, com o propósito de aprofundar
e de suscitar a discussão sobre dois temas que
considero da maior importância.

Primeiro, gostaria que o Dr. Márcio Thomaz
Bastos especificasse, detalhasse como podería­
mos minorar, atenuar, pensar num sistema, numa
forma de governo que pudesse afastar as inconve­
niências que o nosso sistema presidencialista tem
apresentado através do processo político brasi­
leiro. Em segundél lugar. queria que S. S' ofere­
cesse à Comissão sugestões concretas a respeito
do órgão por ele sugerido para controle dos atos
administrativos do Poder Judiciário.

Acho que esses dois temas sêo fundamentais.
Acho que não é esta a Comissão que irá decidir,

em primeira instância, após o trabalho das Subco­
missões, a estrutura do poder, o núcleo do Estado.
Se chegarmos a bons mecanismos para a estru­
tura do Estado, seguramente o que se fizer no
capítulo das garantias, da ordem econômica, da
ordem social, poderá ter conseqüências concre­
tasno funcionamento e no curso desse novo Esta­
do que teremos de organizar. Acho que a forma
ou o sistema de governo é uma questão cruciante
que a nossa História está a indicar.

Coloco-me, como Relator, diante dessa temá­
tica, com absoluta isenção e sem nenhuma forma
de preconceito na busca da melhor solução, na
busca de que se venha engendrar um sistema
de governo que realmente seja expedito, versátil,
eficiente e que venha dar estabilidade ao processo
político brasileiro. Entendo, como o Dr. Márcio
Thomaz Bastos, que a reformulação do Poder
Judiciário há de ser profunda, efetivae muito pró­
pria. E a dificuldade maior que temos na análise
do que se deve fazer em relação à modernização
do Poder Judiciário é exatamente erigir, conceber
e elaborar um órgão para o controle extemo sobre
os atos administrativos do Poder Judiciário. São
estas as duas questões que coloco aqui.

O SR.MÁRCIO THOMAZ BASTOS-Agradeço
ao eminente Relator a oportunidade de se aclarar
um pouco o pensamento da OAB a respeito des­
sas duas questões tão importantes. A primeira
delas é a questão tormentosa do sistema de go­
verno. Os textos que temos serão entregues a
V.~ e envolvem a participação de homens afei­
tos não só ao estudo do Direito, mas também
à realidade política, como os Ministros Seabra
Fagundes e Paulo Brossard. O termo médio que
se encontra nesta posição da OAB é o da manu­
tenção do regime presidencialista, com a adoção
de alguns mecanismos do regime parlamenta­
rista. Assim, por exemplo, o Ministro Miguel Sea­
bra Fagundes pensa, resumidamente, da seguinte
maneira:

"Será de adotar-se na futura Constituição
um regime presidencial, não ortodoxo, com
apelo a mecanismos próprios do regime par­
lamentar, e que possa servir de transição à
implantação do parlamentarismo."

Este é o pensamento do Sr. Ministro Miguel
Seabra Fagundes. Quando melhor estiver estrati­
ficada no quadro político do País a estrutura dos
partidos. No contexto dessa fórmula mista, inserir­
se-ia a eleição do Presidente da República pelo
voto direto, a prerrogativa presidencial de nomea­
ção e demissão de ministros, a atríbuíção ao Con­
gresso Nacional do poder de destituição de minis­
tros, mediante voto de desconfiança, pelo sufrágio
de dois terços dos componentes de ambas as
Casas. Essa é a posição do Sr. Ministro Miguel
Seabra Fagundes, que foiaprovada no Congresso
Constituinte que realizamos aqui em 1985.

O cientista político Bolivar Lamounier, de São
Paulo, também faz uma proposta semípresíden­
cialista que segue essa linha geral.

O MinistroPaulo Brossard é um parlamentarista
puro, ortodoxo, quimicamente puro. De modo
que a proposta que ele apresentou ao nosso Con­
gresso é de instauração do regime parlamenta­
rista clássico, do regime parlamentarista sem
mesclas no Brasil.Mas a posição dominante den-

I
tro da nossa entidade, expressa e encarnada nes­
sas sugestões, é a de um presidencialismo dentro
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das circunstâncias concretas da Históna do Brasil,
de um presidencialismo que traga para os seus
mecanismos de controle alguns instrumentos que
mitiguem os seus notórios defeitos. Pretendo en­
tregar oportunamente ao Presidente vários traba­
lhos a esse respeito, e já aqui mencionados, tão
logo tenha a oportunidade de conseguir as cópias,
a fim de que S. Ex", por gentileza, as distribua-as
àqueles que se interessarem por essas questões.
Os textos que trouxe são Oito e dizem respeito
especificamente à questão sobre presidencialis­
mo e parlamentansmo.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Dr,
Márcio, permita-me que faça mais uma indagação
vinculada à minha primeira interpelação? O Presi­
dente da República, na forma pensada e sugerida
pela OAB, encarnaria só a figura do Chefe do
Estado, ou as suas atríbuições também seriam
a de Chefe do Governo, tendo sob sua responsa­
bilidade a alta administração do Pais?

O SR. MÁRCIO THOMAZBASTOS - Acredito
que ele ficaria na posição parlamentarista pura,
apenas como Chefe de Estado. Ele seria Chefe
de Estado e também Chefe de Governo, e teria
um Primeiro-Ministro que seria o operador da Ad­
ministração. Pelo que entendi das muitas confe­
rências que participei na OAB, esse é o pensa­
mento médio: não aquela dicotomia e aquela se­
paração entre o Chefe de Estado e o Chefe de

. Governo, mas, sim, deixando ao Presidente da
República essa dupla condição, com delegação,
através desses mecanismos aqui rnencionados,
de uma parte da operacionalidade do Governo
ao Primeiro-Ministro e ao Conselho de Ministros.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Dr,
Márcio Thomaz Bastos, V. S' já fez referências
expressas ao instItuto da moção de desconfiança
- está dentro da sugestão - e ao instituto da
dissolução, a contrapartida do regime de gabinete
do Congresso, da Câmara, conforme se tenha
adotado qualquer das soluções. Como V. S' vê
isso?

O SR. MÁRCIO THOMAZBASTOS - Evitando
dar somente a minha opinião, penso que nesse
tipo de regime de presidencialismo parlamenta­
rista a dissolução não seria um mecanismo indis­
pensável. Essa é a opinião que se encontra nesses
textos. Com relação à outra questão, que dIZ res­
peito a esse mecanismo de controle do Poder
.Judícrárío nos seus atos adrrumstratívos, a nossa
corporação não tem um pensamento acabado,
regulamentado, detalhado e pormenorizado. O
que entendemos, dentro de uma linha geral, foi
mais ou menos aquilo que disse, ou seja, a criação
de um organismo composto fundamentalmente
por jurisdicionados em todos os níveis da Justiça,
encarregado de controlar e de tomar as contas
do Poder Judíciário. Tomar as contas 00 Poder
Judiciário não apenas em relação à realidade pre­
sente deste Poder, mas também ao seu planeja­
mento e ao seu futuro, na medida em que grande
parte dos defeitos da estrutura do PoderJudiciário
- e isso tem sido conversado longamente ­
refere-se ao fato de que há um descompasso
entre este Poder e a realidade social. Em cidades
como São Paulo, por exemplo, onde existem
atualmente trinta varas criminais, em dois anos
elas se tornam absolutamente msuficientes. De
modo que penso que a esse órgão de controle

dos atos administrativos do PoderJudiciário deve­
ria caber também o papel de colaboração na pros­
pectiva deste Poder, de maneira que se pudesse
planejar, não um Poder estático, parado no tempo,
como se a Nação também o estivesse, mas, sim,
um Poder dinâmico e provido, na sua estrutu­
ração, de mecanismos capazes de permanente­
mente atualizar-se. Acredito que essa comissão
de fisalização do Poder Judiciário devesse estar
estruturada dessa forma.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Uma) - Dr,
Márcio, como V. S' veria um órgão composto
de mtegrantes do Parlamento, do Mimstério Públi­
co, da Magistratura e da OAB eleitos pelo Parla­
mento?

O SR. MÁRCIO THOMAZBASTOS - Vejobem.
Aliás, acho que também o Ministério Público deve­
ria ter um órgão exterior de controle.

O SR. RELATOR(Egídio Ferreira Uma) - Esse
órgão podena ser um só?

O SR. MÁRCIO THOMAZBASTOS - Acredito
que não. Penso que deveriam ser duas estruturas
diferentes. E isso que V Ex" imagina, um Con­
gresso Nacional, os advogados, o Ministério Públi­
co exercerem essa fiscalízação, creio que seria
necessário, mas não suficiente, na medida em
que entendo fundamental que se amplie a partici­
pação dentro desse organismo, incluindo nele ju­
rísdicionados típicos, ou seja, representantes de
comunidades, de grupos sociais que atendem à
jurisdição, que sofrem os efeitos da jurisdição e
que têm o direito a ter a melhor jurisdição possível.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Dr,
Márcio, V. S' falou na independência financeíra
e orçamentána. V. S' defende também na pro­
posta a autonomia administrativa e política? Uma
leva à outra? Seria plena essa administração? O
Executivo e o Parlamento somente teriam que
interfenr na nomeação dos Ministros dos Tribu­
nais Superiores?

O SR. MÁRCIO THOMAZ BASTOS - Não.
Acredito que o sistema democrático de separação
dos Poderes com os a087 checks and balances
com os controles, tem de continuar a existir, de
modo que um Poder fiscalize o outro. Acredito
também e imagino que o Poder Judiciário no
Brasil só se assume como poder, efetivamente,
quando tiver autonomia financeira e orçamen­
tária. E essa autonomia financeira e orçamentária
leva à autonomia administrativa e política com
esse mecanismo de controle a ser criado, além
dos controles normais da divisão tripartite do Po­
der Público.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - V.
S' entende, então, que os juízes de primeira instân­
cia poderiam continuar sendo nomeados pelo
Executivo, por indicação dos tribunais?

O SR. MÁRCIO THOMAZ BASTOS - Este é
um tema extremamente fascinante. Hoje se pensa
em muitas fórmulas alternativas de recrutamento
dos juízes de primeira instância, inclusive a eleição
popular é um tema que tem, nestes tempos de
democracia e Constituinte, muito apelo popular.
AOAB não tem um projeto pronto a esse respeito.
Diria até que ela não tem uma posição fechada
Aqueles que ouviram o Prof. Calmon de Passos
falar aqui na segunda-feira próxima passada tive-

ram a oportunidade de ver uma explosão extrema­
mente criativa e ousada, sob certos aspectos, a
respeito dessa questão. A experiência alemã tem
sido muito citada, de o juiz de primeira mstância
ser um escabinato com três componentes: um
técnico, que é o juiz, nomeado pelo Estado, e
dois leigos, eleitos pelos jurisdicionados. Diria a
V. Ex' que a posição da OAB não é fechada a
esse respeito, embora sintamos no horizonte do
País o grande desejo de modificação em todos
os setores, que inclui o da experimentação, de
alguma forma, da criação de novos caminhos
de recrutamento dos juízes de primeira mstãncía

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Dr
Márcio, estou muito satrsfeíto e peço que a assis­
tência me releve o tempo que tornei, Transfiro
o debate para o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) - Pas­
so a palavra, em primeiro lugar, ao ilustre Depu­
tado Jorge Hage, Relator da Subcomissão do Po­
der Legislativo.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - SI'.
Presidente, ilustres Constituintes, Dr. MárcIO Tho­
maz Bastos, gostaria de ouvir sua opinião a res­
peito de três pontos. Em primeiro lugar, pedina
que desdobrasse um pouco o raciocínio de V.
S' por ocasião de suas declarações concedidas
à imprensa sobre se seria melhor a Constituinte
adotar uma orientação mais analítica ainda, em
termos de elaboração de uma Constituição, que
seria destinada a uma menor duração, do que
apegar-se ao ideal da síntese e correr o risco de
ficar distante da realidade brasileira. Gostaria mui­
to de ouvi-lo desdobrar essa colocação.

Em segundo lugar, pediria a sua opinião a res­
peito da manutenção ou não das representações
classistas na Justiça do Trabalho, uma vez que
o meu gabinete - e creio que os de muitos dos
Srs. Constituintes - vem sendo inundado por

. uma pletora de solicitações e telegramas das nos­
sas bases nos Estados, assustadas que estão com
a perspectiva de extinção ou de alterações profun­
das nos mecanismos da representação classista.

Em terceiro lugar, se possível, pedina que se
estendesse um pouco mais, ainda que V.S' tenha
dito que a OAB não tem uma posição firmada
a esse respeito, em torno da questão das várias
formas de recrutamento para os juízes de primeira
mstância. Tive a honra de ser o subscritor da pro­
posta do ex-Presidente da OAB do meu Estado,
Professor Calmon de Passos, na Subcomissão
do Poder Judiciário. A tônica central da proposta
reside exatamente nisso, além dos outros pontos
nos quais há coincidência absoluta com a posição

. da OAB, no que se refere à segunda ínstâncra
Gostaria de ouvir sua opinião com respeito à pro­
posta para a primeira instância, particularmente
quanto à abertura da possibilidade de várias for­
mas de recrutamento que não estão previstas no
texto constitucional, o qual se limitaria, em termos
de inovação, a permitir a variedade, não impondo
o profissionalismo estrito e a nomeação exclusiva­
mente por concurso.

O SR. MÁRCIO THOMAZBASTOS -Agradeço
ao eminente Constituinte Jorge Hage as pergun­
tas que me formulou. Respondendo da última
para a primeira, devo dizer que concordo pessoal­
mente com a posição do Prof. Calmon Acredito
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que o direito material e o direito processual devam
continuar a ser monopólio da União, mas que
se deve dar uma grande liberdade aos Estados­
membros na organização das suas justiças, den­
tro de certos princípios fundamentais Dando essa
liberdade, outorgando essa liberdade, não amar­
rando isso ao texto constitucional, acredito que
novas experiências podem ser realizadas. O que
sentimos em São Paulo foi um grande anseio
nesse sentido Até por isso, talvez - e citei aqui
observação que me foi feita pelo nobre Relator
Plínio Arruda Sampaio a respeito da lentidão, por
exemplo, do Tribunal do Júri de São Paulo -,
sentimos nos jurisdicionados um grande anseio
por essas formas diferentes e alternativas de re­
crutamento.

Desse modo, sem avançarmos até onde foi o
Prof. Calmon no brilhanti-smo de suas posições,
acredito que, dando liberdade aos Estados-mem­
bros, teríamos a oportunidade de fazer essas expe­
riências da eleição do juiz, dos juízos especiais.
O juiz não seria admitido apenas por concursos.

Quanto à segunda questão, sobre a represen­
tação classista na Justiça do Trabalho, também
não tenho nem trago uma posição fechada. Ad­
mito a possibilidade de ela ser eliminada na pri­
meira instância e mantida na segunda. Trava-se,
hoje, uma grande polêmica em termos mais cor­
porativos e estritos do que em termos objetivos
e impessoais.

Quanto à primeira questão formulada por V.
Ex" a respeito desse falso dilema entre a Consti­
tuição analítica e a Constituição sintética, penso
que no mundo moderno há um grande aumento
dos espaços constitucionais. A tendência do mo­
derno constitucionalismo, no mundo inteiro, é a
constitucionalização da abertura de maiores espa­
ços, a fim de não se ficar naquela posição clássica
entre o que pertence ao Direito Constitucional
ou à lei ordinária, partindo-se, cada vez com mais
vigor, na direção dos direitos sociais, a fim de
se colocar na Constituição a impossibilidade da
arguição de inconstitucionalidade por omissão.

Na circunstância concreta, darei uma resposta
situada e datada a V. Ex" Vivemos todos esses
anos sob a égide de uma Constituição que fingia
que o Brasil não existia, que o reduziu à ideologia
dos anos 50, ideologia da Escola Superior de
Guerra, da segurança nacional, em que a Nação
é uma espécie de coral, onde todos, de mãos
dadas, cantam a mesma música na busca de
objetivos nacionais que são persistentes, perma­
nentes, e em que as contradições, ao invés de
serem admitidas, têm de ser superadas, extintas,
reprimidas. Após vivermos todo esse tempo sob
uma Constituição que ignorava a luta de classes,
o conflito entre o capital e o trabalho, todos os
conflitos, enfim, todas as inquietações - tentando
reduzir o Brasil, em termos constitucionais, a uma
Nação desprovida de maioridade, e que, por isso,
precisava ser tutelada pelo Conselho de Segu­
rança Nacional -, penso que, neste momento,
quando vamos substituir esta Constituição por
uma Constituição democrática, é Impossível que
se use a aristocracia da lógica, que é a síntese.
É preciso que partamos, efetivamente, para a de­
mocracia da lógica, que é a análise

Neste momento são tantos os assuntos a serem
tratados, tantas as questões a serem constítucío­
nalizadas, tantos os instrumentos a serem coloca­
dos n? Constituição para que possamos começar

a tratar de algumas reformas que são tundamen­
tais - o Brasil precisa de uma reforma agrária,
de uma reforma urbana, de uma reforma fiscal
e tributária, de uma reforma partidária e de uma
reforma sindical-, que não acredito que consiga­
mos realizar tudo isso com uma Constituição sin­
tética. Neste momento, penso até que se poderia
dizer, como Arthur Kessler, que o importante é
fazer a Constituição, e que a elegância deve ser
deixada para os alfaiates.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) - Pas­
so agora a palavra ao ilustre Relator da Subco­
missão do Poder Judiciário e do Ministério Públi­
co, Constituinte Plínio Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Sr. Presidente, Srs. membros da Mesa,
meu caro Presidente Márcio Thomaz Bastos,
meus colegas, esta Constituinte tem duas grandes
vertentes. Por um lado, é urna reformulação das
relações políticas, econômicas e sociais para
aqueles brasileiros que têm acesso a esta Casa,
aos pretórios, aos restaurantes, aos hotéis e aos
clubes. De certa maneira, ela é uma recompo­
sição dessas relações, deterioradas pelo autorita­
rismo que atingiu a todos nós que estamos aqui,
de uma ou de outra maneira. Por outro lado, ela
é a abertura desta Casa, do pretório, do restau­
rante, do hotel, do parque de diversões, da praia,
para aqueles que nunca tiveram acesso a nada
disso, que constituem a maioria do povo bra­
sileiro.

Trabalhando nesta Comissão, estou em con­
tato com pessoas ilustres do País e, quando me
refiro àqueles brasileiros que não têm acesso a
esses lugares, me dizem que isso não é constitu­
cional. Pergunto então se a Constituição é só para
nós. O que é matéria constitucional?

A Colômbia, depois de dez anos de violência,
fez uma Constituição, na qual inseriu uma norma
segundo aiqual, para que houvesse paz entre eles,
durante vinte anos eleger-se-ia o Presidente de
um partido e o Vice-Presidente de outro. No man­
dato seguinte, vice-versa, e assim sucessivamen­
te, mesmo para outros cargos. Pergunto a V.Ex"
se isso é constitucional. Foi, e é - ou vamos
dizer que na Colômbia não há Direito Constitu­
cional?

Portanto, constitucional é aquilo que assenta
o pilar de uma nova nação. Acho que todos temos
de ser cautelosos nas nossas decisões nesta Casa.
Gostei muito da frase de V.Ex"quando disse que
a síntese é a aristocracia da lógica, a análise, a
democracia da lógica e a elegância é para os
alfaiates.

Estamos aqui buscando uma maneira de colo­
car milhões e milhões de brasileiros na cidadania,
e uma das maneiras é o direito de ir ao juiz buscar
justiça. Ora, Dr. Márcio Bastos, V.S' vive naquela
nossa imensa cidade e sabe que a grande maioria
da sua população só entra na justiça como réu.
De modo que estamos preocupados e gostaria­
mos de ouvir a opinião da Ordem dos Advogados,
porque queremos dar status constitucional em­
bora constitucional não seja e não tenha sido ­
ao julgado de primeiríssima instância, aquela que
se destina ao pobre que comprou um liquidifi­
cador estragado, ou ao vizinho cujo muro foi abal­
roado pelo carro de outro, ou a quem praticou
um pequeno delito, ofendendo a comunidade,
e precisa ser reparado. Qual seria a reação da

Ordem dos Advogados a uma expansão da rede
judiciária, na primeira instância, para julgar rapida­
mente uma pequena causa, para nós, mas de
importância vital, às vezes, para a classe de baixa
renda? Cito o exemplo de uma mulher que me
procurou, na periferia da cidade, para me contar
que sua conta de luz estava 100% mais cara e
que para pagá-Ia - e na sua casa há apenas
um bico de luz - ela precisaria privar-se das
refeições, segundo cálculo matemático que fize­
mos, porque seu dinheiro já estava contado. E
ela não tem acesso à justiça, que é mais impor­
tante para ela do que para nós.

Queremos, então uma justiça rápida, exercida
por um profissional do Direito, que saiba o que
deve ser atribuído a cada um, mas também por
um homem do povo que viva a mesma expe­
riência dele. E vemos isso sob uma dupla ótica:
a de dar a justiça e a de familiarizar o povo com
ela, a fim de que ele perceba como é difIcilfazer
justiça - algo altamente educativo para a demo­
cracia. A nossa justiça é a de Montezuma: é um
raio que caiu. E precisamos ter uma justiça que
seja o império do bonus viro romanorum, ou
seja, o império do bom senso dos homens de
bem.

Gostaria de saber a opinião da Ordem dos Ad­
vogados e também o apoio que esta Casa, e esta
Comissão dariam para a reformulação - uso
uma palavra gasta - revolucionária da justiça
na sua primeira instância, a fim de que milhões
de brasileiros tenham acesso, senão ao restau­
rante, pelo menos ao Tribunal de Justiça.

O SR. JViÁRao THOfIIAZ BASTOS - Agradeço
ao eminente Constituinte Plínio de Arruda Sam­
paio a brilhante intervenção. Concordo com todos
os seus termos integralmente. Acredito que não
se possa fazer democracia para um terço dos
brasileiros, deixando-se dois terços de fora. Tam­
bém não é mais possível que nós, advogados,
que vivemos do nosso ofício, continuemos a ver
recair sobre as nossas costas, muitas vezes, culpas
que não temos, por serem da Justiça - e senti­
mos isso de perto -, e convivermos com essa
Justiça. E é fundamental que se inove a Justiça
de primeira instância. Acredito que algumas ques­
tões - não em razão do seu valor material ou
financeiro, porque aí teríamos uma justiça cheia
de garantias processuais para os ricos e nenhuma
para os pobres, mas dos valores axiológicos em
jogo - possam ser julgadas na Justiça de pri­
meira instância. Mas isso não será possível modifi­
cando-se simplesmente as estruturas da primeira
instância por alqUimias legislativas, pois o proble­
ma do Poder Judiciário está permanentemente
em mora material e estrutural com a realidade.
Então, se montarmos cinco ou cinqüenta varas
criminais do Tribunal do Juri em São Paulo, sem
imaginarmos o que será aquela cidade daqui a
dois anos, nada funcionará. Esse novo PoderJudi­
ciário deverá ser planejado, sob pena de se manter
um belo modelo estrutural que servirá até o fim
de 1987 e que, já em 1988, será insuficiente para
atender às necessidades da população.

Parece-me que procedimentos como o rito su­
maríssimo, por exemplo - que consta do nosso
Código Civil,extremamente adequado para se re­
solver rapidamente uma porção de conflitos -,
de nada adiantam se não se reestruturar a Justiça,
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criando-se mais varas, se não se modemiza o
Poder Judiciário.

Estou de acordo com V.EX'" Talvez seja a ques­
tão simbolicamente mais importante que esta As­
sembléia Nacional Constituinte Irátratar, o desafio
que ela tem pela frente. Impedir que esse distan­
ciamento entre a Justiça e o povo se alargue e
cresça cada vez mais.

Portanto, sugiro que se dê autonomia orçamen­
tária e financeira ao Poder .Judlcíáno. Temos de
reestruturá-Io, porque não adianta criar outros
procedimentos, como o do JUizado de pequenas
causas, sem que se aparelhe a Justiça Citei o
exemplo do rito sumaríssimo, incluído no Código
de Processo Civil, como um procedimento para
resolver rapidamente as questões de determina­
das alçadas, que, entretanto, caíram na vala co­
mum daquela justrça lenta, demorada e cara. En­
tão, não é só com esses procedimentos que resol­
veremos a Situação do Judiciário, mas através
de leis constitucionais, através da adoção de ins­
trumentos indispensáveis para que ele se reestru­
ture. O Poder .Judiciáno tem o dever de se reestru­
turar, mas tem também o dever de se deixar físca­
hzarde fora. Não é possível que se aloquem recur­
sos ao Poder Judiciário sem qualquer controle
por parte dos jurisdicionados.

Concordo com a brilhante exposição de V. Ex'
É preciso dar priondades à questão da Justiça,
atribuindo autonomia orçamentária e financeira
ao Poder Judiciáno, a fim de que as mstàncras
infenores a que se referiu o nobre Constituinte
Jorge Hage sejam vrabíhzadas. Não adianta elabo­
rar uma lei processual ou de orgamzação judiciá­
ria estadual se não se providenciarem os recursos
necessários

O SR. PRESIDENTE(MaurícioCorrêa) - Esta­
mos OUVIndo os Relatores nesta fase final. Indago
ao ilustre Senador José Fogaça se, como Relator
da Subcomissão do Executivo, gostana de usar
da palavra.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ FOGAÇA- Gos­
taria de cumpnmentar V.S' e agradecer-lhe pela
rica contribuição que traz aos trabalhos desta Co­
missão

Mas V. S' foi bastante discreto nas referências
à parte que nos toca na Subcomissão do Poder
Executivo, detalhando mais aspectos do Poder
Judiciário e também do Tribunal Constitucional,
apresentando, inclusive, belíssrmaproposta a este
respeito. Daí a minha indagação. a Ordem dos
Advogados do Brasil vê o Tnbunal Constitucional
como um órgão do Poder Judiciáno ou como
um órgão de caráter quase polítíco, como o Con­
selho Constitucional da França, órgão que tem
outra dimensão, que foge um pouco à concepção
que aparentemente está sendo elaborada e gesta­
da nesta Assembléia Nacional Constituinte?

O Conselho ConstItucional já existe na atual
Constituição Brasileira, no art. 159. Mas aqui tem
um papel de Conselho de Estado: pronuncia-se
sobre a decisão em relação às medidas de emer­
gência.

Indago de V. S' se caminhamos para uma sim­
biose, com um conselho constitucional fazendo
o papel de corte, ao julgar as leis quanto à consu­
tucionalidade, e também com um papel político,
pronunciando-se sobre questões de natureza polí­
tica. Concordo com V. S' quanto ao aspecto analí­
tico de uma Constituição. A concepção sintética

das constituições, talvez nas SOCiedades de eco­
nomia de abundância seja absolutamente plau­
sível, mas, nas economias de escassez, onde os
conflitos SOCIais atingem as ralas da brutalidade,
onde o livrejogo de forças da SOCiedade é sempre
a leida selva, ou seja, a auséncia da lei,a existência
da lei se torna uma exiqência, Embora ontem
o Ministro da Justiça tenha dito - com bastante
consistêncra no que disse - que nunca conse­
guimos aprisionar inteiramente a realidade, que
se diverte com os legisladores, entendo também
ser do nosso dever político, inclusive como cida­
dãos, tentar limitar ao máximo o jogo bruto, o
jogo livre de forças que se dá numa sociedade
de profundas desigualdades.

Faço uma pergunta a V. S', do ponto de vista
da nossa Subcomissão do Poder Executivo, Pare­
ce que a OAB encara com simpatia, ou pelo me­
nos está, de certa forma, somando trabalhos que
se encaminham na direção de um regime misto,
dependendo, mclusive, de onde se enfoca esse
regime Os parlamentaristas estão dispostos a
conceder poderes e participação ao Presidente
da República nos atos executivos, enquanto os
presidenclahstas estão dispostos a conceder
maiores poderes ao Parlamento, de modo que
ele também intervenha nas decisões de Governo
Portanto, estamos caminhando quase que inape­
lavelmente para um sistema onde havia uma si­
tuação intermediária, como bem colocou o nobre
Constituinte Humberto Souto. Pergunto a V. S'
se podemos montar esse sistema misto sem a
dissolução do Parlamento V S' falou na responsa­
bilidade ministerial, ou seja, na existência do voto,
da moção de desconfiança. Partindo-se do pres­
suposto da necessidade dos freios e dos contra­
pesos, como poderemos COibir o abuso desse
poder de destituir ministros, de derrubar gabine­
tes, se não houver um freie, um mecanismo mstí­
tucional de segurança, que poderia estar locali­
zado na dissolubilidade do Congresso ou da casa
legislativaque participa da formação do Governo?
Estas as questões que colocaria

MUito obngado.

O SR. MÁRCIO THOMAZ BASTOS- Agradeço
ao eminente ConstituinteJosé Fogaça Nossa idéia
em relaçêo ao Tribunal Constitucional e da que
ele seja integrante do Poder Judiciáno, sem dúvida
alguma, com atividades jurisdicionais especificas.
tais como, velar, tundamentalmente, pela Consti­
tuição no casos concretos, nos casos em que
tome conhecimento, de arquição de inconstItui­
cionalidade por ação e por omissão. A fllosofía
que embasa a criação dessa Corte Constitucional
é a de um tribunal comprometido com a Consti­
tuição, um tribunal que, por isso, terá suas ongens
- embora tenhamos uma variante dessa pro­
posta apresentada pelo Rio Grande do Sul - no
Congresso Nacional, ou seja, todos os seus inte­
grantes vão ser eleitos pelo Congresso Nacional
em sessão secreta, para um mandato de nove
anos. Então, é evidente que não se trata de um
tribunal descomprometido. Ao contrário , cuida­
se de um tribunal comprometido. Comprometido
com o quê? Com o cumprimento da Constituição,
com a vontade constitucional, o que - isso foi
muito bem colocado aqui pelo Prof. Lamartine
de Oliveira - não lhe retira a imparcialidade no
julgamento das questões. Ele é, de origem, com­
prometido com o cumprimento da ConstItuição,

mas é um órgão do Poder Judiciário que vai deci­
dir os casos à luz dessa sua formação e dessa
sua origem. Mas é um órgão do Poder .Judícrárío
e não um órgão político. Não concordamos com
as considerações que V. Ex' fez a respeito da difi­
culdade de apnsionamento da realidade e não
concordamos, evidentemente, com as declara­
ções do Ministro Paulo Brossard a esse respeito
É claro que a realidade não se deixa aprisionar,
mas é preciso, pelo menos, tentar apnsioná-Ia.
O que não se pode fazer é voltar as costas à
realidade, como a Emenda Constitucional de
1969 fez. Fica reafirmada, portanto, essa posição
Parece ser pensamento comum, hoje, que deve­
mos ter uma Constituição analítica.

A última questão - penso que é uma questão
técnica - desse presidencialismo parlamentaris­
ta, ou desse parlamentarismo presídencíahsta, é
quanto à dissolução. Se chegarmos mais perto
do parlamentansmo, a drssolução será um meca­
nismo indispensável para se fazer o controle, os
checks and balancer, os pesos e contrapesos
entre os dois Poderes. Confesso a V.Ex'que preci­
sava refletirum pouco mais a respeito dessa ques­
tão para ter uma posição conclusiva.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) - Te­
nho a honra de passar a palavra ao ilustre Consti­
tuinte Victor Faccioni.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI ­
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. integrantes da Me­
sa, Srs. Constituintes, prezado Dr Marcio Thomaz
Bastos - a quem, recebemos aqui, como tam­
bém aos seus companheiros, com muita satisfa­
ção e muita honra -, creio que o sistema de
Governo e a organização de poderes, se não fo­
rem bem equacionados do poto de vista da Cons­
tituição, poderão mvíabílízer todas as esperanças
do povo brasileiro de, enfim vir, a ter uma demo­
cracia. Não uma democracia fugaz, eventual. oca­
sional, circunstancial, mas perene, consolidada,
defírutíva Por isso, é da maior importância o traba­
lho desta comissão e a contribuição que a OAB
oferece, neste momento, através da palavra de
V. S' e dos trabalhos apresentados Sou do Rio
Grande do Sul, filiado à OAB, ao Instituto dos
Advogados do meu Estado, e, evidentemente, co­
mo a maiona dos gaúchos, favorável ao sistema
parlamentarista de Governo. Lá estabeleceu-se
uma escola que aprofundou e debateu o tema
que a própria Seção Regional da OAB do Rio
Grande do Sul traduziu, inclusive, em proposta
concreta em congresso nacional daquele orgão.

Há uma questão das mais serias que precise
ser decifrada. A divisão dos poderes de Monstes­
quieu objetivava a existência de um Poder Leqis­
lativo para fazer as leis, de um Poder Executivo
para executá-Ias, e de um Poder .Judiciario para
julgá-las. O resultado é que o Legislativo não faz
as leis, o Executivo não as executa, e o .Judiciárío
não as julga. pelo menos na medida da efíctência
exigida por uma sociedade moderna No caso
do Judiciário, a Justiça é morosa, cara e elistista
Isso é o mínimo que se poderia dizer,

Mas há uma outra condição, que deve figurar.
como primeira, na democracia: partIcipação po­
pular. Diria,se pudesse acrescentar às atribuições
dos poderes estabelecidos por Montesquleu, a
condição fundamental e primeira: a participação
- que o povo não tem no presidencialismo. Raul
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Pilla observava que, no presidencialismo o povo
participa apenas no dia das eleições. No dia se­
guinte, é esquecido, volta para casa e só é lem­
brado novamente nas eleições seguintes. O eleito
não será candidato à reeleição e, assim, sabe que
seu governo não estará em julgamento. Mas o
povo tende a julgar o governo que passou. Ao
invés de escolher um novo presidente, o povo
vota mais em função do passado do que em fun­
ção do futuro - e ai se estabelece uma contra­
dição: a eleição diz respeito a uma administração
futura, e o julgamento popular diz respeito a uma
situação passada. É um paradoxo, mas é assim
que o povo, age Via de regra.

Diriamais: a democracia exige, no mírnmo, que
o Governo se exercite com a garantia, primeiro,
da participação, segundo, da responsabilidade, e,
terceiro, da punibilidade.

No presidencialismo, vernos que nada disso
ocorre. O povo não participa, não há responsa­
bilidade governamental de ninguém a nível públi­
co e, por fim, há impunidade.

Ontem e hoje os jornais noticiaram, com desta­
que, a declaração do MinIstro Dílson Funaro de
que a principal causa do fracasso do Plano Cruza­
do foi a impunidade. Os corruptos obstruíram,
obstaculizaram, sabotaram o plano de Governo.
O Ministromais importante da República declarou
isso, ao deixar a Pasta O que acontece? Nada.
Seria de se esperar, no mínimo, a criação de uma
Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar,
as causas da declaração do MInistroDílson Funa­
ro. Mas não vai acontecer nada, absolutamente
nada E S. Ex", que deveria ter comparecido ontem
à Câmara dos Deputados para um debate, não
compareceu, enviando ofício ao Presidente da Ca­
sa, dizendo que está à sua disposição como cida­
dão. Pois bem, teremos de ouvi-lo, como cidadão
e ex-ministro se quisermos apurar suas decla­
rações

Ora, diante disso o Governo se desgasta, dete­
riora a sua imagem, e o mesmo acontece com
o Legislativo e o Judiciário. Estamos todos des­
gastados A própria Constituinte, sobre a qual fez
referência, dtzendo, ao início, que ela criou uma
místIca quase supersticiosa, já está desgastada
num certo sentido, e recai sobre nós uma cobran­
ça que não sabemos como atender, pelo menos
a curto prazo. Ela é voltada para o futuro, e o
dia-a-dia está aí ameaçando a própria continui­
dade, quiçá, da Constituinte

No sistema presidencialista não só ocorre o
desgaste simultâneo de todos, porque um Poder
impede o funcionamento de outro, como, funda­
mentalmente, o mais alto magistrado da nação
se desacredita, na medida em que, sendo Chefe
de Estado, é Chefe do Governo. E, na medida
em que ocorre o desgaste do Chefe do Governo,
ocorre também o desgaste do Chefe de Estado.
E não sobra mais ninguém em quem o povo
possa confiar. Em quem, hoje, o povo poderia
confiar? Sabemos que o povo pode confiar, ainda,
nas suas lideranças, na Constituinte, nos seus po­
deres, mas não é este o sentimento do povo ­
e é importante que uma nação possa confiar em
alguém, enxergar os rumos através de alguém
em quem confia.

Pois bem, a OAB, segundo V. 5', na média
das suas posições, propõe um presidencialismo
mitigado. O prôpríõ fato de- propor um -presíden­
cialismo mitigado significa que entende que o

presidencialismo, como tal, não serve - e cem
anos de República presidencialista nos mostra­
ram que o presidencialismo é um mal para a
democracia. Se o presrdenclelisrno é um mal para
a democracia, como tal, o presidencialismo mio­
gado seria um mal mitigado? Esta é a primeira
pergunta que faço a V. S' Em segundo lugar,
V S' respondeu ao nobre Consntumte, Relator
José Fogaça, sobre a questão da dissolução ou
não do Parlamento, na hipótese de um presiden­
cialismo mitigado que envolvesse algumas carac­
terísticas do parlamentarismo OUVImos ontem
na Subcomissão do Poder Legislativo o Prof. MI­
guel Reale também defendendo uma linha coíncí­
dente com a da OAB, e o Prof Benedito Pmto
Ferreira que, se não me engano, levantou uma
hipótese para a dissolução: o plebiscito. No caso
de um impasse entre o parlamentarismo e o Con­
gresso Nacional, a Câmara dos Deputados, ou
o Presidente da República convocaria um plebis­
cito, como um anteparo à dissolução do Parla­
mento. O que acha V S' dessas hipóteses?

E, em terceiro lugar, como V. S' vê a possibi­
lidade de conciliarmos a democracia, efetivamen­
te diante das colocações que fiz, com a demo­
cracia existente no País?

Muito obrigado.
O SR.MÁRCIO THOMAZ BASTOS-Eminente

Constituinte VictorFacciorn, V.Ex"formulou ques­
tões extremamente interessantes e de difícil res­
posta.

A questão do parlamentarismo puro tem, den­
tro da OAB, muitos defensores, a maioria dos
quais do Rio Grande do Sul. Ainda no Congresso
Constituinte, que fizemos aqui em Brasília, em
1985 - e trago aqui esta proposta de um emi­
nente coestaduano de V. Ex", o advogado Leôni­
das Rangel Xausa -levou-se à consideração uma
proposta articulada, pronta e acabada de parla­
mentarismo puro, sem mescla, que foi rejeitada
pelo Plenário. Quando rejeitada pelo Plenário, veio
à tona a solução, que mencionei, aventada pelo
Ministro Miguel Seabra Fagundes, presidencialis­
mo que se apossasse de alguns mecanismo do
parlamentarismo para diminuir defeitos. Mas o
próprio Ministro Miguel Seabra Fagundes faz isso
com um sentido transitivo, de passagem. S. S·
diz que, se fosse o desejo do povo brasileiro, atra­
vés de seus representantes, instaurar o regime
parlamentarista no Brasil, ele teria de ter como
precondição a existência de partidos fortes e orga­
nizados Enquanto não tivermos partidos políticos
fortes e organizados - e este é o pensamento
de S. S', com o o qual eu comungo -, será
necessário esse regime de presidencialismo rnín­
gado, como uma transição para um regime parla­
mentansta, até dispusermos de estruturas políti­
cas e partidárias capazes de suportar esse regime
parlamentarista.

Quanto à impunidade de grandes crimes, não
acredito que a solução esteja na elaboração de
novas leis, Este não é um problema que se resolve
pelas leis, mas pela consciência nacional, pela
maturação da Nação, quanto ao valor da cídada­
nía, e se resolve no Poder Judiciário. Temos leis,
Inclusive uma já em vigor, tida como severíssima,
em relação aos chamados crimes financeiros;
também temos vários projetos em andamento,
que tratam do assunto. Entretanto, não se tem
notícia da aplicação dessas leis em nenhum caso
concreto. Uma delas, a mais rigorosa, já tem mais

de um ano de vigência, prevendo, inclusive, os
cnmes de conta no exterior e de contabilidade
paralela, porém não é uma lei tão boa quando
o projeto apresentado na parte geral, na parte
especial do Código Penal, de cujo anteprojeto o
Prof. MIguel Reale Jr. é um dos autores; é uma
lei forte, dura, até Injusta em alguns níveis de
seu procedimento. De modo que é por aí que
se coloca a questão da punição.

Mas não concordo com V. Ex" quando diz que
há grande descrença no Pais

Acredito que a Nação se encontra numa situa­
ção concreta, estrutural e extremamente séna que
se vem agravando, e que pode ser resumida no
fato de que 1/3 da população tem direito à cídada­
nia e 2/3 dela não têm acesso aos direitos míni­
mos dos bens da vida Se pudéssemos definir
a causa final desta Assembléia Nacional Consti­
tumte - para usar uma linguagem tomista ­
poderíamos dizer que é a distribuição da renda,
que, na minha opinião, é o problema fundamental
do Brasil. Não é possível, como foi dito aqui, que
se construa um regime democrático apenas para
1/3 da população e que se mandem os 2/3 comer
bnoches.

O que vejo em relação a este Congresso Consti­
tuinte - e tínhamos uma posição contrária a ele,
porque a posição da OAB foi sempre a favor de
uma Assembléia Nacional Constituinte exclusiva
- é uma coisa de esperanças" Há uma grande
esperança no esforço que está havendo para se
lançarem pelo menos as bases da construção
da democracia no Brasil. Não acredito que em
nossa História jamais tenhamos tido um regime
democrático. Acho que já tivemos, politicamente,
uma democracia de elite, antes da Revolução de
30. Já tivemos uma democracia para os proprie­
tários, já tivemos uma democracia de classe rné­
dia no Brasil, de 1946 a 1964, mas uma demo­
cracia de massa - e acho que a missão desta
Assembléia Nacional ConstItuinte é de lançar as
bases para a construção dessa democracia de
massa - nunca tivemos. Nunca tivemos uma
democracia onde a maioria tivesse seus interesses
respeitados em contraposição aos da rnaíona, on­
de o capital fosse, tributariamente, o bem tratado,
mas sim o trabalho.

Portanto, não compartilho da posição pessi­
mista de V.Ex"e, como alguém que está de fora
da Assembléia Constituinte, realmente a vejo com
muita esperança e com um respeito supersticioso.

Muito obriqado,

O SR. PRESIDENTE (MauríciO Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Constituinte VivaldoBar­
bosa.

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente desta Comissão, Sr. Presidente da
OAB, Márcio Thomaz Bastos, Srs, Relatores, Srs.
Constituintes, a palavra que a Ordem dos Advoga­
dos do Brasil traz a esta Comissão e à Assembléia
Nacional Constituinte representa, sem dúvida al­
guma, uma opmíão, em síntese, do pensamento,
das aspirações da sociedade brasileira com rela­
ção ao desejo de democracia e aos instrumentos
de transformação. A palavra que a OAB nos traz,
dos advogados brasileiros, que são numerosos,
expressa a tendência majoritária da opinião públi­
ca deste País, da vontade desta Nação. Límítar­
me-ia a registrar aqui esta visão da transformação
do presidencialismo brasileiro, pois o temos prati-
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cado de forma absolutista e, às vezes, até mihtari­
zada. Em muitos aspectos, esta VIsãoda transfor­
mação do presidencialismo brasileiro caminha
para uma posição mais nítida, mais clara do que
seja a função executiva e a Legislativa. Isso nos
permite, neste encaminhamento, ver com mais
nitidez essas duas funções Aliás, é preciso dizer
que assiste razão àqueles que acham que a visão
da democracia requer até que não falemos em
Poder Legislativo, Poder Judiciário ou Poder Exe­
cutivo. O Poder pertence ao povo. A linguagem
apropriada para expressar a visão de democracia,
seria: função executiva, função judiciária e função
legislativa, e não Poder. Mas a visão mais nítida
e o embasamento teórico para essa postura que
a OAB nos sintetiza aqui hoje perrmte vermos
que a função executiva, de governo, especialmen­
te num país como o nosso, pela nossa História,
e mais recentemente, pelas manifestações das
eleições diretas, há de ter uma responsabilidade
popular direta. A Administração Pública, o Gover­
no, não de ter uma vinculação direta, um diálogo
direto com o povo brasileiro, com a Nação brasi­
leira. A responsabilidade de Governo há de ficar
com o Executivo, eleito diretamente pelo povo.
O Congresso Nacional, o Parlamento Nacional,
é depositário transitório da soberania, pois a sobe­
rania pertence ao povo. O poder do povo é deposi­
tado no Congresso Nacional, que há de exercer
todas aquelas funções decorrentes de ser deposi­
tário dessa soberania Além da função de criar
leis, o Legislativo há de restnngir a liberdade das
pessoas, de garantir seus direitos nas relações
civis e privadas, há de fazer leis para definir os
limites do Poder Executivo, enquadrando sua
ação, pois mesmo o Executivo tem responsabi­
lidade direta diante da população. O legislativo,
deste modo, tem a missão de enquadrá-lo, limi­
tá-lo, condicioná-lo e responsabilizá-lo. A função
parlamentar é ser, ainda, o centro do diálogo na­
cional, o encontro do país com as suas maiorias
e minorias. O Executivo é o espelho da maioria
- e só exerce o Executivo quem é maioria ou
a representa -, enquanto, o Parlamento exerce
a função de propiciar o encontro dos diversos
segmentos da Nação: maioria e minorias. Ainda
exerce, decorrente dessa função essencial, a fun­
ção de controle e ob~rvação do desempenho
do Executivo, ele avaliação permanente - em
nome da população da qual é depositário, desse
desempenho -, avaliação até às últimas conse­
quêncías, chegando à censura, à demissão, até
mesmo daquele administrador que não desem­
penhou bem seus encargos, seja ele Ministro de
Estado, dirigente de uma empresa ou de um ór­
gão. Todos seriam passíveis da censura do Poder
Legislativo, que iria observar o Executivo, a fim
de avaliá-lo, censurá-lo, ou valorizá-lo.Mas a cen­
sura que o Legislativo faz tem a consequência
institucional direta de cessar as funções, porque,
mesmo exercendo a função em nome do Execu­
tivo eleito, mesmo tendo a confiança do Poder
Executivo, ele há de passar pelo cnvo do poder,
pelo crivo da soberania nacional, de que é deposi­
tário o Congresso Nacional.

Esses dilemas aqui focalizados poderiam ser
resolvidos nessa visão teórica e cristalina das fun­
ções do Executivo e do Legislativo: o Executivo,
eleito pela população, com a responsabilidade de
nomear seus representantes nos diversos organis­
mos, desde Ministros de Estado a dirigentes de

empresas e órgãos, em nível até local. Com isso,
estaria exercendo seu mandato limitado pela leis
provenientes do Legislativo através da sua obser­
vação e controle. Essa visão permite-nos solUCIO­
nar esses impasses e essas dificuldades. O Exe­
cutivo nomeia para qualquer função, e o Legis­
lativotem o poder de censurar ou substituir aquele
que não desempenha seu cargo a contento.

Tambem gostaria de sublinhar e cristalizar aqui
a segunda visão da democracia' a participação
nas funções públicas. A Ordem dos Advogados
do Brasil, tida, alrás, como uma instituição líder
da sociedade civil, exerce uma função singular
por ser produto de uma lei, e a lei emana do
Estado. O seu Estatuto é uma lei, que não é feita
pela vontade dos seus associados, mas pela von­
tade do poder público, do Estado, que o Legis­
lativo e o Executivo sancionaram. Exerce ela o
controle da atividade funcional e ética dos seus
filiados Exerce uma função também estatal, nes­
se nível.É uma instituição que Já se situa naquela
intermediação entre o Estado e a sociedade. É
o avanço, a saída do Estado liberal, em que é
nítida a visão entre Estado, de um lado, e socre­
dade, do outro - sobressaindo-se aí os diversos
conflitos existentes. Instituições como essas supe­
ram e intermedeiam essa relação. A democracia,
porém requer um avanço ainda na função de
instituições como a Ordem dos Advogados do
Brasil. Por isso, a proposta da nomeação dos Mi­
nistros das Cortes Superiores do País, com a parti­
cipação e a responsabilidade de indicações da
OAB, fecunda ainda mais nossa visão de demo­
cracia. Também o Poder Judiciário ter um con­
trole fora do nível do Executivo é salutar. E é
importante a participação de outras entidades da
sociedade organizada, acima de tudo de mstítuí­
ções como a OAB, que tem por definição legal
também a de observar o funcionamento da ordem
jurídica, da aplicação do corpo de leis existente
no País, da aplicação do Direito vigente no País.
Quanto mais trouxermos uma entidade como es­
ta para uma participação responsável no poder
público, caminharemos amda mais para a demo­
cracia. Devemos acolher essa sugestão. Entendo
até que o chamado "quinto constitucional", que
é a participação dos advogados na composição
dos tribunais, não pode ser feita por escolha da
própria Magistratura. Se o sentido dessa parncí­
pação é o de trazer elementos de fora para dentro
da maqistratura, advogados e membros do Mims­
tério Público, isso não é possível com a escolha
feita do lado de dentro, porque é evidente que
a magistratura vai escolher - e a história tem
revelado isso - O perfil dos advogados que mais
espelhe a mentalidade reinante lá dentro. O "quin­
to constitucional", que vamos pensar até em am­
pliar nos diversos níveis, deve ser pela escolha
direta dos advogados brasileiros, através de suas
corporações e da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, que, por voto direto, escolhem os seus repre­
sentantes de fora para dentro da magistratura.

Aautonomia financeira do Judiciário, da magis­
tratura, questão aqui focalizada e que tem sido
objeto de debates, ao longo da nossa experiência
de advogados, tem correspondido muito à resis­
tência da democracia contra o autoritarismo, na­
quela esperança de se ver um Judiciário fora da
inspiração autoritária por.nós.vívtda, Devemos re­
fletir um pouco sobre a existência dessa autono­
mia dentro da ordem democrática, quais sejam

seus contornos. Temos uma raiz corporativista,
na sociedade brasileira, muito fecunda. A socie­
dade brasileira, ao longo da sua história, foi-se
organizando corporativamente, tal como a tradi­
ção Ibérica, tanto a espanhola como a portuguesa,
e isso está muito arraigado na sociedade brasi­
leira. É nítida a VIsão dos grupos fechados, olhan­
do para dentro de si, tentando mexirnízar seus
valores e seus interesses. A função judiciária é
a única autõnoma do controle popular. O Execu­
tivo é controlado pelo povo, eleitoralmente, por
mandato popular. O Legislativo, igualmente. Mas
o Judiciário não tem controle popular. A autono­
rma financeira e administrativa do Judiciário deve
ser vista com muita cautela. Não podemos conce­
ber um Executivo controlando e mgerindo no Ju­
diciário e a visão da democracia não nos pode
permitir fechar uma corporação sem que o povo
possa bater às suas portas. Cristahzeí essa visão
em razão do meu desempenho como Secretário
da Justiça, pOIS muitas vezes ia a associações
de moradores, a favelas ouvir os reclamos quanto
ao funcionamento do Judiciário. Vendo-me ali co­
mo Secretário de Justiça, faziam seus reclamos,
imaginando, na sua ânsia, que eu ali estava res­
pondendo pelo funcionamento do Poder Judi­
ciário na comunidade. Era frustrante para eles
a revelação de que eu não representava aquela
instituição e que pouco podia fazer, a não ser
pedir por um melhor atendimento, uma mudança
no seu funcionamento Tive, por isso, a visão da
frustração com relação à democracia: o povo que­
ria dialogar, mandar sua mensagem, bater às por­
tas da instituição e a encontrava fechada. Penso
que o Legislativo tem essa função do controle
Judiciário E, a meu ver, de uma maneira abran­
gente, deverá autorizar a liberação de verbas, pe­
riodicamente, para as diversas agências da admi­
nistração, como acontece no Congresso ameri­
cano. Mais do que nunca, acho que o controle
financeiro do Judiciário deve estar nas mãos do
Legislativo e as verbas orçamentárias para o seu
funcionamento devem ser liberadas paulatina­
mente, mediante a prestação de contas do de­
sempenho anterior. Não pude assistir à interven­
ção feita aqui pelo Prof. Calmon de Passos, mas
sei das mtervenções em seminários da OAB, em
que sempre traz o exemplo da Bahia, onde foi
consagrada a autonomia do Tribunal de Justiça.
Uma das primeiras decorrências dela foi a amplia­
ção dos escritórios dos desembargadores, pas­
sando a ocupar mais andares do Tnbunal de Justi·
ça, e a primeira instância, de atendimento ao pú­
blico, ficou ainda mais confinada, ainda mais avo-o
Iurnada, piorando seus serviços de atendimento.
Não é fácil vermos que esta é uma conseqüência
natural e que deverá ocorrer em muitas outras
situações no País.

Devemos ver, portanto, a questão da autonomia
com certas restrições.

Colocaria aqui uma indagação ao Presidente,
com relação a instituições como o próprio Minis­
tério Público, que deve ser independente do Exe­
cutivo. Aliás, a essência da função do Ministério
Público em suas diversas atribuições é a exata
fiscalização da aphcação da lei. E o órgão legisla­
tivo, que produz a lei, é o mais interessado em
que essa lei seja fielmente aplicada e controlada
em sua aplicação. Deslocaria o Ministério Público
para a posição 'de um órgão paralelo ao Poder­
Legislativo, suletto aos controles legislativos, as-
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sim como acho que a função judiciária deve ser
controlada pelo Legislativo, inclusive nomeação
dos Desembargadores. Não concebo que o Exe­
cutivo escolha, pela lista tríplice que vem do Judi­
cárie, um mtegrante do Poder .Judiciáno, como
o Desembargador. O Legislativo, escolher nomes
constantes de listas que vêm dos Tribunais de
Justiça, a meu ver, se constrtui na melhor maneira
de se abrir a instituição, pOIS este Poder, sendo
depositário da soberania nacronal, pode, nesse
controle das nomeações, da criação de cargos,
da liberação de verbas, dizer sempre e permanen­
temente ao judiciário do seu desempenho e dos
desejos, das aspirações, do contentamento ou da
msatisfação da opinião pública sobre seu funcio­
namento. Estas as questões que coloco ao nobre
Presidente. Muito obrigado

O SR. MÁRao THOMAZ BASTOS- Agradeço
ao emmente Constitumte VivaldoBarbosa a inter­
venção brIlhante, extensa e abrangente S. Ex',
ao lado da experiência jurídica, tem ainda a expe­
riência política concreta de ter sido Secretário de
Justiça do Estado do RIO de Janeiro nos últim:,s
anos. Não discordamos em nenhum ponto, a nao
ser nos pormenores, talvez Sustento a autonomia
orçamentária e financeira do PoderJudiciário, evi­
dentemente fiscalizada e controlada não só pelo
Poder Legislativo, mas tendo também um con­
trole especifico, através de um mecanismo a ser
criado e que mclua a partrcípaçào direta dos juris­
dicionados.

As posições de V.Ex' são a expressão da verda­
de sob um outro ângulo e não tenho por que
discordar delas.

O SR. PRESIDENTE (MauríCIO Corrêa) - Há
ainda algum Constituinte que deseje formular per­
guntas? (Pausa.) Não havendo, dou por encerrada
esta fase de perguntas.

Compete à Presidência desta Comissão agra­
decer ao ilustre Presidente do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil a presença
e assinalar a valiosa contrlbuição que trouxe ao
acervo da Assembléia Nacional Constítumte. Os
trabalhos foram gravados e estarão à disposição
de todos os Constituintes, além do que as propos­
tas concretas por escrito serão encaminhadas na
forma regimental.

Cumprimentando o ilustre colega MárcIo Tho­
maz Bastos pela brilhante exposição, quero, mais
uma vez, reiterar nossa satisfação em tê-lo aqui,
contribuindo com os trabalhos-da Assembléia Na­
cional Constituinte. Estendo estes agradecimen:
tos ao ilustre Presidente do Conselho Seccional
da Ordem dos Advogados do Estado de São Pau­
lo, Dr. Antônio Cláudio Mariz de Oliveira, e ao
ilustre Presidente da Ordem dos Advogados do
Estado de Santa Catarma, colega João José Ra­
mos Schaefer.

Agradeço também a contribuição de todos.
Está encerrada a reunião.

2"Reuniáo de AudiênciaPúbUca

Às dez horas do dia seis de maio de mil nove­
centos e oitenta e sete, em sala própria do Anexo
II da Câmara dos Deputados, reuniu-se a Comis­
são da Organização dos Poderes e Siste~a. de
Governo, sob a Presidência do Sr. Constituinte
Oscar Corrêa - Presidente - presentes os Srs.
ConstJtuintes Acival Gomes, Aloysio Teixeira, Egí­
dio Ferreira LIma, Francisco Amaral, Hélio Ma·

nháes, Jorge Hage, Leite Chaves, Leopoldo Bes­
sone, Leopoldo Perez, Michel Temer, Plínio Mar­
tins, Nilso Squarezr, Enoc Vieira,Humberto Souto,
LÚCIOAlcântara, Paes Landim, Ronaro Corrêa, Vic­
tor Faccioni, Plíruo Arruda Sampaio, Ivo Mainardi,
MIlton Reis e Ruy Bacelar. Compareceram mais
os constituintes Theodoro Mendes, Roberto Freire
e Gastone Righi.A presente reunião foi convocada
para a Oitiva do Ministro Sidney Sanches, repre­
sentante do Supremo Tribunal Federal. Abertos
os trabalhos, o Sr. Presidente convidou para toma­
rem assento à mesa o conferencista e os Srs.
Constituintes Egídio Ferreira Lima, relator da Co­
missão Temática, e PlínioArruda Sampaio, relator
da Subcomissão do Poder Judiciário e Ministéno
Público. A seguir, o Sr. Presidente fez breve apre­
sentação do convidado e anunciou a presença
no recinto de diversas autoridades do Poder Judi­
ciário, entre elas do Desembargador Luís VIcente
Cernicchiaro, Presidente do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal, Dr, Carlos Facciolí Chedidí,
Presidente da Associação Nacional dos Magis­
trados do Trabalho, Cel. Cleber Guimarães, sub­
chefe de Gabmete do Superior Tribunal Militar,
Desembargador Milton dos Santos MartJns,Presi­
dente da Associação Brasileira de Magistrados,
e Cel Laurentino de Andrade Filocre, Presidente
da Associação dos Magistrados das Justiças Mili­
tares Estaduais. Concedida a palavra ao conferen­
cista, este discorreu sobre o Poder Judiciário Bra­
sileiro. Participaram dos debates os constituintes
Egidio Ferreira Lima, PlínioArruda Sampaio, Nils?
Sguarezi, Leite Chaves, Paes Landim, Gastone RI­
ghi e Ivo Mainardi. Finalmente, o Sr. Presidente
agradeceu pela participação de todos e, em espe­
cial, pela presença de diversas autoridades ao
evento As notas gravadas da reunião, depois de
traduzidas, passarão a mtegrar a presente Ata. En­
cerramento' As treze horas e quarenta minutos,
nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reu­
nião e, para constar, eu, Ruy Omar Prudência
da Silva, Secretário, lavrei a presente Ata, que de­
pois de lida e aprovada será assinada pelo Senhor
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da Comissão da Organização dos Poderes
e Sistema de Governo.

O Sr. Secretário procederá à lenura da ata da
reuruão antenor.

(É lida e aprovada a ata da reunião antenor.)

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Conta­
mos com a presença em plenário, hoje, do Sr
Ministro do Supremo Tribunal Federal Sydney
Sanches, que, em nome daquela instituição e co­
mo Relator-Geral da proposta do Supremo à
Constituinte, terá oportunidade de dirigir algumas
palavras e encaminhar ao Plenário as idéias e
sugestões do Supremo por ele relatadas.

Inicialmente, gostaria de convidar, para fazer
parte da nossa Mesa também o Constituinte Plínio
Arruda Sampaio, Relator da Subcomissão do Po­
der Judiciário. A Comissão registra, também com
satisfação, a presença de diversos Srs. Desembar­
gadores, Presidentes de Tribunais de Justiça Esta­
duais, de Associações de Magistrados, de outros
juízes e Magistrados, a quem agradeço a presen­
ça, nesta ocasião.

O Sr. Ministro Sydney Sanches usará inicial­
mente da palavra, quando fará sua exposição. Lo-

go após, abriremos as inscnções para os debates,
que ficarão à disposição dos Srs. Constituintes
presentes Tenho a satisfação de passar a palavra
ao Sr. Ministro Sydney Sanches.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES - Sr.
Presidente da Comissão e Sr. Relator-Geral da
Comissão, Sr. Relator da Subcomissão, Srs, Cons­
tituintes, Srs. Magistrados, representantes de tri­
bunais e de associações, minhas senhoras e meus
senhores, dividirei a exposição em duas partes.
Na pnmeira, lerei a exposição de motivos sobre
as sugestões do Supremo Tribunal Federal, envia­
das a 30 de junho de 1986, à Comissão Provisória
de Estudos Constitucionais, então presidida pelo
Prof. Afonso Armos.

A leitura será entremeada de observações me­
ramente explicativas, quando me parecerem ne­
cessárias

Na segunda parte, farei considerações de or­
dem estritamente pessoal, de caráter opinativo,
sem envolver a posição da Corte Suprema ou
de qualquer de seus membros.

Passo, então, à primeira parte, a exposição de
motivos feita pelo Supremo Tribunal Federal à
Comissão presidida pelo Prof. Afonso Arinos.

"Considerações preliminares A Presidência do
Supremo Tribunal Federal recebeu ofício do Prof.
Afonso Arinos de Mello Franco, Presidente da Co­
missão Provisória de Estudos Constitucionais,
com solicitação de sugestões sobre o tratamento
constitucional do Poder Judiciário pela futura As­
sembléia Nacional Constituinte.

O Supremo Tribunal Federal deliberou, inicial­
mente, colher manifestações de todos os tribunais
do País."

Isto é importante. O Supremo, antes de fixar
as suas convicções, ouviu todos os tnbunais do
País.

"Em seguida, a Comissão Especial, composta
de três Ministros," da qual tive a oportunidade
e a honra de ser o Relator, "examinou-as e elabo­
rou as suas.

A Corte, depois de várias reuniões, houve por
bem aprovar o texto em anexo, à guisa de colabo­
ração" Com as sugestões, vem o texto das pro­
postas, inclusive com temas de artigos sug~ridos.

"MUitas conclusões resultaram da unanimida­
de, outras da manifestação da maioria dos Srs.
Ministros.

Entendeu o tribunal de ficar apenas no estrito
âmbito do Poder Judiciário, dados os termos em
que foram solicitadas as sugestões". Os termos
do ofício do Presidente da Comissão davam a
entender que eram apenas sobre o Poder Judiciá­
rio. A expressão foi interpretada estritamente.

"Deixou, por isso mesmo, de fazê-las com r~la.

ção a instituições vinculadas ao Poder Executivo,
embora com prestação de serviços junto ao Poder
Judiciário, como, por exemplo, o Ministério Públi­
co, a Assistência Judiciária, a chamada Policia
Judiciária, os órgãos destinados ao tratamento
do problema carcerário ou penitenciário, ou: ain­
da de recuperação e amparo de menores infra­
to;es ou abandonados. E mesmo com referência
a serventes extrajudiciais."

Eis as inovações sugerida pela ordem dos dís­
positivos - não pela ordem de importância dos
assuntos - focalizados na Constituição em vigor.
Foram as seguintes as sugestões:

"Il.1 - No dispositivo destinado ao elenco dos
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órgãos do Poder Judiciário foram referidos ape­
nas os Tribunais, Juizos e Juizes, incluindo-se ex­
pressamente o Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e Territórios, que ali não figura no texto
atual.

11. 2-0 Conselho Nacional da Magistratura",
como órgão do controle interno da dtsciphna da
Magistratura, "foi tratado como órgão do Supre­
mo Tribunal Federal, não mais incluído no elenco
dos tribunais", como está atualmente.

"ll, 3 - A bem dos serviços judiciários, foi con­
siderada necessária a flxação de um prazo, esti­
mado em trintas diaspara o Poder Executivo pro­
ver os cargos de Juízes, a partir da data em que
isso depender apenas dele."

Isso tem uma razão de ser. É que, pelo menos
na Magistratura Federal e na Magistratura do Tra­
balho, há certa demora no provimento dos cargos.
Isso tem causado problemas aos tribunais. Então,
e~endeu-se que deve haver o prazo de 30 dias
p ra que o chefe do Poder Executivo dê provi­
m nto aos cargos a partir da data em que receber
a ista, evidentemente, ou as indicações, quando
c mpetirem ao tribunal.

"\l. 4-Entendeu o Supremo Tribunal Federal
que os vencimentos dos Magistrados não devem
ser minuciosamente tratados em texto constitu­
cional federal, mas, sim, em legislação comple­
mentar e ordinária.

Teve, porém, como salutar a vinculação dos
vencimentos de Ministros do Supremo Tribunal
Federal, no mínimo, aos de Ministros de Estado;
e os de Desembargadores de Tribunal de Justiça
dos Estados, também, no mínimo, aos de Secre­
tários de Estado. Todos os vencimentos, a qual­
quer título.

Respeitada essa vinculação, a lei complementar
e a ordinária, com maior amplitude, tratarão dos
demais segmentos da Magistratura

U. 5- Sugere a Corte a outorga contitucional
de competência aos tribuanis, não apenas pIara
organizar seus próprios serviços auxiliares, como
ocorre atualmente, mas os do foro judicial da
respectiva área de jurisdição."

Atualmente, os tribunais podem prover os car­
gos auxiliares das suas secretarias, mas não po­
dem prover os de primeira instância, isto é, os
cargos auxiliares da Justiça, as serventias, os car­
gos de escreventes, de oficiais de justiça, enfim,
os cargos auxiliares de primeiro grau.

Então, a proposta sugere que aos tribunais se
confira tal competência, "provendo-lhes também
os cargos, na forma da lei;....e propondo, igual­
mente, nesse âmbito, ao Poder Uglslativo, a cria­
ção ou a extinção de cargos e a fixação dos res­
pectivos vencimentos," - na área dos serviços
auxiliares dos tribunais e do foro respectivo da
primeira instância É proposta, apenas, não a fixa­
ção de vencimentos.

"Issopropiciará ao Judiciário, no plano federal
e estadual, maior autonomia administrativa.

11.6 - No sistema atual- "este já é outro pon­
to" - Poder Judiciário submete ao crivo dos Po­
deres Executivo e Legislativo suas propostas orça­
mentárias.

Entendeu o Supremo Tribunal Federal que, pe­
la futura Constituição, deve bastar o crivo do Le­
gislativo, para lhes conferir legitimidade. Este, o
-Legislativo, naturalmente colherá do Poder Exe­
cutivo as informações que lhe parecem necessá­
rias." Não há necessidade de passar primeiro pelo

crivo do Executivo e depois, pelo do Legislativo.
A proposta é enviada diretamente ao Legislativo,
que colhe, se lhe parecer necessário, as informa­
ções do Executivo

"No âmbito federal e no da Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, o encaminhamento da
proposta há de ser feita pelo Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, com aprovação deste ..

Isso abrange também o Tribunal de Justiça do
Distrito Federal, enquanto não se conferir, através
da Constituição, maior autonomia ao Distrito Fe­
deral, inclusive no âmbito do Legislativo, e do
Poder Judiciário, porque a estrutura do Tribunal
de Justiça é de Tribunal de Justiça de Estado,
mas com vinculação de vencimentos ao Poder
Federal.

"Quanto aos Estados," a proposta seria enca­
minhada ao Legislativo "pelo Presidente do Tribu­
nal de Justiça, também com a respectIva apro­
vação.

É de toda a conveniência, por outro lado, que
as dotações orçamentárias do Poder Judiciário
sejam colocadas mensalmente à sua disposição,
ou seja, em duodécimos" Este é um problema
rnurto sério, porque é comum o Executivo colocar
à disposição do Poder Judiciáno as verbas e dota­
ções em frações maiores ao invés de duodécimos,
e mais espaçadamente. Isto cria dificuldades até
de planejamento dentro do Judiciário.

"lI. 7 - Nas nomeações de Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal deve ser observado, além,
dos requisitos atuais, o de idade inferior a 66 anos,
para que sua permanência na Corte possa perdu­
rar por quatro anos, no mínimo, a bem da estabi­
lidade jurisprudencial, evitando-se, outrossim,
aposentadonas imediatas com pesados ônus para
os cofres públicos".

Houve certa polêmica em tomo da questão de
limite de idade, mas a idéia é a de que se exija
certa permanência do Ministro na Corte, para que
não se sacrifique a estabilidade jurisprudencial
e, também, para que não haja um pesado ônus
para os cofres públicos.

"lI.8 - Algumas alterações na atual competên­
cia originária do Supremo Tribunal Federal são
sugeridas com base em sua jurisprudência cons­
trutiva." - Isto é, aqueles julgados que resolveram
casos concretos, em face dos quais havia certa
vacilação até do próprio tribunal. Então, ele sugere
que esta Jurisprudência seja acolhida, isto está
no texto e não é uma coisa da maior importância
- "ou como decorrência de propostas de cnação
de vários Tribunais Regionais Federais e um Tri­
bunal Superior Federal".

Então, por causa desta criação que o Tribunal
propõe de Tribunais Regionais Federais e de Tri­
bunal Superior Federal, ele precisa também alte­
rar a sua competência originária, para submeter
ao Tribunal Superior Federal uma parcela desta
competência originária.

"11.9 - Quanto à pretendida outorga de legiti­
midade para representação por inconstituciona­
lidade de lei ou ato normativo federal ou estadual
a certos órgãos do Poder Público (Executivo, Le­
gislativo, e Judiciário) ou, mesmo, a entidades
de direito público ou privado, entendeu a Corte"
- também aí por maioria de votos, e houve muita
polêmica- "que ela deve continuar a cargo, ex­
clusivamente, da Procuradoria Geral da Repúbli­
ca.

Se se entende que seu titular fica excessiva­
mente vinculado ao Poder Executivo, diante da
demissibilidade ad nutum" - pondera a Corte
- "então será caso de pô-Ia em discussão, com
eventual outorga de garantias maiores para o
exercício do cargo".

E sobre o tema a Corte não se deteve muito,
porque acha que o tema interessa muito mais
ao Executivo e ao Legislativo do que ao próprio
Judiciário.

Então, digo que "isto deve ser considerado,
com maior segurança, pelo próprio Poder Consti­
tuinte, abstendo-se a Corte de outras conside­
rações por envolverem temas ligados aos Poderes
Executivo e Legislativo.

11.10 - Pela proposta, o Supremo Tribunal Fe­
deral conserva sua competência para julgar recur­
so extraordinário nos moldes atuais

Mas suscita a necessidade de algumas altera­
ções no sistema em vigor:

a) quanto ao dissídio entre julgados, só cuida­
na dos que envolvessem seus própnos acordâos,
de Tribunais Superiores Federais ou Tribunais Es­
taduais" - portanto, de Justiça e sua alçada ­
"POIS o conflito entre julgados de Tríbunars Regio­
nais (Federais, Eleitorais ou do Trabalho) devem
ser resolvidos pelos respectivos Tribunais Supe­
riores".

Isto é, estes acórdãos não devem ser colocados
com paradigmas, em face de outros, para suscitar
a manifestação do Supremo Tribunal Federal. Isto
deve ser resolvido pelo Tribunal Superior da área
competente.

b) "o recurso extraordinário, por negativa de
víqência de tratado ou lei federal e por dissídio
jurisprudencial, além disso" - e esta é a proposta
da Corte - "somente será cabível se o Supremo
Tribunal Federal reconhecer a relevância da ques­
tão federal nele considerada;

c) a relevância da questão federal deve aferir-se
diante de seus reflexos na ordem jurídica, levan­
do-se em consideração os aspectos morais, eco­
nômicos, políticos ou sociais da causa." São ele­
mentos objetivos para se chegar, possivelmente,
a uma conclusão subjetiva.

Colocou a Corte o seguinte:
"Não passa de utopia Imaginar um Tnbunal

capaz de julgar recursos extraordinários contra
acórdãos de todos os Tribunais do Brasil, para
interpretação de lei federal. Seriam necessários
tantos Ministros que o Colegiado jamais poderia
reunir-se com todos os Membros E as maiorias
ocasionais acabariam por formar uma jurispru­
dência instável.

Afora isso, o giganti-smo de Cortes Judiciárias
não tem, sabiamente, produzido resultados satis­
fatórios.

De nada adianta, ademais, " - que seria a
outra alternativa - "criar-se um Tnbunal menor'
com essa competência enorme, se ele não puder
decidir os recursos em tempo razoável

11.11 - Desaprova, por outro lado, a Corte a
idéia de se criar um Tribunal Superior de Justiça
(abaixo do Supremo Tribunal Federal), com com­
petência para julgar recursos extraordinários
oriundos de todos os Tríbunais Estaduars do
País."

A Suprema Corte tem opinião contrária, por
maioria, a esta idéia, porque "isso afetaria, sobre­
maneira, a autonomia das Justiças Estaduais, que
ficariam sob ajurisdição de um Tribunal Federal"
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este Tribunal Superior Federal "que não sena um
Tribunal de toda a Federação como a Corte Su­
prema". Sena um Tribunal intermediário, sem
força de Tribunal de Federação, e que reformana
os acordãos da Justiça, dos Estados, que teriam
sua autonomia consideravelmente atingida. Esta
foi a colocação da Corte. "E também essa Corte
Judiciária", Tribunal Superior Federal, para julgar
recursos originários dos Estados, "haveria de al­
cançar proporções gigantescas para dar conta
de suas tarefas, com os graves inconvenientes
já realçados" do giganti-smo.

"/I.l2-Considerou, ainda, o Supremo TOOu­
nal Federal injustificável sua transformação em
Corte Constitucional, de competência limitada,
estritamente, a temas dessa ordem, sem o trata­
mento das relevantes questões de direito federal"
- este tema é importantíssimo.

"É importante que um tribunal, de caráter na­
cional, com jurisdição em todo o País, comtinue
exercendo competência sobre as questões fede­
rais de maior repercussão na ordem jurídica", ain­
da que não constitucionais.

"É ímportante, também, que esse tribunal seja
a própria cúpula do Poder Judiciário Nacional,
o mais afastado possível das áreas de influências
locais, regionais ou setoriais.

Considerou-se, ademais, que o Brasil tem pecu­
liaridades históricas, geográficas, sociológicas, ét­
nicas, com uma formação fisiológica, política,
econômica, moral e religiosa tão diversificada que
é muito perigosa a adoção pura e simples de
modelos alienígenas para solução de seus proble­
mas judiciários.

11.13 -O Tribunal Federal de Recursos, com
sua competência atual de órgão judiciário único
(em todo o País), para julgamento de recursos
no âmbito da Justiça Federal (além da originária
que lhe é atribuída), está notoriamente sobrecar­
regado.

Impõe-se, na verdade, uma racionalização de
trabalho na Justiça Federal de 2' instância". Na
verdade, o Tribunal Federal de Recursos é 2' e
3' instâncias na Justiça Federal. Por isso, jamais
conseguirá superar o acervo de processos que
lá se encontra. "Para se resolverem os problemas
da 2' instância, é indispensável a criação de Tribu­
nais Regionais Federais, com sede sem algumas
capitais". Vários exemplos foram colhidos da ex­
periência de alguns Ministros do Supremo prove­
nientes do Tribunal Federal de Recursos e que
sabem nos Informar quais são as bases em que
há mais processos da Justiça Federal para a 2'
instância. Então, foi sugerido São Paulo, que seria
a sede, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre, Brasí­
lia, que ficaria com os processos do Norte, do
Centro-Oeste; Recife ficaria com o Nordeste; Sal­
vador e Belo Horizonte talvez pudessem ficar afe­
tos a Brasília.A questão poderia ser melhor discu­
tida, mas a massa de processos da Justiça Federal
não é grande nem na Bahia, nem em Minas Ge­
rais. Estas foram as ponderações que fez a Corte

Mas, por outro lado, com a criação dos Tnbu­
nais Regionais - o Tribunal Federal de Recursos
seria transformado em Tribunal Supenor Federal
seria a 3' instância da Justiça Federal - todos
com a competência que se especifica no texto
da proposta, ao Supremo - sugere o texto ­
competina reger os Tribunais Regionais Federais
e o Supremo Tribunal Federal.

"Em síntese, os Tribunais Regionais Fede­
rais, além da competência originária, que
lhes é atribuída, teriam também a de julga­
mento de recursos ordinários no âmbito da
Justiça Federal."

Como acontece nos Tribunais Regionais do
Trabalho. Só que, na Justiça do Trabalho, a neces­
sidade de tribunais regionais é muito maior. Eles
são em maior número, porque as causas traba­
lhistas também são em número muito maior.

"E o Tribunal Superior Federal, afora também
sua competência originária, teria de julgar recur­
sos especrals" - poder-se-ia denominar esses
recursos até de "recursos extraordinários", mas
isto não é da nossa tradição; extraordinário seria
para o Supremo, mas também extraordinários;
recursos especiais, isto é, somente sobre matéria
de Direito - "contra acórdãos dos Tribunais Re­
gionais Federais" - nunca da Justiça da }' ins­
tância federal- "em temas envolventes da Cons­
tituição Federal, de tratado ou lei federal, ou em
caso de divergência de julgados" -na área fede­
ral também para o Supremo Tribunal Federal­
"sempre nos limites da Justiça Federal e sem
prejuízo da competência do Supremo Tribunal
Federal".

Aqui foi colocada também a questão de o Tribu­
nal Superior Federal examinar matéria constitu­
cional, mas isso também é discutível. Poderia ir
diretamente do tribunal que enfrentou a questão
constitucional para a Suprema Corte, mas isso
também foi objeto de consideração, e são apenas
ponderações que se fazem.

Essa providência - da criação dos tribu­
nais regionais e do Tribunal Superior Federal
- seria importantíssima no combate à crise
da Justiça Federal de 2' instância, enquanto
a da Justiça Federal de }o instância é a crise
maior, aliás, muito maior em São Paulo do
que em outros centros, segundo estou infor­
mado. A Justiça Federal de i- instância fun­
ciona razoavelmente bem nas outras sedes.
Em São Paulo é que ela está sobrecarregada
desde o começo. Então, a ponderação que
se faz é a seguinte: essa providência seria
importantíssima no combate à crise da Jus­
tiça Federal de 2' instância, enquanto a da
Justiça Federal de I" instância, deve ser en­
frentada com minúcias pela legislação com­
plementar ou ordinária, para que a maior au­
tonomia orçamentária e adminstrativa do Po­
der Judiciário, nos limites da proposta, contri­
buiria decisivamente."

Ai é que se vê a força da autonomia, que permite
resolver esses problemas com certa rapidez e
sempre nos limites da lei. Nunca se vai fazer ape­
nas no âmbito do Judiciário.

"11.14 - Prevendo, porém, dificuldades na
ampliação de órgãos judíclános de 1o grau
- esse é um problema sério - na Justiça
Federal, o Supremo Tribunal Federal sugere
delegar-se essa jurisdição à Justiça local em
comarca onde não houver Vara Federal, para
o processo e julgamento de outras ações,
ou a atribuição aos órgãos competentes do
Estado ou Territórios de funções de Minis­
tério Público Federal ou de representação
Judicial da üruão.'

Isto porque de nada adiante atribuir à .Justiça
local competência para Julgar causas federais en-

quanto não houver varas federais e se não houver
ministério público federal atuandojuntoà unidade
judiciária e uma representação judicial da União
também. Isso tem uma razão de ser, porque a
Justiça Federal, embora tenha pretendido implan­
tar-se em todo o território nacional, não tem con­
dições para isso - pelo menos não tem tido
ou não tem querido ter. Isso não importa. A verda­
de é que o problema é esse. Enquanto não se
revolve o problema na Justiça Federal de 1" ins­
tância, que se permita à Justiça estadual examinar
essas causas, porque senão ficam uma distância
muito grande entre as cidades e a sede judiciária
da Justiça Federal.

"11.15 - Quanto à Justiça Militar, a propos­
ta sugere alteração do nome do Superior Tri­
bunal Militar para Tribunal Superior Militar,
estabelecida, pois, uma uniformidade na de­
nominação das Cortes Superiores Federais."

São tribunais superiores: Tribunal Superior
Eleitoral, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal
Superior Federal e Tribunal Superior Militar. É
apenas uma alteração no nome.

"Propõe-se também a redução do número
de Ministros do Tribunal Superior Militar, de
quinze para onze, observada a proporciona­
lidade da representação atual."

Mantém-se a proporcionalidade:

"É que a competência da Corte foi consi-
deravelmente reduzida. .

Ademais, notória e compreensível, a esta
altura, a tendência à redução da competência
da Justiça M1litar para o julgamento de cri­
mes estritamente militares, praticados por
militares ou pessoas que lhe são asseme­
lhadas no âmbito do serviço militar, justifi­
cando-se apenas a extensão desse foro espe­
cial ao civil, nos casos expressos em lei, para
a repressão de crimes contra a segurança
externa do País ou contra as próprias institui­
ções militares, como acontecia, aliás, ao tem­
po da Constituição de }946 - art. 108 e
seu § 1', na redação primitiva - e é proposto
no texto em anexo.

Apontou-se novo requisito para a nomea­
ção de Ministros civis da corte militar: dez
anos,de prática forense.

No que diz respeito aos vencimentos e van­
tagens dos Ministros da Corte Superior Mili­
tar, entendeu a proposta de tomar expressa
a uniformidade de tratamento dos civise mili­
tares, pois passam à condição de Magistra­
dos e deixam a condição militar. Vinculan­
do-os (os vencimentos e vantagens de todos)
aos de Ministros do Tribunal Superior Fede­
ral"

Isto porque houve aquela polêmica a respeito
de se conservar ou não as vantagens que os Minis­
tros Militares traziam de suas origens, o que os
colocava em disparidade com os magistrados CI­

vis. O Supremo acha que isso deve ser resolvido
em termos consntuctonals. É uma questão que
pode ser debatida mais amplamente, pOIS é bom
evitarem-se dúvidas.

"1I.16-Quanto aos Tnbunais de Justiça
Militardos Estados, o Supremo Tribunal Fe­
deral propõe sua extinção pelas razões que
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serão expostas mais adiante, quando se tratar
de Justiça Estadual.

Il.17- Quanto à Justiça Eleitoral, tratou
a proposta da elegibilidade de Ministros do
Tribunal Superior Federal na composição do
Tribunal Superior Eleitoral; e, paralelamente
da de Juízes de Tribunais Regionais Federais
que serão levados pela proposta na compo­
sição dos Tribunais Regionais Eleitorais;sem
prejuízo, é claro, das demais elegibilidades
que existem atualmente.

11.18 - NaJustiça do Trabalho o Supremo
Tribunal Federal sugere a extinção da função
de Juízes classistas, representantes de Em­
pregadores e Empregados, nos Tribunais Re­
gionais e Superior do Trabalho."

Está aqui um tema muito polêmico, mas é uma
proposta, e posso afirmar que foi tomada por
unanimidade.

As ponderações são estas:

"O juizde qualquer Tribunal deve ser vitalí­
cio, permanente - e não temporário - qua­
lificadoconhecedor do Direito e, além disso,
neutro, desvinculado das partes, na solução
dos litígios, o que se torna extremamente
difícil para quem pertence a determinada ca­
tegoria profissional, de empregadores e em­
pregados, e é escolhido por eles, que são
exatamente os contendores, os litigantes, as
partes, enfim

Nem se compreende que Juízes trabalhis­
tas togados, de primeiro grau, possam ser
punidos disciplinarmente, inclusive pelo voto
de representantes de empregados e empre­
gadores, aos quais, enquanto partes, podem
ter descontentado com seu julgamento, mes­
mo neutro, isento, imparcial."

Mesmo que o julgamento tenha sido neutro
e imparcial, o juiz pode ter descontentado uma
das partes e essa parte terá um representante
que pode puni-lo no tribunal.

"[1.19 - Com a extinção das funções de
JUÍZes classistas, impõe-se, também, uma re­
formulação das normas de composição dos
Tribunais Trabalhistas.

O aproveitamento maior há de ser dos Magis­
trados de carreira, cujo acesso tem sido muito
difícil, no sistema atual, na Justiça do Trabalho
- conheço muitos magistrados que envelhece­
ram e chegaram às possibilidades da compulsória
em I' instância - sem prejuízo, porém da repre­
sentação de Advogados e Membros do Ministério
Público, aqueles com razoável prática forense e
estes com tempo considerável de exercício da
função, ambos por 10 anos." É a sugestão.

"O acesso dos Juízes trabalhistas de I'
instância aos Tribunais Regionais fer-se-á
com observância de critérios de antiguidade
e merecimento, conforme normas tradicio­
nais no âmbito da Justiça dos Estados", por­
que até hoje não se encontrou uma melhor
forma. Pode ser que se encontre.

"11.20 - No âmbito da Justiça dos Esta­
dos, a proposta enfatiza a necessidade de
redução do número de membros dos Tribu­
nais de Justiça e de Alçada a, no máximo,
trinta e seis."

Este é outro problema muito sério. S6 em São
Paulo temos um tribunal com cento e vinte e
seis desembargadores; no Rio de Janeiro, com
sessenta a setenta. Atendência das outras Cortes
é crescerem acima desse número.

"As inconvernências de colegiados exces­
sivamente grandes são notórias.Não depen­
dem, por isso mesmo, de demonstração.

Nem se compreende que, com a criação
de 6rgãos especiais em Tribunais maiores
chamados 6rgãos especiais dos tribunais de
Justiça; que não os integrem fiquem margi­
nalizados da uniformização de sua jurispru­
dência ou da solução de relevantes proble­
mas administrativos da Justiça estadual.

Isso também tem sido ponderado pelos desem­
bargadores que não pertencem ao órgão especial,
os desembargadores mais jovens, que poderiam
contribuir para as inovações em matéria de admi­
nistração de Justiça.

"Aliás, em certos Estados, as facilidades de
acesso ao último degrau de carreira, desembar­
gador - como é o caso de tribunal com cento
e vinte e seis desembargadores - e a demora
na chegada ao Órgão Especial" - porque o Juiz
de Alçada chega ao Tribunal de Justiça e sabe
que só chegará ao Órgão Especial, onde ele pode­
rá influirna jurisprudência e na administração da
Justiça -, dez ou quinze anos depois, e ele já
é desembargador - "estimula aposentadorias
prematuras, com a perda de excelentes valores
nos quadros da Magistratura, em detrimento da
Justiça" E são sempre os valores mais jovens,
aqueles que iriam renovar os Tribunais.

"O aumento de serviço das Cortes de 2' instân­
ciajustifica a críação de novos Tribunais de Alça­
da, conservando o de Justiça sua posição de cú­
pula do Judiciário local, sem prejuízo da compe­
têncíadaqueles.

Prevendo a necessidade de criação de outros
Tribunais de Alçada - em alguns Estados seriam
tantos os tribunais desse tipo que até poderia criar
alguns problemas; em São Paulo temos quatro;
no Rio de Janeiro, dois; em Minas, apenas um;
Rio Grande do Sul e Paraná também um. - "a
proposta faculta a criação de turmas de recursos,
compostas pelos próprios juízes locais", nas co­
marcas maiores, "para julgamento de feitos cíveis
e criminais estabelecidos em lei". A lei pode ser
estadual ou federal, conforme a Constituição deli­
berar. Alei estadual pode, até, ter melhores condi­
ções para deliberar naquele Estado, "salvo para
declaração de inconstitucionalidade e também
para ação rescisória.'

"Ainda no âmbito da Justiça dos Estados é
prevista a criação de juizados especiais, em único
grau de jurisdição, competentes para conciliação
e julgamento de causas-cíveis de pequena rele­
vância, definida em lei, e julgamento de contra­
venções. Talvez até pequenos delitos, como, por
exemplo, os de trânsito. Claro que os de lesões
e de homicídio culposo, não. Também se pode
estudar até este último."

"No texto sugere, ainda, competência dos
Tribunais de Justiça para julgamento de re­
presentação de inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo estadual ou municipal em
face da Constituição do Estado."

É um parâmetro que se estabelece entre a área
federal e a estadual, salvo se houver também
questão constitucional federal. Para seu ofereci­
mento confere legitimidade ao Procurador-Geral
da Justiça." Talvezse pudesse ampliar um pouco
mais.

"ll, 21 No item Il.16 desta exposição de mo­
tivos ficou anunciado que o Supremo Tribu­
nal Federal propõe a extinção dos Tribunais
de 2' instância da Justiça Militar dos Esta­
dos."

Sei que estão presentes aqui vários Presidentes
de Tribunais de Justiça Militar dos Estados, muito
preocupados com a proposta do Supremo. Vou
ler as razões dessa sugestão e fazer algumas pon­
derações apenas explicativas.

"São os seguintes os motivos dessa su­
gestão:

Às razões que devem ter inspirado a cria­
ção de Tribunais Militaresnos Estados, a ri­
gor, deveriam ser as mesmas para todos eles,
não se compreendendo, a esta altura, que
somente alguns os conservem, como é o
caso de São Paulo, MinasGerais e RioGrande
do Sul."

Todos sabemos por que começou no RioGran­
de do Sul, em Minas e em São Paulo: pela Consn­
tuição de 1946, que facultou onde fosse neces­
sário. E, de início, foi necessário nesses Estados.
Depois, pensou-se no Paraná e na Guanabara,
mas isso foi afastado pela Emenda n° 1179, aliás
pela própria Constituição de 1967, salvo engano.
De qualquer maneira, os tribunais existem.

Prossegue o Supremo Tribunal Federal:

"Em grau de recurso, "esses tribunais"
têm competência apenas para o julgamento
de crimes militares definidos em lei, pratica­
dos por integrantes das policias militares.

Ora, isso leva a um número pequeno de
feitos, que pode perfeitamente ser reincluído
na competência dos Tríbunars de Justiça dos
Estados, sem risco de sobrecarga destes.

Não se põem em dúvida os bons serviços
que já prestaram os Tribunais de Justiça Mili­
tar de São Paulo, de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul.

O que se sustenta é a desnecessidade atual
de sua subsístêncra, com pesados ônus para
o Erário público."

Esta foi a colocação do Supremo e em atenção
a uma solicitação dos Presidentes de Tribunais,
faria a seguinte colocação, que eles fazem Os
Tribunais estão prestando importantes serviços
nessa área, especializadíssima - crimes estrita­
mente militares, praticados por policial militar­
e uma Justiça especializada teria melhores condi­
ções de punir mais rapidamente, quando fosse
o caso. Enfim, o número de processos não é
tão pequeno.

São ponderações que os Presidentes dos Tribu­
nais, segundo estou informado, levarão aos Srs.
Constituintes, através de suas sugestões pessoais

"11.22 - No capítulo dos direitos e garan­
tias individuais e no dispositIvo que os espe­
ciflca, a Corte sugere se assegure, por !eieli,
nas pequenas causas, o acesso direto e gra­
tuito à Justiça.
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11 23 - No capítulo destinado às Dispo­
sições Gerais e Transitórias são buscadas so­
luções para os problemas decorrentes da ex­
tinção dos Tribunais de 2' instância da Jus­
tiça Militar,de transformação do Tribunal Fe­
deral de Recursos em Tribunal Supenor Fe­
deral, da criação e instalação dos Tribuanaís
Regionais Federais, da extinção de cargos
de ministros classistas do Tnbunal Superior
do Trabalho e de Juízes classistas nos Tnbu­
nais Regionais do Trabalho, bem como da
redução de número de membros de Tribu­
nais Estaduais."

Aqui faço uma colocação meramente explica­
tiva. Com relação aos tribunais, que já excedem
o número de trinta e seis, a Corte considera que
a solução poderia ser dada pela Lei Orgânica.
Pessoalmente, entendo que isso deve ser resol­
vido por disposição transitória da Constituição,
pois se por ela for extinto, não poderá a Lei Orgâ­
nica estabelecer de forma diferente Mas esta posi­
ção é meramente pessoal.

É bom pensar, também, sobre a conveniência,
já que há o problema de, havendo cento e vinte
e seis desembargadores, colocarem-se em dispo­
nibilidade noventa cargos. Este é um tema que
se propõe ao Constituinte.

"É renovada, outrossim, a norma constitu­
cional que prevê a oficialização de serventias
do forum judicial com a remuneração de
seus servidores exclusivamente pelos cofres
públicos, ressalvada a situação dos atuais ti­
tulares, vitalícios ou nomeados em caráter
efetivo ou que tenham sido revertidos a titu­
lares.

Estima-se em 180 dias, contados da pro­
mulgação da Constituição, o prazo neces­
sáno ao cumprimento dessa norma constitu­
cional," se for aprovada.

"Essa oficialização convém à administra­
ção da Justiça e, conseqüentemente, à popu­
lação.

1lI - Considerações finais das sugestões
do Supremo.

O Supremo Tribunal Federal somente se
animou a propor inovações aconselhadas
pela experiência ou resultantes da firme con­
vicção de sua conveniência para distribuição
da Justiça no País."

Com isso, encerro a primeira parte de minha
exposição e, se o Presidente achar conveniente
prosseguirei com uma segunda etapa.

Passe, aqui, às colocações estritamente pes­
soais.

O Ministério Público é instituição atualmente
vinculada ao Poder Executivo.

Este, em seus vários escalões, é exercido, na
área federal e estadual, por homens integrantes
ou, via de regra, oriundos de partidos políticos.

O Ministério Público, embora em certos proces­
sos, sobretudo criminais, atue .corno parte, nou­
tros é mero fiscal da aplicação da lei.

Mero - no sentido de escrito fiscal. Sua atua­
ção precípua é a serviço do interesse público e
da justiça. Por isso mesmo há de ser equidistante
dos demais interesses em conflito.

O interesse público seria, a meu ver, melhor
atendido e a justiça melhor servida se o Ministério
Público, em qualquer de suas funções em juízo,

estiver a salvo de influências externas, seja no
âmbito estadual, seja no âmbito federal. Para isso,
deve dispor de maior autonomia política, finan­
ceira e administrativa. Seus membros, aliás aqui
é opinião pessoal, realço sempre devem gozar
das mesmas garantias conferidas aos Magistra- .
dos, mas, em contrapartida, sujeitos aos mesmos
impedimentos, inclusive com relação ao exercício
de funções estranhas à instituição, mesmo junto
ao Poder Executivo ou ao Poder Legislativo, com
ou sem mandato eletivo, evitando-se assim seu
envolvimento em conflitos de Interesses, inclusive,
partídános. Isso dará ao membros do Ministério
Público maior segurança, isenção, neutralidade
a bem do interesse público e da justiça

A Justiça Criminal, sobretudo, muito depende
do fortalecimento do Ministério Público, mas tam­
bém da chamada Polícia Judiciária, instinnção
igualmente Vinculada ao Poder Executivo.

Para se minimizar a influência externa na atua­
ção da Polícia Judiciária, ter-se-ia que pensartam­
bém em certas garantias para seus membros,
principalmente os delegados, como, por exemplo,
a inamovibilidade, para que não temam conse­
qüências do exercício independente de suas fun­
ções.

Não se pode negar que, mintas vezes, as autori­
dades pohciaís titubeiam em instaurar inquéritos
policiais, conforme as pessoas envolvidas na
ocorrência, porque, de uma hora J?ara outra, po­
dem ser removidas de sua sede. E claro que há
delegados de polícia que têm coragem de enfren­
tar o problema, correndo o risco da remoção.
Mas exigir-se isso de todos os delegados de polícia
é exigir-se mais do que se exige do ser humano
médio.

Talvez, não seja boa a idéia de inamovibilidade,
mas precisa-se encontrar algum critério que dê
uma certa segurança ao delegado, porque da se­
gurança do delegado depende a do Ministério
Público, da segurança do Ministério Público de­
pende a da Justiça Criminal. O Poder Judicário
é afetado, também, por esse tipo de garantia.

Um ponto polêmico, refere-se ao conflito de
opiniões do Mimstério Público e da Polícia Judiciá­
ria. Mas, por outro lado, seria indispensável um
tratamento que permitisse maior entrosamento
entre a Polícia Judiciária e o Ministério Público
- ambas instituições a serviço da justiça. Aqui
entro em terreno extremamente polêmico.

A Polícia Judiciária tem esse nome, mas não
está afeta ao Judiciário, e, sim, ao Executivo. O
Ministério Público, a serviço da .Jusnça, é órgão
auxiliar da Justiça, mas atualmente está vinculado
ao Poder Executivo.

Pessoalmente, sempre achei que seria possível
colocar-se no âmbito do Poder Judiciário tanto
a Polícia Judiciária quanto o Ministério Público,
cada qual com sua carreira, sua cúpula etc. Sei
que isto não contenta nem à Polícia Judiciária
nem ao Ministério Público e, talvez, nem à Magis­
tratura, mas não custa dar uma opmião. Para a
justiça, a meu ver, seria muito bom, porque nin­
guém daria satisfação a ninguém dentro de sua
instituição. Com os controles externos, que depois
se propõem, haveria satisfação disciplinar, eviden­
temente, e qualquer conduta ilícita ou criminal
seria combatida pelos meios adequados. Estou
falando em termos de atuação funcional.

A futura Constituição, a meu ver, deve dar tal
tratamento ~ assistência jurídica e judiciária aos

juridicamente pobres, de forma que nem a União
nem os Estados possam exemir-se de prestá-Ia.
Deve haver uma solução, em termos de inconsti­
tucionalidade, por omissão, porque ISSO está na
Constituição e não se cumpre, ou alguns Estados
cumprem muito mal.

Aliás, a assistência não deve ser só judiciária,
pode até nem precisar ser judiciária, se for jurídica,
a tempo. A assístêncra jurídica prestada a tempo
é uma rnedícma preventiva, dispensa qualquer
terapêutica. Além disso, o pobre precisa muito
mais de orientação jurídica do que judiciária, prin­
cipalmente na área cível.

A Constituição também precisa fixar limites pa­
ra o tratamento das questões carcerárias, ou peni­
tenciárias, de modo a estabelecer nítidas compe­
tência do Poder Judiciário e do Poder Executivo,
evitando as chamadas zonas cinzentas, perma­
nentes fontes de conflitos. Nas rebeliões carce­
rárias surgem problemas cuja solução não se sa­
be a quem compete, se ao Executivo ou ao Judi­
ciário. Isso cria problemas de conflitos de autori­
dades, além do conflito de opiniões, que sempre
existe. É bom que exista, ao menos, um princípio
sobre este ponto.

E também nesse campo- das questões carce­
rárias ou penitenciárias - a meu ver, com o Poder
Judiciáno devem ficar as questões estritamente
jurisdicionais e com o Poder Executivo as tipica­
mente administrativas. Assistência a preso não
é problema do .Judícrárlo, é problema do Execu­
tivo - assistência na área de higiene, de segu­
rança, de saúde, por exemplo. Como o Judiciário
tem condições de prestar assistência desse tipo
ao preso? Nem está aparelhado para isso. O mes­
mo acontece com os menores infratores e/ou
abandonados.

Ao Judiciário atribuem-se funções exclusiva­
mente jurisdicionais e ao Executivo, assistenciais.
Como é que o juiz de menores vai resolver proble­
ma de Instrução, de prática esportiva, de assis­
tência médica, sanitária, dentária ao menor? Não
há condições, a menos que o Judiciário confi­
ram-se meios adequados, inclusive orçamentá­
rios, recursos humanos, psicológicos, nutricionis­
tas. Há que se criar toda uma estrutura admínis­
trativa dentro do Judiciário. Se houver uma solu­
ção desse tipo, então, sim, o Judiciário, talvez,
possa cuidar melhor dos problemas dos menores.
O que se coloca, atualmente, é como prender
o menor, quando o problema não é esse, mas
como assisti-lo e tentar recuperar o menor que
está no descaminho.

Quanto às serventias extrajudiciais, penso que
se deve ao menos rediscutir a necessidade ou
não de sua oficialização e até de seu controle
e fiscalização pelo Poder Judiciário - se isso con­
vém ou não ser feito pelo Poder Judiciário. Aliás,
as serventias extrajudiciais, estão reclamando au­
tonomia também: não querem ficar sob o controle
de nenhum dos Poderes Não sei se chegaram
aqui os reclamos, mas já chegaram ao Supremo
e eu fui Relator dessas sugestões. O curioso é
que, nas serventias judiciais, o público é muito
mal atendido, é atendido às pressas, na medida
do tempo. Nas serventias extrajudiciais o público
é tratado como cliente, por motivos óbvios. Então,
o que acontece? Convém distinguir uma coisa
que funciona bem, uma verdadeira empresa pri­
vada? É um problema sério. Para o público talvez
não convenha.
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Mas há uma disparidade econômica tremenda
entre as serventias judiciais e as extrajudiciais. Não
preciso entrar em pormenores sobre isso. Um
escrivão de serventia judicial aposenta-se, às ve­
zes, ganhando cinco ou seis salários mínimos
E procurem saber - claro que os Constituintes
já sabem - quanto ganham os tabeliões de São
Paulo, os oficiais de registros de imóveis, de pro­
testo. Não que eu tenha alguma coisa contra ISSO,
mas é preciso estabelecer um equilíbrio, a bem
do interesse público.

O controle disciplinar da Magistratura, integra­
da por Órgãos de um Poder, deve ser exercitada
internamente por este, através de Conselhos Su­
periores - a nível da Justiça dos Estados e da
Justiça Federal - e de um Conselho NaCional,
órgão integrado à Corte Suprema, compostos
apenas por Magistrados.

Todavia, se chegarem os Srs. Constituintes à
conclusão de que deva existir um controle diSCI­
plinar externo da Magistratura - integrante, que
é, do Poder Judiciário - penso que deverão, por
sinjetría, criar órgãos com idêntica função nos
Poderes Executivo e Legislativo.

Não tem sentido admitir que só os órgãos de
um dos Poderes carecem de controle discíplmar
externo.

E também não se há de chegar a um controle
disciplinar externo excessivo, que acabe pondo
em xeque a independência dos Magistrados

Pessoalmente, não sou contrário ao controle
externo, desde que para os três Poderes e exercido
por pessoas as mais qualificadas dos Três Pode­
res, das representações de classe e da comuni­
dade; caso contrário, haverá riscos de se afetar
a independência do Magistrado.

Outra coisa. Estamos falando apenas de disci­
plina funcional; não estamos falando de conduta
ilícita civil ou penal, porque isso é matéria para
a imprensa, para o Ministério Público, para a Polí­
cia Judiciária e para os Tribunais tomarem inicia­
tiva, quando for o caso. Estamos falando apenas
de controle disciplinar, conduta funcional de Ma­
gistrados.

Devem ser eliminados os privilégios dos Magis­
trados, a qualquer titulo, inclusive tributários, me­
diante a garantia de fixação de vencimentos trans­
parentes, sem vantagens específicas, mas, obvia­
mente, condignos.

Tudo que há de privilé~os para a Magistratura
é conseqüência de vencimentos não condignos.
Criou-se, então, uma Isenção tributária no Impos­
to de Renda, transporte, moradia e outras vanta­
gens. Por quê? Porque não se quer dar aumento
condigno

Com relação ao Imposto de Renda, se se tributa
igualmente, dá-se com uma mão e tira-se com
a outra. As alíquotas estão afetando muito a todos
nós, não só aos magistrados, mas a todos os
brasileiros, pois elas sáo muito altas para certa
faixa de salário. Mas este assunto deve ser estu­
dado pela área competente.

Na minha opinião, o que está causando v.exame
à Magistratura é a execração pública por causa
do Impostó de Renda Isto também acontece em
matéria de transporte, que não existe para a l'
Instância, e acaba criando uma desigualdade den­
tro dá MagIstratura e em matéria de moradia, por­
que nem sempre o Estado ou a União podem
oferecê-la, quando oferecem, só podem fazê-lo

para certos escalões execrados pelos escalões in­
feriores

A Magistratura precisa de garantia, não de privi­
légios. Isso evitará que fiquem expostos à execra­
ção pública.

É claro, a eliminação de priviléqios há de se
estender a todos os segmentos dos Poderes PÚ­
blicos.

Para tudo isso, a Constituição poderia apenas
fixar princípios, sem descer a permenores, estes
relegados à legislação complementar e ordinária

Um enunciado desse tipo seria muito interes­
sante para todos os Poderes.

O ordenamento jurídico nacional, na atualida­
de, contém, em matéria constitucional, soluções
muito avançadas, em face do Direito comparado,
e que merecem ser mantidas: o controle de cons­
titucionalidade é exercido pelo Poder Judiciário
em todos os níveis da Justiça dos Estados e Fede­
ral, desde a l' instância, ao menos em caráter
incidental e para produção de efeitos entre as
partes do processo.

Ao Supremo Tnbunal Federal se reserva e se
há de continuar reservando, segundo penso, a
competência para examinar, em grau de recurso,
as questões constitucionais federais. É o controle
último, mesmo incidental, da observância da
Constituição.

Também ao STF se reserva e se há de continuar
reservando, conforme entendo, o Julgamento da
ação direta de inconstitucionalidade, mas esta não
há de ser conferida apenas à Procuradoria-Geral
da República, como ocorre atualmente, e, sim,
também, aos Poderes Públicos, de modo geral:
Governadores de Estado, Assembléias Legislatí­
vas, Tribunais Judiciáríos, Câmara dos Deputa­
dos, Senado Federal, e, obviamente, Presidência
da República, através da Procuradoria-Geral. E,
de modo especial, à direção nacional de partidos
políticos e de entidades de classe.

Mas, para que essa ampliação da competência
- não do Supremo, mas da leqitímldade ativa
de quem pode propor essa ação direta - acon­
teça, é absolutamente inevitável, a meu ver, a re­
dução da competência recursal do Supremo Trí­
bunal Federal.

Este deve continuar uniformizando a jurispru­
dência nacional sobre direito federal.

Mas apenas e tão-somente quando houver, a
respeito, acórdãos de Tribunais Superiores (Fede­
rais) divergentes de Súmula e de julgados do pró­
prio STF, ou, então, quando ocorrer dissídio entre
acórdãos dos próprios Tribunais Superiores.

Se os Tribunais-o Militar,o Eleitoral, o Traba­
lhista, o Federal e o de Justiça - que proponho
para os Estados desentenderem-se, na interpre­
tação do direito federal, o Supremo dará uma
solução, mas, se eles se entenderem, não há mo­
tivo algum para irem ao Supremo, pois já estana
uniformizada a jurisprudência. Estarão abertas
três vias, a 3' Instância, para todas as causas.
Cada Tribunal terá a sua competência O Supre­
mo Tribunal Federal conservaria o poder jurisdi­
cional sobre o direito federal, mas estritamente
quando necessário, isto é, quando seus acórdãos
e súmulas forem desrespeitados ou quando os
próprios Tribunais Superiores entrarem em con­
flito na interpretação do direito federal.

Penso que se pode admitir o acesso de recursos
especiais aos Tribunais Superiores: Militar,Traba­
Ihista, Eleitoral, Federal e de Justiça.

A proposta do Supremo não abrange um Tribu­
nal Supenor de Justiça na área dos Tribunais de
Justiça; a minha o admite como solução alterna­
tiva para se ampliar a competência constitucional
do Supremo, sem eliminar a sua competência
de uniformização em direito federal.

Então, adrrutírnos cinco tnbunais superiores:
o MilItar, o Eleitoral, o Trabalhista, o Federal e
o de Justiça dos Estados. Claro que há contra-ar­
gumentos, e em grande número - eu mesmo
os tenho - mas isto é uma solução alternativa,
não é uma verdade que se sustenta, é uma alterna­
tiva para que não se esvazie a competência do
direito federal no Supremo Tribunal Federal e não
se minimize a competência do Supremo em ma­
téria constitucional, que é a mais importante.

O Tribunal Federal de Recursos transformado
em Tribunal Superior Federal, seria a 3' instância,
em matéria estritamente de direito como é a pro­
posta do Supremo - na área da Justiça Federal,
uma vez criados, em 2' Instância, os Tribunais
Regionais Federais.

A proposta Afonso Arinos cria um Tribunal Su­
perior que seria superior para a Justiça Federal
e para a Justiça dos Estados. Acho que essa pro­
posta seria ideal, se o Tribunal não tivesse que
ter cem ministros. O problema é este. Há sempre
gigantismo nos tribunais. Talvez se pudesse esta­
belecer cortes, cada qual na sua especialidade.

O Tribunal Superior de Justiça, a ser criado,
seria a 3' instância, em matéria estritamente de
direito, na área da Justiça dos Estados. (Tribunais
de .Jusnçae de Alçada).

Com sua natural sobrecarga de trabalho, teria
de ser, inevitavelmente, um Tribunal com consi­
derável número de mímstros, distribuídos em Tur­
mas Especializadas, limitando-se ao Plenário ­
isto seria uma solução para o gigantismo - a
uníforrruzaçáo interna da junsprudência, além da
possível competência originária. Então, as turmas
de ministros, pequenas, seriam especializadas. Só
a uniformização seria matéria de Plenário. Assim,
as reuniões do Plenário não seriam tão frequentes.
Essa é que seria a maior dificuldade, mas a agili­
dade do Tribunal seria grande nas Turmas, pois
cada uma tona a sua especialidade: tributária, ed­
ministrativa, matéria penal, matéria civil e assim
por diante.

Com esta proposta - penso eu - haveria certa
uniformidade no Poder Judiciário, com três ins­
tâncias nos cinco campos de atuação, duas ordi­
nárias e uma extraordinária. Atualmente, não há
3' instância, nem na Justiça Federal, nem na Jus­
tiça dos Estados, a menos que se entenda o Tribu­
nal Federal de Recursos como 2' e 3' Instâncias;
na área dos Estados ainda não há.

E se mesmo assim não se alcançasse, nos Tri­
bunais Superiores, uma jurisprudência uniforme
em matéría de direito federal ou se conflitasse
ela com a do Supremo Tribunal Federal, então,
Sim, [ustificar-se-ia o recurso a este último, para
se obter uma uniformização a nível nacional. En­
fim, a uniformização sobre direito federal a nível
nacional poderia ser obtida junto ao Supremo
Tribunal Federal pela via recursal somente em
tais hipóteses ou quando houvesse dissídios com
súmula ou com acórdão da Corte Suprema.

A outra hipótese - e esta consta da Consti­
tuição, mas quase não é praticada - seria pela
via direta de uma representação ~ara interpre­
tação de lei federal, para a qual a legitimidade
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ativa poderia ser melhor estudada pelos Srs.
Constituintes, atualmente apenas é do Procura­
dor-Geral, mas é uma interpretação riquíssima
em potencialidades que, no entanto, tem sido
pouquíssimo explorada. Só surgiu no Supremo
Tribunal Federal, desde que lá me encontro, na
questão do BNHe em problemas de ordem técni­
ca e até dificultou a apreciação do tema, tema
importantlssimo que poderia ser apreciado atra­
vés de uma representação direta, fixando parâme­
tros para jurisprudência de l' e 2' ínstáncias na
área federal.

Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal
conservaria sua competência atual, exceto a que
pudesse ser melhor exercitada pelos Tribunais
Superiores criados - o Tribunal Superior Federal
e o Tribunal Superior da Justiça. Por exemplo,
o julgamento de desembargador atualmente é
feito pelo Supremo, tarefa que poderia passar ao
Tribunal Superior de Justiça, que é o mais elevado
na Justiça dos Estados. Assim esses parâmetros
também poderiam ser estabelecidos no Tribunal
Federal de Recursos e seria conservada a compe­
tência recursal ordinária do Supremo Tnbunal Fe­
deral que não é quantitativamente expressiva; re­
cursal ordinária do Supremo ela só é expressiva
em matéria de habeas corpus. Todos os recur­
sos ordmáríos das delegações de habeas corpus
vêm para o Supremo Tribunal Federal.

Esta é uma proposta técnica que se poderia
fazer, passando esse recurso para o Tnbunal Su­
perior Federal ou para o Tribunal Superior de
Justiça, conforme a origem dos acórdãos. É uma
medida que aliviaria o Supremo em matéria de
recurso ordinário, mas sabemos que é em matéria
de habeas corpus que se quer chegar mais ao
Supremo Tribunal Federal do que em qualquer
outro assunto, e por motivo de liberdade, suma­
mente respeitável, não há dúvida.

Não é bom, a meu ver, que uma Corte controle
apenas a aplicação da Constituição e outra, a do
direito federal. É melhor que uma só Corte, a
mais alta, presumivelmente a mais equidistante,
a mais afastada da influência dos poderes públi­
cos em qualquer nível, a mais distanciada das
pressões locais, regionais, setoriais e de qualquer
outras áreas, cuide de ambas as coisas. Assim,
o Supremo Tribunal Federal éonservaria compe­
tência para as questões jurídicas mais importantes
para o País, a nível constitucional ou do direito
federal. Efetivamente, então, seria Tribunal da Fe­
deração.

Nessas círcunstãncías, atendidas essas ponde­
rações - se f!lerecer alguma ponderação - já
não precisaria- o Supremo recorrer ao sistema
de argüições de relevância da questão federal que
vem sendo adotado, sistema que tanto sucesso
alcançou nos Estados Unidos da América do Nor­
te, com a sua Suprema Corte, mas que vem sendo
tão atacado nos meios jurídicos do Brasil, seja
por compreensível inconformismo - pois sem­
pre se quer chegar à Suprema Corte - seja até,
em muitos casos, por mera desinformação de
alguns setores sobre como funciona o sistema
de arqüíção de relev"..r''l ou como são julgadas
tais argüíções. Não ha acórdão, não há susten­
tação oral, não há fundamentação, e isso descon­
tenta a nossa tradição jurídica.

Na minha opinião pessoal, o Supremo também
não deve ficar exposto a esse tipo de pressão
de inconformismo e contra essa solução paralela.

As Cortes Constitucionais exclusivas - aqui en­
tramos numa área bastante nebulosa - cuja mis­
são é examinar com exclusividade questões cons­
titucionais, foram criadas, segundo todos sabe­
mos, em poucos países: Áustria, as duas Alema­
nhas - aliás, não tenho a Constituição da Alema­
nha Ocidental; tenho a da Federal - Portugal,
Chile, Espanha, França, Itália, Peru, Guatemala
e Equador. Isto, ao que me lembro. E essas Cortes
funcionam ao lado das Cortes Supremas. Todos
esses países têm também como se sabe, Supre­
mos Tribunais, que CUIdam de outras matérias.
Mas em alguns deles - e isto é importante, ao
meu ver - tais Cortes Constitucionais realizam
não só o controle posterior da constitucionali­
dade, mas pnnclpalmente o controle prévio, que
aqui, no Brasil, compete às Comissões de Consti­
tuição e Justiça do Poder Legislativo.

Até não compreendo bem como a tradição bra­
sileira aceitaria uma Corte, externa ao Legislativo,
controlando previamente a constitucionalidade
das leis que ele vai elaborar. Mas em vários países
há um controle prévio da constitucionalidade. E
se a Corte Constitucional vetar o projeto, o Legis­
lativo não poderá sequer votá-lo. Em outros o
controle é posterior: só depois de elaborada a
lei é que se põe em discussão a sua validade
perante a Corte Constitucional. E em alguns, a
Corte Constitudonal Integra o Poder Judiciário
- isto é interessante, não estou dizendo novida­
des, é bom realçar - mas não se submete à
sua cúpula, que é sempre a Corte Suprema.

Em outros ainda, a Corte Constitucional é que
representa a cúpula, ficando praticamente sem
sentido, neste caso, a expressão Supremo Tribu­
nal, para a Corte paralelamente existente, mas
abaixo da Corte Constitucional

Não se pode desprezar também, no confronto,
a diversidade de situações: Estado Federado ou
Estado UnitárIO; sistema presidencialista ou siste­
ma parlamentarista; em alguns, umcameralismo,
em outros, bicameralismo. Em alguns casos o
Judidário é totalmente controlado por órgãos ex­
ternos, os chamados controles externos - e o
controle não é apenas em relação à disciplina,
mas também no que se refere à atuação política
do magistrado. É esta, então, a conotação exis­
tente: em alguns países, um judiciário dependen­
te, em alguns, muito dependente, em outros, me­
nos dependente; e em outros países, um Judi­
ciário independente.

Há também absoluta disparidade na forma de
composição das Cortes Constitucionais nos pou­
cos países em que foram criadas, o que dá bem
idéia de que foram inspiradas por interesses res­
petáveis, mas tipicamente nacionais, e não pela
excelência do modelo em si. Não foram criadas
por serem o modelo ideal, mas por serem ideais
para o País.

Ameu ver, então, o que se pode pôr em discus­
são é se a Corte Constitucional é excelente por
si só ou se é excelente para o Brasil. Exclusiva,
com participação do Supremo ou sem sua partici­
pação? Esta é uma área para a qual a Constituinte
encontrará, com sabedoria, uma solução brasi­
leira.

Nem sempre as Cortes Constitucionais alcan­
çaram os melhores resultados. Basta fazer uma
pesquisa de Direito Comparado para verificarque
algumas Cortes não alcançaram o resultado dese­
jado, talvez por causa da composição, talvez por

causa do controle maior ou menor da Corte. E
o que é pior: acabaram reduzindo consideravel­
mente a expressão Nacional das Cortes Supre­
mas.

Deve-se observar ainda que na atualidade, na
esmagadora maioria dos paises o controle da
constitucionalidade é realizado pela Suprema
Corte, e isso não tem causado maiores problemas
nem enfraquecido o Poder Judiciário como um
todo.

Tudo isto, naturalmente, há de ser levado em
conta pelos Srs. Consbtuintes, principalmente as
diferenças existentes entre os povos cujo Poder
Judiciário estamos aqui confrontando.

Lembraria que nos Estados Unidos existe Su­
prema Corte com controle constitucional e não
há Corte Constitucional. Na Rússia - cujo siste­
ma de Governo é oposto - há Supremo Tribunal,
evidentemente com o Judiciário dependente, mas
não existe Corte Constitucional. Na China, nos
maiores países do mundo, mas na Europa locali­
zada, sobretudo depois da guerra, as Cortes Cons­
titucionais se tomaram uma necessidade, muito
mais por causa da problemática de pós-guerra
do que por outra razão. Daí por que Portugal,
Espanha, França, Itália, Alemanha têm Corte
Constitucional. Mas,mesmo na Europa, o número
de países que não têm Corte Constitucional e
Suprema Corte com competência constitucional,
é muito maior.

Penso também que os Ministros do Supremo
Tribunal Federal devem ter seus nomes subme­
tidos aos três Poderes da República, porque só
assim chegarão à Corte consagrados pela opinião
pública, ainda que indiretamente manifestada, a
menos que partamos para a eleição, que também
é um alvitre. Mas os três Poderes deveriam parti­
cipar da escolha dos ministros, o que os consa­
graria na chegada à Corte.

Como encontrar quem indica, quem aprova,
quem desaprova, isso é um problema que se pode
estudar, mas penso que é importante que os três
Poderes se manifestem. Por que só o Judiciário
não se manifesta sobre os homens que irão com­
por sua cúpula? Por que não os três? Afinal, a
cúpula do Legislativo não é escolhida pelo Legis­
lativo, sem a interferência dos outros Poderes'
A do Executivo também, nos seus escalões mais
altos, não é escolhida pelo próprio Poder Execu­
tivo, sem a Interferência de nenhum dos outros
dois Poderes? Só a cúpula do Judiciário é esco­
lhida sem a interferência dele, mas com a dos
outros dois Poderes. Esta é uma questão que
deve ser colocada em discussão. E os Ministros
hão de ser vitalícios desde o momento da posse,
não temporários, no interesse dos junsdícionados
e da segurança jurídica nacional.

Faço aqui a sugestão - tenho a certeza de
que pouquíssimos vão concordar com ela, mas
é a minha opinião pessoal - de que os nomes
sejam indicados em lista tríplice ou quíntupla pelo
Supremo Tribunal Federal e enviados ao Poder
Executivo, que escolherá um deles e o submeterá
ao crivo do Poder Legislativo, ao menos se se
mantiver o sistema presidencialista. Se sobreviver
o parlamentarismo, talvezse possa cogitarde uma
alteração nessa ordem: o Parlamento indica os
nomes e os envia ao Supremo, que escolhe um "
deles e o submete ao Executivo. Enfim, a ordem
não é importante, a meu ver.
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Mas, em defesa dos interesses do Judiciário
e indiretamente do povo a quem ele serve, penso
que o Supremo Tribunal Federal é o único órgão
dentro do Judiciáno que tem competência para
dizer quais os juristas do País mais qualificados
moral, intelectual e culturalmente para integrarem
a Corte. Se se quer mais que um simples jurista,
um político, um homem de visão mais ampla,
por que, então, não partir do Congresso Nacional
a indicação? E por que não passar também pelo
cnvo do Judiciário? Por que não participarem os
três Poderes? São apenas idéias que digo em
voz alta.

Se os Srs. Constituintes entenderem que a
composição do Poder Judiciário deve ser amplia­
da, ante a possibilidade de acesso de maior núme­
ro de ações diretas de inconstitucionalidade ­
o que, sem dúvida alguma, alargaria a compe­
tência - por certo se lembrarão de que essa
ampliação não pode ser expressiva a ponto de
conduzir ao gigantismo e dificultar as sessões ple­
nárias, inclusive as administrativas, ou que torne
instável a jurisprudência conforme composições
ocasionais.

Se não puder ser mantido o número atual de
onze mirustros, não deve ser excedido, a meu
ver, de dezesseis, que permitiria a formação de
três turmas de cinco ministros e um plenário de
dezesseis, com um Presidente. Os tribunais com
menor número de juízes, via de regra, são mais
coesos, harmônicos, produtivos e eficientes. O
mais é problema de escolha de nomes Aliás, nos
Estados Unidos há nove rnírustros na Suprema
Corte O problema, então, não é de população
nem de civilização.

Sobre as origens históricas da competência do
Supremo Tribunal Federal, sobre a necessidade
da preservação da competência onginária e de
uniformização da aplicação do direito federal e,
ainda, como Corte Constitucional, considero dig­
no de meditação, pela referência que faço, o pro­
fundo estudo realizado pelo eminente Ministro Ra­
fael Mayer, atual Presidente do Supremo Tribunal
Federal, cujo título é "As Constituintes Brasileiras
e o Supremo Tribunal Federal, Evolução Institu­
cional, Perspectivas e Prognósticos". Foi uma pa­
lestra que S. B(' fez em Brasília, se não me enga­
no, e não me consta que tenha sido publicada.
S. Ex' me cedeu a matéria, que merece profunda
meditação, sobretudo por parte dos Srs, Consti­
tuintes, a fim de que até e, principalmente, adotem
opiniões contrárias.

Devo concluir, porém, este despretensioso de­
poimento, ponderando e enfatizando que as gran­
des reformas do PoderJudiciário brasileiro devem
ser realizadas a nível de l' instância. Isso considero
indiscutivel. Pode-se pensar em qualquer solução
na 2', na 3' instâncias, mas se a l' não estiver
bem aparelhada, a Justiça será sempre morosa
e prestada a destempo.

Para isso, além de autonomia orçamentária e
administrativa preconizada nas sugestões do Su­
premo Tribunal Federal, é indispensável também
o tratamento constitucional de temas como juiza­
dos especiais, em um único grau de jurisdição,
talvez, competentes para conciliação e julgamen­
to de causas cíveis de pequena relevância, e para
julgamento de pequenos delitos, sobretudo con­
travenções, tudo definido em lei. E sugeriria mais
- e aqui a opinião é mais do que pessoal ­
a criação de juízados paralelos, formados por cor-

porações, comunidades a serviço do Judiciário,
para formarão de título executivo a ser executado
em Juízo. E uma experíência que começa a dar
certo em vános Estados, nos chamados JUizados
Informais de Conciliação. O que não se pode per­
mitir é que muitas causas deixem de Ir à Justiça
só porque são de difícll acesso. Temos de encon­
trar mecanismos para que cheguem todos os
conflitos de interesses à Justiça. E se se puder
resolver no âmbito da própria comunidade, me­
lhor, pois não será preciso movimentar o apa­
relho.

Alegitimidade para a propositura de ação popu­
lar deve ser conferida também a pessoas jurídicas
e não apenas a pessoas flsrcas, como ocorre atual­
mente, que nem sempre se dispõem a ajuizá-la.
Muitas vezes, as pessoas têm vontade de provocar
a justiça numa ação popular contra ato arbitrário
de autoridade causadora de danos ao Erário, mas
não têm condições, disposição nem força para
fazê-lo. As pessoas jurídicas também poderiam
atuar em qualquer nível. Isso ampliaria o aspecto
da ação popular, de pouquíssimo uso hoje no
território brasileiro E a ação civil seria pública.
Esta, Sim, deve igualmente ser garantida constitu­
cionalmente, de modo a que os interesses coleti­
vos difusos, como, por exemplo, os relacionados
com o meio ambiente, com o patrimônio histórico
e cultural etc., possam ser exammados judicial­
mente, sem os obstáculos processuais hoje exis­
tentes. Se isso não for colocado, pelo menos em
nível de princípio, haverá sempre manobra de Di­
reito processual dificultando o processo, como
o problema de legitimidade que se examina em
termos estritamente processuais, com muito aca­
nhamento, com muita estreiteza.

A ação penal - e aqui volto a um problema
do Ministério Público - deve ser conferida à viti­
ma ou a seus parentes em grau próximo quando
o Ministério Púbhco requerer o arquivamento de
autos do inquérito pohclel deferido pelo juiz. É
claro que isso, de certa forma, enfraquece o Minis­
tério Público - pelo menos, este é o ponto de
vista de ilustres representantes do Ministério Públi­
co - mas, para a Justiça, abre mais uma porta.
Se o Ministério Público acha que não deve denun­
ciar por não ter elementos e o juiz arquiva ou
é obrigado a arquivar o processo porque subiu
para o Procurador-Geral e voltou para ele, por
que não abrir a porta para a vítima ou para os
seus familiares próximos? É mais serviço para
a Justiça, mas é uma Justiça acessível.

Sei que há na Subcomissão, na Comissão e
em toda a Constituinte muitos Constituintes dese­
jando a federalização da Justiça. Penso que a esta
altura da evolução histórica do Judiciário brasi­
leiro, esta medida não seria a solução ideal, pois
implicaria eliminação de estruturas estaduais, al­
gumas muito bem moldadas à problemática local,
e afetana sobremaneira a autonomia dos Estados,
indispensável numa Federação que se presume
deva ser mantida Este, talvez, o argumento mais
pesado: se a União não tem conseguido organizar,
mesmo no estreito âmbito atual de sua compe­
tência, a Justiça Federal, máxime a de I"instância,
não se deve Imaginar que ela possa organizar
toda a Justiça do País, de dimensões continentais
e com problemas regionais tão diferenciados.

Todas as considerações que fiz, em nome pes­
soal, suscitam questões extremamente polêmi­
cas, e o foro próprio para seu debate é o da As-

sembléia Nacional Constituinte, o único que as
pode resolver adequada e definitivamente. Não
alimento a presunção de haver sustentado apenas
a verdade, mas sim o desejo de havê-la tentado
encontrar

Ao encerrar estas palavras, que obviamente não
tiveram outro escopo senão o de uma timida ofer­
ta de modestas opiniões e sugestões, quero agra­
decer sobremaneira à Presidência desta Comis­
são o convite formulado ao eminente Ministro
Rafael Mayer, Presidente do Supremo Tnbunal
Federal, indicação de meu nome e, a todos, a
presença e a gentileza de me ouvirem, esperando
merecer, é claro, bondosa compreensão e com­
placente crítica dos Srs Constituintes, em cuja
cultura, espírito público, independência moral e
intelectual todos nós, brasileiros, confiamos, na
esperança de um Brasil melhor. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Ao pas­
sar à fase de debates, esta Presidência concede
a palavra ao ilustre Relator da Comissão-Geral,
o nobre Constitumte Eqídio Ferreira Lima

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Sr.
Presidente, Sr. Ministro Sydney Sanches, Srs.
Constituintes, minhas senhoras e meus senhores,
terei todo o cuidado para não prejulgar - sou
Relator da Comissão - mas da exposição do
Mmistro Sydney Sanches se tira uma ilação muito
importante: o Poder Judiciário, de modo geral
e sobretudo no Brasil, tem-se mostrado imper­
meável à modermzação e à assimilação da evolu­
ção técnica e cultural quanto à sua organização
e funcionamento É fundamental que se promo­
vam grandes inovações. É um erro pensar que
os recursos destinados ao Poder Judiciário são
a fundo perdido, de retomo sem maior signifi­
cação. É um investimento de alto retorno, e atê
de retorno econômico a médio e longo prazos.
Não se tem uma nação tranquila, um homem
seguro, capaz de produzir economicamente, não
se tem uma boa estrutura policial se não se tem
um bom e eflciente Poder Judiciário.

O Ministro Sydney Sanches tocou num ponto
essencial, a meu ver: as Instãncias superiores, me­
lhor ou pior, têm pessoal e infra-estrutura. Com
algumas soluções técnicas é possivel torná-Ias
mais versáteis e produtivas. O grande problema
do País está na l' Instância, inteiramente desestru­
turada pela ausência de pessoal - magistrados
e auxiliares - quanto à capacidade técnica e ao
número, e pela falta absoluta de infra-estrutura.

Levanto, então, a questão da autonomia orça­
mentária e financeira ampla. Esta naturalmente
vai eXIgir maior controle externo do PoderJudiciá­
rio. O Poder Executivo hoje, talvez por falta de
mecanismos mais ágeis, não é tão eficientemente
fiscalizado; mas a verdade é que está exposto,
pelo menos em tese na Constituição, à fiscali­
zação da sociedade e do Poder Legislativo. Os
órgãos do Legislativo, as Comissões de Inquérito
entram nos intestmos, na mtimidade - ou podem
entrar em potencial - do Poder Executivo. Em
se tratando do Poder Judiciário, e em se dando
autonomia ampla, plena e indispensável para que
se faça toda essa renovação, naturalmente o con­
trole teria de ser efetuado pelo Poder Legislativo
e pela sociedade, e ter-se-á que pensar num me­
canismo que tome eficiente e real esse controle
e, ao mesmo tempo, preserve a singularIdade e
a delicadeza do Poder Executivo.
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Gostaria de ouvi-lo a este respeito.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES - O
controle orçamentário e financeiro seria feito, a
meu ver, pelo Poder Legislativo,através do Tribu­
nal de Contas, como ocorre hoje quando os Tribu­
nais e mesmo o Supremo Tribunal Federal estão
sujeitos a esse controle. Mas o controle admmis­
tranvo, a meu ver - estou dando minha opinião,
que não coincide com a da maioría dos Magis­
trados - teria de ser um controle externo, político,
para que não houvesse abusos, nepotismos na
área judiciária em matéria de criação de cargos
em prol de favorecidos, privilégios que condeno
- aliás, todos os Magistrados condenam, mas
às vezes não têm como agir. Imagina-se que um
controle externo seria um controle de interferência
no Poder, no julgamento, na jurisdição. Não seria
um controle sobre a Iísura do Poder, que pode
ser quebrada dependendo de quem esteja admi­
nistrando.

Acho que todo Poder deve estar sujeito ao con­
trole Minha colocação é a de que não se deve
controlar externamente apenas o Judiciário, mas
todos os Poderes. Aqui surge um problema sério:
esses órgãos de controle pertencerão a que Po­
der? A nenhum deles? A todos eles? Se não per­
tencerem a nenhum Poder, serão órgãos soltos
na tripartição de Poderes? O que também é uma
idéia perfeitamente sustentável: um Tribunal de
Contas poderia ser um órgão de controle de con­
tas dos três Poderes e não pertencer a nenhum
deles. Só que fica sem um sustentáculo, sem uma
base. O Ministéno Público poderia ter uma grande
atuação nessa área, se desvinculasse do Poder
Executivo.Háórgãos que podenam perfeitamente
ser aproveitados. Mas o controle que se deseja
- e este é o ponto que mais interessa - é o
político, não parndérro, claro, dos Poderes. A este,
pessoalmente, sou favorável.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Per­
mita-me lançar uma sugestão para o debate. O
Tribunal de Contas está vinculado, na estrutura
do Estado, ao Legislativo. Se se pensasse num
órgão, para fazer o controle político e adminis­
trativo, em que houvesse integração dos três Po­
deres, vinculado ao Poder Legislativo,ao lado do
Poder Executivo, como compô-lo, como tomá-lo
versátil, como evitar que se tome mero apêndice
decorativo?

o SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES - Eu
imaginaria um órgão de controle que contivesse
representantes dos três Poderes e da coletividade.
Esta seria uma forma de a coletividade participar
do controle, através, por exemplo, da Ordem dos
Advogados, de entidades de classe a nível nacio­
nal, etc Isto pode ser estudado, mas o que acho
importantíssimo é que se coloque a questão em
termos de controle da administração dentro da
ler e não da jurisdição. Isto seria lesar a única
finalidade do Poder Judiciário, que é a de prestar
jurisdição. A minha preocupação é que se con­
siga, com esse controle, disciplinar a mdepen­
dêncía do Magistrado.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira lima) - O
Dr. PlímoArruda, com a sua c1anvidência, cuidará
disso.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Constituinte PlínioArruda

Sampaio, Relator da Subcomissão do Poder Judi­
ciário, e do Ministério Público.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Sr. Presidente, caros colegas, Ministro
Sydney Sanches, serei bem rápido porque ima­
gino que vários colegas queiram ter o privilégio
de ouvirnovamente V.Ex'Levantarei apenas algu­
mas questões.

Todos os que estiveram nesta Comissão disse­
ram duas coisas da nossa Justiça. Sobre vários
outros aspectos não há uniformidade, mas sobre
dois há Primeiro, que é uma Justiça demorada.
E demora significa excesso de tempo necessário
para fazer algo e não o tempo necessário, que
às vezes é bastante grande. Doce de laranja demo­
ra uma semana para sair bem feito, senão não
sai bem feito; uma sentença bem dada numa
causa difícil pode demorar anos. O grave é uma
sentença, que deve demorar anos, demorar déca­
das. Outras sentenças demoram meses. O grave
é uma sentença, que deve demorar meses, demo­
rar anos E essa é a constante na nossa Justiça.
Todos que estiveram aqui disseram isso.

A segunda informação que todos nos presta­
ram foi a de que a grande maioria do povo brasi­
leiro, que tem um padrão baixo de renda, não
tem acesso à Justiça cível, ou só tem encontro
com ela na qualidade de réu. E aí com um outro
adendo: com uma enorme impunidade, pela defi­
ciência da infra-estrutura judiciária, que não tem
sequer penitenciária para recolher os presos.

Nesse sentido, tenho passado por um crivo to­
das as sugestões que temos OUVIdo aqui. E faria
algumas perguntas sobre assuntos que já foram
aflorados, mas sobre os quais seria fundamental
ouvir V. Ex', com a sua experiência, o seu saber,
o seu devotamento à Justiça e sobretudo com
essa franqueza de juizdo Supremo Tribunal Fede­
ral que, sem perder a majestade do seu cargo,
sem perder a distância que o juiz deve ter das
coisas e das causas, sabe vir até nós e conversar
com esta umformidade comum de cidadão brasi­
leiro que quer o bem do nosso Pais. Se este for
o diálogo entre os Poderes depois desta Consti­
nnnte, este País terá dado um passo muito grande.
Acho que esta é uma homenagem que a Casa
presta a V.Ex' e, na pessoa de V. Ex', à Justiça,
demonstrando a nossa satisfação por esse tipo
de diálogo, em que não se despreza, não se me­
nospreza, não se diminui e não se tisna em mo­
mento algum a dignidade do rnagistrado e sua
absoluta independência, mas se conversa, dialoga
e transmite idéias.

Com este espírito, gostaria de ouvir a opinião
de V. Ex' sobre uma questão dífícíl: a nomeação
e a promoção do juiz. Há uma tendência no sen­
tido de que a nomeação do JUIz seja feita pelo
JUIZ, no corpo interno da Justiça. E um velho juiz,
de muita experiência, disse-me o seguinte: "­
Livre-nos disso, Plínio". Como ele é um juiz apo­
sentado, teve a liberdade de dizer isso. Se tivermos
de nomear e promover juízes, a disputa interna
nos tribunais será terrivel.

Por outro lado, se a nomeação de juízes depen­
de, digamos, dos Deputados e não só do Poder
Executivo, aumentará ou diminuirá a dependên­
cia do Poder Judiciário? Vários juizes e profes­
sores de Direito estiveram aqui e disseram que
a necessidade de o juiz percorrer as ante-salas
de Secretários de Estado e de Ministros para as-

cenderem a postos mais elevados, evidentemen­
te, sobretudo nos Estados, retira a independência
do Judiciário. Esta é uma questão sobre a qual
o Relator ainda está por formar a sua opinião.

A segunda questão que coloco é a do juizado
paralelo por comunidade, na idéia de aproximar
o juiz do povo. Que se aproxime o juiz do povo
na hora em que se seleciona esse juiz! O povo
não tem noção de como se seleciona um juiz,
não tem a menor interferência nisso. Então, como
se poderia ter um controle maior sobre isso?

Gostaria também que V.Ex' expedisse um pou­
co mais à Casa - porque quero, no meu relatório,
dar bastante ênfase a questão - sobre a justiça
que se vaifazer nas periferias dos grandes centros,
nas pequenas localidades, para o homem que
tem uma pequena causa, mas que para ele é
enorme. E pequena para nós, mas para ele é
vital,mais vital,às vezes, do que uma grande causa
seria para nós. Queria que V. Ex' explicasse um
pouco mais, como numa atividade docente, esse
juizado paralelo por comunidade que tivesse a
força de um titulo de execução. Seria muito im­
portante para os nossos debates que V.Ex' desse
mais dois ou três esclarecimentos a este respeito.

Quanto ao juiz classista, gostaria também de
questionar V. Ex' Toda a legislação do trabalho
parte de um pressuposto de que na sociedade
capitalista em que vivemos há um certo desequi­
líbrio,em detrimento de uma classe social. É uma
parte que entra em juízo, desequilibrada pela es­
trutura sócio-econômica do País. E por isso essa
mesma estrutura - pois é ela que está no poder
- criou uma Justiça que dá um certo handicap
favorável ao hipossuficiente. Russomano nos en­
sinava esta palavra dizendo, que tínhamos de sa­
ber.

A experiência do juiz classista, tal como está,
não é boa. Ninguém a defendeu aqui, salvo os
juízes classistas. A opinião é a de que é um ho­
mem que não esta tecnicamente preparado para
interpretar a lei e, por outro lado, é cooptado por
um sistema de tal maneira que até os sindicatos
mais agressivos, segundo os testemunhos que
recebi, não têm grande confiança nele. A idéia
seria a de aboli-lo. Mas há um outro aspecto.
Aquiouvimos testemunhos também de que a Jus­
tiça do Trabalho é relativamente boa para o ho­
mem mais modesto e que uma das causas disso
é o fato de ele ter sempre duas pessoas ao lado
do juiz E aqui ouvimos argumentos muito fortes
no sentido de que isto dificultaria, por exemplo,
o adiamento de audiências, ficando o juiz menos
imperador do seu foro.

Antes de fazer a pergunta, gostaria de dizer que
é difícil pedir a um homem que julgue em detri­
mento de sua classe. Outro dia um líder sindical
importante me disse: "Queremos um juiz clas­
sista, mas ele só pode julgar a nosso favor". E
eu lhe expus o seguinte raciocínio: "Ele julga só
a favor dos operários; o outro julga só a favor
dos patrões. Zerou, e quem julga é o juiz. Então,
por que vocês estão pagando duas pessoas? Para
onerar a justiça à-toa?

Pergunto, então: não seria interessante a figura
de um conselheiro que tivesse de estar presente
a todas as audiências e tivesse de dar uma opinião
da classe em relação àquele caso? V. Ex' não
consideraria importante mantermos um pouco
o atual sistema não fazendo transformação tão
grande na Justiça?
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o terceiro problema que queria colocar a V.
Ex- é o da policia judiciária. Devo dizer-lhe que
tenho certa experiência no assunto. Por várias ra­
zões trabalhei muito próximo à cúpula da policia
e dentro dela. O difícil é a inamovibilidade de
um delegado. Este precisa ter alguma segurança.
Aqui está o Dr. Michel Temer, ex-Secretário de
Segurança em São Paulo, que pode corroborar
minhas observações. Um delegado não pode ser
joguete de um político: não pode ficar depen­
dendo de que um Deputado Estadual, um Depu­
tado Federal ou um prefeito o transfira. Mas, por
outro lado, não pode ter inamovibilidade, porque
é muito diferente a apreciação que ele tem do
fato da do JUIz e do promotor. O juiz e o promotor
estudam o fato estratificado num papel, dotado
de uma permanência muito maior. A realidade
está representada e é sempre fugaz, mofícando-se
com grande rapidez. E o primeiro homem do
Estado que chega ao fato é o delegado. De modo
que, se esse delegado não tem um comporta­
mento ético, é realmente impossível apreender,
porque, uma vez modificado, de nada serve a
estratificação nem sequer a correição. Se um pro­
motor faz uma denúncia equivocada, ele é corri­
gido em seguida. Se um juiz dá uma sentença
equivocada, ele tem uma, duas e até três instân­
cias de correção, e estas inclusive são colegiadas.
Mas se um delegado, ao apreciar um fato, afasta
o objeto de delito, ele liquida aquela ação penal
para todo o sempre. Se faz desaparecer um lenço,
uma impressão digi!al, naquele momento ele ter­
mina a ação penal. E, então, extremamente diíícíl
que se conceda a esse homem a inamovibilidade.
Entretanto, é fundamental que se lhe conceda
uma dignidade, o que não tem ocorrido no Brasil,
para a tristeza da nossa cultura jurídica, porque
é ele, na verdade, de todos nós - e aqui falo
como ex-homem do Judiciário - do juiz, do pro­
motor e do advogado, quem tem as mais dehca­
das questões de consciência, mais até do que
um juiz. Ainda não conseguimos uma solução
para esse problema.

Gostaria que V.Ex' fosse mais explícito na ma­
ravilhosa explicação que nos deu, pois preciso
de uma decisão. Como sabe V. Ex- temos até
o dia 11 para elaborar esse parecer. O Prof Frede­
rico Marques e o Dr. Teotônio Negrão, luminares
jurídicos da minha terra, sugerem a supressão
pura e simples desse recurso - art. 119, Inciso
3, letra a - no âmbito de vigência da lei federal.
V.Ex-bordou em tomo, mas não me disse clara­
mente qual a sua opinião sobre a supressão desse
recurso

Finalmente, gostaria de falar apenas mais uma
palavra sobre a questão dos controles. Notei na
expressão de V. Ex- - e peço desculpas se a
interpretei mal - certa preocupação com o se­
guinte: por que só eu sou controlado de fora,
se os outros não o são? Em primeiro lugar, a
nossa idéia, a de muitos Constituintes, é a de
que a democracia moderna supõe o controle da
sociedade e supõe instituições de controle e de
fiscalização que não dependem dos três Poderes,
supõe momentos de fiscalização em que não se
tem a permanência como um fator de distorção,
por causa do interesse estabelecido, toda vez que
há permanência. Estamos examinando uma série
de controles recíprocos e, de certa maneira, bus­
cando em todos eles uma instância, um momento
da sociedade não comprometido nos três Pode-

res, porque o controle dos três Poderes também
é duvidoso.

Recordo-me aqui de um exemplo. Todos os
partidos têm autoridade para controlar as contas
dos outros após as eleições. Todos fazem as suas
campanhas acusando os outros de uso indevido
de recursos e todos os partidos, inclusive o meu,
aprovam automaticamente todas as contas no
juízo eleitoral. De modo que todas as pessoas
que participam do poder de forma permanente
têm um certo interesse comprometido. Era pre­
ciso que tivéssemos momentos na sociedade que
estivessem fora disso. E aí eu diria só uma palavra
sobre as equilibradíssimas ponderações de V.Ex"
nesse aspecto. Este Poder e o outro têm um con­
trole fortissimo. É que periodicamente eles se sub­
metem ao crivo do voto popular. Este é o grande
controlador do LegislatIvo e do Executivo. Se fizer­
mos as legislações eleitoral e partidária de forma
que sejam, não esse entulho autoritário que aí
está, mas uma legislação democrática, imagmo
que esse controle terá muito mais força. De toda
maneira, não acho que possamos eximir o Judi­
ciário, o Legislativo nem o Executivo de um con­
trole mais rígido por parte da própria população.
Sou favorável ao recall e, em certas círcunstán­
cias, ao mandato imperativo.

Eram estas as minhas observações, Sr. Presi­
dente.

O SR.MlNISTROSIDNEYSANCHES-Quantoao
problema da nomeação e promoção do juiz só
para o Poder Judiciário, confesso que já sustentei
esse ponto de vista, absolutamente convencido
de que era o verdadeiro, o bom. À medida que
o tempo vai passando, vou-me convencendo de
que talvez isto não convenha nem para o Judiciá­
rio. O ideal seria que os três Poderes participas­
sem da nomeação e promoção do juiz.

O problema é que o Magistrado é proibido de
ter qualquer militância político-partidária e, na ho­
ra de sua nomeação e da sua promoção, ele pre­
cisa procurar os políticos, se quiser ser nomeado
ou promovido. E é da essência do ser humano
a gratidão. Ele será grato a todo político que o
ajudar nas nomeações e promoções? Grato em
que sentido? No processo? Em detrimento da
parte?

Dou um exemplo: um colega meu foi indicado
onze vezes antes da Lei Orgânica e não chegou
a ser promovido. A explicação que o Governador
do Estado deu foi a seguinte: "Esse moço não
quer ser promovido, pois ele nunca veio aqui".
E a visão que teve o Governador. Não sei se todo
Governador teria a mesma. Esse juiz acho que
não deveria molestar o Govemador com pedidos
desse tipo, porque a escolha é do Governador
Ele não pode pressionar no interesse própno.

Esta é uma questão dificílima de ser resolvida.
Mas se a cúpula é escolhida pelos três Poderes,
por que não também a nomeação ser feita por
eles? Quando se quer valorizar alguém pela no­
meação e promoção diz-se que ele foi escolhido
pelos três Poderes, o Executivo o indicou e o
Legislativo aprovou. Seria o ideal que os três Pode­
res fizessem isso. Haveria uma complicação tre­
menda em matéria de nomeação e promoção,
porque elas acontecem todo dia no País. Como
encontrar um processo célere que conduza a esse
resultado, não sei.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIOARRUDA SAM­
PAIO- Uma comissão Judiciária?

O SR. MINISTROSYDNEYSANCHES - A Co­
missão teria de participar sempre.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIOARRUDA SAM­
PAIO - A Corrussão do Poder .Judrclárlo seria
permanente.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES - No
Poder Judiciário?

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIOARRUDA SAM­
PAIO- No Poder Legislativo, uma comissão per­
manente do Judiciáno, para opinar nesses casos.

O SR. MINISTROSYDNEY SANCHES - Con­
fesso que tenho muita dificuldade para aceitar
essa Idéia. O ideal seria que os três Poderes partici­
passem. O que me preocupa é o problema da
independência do Magistrado, e ele não se vai
sentir vinculado ao Executivo ou ao Legislativo
com esse tipo de colocação. Em termos de esco­
lha de valor, acho que seria uma escolha mais
pura. O que temos de temer também é o nepo­
tismo no judiciário, porque juízes brilhantes não
são promovidos e juizes fracos, despreparados,
são promovidos só porque carregam um título
que o outro não tem, às vezes um título de sangue
E claro que há honrosas exceções. Por que não
admitir que os três Poderes participem? Está dtfícil
encontrar um mecanismo que desobrigue o juiz
de pedir, porque isto o humilha e afeta a sua
independência. E é por isso que alguns não são
promovidos Dir-se-á que isso é um radícahsrno,
que ele foi doutrinado para ser independente e,
de repente, tem de ser dependente. Se a Consti­
tuinte encontrar um mecanismo que facilIte a
aprovação pelos três Poderes, será uma solução
bastante razoável

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIOARRUDA SAM­
PAIO - Não excluí a nomeação por parte do
Executivo: apenas a fórmula a ser estudada seria
esta: '" Tnbunal indica, uma comissão perma­
nente ?o Judiciário opina e o Executivo nomeia,
passando assim pelos três Poderes.

O SR. MINISTRO :;iYDNEY SANCHES - Se
for um mecanismo que opere rapidamente, o ma­
gistrado será prestigiado. Quero apenas que se
elimine a necessidade de pedir. E isso é difícil,
porque sempre haverá um magistrado que, para
ser promovido na frente do outro, vai pedir E
sempre haverá um magistrado que não se disporá I
a fazê-lo. Aíé que está a injustiça. Mas se o Legis­
lativo e o Executivo conseguirem encontrar um
mecanismo que solucione esse problema, extin­
guindo essa desigualdade, estarei de acordo com
ele.

A outra questão diz respeito ao juizado paralelo
de comunidade. Sou favorável a qualquer tipo

de juizado informal de conciliação. Se isto for
possível através da própria comunidade, melhor
ainda, porque é mais fácil alguém do povo aceitar
a opinião de seu próprio grupo, de sua própria
comunidade, do que a de um juiz por mais respei­
tável que seja. É claro que se isso for resolvido
através de uma conciliação, melhor. O problema
é se não o for. E, então, começa o problema
do acesso da pequena causa à Justiça. Não basta
ser um juizado meramente conciliatório, mas, sim
de instrução e julgamento. E este tem de ser inte­
grado por um juiz, a meu ver. Pode até ser aconse­
lhado peja comunidade - este com força de deci­
são, capaz de executar só por força da cornu-
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nidade - mas não acho que seja o ideal.A conci­
liação pode gerar um título executivo, mas a exe­
cução se fará perante o JUIZ, perante o magistrado,
porque este pode acolher embargos à execução,
pode mostrar que a decisão foi ilegal, contrária
à Constituição. Mas à solução conciliatória, até
para formar título executivo, sou favorável. Aliás,
isso desàfoga muito a Justiça e permite o acessso
das pequenas causas à Justiça

V.Ex'faz uma ponderação que é a do Supremo
e a minha: a iliminação do juiz classista apenas
nos tribunais, mas funcionando na I' instância.
Asua proposta é melhor até do que a do Supremo
e a minha. Aliás, erf minha, apenas esqueci de
expor esse detalhe. E preferívelter um conselheiro
definitivamente como conselheiro e não como
juiz.Como eu posso julgar, se sou representante
dos metalúrgicos, ou dos patrões? Acho válido
e até importante a figura do conselheiro, porque
quem conhece a Justiça do Trabalho sabe que
esses voqais, na verdade e na prática, funcionam
muito mais como conciliadores do que vogais:
ajudam o empregado a entender, aconselhando-o
e mostrando-lhe a melhor maneira possível de
proceder. Esse tipo de conselho é muito impor­
tante. Se os dois derem votos contrários e é o
voto do juiz que vai prevalecer, então acaba tor-
nando-se in6cuo. '

Concordo com a solução de transformá-los em
conselheiros na I' ínstâníca, mas colocando-os
na 2' Instânciacomo técnicos de Direito,julgando
casos de Direito Trabalhista apenas pela proce­
dência, o que é louvável e compreensível. Mas
reformar a decisão de um juiz, sem conhecer Di­
reito, é um risco muito grande.

V.Ex'Ievantou outro aspecto sobre os represen­
tantes classistas, dizendo que a sua presença até
nos tribunais seria importante, porque se estabe­
leceria o equilíbrlo. Pergunto-me se isso realmen­
te acontece. O poder do classista patronal não
é maior do que o do classista de empregado?
Esse poder de influência deve ser exercido dentro
do tribunal? Por que não no processo, através
de petições e de pareceres? Essa pressão interna
existe e deve ser evitada, até em detrimento da
balança. Acho que como conselheiros, na I' ins­
tância, seriam ótimos.

O SR. CONSTITUINTE PÚNlO ARRUDA SAM­
PAlO- Remunerados pelo seu SIndicato.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES - Sim.
Acho que nada deve ser gratuito, a não ser a
justiça, paga pelo Estado ou pela União.

A inamovibilidade do delegado de polícia, foi
uma idéia que me ocorreu, e eu não sabena en­
contrar outra espécie de garantia. Na minha espe­
ríêncía de magistrado, já de 25 anos, tive alguns
casos de delegados excelentes que tinham cora­
gem e independência e não paravam em suas
delegacias. Um dos melhores delegados de polí­
cia com quem trabalhei, ficou comigo dois meses
e meio. Mas era "o policial, o delegado, a autori·
dade'', homem sério, responsável, digno, queren­
do acertar, querendo ajudar a justiça. Ficou dois
meses e meio e numa cidadezinha pequena. Ima­
ginem o que acontece nas cidades grandes!
Quanto à ponderação de que ele está em contato
Imediato, se ele não tiver comportamento ético,
não será na inamovibIlidade que vai resolver o
seu problema. O problema é de disciplina, e ela
existe ou não na Polícia.

No Conselho Nacional da Magistratura temos
uma sessão toda última segunda-feira do mês
Há expediente para quase o dia todo. O que não
se faz é divulgar o assunto abordado, a bem do
interesse do Judiciário. Se for necessário um con­
trole externo, inclusive disciplinar, dos três Pode­
res, ótimo. Mas enquanto não houver, ele só se
faz internamente. Mas existe, E, no âmbito dos
Estados, existem muitas punições ao Magistrado.
E vou mais longe. Recentemente tivemos, em
um Estado, até um JUIz condenado à pena de
reclusão com perda do cargo, o que já é área
do Ilícitopenal e não da disciplina apenas.

Havia antigamente aquela idéia do Judiciário
de que não se podia divulgar isto: seria bom se
não soubessem, porque seria ruim para o Judiciá­
rio. Esta é uma idéia antiga e superada, a meu
ver. A Instituição deve mostrar o que faz, indusive
em termos de disciplina. Mas eu não saberia en·
contrar outra solução para o problema do dele­
gado de polícia, digo sinceramente. Talvez a Ina­
movibilidade. Não sei.

Sobre o problema do recurso extraordinário pa­
ra a letra A, eu li esse artigo do Prof. Frederico
e estou de acordo com ele. Só que acho que
deve haver, para os Tribunais Superiores, o recur­
so, porque senão, se ninguém uniformizar o direi­
to federal no País, a questâo não chega ao Supre­
mo. Se os Tribunais Superiores não examinarem
se foi violada ou não a lei federal, como é que
pode haver conflitos de acordos que gerem a
necessidade de uma manifestação do Supremo?
Pode-se dizer:mas precisa haver? Precisa, porque
cada juiz aplica o direito de um modo, segundo
suas convicções. Como pode haver a aplicação
do direito federal numa vara da 1', instância de
um modo e, na 2', de outro? Esse recurso do
Tribunal Regional já cuida da matéria de fato e
de direito. Para o Tribunal Superior fica s6 a de
direito, inclusive a negativa de vigência dos dispo­
sitivos da lei federal. O que parece que o Prof
Frederico sustenta é que não deve ir para o Supre­
mo e o que eu sustento é que deve ir só se houver
dissídio entre os Tribunais Superiores. Vamos su­
por, por exemplo, que o Código de Processo Civil
possa ser aplicado pela Justiça Federal ou pela
Justiça dos Estados, então, pode subir um recurso
especial para o Tnbunal Superior de Justiça que
aplique o C6digo de Processo de um modo e,
na área federal, de um modo totalmente diferente
Então, o Código de Processo Civil, que é nacional,
que é federal, está sendo aplicado por dois tribu­
nais superiores de modo diferente. Precisa al­
guém dirimir isso e tem que ser o Supremo Tribu­
nal Federal, mas não vai pela letra A, só vai pela
letra C. Em matéria constitucional, vai sempre
para o Supremo. Esta foi uma idéia apenas para,
diminuindo um pouco a competência recursal,
mas mantendo o poder de Uniformizara jurispru­
dência do direito federal, ampliar a competência
do Supremo em matéria constitucional. Aliás,não
é ampliar a competência, é ampliar a legitimidade
ativa, porque essa competência ele já tem. Se
o Procurador-Geral da República não entra com
essa ou aquela representação, não é problema
do Supremo; o problema é da Constituição, que
confere a só uma autoridade esse poder. Estou
falando da autoridade do cargo e não da pessoa;
evidentemente, uma autoridade que sempre está
sujeita a uma demissibilidade ad nutum. Este
é O problema. Entendo, quanto a que este recurso

por negativa de Vigênciade lei federal, que precisa
existir um tribunal que julgue isso. Não será o
Supremo; serão esses Tribunais Superiores. O
Código Penal é aplicado na Justiça do Estado
e é aplicado pela Justiça Federal. Se um aplica
de um modo e outro de outro, deve haver um
tribunal que uniformize. Se CInCO Tribunais são
uniformes na aplicação desse dispositivo, inclu­
sive o Militar, para que ir para o Supremo? Agora,
se houver queda da uniformidade, aí sim, vai para
o Supremo. Vejamos o controle externo da socie­
dade, os controles recíprocos dos Três Poderes
e seus participantes. Confesso que, para a cabeça
de um juiz de carreira, que só teve a advocacia
por três anos e foi funcíonáno de cartório desde
os onze anos de idade, que tem um mentalidade
evidenternente de juiz, é difícil aceitar isso. Mas
para um político, para quem tem uma visão políti­
ca, que todos precisamos ter, Inclusive os Magis­
trados - acho que, cada vez mais, o Magistrado
- é preciso entender que precisa haver controle.
Um poder incontrolado e incontrolável está muito
próximo do arbítrio e de uma ditadura, qualquer
que ele seja. Os mecanismos para esse controle
político são mais difíceis ainda para mim. Não
concordo, por exemplo, na primeira sugestão,
com um controle do Poder Judiciário exercido
apenas pelo Poder Legislativoou pelo Poder Exe­
cutivo O Poder Judiciário é politicamente contro­
lado - sempre ressalvando que não na jurisdição
- na atuação administrativa, orçamentária e polí­
tica. Eu gostaria que fossem os três Poderes fisca­
lizando, ou, então, nenhum dos Três. Mas esse
controle externo seria perante os três Poderes.
Os três estariam sujeitos a esse tipo de controle
externo. O difícil é encontrar um mecanismo para
isto. Eu não sabena compor um órgão desses.
Poderia sugerir, mas sempre ficaria pensando que
estana faltando alguma coisa ou que estaria so­
brando alguma coisa. Acho que, se a Constituinte
encontraro controle externo dos três Poderes sem
afetar a função precípua de cada um dos órgãos
que compõem, descobnu-se o ideal. Por exemplo,
o problema da imunidade parlamentar, apenas
para acompanhar com a vitalicildade do Magis­
trado Se se romper a imunidade do Parlamentar,
tira-se toda a segurança do Parlamentar, evidente­
mente. Claro que há limites para esses abusos
munidade. Este é outro problema. Mas deve haver
a imunidade, senão, o Parlamentar não terá a
coragem de fazer denúncias. Pergunto: será que
o juiz não-vitalício, será tão independente na hora
de decidir? Como pessoa, ele pode até ser. Há
pessoas que não precisam de garantia alguma
para serem dignas. Isso se pode exigirdo homem
médio. Acho que não se deve chegar ao ponto
de, se o juiz decidir sobre esta ou aquela causa,
perder o cargo: Aproxima-se da minha idéia a
criação de controle externo dos três Poderes que
preserve o poder jurisdicional do Magistrado e
sua independência nesse exercício, que preserve
a atuação do Parlamentar com suas imunidades
e preserve o poder discricionário da administra­
ção naquilo que realmente é discricionário e não
naquilo que hoje se acha que é discricionário.
Eu só não saberia compor esses órgãos. Teria
algumas sugestões, mas não chegaria a um resul­
tado completo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Vamos
agora iniciar os debates, seguindo a relação dos
nobres Constituintes inscritos.



Agosto de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Terça-feira 4 33

Dou a palavra inicialmente, pela ordem, ao no­
bre Constitumte Deputado Nilso Sguarezi.

O SR. CONSmUINTE NILSO SGUAREZI ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, Sr. Ministro Syd­
ney Sanches, eu gostaria de ratificar, aqui, as pala­
vras muito bem colocadas, que realmente repre­
sentam o pensamento da Subcomissão do Poder
Judiciário e do Ministério Público, proferidas pelo
eminente Constituinte Plínio Arruda Sampaio
quando se referia à maneira clara, incisiva e cora­
josa como V. Ex" abordou os temas aqui susci­
tados.

Tenho três questões a colocar a V. Ex' Na sua
exposição, V.Ex' defendeu a necessidade da ofi­
cialização das serventias judiciais. Eu indagaria
o que fazer das serventias extrajudiciais. A segun­
da questão é fruto de uma vivência pessoal que
passamos. Defendendo uma emenda à Consti­
tuição do Paraná, atribuímos um percentual orça­
mentário ao Poder Judiciário e ao Poder Legis­
lativo,no entendimento de que não há autonomia
sem que se tenha a garantia dos necessários re­
cursos financeiros. Essa iniciativa foi contestada
e acabou sendo julgada inconstitucional. Pare­
ce-me que a causa foi vicio da origem da pro­
posta.

Indago a V.Ex' sobre uma forma de se atribuir
autonorma, não só ao Poder Judiciário, mas tam­
bém ao próprio Poder Legislativo. O que acha
V. Ex' de atribuírmqs um percentual, para que
se estabeleça a harmonia e a autonomia dos Po­
deres, através de dotações orçamentárias? Porque
acredito que, no mundo capitalista em que vive­
mos, se não houver os necessários recursos finan­
ceiros, não há autonorma e independência entre
os Poderes. Até acho que na Constituinte não
precisaria ser fixado esse percentual, porque na
mutação, na,transformação econômica e no cres­
cimento econômico que atravessamos, seria uma
norma, talvez, de curta duração. E a Constituição,
pressupõe-se, terá permanência, durabilidade.
Mas essa exigência poderia ser encontrada através
da Lei Orgânica da Magistratura ou de um outro
mecanismo de legislação ordinária, no sentido
até de que se desse a segurança de estabelecer,
de um Govemo para outro, a fíxaçáo desse per­
centual, para que não ocorra o que vemos, muitas
vezes, na prática, quando um governador despó­
tico, às vezes, dá a célebre prensa no judiciário
ou quando um governador pusilânime permite
que o judiciário cometa os abusos que, muitas
vezes, registramos. Então, eu gostaria de saber
o entendimento de V. Ex' sobre esta questão.

E a terceira questão. Tem-me preocupado mui­
to não só a falta de punição ao criminoso comum,
mas a verdadeira impunidade das autoridades
brasileiras, sejam elas de que nível for e a que
Poder pertençam. Realmente, há descrença da
nossa população com relação a isso. Vejo que
os linchamentos, estão crescentemente ocorren­
do e uma das causas desses fatos é a descrença
total do povo em nossa justiça. Preocupado com
a questão da dívida do Brasil, fui fazer uma pes­
quisa e descobri que D. Pedro I, três anos depois
de nossa Independência, já nomeava uma comis­
são para apurar a questão do nosso endivida­
mento. Na Proclamação da República há uma
referência clara de que o Brasil estava endividado,
e /"Joj\'l estamos nesta situação, que me parece
muito difícil, E agora se faz aqui no Congresso
Nacional uma auditoria para conhecer das causas

da dívida e onde ela acabou ocorrendo. Mas pare­
ce-me muito dificilque haja punição, porque esta­
mos endividados mas não encontraram os res­
ponsáveis por isso e não é só na esfera federal
e estadual, mas na esfera municipal. É aí que
está a minha preocupação, porque há um para­
doxo no Poder Público - e relatou isso muito
bem o eminente Constituinte Plínio Sampaio ­
em que parece haver conivência, entre quem tem
poder, para se auto-eximir e se auto-isentar. No
Direito Comercial há uma punição severa para
o cidadão CJI.le falir. Quem for inapto, incompe­
tente, desastrado, ou usar m.á-fé e falir, o Direito
Comercial pune com a sanção de inidoneidade,
de não poder mais comercíalízar. Mas na adminis­
tração pública -: e isto vale para os três Poderes
- se um município for à ínsolvêncíe em virtude
da desastrada gestão de um administrador, se
um banco oficial, como tem ocorrido, se arre­
bentar, e se a própria Nação se endividar - esta­
mos vendo - não há o mesmo tratamento que
existe para o particular na administração dos seus
bens, porque este, quando reconhecida a sua fa­
lência, é impedido de comercializar e recebe uma
sanção legal.

Então, para exercer determinado controle sobre
as autoridades públicas, como veria V.Ex' se amo
plíássemos os poderes da ação popular? A ação
popular, hoje, é restrita a anular atos lesivos ao
interesse público. O que acha V. Ex" de darmos
à ação popular maior abrangência, para que qual.
quer homem do povo pudesse perquirir, ir à [ustí­
ça não só cobrar punlção para quem praticar ato
lesivo ao interesse públíco, mas também a defini­
ção das responsabílídedes ela,autoridade sob o
aspecto criminal é até sob o aspecto político?
Entendo que, se comete um ato lesivo ao inte­
resse público, tem de haver uma figura criminal
ou de responsabilidade política. Não é possível
que a Justiça movimente todo o aparelho judicial
SÓ para anular um ato jurídico e os efeitos crimi­
nais, penais e de responsabilidade política sejam
ignorados. A justiça promove toda a movimen­
tação do aparelho judicial e depois o juiz fica im­
possibilitado de dar à devida correção penal a
uma determinada autoridade que, com má-fé,
com dolo, usando a fraude e todos os artificos
possíveis, consegue praticar um ato lesivo ao pa­
trimônio público.

Esta é a minha proposta da abrangência da
ação popular como um instrumento cuja iniciativa
cabe ao povo tomar, para controle das suas autori­
dades. Gostaria de ouvir os comentários de V.
Ex' sobre este aspecto. Muito obrigado.

O SR. MINISTRO SIDNEY SANCHES - Sr.
Constituinte Nilso Sguarezi, lembro-me que colo­
quei bem a questão nos seguintes termos: deve-se
rediscutir a necessidade ou não da oficialização
das serventias judiciais. Eu mesmo tenho vários
argumentos favoráveis à oficialização e vários
contrários. Trabalhei em serventias judiciais e ex­
trajudiciais. Só trabalhei no Judiciários. Posso di­
zer que é um privilégioser funcionário da serventia
extrajudicial e é uma tristeza ser funcionário de
serventia judicial. Por quê? Porque, na verdade,
a serventia extrajudicial é tratada como empresa
privada: Há aliciamento de clientes, há uma atua­
ção quase comercial, digamos assim. Ela quase
nada tem de judicial. Até por isso, há quem sus­
tente que não há quem sustente que não há mo­
tivo algum par essas serventias serem colocadas

sob fiscalização do .Judíciáno. O próprio nome
diz;serventias extrajudiciais, que estão fora da Jus­
tiça. E por que são fiscalizadas pela Justiça? É
que elas prestam alguns serviços que têm corre­
lação com a justiça. Por exemplo: registro público,
registro de imóveis ou registros de protesto, escri­
turas públicas, registros de nascimento e de casa­
mento; tudo isto, um dia, pode ter com a Justiça.
Então, essa necessidade de fiscalização vem de
origens as mais remotas, mas sempre se permitiu
aos titulares das serventias explorá-las como lhes
aprouver. E as leis sempre foram mais favoráveis
aos serventuários extrajudiciais em matéria de
emolumentos. Que é outra coisa que precisa ser
discutida. Se eu pago pelos serviços que ela presta
diretamente ao cidadão, por que emolumentos,
por que custas? Isso não é um preço público;
será uma taxa. O tabelião tem fé pública, mas
poder público ele não tem. A atividade é regis­
tráría,

Este é um debate que suscita discussão e estu­
do. Aliás, estou certo de que os serventuários ex­
trajudiciais vão ter contato com os Srs. Consti­
tuintes e oferecer suas colocações. O que eu quis
enfatizar foi que, se tiver que oficializara serventia
extrajudicial, esta é uma solução para a qual tenho
os seguintes contra-argumentos: nas serventias
judiciais o povo chega e é tratado com pressa,
com pouca atenção, porque é grande o movi­
mento e não há compensação para o funcionário
atender bem porque é mais um trabalho apenas.
É como o que acontece nas repartições públicas
em geral: existe o cansaço do funcionário,' que
está cansado de atender o público e tem que
atendê-lo. Existe já uma má-vontade natural.
Quem atende o serviço cartorário extrajudicial
tem interesse em que o cliente seja bem tratado,
porque vai trazer-lhe serviço. Ele ganha por co­
missão, com a escritura, a procuração, o registro,
o protesto. Eu, quando era funcionário de foro
extrajudicial, não tirava férias porque não valia
a pena, teria só prejuizo. Como funcionário judi­
cial, eu sonhava com as férias. Como funcionário
judicial trabalhava fora de hora, sem qualquer
e se querer tirar a compensação da parte com
o advogaJo. E quem está na serventia extrajudicial
trabalha fora de hora com gosto, porque está ga­
nhando mais. Para o público, não para funcio­
nário, acho bastante questionável a oficialização
das serventias extrajudiciais. O atendimento atual
é muito melhor. Agora, quem é atendido nas ser­
ventias extrajudiciais? Quem tem imóvel para
comprar ou para vender; quem tem imóvel para
registrar; quem tem título para protestar. A não
ser os Cartórios de nascimento e casamento, que
pouco rendem, inclusive sendo serventia extraju­
dicial, os outros são muito bons em matéria de
rendimentos. E houve um tempo, neste País, em
que ninguém queria mais ser Senador, Deputado
ou Ministro de coisa nenhuma; queria ser dono
de cartório extrajudicial. E isso não mudou muito.
O que eu gostaria que pensassem é nessa dife­
rença que há entre o serventuário judicial e o
extrajudicial. O percentual orçamentário, como,
por exemplo, da Associação dos Magistrados Bra­
sileiros, foi a bandeira que empunhamos; a neces­
sidade de um percentual orçamentário mínimo
para garantir a manutenção do Judiciário. E eu
falava também do Legislativo - claro que sem
qualquer autoridade para isso - achando que
este também precisava ter seu orçamento. Mas
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devo dizer que encontrei resistência dentro do
próprio Judiciário. Muitos diziam o seguinte:
"Nunca se sabe qual vai ser o percentual ideal.
O que para Santa Catarina é bom, para o Paraná
não é, para o Piauí não é". Acho que em termos
de percentual, basta fixar-se em dobro o percen­
tuàl atual, porque o que o Poder Judiciário nos
Estados recebe corresponde à metade do que
recebe qualquer Secretaria de Estado, via de re­
gra. Na área federal, o Poder Judiciário recebe
mais <?u menos metade do que recebe um Minis­
tério. E só partir desses cálculos para se encontrar
o valor ideal.

Há o problema das sobras, mas isso é questão
de prestação de contas, devolução.

Realmente, o Supremo Tribunal Federal decla­
rou inconstitucional essa emenda do Paraná, por­
que não tinha havido iniciativa do Governo do
Estado: tinha havido uma troca de protocolo, mas
sem o envio de mensagem legislativa. A Consti­
tuição é expressa" dizendo que, neste caso, é ne­
cessária mensagem do Poder Executivo. Se pu­
sermos isto na Constituição não vai ser indispen­
sável a mensagem do Poder Executivo. E é isto
o que estamos pregando. Basta o Legislativo exa­
minar o orçamento do Poder Judiciário. Há os
que defendem mais ainda o Poder Judiciário, di­
zendo o seguinte: "Não, é melhor que só o Judi­
ciário fixeo seu orçamento". Aí, estamos estabele­
cendo um risco de arbítrio.

Impunidade das autoridades brasileiras. O pro­
blema envolve segurança da Polícia Judiciária,
segurança do Ministério Público. A Polícia Judi­
ciária ainda é bem aparelhada e, se for indepen­
dente, pega qualquer autoridade, sim. Mas, se o
funcionário souber que vai perder o cargo, não
pega. Este é o problema. Corre-se o risco se o
Ministério Público for vinculado a partido político.
Não quero dizer que todos os membros do Minis­
tério Público se deixem levar por isso, mas a insti­
tuição é que está vinculada ao Poder Executivo,
quando não devia estar. Por aí se pode encontrar
o caminho para punir autoridades. Outra coisa:
isto já é uma tradição brasileira, não é nem um
problema de Polícia Judiciária, nem do Ministério
Público. Quais as testemunhas capazes de depor
contra as autoridades? Por que motivo? Arbítrio
da autoridade, talvez. Mas se houver arbítrio da
autoridade, com o Judiciário independente, o ar­
bítrio também será punido. Enfim, arrumar teste­
munha para depor contra autoridade não é fácil
nem na Polícia, nem no Ministério Público, nem
em juízo. Isto é problema de mentalidade ou de
confiança na Justiça. Esta confiança precisa ser
conseguida aqui na Constituinte.

Ação popular. Eu gostaria que ela fosse a mais
abrangente possível. Até propus que se ampliasse
a legitimidade ativa às pessoas jurídicas, que têm
mais força, mais disposição e até mais interesse
em promover uma ação popular, embora, tipica­
mente, ela seja uma ação do cidadão e não da
pessoa jurídica. Mas acho que se poderia alcançar
um grande resultado, através das ações popu­
lares, com o seu alongamento.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência se permite lembrar aos caros Consti­
tuintes que há uma extensa lista de pessoas inscri­
tas e, evidentemente, sem perda da qualidade dos
nossos trabalhos e do nosso debate, pediria que
fossem breves nas suas indagações e perguntas.

Do mesmo modo, solicito a S. Ex' o Sr. Ministro
Sydney Sanches que também seja breve em suas
respostas.

Dou a palavra agora, pela ordem, ao ilustre
Constituinte Senador Leite Chaves.

O SR. CONSTITUINTE LEITE CHAVES- Sr.
Ministro Sydney Sanches, aqui no Senado tive
oportunidade de ser relator do processo de indica­
ção de diversos Ministros do Supremo. Quando
se trata de Embaixadores, nós os interrogamos,
mas, quanto aos Ministros do Supremo, de um
tempo para cá, nós os avaliamos pelas suas bio­
grafias, pelas suas qualflcações, Contudo, depois
desse pronunciamento de V. Ex', estou conven­
cldo de que, doravante, devemos ouvir os Minis­
tros do Supremo ou os candidatos indicados ao
Supremo, porque eles têm muito a ensinar. Esta­
mos convencidos também de que os juízes valem
não apenas na medida em que sabem o Direito,
mas na medida em que são capazes de ter uma
projeção sentimental para entender a sociedade.
Também nisso foi rica a exposição de V.Ex'.Veja,
entretanto, que o tempo é muito pouco e' tenho
que me adstnngir a um ponto apenas: a questão
da Comissão Constitucional. Asociedade entende
que ela não pode produzir uma Constituição sem
que deixe um guarda per vigU,um fiscal perma­
nente da sua fiel aplicação e interpretação. A Co­
missão também está sendo sensível a isto. Enten­
demos que essa Comissão Constitucional deva
dispor de mandatos limitados. Não deve ela estar
jungida ao Poder Judiciário, mas, por outro lado,
este não deixaria de com ela manter vinculações
estreitas, porque a Constituição é um documento
mais político do que jurídico. O Supremo, na sua
grande sabedoria e independência, nunca seria
esse juiz que a sociedade quer. Por outro lado,
o juiz é um organismo estático; por lei, ele só
pode atuar, agir ou iniciar a sua ação quando
provocado. Esta Corte que estamos começando
a formar, ou a idealizar, teria essa iniciativa Há
normas que são aplicadas contrariamente ao es·
píríto da própria Constituição, e há outras que
sequer são aplicadas. É o caso, que conhecemos,
da regulamentação do art. 45, que passou o tem­
po todo sem que o Congresso o pudesse regula­
mentar. Há aquele dispositivo que diz que os em­
pregados têm participação nos lucros da emrpe­
sa, e isto jamais foi aplicado. Essa Corte a que
nos referimos teria o poder pessoal também de
ação. O Supremo, na nossa concepção, seria
mantido para decidir questões de matérias consti­
tucionais em casos concretos, e a Corte, em abs­
tratos. Como ela se comporia? Numa ídeação,
apressadamente, numa reunião em que nos orgu­
lhávamos de sua presença, dei uma sugestão a
V. Ex' e disse-lhe que estávamos pensando que
uma Corte destas seria composta assim: o seu
Presidente seria o Presidente do Senado ou um
Presidente eleito pelo Congresso, o Vice-Presiden­
te seria o Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral; e haveria mais dois Ministros do Supremo
Tribunal Federal e três juristas de notável saber
jurídico e político, porque para esta Corte não
interessa só o notável saber, mas o notável saber
político. Perante ela atuaria não o Procurador-Ge­
ral da República, que é indicado pelo Presidente
da República, mas outro elemento do Congresso,
uma figura semelhante ao ombudsman, Que tal
se essa própria Corte viesse a fiscalizar os outros
três Poderes? Teriam seus integrantes mandato

limitado, que considero de quatro anos. Mas ou­
tros acham que o mandato não deve ser de menos
~: n~ve. Vejam que teríamos a presença e a expe­
,"!enclado Supremo e ali estariam a presença polí­
tica através dessa indicação do Congresso, e a
presença da sociedade, através de juristas de no­
tável saber e experiência. Os advogados são o
quê? São o oxigênio da sociedade. Desta Corte
não participarão promotores ou juízes de tribunais
secundários, porque seriam de um órgão dife­
rente. Chega-se ao ponto de estar acima de todos
os Poderes.

Teria muitas outras indagações, Sr. Ministro.
Amanhã haveremos de fazer uma visita ao Supre­
mo e teremos outras oportunidades de conversar
informalmente. Pela premência com que o Presi­
dente Oscar Corrêa nos coloca - e tem razão
para isso - limito-me ao que já disse. Gostaria
de ouvir V.Ex' a respeito desse assunto.

O SR. MINISTROSYDNEYSANCHES -Quan­
to ao problema da Corte Constítucícnal, eu pes­
soalmente sou contrário a esses mandatos limita­
dos. Todo juiz deve ser vitalício. Compreendo isto
até na Justiça Eleitoral, onde existem os advoga­
dos escolhidos, com mandato, e, mclusíve, os re­
presentantes do Tribunal Federal de Recursos,
mas esta é uma estrutura que se encontrou para
Justiça Eleitoral e que ainda está em formação.
Eu não compreenderia todo um Judiciáno vitalí­
cio e a sua Corte Constitucional não. Deveriam,
realmente, ser elementos de notável saberjurídico
e político os integrantes de uma Corte Constí­
tucional.

Há certa dificuldade na colocação que V. Ex'
fez, que é a seguinte: o Supremo Tribunal Federal
continuaria julgando questões constitucionais em
casos concretos' ea Corte Constitucional, em ca­
sos abstratos, ação direta. Acontece que, se o
Supremo decidisse de uma forma um dispositivo
de lei e a Corte Constitucional, de outra, haveria
conflito ou prevaleceria a Corte Constitucional no
caso concreto. Para o caso concreto, que já havia
sido julgado, pelo Supremo, a Corte Constitucio­
nal deliberaria diversamente numa ação .díreta,
Haverá um conflito, em tese, não no caso con­
creto Vai-se desfazer a coisa julgada pelo Supre­
mo sobre um caso concreto? Então, temos uma
dificuldade técnica. Penso que uma Corte só deve
julgar incidentalmente e julgar diretamente. Esta
Corte será somente uma Corte Constitucional ou
uma Suprema Corte com Competência Constitu­
cional. Na Colômbia existe a chamada Sala Cons­
titucional, dentro da Suprema Corte, que é uma
Turma Constitucional, que só julga matérias cons­
titucionais. E uma solução que pode até ter sido
útil no país. Não consigo entender uma Corte
Suprema onde alguns têm competência para jul­
gar matérias constitucionais e outros não. Enten­
do que.o problema da vitaliciedade é de segu­
rança. E claro que o mandato tem a finalidade
de dar maior rotatividade à Corte, tem os seus
aspectos positivos, sem dúvida alguma, mas acho
que entre a rotatividade. que é um bem, e a segu­
rança, um bem maior, eu colocaria a vitaliciedade
em primeiro lugar. V. Ex' começou a falar sobre
o problema do Ministro comparecer ao Senado.
Não sei se era para ser aprovado como Ministro
do Supremo. E isso? Ou apenas o fato de ele
ter vindo para fazer uma exposição? Não entendi
bem a sua colocação.
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o SR. CONSmUINTE LEITE CHAVES- Para
ser sabatinado. Nós aqui no Senado, na Comissão
de Justiça, aprovamos a Indicação, feita pelo Pre­
sidente da República, dos Ministros para o Supre­
mo; na Comissão de Relações Exteriores, aprova­
mos também os Embaixadores. Mas ouvimos os
Embaixadores e temos a faculdade de ouvir os
Ministros, no que toca às questões de Direito.
O que o Senado teria a fazer para ouvi-los? Então,
nós não os ouvimos. Já disse a V Ex' que achei
suas colocações tão interessantes que, doravante,
passaremos a ouvi-los mais, não apenas pelo Di­
reito, mas também pelas suas colocações pes­
soais e sua concepção sobre a sociedade e a
Justiça.

O SR. MINISTROSYDNEYSANCHES - Quer
dizer que acabei complicando a situação dos futu­
ros Magistrados, em vez de ajudar aqui em alguma
coisa?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Constituinte Paes Lan­
dim.

O SR. CONSTITUINTE PAES LANDIM - Sr.
Presidente, Sr. Ministro Sydney Sanches, ilustre
Relator desta Comissão, Deputado Egídio Ferreira
Uma, vou ater-me rapidamente, Sr. Ministro, obe­
decendo ao problema de horário do Ilustre Presi­
dente, a exposição de V. Ex' Fiquei sobretudo
satisfeito com a sugestão contida no documento
do Supremo Tribunal Federal e na exposição de
V. Ex' a respeito da independência do Ministério
Público. Acho que o Procurador-Geral da Repú­
blica,- e já é um consenso na nossa Comissão
e, de certa maneira, do Congresso, tem de ser
realmente submetida à apreciação do Senado Fe­
deral a questão sobre dar-lhe o mandato e aumen­
tar a sua mdependência - devia configurar-se
como ele é: acima de tudo, representante da so­
ciedade. O velho Pimenta Bueno já dizia, nos seus
"Comentários sobre o Império", - que citei aqui,
certa feita - que o Ministério Público é o braço
direito da sociedade e do Governo. No Brasil, o
Ministério Público, sobretudo na cúpula, vem se
tomando braço direito do Governo. Procuradores
da República imaginam-se Procuradores da
União e .não da sociedade, nem flscais de lei
Creio que a União deveria ter seu serviço jurídico
e reservar ao Ministério Público. Aquilo que V.
Ex' disse muito bem, ser provador fiscal dos inte­
resses públicos e da Justiça, e, consequenternen­
te, dos interesses maiores da sociedade Essa co­
locação é da maior importância.

Eu me ateria aqui, rapidamente, ao problema
da Corte Constitucional. Acho até que possivel­
mente seja minoritário na minha Subcomissão,
mas advogo que a Corte Constitucional é um
tribunal próprio de países com sistema parlamen­
tarista e praticamente sem tradição federal, exceto
a República Alemã, por CIrcunstâncias singularís­
simas. A Alemanha saiu de um regime nazista,
da centralização do Reích, poderosíssima. Os seus
Estados-membros foram criados com indepe­
dência maior do que os de qualquer outra federa­
ção. Quem não conhece os vários debates entre
o Estado da Raviera, através de seu famoso Pri­
meiro-Ministro Joseph Strauss, e a Chancelaria,
o Governo de Bonn? É claro que ela precisaria
ter um Tribunal Constitucional desta maneira, pa­
ra julgar as várias controvérsias dos Estados-

membros da federação alemã, que tem uma sin­
gularidade excepcional, talvez mais do que a pró­
pria federação americana. Tanto é assim que­
aliás, o nosso colega Michel Temer, ilustre consti­
tucionalista é quem tem a responsabilidade de
melhor falar sobre isto - um artigo da Consti­
tuição de Bonn diz rmnto bem o que significa
o Tribunal' Constitucional da República Federal
Alemã. Ele diz claramente: "O Poder Legislativo
está Vinculado à ordem constitucional. Os Pode­
res Executivo e Judiciário obedecem à lei e ao
direito", o que mostra que há exatamente essa
preocupação. Quem leu q artigo pertinente à
competência do Tribunal Constitucional da Ale­
manha vê, de certa maneira, mutates mutantes,
a mesma competência, do nosso recurso extraor­
dinário Ele não tem a função ordinária porque
é tal sua importância, tão enfática a autonomia
de seus Estados membros, que este Tribunal Fe­
deral Constitucional é uma espécie de qrgãQ cria­
do para preservar a unidade da Repúblic,~ EedEôral
Alemã, criada em circunstâncias excepcionalís­
simas. Nos regimes de tradição federativa, ou pelo
menos que tenham o ideal da federação de siste­
ma presidencialista, nem há o que discutir, pois
parece-me que a estrutura do Supremo Tribunal
Federal, com as corrigendas que o projeto encer­
ra, com a sugestão que o Supremo trouxe, assim
como a própna Comissão Arinos, no que diz res­
peito à criação do Tribunal Superior Federal, que
seria a substituição do Tribunal Federal de Recur­
sos, remetendo aos Estados também seus Tribu­
nais Federais, é a solução mais acertada. Acho
que o Supremo Tribunal Federal tem um papel
importante a desenvolver na sociedade brasileira
e na defesa das instituições democráticas do Bra­
sil. Acontece que as vicissitudes da nossa demo­
cracia têm sido tão grandes que têm repercutido
também na própria imagem do papel constitu­
cional do Supremo Tribunal Federal. Os curtos­
circuitos da democracia, as grandes noites do
regime de Vargas, do regIme de 64, tudo isto
atrapalhara a grande função, o grande manto pro­
tetor constitucional do Supremo Tribunal Federal.
ao nas arguições, nos debates na Subcomissão
cujo Relator é um apaixonado pela temática da
justiça. Não me canso de louvá-lo, embora tenha­
mos díverqências eventuais. Foi uma felicrdade
para a Subcomissão ter um homem apaixonado
pelo problema judiciário, mas continuo ainda den­
tro do velho espírito de Rui, que dizia ser o Supre­
mo Tribunal Federal, sobretudo, um grande Tri­
bunal da Federação

A Federação brasileira está em crise desde a
Revolução de 1930. O sistema de 1946, infeliz­
mente, não conseguiu mecanismos para salvá-Ia.
Veio, depois, 1964. Mas estamos aqui pensando
realmente em conter o poder do Estado, essa
exarcebação legiferante do Estado, a presença
do Estado cada vez mais avançada em todos os
setores do País, da economia, da cultura, enfim
em todos os aspectos sociais brasileiros. Se pen­
samos em valorizar a Federação e sobretudo a
sociedade e conter o poder de Estado, nenhum
papel tem maior importância do que o do Supre­
mo Tribunal Federal. Por isso eu me insurjo contra
a Corte Constitucional e até tenho a ousadia de,
mais uma vez, divergir de V.Ex" Quando da argui­
ção do Ministro Paulo Brossard V. Ex' interferiu
e defendeu o Superior Tribunal de Justiça. Tenho
receio de que ele comece a invadir a esfera federa-

tiva nos seus julgamentos, papel este que deve
ser destinado exclusivamente ao Supremo Tribu­
nal Federal.

Era apenas a colocação que queria fazer.

O SR. MINISTRO SIDNEY SANCHES - Emi­
nente Constrtuínte Paes Landrrn, parece que V.
Ex', quanto à questão do Ministéno Público e da
Corte Constitucional, não tem posição contrária
à minha e sua opmião comcíde com a do Supre­
mo também

Quanto ao Tribunal Superior de Justiça, real­
mente sugeri como alternativa, porque ou se ado­
ta o sistema de arguição de relevância, ou senão
todos os recursos vão ter ao Supremo Tribunal
Federal - e não haverá Supremo Tribunal que
resolva isto; aliás, não haverá tribunal algum que
resolva IStO, num Brasil do tamanho do que temos
- ou então se parte para a arguição de relevância
que, como disse, produziu excelentes resultados
nos Estados Unidos Lá a Corte se reúne e decide
que 300 processos, num ano, são relevantes e
o que passar disso não é relevante É um Critério
que o arnencano aceita, acha ótimo ter podido
chegar ao Supremo ainda que para dizer que não
é relevante, mas que os meios juridicos braslletros
não aceitam, porque estão acostumados com
sentença fundamentada, com sustentação oral.
No País é impossível encontrar um tribunal que
faça tudo isto Então, uma alternativa que se en­
controu - já que existe 3' Instância na .Justiça
Militar, na Justiça Eleitoral. na Justiça do Trabalho,
na Justiça Federal, com a transformação do Tri­
bunal Federal de Recursos - foi a de se criar
uma terceira justiça dos Estados. Havena uma
simetria. Isto aliviana a carga do Supremo Tribu­
nal Federal em matéria de recurso extraordinário;
permitiria o acesso de recurso extraordinário em
todos os casos; não precisaria haver empecilho
de qualquer tipo e, se houvesse divergência, en­
tão, Sim, se iria ao Supremo Isto não é uma coisa
da qual eu esteja convencido, é uma alternativa
que acho melhor do que aquela da argüição de
relevância. Não é este o ponto de vista que preva­
leceu no Supremo. Acho que até, tecnicamente,
é inevitável o sistema da arguição de relevância,
mas, dentro da celeuma que se trava e do incon­
formismo compreensível. talvez se possa encon­
trar uma saída como esta Agora, que isto afeta
a autonomia dos Estados, não tenho dúvida. E
vou mais longe: será que vamos conseguir fazer
um Tribunal Superior de Justiça aqui em Brasília,
de nível intelectual e cultural superior aos dos
melhores Tribunais de Justiça dos Estados? Será
m VIr para Brasíha para ser um Ministro que não
é da Suprema Corte? Será que não haverá dificul­
dades até de seleção? Isto me ocorreu, mas o
que me preocupa realmente é a autonomia dos
Estados. Não vejo outra solução. ou a arquição
de relevância ou esta solução.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao ilustre companheiro Consti­
tumte Gastone Righi.

O SR CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, Insigne MInistro,
sejam minhas primeiras palavras o registro da
profunda estima e admiração que tenho por V.
Ex' Elas hoje se reiteram dada a serenidade, a
acuidade de toda sua exposição, e muito mais
ainda porque V. Ex' se revela um agitador de
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Idéias, mas, ao mesmo tempo um homem que
não se deixa na contemplação, que se permite
vir ao debate e apresentar sugestões, de forma
bastante agradável a todos nós, identificando-se
com os ConstItuintes que procuram realizar o me­
lhor dos trabalhos nesta nova ConstItuição.

Sr. Ministro, tenho algumas questões a colocar.
A primeira delas era, na verdade, em relação à
excessiva ética que demonstrou quando cuidou
da promoção e nomeação dos membros do Po­
der Judiciário. Entendo que esta questão tem que
ser dívidida em duas partes distintas A primeira
é a dos juízes de r- ínstância Ora, é claro que
a ascensão à magistratura é feita por concurso
público e só uma comissão de alto nível do pró­
prio Judiciário local pode ter os critérios de julga­
mento, de aferição da quahfícação do candidato.
Aseguir, a promoção deste juizse faz em i- instân­
cia, entrância por entrância, por merecimento ou
por antiguidade. Só o Judiciário, só o Tribunal
de Justiça pode aferir, aquilatar, julgar, por sua
Corregedoria, por seus conselhos, pela vivência,
pelo conhecimento das sentenças que são lavra­
das esse merecimento. O Executivo nada deveria
ter com isso e muito menos o Leqislativo Isso
é atribuição especifica do Poder. Agora, começo
a concordar com V. Ex' em que as nomeações,
já para os Tnbunais Regionais, já para os Tribunais
Superiores, deveriam ter uma mecâmca que Im­
pedisse a sua desfiguração ou lhes desse caracte­
rização emmentemente política. E só vejo um cri­
tério, que me perrmto sugenr: cada Tribunal, ao
qual coubesse preencher um dos seus cargos,
indicaria a lista tríplice ao Executivo, portanto, afe­
rindo o saber jurídico, aferindo a qualificação mdí­
vidual dos postulantes; o Executivo, da lista tripli­
ce, escolhena um, que teria de ser ratificado pelo
Legislativo. Desta forma nós diluiríamos a respon­
sabilidade, mas a partir de uma análise de natu­
reza técnica, apolítíca, que seria feita pelo próprio
Tribunal, que é o pnmeiro interessado em ver
os seus quadros enriquecidos, em ver os seus
quadros contando com elementos não só de no­
tável saber, mas como de procedimento absoluta­
mente irrefutável. Quando sugiro que o Legislativo
seja ouvido, pretendo que isto seja feito através
das Assembléias ou do Congresso, e não quero
que seja apenas o Senado. No entanto, porque
só o Senado, quando os representantes do povo
aqui são os Deputados? Deve ser uma comissão
do Congresso a que faça a análise desses candi­
datos, não uma comissão do Senado, como hoje
é feito Por isso eu dizia que seria ideal que a
ratificação da escolha, pelo Executivo de um dos
candidatos fosse feita pelo Legislativo, porque
aqui, havendo um poder político que se renova
e que tenha representação mais direta, perfeita,
do povo, poder-se-á evitar que injustiças como
as que V. Ex' enunciou sejam cometidas, que,
as idiossincrasias pessoais de um Presidente da
República ou de Governador de Estado possam
prejudicar a escolha de um bom elemento, por­
que o veto ao nome que o Governador ou o Presi­
dente tivesse indicado significaria uma espécie
de represália ou reprimenda pela não escolha de
outro candidato talvez de melhores característi­
cas.

Bom, no segundo ponto, é ,que eu desejaria
formular à questão a V. Ex' E a seguinte. em
todo o arcabouço judiciário percebemos duas
anomalias: a pnmeira, na Justiça Federal, porque

I
o seu Tnbunal Superior é, na realidade, um Tribu­
nal de Segunda Instância, apenas. Ele não tem
a 2' instância recursal dos Tnbunaís de Justiça
estaduais. E o que ocorre é que acaba acumu­
lando-se aqui tal soma de processos e de pleitos
que, por mais que sejam feitas dotações orçamen­
tárias, ou se procure ampliar a Justiça Federal,
ela jamais encontrará solução para esse proble­
ma. E aquilo que já é difícil em i- lnstência na
Justiça Federal, em 2' mstàncía, é quase impos­
sível.A demora, na 2' instância da Justiça Federal,
é lamentável e insolúvel, enquanto não reqionah­
zarmos os tribunais da Justiça Federal e, aí sim,
deixarmos aqui um Superior Tribunal Federal,
que cuidasse de uniformizar a jurisprudência dos
Tribunais Regionais. Do mesmo modo, outro, sis­
tema que se ressente disso - porque já temos
um sistema na Justiça do Trabalho na Justiça
Comum, Cível, - é o da Justiça Militar, em que
há uma absurda dicotomia. Estabelece ela para
os Estados auditorias militares, para julgar as suas
forças públicas, pohciaís militares, o que cria uma
discrimmação odiosa, suspeita e muitas vezes ge­
rando impunidade, e a par dessas auditorias esta­
duais, sobrevivem auditonas federais, uma da Ae­
ronáutica, outra da Marmha e outra do Exército,
Isso deveria ser uma única Justiça, federalizada,
que pudesse ter um comportamento equânime
no julgamento e não sofresse a maré vazante ou
enchente da polínca local ou estadual, como hoje
vem ocorrendo. E se assim acontecesse retería­
mos dado à JustIça Militar a mesma equação,
o mesmo desdobramento que damos aos demais
Poderes. E o Supremo Tribunal Federal acabaria
sendo apenas um Tribunal ajulgar matéria consti­
tucional e as discrepâncias jurisprudenciais que
pudessem exlstir entre as Justiças: a Federal, a
Trabalhista, ou a Cível.Esta, parece-me, sena uma
sugestão a ser examinada.

Por fim, Sr. MImstro, senti murto quando V.Ex',
se referiu aos delegados. Na realídde, entendo
que o caso dos delegados, como o do Ministério
Público, é um problema a se resolver mais inter­
na corporís, Era preCISO que seus órgãos cole­
gIados mternos, tivessem realmente o poder disci­
plmar e o popder de julgamento da qualificação
ou do merecimento. O Conselho de Polícia é for­
mado pelos Delegados de supenor categoria, que
indicariam ao Governador as promoções ou as
remoções. Não podería haver ato sponte propria
do Governador ao fazê-lo: teria que haver o aval
ou a pré-recomendação desse conselho, da mes­
ma forma que no Ministério Público. Aliás, no
Estado de São Paulo, já vem ocorrendo assim,
mas teríamos que uniformizar isso para todo o
Brasil. Existia na verdade um Conselho do Minis­
téno Público, que não depende, para provimento,
do Governador ou de qualquer mfluência política.
Até se faz a promoção pelo merecimento, pela
graduação daqueles que pertençam àquela ativi­
dade.

Sr. Ministro, mais uma vez, desejo agradecer­
lhe, não só a sua presença, como louvar as bri­
lhantes hçôes que nos deixará Esteja certo de
que iremos aprendê-Ias e vou formular votos para
que possamos colocá-las todas na nova Carta
Magna. Muito obrigado.

O SR. MINISTRO SYDNEYSANCHES - Meu
caro Constituinte Gastoní RIghi, retribuo as suas
palavras de admiração. É recíproca essa admira­
ção e de longa data, sabe bem V.Ex' O problema

da nomeação ou promoção de juiz, na verdade,
é uma transiqêncía com o princípio da interdepen­
dência dos Poderes. A rigor, seria ideal que o
.Judlcíártonomeasse e promovesse os juízes. Mas,
acho que há, em muitos casos, inúmeros abusos,
e essa participação do LegislatIvo e do Executivo
ajudaria a minimizar esses abusos. Mas o que
mais constrange o juiz, não tenha dúvida, Sr.
Constituinte, é a dificuldade de pleitear, de conse­
guir e não poder pagar, não poder retribuir. Isso
é um problema difícil de resolver. Porque é um
problema de consciência do magistrado, de grati­
dão, que é normal no ser humano. O fato é que,
no ser humano juiz, nem sempre pode ser corres­
pondido esse sentimento. Quanto a ser o Senado
ou a Comissão do Congresso Nacional que deva
emitir ponto de vista sobre a nomeação ou não
do MInistro, prefiro entrar na seara do Legislativo.
Como cidadão acho que uma Comissão do Con­
gresso talvez tivesse mais poder de representação.
O Senado é uma das Câmaras, mas há uma razão
histórica para isso: é que os Senadores eram,
naquela época, via de regra, os mais idosos, e
sempre se espera dos mais idosos maior com­
preensão, maior prudência. Esta é a razão histó­
nca. Agora, prefiro abster-me quanto a se a sabe­
doria é maior, no Congresso, na Câmara ou no
Senado. Acho apenas que teria maior poder de
representação uma cormssão do Congresso todo,
das duas Câmaras reunidas. O Ministro se sentiria
muito mais fortalecido. Quanto ao problema da
.Justiça Federal, parece que V.Ex" não tem opinião
contrária, considera o Tribunal Federal de Recur­
sos uma 2' e uma 3' lnstêncía, quer dizer, ele
acaba tentando fazer o papel das duas e não con­
seguindo. Então, concorda V. Ex' com a idéia
de 2' mstância dos Tribunais Regionais Federais,
sendo o TFR transformado em Tribunal Superior
Federal, de 3' instância. Estamos de acordo.
Quanto à Justiça Militar federalizada, confesso
que tenho dificuldades para opinar, porque a mi­
nha militância na Justiça foi na área dos Estados
e, agora, na área da Suprema Corte; nenhuma
experiência na Justiça Militar, nem como advo­
gado. O que sei é por ler e ouvir dizer. Gostaria
que os Constitumtes colhessem essas impres­
sões. Aqui estão presentes, vários Presidente de
Tribunais de Justiça dos Estados, que natural­
mente hão de ter opimão contrária à de V. Ex',
que prefere uma Justiça federahzada. Eu não sa­
beria tomar uma posição a respeito, mas aí entra
sempre o problema da autonomía dos Estados.
Se isso deve existir na Justiça comum, por que
não na JustIça Militar?Este, o problema. Natural­
mente, V. Ex' colherá destes presidentes um de­
poimento mais qualificado a respeito do assunto.

O que eu disse a respeito dos delegados fOI
apenas quanto a uma garantia Quanto ao poder
disciplinar, este já existe e sempre existiu. O que
talvez se possa dizer é que nem sempre foi bem
exercitado este poder, mas ISSO acontece também
no Ministério Púbhco, na Magistratura, onde nem
sempre foi bem exercitado o poder disciplinar,
o que depende de quem o detém Isto também
acontece no Mmistério Público. Há o Conselho
DIsciplinar do Mimstério Público e o colégio indica
nomes para as promoções.

Acho que eram estas as colocações que V.Ex'
havia feito. Agradeço a V.EX'

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Constituinte lvo Mainardi.
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o SR. CONSTITUINTE NO MAINARDI - Sr.
Presidente, Sr. Relator, Insigne ministro, colegas
Constituintes, Srs. desembargadores, Srs. mem­
bros do Ministério Público, autoridades aqui pre­
sentes, não tive Sr. mimstro, a mesma felicidade
que tiveram nossos colegas de assistir às coloca­
ções de V.Ex" desde o início, porque sou membro
efetivo da Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária e estávamos, lá, ouvindo o Sr. Ministro
Dante de Oliveira.

Forrnulana, rapidamente, para que V.Ex" tives­
se mais tempo para as respostas, seis perguntas
A primeira, Sr. Ministro, o Constituinte Gastone
Righijá formulou, mas confesso que, sinceramen­
te não entendo por quê da nomeação e promoção
dos Magistrados - V.Ex" já respondeu à pergunta
- e dos membros do Ministério Público, também
passaram para o Poder Executivo. Há o vexame,
que ocorre em muitos Estados, de juízes e desem­
bargadores procurando os políticos para que seja
promovido ou nomeado este ou aquele da lista
tríplice. Sinceramente, não vejo motivo para que
o Poder Executivo interfira nessas questões. Mas
isso me preocupa muito , Sr. ministro, porque
venho do Rio Grande do Sul, agora, de uma reu­
nião dos extrajudiciais, onde ouvi, durante três
horas, um debate sério a respeito da estatização.
Não sei se V. Ex' abordou esse problema das
serventias extrajudiciais. Acho que no meu Esta­
do, com a máxima data venia dos Srs. desem­
bargadores aqui presentes, os serviços extraju­
diciais funcionam a contento, muito bem, e sou
contra a estatização e a oficialização desses cartó­
rios das serventias extrajudiciais Talvez haja a
possibilidade de se repensar no problema do re­
gistro civil das pessoas naturais, que tem até o
múnus público de registrar as pessoas que nas­
cem, que morrem, e casam, neste País Gostaria
de saber qual o pensamento de V.Ex" e a opinião
do Supremo Tribunal Federal no sentido dessa
oficialização ou não parece que já temos quatro
ou cinco Estados em que foram oficializados os
extrejudiciars e, segundo tenho conhecimento, o
serviço não vai a contento, não está acontecendo
o que se esperava, o Poder Judiciário não está
contente com a produção daqueles cartórios ex­
trajudiciais. Sei que no meu Estado há várias cida­
des grandes em que o serviço atrasa muito, mas
fico a imaginar, se esse serviço for oficializado,
quanto tempo esperaríamos para receber uma
escritura ou um registro dessa escritura. Gostaria
de ouvir a opinião de V.Ex' a respeito disso.

Aterceira pergunta que formularia ao Sr. Minis­
tro é com relação ao Supremo Tribunal Federal
o que pensa V. Ex" quanto à possibilidade de se
fazer com que o Supremo Tribunal Federal, tenha
um representante de cada Estado? Em vez de
o transformar em Corte Constitucional, faríamos
com que cada Estado da Federação, tivesse no
Supremo Tribunal um seu representante, até para
limitar o poder de arbítrio que detém o Presidente
da República, em nomeando pessoas de alto sa­
ber juridico para aquela Corte, mas pessoas liga­
das à política partidária que exercem cargos políti­
cos? Com isso estaríamos até limitando esse po­
der, fazendo com que todos os tribunais dos Esta­
dos estivessem presentes no Supremo. Então,
passaríamos de onze membros para tantos quan­
tos Estados extissem neste País. A escolha tríplice
seria pelo Tribunal de origem e o Presidente da

República apenas nomearia um dos três integran­
tes da lista.

Quarta pergunta. Eu perguntaria se não haveria
possibíêdede, Sr. Ministro, de se encontrar um
mecanismo, um instrumento, que fizesse com
que se pudesse vincular o vencimento dos Magis­
trados, dos Juízes, dos desembargadores aos dos
Ministros do Supremo Tnbunal Federal, porque
acontece, Sr. Ministro, que fui Deputado Estadual
duas vezes pelo Rio Grande do Sul e, como mem­
bro do Ministério Público que sou - fui e sou
- me sentia envergonhado de assistir, nos corre­
dores da Assembléia do RIO Grande, anualmente,
os nossos desembargadores, juízes, membros do
Ministério Público, de chapéu debaixo do braço,
pedindo migalhas, implorando um aumento.
Acho que isso não fica bem para um Poder .
É humilhante, repugnante, vexatório para um Po­
der com o Judiciário e o Ministério Público, andar
nos corredores de uma Assembléia Legislativa,
todos os anos, buscando um aumento. Acho que
isso tem que terminar. Gostaria de ouvir a opinião
de V.Ex" a respeito deste assunto.

Aquinta pergunta que eu formularia perdoe-me
se estou passando do tempo - é no sentido
da possibilidade de se aumentar a permanência
dos magistrados, dos juizes, na Justiça Eleitoral
além de dois anos. Pergunto também sobre a
possibilidade de diminuir, não só nos Tribunais

Superiores, o tempo de permanência dos juízes.
Acho que não se admite mais hoje que um minis­
tro permaneça até os setenta anos de idade num
Tribunal. Penso que também se deveria diminuir,
para dez ou quinze anos, a permanência máxima
de um mmistro não só nos tríbunars superiores,
mas também nos tribunais de Estados. Ficariam
os juízes com uma permanência de dez ou quinze
anos nesses Tribunais

Por último - perdoe-me V. Ex' se alguma des­
tas perguntas já foi respondida como V. Ex" veria
na composição dos tribunais, assim como há juí­
zes, promotores, representantes da Ordem dos
Advogados do Brasil, a inclusão de membros da
classe dos delegados de polícia?

Eram estas as seis perguntas sobre as quais
gostaria de ouvir as respostas de V.Ex"

O SR. MINISTRO SYDNEYSANCHES - Nobre
Constituinte IvoMainardi, quanto ao problema dos
juízes e desembargadores, já debatemos bastante
aqui e volto a dizer que deploro essa situação
de pedincharia esta não consigo superar. Há um
constrangimento invencível do magistrado em
pleitear.

Quanto à oflcialízação das serventias extraju­
diclals, é tema já abordado O Supremo não se
mamfestou sobre isto porque o ofício da Comis­
são Afonso Arinos pedia sugestões sobre a refor­
ma do Poder Judiciário, e as serventias extraju­
diciais não estão colocadas estritamente no Poder
Judiciário. elas são fiscalizadas, prestam serviços,
mas não são serventias judícials. Eu me pronun­
ciei sobre o assunto, entendendo apenas que deve
ser rediscutida a necessidade ou não da oficiali­
zação dessas serventias, porque, como V.Ex" dis­
se, para o público é melhor que elas permaneçam
como estão. Porém, há uma desigualdade imensa
entre as serventias extrajudiciais e as judiciais ­
disso não há dúvida - e, se as duas ficarem
sob o julgo da Justiça. não é compreensível que
haja tanta desigualdade entre elas, porque os ser-

ventuários extrajudrcíals são ricos, com cartórios
muito bem organizados e os judiciais, tão pobres.
sem recurso algum; estão-se aposentando quase
à míngua. Acho que se deve díscunr a neces­
sidade dessa reforma e, se se concluir que devem
subststír as serventias, que haja um equilíbrio, que
haja um pouco menos de renda para as serventias
extrajudiciais e um pouco mais de vencimentos
para as serventias judiciais, até mesmo por uma
questão de eqüidade e não tanto de administração
da Justiça. Sinceramente, acho que sena um mal
maior não deixar como estão as serventias extraju­
diciais. Por exemplo, quanto a lavrar escrituras,
já imaginaram uma imobiliária que tem vinte es­
ara lavrar, entregá-las a um funcionário de uma
serventia extrajudicial pago pelo Governo, que vai
marcar para fazê-Ias daí ih quinze ou vinte dias,
enquanto o tabelião pega o serviço correndo e
o faz no mesmo dia? Para a parte isso é ótimo,
porque o comprador fez o negócio e pode logo
registrar sua escritura. Não consigo superar ISSO.
Acho que, dos males, o menor Porém entendo
que é preciso combater essa desigualdade imen­
sa, que vem em detrimento da Justiça, porque
a impressão que se tem é a de que fOI ela que
criou esse problema, quando não o foi.

Quanto ao Supremo Tribunal Federal com um
representante de cada Estado, eu perguntana. só
dos Estados ou da União também? Havena ape­
nas um representante da União, sendo, os demais.
dos Estados?

Outra coisa: a grande carga de trabalho do Su­
premo Tnbunal Federal vem dos grandes centros,
como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais
e RIO Grande do Sul. Haveria apenas um rnaqrs­
trado desses Estados? O que interessa é a proce­
dência do juiz. Por esse raclocímo, a Corte Supre­
ma dos Estados Unidos deveria ter quarenta e
oito Ministros, e tem nove. Acho que se pode
atender a regiões - Regiões Centro-oeste, Nor­
deste, Norte, Sul, Sudeste - contemplando aque­
la de onde procede a maíor carga de trabalho,
porque nem sempre um magistrado de certa re­
gião do Pais saberá resolver, com conhecimento
de causa, o que ocorre em outra que produz mais
recursos para o Tribunal Seria bom que houvesse
uma limitação de representação, uma espécie de
quorum de origem, porque aí o tribunal flcana
universalizado.

Acho difícIl haver um representante de cada
Estado, porque a União ficaria com apenas um.
contra vinte e um dos Estados. Isso seria uma
desigualdade.

A questão relativa aos vencimentos dos magis­
trados seria resolvida com um artigo que a Asso­
ciação dos Magistrados brasileiros colocou no seu
anteprojeto. Na parte referente às garantias da
MagIstratura consta a irredutibilidade dos verter­
mentos, que serão reajustados automaticamente

não me lembro bem dos termos usados
- com a desvalorização da moeda ASSIm, o Juiz
não necessítana ficar pedindo, porque o reajuste
seria automático. Porém, a grita seria Imensa, por­
que só os magistrados e o MinistérIO Público te­
riam drreíto a isso. Isso ficaria parecendo pnvilé­
gio, mas não o é O seu objetivo é evitar que
o JUIZ tenha de pedir aumento de vencimentos
a outras áreas.

Pessoalmente, entendo que deveria haver um
dísposmvo nesse sentido. Acho que seria uma
solução.
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Quanto à vinculação com os vencimentos dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, também
não vejo nenhuma dificuldade, porém há Estados
que não querem isso, preferem ganhar mais. En­
tão, por que uniformizar? Há Estados que podem
pagar mais. Há Estados em que querem 50%
do que ganha um MInIstrodo Supremo, enquanto
outros estão pagando 150%. Por que resolver es­
se problema na Constituição? Por que não deixá­
lo para a Lei Orgânica da Magistratura? Pode-se
fixar um princípio: vencimento mínimo do Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal igual ao do Mi­
nistro de Estado; o desembargador ganhará co­
mo o secretário de Estado - assim serão estabe­
lecidos alguns parâmetros nas áreas federal e es­
tadual reajuste automático dos vencimentos sem­
pre que a moeda for desvalorizada. Solução que
contente a todos os segmentos da magistratura
não vamos encontrar.

Quanto à permanência por prazo maior na Jus­
tiça Eleitoral, acho que deveriam ser os juízes
vitalícios também nesta área. Ele é juiz, está pres­
tando junsdíçâo. E claro que é uma jurisdição
especializada, mas precisa ter a mesma seguran­
ça.

A experiência da Justiça Eleitoral tem sido boa
em matéria de rodízio. Não tenho ouvido queixas
sobre ele. Se há uma Justiça em que eu admitiria
o rodízio, seria na Eleitoral, até por necessidade
do trabalho, porque a matéria-prima com que
ela lida é outra, não é pura e simples jurisdição.
Ela lida com interesses partidários em conflitos
e numa área de paixão imensa. Então, é bom
que haja rodízio.

A permanência de magistrados nos Tribunais
é uma solução que os militares encontraram e
da qual estão se queixando, porque estão perden­
do, pois completam o tempo de serviço e não
podem permanecer na ativa. Eles estão se quei­
xando - vejam bem - não os que estão saindo,
mas os que estão ficando. Ouvi até uma exposição
de um militar da ativa sobre isso com observações
de militares inativos. Acho que o que importa é
o valor do homem. Se ele é bom, fique o quanto
for possível.

Quanto ao limite de idade, acho que a medicina
precisa ajudar-nos a dizer que setenta anos é uma
idade ideal. Vi tantos magistrados com setenta
anos lúcidos, com uma capacidade de trabalho
imensa e vi outros com quarenta e poucos que,
além de nada quererem com o trabalho, não ti­
nham jeito para a função. Isso é muito relativo.

Quanto ao delegado de polícia, a atuação é
pertinente à apuração do fato delituoso. Ele não
avalia, não julga. Como delegado de polícia, ele
não tem qualquer prática nisso. Por exemplo: ima­
ginem um delegado de polícia numa câmara cívil,
discutindo direito administrativo, e direito tribu­
tário. Ele só poderia ir para a área penal, mas,
mesmo nessa área, ele domina apenas o inquérito
policial. Passou daí, a experiência do delegado
é nenhuma. Já o promotor, não, ele participa de
todo o processo. O advogado também participa
de todo o processo. A experiência do delegado,
na jurisdição, é quase nenhuma. Ele tem alguma
experiência na área de delitos culposos, em que
ele pode desencandear a ação penal, baixar porta­
rias, onde ele praticamente preside a instrução.
Mas, ~ora disso, a experiência dele é quase nenhu­
ma. E claro que há delegadoS-qUe-têm muito
talento, muita cultura e poderia enriquecer uma

corte, mas acho que é um excesso valer-se dessa
exceção para se criar uma regra.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Antes
de encerrar esta reunião, a Presidência deseja
agradecer todas as pessoas e entidades aqui re­
presentadas, em especial às associações de ma­
gistrados, aos Srs. desembargadores e também,
evidentemente, aqueles que, de algum modo, têm
algum interesse no assunto em debate, a presen­
ça, mas, em especial, gostaria de se unir às mani­
fetações de apreço e solidariedade, e principal­
mente de aplausos, a brilhante exposição do nos­
so agitador de idéias, como disse o ilustre Depu­
tado Constituinte de São Paulo, Gastone Righi,
que, com muito brilhantismo e precisão, e princi­
palmente com rnuita dignidade e gentileza,
aquiesceu em comparecer a esta nossa Comis­
são, representando a mais alta magistratura do
nosso País. Ao Exrrr Sr. Ministro Sydney Sanches
peço que transmita ao Supremo Tribunal Federal
os agradecimentos de nossa Comissão e, tenha
certeza, do nosso Poder, pela gentileza e digni­
dade com que se comportou nesta nossa reumão
de hoje.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a
reunião.

Está encerrada a reunião. (Palmas.)

2' Reunião Ordinária

Às dez horas do dia vinte e sete de maio de
mil novecentos e oitenta e sete, na sala de reunião
do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se
a Comissão da Organização dos Poderes e Siste­
ma 'de Governo, sob a Presidência do Sr. Consti­
tuinte Oscar Corrêa - Presidente - presentes
os Srs. Constituintes Maurício Corrêa e Dalton
Canabrava, Vice-Presidentes Acival Gomes, Albé­
rico Filho, Egídio Ferreira Lima, Genebaldo Cor­
reia, HélioManhães, Henrique Eduardo Alves,Jor­
ge Hage, Leite Chaves, LuizViana,Manoel Ribeiro,
Michel Temer, Moysés Pimentel, Nelson Wedekin,
Enoc Vieira, Enco Pegoraro, Humberto Souto, Jo­
sé Jorge José Lourenço, Leur Lomanto, César
Cals Neto, Henrique Córdova, Victor Faccioni, VI­
valdo Barbosa, Carlos Alberto, Gumercindo Milho­
mem; Plínio Arruda Sampaio; Eduardo Bonfim,
Celso Dourado; Israel Pinheiro, Ivo Mainardi, Mil­
ton Reis, Ruy Bacelar e Costa Ferreira. Compare­
ceram mais os Constituintes José Genoino e Cris­
tina Tavares. Iniciada a reunião, o Sr. Presidente
colocou em discussão e votação as Atas das reu­
niões dos dias 29 de abril e 6 de maio, que foram
sem observações aprovadas. ORDEM DO DIA:
1) Regulamento Interno da Comissão, proposto
pelo Presidente. Discutiram a matéria os Srs.
Constituintes Genebaldo Correia, Humberto Sou­
to, Enoc Vieira, Gumercindo Milhomem, Farabu­
lini Júnior, Egídio Ferreira Lima, Plínio Arruda
Sampaio e Vivaldo Barbosa, sugeriu a mudança
no Regulamento para possibilitar a apresentação
de emendas ao Substitutivo do Relator. O Sr. Pre­
sidente, em resposta, disse ser tal mudança im­
possível, pois iria contrariar o Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte. Colocado
o Regulamento em votação, foi este aprovado,
ressalvadas as emendas a serem sugeridas opor­
tunamente. 2) OF-GP-0-294/87-ANC - do Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
- que "encaminha recurso apresentado pelo

Constituinte José Genuino à decisão da Presi­
dência em Questão de Ordem levantada na ses­
são de 20 do corrente, relativamente à compo­
sição partidária na Comissão de Sistematização".
Relator: Constituinte Egídio Ferreira Lima. Pare­
cer: pela improcedência do recurso. Discutiram
a matéria os Constituintes José Genoino, Plínio
Arruda Sampaio, Leite Chaves, Gumercindo Mi­
lhomem, Humberto Souto, Vivaldo Barbosa, Ge­
nebaldo Correia, José Jorge e Erico Pegoraro.
Em votação, foi aprovado o parecer do relator.
O Constituinte VivaldoBarbosa requereu verifica­
ção de votação. Feita a chamada nominal, vota­
ram sim os seguintes Srs. Constituintes: Albérico
ra Lima, Enoc Vieira, Genebaldo Correia, Hélio
Manhães, Humberto Souto, José Jorge, Leur Lo­
manto, Luiz Viana; Moysés Pimentel, Oscar Cor­
rêa, Israel Pinheiro Filho, Celso Dourado e Costa
Ferreira Votaram não os Constituintes AcivalGo­
mes, Agassis Almeida, Carlos Alberto, Eduardo
Bonfim, Erico Pegoraro, Farabulini Júnior, Gu­
mercindo Milhomem, Henrique Córdova, Jorge
Hage, Maurício Corrêa, MichelTemer, Nelson We­
dekin, Plínio Arruda Sampaio, Victor Faccioni e
Vivaldo Barbosa. Tendo havido empate de 15 a
15 votos, o Sr. Presidente desempatou a votação,
votando sim (art. 21, § 3° do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte). Não tendo
sido atingido o quorum regimental, a votação
da matéria ficou adiada. 3) - OF-GP-0-293/87
-ANC- do Sr. Presidente da Assembléia Nacio­
nal Constituinte - que "encaminha recurso apre­
sentado pelo Constituinte Amaral Netto à decisão
da Presidência em Questão de Ordem levantada
na sessão de 20 do corrente, relativamente a subs­
tituição de relator vencido em Subcomissão
Constitucional". Relator: Constituinte Egídio Fer­
reira Lima. Parecer. peja improcedência do recur­
so. Discutiram a matéria os Constituintes Mauricio
Corrêa, Farabulini Júnior, Genebaldo Correia,
Henrique Córdova, Plínio Arruda Sampaio, César
Cals Neto, Humberto Souto, Enoc Vieira, Jorge
Hage e Cristina Tavares.O Constituinte Humberto
Souto requereu verificação de quorum para vota­
ção. O Sr. Presidente, ante a evidente falta de
quorum, adiou a votação da matéria. O Consti­
tuinte Farabulini .Júmor requereu fosse constado
em Ata nada ter pessoalmente contra o Consti­
tuinte Amaral Netto, autor de um dos recursos,
declarando apenas discordar de suas posições.
As notas taquigráficas da reunião, depois de tradu­
zidas, passarão a integrar a presente Ata. Encerra­
mento: Às doze horas e cinqúenta minutos, nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião
e, para constar, eu, Ruy Ornar Prudênclo, Secre­
tário, lavrei a prresente Ata, que depois de lida
e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente.

ConvidadolDepoente: Oscar Corrêa, Presi­
dente. Egídio Ferreira Lima, Relator da Comissão.

Data da Reunião: 27-5-87

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da reunião da Comissão da Organização dos
Poderes e Sistema de Governo. Inicialmente, con­
vido para tomar assento à mesa o Constituinte
Egídio Ferreira Lima, Relator da Comissão.

(É aprovado o pedido de dispensa de leitu­
ra da ata.)
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o SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
reunião foi convocada inicialmente para tratar da
discussão de dois recursos sobre questões de
ordem, levantados pelos Constituintes Amaral
Netto e José Genoíno, já distribuídos aos Srs.
Constituintes.

Atendendo à solicitação do Constituinte Hum­
berto Souto, a Presidência toma a liberdade de
inverter a pauta e colocar em discussão nosso
Regulamento Interno, que funcionará para as dis­
cussões, a partir de agora. Este regulamento, já
distribuídos aos Srs. Constituintes, nada mais é
que a compilação de normas regimentais cons­
tantes do Regimento Interno da Assembléia Na­
cional Constituinte adaptadas para funcionamen­
to em nosso Plenário.

Se os Srs. Constituintes quiserem, abro a dis­
cussão deste regimento, e, se houver alguma dú­
vida, tentaremos fazer com que nossos trabalhos
sejam adequados ao exígudo tempo que teremos
para discutir e votar toda a matéria que nos cabe.

Gostaria também, aproveitando a oportunida­
de, de relembrar aos Srs. Constituintes que enca­
minhamos aos seus gabinetes um calendário de
atividades, que eu me permito relembrar: até o
dia 27 de maio, ou seja, hoje - e gostaria que
isto fosse feito ainda durante esta reunião - serão
distribuídos aos Srs. Constituintes os avulsos de
todos os anteprojetos das nossas Subcomissões,
ou seja, Executivo,Legislativoe Judiciário e Minis­
tério Público.

Fui informado pela Secretaria de que os avulsos
já estão em fase final de impressão e gostaria
que, até o fim desta reunião, eles fossem distri­
buídos aos senhores.

No dia 28, amanhã, iniciaremos efetivamente
nossos trabalhos, com a discussão da matéria.
Nossas reuniões serão realizadas na parte da ma­
nhã, como o foram as das Subcomissões, a partir
das 10h.

O prazo para emendas, de acordo com o Regi­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, expi­
ra no dia 10de junho. Apartir de amanhã, a Secre­
taria estará aberta até a meia-noite, atendendo
à solicitação do Constituinte VictorFaccioni, para
receber as emendas que os Srs. Constituintes
apresentarem. No dia 8 de junho, até as 24h,
o Sr. Relator-Geral terá oportunidade de apresen­
tar seu relatório,em forma de substitutivo,à consi­
deração da Comissão. Até o dia 10 de junho,
isto é, até 48 horas após a distribuição desse subs­
titutivo, faremos a distribuição dos avulsos. E, do
dia 11ao dia 13 de junho, votaremos o substitutivo
com as emendas apresentadas no plenário da
nossa Comissão. No dia 15 de junho, impreteri­
velmente, o Relator Egídio Ferreira Lima encami­
nhará à Comissão de Sistematização seu antepro­
jeto substitutivo, com o parecer desta Comissão.

São estas, portanto, as datas, de acordo com
o que está estabelecido pelo Regimento Interno
da Comissão.

Concedo a palavra ao Constituinte Genebaldo
Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Sr. Presidente, desejo obter um esclareci­
mento. V. Ex" apresenta e submete à apreciação
da Comissão uma proposta de regulamento inter­
no da Comissão. Gostaria de saber se este regula­
mento limita-se apenas a ordenar alguns dispo­
sitivos que já constam do Regimento da Consti-

tuinte e do Regimento da Casa, ou se nele está
inserida alguma matéria nova.

Minha preocupação, deve-se ao fato de que
a Subcomissão do Poder Executivo também ela­
borou um regulamento. Ocorre que, na hora em
que esse regulamento contrariava o interesse ou
a idéia de qualquer dos Constituintes, era sempre
levantada a questão de que ele não prevalecia.
O que prevalecia eram o Regimento Interno da
Constituinte e o da Casa. Minha pergunta é se
deste regulamento consta alguma norma que não
esteja prevista no Regimento da Constituinte, ou
no da Casa, porque, se constar, valeria a pena
a discussão sobre a necessidade ou não de ado­
tá-lo e se de forma definitiva.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Como
V. Ex" pode verificar, em quase todos os dispo­
sitivos do nosso miniregimento há, entre parên­
teses, artigos que correspondem ao Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte. Evi­
dentemente, nem todos os artigos que estão aqui
refletem o que está no Regimento Interno. Há
algumas adaptações, levando-se em conta, por
exemplo, o esboço feito pela própria Subcomis­
são de V. Ex'. O Constituinte Bocayuva Cunha
teve a gentileza de encaminhar à Comissão Temá­
tica o regimento que S. Ex" houve por bem, junta­
mente com o Srs. Constituintes, discutir, votar,
aprovar e respeitar na sua Subcomissão. Como
tive a oportunidade de informar a V. Ex', alguns
artigos - por exemplo, chamaria a atenção para
o art. 13, que fala do pedido de vista - foram
incluídos, tendo em vista também o trâmite rápido
dos nossos trabalhos, porque se começássemos
a conceder vistas aqui, com certeza nosso traba­
lhos não teriam mais fim.

De modo geral, os prazos para apresentação
de emendas, de discussão de matérias, por exem­
plo, foram adaptados. O tempo de duração da
palavra de cada Constituinte foi o que imagina­
mos que poderíamos adaptar e enquadrar como
útil e necessário ao funcionamento dos nossos
trabalhos.

Como tive oportunidade de informar a V. Ex",
esta é apenas uma sugestão para a discussão
de todos os membros da Comissão.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Diante da resposta de V. Ex", farei pro­
posta no sentido de que nos limitemos a examinar
tão-somente a norma que não esteja prevista nos
regimentos da Casa e da Assembléia Nacional
Constituinte, o que reduziria bastante o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Fica
a proposta de V. Ex' aceita pela Presidência, e
convido-o a começar a discutir os assuntos que
não constam do nosso Regimento.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Sr. Presidente, acho importante que se
discuta o art. 13. Creio que todos concordam
em que, tendo em vista o prazo exíguo de que
dispomos, não poderemos admitir pedidos de vis­
ta.

Acho conveniente a discussão do art. 14, tendo
em conta nossa experiência na Subcomissão, on­
de, por exemplo, surgiu uma dúvida sobre a parti­
cipação, na discussão, de Constituintes que não
pertenciam à Subcomissão; discutimos se eles
poderiam apresentar emendas, destaques, se po­
deriam encaminhar a votação desses destaques.

Poderíamos, então, ser um pouco mais minu­
ciosos quanto a esse artigo, para evitar dúvidas
no momento da discussão do parecer do Relator
e do encaminhamento dos destaques.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Na pon­
deração de V.Ex' há duas fases: a de apresentação
de emendas e discussão da matéria; e a de vota­
ção da matéria. No que diz respeito à votação,
há uma preocupação maior de nossa parte, já
que aí o tempo talvezseja mais curto ainda. Talvez
esta Comissão devesse preocupar-se em regula­
mentar, não na fase de apresentação de emendas
e de discussão, e sim na fase de votação da maté­
ria.Avotação será mais lenta, possivelmente have­
rá vários destaques, o que pode dificultar nossos
trabalhos.

TaIveza preocupação de V. Ex' devesse voltar­
se mais para a fase da votação da matéria

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Chamaria a atenção da Comissão para
esse dispositivo do art. 18.

"As emendas serão votadas em globo,
conforme tenham parecer favorável ou con­
trário, ressalvados os destaques concedi­
dos."

Conforme procedimento normal na Casa, o
Presidente coloca em votação as emendas que
têm parecer favorável, ressalvados os destaques.
Depois, coloca em votação as emendas que tive­
rem parecer contrário, igualmente ressalvados os
destaques.

Ocorre que tivemos um caso na nossa Subco­
missão em que apenas um Constituinte apresen­
tou trezentos e cinco pedidos de destaques, o
que significa dizer que estaríamos obrigados a
votar não em globo, como propõe o Regimento,
mas destaque por destaque. Evidentemente não
foi possível; tivemos que aglutinar as emendas
destacadas que versavam sobre o mesmo assun­
to e votá-las em globo. Do contrário, não se obe­
decerá o prazo para que o Relator possa entregar
seu trabalho, e esta Comissão ficará impedida
de apresentar o seu relatório.

Caberia uma emenda, esclarecendo este ponto.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não
há dispositivo algum, nem no Regimento da Cá­
mara, nem no do Senado, que impeça ou iniba
um Parlamentar de apresentar emendas.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Não é isso que estou pretendendo.

O SR.PRESIDENTE(Oscar Corrêa) -Imagino
que o próprio autor possa eventualmente pedir
que quatro, cinco ou dez destaques sejam agrupa­
dos no momento da votação.

Tem a palavra o Constituinte Humberto Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, tenho a impressão de que está
havendo uma pequena confusão. As emendas
são votadas em globo, ressalvados os destaques.
Quando se examinam os destaques, não se pode
deixar de fazê-lo um por um. Não há forma de
evitá-lo.

Em que pese o brilhantismo e a participação
efetiva do Constituinte Genebaldo Correia na Co­
missão, especificamente sobre essa matéría, S.
Ex" está fazendo uma pequena confusão. {)-que
há é que quando se votam diversos destaques,
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ao selecionar a matéria, verifica-se que de trezen-'
tos passam a ser trinta. quarenta ou cinquenta
apenas, porque as emendas versam sobre a mes­
ma matéria. O que acontece quando se vota um
destaque, prejudicam-se vinte, dez ou quinze ou­
tras emendas correlatas, com assuntos idênticos.
Não é o destaque que se vota em globo, nem
é obrigatório votar-se em globo. Vota-se o desta­
que; com a votação de um destaque prejudicam­
se dezenas de outros. Foi isto que ocorreu na
Subcomissão. Tenho a impressão de que está
havendo um pequeno conflito com o Constituinte
Genebaldo Correia, não há como votar destaque
por destaque.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Quero esclarecer ao eminente Consti­
tuinte Humberto SO\1to, com a expenência que
tem de interpretaçãb do Regimento, sobretudo
por ter sido membro da Mesa desta Casa, que
na realidade não foi só isso que aconteceu.

EVIdentemente muitas emendas deixaram de
ser apreciadas isoladamente pela aphcação do
princípio da prejudicialidade. Realmente se apli­
cou esse princípio. Mas, ao final da reunião, tive­
mos que requerer que mais de trinta emendas
referentes às Disposições transitórias e assuntos
diversos, que não estavam' enquadradas naquele
dispositivo, naquele príncíproda prejudicialidade,
fossem votadas em bloco e rejeitadas, para não
prejudicar o trabalho da Subcomissão.

De maneira que, para evitar no futuro uma dis­
cussão mais longa, deveríamos esclarecer melhor
essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não
há como o Plenário e a Presidência Impedirem
que se apresentem destaques nem por resolução
desta Comissão.

O que a Presidência pode fazer, eventualmente,
é Instar, Srs. Constituintes a deixarem de apre­
sentar destaques ou a retirá-los, para que os traba­
lhos possam funcionar normalmente. Fora disso
não há qualquer dispositivo ou norma regimental
que autorize a Presidência a não receber desta­
ques

Continua em discussão o regulamento.
Tem a palavra o nobre ConstItuinte Enoc Vieira.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, ainda quanto aos destaques, gostaria
de obter esclarecimento sobre o projeto que te­
mos em mão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - É algum
artigo especial que V. Ex' está discutindo?

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - O art.
22, que tem remanescentes no que se refere ao
requerimento de destaque. Pergunto se o requeri­
mento de destaque só poderá ser apresentado
pelos membros da Comissão e apenas para
emendas de sua autoria ou se qualquer Consti­
tuinte poderá fazê-lo e, se assim for permitido,
para emendas de autoria de outrem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tecni­
camente, a pioridade para apresentação de desta­
que é do autor da emenda, mas me parece que
nas Subcomissões houve certa liberalidade, per­
mitindo-se que qualquer Constituinte apresentas­
se destaque. mesmo que não fosse autor da
emenda.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, na Subcomissão do Poder ExecutIvo
era permitido ao membro da Comissão requerer
destaque de matéria sobre a qual não se tinha
apresentado emenda.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Há algu­
ma proposta de V Ex' nesse sentido, Sr. Consti­
tuinte? Caso haja, será colocada em discussão
e, se necessário, até mesmo em votação. E este
ficaria estabelecido como o procedimento da co­
missão temática.

o SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Não
pretendo, Sr. Presidente, em absoluto, cercear o
direito do Constituinte, mas a experiência que nve­
mos na Subcomissão do Poder Executivo não
foi das mais agradáveis; o Constituinte requeria
destaque para matéria à qual sequer tinha apre­
sentado emenda. Requereu-se destaque para to­
das as matérias, emendas e artigos Tivemos,
apresentados por apenas um membro da Subco­
missão, mais de trezentos destaques, quando
aquele Constituinte, na apreciação do parecer do
Relator, não havia apresentado qualquer emenda
Por isso não foi das mais agradávers a experiência
da Subcomissão.

Sugiro - em príncípro, não gostaria de trans­
formar em proposta - que se compatibilize o
interesse de todos, mas também que se racio­
nalize o tempo que a Comissão terá para a apre­
ciação dos pareceres, das emendas e dos desta­
ques. Minha sugestão é, em primeiro lugar, que
somente os membros da Comissão possam fazer
pedido de destaque; em segundo, que só possa
ser requerido destaque pelos autores de emenda.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Ainda
que não seja membro da Corrussâo> V. Ex' dá
prioridade aos membros e coloca em segundo
lugar os autores?

O SR. CONSTITUINTEENOC VIEIRA - Exata­
mente. Para não cercear o direito de qualquer
Constituinte de participar dos nossos trabalhos,
não sendo ele membro da Comissão mas tendo
apresentado emenda, ser-lhe-á facultado o direito
de requerer destaque.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Coloco
em discussão a proposta do Constituinte Enoc
Vieira.

Com a palavra, pela ordem, o Sr Constituinte
Gumercindo Milhomem

O SR. CONSTITUINTEGUMERCINDO MILHO­
MEM- Sou Constitumte sem experíência parla­
mentar anterior, mas posso testemunhar que o
que disse o Constituinte Enoc Vieiracorresponde
à minha interpretação. Realmente, a expenência
que tivemos da Subcomissão do Poder Executivo
foi ruim - assim a considerei. Não estou murto
acostumado com a terminologia que inclui pala­
vras como obstrução, utilizada na nossa Subco­
missão, e pude verificar que, no fim dos trabalhos,
quem se havia valido - de maneira bastante efi­
ciente, a meu ver - desta técnica foi considerado
por todos os membros presentes na Comissão
como um Constituinte que utilizou com elegância
um direito democrático.

Ruim, no encaminhamento da votação, foi o
fato de que as matérias - apesar de o Constituinte
ter-se utilizado do recurso de colocar tantos temas
e assuntos em discussão - eram votadas, não

raro, sem o seu pleno conhecimento por parte
dos que as estavam apreciando naquele momen­
to.

Considero que devemos adotar procedimentos
que fiquem absolutamente claros para todos. Não
podemos impedir que algum Constituinte, por
não ser membro da Comissão, tenha direito à
palavra nos procedimentos que antecedem a vo­
tação de cada matéria, assim como também não
podemos impedir que membros desta Comissão
pretendam destaque para a votação de matéria
em outra Comissão, pois pode haver coincidência
de horários, como tem sido frequente nas reu­
niões das Comissões. Seria, portanto, absoluta­
mente justo que o membro de uma Comissão
pudesse solicitar a um Constituinte que represen­
tasse a mesma tendência de pensamento politico
e de onentação que fizesse pedido de destaque
e a sustentação do mesmo na Comissão à qual
não pudesse comparecer, em que pese o fato
de não ter apresentado o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Peço
a atenção de V. Ex' para o art. 19 do minirregi­
mento, que atende em parte à sua preocupação.

Tem a palavra o Constituinte Farabulini Júnior.

O SR. CONSmUlNTE FARABUUNI JÚNIOR
- Sr. Presidente, desde o instante em que o Sr.
Presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães,
declarou em plenário que a todos os membros
da Constituinte ficava liberada a possibilidade de
apresentar emendas em qualquer das Subcomis­
sões, e tendo sido esse o fato principal que levou
cada um dos presidentes das Subcomissões a
receber emendas, ficou claro também que, com
base no Regimento da Constituinte, a qualquer
dos Constituintes cabe o direito de discutir a maté­
ria, sendo-lhe vedado, apenas, o direito de votar.
Está de pé, portanto, esse princípio, que ainda
não foi revogado e muito menos derrogado.

Em outras palavras, cada um dos Constituintes
da Assembléia Nacional Constituinte poderá dis­
cutir qualquer emenda que possa vir a ser apre­
sentada aos relatórios das Comissões Temáticas,
sendo-lhes vedado, no entanto, o direito de votar.
É tão-somente isso que está em vigor na Assem­
bléia Nacional Constituinte. Parece-me, Sr. Presi­
dente, que não resta dúvida quanto à possibilidade
de qualquer Constituinte apresentar a emenda
que desejar aos relatórios que forem oferecidos
e discuti-los, não podendo, entretanto, votar, se
não for menbro das respectivas Comissões Temá­
ticas.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a palavra o Constituinte José Genoíno, para uma
questão de ordem.

O SR. CONSTITQlNTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, existem duas questões de ordem
encaminhadas pela Presidência da Assembléia
Nacional Constituinte a esta Comissão Temática
para deliberação, sendo uma delas de minha au­
toria. Por isso estou aqui para sustentar o recurso
à decisão da Mesa.

V.Ex' nos comunicou que o fato de se começar
a reunião pelo Regimento Interno da Comissão
Temática devia-se à necessidade de quorum para
deliberação sobre os dois recursos, sobre as duas
questões de ordem.

Considerando que há uma presença significa­
tiva, havendo portanto quorum na Comissão Te-,
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mática, solicito a V. Ex' que passemos agora a
deliberar sobre as duas questões de ordem, uma
de minha autoria e outra do nobre Constituinte
Amaral Netlo as quais tratam de recursos sobre
decisão da Mesa da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, impetrados nesta Comissão Temática.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Recebo
a questão de ordem de V. Ex', mas gostaria de
ponderar, mais uma vez, que se está fazendo ne­
cessário um regulamento intemo, para o funcio­
namento dos nossos trabalhos.

A não ser o problema dos destaques, talvez
não haja outras matérias polérrncas a serem dis­
cutidas com relação ao nosso Regimento.

Até agora, as manifestações resumem-se em
discutir o que fazer com os destaques apresen­
tados.

AComissão poderia adiar a discussão do nosso
regulamento para outra oportunidade. Ficou claro
e carcterizado, também, que não há como se im­
pedir a apresentação de requerimentos, de desta­
ques. Pergunto à Comissão se poderíamos passar
à votação do nosso Regimento, já que não há
qualquer outro dispositivo polêmico. EVIdente­
mente, quando da votação das matérias em dis­
cussão, a Presidência fará os entendimentos ne­
cessários, com a ajuda de cada um dos Srs. Cons­
tituintes, para que nossos trabalhos tenham ritmo
mais acelerado.

o SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Peço a palavra para um esclarecimento, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra V. EX"

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, não consequi ver ainda a oportu­
nidade que os membros da Comissão, aSSImco­
mo qualquer Constituinte, têm de emendar o
SubstItuitivo ou o que vier a ser apresentado na
fase final pelo Relator.

Creio que, em qualquer trabalho dessa natu­
reza, é sempre facultado a todos os membros
da Comissão e integrantes de qualquer plenário
a oportunidade de influir no anteprojeto apresen­
tado, não se limitando apenas a referendar o ante­
projeto. A Comissão o aprova ou o rejeita, no
todo ou em parte

Gostaria que fosse contemplada no Regimento
a oportumdade de cada membro influir na reda­
ção, isto é, suprir o projeto de dispositivo que
verificar necessário ou modificar a redação de
algum tÓPICO. Sugiro que, depois que o Relator
apresentar seu substitutivo, tenhamos a oportu­
nidade de emendá-lo.

O 8R. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A Presi­
dência não tem como fazê-lo, regimentalmente
Ela tem a obrigação de cumpnr o que o Regi­
mento determina e especifica.

A Presidência concorda com a tese de V. EX"
e pode levar essa sugestão ao Presidente Ulysses
Guimarães, para que possa vir a ser discutida
e debatida em plenário. Mas dentro da Comissão,
não há como esta Presidência possa alterar os
prazos regunentaís.

O 8R. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
É o caso de o nosso Regimento Intemo contem­
plar essa hipótese.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Mas
essa hipótese, se contemplada, prejudica basica­
mente o Relator. O prazo de S. Ex' ficaria inteira­
mente prejudicado; consequentemente, seu rela­
tório também

Tenho certeza de que V.Ex' há de compreender
que regimentalmente não há como esta Presi­
dência perrmtir que ISSO aconteça.

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Se mcluirrnos tal dispositivo no nosso Regimento,
nossa Comissão o terá como norma de trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Ainda
que haja a preocupação de liberalizar ao máximo
nossos trabalhos, esta Presidência sente-se ím­
possibilitada, regimentalmente, de fazer isso.

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, gostaria de ter a oportunidade de
emendar este Regimento, para contemplar essa
hipótese e submetê-Ia à votação

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - É uma
proposta de V. EX" Peço-lhe que formule agora
a proposta e vou colocá-la em discussão, para
que possamos passar para a segunda fase dos
nossos trabalhos.

Tem a palavra o nobre Constitumte Humberto
Souto para contraditar S. EX"

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Não é para contraditar Tenho a impressão
de que a Comissão não pode ficar suspensa,
aguardando a formulação da proposta Natural­
mente o nobre Constituinte irá formalizar uma
proposta técnica. Talvez fosse melhor deixar essa
matéria para o final da discussão e entrar no deba­
te da segunda parte, ou transferir a matéria para
a próxima reumão. Não podemos suspender os
trabalhos para formalizar uma proposta técnica,
em prejuizo de outros assuntos que devem ser
debatidos

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Quero
lembrar ao Constituinte VivaldoBarbosa que, regi­
mentalmente, não há como alterarmos os prazos
estabelecidos, Inclusive para o Relator.

Gostaria de conceder a palavra ao Constituinte
Egídio Ferreira Lima, que sobre o tema manifes­
tou-se ontem, em um encontro Gostaria que S.
Ex' transmitisse o resultado aos Srs. Constituintes.

Com a palavra o Constituinte Egídio Ferreira
Lima

O SR. RELATOR(Egídio Ferreira Lima) - Que­
ro dizer ao Plenário, e ao Constituinte VivaldoBar­
bosa especialmente, que, lembrando o procedi­
mento do Regimento, começará amanhã o prazo
para apresentação de emendas aos três antepro­
jetos. Terminado este, começa o prazo para o
Relator apresentar seu relatório, tendo em vista
os anteprojetos e as emendas

O Regimento apresenta uma rigidez, que não
é boa para o processo, quanto à impossibilidade
de modificar esses prazos agora. Imagine, Consti­
tumte VIvaldo Barbosa, o que aconteceria se o
prazo para o Relator micíasse amanhã! Ele teria
que se apressar para fazer o relatório sobre pro­
postas de três Subcomissões. Como vamos cor­
nqir isso? Com destaques de parte do substitutivo
e de emendas. Daí por que o Relator deve ter
grande cuidado ao redigir e prGRor esse substi­
tutivo, deve tentar ser objetivo, isento E cada um
dos Constituintes, sobretudo os membros da Co-

missão, ao apresentar emenda, deve fazê-lo no
prazo de cinco dias, porque essas emendas é
que vão dar oportunidade para modificações nes­
se substitutivo, no prazo de discussão e votação.

Como Relator estou muito consciente de que
teremos, no curso da votação, de buscar soluções,
acordadas com a Comissão, para as alterações
que se fizerem necessárias. Não assumirei qual­
quer posição obstinada em defesa dessa determi­
nação do Regimento. Comportar-me-eí de ma­
neira aberta a sugestões para o aperfeiçoamento
do substitutivo. Não vejo como deixar de fazer
isso em face dessas falhas e imprecisões do Regi­
mento.

Creio que esta é a maneira de a Corrnssào supe­
rar essas dificuldades.

Vamos trabalhar em comum. Se houver neces­
sidade de modificação, e a maíona da Comissão
assim entender, ela será feita, dentro do espírito
do próprio Regimento.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Sr Presidente, peço a palavra.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
V. EX" a palavra.

O SR CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Quero corroborar a proposta do Consti­
tumte Humberto Souto, no sentido de que passe­
mos a outro item e, depois, voltemos a este.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A Presl­
dência vai colocar em votação o Regimento, sem
prejuízo de emendas que o Constituinte Vivaldo
Barbosa queira apresentar

Coloco em votação nosso Regimento. Os Srs,
Constituintes que lhe são favoráveis, permaneçam
como estão. (Pausa.) Aprovado

Se o Constituinte VivaldoBarbosa desejar apre­
sentar alguma emenda, poderá fazê-lo nas reu­
niões ordinárias de amanhã e sexta-feira.

Passaremos agora à segunda fase da pauta,
que são os recursos sobre questões de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, o Regimento ficou aprovado,
salvo as emendas que qualquer Constituinte apre­
sentar a ele, e não apenas o Constitumte Vivaldo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Exata­
mente. O prazo está aberto para que V.Ex' apre­
sente a emenda.

A Presídência coloca em discussão o primeiro
recurso da pauta, do Deputado Amaral Netto, rela­
tivamente à substituição do Relator.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, solicito inversão da ordem, porque
estou presente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a concordância do Plenário, a Presidencia faz a
inversão da pauta.

Passaremos a discutir o recurso do Constituinte
José Genomo, sobre representação proporcional
de partido político na Comissão de Sistematiza­
ção. O recurso está distribuído para receber pare­
cer do nobre Constituinte Egídio Ferreira Lima,
a quem concedo a palavra.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Pa­
recer: Recurso manifestado contra decisão do
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
conforme GP - O - 294/87 - ANC - Relator:
Deputado Egídio Ferreira Lima.
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1 - Relatório

Em questão de ordem, o DeputadoJosé Genoí­
no insurgiu-se contra ato da Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte, que fixou em 93 o número
de integrantes da Comissão de Sistematização.

Alegou o Constituinte suscitante que, devendo
a Comissão de Sistematização ser constituída, ini­
cialmente, de 49 membros, assegurada a partici­
pação de todos os partidos, o cálculo era de ter
sido feito, de logo, separando-se as vagas dos
12 partidos Em seguida, a proporcionalidade se­
ria aplicada sobre as 37 vagas restantes para, final­
mente, acrescentar-se os 40 Presidentes e Relato­
res de Comissões e os Relatores de Subcomis­
sões. Com este cálculo, o total de integrantes da
CS seria de 89 membros e não de- 93, como
afinal ficou constituída.

O Presidente, motivando a decisão da questão
de ordem, alega que o cálculo foi procedido em
estrita obediência às disposições regimentais.

Inconformado, o Deputado José Genoino re­
correu da decisão do Presidente e este, antes de
submeter o recurso ao plenário, entendeu de ouvir
esta Comissão, nos termos do art. 74, § 4° do
Re!]imento Interno.

E o relatório:

2 -Parecer

Entendo que o Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte fez boa e precisa interpretação
das disposições regimentais.

O art. 13, § 1°,do Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional Constituinte, diz que a Comissão
de Sistematização é integrada, inicialmente, de
49 membros, "a qual terá sua composição com­
plementada com os Presidentes e Relatores das
Comissões, e os Relatores das Subcomissões, as­
segurada a participação de todos os partidos
com assento na Assembléia".

Posta a disposição nestes termos, outro não
poderia ter sido o procedimento da Mesa.

Primeiramente, como fez, teria que aplicar o
princípio da proporcionalidade (art. 13, § 2°) sobre
os 49 integrantes iniciais, complementando-os,
depois, com os Presidentes e Relatores. No final,
os partidos não alcançados pelo cálculo da pro­
porcionalidade seriam contemplados, apurando­
se assim, o número total de 93 membros.

Observe-se, o que é importante, que, ao se ela­
borar o Regimento, se teve ocuidado de não se
fixar o número total de integrantes da Comissão
de Sistematização.

É certo que, pelo critério defendido pelo Depu­
tado José Genoíno, o resultado seria outro. O
PT e o PDT ganhariam, cada um, mais uma vaga,
como ele alega em vírtüde da dístrífiuição iniciaI"
de um lugar para cada partido. Mas, a verdade
é que a preocupação do Regimento foi assegurar
a participação de todos os partidos na Comissão
e não a de favorecer esse ou aquele partido.

É legítimo o direito de recorrer, mas o recurso
carece de fundamento.

Assim, o parecer é pela unprocedência do re­
curso.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Em dis­
cussão o parecer do Relator.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a palavra o Constituinte José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, chamaria a atenção dos Srs. Cons­
tituintes para a página 5 do relatório que encami­
nhei a esta Subcomissão. Chamo a atenção para
o quadro 3 da página 5, pois há uma questão
que, parece-me, não foi respondida pelo Sr. Rela­
tor e está clara no Regimento Interno.

O caput do art. 13 do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte dIZ que as Co­
missões incumbidas de elaborar o projeto de
Constituição, em número de oito, serão integra­
das, cada uma, por 63 Constituintes.

Esse número não surgiu, misteriosamente, na
cabeça do nobre Constituinte Fernando Henrique
Cardoso. Tenho em mão uma declaração de S.
Ex"quanto à questão de ordem por mim levantada
na Comissão de Sistematização, em que diz que
63, número de membros de cada Comissão, mais
49, os integrantes, inicialmente, da Comissão de
Sistematização, excluindo-se os seis membros
efetivos da Mesa, que, pelo Regimento, não po­
dem participar de Comissão, somam exatamente
559 Constituintes.

Se o caput do art. 13 não for respeitado, tere­
mos uma situação anômala nesta Casa: uma Co­
missão com 62,5 Constituintes. Como não existe
meio Constituinte, teríamos uma Comissão com
63 membros, uma com 62 e outra com 61. Essa
questão crucial, que digo mediana, não foi res­
pondida pelo parecer da Mesa, de autoria do no­
bre Constituinte Jorge Arbage, nem agora, pelo
parecer do Relator.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Per­
mite-me V.Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Pois não.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Não
nego que extrapolaria o número de Constituintes,
se se atendesse ao disposto no art. 13, conferindo
a cada Comissão 63 membros. Ficou-se diante
de um dilema: ou se atendia ao princípio da pro­
porcionalidade ou ao número de cada Comissão,
rigorosamente. Entre uma interpretação e outra,
preferiu-se atender à disposição do art. 13 § l'
e 2° O intérprete não tmha como fugir disso, e
não vejo maior importância em reduzir o número,
se não se tmha como atendê-lo. Um membro
a mais ou a menos - não vejo qual a nulidade
decorrente disso! A não ser alterando o Regimen­
to Interno, não haveria solução. A solução apre­
sentada pelo Constituinte José Genoino é inteli­
gente - S. Ex"é um Constitumte capaz, altamente
-cornbatívo -"é uma solução que S. Ex' encon­
trou, como advogado que é, para favorecer o seu
partido. É altamente legítima, mas não é regi­
mental.

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Permita-me V.Ex' um aparte?

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) - Não
posso conceder aparte a V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Peço ao Constituinte José Genoino um
aparte.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Pois não, nobre Constitumte

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- O raciocínio é outro. Devemos fazer uma
retificação. O PT e o PDT não ganham uma nova
cadeira; recuperam a que perderam na hora em
que se fez o cálculo equivocadamente. O primeiro
princípio, o mais importante para a democracia,
é o de que todos os partidos têm direito a um
lugar, é o princípio de se reconhecer o direito
das minorias, sobretudo numa Casa que já está
avassalada pela presença maciça de um partido.
Se queremos estabelecer um certo equilíbrio nes­
ta Casa, o primordial é que prevaleça tal princípio.
Deve-se dar um lugar para o PMDB, um par~

o PDT, um para o PT, um para cada partido.
A partir daí é que vige a regra de que cada Comis­
são deve ter 63 membros. Tem que 'se deduzir
esses doze Constituintes e, se isto for feito, chega­
remos a uma conta certa e, não, a esse esdrúxulo
resultado de que um Constituinte deve ficar com
a metade do seu corpo aqui e com a outra metade
na Comissão ao lado. Creio que o critério é abso­
lutamente correto.

Vou apresentar ao Constituinte José Genoíno
mais um argumento. É que isso permite equilibrar
as representações nas Comissões, o que é bom
para a democracia. É bom para a democracia
que tenhamos uma representação mais equili­
brada. De modo que, além de ser matemática
e aritmeticamente correta, a postulação do Cons­
tItuinte José Genoíno atende a um princípio de­
mocrático porque contempla melhor a proporcio­
nalidade.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Nobre Constituinte Plínio Arruda Sampaio, con­
cordo inteiramente com V. Ex' Mas vamos ao
§ 1° do art. 13, que trata da questão concreta­
mente.

Sr. Relator Egídio Ferreira Lima, aquele artigo
não deixa dúvidas, porque trabalha com três ele­
mentos integrados. Estabelece que a Comissão
de Sistematização é composta inicialmente por
49 membros. "Inicialmente por 49" significa que,
a seguir, somam-se os 40 presidentes e relatores
das Comissões e os Relatores das Subcomissões.

O § I" também é claro quando diz que, entre
os 49 membros, deverá haver um representante
de cada partido. Observe bem esse raciocínio,
nobre Relator, porque a Mesa fez o cálculo partin­
do dos 49 votos, e os partidos, no caso quatro...

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) ­
Constituinte José Genoíno, há mais um argumen­
to.

Diga-me V.Ex"como se aphcana a proporcio­
nalidade, sabendo-se que os partidos não seriam
contemplados.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Relator, veja bem, a redação do § l" do art.
13, diz:"Além das Comissões referidas neste arti­
go, haverá uma Comissão de Sistematização, inte­
grada inicialmente por 49" - inicialmente porque
se vão somar os quarenta - "e igual número
de suplentes, a qual terá sua composição comple­
mentada com os Presidentes e Relatores das de­
mais Comissões e os Relatores das Subcomis­
sões" - que são quarenta; portanto, somam 89
- "assegurada a participação de todos os parti­
dos com assento na Assembléia". Portanto, entre
os 49 e não além dos 49.
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o SR. CONSTITUINTE PÚNIOARRUDA SAM­
PAiO - Porque, senão, diria "além".

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Exatamente Qual foi o cálculo da Mesa? Acres­
centou quatro, e ficaram 53. Vejabem a anorma­
lidade disso! O PMDB, o maior partido da Assem­
bléia Nacional Constituinte, não faz a igualdade
na proporcionalidade, porque para incluir o PC
do B, o PSB, o PCB e, parece-me o PMB entre
os 49, aumentou para quatro. Esse é um cálculo
errado. É uma anomalia regimental.

Não preciso dizer aos Srs. Constituintes que
o ensaio que tivemos nesse fim de semana já
mostrou o quanto é importante esta Constituinte
ter um Regimento que todos respeitem. Quando
temos certeza de que se está ferindo o Regimento
Interno,a respeitabilidade da Constituinte começa
a ficarsob suspeita. E aqui não se trata de interpre­
tação, porque o caput do art. 13 é claro quando
dizque são 63. O Constituinte Fernando Henrique
Cardoso disse textualmente que 63 x8 - chama­
mos a atenção para Isto - são 504 Este é o
número ideal para se somar com os 49, com
os 63, menos os 6, o que dá exatamente 559.
Essa aritmética - nao chamaria nem de matemá­
tica - está fundamentada no princípioda propor­
cionalidade Se se desrespeita a proporcionali­
dade, favorecendo os dois maiores partidos, que­
bra-se a igualdade dentro da Assembléia Nacional
Constituinte.

Qual a gravidade diSSO, nobre Relator Egídio
Ferreira Uma? V. Ex' está vendo que as votações
nas Comissões estão sendo decididas por um
ou dois votos. Há uma Comissão com 63, uma
com 62 e outra com 61 integrantes. E a Comissão
de Sistematização terá 93 membros. Esse núme­
ro de votos representa força, poder, uma corre­
lação de proporcionalidade que não pode ser alte­
rada. Se alterarmos o que está disposto no art.
13, § 1° estaremos, conscientemente, ferindo o
Regimento Interno da Constituinte.Como não po­
de haver 62,5 Constituintes em cada Comissão,
teremos uma comissão mais Importante com 63;
uma menos importante com 62; e outra que não
tenha muita importância com 60 ou com 61
membros. E essa anormalidade vai quebrar-se
onde? Na hora do voto, em cada Comissão. Pode­
mos tranqüilamente recorrer da decisão de uma
Comissão que não tenha respeitado, na sua com­
posição, o Regimento Interno. Por exemplo, se
uma Comissão Temática não tiver 63 membros,
pergunto aos Senhores: como vaicalcular a maio­
ria absoluta para tomar deliberações sobre maté­
rias constitucionais? Como se calcula maioria ab­
soluta? Metade mais um. Portanto, metade mais
um de 63 é a maioria absoluta? Metade mais
um. Portanto, metade mais um de 63 é a maioria
absoluta para a tomada de resoluções sobre ma­
térias constitucionais. Como vamos usar este cri­
tério, se as Comissões não têm 63, mas sim 62,5
membros? Como um Constituinte não pode divi­
dir-se ao meio - da cintura para cima numa
Comissão e da cintura para baixo em outra ­
temos, portanto, Srs. Constituintes, uma situação
esdrúxula. Qual é a rnaíonaabsoluta da Comissão
Temática - responda-me V. Ex' esta questão -,
quando ela for deliberar sobre sistema de Go­
verno?

O SR.PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - APresi­
dência pede a V. Ex' que conclua.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Concluindo, Sr. Presidente apelo para esta Comis­
são no sentido de que aceite meu recurso. Não
se trata de um recurso do PT para disputar uma
vaga. Não é isso. A questão central é a de que
se devem respeitar o § 1c e o caput do art.
13. Se isso vai dar ou não mais uma vaga para
o PT, é secundário. O que estamos debatendo
- isso é fundamental - é o respeito ao Regi­
mento Interno, que está sendo desrespeitado no
caput e no § i- do seu art. 13.

Apelo para esta Comissão no sentido de que
acolha meu recurso, a flrn de que o Regimento
Interno desta Casa não seja rasgado. A partir de
agora, cada página rasgada deste Regimento terá
implicação política muito séria, como já ocorreu
na última rodada de deliberações nas Subcomis­
sões.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - APresi­
dência concede a palavra ao Constituinte Leite
Chaves.

O SR. CONSTITUINTE LEITE CHAVES - Sr.
Presidente, é doloroso discordar de argumenta­
ção tão efusiva, sobretudo quando teve o apoio
do brilhante Relator da Comissão do Judiciário,
Constituinte PlínioArruda Sampaio.

Sr. Presidente, poderemos arranjar outro argu­
mento para aumentar a participação do PT, mas
se V. Ex' e a Comissão tiverem que decidir à
luz do § lodo art. 13, não haverá outra alternativa.
Qual foia ratio llegis desse dispositivo?Assegurar
a participação de todos os partidos. Ainda que
um partido tivesse apenas um representante nesta
Casa, ele participaria. Logo, a intenção é esta,
exclusivamente.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Vou
dar um argumento ao nobre Constituiante. Todos
os partidos já têm participação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Não dentro dos 49.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Conti­
nua em discussão a matéria.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM - Gostaria de argumentar, a partir da mani­
festação do Constituinte LeiteChaves, que o Regi­
mento, quando assegura a participação de todos
os partidos no mesmo artigo em que define o
princípio da proporcionalidade, condiciona essa
proporcionalidade à participação de todos os par­
tidos. Isto é evidente, porque um partido que tem
apenas um Constituinte, tem o direito de parti­
cipar. O critério correto, portanto, é o de, na com­
posição inicial dos 49 membros, garantir a pre­
sença de todos os partidos, embora algum tenha
apenas um representante. Mesmo que, na propor­
cionalidade, não tivesse esse direito, passaria a
tê-lo, porque o Regimento assegura essa media­
ção de que o princípio da proporcionalidade tem
que respeitar o fato de que cada partido esteja
representado. Portanto, o primeiro passo é este:
garantir a presença de todos os partidos; em se­
guida, para atingir os 49 membros iniciais,é usa­
do o princípio da proporcionalidade.

É importante ainda considerar-se o tato - o
que já foidito de outra maneira - de que a partici­
pação na Comissão de Sistematização daqueles
que não são Presidentes e Relatores de Comissão
nem Relatores de Subcomissão, é exclusiva.Por­
tanto, ele não pode participar de duas comissões
ao mesmo tempo. Se se alterar a composição
de uma Comissão, uma vez que o número de
Constituintes é fímto, evidentemente dever-se-á
modificar o número de membros das outras Co­
missões. A mudança no critério para a compo­
sição da Comissão de Sistematização levará,fatal­
mente, à mudança na composição de outras Co­
missões. E, dessa maneira, se estaria ferindo mais
uma vez o Regimento.

Quero chamar a atenção de V. Ex" para o fato,
já aqui apontado pelo ilustreRelator,de que, desta
maneira, se estaria contemplando o PT e o PDT
com mais uma vaga. O nosso companheiro Plíruo
Sampaio já mostrou que, na verdade, não se con­
templa com mais uma vaga, mas, sim, corrige-se
uma situação de injustiça.

O SR.RELATOR (EgídioFerreira Uma) -Gos­
taria de esclarecer que só fIZ a referência porque,
expressamente, está contida nas razões do Consti­
tuinte José Genoino. Não a teria feito se não esti­
vesse registrada. Não tive o propósito de menos­
prezaro PT.

O SR.CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM - Mas há uma complementação a isto,
que considero ainda mais grave: pelo critérioado­
tado pela Mesa, o PMDB tem 27 representantes
na Comissão - entre aqueles da composição
Inlcial, que, em vez de ser 49, passa a ser de
53 membros - e o PFL,doze. Se realmente fosse
adotado o critério estabelecido pelo Regimento,
o PMDB teria 23 e o PFL, 10. Portanto, o PMDB
passou a ter quatro membros a mais e o PFL
dois membros a mais, com prejuízo, evidente­
mente, para os outros partidos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Gostaria de, em aparte ao nobre colega da ban­
cada do PT,acrescentar mais um argumento. Não
se trata de uma contraposição entre o caput do
art. 13 e o seu § 1°, mas de uma solução que
contemple o caput e o parágrafo.

Chamo a atenção dos senhores para o que
está na página 14 de meu recurso, onde há um
gráfico em que respeito o número de membros
estabelecidos pelo caput do art. 13. Temos que
aplicar o Regimento Interno. Não se trata de criar
esta contraposição: ou respeita-se a composição
de 63 membros em cada Comissão, ou desres­
peita-se a composição de 49 membros iniciais
na Comissão de Sistematização. Pelo contrário,
devemos ter uma proposta que respeite o caput
e o § 1c do artigo. A nosso ver, os critérios a
serem adotados são os seguintes: primeiro, o
atendimento ao número de membros estabele­
cido inicialmente para a Comissão de Sistema­
tização; segundo, a proporcionalidade; e, terceiro,
o direito de participação de todos os partidos.
Isto não colide, pelos nossos cálculos - e chamo
a atenção dos Senhores para o quadro 6, pág.
14 - com o que estabelece o caput do art. 13,
que diz que o número de membros de cada Co­
missão Temática é de 63. Não há contradição
entre o caput e o § 1e • Pelo contrário, estamos
fazendo um critérioque deve ser único, para inter­
pretar o mesmo artigo do Regimento Interno.
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o SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte PlínioArruda
Sampaio, para discutir a rnaténa.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Quero apenas lembrar dois argumentos.
O primeiro é o de que, em toda interpretação
de texto de lei, busca-se a intenção do legislador,
o que ele quis, o que nós quisemos, porque fomos
nós que aprovamos este Regimento.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - FOI
o que busquei, Constituinte Plínio Arruda Sam­
paio, e V. Ex' percebeu isso.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO- V.Ex' não errou nisso, mas na aritmética

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - A
aritmética é do Constituinte José Genoíno.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Esta é perfeita.

O que aprendemos, até com Malba Tahan, é
que nas operações aritméticas a ordem é funda­
mental. Se se subtrair primeiro e multiplicar de­
pois, o resultado será um; se se multiplicar primei­
ro e subtrair depois, o resultado será outro. De
acordo com a sistemática de proceder a uma
conta aritmética - porque é isso o que estamos
discutindo - se fizermos primeiro a dedução da­
queles quatro lugares determinados pelo princípio
maior, de que nesta Casa todos os partidos são
representados em todas as Comissões, o resul­
tado coincidirá com o que o legislador quis: 63
Constituintes em cada Comissão. Isso não foi feito
por acaso; foi objeto de vários estudos realizados
pelo Constituinte Fernando Henrique Cardoso,
dos quais o colega Vivaldo Barbosa e eu partici­
pamos.

O SR CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Quero, aproveitando o aparte de V. Ex', ler as
palavras proferidas pelo Constituinte Fernando
Henrique Cardoso na Comissão de Sistematiza­
ção:

"Sr. Presidente, Srs. Constituintes, como
foi mencionado o fato de que fui Relator do
Regimento Interno, quero dizer que, efetiva­
mente, ele fixa em 49 o número de compo­
nentes da Comissão de Sistematização É
inequívoco."

O SR. RELATOR(Egídio Ferreira Lima) - São
93, porque tínhamos de acrecentar uma quanti­
dade desconhecida.

O SR. CONSTITUIN'fE JOSÉ GENOÍNO ­
Mais 40, que são os Presidentes e Relatores das
Comissões e os Relatores das Subcomissões

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Conti­
nua com a palavra o nobre Constituinte Plínio
Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIOARRUDA SAM­
PAIO- Obrigado, Sr. Presidente.

Quero lembrar ainda que o Constituinte Fer­
nando Henrique sabia - é um homem de grande
cultura - que quatro partidos nesta Casa não
atingiriam o quorum.Do contrário, S. Ex' teria
posto um número diferente. Sua conta é absoluta­
mente certa. Está no livro de Malba Tahan: tem
de começar pelos passos exatos, depois tirar os
noves fora e obter zero; quando não se obtém
zero, a conta está errada. APrendi isso no primário.

Essa conta que dá 62,5 favorece um partido que
já tem enorme número de representantes na Co­
missão. A conta do Constítumte José Genoíno
é a que termina em zero e satisfaz o que quere­
mos que todos os partidos tenham um lugar na
Comissão de Sístematização e, a partir deste da­
do, se faça uma proporcionalidade exata que per­
mita a cada Comissão ter um número certo e
uniforme de membros.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra o nobre Constituinte Humberto Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
_ Sr. Presidente, se não disciplinarmos os traba­
lhos, os mesmos Constituintes falarão as mesmas
coisas duas ou três vezes e, portanto, não saire­
mos daqui hoje.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência concede a palavra pela ordem de ins­
crição, razão pela qual concedeu a palavra ao
nobre Constituinte Plínio Arruda Sampaio.

Continua em discussão a matéria.

Passo a palavra a V.Ex' para discutir a matéria.

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA-
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, onde menos se
espera haver controvérsia é na aritmética. Entre­
tanto, permanentemente, nesta Assembléia Na­
cional Constituinte, a Mesa da Câmara tem come­
tido erros aritméticos, fazendo com que surjam
controvérsias de maneira Inesperada.

Como lembrou o Constrtuinte Plínio Arruda
Sampaio, os números constantes do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte não
foram escolhidos aleatoriamente nem com a fina­
lidade de favorecer ou privilegiar qualquer partido.
Foram deduções de alguns princípios. Os Consti­
tuintes Bornfáclo de Andrada, Plinio Arruda Sam­
paio e eu participamos do início da elaboração
do projeto de Regimento, de maneira muito inten­
sa. Tivemos a oportunidade de participar desses
cálculos e compreender a sua lógica. E agora
nos deparamos com esta perplexidade: como é
possível alterar os cálculos aritméticos e o texto,
expresso e preciso, de um artigo do Regimento,
por decisão da Mesa, que favorece nitidamente
o partido majoritário, que também é majoritário
na composição da Mesa. Esta violou um princípio
básico do Regimento e quis conciliar, de maneira
rígida, o que era inconciliável: a garantia dos parti­
dos de terem pelo menos um representante na
Comissão de Sistematização com o princípio, que
deveria ser absoluto, da proporcionalidade. Isso
foi reiteradamente discutido por todas as pessoas
que colaboraram com o nobre Constituinte Fer­
nando Henrique Cardoso na elaboração do ante­
projeto, em reunião que S. Ex' promoveu com
todos os lideres de partidos políticos com assento
na Assembléia Nacional Constituinte, garantindo­
lhes que o princípio primeiro, o respeito primeiro
e absoluto seria o de que cada partido deveria
ter um representante na Comissão de Sistema­
tização. Isto era básico. Os demais princípios se­
nam condicionados, adaptados. O princípio da
proporcionalidade, então, ficou em caráter secun­
dário; seria observado a partir desse número míni­
mo, em respeito ao princípio absoluto de que
cada partido deveria ter assento na comissão final,

a Comissão de Sistematização, a última ínstência
antes do Plenário Nas demais Comissões, isso
não seria observado.

O outro princípio era o de que cada Comissão
sena composta por 63 membros. Outro princípio
absoluto, independentemente de cada partido ter
representante em cada uma das Comissões ­
há partidos que não têm representantes em mui­
tas Comissões -, ISSO foi respeitado. Quando
um partido não atinge o número de membros
suficiente para representá-lo em determinada Co­
missão, evidentemente o partido majoritário nela
Introduz mais representantes, porque, neste caso,
prevalece a proporcionalidade.

Estes dois princípios devem ser respeitados,
porque estão expressos na letra clara, nítida e
límpida do Regimento. A partir daí, a proporcio­
nalidade também cede e se condiciona.

Sr. Presidente, não podemos dar respaldo à
decisão da Mesa. Ela já tomou outras decisões
muito danosas em matéria de interpretação do
Regimento.

O SR. CONSTITUINTEGUMERCINDO MILHO­
MEM - Permite-me V. Ex' um aparte, nobre
Constituinte Vivaldo Barbosa?

O SR CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Com prazer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Pediria
aos caros colegas que evitassem pedidos de apar­
tes e se inscrevessem para discutir a matéria.

O nobre orador concede um aparte a V. Ex',
mas fica o apelo da Presidência aos Constituintes
no sentido de que restrinjam ao máximo os pedi­
dos de apartes

O SR. CONSTITUINTEGUMERCINDOMILHO­
MEM - Sr. Presidente, quero apenas, corrobo­
rando as palavras do nobre Constituinte Vivaldo
Barbosa, dizer que a Mesa ficou aproximadamen­
te um mês e meio para analisar a questão de
ordem aqui formulada. Neste prazo, não analisou
os cálculos; apenas se posicionou sobre a ques­
tão. Evidentemente, se faltasse rigor aos cálculos
apresentados, tanto o parecerista, o nobre Consti­
tuinte Jorge Arbage, quanto a própria Mesa se
teriam posicionado a respeito da questão decla­
rando cabalmente que os cálculos estavam incor­
retos.

O SR. CONSmUINTE VIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, esta Comissão acaba de aprovar
o seu Regulamento Interno que, no § 4° do art.
8°, restabelece um princípio regimental, que deve­
ria também ser rígido:

"Fica vedada a apresentação de emenda
que substitua integralmente o anteprojeto..."

Sr. Presidente, esta disposição que acabamos
de aprovar refuta cabalmente uma interpretação
errônea dada recentemente pela Mesa, permitin­
do que fossem apresentados substitutivos inte­
grais aos anteprojetos dos Relatores.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Nobre
Constituinte VivaldoBarbosa, lembro a V.Ex' que
essa matéria não está em discussão agora. Peço
a V.Ex' que conclua.

O SR. CONSTITUINTEVIVALVO BARBOSA­
Sr. Presidente, estou trazendo, em minha argu­
mentação, o fato de que esta Subcomissão já
refutou uma decisão da Mesa, em termos expres-
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sos, Não permitiremos que aqui se apresentem
substitutivos ao Substitutivo do Relator. Deste mo­
do, estaremos contrariando frontalmente uma de­
liberação da Mesa, que tantos males causou a
esta Assembléia Constituinte neste fim de sema­
na. Novamente, numa segunda votação, reitera­
remos nossa censura à decisão da Mesa; conti­
nuaremos fiéis ao Regimento. Queremos que a
Assembléia Nacional Constituinte respeite o seu
Regimento, a si mesma e à Constituição que irá
elaborar.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Jorge,
para discutIr a matéria.

Peço aos nobres Constituintes que desejarem
discutir a matéria que se inscrevam junto à Mesa.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ JORGE - Sr.
Presidente, do ponto de vista político, não vou
discutir a matéria, mas simplesmente o seu aspec­
to aritmético. Acho que, do ponto de vista aritmé­
tico, as duas soluções estão erradas. A solução
correta não é retirar uma vaga de cada um nem
acrescentar mais Constituintes. A solução aritmé­
tica correta não vou detalhá-Ia aqui, mas seria
um cálculo semelhante, por exemplo, ao do coefi­
ciente eleitoral para definir o número de Depu­
tados.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
Exatamente. A pergunta que gostaria de fazer é
esta.

O SR. CONSmUINTE JOSÉ JORGE - Na
verdade, não estudei os detalhes, mas não se de­
vem retirar as doze vagas, porque, assim, benefi­
cia-se exatamente quem tem menos, isto é, quem
está mais próximo de um. Por isso, o PT e o
PDT, que têm um percentual menor, são benefi­
ciados. Só queria dizer isto: do ponto de vista
aritmético, a discussão está errada.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Permite-me um aparte, nobre Consti­
tuinte José Jorge?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Nobre
Constituinte Genebaldo Correia, vou conceder a
palavra ao nobre Constituinte Erico Pegoraro para
discutir a matéria e logo após concederei a palavra
«v. Ex"

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA- Sr. Presidente, não quero discutir a ma­
téria.

O SR. COI'ISTITUlNTE ERICO PEGORARO ­
Sr. Presidente, antes de fazer minha intervenção,
concederei a palavra ao nobre Constituinte Gene­
baldo Correia.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Nobre
Constituinte Genebaldo Correia, o Constituinte
Erico Pegoraro concede a palavra a V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA- Gostaria de acrescentar à brilhante inter­
venção do nobre Constituinte José Jorge que a
questão não é apenas aritmética; é também políti­
ca. Se fosse simplesmente aritmética, não haveria
por que incluir os partidos que não alcançaram
esse percentual. Então, a decisão da Mesa da
Assembléia Constituinte é uma decisão política,
no sentido de contemplar todos os partidos. Mas
essa decisão não pode vir em prejuízo dos parti­
dos majoritários dentro da Constítumte,

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Conti­
nua V.Ex" com o aparte, nobre Constítumte Erico
Pegoraro.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
A única pergunta que gostaria de fazer ao nobre
Relator é a respeito desse fato. A Justiça Eleitoral
baseia-se na composição das assembléias e das
câmaras para calcular a proporcionalidade entre
a divisão dos votos e a ocupação das cadeiras,
inclusive nas sobras, o que não acontece na inter­
pretação do Regimento, que estipula 49. Esse
argumento é meridiano, não há como superá-lo

É apenas esta a pergunta que faço ao eminente
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Humberto
Souto para discutir a matéria.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Tenho a impressão de que não deveríamos
entrar na questão aritmética da matéria; o proble­
ma é de redação do artigo.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Uma) - É
de interpretação somente desse artigo.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- O Regimento não diz que são 49; o Regimento
diz que ínícialmente são 49.

O SR CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Mais 40.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Há um advérbio aí: inicialmente 49, mais os
Presidentes e Relatores das Comissões e os Rela­
tores das Subcomissões, não podendo ficar sem
representação nenhum partido.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Permite-me um aparte, nobre Constituinte Hum­
berto Souto?

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Deixe-me terminar o meu raciocínio, por genti­
leza. V. Ex"já falou sobre este assunto.

Examinei isso em profundidade com os funcio­
nários que fizeram esses cálculos. Fiz o papel
de advogado do diabo: raciocinei nos termos que
o nobre Constituinte Plínio Sampaio nos levou,
antes até mesmo de ser formulada a tabela. S.
Ex" já tinha levantado esse problema para o corpo
de funcionários da Mesa. Fiz o papel do nobre
Constituinte PlínioArruda Sampaio, porque queria
decidir com justiça. Efetivamente, convenci-me
de que não há outra forma de se calcular, porque
até chegar aos 49, o calculista não sabia quantos
partidos ficariam sem representação. Só a partir
daí é que se conheceu que ficaram sem represen­
tação os partidos tal, tal e tal. Então, foram acres­
centados a esse número os partidos que não ti­
nham representação.

Embora respeitando a inteligência do Consti­
tuinte José Genoíno, o seu ardor na discussão,
e o brilhantismo do Constituinte Plínio Sampaio,
não há como forçar outra interpretação, sob pena
de se cometerem injustiças com os partidos maio­
res, apenas porque são maiores.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não
há mais oradores Inscritos para discutir a matéria.
Vamos colocar em votação o parecer do nobre
Relator Egídio Ferreira Lima.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Votação nominal, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A vota­
ção é simbólica.

Os Srs. Constituintes que são favoráveis ao pa­
recer do nobre Constítumte Egídio Ferreira Uma
permaneçam como estão. (Pausa.)

Está aprovado o parecer.

O SR. CONSTITUINTE YNALDOBARBOSA­
Sr. Presidente, peço venficação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - É regi­
mental o pedido de V. Ex". Esta Presidência vai
proceder à verificação de votação.

(Procede-se à vedlicação de votação.)

O SR. CONSTITUINTE FARABUUNI JÚNIOR
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
V.Ex" a palavra.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Sr. Presidente, devemos esclarecer agora o
seguinte: suplente está no lugar de qual Titular?
Quem é o titular e qual sua relação com o Su­
plente?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Ele é
titular do partido político.

A Presidência está respeitando a proporciona­
lidade dos partidos na Comissão. E, na ausência
dos Constituintes correspondentes àquele núme­
ro, está acatando e aceitando os votos dos seus
respectivos Suplentes

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Sr. Presidente, por outro lado, ainda pela or­
dem, qual é o tempo dentro do qual se iniciaria
a votação?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Os Su­
plentes que assumiram agora vão acompanhar
a votação até o seu final. .

Há algum suplente do Partido da Frente Liberal
ou do Partido Democrático Trabalhista, aqui pre­
sente, que não tenha dado seu voto?

Esta Presidência proclama o resultado: 15 vo­
tos, sim; 15 votos, não. A Presidência desempata.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Sr. Presidente, pela ordem. Parece-me que não
há quorum mínimo para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência desempata, votando sim. São, portan­
to, 16 votos contra 15

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Não há número, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência gostaria de contar com a colaboração
do nobre Constituinte José Genoino.

Não há número para deliberar.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, se não há número, mantém-se o
empate...

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não
existe o voto de desempate

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
... Porque o voto de desempate tem outro sentido.
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oSR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Procedo
ao voto de desempate e proclamo o resultado.
Não há quorum para que se delibere. Mas, de
qualquer maneira, desempato como Presidente.
Apenas não há quorum regimental para a aprova­
ção da matéria.

O SR. CONSTITUINTEPÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Sr. Presidente, peço a palavra para uma
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra V. Ex', nobre Constitumte Plínio Arruda
Sampaio

O SR. CONSTITUINTEPÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Pergunto se, não tendo havido quorum,
V. Ex" vai colocar novamente a matéria em discussão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa)- A matéria
continua em votação. Há outras matéria a ser discu­
tida,razãopela qual esta Presidênciaencerra a discus­
são desta matéria, adiando-a, coloca em discussão
o Item 3 da Pauta.

OSR. CONSTITCllNTE PúNIOARRUDASAMPAlO
- Muitoobrigado a V. Ex".

A SRA CONSTITCllNTE CRISTINA TAVARES­
Sr.Presidente,peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra V.Ex"

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, demais membros da Comissão,
tomei conhecimento hoje, pela Imprensa, de que
o nobre Líder do PDS, Constituinte Amaral Netto,
havia interposto recurso pedindo a desqualifica­
ção de alguns Relatores de Subcomissões, inclu­
sive o da Subcomissão de Ciência e Tecnologia
e de Comunicação, da qual fui a Relatora. O argu­
mento do nobre Constituinte Amaral Netto dá de­
monstração de saudade dos tempos da ditadura
a que S. Ex" serviu com tanto empenho. S. Ex"
usou o argumento de que os Relatórios foram
derrotados nas Subcomissões.

Quero, Sr. Presidente, a nível de questão de
ordem, levantar uma preliminar de desqualifica­
ção, porque o Relatório por mim apresentado na
Subcomissão de Ciência e Tecnologia e de Co­
municação foi aprovado, não obstante aos ressal­
vas e os destaques. De maneira que coloco, pe­
rante esta Mesa e esta Comissão, a preliminar
de desqualificação. V.Ex' poderá verificar, através
das gravações, que o Relatório da Subcomissão
de Ciência e Tecnologia e de Comunicação fOI
aprovado. Portanto, não cabe apreciação por esta
Comissão do pedido do Constituinte Amaral Net­
to.

O SR. PRESIDENTE \Oscar Corrêa) - Esta
Presidência quer informar à nobre Constituinte
Cristina Tavares que o recurso interposto pelo
Constituinte Amaral Netto não especifica as Co­
missões, mesmo porque foi apresentado anterior­
mente à votação dos respectivos anteprojetos, ra­
zão pela qual me parece improcedente a questão
de ordem de V. Ex', já que não há referência
clara a nenhuma votação realizada pelas Subco­
missões.

Esta Presidência já informou ao Plenário que
colocará agora em discussão o Item 2 da Pauta,

que é o recurso interposto pelo Constitumte Ama­
ral Netto, relativamente à substituição de Relator
vencido em Subcomissão Constitucional.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra o Constituinte Erico Pegoraro.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Mas V. Ex" não entendeu o que eu disse.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Voltarei
a responder à sua questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Pergunto a V. Ex", nobre Constituinte Oscar Cor­
rêa, sobre a possibilidade de a Secretaria da co­
missão temática avisar os Constituintes em seus
gabinetes, porque, não tendo havido quorum
qualificado para resolver a primeira questão, tam­
bém não haverá número para votar o segundo
item da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Nada
impede que outros Constituintes compareçam e
a decisão possa vir a ser tomada, não havendo
também solicitação de verificação de quorum,
nobre Constituinte Erico Pegoraro.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Esta fase é de discussão, quando ISSO é possível.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Durante
a discussão os Srs. Constituintes podem vir ao
plenário e verificar, no momento oportuno, o nú­
mero regimental.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO­
Pergunto a V.Ex' se não pode ordenar à Secretaria
que convoque os Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A Presí­
dêncra já tomou esta providência, que foi exausti­
vamente realizada.

Concedo a palavra à nobre Constituinte Cristina
Tavares, novamente pela ordem.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Peço desculpas a V.Ex' por ter pedido a palavra,
pela ordem.

Voltoao recursos do Constituinte Amaral Netto.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) -O recur­
so de S. Ex" é anterior...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Peço desculpas a V. Ex" Foi uma confusão
surgida pelo noticiário da imprensa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Agra­
deço a atenção de V.Ex'

Tem a palavra o Relator Egídio Ferreira Lima,
para dar seu parecer ao recurso interposto pelo
Constituinte Amaral Neto.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Pa­
recer. Recurso manifestado contra decisão do
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
conforme OF. GP-O-293/87. Recorrente: Consti­
tuinte Amaral Netto. Relator: Constituinte Egídio
Ferreira Lima.

O SR. CONSmUINTE MAURÍCIO CORRÊA­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
autorização do nobre Relator, concedo a palavra
a V.Ex', para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTEMAURÍCIO CORRÊA­
Indago a V.Ex" se, tendo em vista que não houve
quorum para o primeiro recurso, deveríamos
adentrar essa matéria, persistindo a falta de quo­
rum.

Peço desculpas ao Relator por ter ínterrornpido
S.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra o Relator.

O SR. RELATOR ( Egídio Ferreira Lima) ­
Em questão de ordem dirigida ao Presidente da
Assembléia Nacional Constitumte, o Deputado
Amaral Netto levantou a hipótese de rejeição ínte­
graI pela Subcomissão do anteprojeto apresen­
tado pelo Relator e do procedimento a ser adota­
do, no caso de sua ocorrência.

Indagou-se, ainda, se não sena o caso de se
aplicar, subsidiariamente, o art. 49, § 12, do Regi­
mento Interno da Câmara, substituindo-se o Re­
lator.

A questão já havia sido aventada, antes, em
consulta do Deputado José Lins.

Não satisfeito com a resposta da Presidência
à consulta do DeputadoJosé Lins e com a decisão
da questão de ordem, o Deputado Amaral Netto
recorreu para o Plenário, nos termos do art. 74,
§ 30

, do Regimento Interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

O processo veio a esta Comissão para parecer.
2 - Não vejo o conflito que motivou a questão

de ordem e, depois, o recurso.
Os esclarecimentos oferecidos pelo Presidente

da Assembléia Nacional Constituinte não ensejam
perplexidade irremovível. Pelo contrário, ele foi
claro, ao dizer, em resposta à consulta do Depu­
tado José Lins:

"Caso tal fato ocorra, o próprio Relator de­
verá redigir o parecer que represente a deci­
são da Comissão, consignando, pormenori­
zadamente, a matéria vencida. No dia ime­
diato, esse parecer será objeto de votação
por parte da Comissão, não comportando
maior discussão ou emendas."

No próprio Regimento Interno da Câmara dos
Deputados, no qual o Deputado Amaral Netto
se baseou para suscitar a questão de ordem e,
posteriormente, para respaldar o recurso, a hipó­
tese é prevista e solucionada. Senão, veja-se o
§ l l, do art. 49, do mencionado Regimento:

"Se ao voto do Relator forem sugeridas
alterações, com as quais ele concorde, ser­
lhe-à concedido prazo, até a reunião seguin­
te, para redação do vencido."

Tem-se, pois, uma perfeita consonância entre
a decisão do Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte e o Regimento da Câmara dos Depu­
tados, do qual se valeu o próprio recorrente.

Chama-se, ademais, a atenção para o procedi­
mento constituinte, o qual visa matéria codificada
que, por isso mesmo, é votada por partes. Daí
a proibição da apresentação de substitutivo, con­
tida nos arts. 21, § lo, e 23, § 20

, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte.

No processo para elaboração de Constituição,
como, de resto, no procedimento de votação dos
códigos, o Relator nunca é vitorioso ou vencido
por inteiro. Na proporção em que as emendas
forem aprovadas, elas serão incorporadas ao texto
do projeto ou substitutivo. Este o caminho racio­
nal e assentado. Inclusive, no Regimneto Interno
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da Câmara dos Deputados, para os projetos de
Código (asts. 215 a 233). Nele, também: não se
prevê a substituição de Relator por ter sido ven­
cido.

São as consrderações.
Pelo não conhecimento do recurso.
É o Parecer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Em dis­
cussão o parecer.

Tem a palavra para discutir o parecer, pela or­
dem de inscrição, o Constituinte Farabulini .Júruor.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
- Sr. Presidente, a hipótese levantada pelo Ilustre
Constituinte Amaral Netto de que o Relator de
uma Subcomissão, caso tenha sido vencido por
inteiro deverá ser substituído, não encontra res­
paldo 'na ética, não tem suporte moral e muito
menos jurídico-institucional.

É certo que o Regimento da Constitumte enten­
deu permitir a qualquer dos Constituintes o direito
de apresentar emendas, pertençam estes à subco­
missão, à comissão temática, ou não. Vale dizer,
que ampliou para os Contituintes o direito de apre­
sentar sugestões e emendas e destacá-Ias
Ora, o Regimento também veda ao Constituinte
o direito de promover substitutivos que alter~m

profundamente e por inteiro a norma estabelecida
pelo Relator. Este recebe, portanto, as emendas
e promove novo relatório. Não vejo por que, mes­
mo que por inteiro, tenha de promover outro rela­
tório, deva ser substituído Isto é um absurdo tal,
que fere fundo até a ética e a moral. .

Sabemos perfeitamente que o nobre Consti­
tuinte Amaral Netto na subjetividade do percurso,
pretendeu atingir Constituintes que, em Subco­
missões, como Relatores, não atendem aos desíg­
nios de S. Ex' Conservador, conhecido na Casa
como reacionário e até como representante da
direita na Constituinte. S. Ex' pretendeu alcançar
Relatórios como os de Fernando Gasparian. Cris­
tina Tavares, VirgIldáslo de Senna e outros Consti­
tuintes progressistas que mantiveram seus pontos
de vista - embora muitas vezes, vencidos - para
preservar as jazidas miner~is deste País, p~ra i.m­
pedir que as multmacíonaís alcançassem mteíra­
mente todo o sistema econômico brasrleiro. Este
foi o objetivo claro, insofismável e meritório de
S. Ex", o qual tem o nosso voto favorável. Já
o Constituinte Amaral Netto, por caminhos tortuo­
sos, pretende chegar ao resultado que deseja, isto
é, o de alijar esses nactonalístas históricos, esses
patriotas da relatoria das subcomissões, para im­
pedir que defendam, amanhã, seus pontos de
vista na Comissão de Sistematização.

Esta é a verdade que tem que ser declarada,
para que todos saibamos como se está proces­
sando no escaninho da Constituinte, o alijamento
de C~nstituintes nacionalistas históricos, repito,
que pretendem preservar as reservas minerais
deste País, a reserva de mercado para o tungs­
tênio, para o manganês, para a indústria da [nfo~­

mática. Esses Constituintes têm, na verdade, POSI­
ções mais do que satisfatórias nas Subcomissões
das respectJvas comissões Temáticas; exercem
um trabalho digno e honrado, o qual há de fazer
parte da História deste País. O Contituinte Amaral
Netto não teve outro objetivo senão procurar alijá­
los, mas tnho certeza absoluta de que não vai
consegui-lo, dado que atentou contra a ética e
amoral.

Estamos aqui para apoiar o parecer do ilustre
Relator, que fulminará a pretensão do Constitumte
requerente

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra, pela ordem de inscrição, o Constituinte
Genebaldo Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Sr Presidente, entendo que o eminente
Relator esclareceu muito bem a questão, susten­
tando a decisão da Mesa da Constituinte. O dispo­
sitivo do Regimento Interno citado pelo Consti­
tumte Amaral Netto refere-se ao funcionamento
das Comissões, onde não é o mesmo Relator
que dá parecer a todos os projetos; u~a .vez rej~i­

tado o relatório, o Presidente da Comissão desiq­
na outro Parlamentar, geralmente aquele que sus­
tentou a tese vencedora, para redigir o vencido.

O funcionamento desta Comissão é diferente:
há um Relator ÚniCO para todas as matérias Natu­
ralmente no caso de a rneténa vencedora causar
problem~de consciência ao Relator que o impeça
de subscrever o que foi relatado, ele poderá renun­
ciar para não subscrever o que a Comissão dec~­

diu. Nesta hipótese, admitiríamos a sua substi­
tuição Caso contrário, permaneceria cumprindo
seu dever de Relator, em qualquer fase desta Co­
missão, não de fazer prevalecer o seu ponto de
vista, mas de relatar o que esta ou qualquer outra
Comissão venha a decidir.

Portanto, estou mteiramente de acordo com
o parecer do nobre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra, pela ordem de inscrição, o Constituinte
Henrique Córdova.

O SR. CONSTITUINTEHENRIQUECÓRDOVA
- Sr Presidente, em que pese o parecer do nobre
Relator Egídio Ferreira Uma e os brilhantes argu­
mentos aduzidos pelos Constituintes que me pre­
cederam, permito-me discordar das observações
feitas

A origem da questão de ordem levantada pelo
Constituinte Amaral Netto perante a Presidência
da Assembléia Nacional Constituinte está em con­
sulta dirigida à Mesa sobre como se haveria de
proceder na hipótese de, em alguma das Subco­
missões, ou em todas elas, o anteprojeto apresen­
tado pelo Relator ser rejeitado integralmente. No­
bre Constituinte José Uns perguntava-se, em face
da omissão do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, a Presidência recorreria,
como lhe faculta o art. 83 do Regimento Interno,
à fonte subsidiária do Regimento da Câmara dos
Deputados, mais precisamente ao seu art. 49, §
12 O nobre Presidente da Assembléia circunscre­
veu-se a dizer que seria mantido o Relator. Logo,
não seria dada a devida atenção à fonte subsidiária
- o Regimento da Câmara dos Deputados. A
hipótese era exclusivamente para o caso de rejei­
ção integral do anteprojeto.

O nobre Relator Egídio Ferreira Lima cita o
§ 11 do art. 49 da Câmara dos Deputados e deixa
de citar o § 12, que prevê especificamente que,
rejeitado integralmente o anteprojeto, haverá, ato
contínuo, a nomeação de um novo Relator.

Contudo Sr. Presidente, parte da matéria está
evidentemente prejudicada. Embora a questão de
ordem tenha sido levantada em tempo hábil, o
expediente usado pelo Presidente da Constituinte

de remetê-Ia a esta Comissão para receber pare­
cer evidencia uma clara manobra dilatória Os
trabalhos das Subcomissões já estão encerrados.
Não há mais que se cogitar da aplicação do §12
do art. 49 do Regimento da Câmara dos Deputa­
dos, porque a matéria é vencida. Teria ela ainda
sentido, no que se relaciona aos Relatores das
Comissões Temáticas e ao Relator da Comissão
de Sistematização. E, neste aspecto, permito-me
sustentar contra o parecer ora apresentado pelo
nobre Relator, porquanto a norma regimental é
clara. Há omissão do Regimento Interno da Cons­
tituinte. E este, no seu art 83, remete as soluções
às fontes subsidiárias que são em primeiro lugar,
o Regimento Interno da Câmara dos Deputados
e, em segundo, o Regimento Intemo do Senado
Federal. E no Regimento Interno da Câmara a
matéria é nitidamente tratada no §12 do art. 49.

Por outro Jado,Sr. Presidente, creio que os argu­
mentos apresentados pelo nobre Constituinte Fa­
rabulini JÚnior partem da imagem estereotipada
que S. Ex" tem do autor da questão de ordem.
Para mim, essa Imagem - embora integre o mes­
mo partido do nobre Constituinte Amaral ~etto

- é absolutamente irrelevante. Estamos aqut para
decidir com a nossa consciência, em benefício
dos interesses nacionais e, não, em função de
Idiossincrasias ou de posições estratificadas de
partidos políticos. O nosso voto independe de
qualquer mandamento partidário. A nossa atua­
ção circunscreve-se, pura e simplesmente, a uma
tentativa, já que constituímos uma minoria pouco
Significativa, de chamar a maioria à rac~onalida?e

e à objetividade, pelo menos no que diz respeito
ao possível atendimento às normas bá;;!cas q~e

devem orientar os trabalhos da Assembléia NaCIO­
nal Constituinte. A nossa grande preocupação es­
tá no fato de que a Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte, principalmente o seu Presidente, es­
tá confundindo soberania da Assembléia Nacional
Constituinte com a sua própria soberania. Tem
agido arbitrariamente, rasgando constantemente
este Regimento, a ponto de não nos permitir a
mínima segurança quanto ao desenvolvimento
dos nossos trabalhos. Por ISSO, argumento contra
o parecer do nobre Relator e voto contra o mes­
mo

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte PlínioArruda Sam­
paio.

O SR. CONSTITUINTEPLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Sr. Presidente, se a aritmética do nosso
Relator me causa espécie, o seu tino jurídico é
impecável. A sua argumentação não admite dú­
vidas.

Temos uma sistemática diferente; estamos fa­
zendo uma Constituição; não estamos votando
leis ordinárias dentro da sistemática normal. O
processo iniciou-se com uma série de sugestões,
entendendo-se que o Relator deveria relatá-Ias,
consubstanciá-las e examiná-Ias. Ele não parte
de um projeto de lei específico. Parte de uma
série das mais esparsas e díversas sugestões, de
audiências públicas. Pergunto qual a finalidade
de tudo isso. Tinha sentido legal, tinha que se
refletirsobre aquele parecer. De modo que o pare­
cer é um relato, como bem explica o eminente
Relator da Comissão, Constituinte EgídiOFerreira
Uma. E nesse trabalho S. Ex" coloca uma visão
sua aquilo que foi discutido. Essa visão é debatida
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emendada e subemendada. De modo que ne­
nhum Relator teve o seu projeto inteiramente acei­
to ou inteiramente rejeitado. Neste caso, é irnpos­
sível admitir isso. Qual é o dado? Perdeu três
artigos? Perdeu os artigos mais importantes? Não.
A sistemática é outra. A sistemática é a de que
o Relator relata. Se por um problema de consciên­
cia, de convicção pessoal, ele decide não fazer
isto, então o Presidente da Comissão fica autorí­
zado a nomear outra pessoa.

De modo que votarei favoravelmente ao Pare­
cer do Relator Egídio Ferreira Lima.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a palavra o Constituinte César Cals Neto.

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR CALS NETO
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, quero desta­
car alguns pontos importantes, sobretudo em re­
lação à atuação da Mesa Diretora da Assembléia
Nacional Constituinte.

Estamos fazendo um esforço diuturno, virando
noite, trabalhando nos fins de semana, para poder
dar ao povo brasileiro a ordem jurídica a que
aspira. Não cabe à Mesa Diretora da Assembléia
Nacional Constituinte dar o péssimo exemplo que
tem dado de não obedecer às leis e à própria
Constituição. A Mesa Diretora da Assembléia Na­
cional.Constituinte tem, repetidamente, rasgado
o Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, o Regimento Interno da Câmara do
Deputados e a própria Constituição da República.
Senão, vejamos, de forma bastante enfática: O
Ato rr 1 da Mesa Diretora da Câmara dos Deputa­
dos, que reforma o Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, jamais poderia acontecer sem
ser submetido ao Plenário da Casa. O Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, à sua própria
revelia e à margem da própria Constituição da
República foi reformado por um ato da Mesa,
arbitrariamente, sem seguir qualquer norma jurí­
dica.

Chamo a atenção dos companheiros para o
fato de que, por ato arbitrário da Mesa da Câmara
dos Deputados, foi suspensa a aplicação do art.
37 da Constituição Federal, que diz o seguinte:

"A Câmara dos Deputados e o Senado
Federal, em conjunto ou separadamente,
criarão comissões de inquérito sobre o fato
determinado e por prazo certo, mediante re­
querimento de 1/3 de seus membros."

Isso foi suspenso por ato da Mesa Diretora da
Câmara dos Deputados, sem ouvir o Plenário.

Votamos nesta Comissão um parecer do nobre
Constituinte Egídio Ferreira Uma, contra a defini­
ção do sistema de governo e o mandato do Presi­
dente da República, através de dois projetos de
Resolução. Diz o Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional Constituinte:

"Dado o parecer, a Mesa Diretora deverá
convocar sessão da Assembléia Nacional
Constituinte em cinco dias."

Ora, já se estão completando quase 50 dias,
e a Mesa Diretora da Assembléia Nacional Consti­
tuinte não teve ao menos a atenção de cumprir
o seu próprio Regimento Interno, que ela pro­
mulgou.

No que diz respeito à questão de ordem do
nobre Constituinte Amaral Neto - e neste mo­
mento abstraímos as questões pessoais levan-

tadas pelo nobre Constituinte Farabulini Júnior,
porque o que está em jogo é o problema jurídico
e o do Regimento -, queremos subscrever o
pronunciamento do nobre Constituinte Henrique
Córdova.

Na verdade, o Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional Constituinte é muito claro no seu
art. 83, quando estabelece que, nos casos omis­
sos, sejam ouvidos subsidiariamente os Reqímen­
to Internos da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal.

O Regimento Interno da Câmara dos Deputa­
dos. no § 12 do art. 49, é muito claro e não
deixa dúvida. Aliás, é preciso que se destaque
que essa é um praxe utilizada nos Tribunais em
várias outras Câmaras, nas Assembléias Legisla­
tivas e nas Câmaras Municipais quando o parecer
é rejeitado integralmente. Procuramos dar ênfase
à questão de ordem levantada pelo nobre Consti­
tuinte Plínio Arruda Sampaio.

A questão de ordem do Constituinte Amaral
Netto diz respeito à rejeição integral do parecer
e não à rejeição pareial ou de determinados arti­
gos ou de quaisquer pedidos de destaque.

Desta forma, Srs. Constituintes em favor do
cumprimento do Regimento Inte~o da Assem­
bléia Nacional Constituinte e das próprias leis,
voto contra o parecer do nobre Constituinte Egí­
dio Ferreira Lima, subscrevendo o pronuncia­
mento do Constituinte Henrique Córdova.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Humberto
Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Constituintes, o que
está em julgamento e posto à apreciação da Co­
missão - tenho a impressão - é a matéria espe­
cífica relatada pelo Constituinte Henrique Córdo­
va, qual seja a de que, não disciplinando o Regi­
mento Interno da Constituinte a forma da substi­
tuição, ou não, do Relator vencido, há que se
recorrer ao Regimento Interno da Câmara dos
Deputados. Não há outra forma.

Vamo-nos limitar ao problema legal. Não há
na Constituinte dispositivos sobre a matéria. Há
que se apelar para o Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, que é claro:

"Vencido o Relator, o Presidente da Comis­
são indica um Relator substituto para relatar
o vencido."

Mas, inicialmente, desejo discordar do Consti­
tuinte Henrique Córdova, não obstante o brilhan­
tismo dasua exposição, para dizer que o problema
dos ~elatores das Subcomissões ainda pode ser
modificado. O que está em discussão não é se
o Relator é João, Cristina ou Manuel; o que se
discute é quem será o Relator da matéria que
vai para a Comissão de Sistematização.

yan:os formular uma questão clara, límpida,
cnstahna. O Constituinte Erico Pegoraro é nomea­
do Relator de uma Comissão. Na hora da votação,
o seu relatório é rejeitado integralmente. O Presi­
dente indica o Constituinte Leur Lomanto para
relatar a matéria. Este a relata. Quem é o Relator
da matéria? E o Constituinte Erico Pegoraro ou
o Constituinte Leur Lomanto? É inquestionável
e indiscutível que é o Constituinte Leur Lomanto.
Conseqüentemente, quem vai para a Comissão
de Sistematização é o Relator da matéria. Isto
é primário.

O SR. RELATOR(Egídio Ferreira Lima) - Per­
mite-me V.Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Permita-me V.Ex' concluir o meu raciocínio.

Há sabedoria no Regimento. Quando dIZ que
irão para a Comissão de Sistematização os relato­
res das Subcomissões, quis a formulação integral
da doutrina, da filosofia, da formação da Consti­
tuinte, exatamente que fossem para aquela Co­
missão os homens que relataram a matéria, para
que lá, com o conhecimento e com a apropriação
da matéria, pudessem formular o projeto. Por esta
razão é que não vaiJoão ou Manuel, mas o Relator
da matéria.

Tenho a impressão de que isto é de uma clareza
meridiana. Não há o que se discutir. O que houve,
na verdade, foiuma decisão da Mesa, preservando
os acordos políticos, para que fossem para a Co­
missão de Sistematização aqueles premiados, os
Constituintes do primeiro time, os de primeira
c~tegoria nesta Casa Esses é que deveriam parti­
cipar da Comissão de Sistematização

Quando surgiu o problema, a Mesa, sem saber
como decidir - porque, senão, teriam de ir dois
relatores e mudaria o número na composição
da Comissão de SistematIzação - estabeleceu
que teriam de ser os membros nomeados ante­
riormente. Mas o fez, óbvia e claramente, contra
os dispositivos regimentats

E aqui, sem nenhuma aprovação do Consti­
tuinte Amaral Netto, quero fazer-lhe justiça e con­
trapor a adjetivação expendida pelo Constituinte
Farabulini Júnior, dizendo que S. Ex" é um ho­
mem que tem dado exemplo de equilíbrio, de
lhaneza e de respeito aos seus colegas nesta Casa.
O Constituinte Amaral Netto, quando formulou
a questão de ordem, não sabia se iria haver algum
relatório rejeitado. Em tese, não se discute aqui
nomes de Relatores. Então, não há que se falar
no requerimento nem adjetivar de forma tão
agressiva e cruel o Sr. Constituinte Amaral Netto
pois S. Ex' não indica as pessoas que seria~
retiradas e "carimbadas" pelo seu conteúdo ideo­
lógico. Parece-me que não há razão para as agres­
sões formuladas contra o Constituinte Amaral
Netto, de quem discordo frontal e ideologicamen­
te.

OSR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma)-Per­
mite V. Ex" um aparte?

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Com prazer, concedo o aparte a V. Ex"

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - De­
sejo apenas complementar a argumentação de
V.Ex" e também a argumentação, bem formulada,
do ilustre Constituinte Henrique Córdova. Não ne­
guei, em nenhum momento, que o § 12 do art.
49 prevê a hipótese de o Relator ser substituído
por outro. Disse que no § 11 é prevista a hipótese
de parte do projeto ser alterado. Portanto, o Rela­
tor pode fazer o relatório Está claro isto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- V. Ex" poderia ler o § 12 do art. 49, por favor?

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Vou
ler os dois. O § 12 diz:

"Se o voto do Relator não for adotado pela
Comissão, o Presidente designará outro Rela­
tor, assim como seu substituto para a reda­
ção do parecer."
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o SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
-Isto é de uma clareza meridiana.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Estou
dizendo que V.Ex' tem razão, até mesmo para
conchnr que também tenho razão no parecer.

"§ 11. Se ao voto do Relator forem suge­
ridas alterações, com as quais ele concorde,
ser-lhe-á concedido prazo até a reunião se­
guinte para a redação do vencido."

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Data Venia, V. Ex' há de convir que não há
qualquer correlação entre a questão de ordem
formulado pelo ilustre Constituinte Amaral Netto
e o § 11 do art. 49.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - O
Sr. Constituinte Amaral Netto, citou os dois pará­
grafos; S. Ex' for preciso.

O que quero complementar, e disse aqui clara­
mente, é que isso não é projeto comum é codifica­
ção. Ou não é? Estamos trabalhando em cima
de um projeto de código, que é a Constituinte,
o código maior. E o Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, nos díspositívos que citei, não
prevê as hipóteses. Por quê? Porque quando se
elabora um código não se dá a hipótese, por
exemplo, de o Relator ser absolutamente Vitorioso
ou absolutamente derrotado. A própria natureza
do processo não permite isso. Sabe V. Ex' que
estiveram reunidas as vinte e quatro Subcomis­
sões e não se deu, em nenhuma delas, a hipótese
da derrota total do parecer do Relator.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
-Mas não estamos analisando um caso concreto
Sr. Relator, Constituinte Egídio Ferreira Lima, V.
Ex' está preocupado com a substituição da Cons­
tituinte Cristina Tavares...

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) ­
Acho que V Ex' está fazendo uma injustiça ao
Relator. Procurei ser objetivo e isento.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Mas não estou dizendo o contrário, embora
V. Ex' demonstre isto, quando sai do caso em
tese para entrar no caso concreto.

O SR. RELATOR (Eqídto Ferreira Lima) - Citei
um exemplo.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Conseqüentemente, permite a este modesto
Constituinte supor que V. Ex' está preocupado
com a substituição de nomes. A formulação que
quero tentar mostrar aos Srs. Constituintes é que
o objetivo do Regimento Interno é dizer que quem
sobe para a Comissão de Sistematização é o Re­
lator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A Presi­
dência pede ao ilustre Constituinte Humberto
Souto que conclua a sua intervenção.

O SR. COSNTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, vejo que a Mesa está permitindo,
liberalmente, o aparte ao nobre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência apenas está cumprindo o Regimento
Interno que V. Ex" aprovou, quando lhe concedeu
o prazo de dez minutos.

O SR. COSNTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de mostrar

ao nobre Relator que o objetivo do Regimento
é definir quem vai para a Comissão de Sistema­
tização, que é o Relator da matéria e, não, o Relator
nomeado da matéria. Se o Regimento Interno dIS­
sesse que os relatores nomeados iriam para a
Comissão de Sistematização, a hipótese seria co­
gitada. Por que razão o Regimento Interno não
estabelece que os Presidentes das Subcomissões
também devem integrar a Comissão de Sistema­
tização? Exatamente porque quer que a compa­
nham os autores dos relatórios das Subcomis­
sões. Senão, dina: "Irão para a Comissão de Siste­
matização os Presidentes das Comissões e das
Comissões e da Subcomissões e seus Relatores".
Entretanto, ele se limitaaos Relatores, não incluín­
do os Presidentes, porque pretende que integrem
a Comissão de Sistematização as pessoas que
tenham elaborado o relatório. Ocorrendo a der­
rota do Relator na Comissão, haverá, conseqúe­
mente, sua substituição por outro Relator, porque
não há outra forma de se fazer o relatónó. Por
exemplo, se o relatório do Constituinte Carlos Al­
berto for rejeitado, como se deve fazer, segundo
o Regimento Interno? Nomear outro Relator. Este
Relator oferece seu relatório, que iria ser subme­
tido à votação. E quem relatou a matéria foi o
Relator nomeado ou foi o Relator designado pelo
Presidente para relatar a matéria? Foi o Relator
designado; consequentimente, é ele quem subirá
à Comissão de Sistematização. O que está em
discussão é isto: quem subirá para a Comissão
de Sistematização.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Con­
cordo com V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Ressalto que não estamos falando sobre caso
concreto. A bem da verdade, estamos mostrando
que o Regimento teve a preocupação de defender
os Relatores nomeados anteriormente, seguindo
a disposição da Mesa da Câmara dos Deputados,
que decidiu contra o Regimento Interno da Casa.

O Sr. Presidente, meu voto é contrário ao pare­
cer do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Constituinte Enoc Vieira.

O SR. COSNTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, gostaria de chamar a atenção dos
Sr. Constituintes para a questão de ordem objeto
da discussão neste momento. Pelas notas tequl­
gráficas que tenho em mão, a questão de ordem
do Ilustre Constituinté Amaral Netto se refere ao
seguinte: "Na hipótese de um antiprojeto apresen­
tado pelo Sr. Relator ser rejeitado integralmente
pela Subcomissão, caberá ao Presidente designar
outro Relator, nos termos do art. 49, § 12, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados".

Ouvi, com muita atenção, o paracer do Sr. Rela­
tor Egídio Ferreira Lima, que fundamentou uma
questão de ordem diferente daquela levantada pe­
lo Constituinte Amaral Netto. Com o seu brilhan­
tismo peculiar, S. Ex' tentou desviar toda a sua
argumantação para o § 11 e, não, para o § 12
do art. 49, o fundamento da questão de ordem
que trata da hipotese de o relatório ser rejeitado
integralmente.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Per­
mite V.Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTEENOC VIEIRA - Com
prazer, comcedo o aparte a V.Ex'.

O SR. RELATOR (Egídio ferreira Uma) - No­
bre Constitumte, a afirmação de V. Ex' é injusta.
Porque no relatório indago ainda se não seria
o caso de se aplicar subsidiariamente o art. 49,
§ 12, do Regimento Interno. No corpo do parecer,
quando chamei a atenção para a hipótese de vota­
ção do projeto de código, disse que não havia
a hipótese de o parecer do Relator ser integral­
mente rejeitado, ou integralmente aceito. Não tive
nenhuma intenção - e aqui está expresso e reqis­
trado - de desviar a atenção do § 12. Este pará­
grafo está frontalmente referido no relatório e
foi ele que fundamentou o recurso do Constituinte
Amaral Netto.

O SR. CONSilllUNTE ENOC VEIRA - Nobre
Relator, Constituinte Egídio Ferreira Lima, a ques­
tão de ordem não se refere a caso específico,
mas à hipótese de o relatório ser rejeitado integral­
mente pela Subcomissão. E com o respeito que
temos por V Ex', só encontramos fundamento
para a substituição do Relator: quando o relatório
for rejeitado integralmente. Está previsto no §
12, do art 49: "Se o voto do Relator não for
adotado pela Comissão ..." Isto quer dizer integral­
mente rejeitado.

O SR. RELATOR (Eqídio Ferreira Lima) - E
eu disse no relatório que, em se tratando de maté­
ria de código, isto não se aplica. O assunto está
no Regimento também.

O SR. CONSTITUINTEENOC VIEIRA - Dessa
maneira, Sr Presidente, não temos como deixar
de acatar a questão de ordem do inlustre Consti­
tuinte Amaral Netto, que encontra fundamento
no § 12 do art. 49. Não estamos apreciando neste
momento se esta ou aquela Comissão teve o
paracer do Relator aprovado ou desaprovado. Ao
que me parece, quando da formulação da questão
de ordem, não existia nenhum caso concreto ;
a questão de ordem não fazia referência a fato
concreto. Queremos chamar a atenção dos com­
panheiros, à exemplo do que outros já fizeram
com mais brilhantismo, para o fato de, que esta­
mos apreciando uma questão de ordem, na hipó­
tese de o relatório ser rejeitado integralmente.

Nestas condições, achamos que deva ser res­
pondida afirmativamente a questão de ordem do
Relator, dando um substituto para elaboração do
outro relatório.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra o Constituinte Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, parece-me que não
há menor dúvida quanto à absoluta fundamen­
tação jurídica e lógica do parecer do nobre Rela­
tor, Constituinte Egídio Ferreira Lima. O que se
está pretendendo, na verdade, é classificar como
caso omisso no Regimento algo que absoluta­
mente não o é. Não se trata de situação análoga;
não se trata de situação na qual o Regimento
da Câmara possa ser chamado à colação para
resolver, tendo em Vista omissão do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, até porque
a natureza das matérias em exame, no caso das
Comissões e sobre o trabalho do Relator, como
acentuou o nobre Constituinte Eqídro Ferreira u­
ma é absolutamente diferente.

Já destacou S. Ex' a exceção do própno Regi­
mento da Câmara para os projetos de codificação.
Isto seria argumento, a meu ver, mais do que
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suficiente e realmente arrasador, não deixando
margem a nehuma dúvida quanto à sua argu­
mentação.

Quero endossar e Ir além, dizendo que aqui
a figura do Relator tem outro caráter, outra natu­
reza. Ele é o Relator permanente da subcomissão;
não é mutável a cada matéria, a cada projeto.
Ele é previsto no art. 13, § 1°, inclusive, quando
se trata da composição futura da Comissão de
Sistematização, como Relator da Subcomissão.
Não é Relator de matéria, de um projeto de lei
ordinária eventual, hoje ou amanhã, como nas
comissões permanentes da Câmara. De maneira
que são figuras de natureza distinta. A Comissão
de Sistematização já se instalou anteriormente,
a partir do momento em que os relatores das
Comissões e Subcomissões foram escolhidos; ela
só pode funcionar a partir daquela composição.
Não teria nenhum cabimento alterar-se a sua
composição, determinada quando da sua instala­
ção, ao sabor desta ou daquela escaramuça que
viesse a resultar na substituição de um relator
por este caminho.

Parece-me sem nehuma procedência, portan­
to, a questão de ordem levantada, uma vez que
não se trata de invocar o art. 83 ,porque não
há caso omisso. A matéria não é análoga. A figura
do Relator, aqui, é algo absolutamente diferente,
é uma função permanente na Comissão, tal como
é a função do Presidente. Não é o Relator esco­
lhido para uma matéria, como nas comissões de
legislação ordinária da Câmara dos Deputados.

Voto com o Relator e não creio que haja qual­
quer cabimento contráno à sua argumentação.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não
há mais oradores inscritos para a discussão da
matéria. Passemos à votação da matéria.

Tem a palavra o Constitumte Enoc Vieira, pela
ordem.

o SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, requeiro verificação de quorum, já
que vamos proceder a uma votação.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência, de plano, verificaque não há quorum
regimental para a votação da matéria, adiando-a
para amanhã, às 10h.

Antes de encerrar a reunião concedo a palavra,
pela ordem, ao Constituinte Farabulini Júnior.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Sr. Presidente, peço que se consigne nos Anais
da reunião hoje realizada que este Constituinte
nada tem pessoalmente contra o Constituinte
Amaral Netto, muito pelo contrário, considero-o
um Constituinte combativo e da mais alta idonei­
dade moral. Quero que fique consignado que dis­
cordo apenas ideologicamente das posições de
S. Ex"

Era o que gostaria de dizer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência fará constar da ata as afirmações fi­
nais de V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JÚNIOR
- Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Antes
de encerrar a reunião, a Presidência convoca os
Srs. Constituintes para uma reunião ordinária,
amanhã, às 1Oh,para a votação dos dois recursos,
cuja discussão hoje se encerrou, e também para

a discussão de maténas e de emendas de natureza
própria da nossa Comissão Temática

Os Avulsos desta Comissão serão aglhzados,
para que os Srs. Constituintes os recebam ainda
hoje, a fim de que amanhã já possamos passar
à drscussão da matéria.

Está encerrada a reunião

3· Reunião Ordinária

Às dez horas do dia vinte e oito de maio de
mil novecentos e oitenta e sete, em sala própria
do Anexo 11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se
a Comissão da Organização dos Poderes e Siste­
ma de Governo, sob a Presidência do Constituinte
Oscar Corrêa - Presidente, presentes os Senho­
res Constituintes Maurício Corrêa - Vice-Presi­
dente, AcivalGomes, Egídio Ferreira Uma, Gene­
baldo Correia, Hélio Manhães, Jorge Hage, Leite
Chaves, Leopoldo Bessone, Manuel Ribeiro, Mau­
rício Pádua, Miro Teixeira, Moysés Pimentel, Nel­
son Wedekin, Osvaldo Macedo, Raul Ferraz, Ru­
bem Branquinho, Enoc Vieira, Erico Pegoraro,
Humberto Souto, Leur Lomanto, Lúcio Alcântara,
César Cals Neto, Henrique Córdova, Bocayuva
Cunha, Vivaldo Barbosa, Farabulini Júnior, Gur­
mecindo Milhomem, Plínio Arruda Sampaio,
Eduardo Bonfim, Celso Dourado, Ibsen Pinheiro,
Ivo Mainardi, Costa Ferreira, Messias Góis, Adhe­
mar de Barros Filho e Brandão Monteiro. Cornpa­
receu mais o Constituinte Vilson Souza. Iniciada
a reunião, o Sr. Presidente colocou em discussão
e votação as Atas das reuniões dos dias 22 de
abril e 27 de maio, que foram sem observações
aprovadas. Ordem do Dia: 1) OF-GP-O-293/87­
ANC- do Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte -que "encaminha recurso apresen­
tado pelo Constituinte Amaral Netto à decisão
da Presidência em Questão de Ordem levantada
na sessão de 20 do corrente, relativamente a subs­
tituição de relator vencido em Subcomissão
Constitucional". 2) OF-GP-O-294/87-ANC - do
Sr. Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te - que "encaminha recurso apresentado pelo
Constituinte José Genoino à decisão da Presi­
dência em Questão de Ordem levantada na ses­
são de 20 do corrente, relativamente à compo­
sição partidária na Comissão de Sistematização".
O Sr. Presidente, constatada a falta de quorum
para deliberação, transferiu a votação das maté­
rias para o próximo dia 3 de junho. Referindo-se
à tramitação da matéria constitucional defenda
a esta Comissão Temática, o Sr. Presidente, aten­
dendo a indagações anteriores, colocou em dis­
cussão a possibilidade do recebimento de emen­
das ao Substitutivo a ser oferecido pelo Relator
da Comissão, Constituinte Egídio Ferreira Uma.
Propôs também a discussão de outro tema regi­
mental referente à possibilidade de apresentação
de destaques por Constituintes não integrantes
do órgão que preside. Discutiram as matérias os
Constituintes Enoc Vieira,Jorge Hage, Genebaldo
Correia, Raul Ferraz, Osvaldo Macedo, Plínio de
Arruda Sampaio, Vivaldo Barbosa, Erico Pego­
raro, Egídio Ferreira Lima, Messias Góis, Manuel
Ribeiro, Lúcio Alcântara, Humberto Souto, Leur
Lomanto, Bocayuva Cunha e MiroTeixeira. O Re­
lator decidiu que ficaria aberta a possibilidade de
qualquer Constituinte emendar o seu Substitutivo
nos dias 9 e 10 de junho. Em votação, a decisão

do Relator foi aprovada, contra o voto do Consti­
tuinte Jorge Hage. Quanto à apresentação de des­
taques, a Comissão, por unanimidade, decidiu
aceitá-los de Constituintes autores de emendas.
O Sr. Presidente convocou reunião para a próxima
sexta-feira, às 10 horas, para discussão dos ante­
projetos das Subcomissões e das emendas a eles
apresentadas. As notas gravadas da reunião, de­
pois de traduzidas, passarão a integrar a presente
Ata. Encerramento: às doze horas e quinze minu­
tos, nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião e, para constar, eu, Ruy Ornar Prudên­
cio, Secretário, lavrei a presente Ata, depois de
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente, Oscar Corrêa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Haven­
do número regimental, declaro aberto os traba­
lhos da Comissão da Orgamzação dos Poderes
e Sistema de Governo.

(É aprovado o pedido de díspen6a da JeJ.
tura da ata.)

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A Presi­
dência, tendo em vista a ausência de quorum
regimental para votação da matéria em pauta,
deliberou, com o assentimento do Plenário, trans­
ferir as votações dos dois recursos para a reunião
que será convocada, ao final desta reunião, para
quarta-feira próxima, às 10 horas. Desta maneira,
passaremos ao item 3 da nossa pauta, que são
a apresentação e discussão de emendas, no ple­
nário desta Comissão.

Antes de iniciarmos essa discussão, a Presi­
dência comunica aos Srs. Constituintes que esta­
mos inaugurando hoje, para nossa satisfação, o
novo sistema de som da Comissão. Informo a
V.Ex"'que o sistema de som funciona da seguinte
maneira: o Sr. Constituinte ao pedir a palavra,
aperta o botão preto que se encontra à sua frente
e, ao terminar sua intervenção aperta novamente
o botão, ocasião em que o microfone será auto­
maticamente desligado, sem o que o seu som
ficará lIgado e haverá eco em todo o plenário,
o que seria prejudicial aos nossos trabalhos.

A Presidêncía comunica também aos Srs.
Constituintes que ontem foi levantada uma ques­
tão de ordem referente à apresentação de desta­
ques, ou seja, como deveríamos proceder quando
da apresentação de destaques E a Presidência
resolveu que os destaques poderão ser apresen­
tados ao anteprojeto objeto, agora, de apreciação
por parte da nossa Comissão. Isto é, caberá apre­
sentação de emendas aos anteprojetos que nos
foram encaminhados pelas três Subcomissões.

Em segundo lugar, a Presidência admitirá os
destaques a emendas apresentadas normalmente
no transcurso dos nossos trabalhos, e também
a trechos e artigos do substitutivo apresentado
pelo Relator, quando da conclusão dos seus traba­
lhos.

Então, a exemplo do que já vem sendo feito
em outras Comissões Temáticas, - houve um
entendimento nesse sentido -, admitiremos, na
comissão temática, a apresentação de Substitu­
tivos ou destaques para emendas a trechos do
anteprojeto que ora está em discussão.

A Presidência gostaria de colocar em debate
um assunto que também foi suscitado ontem.
E tenho a impressão de que não há ainda um
consenso, não há uma opinião formada a esse
respeito. Trata-se da apresentação dos destaques.
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Aquem caberia apresentá-los? Há duas posições,
duas teses, nesta Casa - e a questão já está
sendo discutida em algumas comissões temá­
ticas. A primeira delas é a de que pode apresentar
o destaque qualquer membro da Constituinte. A
outra hipótese seria a de que só pode apresentar
destaque membro da Comissão Temática. Evi­
dentemente, a Presidência gostaria de colocar es­
ta questão em debate a fim de que haja um enten­
dimento antecipado a esse respeito, para que,
quando fossem apresentados ou votados esses
destaques, não houvesse nenhuma dúvida quanto
ao procedimento a ser adotado.

A Presidência coloca a questão em debate e
concede a palavra ao Deputado Enoc Vieira, para
discutir o assunto.

o SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, levantei esta questão na reuruão de
ontem: Em parte V. Ex' já respondeu sobre o
que tínhamos interpelado à Mesa. Mas um ponto,
ainda, ficou sem resposta.

A segunda indagação que fiz ontem é se o
Constituinte pode requerer destaques de emen­
das que ele não apresentou. V. Ex' já disse que
qualquer Constituinte pode apresentar emendas.
Mas o pedido de destaque será feito por qualquer
Constituinte, independentemente de pertencer ou
não à Comissão?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esse
é o assunto que coloquei em debate.

O Deputado Jorge Hage está inscrito, e talvez
S. Ex' queira debater essa matéria. Concedo a
palavra ao Deputado Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, esse assunto, de fato, já foi debatido
em várias Subcomissões. Parece-me que o enten­
dimento tem sido generalizado e consensual, tan­
to num caso como no outro, quanto aos dois
pontos centrais colocados, ou seja, quanto à pos­
sibilidade de qualquer Constituinte pedir desta­
que, independentemente de ser ou não membro
da Comissão; desde que autor da emenda, ele
pode requerer o destaque. Uma vez que a Mesa
deliberou com liberalidade, ampliando a possibi­
lidade de apresentação de emendas, também, por
parte de a não-membros das Cormssôes, decorre
automaticamente daí o direito de um não-mem­
bro da Comissão requerer o destaque. Quanto
à outra questão, a da possibilidade de alguém
requerer destaque para emendas de autoria de
outrem, tem sido igualmente generalizada a per­
missão em todas as Subcomissões, pelo menos
das que tenho conhecimento, para que isso ocor­
ra.

De maneira que, com relação a esses dois pon­
tos, na prática das Subcomissões, parece-me que
tem havido entendimento manso e pacífico, tanto
em um como em outro caso.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - APresi­
dência informa a V. Ex' que já houve deliberação
de uma das Comissões Temáticas, ontem, no
sentido de que só serão admitidas - e essa deli­
beração foifruto de um consenso dentre os mem­
bros da comissão temática - destaques por parte
dos membros da própria comissão temática É
uma interpretação evidentemente restritiva. Mas
imagino que a comissão temática tenha feito isso
para tentar limitar os pedidos que eventualmente
possam vir a ser feitos.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, agradeço a V. Ex' o esclarecimento.
Parece-me que destaques de quaisquer emendas
de outra autoria estariam restritos aos membros
da Comissão. Mas com relação a uma emenda
de autoria do próprio Constituinte - independen­
temente de ele ser ou não membro da Comissão
- ele poderia pedir destaque, como autor. Seria
só essa a exceção, para os Constituintes não­
membros das Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Conti­
nua em discussão a matéria.

Concedo a palavra ao Constituinte Genebaldo
Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Sr. Presidente, começa a ganhar corpo
a idéia de que devemos permitir os requerimentos
destaque aos membros da Comissão e aos auto­
res das emendas. É evidente que os membros
da Comissão poderão pedir destaque para qual­
quer emenda. E os autores das emendas para
as suas próprias emendas, evidentemente. Acho
que esse deveria ser o limite, porque existe uma
preocupação muito grande com relaçõa aos pra­
zos, a fim de que eles não sejam atropelados,
para que possamos discutir e votar os pontos
mais importantes do nosso Relatório.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Essa
é também a preocupação da Presidência.

Concedo a palavra ao Constituinte Raul Ferraz.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ - Sr.
Presidente, se uma Comissão Temática tomou
uma posição, uma deliberação ontem, podemos
tomar deliberação em contrário aqui? Não haverá
uma unificação? Como seria então essa unifica­
ção?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Houve
um consenso no sentido de que o nosso Reqi­
mento é para utilização doméstica. Não há nenhu­
ma deliberação expressa no sentido de que o
que venha a ser definido em determinada Comis­
são Temática deva necessariamente ser aceito,
acatado em outras Comissões semelhantes.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ - Mas
não haverá uma unificação de procedimento a
esse respeito?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Mesmo
porque não há nenhuma norma no Regimento
que assim o específíque. Isto é uma questão que
está em aberto.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ - Sr.
Presidente, acho que não pode permanecer as­
sim. Tem que haver uma decisão, nem que seja
por parte da Comissão de Sistematização, que
talvez tivesse poderes para resolver esse assunto.
Não se pode, no âmbito de uma Comissão, discu­
tir apenas determinados problemas, quando em
outras Comissões está-se discutindo tudo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Infeliz­
mente não há nenhuma norma regimental que
determine que esse deva ser o procedimento.
Concordo até com V. Ex' que seria interessante
que houvesse uma uniformidade de ação e de
atuação.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ - É
o que proponho.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Mas,
Infehzmente, esse não tem sido o procedimento
da Casa.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra a V.Ex', pela ordem, com atoriza­
ção do Constituinte Plínio Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
- Parece-me, Sr. Presidente, que o Regimento
Interno resolve esta questão. Há um dispositivo
regimental que garante a cada Constituinte o direi­
to de voz em todas as Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Uma
coisa é direito de voz;outra, é apresentar destaque.
Direito de voz, nobre Constituinte Osvaldo Mace­
do, é V. Ex' ir a qualquer Comissão e falar

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
- Perdoe-me, Sr. Presidente, mas gostaria de
concluir a fundamentação. Esse princípio poderia
ser estendido também para a apresentação de
requerimento de destaque No entanto, essa deci­
são tem de ser uniformizada. Pergunto: quem tem
competência para uniformizar as decisões para
todas as Cormssôes Temáticas? Seria a Comissão
de Sistematização?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não,
essa definição deve ser inicialmente do Plenário,
porque tem de ser uma norma regimental. Evi­
dentemente, se todos os Presidentes de Comissão
se entenderem e acertarem uma forma de atua­
ção comum, esse procedimento não será regi­
mental e, sim de natureza costumeira. Não há
como se estabelecer um procedimento, a não
ser através de norma regimental que determine
e defina que vamos ter que agir assim ou de
modo diferente.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
- O que não é possível é cercear o direito de
quem quer que seja

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - É por
isto que esta Presidência colocou a questão em
debate.

Concedo a palavra ao Constituinte PlínioArruda
Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Sr. Presidente, quero fazer uma comuni­
cação sobre erros que estou encontrando no avul­
so. Não quero interromper o debate, mas apenas
pedir a V.Ex' que inclua, na pauta desta reunião,
alguns minutos para uma comunicação que gos­
taria de fazer sobre equívocos encontrados no
avulso. (Sinal de assentimento do Sr.Presidente.)

Sr. Presidente, estou acabando de receber o
avulso da Subcomissão do Poder Judiciário e do
MinistérioPúblico e já observo, numa rápida leitu­
ra, dois equívocos. Primeiro, no art 41, item lll,
em que se falaque enquanto não forem ínstaladas
as diversas jurisdições da Justiça Agrária, os pro­
cessos correrão perante os tribunais e juízes esta­
duais". Este erro saiu na primeira versão, foi corri­
gido na segunda versão, foi reiterado agora.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Peço
a V.Ex' que repita o número do artigo, por obsé­
quio.
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o SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAlO- Art 41, item lll, pág. 22. E não sei por
que - é um erro gráfico, voltou novamente grafa­
do "juízes estaduais", quando na realidade foi
aprovada a expressão "juízesfederais". Se formos
fazeruma retificação, teremos de refazer o avulso,
mexendo, assim, na questão dos prazos, provo­
cando uma alteração.

Então, meu pedido é no sentido de que o Rela­
tor desta Comissão, Constituinte Egídio Ferreira
Lima, aceite uma emenda de retificação.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Se
V. Ex' me permitir ficarei com o avulso e perma­
necerei atento, até por causa do substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAlO- E V. Ex" resolve depois. Mas queria cha­
mar a atenção dos colegas para o assunto, a fim
de que todos fiquem sabendo que não há essa ...

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) -Até
porque, nobre colega Plínio Arruda Sampaio, V.
Ex' me fala muitas coisas e às vezes eu as esque­
ço, porque não tenho uma memória como a sua,
que é muito boa.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAlO- É que a minha é computadorizada.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) -Indago
de V.Ex' se não seria também o caso - indepen­
dentemente desse entendimento - de os mem­
bros da Comissão fazerem uma emenda restau­
rando a redação antiga, para evitarque haja inclu­
sive algum esquecimento.

O SR. COSNTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAlO - Peço aos colegas que leiam o art. 43,
especialmente o Constítuinte Maurício Corrêa,
porque é um assunto em que S. Ex' interferiu.
No art. 43, inciso I e 11, o Ministério Púbhco do
DistritoFederal e dos Territórios aparece no Minis­
tério Público Federal e no MimstérioPúblico dos
Estados, o que é um evidente equívoco. Na verda­
de, são Ministérios Públicos dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios que atuarão juntos.
A parte do Distrito Federal e territorias tem que
ser expelida do texto. Propondo apresentar as
duas emendas. E se porventura encontrar outros
erros na leitura, proponho igualmente apresentar
emendas retificatórias.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Peço
a V. Ex' e aos outros Relatores das Subcomissões
que, juntamente com suas assessorias, repassem
os textos para que sejam superadas essas diver­
gências.

Tem a palavra o Constituinte Vivaldo Barbosa,
pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, volto à questão
anterior, isto é, a restrições a que estariam sujeitos
os Constituintes, quanto aos trabalhos desta Co­
missão Temática. O Regimento Intemo consa­
grou a prática parlamentar segundo o qual Consti­
tuintes deverão gozar do mais amplo direito de
participação e impôs apenas uma restrição, sem
o que, evidentemente, a idéia de Comissões e
Subcomissões ficaria inteiramente vulnerada. É
a de que, nas decisões, tivessem direito a voto,
apenas e tão-somente as integrantes da Comis­
são. Fora daí, o Regimento consagra a partici­
pação parlamentar ampla. E quando o Regimento

diz que os Constituintes terão direito à voz, mas
não a voto, o sentido que se quis expressar é
o de que os Parlamentares participam de maneira
ampla, exceto com relação ao direito de voto.
Aúnica restrição que o Regimento da Constituinte
faz é quanto ao direito de voto. E isto foi consa­
grado pelo trabalho das Subcomissões. Nós já
praticamos este princípio, porque em todas as
24 Subcomissões os Constituintes apresentaram
sugestões, emendas, destaques, discutiram a ma­
téria, apresentaram requerimentos, levantaram
questões de ordem apenas deixaram de votar.
Isso já foi, repito, praticado, assentado e consa­
s Subcomissões. Creio que não é pertinente, ade­
quado que esta Comissão, assim como qualquer
outra Comissão Temática, se porventura estiver
assim procedendo, venha agora restringir direitos
aos Constituintes. Primeiro, fere o Regimento; se­
gundo, não dá sequência à prática que consagrou
o direito de todos os Constituintes terem uma
participação parlamentar mais ampla possível.
Estajá é a tônica dos trabalhos desta Constituinte
e nós agora não devemos, de forma alguma, ca­
minhar no sentido restritivo.Qualquer norma res­
tritiva, qualque restrição ao direito há de estar
expressa no Regimento. Não encontramos esta
restrição, e mesmo assim seria contrária ao nosso
pensamento de discutir as questões da maneira
mais ampla possível. Poderá acontecer, por exem­
plo, que uma emenda feita por um Constituinte
tenha um sentido que um outro Constituinte ­
que não fez a emenda - adotou, aceitou, assimi­
lou; o Constituinte autor, por qualquer circuns­
tância, até mesmo por ter abandonado aquela
idéia, não retirou a emenda. A emenda, depois
de apresentada não pertence mais ao seu autor;
ela já foipara o mundo das deliberações e perten­
ce a todos nós. É plausível e pertinente que cada
Constituinte tenha o direito de destacar uma
emenda que não seja de sua autoria, desde que
a tenha adotado e assimilado.

Assim, Sr. Presidente, devemos continuar com
esta prática, que já foiassentada nas diversas Sub­
comissões, e não fazê-lo somente à luz do Regi­
mento, o que seria uma atitude antiliberal de nos­
sa parte nos debates. Nós, que decidiremos ques­
tões tão fundamentais e importantes para a vida
deste País, devemos assimilar toda contribuição
que qualquer Constituinte queira dar a esta Co­
missão.

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GÓIS - Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Inicial­
mente, tem a palavra pela ordem o Constituinte
Erico Pegoraro, que já a tinha solicitado anterior­
mente. Depois, concederei a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE ERICOPEGORARO ­
Srs. Constituintes, em relação a esse tema, motivo
da conversa que ontem, na própria sessão da
Constituinte, tivemos com V. Ex', devo dizer que
está vencendo o prazo para a apresentação e dIS­
cussão de emendas que serão votadas aqui. Inda­
go de V. Ex' e dos demais Constituintes - visto
que temos os Relatórios das Subcomissões do
Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Poder
Executivo e não temos o Relatório desta Comis­
sãoTemática - a que Relatóriovamos apresentar
as emendas? Qual o entendimento da Mesa e
da Comissão? Vamos encaminhar emendas a que

tipo de Relatório? Vamos apresentá-Ias aos Rela­
tórios das Subcomissões, que poderão ser total­
mente modificados pelo Relator, ou vamos espe­
rar que o Relator da Comissão Temática nos apre­
sente o seu trabalho, para, a este Relatório, apre­
sentarmos as emendas? Digo isso, Sr. Presidente,
porque poderemos ter, no RelatórioComissão Te­
mática, um artigo suprimido, assim como uma
emenda a este mesmo artigo de parte de qualquer
Constituinte Por isso, urge perguntar a V. Ex' a
que Relatório vamos apresentar as emendas.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Ontem,
esta Presidência - V. Ex' estava presente - afir­
mou que esta disposição é regimental. Isto foi
votado pelos Srs. Constituintes e consta do nosso,
Regimento Interno, razão pela qual, a não ser atra­
vés de uma mudança no próprio Regimento, essa
fórmula não poderia ser eventualmente alterada

O SR. CONSTITUINTE ERICOPEGORARO ­
O Regimento é omisso.

O SR PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Ele não
é omisso. Ele dá o prazo para apresentação de
emendas, que é de cinco dias após a apresen­
tação do avulso.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Sr.
Presidente, é o art. 8°

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - As
emendas, pejo nosso Regimento, serão apresen­
tadas - já tive oportunidade de falar sobre isso
ontem até a meia-noite do dia 10de junho próxi­
mo. Infelizmente,teremos de apresentar emendas
ao que já está pronto. Realmente, concordando
com V. Ex', esta fórmula não é a mais adequada,
já que a Comissão Temática e os Constituintes,
de um modo geral, terão excluída uma instância
para a apresentação de emenda a um anteprojeto
novo, o que aconteceria no caso específico da
Comissão Temática. Mas infelizmente este é o
procedimento regimental, a não ser que apareça
uma nova norma regimental que disponha em
contrário. Quisera eu, e tenho certeza que todos
os membros desta Comissão, ter uma bola de
cristalpara ver o Relatóriodo nosso ilustre Relator,
a fim de antecipar destaques ou emendas.

Apenas para concluir, a Presidência ao iniciar
a reunião, informou que serão admitidos pedidos
de destaque para trechos, emendas ou artigos
do anteprojeto que já está sendo apresentado.

O SR. CONSTITUINTE ERICOPEGORARO ­
O entendimento de V. Ex' é no sentido de que
podem ser apresentados, quando da votação do
Relatório, emenda supressiva ou destaque?

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Emen­
da supressiva não, mas destaques, sim. Aliás,
emenda supressiva ao substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE ERICOPEGORARO­
Pode?

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - É claro, .
é regimental.

O SR. CONSTITUINTE ERICOPEGORARO­
Em plenário?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Sim,
é regimental.

Antes de passar a palavra a V. Ex', Constituinte
Messias Góis, concedo a palavra ao ilustre Relator.
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oSR.RELATOR (EgídioFerreira LIma)- Que­
ria dizer, sobretudo diante das questões postas
pelo Constituinte Erico Pegoraro, que o nosso
Regimento criou dificuldades Acho que, nesta
parte, ele não foi muito fehz Agora, temos os
anteprojetos parctais que sofrerão emendas até
segunda-feira; temos, então, cinco dias Depois
disso, corre o prazo para o Relatório, que será
apresentado até a segunda-feira seguinte, isto é,
dia 8, e este não sofrerá emendas. Aí teremos
que ser reflexíveis, como o nosso Presidente disse
e é este também o meu propósito, até porque
essa flexibilidade Vai ajudar no trabalho final. Ago­
ra, serão apresentadas emendas aos anteprojetos
que já foram votados Assim, os Constituintes po­
derão ter interesse em fazer com que algum as­
sunto volte à tona. Eles têm razão. Por isso terão
respaldo e motivação para oferecerem emendas
até segunda-feira. Portanto, não é um prazo perdi­
do. Vou trabalhar em cima dos anteprojetos e
das emendas e apresentar o substitutivo. Quando
ele estiver pronto, os Constituintes apresentarão
destaques de texto dos anteprojetos, destaques
de emendas apresentadas nesta fase, destaques
de dísposiçôes e de expressões do própno Relató­
rio, e, nessa discussão, creio que teremos - vai
ser difícil termos uma compreensão mútua ­
muita matéria para um entendimento na votação.
Quando não for possível o entendimento, resolve­
remos no voto. Não vou dizer, em nenhum mo­
mento, que determmado assunto não se discute,
Parto do princípio de que tudo é possível de

ser discutido, esclarecido e votado. Acho que se
todos nos Imbuirmos deste propósito, não tere­
mos problemas, nem o Presidente, nem o Relator,
nem o corpo da Comissão Chegaremos lá

o SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
Tenho apenas uma pergunta a fazer. No caso
da Subcomissão do Poder Executivo, por exem­
plo, que decidiu, no seu Relatório,por um neopar­
Iarnentansmo, V. Ex" pode fazerum novo Relatório
e decidir-se por um outro tipo de regime de Gover­
no? Veja, então, que há uma distãncia enorme
entre o que foi votado nesta Subcomissão e o
Relatórioque será feito por V. Ex' Se a Comissão
não pensar como o Relator, como reparar?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Mas
isso poderia, em qualquer circunstância, vir a
acontecer.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Uma) - Se
isso vier a acontecer, ou seja, se a Comissão não
pensar como o Relator,qual será o nosso procedi­
mento? Apresentar destaques aos textos originais,
que são os anteprojetos, a alguma emenda que
foi ou possa vir a ser apresentada ou ao próprio
Relatório do Relator da Comissão Temática?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Essa
é uma prerrogativa de todos os Constituintes.

Tem a palavra pela ordem o Constituinte Mes­
sias Góis.

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GÓiS- Pelo
que estou entendendo, pelo Regimento que fize­
mos e que temos poder para alterar, não preten­
demos fazerum trabalho sério. Ora, o Brasilinteiro
parou para discutir a Constituinte. O Brasil nos
elegeu e nos trouxe para cá Por uma falha de
Regimento, teremos de advinhar o Relatório que
o Constituinte Egídio Ferreira Uma tem na cabe-

ça? Ora, fomos eleitos Constituintes e não advi­
nhos. Entendo que seria uma atribuição dos Presi­
dentes das Comissões e dos Relatores levar ao
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
esse grave caso, senão estaremos trabalhando
no vazio.Questiono a mesma hipótese do Consti­
tuinte Erico Pegoraro. se por acaso, na cabeça
do ilustre Constituinte Egídio Ferreira Lima, nas­
cer novamente o Tribunal Constitucional, que foi
rejeitado na Subcomissão do Poder Judiciário,
como vamos restabelecer a situação anterior, se
a emenda já está aprovada?

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Eu aca­
bei de falar sobre esse assunto. V. Ex', Infeliz­
mente, parece que não estava presente ...

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GÓiS- Não,
Sr. Presidente, eu percebi, mas será um novo tra­
balho de convencimento. Se, por exemplo, o Ilus­
tre Relator, cismasse de virar os três relatórios,
em um trabalho hercúleo - evidentemente não
acredito que o Constituinte Eqídto Ferreira Lima
tenha dlsposrçâo para tanto - e os transformasse,
passaríamos pelo menos trinta dias discutindo
destaque por destaque e não chegaríamos a resul­
tado algum. O mais prático seria que V.Ex', nem
que fosse a machado, abrisse os olhos e a testa
do Presidente da Assembléia Nacional Constituln­
te, no sentido de que S. Ex' visse com clareza
meridiana que essa inversão será prejudicial à
Nação. Estamos aqui fazendo um trabalho sério,
e não de afogadtlho.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência atendendo à solicitação de V. Ex', fará
chegar o pleito desta Comissão ao Presidente da
Assembléia Nacronel Constitumte, Ulysses Gui­
marães, tentando abrir, amda que a machado,
os olhos e a mente de S Ex" É também prerro­
gativa de V. Ex" apresentar, ainda hoje, ao Plenário
da Assembléia Nacional Constituinte, uma pro­
posta de alteração do Regimento, para que ela
possa ser votada em caráter de urgência e vir
a ser até apreciada antes que esses prazos se
expirem. De qualquer maneira, esta Presidência
vai fazer chegar ao Presidente Ulysses Guimarães
- repito - a solicitação de V. Ex"

Concedo a palavra,pela ordem, ao Constituinte
Vivaldo Barbosa.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, acerca deste tema, sobre o qual
levantei ontem uma questão - e V. Ex" perrmtíu
que se fizesse uma emenda - já apresentei à
Mesa emenda a este respeito. Antes de discutir
os termos da emenda, quero informar a V. Ex',
ao Sr. Relator e ao Plenário que, de segunda a
terça-feira, preparei um requerimento, subscrito
por todos os Líderes de partidos políticos com
assento nesta Casa, dirigido ao Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte,no sentido de que
determínasse que o prazo para as emendas não
corresse a partir de hoje, e sim a partir de quando
os Relatores apresentassem seus pareceres, os
seus anteprojetos. Conversando com o Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, intensa­
mente, com a colaboração também do Secretá­
rio-Geral, Dr.Paulo Afonso, que também entende
que esse deveria ser o procedimento, S. Ex'
aquiesceu a essa idéia. Na reunião que S. Ex'
realizou com todos os Relatores das Comissões
Temáticas, na sua residência, na terça-feira à noi-

te, os Relatores resistiram a essa idéia, e assim
o Presidente foisuperado pela dehberação e pelas
considerações dos Relatores.Anós nos resta uma
solução prática que, estou sentindo, está sendo
encaminhada por diversas Comissões: admitir o
nosso Regimento Interno um prazo para emendas
ao substitutivo finaldo Relator.Propus uma altera­
ção, já formalmente apresentada a V. Ex" ao §
1"do art. 8" do nosso Regulamento Interno, que
diz o seguinte.

"Encerrada a discussão, o Relator terá 5
(cinco) dias para emitir parecer sobre os an­
teprojetos e as emendas, que será distribuído
em avulsos, sendo, em seguida, submetida
a matéria à votação."

O prazo de cinco dias do Relator se inicia na
semana que vem e se encerra no dia 8 de junho.
O prazo de emendas termina no dia 1", segun­
da-feira As emendas, publicadas em avulsos, se­
rão encammhadas ao Relator, de maneira que
o prazo de cinco dias deste último deverá começar
a correr na terça ou quarta-feira, significando que
ele terminará na segunda-feira seguinte, dia 8.
Os Relatores, então, apresentam, no dia 8 ..

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Per­
mite-me V. Ex' um esclarecimento?

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Pois não, nobre Constituinte.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira LIma)- Par­
ticipei desta reunião como Relator da Comissão.
O requerimento assinado por todas as Lideranças
não dizia exatamente isto, ou pelo menos não
foi isso o exposto. Esta seria uma boa solução,
desde que não bulisse com os prazos. V. Ex"não
imagma o que é relatar, nesta fase, três antepro­
jetos em uma Comissão de importância funda­
mental, e estar às voltascom os prazos, ou mesmo
depois, no prazo de discussão, ter três dias para
novas emendas. A solução que o Constituinte Vi­
valdo Barbosa apresenta seria ótima, se se fizesse
o seguinte: concluído o prazo para o Relator e
distribuídos os avulsos, haveria mais três dias para
emendas, e depois ficaríamos com o prazo final,
o mesmo prazo mais três dias, para discussão,
votação e apresentação do Relatóriofinal. Se não
fizermos isso, será um deus-nos-acuda. Foi isso
o que os Relatores disseram, e acredito que eles
têm razão.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Perfeito.É isto o que quero propor concretamen­
te, porque depois que o Relator receber as emen­
das, no dia 8.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira LIma) - O
prazo não terminaria no dia 15, mas no dia 18.

O SR.CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Mesmo assim, se houver uma barreira intrans­
ponívelno dia 15, acredito que ela possa sertrans­
posta e o prazo poderá ser adiado; mas se o Rela­
tor nos apresentar no dia 8 o seu anteprojeto
substitutivo, poderemos emendá-lo no prazo de
três dias, e ainda nos restarão, do dia 8 ao dia
15, sete dias. Poderemos emendá-lo em três dias
e nos restarão quatro dtas para discussão e vota­
ção dessas emendas e do substitutivo.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Por
que V. Ex' não reduz este prazo para 48 horas,
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pOIS no final teremos que fazer uma nova reda­
ção?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A Presi­
dência quer fazer uma ..

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Permita-me concluir, Sr. Presidente. Segundo a
praxe, nas Subcomissões a votação se encerraria
às 24 horas do domingo, e no dia seguinte, na
segunda-feira, os Relatores apresentariam a reda­
ção final.

O SR RELATOR (Egídio Ferreira LIma)- Pos­
so barganhar, no bom sentido? Em lugar de des­
taque, apresentaríamos emendas nestes dois dias,
nestas 48 horas.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - As duas coisas: tanto destaque quanto
emenda.

O SR.PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - O Cons­
tItuinte Vivaldo Barbosa concedeu um aparte ao
Deputado Enoc Vieira.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, uma sugestão para a proposta do
Constituinte VivaldoBarbosa. Pelo calendário que
ontem recebemos, mandado distribuir por V. Ex',
termina no dia 10 o prazo para apresentação de
emendas e o Relator terá até o dia 8 para oferecer
o seu parecer. Pelo disposto no § 10 do art. 18
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, o Relator tem cinco dias; não diz
o § 10 se são cinco dias corridos. Consultando
o meu calendário, percebi que o Presidente desta
Comissão quis dar um descanso para o Relator
no final da semana.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Se é
assim que V. Ex' entendeu, acho que o Relator
vai ter mais trabalho em vez de mais descanso.

O SR. CONSTITUINTEENOC VIEIRA - O dia
10 de junho, quando se encerrará o prazo para
apresentação das emendas, cai numa segunda­
feira. O Relator terá cinco dias, que terminariam
no dia 6, sábado. No entanto, V. Ex' diz,no calen­
dário, que o Relator deverá entregar o seu parecer
no dia 8, dando-lhe mais quarenta e OIto horas.
Para compatibilizar o interesse do Constituinte Vi­
valdo Barbosa com a sua emenda, seria oportuno
que aproveitássemos esses dois dias que o Relator
terá para apresentar o seu parecer para atender
à proposta do Constituinte VivaldoBarbosa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte Plínio
Arruda Sampaio, que já estava inscrito.

O SR. CONSTITUINTEPLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Sr. Presidente, com relação à mesma
matéria, tenho a impressão de que não é difícil
chegarmos a um entendimento. Vou, de acordo
com a linha de pensamento dos Constituintes
ÉriCO Pegoraro e Messias Góis, formular um
exemplo hipotético, para ver que solução o Relator
e V.Ex"dariam a ele E se a solução for razoável
para todos nós, ficará em ata e o assunto estará
resolvido.

Foi aprovado pela Subcomissão do Poder JUdI­
ciário e do Ministério Público o segumte: "Ao Tri­
bunal Superior Federal compete. 11 - julgar, em
grau de recurso, as causas de interesse da União,
decididas pelos Juízes estaduais de primeira ins-

tãncía". Os Constituintes leram o texto e estão
de acordo. Ninguém vai fazer emenda sobre isto
porque estão todos de acordo. Ninguém vai
emendar.

O SR. CONSTITUINTEENOC VlElRA- Repita,
por gentileza, Constituinte PlínioArruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTEPLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Estou pegando um artigo a esmo, o
art. 20, 11; trata-se de uma competência do Tribu­
nal Superior Federal. Todos aqui estão de acordo.
Ninguém emendou, porque todos estão confor­
mes. Examinando a matéria, o Relator resolve
tirar essa competência. Quando nos vem o seu
avulso, não há essa competência e, então, não
temos mais tempo para emendar.

A minha pergunta, Sr. Presidente, é a seguinte:
tendo em vista o Substitutivo do Relator, qualquer
Constituinte pode requerer destaque, restabele­
cendo este artigo, embora ele não conste do subs­
titutivo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) -A Presi­
dênia, ao iniciar os seus trabalhos, disse que se­
riam admitidos pedidos de destaque a propostas
constantes do anteprojeto que eventualmente não
fossem apreciadas no Substitutivo.

O SR. CONSTITUINTEPLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Está resolvida a questão. Temos entendi­
mento, está na ata, não há problema.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - A dúvi­
da é como seria tratado o Substitutivo, ou qual
seria a nossa instância recursal a ele. Essa está
sendo dada ao Constituinte pela possibilidade de
apresentar destaques aos anteprojetos que nos
estão sendo encaminhados.

Concedo a palavra ao Constituinte VivaldoBar­
bosa.

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, aí estaríamos limitados a dois tex­
tos: aos anteprojetos e ao Substitutivo. Então, não
se admite nenhuma idéia nova. A única idéia nova
a ser admitida é a do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Admi­
te-se a da emenda apresentada por V. Ex" até
segunda-feira à meia-noite.

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Perfeito, Sr. Presidente, mas dependendo da reda­
ção que vier a ser dada.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Nada
impede que V.Ex' venha apresentar destaque para
a emenda que tenha sido apresentada por V.Ex'

O SR. CONSTITUINTEVIVALDO BARBOSA­
Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte Manoel Ri­
beiro.

O SR. CONSTITUINTEMANOEL RIBEIRO ­
Sr. Presidente, o art. 17 do nosso Regulamento
diz o seguinte: "Avotação do Substitutivo far-se-á
em globo, ressalvados as emendas e os destaques
concedidos". Pergunto: essas emendas serão ao
Substitutivo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Não.

O SR. CONSTITUINTEMANOEL RIBEIRO ­
Não? Então sugiro à Presidência que, se o ante­
projeto apresentado pelo nosso companheiro Plí-

nio Arruda Sampaio não for atendido pelo Relator,
sirva de emenda.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) -Já fala­
mos que há possibilidade de V.Ex' ..

O SR. CONSTITOINTEMANOEL RIBEIRO ­
Pedir destaque para restaurar o anteprojeto.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - É uma
decisão da Presidência, com anuência do Plenário
da Comissão Temática.

Tem a palavra, pela ordem, o Constituinte Lú­
cio AIcântara.

O SR. CONSTITUINTELÚCIOALCÂNTARA­
Sr. Presidente, entendo que nesta Comissão, co­
mo, de resto, em praticamente todas, mas nesta,
sobretudo, vão ser tratados alguns temas de gran­
de importância, em tomo dos quais haverá muita
polêmica e discussão. Por isso, creio que se deve
buscar, de toda a maneira, uma forma de se abrir
a possibilidade, de se emendar o parecer que
vai ser apresentado pelo nobre Relator. Não acho
que seja suficiente a possibilidade de se contem­
plar com destaques apenas os anteprojetos que
estão em nosso poder e as emendas que vierem
a ser apresentadas previamente ao Relatório do
nobre Constituinte Egídio Ferreira Lima. Podere­
mos até nos encontrar, em determinado momen­
to, numa situação em que vamos precisar de
emendas que tenham surgido após o conheci­
mento do parecer, a fim de que encontremos
um consenso em tomo dessas questões. Por isto,
acho que seria de toda a conveniência que bus­
cássemos essa oportunidade, não pelo simples
prazer de apresentar emendas, mas, sim, porque
poderão ser extremamente necessárias em deter­
minado momento da nossa discussão e votação.

Ouvi aqui de alguns companheiros - não me
recordo exatamente de qual deles, parece-me que
de companheiros da Subcomissão do Executivo
- que, em determinados momentos, S. Ex" pre­
cisaram encontrar formas para superar impasses
e não tinham emendas à mão que perrmtíssern
justamente essa forma de decisão, de deliberação,
que refletissem certo consenso do Plenário. Con­
fio no talento, na capacidade de trabalho e no
esforço do nosso Relator e creio que temos de
procurar, de qualquer maneira, abrir um prazo,
por mínimo que seja, para a apresentação dessas
emendas ao seu parecer.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Sr.
Constituinte Lúcio Alcântara, V. Ex' e o Consti­
tuinte Plínio Arruda Sampaio colocaram muito
bem a questão. Creio que o problema é mais
de compreensão mútua. Se V.Ex' pode destacar
qualquer parte dos anteprojetos, se pode apre­
sentar emendas agora e apresentar destaques de­
pois nos textos anteriores, então, ficaremos com
todo um manancial para encontrar essa solução
que V.Ex' está indicando. E terei todo o interesse
- seria uma estupidez se não o tivesse - em
encontrar canais, com a compreenção do proble­
ma que o Regimento criou, para viabilizaras solu­
ções. Ninguém vai ser preterido; nenhum impulso
de qualquer Constitumte será restringido. Creio
que temos maneiras de solucionar a questão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
Genebaldo Correia.
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o SR. CONSTIT(JJNTE GENABALDO COR­
REIA - A proposta de alteração do Regimento
da Constituinte parece inviável. Não teríamos tem­
po nem quorum para alterar o Regimento da
Constituinte a fim de resolver esse problema en­
frentado por todas as Comissões. Somente a
compreensão e a liberalidade de V.Ex', Sr. Presi­
dente, e do Relator poderão contribuir para que
essa falha do Regimento da Constituinte possa
ser corrigida. E, aí, peço a atenção do eminente
Relator, nobre Constituinte Egídio Ferreira Lima,
para a sugestão que apresento. Existe uma dificul­
dade. Qual? A de que o Relator não teria prazo
para relatar as emendas que fossem apresentadas
já ao seu substitutivo.

Então, a minha sugestão - e aí depende da
liberalidade do Relator e do Presidente, e da com­
preensão desta Comissão - é no sentido de que
no período de 10 de junho, destinado à distri­
buição do anteprojeto em avulso, a 11 de junho,
o início da discussão, teríamos 14 horas; esse
prazo poderia ser ampliado, desde 8 de junho,
se a Comissão colocasse à disposição dos Consti­
tuintes cópias xerográficas contendo somente a
proposta do Relator. Nesse prazo, poderíamos
apresentar destaques - e viria a liberalidade ­
e emendas à nova matéria que figurasse no Rela­
tório.

O SR. CONSmUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, peço permissão para um aparte.

o SR. CO/'ISTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Peço ao Constituinte Bocayuva Cunha
que permita que eu conte com a atenção do Rela­
tor para concluir a minha proposta.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Estou apenas colaborando com V. Ex' discreta­
mente.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Eu queria também um aparte.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - A dificuldade seria a de que o eminente
Relator não teria tempo para relatar as novas
emendas apresentadas. Mas isso poderia ser feito
em plenário, na discussão; a cada destaque ou
emenda que fosse apresentada e submetida à
votação, S. Ex", o Relator, faria um rápido Rela­
tório.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Permite-me um aparte, nobre Constituinte Gene­
baldo Correia?

O SR. CONSTIT(JJNTE GENEBALDO COR­
REIA - Pois não.

O SR. CONSmUINTE VIVALDO BARBOSA-
V. Ex' está colocando que a questão pode ser
resolvida, de acordo com a boa vontade e a com­
preensão do Presidente e do Relator. O Relator
nos faz um apelo, no sentido de que tudo seja
resolvido através da concórdia e do bom entendi·
mento. Estaremos decidindo aqui questões muito
sérias, muito controvertidas, sobre as quais nos
dividimos de maneira acirrada. E eu tenho, espe­
cialmente, todos os motivos para não esperar
bons entendimentos e concórdia, especialmente
pela experiência que tivena tenebrosa madrugada
da realização da reunião na Subcomissão do Po-

der Executivo. É que houve, efetivamente, um
massacre às minorias, com uma reunião come­
çando à uma hora da manhã e encerrando-se
às 6h30min. Eu sempre respeitei, como demo­
crata, a voz da maioria, a decisão da maioria,
mas a reunião foi articulada de maneira írnpla­
cável para a minoria. Não é possível, não é crível
que esperemos - tendo um Regimento que im­
põe uma norma de conduta e abre um espaço
a todos - que tudo se resolva à base do bom
entendimento e da concórdia. Temos o Regimen­
to à nossa disposição. Podemos e devemos resol­
ver as questões regimentalmente, para que fi­
quem assegurados a disciplina própria e os direi­
tos a cada um.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Regimentalmente, só com uma emenda
ao Regimento da Constituinte.

O SR. CONSmUINTE VIVALDO BARBOSA­
Exatamente. Apresentei uma emenda ao § 1° do
art. 8° do Regulamento Interno da nossa Comis­
são, que nos abre um prazo de três dias. Poderá
ser mais ou menos, depois de deliberação, mas
nos abre um prazo de três dias, depende de o
Relator apresentar o seu substitutivo, para ernen­
darmos, e.ainda, teremos tempo para votar com
tranqüilidade.

Eu queria que no § 1°, depois da expressão
"distribuído em avulso", fosse inserido "para, no
prazo de três dias, receber emendas, sendo, em
seguida submetida a matéria à votação". Temos
prazo suficiente para isso.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Peço
a V Ex', um contumaz aparteante, que tenha pa­
ciência e ouça o Sr. Constituinte Lúcio Alcântara
e, em seguida, o Constituinte Humberto Souto,
que já pediu a palavra há mais tempo do que
V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Tenho a palavra, e desejo concluir o meu
raciocínio.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Correia) -Infeliz·
mente, o prazo de V. EX, pelo Regimento que
V.Ex"votou, expirou.

Concedo a palavra, pelo ordem de ínscnção,
ao Constituinte Humberto Souto e, logo depois,
ao Constituinte Lúcio Alcântara.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, tenho a impressão de que a
praxe nas Comissões e Subcomissões tem sido
a da liberalidade, em todos os momentos, no seno
tido de permitir aquilo que o Regimento, na verda­
de, não permite, ou seja, que Constituintes são
membros da Comissão apresentem emendas e
sustentem destaques. Aabertura, neste momento,
é muito proveitosa e não prejudica em nada à
Constituinte. Não há por que tolher, nesta fase,
a apresentação de emendas. Acho que é natural,
normal. Tenho a impressão de que todos irão
concordar com a possibilidade de se apresentar
em emendas.

Esta era a minha questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a palavra o Constituinte Lúcio Alcântara.

O SR. CONSTITUINTE LÚCIO ALCÂNTARA­
Sr. Presidente, desejo apenas secundar as pala-

vras do nobre Constituinte Vivaldo Barbosa. S.
Ex" está juntamente invocado à cordialidade e
à informalidade que deveriam reinar nos trabalhos
desta Comissão. Mas, imagino que, no decorrer
dos debates, se possa invocar regras formais para
impedir que certas questões sejam resolvidas da
melhor maneira, examinando-se opções. Daí por
que a minha intervenção é no sentido de que
devemos procurar, de alguma maneira, consagrar
essa possibIlidade, não por uma liberdade do Pre­
sidente ou do Relator, mas, sim, por algo que
realmente assegura essa oportunidade de apre­
sentarem emendas ao Relatório do nobre Consti­
tuinte Egídio Ferreira Lima.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a palavra nobre Constituinte Jorge Hage.

O SR. CONSmUlNTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, sou amplamente favorável à liberali­
zação, mas não posso ser favorável à liberalização
discriminatória, ou seja, àquela feita somente em
relação a esta Comissão. Concordo com o Consti­
tuinte Vivaldo Barbosa e, por isso, tentava aparo
teá-lo,no sentido de que, o § 1°,do art. 8°,poderia
ter uma interpretação liberal. Ocorre, entretanto,
que ele é cópia fiel e servil do § 10, do art. 18,
do Regimento da Assembléia Nacional Constí­
tumte, O que temos de fazer é desenvolver as
gestões que forem possíveis para alterar o § 1",
do art. 18, do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte, para que essa possibilidade seja
aberta a todas as Cormssôes, e não somente à
nossa. Nesta Comissão pode ocorrer, por exern­
plo, que a confiança que eu ou outra pessoa por­
ventura tenhamos no trabalho do Relator, ou a
identidade de propósitos com S Ex', torne pouco
preocupante tal hipótese para esta Comissão. Mas
pode haver um enorme interesse na possibilidade
de alteração em outra Comissão, tendo em vista
as características do Relatório que deverá surgir
lá Então, seria inaceitável que se abrisse essa
possibilidade aqui, para aqueles que têm pensa­
mento divergente do que provavelmente seria a
tendência do Relator, e que tal possibilidade per­
manecesse fechada, digamos, por exemplo, para
a Comissão da Ordem Econômica.

Então, eu me associo ao Constituinte Vivaldo
Barbosa e a outros que têm essa opinião, no sen­
tido de questionarmos junto à Presidência que
não há número para Plenário, lembrou bem o
Constituinte Geraldo Correia, já de outra vezes,
decidiu à revelia do plenário, como por exemplo,
na questão da ampliação dos prazos das Subco­
missões. Por que a Mesa mais uma vez não libera­
liza o Regimento para todas Comissões, e não
apenas para esta?

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Concordo com V.Ex' em que o adequado é uma
modificação por determinação da Mesa da As­
sembléia Nacional Constituinte. Podemos e deve­
mos fazer isso já na próxima semana Mas creio
que haverá muita força sobre a decisão da Mesa
se esta Comissão de liberar a esse respeito e ado­
tar tal deliberação corno norma no seu Regimen­
to. Temos impedido os prazos limitados. Se ado­
tarmos um procedimento que não fira o direito
de ninguém, se não se impuser restrinção alguma
ao trabalho de qualquer Constituinte, e se puder­
mos ficar dentro dos prazos-limites, creio que não
haverá impedimento de qualquer ordem para
a nossa decisão. Se o fizermos, será uma força
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e respaldo muito grande no sentido de que a
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, na
próxima semana, delibere a esse respeito.

O SR CONSmUINTE JORGE HAGE- Sen­
tír-me-eí fendo nos meus direitos se esta Comis­
são permiti-lo, e uma outra Comissão, cujo Rela­
tório gostaria de alterar, não o permitir. Sugeriria,
como solução negociãvel, que tomássemos aqui
a deliberação de propor isso à Mesa, como norma
geral.

O SR. CONSTITUINTE VNALOO BARBOSA­
Além da nossa própria deliberação

O SR. CONSmUINTE JORGE HAGE - Deli­
beração condicionada ao nosso êxito junto à Me­
sa. Nestes termos, votaria inteiramente favorável
à proposição.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Leur Lomanto.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Gostaria de propor ao Presidente, ainda dentro
do espírito de cordialidade que sugeriu o nobre
Relator, que - uma vez que o prazo fixado pelo
Regimento para o relator apresentar seu antepro­
jeto é de cinco dias (o Presidente concedeu-lhe
sete dias) - fosse-nos concedida a oportunidade
de apresentarmos emendas ao Substitutivo, den­
tro do prazo de dois dias concedidos a mais ao
Sr. Relator (dias 6 e 7, sábado e domingo).

O SR.RELATOR (Egídio Ferreira)-Se a Presi­
dência assim decidir, apresentarei o Relatório em
cinco, e não em sete dias. Como Relator,condicio­
ne-me, há mais de dois meses, a esse prazo.
Quem vai sofrer mutilação no prazo é o Relator,
por estar ordenado, até mentalmente, para o tra­
balho dentro do fluxograma inicialmente apresen­
tado. Se fosse possível à Comissão arranjar uma
solução que não lesasse esse prazo, seria muito
melhor para o trabalho que, além de volumoso,
é muito importante. Creio que os temas mais polê­
micos e importantes da Constituinte estão aqui
Vamos ter que examiná-los, discuti-los, negociá­
los

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Messias Góis.

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GÓIS - Sr.
Presidente, acredito que houve um erro na reda­
ção do Regimento. Se não, vejamos: oa art. 19,
do Regimento Interno da Constituinte, quando fala
sobre a Comissão de Sistematização, prevê o pro­
cesso da maneira que o queremos agora. Primei­
ro, a Comissão recebe os relatórios das Comis­
sões Temáticas; depois, fazos anteprojetos e, pos­
teriormente à elaboração deles, há o prazo de
cinco dias para apresentação de emendas. Acre­
dito que, com a pressa, ou a pressão da imprensa,
que alegava que a Constituinte não estava fazendo
nada, que não conseguia nem fazer um Regi­
mento Interno, talveztenhamos votado sem saber
o que voltávamos. Entendo que seria mais um
argumento para V. Ex' levar ao Presidente da
Constituinte, demonstrando que há erro evidente
nesse artigo Vamos tentar corrigir esse erro. Aí
sanaremos todas as questões de ordem levan­
tadas.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra o Constituinte Genebaldo Correia, pela
ordem.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Voltando à questão levantada pelo nobre
Constituinte Vivaldo Barbosa, acho que podería­
mos apresentar uma proposta de alteração do
calendário de atívidades, o que dependeria da
compreensão e do apoio do Relator. Antecipar­
se-ia a apresentação do Relatório para o dia 7.
Se antecipássernos a entrega do Relatório para
o dia 6, como propõe o Constituinte Vivaldo Bar­
bosa, pediríamos ao Presidente da Comissão e
aos functonáríos empenho no sentido de que se
divulgasse em 24 horas não o avulso já impresso,
mas o que for articulado. Acho que isso é possível'
no prazo de 24 horas se distribuiriao texto mimeo­
grafado ou xerografado.

O SR. CONSTITUINTE VNALDO BARBOSA­
O Dr. Paulo Afonso diz que faz ISSO na mesma
noite e distnbui todos os impressos.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA-Acho que não devemos contar com solu­
ções que sejam para todas as Comissões; deve­
mos prever a solução para a nossa própria Comis­
são, para não haver disparidades. Com ISSO tería­
mos, no dia 7, o texto articulado publicado e na
mão de todos os interessados; e entre os dras
7 e 9 apresentaríamos as emendas.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Por
que não dentro do prazo de 24 horas? Por que
tirar 48 horas do prazo do Relator?

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Vinte e quatro horas são suficiente para
a apresentação de emendas.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência tem acompanhado com atenção os
debates, mas pede a atenção dos membros da
Comissão, que estão, tenho certeza, buscando
uma forma conciliatória para o problema, para
a sugestão do Constituinte Genebaldo Correia,
que propõe uma solução que atende exclusiva­
mente aos membros de nossa Comissão Temá­
tica. Acolho as palavras do Constituinte Jorge Ha­
ge, no sentido de que nós, da Comissão, devemos
ter uma preocupação mais elástica para com to­
dos os membros da Constituinte. Parece-me um
tratamento privileqiado atender apenas aos mem­
bros da Comissão em detrimento dos outros
membros da Assembléia Constituinte.

Tem a palavra o Constituinte Enoc Vieira.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, surgiu dos debates a sugestão de que
fôssemos à Mesa da Constituinte, através de uma
proposição desta Comissão, e que ela fosse com­
placente ao permitir que - extra-regimentalmen­
te, dentro de prazo a ser determinado - os mem­
bros da Comissão, os Srs. Constituintes tivessem
oportunidade de apresentar emendas. Se vamos
consultar a Mesa da Constituinte para essa altera­
ção, não seria mais produtivo que propuséssemos
a inversão dos prazos estabelecidos pelo art. 18,
§ loS. Ex", o Sr. Relator, durante os cinco dias
que se iniciam hoje, poderia elaborar seu parecer
e nos CInCO dias subseqüentes os Srs. Consti­
tuintes poderiam apresentar as emendas que lhes
conviessem. (Pausa.) Sr. Presidente, lamentavel­
mente, parece que V.Ex'não me ouviu.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Estou
atento a V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Vou
repetir resumidamente, para ganhar tempo. Eu
diziaque, se vamos à Mesa da Constituinte propor
que seja permitida a apresentação de emendas
após o parecer do Relator, seria mais produtivo
- teríamos um efeito mais eficiente e rápido ­
se propuséssemos a inversão dos prazos contidos
no art. 18, § 10 Nos primeiros CInCO dias que
se iniciam hoje, ao invés de os Constituintes elabo­
rarem suas emendas, que esse prazo seja dado
ao Relator para a elaboração do Relatório. Nos
cinco dias subseqüentes os Constituintes apre­
sentariam as emendas que lhes conviessem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - V. EX"
há de convir em que o nobre Relator programou
seu trabalho todo para conclusão de um Substi­
tutIvo para o final do prazo que está escrito no
nosso Regimento. Pela proposta de V.Ex", deveria
S. Ex" inverter a ordem de todo o seu cronograma
de trabalho para atender à reivindicação da Co­
missão. Parece-me justa, mas inoperável a propo­
sição de V.Ex'

O SR CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, não estou propondo à Comissão que
aprovemos esta inversão. Apenas discutíamos
proposta do Constituinte Genebaldo Correia no
sentido de que levássemos um pedido desta Co­
missão à Mesa da Assembléia Nacional Consti­
tumte, para saber se ela teria poder, sem ouvir
o Plenário, de abrir um prazo para a apresentação
de emendas após o parecer do Relator e concor­
dar com a inversão do prazo. Sena mais eficiente
o encarnmhamento, a discussão e a aprovação
dos trabalhos desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência lembra aos Srs. Constituintes que há
um prazo regimental que obrigatonamente tem
que ser cumprido pela Comissão Temática: dia
15 de junho. No dia 15 de junho, no mais tardar
até meia-noite, a Comissão Temática deverá estar
com os seus trabalhos concluídos, para enviá-los
à Comissão de Sistematização. Temos que nos
ater também à preocupação no sentido de a quem
atender. Se atenderíamos apenas, nessas altera­
ções de prazo, aos membros da Comissão Temá­
tica, o que me parece um privilégio exagerado,
ou a todos os membros da Constituinte.

Chamo a atenção dos Constituintes Egídio Fer­
reira Lima e Vivaldo Barbosa para uma proposta
que a Presidência gostaria de formular. O prazo
para votação inicia-se no dia 11 e deverá terminar
no dia 13, para que no dia 14 o Substitutivo possa
estar articulado de acordo com as votações que
forem feitas. O que a Comissão pode vir a fazer
é adiar a votação para o dia 12, permitindo-se
que, durante os dias 10 e 11, em vinte e quatro
ou quarenta e oito horas, esta Comissão possa
apresentar emendas ao Substitutivo, possibilidade
que não é, repito, prevista no Regimento. Eviden­
temente, esta Presidência ouvirá o plenário sobre
esta proposta, principalmente o Sr. Relator, para
que o trabalho de S. Ex" não seja atropelado. Há
boa vontade da Presidência para que isso acon­
teça, boa vontade essa extensiva, tenho certeza,
ao Sr. Relator, no sentido de que o Substitutivo
que S. Ex" venha a apresentar possa ser melho­
rado pela Comissão Temática. É evidente que
o nobre Relator Egídio Ferreira Lima quer apre­
sentar um trabalho que melhor expresse e espelhe
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o sentimento da Comissão Temática. Mas não
é justo que se impute a S. Ex" um ônus exagerado
na elaboração do seu trabalho. Deveremos tam­
bém, necessariamente, dispor de um prazo para
a publicação dos avulsos. Esse é um procedi­
mento regimental que tem que ser cumprido pela
Comissão Temática. O prazo regimental estabe­
lecido é de até quarenta e oito horas após a elabo­
ração do Substitutivo de S. Ex"

Assim, a proposta da Presidência é para que
adiássemos a votação por um dia, ou seja, ao
invés de começarmos a votação no dia 11, come­
çaríamos no dia 12.Aí, mais uma vez,contaríamos
com a ajuda dos Srs, Constituintes para que o
prazo final fosse respeitado, sem sacrítlcios, por­
que nosso trabalho seria exaustivo, levando-se em
consideração, os destaques que certamente vi­
riam a ser pedidos. Eu colocaria esta proposta
até, talvez, para um aperfeiçoamento por parte
do Relator e do plenário. Se partíssemos para
esta solução, que seria a de apresentação de
emendas ao substitutivo, esta Presidência delibe­
raria logo em seguida que não seriam admitidos
pedidos de destaque ao anteprojeto que está sen­
do agora apresentado. Seria um contra-senso, pa­
rece-me, perrmtirrnos que se abra prazo para
emendas ao Substitutivo de S. Ex", o Sr. Relator,
e mantermos pedidos de destaque aos antepro­
jetos que estão sendo apresentados.

Não sei se me fIZ entender. Repito: não seria
admissível que, ao abrir-se o prazo para apresen­
tação de emendas ao substitutivo, se mantivesse
os pedidos de destaque aos anteprojetos apre­
sentados.

Com a palavra, pela ordem, o Constituinte Plínio
Arruda Sampaio, para cuja exposição peço a aten­
ção dos Srs. Constituintes.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Sr. Presidente, quero expor meu entendi­
mento sobre a proposta de V. Ex', porque acho
que isso ajudará os colegas a chegar a uma deci­
são. Havíamos concordado antes em que podería­
mos requerer destaques dos anteprojetos. Se ti­
vermos vinte e quatro horas para fazer emendas,
o que apresentássemos como destaque seria feito
através, de emendas ao Substitutivo. Isso talvez
faciliteos trabalhos, porque não nos obriga a fazer
um número excessivo de destaque. Em princípio,
acho razoável a proposta.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Com
a palavra, pela ordem, o Sr. Constituinte Jorge
Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, parece-me murto lúcida, inteligente e
sábia a proposta de V. Ex' No entanto, continuo
a insistir em que esta Comissão não deve limi­
tar-se apenas em buscar fórmulas internas de su­
perar o problema, que é regimental, da Consti­
tuinte. Devemos buscar a solução para problemas
que vamos enfrentar em todas as Comissões.

Posto isto, gostaria de lembrar a V. Ex' que
esta Comissão tem uma característica toda espe­
cial de funcionar como Comissão de Constituição
e Justiça do Congresso Ordinário. Valendo-nos
dessa prerrogativade que somos a Comissão de
Constituição e Justiça da Constituinte, cabe-nos,
pelo art. 74, a competência de dar parecer sobre
quaisquer questões de Ordem acerca de interpre­
tação regimental, desde que provocado. Qualquer
um de nós, como o Constituinte Vivaldo Barbosa,

por exemplo, poderia levantar uma questão de
Ordem; a Mesa teria que ouvir esta Comissão;'
se esta Comissão, por sua maioria ou à unarurní­
dade, estiver a favor dessa interpretação benevo­
lente do Regimento, poderá dar parecer favorável
a esta questão de Ordem, que requereria o apoia­
mento de apenas 35 Constitumtes, se tivesse o
voto contrário da Mesa, sem nenhum problema
de quorum, porque as questões de ordem estão
sendo resolvidas a cada dia no plenário, indepen­
dentemente de quorum. Se todos os Constítum­
tes estão a favor, ninguém vai levantar o problema
de quorum no plenário. O problema estaria, en­
tão, resolvido para toda a Constituinte por esse
simples expediente, sem necessidade de qualquer
remendo interno.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte Genebaldo
Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR­
REIA - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero
solicitar a V.Ex' que, oportunamente, dê conheci­
mento à Casa da minha contraproposta, apresen­
tado por escrito à Mesa, à proposta de V. Ex'

Em segundo lugar, desejo dizerao nobre Cons­
tituinteJorge Hage que este seria o caminho ideal.
Entretanto, estamos aqui sem número para votar
duas questões de ordem que já discutimos na
reunião anterior. Isso poderá dificultar e tornar
indefinida a programação de trabalho da Comis­
são.

Por isso, peço a V.Ex", Sr. Presidente, que sub­
meta à apreciação do plenário essa contrapro­
posta de alteração do nosso calendário que está
sobre sua mesa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte Humberto
Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- A seguir à questão de ordem levantada pelo
Constituinte Genebaldo Correia, eu proporia que
suspendêssemos a reunião. Se ficarmos discu­
tindo e não pudermos tomar uma decisão sobre
coisa alguma, não tem sentido o prosseguimento
dos trabalhos. Tenho a impressão de que, se che­
garmos a um entendimento, os Constituintes que
aqui estão, Constituintes Vivaldo Barbosa ou qual­
quer um de nós, podem seguir sugestão do Cons­
tituinte Jorge Hage, no sentido de que, em plená­
rio, se formule pedido à própria Mesa para que
defira o calendário que aqui aprovarmos. Mesmo
que seja pro fonna, informal, ele seria aprovado
por esta Comissão, iria como sugestão, e o Presi­
dente da Constituinte poderia estendê-lo para a
Constituinte inteira. Não importa que nosso acor­
do informal com o Relator continue a prevalecer.
O Relator propõe uma solução que não seja for­
mai. Tenho a impressão de que poderíamos acei­
tar a proposição do Relator, mas nada impede
que qualquer Constituinte apresente a questão
de ordem no plenário, e na próxima semana isso
estará decidido.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Mesa acusa o recebimento de emenda do Consti­
tuinte Vivaldo Barbosa ao Regulamento Interno
da Comissão de Organização dos Poderes e Siste­
mas de Governo, nos seguintes termos: "Emenda
ao § 1° do art. 8°: inserir após "drstríbuído em

avulso" a expressão "para, no prazo de três dias,
receber emendas".

Distribuo a emenda do nobre Constituinte ao
ilustre Relator.Antes de esta Comissão tentar uma
fórmula conciliatória para o andamento dos seus
trabalhos, gostaria de distribuir essa matéria, para
que o ilustre Relator Egídio Ferreira Uma profira
parecer sobre ela, oportunidade em que a colo­
carei em debate também, já que °assunto é corre­
lato e pode ter uma conclusão quase consensual.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, já que nossa solução visa ser infor­
mai, pediria ao eminente Relator que proferisse
já a sua opinião, o seu voto, o seu parecer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Acabei
de conceder a palavra ao ilustre Relator, para que
S. Ex' profira seu voto e possa sugerir uma solu­
ção.

Tem a palavra o nobre Constituinte Egídio Fer­
reira Lima.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Antes que o Relator se manifeste, gostaria que
S. Ex" observasse a proposta feita pelo Consti­
tuinte Genebaldo Correia, que o Sr. Presidente
acabou não submetendo a S. Ex', e nos infor­
masse se é possível adotá-la, já que não temos
número para dicidir.

O SR.PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Distribuí
a primeira proposta ao Constituinte Egídio Fer­
reira Lima, que, já tendo conhecimento da pro­
posta do nobre Constituinte Genebaldo Correia,
com certeza vai examiná-Ia ao proferir o seu rela­
t6rio.

Concedo a palavra ao Relator.
O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Te­

nho as duas propostas. A solução, como diz o
Constituinte Humberto Souto, tem toda a conve­
niência no sentido de que seja informal Asolução
terá que ser informal. Se não o for, ficaremos
discutindo, os prazos estarão correndo e, no fim,
não haverá aproveitamento por parte do Plenário,
nem do Relator e nem de ninguém. O prazo do
Relator termina no dia 8, ele entrega seu relatório,
a Comissão se encarrega de providenciar c6pias
e, a partir de meio-dia - a manhã será destinada
à tiragem das cópias. Os membros da Comissão
tomarão contato com o Relatório. Durante a tarde
desse dia, e os dias 9 e 10, que é o prazo para
a publicação do avulso, o Relatório será publicado
normalmente, e a Comissão apresentará suas
emendas. Como Relator, de logo dou minha opi­
nião de que a incorporo para discussão, como
se fosse matéria do substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Tenho a impressão de que isso atende perfeita­
mente à Comissão, até porque seria profunda­
mente constrangedor que amanhã, constando
dos Anais da Constituinte a sua concordância,
V.Ex" viesse a não aceitar as emendas propostas.
De maneira que comprometimento de V.Ex' para
mim é suficiente.

O SR.RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Que
todos fiquem conscientes de que não se trata
de uma solução geral para a Casa; é interna da
Comissão, e todos nós vamos assumir a respon­
sabilidade de tal decisão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Pelo
voto do nobre Relator, ficaria aberto aos membros
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da Comissão Temática, - este é o entendimento
de S. Ex' de modo informal, o prazo para apresen­
tação de emendas ao substitutivo que S. Ex" vier
a apresentar no dia 8. Ou seja, os Srs. Consti­
tuintes membros da nossa Comissão Temática
tenam os dias 9 e 10 para emenda ao substitutivo
que S. Ex' vier a apresentar.

O SR.RELATOR (Egídio Ferreira Lima)- Farei
uma referência expressa no relatório - não vejo
mal algum em fazê-lo-, dizendo que serão apre­
sentadas, em virtude disso, emendas informais
que, de logo, o Relator admite, para efeito de
discussão em plenário.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Eu só tenho dúvida com relação à restrição aos
membros da Comissão

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Mas,
de qualquer maneira, é necessáno que haja uma
definição nossa quanto a isto, sob pena de termos
que decidir, no futuro, sobre recurso interposto
por um membro de uma outra Comissão com
relação à nossa Comissão. A nossa Comissão
é de Constituição e Justiça também. Então, pode
acontecer de um membro de uma outra Comis­
são vir a interpor recurso a uma decisão nossa,
decisão está informal de receber, privilegiada­
mente, emendas a um substitutivo.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - A
informalidade não deve prejudicar a técnica legis­
lativa.

O SR. CONSmUINTE BOCAYUVA CUNHA­
A quem interessar possa, como diz muito bem
o Ilustre representante da Bahia. '

O SR.PRESIDENTE(Oscar Cortêa) - Gostaria
de colocar em votação o parecer do nobre Relator,
Constituinte Egídio Ferreíra Lima, às emendas
apresentadas pelos Constituintes Vivaldo Barbosa
e Genebaldo Correia. Em votação. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- É o voto do Relator?

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - É
uma proposta que se transformou em voto pelas
emendas apresentadas.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - O Rela­
tor adotou as duas emendas e fez uma proposta.
É a proposta do Relator. É o voto do Relator.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Bo­
cayuva Cunha, para encaminhar a votação.

O SR. CONSmUlNTE BOCAYUVA CUNHA­
É exclusívamente aos membros desta Comissão,
ou é estendida aos demais, como propõe o ilustre
Constituinte da Bahia?

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - A pro­
posta do nobre Relator é exclusiva...

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Não entendi desta maneira. Gostaria que o nobre
Relator esclarecesse a questão.

O SR. RELATOR (Egídio Ferrería Lima) - No­
bre Constituinte, estamos fazendo um acordo in­
terno, à margem do Regimento, dentro da Comis­
são. Seria, por exemplo, como se eu tivesse cha­
mado cada um dos membros ao meu gabinete,
e dissesse: "Apresente emendas porque vou ad­
mítí-las para efeito de discussão." Aliturgia é ape­
nas as cadeiras, o local, a sala. Trata-se de um

acordo entre o Presidente, o Relatore os membros
da Comissão que estão aqui, extensivo aos de­
mais.

O SR. CONSmUlNTE BOCAYUVA CUNHA­
É extensivo aos demais membros desta Cons­
tituinte?,

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - Não
poderemos fazer isto, neste caso. Uma coisa infor­
mal não pode implicar outra ...

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, eu não estou com a palavra para
encaminhar a votação?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - SIm,
V.Ex> está com a palavra.

O SR. CONSmUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Gostaria de colocar que, desta maneira, nós nos
encontraríamos numa situação embaraçosa caso
aparecesse aqui um membro de outra Comisão
e dissesse: "Eu soube que, informalmente, esta
Comissão Temática deliberou no sentido de rece­
ber emendas até o dia 10." Fica muito difícil para
o Relator e para o Presidente desta Comissão
dizerem: "Não, Senhor, este é um privilégio dos
membros desta Comissão." Não há por que fazer
isto.

Formulo, desta maneira, um apelo ao nobre
Relator no sentido de que seja sensível a esta
questão que coloco, que secunda o apelo do ilus­
tre Constituinte.

O SR. RELATOR (Egídio Ferreira Lima) - No­
bre Constituinte, V. Ex" é um amigo-da-onça. Isto
irá aumentar tremendamente o volume das pro­
postas.

O SR. CONSTITUINTE BOCAUYVA CUNHA­
Não sei se vai, não.

O SR.PRESIDENTE(Oscar Corrêa)-O nobre
Relator emendou o seu voto, acolhendo informal­
mente emendas de todos os Constituintes.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Lúcio
Alcântara, para encaminhar a votação.

O SR. CONSTITUINTE LÚCIO ALCÂNTARA­
Acho que a observação feita pelo ilustre Consti­
tuinte Bocayuva Cunha é altamente pertinente,
principalmente se levarmos em conta que esta
Comissão tem a competência de receber recur­
sos. Esta parece uma decisão intramuros, que
acertamos aqui, entre nós, para nos outorgar­
mos...

O SR. CONSmUlNTE BOCAYUVA CUNHA­
É exatamente isto.

O SR. CONSmUINTE LÚCIO ALCÂNTARA­
Concordo com ela, desde que seja extensiva aos
outros Constituintes.

O SR.PRESIDENTE(Oscar Corrêa) -O nobre
Relator alterou seu parecer, estendendo o acolhi­
mento de emendas a todos os Srs. Constituintes.

O SR. CONSTITUINTE LÚCIO ALCÂNTARA­
Masé necessário que esta possibilidade seja divul­
gada, pois, se não tenho conhecinmento desta
informação, como ireiprevalecer-me dela?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Humberto
Souto, para encaminhar a votação.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- O nobre Relator não tem como estender sua
decisão às outras Comissões. Tenho a impressão
de que a única forma de que dispõe o nobre
Relator para estender a admissão de emendas
para toda a Constituinte seria através da proposta
formulada pelo nobre Constituinte Jorge Hage,
ou seja, através de questão de ordem em plenário.
Temos que nos limitar à nossa Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Esta
Presidência reitera a sua preocupação, no sentido
de que, se uma decisão vier a ser tomada agora,
no futuro ela poderá sofrer a interposição de re­
curso por membro de uma outra Comissão.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jorge
Hage, para encaminhar a votação.

O SR. CONSmUINTE JORGE HAGE- Esta­
mos tentando resolver dois problemas ao mesmo
tempo e, desta forma, estamos nos confundindo.
Estamos querendo resolver um problema que é
processual, a possibilidade ou não de apresen­
tarmos emendas ao Relatório do Relator da Co­
missão, e, ao mesmo tempo, não estamos resol­
vendo um problema conexo, que é o da apresen­
tação do cronograma, do calendário, do prazo.
A confluência destes dois problemas, um sem
solucionar o outro, pode resultar numa emenda
pior do que o soneto. O nobre Relator,num gesto
de grande liberalidade, está-se dispondo a abrir
mão de prazos que são previstos não por acaso.
S. Ex' não abriu mão do prazo inicial, mas está
admitindo a oportunidade de receber emendas
sobre seu Relatóriosem a correspondente prorro­
gação do prazo. S. Ex" poderá receber centenas
de emendas - 400, 500 ou 600 -, como já
ocorreu com a Subcomissão do Poder Executivo,
inviabilizando, na prática, o andamento sério e
sereno dos trabalhos em tomo de uma questão
tão grave como o Sistema de Governo. S. Ex'
pode ver-se inundado por mil emendas. E fará
o quê? Iremos decidir, aqui de afogadilho, em
24 horas, sobre mil ou duas mil emendas? E
se alguém quiser inviabilizar o trabalho, descon­
tente com a forma de governo que resultar da
opção do Relator?Acho que devemos ter, no míni­
mo, serenidade para resolvermos o problema por
inteiro ou deixá-lo como está. Mas,abrir a possibi­
lidade a todos os Constituintes sem aumentar o
prazo, parece-me uma temeridade. Sou contra.

O SR. PRESIDENTE(Oscar Corrêa) - Em vo­
tação o parecer do Relator, no sentido de que,
informalmente, receberá emendas de todos os
membros da Constituinte, nos dias 9 e 10 de
junho, até às 24 horas. (Pausa.)

Aprovado, com o voto contrário do Constituinte
Jorge Hage, que será registrado em Ata.

Esta Presidência gostaria de informar aos Cons­
tituintes, como já havia dito anteriormente, que,
após esta deliberação da Comissão Temática, não
serão acolhidos pedidos de destaque a trechos
ou artigos dos anteprojetos que estão sendo agora
objeto de nossa discussão. Não há mais por que
se admitirem pedidos de destaques aos antepro­
jetos, a partir do momento em que se admite
a apresentação de emendas ao Substitutivo.

O SR. CONSmUINTE MIRO TEIXEIRA - A
Presidência não está inovando em relação ao Re­
gimento.
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o SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) -Já havia
acontecido uma liberalidade por parte desta Presi­
dência - V.EX não estava presente - no sentido
de que seriam admitidos pedidos de destaque
ao anteprojeto, na medida em que não seriam
admitidas emendas aos Substitutivos.

O SR. CONSmUINTE MIRO TElXElRA- Em­
bora a Presidência prescinda, estou indo em seu
socorro, porque a Presidência não está inovando.
O Regimento não admite destaque.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - V. Ex"
acabou de chegar e já tinha havido uma decisão
desta Presidência, com a concordância do Plená­
rio, em sentido diverso, razão pela qual esta Presi­
dência, tendo em vista nova deliberação, deter­
mina em sentido contrário.

Concedo a palavra ao Constitumte Bacayuva
Cunha, pela ordem.

O SR. CONSmUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Gostaria de consultar a Mesa e o Relator se não
seria conveniente - a minha experiência na Sub­
comissão do Poder Legislativo foi muito útil ­
mantermos as reuniões previstas. Não tem sen­
tido suspendermos hoje as reuniões e ficarmos
esperando até segunda-feira. Acho que devería­
mos manter reuniões contínuas de nossa Comis­
são para fazermos um exame, nem que seja infor­
mai, ouvir a opinião dos membros da Comissão
Temática, o que será muito útil para o trabalho
do Relator.

Gostaria de sugerir a V.Ex" que fizéssemos reu­
niões com a leitura dos três Substitutivos. Seria
muito útil para todos, sobretudo para o Relator
e para V. Ex", que se começasse a conhecer as
tendências da Comissão em relação a isso. Não
tem sentido suspendermos as reuniões da Comis­
são até o dia 8 e só fazermos reumões na semana
que vem. Deveríamos manter as reuniões.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corrêa) - Infeliz­
mente, V. Ex" se antecipou a uma programação
desta Presidência, que ainda não se havia definido
quanto à marcação de uma nova data. Esta Presi­
dência Iria encerrar esta reunião e marcar uma
outra para amanhã, às 10h, para a continuação
dos nossos trabalhos de discussão da matéria.
Evidentemente, V. Ex' há de compreender que
lermos os três anteprojetos nesta Comissão é um
trabalho muito mais intenso do que o de se ler
apenas um em uma determinada Subcomissão.
Fica, então, marcada uma reunião ordinária para
amanhã, às 10h, para a discussão dos antepro­
jetos e apresentação de emendas. Reitero a V.
Ex" que está convocada uma reunião para quarta­
feira, às 10h, para a votação de dois recursos
que estão nesta Comissão para delíeração, de
autoria dos Srs. Constituintes José Genoíno e
Amaral Netto.

Está encerrada a reunião

SUBCOMISSÃO DO PODER EXECUTIVO
9' Reunião Ordinária,
realizada em 14-5-87

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do
dia quatorze de maio de mil novecentos e oitenta
e sete, reuniu-se a Subcomissão do Poder Execu­
tivo, em sala própria do Anexo li da Câmara dos
Deputados. Compareceram os Senhores Consti­
tuintes: Albénco Filho (Presidente), José Fogaça
(Relator), Agassiz Almeida, Aloysio Teixeira, Boní-

fácio de Andrada, Dalton Canabrava, Eduardo
Bonfim, Erico Pegoraro, Genebaldo Correia, Hen­
rique Eduardo Alves, Humberto Souto, Jorge Lei­
te, Leur Lomanto, Maurício Pádua, Miro Teixeira,
Vivaldo Barbosa, Costa Ferreira, José Geraldo,
Ruy Bacelar e, ainda, a convite do Senhor Presi­
dente, os membros da Subcomissão do Poder
Legislativo, Bocayuva Cunha, Luiz Vianna, Henn­
que Córdova, Nelson Wedekin, Jorge Hage, Álvaro
Antonio, Vilson Souza, Rubem Branquinho, Ma­
noel Ribeiro, José Jorge, Plínio Arruda Sampaio,
Jairo Carneiro, Victor Faccioni e Cunha Bueno
Abertos os trabalhos, foi dispensada a leitura da
Ata da reunião anterior A seguir, o Senhor Presi­
dente comunicou o recebimento do ofício GP-O/
210/87-ANC, do Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que deu interpretação
"bemgna" ao § lodo art. 17 do Regimento Interno,
permitindo aos não integrantes de determmada
Subcomissão pudessem nela apresentar emen­
das. Logo ápos, o Sr Bocayuva Cunha, com a
palavra, sugeriu que aos Relatores da Subcorms­
são do Poder Legislativo e a do Poder .Judíciárío
e do Ministério Público, bem como ao Relator
da Comissão da Organização dos Poderes e Siste­
ma de Governo, também fosse concedida a pala­
vra para que fizessem uma exposição sobre seus
respectivos trabalhos. Aprovada a proposta, usa­
ram da palavra os Senhores: Egídio Ferreira Lima,
da Comissão da Organização dos Poderes e Siste­
ma de Govemo, José Jorge, da Subcomissão do
Poder Legislativo, José Fogaça, da Subcomissão
do Poder Executivo, e Plínio Arruda Sampaio, da
Subcomissão do Poder Judiciário e do Ministério
Público (Após a exposição do Sr José Fogaça,
o Sr. Jorge Leite usou da palavra, concedida pelo
Sr. Presidente, como primeiro inscrito para os de­
bates, explicando que não podena fazê-lo na opor­
tunidade apropriada, em função de compromis­
sos inadiáveis assumidos anteriormente). Após as
explanações dos Senhores Relatores, o Sr. Presi­
dente concedeu a palavra ao Constituinte Henri­
que Córdova, como segundo inscrito para os de­
bates. Em sequrda, suscitaram questão de ordem
sobre o tempo para falar dos Constituintes ainda
inscritos, 05 Senhores: Bocayuva Cunha, Henri­
que Eduardo Alves,Plínio Arruda Sampaio, Milton
Reis, VivaldoBarbosa, Leur Lomanto, Jorge Hage
e Eduardo Bonfim O Sr. Presidente decidiu as
questões de ordem determmando que os inscritos
usassem da palavra por dez minutos e o Relator
por cinco minutos após cada inscrito e suspendeu
a reunião às treze horas e vinte e cinco minutos.
Às dezessete horas e quarenta e cinco minutos
foram reabertos os trabalhos, e o Sr. Presidente
concedeu a palavra aos Constituintes: VivaldoBar­
bosa, Henrique Eduardo Alves, Humberto Souto,
Jorge Hage, Nelson Wedekin, Leur Lomanto, En­
co Pegoraro, Costa Ferreira e ao Sr. Relator, Cons­
tituinte José Fogaça, que falou após cada inscrito.
Às vinte e uma horas e cinco minutos, sem que
nenhum dos presentes quisesse fazer uso da pela­
vra, o Sr. Presidente encerrou a reunião. As notas
gravadas, depois de traduzidas, passarão a inte­
grar a presente Ata. E, para constar, eu, lole Lazza­
rim, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presí
dente.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba-

lhos da reunião da Subcomissão do Poder Execu­
tivo e Legislativo.

A Sr' Secretária procederá à leitura da Ata da
reunião anterior.

O SR. CONSTITUINTEBOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, peço a dispensa da leitura da ata,
com o que, creio, o Plenário está de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - A Ata
é considerada aprovada.

Hoje, daremos início às discussões sobre o an­
teprojeto apresentado pelo Constituinte José Fo­
gaça.

Ontem à tarde, entramos em contato com a
Subcomissão do Poder Legislativo e achamos
que seria conveniente, a partir de hoje, desde que
fosse possível, fazermos sessões e discussões em
conjunto, para que esse anteprojeto saia o menos
conflitante possível. Para tanto peço ao Presidente
da Corrnssáo do Poder LegislatIvo que faça uma
explanação a este respeito.

O SR. CONSTITUINTEBOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, a Subcomissão do Poder Legis­
lativo tinha imagmado convidar 05 eminentes
Constituintes José Fogaça e Plinio de Arruda
Sampaio para participarem de uma reunião co­
nosco. Como surgiram dificuldades, achamos
que seria mais útil solicitarmos uma reunião con­
junta das duas Comissões. Mas seria apenas uma
reunião, porque temos muito trabalho a fazer.
Tentaremos hoje esgotar aquilo que a Comissão
do Poder Legislativo deve acatar, na solução do
Poder Legislativo, desde que as Comissões este­
jam de acordo.

Aproveito esta breve intervenção para dizer que,
pessoalmente, não estou de acordo com a maio­
ria das proposições feitas pelo Relator da Subco­
missão do Poder Executivo, Constituinte José Fo­
gaça. 'Mas acho que são profundamente injustas
as críticas feitas a S. Ex' Lendo com atenção,
inclusive a introdução de seu trabalho, vejo que
diz com toda a clareza: 'Temos dúvidas, construí­
mos a polêmica, o contraditório e a divergência".
É o que S. Ex" está fazendo: abrindo um caminho
polêmico, construindo a discussão, construindo
o contraditório, a díverqêncra, mas procurando
também a convergência e o consenso.

De modo que, com essas duas afirmações, dei­
xo claro que sou contrário - pessoalmente, não
a Comissão - à formulação por S. Ex" feita. Te­
nho ouvido muitas críticas a S. Ex" que não me
parecem justas, já que a própria introdução do
Constituinte admite que está estabelecendo a
abertura de polêmica e a divergência, para poder
chegar a um consenso.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Leio
para conhecimento da Subcomissáo ofício que
nos chegou da Presidência da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, a respeito da consulta feita pelo
Presidente da Comissão, o Constituinte Oscar
Corrêa:

"Sr. Presidente, nobre Constituinte Oscar Cor­
rêa, Presidente da Comissão da Organização dos
Poderes e Sistema de Govemo.

Oficia essa Presidência, indagando quanto à
aplicação do § lodo art. 17, do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte. No mesmo
sentido, levantaram questão de ordem 05 nobres
Constituintes José Genoíno e Brandão Monteiro.
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o citado § Iodo art. 17, estabelece que o ante­
projeto será distribuído em avulsos aos demais
membros da Subcomissão para, no prazo de 5
dias seguintes, destinados à sua discussão, rece­
ber emendas.

Perguntaram os Constituintes se a norma regi­
mental, como está redigida, permitirá a apresen­
tação áe emendas por parte daqueles que não
integram as Subcomissões.

O Regimento Intemo da Câmara dos Deputa­
dos, aplicado subsidiariamente em casos omissos
do Regimento da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, somente permite a apresentação de emen­
das, na Comissão Técnica, de seus integrantes.
Contudo, o díspositívo objeto de exame não veda
expressamente tal procedimento, isto é, que
Constituintes não integrantes de determinada
Subcomissão possam nela oferecer emendas aos
anteprojetos oferecidos pelo Relator. Esse enten­
dimento deverá ser considerado pelos Presidentes
das Subcomissões em funcionamento. Interpre­
tação benigna. Portanto, admito semelhante en­
tendimento. Deputado Ulysses GUimarães".

Fica claro, portanto, que qualquer Constituinte
poderá entrar com emendas sobre os antepro­
jetos apresentados em qualquer das Subcomis­
sões que constituem a Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. REI.ATOR (José Fogaça) - Sr. Presi­
dente, desejo fazer uma observação a respeito
da proposta inicial, legítima e válida, feita pelo
Presidente da Subcomissão do Poder Legislativo.

Realmente, o relatório do anteprojeto foi cons­
truído sobre a polêmica e a divergência, em cima
das dúvidas de Plenário, nesta Subcomissão, até
porque está tratando de uma questão que é o
ceme da nossa vida enquanto cidadãos. Nós, que
estamos sentados neste prédio, tratamos durante
vinte e quatro horas por dia, da organização polí­
tica e democrática deste País. Este é o anteprojeto
que está destinado, realmente, a provocar a maior
discussão, o maior debate e a maior polêmica
no seio da Assembléia Nacional Constituinte. Es­
tou convencido disso não só agora, mas desde
que iniciamos os debates.

Surpreendido com a atenção enorme que a
própria imprensa acabou dando para o nosso an­
teprojeto, percebi que ele é hoje o ponto nevrá­
gilco do processo político brasileiro. Ele toca nas
questões mais sensíveis e mais delicadas do pro­
cesso político, envolvendo interesses partidários
e eleitorais os mais amplos e os mais divergentes.

Há partidos que são presidencialistas extrema­
dos, porque só têm um candidato à Presidência.
Há partidos que são parlamentaristas, porque de­
sejam atuar apenas no Congresso Nacional, e
esses interesses partidários vão se expressar e
conflagrar aqui. Acho que esta é a razão maior
da existência de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte: permitir esse contraditório que resulta de
interesse visível, claro, inequívoco de cada partido
político, dentro de seu contexto próprio, o que
é legítimo - absolutamente legítimo - arraigan­
do-se na defesa do pr- o:c'p.ncialismo, se tiver um
candidato para o presidencialismo exacerbado,
concentrador de poder. É também legítimo que
um partido que se queira valer de uma atuação
congressual permanente lute por uma valorização
maior da presença do Parlamento nas questões
de Governo. Não é ilegítimo que isso aconteça

Quero que este anteprojeto permita que se per­
meiem e se entrecortem todas as idéias, ideolo­
gias e interesses que, a meu ver,estão bem nítidas,
mas a rutídez não os tornam ilegítImos Aqui vai
se dar a conflagração dos interesses partidários
e políticos, que vão chegar a uma média comum.

No meu anteprojeto, tentei colocar a média des­
ses interesses. É evidente que, ao ser a média
de interesses, o anteprojeto não correspondente
à globalidade dos interesses de alguns setores.
Por isso será permanentemente objeto de debates
e discussões em torno dessa análise, o que é
rigorosamente necessário.

Tem toda razão o nobre Constituinte Bocayuva
Cunha. Se conseguirmos construir a polêmica
sadia, positiva, eriquecedora, para encontrarmos
uma convergência madura, teremos conseguido
alcançar nossos objetivos.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, proponho a V. Ex" e aos demais
membros da Mesa o estabelecimento de ordem
nos nossos trabalhos. Informalmente, o Relator,
Constituinte José Jorge, já nos havia informado
que se iria atrasar um pouco para esta reunião.

Sugiro que V.Ex' conceda a palavra, para uma
pequena intervenção, ao Relator Geral da Comis­
são Temática, Egídio Ferreira Lima, enquanto
aguardamos a chegada do Relator José Jorge.
S. Ex" faria uma apreciação sobre o seu relatório
e proposta de Poder Legislativo, e o mesmo faria
o Constituinte José Fogaça. Abriríamos, em se­
guida para os presentes, uma rodada de mterpe­
lações.

Se o plenário estiver de acordo com a proposta,
peço ao Presidente que conceda a palavra ao
nobre Constituinte Egídio Ferreira Lima.

O SR. PRESIDENTE (Alberíco Filho) - Não
só concordamos com a idéia do nobre Presidente
da Comissão do Poder Legislativo, como também
já pretendíamos fazer o registro da presença do
Relator-Geralda Comissão Temática, Constituinte
Egídio Ferreira Lima.

Passo a palavra a S. Ex" para que, a partir de
hoje, tente abrir um leque de discussões, a fim
de que cheguemos, dentro do mais breve espaço
de tempo possível, a um denominador comum.

Com a palavra o Constituinte Egídio Ferreira
Lima.

o SR. CONSTITUINTE EGÍDIO FERREIRA U­
MA - A rigor, não tenho o que acrescentar ao
que foi dito pelos Constituintes Bocayuva Cunha,
José Fogaça e Albérico Filho.

O que os jornais estão dizendo, a respeito do
acirramento em tomo do trabalho apresentado
pelos sub-relatores é perfeitamente normal, exata­
mente pelas razões expostas pelo Constituinte Jo­
sé Fogaça: "Ali está a idéia da média, ali está
o roteiro, ali está o início".

O grande problema do Relator da Subcomissão
é que S. Ex" é um desbravador; põe a floresta
no chão e tem que se arranhar. Quem vierdepois,
terá mais facilidade.

O apelo que S. Ex", bem como o do Constituinte
Bocayuva Cunha fizeram, no sentido de que o
fato seja colocado em termos de normalidade,
é muito importante para o inicio dos trabalhos.
Agora, o trabalho vai iniciar-se de maneira muito
mais precisa, profunda e efetiva. O trabalho do
ConstituinteJosé Fogaça, engenhoso e altamente
criativo - já disse a S Ex' que é um trabalho

brilhante - ensejará que encontremos o sistema
de governo.

Estou absolutamente convencido de que a rea­
lização mais importante que esta Constituinte po­
derá fazerserá estabelecer um sistema de governo
preciso, expedito e que venha a funcionar. Do
sistema de governo moderno vai depender tudo
mais. Não adianta disciplinarbem a ordem econô­
mica, as garantias individuais,que ficariam como
meras declarações de princípios, se não se estru­
turar bem o poder, e a estruturação do poder
começa pelo sistema de govemo.

Como estamos no prazo pré-emendas, vamos
ter o parecer do Relator sobre essas emendas,
o prazo de votação e, depois, a versão flnal, que
vai sair das duas Comissões Teremos, portanto,
tempo para encontrar, para aprofundar, para ne­
gociar no melhor sentido do termo na busca des­
sa solução precisa e modernizante.

Em virtude de um encontro marcado com o
Líder do PMDB, na Constituinte, a respeito dos
trabalhos desta Comissão, peço a permissão a
V. Ex' para sair. Agradeço o convite que me fize­
ram.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo ao Constituinte José Jorge, como Relator
da Comissão do Poder Legislativo, o uso da pala­
vra, para que, depois, passemos à fase dos de­
bates.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ JORGE - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, na realidade, gosta­
riade dar uma explicação sucinta sobre o trabalho
realizado na Comissão do Poder Leqislatívo.Gos­
taria de dizer que, na verdade, na elaboração do
relatório, nada mais fiz do que levar em conta
as preocupações levantadas pelos Srs. Constituin­
tes, tanto nas reuniões de debate intemo, sobre
todos os temas mais polêmicos, como também
nas audiências públicas, realizadas com diversos
convidados, representativos dos mais diversos
segmentos da opinião pública. Talvez a idéia pri­
meira do relatório seja a de devolver as prerro­
gativas do Poder Legislativo, que, durante o regi­
me autoritário, as foi, pouco a pouco, perdendo,
de tal forma que, hoje, não legisla, porque, na
verdade, a maioria das leis que vigoram no País
não foram por ele aprovados. São decretos-leis,
dos quais cerca de 180 estão nesta Casa já vigo­
rando, sem terem sido aprovadas e metade deles
sem ter sido, ao menos, lidos aqui.

Em segundo lugar, o Legislativotambém não
fiscaliza, porque não tem a estrutura efetiva para
fiscalizaras ações do Poder Executivo e sua ação
não serve de base para medidas punitivas, ou
que possam levar em frente aquilo que foi apura­
do. Portanto, o Legislativo tem servido apenas
de forum de debate dos grandes temas nacronaís
- e nisso acredito que tem cumprido a sua finali­
dade.

O nosso relatório, então, tem a idéia formal
de devolver estas prerrogativas do Poder Legis­
lativo, em diversos pontos, que não gostaria de
citar aqui, porque seria cansativo. Na realidade,
essa devolução das prerrogativas do Congresso
é um tema já bastante discutido. Inclusive, na
legislatura passada, foi realizado um trabalho por
uma comissão mista de Deputados e Senadores
de todos os partidos que elaborou um projeto
do Capítulo do Poder Legislativo, devolvendo as
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prerrogativas do Congresso. Pelo menos, foi esta
a intenção. Portanto, este um assunto já bastante
debatido e discutido. No entanto, acredito - e
chegamos à conclusão, nesta Subcomissão ­
que devolver simplesmente as prerrogativas do
Congresso não seria o ideal, porque, além de de­
volver as suas prerrogativas, teríamos que moder­
nízá-lo e agilizá-lo.Penso que o Congresso atual,
com as prerrogativas que se pretende restaurar
certamente não passaria a ser um Poder dinâmico
e propulsor do desenvolvimento da Nação, mas,
pelo contrário, poderia ser um elemento de atraso
nas decisões de problemas, que não seriam efeti­
vamente equacionados ou resolvidos.

Então, partimos de uma segunda idéia. Não
bastaria devolver as prerrogativas do Congresso,
mas teríamos que modemizá-lo e tomá-lo mais
ágil.

Neste sentido, a idéia principal foi o fortaleci­
mento das Comissões Técnicas - cujo trabalho,
hoje, praticamente não tem grande repercussão
na opinião pública, nem mesmo dentro do Con­
gresso - que passariam a ser o centro e a fonte
de todos os debates setoriais, com um poder de
decisão que nunca tiveram.

Portanto, a devolução das prerrogativas do
Congresso, bem como o fortalecimento das Co­
missões Técnicas, foram as duas idéias básicas
levadas em conta na realização do trabalho.

Dentro da devolução das prerrogativas, gostaria
de examinar algumas idéias, para nada deixar sem
enfoque. Vou falar das idéias principais, mas não
pela ordem que está no relatório.

Em primeiro lugar, deixou de ser da compe­
tência exclusiva do Presidente da República deci­
dir sobre matéria financeira. O Congresso tam­
bém passaria a tratar de matéria financeira. Aanis­
tia foiretirada das prerrogativas exclusivas do Pre­
sidente, e o tema passaria a ser tratado também
pelo Congresso. Sobre o primeiro ponto, é preciso
ressaltar que sem tratar de matéria financeira pra­
ticamente não se toca nos prínctpals problemas
do País. Pelo projeto foi retirada da competência
exclusiva do Presidente da República e passou
a ser normal que o Congresso também trabalhe
em matéria financeira.

Em segundo lugar, na área de orçamento, enfo­
camos que as Comissões Temáticas terão três
linhas de modificações. Primeiro, as Comissões
Técnicas passarão a ter atribuição de acompa­
nhar a execução do Orçamento desde a sua ela­
boração pelo Executivo, nos Ministérios corres­
pondentes à sua área de atuação. Em segundo
lugar, chegado aqui, o Orçamento poderia ser
emendado pelos Parlamentares, em projetos de
investimento, desde que, evidentemente, não au­
mentassem a receita total nele prevista. Em tercei­
ro lugar, incluíram-se, para serem enviados pelo
Executivo, não só o Orçamento Fiscal, mas tam­
bém o Orçamento Monetário e os Orçamentos
das Estatais, o que corresponde a um sonho anti­
go do Legislativo, que é examinar esses orça­
mentos todos de uma única vez. Outro aspecto
importante a ressaltar é que o Orçamento não
poderá mais ser aprovado por decurso de prazo,
como se dá atualmente. Faltando um mês para
o final do ano, se o Orçamento não tivesse sido
aprovado pelo Congresso, seria considerado
aprovado. Isso foi modificado da seguinte ma­
neira: enquanto o Orçamento não for aprovado,
o ano legislativo não se encerra. Passado o perío-

do do ano legislativo normal, até 5 de dezembro,
se o Orçamento não tiver sido aprovado, não o
será por decurso de prazo. Mas o Congresso, por
sua vez, não poderá entrar em recesso. O Con­
gresso só entrará em recesso, quando o Orça­
mento houver sido aprovado. Esta é uma idéia
importante.

Sobre o decreto-lei, também tivemos muitas
sugestões, algumas no sentido de acabar com
o instituto e outras no sentido de tomá-lo mais
restrito. Optamos, simplesmente, por acabar com
o decreto-lei, pnncipalmente nesta primeira etapa.
Estamos, agora, rediscutindo o problema na Sub­
comissão. Desejamos, a princípio, encontrar uma
fórmula que permita uma convivência pacífica
com o decreto-lei - hoje, a convivência não é
pacífica, temos 180 decretos-leis vigorando sem
haverem sido aprovados pelo Congresso, metade
sem ser lida. Optamos, então, pela extinção, pura
e simples do decreto-lei. Se, nesse novo rumo
de discussões, chegarmos à conclusão que per­
mita que o decreto-lei continue na Constituição
sem gerar os abusos atuais, então voltaremos a
inseri-lo no texto constitucional.

Outro aspecto importante é quanto ao decurso
de prazo nos pedidos de urgência da Presidência
da República, mas ele será aplicado ,sempre em
sentido contrário, isto é, se o projeto não for vota­
do, será considerado rejeitado, e não aprovado.

Estas são algumas idéias importantes. Não me
lembro de todas, pois são muitas.

Sobre as Comissões, gostaria de dizer que, pri­
meiro, colocou-se na Constituição um artigo es­
pecífico sobre esse tema, o que não existia. A
Constituição só citava, em artigo específico, as
Comissões de Inquérito, mas nós colocamos um
artigo específico sobre as Comissões. E quais as
novas atribuições dadas às Comissões? Em pri­
meiro lugar, aprovar projeto de lei, mesmo sem
passar pelo Plenário, em alguns casos específicos,
que serão definidos no Regimento. Hoje, temos
tramitando na Casa dez mil projetos de lei. Todos
eles teriam de passar pelo Plenário. A maioria
dos Deputados com mais de um mandato sabe
que os projetos de lermenos importantes, quando
passam no Plenário, regra geral, o autor nem fica
sabendo que passou. Mesmo estando presente,
nem sabe que seu projeto passou, porque o Presi­
dente às vezes tem dicção ruim, e ainda a piora,
de tal forma que o projeto passa...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. CONSmUINTE JOSÉ JORGE - Não
é o caso, exatamente. Mas, quando tem boa dic­
ção, procura piorá-Ia, de tal forma que os Depu­
tados nem sabem o que acontece no Plenário.
Propomos então que as Comissões possam apro­
var determinados projetos, que a elas seriam alo­
cados pelo Plenário, para que fossem estudados,
aprovados e a partir daí teriam tramitação normal.
Com isso acho que conseguiremos agilizar muito
o trabalho do Congresso, para que possa prestar
realmente um grande serviço à Nação.

Em segundo lugar, propôs-se que as Comis­
sões poderão acompanhar o Orçamento, desde
sua elaboração e, depois, acompanhar também
sua execução. Então, o Orçamento seria acompa­
nhado pelas Comissões específicas, isto é, a Co­
missão de Educação acompanharia o Orçamento
da Educação; a Comissão dos Transportes, os
transportes, e assim por diante.

Em terceiro lugar, determinou-se também que
à Comissão caberia fiscalizaras ações nessa área,
com prerrogativas importantes: a primeira, soli­
citar informações diretamente, sem passar pela
Presidência, na sua área de competência. Quer
dizer, sempre que se falar em comissão, ela só
tem direito de fazer tudo isso que estamos dizen­
do, na sua área de competência. Por exemplo,
a Comissão de Educação - na área de Educa­
ção, é evidente - teria quatro prerrogativas Im­
portantes: pnmeíro, convocar Mmistros ou qual­
quer funcionário público, diretamente, para pres­
tarem depoimento. A segunda solicitar informa­
ções diretamente aos Mmistros ou a qualquer ór­
gão que estiver subordinado à sua área Ide atua­
ção. Em terceiro lugar: solicitar tnforrnações dire­
tamente ao Tribunal de Contas sobre sua área
de atuação. O prazo máximo para resposta ao
pedido de informações, colocado na Constituição,
será de 30 dias. Dependendo da agilização, pode­
se pedir por um prazo menor. Por último, a Comis­
são poderia também se transformar, no todo ou
em parte, em uma Comissão de Inquérito, para
investigar determmado fato que tenha acontecido
naquela área. Por exemplo, suponhamos o caso
atual da Ferrovia Norte-Sul, na área de transpor­
tes Então, a Comissão de Transportes se poderia
reunir para tratar do problema e, se fosse o caso,
criar uma Comissão de Inquérito intema à Comis­
são, para apurar quais aspectos seriam impor­
tantes levar em conta, fazendo então, uma investi­
gação sumária, sem necessitar de um grande nú­
mero de assinaturas de Deputados. Seria um as­
sunto intemo da Comissão, com todas as prerro­
gativas da Comissão de Inquérito normal.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- E a Comissão de lnquénto?

O SR. CONSmUINTE JOSÉ JORGE - À Co­
missão de Inquérito foram dados todos aqueles
atributos da Justiça, de maneira que possa tomar
depoimentos e fazer tudo o que a Justiça pode
fazer.Encaminhará ao Procurador-Geral da Repú­
blica os resultados apurados, para que sejam re­
metidos à Justiça. Terá também, na verdade,
maiores poderes para realizar seu trabalho.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- O relatório valerá como peça de denúncia?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ JORGE - Sim,
valerá como peça de denúncia ao MimstérioPúbli­
co. Estudamos a possibilidade, juntamente com
outros Deputados da Subcomissão, como os De­
putados Farabulini Júnior e Hennque Córdova­
o Deputado Farabulini Júnior, inclusive, preocu­
pa-se muito com isso - de a Comissão de Inqué­
rito encaminhar os resultados diretamente à Justi­
ça, mas chegamos à conclusão de que isso não
seria possível. Teriam eles de passar pelo Mini!:­
tério Público, caso contrário teríamos de criar um
procurador específico para essa tarefa, o que im­
plicaria um cargo a mais e só iriaatrapalhar. Como
o Procurador-Geral da República, também de
acordo com este relatório, passará a ser aprovado
pelo Congresso Nacional, o que vai acontecer?
Com isso, deixará de ser um cargo de confiança
do Executivo, e passará, evidentemente, a ter uma
responsabilidade maior a respeito daquilo que for
decidido no Legislativo.

Outro aspecto importante das Comissões será
a possibilidade de receber petição e reclamação
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acerca de interesses, que se chamam "difusos",
da sociedade. A Justiça, geralmente, não consi­
dera as pessoas como partes para solicitar deci­
são sobre esses interesses A Comissão poderá
receber todas as petições. Na realidade, a ideia
é que o relacionamento do Congresso com a
comunidade, aspiração de diversos segmentos
sociais e da maioria dos Parlamentares - inclu­
sive o Deputado Jorge Hage, aqui presente, apre­
sentou diversas emendas nesse sentido, como
também outros Constituintes que não são da Sub­
comissão - todo esse relacionamento da comu­
nidade com o Poder Legislativo seria feito via Co­
missões Técnicas. Por exemplo, quem tivesse um
problema na área da Educação, teria de se dirigir
à Comissão de Educação com requerimentos,
denúncia ou o que fosse, e esta teria os instru­
mentos necessários para dar seqüência à ação
e atender o solicitado.

Estes também são os aspectos importantes da
Comissão.

Do ponto de vista do Poder Executivo - em
combinação com o Constituinte José Fogaça e
com o demais Relatores desta Comissão e da
Comissão de Sistematização, inclusive seguindo
a opinião majoritária da Subcomissão -, propu­
semos uma solução parlamentarista, que, na área
do Poder Legislativo, não define os detalhes de
funcionamento do sistema como um todo, por­
que esses detalhes são mais definidos na área
do Poder Executivo.

Tenho dito nesta Subcomissão que, na verda­
de, é uma solução parlamentarista preliminar,
porque a discussão efetiva de qual a solução do
sistema de Governo deve ser feita conjuntamente
pelo Executivo e pelo Legislativo Isso só poderá
ser feito na Comissão quando os dois Relatores
estiverem presentes. Considero que, mesmo
aprovada uma solução na nossa Comissão, ela
é preliminar até que possa ser discutida conjunta­
mente com o Judiciário e principalmente com
o Executivo, que dá a solução como um todo.

Outro aspecto importante é exatamente quanto
à diminuição do quorum. Verifica-se, hoje em
dia, que esse quorum elevado existente no nosso
Congresso, só serve para que as pessoas que
na verdade não querem participar atrasem a apro­
vação das matérias. Então, a não ser os casos
definidos na Constituição, colocou-se neste rela­
tório que o quorum seria a maioria simples do
número de Deputados presentes. Assim, espe­
ra-se agilizar o funcionamento do Congresso e
aumentar a presença dos Constituintes tanto nas
Comissões quanto no plenário. Quanto maior é
o quorum menos pessoas comparecem porque
sabem que, na realidade, não haverá quorum
para aprovação. No momento em que existir um
quorum baixo para aprovação, haverá dinamis­
mo e presença muito maior dos Parlamentares
no Congresso.

Quanto à aprovação de nomes pelo Congresso,
além dos que já lhe são submetidos - Ministros
do Tribunal de Contas, embaixadores, etc. - in­
cluímos o Presidente do Banco Central, o Procura­
dor-Gerai da República e o Presidente do Instituto
Brasíleiro de Geografia e Estatística, IBGE.

O Presidente do Banco Central e o Procura­
dor-Gerai da República todos já devem conhecer
as razões por que foram colocados na lista de
aprovação pelo Congresso. O Presidente do IBGE,
colocamos porque estamos com a nossa econo-

mia cada vez mais indexada. Fizemos algumas
tentativas de desindexar, que, de certa forma fra­
cassaram, como estamos vendo hoje. Inclusive,
a tendência é passar mais algum tempo com' a
economia indexada Com a economia indexada,
a medição dos índices de inflação e de todas
as medidas econômicas passa a ser um fator im­
portante, que necessita de independência para
ser feito. O IBGE tem sido vítíma de pressão de
todos os Ministros da Fazenda, no sentido de que
negue, muitas vezes, um índice de inflação que
não é o que se gostaria que fosse medido. Dessa
forma, colocamos o IBGE corno um cargo, de­
mos' a ele uma importánçia maior, evidentemente,
do que teria hoje, exatamente para lhe permitir
independência necessária para medir as contas
nacionais e quaisquer índices, de inflação ou o
que' seja, que influem diretamente sobre o sistema
econômico.

Quanto às prerrogativas dos Deputados, foram
devolvidas as normais a que tinham direito, já
que havia uma soíícítação muito. grande da Casa
neste sentido. Primeiro, retiraram-se os crimes
contra a honra, através dos quais se cometiam
muitas arbitrariedades contra os Parlamentares;
reduziu-se o prazo de 48 'para 24 horas, para a
comunicação de qualquer detenção de Parlamen­
tar por crime inafiançável e prisão em flagrante;
colocou-se a nova prerrogativa, que existe em
diversas outras constituições, de o Deputado se
poder recusar a dar testemunho sobre pessoas
ou sobre qualquer fato que por acaso lhe tenha
sido comunicado no exercício de seu mandato,
prerrogativa que os advogados já têm e que foi
estendida aos Parlamentares. Acredito que há ou­
tros pontos que foram modificados. Infelizmente,
não tenho um esquema que me permita citar
um por um. Devo ter esquecido de algum item.

. Quanto às imunidades de Deputados Estaduais
e Vereadores, elas são tratadas na Comissão de
Organização do Estado e não na Comissão do
Poder Legislativo.

Algumas matérias foram retiradas da Consti­
tuição. Por exemplo, o mandato. Tudo o que era
coisa regimental, que podia ser tratado no Regi­
mento das duas Casas, retiramos da Constituição.
fizemos, inclusive, um estudo com quatro funcio­
nários da Casa - uma das reuniões foi com o
Paulo Affonso Martins de Oliveira, Nerione Cardo­
so, Henrique Hargreaves e Sara Abrahão - que
analisaram conosco tudo o que podia passar
para o Regimento. Essa questão foi colocada no
Regimento comum, assim como o mandato dos
Presidentes das duas Casas.

Para encerrar, gostaria de dizer que a idéia bási­
ca do relatório não é simplesmente devolver as
prerrogativas ao Legislativo e, sim, criar um novo
Legislativo dinâmico, ágil e competente, que pos­
sa levar em conta as novas prerrogativas que va­
mos receber. Não me preocupei nem tanto com
a devolução das prerrogativas, porque essas eu
saberia que seriam devolvidas de toda forma.
Preocupei-me mais com que ao trazerem todas
as prerrogativas para o Legislativo, se fizesse com
que ele se modernizasse, fosse ágil, para que não
passemos para o lado contrário, de sermos con­
denados pela opinião pública por estarmos atra­
sando o desenvolvimento da Nação e aquelas
mudanças que o País espera. Teremos portanto,
um Legislativo com prerrogativas, mas um Legis­
lativo ágil e modemo

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Relator Constituinte José
Fogaça por dez minutos.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Vou apro­
veitar esta oportunidade para fazer uma exposição
do mecanismo geral do funcionamento do siste­
ma, conforme propusemos no anteprojeto.

Procuramos fazer essa exposição para os mem­
bros da Comissão do Poder Legislativo, que hoje
aqui se encontram, e já damos essa explicação
também para os membros da Comissão do Poder
Executivo, que ontem aqui vieram e não tiveram
essa oportunidade de receber uma visão rnaís
ampla e mais global do sistema. .

Em primeiro lugar, gostaria de dizer que em
todos os debates que aqui se travaram, em todos
os depoimentos que colhemos, nas audiências
públicas, ouvida a sociedade e os Parlamentares,
percebeu-se uma tendência marcante no sentido
de que era preciso inovar. Esta foi a palayra de
ordem mais ouvida, mais repetida, e mais salien­
tada por todos os participantes. Lembro-me de
que dois dos participantes mais idosos - faço
referência à idade exatamente pela contradição
- os menos jovens, melhor dizendo, o ex-De­
putado Constituinte João Amazonas e o Dr, Mi­
guel Seabra Fagundes, fizeram uma exposição
brilhante e rica, cuja questão central foi: "Não
pequem por não inovar. Ousem inovar e não te­
nham o medo de errar inovando, ou não deixem
de inovar pelo medo de err~r". Esta, digamos,
foi uma situação consensual, um posicionamento
amplamente firmado aqui no sentido de que pre­
cisamos avançar, modificar as estruturas de po­
der, modernizá-las, de acordo com as formas
mais atualizadas e contemporâneas dos sistemas
de governo no mundo inteiro.

oSR CONSTITUINTEMILTONREIS-Permi­
to-me uma observação, para dizer, Sr. Relator,
que o problema ousar, da poesia ~ politica, sem­
pre foi pretendido. Menotti dei Picchia, em um
de seus mais belos poemas, "Máscara" a certa
altura, diz que - todo namorado brigado se arre­
pende de não ter mais ousado -. Igualmente,
na política: o que nos arrependemos a posterlori
é de não termos, em tempo hábil, tentado avançar,
inovando, ousando. Portanto, V.Ex'tem razão.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Muito obri­
gado, nobre Constituinte Milton Reis.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Comu­
nico aos ilustres colegas que na exposição do
Relator não são permitidos apartes.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Sr. Presi­
dente, fizemos ontem, aqui, uma prática muito
liberal, no sentido de que cada frase poderia ser
aparteada. Na manhã de ontem, poucas foram
as frases que consegui concluir, tal foi o número
de apartes que ricamente recebi. Mas, de qualquer
forma, foi uma contribuição extraordinária para
o debate.

Gostaria de me fixar sobre os pontos consen­
suais: primeiro, a necessidade de inovar; segundo,
a necessária valorização da figura do Presidente
da República. Teremos um Presidente da Repú­
blica eleito pelo voto direto, fruto de um segundo
tumo - quem sabe? Mas necessariamente eleito
por maioria absoluta, com 50% dos votos, mais
um. Isso significa dizer que ele virá carregado
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de uma enorme legitimidade social e de uma
grande e inequívoca força política. Transformá-lo
num rei da Inglaterra seria contrariar as expec­
tativas sociais. Isso também não significa que o
fato de ele ter sido eleito pelo voto direto lhe dê
poderes imperiais, na forma que tem vigorado
na tradição do presidencialismo brasileiro. Con­
sensual foi aqui a opinião de que o Presidente
deve ter um papel político definido, poderes não
exacerbados, ilimitados, imperiais, autoritários,
como o foram ao longo da História da República,
e como se aprofundaram no período em que vive­
mos recentemente.

Outro consenso que se formou foi o de que
o Congresso se deveria expressar politicamente
de forma mais sensível, deveria ter maior expres­
são nas grandes decisões nacionais. Discutiu-se
que essa expressão do Congresso se faria,primei­
ro, através da recuperação de suas prerrogativas
- considerou-se que isso era fundamental, mas
não era o suficiente -; segundo, se isso se expres­
saria através apenas do aumento do poder de
fiscalização do Congresso Nacional sobre os atos
do Presidente da República. Chegou-se - pelos
depoimentos, pelos debates - à conclusão de
que termos um Presidente com o poder total de
Presidente e termos um Congresso fortalecido
nas suas prerrogativas e nos seus poderes de
fiscalização nos remeteria, necessariamente, a
uma paralisação do Executivo. Exemplo disso é,
hoje, o modelo uruguaio, onde existe um Con­
gresso muito forte, com voto de desconfiança,
com um' grau de fiscalização e de intervenção
muito exacerbados no sentido de controlar as ati­
vidades do Presidente, e o que ocorre é que o
Presidente Sanguinetti, no caso do Uruguai, ainda
não conseguiu iniciar a gestão deste ano de 1987,
porque não foi ainda votado o Orçamento. O pro­
cesso muito lento do Congresso impede que haja
uma agilidade por parte do Executivo.

Portanto, a conclusão a que se chegou foi a
de que é inibitória da ação política do Presidente
da República ou do Poder Executivo o fortaleci­
mento do Congresso com um modelo presíden­
cialista. O mesmo exemplo pude colher em 1983,
quando visiteio Equador, que recém-emergia de
uma Assembléia Nacional Constituinte. Construía
esse mesmo modelo exatamente dicotômico, ou
seja, um modelo pelo qual o Presidente da Repú­
blica concentra em si todos os poderes e todas
as decisões nacionais, mas ao mesmo tempo o
Congresso é dotado de notáveis poderes de con­
trole e de fiscalização, e o resultado é que o Equa­
dor não consegue evoluir, o Presidente está per­
manentemente paralisado, a cada dia há um novo
golpe militar.

Com isso, brotou aqui o consenso de que, ao
valorizarmos a presença do Congresso na ativi­
dade do Poder Executivo nas grandes decisões
políticas e econômicas nacionais, tal presença,
para se tomar ági~ para não travar a ação execu­
tiva, teria que se expressar através da figura de
um Primeiro-Ministro.Este foioutro consenso que
surgiu nesta Subcomissão. Inclusive as propostas
mais presidencialistas que aqui surgiram, nos de­
poimentos, que consideravam o Prímeíro-Ministro
como uma mera figura auxiliar do Presidente,
rresmo essas propunham a criação de um Pri­
meiro-Ministro que tivesse a confiança do Con­
gresso Nacional ou, especificamente, da Câmara
dos Deputados.

Um outro consenso que aqui se estabeleceu
foi quanto à necessidade de se usar mecanismos
ou institutos através dos quais o Congresso possa
controlar a ação dos Ministérios, e até destituir
Ministros pela via da moção de desconfiança, ou
pela via da moção-de recusa de confiança, que
denominamos, no nosso relatório, de moção re·
probatória. .

Firmados esses consensos, procuramos traba­
lhar nessa direção.

Outro consenso necessário, que aqui se mol­
dou ao longo dos debates, é o de que nem pode­
ríamos ter um presidencialismo nos moldes que
a República brasileira conheceu ao longo desses
quase cem anos, nem poderíamos adotar um mo­
delo ortodoxo, em que o Presidente fosse total­
mente destituído de poder. Sei que os parlamen­
taristas estão contrários ao fato de termos dado,
ao níveldas competências do Presidente da Repú­
blica, uma série enorme de poderes que lhe ga­
rantam uma presença marcante na formação do
Governo e na supervisão das grandes decisões
de política econômica e social empreendidas pelo
Poder Executivo.

Quanto-à constituição do governo, o art. 14
diz o seguinte:

"O Governo é constituído pelo Presidente
da República, pelo Primeiro-Ministro e de­
mais integrantes do Conselho de Ministros."

O que procuramos estabelecer foi o seguinte:
o Presidente da República é o responsável pelo
Poder Executivo. Ele é quem responde perante
a Nação. Portanto, ele tem que garantir que exista
um Govemo e que esse Governo funcione. Esta
é responsabilidade do Presidente. O exercício des­
se poder se expressa através da figura do Primei­
ro-Ministro, que executa e cumpre aquilo que re­
sultou da negociação, da articulação, do consen­
so político entre o Presidente e o Primeiro-Mi­
nistro.

Quanto à constituição desse Governo, a Emen­
da n"4, de 1961, aquela que estabeleceu o parla­
mentarismo no Brasil, determinava que o Presi­
dente indicava um nome, e a Câmara dos Deputa­
dos, no caso, aprovava ou rejeitava. Então o Presí­
dente indicava um nome, a Câmara rejeitava; indi·
cava outro nome, a Câmara rejeitava;o Presidente
indicava um terceiro nome, e a Câmara rejeitava.
Cabia então ao Senado indicar o nome para a
Câmara aprovar. Se esse nome, do Senado, não
fosse aprovado pela Câmara, ela seria dissolvida.
Dava um extraordinário poder ao Senado de con­
trolar a Câmara. Acabava, portanto, o Senado,
tendo uma ascendência enorme sobre a Câmara,
porque o nome que o Senado produzisse, indi­
casse, e a Câmara não aprovasse, levaria a Câma­
ra à dissolução. Esse extraordinário poder dado
ao Senado foi uma marca, uma característica da­
quela emenda. O Constituinte Milton Reis ontem
mesmo lembrou que naquele período as grandes
figuras da República estavam no Senado e produ­
ziram uma emenda que as favoreceu.

Por outro lado, o Senado tinha o poder de derru­
bar uma moção de confiança. Quando a Câmara,
agindo no sentido da estabilidade política, votasse
pela confiança e pela continuidade de um deter­
minado Ministro, na vigência da Emenda n" 4,
de 1961, o Senado poderia derrubar o voto de
confiança e romper a estabilidade política. Portan­
to, na Emenda n" 4, de 1961, invertia-se o papel

do Senado, dando-lhe muito mais poder e lhe
dando o papel de incendiário, quando, na verdade,
o Senado, pela sua tradição e pela sua origem
na história da República, deve ter o papel de bom­
beiro, ou seja, de abafar as contradições e tentar
moderar ou estabilizar a situação política.

Um outro consenso que se estabeleceu foi no
sentido de que deveríamos tentar, de todas as
formas, forçar a negociação e garantir estabílí­
dade politica para o País; evitar as crises políticas
e a instabilidade. É por isso que propusemos algo
que realmente é inédito no Direito Constitucional
brasileiro e nas nossas concepções de formas
de Governo, algo realmente inovador, que é a
inserção constitucional dos partidos políticos. Se
os Constituintes observarem o art 28 do nosso
anteprojeto, verão que dizo seguinte: "O Primeiro­
Ministroé nomeado pelo Presidente da República,
após consulta ao partido ou partidos que compo­
nham a maioria parlamentar". Este é um meca­
nismo que, primeiro, transforma o Presidente da
República num personagem importante da con­
formação político-governamental. Mas, em se­
gundo lugar, dá um papel extraordinariamente
relevante aos partidos políticos, que passam a
ter um papel constitucional e a ser elementos
inseridos na Constituição do poder. De certa for­
ma, essa inserção constitucional dos partidos polí­
ticos cria uma nova atividade, um novo papel para
os partidos. O Norberto Bobío, grande sociólogo
italiano, ao analisar o presidencialismo america­
no, fez uma pergunta: "Alguém se lembra da pre­
sença do partido Democrata Republicano, na vida
americana, que não seja no periodo das elei­
ções?" Não. O mundo e os americanos só ouvem
crata e o Partido Republicano quando naquelas
folclóricas convenções, nas nominations dos
seus candidatos à Presidência da República, esses
candidatos são votados e escolhidos. Depois dali,
durante quatro anos, depois mais quatro, às vezes
durante um período de oito anos, tanto o Sr. Ro­
nald Reagan quanto o Sr. Richard Nixon, quanto
qualquer cidadão que tenha chegado à Presidên­
cia da República, simplesmente não toma mais
conhecimento dos partidos políticos, que perdem
sua participação no processo politico e consti­
tucional.

No Brasil, quantas vezes, centenas de milhares
de vezes, todos nós, candidatos, em qualquer ní­
vel, ouvimos do povo: "Ah,os partidos e os cabos
eleitorais só aparecem aqui na data das eleições,
depois nunca mais os partidos politicos atuam
junto às comunidades, numa ação permanente
de convivência". Isso ocorre exatamente porque
os partidos politicos não têm presença na Consti­
tuição e na conformação das estruturas decisórias
do País, nas estruturas de poder. E isso que procu­
ramos não resgatar - porque nunca existiu essa
participação - mas mserir no processo político
brasileiro.

O Presidente da República convoca os partidos
majoritários e, através dessa consulta, nomeia o
Primeiro-Ministro,que então, compõe o Conselho
de Ministros e o submete ao Presidente da Repú­
blica. Isso só pode existir pela via da negociação
e do consenso político. Estabelecida essa nego­
ciação, estabelecido esse consenso político,o Pre­
sidente nomeia os demais integrantes do Conse­
lho de Ministros. Nomeados o Primeiro-Ministro
e os demais integrantes do Conselho de Ministros,
esses devem, em 10 dias, comparecer perante
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sessão conjunta da Câmara e do Senado - pe­
rante o Congresso Nacional-para apresentarem
seu plano de governo. Está é a prática adotada,
por exemplo, num país como Portugal.Aproposta
que vigorou na Emenda n° 4, de 1961, colocava
a nomeação do Primeiro-Ministro nos seguintes
termos: "O Presidente enviavaum nome, a Câma­
ra aprovava ou rejeitava; enviava outro nome, a
Câmara novamente aprovava ou rejeitava. Esse
processo poderia levar, às vezes, 60 ou 70 dias,
pelos prazos que eram ali estabelecidos".

Na proposta Afonso Arinos, da qual colhemos
muitos elementos, porque é uma contnbuição
realmente muito rica, também está previsto esse
mecanismo de o Presidente indicar, a Câmara
aprovar, ou rejeitar. O Presidente indica outro, a
Câmara rejeita;indica outro, até que, se a Câmara
rejeita o terceiro nome, a indicação passa definiti­
vamente ao Presidente da República.

Entendemos que é uma demasiada concen­
tração de poder nas mãos do Presidente. A expe­
riência que passamos como Deputados Esta­
duais, quando por ocasião da nomeação dos Pre­
feitos das capitais, mostrou que, se é o Gover­
nador do Estado quem tem a última instância
para nomear, depois de três recusas da Assem­
bléia,o resultado era sempre o de que, na verdade,
o Prefeito da capital sempre expressava o inte­
resse do Governador, nunca uma negociação ou
uma articulação entre o Governador e a Assem­
bléia. Sempre resultava numa imposição do Go­
vernador. Ou se criava um impasse e se caía defi­
nitivamente nas mãos do Governador, ou se acei­
tava inllmineo primeiro nome que ele mandasse,
para que ele não acabasse mandando um nome
pior do que aquele. Essa prática gerava uma ma­
nipulação, um controle exacerbado de quem indi­
ca e, de certa forma, uma redução do poder de
aprovação da Câmara Legislativa. Por isso, opta­
mos pelo modelo adotado tanto na França quanto
em Portugal:o Presidente da República,eleitopelo
voto direto, com enorme carga de legitimidade,
depois de negociar com os partidos, monta o
Ministério, com o Primeiro-Ministro: a seguir, esse
Primeiro-Ministro e o Conselho de Ministrosapre­
sentam-se perante o Congresso para ler e expor
o seu plano de governo. A partir daí, há uma
estabilidade política.

Várias propostas surgiram no mterior desta
Subcomissão. Alguns propunham que, nomea­
dos o Primeiro-Ministro e os demais integrantes
do Conselho, deveria já, de pronto, haver uma
estabilidade de seis meses. Outra proposta, de
autoria do Deputado José Bonifácio de Andrada,
que me pareceu nca, interessante e criativa, foi
a seguinte: para garantir o mínimo de estabilidade,
dever-se-ia resguardar a moção de desconfiança
num processo gradativo, ou seja, nos primeiros
dois meses, 2/3; no quarto mês só se derruba
o Ministério por 3/5. Nos primeiros dois meses
não há voto de desconfiança Então, propôs-se
uma graduação.

Entendemos, data venia, que esta era uma
proposta interessante, mas que, na verdade, para
a obtenção dos 2/3 é muito difícil, principalmente
quando se trata de ter maioria para derrubar um
Ministério. Achamos que isso poderia marcar a
data para uma crise, ou seja, no segundo mês,
necessariamente, alguém vai tentar votar uma
moção de desconfiança para gerar uma situação
de derrubada de um Mmistério. Então, optamos

entre a proposta de estabilidade absoluta de, no­
meado o Primeiro-Ministro e o Conselho, passa­
rem a ter seis meses de estabilidade. A essa pro­
posta, que seria uma intermediária, optamos pela
possibilidade de se apresentarem o Primeiro-Mi­
nistro e o Conselho perante o Congresso Nacional
e, a partir daí, a Câmara dos Deputados terá cinco
dias para aprovar moção reprobat6ria, por maioria
absoluta, que é fácilde obter, mas que é o mínimo
necessário para haver legitimidade. Para que não
se dissesse que haveria muita dificuldade para
que moção reprobatória fosse votada, criamos
o mecanismo de que a iniciativa para que essa
moção, nos cinco dias fosse votada, coubesse
apenas a 2/10 dos membros da Câmara dos De­
putados, o que facilitamuito a iniciativa e a possi­
bilidade de que a moção reprobatória vá para
o plenário e entre em votação. Há, portanto, o
direito da Câmara de repudiar, de rejeitar aquele
Primeiro-Ministro e aquele Conselho de Ministros
que tenham manifesta desatenção em relação às
maiorias parlamentares, que não atendam às ex­
pectativas dessas maiorias. Quando o Presidente
da República renegar a consulta dos partidos polí­
ticos, nesse espaço de cinco dias a Câmara pode
derrubar o Primeiro-Ministro e o Conselho de Mi­
nistros, o que faz com que o Presidente tenha
poder de influirna nomeação, mas também faz
com que a Câmara tenha o poder de derrubar
todo o Ministério.

Quanto ao fato de o Pnmeiro-Ministro ser um
intermediário entre o Congresso e o Presidente
da República, não me parece que esse diagnós­
tico tenha procedência, uma vez que, se exami­
narmos o rol das competências do Primeiro-Mi­
nistro, que vão desde o exercício pleno, com o
aUXI1io dos Ministrosde Estado, da direção supe­
nor da administração federal, até a expedição de
decretos e regulamentos, para execução das leis,
vamos ver que esse Primeiro-Ministro também
é dotado de poder e participa decisivamente dos
atos de Governo, de influir na nomeação, mas
também faz com que a Câmara tenha o poder
de derrubar logo todo Ministroque tiver assento
no Conselho de Ministros, se perder a necessária
confiança da Câmara dos Deputados.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com
a palavra V.Ex", para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Proponho à Presidência que estenda o tempo,
destinado à exposição do Sr. Relator para que
ele complete seu raciocínio,já que não pôde con­
cluí-lojustamente quando abordava, o núcleo do
seu relatório.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Só mais
dois ou três minutos seriam suficientes.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Minhaproposta é que se dê ao Relatoro tempo
necessário para terminar sua explanação, porque
é importante que ele conclua seu raciocínio, já
que esse é o fator importante da reunião.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Peço licença do Presidente para contraditar a
questão de ordem. Acho que o RelatorJosé Foga­
ça está fazendo uma exposição extremamente Im­
portante, mas, se concedermos tempo ilimitado

para os relatores, não concluiremos os nossos
trabalhos. Necessitamos ter um mínimo de disci­
plina. Todos sabemos - embora o Relator José
Fogaça seja um orador conciso e enxuto - que
o brasileiro é muito prolixo e fala durante muito
tempo. Proponho que se mantenha o tempo aqui
estabelecido, com a compreensão democrática
de dar-se mais dois ou três minutos ao Relator,
para S. Ex' terminar sua exposição.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Quero ape­
nas explicarcomo funcione o mecanismo, porque
os detalhes já, longa e exaustivamente, discutimos
ontem. Agradeço ao Constituinte Humberto Sou­
to, pela sua proposta.

A Câmara dos Deputados é dotada dessa notá­
vel conquista de poder - que em cem anos de
vida republicana não conhecemos no País-, que
é o direito de derrubar ministros nomeados pelo
Presidente da República, sob consulta necessária
e constitucionalmente exigida aos partidos políti­
cos. Não se trata de uma praxe, de uma prática
ou de uma tradição, mas de uma exigência consti­
tucional. Se não consultar as maiorias, ele foge
à Constituição. Ele precisa reunir-se com as maio­
rias e ouvir o nome a ele indicado ou oferecido
pelas maiorias. Pois bem, montada essa articu­
lação política, pode haver a nomeação.

Voltando- perdi-me um pouco -, estava no
seguinte ponto: o Presidente nomeia o Ministéno,
o Conselho se apresenta e, no espaço de cinco
dias, a Câmara pode derrubá-lo. Não se utilizando
desses cinco dias de moção reprobatória, esse
mínísténo e esse Primeiro-Ministro teriam uma
estabilidade mínima de seis meses, o que chama­
mos de estágio probatório, em que eles terão
o direito de mostrar competência e desempenho
da sua missão enquanto ministros. Passados es­
ses seis meses, surgem três mecanismos pelos
quais a Câmara pode atuar no controle do minis­
tério.Adotamos esse modelo da Constituição uru­
guaia, que é o mecanismo da moção de descon­
fiança individual, quando dirigida a um só minis­
tro; plural, quando dirigida a dOIS ou mais minis­
tros, ou coletiva, quando dirigida ao conjunto do
ministério.

Por que essa estabilidade necessária de seis
meses? Esse modelo de nomear, e depois haver
a necessidade de uma rejeição ativa da Câmara
para derrubar um ministério, já foi utilizado pela
República de Weimar, na sua Constituição de
1919, e é adotado pelas Constituições portuguesa
e francesa. No entanto, na República de Weimar,
vivia-se um momento de grande conflagração po­
lítica na Alemanha, que emergia de uma guerra;
era um momento de grande contradição interna
do país, e, como não havia mecanismo algum
de segurança e de estabilidade, os gabinetes
caiam a cada dia, o que acabou gerando uma
situação difícil para o pais.

Nos países mais ricos e estáveis economica­
mente, como a França, essa instabilidade não
ocorre. Na França, desde o primeiro dia e indefini­
damente, a qualquer momento, a Assembléia Na­
cional francesa pode votar essa moção réproba­
t6ria e derrubar o Ministério. Lá não ocorre essa
instabilidade, porque não é em país de confla­
grações econômicas tão agudas como as que
temos no Brasil.Embora em grau menor, o mes­
mo também não ocorre em Portugal.
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No Brasil, entendemos que seria necessário
cnar esse mecamsmo de estabilidade,essa garan­
tia de segurança nacional, que seria o estágio
probatório, ou seja, a permanência mínima de
seis meses de uma equipe ministerial, para mos­
trar serviço e provar seu desempenho, e, a partir
daí, ela sofrer, ou não, a restrição do voto de
desconfiança. Incluímos o limite de, no máximo
duas moções reprobatórias, ou dois votos de des­
confiança ao longo de uma sessão legislativa,
também para garantir uma estabilidade. Se um
gabinete for derrubado duas vezes, é evidenteque
isso não poderá acontecer uma terceira vez, con­
forme prevemos no nosso anteprojeto. Esse é
o mecanismo pelo qual se expressa o Congresso
Nacional, através da Câmara, e pelo qual se ex­
pressa também necessariamente o poder de um
presidente eleito, quem sabe, por trinta ou qua­
renta milhões de votos, alguém que terá necessa­
riamente influência na conformação do poder.

Foi esse o sentido misto, mtermediário, neopar­
lamentar ou neopresidencial, como alguns que­
rem entender, que tentamos introduzir no nosso
anteprojeto. fVluito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Regis­
tro a presença do Relator da Subcomissão do
Poder Judiciário, o Constituinte Plínio Arruda
Sampaio, nesta Subcomissão.

Antes de passar a palavra a S. Ex', gostaria
de conceder a palavraao nobre ConstituinteJorge
Leite,que se encontra inscrito desde ontem. Peço
a concessão dos companheiros para que S. Ex'
faça sua interferência agora, porque estará au­
sente nos próximos dias, quando teremos a parte
de discussão na nossa Subcomissão.

Peço ao ConstituintePlínioArrudaSampaio que
permita que ouçamos primeiroo ConstituinteJor­
ge Leite.Depois, passaremos a palavra a S. Ex'

Concedo a palavra ao nobre ConstituinteJorge
Leite, por quinze minutos, com direito a apartes
de dois minutos, se S. Ex' assim o permitir.

O SR. CONSTITUINTE JORGE LEITE - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes,quero iniciarminha
fala parabenizando a Constituinte pela iniciativa
dessa reunião conjunta das Subcomissões do Po­
der Executivo e Legislativo. Fiquei atento ao rela­
tórío e às proposições feitas pelo Relatorda Sub­
comissão do Poder Legislativo, ConstituinteJosé
Jorge. Quero parabenizar S. Ex' pelo trabalho e
pala exposição, e também congratular-me com
toda a Subcomissão, onde se inclui seu Presi­
dente, Constituinte Bocayuva Cunha.

Apesar de ter compromisso, antecipadamente
quero reconhecer o valor e o trabalho do Consti­
tuinte Plínio Arruda Sampaio, e agradeço a S.
Ex' ter permíndo que eu usasse antes da palavra.
Parabenizo também, o Relator, Constituinte José
Fogaça, que vem exaustivamente desenvolvendo
um trabalho, procurando orientar e dar o melhor
de si para que se possa chegar a um denominador
comum. No que tange a dois pontos fundamen­
tais, minha opinião é a seguinte: o primeiro diz
respeito ao sistema de governo, que esta reunião
examinou, como também as soluções e suges­
tões oferecidas.

Quero dizer mais ao Relator da Subcomissão
do Poder Legislativo, quando alega que trabalhou
com funcionários desta Casa. Acho o fato de fun­
damentai importância e quero parabenizá-lo no­
vamente por isso, porque são funcionáríos e servi-

dores de muitos anos, que participaram nesta Ca­
sa de todos os episódios políticos e de todas as
crises. Costumo dizerque é sempre bom, na área
médica, procurar-se os hospitais gerais, pois aliás
os médicos entendem e conhecem de tudo. Que­
ro transferir essa homenagem pelo fato de terem
sido aproveitados os funcionários experientes
desta Casa.

Sr. Presidente, agora entro no que acho impor­
tante na Comissão, pedindo vêniaà Subcomissão
do Poder Legislativo.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a Emenda rr
26, de 26 de novembro de 1986, à Constituição
vigente, estabelece exatamente a instalação da
Assembléia NacionalConstituinte.E é na vigência
dessa Constituição que toda a Constituinte vem
desenvolvendo seus trabalhos, pois a legitimidade
dessa Constituinte foi exatamente aprovada e 10­

serida na atual Constituição. Na mesma Consti­
tuição vigente, fala-se no mandato do atual Presi­
dente da República Sei que o trabalho do ilustre
Relator,ConstituinteJosé Fogaça, é de muito boa
intenção, mas S. Ex' define o mandato do atual
Presidente em quatro anos. Quero, antes de tudo,
revelaro meu pensamento sobre o assunto. Sou,
inicialmente, defensor da permanência do man­
dato por seis anos. Portanto, para que não haja
dúvida na minha opção, quero estabelecer o meu
ponto de vista: sou favóravel a duração de seis
anos, Sr. Presidente, porque entendo que esse
mandato está definidopela Constituição ainda vi­
gente neste País, e é ela que ampara, exatamente
pela Emenda n° 26, de novembro de 1986, a
instalação da Assembléia Nacional Constituinte.
Não vejo por que não se define, na atual elabo­
ração do novo .texto constitucional, o mandato
do futuro Presidente, deixando-se intocado o do
atual.

Recebi do ilustre Constituinte um trabalho ela­
borado, com pesquisa feita, e quero lê-lo para
os Srs. participantes desta reunião. Foram ouvi­
dos, nessa pesquisa, oitenta e oito Srs. Consti­
tumtes, quando somos quinhentos e cinqüenta
e nove. Desses oitenta e oito, apenas 30% opta­
ram pelo mandato de quatro anos, sem reeleição,
e no universo de quinhentos e cinqúenta e nove
ficaram faltando 84% de respostas, pois aqui foi
informado pelo ílustre Relator que foram distri­
buídos formulários para todos os Constituintes.
Portanto, o que se observa, e o que a imprensa
tem publicado exaustivamente, é que a tendência
desta Casa do Congresso Nacional Constituinte
caminharia para a redução do mandato do Presi­
dente José Samey, o que na realidade,não ocorre,
pelo que nos foi entregue e apresentado através
desse trabalho exaustivamente elaborado.

Maisuma vez,quero parabenizar o ilustreCons­
tituinte José Fogaça, que não me dá, todavia,
a convicção, não me leva a pensar de maneíra
diferente, e não existem razões outras que não
nos levem a de defender os seis anos de duração
do mandato do Presidente.

Numa reunião da bancada do Estado do Rio
de Janeiro, realizada ontem, que contou com a
presença do Govemador MoreiraFranco, eu disse
que, quanto ao sistema de Governo, quanto ao
regime, ainda não tinha definida a minha opiníão.
Portanto, ao mesmo tempo em que discordo do
ilustre Relator, quero parabenizá-lo, pois através
do trabalho de S. Ex', quanto ao sistema e ao
regime de Governo, parece-me que poderemos

chegar a um denominar comum; evidentemente,
depois de uma reunião mais ampla da Subco­
missão Mas, quero deter-me, Sr. Presidente, na
legitimidade de um mandato que está inserida
na Constituição que legitima a Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

Devo dizer que a crise, atualmente, vivida por
este País, é oriunda de um
processo de erosão econômica, e de incertezas
da Aliança Democrática, para não dizer, direta­
mente e somente, do PMDB; é oriunda de uma
série de dificuldades que são, de certa maneira,
fabricadas para envolvero mandato do Presiden­
te, que, na realidade, tem cumprido com todas
as obrigações provenientes da AliançaDemocrá­
tica.

Na verdade, Sr. Presidente, o que estamos as­
sistindo ocorre em função dos desacertos da área
econômica neste País, em função das incertezas
e das indefinições do meu partido, mas muito
mais da atuação da Aliança Democrática. E eu
não posso entender: o Presidente José Samey,
que corresponde aos anseios desta Nação e da
AliançaDemocrática - PMDB e PFL- enfrenta
com coragem e destemor o Fundo Monetário
Internacional, quando lhe diz não; enfrenta com
coragem e destemor o não-pagamento dos juros
da dívida externa; enfrenta e define as relações,
com um país, que foram sempre programadas
pelo meu partido - o reatamento das relações
com Cuba - e não se ouviu uma só palavra,
não só do meu partido, mas daqueles que, como
eu, sempre defenderam essa posição, de aplauso
e apoio a S. Ex' O Presidente José Sarney implan­
tou o Plano Cruzado I, e na Aliança Democrática
não há um

parlamentar sequer que não tenha aproveitado
o êxito do plano para, na sua campanha - con­
fesso que assim o fiz - chegar à conclusão de
que conquistamos um mandato, principalmente
o PMDB e o PFL.Mas, enquanto esse plano dava
exatamente o resultado esperado por todos, e pelo
povo, este era o Presidente que quase todos dizía­
mos que até poderia ser reeleito: o Presidente
José Sarney. De repente, vítima dos açarnbar­
cadores, dos atravessadores, dos banqueiros in­
ternacionais e nacionais, com juros extorsivos,
acima do que se pode suportar, daqueles que
conspiraram contra o Plano Cruzado I e contra
o povo brasileiro, o Presidente se vê envolvido
numa crise econômica e com pouco amparo par­
lamentar de base, que lhe deveriadar sustentação,
a Aliança Democrática. Aliança Democrática ba­
seada no documento assinado por Tancredo Ne­
ves, UlyssesGuimarães, Marco Marciel, Aureliano
Chaves, que tem o compromisso de um pacto
políticoe não de um pacto eleitoral, Sr. Presidente.

Lamentavelmente,o que se assiste, no momen­
to, neste País, é ao início da corrida presidencial
e, com isso, cada candidato a candidato dese­
jando dar o início a essa corrida - dependendo
do tempo - pois este é inimigo de algumas can­
didaturas. E por que não há coragem de se con­
fessar ou de se reconhecer que o Presidente José
Sarney cumpriu tudo aquilo que ficou definido
pelo compromisso firmado por Tancredo Neves,
mas agora se quer colocar o Presidente quase
como bode expiatório,realizandoquase um julga­
mento, e pondo sob tutela o mandato do Presi­
dente da República.
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Sr. Presidente, sou defensor das eleições dire­
tas, que já estão definidas por mensagem do Pre­
sidente José Sarney. Defendemos, nesta Subco­
missão, o mandato de seis anos, pois entendemos
que o Presidente da República não pode ser elimi­
nado do processo de transição democrática,
quando é ele um dos maiores, senão o maior
fiador dessa transição.

Alguns companheiros precisam lembrar-se, e
esta Casa não pode se esquecer de que este pacto
político foi oriundo de um grande pacto, onde
sabemos que houve um acordo para o País sair
da ditadura para a transição democrática. Con­
fesso a minha perplexidade. E não estou encon­
trando convicção bastante para entender o que
tem a ver o mandato do Presidente José Sarney
de seis anos, com a definição do mandato e do
regime que se vai implantar na Constituição que
estamos elaborando. Há, sem dúvida alguma, o
interesse de envolvimento de um problema que,
a meu ver e pela minha ótica, é distinto do outro.
Se a Constituição vigente é que dá sustentação
legal, jurídica e constitucional para que a Assem­
bléia Nacional Constituinte continue trabalhando,
elaborando o novo texto constitucional, é nela
também que se insere o mandato de seis anos
do Presidente.

Vou-me reservar, aguardando, para que, em
momento oportuno, haja um consenso quanto
ao sistema de governo. Quero reconhecer que
o ilustre Relatorprocurou, da melhor forma possí­
vel, dar uma solução ou trazer grandes subsídios
para que se possa defmir o sistema de governo.

Mas, quanto ao mandato, nobre Senador José
Fogaça, quero antecipadamente fixara minha po­
sição. Creio que o assunto será invertido,na me­
dida em que se põe em julgamento o mandato
que já está definido, de quem jurou sobre uma
Constituição vigente, de quem cumpriu todos os
compromissos com o meu partido - que é o
partido de V. Ex" - e não faltou um minuto sequer
com esta lealdade, e que há 15 dias, admitiu até
que fosse mudado um Ministro, que na verdade
já estava, ou estaria convidadó.

Não podemos fugir à realidade, até porque o
filósofo grego Protãgora de Abdella já dizia que
fugir à realidade é desertar da vida sem morrer.
E a realidade brasileira, hoje, é que o povo esteja,
espera medidas fortes, para que se possa conter
a sanha dos açambarcadores, dos banqueiros in­
ternacionais, daqueles que tramaram a queda do
MinistroDilson Funaro, daqueles que sabem que,
na verdade, esse Ministro entrou na História do
País, com o Presidente José Sarney, com a cora­
gem de dizer"não" aos cartéis, aos grupos econô­
rmcos nacionais e internacionais. E foi a única
vez, depois de Juscelino Kubitschek, que criou
a operação pan-americana, que alguém disse
também "não" ao FMl.

Srs. Constituintes, foi esta a primeira vez que
um Presidente teve coragem de determinar ao
seu ministro que enfrentasse os valentes, fortes
e poderosos, que estão escondidos atrás das mui­
tinacionais e dos cartéis internacionais.

Sr. Presidente, encerro minhas palavras deixan­
do claro que, a meu ver, não se deve alterar o
mandato do Presidente José Sarney, que é de
6 anos. Foi a Constituição que legitimou a Assem­
bléia Nacional que o estabeleceu.

Quanto aos equívocos do atual Ministroda Fa­
zenda, Sr. Bresser Pereira - sou do PMDB, mas

com a liberdade de fazer críticas construtivas ao
meu partido, porque assim entendo que é a de­
mocracia partidária - acho, Sr. Presidente, que
um Ministronão pode equivocar-se nas suas de­
clarações Um Ministro não pode dizer que vai
haver uma mudança, que vai haver um choque,
porque de repente há uma corrida aos supermer­
cados, aos bancos e em todos os setores.

Sr. Presidente, se dispusesse de tempo, eu teria
muita coisa mais a dizer.Aesta altura, ressalvando
o meu aplauso a V Ex" e ao Deputado Bocayuva
Cunha, aos Relatores das Comissões e Subco­
missões e pedindo compreensão ao Senador Jo­
sé Fogaça, digo apenas aos membros desta Sub­
comissão do Poder Executivo que sou favorável
a um substitutivo, encontrando uma forma que
venha conciliar o que é competência do Presi­
dente, o que é do Parlamento, e o fortalecimento
do Congresso. Acho que temos de conversar e
encontrar, através do bom senso e do consenso,
uma forma de governo que concilie os interesses
deste Pais.

Parlamentarismo para se evitar crise, nós já co­
nhecemos, em 1961, instituído para a posse do
ex-Presidente João Goulart, que, afinal, foi cassa­
do de maneira vil, prejudicado e perseguido. E
as reformas que ele pregava - naquela época
eu e o Deputado Bocayuva Cunha éramos do
PTB- hoje estão todas sendo definidas, destina­
das, decididas e apoiadas também pelo Presiden­
te José Sarney. Não podemos cometer novamen­
te esse equívoco. O que o povo, lá fora, deseja,
são melhores salários, um custo de vida contido,
comida, trabalho e uma melhor distribuição de
renda neste País.

Sr. Presidente, sou a favor dos seis anos de
mandato. E acho que temos de pensar com muita
cautela. Na minha ótica política,não está em cau­
sa do mandato do atual Presidente. Sou a favor
de se definir o mandato do futuro Presidente da
República.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­

cedo a palavra ao Relator da Subcomissão do
Poder Judiciário, para trazer-nos sua contribuição.
Com a palavra o Constituinte Plínio de Arruda
Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PÚNlO DE ARRUDA
SAMPAIO - Sr. Presidente, Srs. Relatores, meus
caros colegas, o anteprojeto que tive oportuni­
dade de apresentar, ontem, à Subcomissão do
Poder Judiciário e do Ministério Público baseia-se
em dois pressupostos. Um deles fundamenta-se
num diagnóstico feitonas audiências e nos conta­
tos da nossa Comissão, que foram amplos, com
todos os setores da sociedade. Nós diagnostI­
carnos quatro grandes deficiências do nosso atual
aparelho judiciário.Temos uma justiça demorada,
inacessível aos pobres, temos uma justiça e de
grande ineficáciapunitivaem relação aos crimino­
sos; e temos uma justiça cuja segurança de sen­
tença está comprometida, em alguns casos, e
é sempre dolorosamente realizada em função da
dependência do Poder Judiciário diante do Exe­
cutivo. Esse diagnóstico não foi contestado em
nenhum dos debates que tivemos nesta Comis­
são.

Este fato não é culpa apenas do Judiciário;
mas pode ser atribuído à Nação brasileira, que
não se ajustou, não se adaptou para responder
a esses quatro defeitos.

O segundo pressuposto do anteprojeto que es­
tou apresentandoé de natureza política.Proponho
que, em resposta às aspirações, reivindicações
e expectativasdos brasileiros, façamos uma Cons­
tituição mais atenta aos direitos do povo, uma
Constituição que consagre direitos que hoje não
estão reconhecidos, que conceda direitos novos,
onde hoje não existem e que limite a aplicação
de certos direitos que são excessivos e cujo exer­
cício compromete o equilíbrio, a igualdade e a
justiça no nosso País.

Nomeu modo de entender, por um lado, vamos
ter direitos novos, e por outro limitações a direitos
atuais, numa Constituição que vaimodificar muito
a sistemática do poder. Isto quer dizer, basica­
mente do ponto de vista político,que o Judiciário
vai ser inundado com uma série de litígios que
não está acostumado a julgar. Ele vai ser chama­
do a prestar jurisdição onde, hoje, apenas teorica­
mente é chamado a responder.

Há,portanto; necessidade de uma modificação
profunda na estrutura desse poder e na sistemá­
tica do seu.funcíonamento, A partir desses dois
pressupostos, recebendo as valiosíssimas contri­
buições dos nobres Constitumtes e sopesando-as,
pudemos fazer um primeiro esboço. Atrevemo­
nos a fazê-lo - e.não nos atreveríamos a mais
- na certeza de que será reexaminado nesta Co­
missão e em Plenário,porque é fundamental dotar
o País de um aparelho de justiça equilibrado, ca­
paz, eficiente. Senão, essas lindas propostas do
Legislativo e do Executivo não terão realmente
eficácia, porque não serão garantidas pela presta­
ção jurísdicional, Esse primeiro esboço está em
aberto, para discussão, pois algumas questões
ainda não puderam ser amadurecidas. Mas tínha­
mos de iniciar o debate. Preferi fazê-lo por uma
clara discussão, para depois sopesarmos todos
os argumentos e chegarmos a uma solução que
seja equilibrada para todo o País.

Os pontos principais a que aludo são os seguin­
tes: ajurisdição, em matéria constitucional, passa­
ria a um Tnbunal Constitucional, eleito pelos três
Poderes. O Judiciário, o Executivo e o Legislativo
comporiam esse Tribunal Constitucional, e toda
competência originária e recursal - hoje do Su­
premo Tribunal Federal- passaria a esse tribu­
nal. No Supremo Tribunal Federal permaneceria
toda a legislação federal, toda competência origi­
nária e recursal, em grau de unificação dejurispru­
dência da legislação federal.

O segundo ponto é a autonomia política,admi­
nistrativa e financeira do Poder Judiciário e do
Ministério Público.Ambos nomeiam as suas auto­
ridades, promovem e organizam seu orçamento,
apresentam-no a esta Casa e, dentro desse orça­
mento, organizam e administram seus quadros
funcionais, sem dependência do Legislativo, para
poderem ter uma resposta ágil e flexível às muta­
ções sócio-econômicas, às quais a Justiça tem
de dar resposta.

O terceiro ponto é o controle do acesso ao
nívelsuperior dos tribunais. Colocamos esse aces­
so mais amplo do que é feito hoje e, de certa
maneira, ouvindo os componentes do tripé do
Direito: os advogados, promotores e juízes, pas­
sando pelo crivo político do Legislativo, que é
o representante do povo.

Este é um processo que existeem vários países,
com grande eficácia.
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AoMinistério Público demos as mesmas garan­
tias e as mesmas vedações da Magistratura.Con­
templamos no projeto um MinistérioPúblico tam­
bém autônomo polítíca, administrativa e fínancer­
ramente, com as garantias e as limitações dos
juízes. Ele passa a ser um órgão fiscalizador, que
não se insere no capítulo do Judiciário nem do
Poder Executivo. Como órgão fiscalizador, ele é
algo realmente independente dos vários Poderes,
para poder dedicar-se, sem nenhuma peta, à pro­
moção da execução da lei.

O anteprojeto contempla ainda a criação da
Justiça Agrária, baseada no seguinte princípio:
quando os trabalhadores urbanos conseguiram
força política para se tomarem cidadãos, ganha­
ram sua justiça. Na hora em que esta Constituinte
quer dar ao homem do campo cidadania, precisa
dar-lhe sua jurisdição.

Na Justiça do Trabalho, a novidade maior é
a transformação da natureza da figura do vogal.
O vogal, hoje, é ficticiamente um juiz.Na verdade,
ele não é um juiz; é um fiscal de classe; ele é
fruto do entendimento de uma composição, na
qual ele é fiscal da classe dos patrões e da classe
dos operários. Por que chamar de juiz a quem
é fiscal?Acho que, nesta Constituição,precisamos
tomar o Brasil mais real. Mas estamos mantendo
a figura de um juizado, de um tribunal que tem
a presença não das partes individuais, mas dos
grupos sociais interessados na jurisdição, na qua­
lidade de conselheiros eleitos por suas classes.
Esse conselheiro fiscaliza em nome da classe,
dá um parecer semelhante ao parecer que o pro­
motor e o procurador dão no processo criminal
que sobe à segunda instância. Ele dá o parecer
da sociedade em relação àquele caso. Como esse
é um processo sobre o conflito interindividual,
mas interessa fundamentalmente ao País que as
duas classes sejam ouvidas, dada a natureza patri­
monial e a repercussão global desses litígios, é
preciso que eles dêem um parecer. Essa é a idéia

Outro ponto é a participação popular na jurisdi­
ção. Fizemos e garantimos isso através do acesso
à Justiça, via gratuidade, através da criação do
defensor público. Não colocamos o defensor pú­
blico no capítulo, porque entendemos que ele
pertence ao capítulo do Executivo, e por isso,
nesta unificação, agora, poderemos compor as
duas partes.

Como último ponto, o anteprojeto consagrou
a oficializaçãototal e definitiva dos cartórios, para
encerrar um debate que está polemizando e que
não se resolve,fundamentalmente, pela força polí­
tica dos interessados. Vamos, no anteprojeto, pro­
por a oficializaçãodos cartórios. Dentro do tempo
que me é reservado, Sr. Presidente, essas são
as linhas gerais do relatório. Muito obrigado a
V. Ex" (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (AlbéricoFilho)- Quere.
mos agradecer a V. Ex". pela presença, que com
certeza trouxe uma contribuição muito grande pa­
ra esta Subcomissão. Desde já, muito obrigado.

Dando continuidade à discussão, tem a palavra
o Constituinte Henrique Córdova, pelo prazo regi.
mental.

O SR.CONSTITUINTE HENRIQUE CÓRDOVA
- Srs. Presidentes, Srs. Relatores e Srs. Constí­
tuintes, tive, na tarde de ontem, a oportunidade
de, na Subcomissão do Poder Legislativo, tecer
algumas considerações sobre o parecer, publi-

I

cado em avulso, dos resultados do trabalho exe­
cutado pela Subcomissão em cuja sede nos en­
contramos. Minhas observações foram superfi­
ciais, sobretudo porque feitas sob o constrangi­
mento da ausência do Relator. Infelizmente, no
instante em que se instala o debate sobre matéria
de fundamental importância - e agora sem
maiores justificativas- S. Ex" se encontra ausen­
te, mas pelo menos, libera-me do constragimento
de ter cuidados ou escrúpulos na forma de exami­
nar seu relatório.

Começo por algumas considerações gerais. A
primeira diz respeito ao que dispõe o artigo 17
do Regimento Intemo da Constituinte, segundo
o qual os anteprojetos deveriam ser apresentados
com base nas propostas aferecidas pelos Srs.
Cnstituintes às diversas e respectivas Subcomis­
sões. O Sr. Relator dernostra, em dois passos
do seu Relatório,que, primeiro, concebeu um mo­
delo de sistema de Governo e, em função dele
e dos critérios decorrentes, examinou as propos­
tas que foram apresentadas, que diz serem, ou
quase atingirem o número de 200. Pelo que pude
contar são 178, das quais, muito poucas foram
efetivamente aproveitadas, por não se compati­
bilizarem com o modelo pré-urdido, o modelo
preconcebido.

Em segundo lugar,observa-se na peça introdu­
tória do relatório - que disse ontem ter caracte­
rísticasou vocação generosa e encantadoramente
literária- há algumas revelações que vale a pena
repetirmos: "Quase 200 propostas foram apre­
sentadas pelos Srs. membros da Assembléia Na­
cional Constituinte, significando contribuição
alentada e substancial para o anteprojeto que es­
tamos oferecendo ao exame dos componentes
da Subcomissão do Poder Executivo. Não pode­
mos ficaralheios à realidade nacional. Fatos políti­
cos de grande importância e notória repercussão
no interiorda própriaAssembléia NacionalConsti­
tuinte - todos reconhecem - marcaram esses
trinta dias da atividade produtiva que aqui desen­
volvemos.No entanto, é preciso ressaltar que trab­
Ihamos para o permanente e não para o episó­
dico".

Maisadiante: "Ahistória da República no Brasil
tem sido a história do presidencialismo, e é forço­
so reconhecer que a cada nova fase tivemos de
enfrentar constantes comoções, e o pior, após
cada tumulto, dele não nascia um regime mais
avançado. Depois de quase um século, é possível
dizerque o presidencialismo está aSSOCIado à ins­
tabilidade política, que tem sido a garantia do
retrocesso".

S. Ex" ainda observa que na história republicana
o poder e todo seu jogo têm acompanhado o
movimento pendular entre o autoritarismo e o
populismo, e é exatamente a pendularidade entre
esses dois termos que gera a instabilidade e acaba
transformando o jogo do poder em nosso País
em um círculo vicioso que precisa ser quebrado.

.) presidencialismo - diz o Sr. Relator - nos
moldes e bases que se desenvolveu no Brasil,
está chegando ao seu fim. A concentração de
forças na mão de um só homem, a trágica mística
e o fascínio do poder unipessoal têm servido, ao
longo de nossa História,para a armação mevitável
de crises políticas e de impasses institucionais".

Mais adiante: "Essa visão unípessoal, paterna­
lista, messiânica, populista, desemboca quase
sempre no vácuo e na escuridão. Por isso estamos

propondo um regime de co-responsabilidade,
com a criação de um Conselho de Ministros e
de um Primeiro-Ministro. Antes, S. Ex'. fala na
criação de um sistema neoparlamentarista.

Depois que ouvia brilhante exposição do Cons­
tituinte, Senador José Fogaça, recordei-me, Sr
Presidente, de um episódio ocorrido na Inglaterra,
que vivia sob a expectativa da estréia de um gran­
de parlamentar na Câmara dos Comuns. Ela se
deu. O discurso pronunciado foi brilhante, as
idéias, expostas com muita clareza: depois que
ela ocorreu, um jornalista perguntou ao velho
Shelton o que ele havia achado da estréia do
parlamentar. Ele respondeu: "O jovem disse coi­
sas novas e coisas verdadeiras. Entretanto, as no­
vas não são verdadeiras, e as verdadeiras não
são novas".

É o que me parece estar acontecendo conosco.
O nobre Relator mencionou as fontes nas quais
se abeberou para lavrar o seu anteprojeto: algu­
mas constituicões européias e a do Uruguai. En­
tretanto, esqueceu-se - e creio que não de pro­
pósito - da maior fonte, que foi a Constituição
atual, a Constituição vigente.

Vamos verificar: o art. 1°corresponde ao art.73
da atual Constituição, com ligeira modificação.
No texto atual, diz-se que o Presidente da Repú­
blica exerce o poder Executivo com o auxílio de
Ministro. Aqui se diz que ele exerce através dos
Ministros O parágrafo único do art. 3° corres­
ponde as § 1° do art.75. O art. 4° corresponde
ao art. 74, com apenas uma modificação, redu­
zindo de 120 para 90 o prazo para eleição presi­
dencial O art. 5° está exarado no art 75, apenas
o nobre Relator suprimiu a exigência de que o
candidato à Presidência da República esteja ins­
crito em partido político. O § 1° trata-se do §
2° do art. 75. O art. 69 fOI erigido do parágrafo
6° da Constituição vigente. O art. 7° corresponde
ao art. 76. O art.76, no seu parágrafo ÚnICO, é
o § 1° do art. 7°. Há uma inovação no § 29: a
não realização de posse do presidente não impe­
dirá a do vice-presidente.

Aqui, já faria uma observação: não se pode
falar em parlamentarismo ou neoparlamentaris­
mo com essa figura do vice-presidente, que no
sistema parlamentarista é esdrúxula.

O § 3° corresponde ao § 2° do art. 77. O art.
8° corresponde ao art.80. O art go corresponde
ao art.78. O art. 10 corresponde ao art. 79, apenas
com redução de prazo.

E das atribuições do Sr. Presidente da Repú- ,
blica, que estão configuradas na atual Constitui­
ção, Sr. Presidente, Srs. Presidente, Srs. Relatores,
no art. 81, aqui temos o art. 11. na atual Constitui­
çãoas atribuições do Presidente da República são
distribuídas em 22 incisos. Na proposta do nobre
Constituinte José Fogaça, elas estão distribuídas
em 29 atribuições. Diga-se mais: que das 22 atri­
buições adotadas pela atual Constituição, 15 são
incorporadas no texto apresentado pelo Senador
José Fogaça. Uma é suprimida, aquela que dá
ao presidente poderes para permitir o trânsito
temporário de forças estrangeiras no terntórío na­
cional.

No parágrafo único do art.81, a Constituição
vigente prevê duas possibilidades de delegação
de atribuições do Presidente da Repúbhca a Mims­
tro de Estado. Aliás, são quatro possibilidades e
todas elas sobre matérias importantes, que me
dispenso de enunciar, por causa do tempo exiquo
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de que disponho. No atual texto, no parágrafo
único, prevejo apenas duas possibilidades de de­
legação e em matéria de somenos importância.

De sorte, Sr. Presidente, que já estou em condi­
ções de dizerque, na verdade, o anteprojeto não
concede um sistema neoparlamentarista, parla­
mentarista ou parlamentarista misto; é um siste­
ma presidencialista com poderes exacerbados
nas mãos do Presidente da República, porque
a este dá-se também o comando supremo das
Forças Armadas, dá-se o direitode prover os car­
gos de oficiaisgenerais e, mais do que isto, dá-se
a ele o direito de destituir o Primeiro-Ministro.

Aponta-nos, entretanto, o anteprojeto, alguns
elementos que poderiam ser entendidos como
continentes num sistema parlamentarista de go­
verno. O Primeiro-Ministro, com seu Ministério,
aprovado pela Câmara dos Deputados, aliás por
um processo difícil que, já quase esquecido da
redução das frações ordinárias, matéria que
aprendi no Curso Primário- tive alguma dificul­
dade em saber que dois décimos significava a
mesma coisa que um quinto.

Mas há algumas inovações, e entre elas está
a que o nobre Relator chama de moção réproba­
tória. Esta não é uma inovação única, porque
contém também a figura 90 estágio probatório
do Conselho de Ministros. E claro que dois déci­
mos, ou um quinto, dos Deputados Federais não
pretenderem examinar o plano de governo que
o Primeiro-Ministro, depois de consultado o Presi­
dente da República,apresentar à Camara dos De­
putados, não haverá pronunciamento da Câmara
dos Deputados sobre o plano de governo e, se
dois décimos ou um quinto dos Parlamentares
requererem essa apreciação, terão de fazê-loem
cinco dias, sob pena de só poderem fazê-lo já
com outro quorum, seis meses depois. Esse in­
terregno é o estágio probatório do Conselho de
Ministros.

Mas há de se dizer que a inovação foi impor­
tante, porque a Câmara poderia votar a moção
reprobatória ou a moção de desconfiança ao pn­
meiro-Ministro e conseqüentemente a todos os
Ministros, ou então a um Ministro, isoladamente.
A Câmara, enfim, poderá derrubar um Ministro
ou o próprio Ministério, para sermos mais sinté­
ticos. Esta figura, da forma como está posta no
anteprojeto, Sr. Presidente, parece-me que pre­
tende fazer pouco da inteligência daqueles que
a examinam, porque também dá - o anteprojeto
- poderes ao Presidente da Repúblicapara desti­
tuir, a pedido do Primeiro-Ministro, qualquer Mi­
nistro, e o único dever que tem o Presidente da
República é o de comunicar a destituição, quase
que instantaneamente, a Câmara dos Deputados.

Ora, o relatório pretende afirmar que não teve
como escopo criar uma diarquiageradora de con­
flitos entre o Congresso e o Presidente da Repú­
blica, ou o Conselho de Ministros. O que será
o Primeiro-Ministro, neste sistema, quando ele
tem devoção à Câmara, que pode votar uma mo­
ção de desconfiança, e ao Presidente da Repú­
blica,porque este também o poderá demitir sem
que ocorra absolutamente nada? O Primeiro-Mi­
nistro será, como se dizna minha terra, o marisco
entre a rocha e o mar, ou para também fazer
uma incursão pela antigüidade, uma espécie de
Prometeu amarrado a um escolho desprezível,
tendo o seu fígado bicado pelos abutres. E abutres

nós temos, conhecemos e sabemos que existem
em profusão neste País.

O nobre Relator esqueceu-se também de aler­
tar os Srs. Constituintes de que ele, tão avesso
à submissão da Câmara aos desejos, às imposi­
ções, ou às incursões do Senado na mesma, criou
a seguinte figura: se a Câmara votar a descon­
fiança ou a moção reprobatória ao Ministério, ou
se esta recusar o plano de governo - pelo menos
assim entendi -, quando for votada a moção
reprobatória ou a desconfiança, o Senado poderá
sobrestar a ação da Câmara, restando a esta, na
primeira sessão que tiver,recusar este ato do Se­
nado. Este é o neoparlamentarismo.

Mas há uma outra figura, que é a do Conselho
Constitucional,que é integrado por nove cidadãos
brasileiros, três indicados pelo Presidente da Re­
pública, três eleitos pela Cãmara dos Deputados
e três pelo Senado Federal. Este Conselho tem
a função final, nada mais nada menos, do que
, por provacação do Presidente da República, do
Primeiro-Ministro, de 150 Deputados ou de 20
Senadores, sobrestar a promulgação de leis vota­
das pelo Congresso, desde qUE; ele entenda que
estas leissão inconstitucionais.E o controle prévio
da constitucionalidade das leis emanadas do Po­
der Legislatlvo por um Órgão que não integra
o Poder Legislativo, que é independente e que
é presidido pelo Presidente da República.

Restam-me dois minutos...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Peço a V.
Ex- que me conceda um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho)- Quem
está com a palavra é o Constituinte Henrique Cór­
dova, a quem caberá dar ou não o aparte.

O SR.CONSTITUINTE HENRIQUE CÓRDOVA
- Concedo, com muito prazer, o aparte.

OSR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, desejo levantar, neste momento,
uma questão de ordem, da qual gostaria que V.
Ex' deferisse ao Plenário a solução. É evidente
que o nobre RelatorJosé Fogaça gostaria - ima­
gino - de responder ou de ter o tempo para
fazer a réplica às intervenções do Constituinte
Henrique Córdova. Mas já são 12:45h e ainda
temos vários Constituintes inscritos. Indago se
não seria o caso de o Senador Fogaça dar uma
resposta global, porque outras críticas virão. Se
nós interrompermos cada Constituinte inscrito
para ouvir a réplica do Relator, poucos Consti­
tuintes falarão, provavelmente só mais um ou
dois. De modo que, concreta e objetivamente,
peço ao Sr. Presidente que defira a solução ao
Plenário sobre se cabe ao Relator José Fogaça
falar depois da intervenção de cada Constituinte
ou depois daqueles que estão inscritos, até o fim
da questão.

Esta é a questão de ordem que levanto, Sr.
Presidente.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Defendo
a proposta de que é importante examinar cada
questão levantada logo após a sua análise, até
porque não se trata de assegurarmos direito a
este ou àquele Constituinte,mas além de assegu­
rarmos esse direito, devemos esmiuçarmos a
prospota.

E com o objetivo,com a intenção honesta de
que a dissecação da proposta seja feitacom acuí-

dade, com discernimento, com análise, proponho
que me seja dado o direito de, logo após cada
pronunciamento de quinze minutos, ter pelo me­
nos cinco minutos para que possa fazeras obser­
vações e os esclarecimentos necessários.

Gostaria de fazer alguns esclarecimentos por
causa de equívocos que possam surgir, e outros
por causa de afirmações que contrariam realmen­
te aquilo que está colocado no anteprojeto. Pro­
cedi desta forma, ontem, na reunião da Subco­
missão do Poder Executivo, como detentor do
tempo e como orador, ou seja, a cada frase havia
um aparte e este aparte era largamente utilizado
às vezes com mais tempo do que o do próprio
orador. Agi com plena liberalidade, não porque
quisesse tomar o tempo e utilizá-lo para impor
as idéias do projeto, mas porque entendi que a
cada ponto que fosse atacado caberiam observa­
ções oriundas do Plenário.

Desta mesma forma, solicitoque, hoje, recipro­
camente, me fosse dado o mesmo direito e mes­
mo tratamento.

O SR.CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, insisto em que V. Ex',em que pese
toda consideração que devemos ter pelo Relator,
delegue ao Plenário a decisão desta solução, pois
creio que se trata de uma questão muito contro­
vertida. Entendo perfeitamente o desejo legítimo
do nobre RelatorJosé Fogaça de responder, logo
em seguida, a cada indagação. Mas isto tomará
praticamente impossível que outras mtervenções
se façam. Faltam 15 minutos para as treze horas.

Nobre Relator José Fogaça, temos dezessete
oradores inscritos. Mas eu gostaria de terminar
a minha proposta. Caso a minha sugestão não
seja atacada pelo Plenário, sugiro ainda que esta
reunião continue hoje á tarde.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Antes
de decidirmos sobre esta questão de ordem, que­
ro dar uma explicação ao Plenário.

Estamos realizando, hoje, uma sessão atípica.
Ontem, tínhamos convocado uma reunião nor­
mal de discussão do anteprojeto apresentado pelo
ilustre Relator. Mas houve solicitação da Subco­
missão do Poder Legislativo no sentido de realizar­
mos uma sessão conjunta. Acatamos esta idéia,
logicamente, e estamos nos comportando, hoje,
desta maneira.

Masgostaria de dizertambém que temos quin­
ze Srs. Constituintes inscritos. De acordo com
o Regimento, cada inscrito terá direito a quinze
minutos, com direito a aparte, e o Relator terá
direitoa trintaminutos para fazeras suas observa­
ções após o último orador se S. Ex' responder
a todas as questões abordadas, em conjunto.

Como esta sessão é atípica, creio que poderia­
mos tanto nos decidir, pela proposta do próprio
Sr. Constituinte Bocayuva Cunha, como pela do
nobre Relator,constituinte José Fogaça. Trata-se,
então, de uma decisão do Plenário,para que ado­
temos um comportamento atípico, nesta sessão.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Como te­
mos um número considerável de membros des­
tas três Subcomissões que desejam falar - e
me parece que os dois outros temas que não
tocam tão sensivelmente nas questões de poder,
não estão sendo objeto de tanta celeuma ou de
polêmica - e como o objeto maior da polêmica
é realmente o sistema de governo, dentro da Co-
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missão do Poder Executivo, proponho que sejam
dados cinco minutos.

Verificamos que há uma rotatividade de presen­
ças: os que estão aqui sabem que outros já estive­
ram e que outros ainda chegarão ou voltarão.
Então, alguns Constituintes poderiam perder a
oportunidade de ouvir o esclarecimento do Rela­
tor, porque quando ele fosse responder, o Consti­
tuinte talvez já não estivesse presente, devido a
outras necessidades perfeitamente justificáveis.
Desta forma, evitaríamos que os Srs. Constituintes
perdessem os esclarecimentos prestados pelo Re­
lator. É neste sentido que acho importante haver
esta abertura de cinco minutos, para que o Relator
possa rapidamente prestar os esclarecimentos,
justificar e dirimir os equívocos que possam ter
ocorrido.

o SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cede a palavra ao nobre Constituinte Hennque
Eduardo Alves, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUEEDUARDO
ALVES - Sr. Presidente, acredito que o equívoco
foi justamente o de fazer esta reunião atípica, por­
que não é possível imaginar que, num tempo
exíguo, pudéssemos debater três relatórios: o do
Executivo, o do Legislativo e o do Judiciáno. Essa
reunião deveria prolongar-se pelo dia inteiro. Foi
justamente isto que congestionou a reunião. Te­
mos quinze oradores inscritos para debater os
três pareceres. Isto levaria a tarde, a noite e a
madrugada. Se não debatermos os pareceres, en­
tão por que a apresentação do Parecer do nobre
Relator? Na hora em que se ouve o parecer, as
perguntas naturalmente nascem, as dúvidas bro­
tam. Estou de acordo com o nobre Relator, Cons­
tituinte José Fogaça. Acredito que se um Consti­
tuinte precisar aguardar quinze oradores inscritos
para ver esclarecida a sua questão, ele terá que
esperar de três a quatro horas. Acho que a pro­
posta do nobre Relator é a mais adequada, desde
que se subscreva um tempo limitado para as res­
postas.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte PlínioArruda
Sampaio.

O SR. CONSTITUINTEPLÍNIO ARRUDA SAM­
PAIO - Apresento uma sugestão, para ajudar
V.EX, Sr. Presidente. Como temos quinze orado­
res inscritos e cada um dispõe de quinze minutos
para fazer a sua intervenção, teremos três horas
e quarente e cinco minutos de debates, e mais
trinta minutos para o nobre Relator. Portanto, tere­
mos mais de quatro horas e quinze minutos de
debates. Ora, como são treze horas, terminare­
mos este debate às dezessete horas, sem almoço
e exaustos.

A proposta é a seguinte: esta reunião seria en­
cerrada agora, e os Srs, Constituintes voltariam
à tarde, para debater com mais tranqüüídade e
mais descansados. Ou, melhor, retomaríamos os
trabalhos após a Sessão da Constituinte.

Parece-me que todos nós, nestas horas, temos
um comportamento muito irracional, porque que­
remos forçar uma realidade que é biológica: o
dia tem vinte e quatro horas. A minha proposta,
é que façamos o seguinte: O Sr. Constituinte ter­
minaria a sua intervenção, o nobre Relator abor­
daria, em cinco rnínutos.os tópicos da sua respos­
ta e a sessão seria reconvocada, assim que termi-

nasse a da Constituinte, para que, desta forma,
pudéssemos prosseguir normalmente.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Milton Reis,
pela ordem.

O SR. CONSTITUINTEMILTON REIS - Con­
cordo com o que o nobre Constituinte PlínioArru­
da Sampaio acabou de sugerir. Devido à liberali­
dade do nobre Relator, Constituinte José Fogaça,
que nos permitiu, ontem, aparteá-Io seguidamen­
te, e devido à contundência das observações do
ilustre Constituinte Henrique Córdova feitas ao re­
latório apresentado, acho que o nobre Relator tem
não somente o direito, como também o dever
de dar as explicações que achar necessárias. Pro­
ponho, então, que tão logo o brilhante Consti­
tuinte Henrique Córdova termine sua exposição
seja concedido ao nobre Relator prazo de cinco
ou dez minutos, para que, assim, pudesse apre­
sentar as observações que considera necessárias
- para não dizer sua defesa. Em seguida, na
parte da tarde, ou amanhã, o Sr. Presidente convo­
caria uma nova reunião para que nós, inscritos
pudéssemos, pela ordem, usar do direito que te­
mos à palavra.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte VivaldoBar­
bosa.

O SR. CONSmUINTE VIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, acho que não pode ficar fora da
decisão a ser tomada o aspecto de que já estamos
nos reunindo pela segunda vez, e apenas um ora­
dor da Subcomissão do Poder Executivo teve
oportunidade de participar do debate. Temos cin­
co dias para o debate, sendo que hoje é quinta­
feira, e já o segundo dia; o terceiro dia será sexta­
feira;o quarto dia será sábado e quinto dia domin­
go. Não se espera, por motivos biológicos, como
lembrou o Constituinte Plínio, que esse debate
possa ser feito no sábado e no domingo - e
até na sexta-feira haverá muita dificuldade, pela
ausência costumeira dos Constituintes, nesse dia,
no Plenário. Hoje, já a esta altura, o debate está
prejudicado. Infelizmente, a reunião começou tar­
de demais. Estava marcada para as 09:30h e co­
meçou quase às 11:OOh. Isto prejudica a partici­
pação de todos no debate.

Concordo com o Constituinte José Fogaça que
o debate tem que ser esmiuçado, mas por todos
os presentes. Vamos tentar abrir oportunidade pa­
ra que todos participem do debate, para que ele
seja enriquecido. Evidentemente, reconheço que
o Constituinte José Fogaça precisa ter oportu­
nidade de dialogar, mas temo que este diálogo,
como aconteceu ontem e hoje, restrinja a oportu­
nidade mais aberta de todos participarem do de­
bate e darem a sua contrubuição, que certamente
enriquecerá a conclusão dos nossos trabalhos.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Tem
V.EX a palavra.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Solicito à Presidência que coloque em votação
a proposta do nobre Constituinte Plínio de Arruda
Sampaio, secundada pelo Constituinte Milton
Reis, ou seja, que logo após a exposição do Cons-

tituinte Henrique Córdova, e consequentemente
a réplica do nobre Relator, seja convocada uma
nova reunião.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Jorge Hage para
uma questão de ordem.

O SR. CONSmUlNTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, registrando, de passagem, que tudo
o que estamos sofrendo aqui é conseqüência da
absurda exiguidade dos prazos regimentais, para
decidir questões sérias sobre a vida nacional ­
mais uma vezfazemos este registro sobre o absur­
do caráter restritivo dos prazos regimentais ­
quero sugerir que, diante da situação concreta
que está criada, tomemos outra providência: a
de reduzir o tempo de cada Constituinte que quei­
ra, no Plenário, participar de quinze minutos, para
dez. Quinze minutos, realmente, é o tempo de
um debate no plenário da Casa - são quase
vinte minutos. Dez minutos é tempo mais do que
suficiente para fazermos nossas questões. Tenho
inúmeras perguntas a fazer ao Constituinte José
Fogaça, mas tentarei apresentá-Ias em dez minu­
tos e procurarei o Relator, pessoalmente, para
conversar sobre as que sobrarem. Acredito que
esses dez minutos já reduzirão uma parte do nos­
so problema. Concordo com o restante da pro­
posta, isto é. de que retomemos os debates à
tarde, no final da sessão plenária. Peço ao Sr.
Presidente, que coloque em votação as propostas
apresentadas.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Temos
várias propostas: a do Constituinte Bocayuva Cu­
nha, a do Constituinte Milton Reis e a do Consti­
tuinte PlínioArruda Sampaio. Aproposta do Cons­
tituinte Milton Reis é a mesma do Constituinte
Plínio Arruda Sampaio.

Concedo a palavra ao Constituinte Eduardo
Bonfim, pela ordem.

O SR. CONSmUlNTE EDUARDOBONFlM­
Solicito que a Presidência submeta as propostas
ao Plenário, colocando em destaque a do nobre
Constituinte Plínio Arruda Sampaio.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - A pro­
posta do Constituinte Plínio Arruda Sampaio é
que seja dado tempo para que todos tenham direi­
to à discussão, logicamente, marcando-se uma
sessão extraordinária, após a sessão da Cons­
tituinte.

O SR. CONSTITUINTEMILTON REIS - Mas
dando-se, a seguir, a palavra ao Constituinte Fo­
gaça?

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - A pro­
posta do Constituinte Plínio é que seja dado o
direito a todos que estão inscritos para falar.

O SR. CONSmUINTE MILTON REIS- Antes
ou depois do Constituinte José Fogaça?

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Claro
que é antes, porque o Constituinte José Fogaça
responderá à indagação de cada Constituinte.

O SR. CONSTITUINTEMILTON REIS - Não,
Sr. Presidente, data venia, a proposta...

O SR. PRESIDENTE (Albérico FIlho) - Pela
idéia do Constituinte Plínio Arruda Sampaio, de­
pois de o Constitumte Henrique Córdova usar da
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palavra, o Relator José Fogaça terá direito à répli­
ca, e assim sucessivamente.

Constituinte Plínio Arruda Sampaio queira es­
clarecer a sua proposta.

O SR. CONSTITUINTE PÚNIOARRUDA SAM­
PAIO - Pois não, Sr. Presidente. Minha proposta
é a seguinte: o Constituinte Henrique Córdova
terá dois minutos para terminar o seu libelo(risos);
em seguida, ao Constituinte José Fogaça se con­
cederá 10 minutos, para que, com a concisão
que lhe é típica seja capaz de responder aos tópi­
cos, em manchetes do seu futuro debate. Em
seguida, V. Ex"encerraria esta sessão...

O SR. PRESIDENTE(AlbéricoFilho)- Convo­
cando uma extraordinária.

O SR. CONSTITUINTE PÚNIOARRUDA SAM­
PAIO - Para a normalidade da reflexão das pes­
soas, para que tenham um tempo de concen­
tração, à tarde, nos reuniríamos, assim que o pra­
zo regimental permita - o Regimento permite
às 17 horas - mantida a mesma pauta, para
não prejudicar o direito de alguém. Poderemos
então estender um pouco mais a sessão, se isto
nos convier, sem quebrarmos os preceitos regi­
mentais.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Em
votação a proposta do Constitumte PlínioArruda
Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA­
Sr. Presidente, retiro a minha proposta e voto com
o Constituinte PlínioArruda Sampaio.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Apro­
vada, por unanimidade, a proposta do Constituin­
te PlínioArruda Sampaio.

Concedo a palavra ao Constituinte Henrique
Córdova, por dois minutos, para encerrar a sua
indagação.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE CÓRDOVA
- Sr. Presidente, na verdade, não necessitaria
de mais dois minutos para concluir a exposição
que estava fazendo, e não pretendia, de modo
algum, transformá-la em um libelo,nem tampou­
co ser contundente, porque ela se circunscreveu
ou pretendeu circunscrever-se apenas a uma
constatação. E foi o que fIZ; nada mais do que
isto. Nem mesmo as minhas convicções de parla­
mentarista me autorizariam a proceder como
quem oferece um libelo a um trabalho que enten­
do deva ter sido costurado com o maior patrio­
tismo e com a melhor das intenções.

Apenas, continuando na constatação, diria que,
no que diz respeito à responsabilidade do Presi­
dente da República, também o anteprojeto acolhe,
ipsis Utteris, o que contém a Constituição vigen­
te no seu art. 82.

Quanto ao relatório do nobre Constituinte Plínio
Arruda Sampaio, devo dizer que já o havia lido
eis que procurei o avulso, e não tenho díscor­
dãncias quanto à formulação que ele faz, muito
pertinente, muito clara, e o sistema que ele adota
é, verdadeiramente, operacional e há de respon­
der, por isto mesmo, às aspirações do povo bra­
sileiro.

Eximo-me de discutir o relatório do Poder Le­
gislativo, porque o tenho feito, exaustivamente,
na Subcomissão à qual compete a matéria e que
integro.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, fomos cha­
mados, e todos sabem disto, para o cumprimento
de uma tarefa transcendental para a História do
nosso País. É uma tarefa de natureza política, e
o pai da Ciência Política, já no século XVI dizia
que qualquer ação dessa natureza só pode ter
êxito se para ela concorrerem dois fatores: a oca­
sião e o talento. A ocasião sem o talento vem
em vão, e o talento sem a ocasião sempre se
perde. Temos, agora, a ocasião de dar ao Brasil
uma estruturação política capaz de corresponder
aos anseios do nosso povo, único elemento ao
qual devemos satisfações. Temos a ocasião. Que
não nos falte o talento, e se este nos faltar,porque
todos somos contingentes, que não nos falte o
patriotismo que o Brasil requer. MUlto obrigado.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte José Fogaça.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - De forma
nenhuma entendi como um libeloou peça acusa­
tória esta manifestação feita, apenas com vee­
mência, apenas com uma visão política, legítima,
de quem pertence a um determinado partido polí­
tico, que tem uma determinada visão do mundo
e a defende com a legitimidade da sua postura
e na condição de membro da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Se estivéssemos aqui para con­
cordar a respeito de tudo, não teríamos aquilo
que deve nascer necessariamente do contradi­
tório: o consenso. Em vez do consenso, acaba­
ríamos produzindo, isto sim o artificialismo das
imposições unitárias.

Portanto, não tenho a disposição de fazerdefesa
do que quer que seja, nem mesmo de mim pró­
prio. O que quero é apenas esclarecer e traçar
algumas observações. Em primeiro lugar, quero
dizerao nobre Constituinte Henrique Córdova que
esse projeto, esta proposta originou-se daquilo
que entendeu o Relator, ser a média do pensa­
mento e a média das tendências e dos debates
travados no seio da Subcomissão do Poder Exe­
cutivo. Desses debates e depoimentos ali colhi­
dos, produzimos aquilo que foi o conjunto ou
o corpo geral das idéias que presidiram o antepro­
jeto. As propostas que nos chegaram, foram todas
apreciadas e tiveram um parecer particular. Todas
as propostas ou as rejeitamos, porque não esta­
vam dentro desse corpo geral de idéias que predo­
minou no conjunto dos debates, ou as aprovei­
tamos integralmente ou em parte, ou as conside­
ramos prejudicadas porque não tratavam de ma­
téria constitucional.

Do conjunto de debates, do conjunto de opi­
niões, da coleta de depoimentos surgiu um con­
senso: a procura de um regime misto, cuja deno­
minação nunca ficou clara nem precisa. O que
sempre se procurou foi uma tendência interme­
diária entre um sistema presidencialista absoluto
e pleno e um sistema parlamentarista absoluto
e pleno.

Tivéssemos que montar um modelo ortodoxo
dentro de conceitos acadêmicos mais rígidos e
mais clássicos, muito mais fácilseria a nossa tare­
fa, porque nada mais faríamos se não reproduzir
modelos preexistentes. Mas tínhamos em mãos
se não outra tarefa que a de tentar reproduzi;
esta tendência contraditória e convergente ao
mesmo tempo, - querer resguardar a força, a
política e as competências mínimas de um Presi-
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dente da República que emergirá de uma eleição
com a enorme autoridade da fonte popular da
sua eleição - e que não podemos desconhecer,
por mais parlamentaristas que venhamos a ser,
e todos que o são devem e tem o direito de fazer
com veemência a defesa de seu postulado.

Por isto, entendemos a reclamação daqueles
que, como o Constituinte Henrique Córdova, têm
uma concepção parlamentarista de governo, ao
observarem que há um grande número, um bom
volume de atribuições, na nossa proposta, ao Pre­
sidente da República ..Mas a razão dessa proposta
é exatamente em função do fato de que o Presi­
dente da República emergirá de um processo elei­
toral.

Mas gostaria de fazera observação de que, pelo
fato de termos aumentado o número de atribui­
ções e competências específicas do Presidente
da República, ISSO não significa que tenha aumen­
tado a importância das suas atribuições. O núme­
ro de incisos não traduz a preponderância do Pre­
sidente da República, mas, isto sim, um equilíbno
real de competência entre o Presidente e o Primei­
ro-Ministro, que, se fosse por contar o número
de competências, tem vinte incisos no art. 31 do
anteprojeto.

Realmente, procuramos resguardar uma mini­
ma proporção de poderes ao Presidente da Repú­
blica. E tenho recebido reclamações severas de
parlamentares que apresentaram propostas presi­
dencialistas, que rejeitamos no parecer, como as
do Constituinte Vivaldo Barbosa que, ontem, num
programa de televisão, reclamava da perda real
de conteúdo dos atributos do Presidente da Repú­
blica, para engendrar e para assumir a responsa­
bilidade do comando da Nação.

Essa é uma questão que está realmente no
centro nevrálgico das nossas discussões: ou seja,
se queremos um sistema misto, teremos que che­
gar a um ponto de convergência e de equilíbrio
nas atribuições e na divisão dessas atribuições,
ou então iremos necessariamente para uma anti­
nomia absoluta, um dilema simplista que será
resumido ou no parlamentarismo do modelo clás­
sico ou no presidencialismo do modelo tradicio­
nal conhecido pelo nosso País.

Quanto aos cinco dias para votação da moção
reprobatória em relação ao plano de governo,
quem leu o anteprojeto sabe que ela não está
vinculada ao plano de governo. Não é como na
Constituição portuguesa: uma rejeição do plano
e do seu conteúdo. Atéporque os planos de gover­
no - conforme a própria experiência parlamen­
tar, de países como a Itália,onde o plano de gover­
no também é apresentado diante do Congresso
ou diante das duas Câmaras; e a experiência de
Portugal, onde o plano de governo, necessária
e obrigatoriamente apresentado pelo Primeiro-Mi­
nistro e pelo Conselho de Ministrosé mera decla­
ração genérica de intenções, não consubstancia
dados e detalhes que mereçam um tratamento
de análise crítica, mais criteriosa e mais profunda,
por parte dos parlamentares. É, portanto, a partir
dessa declaração genérica, ampla, às vezes ines­
pecífica de intenções que muito da análise será
feita em relação a aprovação dos Ministros.

Mas mesmo assim, mesmo que esse plano
viesse a ser um plano detalhado, rigoroso, de con­
teúdo especificado, a moção reprobatória não es­
tá vinculada ao plano de governo. Amoção repro-
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batória necessariamente não é uma manifestação
contra o plano de govemo e, ao mesmo tempo,
o fato dela não existir não elimina a possibilidade
de manifestações, tanto do Senado quanto da
Câmara, contrárias ao plano de govemo, que pos­
sam não significar automaticamente a derrubada
ou a queda do Ministério- como é, aliás, a prática
da Constituição Italiana. Não votada nenhuma
moção de desconfiança, mesmo as manifesta­
ções contrárias ao plano de gO,verno não signifi­
cam a demissão de Governo. E o que vigora na
Constituição Italiana.

Quanto à existência de um Vice-Presidente da
República, que foi taxado pelo nobre Constituinte
Henrique Córdova como um absurdo, em relação
ao sistema parlamentarista, quero dizer que acolhi
essa proposta de introduzir a figura do Vice-Pre­
sidente num sistema misto, através de uma pro­
posta que li com muita atenção - como todas,
aliás - do eminente homem público deste País
chamado Afonso Arinos. Foi S.Ex' quem propôs,
por escrilo, que houvesse um Vice-Presidente da
República. E se o Dr.Afonso Arinos cometeu uma
aberração, sou sócio do DrAfonso Arinos na aber­
ração jurídica que acaba de cometer, e que repre­
senta a introdução do Vice Presidente da Repú­
blica.A proposta acolhida é deste eminente jurista
e homem público, figura respeitável da vida bra­
sileira.

Quanto ao fato de o Primeiro-Mimstro ser um
"marisco" entre o congresso e o Presidente da
República, não me parece que tenha procedência
esse diagnóstico, uma vez que, se examinarmos
o sol das competências do Primeiro-Ministro ­
que vão desde o exercicio pleno, com o auxílio
dos Ministros de Estado, da direção superior da
Administração Federal até a expedição de decre­
tos e regulamentos para execução das leis - va­
mos ver que este Primeiro-Ministroé dotado tam­
bém de poder e participa decisivamente dos atos
de govemo. Portanto, se desequilíbrio houver em
relação à figura do Presidente - e poder haver,
porque ele não nasce das suas competências e
atribuições, mas nasce exatamente do fato inequí­
voco de que, neste País, as multidões ocuparam
a ruas clamando por eleições diretas. Neste País,
quem escreveu esses incisos de atribuições e
competências do Presidente da República não foi
o Constituinte José Fogaça e não será esta Subco­
missão que os escreverá. Quem escreveu que
o Presidente da República expressará o sentimen­
to popular, através da eleição direta, quem escre­
veu com letras de fogo e com caracteres inapagá­
veis, na Constituição deste País, foi o povo brasi­
leiro, que conquistou nas ruas esta posição.

Portanto, foi por isso, embasado nessa visão
que dei ao Presidente da República a competência
que tem dentro do meu projeto.

No entanto, aqueles que desejarem alterá-Ia e
apresentar emendas para desequilibrar as compe­
tências, em relação ao Primeiro-Ministroe ao Pre­
sidente da República, poderão fazê-lo, submeten­
do-as ao Plenário, - na Subcomissão do poder
Legislativo,depois, na Comissão da Orqamzação
dos Poderes -para que possamos, então, chegar
a uma forma condinzente com a visão ampla e
abrangente de todos.

Concordo que muitas coisas que são verda­
deiras não são novas. Concordo, também, que
nem tudo o que é novo não é verdadeiro. Mas,

o povo não nos perdoará se não construirmos
o novo com o verdadeiro. (Muito bem! Palrnas.)

O SR.PRESIDENTE(AlbéricoFilho) -Areunião
está suspensa até às 17horas. Comunico ao Cons­
tituinte VivaldoBarbosa que, antes de o Presidente
tomar a decisão de reiniciar a sessão às 17horas,
houve a aprovação dos constituintes.

Está suspensa a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Dando
reinício à reunião de hoje, na parte de discussões,
com a palavra o Constituinte Vivaldo Barbosa.

O SR. CONSmUINTE VIVALDO BARBOSA­
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs, Constituintes, esta­
mos em um debate muito intenso nesta Subco­
missão, assim como através da imprensa e dos
meios de comunicação, entre parlamentarismo
e presidencialismo. Em muitos momentos da vida
brasileira defrontamos com alguns debates que
não representam a essência dos problemas, dos
dilemas, dos impasses da vida brasileira, e que,
muitas vezes, encobrem até a visão dessa essên­
cia. Temos um debate permanente, que às vezes
retoma com certa força, entre privatização e estati­
zação, assim como entre outras questões que são
importantes e até definidoras de muitos rumos,
mas que efetivamente, não representam os pro­
blemas sobre os quais somos desafiados a ter
alguma resposta para eles. Coloco como questão
central do momento em que vivemos não a opção
entre parlamentarismo e presidencialismo, mas
a opção entre autoritarismo e democracia. Aques­
táo central do nosso tempo, a meu ver, é a da
democracia, é como encerramos o ciclo do auto­
ritarismo e construimos nossas instituições de­
mocráticas para trazer estabilidade à vida pública
do País, estabilidade que nos permita encaminhar
de maneira cIVilizada os problemas, os conflitos
que temos, abrir a sociedade brasileira e com
isso trilhar os caminhos que nos conduzam a
uma sociedade justa, com justiça social, para o
nosso povo. Não vejo em nenhuma das opções,
parlamentarismo e presidencialismo, necessaria­
mente a condução ou exclusão de uma ou outra
coisa; o parlamentarismo conduz à democracia
e o presidencialismo também conduz à demo­
cracia, dependendo da sua estrutura, dependendo
da sua formulação.

(Intervenção fora do microfone - Inau­
dível.)

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Entáo, eu colocaria que a nossa questão central
é de construirmos a democracia. Não tenho ne­
nhum problema com o parlamentarismo, teorica­
mente. Acho que a experiência parlamentarista
conduz, em muitas nações, à democracia. Aexpe­
riência parlamentarista é a solução para se chegar
à democracia, à estabilidade e à justiça social
em muitas nações, ou em vários momentos de
muitas nações. Aquestão é colocar, como primei­
ro plano - e o primeiro desafio nosso - a cons­
trução da democracia em nosso País, seja pela
via parlamentarista, seja pela via presidencialista.
Pelas circunstâncias atuais do País, saindo ou ten­
tando sair do autoritarismo, tenho a visão de que
a melhor resposta para o Brasil é ainda manter­
mos alguns princípios presidencialistas. Vejo que
somente poderemos manter um diálogo com a
Nação brasileira, com seus problemas, com suas

dificuldades, se realizarmos eleições para a Presi­
dência da República. E através delas, se a Nação
for mobilizada em tomo de idéias fortes, de idéias
centrais, encontrar meios de enfrentamento dos
diversos impasses e questões, superá-los e apon­
tar os novos rumos para a sociedade brasileira.
Não vejo como poderemos dar soluções adequa­
das à estrutura agrária do País, à reforma agrária,
às questões de habitação, de educação, dos pro­
blemas urbanos que enfrenta a sociedade brasi­
leira a não ser através de uma grande mobilização
da população em tomo dessas idéias, da solução
desses problemas. E, a meu ver, o melhor cami­
nho de mobilização da sociedade brasileira são
as eleições presidenciais. Há um clamor nacional,
nos últimos anos, pois o povo brasileiro quer esco­
lher seu governante maior, eleger o Presidente
da República para ter uma pessoa enfeixada de
poderes que respondem à população sobre seus
problemas e dramas. Colocada essa questão, co­
mo vejo, reiteraria que não tenho qualquer obje­
ção quanto aos ideais parlamentaristas, porém
como enfatizei,vejo que os problemas brasileiros
são hoje melhor equacionados pelos princípios
presídencialistas. Não podemos, evidentemente,
contentarmo-nos com o presidencialismo que
vem sendo praticado no País, historicamente,
quer desde a República Velha, a mais velha de
todas, quer na República mais recente, a Repú­
blica do autoritarismo militar.Praticamos um pre­
sidencialismo autoritário, absolutista na sua me­
lhor qualificação. Não podemos continuar nessa
prática, temos de transformá-lo, mantendo, pelo
menos, o princípio das eleições diretas como gal­
vanizadoras das emoções e da vontade do País.
Não aceito a crítica histórica que se faz de que
o presidencialismo brasileiro é o responsável pe­
las crises e problemas institucionais que a vida
republicana tem-nos trazido. Vejo muito mais no
caráter autoritário e elitista da sociedade brasileira
e na sua visão egoísta e exclusivista, que querem
manter o sistema de privilégiosmontado ao longo
da nossa História, a raiz e a causa dos nossos
problemas institucionais.

É preciso até quese registre que as experiências
parlamentaristas brasileiras nunca foram solução
para qualquer crise, nem mesmo no Império. É
evidente que com a maioridade no Segundo Im­
pério, o parlamentarismo adquiriu feições mais
estáveis, mas, segundo as estatísticas indicam,
teve no mínimo, um gabinete por ano. É claro
que a sucessão de gabinetes não era a grande
contribuidora para a estabilidade institucional,
muito ao contráno, mas outras forças e a própna
instituição imperial garantiram a estabilidade.
Mesmo assim o parlamentarismo imperial não
resistiu a um ano e meio de proclamação da aboli­
ção da escravatura. Portanto, não aceito a crítica
histórica de que foi o presidencialismo o respon­
sável pelos impasses e crises institucionais que
vivemos. Com estas considerações uucrais passo
a analisar ° anteprojeto e o relatório brilhante,
de profundo conteúdo, com o qual o ilustre Rela­
tor José Fogaça brindou a nossa Subcomissão,
levando-a ao primeiro plano das preocupações
políticas, do noticiário e dos debates aqui na As­
sembléia Nacional Constituinte. Apesar da alta
qualidade do trabalho, é evidente que, de acordo
com o pomo de vista de cada um, ele acumula
também os seus defeitos, os seus problemas. E
eu diria que o princIpal deles é exatamente a sua
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contribuição para com a democracia. Como acho
que a questão central do País não é o presiden­
cialismo nem o parlamentarismo, mas a demo­
cracia, o primeiro problema que encontro no ante­
projeto é a resposta que ele traz a essa questão.

Asexperiênciasdas nações com os dois princi­
pais sistemas de governo, parlamentarismo e pre­
sidencialismo, admitem dois enfoques centrais:
ou se deposita o poder, o dever e a faculdade
de governar, pelo voto, no Parlamento, e há prática
democrática - aí se produz o regime parlamen­
tarista, porque, o povo, os eleitores depositando
no Parlamento o poder de governar, forma, elege
e responsabiliza-se pelo Governo; ou se deposita
o poder e o dever de governo no Presidente da
República, que passa a ser responsável pelas suas
decisões. Essas são as duas experiências centrais,
e o anteprojeto, não respeita nenhuma delas. Ele
não permite que o povo deposite no Parlamento,
no Congresso Nacional, as responsebilídades de
governo, mas deposita-as pelo voto, na Presidên­
cia da República. No entanto, retira do Presidente
da República qualquer poder ou capacidade de
governar. Sempre se traz o exemplo de que, entre
as diversas formas de presidencialismo e parla­
mentarismo, há dois modelos que, mais ou me­
nos, poderiam ter inspirado essa solução: o fran­
cês e o português. Aexperiência francesa foi mon­
tada pelas circunstâncias francesas e, acima de
tudo, pela característica do gaullismo. A Consti­
tuição francesa ainda vigente é moldada na perso­
nalidade do General de Gaulle. Quando há uma
República e se elege um Presidente da República
mas, ao mesmo tempo, não se dá poderes de
governo a ele, espera-se que esse Presidente, pe­
los votos recebidos, pelo respaldo popular - co­
mo está expresso aqui na exposição: "depositário
da esperança popular" - tenha uma persona­
lidade tal que seja capaz, mesmo sem este poder,
de passar por cima das atribuições normais das
instituições e conseguir íntluenciar e tomar as de­
cisões um pouco à margem do voto que recebeu.
Isso aconteceu e foi possível com o General de
Gaulle pela sua personalidade. Pela ciscunstáncia
histórica que a França estava vivendo, o parla­
mentarismo praticado pela esquerda, pelo socia­
lismo francês claudicante, frágil e acima de tudo,
em face dos problemas com a Argélia, era neces­
sário. É evidente que se optou por manter a forma
parlamentarista, mas, ao mesmo tempo, com a
atribuição de alguns poderes a uma personali­
dade como o General de Gaulle com uma Consti­
tuição feita à sua imagem e semelhança para
ser praticada e adotada por ele. A experiência
francesa de hoje, do Presidente François Mitter­
rand, ainda está por ser contada, tanto assim que
o termo coabitação surgiu agora Será necessário
que esta experiência seja observada para que ela
possa servir de exemplo. A outra experiência, a
portuguesa, também não foge a esse parâmetro.
Portugal adotou um princípio semelhante, pois
queria preservar o poder das Forças Armadas no
Executivo. A Constítuição portuguesa foi feita para
ter generais presidentes, generais decorrentes do
MFA, do Movimento das Forças Armadas portu­
guês. A experiência que Portugal vive hoje, com
um Presidente civil e socialista, e o Parlamento
com tendência diferente, é uma experiência ainda
a ser observada e contada, para servir de exemplo.
Nessa ordem de idéias, quando o anteprojeto pre­
vê que o Parlamento não tem o poder de eleger

Ministros nem a responsabilidade de governo ­
haveria apenas o consentimento do Congresso,
ou a expressão mais exata, a confiança do Parla­
mento - e, ao mesmo tempo, quando mantém
o voto, mantém a eleição e retira do Presidente
da República a capacidade de governar, produz
um fenômeno diferente, que nos pode conduzir
a alguns problemas, impasses e crises. Em pri­
meiro lugar, o anteprojeto prevê que é da exclusiva
confiança e escolha do Presidente da República
a nomeação do Primeiro-Ministro, isto é, o Primei­
ro-Ministro é de sua confiança pessoal, da sua
subordinação política. É evidente que se é da ex­
clusiva confiança do Presidente, não decorre de
nenhuma homenagem ao Legislativo, de nenhum
dever para com ele, mas da sua escolha pessoal.
Não depende de aprovação nem de ratificação
do Legislativo, no entanto, cria a circunstância
especial de um Presidente escolher uma pessoa
para que ela tenha maior poder do que ele próprio.
Vejo isso com dificuldades.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Permita-me
V. Ex'? Gostaria que se lembrasse, quanto aos
partidos políticos, da maioria parlamentar.

O SR CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Perfeito, registrarei essa circunstância. O Presi­
dente escolher uma pessoa para que ela tenha
maior poder do que ele, diante da ciência da Ad­
ministração Pública ou Privada cria uma situação
difícil.Escolher-se uma pessoa para que ela tenha
mais poderes do que quem a escolheu, ou seja,
o Presidente escolher um Primeiro-Ministro para
que este tenha mais poderes do que ele próprio,
é realmente uma situação difícil de ser explicada
à luz da ciência da Administração. Muito mais
difícilde falarmos da administração da República,
com todo o mgrediente político atritos o e confli­
tante. Creio que será uma fonte permanente do
conflito um Primeiro-Ministro escolhido pelo Pre­
sidente, com mais poder do que o Presidente
e sem o dever de obediência, de lealdade ao Parla­
mento, que também é uma das fontes de poder.
Digo que não me impressionei quanto à preocu­
pação do ilustre Constituinte Henrique Córdova,
de que a atual lista de atribuições do Presidente
da República, prevista no anteprojeto é maior do
que a da atual Constituição, a Constituição da
Junta Militar.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Lem­
braria ao nobre Constituinte que o seu tempo
está esgotado. V.Ex" terá mais dois minutos para
completar o seu pronunciamento.

O SR. CONSmUlNTE VIVALDO BARBOSA­
Vou concluir, Sr. Presidente. Não me impressiona
a lista de atribuições prevista para o Presidente
se a compararmos com a do Prtmeiro-Mínistro.

O Presidente tem, evidente, uma grande atribui­
ção; inclusive já apresentei o caráter da gravidade
desta atribuição, que é a nomeação e exoneração
ad nutum do Primeiro-Ministro.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- OUVIdo o Conselho da República

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Parece-me que não há esta exigência de ouvir
o Conselho da República para se demitir o Primei­
ro-Ministro. A atribuição é um poder ad nutum
da Presidência da República: nomeá-lo e demi­
ti-lo. Este é um poder que tem a sua crítica e

o seu problema, como já apresentei aqui. Os de­
mais poderes do Presidente da República são de
veto ou apreciação. O item 11 diz que o Presidente
da República vai apreciar o plano de governo.
Ele, que recebeu o voto da população, não pode
interferir na elaboração do plano de governo nem
propor itens. Ele só pode apreciá-lo e depois enca­
minhar a sua apreciação ao Congresso Nacional.
Isto é o Presidente pode dar um parecer sobre
o plano de governo, como os promotores dejusti­
ça dão um parecer sobre o mérito de um proces­
so, de um projeto, etc. O Presidente vai dar um
parecer, se está bom ou ruim ou se as prioridades
devem ser encaminhadas ao Congresso Nacional.
O Presidente da República é o depositário da es­
perança popular, como está expresso na expo­
sição de motivos. Outro poder do Presidente da
República é aprovar ou rejeitar a proposta de Or­
çamento. Ele não tem o poder de elaborar a pro­
posta de Orçamento, nem de sugerir ou sobre
ela influir, apenas de aprovar ou rejeitar. Se apro­
var, encaminha ao Congresso, e é uma questão
de ministério, Conselho de Ministros e Congresso.

Os demais poderes, a meu ver, são irrelevantes.
São poderes de Estado, mas irrelevantes diante
de uma eleição popular. Quem se submete a uma
eleição nacional, evidentemente, a meu ver não
s aqui, apesar de serem 28 ou 29. Sãosecundários
formais ou poderes de perfumaria, como pode­
mos chamar. O outro grande poder que ele tem
é o de exercer o comando das Forças Armadas,
mas espera-se não eleger um Presidente da Repú­
blica para percorrer os quartéis e comandar as
Forças Armadas. Ele tem poderes de vetar proje­
tos de lei e de iniciativa de lei, como está dito
aqui: "Iniciar o processo legislativo na esfera de
sua competência". Isto é, em princípio, iniciar,
nas restritas atribuições que ele tem, somente na
matéria de sua competência. Enquanto o Primei­
ro-Ministro, escolhido pelo Presidente, mas não
votado pelo Congresso, não extrai a sua autori­
dade do Congresso, mas tem o poder de exercer,
com o auxíllo dos Ministros, a direção superior
da Administração Federal; promover a unidade
da ação governamental e elaborar planos de go­
verno; elaborar planos regionais e setoriais; expe­
dir decretos e regulamentos para a fiel execução
das leis; enviar a proposta de Orçamento ao Con­
gresso Nacional; dispor sobre a estrutura e funcio­
namento da Administração Federal. Estas são as
atribuições do Pnmeiro-Ministro, não votado em
praça pública nem pelo Congresso Nacional. Pro­
ver, este o poder maior, evidentemente, pelas ca­
racterísticas históricas do País: prover e extinguir
os cargos públicos na forma da lei. Quem tem
poder de nomear os dirigentes de empresas, che­
fes de departamentos, para a toda a administração
do Território Nacional é o Primeiro-Ministro, não
votado pelo povo nem pelo Congresso Nacional.
Vejam esses problemas, os quais podemos deba­
ter depois. Peço um minuto ao Presidente para
comentá-los. Infelizmente o Relator Fogaça não
está aqui, pois queria falar sobre dois comentários
que ele fez, mas vou registrar e depois comentarei
pessoalmente com ele. S. Ex" reage muito bem
às preocupações de não repetirmos os poderes
imperiais do Presidente da República. Só que, ao
invés de não deixar tais poderes nas mãos do
Presidente da República, que é votado, ele os
transferiu ao Primeiro-Ministro. Não transferiu es­
ses poderes ao Congresso, assim como não prevê
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que outros mecanismos ou outras instituições de­
mocráticas de participação popular possam deter
e reter tais poderes. Os poderes imperiais existem.
Estão na Constituição da Junta Militare está aqui
neste anteprojeto, só que estão deslocados do
Presidente da República, que recebeu o voto, para
o Primeiro-Ministro, que não o recebeu. Os pode­
res do Primeiro-Ministro são os chamados pode­
res imperiais que estão na atual Constituição, só
que deslocados da Presidência da República para
o Primeiro-Ministro. Outra questão objeto de preo­
cupação do Senador Fogaça é com relação ao
impasse - segundo reportagem do Jornal do
BrasU, desta semana - que vive o Governo do
Uruguai. Lá, o Congresso é muito fortalecido se­
gundo observa o Senador Fogaça, e o Presidente
da República tem Impasses. Só que as mesmas
atribuições que tem o Congresso uruguaio, a meu
ver, estão previstas para o Congresso brasileiro
neste anteprojeto, o que, aliás, é também o que
advogo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Só que lá
não há Primeiro-Ministro-Mimstro.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Exatamente, os mesmos poderes que tem o Con­
gresso de lá, que causam o impasse entre o Presi­
dente da República e o Congresso continuam...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Lá o Presi­
dente tem todos os poderes, daí o impasse. Quan­
do se dividem estes poderes e se concentra no
Primeiro-Ministro principalmente o exercício da
admimstração pública federal, a diluição gera o
consenso e a negociação política. Não se esqueça
V.Ex" deste detalhe. Ele é fundamental.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Realmente, sublinhou o Senador Fogaça uma
questão fundamental. Se existe um conflito no
Uruguai, se o esquema do Uruguai é conflitante,
já que o Congresso não adquiriu qualquer poder
novo, por este esquema, é de se prever que o
conflito poder existir.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Lá não há Primeiro-Ministro.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Não há o Primeiro-Ministro mas aqui haverá o
Primeiro-Ministro, que poderá ter o seu conflito
com o Congresso. Se ele está respaldado pelo
Presidente da República, por um mecanismo...

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Poderá receber o voto de confiança do Con­
gresso.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Assim como com qualquer Ministro. É assim tam­
bém no Uruguai. O Congresso pode dar o voto
de desconfiança a qualquer Ministro, substituí-lo
e impor outro ao Presidente da República. Prevejo
também possivel e necessário ao Congresso bra­
sileiro ter poderes de censura e isto representa,
sem dúvida nenhuma, demissão.

O SR. RELATOR(José Fogaça) - No Uruguai,
quando o Congresso propõe uma moção de des­
confiança aos Ministros, cabe ao Presidente vetá­
la. E o Congresso só pode derrubar este veto
por dois-terços. É um poder extremamente con­
centrado, eu diria quase exacerbado do Presidnete
da República. Este modelo uruguaio, parece-me,
não reproduz aquilo que seria a intenção, pelo

menos, hoje predominante na Assembléia Nacio­
nal Constítumte.

O SR. CONSmUINTE VIVALDO BARBOSA­
Este detalhe também previ em minha proposta.
A minha visão do Congresso Nacional é não pas­
sar por este veto A minha proposta é no sentido
do Congresso observar o desempenho e depois
censurar. E desta censura, impor necessariamen­
te, sem veto do Presidente da República, a substi­
tuição de chefes de departamentos, dirigentes de
empresa e de Ministros de Estado.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Agradeço
a V.Ex' a excelente análise e interpretação.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
Pela Ordem, Sr. Presidente. Pergunto a V. Ex" se
hoje de manhã combinamos dez ou quinze mi­
nutos.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Combi­
namos, hoje, no início da tarde, dez minutos mas,
como até há poucos instante o Plenário estava
vazio, havia concedido quinze minutos. Como já
estão presentes a maroría dos senhores inscritos

O SR. CONSTITUINTE ÉRICO PEGORARO ­
Não é nada contra qualquer dos Srs. Constítum­
tes. Apenas gostaria que cada um observasse res­
tritamente o seu tempo, do contrário, iremos noite
a dentro. Hoje pela manhã, por exemplo, só foi
possível um ou dois Constituintes tomarem a pa­
lavra. Se houver apartes colaterais, pior ainda. Não
vamos concluir, não vamos à coisa alguma.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Defe­
rida sua Questão de Ordem.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Sr. Presidente, pela ordem. Gostaria de fazer
uma proposição: acho que 'este debate é profun­
damente relevante para o esclarecimento dos
Consntuíntes que vão assumir uma posição com
relação à matéria mais importante desta Assem­
bléia. Ao contraditar o relatório, como fez com
brilhantismo o Constituinte Vivaldo Barbosa, co­
mo fOI acontecer com sua inteligência, seria con­
veniente - gostana de propor isso aos compa­
nheiros - que o Relator oferecesse contradita
às imputações oferecidas por S. Ex" ao seu proje­
to. Por aí cria-se o contraditório e esclarece me­
lhor. Nós, os Constituinte mais humildes, ouvire­
mos e haveremos de aprender muito com esse
contraditório. Ao passo que, se cada um de nós
fizer observações e, ao final da noite, o Relator
for ouvir um por um, muitos não estarão presentes
- outras Cormssôes, outras obrigações os leva­
rão - e não teremos a informação do Relator
sobre o assunto. Pode acontecer também que
o entendimento que o Constituinte está tendo não
seja o mesmo que S. Ex" quis dar ao seu relatório.

Proponho que o Relator ofereça as informações
ou contraditas a todos os Constituintes - após
sua fala e que o tempo fosse reduzido para dez
minutos, corno proposto.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) -infor­
mo ao Constítumte Humberto Souto que hoje,
por volta das 13 horas, tomamos uma decisáo
para esta sessão - atípica, porque iniciou em
conjunto com a legislativa, como é do conheci­
mento de V. Ex' - que cada interlocutor terá
dez mintuos para fazer suas indagações e, conse-

qüentemente o Relator terá cinco minutos para
tirar as dúvidas de cada Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- V.Ex' há de convir que foi mudado esse tempo
para quinze minutos.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Isto
porque estávamos com o Plenáno vazio. Mas con­
tinuará o tempo fixado em dez minutos, com cin­
co minutos para o Relator.

Com a palavra o Relator.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Agradeço
ao Sr. Constituinte VivaldoBarbosa a forma inteli­
gente, elevada e profundamente criteriosa com
que S. Ex' fez observações e críticas ao nosso
Anteprojeto.

Quero fazer apenas algumas observações. S.
Ex" disse que, no Anteprojeto, o Presidente da
República tem total autonomia e poder de decisão
em relação à nomeação do Primeiro-Ministro.
Chamo a atenção de S. Ex' no sentido de que
há uma Inserção constitucional dos partidos políti­
cos, pela primeira vez na História do Brasil. O
Presidente da República, ao nomear, é obrigado
constJtucionalmente a consultar os partidos que
constituem a maioria parlamentar. Portanto, esta­
rá adstrito a esse processo de negociação. O Pri­
meiro-Mmistro não brota da vontade autoritária
ou unívoca do Presidente da República, mas de
um conjunto de articulações que compreende e
que inclui necessariamente os partidos políticos
com maioria na Câmara dos Deputados, pois é
esta quem determina a presença e a continuidade
dos Ministros. Uma vez nomeado o Gabinete de
Ministro, a Câmara poderá, em cinco dias, após
a apresentação do plano de governo, derrubar,
por simples voto de maioria absoluta, esse Conse­
lho de Ministros que não atende a essa maioria.
Portanto, nenhum gabinete ministenal persistirá
se não tiver a confiança da Câmara dos Deputa­
dos. Este é o modelo que vigora em Portugal
e na França. O Presidente François Mitterrand,
que pertence ao Partido SOCIalista, nomeou o Sr.
Jacques Chirac, que pertece a uma coligação ex­
tremista de direita do Parlamento francês e o fez
não porque morresse de amores por ele, mas
só porque sabia que se nomeasse alguém que
não atendesse às maiorias parlamentares, estas,
imediatamente, por voto de desconfiança, derru­
bariam o Gabinete por ele constituído. Assim, di­
zer que o Primeiro-Ministro é resultante da vonta­
de única e férrea do Presidente é desconhecer
o fato de que este tem de consultar os partidos
e atender a essas maiorias, senão o seu Primeiro­
Ministro será imediatamente derrubado. Portanto,
se são de partidos diferentes, se obrigam a uma
neqoctação: se pertencem ao mesmo partido, não
pode ser um Presidente que se imponha ao Con­
gresso, mas que ouça necessariamente o Con­
gresso. Quanto ao poder de exoneração, con­
cordo com a observação - esta crítica já foi feita
pelo Constituinte Chagas Rodrigues e o Consti­
tuinte Humberto Souto também já fez essa obser­
vação - de que temos de incluir que ele não
pode ser absoluto; temos de abrandá-lo. Propo­
nho-me a estudar o assunto através de audiência
do Conselho da República ou outro mecanismo
que limite ao Presidente da República esse poder
de exoneração absoluto, que lhe dá a possibi­
lidade de derrubar o Ministro que nomeou, mas
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que não lhe dá o poder de exonerar o Ministro
eleito autonomamente pela Câmara dos Deputa­
dos, porque este tem a estabilidade garantida de
seis meses, conforme está no anteprojeto.

Quando S. Ex" reclama que grande parte dos
poderes foi Transferida para o Primeiro-Ministro
quero dizer que esta reclamação procede porque
foi rigorosamente nossa intenção fazê-lo, a fim
de que ele possa executar ações de govemo e
para que haja uma divisão de poderes que leve
permanentemente à negociação. O Conselho de
Ministros elabora o Orçamento, mas tem de ouvir
o Presidente antes de enviá-lo ao Congresso Na­
ctonal. O Presidente assina as leis, mas, é obrigado
a ouvir o Primeiro-Ministro antes de tomar a mícia­
tiva. Todo o processo é continuamente empur­
rado para o consenso e para a negociação.

Vencido o tempo, são estas as explicações.
O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com

a palavra o Constituinte Henrique Eduardo Alves.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES- Sr. Presidente, Sr. Relator, nobres com­
panheiros, farei uma apreciação rápida, até por­
que o Constituinte VivaldoBarbosa, sobre a maté­
ria já fez sua crítica. Eu queria um esclarecimento
melhor do Relator para aperfeiçoar nossa visão
em relação ao problema, até à própria crítica do
Constituinte Vivaldo Barbosa.

Em relação às atribuições do Presidente da Re­
pública, sei que era até pensamento do nobre
Relator dar-lhe atribuições importantes e signifi­
cativas fruto dos votos que tena colhido numa
eleição direta. Nobre Relator, exatamente, qual
foi seu pensamento em relação ao fato de apenas
o Presidente apreciar antes de ser apresentado
ao Congresso o Plano de Govemo elaborado pelo
Conselho de Ministros? O que V.Ex"exatamente
quis dizer quando colocou o termo "apreciar"?
O que SIgnifica a expressão, "apenas apreciar"?
Não pode emendar, alterar, debater?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Apreciar
significa exatamente dar sua visão politica do pla­
no de governo que irá ou não ser fortalecido por
essa apreciação do Presidente da República. Se
déssemos ao Presidente da República o poder
de aprovar ou vetar plano de governo é evidente
que também estaríamos concentrando demasia­
damente o poder no Presidente da República. O
Plano de Governo, elaborado pelo Conselho de
Ministros vai direto para o Parlamento, que o apro­
va ou não. A intenção não é enfraquecer o Presi­
dente, retirá-lo do processo. Politicamente ele se
insere no processo. O aspecto da apreciação é
exatamente dar a sua visão política,o seu parecer
político

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUEEDUARDO
ALVES - Sem nenhuma consequência prática?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Dar uma
satisfação. No entanto, qual é a intenção que te­
nho? Quem vai rejeitar, repudiar, julgar - embora
a moção reprobatória não esteja diretamente vin­
culada - ou seja, quem terá o poder de deliberar
ou tomar decisões é exatamente a Câmara dos
Deputados. É ela quem terá maior poder sobre
isto.

No momento em que a Câmara dos Deputados
repudiar, rejeitar, derrubar o Ministério estará de­
monstrando a sua msatisfação com a tendência
adotada por aquele Ministério.

A nossa intenção é realmente a de não dar
ao Presidente esse poder de vetar plano de go­
verno.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES - Nâo digo vetar, mas sequer sugerir
ou alterar? Trata-se de um Presidente da Repú­
blica que vem com trinta milhões de votos, que
durante a campanha, nos debates, sugeriu .

O SR. RELATOR(José Fogaça) -Mas sugerir,
está incluído na apreciação. Sugerir, sim, mas
não pode vetar o plano de governo.

O SR. CONSTITUINTE HERINQUE EDUARDO
ALVES- Então, apreciar tem essa conotação?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Significa
que, se o Primeiro-Ministro quiser ter força política
no seu plano de governo e se apresentar perante
o Congresso com uma força homogênea e com­
pacta, dele e do Presidente, terá de negociar um
plano de govemo que o Presidente adote, apóie
e fortaleça. Agindo assim, ele poderá se apre­
sentar diante do Congresso dizendo: "Eu e o Presi­
dente da República apresentamos esta proposta
de plano de governo". É muito diferente do que
ele dizer" Contra o parecer do Presidente da Re­
pública, apresento-lhes a seguinte proposta".

Há um enfraquecimento.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES- Então V.Ex' acha que o tema apreciado
deixa claro a importância da participação dele?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Claro, eu
não gostaria de que o Presidente pudesse vetar,
porque aí ele teria tanto poder quanto o Con­
gresso Nacional. O que pretendo com isso é forta­
lecer o Congresso. O Congresso é quem derruba
ou não o Ministério responsável por esse plano
de governo. Mas quero dizer-lhe, nobre Consti­
tuinte Hennque Eduardo Alves, que esta não é
uma posição sectária.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES - Eu sei e digo que o tema apreciado
pode amanhã ser passivo de interpretações que
limitem ou estrapolem a participação do Presi­
dente da República.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Dentro da
linguagem constitucional, apreciar não significa
deliberar ou vetar, mas eu diria a V.Ex' que posso
até mudar de opinião, se houver um entendimen­
to de que o Presidente poderia ter maior ascen­
dência. No meu entendimento, o Presidente não
deve ter tanta ascendência sobre o plano de go­
verno.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUEEDUARDO
ALVES- Vejabem, é um Presidente da República
que na campanha vai discutir programas, assumir
compromissos, levantar idéias, debater...

O SR. CONSTITUINTE (fora do microfone)

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUEEDUARDO
ALVES - Na campanha para eleição direta? É
uma coisa dificil. Como um Presidente da Repú­
blica vai para a televisão travar um debate, ou
para as praças públicas?

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Mas aí, fico
com a opinião do nobre e inteligente Constituinte
Jorge Hage. Durante a campanha é preciso tam­
bém que se diga que não vamos eleger um Presi-

dente nos moldes do presrdencíahsmo clássico.
Isso tem de ficar esclarecido.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUEEDUARDO
ALVES - Tem de haver uma campanha antes
da campanha para esclarecer o povo sobre isso.

O SR RELATOR (José Fogaça) - Mas nobre
ConstItumte ou adotamos essa prática, ou, então,
deixamos como está Ou mudamos - aí fico
com o Constituinte Jorge Hage que defende a
tese da Campanha e que, aliás, já apresentou uma
proposta ao partido ao qual ele e eu pertencemos
- atráves de amplo esclarecimento público, para
uma verdadeira participação e consclentização
popular ou, então já que o povo é incapaz de
assimilar um novo processo, deixamos tudo co­
mo está Mas, qualquer forma...

O SR CONSTITUINTE RUY BACELAR- Emi­
nente Relator, sua preocupação é no sentido de
que o Primeiro-Ministro passe a ser da maior con­
fiança do Presidente da República, pois ele é quem
tem o poder de escolher, o poder de demitir. En­
tão, não vejo por que ..

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUEEDUARDO
ALVES - Se fosse por isso não haveria neces­
sidade de eleição.

O SR. CONSTITUINTE RUYBACELAR- Não,
a eleição vai ser necessária, mas o Pnmeiro-Mi­
nistro quem nomeia é o Presidente da República.

O SR CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES- Nobre Relator, o outro item é em rela­
ção à proposta do Orçamento.

"Aprovar a proposta de Orçamento do Pri­
meiro-Mimstro e enviá-la ao Congresso Na­
cronal"

Quer dizer que cabe a esse Presidente trin­
ta milhões de votos?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Aí. sim,
veja bem, no plano...

O SR CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES- Apenas aprovar ou re­
jeitar? Não cabe a ele corrigir, alterar, emen­
dar?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Veja
bem, aprovar, nessa expressão, está incluido
o direito de veto. Aprovar significa também
ter o direito de vetar.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES - Sim, eu sei, mas ele
aprova ou veta? Se o projeto de Orçamento
éde90% ..

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Pode­
mos incluir aí aprovar em parte ou no todo,
para que fique explicitado.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES- Por que ele pode con­
cordar com 90% da proposta do Orçamento,
mas 10% ele pode não concordar e querer
alterar, emendar.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Isso
poderia, por via de emendas, ser alterado
e incluir: aprovar em parte ou no todo o Orça­
mento enviado a ele pelo Conselho de Minis­
tros. N há realmente a intenção de, ao ter
o direito de aprovar, vetar em parte ou no
todo. Talvez esteja faltando esta explicitação.
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o SR. CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES - Agora está claro. Uma
emenda poderá esclarecer isto

O SR. RELATOR (José Fogaça) - No sis­
tema presidencialista, ocorre também muito
disso. Quer dizer,quem elabora o Orçamento
são os Ministros de Estado. O Presidente é
hoje um coordenador do Orçamento Não
é o Presidente quem elabora o Orçamento
do Pais, quem elabora são os Mimstros; mes­
mo no presidencialismo. O Presidente ape­
nas veta, orienta, conduz pelo seu poder de
veto.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES - Mas altera, apresenta
sugestões

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas
eu não gostaria que o Presidente pudesse
ser o condutor do Orçamento. Gostaria que
ele apenas fizesse parte da negociação do
Orçamento, não fosse o condutor, senão reti­
ra o poder do Primeiro-Mimstro

O SR CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES - Mas que isso ficasse
de um maneira mais clara

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Veja
V. Ex", ouvi hoje pela manhã um pronuncia­
mento do nobre Constituinte Henrique Cór­
doba, no sentido de que ele não aceitava
que o Presidente tivesse tantos poderes. No
entanto, V. Ex"e o Deputado Vivaldo Barbosa
reclamam mais poderes ao Presidente. O que
estamos procurando é uma mediação Não
teríamos um regime serrupresldencialista se
déssemos todos esses poderes ao Presiden­
te, mas um Presidencialismo disfarçado Veja
bem, um Presidente que pudesse controlar
o Orçamento, ter iniciativaabsoluta das leis,
controlar totalmente o Ministério, seria um
presidencialismo. O Presidente não pode ser
orientador do plano de govemo, não pode
controlar o Orçamento, ele é parte da nego­
ciação. E como o torno apenas parte da ne­
gOCIação? Dando a ele o poder de aprovar
ou vetar. Então ele é incluído no processo
de negociação, que vai incluir a Câmara, o
Senado, o Conselho de MInistros e o Presi­
dente da RepúblIca.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES - Creioque umaa emen­
da poderá deixar mais clara essa participa­
ção.

O último item, nobre Relator, é o seguinte:
em relação a essa pesquisa, no que tange
ao tempo de mandato, gostaria de saber em
que V. Ex"se baseou para a fixação do man­
dato do atual Presidente da República, nas
dIsposições transitórias, em quatro anos? A
Subcomissão do Poder Executivo, que é a
nossa Subcomissão e da qual V. Ex" é Relator
- o parecer sai daqui - manifestou-se clara­
mente entre cinco e seis anos no percentual
de 65.4 contra 36.2 no item de quatro anos.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Nisso
V. Ex" tem razão.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE
EDUARDO ALVES - Pois bem, V. Ex' se

baseou em que para fixar isso? A Subco­
missão foi claramente favorável entre cinco
e seis anos? Gostana só de entender.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - NISSO V.
Ex" tem razão No entanto, no mesmo dia, sábado,
em que eu trabalhava no anteprojeto, o Jornal
do Brasil publicou uma pesquisa que compreen­
dia um universo de 68.5% dos Parlamentares.
O nosso é de apenas 15% No mesmo dia o
Correio Brasiliense publicou outra pesquisa ­
que reputo também séria - que envolvia um
uruverso de 69% dos Parlamentares. Fazendo,
portanto, uma observação dessas duas pesquisas
e não ficando adstrito, nem estritamente contido
na nossa pesquisa, tendi para os quatro anos que
eram absolutamente majoritários tanto na pes­
quisa do Jornal do Brasil quanto na do Correio
Brasiliense Na nossa pesquisa, isoladamente
era majoritário, embora - e V Ex' tem razão
- na soma dos outros números mais de quatro
anos dá realmente 65% - Eu concordo com
V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES - V. Ex' tendeu não para a posição clara
da Subcomissão, mas para posições externas

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Pendi para
uma posição que me pareceu predommante na
Assembléia Nacional Constituinte pOIS a pesquisa
do Correio Brasiliense era de Deputados e Se­
nadores da Assembléia Nacional Consntuínte,

O SR.CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES - Mas a Assembléia Nacional Constituin­
te terá condições de se manifestar na Comissão
Temática, no plenário. O pare.cer sai da Subco­
missão do Poder Executivo. E a nossa opinião
estudada e debatida aqui a respeito do assunto.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - É um argu­
mento que considero profundamente respeitável,
porém não me pareceu critério para uma orienta­
ção. Pareceu-me que o critério para orientação
poderia ser esse de atender a um sentido mais
amplo da Constituinte.

O SR CONSTITUINTE HENRIQUE EDUARDO
ALVES - Fica então registrada a minha discor­
dância.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Se V. Ex"
entrar com uma emenda, asseguro-lhe que ela
irá para votação em plenário e aquilo que for
majoritário aqui levaremos como posição deste
Relator para a Comissão da Organização dos Po­
deres e Sistema de Governo.

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA ­
Nobre Relator, pelo que OUVi ..

O SR. PRESIDENTE(AlbéricoFilho) - Comu­
nicamos ao nobre Constituinte Aloysio Teixeira
que temos uma lista de inscritos e o próximo
orador é o Constituinte Humberto Souto, a quem
concedo a palavra V. Ex' poderá fazer o aparte
a quem estiver fazendo indagações ao Relator
e não diretamente a ele, se não for a sua vez
de falar.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
-Sr. Presidente, Srs. Constituintes, tenho impres­
são de que o ideal seria adotarmos o regime parla­
mentarista, com todas as suas características de
parlamentarismo funcionando plenamente, bus­
cando encontrar a melhor forma de divisão de

poderes e de democracia. No entanto, entendo
que vamos ter de buscar o primeiro passo no
parlamentarismo. Sabemos das dificuldades mi­
ciais que vamos encontrar para ousar avançar
um pouco nas mudanças com referência ao siste­
ma de governo. Na verdade, há um consenso
geral, de todos os companheiros de que um presi­
dencialismo como o que está aí náo é possível
ser mantido. É Imperial, portanto, impossível divi­
dir os poderes com os partidos e com a Nação
e com a maioria do povo.

Vejoque a proposiçáo do relatóno do Sr. Relator
José Fogaça é no sentido de uma abertura. E
esse período que temos de cmco dias é exata­
mente para debater, apresentar emendas e procu­
rar cor.tqír, Agora, negar que haverenos de buscar
uma forma para que a representação popular se
efetive através da representação legítima, que é
o parlamentar, é negar a própria representação
parlamentar.

É conhecido e sabido elementarmente que os
partidos fortes diflcultarn, imobilizam e impossi­
bilItam a administração presrdenctalísta, O exem­
plo mais gntante diSSO é o próprio exemplo brasi­
leiro. O PMDB, um partido forte, ganhou as elei­
ções em todos os níveis no País..

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
É um partido grande.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- É um partido forte. A observação de V. Ex"
é subjetiva. É muito difícil, é uma partido forte
e estamos hoje com um Presidente absolutamen­
te imobilizado exatamente por esta razão.

Discordando de todas as teorias, que dizem
não poder haver parlamentarismo no Brasil por­
que vamos anarquizar o processo politico brasi­
leiro, porque não temos partidos fortes, porque
não temos instituições burocráticas fortes, tenho
a impressão de que é exatamente o contrário,
faremos partidos fortes no parlamentarismo. Este
é um exemplo recente da Espanha, de Portugal
e do Brasil. Nós temos um presidencialismo de­
formado, anacronizado, ultrapassado, não conse­
guimos estruturar a vida político-partidária bra­
sileira.

Então é preciso que enfretemos com mais sim­
plicidade essas teorias, essas doutrinas e os postu­
ladores da sabedoria que querem impedir o avan­
ço do parlamentarismo. Portanto, esses debates
são importantes. Acho que algumas das observa­
ções feitas pelo Constituinte Henrique Córdova
tem procedência, outras não.

O relatóno é brilhante, mas peca exatamente
por evitar o regime parlamentarista, por entender
que o regime parlamentarista é o melhor regime
para o Brasil da atualidade. Precisamos perder
o medo de avançar rumo ao parlamentarismo.
Tenho a impressão de que o RelatorJosé Fogaça
procurou fazer um projeto possível ouvindo natu­
ralmente o seu partido, que é majoritário,sentindo
o que fosse possível aprovar, porque, na verdade,
se apresentarmos um projeto de parlamentarismo
como o é desejável, penso que não passa na
Casa. Os poderes, as forças que irão contra esse
processo são muito grandes, e nós todos conhe­
cemos. O presidencialismo tem o poder de enco­
brir todos os privilégios, a corrupção, o governo
dos amigos, dos parentes. Então, não é por aí
que vamos avançar no sistema político brasileiro,
no meu modesto entendimento. Creio que o fare-
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mos se conseguirmos formar um Conselho de
Ministros, dividir um pouco a responsabilidade,
aprovar a convocação automática e o compare­
cimento automático do Conselho de Ministros
ao Congresso, ordinariamente, pelo menos de
quinze em quinze dias, ou aprovar a convocação
extraordinária dos Mimstros, mesmo pela maioria.
Veja-se agora o exemplo do caso da Ferrovia Nor­
te-Sul, um escândalo nacional. Mas é o presiden­
cialismo, e nós assistimos atônitos sem nada po­
der fazer Se estivéssemos mesmo num parla­
mentarismo possível esse Ministro teria imediata­
mente um voto de desconfiança e seria imediata­
mente convocado para depor. Possivelmente se­
ria convocado automaticamente, dada a grande
grita nacional com referência a isso. Portanto,
tenho a impressão de que esses passos seriam
importantíssimos no sentido de fazer com que
o Brasil real, o Brasil do povo, o Brasil da periferia,
o Brasil do sentimento nacional seja transferido
para cá, para debater os problemas nacionais,
para participar dos debates nacionais, porque da
forma que está não temos absolutamente ne­
nhum significado na Vidapolítica brasileira. Nada
representamos, nada podemos. Estou absoluta­
mente convecído de que em países que se defron­
tam com as mesmas dificuldades do Brasil, um
pais da América Latina com o desenvolvimento
cultural que temos, no momento em que se forta­
lecer o Poder Legislativo para contestar o poder
do Poder Executivo, que tem as Forças Armadas,
o poder de nomear e de demitir, o poder das
comunicações nas mãos, simplesmente o Poder
Legislativo será sacrificado. Isto, porque, através
dos meios de comunicação, hoje, na velocidade
e na mportância que têm no País, transformarão
o Parlamento num clube de ociosos, num bando
de ociosos - como alguns ditadores já disseram
isso anteriormente no Brasil - com homens ab­
solutamente desnecessários, que não reprodu­
zem nada, que não trabalham, que vêm para cá
resolver os seus interesses pessoais. Há uma con­
formação na mentalidade brasileira de que isso
é verdade. Temos de ter a oportunidade de mos­
trar o contrário, de participar da admimstração,
dos atos administrativos, do poder, porque no
momento em que o fortalecemos não vamos re­
sultar na denúncia, no suicídio ou na deposição
por meio de um golpe militar.

A História brasileira, assim como a sul-ame­
ricana e latino-americana, diz isso

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Permite-me V.Ex- um aparte?

o SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Perfeitamente, com muita honra.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Registro que sua intervenção está sendo afetuosa
porque está sendo dirigida a mim, talvez pela soli­
dariedade rrunetra, pela minha origem rruneíra,
(Risos.)

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- V. Ex' está à minha frente e esse microfone
é direcionado. Não posso Virar-me para os outros
Constituintes sob pena de não ser gravado o que
estou falando.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA­
Realmente recebo sua fala com muito afeto. No­
bre Constituinte Humberto Souto, uma das preo­
cupações que cultivo - como disse no início,

não tenho nenhum problema com os ideais parla­
mentanstas, ao contrário, em muitas circunstân­
cias e ações eles conduzem à democracia, que
tanto desejo - no esquema aqui proposto de
se manter eleições diretas para a Presidência da
República é no sentido de que os Ideais parlamen­
taristas vão, pela segunda vez, correr um grande
risco no País. Não tenho dúvida de que pode
ser sepultada, por algum tempo, a implantação
do parlamentarismo no Brasil, pois havendo elei­
ções diretas em breve, dentro de um a dois anos,
com a crise que o País atravessa, o parlamen­
tarismo não resistirá

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Tenho a impressão de que não podemos fugir
da realidade brasileira ou seja, estamos com um
Presidente eleito para um mandato de seis anos,
debatendo-se com uma crise econômica com re­
flexos sociais imensos, se evoluirmos para o parla­
mentarismo na Constituinte poderíamos fixar o
mandato do Presidente, obedecendo as eleições
e o prazo de seis anos para o qual foi eleito, e
teríamos a oportunidade de coincidir as eleições
de 1990, de aproveitar a grande experiência polí­
tica e parlamentar do atual Presidente da Repú­
blica, homem que conviveu quase trinta anos no
Parlamento.

Não haveria necessidade, no momento em que
se adotasse o parlamentarismo, de discutir o man­
dato do Presidente, porque no instante em que
se transferisse o poder ou pelo menos parte dele
para o Primeiro-Ministro, para o Conselho de Mi­
nistro, para o Parlamento, a discussão em torno
do mandato do Presidente da República seria des­
necessária. E teríamos um prazo para aproveitar
a própria experiência do atual Presidente no con­
tato, nos debates, nos entrechoques do Parlamen­
to com o Primeiro-Mimstro e com o Presidente
da República.

Por conseguinte, tenho a impressão, já que a
pesquisa demonstra que somados cmco ou seis
anos à maioria de quatro anos, não há por que
não termos um mandato fixado, como está na
atual Constituição, caso venhamos a adotar o sis­
tema parlamentarista. Será uma oportunidade
que não podemos perder, inclusive para aprovei­
tarmos a experiência política do atual Presidente
da República.

Diria ao Constituinte Henrique Eduardo Alves,
que também demonstrou a vontade de apresentar
uma emenda nesse sentido, que, se não o fizer,
apresentarei a emenda na Subcomissão com esta
proposição. Concedo um aparte, com a permis­
são da Presidência, ao nobre Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - O tem­
po do Constituinte Humberto Soutojá ultrapassou
treze minutos. Temos mais oito Srs. Constituintes
ínscntos para interlocuções.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA ­
Aprendo rmnto sempre que ouço o Constituinte
Humberto Souto. Tenho dúvida de que essa sua
hipótese é sobre o parlamentarismo puro ou algu­
ma outra forma de parlamentarismo.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Agradeço a referência de V.Ex' aprender com
tão modesto colega, mas a Casa inteira já apren­
deu a admirá-lo pelas posições assumidas na sua
vida pública. Agora, tenho impressão de que seria
o melhor parlamentarismo que pudéssemos con-

seguir, e estou percebendo do seu próprio partido
e da sua liderança que há uma vontade de avançar
nesse sentido. Se conseguíssemos adotar um par­
lamentarismo onde o poder fosse transferido, pelo
menos em parte - como está proposto pelo no­
bre Relator - teríamos a transferência de 70%
do poder para o Primeiro-Ministro, naturalmente
modificado, melhorado e aperfeiçoado o seu an­
teprojeto, e com isso a oportunidade de respeitar
a Constituição, hoje uma perlenga jurídtca, isto
é se está em vigor ou não, se vale o mandato
ou não, se a Constituinte pode ou não mudar,
evitaríamos esse debate, coincidiríamos as elei­
ções e aproveitaríamos a experiência do Presi­
dente da República, que sempre foi um parla­
mentar e viveu no Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com
a palavra o Sr. Constituinte José Fogaça para
responder ao interlocutor Humberto Souto.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Como não
houve nenhuma observação precisa sobre dados
específicos do anteprojeto, apenas uma análise
geral, abro mão dos meus cinco minutos para
que haja continuidade dos debates.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com
a palavra o Sr. Constituinte Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, preocupa-me sobre
modo a interferênciado conjuntural sobre o defi­
nitivo, quando discutimos temas de tão grande
seriedade e transcendência para o futuro do Pais.
Preocupa-me o fato de que estamos aqui discu­
tindo com seriedade a organização de govemo,
e os jomais estão publicando coisas dessa ordem:
"Proposta Sarney cria Primeiro-Ministro fantoche"
e outras coisas que envergonham o debate, ofen­
dem e agndem a Constituinte e a população brasi­
leira. De maneira que indago ao Sr. Constituinte
José Fogaça se ele não concorda - porque fica
extremamente difícil equacionar o modelo que
queremos para as próximas décadas, e uma
Constrituição não pode ser algo tão transitóno
que seja nela concebido o sistema de governo
como uma primeira aproximação, para corrigir­
mos daqui a alguns anos, porque não se trata
de uma lei comum - que seria uma providência
preliminar distinguirmos dois níveis da solução
que estamos buscando. E buscássemos seja co­
locando nas disposições transitórias ou por algu­
ma outra fórmula jurídica, o de menos unportante,
porque se houver um acordo polítíco isso poderá
ser feito com facilidade, ou seja, uma solução
de transição para o que resta do atual mandato
do Presidente José Sarney, e uma outra solução
definitiva que não se deixasse impregnar e influen­
ciar pelas questões conjunturais que, de outra
forma, inevitavelmente, a influenciam e condicio­
nam.

Na minha opinião, essas questões até condicio­
naram o seu trabalho. Desarmada essa equação
- não vou deter-me nela porque o tempo não
me permitiria, mas temos algumas sugestões a
fazer a respeito - assumindo o Presidente José
Sarney desde já a função de Chefe de Estado,
a postura de magistrado, aproveitando a expe­
riência a que o Sr. Constituinte Humberto Souto
se referiu há pouco, a sua pouca identificação
partidána hoje, tudo isso parece ser circunstâncias
que conspiram a favor do Presidente José Sarney,
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que não é um líder carismático, não é um líder
messiânico, não é um populista, não é perso­
nalista - essas injustiças não lhe podemos fazer
- por que não aproveitarmos esse conjunto de
circunstâncias e mediante um amplo entendi­
mento nacional, político, em alto nível, o Presi­
dente José Samey despir-se das suas funções
de governante e assumir o papel de Chefe de
Estado, agora, para concluir a transição, sentan­
do-se à cabeceira da mesa do pacto nacional?

Conseguiríamos, então, de imediato, e pelas
formas transítónas e jurídicas, que encontraria­
mos com facihdade, uma solução de transição,
que nada teria a ver com a solução defmitiva

Aí, libertaríamos a capacidade do Constituinte
José Fogaça e de todos os Constituintes, para
concebermos em conjunto o sistema definitivo,
sem as condicionantes inevitáveis das questões
conjunturais, das ambições, da competição pelo
poder, absulutamente mevitável e inerente à natu­
reza dos homens.

Os atores da cena, participando da formulação
do futuro, evidentemente não traçariam aqui o
modelo digno do caráter definitivo que precisa
ter.

Feito isso e separado, escoimada da proble­
mática conjuntural, a discussão do que devemos
debater em caráter permanente, passaria então
a tecer algumas rápidas observações sobre a pro­
posta do Constituinte José Fogaça.

Em primeiro lugar, choca-me a organização
do capítulo, onde se inclui,sob o título de "Poder
Executivo", uma seção sobre o Presidente e o
Vice-Presidente, uma outra sobre o Governo, m­
clusive fazendo do Presidente participe do Gover­
no. Essa é uma daquelas questões que, pare­
ce-me, atingem no cerne o modelo, a concepção,
o conceito de parlamentarismo. Não se trata de
nenhum apego à fórmula abstrata ou teórica, na­
da disso. Mas há coisas, componentes que são
essenciais a um conceito e se os retiramos coloca­
mos abaixo toda a construção da experiência
mundial.

Não se trata, repito, de transplante de fórmula
abstrata, de lugar algum.

Concordo que nossa fórmula tem de ser adap­
tada às nossas circunstâncias, mas não podemos
chegar ao ponto de atingir componentes e ingre­
dientes essenciais da fórmula, como aqui se atin­
ge, parece-me, fazendo do Presidente o respon­
sável pelo Poder Executivo, integrante do Gover­
no, o que, no sistema parlamentar, é uma absoluta
impossibilidade. Impossibilidade por definição.
Ou ele é o árbitro entre o Governo e o Parlamento
ou o sistema nada tem a ver com parlamenta­
rismo. Pode ser até um presidencialismo envergo­
nhado mas não é um parlamentarismo.

Tenho certeza absoluta de que não é isso o
que o Constituinte José Fogaça quer - uma for­
ma de Presidencialismo disfarçado - mas, sim,
a busca honesta de uma solução parlamentarista.
Apenas com as dificuldades que a situação con­
junturallhe impôs.

Entendido assim, proponho essa alteração, que
me parece básica: que o capítulo da Presidência
tem de ser uma coisa, o do Governo tem de ser
outra, como em todo e qualquer modelo parla­
mentarista do mundo, adaptado às mais diversas
circunstâncias.

Em segundo lugar, entendo que há algumas
colocações na sua exposição, na justificativa e

na própria argumentação aqui feita que, digamos
assim, desculpam-se de atribuir ao Presidente a
função de Chefe de Estado, como se para valorizar
o Presidente, por ele ser eleito, por ele ter a legiti­
midade dos votos, precisássemos entregar-lhe,
necessariamente, essa participação no Governo.
Discordo dessa colocação por entender que a
Chefia de Estado nada tem de menor, nada tem
desonroso, nada tem de menos relevante.

Muito pelo contráno, é absolutamente aquilo
de que a nossa transição e o nosso futuro político
mais necessitam, seja na etapa transitóna seja
na solução definitiva, e o que nos tem faltado:
a figura do Chefe de Estado guardião permanente
da contmuidade institucional Se é exatamente
isso que toda a experiência relatada pelo próprio
Constiuinte José Fogaça nas páginas de sua justi­
ficativa indica, por que na hora de formular fugi­
mos dela, contraditonamente? Procuramos uma
idéia de co-responsabilidade entre o Presidente
e o Pnmeiro-Mimstro. Co-responsabilidade pelo
Governo. Parece-me absolutamente inadequada
e mata na origem a concepção parlamentarista
e que vai fadá-la ao insucesso, vai levá-la à auto­
destruiçáo, pelo confronto e até pela contami­
nação da autoridade presidenclal, por todas as
reações do jogo do poder com o parlamento.

O Presidente será atingido pela desconfiança,
pela reprovação ou pela censura do Parlamento
ao Gabinete e ao Primeiro-Ministro, porque ele
é co-responsável. Ele se comprometeu com o
plano, com o orçamento. Ele é parte no jogo.
Então morreu o parlamentarismo.

Se vamos na busca de soluções intermediárias,
na busca da média, como tive oportunidade de
dizer,em minha opinião, ao Constituinte José Fo­
gaça hoje pela manhã, não vamos chegar a lugar
algum. Entendo que na Ciência Políticanão existe
a busca de uma média entre dois modelos. Existe,
sim, adaptação a peculiaridades que sejam efen­
vamente nacionais Agora, busca de média, é co­
mo a renda per capita. Não existe. Quem é que
ganha a renda per capita? O País médio não
existe, o estado médio no Brasil não existe, ou
seja, não existe essa forma média entre dois siste­
mas. Isso perturba a busca da solução. Não há
menor dúvida, já afirmamos.

O argumento da expectativa popular, do com­
promisso popular, gerado pela campanha das di­
retas, também não me impressiona para desqua­
lificar a opção parlamentarista. Entendo que o
que foi perseguido pelo povo brasileiro, na cam­
panha das diretas, foi o fim do regime autoritário,
a busca da democracia plena e vamos caminhar
para chegar a ela, às mudanças, à plenitude de­
mocrática. Estamos buscando um sistema que,
melhor do que qualquer outro, assegure essas
condições e nos livre, a um só tempo, do autorita­
rismo militar,do populismo, do messianismo, do
personalismo e de toda essa tradição negativa
da nossa vida política nacional.

Entendo que a campanha presidencial haja im­
plantado esse sistema; embora a campanha presi­
dencial direta, não terá necessariamente, que criar
na população a alegada expectativa de um Presi­
dente forte, porque deverá ser ingrediente da pró­
pria campanha na rua o esclarecimento do que
é que estamos elegendo. Será ingrediente indis­
pensável na campanha o esclarecimento popular
do que é que se vai eleger e do que é que não
se vai eleger. E é dever nosso enfrentar ou não

e renunciarmos de vez o combate a todas essas
pragas da vida política nacional, que condena­
mos, nos mtervalos das eleições e que perme­
timos que elas grassem novamente em cada nova
campanha eleitoral. A saber, o personalismo. o
populismo, a VItória eleitoral por uma maior ou
menor capacidade de, demagogicamente, iludir
o povo, ou pelo maior ou menor acesso às redes
de televisão, ou pela maior ou menor capacidade
de mobilizar as contas bancárias, enfim, tudo isso
que todos condenamos. Na hora em que temos
oportunidade de criar os rnecarusrnos para, efeti­
vamente, começar a enfrentar a luta pela segunda
vitória da democracia brasileira, que terá de ser
agora. Aprimeira foicontra o militansmo; a segun­
da tem de ser contra o populismo e a demagogia,
porque, senão, não vamos chegar à democracia
oder econômico Vamos ou não comprar essa
briga? Dai por que também não me impressiono
com os argumentos que põem a expectativa po­
pular do Presidente, forte, eleito, em contrapo­
sição a esta busca do sistema mais moderno e
perfeito que queremos.

O SR CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Permite-me V Ex' um aparte?

O SR CONSTITUINTE JORGE HAGE - Se
o Presidente permitir, com todo o prazer.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- V. Ex' então entende que, ao não se aprovar
o parlamentarismo clássico, onde o Chefe de Es­
tado é Chefe de Estado e o poder de adminis­
tração passa para o Conselho de Ministro, não
se deve tentar nenhum avanço? Deve continuar
o Presrdenclallsrno>

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Não,
entendo que devemos tentar o parlamentarismo.
Não o chamo de clássico, porque não estou pro­
pondo a fórmula britânica. Não estamos aqui bus­
cando o pariamentarrsrno com o rei. Estamos
admitindo o parlamentarismo como o Presidente
eleito diretamente, como existem em outros paí­
ses. O que é o parlamentarismo? O parlamen­
tarismo francês ou português são clássicos? Clás­
sico é o parlamentansmo inglês. E estamos admi­
tindo...

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO socrro
- V. Ex' há de convir que o projeto do Relator
tem muito do parlamentarismo português, tem
muito do parlamentarismo francês. E aí que acho
o parlamentarismo possiveL

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Mas
eu não tenho dúvida disso.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Não, estou dentro da realidade brasileira, den­
tro da realidade congressual brasileira.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Não
estou contra o projeto neste particular. Não. A
única critica que fiz até agora ao projeto foi com
relação ao ponto em que ele inclui o Presidente
no Governo, em que ele dá ao Presidente a Chefia
do Poder Executivo, o ponto central e crucial.
Mas não faço a veemente crítica que fez hoje,
pela manhã, o nobre Constituinte Henrique Cór­
dova, por exemplo, quanto à enumeração das
atribuições. Não. Pelo seu número, não me im­
pressionam tanto, não me impressionam...
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o SR. PRESIDENTE (Albénco Filho) - Comu­
nico ao Sr Constituinte que seu prazo já está
esgotado há cinco minutos.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE- Pois
não Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Albérico FIlho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Relator, Constitumte José
Fogaça.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Contribui­
ção realmente notável do Constituinte Jorge Hage
ao nosso anteprojeto. S. Ex' parte inicialmente
de uma observação, teórica e evidentemente pre­
cisa, como só acontece com as observações do
Constituinte Jorge Hage. Se fossemos analisar
o parlamentarismo enquanto modelo ou sistema
de Governo, ele pressupõe, como seu fundamen­
to, como base teórica, a separação entre o Chefe
de Estado e o Chefe de Governo. Se não houver
essa separação não teremos aquilo que o Consti­
tuinte Jorge Hage entende corretamente como
um parlamentarismo. Porém compreendo e sa­
bendo desse pressuposto, não tive como deixar
de atender às expectativas reinantes e existentes,
concretamente, nesta Assembléia Nacional Cons­
tituinte, de que o Presidente da República não
fosse apenas o Chefe de Estado, ou seja, há uma
reivindicação de que o Presidente da República
tenha um papel nos atos de Governo. Só um
país, hoje, faz uma experiência, talvez um pouco
mais próxima dessa nossa proposta, a República
da Islândia. Depois que se tornou independente
da Dinamarca, a Islândia criou um parlamenta­
rismo com Presidente eleito pelo voto direto, com
um mandato de quatro anos como esse, e cujo
Presidente tem poderes de governo, mas os exer­
ce através do Conselho de Ministros. Então, essa
nossa proposta não é uma experiência tão inédita
no mundo, mas ela realmente foge a esta rígida
definição de parlamentarismo, que dá ao Presi­
dente a condição de Chefe de Estado e ao Primei­
ro-Ministrode Chefe de Governo. Ao trazer o Presi­
dente da República para o interior do processo
governamental realmente rompemos com essa
concepção parlamentarista, para dizer um parla­
mentarismo de boca cheia. Quanto a isso, con­
cordo inteiramente. Só não consigo, nobre Cons­
tituinte Jorge Hage, na minha visão, que também
é a mesma sua, fazer hoje ser amplamente aceita
esta fórmula, que seria a mais estável até, menos
problemática até. Mas o que procuramos fazer,
ao dar ao Presidente da República um papel no
interior do Governo, foi limitar-lhe o poder, de
modo que ele é um agente do processo que o
supervisiona, que o conduz e que tem responsa­
bilidade por ele, mas não é o seu executor. Em
que sentido é usada essa expressão responsa­
bilidade? No sentido de que ele tem de garantir
a existência de um Governo. Em outras palavras,
se o Congresso Nacional, pela via da Câmara
dos Deputados, derruba o Governo, ele, Presi­
dente da República, é que tem imediatamente
de prover um novo Governo. Ele é o responsável
de um Governo. Ele não é o executor dos atos

deste Governo. Daí a expressão: "A responsabi­
lidade é do Presidente, mas o poder é exercido
através do Conselho de Ministros", eis porque usa­
mos essa expressão. Portanto, ele está incluído
como um supervisor, como um responsável, por
alguém que provê o governo, mas não executa
os seus atos.

V. Ex' tem razão quanto à necessidade de um
estágio intermediário. Cheguei a pensar nisso,
mas pelas conversas, pelas análises, pelas obser­
vações, voltei atrás e não propus nenhum estágio
intermediário, ou seja, um modelo para VIgorar
até o final do mandato do Presidente José Sarney
e outro modelo para vigorar após isso. Considero
que esta minha proposta, por si só, já seria um
estágio intermediário. Este não é o modelo que
eu quero. Ela, por si só, já é um estágio interme­
diário. Mas se conseguirmos fazer a sociedade
brasileira assimilar pedagogicamente essas pri­
meiras experiências miciais de um processo parla­
mentar, desde que isso dê certo, tenho certeza
de que daí conseguiremos dar um passo para
um patamar mais avançado. E é por isso que
transformei o Presidente da República em um
elemento presente no Governo, sem ser o seu
executor. A participação do Presidente da Repú­
blica no Governo não é uma desculpa que tento
construir. É uma resposta concreta à realidade
política do nosso País, que terá, através do pro­
cesso eleitoral, uma expectativa em relação aos
atos do Presidente. Convenci-me por esses argu­
mentos e, por isso, lhe dei um papel no Governo.
Daí incluí-lo numa situação de co-responsabili­
dade e de fazê-lo parte do jogo, mas ele é uma
parte explícita, a parte supervisora, a parte, diga­
mos assim, condutora. Ele é, de alguma forma,
se não um árbitro totalmente neutro como seria
um Chefe de Estado, que todos gostaríamos que
fosse, pelo menos, alguém que tem um mínimo
de eqüidistância em relação às conflagrações que
os atos diários de Governo acabam gerando.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE- Essa
eqüidistância é que mata o modelo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Ele tem
essa eqüidistância porque não administra, não
executa atos de Governo.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Ele
se compromete.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Ele aprecia,
é parte do processo de negociação, mas ele não
os executa.

o SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE - Ele
não governa.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Ele não
governa, senão como responsável por aquilo que
vier a acontecer. Agora, V. Ex' tem razão: a alter­
nância do populismo e das ditaduras militares
tem sido a trágica realidade do nosso País; o popu­
Iismo alimenta a ditadura militar, ou seja, ele é
a véspera do golpe, e o golpe alimenta as expec­
tativas populistas. Isso tem sido um pêndulo trági­
co da vida brasileira. Parece-me que o povo argen­
tino compreendeu isso e repudiou o populismo
tanto quanto a ditadura militar ao eleger Raúl AI­
fonsín. Parece que o Presidente Raúl Alfonsín per­
cebeu agora - ele, Presidente da República, Che­
fe de Estado e Chefe de Governo - que, amea­
çado por uma quartelada insana, se ele fosse atin­
gido estaria atingida a própria estrutura do Poder
e, dois dias depois da quartelada insana ele decla­
ra à Nação que é preciso caminhar em direção
ao parlamentarismo. Tem razão V. Ex'. Essa é
uma trágica experiência que um país, que atingiu
um nível civilizatório como a Argentina, deseja
superar, caminhando na direção do parlamen-

tarismo. Tento traçar essa direção, procurando
adequar esse processo ao estágio atual da reali­
dade brasileira. Aceito as observações, as críticas
de V.Ex' por não ter avançado tanto quanto seria
desejável e por não ter dado ao Presidente da
República essa condição absoluta de Chefe de
Estado, que realmente daria uma conotação de
verdadeiro parlamentarismo. Concordo com V.
Ex', mas fui muito mais submisso à realidade
do que àquilo que idealizo como sistema de go­
verno.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com
a palavra o Constituinte Nelson Wedekin.

O SR. CONSTITUINTENELSON WEDEKIN­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, li, como não
poderia deixar de ser, com muita atenção o relató­
rio do Senador José Fogaça que, lá pelas tantas,
diz o seguinte:

"O Presidencialismo nos moldes e nas ba­
ses em que se desenvolveu no Brasil, está
chegando ao seu fim."

Pouco mais adiante, diz mais:

"O Presidencialismo, no Brasil, tem servido
aos equívocos da esquerda e aos objetivos
da direita."

Falando do Presidencialísmo, diz também o re­
latório que:

"Essa visão umpessoal, paternalista, mes­
siânica, populista, desemboca quase sempre
no vácuo e na escuridão."

A leitura desses trechos e de outros desse rela­
tório parecia encaminhar o anteprojeto para uma
solução que tendesse mais para dar poderes ao
Parlamento. Portanto, uma tendência mais parla­
mentarista do que presidencialista. É claro que
mais adiante o Constituinte José Fogaça coloca
a outra parte que lhe deve ter causado enormes
preocupações, muito esforço de empreendimen­
to para buscar uma solução porque adiante des­
sas afirmações de que o Presidencialismo está
caminhando para o seu fim - fala, primeiro, da
memorável campanha das diretas e justifica:

"EISpor que não podemos subtrair ao Pre­
sidente da República uma participação efeti­
va no Governo do País."

Portanto, há uma contradição da extrema difi­
culdade para ser superada, viabilizada. Essa con­
tradição é da extrema dificuldade para ser viabi­
lizada.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Essa contra­
dição é da realidade.

O SR. CONSTITUINTENELSON WEDEKlN­
É a contradição da realidade, e estou de perfeito
acordo. Por isso mesmo é que este anteprojeto
é uma obra que requereu muita imaginação e
alguma alquimia até. É uma obra extremamente
complexa de engenharia política para se chegar
à solução que se chegou. A minha preocupação
é a de que, na verdade, isso não signifique uma
solução, isto é, prexistentes verdadeiros os condi­
cionantes a que o Senador José Fogaça se refere
no seu relatório, na verdade, acabam não sendo
resolvidos. A avaliação que faço é a de que há
uma grande necessidade de não subtrair ao Presi­
dente da República poderes, ou, como diz em
outra parte: "O Presidente da República tem de
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ser mais do que um Chefe de Estado" A Impres­
são que tenho, SenadorJosé Fogaça, com a esti­
ma, o respeito e a amizade que tenho por V. Ex",
é a de que esta parte, este conjuntural, porque
isso é conjuntural- e é reconhecido no relatório,
quando diz que "a nossa conjuntura demonstra
que o Presidente da República precisa ser mais
do que um Chefe de Estado..." - está-se contra­
ditando com outra parte em que V. Ex' diz que
temos de trabalhar "não para o emergencial, para
ra o perene". Parece-me que o resultado do ante­
projeto acaba realmente pendendo muito mais
para o conjuntural e muito mais para esse outro
ponto, para esse outro lado, para a contrafação,
a necessidade da eleição direta para Presidente
da República. Vejamos o seguinte: O Presidente
da República nomeia e exonera o Pnmeiro-Mi­
nistro. Trata-se de um poder imenso nas mãos
do Presidente da República O Primeiro-Ministro
tem alguns poderes. Ele pode, por exemplo, indi­
car os Ministros, compor por indicação o Conse­
lho dos Ministros. Mas quem aprova e quem no­
meia os Ministros? O Presidente da República.
Então, estamos diante de uma concentração de
poderes tão grande, neste primeiro momento,
quanto é hoje a do atual Presidente da República
Isso nega o que me parece ser uma demanda
generalizada nesta Casa e na sociedade brasileira
-a de que é preciso desacumular, desconcentrar
esses poderes das mãos de uma pessoa SÓ, ou
seja, conduzindo, na minha opinião, para a solu­
ção unipessoal, messiânica, popuhsta etc, adjeti­
vos que V. Ex' coloca tão bem. Há mais o que
comentar quanto aos poderes do Primeiro-Minis­
tro. No relatório há uma lista de 20 ou 25 poderes,
e podem ser 50 os poderes do Primeiro-Ministro.
Mas, na verdade, na medida em que o Presidente
da República pode dispor da exoneração do P~­

meiro-Ministro, esse poder todo é de quem? E
do Presidente da República. Nessas circunstân­
cias, na minha opmião, a necessidade de um Pri­
meiro-Ministro, por essa formulação, passa a ser
não necessária, isto é, uma formulação, ao meu
juízo, inútil, porque ela não leva a lugar algum,
se é ele que pode exonerar o Primeiro-Ministro
a qualquer tempo. Vejam um outro problema se­
ríssimo desta formulação do nobre Relator: se
for o Congresso Nacional que elege o Primeiro­
Ministro e o Conselho de Ministros, há um com­
promisso do Congresso Nacional em relação ao
Conselho e ao Primeiro-Ministro. Essa é uma me­
dida estabilizadora. Aínão precisaria desses cinco
dias pelos quais se poderia, logo no início de
um Governo, na formação de um Gabinete, votar­
se uma moção de desconfiança. Das duas, uma.

O SR. RElATOR (José Fogaça) - V.Ex"pro­
põe uma eleição autônoma, que o Congresso...

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKlN­
Não. A idéia que tenho é a da seguinte natureza...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Sim. Gos­
taria de entender a proposta.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN ­
A proposta é da seguinte natureza: o Congresso
Nacional é que tem de escolher o Primeiro-Mi­
nistro e o Conselho de Ministros

O SR. RElATOR (José Fogaça) - E o Presi­
dente não participa dessa escolha.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
Sem dúvida alguma.

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Não parti­
cipa?

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKlN­
Porque há uma desproporção...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Pode haver
então um confronto entre o Presidente...

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKlN­
Essa não participação pode ser também papel,
colocado no anteprojeto, por exemplo, para a con­
sulta aos partidos políticos. Ora, consultar os parti­
dos políticos-já disse alguém aqui - é extrema­
mente relativo.

O SR. RElATOR (José Fogaça) - V. Ex' está
construindo uma argumentação, ao meu ver, toda
ela muito bem direcionada. Só que, ao formular
uma proposta, eu me pergunto o seguinte: o escri­
tor francês, Maurice Duverger, escreveu o "Bre­
viário da Co-habitação", mostrando as dificulda­
des que surgem do fato de um Congresso eleger
autonomamente, por si SÓ, um Primeiro-Ministro
quando o Presidente da República é eleito pelo
voto direto. Esse Congresso vai alojar na Casa
do Presidente da República, ou seja, no Poder
Executivo, um seu inimigo de confronto político.
Essa situação gera uma crise que se torna insupe­
rável. A minha proposta tenta exatamente superar
essa dificuldade, ao fazer com que o Presidente,
ouvindo os partidos que têm maioria no Congres­
so, nomeie e fique submetido à confiança deste
Congresso Nacional. Portanto, faço com que o
Primeiro-Ministro venha a emergir do processo
de negociação e não seja uma Imposição do Con­
gresso ao Presidente da República.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
Mas a imposição do Presidente da República

ao Congresso, por sua vez, também é uma impo­
sição. Aí está...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Se consul­
tados os partidos e se o Congresso Nacional tem
o voto de desconfiança, não. Não tanto quanto
V.Ex' ...

O SR. CONSITUINTE NELSON WEDEKlN ­
Essa consulta aos partidos, em primeiro lugar,
é algo extremamente relativo - já disse alguém
aqui em uma observação paralela - porque na
verdade...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Isso tem
funcionado em Portugal. A Constituição portu­
guesa diz exatamente o seguinte: "O Presidente
da República nomeia o Primeiro-Ministro, aten­
dendo aos resultados eleitorais." Aqui, eu disse:
"O Presidente da República nomeia o Primeiro­
Ministro consultando os partidos que têm maioria
parlamentar."

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKlN­
Em primeiro lugar, essa consulta é só aos partidos
que têm maioria parlamentar.

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Lá em Portu­
gal tem dado certo.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
Não é uma boa regra colocar que serão consul­
tados apenas os partidos que têm maioria parla­
mentar. Vejam a Situação atual. Hoje, o Presidente
da República consultaria apenas o PMDB e, se
quiséssemos levar às últimas consequências,
consultaria apenas o Dr. Ulysses Guimarães. Quer
dizer: essa consulta aos partidos políticos precí-

saria de mecanismos que permitissem que ficasse
mais evidenciada exatamente a participação efeti­
va dos partidos políticos. Por isso, é muito melhor
se dizer que se consulte o Congresso, porque
só os partidos que têm maíona parlamentar...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - É que essa
maioria não é estática, pode ser uma maioria dinâ­
mica. Hoje é o PMDB mais o PT, amanhã pode
ser o PT mais o PDS, por isso...

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
Então basta tirar a maioria parlamentar. Por que
a maioria parlamentar?

O SR. RElATOR (José Fogaça) - A maioria
é um conceito amorfo, dinâmico.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
A maioria parlamentar será buscada na compo-
sição do Gabinete? .

O SR. RElATOR (José Fogaça) - E evidente.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKlN­
Aqui, do modo como está redigida, dá a impres­
são de aquilo que já está posto, a priori, como
dIZ...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Não. Con­
sultado o partido, ou partidos que compõem a
maioria parlamentar.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKlN­
Que venham a compor.

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Não. Que
compõem.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Permita-me V.Ex' um aparte. Tenho a impres­
são de que o Relator completou o seu raciocinio
no § 2°, se não me engano, do mesmo artigo,
quando prevê que 5 dias após a mdicação do
Conselho de Ministros o Congresso Nacional po­
derá votar uma moção reprovatória. Ora, se forem
consultados os partidos minoritários, ou não, ou
apenas o Dr. Ulysses Guimarães, fatalmente esse
Conselho de Ministros receberá voto reprovatório.
Pensei em apresentar uma emenda nesse sentido,
mas lendo atenciosamente o relatório e nos deba­
tes de outros dias, percebi que o Relator comple­
touo seu reciocfnio, colocando o Congresso Na­
cional como força a ser ouvida, ao se ouvir os
partidos. Por exemplo, na realidade de hoje, con­
sultada apenas a Frente Liberal, que tem 113 do
Congresso: o Conselho de Ministros, formado
simplesmente pelo Presidente da República, será
rejeitado no prazo de 5 dias pelo Congresso.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
O que eu quero dizer...

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
- Então, o anteprojeto poderia ter sido feito como
V.Ex' está propondo, que seria da mesma forma.
Simplesmente tomaria desnecessário o prazo de
5 dias, que ele encontrou como forma interme­
diária de participação do Congresso Nacional.

O SR. CONSTITUINTE NELSON WEDEKIN­
Mas, o que quero dizer - e meu tempo a essa
altura já está quase esgotado - é que nessa com­
posição...

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Pelo fato
de ter intervido em sua oração, abro mão dos
meus cinco minutos, para que V.Ex' possa expor
o seu pensamento.
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o SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKIN­
Obrigado, nobre Constituinte, mas quero ouvi-lo.
O que quero dizer é que nessa forma de exercício
do Poder Executivo, onde a Câmara não pode
nomear o Conselho de Ministros e Primeiro-Mi­
nistro e, ao mesmo tempo, pode ser dissolvida,
há uma transferência brutal de poderes exata­
mente para aquele que queremos esvaziar, para
aquele de quem supostamente se quer diminuir
os poderes. Háuma desproporção entre a Câmara
não poder eleger o Primeiro-Ministro e o Conselho
de Ministros e ao mesmo tempo poder ser dissol­
vida. Há um desequilíbrio nessa situação fora o
fato que me parece pior,ou seja, é que, na medida
em que eu não voto- eu, Parlamentar, sou Sena­
dor e essa atribuição seria do Deputado - fico
a pensar o seguinte: se o Deputado não escolheu
o Primeiro-Ministro e o Conselho, ele não tem
compromisso com esse Gabinete, vai sair nos
cinco dias para a moção de desconfiança. Essa
medida é altamente desestabilizadora,porque não
há nenhum tipo de compromisso. Essas consul­
tas informais, não bem identificadas no projeto,
na verdade não levam a lugar algum. É preciso
haver uma manifestação formal e concreta do
Parlamento em relação ao Primeiro-Ministro e ao
Conselho de Ministros.

Quero encerrar essa questão falando sobre a
questão dos votos do Presidente da República
e do Congressso. Está bem que o Presidente da
República, eleito em dois turnos, tenha 25 ou 30
milhões de votos, mas temos de considerar tam­
bém quantos votos têm o Senado e a Câmara.
Teremos também milhões de votos. Há uma dife­
rença brutal entre os votos dados a uma só pes­
soa, por melhor e mais bem intencionada que
seja, e os votos dados aos Parlamentares. Neste
Parlamento estão representadas todas as forças
sociais e todas as correntes políticas.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Nisso con­
cordo com V. Ex', dificil será convencer os presi­
dencialistas.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
Eu sei, é o que estou tentando fazer de minha
parte. Assim como também a dissolução, fora
essa argumentação, precisa ser melhor esclare­
cida. A dissolução está prevista no art. 22, que
quero ler, porque me dá a nítida impressão de
que o poder de dissolução é do Presidente da
República, em qualquer circunstância. Diz o se­
guinte: "O Presidente da República,ouvidoo Con­
selho de Ministros, poderá dissolver a Câmara
e convocar eleições etc. etc." Ou seja: Não se
estabelece os pressupostos pelos quais o Presi­
dente da República pode dissolvera Câmara, não
se estabelece claramente, não se especifica em
que condições...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Pediria a
V. Ex' que além de dizer etc. e etc. lesse todo
o enunciado, o caput do art. 22.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
"...caso esta em 1Odias não tenha logrado eleger
o Primeiro-Ministro."

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Só quando
a Câmara, depois de ter, ou por irresponsabili­
dade, ou por puro oposicionismo, derrubado Mi­
nistérios, ganhará o direito de eleger.

O SR.CONSTITUINTE NELSONWEDEKIN­
Percebi.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - E se ela,
ganhando o direito de eleger, não o faz, cabe
ao Presidente dissolvê-la ou recobrar os direitos
de nomear o Primeiro-Ministro.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
Nobre colega José Fogaça, a questão da disso­
lução da Câmara é de tal gravidade que tem,
na minha opinião, de haver um artigo com a se­
guinte redação: "O Presidente da República só
poderá dissolver a Câmara nessa ou naquela cir­
cunstância".

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas é o
que está dito aqui. "Caso a Câmara não eleja
autonomamente...

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
Não necessariamente. Essa é uma questão ape­
nas formal?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Necessana­
mente, sim. "Caso esta, em dez dias, não tenha
logrado eleger o Primeiro-Ministro."

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
É o único caso, portanto?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - É o único
caso.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
Considero que há uma deficiênciana formulação,
dada a gravidade de uma circunstância como a
de dissolver a Câmara.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas veja
bem, nobre Constituinte, não temos outra hipó­
tese de dissolução da Câmara em lugar nenhum
do mundo. Só quando a Câmara não elege auto­
nomamente é que ela pode ser levada à dissolu­
ção. Dou-lhe o exemplo claro da Itália.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
Não estou discutindo o mérito desse caso, nobre
Senador José Fogaça, apenas a questão.

O SR.RELATOR (José Fogaça)-Responderei
depois.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
Apenas para encerrar: nessa obra de arquitetura
extremamente bem elaborada pelo nobre Relator
José Fogaça, temos assim o convivio entre os
poderes do Executivo,o Presidente da República,
em primeiro lugar, o Primeiro-Ministro e o Conse­
lho de Ministros.

(Intervençãofora do microfone. Inaudivel.)

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas ele
é membro e Presidente do Conselho de Ministros.
Leiasobre o Conselho de Ministrose V. Ex' ficará
sabendo.

O SR.CONSmUlNTE NELSONWEDEKlN­
O Poder como um todo, neste capítulo, em todo
esse anteprojeto é exercido em vários momentos
e em vários aspectos pelo Presidente, pelo Primei­
ro-Ministro e seu Conselho e pelo Congresso, mas
no Congresso temos a Câmara, o Senado e o
próprio Congresso. Há uma coisa extremamente
perigosa, isto é, quando o Senado se opõe há
a moção de desconfiança e, aí, essa decisão pode
ser revogada pela Câmara. É uma bela forma

de se criar uma rota de colisão permanente entre
Senado e Câmara

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas essa
rota de colisão existeem relação a todos os proje­
tos de lei, às emendas constrtucíonaís O Senado
e a Câmara sempre estão em rota de colisão.

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKIN­
Em meu juízo, esses poderes do Conselho da
República podenam ser perfeitamente exercidos
pelo Congresso Nacional. Trata-se de mais um
vão por onde se escoam os poderes do Congresso
Nacional.E até um Conselho Constitucional.Quer
dizer:há uma espécie de diluição de poderes que,
a meu juízo, também é extremamente perigosa.
Por essa diluição de poderes pode-se criar vários
momentos de crise e de desestabilidade. É isso
ai.

O Sr PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com
a palavra o ilustre ConstituinteJosé Fogaça.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Vou come­
çar pelo Conselho da República. O Conselho da
República só entra como árbitro no momento
em que a Câmara não pode decidir, porque ela
é parte do jogo, no processo da sua dissolução,
e o Presidente não fica com o poder autoritário,
exacerbado e concentrado. O que V. Ex' está di­
zendo contraria o espírito e o corpo da idéia. O
Conselho da República é criado justamente para
evitar que haja a decisão por parte dos Interes­
sados no jogo político.Ele é o fator de equilíbrio,
o órgão superior de consulta. Gostaria de que
V. Ex' lesse com mais atenção e mais detalhe
essas ...

O SR.CONSmUINTE NELSONWEDEKlN­
U com toda a atenção. As minhas opiniões são
essas, nobre Constituinte José Fogaça, não é
questão de não ler com atenção. Estou apenas
exprimindo a minha opinião e o meu ponto de
vista. Se V. Ex' não concorda comigo tudo bem,
mas não diga que não li com atenção. Isto não
é verdade.

O SR.RELATOR (José Fogaça) - Peço descul­
pas a V.Ex' por ter feitoessa observação indevida.
Quero dizera V. Ex' que o Conselho da República
só entra quando tem de ser árbitro do jogo. O
Presidente de Portugal,MárioSoares, agora, viveu
a seguinte situação: a Câmara dos Deputados,
a chamada Assembléia Nacional,votou uma mo­
ção de desconfiança que derrubou o Ministério
de Cavaco e Silva.Derrubado o Ministério, ganhou
na Assembléia Nacional o direito de eleger auto­
nomamente o Primeiro-Ministro. Só que a Maioria
para derrubar não era a Maioria para construir,
para eleger, porque a Maioria era a seguinte. os
socialistas de MárioSoares, os comunistas de Ál­
varo Cunhai e os liberais de Ramalhe Eanes. Três
partidos que se juntam para ser contra, mas que
não sabem juntar-se para ser a favor. Ora, foi
um gesto de irresponsabilidade política desses
partidos, porque não podem desprover o País de
Governo e não ter capacidade para reprover o
governo. Então, o que aconteceu? Derruba o Mi­
nistério, vem para a Assembléia Nacional portu­
guesa o direito de eleger, não é só o direito, o
dever e o direito de eleger um novo governo.
Só que a maioria que eles tinham para derrubar
não conseguiu acertar-se para escolher o Primei­
ro-Ministro, porque os comunistas de Álvaro Cu-
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nhal queriam um Primeiro-Ministro, os socialistas
de Mário Soares outro e os liberais de Ramalhe
Eanes um outro tipo. Como eles não entraram
em acordo e estavam, portanto, no seu gesto de
irresponsabilidade política, contrariando os inte­
resses da Nação, porque o Congresso não pode
destruir um Governo sem construir outro, o presi­
dente MárioSoares ficou com o poder de dissolver
o Congresso. Aíé que entra o chamado Conselho
de Estado, em Portugal: o Presidente MárioSoares
poderia dissolver o Congresso, mas antes de fazê­
lo consultou o órgão superior para que o seu
gesto não ficasse totalmente concentrado na sua
mão. Consultou o Conselho de Estado e o mesmo
aprovou a dissolução e, a partir daí, o Presidente
Mário Soares dissolveu a Assembléia Nacional
portuguesa. Isso significa que o Conselho de Esta­
do em Portugal, muito próximo da nossa proposta
de Conselho da República do Brasil, funciona co­
mo um órgão que é árbitro e que, portanto, está
acima do jogo de interesses dos atores em cena,
Presidente e Congresso. Quero dizer a V.Ex' que
quando...

(Intervenção fora do microfone. lnaudível.)

O SR RELATOR (José Fogaça) - Também.
Aí, de um outro lado, mas não exclusiva, para
que ele não seja dono de seu próprio destino.
Por outro lado, V. Ex' pede que o Congresso eleja
o Primeiro-Ministro. Isso seria idealmente parla­
mentarista, porque na Inglaterra é realmente o
parlamento que elege de forma quase absoluta­
mente autônoma. Isso seria ideal se não tivésse­
mos um Presidente da República eleito pelo voto
direto e com forte expressão política, com forte
concentração de expectativas populares. Não
creio que possamos considerar a possibilidade
de que o Congresso, por SI só e autonomamente,
faça um acordo interno e indique um Primeiro­
Ministroque entre em confronto com o Presidente
da República.

Quero apenas alertar V. Ex' que em lugar ne­
nhum do mundo existe a eleição do Primeiro­
Ministro pelo Congresso, com exceção da Ingla­
terra. Na Itália é o Presidente quem nomeia e
a Câmara e Senado que depois trate de o derru­
bar. Em portugal é o Presidente quem nomeia
e a Assmbléia Nacional portuguesa que depois
trate de o derrubar, se quiser. Na França é o presi­
dente quem nomeia e depois a Assembléia Nacio­
nal francesa que trate de o derrubar, se quiser.
Na Islândia é o presidente quem nomeia e a As­
sembléia NaCional islandesa é que depois trate
de o derrbar, se quiser. Estamos adotando esse
mesmo e exato mecanismo. Existe a possibilidade
da Câmara eleger autonomamente. Existe. Quan­
do é que se dá essa possibilidade? Quando o
Presidente da República não consultar os partidos
políticos majoritários e produzir, indicar, apontar
ou nomear o Primeiro-Ministro que não atenda
à Maioria Aí, a Maioria derruba. Suponhamos que
isso seja objeto da irresponsabilidade da Câmara
e não da desatenção do Presidente. Ora, o que
ocorre? Ele nomeia outro. Este se apresenta e
é derrubado pelo voto de moção reprobatória.
A partir dessa segunda moção reprobatona, se
a Câmara derrubou dois Ministérios, agora ela
passa a ter o dever e o direito - não é somente
o direito, é também o dever - de eleger o pnmei­
ro-rnínístro, porque se ela derrubou dois tem de
garantir a existência de um terceiro. Só queria

encerrar esse raciocínio, porque é complexo. Se
esse mecanismo não for explicado...

O SR. CONSTITUINTE RUY BACELAR ­
(Inaudível.)

O SR. RELATOR (José Fogaça) - V. Ex' me
interrompeu e me perdi no raciocínio. Tem V.Ex'
a palavra.

O SR. CONSTITUINTE RUY BACELAR - O
Presidente pode nomear e exonerar, com voto
de desconfiança ou não. O Presidente indica ou
nomeia um Primeiro-Ministro e em um período
de seis meses ou mais resolve exonerar sem voto
de desconfiança. Pode ou não? pelo projeto pode.

O SR.RELATOR(José Fogaça) - Sobre esse
ponto acabei de dar uma explicação e V Ex' inter­
rompeu o meu raciocínio.

O SR. CONSTITUINTE RUY BACELAR - O
raciocínio e a exposição de V. Ex' são maravi­
lhosos.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não é ques­
tão de serem ou não maravilhosos, o fato é que
não consegui complementar o processo.

O SR. CONSTITUINTE RUY BACELAR - Ci­
tando vánas Constituições, vários modelos...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - V. Ex' tem
toda razão. Eu poderia parar de dar explicação
e me voltar para a pergunta de V. Ex': pode exone­
rar? Pelo anteprojeto pode.

Voltando à explicação que estava dando ao no­
bre Constituinte Nelson Wedekin, realmente, o
direito está correlato ao dever de eleger o Primei­
ro-Ministro. Se a Câmara derrubou dois Minis­
térios e ganhou o direito de eleger, se o elege
é uma coisa, mas se não o elege o País fica des­
provido de governo, logo, a Câmara agiu irrespon­
savelmente, como aconteceu agora em Portugal.
Derrbou o Ministro mas não colocou outro no
lugar. Tem de ser dissolvida Esta é a tradição
do sistem. Portanto, aí é que está a rota da dissolu­
ção, nobre Constituinte Nelson Wedeken. Aobser­
vação de V.Ex' é arguta e precisa quando ques­
tiona o problema da dissolução. A dissolução só
existe se a própria Câmara for irresponsável, se
ela derrubar o governo pela segunda vez e na
terceira oportunidade não tiver maioria para for­
mar um terceiro governo. Indico ainda uma outra
solução: se ela em dez dias não eleger o Mimstro,
pode solicitar ao Presidente da República uma
prorrogação de mais dez dias, para tentar reabrir
negociações, a fim de que ela não seja dissolvida.
Diante da ameaça da dissolução haverá conces­
sões: o PDT vai conceder ao PDS, o PDS vai
conceder ao PT. As maiorias terão de fazer con­
cessões. Vamos então para um outra situação.
A Câmara derruba um, dois Ministérios e não ele­
ge o terceiro; ou seja, na terceira hipótese o Presi­
dente tem a facudade de ou dissolver a Câmara
ou não o fazer e recobrar a prerrogativa da nomea­
ção, consultando os partidos políticos e novamen­
te recomeçando o processo, o que dá uma possi­
bilidade de uma opção não crítica, ou seja, de
não levar a esse processo de dissolução.

O SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE- Nobre
Reitor, permita-me um rápido aparte. Sobre este
ponto da observção do Constituinte Nelson Wede­
kin, V.Ex' não cogitou sobre aquela fórmula exis­
tente em uma das modernas Constituições euro-

pêías, não me recordo qual, de condicionar a se­
gunda moção de desconfiança à apresentação,
nela mesma, do nome do novo Primeiro-Minstro
proposto pela Câmara? Por que?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - V.Ex' pode
repetir a pergunta?

O Sr. CONSTITUINTEJORGE HAGE- É so­
bre uma outra fórmula para resolver esse proble­
ma a que V. Ex' está se referindo, de haver maio­
rias irresponsáveis no sentido de se juntarem para
destruir, mas não serem capazes de se unir para
construir, e portanto, para propor um novo nome.
Diante desse problema, uma das Constituições
modernas da Europa - não me recordo qual,
no momento - tem uma fórmula ...

O SR. RELATOR(José Fogaça) -A da Alema­
nha, moção construtiva: só pode eleger se houver
um outro.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Só
pode derrubar o segundo se na mesma moção
indicar um substituto. Fica condicionado automa­
ticamente e reprime essa hipótese da derrubada
meramente irresponsável, e evita a solução...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Esta pro­
posta de V.Ex' é-me inteiramente simpática tam­
bém, mas é profundamente parlamentarista.

O SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE- E por
que não? Estamos aqui para para fazer parlamen­
tarismo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Estamos
aqui para isto, mas pergunte aos Constituintes
Vivaldo Barbosa, Henrique Alves, Miro Teixeira,
PImenta da Veiga e outros, como Luís Inácio da
Silva, se eles aceitam isso. Os presidencialistas
não aceitam isso.

O SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE- Mas
por que V.Ex' não propõe?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Porque fiz
ampla consulta. Não estou aqui para impor ou
implantar a minha visão.

O SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE- Mas,
sobre Relator, parece-me o contráno.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Gostaria
que esse mecanismo fosse adotado, acho que
é extremamente intelIgente...

O SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE- Pare­
ce-me o contrário, é um mecanismo, dIgamos
assim, que impõe mais condições ao Parlamento.
Não é assim tão pró-Parlamento.

O SR. REU\TOR (José Fogaça) - É pró-Par­
lamento..

O SR. CONSTITUINTEJORGE HAGE- Não,
ele é restritivo, condiciona que o Parlamento só
possa censurar se tivercapacidade de ser constru­
tivo. Ele é, digamos assim, limitador do Parla­
mento, a meu ver.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não, ao
contrário, veja V. Ex': se o Parlamento derruba
o Primeiro-Ministro por seu ato e ao mesmo tem­
po provê a eleição de um novo, esse Primeiro­
Ministroestá nas mãos de quem? E feito por quem
e está sob o controle de quem? Só do Parlamento.
Não houve acordo com o Presidente da Repú­
blica. Criou-se o confronto e a chamada coabi­
tation de Maurice Duverger.
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o SR. CONSmUINTE JORGE HAGE - Per­
dão, mas isso só poderia ocorrer naquela hipótese
da terceira tentativa,onde já é realmente a Câmara
quem elege autonomamente.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas se a
Câmara não elege...

SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Já é
a hipótese em que ela tem o direito e o dever
de eleger autonomamente. Apenas estaríamos
condicionados à providênciaanterior, que foides­
constituiro antigo se já, a priori, demonstrar que
tem capacidade de constituir o novo. Acho que
não há nenhum acréscimo de poder, pelo contrá­
rio, há um condicionamento.

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Pode derru­
bar dois Ministérios só para acabar ficando, no
final das contas, com o poder de eleger autono­
mamente o Primeiro-Ministro...

O SR. CONSmUINTE JORGE HAGE - Mas
isso ela fará de qualquer forma, com piores conse­
qüências para o Pais, porque poderá fazê-lo de
maneira irresponsável, derrubando dois...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não, mas
ai ela terá um freio, um contrapeso, que é de
não o fazer porque, se o fizer, entrará na rota
de dissolução.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Mas
é muito mais construtivo que ela só o faça se
puder, se tiver condições de se unir com a maio­
ria...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Sabedora
disso, ela não chegará lá. Ai é que está o meca­
nismo de segurança. O que V.Ex-está propondo
está na Constituição da República Federal da Ale­
manha, que é um modelo puríssimo de parlamen­
tarismo, onde o Presidente é eleito pelo voto indi­
reto e é uma figura inexpressiva, é apenas um
Chefe de Estado. Ai, é claro, dar à Câmara esse
poder de derrubar, tendo maioria para prover, sig­
nifica que ela, realmente, em última instância, é
quem é a dona do Primeiro-Ministro, sem contra­
dição com o Presidente da República. Mas isso
criarialacoabltatlon,e não podemos entrar nes­
sa, porque se entrarmos estaremos levando o nos­
so sistema, pelas suas características peculiares,
para uma situação de crise.

O SR.CONSTITUINTEJORGE HAGE-Apro­
posta de V. Ex" permíte uma hípótese de eleíção
autônoma pela Câmara. O que estou propondo
é uma limitação a isso.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Sim, mas
caberá ao Presidente da República acatar o nome
eleito autonomamente ou dissolver a Câmara.

O SR.CONSTITUINTE JORGE HAGE - MUito
bem, poderíamos manter isso, inclusive, mas con­
dicionar a segunda destituição à concomitante
constituição de um novo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Bem, mas
isto está implícito.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Mas
acho que esta é uma condição; estou sendo, no
caso, contra o parlamentarismo em certo sentido;
estou limitando o parlamentarismo.

O SR.RELATOR (José Fogaça) - Este aspecto
parece-me...

O SR.CONSTITUINTE JORGE HAGE - Muito
bem. Podemos desdobrar o assunto depois.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Gostaria
de falar um pouco mais a respeito das observa­
ções do Constituinte Nelson Wedekin. Concordo
com S. Ex" quando diz que o presidencialismo
tem servido aos equívocos da esquerda e aos
objetivosda direita,porque realmente temos visto,
através do tempo, alguns dizerem: "Queremos
um Presidente forte para realizara reforma agrária,
para realizar as transformações populares, para
atender aos anseios do povo". Partem do pressu­
posto - que é uma concepção golpista da es­
querda - de que um Presidente ao subir pode
mudar o País visceralmente de cima para baixo.
Toda vez que um Presidente sobe e tenta fazer
isso, de cima para baixo, o resultado é a tragédia
pública, paga, evidentemente, não por aquele Pre­
sidente, que vai para o exílio dourado, mas pelo
povo. Aos objetivos da direita por que o presiden­
cialismo tem servido? Porque basta tirarem o Pre­
sidente civil e colocarem um General como no
exercíciode uma ditadura, com os mesmos pode­
res, que ali o FMI, os interesses internacionais
se expressam na figura desse Presidente. Con­
cordo com V. Ex", no caso.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Leur Lomanto.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Sr. Presidente, nobre Relator, companheiros
Constituintes, vou ser breve e procurarei ser o
mais objetivopossível,dado ao adiantado da hora.
Quero aproveitar a oportunidade para louvar o
esforço do emmente Constituinte José Fogaça
pelo seu parecer, pelo anteprojeto. Sei que ­
aliás, como S. Ex- mesmo afirmou - este não
é o sistema ideal para que S. Ex' queria, que
imaginara, como também não é o nosso, mas
é válido como um primeiro passo, como uma
primeira tentativa, e estou certo de que com as
emendas que aqui serão oferecidas nós havere­
mos de aperfeiçoá-lo. Gostaria de perguntar ao
Relator José Fogaça, ou melhor, gostaria que S.
Ex" explicasse melhor como funcionaria o meca­
nismo do art. 17. Qual seria o processo no art.
17 do anteprojeto que se refere a quando o Sena­
do detém a atríbuição e o poder de opor-se à
moção comprobatória, tornando-a, conseqüente­
mente, sem efeito. Gostaria de entender melhor
esse mecanismo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Explico a
V. Ex" Aliás, quero apenas esclarecer que a expres­
são melhor - acredito que no segundo parecer
que haveremos de dar haveremos de íntroduzr
essa alteração - ao invés de "tomando-as sem
efeito", será "suspendendo o seu efeito". Mas,
de qualquer forma, explico a V. Ex.': o Senado,
na experiênciaparlamentar que vivemosno perío­
do que foi aquele lapso de parlamentarismo na
história da República, em 1961, tinha um papel
exacerbadamente forte. O Senador Nelson Car­
neiro reportou-se a esse papel: o Presidente indi­
cava um nome, a Câmara o derrubava; indicava
um segundo, a Câmara derrubava; indicava um
terceiro, a Câmara derrubava, e aí cabia ao Sena­
do indicar esse nome. E tal era a força do Senado
ao indicar esse nome que, indicando-o e a Câma­
ra rejeitando-o esta era dissolvida. Isso colocava
a Cãmara nas mãos do Senado. Era tal a prepon-

derância de poder que, digamos assim, era uma
situação de absoluta submissão da Câmara ao
Senado. Um papel exacerbado que, me pareceu,
tínhamos de superar.

Aoutra posição do Senado era de que a Câmara
aprovava o nome do Primeiro-Ministro, ou seja,
a Câmara tinha um papel positivo no processo
político,no sentido de dar estabilidade ao governo
e aprovar o Ministério. E o Senado, na Emenda
na 4, de 1961, tinha o seguinte papel: uma vez
que a Câmara deu o voto de confiança, ele podia
derrubar o voto de confiança por maioria absoluta.
Então, o Senado fazia um papel incendiário. En­
quanto a Câmara tentava assegurar estabilidade
e sustentar o governo, o Senado podia contrariar
essa posição e derrubar o Ministério. Mas esse
é o papel invertido àquilo que deve ser a verda­
deira atuação do Senado. A Câmara Altaé aquela
que, na metáfora e na concepção física de Oscar
Niemeyer, é uma bacia voltada para baixo, para
abafar, ou seja, para moderar, para estabilizar, en­
quanto a Câmara Baixaé uma bacia voltada para
cima, para a erupção, para a efervescência. Ora,
o Senado não pode fazer esse papel mcendíárío,
tem de fazero papel de bombeiro. Apalavra sena­
do vem do latim senile, de senilidade; enfim, são
os mais idosos, os mais ponderados, como sói
acontecer com o Senador Nelson Wedekin. En­
tão, qual foi o papel que procuramos dar nesse
processo? A Câmara tem o poder de derrubar
o Ministério. Para que V. Ex" entenda, nobre Cons­
tituinte Leur Lomanto, a Câmara tem o poder
de incendiar o processo. Então, estou procurando
dar ao Senado um papel estabilizador. Quando
a Câmara derruba o Ministério o Senado pode
ou não aceitar. Não é um mecanismo automático
como no processo legislativo, em que o Senado
necessariamente é Câmara revisora.Ainão é au­
tomático nem necessário, está dito "pode". O Se­
nado poderá, por iniciativa de um terço e maioria
absoluta, opor-se a essa moção incendiária da
Câmara, no papel de bombeiro, e abafá-lo por
vinte e quatro horas, para que a Câmara apenas
reflita e repense. Se repensando resolver manter
a moção de desconfiança, na sessão seguinte
ela derruba o veto do Senado, ou seja, é apenas
um mecanismo de segurança institucional para
garantia de estabilidade, já que a questão da esta­
bilidade é um dos objetivos que temos. Por isso,
o Senado não é construtor nem constituidor de
governos, é um mecanismo de segurança institu­
cional.Apenas isso e nada mais do que isso. Não
sei se fui claro para com V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Entendi o objetivode V. Ex", inclusivecom a subs­
tituição do termo "tornando" por "suspendendo
seu efeito".

O SR. RELATOR (José Fogaça) - "Suspen­
dendo seu efeito" porque a moção continua, só
que não vale, não gera efeitos até a primeira ses­
são, onde a Câmara confirma ou não.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Em relação ao art. 28, o parlamentarismo é uma
forma de fortalecimento do Poder Legislativo. En­
tão, não vejo por que não se obrigar que o Primei­
ro-Ministro seja um parlamentar. É uma prática
com êxitojá em váriospaíses desenvolvidos.Acho
que poderíamos também, com o objetivode forta­
lecer o nosso Poder, estabelecer essa obrigato­
riedade de ser um parlamentar.
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o SR RELATOR (José Fogaça) - Confesso
que V. Ex' que quanto a isso não tenho uma
posição definitiva. Coloquei essa posição por não
ter exatamente uma. Achei que se colocássemos
como Primeiro-Ministro necessariamente um
membro do Congresso Nacional ou, da Câmara
dos Deputados poderia parecer uma proposta de
caráter corporativista.E aí me lembrei o que pode­
ria ocorrer numa situação de crise. Vamos relem­
brar 1984, em que o nome para a composição
política,para atender ao Presidente e para atender
a um Congresso efervescente, fosse o Governador
de Minas Gerais, Tancredo Neves, para Primeiro­
Ministro. Não teríamos como utilizar essa figura
maiúscula da vida brasileira para resolver uma
crise política, porque estaríamos adstritos ao Par­
lamento.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Seria uma questão conjuntural.

O SR.RELATOR (José Fogaça) - Conjuntural,
evidentemente. Apenas esse argumento obrigou­
me a fazer essa opção que, afinal, não é muito
convicta. Creio até que é bem razoável que ele
saia do Congresso. Confesso a V. Ex' que não
tenho uma posição definitIva.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Vamos aperfeiçoar esse projeto.Acreditoque real­
mente dessa discussão é que nascerá um ante­
projeto bem mais aperfeiçoado. E em relação ao
inciso X do art. lI?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - O inciso
X se refere ao Conselho Constitucional?

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Sim, art. I l, inciso X.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - "Deferirao
Conselho Constitucional as leis que..."

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Não acha V. Ex" que seria criar mais uma depen­
dência do Poder Legislativo ao Poder Executivo;
ou seja, ao Conselho Constitucional? De fato, te­
mos a nossa Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Quero dizer
a V. Ex", que é meramente uma proposta sem
que eu tenha com ela um vínculo. Fiz a proposta
do Conselho Constitucional com uma intenção.
Caso a Subcomissão do Poder Judiciário não
criasse o Tribunal Constitucional, que considero
uma proposta superior à minha, eu proporia a
criação do Conselho Constitucional. Mas, como
sei que a Subcomissão do Poder Judiciário está
propondo o Tribunal Constitucional, vou retirar
a proposta do Conselho Constitucional e terei de
alterar essa parte. Esse Conselho Constitucional,
no entanto, não é presidido pelo Presidente da
República. O Presidente da República apenas o
indica dentre os seus membros. Quero dizer que
sobre esse Conselho Constitucional o que estou
fazendo é uma reprodução ipsis litterls verbo
ad verbum da Constituição francesa. Se está mal
temos de avisar os Constituintes franceses pela
sua aberração. Mas, evidentemente, V. Ex" tem
razão. O Conselho Constitucional fica descabido
pelo fato de que já está criada, a níveldo judiciário,
o Tribunal Constitucional.

O SR. COI'lSTITUlNTE LEUR LOMANTO ­
Ainda no mesmo artigo, no inciso XIV, eu acres­
centaria, dentro da competência do Presidente

da República, "nomear Governadores de Territó­
rios, ouvido o Congresso Nacional." Refiro-me
ao inciso XIV, repito.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Nomear
Governadores dos Territórios, ouvido o Congres­
so Nacional. V. Ex' tem razão. Ouve uma discus­
são entre colocar "ouvido o Congresso Nacional"
ou "ouvido o Senado Federal", que representaria
a Federação e, portanto, os interesses dos Esta­
dos. Nessa discussão para não parecer corpora­
tivista também, na defesa do Senado, já que no
inciso XIV atribuo a aprovação do Senado para
nomeação de ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral, do Tribunal de Contas, dos Tribunais Supe­
riores e assim por diante.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
É um acúmulo excessivo para o Senado. Acho
que pelo menos em relação aos Governadores
dos Territórios poderia ser "ouvido o Congresso
Nacional".

O SR. RELATOR (José Fogaça) - O Senado
nesse anteprojeto está completamente despro­
vido de poderes Se V. Ex" analisar com Isenção
vai ver que retírei do Senado toda participação
na Constituição do Governo. Ele fica apenas com
esse poder de aprovar indicações do Presidente
da República.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Tem a indicação dos membros do Conselho...

O SR RELATOR (José Fogaça) - Do Conse­
lho da República. É parte do Conselho da Repú­
blica. Posso porém acolher a proposta de V. Ex"
porque é democratizadora.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Agradeço. Mas em relação ao art. 15 o nobre
Constituinte Nelson Wedekin e outros já o aborda­
ram. Realmente é muito relativo essa consulta
aos partidos, nobre Constituinte José Fogaça. V.
Ex" há de convir que isso, na realidade, não vai
funcionar.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Procurei
fazeresse enunciado mais específico e muito mais
constrangedor do que o é na ConstItuição portu­
guesa, que diz:

"O Presidente da República nomeia o Pri­
meiro-Ministro atendendo aos resultados
eleitorais."

Parece-me que é muito mais vago, muito mais
impreciso e muito menos eficiente esse enun­
ciado da Constituição portuguesa Procurei tomar
mais constrangedora a Situação do Presidente,
no sentido de obrigá-lo, de forçá-lo a ouvir os
partidos, a montar um processo de negociação,
ouvidas as maiorias parlamentares. Se não OUVIr,
o Ministério será derrubado, imediatamente em
cinco dias. O Presidente está preso pelo início
e pelo fim do processo. Se V. Ex" tiver proposta
de um enunciado que crie mecanismo mais eficaz
para a participação dos partidos eu acolherei.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Quero entender bem. Essa maioria poderá ser
alcançada por um acordo político.

O SR.RELATOR (José Fogaça) - Esse acordo
é difuso e dinâmico. Quer dizer,de repente pode
ser do partido A com o B e, logo após, pode
ser do B com o C ou do C com o A. A maioria
não é necessariamente estática, é dinâmica.

Pensei e refleti, mas não encontrei um enun­
ciado que constrangesse, ou que, obngatona­
mente, forçasse mais o Presidente a se submeter
a essas maionas.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMATO - Só
para encerrar, Sr. Presidente, em relação ao art.
6° confesso a V. Ex" que sou favorável a uma
mandato de quatro anos com esse anteprojeto.
Se porventura evoluirmos um pouco mais em
direção a um parlamentarismo mais claro, seria
favorável a um mandato de cinco anos. Mantido
o mandato de quatro anos sou favorável à ree­
leição.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Quero dizer
a V. Ex' que também não tenho posição definida
e fiz uma opção completamente isenta. Vou expli­
car o grau de isenção que assumi ao vedar a
reeleição. Se introduzisse a reeleição e ela vigo­
rasse, estaria propondo, por um processo de de­
cantação, que a reeleição valesse também para
Governadores de Estados e Prefeitos Municipais.
Como hoje estamos com 22 Governos de Estados
na mão de um só partido, supostamente pareceria
estar cnando condições e mecanismos para favo­
recer o partido que está no Governo, que teria,
supostamente, garantida a reeleição pelo uso da
máquma administrativa, da força do Governo,
sem que isso signfique, necessariamente, corrup­
ção, mas a própria força natural do Governo. Se
garanto a reeleição para o Presidente da Repú­
blica, estou garantindo para os Governadores, e
os Governadores do PMDB, então, seriam extre­
mamente favorecidos com isso. Logo, fiz a se­
guinte opção: como estava meio a meio e para
não favorecer o meu próprio partido, considerei
a não reeleição. Não vale para o Presidente, não
vale para os Governadores e não vale para os
Prefeitos.

O SR CONSTITUINTE LEUR LOMANTO ­
Agradeço.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não sou
contrário à reeleição em tese, porque também
é democrátIca Eu que agradeço a V. Ex".

O SR. PRESIDENTE (A1bério Filho) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Erico Pegoraro.

O SR. CONSTITUINTE ERICOPEGORARO ­
Sr. Presidente, Sr. Relator, antes de tudo e de
mais nada os cumpnmentos ao ConstítumteJosé
Fogaça pelo trabalho da confecção desse relató­
rio, que estamos nesta hora a discutir e propor
emendas. Faço uma pergunta ao Sr. Relator,pro­
curando conjugar algo dito hoje pela manhã. V.
Ex" disse há pouco que esse anteprojeto pouco
ou quase nada favorece ao Senado da República.
Pergunto se V. Ex' não aceitaria uma emenda
de extinção e de incorporação pela Câmara dos
Deputados e do Senado da República?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Podena V.
Ex' repetir.

O SR. CONSTITUINTE ERrGOPEGORARO-
V. Ex' disse há pouco, e hoje pela manhã, que
está dando poucos poderes ao Senado. Em ver­
dade, não vivemos em um País que possa ter
Primeiro-Mmistro, Presidente da República, Vice­
Presidente, Conselho Constitucional,Conselho de
Ministros, Câmara e Senado. Assim, pergunto a
V.Ex" se aceitaria uma emenda para fazer parte
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do relatório final, de incorporação do Senado à
Câmara dos Deputados?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - V.Ex' quer
dizer a extinção do Senado?

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO­
A extinção do Senado é uma forma mais parla­
mentarista de valorização da Câmara dos Depu­
tados.

O SR RELATOR (José Fogaça) - Quero dizer
a V. Ex' que excluí o Senado dos Poderes do
Governo, mas não o excluí do Poder Legislativo.
O Senado enquanto for Poder Legislativo conti­
nua com o mesmo papel que tem agora. Portanto,
a minha proposta não está tirando o poder do
Senado. Está dando à Câmara poderes que ela
nunca teve na vida republicana e não está dando
ao Senado. Não retira - repito - poderes ao
Senado, que, segundo a proposta do Constituinte
José Jorge, continua sendo o Senado de hoje,
Câmara revisora, que aprova empréstimos inter­
nacionais, empréstimos dos Estados, aprova a
indicação de embaixadores e, acrescento, aprova
membros do Supremo Tribunal e Tribunais Supe­
riores. Quer dizer, o Senado continua com um
papel necessário para o sistema federativo. Se
acabarmos com o Senado, nobre Constituinte Eri­
co Pegoraro, num País onde há um Estado como
São Paulo com 52% do Produto Intemo Bruto
e um Estado como Pemambuco, um Piauí, um
Rio Grande do Sul - por que não dizer? - uma
Santa Catarina, se acabarmos com o Senado de­
sequilibramos o sistema federativo, porque só no
Senado tenho certeza de que Pemambuco tem
3 votos, que São Paulo tem 3 votos, que o Rio
Grande do Sul tem 3 votos, que Santa Catarina
tem 3 votos. Ou seja, só lá se estabelece o equilí­
brio do sistema federativo.Aexistência do Senado
é necessária a esse equilíbrio do sistema federa­
tivo, ao nível do processo legislativo, legiferante.
Mas o Senado, o que não representa o povo ­
não somos representantes do povo, somos repre­
sentantes desta figura jurídica-institucional que é
o Estado; nós, Senadores, representamos o Esta­
do - não deve participar do processo da consti­
tuição do Governo. Que tem que constituir o Go­
verno, derrubar o Govenro, influir no Governo,
determinar o Governo, conduzir o Governo é o
povo, representado pelos Srs. Deputados. Aliás
tenho o orgulho de já ter pertencido à Câmara
dos Deputados. Não votaria, portanto, a favor da
extinção do Senado Federal. Considero-o vital e
indispensável para a manutenção do sistema fe­
derativo.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
Sr. Relator, dentro dessa análise, V.Ex' há pouco
se referiu que se inclina a modificar o art. 17
em que tira esse pingue-pongue, quer dizer, o
voto de desconfiança da Câmara, o Senado repro­
va...

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não. Acho
que esse é um mecanismo eficiente para a refle­
xão, para a estabilização. O Senado Federal pode
ter esse papel estabilizador.

O SR. CONSTITUINTE ERIGOPEGORARO­
Veja V.Ex' que lá, no final, propõe um Conselho
Constitucional.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Já disse
Que vou retirar a proposta do Conselho Constitu-

cional, porque o Tribunal Constitucional é supe­
rior.

O SR. CONSTITUINTE ERIGO PEGORARO­
Confesso que não tinha ouvido. Sr. Relator, Cons­
tituinte José Fogaça, faço uma pergunta a V.Ex'
quanto à eleição pela via direta do Presidente e
do Vice-Presidente. Se quisermos realmente ca­
minhar um pouco à frente, para tentarmos mudar
para melhor, precisamos começar a viver pelo
menos num regime mais participativo da socie­
dade Quanto à figura do Vice-Presidente da Repú­
blica, V.Ex' a defende intransigentemente?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não a defen­
do intransigentemente. A minha primeira idéia era
a de não criar a figura do Vice-Presidente. Mas
em conversas com o Senador e Constituinte Afon­
so Arinos, S. Ex' me convenceu. É o que está
na proposta que acolhi do Sr. Constituinte Afonso
Arinos a chamada Constituição Afonso Arinos ­
que é o nome que ela adquiriu, produto daquela
Comissão de Estudos Constitucionais nomeada
pelo Presidente José Sarney - ele prõpoe a cria­
ção do Presidente e do Vice-Presidente, e S. Ex'
tem uma visão parlamentarista. O Constituinte
Afonso Arinos é, talvez, até mais parlamentarista
do que o meu anteprojeto.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE- Com
que argumentos S. Ex' o convenceu?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Conven­
ceu-me com vários argumentos. Temos uma tra­
dição de que quem vá ocupar o lugar do Presi­
dente da República tenha sido com ele eleito no
mesmo processo e na mesma campanha. Dificil­
mente os brasileiros aceitariam alguém que emer­
gisse da Presidência do Congresso Nacional ou
da Presidência da Câmara e que não tivesse rece­
bido o voto direto, não tivesse feito a campanha
eleitoral. Dificilmente admitiriam alguém invadir
esse território que seria próprio, exclusivo, de
quem fez uma campanha eleitoral direta.

o SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE- Seria
assumir só para convocar outra eleição. Seria as­
sumir para convocar. Não seria assumir para ficar.
E uma hipótese que imagino.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não. Assu­
me para ficar.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE- Ima­
gino que seria adequado assumir e convocar ou­
tro em qualquer tempo.

O SR. CONSTITUINTE ERlGO PEGORARO­
Seria uf!la composição administrativa, ilustre
Constttuínte.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Neste caso
não há. Seria apenas para evitar essa necessidade
de se convocar uma nova eleição. Se bem que
a experiência tem provado que toda a vez que
um Vice-Presidente deve assumir dificilmente as­
sume, a não ser em alguns casos como o Café
Filho, João Goulart e, agora, o Presidente José
Sarney, que está enfrentando dificuldades.

O SR. CONSTITUINTE ERlGO PEGORARO­
Sr. Relator, estou de antemão informando que
vou propor uma emenda, a fim de que não se
faça a eleição do Vice-Presidente, para que se
possa ~ar um passo mais firme a favor do parla­
rnentansmo. Pergunto a V. Ex' quanto à disso-

lução da Câmara: se no primeiro ano for dissolvida
os novos eleitos completam um mandato?

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Até o térmi­
no do segundo ano.

O SR. CONSTITUINTE ERIGO PEGORARO­
Confesso que não compreendi bem.

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Completam
o mandato até o término no segundo ano.

O SR. CONSTITUINTE ERlGO PEGORARO­
Após?

O SR.RELATOR (José Fogaça) - É. Se houver
uma dissolução no primeiro ou no segundo ano
de mandato os novos eleitos irão completar esse
mandato. Portanto, ficarão com cinco anos e meio
ou até com seis anos.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO­
Aumenta-se, então?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Aumenta
o mandato dos novos eleitos. A minha intenção,
aí, foi a de que não houvesse irregularidade no
calendário eleitoral, que a eleição fosse sempre
de quatro em quatro anos. Vamos reexplicar a
situação: e o contrário. Se a dissolução é no pri­
meiro e no segundo ano eles completam o man­
dato, ficando os novos só com três anos' mas
se a dissolução - suponhamos - é no quart~
ano de mandato os novos eleitos ficarão com
quatro anos de mandato original, mais aquela
parte. Copiei isto da Constituição portuguesa.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
Cumprimento V. Ex' por essa forma democrática.
Queria induzi-lo a pensar comigo. Se assim é
de fato, por que não a eleição? V. Ex' propõe
a implantação do regime parlamentarista já, com
eleição em 1988; e nós Constituintes - Depu­
tados e Senadores - teríamos eleição em 1990?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não trato
desta questão, porque...

O SR. CONSmUlNTES ERIGO PEGORARO
- Mas dentro desse espírito de que o mandato
do parlamentar seja concomitante ao mandato
do Presidente?

O S~. RELATOR (José Fogaça) - Não vejo
necessld?de disso. Aliás,a prática dos países par­
Jamentanstas com eleição direta é de procurar
sempre a íncoíncídêncía dos mandatos. Por isso
é que a França tem sete anos para o Presidente
e .quatro anos para o Parlamento. Por que? Para
n~o ~av:r coin~idência; de modo que a coinci­
dência so se da de trinta e dois em trinta e dois
anos. Na Constituição portuguesa são cinco anos
para o Presidente e quatro anos para o Parla­
mento; de modo que a coincidência só se dá
de d:zesseis em dezesseis anos. O desejo aí é
de nao haver coincidência, para que o Presidente
da República não manipule, não controle o Parl­
mento, para que o Parlamento tenha autonomia
e re~mente pos~a desempenhar o seu papel de
físcalízador, de nao ser algo dominado pelo Presi­
dente da República.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO ­
Dentro desse espírito V. Ex' tem razão quando
dizque o Primeiro-Ministropode ou não ser parla­
mentar.
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o SR. REI.ATOR(José Fogaça) - Sim, dentro
desse espírito.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO-
V. Ex"não veria com melhores olhos que o Primei­
ro-Ministro fosse necessariamente Parlamentar?
Admite essa hipótese?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Admito.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Muito bem. Faria uma pergunta a V.Ex' quanto
ao "parlamentarismo já". V. Ex' é peremptoria­
mente contrário a que se comece a fazer a implan­
tação do regime parlamentarista via Municípios
com tantos mil eleitores, ou de Estados para de­
pois a União? Ou tem que se posicionar na União,
Estado e Município?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - V. Ex" é
insistênte nesta proposta. Quer ver o parlamen­
tarismo implantado em todos os Estados, onde
o PMDBgovernar.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Não é essa forma. Se pudermos fazer, que o faça­
mos com legitimidade.

O SR. RELATOR(José Fogaça) - Claro.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Vejoomandato do Presidente José Sarney como
legítimo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não é a
primeira, é a terceira oportunidade que V.Ex" le­
vanta essa questão. Mas quero dizer-lhe que há
um problema. Os atuais Governadores eleitos pe­
lo voto direto são obstãculos à implantação do
parlamentarismo na vigência dos seus atuais
mandatos. Como quero implantar o parlamen­
tarismo e evitar inimigos, o máximo possível, en­
tão estou propondo que o parlamentarismo seja
implantado nos Estados para os próximos Gover­
nos. E aí há uma razão que não é só teórica.
Esses Governadores foram eleitos pelo voto direi­
to e sem que estivessem compreendido nesse
voto a perda parcial de poder, a posteriori. Não
é o caso do Presidente José Sarney, que não
foi eleito por esse voto direto e que está fazendo
um Governo, que S. Ex" mesmo reconhece, de
transição, tanto é que apela até dramaticamente
pela definição do seu mendato. São Situações
diferentes e, portanto, cabem tratamentos diferen­
tes. Quanto aos Muncípios, acredito que seria pos­
sível se introduzir o sistema em Municípios com
mais de um milhão de habitantes. Não estou fa­
zendo um número cabalístico, apenas estou dan­
do um exemplo, alguns gostariam que fosse com
quinhentos habitantes, onde a vida municipal está
diluída pelo tamanho da população. Mas em pe­
quenos Municípios, de 50 a 100 mil habitantes,
a vida comunitária é muito mais próxima da do
Prefeito, o controle é muito mais imediato. Não
há necessidade da introdução de um sistema ca­
meral de administração pública.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
A meu juízo, quanto menor o Município mais po­
der de barganha tem o Prefeito, porque ele mani­
pula os próprios recursos e a própria sociedade.

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Mas o con­
trole sobre o que ele faz é muito maior. V. Ex"
há de convir também com isso.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Mas o poder do Prefeito no interior do Nordeste
V. Ex' sabe como é. Mas tudo bem. Faço uma
pergunta a V. Ex' no que se refere ao art. 10
quanto à vacância do cargo de Presidente. Já
nem falo mais no cargo do Vice-Presidente. O
novo eleito cumpre o mandato do anterior ou
inicia-se um novo mandato?

O SR. RELATOR(José Fogaça)-Não. Vagan­
do os dois cargos de Presidente e de Vice-Pre­
sidente...

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO­
Como já não falo no Vice.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - ...assume
o Presidente da Câmara dos Deputados, e, por
ordem hierárquica, o Presidente do Senado Fede­
ral e o Presidente do Supremo Tribunal Federal
no exercício da Presidência Eles não serão suces­
sores, nem substitutos. Eles estarão apenas no
exercício. Depois de 60 dias convoca-se eleição
e íncía-se novo mandato de 4 anos.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Novo período.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Novo perío­
do. Não estou propondo aquela tese que vigorava
na Constituição de 1946, de completar o período
do Presidente falecido ou do Presidente vacante.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO­
Quanto a esse espírito de podermos avançar mais,
devemos fazê-lo, a meu juízo. A permanecer o
regime que aí está, mclino-me por um mandato
de quatro anos, sabendo que hoje, se isso aconte­
cer, estamos dando desestabilidade ao serviço
da própria Constituinte. E quanto mais avançar­
mos na aplicação do novo regime, ou seja, o
regime misto parlamentarista, teríamos condição,
com a sociedade, com todos os partidos políticos,
de dar uma mandato, que me parece ser a média
na Constituinte, de cinco anos. Com isso estaría­
mos estabilizando o serviço constitucional e indo
ao encontro das necessidades, até que os partidos
se organizem após o serviço da própria Cons­
tituinte.

Por isso, se alguma inovação pode ser feita
no seu relatório que seja introduzida no sentido
de que possamos viver um regime parlmentarista
mais efetivo,tirando, inclusive, alguns poderes da­
dos no relatório à figura do Presidente. Quanto
ao Parlamento, ao Congresso Nacional, advogo
a possibilidade da incorporação do Senado Fede­
ral à Câmara dos Deputados ou vice-versa.

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Aliás, o no­
bre Constituinte Ibsen Pinheiro propõe que se
transforme a Câmara dos Deputados num grande
Senado, ao invés do Senado em uma grande Câ­
mara.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO­
São estas as sugestões que queria apresentar
Agradeço a V. Ex'.

O SR. RELATOR(José Fogaça) - V. Ex" tem
razão num aspecto. Considero que o tempo de
mandato do Presidente é inversamente propor­
cional ao seu grau de poder. Quanto mais poder
tem o Presidente, menor o mandato. E aí reco­
nheco que estou dando poderes ao Presidente.
Mas isto é porque nas conversas que tive os defen­
sores do presidencialismo não aceitam que se

faça um modelo tão parlamentarizado em que
o Presidente seja uma figura destituída de pode­
res. Aliás,já criticam porque têm menos poderes.
Então, dei poderes ao Presidente que são até su­
periores aos modelos parlamentares tradicionais
e dei-lhe um mandato que é próprio até de um
presidencialismo, porque ele tem poderes reais.

Portanto, é um mandato inversamente propor­
cional, pequeno, porque os poderes são grandes.
Agora, V. Ex' tem razão. Se parlamentarizarmos
mais, o mandato poderá ser de cinco ou até de
seis anos. E isso poderá resultar do processo de
negociação, que não dependerá apenas da nossa
Subcomissão, será um produto das articulações
políticas que passarão, Inclusive, por fora da As­
sembléia Nacional COnstituinte.

O SR. PRESIDENTE (Albérico FIlho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Costa Fer­
reira.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA ­
Sr. Presidente, Srs Constituintes, quanto ao tema
ora em discussão, principalmente com relação
a esse nosso sistema de governo, gostaria de fazer
algumas pequenas interpelações ao nosso Rela­
tor. Primeiro, com relação ao art. 4°

Diz o art. 4°:
"O Presidente e o Vice-Presidente da Repú­

blica serão eleitos dentre brasileiros maiores
de 35 anos e no exercício dos direitos políti­
cos ..."

Apenas queria fazer um reparo. Se se colocasse
no texto "dentre brasileiros natos", acho que seria
ideal, considerando que este é um cargo que deve
ser exercido por brasileiros natos, levando-se em
conta que temos brasileiros naturalizados. Não
quero fazer nenhuma discriminação.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - V.Ex' está
excluindo o nobre Constituinte Fernando Henri­
que Cardoso, que nasceu em Berlim.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA ­
Mesmo assim. Ele nasceu em Berlim, mas deve
ter sido na Embaixada brasileira. Acho que isso
se deveria discutir. Tem de ser brasileiro nato para
o cargo de Presidente da República. É o meu
ponto de vista. Gostaria de ouvir o ilustre Relator
acerca deste assunto para eu poder também tirar
minhas conclusões.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Confesso
a V. Ex" que tenho dúvidas a respeito disso. Real­
mente, cheguei a pensar nessa condição de brasi­
leiro nato, mas poderia ser excessivamente exclu­
dente. Não pensei especificamente no Senador
Fernando Henrique Cardoso. Pode ser um pouco
problemático, talvez, excluírmos brasileiros que
pudessem dar uma grande contribuição se assim
expressássemos. Tenho dúvidas, embora seja um
defensor radical desta posição. Vamos ver o que
a discussão adiante vai determinar.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA ­
Pediria vênia a V. Ex' para lhe dizer que já apre­
sentei uma emenda, colocando "brasileiro nato
maior de 35 anos".

O SR. RELATOR (José Fogaça) -Já a tenho
comigo.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA ­
Há outra. É com relação ao mandato. Já foi discu­
tido e deu para eu ter uma visão. Mas é claro
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que também tenho a minha idéia. Discutimos an­
teriormente com relação ao mandato presidencial
nos sistemas presidencialista, parlamentarista e
misto. Na minha concepção, no caso do presiden­
cialismo puro, poderíamos dar ao Presidente qua­
tro anos com direito à reeleição, porque o Instituto
da reeleição não é muito fácil.Alguém pensa que
por constar na Constituição o elemento vai ser
reeleito; não é isso. Sabemos a dificuldade. Se
for, por exemplo, num período como esse, de
vacas magras, ele pode fazer o que fizer, não con­
seguirá jamais a reeleição. Mesmo o Presidente
José Sarney, apesar do Plano Cruzado I, que fOI
estrondosa vitória, hoje está no período das vacas
magras, e talvez se ele fosse para o palanque
poderia até ser apedrejado. Então, no caso do
presidencialismo puro, quatro anos.

No caso do sistema misto, e o que estamos
praticamente assimilando; embora contestado
por um ou por outro, é aceito também por outra
corrente, que consideramos ideal. E claro que
saímos do presrdenclaiisrno, porque já temos
uma experiência muito longa. Quanto a entrar­
mos no parlamentarismo, já temos tido algumas
experiências nefastas. Assim, seria ideal que real­
mente começássemos a adotar o sistema misto.
E, no meu entender, para o sistema misto seriam
cinco anos; para o parlamentarismo classíco ­
já que não depende muito do poder do Presidente,
que é apenas Chefe de Estado - seis anos.

O Ilustre Relator já deixou patente seu posicio­
namento. Porém, eu também gostaria de pedir
vênia, porque já apresentei uma emenda suge­
rindo mandato de cinco anos para o Presidente
da República, tempo que acho razoável.

Com relação ao art. 53 (embora não tenha nú­
mero, pela seqüência é do art. 53):

"As Constituições dos Estados adaptar-se­
aõ ao sistema de governo instituído por esta
Constituição no prazo que a leI fixar, e que
não poderá ser anterior ao término do mano
dato dos atuais Governadores. Ficam respei­
tadas, igualmente, até seus términos, os de­
mais mandatos federais, estaduais e muni­
cipais,"

Eu também peço vênia ao brilhante Relator pela
injustiça que está cometendo com o Presidente
José Sarney. Não adianta, agora, partir para ca­
suísmos, Se falarmos em eleição presidencial di­
reta ou indíreta sabe-se que, desde que seja ado­
tado pela Constituição, é um método legal para
a eleição. Então, não há por que se discutir que
o elemento eleito indiretamente seja ilegítimo, e
o eleito diretamente seja legitimo. Parece-me que
há uma dialética justamente partindo para um
casuísmo um tanto grave. Repito que seria uma
injustiça. Se vamos dar aos Governadores, a se­
rem eleitos, quatro anos, aos Deputados Federais
quatro anos, aos Senadores oito anos, e aos Pre­
feitos também quatro anos, acredito que deveria­
mos, ou dar a César o que é de César, ou então
tirar tudo. A idéia é fazer justiça. Peço desculpas
a V. Ex', pessoa que aprendi a admirar como
membro deste Parlamento, mas discordo profun­
damente. Acho que houve um lapso. Não sei qual
foi o argumento usado para tentar justificar tama­
nha ingratidão.

o SR. RELATOR (José Fogaça) - Usei apenas
o argumento de tratamento desigual para desi-

guais. O mandato do Presidente José Sarney é
diferente dos mandatos dos Governadores, Prefei­
tos e Deputados.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA ­
Não me convence.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Esta é uma
discussão um pouco dificil de se equacionar, de
se chegar a uma convergência, porque defiro o
mandato que resultou de uma eleição direta da­
quele que resultou de um grande acordo polítíco
nacional e que tentou apenas transpassar o Colé­
gio Eleitoral como última instância do Sistema
autoritário.

O SR CONSmUINTE COSTA FERREIRA ­
Desde que a fonte seja constitucional, no meu
entender, tem validade tanto para eleição direta
quanto para indireta.

O SR. RELATOR (José Fogaça) -AI falo ape­
nas em legitimidade política, e não constitucional.
Constitucionalmente não discuto com V. Ex' A
questão é meramente política. Por isso tomei esta
decisão Não há ingratidão, até por que tenho
sido um dos mais radicais defensores da neces­
sidade de assegurar a legitimidade e a autoridade
política do Presidente José Sarney, enquanto esti­
ver governando este Pais. Se nós esvaziarmos esta
autoridade e desestabilizarmos este Governo ago­
ra não teremos as próximas eleições nem chega­
remos ao final desta Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Portanto, não é um gesto de ingratidão
e sim de justiça Tratamento desigual para situa­
ções desiguais e tratamento igual para situações
iguais.

O SR. CONSmUINTE COSTA FERREIRA ­
Com todo o respeito que tenho por V. Ex', mas,
sinceramente, como estudante de Direito, uma
pessoa que tem poucas oportunidades de apren­
der, até onde posso supor, volto a fazer referência
àquelas argumentações casuísticas para justificar
o político e o constitucional. Acredito que o acordo
que levou o Presidente José Sarney a assumir
a Presidência da República, elegeu-o legalmente
como Vice-Presidente.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Legalmente
sim.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA ­
E assumiu O mesmo acontece com os Governa­
dores. Saem de um grande colégio político, que
é justamente a convenção, e aí partem para a
eleição, como aconteceu com o Presidente Sar­
ney. Lamento que o entendimento seja oposto.
Na realidade, não deixar o Presidente Sarneycum­
prir seis anos de mandato e deixar que Senadores
cumpram oito, Deputados e Prefeitos cumpram
quatro anos, estaremos cometendo uma ingra­
tidão.

O SR RELATOR (José Fogaça) - V.Ex' defen­
de que permaneça seis anos para o Presidente
José Sarney.

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERRElRA­
Defendo que permaneça seis anos para o Presi­
dente José Sarney e, claro, cinco anos para os
posteriores. Muito obrigado.

O SR. RELATOR (José Fogaça)-Eu que agra­
deço.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Com
a palavra o Constituinte Aloysio Teixeira.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Gostaria de me ater ao art. 15. Faço questão de
ouvir o nobre Relator, mais uma vez, para que
fique bem marcado nas nossas mentes todo o
rito das nomeações e dos possíveisvotos de des­
confiança até à dissolução, inclusive com a possí­
vel participação do Senado.

O segundo ponto é quanto ao mandato. Esta­
belecendo quatro, anos iríamos municipalizar a
eleição. Como não deve haver coincidência, se­
gundo V. Ex', nesta forma parlamentarista, com
quatro anos haveria coincidência a cada 12 anos
e com cinco só haveria coincidência a cada 20
anos. Então, haveria menos coincidências. Para
que o Presidente eleito pelo voto direto nomeie
sem problemas o Primeiro-Ministro, a meu ver,
pelo menos nesta primeira fase, seria mais impor­
tante que este Presidente fosse eleito conjunta­
mente com os membros da Câmara dos Deputa­
dos, no mesmo processo, na mesma data. Numa
eleição avulsa pode haver problema.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Mas ai o
mandato do atual Presidente teria de ser de seis
anos, para coincidir em 1990.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Mas seriam todos de seis anos. O que me preo­
cupa é a primeira vez.Ternos um Congresso eleito
pelo Plano Cruzado. E o Congresso do Plano Cru­
zado, sobretudo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Eu con­
cordo.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Temos muitos eleitos, talvez eu mesmo, por causa
do Plano Cruzado. Então, daqui há um ano será
eleito um Presidente que tenha pouco a ver, talvez
com o Plano Cruzado e seja até um daqueles
que não queria o Plano. Vaiser muito difícilpara
este Presidente carismático, eleito por maioria ab­
soluta em segundo turno, vir a este Congresso
trazer um nome que vamos aceitar. Então, vamos
começar logo, porque a maioria deste Congresso
ainda é aquela do Plano Cruzado. Gostaria que
V.Ex'- que é um grande argumentador - apre­
sentasse alguns argumentos. Porque não sou um
bom argumentador.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não apoia­
do.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Não sei o que seria melhor. Começar com quatro
anos, municipalizando a eleição presidencial a ca­
da 12 anos, ou com cinco anos, com a coinci­
dência a cada vinte anos.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não, com
os quatro anos nunca haverá coincidência, por­
que não há disparidade, um não corre na frente
do outro. Quatro e quatro, nunca haverá coinci­
dência.

o SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Jamais haveria, mas com cinco anos haverá. Se
elegermos o primeiro Presidente com mandato
de quatro anos, será um Presidente eleito junta­
mente com vereadores e prefeitos.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Bom, quan­
to a isso não vejo como evitar. A não ser que
a eleição do Presidente seja em uma data e a
dos Prefeitos em outra, no mesmo ano, com uns
três meses de diferença.
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o SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
Talvez esta fosse uma solução melhor.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Realmente
não tem como, se o mandato for de quatro anos,
a menos que seja de cinco, aí o argumento de
V.Ex"é válido, haverá a presença municipal.

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
O que me preocupa, realmente, é o problema
da primeira eleição para Presidente - consul­
tando os partidos, estabelecidos nesta Casa, a
partir da vigência do Plano Cruzado - coincidir.
Nós podemos iniciar um processo em que o Par­
lamento comece a rejeitar os Primeiros-Ministros.
Essa a minha preocupação. Desmoralizaria logo
o nosso sistema embrionário, que estamos elabo­
rando, criando a partir daqui, da Assembléia Na­
cional Constituinte. Essas as minhas preocupa­
ções e eu gostaria que o nobre Relator me esclare­
cesse, inclusive, sobre o rito total do processo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Tem razão
V. Ex"no que diz respeito ao fato de que a eleição,
em 16 de novembro de 1988, gerará coincidência
com a eleição municipal. Ou vai presidencializar
a eleição municipal, ou vai municipalizar a eleição
presidencial. Embora alguns argumentem que,
com a televisão, que será utilizada pelos candi­
datos à Presidência, os temas nacionais serão le­
vados nacionalmente e os temas municipais serão
tratados dentro do âmbito de cada Municipio,sem
haver confusão, sem haver uma interpretação
desses problemas. Mas, de qualquer forma, V.
Ex"tem razão, há comcidência e não tem saída.

Os que argumentam contra os cinco, anos, di­
zem o seguinte: se for cinco anos, haverá eleição
em 1988, em 1989, e depois, em 1990. Ou seja,
passamos com eleição, uma após outra, todos
os anos, e nós sabemos que as eleições paralisam
a vida parlamentar. Se houver eleição em 1988
todos nós iremos para os Municípios,desde maio,
para tratar das eleições. Paralisa a vida parlamen­
tar e, quem sabe, a vida política, principalmente
se o Parlamento for Governo, através do seu Pri­
meiro-Ministro. Depois, haveria eleição de novo
em 1989, e trataríamos da eleição do Presidente
da República, e voltaríamos às nossa bases, e
o País paralisaria de novo. Na eleição de 1990
é quando trataríamos dos nossos mandatos, vol­
tando para as nossas bases. É o argumento dos
que são contra os cinco anos.

E contra os seis anos, que daria em 1990, há
aqueles que argumentam que seria um mandato
exacerbado para o atual Presidente, até de acordo
com o próprio Presidente que, parece, preferir
um mandato de cinco anos, segundo o que se
lê nos jornais, e aí dar-se-Ia a coincidência.

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
Seria mais fácil esse Presidente, eleito pelo voto
direto, juntamente com o novo Congresso, com
a nova Câmara dos Deputados, formar o Govemo.
Será muito mais fácil.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Ele terá
ascendência sobre essa Câmara, dependendo da
imagem do Presidente.

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
Porque foram eleitos todos pelo mesmo processo.
Depois, quanto ao rito - seria bom repetir mais
uma vez-, talvez eu esteja insistindo muito, mas
é sempre bom para marcar bem.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Veja vem
V.Ex"Aqui diz: "Compete ao Presidente da Repú­
blica nomear o Primeiro-Ministro". O ato de no­
mear é um ato em que ele assina a nomeação,
mas não é ele quem produz o nome O nome
é produzido pela consulta aos partidos políticos
que compóem a maioria parlamentar. Ao nomear
o Primeiro-Ministro, o segundo ato é aquele em
que o Primeiro-Ministro compõe o seu Conselho
de Ministros. Convido o Aloysio Teixeira, o Costa
Ferreira, o Leur Lomanto, o Albérico Filho, para
serem Ministro da Saúde, Ministro da Educação,
Ministro do Trabalho e montar, o seu Conselho
de Ministros.

Depois disso ele submete esse Conselho de
Ministros ao Presidente da República, que aprova
e nomeia. Por que aprova e nomeia? Porque se
o Primeiro-Ministro quiser compor um Conselho
de Ministros, onde haja um ínírruqo pessoal do
Presidente, ou um Conselho de Ministros que
afronte o Presidente, também não poderá fazê-lo.
Terá de negociar, nomeará alguns que o Presi­
dente tenha de aceitar. Mesmo porque o Presi­
dente não pode ser autoritário, lmposltívo, nem
restritivo, pois ele saberá que, se ele tentar ser
assim, o Congresso o derrubará logo adiante. En­
tão, o Presidente está preso ao Congresso e o
Primeiro-Ministro está preso ao Congresso e ao
Presidente. Há uma necessidade radical e indis­
pensável de negociação para produzir esse Minis­
tério. Portanto, esse Ministério terá de ser fruto
necessariamente de um consenso e de um apoio
parlamentar.

Mas,digamos que, ainda assim, depois de todas
essas exigências, o Presidente da República queira
exercer autoritariamente o seu poder de nomea­
ção e nomeia o Primeiro-Ministro de escolha sua
e contra o Congresso, o Primeiro-Ministronomeia
um Conselho de escolha sua e contra o Congres­
so; Qual é a seguinte etapa?

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
Ele tem dez dias para fazer isso tudo e ainda
fazer o programa de Governo.

O SR.RELATOR (José Fogaça) - Não, o plano
de Governo não é um conjunto detalhado de hipó­
teses, de dotações e de atos executivos. O plano
de Governo é, geralmente, uma declaração gene­
rica de intenções, onde o Primeiro-Ministro,diga­
mos, declara que quer fazer o PIB crescer 7,5%
:e não seguirá as regras do Fundo Monetário Inter­
nacional. Tudo isso são declarações muito gené­
ricas. Portanto, não dependem de estudos contá­
beis, técnicos, críticos aprofundados. Depende
apenas de uma avaliação de generalidades, de
diretrizes político-governamentais.

Esse plano de Governo poderá ser elaborado
em dez dias, Aí é o mesmo modelo ítahano: o
Primeiro-Ministromonta o seu Conselho de Minis­
tros e se apresenta perante o Congresso Nacional,
em sessão conjunta, para expor o seu progra~a

de Governo. Em cinco dias, o Congresso NaCIO­
nal, através da Câmara dos Deputados, pode usar
do direito da moção reprobatória, ou seja, pode
derrubar esse Ministério,se ele não corresponder
à expectativa das maiorias e à consulta das maio­
rias parlamentares.

Não utilizado esse direito caberá, portanto, o
direito probatório, ou seja, seis meses de estabili­
dade, para que não ocorra como aconteceu ?a
República de Weimar, onde o poder de nomeaçao

era também do Presidente, porque ele era eleito
pelo voto direto como ocorre aqui, em Portugal,
na França, mas, numa época conturbada, de cri­
se, logo após a guerra, onde a cada dia os Gabi­
netes eram derrubados, porque não havia meca­
nismo de estabilidade. Então, criamos essa novi­
dade nos sistemas parlamentares do mundo, es­
tabilidade do estágio probatório de seis meses,
onde o Gabinete fica garantido até ser objeto de
nova moção de desconfiança. Então, é esse o
mecanismo: o Presidente nomeia, o Primeiro-Mi­
nistro compõe o Conselho e submete ao Presi­
dente, que os nomeia. O Primeiro-Ministro e o
seu Conselho elaboram o programa de Govemo
O Congresso Nacional aprova passivamente ou
rejeita ativamente, por maioria absoluta, esse Con­
selho de Ministros e esse Primeiro-Ministro.

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
A Câmara, não é?

O SR. RELATOR (José Fogaça) - A Câmara
Se a Câmara não rejeitar esse Mmistério conside­
ra-se que ele goza da sua confiança e que atende
às suas expectativas, que tem o apoio da maioria
e o direito de ficar seis meses.

Passados os seis meses, a contar da data da
apresentação do plano de Governo, se o Minis­
tério, ao longo desse período, teve um Ministro
que resolveu promover obras faraônicas ou per­
mitir que empresas fizessem acordos pouco reco­
mendáveis ou escusos para a tomada dessas
obras, esse Ministrovai ser objeto de uma moção
de dessconfiança. Mas o Congresso continua con­
fiando no corpo de Ministros. Só há um Ministro
que resolveu "pisar na bola".

Só a Câmara poderá utilizar mão da moção
de desconfiança coletiva, porque derrubaria a to­
dos; não da moção de desconfiança plural, por­
que derrubana dois ou mais; mas, sim, da moção
de desconfiança individual, que derruba um só
Ministro, porque foi só aquele que permitiu que
as empreiteiras unlízassern. Estou fazendo uma
suposição aleatória, baseado num exemplo não
fundado na realidade. Qualquer semelhança com
a realidade é mera coincidência.

Portanto, asseguramos o direito da Câmara de
intervir na Constituição do Governo - que será
o Governo que a Câmara quiser. Quem vai exercer
a administração pública, nomear cargos, ou seja,
realizaro processo de governo, são aqueles Minis­
tros diretamente confiados à Câmara, que têm
a confiança da Câmara. E na sua maioria serão
Parlamentares, porque esta será a prática; mesmo
que não se coloque na Constituição, serão Parla­
mentares. A partir de seis meses volta o direito
à moção de desconfiança.

Vou expor agora a V. Ex"uma outra alternativa.
Vamos supor que o Presidente da República, eleito
pelo voto direto, não tenha maioria na Câmara
e esteja disposto a entrar em confronto com a
Câmara. Vamos então, imaginar uma situação as­
sim. Esse Presidente nomeia o Primeiro-Ministro
que entra em confronto com a Câmara. O Primei­
ro-Ministro apresenta-se e a Câmara o derruba,
através da moção reprobatória.

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
Ele não consegue, em dez dias, formar, apresen­
tar-se. Ele nomeia um Pnmeiro-Ministro, que não
consegue, em dez dias, montar um Governo, não
tem apoio para montar o Governo.
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ça dos seguintes Constituintes: Raimundo Lira,
Daso Coimbra, Ricardo Fiuza, Asdrubal Bentes,
Carlos Benevides, César Maia, Ézio Ferreira, Hélio
Rosas,Iram Saraiva, José Genoíno, Ottomar Pinto,
Ralph Biasi, Ricardo Izar, Roberto Brant, Sadíe
Hauache, Telmo Kirst,Alfredo Campos, Cardoso
Alves,Lysâneas Maciel, Dionísio Hage, José Elias
e Jorge Vianna. Havendo número regimental, o
Senhor Presidente declarou iniciados os traba­
lhos. O Senhor Presidente comunicou aos Consti­
tuintes que o Prodasen, devido a intensa movi­
mentação que teve os seus computadores nos
últimos dias, em decorrência dos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituinte, não teve condi­
ções de fomecer o Parecer do Relator em tempo
aos Constituintes da Subcomissão. Em seguida,
o Senhor Presidente recebeu, em mãos, cinqüen­
ta cópias do Substitutivo do Anteprojeto, que ha­
viam sido processadas naquele momento. O Se­
nhor Presidente sugeriu que fosse encerrada a
reunião, para os Constituintes terem tempo de
apreciar o Parecer e as Emendas apresentadas,
e, logo após, colocou em discussão a data da
próxima reunião. Foram apresentadas duas pro­
postas: uma, pelos Senhores Constituintes Iram
Saraiva e José Genoíno, marcava a data da próxi­
ma reunião para o dia vinte e cinco de maio,
segunda-feira, às nove horas, e a outra, apresen­
tada pelo Senhor Constituinte Ricardo Izar e Se­
nhora Constituinte Sadie Hauache, que marcava
a data para o dia vinte e três de maio, sábado,
às quatorze horas. Colocadas as propostas em
votação, teve por vencedora a proposta para o
dia vinte e três de maio, sábado, a qual o Senhor
Presidente confirmou e solicitou a presença de
todos Constituintes da Subcomissão para a reu­
nião, a realizar-se na Sala da Comissão de Finan­
ças, Ala Senador Nilo Coelho. O inteiro teor dos
trabalhos será publicado, após a tradução das
notas taquigráficas e o competente registro datilo­
gráfico, no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente deu por encerrados os trabalhos
às quinze horas e trinta e três minutos. E, para
constar, eu José Augusto Panisset Santana, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida
e aprovada, será assinada pelo SenhorPresidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Havendo
número para esta reunião, declaro-a aberta e gos­
taria de prestar algumas informações aos compa­
nheiros da Subcomissão.

Inicialmente, havíamos decidido realizar uma
reunião, na manhã de hoje, por volta das 9 horas,
para discutirmos o parecer do Sr. Relator, que
seria uma espécie de parecer quase final sobre
as emendas que apresentamos dentro do prazo,
Mas, pressentindo a dificuldade da conclusáo da
análise, por parte do Relator das emendas, e que
aconteceria o que aconteceu na fase primeira,
ou seja, o seu parecer somente foi possível ser
entregue ao Prodasen no último minuto do último
dia, esta Presidência, valendo-se de experiências
anteriores e consultando, isoladamente, alguns
companheiros, decidiu, então, adiar a análise que
seria hoje, pela manhã, para este horário. Mas,
no curso do dia, entre 9 horas da manhã e 13
horas, oportunidade em que conversei com o Re­
lator, por telefone, senti que às 15 horas também
não seria possível, e digo por quê: O Prodasen
está assoberbado; todas as subcomissões, prati-

16" Reunião Ordinária, reaUzada
em 22 de maio de 1987

SUBCOMISSÃO DE DEFESA DO
ESTADO,

DA SOCIEDADEE DE SUASEGURAN·
ÇA

o SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Se en­
cerrarmos as discussões amanhã não haverá no
sábado. Amanhã tomaremos uma posição.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada
a reunião.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - É da Comis­
são dos Estados. O dos Governadores também
é a Comissão dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municlpios.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Queria
lembrar aos caros companheiros que amanhã,
a partir das 10 horas, continuaremos a discussão.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Queria fazer uma proposição. Temos até domin­
go para fazer as emendas?

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) - Corre­
to. Haverá plantão na Subcomissão até a zero
hora de segunda-feira, para receber as propostas.
No sábado, das 9 às 18 horas, e no .domingo,
das 9 às 24 horas.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORARO­
Sr. Presidente, não faremos reunião sábado?

O SR CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Logo no início do processo; minha preocupação
é no início do processo.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Sim, mas
esse início de processo não haverá, porque é ele,
Presidente, quem nomeia, e se a Câmara não
consegue formar maioria, fica o Primeiro-Ministro
nomeado pelo Presidente. A hipótese de que V.
Ex' cogita não existe. Veja: o Presidente nomeia
e a Câmara derruba ou não, mas ele já está no­
meado e vai exercer o poder, vai se apresentar.
E a Câmara pensará duas vezes, e só vai derrubar
se puder colocar outro em seu lugar.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Isso após a segunda.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Sim, após
a segunda. Derruba a primeira, derruba a segunda
e não coloca outro em seu lugar. A Câmara entrou
na sua rota de dissolução.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Muito obrigado a V.Ex'.

O SR. CONSTITUINTEERICO PEGORAAO­
Sr. Presidente, apenas urna pergunta, para escla­
recer-me. Se for impertinente, peço que não ano­
te. Existe a Comissão de Organização dos Esta­
dos. Nós somos da Comissão do Poder Executivo.
O mandato do Prefeito é atribuição de qual Co-
missão? '

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Não tem
apoio, mas vamos supor...

O SR. CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA­
Ele não consegue. Ele não se apresenta em dez
dias à Câmara. Ele não consegue.

O SR. RELATOR (José Fogaça) - Vamos su­
por que se apresentasse...

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Ele nomeou o Primeiro-Ministro, o Primeiro-Mi­
nistro é que não conseguiu formar o Governo.
Nomear o Primeiro-Ministro é fácil. O difícilé for­
mar o Governo.

O SR. RElATOR (José Fogaça) - Mas o Pri­
meiro-Ministro só se considera realmente no exer­
cício do poder depois que apresentar seu plano
de Governo. Isso é rito obrigatório, senão ele não
terá o direito à estabilidade. Então, esse Primeiro­
Ministro evidentemente é exonerado e a Câmara
ganha o direito de eleger o Primeiro-Ministro. E,
quando a Câmara ganha o direito de eleger, por­
que o Presidente não nomeou, não cabe o direito
de díssoluçào, porque aí quem agiu mal foi o
Presidente. A Câmara teve de prover o Governo,
e mesmo que a Câmara não tenha maioria o
Presidente não pode dissolvê-la. É o que está dito
no parágrafo: "Se a eleição do Primeiro-Ministro
resultar da hipótese do inciso I, deverá o Presi­
dente da República nomeá-Io em 48 horas." Por­
tanto, a Câmara, no caso, ganha o direito de ele­
ger. Ela provê o Governo, porque o Presidente
não o fez.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Meu receio é exatamente esse, porque ele não
consegue. Na Itália,há pouco tempo, escolhia-se
o Primeiro-Ministro - que o seria depois de for­
mar o Governo - e ele não conseguiu formar
o Governo.

O SR. CONSTITUINTEALOYSIO TEIXEIRA­
Mas se não se apresentar, há essa hipótese. Ele
não consegue, em dez dias, apresentar um Go­
verno.

O SR RElATOR (José Fogaça) -N. está pre­
vista a hipótese do art. 21: "Compete à Câmara
dos Deputados, por maioria absoluta, eleger o
Primeiro-Ministro. Inciso 1-Caso este não tenha
sido nomeado pelo Presidente da República den­
tro do prazo estabelecido pelo art. 18: - que
estabeleceu dez dias. Nesses dez dias, caso o Pre­
sidente não tenha nomeado o Primeiro-Ministro,
exatamente porque quis montar...

o SR. RElATOR (José Fogaça) - Não conse­
gU;'1 formar, mas o Presidente, na Itália, cumpriu
o seu papel e colocou ao Primeiro-Ministro que
formasse suas maiorias. Tentou uma vez, tentou
a segunda, a terceira e a quarta. Primeiro, pediu
à Presidenta do Partido Comunista, que é a Presi­
denta da Câmara, ela não conseguiu; depois, pe­
diu ao Presidente do Partido Socialista, que tam­
bém não conseguiu. Pediu a Amintore Fanfani,
da Democracia Cristão, que não conseguiu. Agora
cabe a dissolução. ' Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano

O SR A
' OY " de mil novecentos e oitenta e sete, às quinze horas

, ... ~;,~,i.t!~lnao .. Sal de' - dA'será assêri Er ' ~i\s~'iQ" .,'; .e .~u;.. ~Jnut9s, na a a omissao e gfl-
e ,,5 " ..,' "Ji'tle:ultura"-Anexo li, do Senado Federal, reuniu-se

O SR. RElATOR (José Fogaça )-Sea Cáma- a Subcomissão de Defesa do Estado, da Socie-
ra não produzir maioria para eleger o Primeiro- dade e de sua Segurança, sob a presidência do
Ministro, aí incorre... Senhor Constituinte José Tavares, com a presen-
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camente, encerrand6 seus prazos no mesmo ins­
tante, e por mais que o, serviço de processamentq
do Senado tenha trabalhado 24 horas corridas:
não é possível dar conta. Não posso precisar o
horário exato que o Sr. Relator entregou o seu
parecer, mas S. Ex-me disse que entregou ontem
à noite dentro do prazo; o Prodasen passou a
noite toda trabalhando e, até agora não foipossível
obtermos o resultado dos trabalhos. É importante
tenhamos o material do Prodasen, porque nos
facilita; ele traz, em colunas, a disposição do pro­
jeto do Relator,as emendas e o seu parecer sobre
as mesmas. Tenho a impressão de que, sem esse
material, temos que ser práticos, porque ficará
difícil votar - diria até que será impossível votar,
porque não conhecemos, oficialmente, a posição
do Relator sobre as emendas. Gostaria de abrir
a discussão, deixando aqui a mmha posição: acho
que devemos fixarum horário que nos possa dar
tempo de receber esse trabalho do Prodasen para,
então, retomamos as nossas atividades e come­
çarmos a votação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO - Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Concedo
a palavra, pela ordem ao Constituinte José Ge­
noíno.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, V. Ex' tem absoluta razão. Não
podemos iniciar os trabalhos desta Subcomissão
sem ter aqui o parecer do Relatorsobre as emen­
das. Por uma série de problemas de ordem técní­
ca, não tivemos acesso nem ao conjunto das
emendas apresentadas na Subcomissão. Fizges­
tões, esses dias todos, na Secretaria da Subco­
missão, junto ao Prodasen, para ler todas as
emendas e não consegui cópia de todas as que
foram entregues à Subcomissão. Como vamos
iniciar o processo final que é o coroamento de
todo o trabalho que realizamos aqui, desde as
audiências até a apresentação e discussão das
emendas, com destaques para a votação das
emendas rejeitadas ou não pelo Relator, sem ter
o parecer e mesmo que o parecer estivesse aqui,
agora, não poderíamos fazer 05 destaques, por­
que precisamos de tempo para examinar o pare­
cer do Relator sobre as emendas, a fim de saber
quais destacaremos para votar. Nesse sentido,
não temos outra saída. Tendo o parecer sido en­
tregue ontem, no Prodasen, deveria ter sido tirado
xerox do mesmo para, pelo menos, entregá-lo
a cada Membro da Subcomissão. Isso deveria
ter sido feito,porque teríamos tempo, pela manhã,
de ler o parecer.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Esta
foi a orientação que a presidência deu à Secre­
taria.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO- De­
veríamos ter recebido xerox hoje, de manhã, por­
que teríamos trazido os destaques. Nem isso foi
possível. Então, não existe outra saída para esta
Presidência, a não ser suspender esta reunião e
marcarmos uma outra para amanhã, sábado ou
domingo, ou no máximo segunda-feira.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - O prazo
é domingo, nobre Constituinte. Segunda-Feira,
temos que entregar o resultado.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Temos que entregar segunda-feira, e até meia­
noite. Então, veja bem, Sr. Presidente, minha pro­
posta concreta: V. Ex' suspende a reunião agora
- se o parecer fosse entregue agora iria propor
a suspensão, porque não tive tempo de fazer a
apreciação para o destaque - e marcaríamos uma
reunião para amanhã, desde que o parecer che­
gue em nossas mãos hoje. Se marcarmos para
amanhã e o parecer não for entregue hoje, não
adianta; ou então, marcaríamos para segunda­
feirade manhã uma reunião direta, até meia-noite,
que é o prazo final para entregá-lo à comissão.
Só temos essa alternativa.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares)- Coloco
em discussão o assunto. (Pausa.)

Concedo a palavra ao ConstituinteIram Saraiva.

O SR.CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Sr. Pre­
sidente, apenas uma informação. O Relatorconfir­
mou a entrega no Prodasen. Quando?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Ontem,
dentro do prazo. Ele me disse que entregaria às
23 horas, hoje ele me disse que entregou dentro
do prazo, só não perguntei a que horas.

O SR. CONSTITUINTE lRAM SARAIVA - E a
providência de se xerocar?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Essa pro­
vidência havia pedido à Secretaria, ontem, assim
que OSr. Relatorfízesse a entrega que a Secretaria
providenciasse cópia para fazer chegar às mãos
de cada Constituinte. '

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Até
porque, Sr. Presidente, não podemos esperar,
uma vezque são 24 Subcomissões. V. Ex'já colo­
cou o problema de que o Prodasen está assober­
bado. Temos que ter isso em mãos.

O SR.PRESIDENTE(José Tavares) - Definindo
o dia e a hora em que voltaremos a nos reunir
irei pessoalmente no Prodasen ver o que está
acontecendo e, se for, o caso, pego o parecer
e mando extrair fotocópias e faço chegar isso
às mãos de V. I;:x' hoje.

O SR. CONSTITUINTE HÉLIO ROSAS - Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte HélioRosas.

O SR. CONSTITUINTE HÉUO ROSAS - Sr.
Presidente, queria antes de intervir, consultar a
Presidência se já existe uma via expedida pelo
Prodasen?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Não. O
que exíste é o trabalho do Sr. Relator.

O SR. CONSTITUINTE HÉUO ROSAS- Mas
expedida pelo Prodasen.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Não
me consta que tenha. A mim não me consta.

Acabou de chegar o Relatório. Pela grossura,
V. Ex"podem ver que' é impossível colocá-lo em
votação. No mínimo, temos que ter um tempo
razoável para analisá-lo. Porque não é possível
que, ao meio-dia, homens tão ocupados como
V. Ex", analisem tudo isto. Diante disso, definire­
mos uma data.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Sr.
Presidente, em razão k ' .. :me que chega a nos

apavorar, e não temos condições reais de ler e
tomar conhecimento, passaremos o final de se­
mana com este calhamaço. A minha proposta
à Subcomissão, Sr. Presidente, é para, na segun­
da-feira, nos reunirmos, durante todo o dia, até
à meia-noite, se possível. Porque não teremos
condições de, em algumas horas apenas, concluir
o que o próprio Relatorgastou um tempo enorme
para terminar o seu trabalho.

Minha proposta é para que, segunda-feira, esta
Subcomissão se reúna a fim de apreciar definitiva­
mente o parecer.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Para
que V. Ex' tenha uma noção de como as coisas
caminham: isto aqui não é o parecer É o parecer
em várias cópias. Vejam Srs. a nossa situação.
Nós não sabemos nem a grossura do parecer.
Agora, vejam bem: aquilo ali, é isso aqui multipli­
cado várias vezes. De qualquer maneira, não é
a grossura do parecer que nos vai preocupar:
o que nos preocupará é o conteúdo, que é a
nossa grande responsabilidade. Consultaria, en­
tão, ao Plenário para que horas e dia poderemos
marcar nossa reunião.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Volto
a reiterar. A minha proposta à Subcomissão é
para que segunda-feira não nos debrucemos na
discussão da matéria até a meia-noite e possamos
concluir o trabalho.

Porque é impossível,Sr. Presidente, em poucas
horas chegarmos à conclusão de um assunto tão
séno, A minha proposta é a de que segunda-feira,
pela manhã, comecemos a debater e a dehberar,

O SR. CONSTITUINTE HÉUO ROSAS - Sr.
Presidente, a argumentação do Senador Iram Sa­
raíva é procedente. Só as conclusões é que estáo
equivocadas. Porque, na realidade, são mais de
200 emendas, e o exame de todas essas emendas
vai demandar um período muito grande, e nós
não teremos tempo, só na segunda-feira, para
examinar toda essa matéria. Então, a minha pro­
posta é que a reunião seja suspensa agora, e
reiniciada ainda hoje, marcando uma para ama­
nhã, domingo, e outra, segunda-feira; porque não
teremos tempo de examinar toda essa matéria
em um dia.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Sr.
Presidente, peço a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte lram Saraiva.
para contraditar.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Ape­
nas com relação ao que diz respeito à decisão.
A reunião poderá ser reiniciada hoje; podemos
ficar discutindo, mas estaremos discutindo o "se­
xo dos anjos". Porque para tomarmos uma deci­
são, para votarmos ou mesmo para pedirmos os
destaques antes de segunda-feira, só mesmo
quem não ainda observou as emendas apresen­
tadas. Então, insisto que a Subcomissão analise
esse aspecto. A minha proposta é para que a
Subcomissão voltea se reunir em caráter de deci­
são na segunda-feira.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO IZAR - Sr.
Presidente, gostaria de deixar a minha sugestão
para que a próxima reunião fosse amanhã, no
período da tarde, porque assim teríamos um tem-
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po maior, a fim de apreciarmos as emendas e
o trabalho do Relator.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO ­
Sr. Presidente, concordo inteiramente com a posi­
ção do Constituinte Ricardo Izar. Acredito que ha­
verá tempo suficiente para se apreciar este relató­
rio e intelectualizarsuas emendas neste resto de
tarde, à noite e ao meio-dia de amanhã; e, amanhã
à tarde, começaríamos a discutir e a votar.Segun­
da-feira, no entendimento do Constituinte Iram
Saraiva, teríamos três dias para ler e votar, assim
o tempo seria muito maior. Então, deixar para
segunda-feira. Seria um prazo muito angustiante
para discutirmos e deliberarmos sobre essa ava­
lanche de emendas que aí está. Por conseguinte,
endosso a posição do Constituinte Ricardo Izar
de marcar para amanhã à tarde, o inícioda discus­
são, votação do relatório e das suas emendas.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
sulto se V. Ex" gostaria de fazer uma proposta
sobre o assunto.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Genoíno.

O SR.CONSTITUINTEJOSE GENOINO(Inter­
venção fora do microfone.) - ... E as Subco­
missões, agora, solicitando as apresentações de
emendas, ainda. O que acontece? A dilatação dos
prazos ferindo o Regimento, ele tem que em al­
gum momento, e está quebrando onde? Na ponta
mais importante, porque é quando nós, Consti­
tuintes temos que ter tempo para ler,para apreciar
e fazer os destaques, e nós não podemos fazer
isso a toque de caixa. Porque esse é o processo
de coroamento o qual tem que se realizar com
o tempo, para que nós possamos ler o parecer
sobre as emendas e ler as emendas. Pergunto
aos companheiros desta Subcomissão; quem te­
ve condições de ler todas as emendas apresen­
tadas aqui? Eu, por exemplo, tentei ler e não con­
segui, porque não tinha cópia. Todas as emendas,
as 230, parecer foram entregues aqui e ninguém
teve tempo de as ler. Como vamos iniciar um
processo de votação do parecer sobre as emen­
das, os destaques, sem conhecer o conjunto das
emendas e sem um estudo rigoroso do parecer
do Relator sobre essas emendas?

Não há condições. Vamos fazer uma operação
a toque de caixa e é no momento final, num
momento importante, porque é a primeira vez
que nós Constituintes exerceremos o aspecto
mais importante da soberania da Constituinte que
é o voto na matéria constitucional. Sr. Presidente,
é de suma importância. Para proferirmos esse
voto nos destaques e nas emendas do parecer
temos que ter tempo para examiná-lo, trazendo
os destaques aqui, nós poderemos segunda-feira
debater e deliberar.

A SRA CONSTITUINTE SADIE HAUACHE ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Pela
ordem, concedo a palavra à Constituinte Sadie
Hauache.

A SRA CONSTITUINTE SADIE HAUACHE ­
Em outra comissão presenciei que Já,eles entre­
garam o trabalho do Relator, imediatamente a
Relatora leu o trabalho e começou a votação. Es­
tou de acordo até que transfiramos para amanhã
à tarde, mas vamos precisar de tempo para votar-

mos as discussões, aqui dentro, tenho certeza.
Então, o nosso querido ConstituinteJosé Genoíno
que me perdoe, porque o admiro muito, mas gos·
taria de sugerir sábado à tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Algum
colega teria uma outra solução para esse proble­
ma, ou ficaríamos nas propostas dos Constituin­
tes Iram Saraiva, Hélio Rosas, Ricardo Izar, José
Genoino e Sadie Hauache e Ottomar Pinto?

O Constitumte Ottomar Pinto se solidarizou
com a proposta do Ricardo Izar.

O SR. CONSTITUINTE HEUO ROSAS- Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Pela
ordem, concedo a palavra ao Constituinte Hélio
Rosas.

O SR.CONSTITUINTE HEUO ROSAS- Retiro
a minha proposta para concordar que seja ama­
nhã; curvo-me, em parte, aos argumentos aqui
apresentados.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - V. Ex"
então comunga com aqueles que disseram que
devíamos começar amanhã à tarde?

O SR. CONSTITUINTE HÉUO ROSAS- Exa­
tamente! Caso isto não ocorra vou ressalvar a
minha responsabilidade. A duração dessa nossa
reunião será bastante extensa: então, ponderaria
que se iniciasse mais cedo. Imaginemos que o
Plenáriodecida que se inicieamanhã pela manhã.
Pergunto: Será que agora, até amanhã de manhã
V. Ex" teriam tempo suficiente para analisar o
parecer?

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Sr.
Presidente, são mais de 200 propostas de ernen­
das. Além do Relatório que voltaremos a analisar
com certeza, o Sr. Relator apresentará um novo
Relatório; logo, deve ter lido todas as emendas,
e teremos também que lê-Ias. Teremos, sobre­
tudo, que observar o anteprojeto que foiapresen­
tado novamente. Volto a insistir. Não se trata só
do problema a toque de caixa, mas é que os
prazos estão sendo dilatados cada vez mais; e
somente sobre nós recairá isso? Temos também
outras propostas em outras Subcomissões; temos
que discutir e debater. Afinal de contas, a Consti­
tuição não está sendo elaborada somente por esta
Subcomissão, temos outros trabalhos. A minha
proposta é exatamente por esta razão; iniciarmos
na segunda-feira, e nós temos até a meia-noite.
E sei que com a presença do Relatorserá possível
concluir o Relatório final.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Pela
ordem, concedo a palavra à Constituinte Sadie
Hauache.

A SRA CONSTITUINTE SADIE HAUACHE ­
A Subcomissão de Tecnologia e Comunicação
iniciou imediatamente, meu Deus do céu! Por
que não poderíamos iniciar amanhã de manhã,
que seria melhor até do que à tarde? Sugiro até
que possamos votar imediatamente a esse respei­
to, por que teriamos uma conclusão definitiva.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Vouco­
locar em votação as propostas, porque não tenho
outra forma de aferição a não ser através do voto.

Temos aqui, na realidade, quatro propostas­
já que o Constituinte HélioRosas retira a sua para

efeito de economia processual - as dos Consti­
tuintes Iram Saraiva e José Genoíno são para ini­
ciarmos os trabalhos segunda-feira às 9 horas
pela manhã; a dos Constituintes Ricardo Izar e
Sadíe Hauache para reiniciarmos os trabalhos
amanhã, sábado, às 14 horas.

Colocarei em votação pela ordem de chegada
a proposta do Constituinte Iram Saraiva consubs­
tanciada pelo Constituinte José Genoíno, que é
segunda-feira às 9 horas. Só que não podemos
perder de vista que à meia-noite de segunda-feira
termina o nosso prazo.

Em votação.
Os Constituintes que estiverem de acordo com

as propostas dos Constituintes Iram Saraiva e Jo­
sé Genoíno, para procedermos os trabalhos de
votação e até de discussão, se for o caso, segun­
da-feira, a partir das 9 horas, permaneçam senta­
dos. (Pausa.)

(Procede-se à contagem dos votos.)

O SR.PRESIDENTE(José Tavares) - Foi rejei­
tada a proposta, o que significaque começaremos
amanhã às 14 horas.

Diante desta decisão do Plenário, encareço aos
meus colegas que, amanhã, às 14 horas, esteja­
mos reunidos. Vamos nos reunir na Comissão
de Finanças, porque tem mais espaço, inclusive
para as pessoas que nos honram com a sua pre­
sença.

Consulto os nobres Constituintes se já recebe­
ram o parecer. (Pausa.)

Pediria mais um minuto de atenção. Gostaria
de consultar ao Plenário se nós deveríamos proce­
der à leitura, através do Relator de seu Parecer
nesta reunião, ou se faríamos no sábado logo
no inícioda reunião. Como existem duas propos­
tas e sou obrigado a tomar o voto.

Pediria aos Constituintes que me dessem per­
missão para colher os votos.

Gostaria de formular novamente a pergunta,
para que não haja nenhuma dúvida. Parece-me
que apenas o Constituinte Ézio Ferreira é quem
gostaria que fosse feita ~ leitura do parecer agora.
Além do Constituinte Ezio Ferreira há mais al­
guém? (Pausa.)

Então, fica marcada para amanhã às 14 horas.
Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 15 horas e 33
minutos.)

SUBCOMISSÃO DE GARANTIA
DA CONSTITUIÇÃO,

REFORMAS E EMENDAS
1" Reunião - Instalação

Aossete dias do mês de abnl de milnovecentos
e oitenta e sete, às dezessete horas e trinta minu­
tos, na sala de reuniões da Comissão de Minas
e Energia do Senado Federal, reuniu-se a Subco­
missão de Garantia da Constituição, Reformas e
Emendas, sob a Presidência eventual do Senhor
Constituinte Moysés Pimentel, com a presença
dos seguintes Senhores Constituintes: Osmir li­
ma, Alair Ferreira, Nelton Friedrich. Fausto Fer­
nandes, Antonio Britto, Etevaldo Nogueira, Moe­
ma São Thiago, Nilson Gibson, Moysés Pimentel,
Valter Pereira, Edivaldo Motta e Percival Muniz.
Havendo número regimental, o Senhor Presidente
declarou instalada a Subcomissão e esclareceu
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que iria proceder à eleição do Presidente e dos
Vice-Presidentes, convidando, nos termos regi­
mentais, os Senhores Constituintes Moema São
Thiago e Etevaldo Nogueira para funcionarem
como escrutinadores. Realizada a eleição, e verifi­
cando-se a coincidência das sobrecartas com o
número de votantes, apurou-se o seguinte resul­
tado: para Presidente o Senhor Constituinte Faus­
to Fernandes com 10 (dez) votos favoráveis e
1 (um) em branco; para Primeiro-Vice-Presidente
o Senhor Constituinte Olavo Pires com 11 (onze)
votos favoráveis e para Segundo-Vice-Presidente
o Senhor Constitumte Alércio Dias com 10 (dez)
votos favoráveis e 1 (um) em branco. A seguir
o Presidente dos trabalhos proclamou os eleitos
e convidou-os para assumir, cada qual, sua fun­
ção. Assumindo a Presidência o Constituinte eleito
Fausto Fernandes agradeceu aos Constituintes
presentes a honra com que foi distinguido pelos
seus pares e declarou ser seu entendimento, a
mais Importante da Constituinte, pois através dela
a Constituição terá as garantias devidas para que
não venha a se transformar noutra colcha-de-re­
talhos como a atual Constituição. Dando continui­
dade, indicou o Senhor Constituinte Nelton Frie­
drich para relatar a matéria pertinente à Subco­
missão. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrada a reunião às dezoito
horas e vinte minutos, cujo teor será publicado
na íntegra, no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte. E, para constar, eu Goitacaz Bra­
sonio Pedroso de Albuquerque, Secretário da
Subcorrussão de Garantia da Constituíçêo, Refor­
mas e Emendas, lavrei a presente Ata, que depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente,

(Assinaturas ilegíveis.)

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel) - Ha­
vendo número legal, declaro aberta a reunião.
Convido a Constituinte Moema São Thiago para
secretariar a Subcomissão e o Constituinte Ete­
valdo Nogueira para fazer parte da Mesa.

ASI"'Moema São Thiago procederá à chamada
dos Srs. Constituintes presentes.

(Procede-se à chamada.)

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel) - Con­
vido os presentes a ímcíarem a votação.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, há propostas sobre a mesa no sen­
tido de um entendimento entre as Lideranças.

Acredito que V.Ex' poderia pedir à ilustre Cons­
tituinte que secretaria os nossos trabalhos esclare­
cesse aos presentes que não há problema algum.

O SR. PRESIDENE (Moysés Pimentel) - Va­
mos proceder à votação. A chapa se encontra
na mesa, bem como a uma.

Peço à SI"' Secretária proceda novamente à cha­
mada, para que todos venham à mesa receber
o envelope para votação.

('Procede-se à chamada para votação.)

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel) ­
Quero comunicar aos presentes que votaram ape­
nas 9 Constituintes e o número legal seria 11.
Vou dar uma tolerância de 5 minutos, a fim de
que os outros 2 Srs, Constituintes possam compa­
recer para votar, caso contrário darei a reunião
por encerrada e a eleição será prorrogada para
amanhã. (Pausa.)

Alcançado o número de 11 Srs. Constituintes,
vamos proceder à votação.

Peço à SI"' Secretária Constituinte Moema São
Thiago que anote o número de votantes.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel) - En­
cerrada a votação, a SI"' Secretária procederá à
apuração.

ASRA.CONSTITUINTEMOEMASÃO THIAGO
- Vai-se proceder a apuração dos votos.

(Procede-se à apuração dos votos.)

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel) - En­
cerrada a apuração, proclamo eleitos para Presi­
dente, o Sr. Fausto Fernandes, com 10 votos,
para Primeiro-Vice-Presidente, o Sr. Olavo PIres,
com 11 votos, e para Segundo-Vice-Presidente,
o Sr. Alércio Dias, também com 10 votos.

Todos empossados, convido o Presidente eleito
para assumir a Presidência dos nossos trabalhos.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Meus caros companheiros ConstJtuintes:

Esta é uma Subcomissão sem polêmica, sem
disputa: meu nome foi honrado com a Presidên­
cia, o que muito me alegra e farei o possível para
corresponder à confiança do Partido e dos com­
panheiros Constituintes.

No meu modo de pensar e de ver, esta é a
Subcomissão mais importante da ConstItuinte.

Nós, que viemos aqui, em nome do povo brasi­
leiro, para fazer uma Constituição, se não dermos
a ela as garantias devidas, ela será outra colcha
de retalhos, como está sendo cantada e decan­
tada a atual ConstItuição. Se nós, componentes
desta Subcomissão, não pudermos dar uma ver­
dadeira garantia à nova Constituição que será ela­
borada nesses meses de trabalho e dar também
garantias às emendas que irão surgir, de nada
adiantará esse trabalho que a família brasileira
espera com tanta ansiedade Por isso, nesta hora,
sinto-me muito responsável por este ato e peço
a Deus que nos ilumine, a fim de que possamos,
como homens sensatos e responsáveis, democra­
ticamente dar à nossa Constituição as garantias
devidas para que ela possa ser constituída, elabo­
rada e promulgada em benefício da Pátria e de
seus filhos.

E para completar esta Subcomissão, o Partido
indica o nome do companheiro Constítumte Nel­
ton Friedrich como seu Relator.

Gostaria que S. Ex' viesse fazer parte da Mesa,
para podermos dar como instalada a Subcomis­
são de Garantia da Constituição, Reformas e
Emendas. (Pausa.)

Está empossado o Relator da nossa Subco­
missão. Peço a colaboração de todos os compa­
nheiros membros desta, porque esta é uma Sub­
comissão calma, sem polêmica, sem disputa, mas
de muita responsabilidade e seriedade, que nos
ajudem a fim de que possamos levar um trabalho
à altura que se faz necessária.

Para encerrar, convido os membros desta Sub­
comissão para, no dia 9, quinta-feira, às 9 horas
e 30 minutos, termos a nossa primeira reunião.

Está encerrada a reumão. (Palmas.)

(Encerra-se a reunião às J8 horas.)

2aReunião

Aos vinte e dois dias do mês de abril de mil
novecentos e ortenta e sete, às dezessete horas,
na sala de reuniões da Comissão de Minas e Ener­
gia do Senado Federal, reuniu-se a Subcomissão
de Garantia da Constituição, Reformas e Emen­
das sob a Presidência do Senhor Constituinte
Fausto Fernandes, com a presença dos seguintes
Senhores Constituintes: Evaldo Gonçalves, Artenir
Werner, José Camargo, Nelton Friedrich, Relator;
Ruy Nedel, Euchdes Scalco, Alércio Dias e Antero
de Barros. Abertos os trabalhos o Senhor Presi­
dente determinou que fosse lida a Ata da reunião
anterior - Instalação - que foi devidamente
aprovada pelos presentes. Dando seqüência à
reunião, o Senhor Presidente fez uma explanação
sobre as atividades havidas pela Secretaria da
Subcomissão no período entre a primeira reunião
e a ora ocornda. Deu a palavra a seguir ao Senhor
Relator Nelton Friedrich que historiou sobre o ro­
teiro das atividades da Subcomissão, pedindo ao
final, que cada Constituinte se manifestasse no
sentido de contribuir com a elaboração final do
roteiro. Houve a seguir a manifestação de todos
os Senhores Constituintes sobre o assunto. O Se­
nhor Constituinte Euclides Scalco pediu uma defi­
ruçãode datas para as audiências que se propõem
à Subcomissão. A seguir instado sobre os temas
pertinentes à Subcomissão pelo Constituinte José
Camargo, o Senhor Relator deu uma rápida expli­
cação sobre as garantias constitucionais, citando
como exemplo, entre outros, as constantes nas
Constiturçõesmais modemas, tais como: Grécia,
Itália, Peru e Portugal. O Senhor Constituinte Ruy
Nedel manifestou-se sobre a necessidade de os
Senhores Relatores das Subcomissões manterem
um contato mais estreito entre si para que as
Subcomissões permaneçam interligadas nas di­
versas matérias que lhes são conexas. Foi conce­
drda a palavra ao Constituinte Euclides Scalco,
que se manifestou sobre a definição na Subco­
missão da criação de um Tribunal Constitucional.
Retomando a palavra, o Senhor Presidente sinte­
tizou o pensamento geral e determinou uma nova
apreciação do roteiro da Subcomissão diante das
novas sugestões. Aceitou a sugestão dos Senho­
res Constituintes, marcando as reuruões da Sub­
comissão para às dezessete horas nas terças,
quartas e quintas-feiras e às nove horas na sextas­
feiras. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente determinou que eu, Goitacaz Brasomo Pe­
droso de Albuquerque, Secretário da Subcomis­
são, lavrasse a presente Ata, que será levada à
publicação no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte, em seu inteiro teor, depois de
aprovada e devidamente assinada.

Reunião em 22 de Abrilde 1987,
às 17:00h

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - Ha­
vendo número legal, declaro abertos os trabalhos

O Sr. Secretário vai proceder à leitura da Ata
da reunião anterior.

(É lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior).

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Companheiros, durante esses dias, após a eleição
da direção desta Subcomissão, a Secretaria, em
conjunto com o nosso Relator, preparou um roteí-
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ro de trabalho sobre o qual o nosso Relator irá
fazer uma explanação mais completa. Também
será distribuída a todos os Membros da Subco­
missão uma pasta contendo os trabalhos elabo­
rados pela Secretaria.

Passo a palavra ao nosso Relator,para que faça
uma explanação sobre os trabalhos que desenvol­
veremos.

O SR. RElATOR (Nelton Friedrich) - Agra­
deço a oportunidade, principalmente o prazer des­
te nosso primeiro encontro, para se estabelecer
um roteiro de ações. Devo dizer que no dia 13
realizamos uma reunião informal com os Consti­
tuintes que se encontravam na Casa naquele dia,
e mais a Assessoria desta Subcomissão, após
consultado o Presidente, e nesta reunião trouxe­
mos um rascunho que se transformou nesta su­
gestão, que é o primeiro documento desta pasta
entregue, para que pudéssemos analisar esta su­
gestão e, evidentemente, fazertodas as emendas,
modoficações que entendermos necessárias.

Esta sugetão, conforme consta deste primeiro
documento, é no sentido de que passaríamos,
de plano, a definir as tarefas internas da Asses­
soria. Temos um conjunto de Assessores e, evi­
dentemente, a cada um desses Assessores nós
precisávamos defimrmais claramente as suas ta­
refas, até para os nossos contatos, colaborações,
para se cumprir efetivamente os trabalhos de as­
sessoria.

A segunda proposta seria a definição de um
cronograma das atividades da Subcomissão,
compreendendo:

a) o recolhimento diário das sugestões dos
Constituintes com distribuição aos membros da
Subcomissão. Entendemos que de extrema im­
portância que cada membro da Subcomissão dia­
riamente recebesse cópias das sugestões que os
Constituintes estão encaminhando;

b) encaminhar solicitação de proposta sobre
os temas desta Subcomissão aos Constituintes.
Aquise entende "Constituinte" mais ligados e que
tenham realizado trabalhos durante esses últimos
tempos com essa temática, com essa questão
de Garantia da Constituição, Reformas e Emen­
das, também ainda as Universidades, escolas de
Direito,Partidos Políticos,sindicatos, associações
liberais profissionais, câmaras profissionais e aí
serão câmaras especializadas à área, assembléia
legislativa, OAB-DFe Seccionais, Institutodos Ad­
vogados do Brasil,especialistas na área, entre ou­
tros.

Gostaria apenas de acrescentar, por uma me­
dida de economia até de tempo, também consul­
tando o Presidente, que tomamos a liberdade de
fazera primeira bateria de Telexa todas as univer­
sidades do Brasil, no sentido que encaminhas­
sem, com o máximo de urgência, as sugestões
com referência à nossa Subcomissão, porque é
uma forma até de ganharmos e, principalmente,
nos enriquecermos com sugestões e, se aprovada
esta nossa proposta, pviclentcmente, para todas
as outras entidades, etc, também se detonaria
uma bateria de Telex, telegramas e telefonemas.

o SR. CONSTITUINTE ARTENIR WERNER­
Onde tem "câmaras profissionais", não seria câ­
maras de vereadores?

O SR. RELATOR (Nelton Freiedrich) - É câ­
maras municipais. Houve erro datilográfico.

O SR.PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - So­
licito aos Constituintes, toda vez que forem fazer
apartes, usarem o microfone por causa da gra­
vação.

O SR. RElATOR (Nelton Friedrich) - A letra
c desse item li:audiências públicas com entidades
e figuras ilustres. Somente a título de sugestão;
a Ordem dos Advogados do Brasil, a Comissão
de Justiça e Paz, a CNBB, a Plenária Pró-Parti­
cipação Popular na Constituinte, o Supremo Tri­
bunal Federal, o Ministérioda Justiça e, de plano,
as figuras ilustres, ligadas a esta questão, como
o Professor Raimundo Faóro, o Jurista José Afon­
so Silva, o ex-Deputado João Gilberto,Dr. Sepúl­
veda Pertence, entre outros, que abriríamos hoje
para ampliar essa relação de convidados e, con­
forme o número de convidados, há sugestão no
sentido de que nós apresentemos painéis, porque
assim teríamos um maior aproveitamento do tem­
po, com a audição e um debate de praticamente
três ou quatro painelistas.

Ainda do ponto dois, letra d, a definição de
alguns textos de Constituição e trabalho, etc., co­
mo fonte de consulta e subsídio à Subcomissão.
Como nós não temos um pré-projeto, como as
últimas Constituições tiveram, e como não temos
esse documento, poderíamos ao menos nos mi­
rar nas Constituições mais modernas - Portugal,
Itália, Espanha, Grécia, Peru e tantas outras ­
além do próprio documento do anteprojeto da
Comissão AffonsoArinos,Anais e Simpósios co­
mo, por exemplo, temas Constitucionais onde
tem um debate enriquecedor exatamente sobre
garantias da Constituição.

O resultado desse simpósio que foi promovido
pela Comissão de Constituição e Justiça da Câ­
mara, todos os Deputados receberam nos gabine­
tes e outras sugestões que poderíamos ter hoje.
A partir de hoje, ao se definir o roteiro, vamos
também nos deparar com dois problemas. Como
nós tivemos as audiências públicas, vamos ter
um momento fértil, positivo,e enquanto não tiver­
mos a par respeitaremos a determinação do Regi­
mento, temos que nos debruçar em cima de al­
guns pontos concretos que são as sugestões que
vêm dos Constituintes, e a nossa idéia que seria
também de documentos como este, de constí­
nação de simpósios, para que não fiquemos ape­
nas soltos. De repente, numa reunião de amanhã,
por exemplo, pela manhã, em que não temos
audiências, quais seriam as nossas atividades?

O SR. CONSTITUNTE ARTENIR WERNER ­
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - É uma
sugestão muito positiva. Até me ocorreu rapida­
mente isso, mas depende da decisão nossa. Em
outras palavras a sugestão que seria da área da
Garantia da Constituição, Reformas e Emendas,
se trouxesse o esboço para em cima dele se traba­
lhar.

O SR. CONSTITUINTE ARTENIR WERNER­
A Secretaria da Comissão, a presidência ou o
Relator,ou a Comissão de Membros faria o esbo­
ço rápido, quer dizer, passaríamos a discutir em
cima.

O SR. RElATOR (Nelton Friedrich) - É uma
boa idéia!Gostaria,concluindo, de dizerque preci­
samos definir um último item. Se esta Subco­
missão realizará ou não tarefas externas, Em ou-

tras palavras, se a Subcomissão como um todo,
ou parte dela, a título de instalação ou de diligên­
cia, apenas pretende se deslocar para fora dos
trabalhos ou do Congresso, enfim, em outras pa­
lavras, temos - até se comentou no último en­
contro - possibilidades de se fazer um encontro
um pouco mais fértil em alguma Capital do País.
Enfim, esse é o resumo daquilo que trouxemos
como sugestão do roteiro de trabalho. E, definin­
do o roteiro de trabalho, é que vamos poder mais
claramente definir o organograma, e o fluxo de
tempo. É impossível, sem estabelecermos aonde
queremos chegar, quais são as disposições da
tarefa para se desenvolver, para se fazer um orga­
nograma de trabalho, e um fluxograma do tempo.
Estamos todos em contagem regressiva quanto
ao tempo que nos colocaram aí pelo Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Femandes)­
Vou apresentar a sugestão do roteiro para que
os Senhores possam também apresentar suges­
tões que venham fazer parte dese roteiro. Poderá
ser aumentado com novas sugestões dos Senho­
res.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Apenas
para acrescentar, Sr. Presidente, incluímos, embo­
ra de maneira improvisada, alguns documentos
nesta pasta, como, por exemplo, a relação de
todos os membros da Comissão e da Subco­
missão, já consta também dessa mesma pasta
as propostas que já vieram à Subcomissão, anexa­
mos fotocópias de algumas Constituições que tra­
tam especialmente sobre a questão Garantias da
Constituição Emendas e Reformas.

A propósito, um esclarecimento apenas, existe
e será distribuído um documento, enfim, uma
publicação importante, porque traz as principais
Constituições em resumo. Segundo a informação
do Dr.Paulo, isso será distribuídoamanhã a todos
os Constituintes, porque isso pode nos enriquecer
muito.

São três volumes de uma publicação do Sena­
do, com todas as últimas Constituições. Tiramos
desse documento algumas fotocópias de assun­
tos relacionados a nossa Subcomissão, principal­
mente para alguns dos membros aqui presentes,
que desejam já se aprofundar um pouco mais
sobre esse tema.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CAMARGO ­
(Inaudível.)

O SR.RELATOR (Nelson Friedrich)- Maseste
prazo não está sendo aberto, não. A decisão do
Presidente, na última reunião que tivemos, é de
sustentar este prazo de quinze de maio para con­
c1uirmos os nossos trabalhos. Aliás, quatorze de
maio.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CAMARGO ­
(Inaudível.)

O SR. CONSmQINTE EUCLIDES SCALCO
- Eu acho que a preocupação do Constituinte
José Camargo é muito pertinente. Aqui se diz
de seis a oito, emissão do parecer sobre as emen­
das. O prazo para que os Constituintes apresen­
tem sugestões à Mesa da Constituinte, que serão
encaminhadas às Subcomissões, vai até o dia
seis. O prazo fatal do dia quatorze não será altera­
do. Mas acho que nós, internamente, temos que
alterar, compatibilizaresse trabalho. Porque é evi­
dente que, se dia seis vierem sugestões para cá,
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não dá para ,o Relator fazer uma proposta em
cima disso. E possível que se passe o dia seis
ao dia dez,para que o Relator apresente o antepro­
jeto para ser discutido na Subcomissão. Acho im­
portante ser definido, hoje, as autoridades e as
entidades que serão convidadas para virem aqui
em audiência e estabelecer as datas, porque o
prazo já está correndo e, caso contrário, nós não
teríamos condições de, até convidá-los e aceita­
rem, perdermos algum tempo. E nós já estamos
no dia vinte e dois. Acho que algumas datas deve­
riam ser definidas hoje.

O SR.RELATOR (Nelton Friedrich) - Sr. Presi­
dente, só um esclarecimento a mais. Mé também
para colaborar, nós tomamos algumas providên­
cias que foram os primeiros contatos com Asses­
sores do Ministro da Justiça, do Supremo Tribu­
nal;com a CNBB,com a OAB,já fizemos o primei­
ro contato, evidentemente que dependemos da
aprovação desta, a proposta do Deputado Scalco
é fundamental, é definirexatamente as datas para
essas... .

o SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL - (Inau­
díveI.)

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CAMARGO ­
Teremos quinze dias. A partir daí para elaboração
do trabalho, acho que aí nessas duas semanas
que nos separam do fim do mês, nós realiza­
ríamos essas audiências e ouviríamos essas auto­
ridades, que seria uma primeira sugestão.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Há pou­
co nós saímos de uma reunião, como Presidente
da Comissão, SenadorJarbas Passarinho. E todos
os Presidentes e Relatores das Subcomissões
estavam demonstrando preocupação, porque co­
mo o Regimento Interno não definiu, não especi­
ficou os limites de cada Subcomissão.

De nossa parte, conversávamos com o Presi­
dente, já delineando o que faríamos como Relator,
e nosso relatório final seria composto de duas
grandes linhas. Aprimeira seria com as propostas
exclusivamente ligadas à nossa Subcomissão, e
a segunda linha seria a daquelas matérias afins.
Baseado nesse raciocínio, temos um limite de
tempo mais elástico de trabalho, onde entrariam
as questões propriamente de garantias da Consti­
tuição, e temos algumas sugestões que nos pare­
cem interessantes, que seriam essas garantias
que modemamente se estabelecem: por exemplo,
o tribunal constitucional, que ao mesmo tempo
pode ser tratado na Subcomissão do Poder Judi­
ciário, embora, a rigor, o tribunal constitucional
seja muito mais do que uma proposta jurídica,
uma ação do Poder Judiciário. Tem um compo­
nente realmente político até na constituição desse
tribunal constitucional.

Aquelas outras fórmulas de participação mais
direta, da chamada democracia direta, são meca­
nismos que as Constituiçóes modernas começam
a estabelecer para que a sociedade, ao acioná-los,
tenha o cumprimento da Constituição, desde refe­
rendo, mandado de segurança coletivo, melhoria
das ações populares; serão fórmulas com que
a sociedade poderá acionar, com esses mecanis­
mos, o cumprimento; ou seja, a constituciona­
lidade, a legalidade de leis e atos de poder.

De repente, já estaríamos extrapolando. Se en­
trarmos na questão estado de sítio, ou outras
questões dessa linhagem, já vamos entrar em ou-

tra Subcomissão, mas de repente vamos acabar,
vamos ter que tratar um pouco disso também.

O SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL (lnterven­
ção fora do microfone. InaudiveI.)

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Essa
decisão do Presidente da Comissão, inclusive,
nessa reunião de há pouco, recomendou que fôs­
semos férteis nas propostas, porque a Sistema­
tização seria a grande Comissão para tratar disso.

O SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL- Sr. Pre­
sidente, hoje pela manhã se identificou um proble­
ma muito semelhante a este, e me parece que
na maioria das subcorníssôes, na verdade, há uma
interrelação à Constituinte, que é um todo laboral,
cujos trabalhos setorizados fatalmente vão avan­
çar em terrenos que atinjam outras subcomis­
sões.

Veja, por exemplo, nas minorias, negro, índio,
deficientes e outras minorias, existe um trabalho
inclusive com audiências por parte das comuni­
dades minoritárias dos hansenianos, dos hemo­
fílicos, osteomizados e, assim, entramos especifi­
camente no caso da saúde, porque uma coisa
são as minorias étnicas, ou minorias que vivem
numa sociedade ou num regime e têm o seu
direito de vida dentro de suas inclinações, outra
coisa, especificamente, é uma minoria social que
se forma por problema de doença.

A sugestão que dei, pessoalmente, foi de que
talvezos relatores, falando especificamente como
relator daquela subcomissão, onde se nota que
precisa haver uma integração, pode dímírunrem
muito a superposição de trabalhos e diminuirmui­
to o trabalho da Comissão de Sistematização, que
fatalmente terá uma sobrecarga de trabalho.

Então, parece-me que é uma idéia que pode
ser válida. Na nossa Subcomissão já se solicitou
ao ilustre Relator contactar especificamente com
aquelas subcomissões que vão tratar problemas
sérios, importantíssimos, pelas duas subcomis­
sões. Parece que esse contato dos relatores já
facilitaria tecnicamente a redação final por parte
dessa subcomissão e da outra.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Esse
é um exemplo concreto que vem enriquecer.

Essa questão terminal constitucional obrigato­
riamente vai se tratar - é o que se percebe, se
sente - na Subcomissão do Poder Judiciário e
na Subcomissão das Garantias Individuais, mas
por outro lado temos a tarefa de avançar nisso,
e essa idéia é extremamente boa porque faz o
trabalho de contato para já se ir pavimentando
o caminho que depois vai desaguar na Comissão
de Sistematização.

O SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCALCO
- Parece que não devemos nos ater muito à
preocupação se vamos ou não extrapolar a nossa
atribuição. Se é claro que nas diversas subco­
missões, como o nobre Constituinte Rui Nedel
afirmou, vá se tratar, no caso de saúde, de proble­
mas que dizem respeito a diversos; a nossa tam­
bém.

A Comissão de Sistematização vai ter serviço,
vai ter trabalho, mas acho que ela foi criada para
isso. Acho que não devemos nos restringir; acho
que devemos abordar em nossa subcomissão o
problema do Tribunal constitucional, porque es­
ses diversos elementos que vão chegar à Comis-

são de Sistematização terão condução diferente,
dependendo do regime de governo que adotar­
mos, se for parlamentarista ou presidencialista.

Devemos trabalhar como vai ser considerado.
O tribunal constitucional vai ser considerado den­
tro da estrutura judiciária ou não? Se for, a Subco­
missão do Poder Judiciário é pertinente; se não
for, como é um tribunal político, deve ser tratado
aqui. Acho então que se tratarmos de diversos
assuntos que dizem respeito à nossa Subcomis­
são, mesmo que interfira e que outras Comissões
tratem do assunto, depois, só na Comissão de
Sistematização que se poderá ter o resultado das
24 Subcomissões e das 8 Comissões Temáticas,
que vão trazer luzes para que se elabore o projeto
que vaià discussão em plenário, para depois voltar
novamente em segundo turno.

Parece-me que é uma preocupação que deve
realmente assaltar nossa cabeça, mas devemos
trabalhar em cima daquilo que esta subcomissão
tem como proposta, sem nos preocuparmos se
outra Subcomissão vai trabalhar, porque também
essa interrelação dos diversos relatores, como o
trabalho vai ser muito grande, vaiser difícil. Como
temos três estágios, da Subcomissão, da Comis­
são Temática e da Comissão de Sistematização,
aos poucos ela vai se triando, até chegar lá em
cima.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Continua aberto o uso da palavra, para quem quei­
ra dela fazer uso.

O SR. CONSTITUINTE EVALDO GONÇALVES
- Acho que deveríamos agora definir, primeiro,
a sugestão dada pelo nosso companheiro de que
deveríamos ter um roteiro. Quem elaboraria esse
roteiro? O Sr. Relator, ou ele com mais outro
Constituinte. Esse é um ponto objetivo que se
tem hoje que dirimir,em defmitivosegundo lugar,
quais as autoridades que serão ouvidas nesse pe­
ríodo de 22 a 3D de abril. Gostaria que V. Ex'
colocasse em discussão esses dois pontos, para
que saiamos daqui com alguma coisa de objetiva,
hoje. Primeiro, se o Relator se propõe a trazer
na próxima reunião ou nas próximas 24, 48 ou
72 horas, isso ficaria a critério, um esboço de
trabalho para trabalharmos em cima disso, ofere­
cendo emendas, substitutivos, etc. E em sequrda
quais as autoridades que seriam convidadas e
as datas presumíveis para que ele pudessem com­
parecer a esta subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Quanto à vinda dos convidados, ainda estamos
aguardando confirmação. Já foram feitos conta­
tos por telefone, por telex,mas no momento ainda
não temos nenhuma confirmação para podermos
designar quais serão os conferencistas. O que
ficaé a sugestão de V. Ex'" de apresentarem algum
nome de alguma pessoa que possa ser convidada
para vir até aqui.

O SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCALCO
- Sr. Presidente, três das pessoas relacionadas
pelo nobre Relator,José Afonso Silva,João Gilber­
to e Sepúlveda Pertence, estão em Brasília, seria
fácil de serem contactados e marcar com eles
o dia de virem à Comissão.

O ex-Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil Raimundo Faoro também não é difícil de
contactar. Como temos 4 pessoas já relacionadas,
conhecidas no mundo político, são fáceis, as ou-
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tras são instituições. Agora, esses 4, o Ministro
da Justiça e o próprio Presidente do Supremo
Tribunal Federal acho que não seria muito dificil
hoje ou amanhã termos uma definição. E, mar­
cando, acho que podemos delegar ao Presidente
e Relator que marcassem e comunicassem em
seguida aos membros para comparecerem à reu­
nião.

O SR. PRESIDENTE(Fausto Fernandes) - A
segunda questão levantada pelo nobre colega é
com relação à elaboração do roteiro. O roteiro
será elaborado pela Subcomissão, é lógico, com
as sugestões de todos os seus membros. Par isso
estamos aqui e em outras reuniões iremos colher
as sugestões de todos, para que a Subcomissão,
a Secretaria e o Relatorpossam elaborar um rotei­
ro de trabalho.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Quem
sabe, Sr. Presidente em cima da sugestão levan­
tada pelo nobre colega e avalizada,é de que pu­
déssemos ter um esqueleto de todas as matérias
que de imediato entendemos pertinentes à nossa
Subcomissão. Coloco-me à disposição, é eviden­
te, porque é tarefa também nossa. Vejam bem,
estamos na quarta-feira, para uma reunião de
amanhã à tarde ou sexta-feira pela manhã, ahás,
sexta-feira há uma dificuldade, para trazer esse
esqueleto, mas, evidentemente, se pudéssemos
ter também a colaboração de outros membros
desta Subcomissão, e, é evidente, contando com
toda a assessoria, para esgotar, até certo ponto,
esse esqueleto sobre o qual nos debruçaríamos

O SR. CONSTITUINTE ARTENIR WERNER ­
Mesmo porque, Sr. Presidente, acredito que aque­
les que vierem depor em nossa Subcomissão,
ou proferirem palestra se tiverem conhecimento
desse esqueleto poderão elucidar em muitos pon­
tos, de uma forma melhor.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Pode­
mos assim fazer tentando adiantar o trabalho.
Quem sabe marcaríamos uma reunião para ama­
nhã à tarde, 17 ou 1B horas, e se esgotar isso
hoje à noite e amanhã. Muitas dessas questões
já temos prontas. Por exemplo tenho uma pro­
posta sobre o tribunal constitucional, referendo,
que eu encaminharia ao natural, mesmo não sen­
do membro desta Subcomissão. Mas é evidente
que essas propostas são questões de ordem mui­
to pessoal. Agora, com a participação de outros
companheiros desta Subcomissão e mais a As­
sessoria, poderíamos, amanhã, até ao fim da tar­
de, trazer esse esqueleto. Para o Presidente fica­
riam essas duas questões: a aprovação, pelo Ple­
nário, desses nomes, Raimundo Faoro, José
Afonso Silva,João Gilbertoe Sepúlveda Pertence,
de imediato. A propósito, já mantivemos contato
com quase todos, embora o Dr.Sepúlveda Perten­
ce esteja em um Congresso em Belo Horizonte
e só volta sexta-feira, mas temos João Gilberto
e José Afonso Silva,que têm se dedicado a essa
questão e que já mantivemos contato também,
dependendo apenas de confirmação de data.

O SR. CONSTITUINTE EVALDO GONÇALVES
- Então, temos condições de realizaruma dessas
audiências esta semana, quem sabe na sexta-feira
de manhã, para que, durante esta semana tivésse­
mos já uma palestra, já uma presença importante
de um desses nomes, que seria escolhido de con-

formidade com os contatos do Relator e do Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Maisalgum dos Srs. Constituintegostaria de expor
alguma sugestão ou algum tema?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CAMARGO ­
(Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) -Is­
so vai depender muitos dos trabalhos que forem
apresentados. Se houver necessidade.

Às 9 horas e 30 minutos da manhã estaria bem?
Como todos concordam, fica designado, terça,
quarta e quinta-feira, às 17 horas, e sexta-feira,
às B horas e 30 minutos, as reuniões ordinárias.
(Pausa.) Vamos ratificar o horário das 8 horas
e 30 minutos para às 9 horas.

O SR. CONSTITUINTE (Nelton Friedrich) ­
A sugestão fica aí. Se se conseguir já amanhã.
às 17 horas, até a presença do ex-Deputado João
Gilberto,por exemplo, já faríamos amanhã, e tra­
riamos já o esqueleto.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Femandes) ­
Então, fica convocada esta Subcomissão para
uma reunião, amanhã, às 17 horas.

O SR. CONSTITUINTE ANTERODE BARROS
- Sr. Presidente, esse calendário que foi distri­
buído está em vigor?

O SR.PRESIDENTE(Fausto Fernandes) -Es­
tá em vigor sim.

O SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCALCO
- Acho que amanhã, dentro desse esqueleto,
se trará novo calendário, porque tem que adiar
essa data de apresentação do projeto, que é de
6 a 8 e como até 6 tem emendas ou sugestões,
pode-se colocar de 8 a 10 de maio.

O SR. CONSTITUINTE ANTERODE BARROS
- É porque aqui no calendário das Subcomis­
sões, se isso não se alongar, o prazo se encerrará
depois de amanhã.

O SR.PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - Es­
se prazo já foi prorrogado até o próximo dia 6
de maio.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Fica,
então, a sugestão do Constituinte Euclides Scalco,
de que Internamente possamos nos alongar res­
peitando esse prazo terminal que é do dia 14
de maio

O SR. PRESIDENTE(Fausto Fernandes) - A
Subcomissão ainda não recebeu, não está ainda
oficializado, mas, alguns gabinetes já receberam
e foi alterado esse prazo do dia 24 de abril para
o dia 6 de maio. Então, lógico, as outras datas
também serão alteradas, permanecendo o prazo
final, esta data não sofrerá alteração até o mo­
mento.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Dificil­
mente vai, o apelo do Presidente Ulysses Guima­
rães foi muito incisivo,muito forte.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Então, Srs. Constituintes, não havendo mais as­
sunto a tratar, declaro encerrada a presente reu­
nião, convocando-os para amanhã às 17 horas.

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 45
minutos}

3' Reunião Ordinária

Aos vinte e três dias do mês de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas
e dez minutos, na sala de reuniões da Comissão
de Minas e Energia do Senado Federal, reúne-se
a Subcomissão de Garantia da Constituição, Re­
formas e Emendas com número regimental, es­
tando presentes os seguintes Senhores Consti­
tuintes: Máriode Oliveira; Moysés Pimentel; Faus­
to Fernandes, Presidente; ArtenirWerner; Evaldo
Gonçalves; Ruy Nedel; Antero de Barros; Nelton
Friedrich, Relator; Nilson Gibson; Moema São
Thiago; Euclides Scalco e Antônio Britto. Dando
início aos trabalhos o Senhor Presidente solicitou
a leitura da Ata da reunião anterior, a qual foi
devidamente aprovada após ser colocada em dis­
cussão e votação. A seguir foram lidos os docu­
mentos relativosao expediente, onde constavam:
requisição pela Presidência da Subcomissão de
três Senhores Assessores do Senado Federal; os
quais prestarão seus serviços à Subcomissão; um
telex encaminhado pela Conam - Confederação
NaCional das Associações de Moradores no qual
solicitavada Subcomissão, uma audiência; comu­
nicação dos nomes de personalidades ilustres que
deverão comparecer a convite, na Subcomissão
para, na qualidade de palestrantes, enriquecerem
com seus conhecimentos, os trabalhos pertinen­
tes a Subcomissão. A seguir o Senhor Presidente
pôs em discussão o pedido da Conam - Confe­
deração Nacional das Associações de Moradores,
que após uma série de manifestações dos Senho­
res Constituintes, defendida principalmente pelos
Senhores Ruy Nedel e pelo Senhor Relator, foi
aprovada sendo posteriormente lhes oferecida a
data de seis de maio, às dezessete horas, para
o seu comparecimento, caso continue sendo do
seu interesse. Foram também aprovados os no­
mes que a Subcomissão apresentou como convi­
dados para as palestras públicas. A seguir o Se­
nhor Relator fez uma longa exposição sobre sua
idéia inicialpara discussão entre os Constituintes
da Subcomissão, a qual chamou de primeíra
aproximação. O trabalho foi elogiado pelos pre­
sentes e aceito como base para o futuro da Subco­
missão. O Constituinte Nilson Gibson solicitou,
tendo em vista os conflitos sobre direitos e garan­
tias, que fosse convocado um membro do Supre­
mo Tribunal Federal. Nada mais havendo a tratar
o Senhor Presidente deu por encerrada a presente
reunião, determinando que eu, Goitacaz Brasonio
Pedroso de Albuquerque, Secretário da Subco­
missão lavrasse a presente Ata, a qual depois de
receber os respectivos acompanhamentos taqui­
gráficos será levada à publicação, desde que devi­
damente aprovada e devidamente assinada pelo
Senhor Presidente.

Reunião em 23 de Abril de 1987

As 17:30hs

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Declaro aberta a reunião.

Convido o Sr. Secretário para fazer a leitura
da ata.

(É lida e aprovada a ata da reunião ante­
dor.)

O SR.PRESIDENTE(Fausto Fernandes) -So­
licitoao Sr. Secretário faça a leitura do Expediente.
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(É lido o Expediente.)

O SR. PRESIDENTE(Fausto Fernandes) -Já
temos confirmada a palestra do Dr.João Gilberto,
ex-Parlamentar do Rio Grande do Sul, para 6'
ou 2'-feira, como também a do Prof.José Afonso
Silva,de São Paulo, este confirmado para 3'-felra.
Não seise será conveniente esta reunião na 2'-fei­
ra-.Talvez fosse mais interessante que 05 dois
conferencistas viessem na 3'-feira.

O SR. CONSTITUINTE (Antero de Barros) ­
Sr. Presidente, vamos ter, provavelmente, a pre­
sença do Ministro Dilson Funaro na Câmara dos
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Então, acho mais interessante - repito - seja
na 3'-feira, para que não venhamos a sofrer o
vexame de trazer o conferencista e não termos
quorum, ou o desprazer de suspender a reunião.

Assim; vamos marcar para 3'-feira, porque o
Dr. João' Gilberto estã aguardando se a confir­
mação é para 2' ou 3'-feira, e o Professor José
Afonso da Silvajá estã confirmado para 3'-feira.

Fica confirmado que traremos 05 dois confe­
rencistas na 3'-feira.

O SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL- Sr. Pre­
sidente, me preocupa a questão de horário e co­
mo ficaria a distribuição 3'-feira. Hoje, por exem­
plo, na Subcomissão da Política Agrícola e Fun­
diária e Reforma Agrária, um dos conferencistas
acabou não fazendo a sua explanação, pois, dado
o interesse, a complexidade da matéria, os Consti­
tuintes avançaram no tempo pelas perguntas. As­
sim, se temos a rotina das 17 horas, não sei como
ficariam as duas palestras.

O SR.RELATOR (Nelton Friedrich)- Sr. Presi­
dente, uma sugestão.

Como o ex-Parlamentar João Gilberto propôs
a vir 2' ou 3', quem sabe não podemos deixá-lo
para 4'-feira, às 17 horas, e a 3'-feira fica para
o Professor de São Paulo, que já confirmou, até
porque ainda não temos o Presidente da OAB
e o MinistroPaulo Brossard.

Podemos aproveítarduas datas já, de audiên­
cias públicas...

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Então, fica decidido, na 3'-feira o Dr.José Afonso
da Silva, e o ex-Parlamentar João Gilberto para
a 4'-feira, dependendo de confirmação do mesmo
para esse dia. Sempre às 17 horas.

Em princípio, estã confirmada a presença do
Dr, Marcos Tomás, da OAB - São Paulo, para
5'-feira, às 17 horas. (Pausa.)

Submeto à apreciação dos Companheiros telex
que nos foi enviado pelo Presidente da CONAM,
lido pelo Sr. Secretário, sobre a vinda do Presi­
dente da Confederação Nacional das Associações
de Moradores.

O SR. CONSTITUINTE EVALDO GONÇALVES
-Apergunta seria se há pertinência dos objetivos
da associação com a nossa Subcomissão? Quer­
me parecer que moradores seria mais de uma
outra Subcomissão mais apropriada. Todavia,
não me oponho aqui que seja convidado, pois
pode ser que ele tenha uma grande contribuição
a nos dar. É meio estranho, porque me parece
que 05 interesses deles são de outras áreas.

O SR. CONSTITUINTE ARTENIR WERNER­
Convém dar a resposta, talvez, na outra semana,

e esperar, porque temos uma séne de conferen­
cistas que interessam à Subcomissão.

O SR.PRESIDENTE(Fausto Fernandes) - Es­
ta Confederação seria mais ligada a outras Subco­
missões, porque é uma questão urbana, questão
social ou COisa semelhante.

O SR.RELATOR (NeltonFriedrich) - Sr. Presi­
dente, apenas como contribuição.

Como as audiências, pelo Regimento, não limi­
tam quantos depoentes, poderíamos pensar em
aproveitar numa dessas nossas audiências - e
já que se colocaram voluntariamente à disposição
- para ouvir a contribuição, e até solicitamos
que tragam por escrito as suas propostas Imagino
que essa área deve estar interessada, em razão
de que um dos pontos hoje de garantia da Consti­
tuição é realmente a chamada locação direta In­
clusive,contemplamos, nesse rascunho aqui, nes­
sa pnmeira apreciação as iniciativas, por exemplo,
do plebiscito, do abaixo-assinado, do referendo
popular, do mandado de segurança coletivo,ms­
trumentos até hoje não contemplados nas Consti­
tuições brasileiras e que já constam das principais
e mais modernas Constítuições Pode ser que seja
nessa área. Estou apenas imaginando.

O SR. CONSTITUINTE RUY NEDEL- Da mi­
nha parte, Sr Presidente, concordo com a idéia
do Relator, porque o tema me parece importante.
Não sei pessoalmente, pela pouca experiência
que estou tendo aqui, porque tenho vindo poucas
vezes a esta Subcomissão, não há - me parece
- um volume que nos gere problemas dentro
das 8 sessões de atendimento a quem tem tenta­
do apresentar-se a esta Subcomissão.

Sob este aspecto, me parece uma proposta
vinda de fora para dentro E nós, com a idéia
d~emocratIzar ao máximo 05 debates da Assem­
b éia Nacional Constituinte, temos pertmêncía
c m a matéria, porque será uma Associação que
va lutar seguramente - se mal- atendida nessa
n a Constituição - por reformas e emendas
a ssa Constituição que elaborarmos, e poderá,
inc usíve, utilizar1550 como argumento a poste­
rior!.

A'ssim é interessante o atendimento ao pleito
des~a Organização.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Femandes) ­
Mais algum Constituinte deseja manifestar-se?
(Pausa.)

Então, vamos submeter à votação.
05 Srs. Constituintes que concordam com a

vinda do Presidente da Confederação Nacional
das Associações de Moradores permaneçam sen­
tados. (Pausa.)

Aprovada.
Posteriormente marcaremos o dia para a vinda

do Vereador do Estado de São Paulo, que é Presi­
dente da Federação Nacional das Associações
de Moradores.

Estamos enviando um Ofício ao Sr. Ministro
da Justiça, Dr. Paulo Brossard, solicitando a sua
colaboração nesta Subcomissão, numa palestra
de S. Ex'

Em votação.
Os Srs. Constituintes que o aprovam o convite

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Está aprovado o convite a S. Ex" o Sr. Ministro

Paulo Brossard.

O SR. CONSTITUINTE NILSON dIBSON ­
Sr. Presidente, não estivepresente a essas sessões
passadas.

O SR PRESIDENTE(Fausto Fernandes) -Só
tivemos uma sessão depois da posse

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Verifiquei, pelas mformações de V.ExÊ, que foram
convidados o Jurista José Afonso Silva,há pouco,
o MinistroPaulo Brossard, o Presidente da Ordem
dos Advogados de Sáo Paulo, e deferimos, agora
o pedido do CONAM...

O SR. PRESIDENTE(Fausto Fernandes) - É
Ordem dos Advogados do Brasil.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Exato. Falei que ele era paulista, porque era da
OAB- Seção São Paulo.

Então, me preocupa, em decorrência do fato
de que a nossa Subcomissão é denominada da
Garantia da Consntuição, Reformas e Emendas
e, com a discussão muito interessante, vislumbro
o problema, a posteriori, de determinadas dispo­
sições constitucíonals terem que ser revistas pejo
Colendo Tribunal, pela Alta Corte de Justiça, pelo
Supremo Tribunal Federal.

Colocar o assunto, para que se facilite o nosso
raciocínio.

Uns discutem o problema de uma Constituição
mais enxuta, outros, mais ampla, e assim sucessi­
vamente. Quer dizer, em determinados disposi­
tivos que sejam incluídos nesse texto constitu­
cional, em face já das garantias que sempre foram
definidas desde a Constituição do Império de
1824, posteriormente a da Proclamação da Repú­
blica de 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, pode ser
que haja modificações em todos esses disposi­
tivos,conflitando com determinados direitos e ga­
rantias que ocorrem dentro do Direitocostumeiro.

Então, nos preocupamos também em trazer
algum membro do Judiciário. Por que não da
Alta Corte de Justiça?

Estou sendo informado que já foi feito. Assim,
retiro já a proposta e acompanho a sugestão do
nobre Constituinte Nelton Friedrich,que é o nosso
Relator e que já havia apresentado a sugestão.
Talvezpossamos fazer um convite a um Ministro
que venha até nós conversar sobre o problema.
Sabemos que é o Supremo Tribunal Federal que
vai examinar futuramente essa matéria constitu­
cional e este é um problema de Garantia. Podere­
mos esclarecer determinados assuntos da prática
da magistratura sobre a matéria.

Por isso, concordo integralmente com o meu
ilustre Companheiro e peço a V. Ex", SI. Presi­
dente, que, agora, com o Plenário, aproveite 05

nossos ilustres Companheiros aqui presentes pa­
ra convidarmos um magistrado do Supremo Tri­
bunal Federal. Pode ser o Presidente como qual­
quer outro Membro. Apenas da Alta Corte de Jus­
tiça.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) -Já
fOI mantido contacto com o Presidente do Supre­
mo. Resta apenas confirmar a data. Também já
está sendo contactado o Dr.José PauloSepúlveda
Pertence, Procurador-Geral da República.

Vamos passar a palavra ao nosso Relator, que
fará a apresentação de um esboço já entregue
aos Companheiros.
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o SR. RELATOR (Nelton Friedrich) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes presentes, conforme de­
cisão da reunião de ontem, procuramos, embora
em 24 horas, fazer esse esqueleto sobre as maté­
rias pertinentes à nossa Subcomissão. Procura­
mos a esse documento dar até um título um pou­
co mais sofisticado, em uma primeira aproxima­
ção sobre os temas da Subcomissão. Evidente­
mente, com toda a precariedade, 'como um ponto
apenas de partida, já que a decisão foi ontem
à tarde e, graças à Assessoria tivemos mais con­
sultas reahzadas, foi possível fazer com erros, evi­
dentemente, até de sequência de estrutura, etc.,
mas é um ponto de partida.

Evidentemente, há uma preliminar em tudo is­
to. Amelhor Constituição que possamos elaborar,
ou até a melhor norma jurídica, não significa que
terá estreita observância Por isso, a importância
de uma subcomissão como a nossa, que pode
criar mecanismos exatamente para garantir, para
físcahzar e controlar a constitucionalidade de leis
e atos do poder.

Esse documento, embora com algum tempo
que possamos consumir, vou fazer uma leitura,
apenas destacando pontos, para que cada um
dos participantes presentes possa debruçar-se
com profundidade sobre esse ponto de partida
e, quem sabe, na próxima reunião, trazer algumas
contribuições que irão enriquecer o nosso tra­
balho.

Essa pnmeira aproximação, exatamente inicia­
mos, conforme página rr 2, com a idéia de um
ponto que também é polêmico - sabemos ­
da reforma das emendas à Constituição. E se
pretende, como ponto de partida, destacar-se que
a revisão total da Constituição precisa ter obstá­
culos, para que não tenhamos aquela prática qua­
se que costumeira de toda hora haver iniciativas
para emendas que sejam parciais ou até de uma
revisão total da Constituição. Por ISSO, é possivel
verificar,no art. 2°,que se pretende provocar algu­
mas complicações, algumas exigências, com o
objetivo de se alcançar uma revrsão total.

Além disso, se busca trazer algumas iniciativas
que a Constituição poderá ser emendada - por­
tanto, já fugindo da revisão-como normalmente
acontece com propostas da Câmara dos Deputa­
dos, Senado Federal, por voto favorável de 1/3
dos seus Membros, após a apreciação preliminar
sem discussão, no que falarão dois Parlamentares
a favor.

O objetivo é também evitar aquela iniciativa
pessoalizada das emendas constitucionais, que
têm sido no Brasil uma prática quase perniciosa.
Nas modernas Constituições se procura exata­
mente evitar que a iniciativa seja pessoal, que
ela seja ou partidária ou de grupos de parlamen­
tares ou, enfim, haja um coletivo a acionar as
emendas constitucionais.

Por outro lado, estamos aqui também fugindo
dessa verdadeira indústria de apoiamento que se
estabelece nos corredores do Parlamento, e que
estaríamos, para que uma emenda realmente tra­
mitasse, tendo uma votação de 1/3 preliminar­
mente Não se está discutindo mérito, não se está
discutindo a proposta, mas, para que pudesse
ser encaminhada, ela já tivesse J/3 dos Membros
de cada Casa - no caso, onde ela tivesse a inicia­
tiva - com manifestação favorável.

A questão dos partidos políticos também signi­
ficará, se conseguíssemos essa idéra, aprofundar

o princípio de que os partidos precisam ser fortale­
cidos e eles é que têm, na verdade, muito mais
que ser acionados. Também se abre para que
as Assembléias Legislativas do Estado tenham
o poder de iniciativade emendas, claro que tam­
bém com obstáculos, no caso aqui de 50% , algu­
mas Constituições prevêem menos.

Também a questão do Tribunal Superior, de
150 mil cidadãos subscrevendo uma proposta
de emenda, que também seria recebida como
protesto.

Ainda sobre a questão das emendas, outro obs­
táculo está no art. 4° e deverão ser discutidas
e votadas em sessão do Congresso Nacional, em
dois turnos, considerando-se aprovadas quando
obtiveram, ambas as votações, o voto favorável
de 2/3 de cada casa.

No art. 5° também há uma grande inovação:
estarão sujeitas a referendo popular, uma vez
aprovadas pelo Congresso Nacional, as propostas
de alguns pontos que são fundamentais em qual­
quer Constituição. Por exemplo, a questão da alte­
ração das normas que disciplinam as emendas
da Constituição, a iniciativa popular, o referendo,
a questão da soberania, da cidadania, direitos,
liberdades e garantias individuais,a ordem econô­
mica e social, a ampliação dos poderes conferidos
ao Presidente da República, ao Congresso, as
prerrogativas parlamentares, Tribunal Constitu­
cional. Enfim, são idéias postas para debate, para
ampla discussão.

Na página 4, a norma transitória prevê de que
a Constituição não poderá ser emendada até dois
anos após a sua promulgação, e mais as outras
regências previstas.

No que diz respeito propriamente, à violação
da Constituição, o art. 8° prevê, por exemplo, que
no cumprimento da Constituição além daqueles
dispositivos já disciplinados, seriam assegurados
institutos modernos, novos, da chamada demo­
cracia direta também, como, por exemplo, o man­
dado de segurança coletivo. Hoje uma aSSOCIa­
ção, um sindicato devidamente constituído e em
funcionamento por determinado tempo não tem
um Instrumento como tem a pessoa física. Por
isso, essa iniciativa do mandado' de segurança
coletivo é uma inovação. A chamada iniciativa
popular, uma proposta subscrita por um número
X de cidadãos devidamente qualificados, etc. Ou­
tro, a do referendo popular. Conhecemos por
exemplo, a experiência da Itália,que tem um gran­
de resultado, há dois tipos de referendo: um refe­
rendo que é exatamente acionado para matérias
de extraordinária relevância, como, por exemplo,
a instalação de usinas nucleares; outro referendo
com um número expressivo - no caso da Itália,
500 mil italianos a subscreverem uma solicitação
para o referendo -, no sentido de se manifestar
quando uma lei é revogada.

Esta seria, sem dúvida, uma grande inovação,
parque uma lei revogada pelo Poder, se realmente
houvesse uma manifestação contrária da opinião
p4blica, e tivéssemos a motivar essa manifestação
contrária um número expr-essivo de brasileiros,
podería esse referendo significar até a revogação
daquilo que o poder tem a revogar.

Também contemplamos para a discussão a
questão do plebiscito, e também do defensor do
povo, que, conforme podemos ver mais adiante,
prevê especificamente quando se estabeleceria
esse instrumento, esse instituto.

No art. 9° - já fiz esta referência -, quem
poderia acionar o mandado de segurança: parti­
dos políticos, organizações sindicais, etc., etc Da
iniciativa popular fala também o art la

O art. 11 contempla a questão do plebiscito,
e o 12, o defensor do povo, com as atribuições
previstas, nessa primeira aproximação, no 13° ar­
tigo.

Na página 6, até por um problema de rapidez,
que deveria esta questão estar integrada no Capí­
tulo anterior, é mais para fazer referência a esses
referendos populares que há pouco citei. Espe­
cialmente esses dois casos que, com grande su­
cesso - insisto -, a experiência italiana tem de­
monstrado.

Na página 7 temos um ponto - permitam-me
a opinião pessoal, até porque já tivemos uma pro­
posta neste sentido independentemente de saber­
mos se vinhamos ou não para esta Subcomissão
- temos um ponto, talvezum salto extraordinário
que esta Subcomissão daria ao propor um Tribu­
nal Constitucional.

O Tribunal Constitucional seria, realmente, um
instrumento para, com maior celeridade, estabe­
lecer o controle e a fiscalização da constitucio­
nalidade de leis e atos do poder.

Este é um instrumento que, hoje, temos o resul­
tado positivo nas mais modernas Constituições:
a Constituição portuguesa, a da Espanha, a Cons­
tituição grega, a Constituição peruana de 1978,
a Constituição da Áustria, da Alemanha, da Iugos­
lávia.Enfim, independentemente do regime políti­
co, hoje o Tribunal Constitucional floresce como
um extraordinário instrumento de definição da
constitucionalidade.

Não se trata de uma instituição, de um instru­
mento meramente jurídico. É muito mais de moti­
vação e vocação política, porque, inclusive, passa
por uma Constituição totalmente diferente dos
tribunais do Poder Judiciário, haja vista que se
comtempla aqui, não tenho o número do artigo,
está no início da página 7, do Tribunal Constitu­
cional seria composto por 16 Ministrosnomeados
pelo Presidente da República, e é variável quanto
ao número: 4 designados pelo Senado Federal;
4, pela Câmara dos Deputados; 4, pelo Conselho
Nacional da Magistratura, e 4, pela Ordem dos
Advogados do Brasil

Também já avançamos um pouco, ao fazer
referência que esses Ministros que seriam desig­
nados pelo Conselho Nacional de Magistratura
e pela Ordem dos Advogados do Brasil, obrigato­
riamente, seriam escolhidos entre juízes dos res­
tantes Tribunais e juristas de reconhecida compe­
tência, com mais de 15 anos de exercício profis­
sional.

Prevê, também, que os Membros do Tribunal
Constitucional serão designados por um período
de 6 anos, apontada a sua recondução por idên­
tico período.

Para se ter uma idéia, esses Tribunais Constitu­
cionais, a que há pouco fizemos referência, têm
o seu mandato por 12 anos, outros por lO, 8
anos. A renovação seria a cada 3 anos, conforme
prevê apenas esse esboço, e o Presidente do Tri­
bunal Constitucional, eleito dentre os seus Mem­
bros, por um mandato de 2 anos.

Uma referência fundamental: os Membros do
Tribunal Constitucional têm incompatibilidade
com o exercíciode mandato representativo, car­
gos públicos, função de direção de partidos políti-
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cos, sindicatos, associações e empregos nesses
mesmos órgãos, bem como qualquer atividade
profissional mercantil. Portanto, teriam uma dedi­
cação exclusiva, para total Isenção e abrangência
de sua função.

O que faria o Tribunal Constitucional?
Na págma oitava, contemplamos alguns pon­

tos, que poderiam ser ampliados, reduzidos, e
assim por diante:

"- declarar, mediante provocação, a in­
constitucionalidade parcial ou total de leis
ou normas com força de lei."

Quando se coloca aqui "mediante provoca­
ção", não limitamos. Por exemplo, hoje sabemos
que o Supremo Tribunal Federal tem essa função,
mas é uma função muito limitada, primeiro pelo
congestionamento que existe; segundo, pelas
próprias limitações do Regimento Intemo; tercei­
ro, pelas situações que hoje estão postas, quando,
muitas vezes, o Supremo Tnbunal Federal acaba
fugindo da questão concreta. Há disputas, às ve­
zes, que uma demanda judicial permite.

Evidentemente esse Tribunal Constitucional­
insisto - seria esta Corte para, com rapidez, ao
ser acionada, definir a questão da constitucio­
nalidade.

Temos alguns Tribunais Constitucionais que,
inclusive, definem até a questão de estado de
sítio,e outros pelos quais até os mimstros militares
passam.

Não chegamos a tanto nesta proposta prelimi­
nar, que apenas - insisto - é uma primeira
aproxnnação do tema, como temos também uma
proposta de nossa lavra, e outras tantas estão
sendo elaboradas e algumas já tramitando em
outras Subcomissões.

Não temos dúvidas, o Tribunal Constitucional,
- alguns importantes estudiosos deste assunto
- colocam como uma das grandes forças de
Garantia da Constituição que esta nossa Assem­
bléia Nacional Constituinte poderia contemplar,
de maneira inédita, na nossa história constitu­
cionalista.

Um exemplo apenas histórico: quando o Presi­
dente do Chile,Sr Eduardo Frei, com uma consa­
gração até entre estudiosos, juristas, universida­
des, enfim, desse país sul-americano, constituiu
o Tribunal Constitucional, teve um importante pa­
pel. O papel foi tão importante que a primeira
atitude, no elenco de medidas que o golpe militar
do General Augusto Pinochet tomou foi extinguir
o Tribunal Constitucional. Talvez seja um dado
para comprovar a sua importância, porque era
uma forma até, ao desestruturar o Tribunal Cons­
titucional chileno, de ter mais possibilidade a sua
vocação autoritária.

Na página seguinte, apenas levantamos, como
enunciados, alguns pontos como defesa da Cons­
tituição. Entre esses pontos, a inconstituciona­
lidade por omissão também é uma coisa nova,
inédita. Poucas são as Constituições que a con­
templam.

AConstituição portuguesa, no seu art. 287, pre­
vê claramente essa inconstitucionalidade por
omissão. Nós,lbrasileiros, temos sido vítimas de
como, muitas: vezes, o princípio constitucional,
a determinação constitucional existem e não são
respeitados, por omissão do próprio Poder Legis­
lativo,excepcionalmente, e em grande parte, pelo
Poder Executivo.

Por isso, este é um ponto que - entendemos
- pode ser polêmico, mas é de extraordinária
importância: a possibilidade de o cidadão acionar
o Poder Público, ou um dos Poderes, por não­
cumprimento da Constituição, ou por não terem
adotado medidas necessárias ao cumprimento
da Constituição.

Citamos o exemplo: o Congresso não ter regu­
lamentado, em tempo hábil, o dispositivo consti­
tucional para garantir a sua aplicação.

Há exemplos, na atual Constituição, em que
se prevê o Poder Legislativo, fiscalizará o Poder
Executivo, administração direta e indireta. Isso,
até hoje, não foi regulamentado, não foi transfor­
mado em uma lei ordinária, enfim, em qualquer
outro dispositivo que viesse a colocar em nossas
mãos os instrumentos reais de fiscalização do
próprio Poder Executivo.

Com a introdução na nova Constituição, de um
pressuposto da inconstitucionalidade por omis­
são, qualquer cidadão neste País poderia acio­
ná-lo, para que tivéssemos, enfim, uma lei ordiná­
ria, lei complementar e um princípio da Cons­
tituição.

Se pegarmos a Constituição brasíleira, vamo­
nos situar que, praticamente, em cada Capítulo,
existe alguma coisa que remete para a comple­
mentar, para a ordinária e, em grande parte, isso
não se realiza.

Outro ponto a declaração de inconstituciona­
lidade em tese de lei, de assegurar, além de ao
Procurador-Geral da República, também a uma
parcela do Congresso e a.certo número de As­
sembléias, a partídos políticos e à Ordem dos
Advogados do Brasil, a proposta de declaração
em tese da inconstitucionalidade de leis, decretos,
etc., etc.

Seria, sem dúvida, também uma ferramenta
importante para que contivéssemos os abusos
que, quase que tradicionalmente, ocorrem no
Brasil, como referência até a decretos, etc. que,
em tese, já são incontitucionais e não são aciona­
dos, não há como, não há instrumento, não há
ferramenta.

Há outro ponto que algumas Constituições
também contemplam, na área de garantias da
Constituição, dispositivos sobre os que pegam
em armas contra a Constituição, algum tipo de
restrição que não evite futuras anistias, mas que
sirva de medida para evitar golpes.

É evidente, sabemos que o voto é um fenô­
meno político, a insubordinação é um negócio
que não há em nenhuma Constituição, nenhuma
lei vai impedir, mas, na verdade, podemos criar
freios, obstáculos. E aqui há um obstáculo. Aliás,
existem propostas que começam a tramitar neste
sentido na Assembléia Nacional Constituinte.

Outro ponto que entendemos muito importan­
te: a flxação de um prazo nas Disposições Transi­
tórias - esta nossa Subcomissão poderia brigar
por isto para que o Congresso Nacional defina
as leis necessárias ao cumprimento da Consti­
tuição ou, pelo menos, alguns dispositivos princi­
pais porque, evidentemente, existem princípios
constitucionais de maior ou menor grau de impor­
tãncia. Por isso, poderíamos ter prazos díferen­
çados, por exemplo, de 120 dias, para que tais
e tais dispositivos tenham a sua regulamentação.

Estado de sítio e de emergência - também
assunto polêmico, não é assunto só desta Subco­
missão, mas é preciso que possamos tratar deste

assunto, para sedimentar aquilo que possa ocor­
rer em outras Subcomissões, evidentemente le­
vando a nossa opinião à Comissão de Sistema­
tização.

O estado de sítio ou estado de emergência ­
existem muitos Constituintes que têm a posição
clara de que o estado de sítio, em qualquer cír­
cunstãncia, deveria ter a aprovação do Congresso
Nacional. Portanto, é assunto polêmico, mas que,
no nosso entendimento, sobre ele devemo-nos
manifestar.

Na página 10, existe uma série, um elenco de
artigos sobre a questão do MinistérioPúblico, tam­
bém importante para a Garantia da Constituição.
Não há necessidade de ler, pois é uma contri­
buição que dos nossos Assessores fez em cima
de um Congresso do próprio Ministério Público
realizado recentemente, se não me falha a memó­
ria, em Curitiba, na nossa terra mesmo.

Por fim, acrescentamos, na página 12, para não
cansá-los nesta tentativa de fazer uma rápida leitu­
ra, que se deve sugerir a realização, ou não, de
um plebiscito para aprovar esta Constituição.

Cabe a esta Subcomissão debater também se
o plebiscito deve ser sobre toda a Constituição,
ou o referendo popular. Neste caso, seria a prepa­
ração de um projeto de resolução, para que a
Assembléia Nacional Constituinte possa votar na
ocasião oportuna, conforme dispõe o Regimento
Interno da nossa Assembléia. Isto, o que foi possí­
vel, Ilustres participantes desta nossa Subcomis­
são, apresentar nas 24 horas que tivemos, exata­
mente para trazer este pontapé inicial, contando
com a colaboração de Assessores e até uma con­
versa rápida que tivemos com o ex-Deputado
João Gilberto. Estamos à disposição para qual­
quer outra informação.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Srs. Constituintes, estão aí o trabalho e o esboço
apresentados pelo nosso Relator à apreciação de
V.Ex" Gostaria de ouvir suas objeções em relação
a este esboço.

O SR CONSmUINTE EVALDO GONÇALVES
- Sr. Presidente, considero que realmente esta­
mos começando bem.

Louvo o trabalho do ilustre Relator, que, afinal,
em 24 horas, traz um esboço para, em cima do
mesmo, apresentarmos emendas substitutivas,
enfim, ampliarmos um trabalho inicial.

É natural que vamos ficar aqui até o dia 10,
porque o Relator precisaria de pelo menos 5 dias
para fazer a redação-final - temos até o dia 10
para complementar esse trabalho.

Paralelamente às conferências que vamos ouvir
- naturalmente esses relatos vão trazer suges­
tões, inovações e idéias que poderão perfeitamen­
te ser aproveitadas no trabalho final, nós todos
vamos, doravante, procurar na medida do possí­
vel, trazer as nossas emendas, as nossas suges­
tões até o dia 10. Queria esclarecer ou, pelo me­
nos, tentar ficar esclarecido, se viríamos, a partir
de agora, trazer sugestões e, logo, discutir e votar.
Sou de opinião se devesse deixar para votar as
sugestões englobadamente depois do dia lO, o
prazo fica muito exíguo para a redação fmal.

Assim, peço, pois Sr. Presidente, hoje aqui esta­
beleçamos um calendário, um prazo, para que,
da nossa parte, da parte dos que integram a Sub­
comissão, possamos trazer as sugestões e apro­
vá-Ias ou não e para a redação final,que vai caber
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realmente ao ilustre Constituinte Relator, o mes­
mo disponha de mais tempo para essa redação
final.

Esta, a questão que levanto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - O
calendário para a apresentação das sugestões foi
entregue ontem.

O SR. CONSTITUINTEEVALDO GONÇALVES
- Sim, mas queria saber sobre o problema da
metodologia. Se, ao mesmo tempo em que as
emendas fossem trazidas para a Subcomissão
já iríamos discutindo e votando, ou deixaríamos
para votar englobadamente no final do prazo.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - No
final.

O SR. CONSTITUINTEEVALDO GONÇALVES
- Todas as emendas seriam carreadas para a
Subcomissão e, no final, discutiríamos todas elas
e aprovaríamos, ou não?

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes)­
Exatamente.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, há alguma sugestão encaminhada
para esta Subcomissão?

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - Há
três que foram entregues ontem e estamo-nos
preparando para distribuí-Ias aos que não estive­
ram ontem aqui.

Estou informado de que já existem, na Secreta­
ria-Gerai, outras sugestões, mas ainda não chega­
ram à Subcomissão. (Pausa).

Mais algum Sr. Constitumte deseja fazer uso
da palavra? (Pausa).

O SR. CONSTITUINTERUY NEDEL - Sr. Pre­
sidente, em primeiro lugar, elogio este trabalho.

Sinceramente, me sinto filho enjeitado nesta
Subcomissão, pois sou sexta ou sétima geração
de agricultores no Brasil, desde os meus ances­
trais sou um pequeno-médio agricultor - 60 hec­
tares de plantação, não sei se dá para chamar
de médio - sou médico, o único médico Consti­
tuinte de todos os Partidos do Rio Grande do
Sul, sou um curioso da História e um apaixonado
pelos problemas das minorias, especialmente do
problema do índio nas Américas. Como estou
esclarecendo, não sou advogado. Então, sinto-me
uma gigantesca deficiência aqui nesta Subcomis­
são, que dificulta, inclusive, a discutir trabalhos
bem elaborados, como este que o Relator nos
apresenta, ainda mais levando-se em conta uma
leitura dinâmica e o fato de eu não estar aqui
por opção, mas jogado.

Dentro da rapidez com que ouvimos esse traba­
lho do nosso eminente Relator, não sei se caberia
já distinguir as duas Casas no Congresso. No meu
modo de ver, ficaria melhor as Casas siqrufícando
singular e plural ao mesmo tempo, porque não
sabemos se sairemos da Constituinte num siste­
ma unicameral ou não.

Na questão, por exemplo, das emendas à Cons­
tituição de qualquer partido político, me deixa
com certa dificuldade de discernimento, ainda
mais levando-se em conta que o art. 3°, Ill, é bem
mais severo no que se refere às Assembléias Le­
gislativas, mais da metade das Assembléias Legis­
lativas dos Estados. A unanimidade de uma as­
sembléia leqíslanva num Estado já deveria ter po-

der suficiente para emendas constitucionais até
por respeito aos Estados. Qualquer partido polí­
tico enseja a oportunidade de que elementos que
não tenham representanvídade social nenhuma
- temos partidos políticos que têm um mínimo
de representatividade aqui, na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, e podemos, perfeitamente, ter
partidos políticos que não tenham nem um repre­
sentante, sequer em Assembléias Legislativas,
dando até o espaço de que se possa cnar um
partido político com a finalidade única de apre­
sentar uma emenda. Parece, esse ponto teria que
ser melhor burilado, ou dificultado um pouco o
abuso da instrumentalização das nossas Instituí­
ções, inclusive partidárias.

No Tribunal Constitucional há um grande avan­
ço. É de significativa importância este artigo, mas
sou inimigo da reeleição. Então, é um mandato
de 6 anos. O Poder Legislativo, como o Parla­
mento em si, tem uma característica bem dífe­
rente dos demais Poderes Não entendo reeleição
para prefeito, governador e Presidente da Repú­
blica, vai contra os meus princípios. E vai contra
os meus princípios desde manipular-se posterior­
mente um Tribunal Constitucional, através de ga­
rantías de reeleição, para interpretar legislações
e garantias a uma Constituição que já foi rasgada,
defraudada e o povo ludibriado.

É muito importante um Congresso, pois tem
o "poder do berro". É por isso que ele é fechado,
e não pelo poder de força que tem. É fechado
porque sempre surge a expressão da votade po­
pular, do voto da uma em cima do representante
do povo neste Poder, ele é fechado quandosur­
gem as ditaduras.

Deixando o poder de reeleição, é possível que
um Tribunal Constitucional não seja fechado e
seja Violentado, aviltando-se a própria sociedade.

Esta, a minha interpretação. Então, não aceito
a reeleição. O estado de emergência, dentro da
minha limitação de médico-jurista, tenho dificul­
dade de entendê-lo.

Para concluir, o plebiscito. Não consigo enten­
der, talvez por mediocridade encefálica deste que
está falando, não consigo entender um plebiscito
para que a sociedade lidírnarnente, puramente,
se manifeste sobre algo que ainda não foi orde­
nado pela legislação ordinária. Não consigo, por­
tanto, entender que esta Constituinte vá a um
plebiscito antes de todo um processo de ordena­
mento da lei ordinária, para que a sociedade sinta
efetivamente os eventuais avanços, os eventuais
recursos, ou a ação desta Lei Maior da sociedade.

Então, tenho grande dificuldade de entender
o plebiscito de imediato.

Sinceramente, um caminho muito bom seria
o eventual referendo, periódico, a cada cinco
anos, ou algo similar, porque aí, Sim, a sociedade
conhece e vive as nossas leis, a Lei Maior orde­
nada pela lei ordinária.

Seria isto, rapidamente, dentro de uma visão
panorâmica e leitura dinâmica desse belo trabalho
elaborado pelo Relator.

É um bom ponto de partida, e eventuais modifi­
cações evidentemente teriam que vir pela avalia­
ção das sugestões de normas constítucíonars que
estão ocorrendo.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Srs, Constituintes, por um lapso da nossa Subco­
missão, foi entregue uma proposta que não tem

nada a ver com a nossa Subcomissão. Assim,
solicito observem a proposta 340-9, que pode
ser elimmada, porque será devolvida para a Sub­
comissão à que pertence. (Pausa.)

Mais algum dos Srs Constituintes quer fazer
uso da palavra? (Pausa.)

O SR. RELATOR(Nelton Friedrich) - Sr. Presi­
dente, apenas para contribuir, mais uma vez.

Pensando em voz alta, será que naqueles dias
em que não tivermos as audiências não poderia­
mos eleger, por exemplo, reformas e emendas,
e tentar esgotar esses assuntos numa reunião?
Esgotar, que eu digo, é uma primeira rodada de
discussão, para estabelecermos uma disciplina
de trabalho. Em outra reunião, previamente com­
binada, a questão do Tribunal Constitucional, se­
não vamos dispersar. Assim, daríamos certa dísci­
phna aos nossos trabalhos. Por exemplo, na reu­
nião de quarta-feira, se não tivermos uma audiên­
cia, teríamos já um tema para que fosse aqui
discutido, como, por exemplo, o Tribunal Consti­
tucional. Já tivemos uma boa contribuição, por­
que o Constituinte Ruy Nedel provou que também
é jurista - tem a sensibilidade de permitir. até
a liberdade de que de médico e louco todo mundo
tem um pouco, e por que não de jurista, médico
e louco tenhamos todos um pouco...

Talvez pudéssemos estabelecer uma disciplina
em tomo desta questão.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Permita-me uma ligeira intervenção. (Assenti­
mento do orador).

Entendo um pouco diferente. Inclusive, quando
o nobre Constituinte Evaldo Gonçalves abordou
o problema de fazermos sucessivamente as dis­
cussões e votação de determinadas emendas, Ga­
rantia da Constituição é matéria que não pode
ser dividida, nem ter emendas. Temos, então, eta­
pas. Por exemplo, modificações da Constituição.
V. Ex' apresentou um brilhante trabalho do seu
ponto de vista. Teremos duas maneiras de modí­
ficar a Constituição: pela revisão e pela emenda.
Teríamos o problema de ser interpretada a constí­
tucionalídade do nosso Texto Maior, através de
um Tribunal Constitucional. Quer dizer, é outro
tema de grande importância no nosso contexto,
no nosso universo da garantia constitucional. Te­
nho para mim que não podemos separar esta
matéria. Temos que enfeixar e vislumbrar o todo,
e isso só seria permitido quando V.Ex' apresentar
o parecer.

Se trvéssernos aqui de examinar, por exemplo,
o instituto da revisão, poderíamos ter posterior­
mente um conflito de decisão, quando exami­
narmos essa revisão e, a posteorl, o problema
das emendas. Não sei se estou sendo claro no
meu ponto de vista. Temos que enfeixar uma
discussão do relatório de V.Ex' e na votação dele,
porque se fizermos compartimentos estanques,
isso poderá prejudicar o entendimento global da
garantia de manutenção do texto da Lei Maior.

Não sei se é isto. Pode ser até que esteja o
meu entendimento errado.

O SR. CONSTITUINTEEVALDO GONÇALVES
- Sr. Presidente, esta matéria foi decidida por
V. Ex', quando levantei exatamente o problema
da metodologia dos nossos trabalhos: se viríamos
aqui, a cada sessão, discutindo as emendas e
as sugestões, e aprovando-se imediatamente ou
se elas ficariam na mão do Relator, para serem
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discutidas englobadamente no final.APresidência
decidiu que seria no final.Esta matéria já foi real­
mente decidida. Então, o que iríamos trazer a
cada reunião seriam as nossas contribuições, ou
em termos de emendas, em termos de substi­
tutivo, etc., etc Ao mesmo tempo, iríamos tendo
as grandes reuniões com as grandes presenças
de juristas, autoridades, etc., No final, o Relator,
exatamente dentro da orientação aqui traçada,
das diretrizes do Constituinte Nilson Gibson, o
Relator, de posse de algumas sugestões - pode
ser até que não apareçam, que o trabalho nos
pareça tão perfeito que não precise sequer ser
emendado, pode-se admitir esta hipótese, mas
qualquer sugestão que se traga para cá, também
vinda de fora, porque os Constitumtes têm até
o dia 6 de maio para apresentar emendas -,
o Relator teria, no final, o trabalho de compati­
bilizar, de sistematizar, que é a palavra da moda.
Sistemati7.aríae traria uma redação-final para dis­
cussão. Este, o ponto de vista do nobre Consti­
tuinte e colega.

O SR.PRESIDENTE(Fausto Fernandes) -Es­
clareço que outros Constituintes podem apresen­
tar trabalhos semelhantes a este apresentado pelo
Relator. E uma sugestão, como outras sugestões
serão apresentadas. Não é que só iremos discutir
em cima do esboço feito pelo Relator. S. Ex' apre­
sentou um trabalho da Subcomissão, como Mem­
bro da Subcomissão, mas outros Membros desta
Subcomissão poderão apresentar trabalhos se­
melhantes a este, que aqui discutiremos, aprovei­
taremos e aprovaremos aquele que a maioria con­
cordar. Isso aqui é apenas uma das sugestões.
Já temos duas sugestões - porque uma está
eliminada - e, com mais esta agora, iremos para
três. E outras sugestões, outros esboços serão
apresentados aqui também.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, tenho para mim que não vai haver
possibilidade nem viabilidade de se modificar, pe­
lo menos, esses institutos que foram referidos,
a não ser que haja uma criatividade de novos
institutos. A revisão, se mudar, será para outra
terminologia; emenda, se mudar, será para outra
proposta de técnica legislativa,mas efetivamente
não vamos fugir dos institutos da Garantia da
Constituição. Isso que o nobre Relator enfeixou
e nos trouxe é uma idéia muito válida, e vamos
tentar dar uma colaboração, como já acertado
no início.

O SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCALCO
- Semelhantemente ao Constituinte Ruy Nedel,
também não sou advogado, sou farmacêutico,
e acabei aqui para contribuir com aquilo que pu­
der.

Evidentemente, o trabalho que o Relator fez
merece elogios. Isso aqui é um boneco que nos
oferece condições para trabalhar. Eujá disse, sou
farmacêutico, mas tenho amigos juristas, e isso
aqui pode constituir ponto de partida, como um
elemento que os assessores possam arrumar, e
nos dêem elementos para trazer para cá. Eviden­
temente, aquilo que eu trouxe não fui eu que
fiz, mas coordenei junto com alguém que conhe­
ce o assunto. Esse boneco me dá o parâmetro
e as díretrizes para fazer um trabalho, e, em cima
disso, teremos condições de trazer sugestões para
esta Subcomissão, apesar de não sermos advo­
gados.

O SR. PRESIDENTE(Fausto Femandes) -Pa­
ra tornar mais claro" saliento também que não
sou advogado. Há 30 anos fiz um Curso de Filo­
sofia no Seminário Teológico da Bahia e não te­
nho nenhuma condição de estar aqui debatendo
problemas jurídicos. A Comissão está indo bem,
porque tem muitas pessoas participando, que não
são juristas. (Pausa.)

Srs, Constituintes, mais alguém deseja fazeruso
da palavra? (pausa.)

O SR. RELATOR (Nelton Fnedrích) - Sr. Presi­
dente, foi, até certo ponto, intencional, mas não
está contemplado neste esboço, nesta primeira
aproximação, nada sobre as prerrogativas do Po­
der porque, na verdade, isto está implícito e não
há necessidade de se avançar muito, uma vez
que não é desta Subcomissão, mas evidentemen­
te, também tem pontos fundamentais para a Ga­
rantia da Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Então, Srs. Constituintes, mais alguém vai usar
da palavra? ' '

Vamos convocar a próxima reunião para terça­
feira, às 17 horas, quando os nobres constituintes
terão oportunidade de, em cima dessas duas pro­
postas e desse esboço que foram apresentadas
à Subcomissão, preparar trabalhos. Na terça-feira,
teremos também oportunidade de ouvir o primei­
ro Conferencista, Prof. José Afonso Silva. Assim,
estaremos, de fato, dando início aos trabalhos
da nossa Subcomissão.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada
a presente reunião.

(Encerra-se a reuniiio às 18 horas e 45
minutos).

4' Reunião Ordinária

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas
e vinte minutos, na sala de reuniões da Comissão
de Minas e Energia do Senado Federal, reúne-se
a Subcomissão de Garantia da Constituição, Re­
formas e Emendas com número regimental, es­
tando presentes os seguintes Senhores Consti­
tuintes: Fausto Fernandes (Presidente), Nelton
Friedrich (Relator), Antonio Brito,José Camargo,
RuyNedel, Osmir Lima,Alércio Dias,MárioCovas,
Nilson Gibson, Felipe Cheidde, Evaldo Gonçalves,
Moema São Thiago, Euclides Scalco, Antero de
Barros e Artenir Werner. Dando início aos traba­
lhos o Senhor Presidente solicitou a leitura da
Ata da reunião anterior, a qual foi devidamente
aprovada após ser colocada em discussão e vota­
ção. Aseguir foram lidos os documentos relativos
ao expedientes; correspondência enviada por enti­
dades representativas, sugestões encaminhadas
para esta Subcomissão e 3 propostas de emenda
encaminhadas pelo Senhor Constituinte Evaldo
Gonçalves, feita a leitura é determinada a sua pu­
blicação na íntegra, no Diário da Assembléia
Nacional Constituinte. Logo após, o. Senhor
Presidente, concede a palavra ao Conferencista
convidado, Professor José Afonso da Silva,Asses­
sor da Secretaria do Interior e Justiça do Estado
de São Paulo e membro da Comissão Afonso
Arinos, que agradece a honra com que foi distin­
guido e em sua explanação, após uma aborda­
gem histórica sobre a defesa das Constituições,
faz comparações dos sistemas norte-americano

e europeu, defendem a adoção do Tribunal Cons­
titucional e também de Defensor do Povo. Na
fase interpelatóna, usaram da palavra pela ordem,
os Senhores Constituintes Nilson Gibson, José
Camargo, Antonio Brito, Evaldo Gonçalves, Euch­
des Scalco e Osmir Lima. O Senhor Presidente,
Constituinte Fausto Femandes e o Senhor Rela­
tor, Constituinte Nelton Friedrich usam da palavra
para as perguntas e considerações finais. Após
o término dos Debates, o Senhor Presidente agra­
dece a presença dos membros da Subcomissão,
convidados e em especial a presença do Confe­
rencista pelo pronto atendimento em contribuir
com seu conhecimento aos trabalhos desta Sub­
comissão. Prosseguindo, por indicação da Senho­
ra Constituinte Moema São Thiago é aprovado
pelos presentes o convite que deverá ser formu­
lado aos Senhores FlávioMarcílio, ex-presidente
da Câmara dos Deputados e Paulo Bonavides,
Professor Constitucionalista. O inteiro teor dos de­
bates será publicado, após a tradução das notas
taquigráficas, no Diário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente deu por encerrada a presente
reunião, às dezenove horas e dez minutos, convo­
cando os Senhores Constituintes para a próxima
reunião a ser realizada no dia vinte e nove de
abril às dezessete horas, com a seguinte pauta:
audiência pública com a presença do Doutor João
Gilberto, Assessor da üníversrdade de Brasília e
ex-Deputado Federal. O Senhor Presidente, deter­
mina que eu, Clayton Zanlorenci, Secretário da
Subcomissão lavre a presente Ata, a qual depois
de receber os respectivos acompanhamentos ta­
quigráficos, será levada à publicação, desde que
devidamente aprovada e devidamente assinada
pelo Senhor Presidente.

Em 28 de abril de 1987

às 17:18h

O SR PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Declaro aberta a sessão da Subcomissão de Ga­
rantia da Constituição, Reformas e Emendas.

Dr.José Afonso, para nós Membros desta Sub­
comissão, é uma alegria tê-lo aqui conosco, e
com a certeza de que nos transmitirá aquilo de
que necessitamos para preparar os trabalhos em
relação à garantia da Constituição, Emendas e
Reformas.

Passo a palavra a V. S', que terá o tempo de
20 a 30 minutos.

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Constituinte Mário Covas, de­
mais Srs. Constituintes.

Na verdade, não vou propriamente fazer uma
conferência, apenas suscitar alguns problemas
que possam ser da competência desta Subco­
missão. De acordo com o Regimento, cabe a.ela
a matéria relativa à garantia da Consntuição, Re­
formas e Emendas. Há, nesses dois temas, um
conteúdo razoavelmente bem definido no que
tange à reforma constitucional. Quanto, porém,
à garantia da Constituição, já existe maior indefi­
nição, não tanto quanto a matéria em si - primei­
ro, porque é necessário distinguir entre garantias
constitucionais, que são aquelas voltadas para fa­
zer valer os direitos fundamentais do homem, en­
tre os quais os remédios constitucionais, os man­
datos de segurança, habeas corpus, ação popu­
lar, representação, direito de petição. Estamos
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tentando introduziro chamado habeas data, que
também se incluiria entre esses remédios consti­
tucionais que, por tradição constitucional, não
apenas no Brasil, mas, de um modo geral, nas
Constituições de outros Países - essas garantias
estão lIgadas efetivamente aos direitos fundamen­
tais e costumam virno Capítulo Dos Direitos Fun­
damentais, Dos Direitos Individuais e Garantias
Individuais, e há uma Subcomissão realmente
competente para o exame dos Direitose Garantias
Individuais,o que envolve,já, pelo menos do pon­
to de vista da tradição, uma distinção em relação
a esta Comissão, isto é, parecendo que a mate ria,
das Garantias Constitucionais, pelo menos, das
Garantias Individuais,se encontra na competência
de outra Comissão.

Resta, entretanto, a questão das Garantias da
ConstItuição, que são todos os mecanismos que
visam a defesa da Constituição, a defesa dos prín­
cipios Constitucionais como tal.

Sem necessidade de fazer história, podemos
verificar que, efetivamente, o problema do con­
trole de constitucionalidade, que evoluiu para a
chamada junsdlção constitucional, emergiu na
história, voltada efetivamente para a defesa da
ConstItuição, e da Constituição escrita e rígida
Ai, já se coloca um mecanismo de defesa da
Constituição ligada ao problema da reforma cons­
titucional. Quando se coloca o problema da refor­
ma constitucional - e esta é uma terminologia
que, depois, poderemos examinar, ver o que é
reforma - revisão e emendas. Quando se coloca
o problema da reforma constitucional, esta é, real­
mente, um conjunto de normas voltadas à defesa
das Constituição. Por que? Porque é, exatamente
através do tipo de reforma ou do tipo de emendas
que se propõe que o mecanismo de emendas
da maior ou menor dificuldade para as modifi­
cações da Constituição que se coloca, realmente,
a rigidez constaucíonal, Isto é, quando exíste um
capítulo qu-, estabelece a Reforma da Constitui­
ção, enfi'd, formas de alteração da Constituição,
por vi,. formal, nós estamos diante do problema
da '.gidez Constitucíonal, porque se presume, e
é assim, que as mudanças, os procedimentos,
para a mudança da Constituição são mais difíceis
do que os procedimentos de formação da lei ordi­
nária, precisamente para que a lei ordinária não
mude a Constituição, como ocorre nas Consti­
tuições flexíveis. Nas Constituições flexíveis, como
era na Itália,as leis ordinárias que contrariassem
a ConstItuição passariam a valer. Isso, certamente,
é uma mudança da Constituição, por via da legis­
[atura ordinária

Quando se colocam, realmente, normas para
a mudança da Constituição, estamos criando um
principio, que é o da supremacia das normas
consntucronaís quando se caloca o principio da
supremacia das normas constitucionais, daí de­
corre uma série de conseqüências, entre as quais
a distinção entre o Poder Legislativo e o Poder
Constituído, Poder Constituinte, Lei Ordinária,
Leis Constitucionais, precisamente porque este
principio precisa ser garantido, e a conseqüência
fundamental está no surgimento do principio ou
da técnica de controle de constitucionalidade das
leis. Porque, se as [eis ordinárias são diferentes
das normas constitucionais, e se as normas cons­
titucionais são dotadas de uma superioridade, é
necessário um mecanismo de verificação da
compatibilidade entre as leis ordinárias ou leis

complementares com a norma constitucional. Pa­
ra que, em havendo incompatibilidade faça com
que prevaleça as normas constitucionais.

Este mecanismo, no entanto, deu duas deriva­
ções: em primeiro lugar, o sistema norte ameri­
cano que surgiu, não expressamente com a Cons­
tituição, que fará, agora, em setembro, duzentos
anos, mas por via de construção constitucional,
pela Corte Suprema dos Estados Unidos, com
uma famosa decisão de MarshalI, em 1803 que,
baseado em algumas normas constitucionais,
mostrou que a Constituição é uma lei superior
às leis ordinárias e, por conseguinte, as leis, o
legislador comum não poderia modificar a Consti­
tuição - o que significa que, se houvesse uma
lei em contraste com a Constituição, deveria ser
julgada inconstitucional.

Este Sistema, no entanto, que nasceu nos Esta­
dos Unidos e do qual resultou influência nos paí­
ses da América Latina, é chamado método de
controle difuso, porque qualquer autoridade judio
ciária pode conhecer e decidir da inconstitucio­
nalidade da lei, por via de exceção, isto é, em
um processo concreto, o réu, ao contestar, argúi
a inconstitucionalidade do fundamento que está
servindo de base ao autor. Esse sistema, que se
desenvolveu nos Estados Unidos e foi adotado
no Brasil, é um sistema, no entanto, de defesa
da Constituição, por via exclusivamente técnica.
Por que? Porque, nos Estados Unidos, quando
se instaurou o sistema constitucional a sociedade
era homogênea e não havia agressão, ataque à
Constituição como um todo. Por que? Porque
o sistema de defesa da Constituição está voltado,
exatamente por motivo de ataque à Constituição
Se o ataque lá era meramente jurídico, a defesa
passava a ser meramente jurídica; porém, diferen­
temente se desenvolveu na Europa. Porque, na
Europa, quando se instaurou o constitucionalis­
mo, no Século XVIII, a Constituição era contestada
nos seus principios fundamentais. Era contestada,
por isso mesmo, politicamente. Era um ataque
à Constituição como um todo e, nesse caso, ter­
se-ia que instaurar um mecanismo de defesa da
Constituição também de caráter político. Daí de­
ontrole político das Constituições. É claro que
depois, com a instauração do Estado Liberal, su­
perada essa questão, surgiu um outro mecanismo
- não precisamos desenvolver - que é o poder
moderador. Quando - e foi o que chegou a ser
adotado no Brasil- competia ao titular do poder
moderador, realmente, equilibrar as ilações de po­
der e defender a Constituição.

Mas, quando o Estado Liberal começou a ser
superado surgiram novos problemas de ordem
política e ideológica E o ataque à Constituição
também adquiriu outra característica e, na Euro­
pa, se desenvolveu o sistema - a partir de 1920
- com o surgimento de um órgão especial, de
caráter jurídico, que era a Corte Constitucional
para a defesa das Constituições. Daí, na Europa,
desenvolveu-se um sistema diverso do sistema
norte-americano, e também diverso do sistema
brasileiro, que é o do método concentrado. Cabe
a uma Corte especializada defender a Constitui­
ção e exercer a jurisdição constitucional, que não
se resume, exclusivamente, ao controle de consti­
tucionalidade, mas tem ainda o controle de julga­
mento de todos os conflitos constitucionais. De
tal sorte que, esta Corte ou este Tribunal constitu­
cional vem assumindo as características, para aí-

guns, até de um novo poder moderador, não su­
perior e não a chave do sistema, como era o
poder neutro de Benjamim Constant, mas como
um órgão de equilibrio entre os poderes, especial­
mente dos Poderes Executivo, que se toma cada
vez mais hegemônico, e Legislativo, que ainda
continua com uma estrutura de Legislativo do
Estado Liberal, e não conseguiu ainda superar
as deficiências que ainda mantém. Esta Corte se­
ria, realmente, um tipo de controle.

Por outro lado, ela importaria a verificação da
constitucionalidade, não apenas tecnicamente,
mas na defesa da Constituição como um reposi­
tório de valores políticos, historicamente estabele­
cidos. Portanto, a Corte teria como primeiro obje­
tivodefender a Constituição, porque a sua compe­
tência será só a de receber as ações diretas de
inconstitucionalidade; a ela caberia não apenas
apreciar a inconstitucionalidade em tese, mas
também as inconstitucionalidades surgidas em
processos concretos, mas que passariam ao seu
conhecimento e ao seu julgamento.

Além do mais, desenvolve uma outra técnica
muito importante: nós sabemos que o grande
problema das constituições modemas, analíticas,
programáticas, está precisamente na sua eficácia
e na aplicação de suas normas. Se formos exami­
nar as Constituições veremos que são aplicadas
pela metade, porque muitas das suas normas de­
pendem de uma legislação porterior ou de provi­
dências posteriores para que possam ser real­
mente aplicadas. Essas providências não vêm,
e está surgindo no mundo a chamada inconstitu­
cionalidade por omissão. Até hoje, tivemos as in­
constitucionalidades por ação, isto é, a prática
de atos inconstitucionais, quando defendem al­
gum preceito da Constituição, ou formalmente
inconstitucionais, quando produzidos com des­
respeito às formalidades da Constituição. Agora,
desenvolve-se um sistema, ou uma técnica de
inconstitucionalidade por omissão, isto é, a Cons­
tituição prevê que, para determinada norma, é
preciso produzir uma lei; se esta lei não é produ­
zida, há omissão da inconstitucionalidade, na me­
dida em que a Constituição determina que a lei
seja produzida.

AConstituição de Portugal já prevê a inconstitu­
cionalidade por omissão. Na Constituição da Áus­
tria, que igualmente se desenvolve na Alemanha,
já há a questão da inconstitucionalidade por omis­
são. De tal sorte que este seria o mecanismo.
Ocorrida a omissão, a Corte poderia ser acionada
para conhecer e decidir se há ou não a inconstitu­
cionalidade por omissão

Decidida no sistema português, ela simples­
mente encaminha a manifestação à decisão do
parlamento, que legislará ou não.

Estamos sugerindo, no texto que se elabora,
que, reconhecida a inconstitucionalidade por
omissão, a Corte dê uma sentença que seja nor­
mativa, que preencha o vácuo naquela omissão
e manda, realmente, para o Poder Legislativocom
um prazo. Ela não pode determinar ao Legislativo
que Iigisle,mas pode determinar no seguinte sen­
tido: se como previsto na Constituição - diga­
mos, dentro de 120 dias - não for preenchido,
a decisão passará a valer como lei até que venha
uma legislação que supere isso.

Há outras medidas, e acho que o defensor do
povo tem e terá, certamente, pertinência nesse
capítulo, embora nem sempre ele trate só disso,
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ele trata também de problemas de outra ordem.
Mas,ao tratar de problemas de outra ordem, indi­
retamente, ele estaria defendendo um sistema
constitucional, na medida em que ele faz,às vezes,
uma espécie se poder de controle que hoje se
desenvolve também. É muito importante que o
Poder Legislativo desenvolva o seu poder de con­
trole do Executivo,especialmente, e em um órgão
desses haveria um comissário do próprio Legis­
lativo, mas teríamos, certamente, um instrumento.

O meu tempo já está se esgotando, de modo
que se preferir deixar o restante para os eventuais
debates e perguntas. Certamente, há muitas coi­
sas ainda que poderemos discutir desde que haja
necessidade.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Após ouvirmos a palestra do Dr. Afonso, os Srs.
Constituintes que desejarem fazer uso da palavra,
interpelar a respeito da matéria, poderão fazê-lo.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Professor Afonso, V. Ex' abordou o problema dos
Estados Unidos,que estão com uma Constituição
de 200 anos, eu mesmo já falei sobre o assunto
no Plenário, mas ela já apresenta 20 emendas
- 10, logo no Início-, referentes a problema
dos direitos individuais; ela já abordou o problema
da desconstitucionalização da lei,a decisão válida
da lei; entrou na inconstitucionalidade por ação
e por omissão. É um assunto pelo qual eu teria
interesse em interpelar.

Ainconstitucionalidade por ação é um instituto
que nós praticamos muito aqui no Brasil. V. Ex'
deve saber. Eu mesmo já pratiquei esse ilícito
com duas emendas; a emenda que beneficiou
os escrivães, com seus substitutos com 10 anos
de serviço; e outra, a dos professores e profes­
soras, referente à aposentadoria. A primeira assi­
natura foi nossa, naquelas duas emendas. Tive­
mos, também outras inconstitucionalidades por
ação, acho que já com a liderança do Senador
MárioCovas, sobre o problema da inelegibilidade;
misturamos todas já com a própria convocação
da Assembléia Nacional Constituinte. Tenho que
as modificações na Constituição vêm dentro do
processo legislativo. A minha preocupação é se
poderíamos transmudar, trazer essas modifica­
ções inconstitucionais, seja por revisão, por refor­
ma, ou por emendas, dentro de um capítulo que
fosse da estabilidade da Constituição, que, me
parece, é utilizado no Direito Português, se não
estou equivocado. E essas colocações seriam um
pouco modificadas, porque acredito que reforma,
revisão praticamente são dois institutos iguais,
idênticos, e se confundem muito. É diferente um
pouco da emenda constitucional. Tenho a preo­
cupação como seria ajustado, na nova Carta políti­
ca, esse título da estabilidade. Qual seria a Idéia
de V. Ex"? Como poderíamos colocar esse assunto
da estabilidade constitucional?

O 8R.JOSÉ AFONSO DASILVA-Em primei­
ro lugar, quanto à reforma, a doutrima tem dito
que ela é gênero, comportaria os dois tipos ­
a emenda e revisão.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Eu disse que os dois institutos se confundiam.

O SR. JOSÉ AFONSO DASILVA - O proble­
ma de terminologia, hoje, me parece que não
tem grande importância, porque se podem estru­
turar só as emendas na Constituição. Quem deu

uma divisão rigorosa disso foi a Constituição de
34, tanto que o procedimento das emendas era
muito mais simples porque eram aquelas modífí­
cações na Constituição que não atingiam as nor­
mas maiores de estruturação constitucional e po­
lítica,e deixava para a revisão, exatamente o pro­
cedimento de modificação que atingisse essa nor­
ma, e que era mais difícil que as demais. Atradição
tem sido desde a Constituição de 1946, e real­
mente é só falar em emendas. Esta terminologia
não tem sido muito precisa. Acho que não é cor­
reto colocar realmente a questão da modificação
constitucional no processo legislativo, como está
na Constituição atual. Acho que o processo legis­
lativodeve ser reservado apenas para a formação
das leis ordinárias. O texto atual tem muito defei­
tos. Ele coloca também decreto-lei como objeto
do processo legislatIvo e decreto-lei não é legisla­
tivo, decreto-lei não tem processo de formação.
Decreto-lei tem um procedimento invisível, por­
que é feito nos escaninhos do Governo e só tem
uma edição e nada mais. De forma que, o texto
atual é muito defeituoso. Acho que deve se tratar
da reforma constitucional num capítulo à parte
Da estabilidade constitucional; do nívelque consi­
derei, realmente os vários conjuntos de normas
da Constituição, entre os quais considerei real­
mente o conjunto de normas de estabilização
constitucional, e nele coloquei também a reforma
da constituição ou então, a norma de defesa da
Constituição, um título com a rubnca. Defesa da
Constituição, em que viriatalvezo Tribunal consti­
tucional, porque ele é de caráter judiciário. Mas
a sua finalidade básica, o seu objetivo é defesa
da Constituição, ou a defesa da Constituição co­
mo um todo A reforma da Constituição, e se
se entendesse pertinente, também o capítulo
Defensor do povo. O capítulo Defensor do povo,
que também estaria inserido num instituto com
essas características, colocando-o dentro de um
capítulo desta ordem, talvez se desse aí um seno
tido Importante a este defesor do povo.

Eu, pessoalmente, até tenho um texto em que
proponho o Defensor do povo, entre as normas
das Garantias constitucionais. Mas, não me pare­
ce seja o melhor lugar, porque ele é um pouco
diferente daquelas garantias constitucionais de
defesa dos direitos individuais. Talvez ele esteja
muito mais voltado para a defesa da Constituição
como tal, portanto, Garantia da Constituição, do
que, realmente, defesa pura e simplesmente dos
direitos individuais, embora esteja voltado para
isso.

Acho que deveria haver um capítulo, um titulo
separado para essas coisas, e - quem sabe -,
em outras que poderiam surgir. O certo é que,
como Garantia da Constituição, encontramos ou­
tras normas. As normas sobre a responsabilidade
do Presidente da República são, embora parte,
voltadas para Garantia da Constituição, especial­
mente aquelas que visam apurar a responsabi­
lidade do Presidente da República por atos atenta­
tórios à Constituição. Aí, temos normas que estão,
possivelmente, nas outras Subcomissões ­
quem sabe do Poder Executivo?- mas a respon­
sabilidade do Presidente da República é, certa­
mente, um conjunto de normas voltadas também
para a defesa da Constituição e, basicamente, pa­
ra isto, mesmo quando se trata de outros aspec­
tos, como atentado ao orçamento, etc. De certo
modo, indiretamente, também é para prevalece-

rem as normas da Constituição que dão uma
estruturação.

Temos também a questão da responsabilidade
que, não sei se merece sair do lugar em que
está, ou outro título, mas é bom que se tenha
isso em mente também e acho que é necessário
estruturar alguma coisa um pouco mais viável
em matéria das responsabilidades das autorida­
des públicas neste País. Quem sabe esta Comis­
são vaiencontrar, efetivamente, um meio, um me­
canismo que possa ser eficaz na apuração das
responsabilidades das autoridades públicas?
Quem sabe com um pouco mais de ampliação,
porque nós hoje, temos que entender que há mui­
tas entidades privadas que acabam também
atuando, embora mais no interesse da coletivi­
dade - como nós vimos aí os problemas das
financeiras - que talvez mereça um pouco de
cuidado. Quem sabe se, por aí, encontraremos
algum mecanismo?

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Com a palavra o nobre Constituinte José Camar­
go.

O SR CONSTITUINTE JOSÉ CAMARGO ­
Ouvimos, atentamente a sua explanação, a res­
peito de matéria pertinente a nossa Subcomissão.
E segundo aprendi, falou-se mais sobre os proble­
mas das garantias da Constituição, do problema
do tribunal constituclonal. Eu gostaria também
de saber se existe algum estudo a respeito desses
tribunais constitucionais, que pudessem servir de
subsídio para a nossa Subcomissão e ao mesmo
tempo sobre o problema das reformas e das
emendas, principalmente o das emendas. Há tra­
dição em outros países, mas temos a nossa ma­
neira de emendar a Constituição. Evidentemente,
estamos fazendo uma nova Constituição e iremos
Introduzir esses mecanismos. Precisamos saber
também um pouco dessa tradição de outros paí­
ses, a respeito dessas emendas constitucionais,
se existe alguma outra tradição, por exemplo, de
Assembléias Legislativas proporem emendas
constitucionais, como já existe emenda na nossa
Subcomissão - enfim, qualquer coisa relativa
ao que já existe de tradição em outros paises.

O SR. JOSÉ AFONSO DASILVA - A tradição
do Brasil foi sempre a do processo de emenda
de competência do Congresso Nacional.O poder
de iniciativa é que mudou um pouco. Anterior­
mente, o Presidente da República não tinha o
poder da iniciativa de emenda constitucional: em
1964 foi que surgiu, na verdade, com os atos
institucionais. O poder de emenda e também de
iniciativa do Presidente da República. Nos siste­
mas anteriores, a possibilidade era apenas de ini­
ciativa parlamentar, normalmente 4/5, 2/3, 1/3,
enfim, e pelas Assembléias Legislativas dos Esta­
dos. É da tradição brasileira admitir emendas por
mais da metade das Assembléias Legislativas do
Estado, emendas estas que deveriam ser aprova­
das em cada Assembléia pela maiona absoluta.
Isto nunca foi utilizado no País. A de 1946 previa
e não foi utilizada- isto não quer dizer que não
deva ser previsto,porque nós estamos hoje sofen­
do transformações E é bem possível que, neste
novo sistema, as Assembléias venham a ter inte­
resse em propor emendas.

Nos Estados Unidos, isso é corriqueiro, há a
possibilidade de os Estados proporem emendas
e, depois, ratificarem as emendas aprovadas pelo
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Legislativo. Na Suíça, além da proposta feita pelos
cantões, que correspondern aos nossos Estados,
de proposta parlamentar há também a possibi­
lidade da proposta do povo, de iniciativa popular,
em matéria de emenda constitucional. E especial­
mente do referendum constitucional: isto na Suí­
ça se faz e é muito freqüente, Na Itália também.
A Suiça é pequena. Acho que o povo pode parti­
cipar, tanto num país pequeno como num país
grande. A Itáliajá é bem maior, e existe a possibi­
lidade também do referendum constitucional,
como também da iniciativa popular.

Estou mostrando o que existe. Eu, pessoalmen­
te, defendo a possibilidade de submeter-se a
emenda, com certos cuidados, e também ao refe­
rendum popular, no Brasil. Acho que o povo pre­
cisa participar e, é dando realmente o instrumental
que o povo começa a participar. E mais: acho
que estes institutos de participação direta do povo,
na formação de leis, de emenda constitucional,
prestigia o Legislativo, fortalece o Legislativo. Por­
que o povo passa a ver, no Legislativo, uma insti­
tuição não apenas representativa, formalmente,
mas também encaminha e discute coisas que
eles propõem. Entendo que isto contribuiria não
SÓ para uma maior participação do povo no pro­
cesso político, mas para fortalecer as instituições
representativas, porque essas participações dire­
tas não ser realizam sem a atuação das instituí­
ções representativas. E isso contribuirá, no meu
entender, para fortalecer as Casas Legislativas,
em face especialmente da hegemonia do Execu­
tivo. Acho que isso, realmente, contribuiria para
tal fortalecimento.

No Brasil, já tivemos não só a possibilidade
de emenda constitucional mas também de lei
Nos Estados, por exemplo, Rio Grande do Sul,
há Constituição desde a primeira República; há
Estados com Constituição desde a segunda Re­
pública, e outros, desde o regime de 1946 ­
por exemplo - na Bahia, em Minas Gerais, no
Piauí,Previa-se a possibilidade de iniciativa popu­
lar subscrita por 10 mil eleitores, e também do
referendum popular. Para a legislação - pare­
ce-me que o Rio Grande do Sul e um outro, não
me lembro qual, previa também para a emenda
constitucional, da Constituição local.

Foi alguma vez utilizada? Não. Nós temos que
compreender que os Estados são tão minguados
de competência, que competência do Estado, a
atuação do Estado interfere tão pouco com os
interesses da grande massa da população que,
muito raramente, realmente, haveria alguma coisa
a não ser problema financeiro, ou problema que
era excluído desta participação.

Eu estava propondo um sistema que, mencio­
nando apenas emenda constitucional, a emenda
seria aprovada por maioria absoluta, em duas ses­
sões e duas votações, com intervalo de 60 dias.
E mais, se a emenda fosse aprovada por 2/3,
já seria desde logo, aceita. É o sistema, mais ou
menos, de 1946.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Com a palavra o nobre Constituinte Antônio Brito.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Professor, eu gostaria de ouví-lo sobre dois pon­
tos: primeiro, a sua opmião sobre a validade e
a eficácia de um preceito que fixasse o prazo,
dentro do qual o Congresso haveria de regula­
mentar a legislação complementar necessáriam,
e prevista no texto constitucional, se vier a aprovar.

t:- segunda questão se refere ao defensor do
povo. Eu lhe confesso que, por falta de melhor
qualificação, tenho um pouco de dificuldade de
entender quem poderá, no Brasil, pela dimensão
do País e pela dimensão especialmente dos pro­
blemas brasileiros, cumprir esta extraordinária ta­
refa, que me parece cumulativa - primeiro, do
ex-Ministro da Desburocratização agilizando os
processos, ajudando os nossos aposentados a
serem atendidos com maior velocidade: depois,
acumular esta função de assistência judiciária gra­
tuita: depois, representandojunto, na hipótese que
desejamos, a um tribunal constitucional; depois
sendo um ouvidor-geral; depois, sendo um gran­
de despachante federal. Apesar do brilho de V.
EX, eu não lhe perguntaria o que é defender o
povo mas me atreveria a lhe perguntar o que
é, exatamente, defensor do povo, ressalvando, evi­
dentemente que tenho uma posição favorável à
adoção da figura, mas acho que, para não sacri­
ficar o pobre brasileiro que venha a exercê-Ia,
seriao portuno, talvez, tratássemos de definir um
pouco melhor o que é defensor

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Não acho
que a figura deva ter todas essas atribuições lem­
bradas por V. EX, acho que há atribuições que
devem caber a autoridades diferentes. Julgo que
a assistência judiciária não pode caber a um ho­
mem que deve ser um simples comissário do
Poder Legislativo, e que não pode estar em pro­
cesso, porque temos que dar assistência judiciária
em todo o País, em todas as comarcas e perante
todos os Juízes. Acho que a estrutura do problema
da assistência judiciária deverá ficar para os Pro­
curadores de Estado, nos Estados, ou Defensores
Públicos em algum outro Estado. Parece-me que
no Rio Grande do Sul existe a carreira de Denfen­
sor Público; em outros Estados existe. Em São
Paulo exrste uma Procuradoria de Assistência Ju­
diciária que se incumbe, precisamente, da presta­
ção da assistência judiciária.

O que é preciso, parece-me, é aparelhar essas
instituições que já existem, para as tarefas pró­
prias. As outras tarefas são de competência do
Ministério Público e o Ministério Público, que já
tem competência em coisas desse tipo receberá,
certamente, outras como a ação civilpública, des­
tinada a fazer valer a chamada defesa dos interes­
ses públicos, interesses coletivos. De tal sorte que,
o defensor do povo ficaria muito mais no âmbito
da defesa da aplicação dos direitos da Consti­
tuição. Seria, realmente, um órgão de defesa da
garantia da Constituição. E mais. Se realmente,
daquelas normas fundamentais da Constituição
que interessam ao povo, sim, o dos direitos funda­
mentais do homem, etc. Mas não os direitos fun­
damentais do homem, na sua concretitude, a toda
hora. Porque isso é um problema judiciário, é
um problema de atuação perante o Judiciário,
que deve ser, realmente, um homem que se preo­
cupe com a Constituição como um todo, na defe­
sa desses princípios básicos, principalmente dos
direitos fundamentais do homem e também pe­
rante a administração. Deve-se dar a ele uma atri­
buição de controle.

A Constituição atual prevê, no art. 45, que a
fiscahzaçâo dos atos da admmistração direta ou
indireta seria prevista em lei federal. Veio uma
lei que, realmente, não satisfez. Aí, o momento
de introduzir o chamado ombudsman ou o de­
fensor do povo, ou poderá ter outro nome. Acho

que ouvidor-geral já está sendo deformado, não
vale mais à pena utilizar essa expressão. Acho
que é preciso que se utilize alguma coisa. Poder
ser que defensor do povo não seja a mais correta.
Mas, de qualquer forma, quando se pensa em
defensor do povo, talvez o nome seja muito mais
chamativo. Na Constituição espanhola se fala em
defensor do povo; na Constituição portuguesa se
fala em provedor de justiça, mas que em funções
mais ou menos semelhantes.

Realmente é para esse tipo de controle da admi­
nistração que escapa o controle típico dos Tribu­
nais de Contas ou de órgãos semelhante. Tam­
bém aí acho que é necessário mexer um pouco
no sistema de controle da administração. E o
defensor do povo poderia ter também alguma
atribuição desse tipo. Há o problema, efetivamen­
te, de um homem só, neste País imenso. Esse
é um problema. Por isso mesmo, prevê-se a possi­
bilidade de criar-se, nos Estados, Defensores do
Povo estaduais, precisamente como está aqui.
Não adianta pôr um homem aqui, porque ele
se desmoraliza no primeiro dia e a instituição vai
abaixo por aí. E melhor não ter, do que ter alguma
coisa que acabe desmoralizada.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Eu gostaria que V.S' não nos privasse da resposta
inteligente, seguramente, à primeira parte.

a SR. JasÉ AFONSO DA SILVA - Qual é
a primeira?

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Eu gostaria de recolocar a questão sobre a neces­
sidade...

O SR. JOSÉ AfONSO DASILVA - É verdade.
O problema da eficácia de um prazo para o Poder
Legislativo, depende do instrumento que se crie.
Veja bem: se der o prazo exclusivamente. Nin­
guém pode obrigar o Legislativo a legislar. Por
quê? Porque o ato de legislar é um ato político
por excelência. Se é um ato político por exce­
lência, ninguém pode obrigar o legislador a legis­
lar. Você tem quearranjar, então, um substitutivo,
se quiser preencher o vácuo. Se der o prazo e
ao mesmo tempo, criar o sistema da inconstitu­
cionalidade por omissão, evidentemente que aí
se caracteriza, se não vier a lei no prazo - a
inconstitucionalidade por omissão definitivamen­
te, na medida em que existe uma norma que
determinou um prazo Ai, conjugados os dois ins­
titutos, poderemos encontrar a eficária nessa pos­
sibilidade senão, não encontraremos os meios,
não há como legislar.

a SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Evaldo Gon­
çalves.

O SR. CONSTITUINTEEVALDOGONÇALVES
- Sr. Presidente, pelos méritos estamos certos
de que nosso companheiro e colega, Constituinte
Euclides Scalco, pode ser titular de qualquer Mi­
nistério neste País, pelos méritos que nós sabe­
mos ser ele possuidor. Agora, pelo ardor dos fotó­
grafos que estão cercando a figura de nosso com­
panheiro, nós estamos quase convencidos de que
ele já está escolhido Ministro. E não seria a nossa
Subcomissão que iria se omitir em registrar os
aplausos, os primeiros aplausos por essa escolha
oportuna e sábia do Presidente da República.

Gostaria, em primeiro lugar, de apresentar ao
ilustre conferencista, ao nobre professor, as mi-
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nhas desculpas por ter chegado atrasado, em face
de compromisso mimsterial. Mas eu sei que esta
Subcomissão fOI muito enriquecida com o seu
pronunciamento porque sabemos da contribui­
ção que V.Ex' vem dando, aos estudos constitu­
cionais, aos estudos de Direito Constitucional. En­
fim,V.S' é, realmente, uma das autoridades maio­
res do nosso Pais em matéria constitucional. E
por isso, também me anteciparia em me descul­
par se, porventura, for fazer alguma indagação
sobre assunto já esclarecido por V.S·

Primeiro: seria possível que nós, digamos, na
hierarquia das leis, ao lado da legislação ordinária,
ao lado da lei complementar, poderíamos falar
em lei constitucional? Fala-se tanto em "enxugar"
a Constituição, em fazer com que a nossa Consti­
tuição só defina o essencial, que muita coisa está
sendo remetida para a legislação ordinária, para
a legislação complementar.

Eu perguntaria, dentro das minhas naturais li­
mitações, se é possível falar em lei constitucional,
se isso é possível de ser adotado ou se seria acima
da lei complementar e, muito mais, acima da lei
ordinária? É a primeira indagação ao Sr. Expo­
sitor.

Asegunda: dentro dessa abertura que estamos
dando, com relação à participação - ainda esta­
mos com a participação das assembléias, esta­
mos com a participação de segmentos da socie­
dade, de entidades de classe - na iniciativa de
emendar a Constituição, de revisar a Constituição,
se nós poderíamos também estender essa inicia­
tivaaos municipios e às câmaras municipais, atra­
vés, naturalmente, das suas associações? Inclu­
sive, este assunto é objeto de emenda de minha
autoria para estudo nosso ilustre Relator, Prof.
Nelton Friedrich.

Afinal nós sabemos que a Subcomissão que
trata da organização do Poder Judiciário está tra­
tando também do Tribunal Constitucional. V. S·
vai dirimir essa questão. É assunto da compe­
tência da Subcomissão do Poder Judiciário ou
da nossa competência? Porque nós estamos aqui
a considerar o Tribunal Constitucional como um
órgão, se não acima, mas pelo menos ao lado
dos Tribunais Superiores deste Pais.

São estas as indagações, e agradeceria anteci­
padamente pelas as respostas de V. S·

o SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Parece
que a minha resposta não ficou muito clara ao
Constituinte Antônio Britto. Eu só queria observar
o seguinte: quando digo a ineficácia, é no caso
de não cumprir certamente. Uma norma que dá
prazo tem o efeito de estimular os órgãos legisla­
tivos a legislarem. Poderíamos até determinar,
nessa norma, maior eficácia, em que a Mesa to­
maria a iniciativa de propor essas leis, sob pena
de destituição, ou alguma coisa assim, isso ai
seria alguma coisa complementar. Talvez, indi­
cando alguém que inicie, especialmente a Mesa,
estaria ainda mais eficaz, sem embargo de outro
qualquer membro do Congresso. De qualquer for­
ma, talvez precisasse de alguma coisa que com­
plementasse.

Em primeiro lugar, a terminologia de bens
constitucionais não é muito fíxa, Eu me lembro
até que um autor alemão chamava de leis consti­
tucionais o próprio texto da Constituição - que
é Karl Schimid - e fazia uma diferença de leis
constitucionais e Constituição. Constituição, para

ele, era somente aquele núcleo da decisão funda­
mentai; divisão do poder, a estrutura básica do
poder. As demais normas da Constituição ele con­
siderava como leis constitucionais. Nesse sentido,
poder-se-ia eventualmente dizer: Então, se faz
uma Constituição com o núcleo e as demais nor­
mas seriam próprias de leis constitucionais ou
de leis orgânicas, como ocorre hoje na França
e em outros países, que se complementam, real­
mente, inclusive a estruturação do próprio Poder
Legislativo, por chamadas leis orgânicas. Dão os
princípios, depois estruturam por via de leis orgâ­
nicas que, na verdade, são leis constitucionais.
Pelo menos, do ponto de vista do conteúdo, na
medida em que efetivamente ela trata de proble­
ma constitucíonal, de matéria tipicamente consti­
tucional. Por outro lado, se costuma chamar de
leis constitucionais as emendas constitucionais.
Não é uma terminologia mais adequada, eviden­
temente, porque as emendas não poderiam ter
essa característica de leis constitucionais.

Acho que as leis complementares assumem,
num certo sentido, talvez, o papel dessa que V.
Ex' quer, como leis constitucionais, na medida
em que, hoje, elas são muito ampliadas, mas ini­
cialmente deveriam ter o objetivo de desenvolver
normas constitucionais ligadas, realmente, à es­
truturação de poder ou à divisão de competência,
a nívelfederal ou interorgânicas, que seria matéria
constitucional. Mas, que se deixava para ser de­
senvolvida, através de lei complementar, cujo con­
teúdo seria decidido por natureza constitucional.
Mas ela hoje foi inteiramente deformada? Eu não
sei. Determinado esse tipo de coisa ela poderia
ser feita por lei constitucional. E ela receberia o
nome de lei constitucional e daria o procedimento
para fazer esse tipo de lei e com o seu conteúdo
seria para desenvolver, talvez, determinadas ca­
racterísticas da Constituição.

A questão também da iniciativa é uma questão
de se colocar ou não, na Constituição, da conve­
niência de se colocá-Ia ou não. Evidentemente,
que se pode colocar, como há a iniciativapopular,
a iniciativa da própria Assembléia Legislativa; po­
de-se também outorgar a iniciativa aos municí­
pios, se acharem que seja conveniente, ou as as­
sociações de municípios, como também se pode
outorgar a qualquer entidade a iniciativa de leis
ou de modificações constitucionais. Não há em
nenhuma doutrina, em lugar nenhum algo que
contrarie isso. A questão é mais de conveniência
em ampliar a iniciativaa nivelmais de municípios.
Quanto aos municíplos, certamente, precisar-se­
ia de um mecanismo em que a maioria dos muni­
cípios pudesse participar.

O SR. CONSTITUINTEEVALDO GONÇALVES
- Através da maioria dos membros das asso­
ciações.

O SR.JOSÉ AFONSO DASILVA-As associa­
ções são de prefeitos, associações de vereadores.
Poderiam. Doutrínaríamente, não há nada que im­
peça que se faça.

Quanto ao Tribunal constitucional: As Consti­
tuições que vêm criando as assembléias constitu­
cionais normalmente as mencionam no Poder
Judiciário, porque estão ligados ao Poder Judiciá­
rio, já que ele irá exercer um tipo de jurisdição,
que é a constitucional. Mas se estrutura, realmen­
te, em outro capítulo. Se observarmos a Consti­
tuição da Itália,por exemplo, no capítulo precisa-

mente de defesa da Constituição, encontraremos
o Tribunal Constitucional e a emenda à Consti­
tuição. Encontramos, hoje, em Constituições
mais recentes, como a da Guatemala, este assun­
to mencionado no Poder Judiciário.

Num texto que preparei, mencionei o Poder
Judiciário com um dispositivo de que a jurisdição
constitucional seria exercida IPor um tribunal de
garantias constitucionais, estruturado no capitulo
tal. E a estrutura viria. Por quê? Porque ele não
deve ter um Poder Judiciário do ponto de vista
puramente técnico. O seu objetivo ultrapassa, efe­
tivamente, a matéria puramente de jurisdição do
Poder Judiciário. O seu objetivo está voltado preci­
samente para a defesa da Constituição. Nesse
caso, defesa da Constituição não como um sim­
ples nome, porque a Constituição que por um
simples nome talvez não mereça nem defesa.
Mas, a defesa da Constituição que seja realmente
um repositório de valores historicamente estabe­
lecidos, de valores politicamente estabelecidos.
Que esse tribunal, por ser um tribunal que não
pode, não deve ficar no julgamento puramente
técnico-jurídico, deve ter uma estrutura diversa
dos tribunais judiciários. A meu ver, não deve ser
formado por membros vitalícios, mas com man­
dato. Viuma proposta. Acho que 6 anos é muito
pouco. Os tribunais da Itália, da Alemanha ficam
em tomo de 12 anos. São providos por várias
fontes, precisamente para que ele não seja um
simples aplicador da lei, mas que encare as-rela­
ções ou os problemas de conflitos constitucionais,
em função do espírito da Constituição, da Consti­
tuição como tal. Pessoalmente, acho que deveria
ficar num título separado, onde se trata da defesa
da Constituição ou de outro instrumento de defe­
sa da Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Com a palavra o nosso futuro Ministro, o Consti­
tuinte Euclides Scalco.

O SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCALCO
- Prof. José Afonso, infelizmente eu não estava
aqui no momento da sua exposição, mas eu gos­
taria de saber a sua opinião com relação à compe­
tência do tribunal constitucional.

Parece que a Constituição portuguesa dá ao
tribunal constitucional competência de normati­
zação eleitoral. No nosso caso, qual seria a sua
posição com relação a isso, para nos adiantar?

O-SR. JOSE AFONSO DÃ SILVA - No meu
caso, tenho que dizer que, geralmente, a sua com­
petência envolveria o julgamento da ação, por
omissão, que seria o fundamental. Nos recursos
de inconstitucionalidade e de decisões, aos Tribu­
nais, alguma coisa ligada, tudo o que diz respeito,
realmente à inconstitucionalidade e julgamento
de problemas constitucionais. Mas também com­
petiria a ele julgar determinados conflitos de pode­
res, conflito, por exemplo, entre as autoridades
federais, que é um problema constitucional; con­
flitosde competência constitucional entre a União,
Estado. Território e outras entidades. Conflitos de
jurisdição e atribuições com fundamento em nor­
mas da Constituição entre autoridades adminis­
trativas.

o SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCLACO
-Isso seria conflito de atribuições e não de com­
petência.
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o SR. JOSÉ AFONSO DASILVA - Mencionei
o conflito de atribuição aqui e disse: conflito de
competência constitucional; depois, conflito de
jurisdição ou de atribuição entre autoridades, con­
flito de atribuição de caráter administrativo con­
flito de jurisdição de caráter jurisdicional.

Daria também a competência para uma apre­
ciação preventiva de inconstitucionalidade, à soli­
citação do próprio Poder Legislativo,que poderia
solicitar, em face de um projeto de lei ou até
de emenda constitucional - a emenda também
pode ser ou não inconstitucional, uma emenda
que venha a contrariar a Federação, etc, se isso
permanecer evidentemente com outras limita­
ções que se possam entender - e se submetesse,
eventualmente, se houvesse dúvida quanto à
constitucionalidade, ou o próprio Presidente po­
deria propor ou membros do próprio legislativo
poderiam pedir, solicitar o pronunciamento defini­
tivo da Corte, a respeito da constitucionalidade
daquele ato. Seria a chamada apreciação ou julga­
mento de controle, preventivo da constituciona­
lidade, que até iria refletir em projetos antes da
sua formação, mas ficaria no campo puramente
da Constituição.

Eu não avançaria nesse tipo de lei eleitoral
Acho que nós temos os tribunais eleitorais que
deveriam ficar, realmente, cuidando da compe­
tência de matéria eleitoral, como vêm fazendo,
evidentemente. Só quando surgissem os conflitos
eventuais, com base na Constituição é que se
daria isso. O cerne da sua atnbuição continuaria
a ser o de controle de constitucionalidade dos
atos do Poder Público, inclusive dos preventivos,
isto é, repressivo e preventivo. Eu não amplíana
tanto.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Concedo a palavra ao Relator, Constitumte Nelson
Friedrich.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) -Ilustre
Professor, José Afonso da Silva, nós temos o pra­
zer de ter as suas luzes numa questão tão impor­
tante como esta. Não vou fazer nenhuma interven­
ção ordenada, mas para citar pontos com o obje­
tivo de esclarecê-los e um pouco até de advogado
do diabo.

A primeira questão, ainda pegando a questão
do tribunal constitucional que nós, particularmen­
te, entendemos de fundamental importância insti­
tuí-lo, é a grande oportunidade de o Brasil ter
realmente Tribunal constitucional. Mas a primeira
observação seria ainda quanto à composição. Te­
mos as experiências vitoriosas de composições
diferenciadas. Em Portugal, 13 membros; na Itália,
15 membros; na Espanha, 12 membros. Mas pri­
meiro, a realidade brasileira. Talvez introduzindo
essa experiência, esse mecanismo extraordinário,
no nosso entendimento não seria preferível,nesta
etapa, termos um prazo menor de 6 ou 8 anos?
E a primeira observação.

Segundo quanto a essa composição, nós tam­
bém temos a experiência dos Países, como a Itália,
3 indicados pelo Executivo, 3 pelo Judiciário e
3 pelo Parlamento A experiência portuguesa, pra­
ticamente, deixa à assembléia nacional a indica­
ção dos membros, praticamente Também seria
importante ouvir a sua opinião sobre essa ques­
tão. Porque ela gera muitas dúvidas. Em alguns
casos que se queira colocar como indicação ape­
nas de juristas, do Judiciário, enfim, nós poderia-

mos cair numa espécie de ditadura dos juízes
Se deixarmos só para o Parlamento, poderíamos
cair também noutra espécie de verticalização. Se
deixássemos só para o Executivo, evidentemente,
estaríamos reproduzindo vicios que hoje aconte­
cem até no Supremo Tribunal.

Outra observação, para que possamos detalhar
mais, porque isto é que Irá enriquecer amda mais
o nosso trabalho nesta tarde, é a questão da ação
direta, de inconstitucionalidade por ação e por
omissão. Existe quem defenda à necessidade de
que se faça uma triagem; por exemplo, o Prof
Lamartine Corrêa de Oliveira, na sua proposta
de Tribunal constitucional, defende a necessidade
de que a Ordem dos Advogados do Brasil,quando
tivéssemos a ação, enfim, a medida, buscando
a inconstitucionalidade por omissão, fizesse uma
triagem

Como é que o Professor interpreta este tipo
de intervenção pela Ordem? Há também quem
coloque dúvidas sobre quem controlará o tribunal
constitucional. E ainda há uma observação, que
outro dia até estranhei um pouco, pelo que tenho
de respeito pelos seus conhecimentos: o Prof.
Afonso Arinos dizendo que é quase incompatível,
o Tribunal constitucional, com o presidencialis­
mo, quando sabemos - temos o exemplo do
Chile, quando foi instituído o Tribunal constitu­
cional no Governo Eduardo Frei exatamente, fun­
cionou bem. Foi a prrmetra medida, das várias
tomadas pela Junta Militar, a dissolução desse
tribunal. Eu ficaria numa primeira intervenção.
Depois teríamos outras.

O SR.JOSÉ AFONSO DASILVA - A proposta
que fiz foi semelhante à da Itáha: eu propunha
realmente, um tribunal com 15 membros. Cinco
eleitos pelo Congresso, nas câmaras reunidas
conjuntamente; 3 eleitos pelo Supremo Tribunal
Federal; 1 pelo Superior Tribunal Eleitoral e outro
pelo Tnbunal Superior do Trabalho; 5 nomeados
pelo Conselho de Ministros. O Conselho de Minis­
tros. Porque, num texto que eu havia apanhado
constava um Conselho de Ministros. Não era par­
lamentarismo, mas era Conselho de Ministros, nu­
ma espécie de presidencialismo de gabinete ­
quero dizer, pelo Executivo ou pelo Conselho de
Ministros, pois se for Conselho de Ministros será
melhor do que se for Presidente da República.

Nessa composição, talvez alguns requisrtos se­
jam necessários. Não é necessário que sejam só
progressistas, mas é conveniente que tenha, real­
mente, alguma exigência nesse sentido para que
os membros do tribunal tenham a compreensão
da Constituição como tal. Os privatistas dão, cer­
tamente, a sua contribuição, mas talvez não te­
nham essa visão. Nem é conveniente que tenha
só um grupo desse ou daquele tipo. Por isso mes­
mo, a origem diversificada da indicação, da fonte,
seria importante também para evitaro predomínio
de um ou de outro, no sentido de que o Tribunal
não seja um Tribunal do Executivo, do Legislativo
ou do Judiciário, pura e simplesmente pela sua
composição.

Por outro lado, quanto ao prazo, qualquer prazo,
de certo modo, será um pouco arbitrário. Os paí­
ses europeus dão um prazo um pouco maior,
efetivamente. Os países da América do Sul que
estão adotando os tribunais constitucionais tam­
bém mantêm um prazo mais ou menos seme­
lhante, 8, 10, 12. E das Constituições mais recen­
tes, todas elas estão adotando tribunais constituo

cionais. Não vejo incompatibilidade entre uma
corte constitucional e o presidencialismo. Não sei
se no presidencialismo ele não exerceria uma fun­
ção muito mais importante de equilíbrio do que
no parlamentarismo. Porque, no parlamentaris­
mo, há outros mecanismos para o equilíbrio que
o presrdencíalísmo não tem. Quem sabe se a Cor­
te, hoje, é realmente um instrumento, pelo menos
tem sido, em experiência mais recentes, um ins­
trumento de equilíbrio, de poder e um grande
instrumento de garantia ao respeito aos direitos
humanos. Porque, na verdade, a garantia da Cons­
tituição só tem sentido mesmo quando ela é volta­
da para a garantia dos direitos fundamentais do
homem que ela assegura. Fora daí, não precisava
garantia Para quê? Garantia de Constituição, na
verdade, são garantias voltadas para os direitos
fundamentais do homem e essa tem sido a marca
e a missão básica das Constituições modernas.
Na Alemanha, na Itália, agora em Portugal mais
recentemente, e na Espanha. A da Espanha não
está funcionando muito bem. Mas isto é um pro­
blema de composição, é outro problema. A Gua­
temala acaba de criar; o Panamá e o Peru criaram.
Estão criando, realmente. É verdade que no Peru
e na Guatemala há algum mecanismo de parla­
mentarismo. Não é o presidencialismo puro. Acho
que é, exatamente, no presidencialismo que ela
pode exercer grande influência, grande impor­
tância no equilíbrio dos Poderes. Para quê? Já
disse, no início:precisamos para que ela seja uma
espécie de Poder moderador, não agora como
superior, como era no Império brasileiro, mas,
exatamente, um equilíbrio, em face da hegemonia
do Poder Executivo no Presidencialismo, e ainda
do Legislativo, que está procurando o seu desen­
volvimento mais moderno, exatamente, porque
mantém uma estrutura muito próxima do Poder
Legislativo no estado liberal.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Outra
questão é sobre a reeleição dos membros.

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Eu não
daria reeleição. Eu não daria retomo, em hipótese
alguma, dos membros. Isso não é eleição política.
Eu não daria retorno a eles, em momento algum.
Acho que não se deve dar, como normalmente
não se dá, em outros países Mas, não é porque
em outros países não dão. Nós temos de verificar
que ela deve exercer a sua função e enquanto
a exercer, com as garantias, com vencimentos
para que a possa exercer, independentemente,
mas sem possibilidade de retorno. Que conte
qualquer outro tempo para sua aposentadoria,
que se aposentem com isso, ou contando o tem­
po de mamadeira, seja o que for. Mas que não
voltem

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Quebra
o principio da vitaliciedade, que é exatamente um
dos problemas que temos no Tribunal.

Professor, com referência às inscrições. Eu gos­
taria de fazer uma observação quanto à reforma,
à subdivisão, à revisão total, parcial e emendas.
Nesse texto-base que a Subcomissão nos solici­
tou que, em 24 horas foi possível elaborar com
a colaboração de tantos, nós procuramos com­
plicar um pouco a possibilidade dessa revisão,
ao mesmo tempo com referência às emendas,
inclusive com algumas colocações. Por exemplo:
quanto à revisão. Quanto a revisão total da Consti­
tuição Federal será provocada pela manifestação
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de 4/5 dos membros da Casa do Congresso Na­
cional ou de tantos mil cidadãos, mas, mais do
que isso, com referência às emendas. Isso é uma
prática até certo ponto condenável e de que nós
temos sido vítimas da iniciativa personalizada.
Tem-se aí, diariamente, e se estabelece, no corre­
dor, verdadeira indústria de subscrição de emen­
das. E a Emenda fica "Dante de Oliveira". Ela
não é emenda do partido político, ela não é emen­
da de um grupo de parlamentares, ela não é uma
emenda. Enfim, ela passa a ser individualista e
individualizada. E abre um apetite enorme - al­
guns saudáveis e outros não - com o objetivo
de fazer esse tipo de iniciativa.

Por isso, nós imaginamos e gostaríamos de
ter sua opinião. Uma forma seria de que: qualquer
emenda dependeria de uma aprovação prelimi­
nar, sem analisar o seu conteúdo, ao menos 1/3
dos membros da Casa. Por exemplo, da Câmara
dos Deputados. Digo não à subscrição, não ao
apoiamento. Iriapara uma votação preliminar, pa­
ra que 1/3 dos parlamentares se manifestassem,
favoráveis ou não, ao encaminhamento, enfim,
para que se processasse a emenda.

O SR.RELATOR(Nelton Friedrich) - Mas, exa­
tamente o fortalecimento, Deputado. Veja o que
eu quero colocar, para evitar interpretação. O que
estamos propondo é exatamente o fortalecimento
da iniciativa do partido político, de grupos de De­
putados, a iniciativa que seja, realmente, mais for­
te, já na sua origem. Como este é um assunto
polêmico que está se travando agora, eu gostaria
de ter sua opinião, ampliando um pouco com
referência até à revisão parcial ou total da Cons­
tituição.

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - A questão
de modificação da Constituição é um problema
fundamental que precisa encontrar um equilíbrio.
Porque entre a relativa imodificabilidade da Cons­
tituição, para se dar estabilidade, mas também
a possibilidade de sua adaptação às mutações
sociais para que ela realmente continue a reger
o processo, extamente para tentar que ela perdure
- não tem perdurado -, é uma tentativa para
que pendure. Eu não sei, se dificultarmos as modi­
ficações da Constituição não será bom. E o cami­
nho melhor é não dificultar demasiadamente.

Quanto ao problema da iniciativa que parece
ser um problema que o preocupa um pouco mais,
e com esse procedimento prévio de aprovação
por 113 da Câmara a considerar, eu não sei se
teria grande eficácia, porque de certo modo, co­
mo é só para encaminhar, quando as coisas são
apenas para tramitar há uma boa vontade muito
grande de todos para que prossiga Que se difi­
culte, realmente, na aprovação das emendas, está
bem. Mas, veja: não cheguei a essas diferencia­
ções e não sei se é conveniente mencionar refor­
ma ou revisão total ou parcial no texto da Consti­
tuição - por revisão ou por emenda. E as conve­
niências do momento histórico é que irão ditar
se deve ser mais ampla, menos ampla, até, para
evitar se faça por via de reforma constitucional,
se descaracterizem algumas coisas. Por exemplo,
coloca-se: "A Constituição não pode ser emen­
dada em estado de sítio" - é outro problema.
Mas não se admite emenda tendente a abolir a
Federação e a República.

Se se admite uma reforma, uma revisão total,
também estes dispositivos estão sujeitos a mudar.

Ora, mudando esses dispositiyos, pode-se abrir,
exatamente, a possibilidade. E claro que este é
um exemplo um pouco absurdo, porque, certa­
mente, ninguém irá tentar abolir a República e
a Federação assim. Mas, de qualquer forma, nós
teríamos alguma coisa desse tipo.

Eu tinha feito uma proposta muito parecida
com o que ocorria na Constituição de 1946. A
Constituição de 1946 previa que a emenda seria
aprovada, por maioria absoluta, em duas discus­
sões e votações, em sessões legislativas suces­
sivas, isto é, em cada ano. Dizem que isso é para
não se mudar a Constituição, com uma maioria
eventual. Dar-se-ia um tempo. Eu não daria tanto
tempo. Eu proporia um intervalo, um interstício
de 60 ou 90 dias - seriam suficientes, para apro­
var por maioria absoluta. E se fosse aprovado
por 2/3, já na primeira votação, poderia ser aceita
a emenda. Por quê? Porque, então, o Legislativo,
o Congresso já demonstrou Coloquei uma coisa
e devo confessar que sou unicameralista, por isso
coloquei na minha proposta.

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - V. S·
poderá ficar à vontade, porque a Comissão tam­
bém é unicameralista; não há nenhum Senador.

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - De qual­
quer forma, eu já sustentei isso num concurso
em que estavam Affonso Arinos e Josaphat Mari­
nho, Senadores; na banca era tese de concurso
Propous que essas emendas fossem aprovadas
por Reunião conjunta, da Câmara e Senado, uni­
cameralmente, para que o Senado, por uma
maioria pequena, não impedisse que a grande
maioria da Câmara aprovasse.

Unicameralmente significa que a maioria abso­
luta seria do conjunto, e não apenas das Casas
separadas; Senão, teríamos maioria absoluta da
Câmara, maioria absoluta do Senado. Isto é, meta­
de do Senado impediria a mudança constitucio­
nal.

E, se obtivéssemos, desde logo, 2/3 dessa Câ­
mara reunida, no conjunto, já se poderia aceitar
a emenda. Porque é uma representatividade tão
grande quejá, de logo, se poderia acolher a emen­
da.

Vejam bem, maior ou menor dificuldade é um
problema realmente de conveniência da Cons­
tituinte.

O SR. CONSTITUINTE OSMIR LIMA - Para
complementar o brilhantismo de sua exposição,
eu gostaria de saber, na sua proposta, quem pode­
ria acionar esse tribunal?

O SR. JOSÉ AfONSO DA SILVA - Na minha
proposta, quem poderia acionar o Procurador­
Geral da República, o Presidente da Ordem dos
Advogados, o Presidente dos Partidos Políticos,
o Presidente da Câmara dos Deputados, Presi­
dente do Senado Federal é o povo.

O SR. CONSTITUINTE OSMIR LIMA - Mas,
de que forma o povo poderia acionar? Isolada­
mente?

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Isolada­
mente, numa ação popular constitucional. Existe
em outros países. O sujeito promove e argúi como
outro qualquer. Certamente, ele irá arranjar um
advogado para redigir para ele. Certamente, irá
arranjar um advogado para propor - propõe uma
petição argüindo a inconstitucionalidade de uma
determinada lei.

Não sei quem queria que a Ordem fizesse uma
espécie de triagem, que poderia dar a todas essas
autoridades, mas que fosse apresentado pela Or­
dem. Não acho conveniente. Até me omiti na res­
posta. Não acho conveniente. Não sei por que
a Ordem tem que fazer triagem das outras autori­
dades e de outras instituições que são também
tão dignas como a Ordem dos Advogados. Deve­
se dar a ela, através do Presidente Nacional, a
possibilidade também de arguir a inconstitucio­
nalidade. Na Comissão Affonso Arinos se adotou
o critério de todas as autoridades, menos o povo,
poder apresentar. Só que se apresentava ao Pro­
curador-GeraI e este seria obrigado e encaminhar.
Para que isto? Por que não se faz direto? Faze-se
diretamente; assume-se a responsabilidade. E fica
muito mais cômodo para o Procurador que certa­
mente será ouvido, para se pronunciar contra e
para demonstrar que realmente não ocorre in­
constitucionalidade.

O SR. RELATOR(Nelton Friedrich) - Eu gos­
taria, rapidamente, até, porque acho que pode­
mos esgotar o assunto, pelo menos nesta parte,
de fazer algumas observações:

Primeiro: Partindo do pressuposto de tudo que
pudermos, num Pais como o nosso, até por uma
questão pedagógica, de instrumentalizar formas,
mecamsrnos de controle e ficalização, nós deve­
mos instalar.

Aíexiste aquele aspecto que levantou o Consti­
tuinte Antônio Brito, do defensor do povo. Seria
possível ajustarmos, desde que o defensor do po­
vo zelasse pela celeridade e racionalização da ad­
ministração pública, ficasse com algumas áreas
mais pontuais, como, por exemplo, o direito do
consumidor, a defesa da ecologia. São formas
que se podem compatibilizar

Por isso, sou favorável, não há excesso naquilo
que pode controlar e fiscalizar a constituciona­
lidade de leis e atos do poder. O Ministério Público
também é um instrumento que pode ser aprimo­
rado. Gostaria de ter a opinião do Professor sobre
o estado de sítio. Porque nós chegamos a conclu­
são, na segunda reunião, de que não deveríamos
nos estreitar apenas aos Imites, desta Comissão,
as matérias que lhe são atinentes, mas que reco­
mendássemos uma série de outros pontos. Com
referência ao estado de sítio, é uma outra obser­
vação que sei irá criar polêmicas. O Supremo
Tribunal Federal tem, praticamente, uma posição
no Brasil, ou alguns dos seus principais membros
que são contrários ao Tribunal Constitucional. Até
eles poderiam entender que desejamos retirar po­
der quando, na realidade, queremos facilitar o
Supremo Tribunal Federal, que hoje está com
mais de 20 mil processos, com apenas 9 mem­
bros decidindo. Eu gostaria de ouvir sua manifes­
tação sobre isso.

O SR. JOSÉ AFONSO DASILVA - O defensor
do povo pode ter essas atribuições. Acho que
não se deveria dar ao defensor do povo situações
muito concretas, porque senão ele acaba não
exercendo as suas atividades, porque não dá para
ele ficar verificando, ouvindo todos os queixosos,
indo ou procurando. Porque, senão, vamos aca­
bar encontrando num organismo burocrático,
realmente, um organismo a mais.

Acho que o defensor do povo não pode ser
um órgão que tenha uma estrutura burocrática
muito grande, porque, senão, isso irá virar buro-
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cracia e não irá funcionar. Ele poderia ter a finali­
dade de determinados controles e até da serie­
dade da admimstração; mas em termos de que
ele não precisasse estar em cada processo, cui­
dando desse problema. Isso tomando o problema
na sua originalidade.

Quanto ao outro problema, o do Ministério PÚ­
blico, certamente tem uma série...

O SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - O certo
seria ampliar a sua possibilidade.

O SRJOSÉAfONSO DASILVA-Certamente,
irá ampliar. Hoje, se está dando ao Ministério PÚ­
blico - e ele já tem leis ordinárias - talvez receba
aqui, também, algumas atribuições mais ligadas
à defesa dos interesses coletivos, os chamados
interesses difusos.

Posso dizer, tranqüilamente, porque isto é um
debate público, como o Presidente do Supremo
Tribunal Federal, Ministro Moreira Alves, exata­
mente quando eu defendia um tribunal constitu­
cional e ele entendia que não havia nenhuma
mudança a fazer. Acho que o Judiciário está muito
bem. Acho que o próprio Supremo está muito
bem e uma das vantagens é que o Supremo tinha
julgado 12 mil casos no ano anterior. Eu disse,
exatamente, que estamos aqui com uma afirma­
tiva que mostra que não está bem, considerando
que um Tribunal de 11 membros precisa julgar
12 mil processos, isso sem contar todas as provi­
dências que ele toma para que os processos não
cheguem lá. Porque se deu ao Supremo Tribunal
a capacidade de legislar, o poder de legislar sobre
o processo que tramita perante ele e ele realmente
muda o Regimento em função da maior ou menor
quantidade, é para não deixar que os processos
cheguem lá.

É preciso mudar. Acho que o SupremoTribunal
ficará numa posição mais nobre, realmente, como
um Tribunal que é o equilibrio para a Federação,
enquanto o outro, na medida em que faz a apre­
ciação das leis estaduais, ou federais, que mudam
realmente, ...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Tenho
impressão de que, na última mudança, caiu o
problema da alçada. De qualquer forma é um
problema de relevãnica que se amplia cada vez
mais.

(Intervenção fora do microfone. lnaudível.)

O SR. JOSÉ AfONSO DA SILVA - Ele não
quer realmente a alteração; acha que não deve
alterar. Essa é uma resistência que eu até com­
preendo. As instituições existentes não querem
perder poder, e acham que criando outro Tribunal
estariam perdendo.

Antes de terminar, quero agradecer a oportu­
nidade que me deram de vir aqui para debater.
Não quis e não fiz uma exposição mais ampla,
porque me parecia muito melhor uma discussão
sobre pontos que se levantassem do que real­
mente uma exposição unilateral que ficasse to­
mando mais tempo e que talvez não fosse o mais
produtivo. Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE EVALDO.CONÇALVES
- Gostaria de saber se fica fazendo parte nos
nossos Anais a conferência pronunciada pelo
Professor ou os apontamentos trazidos por S. Ex"

Eu não sei se foi documento lido, porque cheguei
atrasado.

O SR. JOSÉ AFONSO DA SILVA - Houve
uma questão sobre estado de sítio. Acho que o
estado de sítio está previsto na outra Comissão,
como defesa das instituições. Eu colocaria tam­
bém estado de sítio num capítulo da defesa à
Constituição; mas o estado de sítio decretado pelo
Legislativo, não por decreto do Executivo, como
no sistema de 46.

ASRA.CONSTITUINTEMOEMASÁO THIAGO
- Sr. Presidente, eu gostaria de requerer à Comis­
são a apreciação de dois nomes de Professores
de Direito Constitucional; um o ex-Presidente da
Câmara dos Deputados, o Professor Flávio Mar­
cílio, e o outro, o Professor Paulo Bonavides.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - O
assunto será apreciado e submeteremos à vota­
ção, logo após encerrarmos a palestra do Profes­
sor José Afonso da Silva.

O SR. CONSTITUINTE EVALDOGONÇALVES
- Para encerrar, eu gostaria de fazer uma pergun­
ta. Talvez a minha pergunta seja um pouco ingê­
nua. Sou um homem de vida prática. Fui Verea­
dor, Prefeito, Deputado Estadual, homem do inte­
rior, e vejo a nossa Nação atravessando um qua­
dro dos mais tristes que podemos imaginar. Eu
gostaria de saber de V. Ex", como jurista, quais
as prerrogativas que poderemos ter na Nova
Constituição, os Parlamentares, a fim de que o
Poder Executivo cumpra o que a nossa Constí­
tuíção também tem, que são os direitos mínimos
de um cidadão - alimento, moradia, educação
e saúde.

Hoje temos conhecimento - não precisa ir
lá ao meu longínquo Estado do Pará, nem às
regiões ríbeírínhas-c- do exemplo dentro de Brasí­
lia, de pessoas morando ao léu do tempo.

Como um Deputado Federal poderá, quais
prerrogativas que um Deputado Federal terá para
interpelar o Poder Executivo, a fim de que o ho­
mem - como disse V. Ex' a maior finalidade
da Constituição é proteger o ser humano -, qual
será a prerrogativa de um Deputado perante à
Constituição, para fazer com que os problemas
do homem mais carente sejam solucionados atra­
vés do Poder Executivo? Quais as prerrogativas
que o Legislativo terá para fazer com que, pelo
menos, o mínimo necessário a um ser humano,
à sua sobrevivência, lhe seja garantido?

O SR. JOSÉ AfONSO DASILVA - Realmente,
não é fácil.Mesmo porque os campos são diferen­
ciados. Cabe ao Executivo prover a realização de
programas que atendam efetivamente a essas exi­
gências, a esses direitos, que são fundamentais
do homem - educação, saúde, moradia. Acho
que a Constituição vai, certamente, enunciar direi­
tos dessa natureza, mas enunciar esses direitos
só não basta. Porque não basta dizer que todos
têm direito à saúde, todos têm direito à educação,
todos têm direito à moradia. Não adianta dizer
isso. É preciso que se tomem eficazes essas nor­
mas. De que modo? Primeiro, a própria norma
pode estabelecer alguma exigência para isso. Se­
gundo, evidentemente, que o fortalecimento do
Poder Legislativo como um todo pode levar a
exigência de aplicação dessas normas, através
de planos que devem ser exercidos para isso.
Todas as providências de eficácia, de iniciativa

popular, coisas desse tipo, contribuiriam para fa­
zer aplicar isso no campo da legislação.

O problema emperra no campo da execução.
O campo da execução emperra na medida em
que, efetivamente, os Parlamentares não têm uma
força capaz de fazer com que o Executivo díre­
cione o seu programa nesse ou naquele sentido.
Até porque não podem fazer tudo de uma vez,
evidentemente, ele terá que ter prioridades para
sua administração.

As prerrogativas que podem dar nesse campo,
e que podem levar o Constituinte a influir, são
aquelas ligadas às iniciativas legislativas, inclusive
matéria financeira e eventuais emendas que pos­
sam dar, as quais hoje, praticamente, foram tira­
das dos Parlamentares, que é o de restituir ao
Poder Legislativo o seu poder financeiro.

As instituições representativas nasceram preci­
samente em torno do poder financeiro. Quer dizer,
para dar recursos ao monarca. E agora vêm per­
dendo esse poder financeiro. A reconquista do
poder financeiro e, portanto, do poder de influir
na ação governamental, efetiva, seria um dos ca­
minhos. Em termos mais concretos, mais porme­
norizados, é muito difícil estabelecermos instru­
mentos na Constituição que não sejam de valori­
zação do Legislativo, da reconquista das prerro­
gativas do Legislativo como tal, para que ele, co­
mo um todo, possa influir.Evidentemente, se hou­
ver o parlamentarismo, ele tem um mecanismo
que possa possibilitar um pouco mais essa interfe­
rência. Quero dizer que sou presidencialista, mas
reconheço que o parlamentarismo tem algum
mecanismo que possibilite essa interferência mais
direta do Legislativo, na medida em que a ação
governamental depende basicamente da confian­
ça e da aprovação do próprio Legislativo.

Desculpe-me, mas não posso dar grandes re­
médios para isso.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Professor José Afonso, em nome da Subcomis­
são de Garantia da Constituição, Reformas e
Emendas, agradeço a presença de V. S' com o
seu brilhantismo intelectual, que muito irá colabo­
rar com os membros desta Comissão, neste gran­
de trabalho da elaboração da Carta Magna do
povo brasileiro.

O SR. CONSTITUINTE EVALDOGONÇALVES
- Sr. Presidente, antes de V.Ex" encerrar, apenas
para encaminhar três emendas, ao trabalho apre­
sentado pelo Relator, como forma de colaborar,
para começarmos aqui a debater os problemas
atinentes a nossa Subcomissão. Faço entrega a
V.Ex"das três emendas.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Submeto à apreciação dos Srs. Membros desta
Subcomissão a proposição da Sr' Constituinte
Moema São Thiago, da vinda a esta Subcomissão
do ex-parlamentar Flávio Marcílio e do Prof. Paulo
Bonavides.

Quem estiver de acordo, queira permanecer
sentado. (Pausa.)

Aprovado.
Gostaria de prestar um esclarecimento aos

membros desta Subcomissão. Na sessão passa­
da, foi sugerido aos Srs. membros que retirassem
da pauta uma proposição de número 340/09, que
foi enviada à esta Subcomissão sob a alegação
de não pertencer a nossa Subcomissão. Confes­
so, por um lapso cometido por esta Subcomissão,
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volto a afirmar, que a proposição do ilustre Consti­
tuinte Eliel Rodrigues será apreciada e discutida
nesta Subcomissão. E a maioria dará a ela ou
não a permanência para discutir na nossa Subco­
missão.

E para amanhã teremos, às 17 horas, a palestra
do Professor Dr.João Gilberto, Assessor da Uni­
versidade de Brasília e ex-Deputado Federal. E
na quinta-feira está confirmada a presença do
Dr, Marcio Thomaz, Presidente do Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do Brasil.

Nada mais havendo que tratar, declaro encer­
rada a J?fesente reunião, convidando os Srs Cons­
tituintes para a reunião de amanhã, às 17 horas.
I Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 5 mi­
nutos.)

5' Reunião Ordinária

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas
e vinte minutos, na Sala de reuniões da Comissão
de Minas e Energia do Senado Federal, reúne-se
a Subcomissão de Garantia da Constituição, Re­
forma e Emendas com número regimental, estan­
do presentes os seguintes Senhores Constituintes:
Fausto Fernandes (Presidente), Nelton Friedrich
(Relator), Osmir Lima, José Camargo, Alércio
Dias,Antônio Britto,Evaldo Gonçalves, RuyNedel,
Moema São Thiago, Antero de Barros e Felipe
Cleidde. Dando início aos trabalhos o Senhor Pre­
sidente solicitou a leitura da Ata da Reunião ante­
rior.Em discussão, foram suscitadas observações
por parte dos Senhores Constituintes Antonio Brit­
to e Evaldo Gonçalves, ficando adiada a votação
da mesma para a próxima reunião com as devidas
correções. A seguir, o Senhor Presidente informa
o recebimento pela Secretária da Subcomissão
de correspondência e sugestões e determina sua
publicação na íntegra, no Diário da Assembléia
Nacional Constituinte. Logo após, o Senhor
Presidente concede a palavra ao Conferencista

. ..convidado, Doutor João Gilberto, Assessor da
Universidade de Brasília - UnB e ex-Deputado
Federal, que agradece a honra com que foi distin­
guido para ser ouvido perante esta subcomissão,
e no desenvolvimento de sua palestra expõe sobre
os seguintes tópicos: da garantia e Invrolabílidade
da Constituição, das emendas e da reforma da
Constituição, das situações de excepcionalidade
constítucíonel e, por fim, do Conselho de Estado
Na fase interpelatória, usaram da palavra, pela
ordem, os Senhores Evaldo Gonçalves, Ruy Ne­
deI, Nelton Friedrich, Moema São Thiago, Fausto
Fernandes e Antero de Barros. O Senhor Presi­
dente e o Senhor Relator usam da palavra para
as perguntas e considerações finais.Após o térmi­
no dos debates, o Senhor Presidente agradece
a presença dos membros da Subcomissão, convi­
dados e, em especial, a presença do Conferencista
pelo pronto atendimento em contribuir com seu
conhecimento aos trabalhos desta Subcomissão.
O inteiro teor dos debates será publicado, após
a tradução das notas taquigráficas, no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por
encerrada a presente reunião, às dezenove horas
e trinta minutos, convocando os Senhores Consti­
tuintes para a próxima reunião a ser realizada no
dia cinco de maio, com a seguinte pauta: audíên-

ela pública com a presença do Senhor Ministro
da Justiça, Doutor Paulo Brossard, às nove horas
e posteriormente, às dezessete horas, com a pre­
sença do Senhor MinistroCélioBarja do Supremo
Tribunal Federal. O Senhor Presidente determi­
nou que eu, Claylton Zanlorenci, Secretário da
Subcomissão, lavre a presente Ata, a qual depois
de receber os respectivos acompanhamentos ta­
quigráficos, será levada à publicação, desde que
devidamente aprovada e devidamente assinada
pelo Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Fausto Fernandes) - Ha­
vendo número regimental, declaro abertos os tra­
balhos da reunião da Subcomissão de Garantia
da Constituição, Reformas e Emendas. Convido
o Sr. Secretário a proceder à leitura da ata da
reunião anterior.

(É lida e aprovada a Ata da 3' Reunião Ordi­
nária.)

O SR. PRESIDENTE(Fausto Fernandes) -So­
licito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da
ata da Reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Em discussão, a ata.

O SR. CONSmUINTE OSMIR LIMA- Só para
uma pequena correção, em relação aos nomes
citados no início da ata. O meu nome é Osmir
Lima.

O SR. CONSTITUINTE ALÉRCIO DIAS - De­
pois, Alércio Dias

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - A
ata continua em discussão.

O SR. CONSTITUINTE EVALDO GONÇALVES
- Não sei se seria de boa política constar a apre­
sentação de emendas, ocorrida na reunião de on­
tem. Eu apresentei três emendas durante a realiza­
ção da reunião. Não sei, contudo, se seria de
boa política que conste da ata, inclusive os assun­
tos apresentados.

O SR. SECRETÁRIOCLAYLTON ZANLOREN­
CI- Eu as coloquei na ata como sugestões apre­
sentadas, mas posso fazer uma referência espe­
cial às emendas apresentadas por V. Ex"

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - A
ata continua em discussão.

O Sr. Secretário procederá às correções desta
ata e, na próxima reunião, ela será aprovada.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à comu­
nicação das correspondências recebidas.

O SR. SECRETÁRIOCLAYLTON ZANLOREN­
CI - Correspondência enviada pela Comissão
Pró-Participação Popular na Constituinte da cida­
de de Tauá, Estado do Ceará.

Correspondência enviada pela Câmara Muni­
cipal de Santa Luzia,Estado de Minas Gerais.

Correspondência enviada pela Associação Bra­
sileira dos Detetives Profissionais Particulares, Su­
pervisores, Inspetores e Agentes de Segurança
-ABDPSIAS.

Correspondência enviada pela Federação Mi­
neira de Jiujitsu.

Correspondência enviada pela Associação Bra­
sileira dos Jurados - ABJUR.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Srs. ConstituinteS;est~ honrando, hoje, com
a sua presença, o Dr.João Gilberto Lucas Coelho,

Advogado, ex-Deputado Federal, por três legisla­
turas, pelo Estado do Rio Grande do Sul, Relator
da Reforma Eleitoral e Partidária, da Emenda n'
25, ex-Presidente da Fundação Pedroso Horta e
atual Diretor do Centro de Estudos e Acompa­
nhamento da Constituinte da UnB.

Convido do Dr. João GIlberto a fazer parte da
Mesa, onde fará uma palestra à Subcomissão de
Garantias, Reformas e Emendas da Constituição.

Tem a palavra o Professor Dr. João Gilberto
Lucas Coelho.

O SR. JOÃO GILBERTOLUCAS COELHO ­
Sr. Presidente, Sr. Relator, ilustres Constituintes,
membros da Subcomissão de Garantia da Consti­
tuição, Reformas e Emendas, S.... e Srs :

Permitam-me que inicie registrando o quanto
me é grato estar aqui para depor perante esta
Subcomissão.

Em primeiro lugar, pela importância do tema
desta Subcomissão, não adianta escrevermos
uma Constituição, se não criarmos os mecanis­
mos da sua aplicação e da sua garantia.

Em segundo lugar, porque, do ponto de vista
pessoal e até emotivo, este é o meu primeiro
depoimento oficialperante a Assembléia Nacronal
Constituinte, ou perante mesmo o Congresso Na­
cional, desde 31 de janeiro deste ano, quando
deixei de ser um dos membros da Câmara dos
Deputados.

Nesta forma plural de elaboração da Consti­
tuição que foi escolhida pelos Srs. Constituintes,
em que, sem parâmetro na História do Brasil e
sem parâmetro no DireitoConstitucional Compa­
rado, a nossa Constituição não nasce de um proje­
to, mas sim de 24 fontes diferentes.Ela é escrita,
como anteprojeto, por 24 nascentes diversas, que
confluem para oito Comissões Temáticas e, de­
pois, são organizadas na Comissão de Sistema­
tização. Ê natural que esteja acontecendo ou que
venha a acontecer, o que já constatamos, que
mais de uma Subcomissão trate de um mesmo
tema, ou que as linhas divisórias dos temas não
fiquem muito claras na prática, às vezes até pelo
desejo das Subcomissões de avançarem na análi­
se. E assim, por exemplo, que a Subcomissão
do Poder Legislativo invade a discussão da ma­
neira de emendar a Constituição, quando existe
esta Subcomissão específica para tratar deste as­
sunto. Pela primeira vez, emenda à Constituição
deixa de ser matéria do processo legislativo e pas­
sa a ser matéria própria, vinculada à Constituição
em si mesma.

Ê também a questão do Tribunal Constitucio­
nal, que tem sido abordada por, pelo menos, três
Subcomissões, a de Direitos Coletivos,a do Poder
Judiciário e esta Subcomissão, que me parece
que é a própria para resolver sobre este problema,
embora a solução que venha a ser dada tenha
conseqüências na Subcomissão do Poder Judi­
ciário.

Enfim, estas coincidências serão quase que
normais nesse processo, e temos que enfrentá­
las, oferencendo textos diferenciados, que pos­
sam ser harmonizados pela Comissão de Siste­
matização e pelo Plenário.

Dois temas não foram organizados, em artigos,
por mim para esta apresentação aqui. Um é do
Tribunal Constitucional e o outro, do Defensor
do.Povo, Achei que em relação a ambos, pela
lista dos convidados, alguns dos juristas chama­
dos, dos que iriam depor, tinham melhores condi-
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ções de colocar na forma de texto constitucional
do que eu. Venfiquei, depois, que parece que os
conferencistas e os convidados não tenham opta­
do pela forma, que me parece salutar, de trazer
à Subcomissão o articulado, a proposição, porque
desta maneira é muito mais fácil discutirmos. E,
às vezes, tem-se limitado a uma exposição.

Peço desculpas por isso, por não entrar nestes
dois temas de forma articulado, e às vezes até,
por ter deixado as duas alternativas. Ou o Brasil
opta pela criação de uma Corte Constitucional
ou o tratamento da constitucionalidade, pelo Su­
premo Tribunal Federal, terá de ser revisto, terá
de ser modificado.

Ao longo dos textos que me permito oferecer,
e sobre os quais vou fazer esta apresentação preli­
minar, as duas hipóteses são consideradas. Igual­
mente, se surgir a figura do Defensor do Povo,
que precisa ser defimda. E, se ela surgir como
uma espécie de protetor dos direitos individuais,
em face da Constituição, se for esta a diretriz que
for dada, é claro que muitas coisas que aqui estão
atribuídas ao Procurador-Geral da República terão
que ser atribuídas ao Defensor do Povo, confor­
me, inclusive, tem uma anotação a respeito.

Divido esta contribuição em algumas etapas.
A primeira delas, sobre a Garantia e Inviolabilidade
da Constituição. A segunda, sobre as Emendas
e Reformas da Constituição. A terceira, sobre as
Situações de Excepcionahdade Constitucronal, e
a quarta, que é um mero adendo decorrente da
terceira, do Conselho de Estado.

Garantia e Inviolabilidade da Constituição.
As nossas Constituições não são pródigas em

mecanismos de autoproteção. E isto não é novo
no Direito Constitucional. Vamos encontrar o Mé­
xico, no início deste século, construindo um ad­
vertência sobre a não perda de valor da Consti­
tuição golpeada que, vários países, a Venezuela,
por exemplo, Uruguai, nos bons tempos de demo­
cracia, introduziram na sua ordem constitucional,
ou seja, o mecanismo de que se a Constituição
for Violada, se ela for modificada, se ela for afas­
tada de vigência, por meios que não os próprios
que ela prevê, ela permanece com o valor. Isto
é, o dia que retomar à normalidade, esta violência
será julgada em face da Constituição. Isso tam­
bém é uma advertência e uma admoestação a
todos os cidadãos, porque todos ficam obrigados
a laborar, a lutar pelo retorno da normalidade.

Este artigo, que é oferecido a V. Ex" e que
abre o aspecto da Garantia e Inviolabilidade da
Constituição, na verdade, é um artigo que, com
redação parecida, está em muitas Constituições,
Inclusive nas 3 citadas, México, Venezuela e Uru­
guai, também quanto à obrigação do cidadão.

Mas já há um parágrafo segundo, que é uma
contnbuição pessoal a um debate muito grande
que se trava no País. Como incluir um mecanismo
didático, quase antigolpe, isto é, como admoestar,
especialmente, aqueles que têm a força armada,
legal ou clandestina, de que é grave o fato de
tentarem derrubar a ordem emocional? Pensei
muito sobre este tema, tenho participado de di­
cussões a respeito dele, tenho ouvido de que qual­
quer mecamsmo constitucional, neste ponto, é
absolutamente inócuo, porque quem vai dar um
golpe de estado rasga a Constituição.

Mas acho que a Constituição tem que ter certos
aspectos, que tenham uma força de convenci­
mento, uma força programática, a uma manifes-

tação de vontade popular, e que, portanto, é inte­
ressante que esteja aqui uma redação perto, e
não lá, no capítulo das Forças Armadas, porque,
aí, pareceria uma desconfiança da sociedade Civil,
exclusivamente, em relação às suas instituições
mílítatres, o que não pareceria cabível. Aqui, é
um instrumento de garantia da Constituição, que
olha para o universo dos brasileiros e que trata
daqueles que intentarem, por meios violentos, ir
contra a Constituição, seja os que legalmente são
armados, seja os que venham Ilegalmente se ar­
marem

Vejam que eu sugiro uma punição exemplar:
o impedimento do exercício da atividadepública
ou da própria função de militar da ativa para aque­
le que se rebelar contra a Constituição.

Vamos dar um exemplo concreto: o Coronel
argentino que rebelou-se, há poucos dias, estaria
submetido a uma norma constitucional que lhe
mandaria para, reserva, imediatamente. Ele não
poderia permanecer na ativa, porque ele pegou
em armas contra a Constituição.

O contra-argumento a isso seria uma porta fe­
chada, um impedimento aos processos da anistia,
que, muitas vezes, são necessidade da redemo­
cratização, necessidade da reconciliação nacio­
nal. Eu abro a porta para a anistia, apenas eu
a qualifico, neste caso, somente neste caso, neste
tipo de rebelião, de civis ou militares que tenham
pegado em arma contra a Consnturção, apenas
neste caso, a anistia dependerá de 2/3 do Con­
gresso Nacional.

Também a Constituição brasileira não tem
aprofundado muito esta questão das inconstitu­
cionalidades. Ela fica muito genérica neste aspec­
to. Sugiro, em grande parte, tendo o Direito Cons­
titucional Comparado, alguns mecanismos sobre
inconstitucionalidade. Como é tratado o acordo
internacional que contém uma cláusula inconsti­
tucional? Damos dois tratamentos diferentes: ao
acordo que já tenha sido assinado antes da Cons­
tituição, esse permanece em vigência, salvo aque­
le dispositivo inconstitucional. E os próximos? se
houver dispositivo Inconstitucional dentro de um
acordo, de um tratado, haverá de ser precedida
a alteração da Constituição sobre aquele ponto,
ou haverá de ser ratificado, com a ressalva de
que aquele ponto não será cumprido.

O Direito Constitucional dos países europeus
varia muito sobre isso. Há país europeu que ad­
mite que a ratificação de um tratado, que seja
contra a sua Constituição, significa emenda auto­
mática da Constituição. Eu acho isso um pouco
perigoso para nós ainda.

Mas é interessante admoestarmos o legislador
futuro que, ou ele procede a alteração necessária
na Constituição, antes de ratificar o acordo, ou
ele declara, expressamente, que aquela parte do
acordo não está em vigência para o Brasil, com
as conseqüências internacionais que isso tem.

Sugiro duas possibilidades de consulta prévia
sobre a constitucionalidade, que me parece, vão
acelerar em muito e vão resolver alguns proble­
mas que temos encontrado.

O Presidente da República poderia consultar
o Tribunal Constitucional, ou o Supremo Tribunal
Federal, se esse permanecer como Corte Consti­
tucional do País, previamente, antes da sanção
de um projeto aprovado, pelo Congresso, sobre
a sua constitucionalidade. Vejo que isso teria o
valor de que o Congresso não poderia derrubar

o veto do Presidente para, depois, o Presidente
entrar na justiça, alegando inconstitucionalidade.
Essa questão da constitucionalidade seria resol­
Vida até previamento ao veto. O mesmo tem o
Congresso. O Governo manda um acordo inter­
nacional para o Congresso ratificar e o Congresso
pode consultar previamente a Corte Constitucio­
nal, se aquele acordo que o Governo assinou,
que está por ratificar, se ele é plenamente constitu­
cional para fins do complemento da Constituição.
Acho que esse rito vai resolver muitos problemas
e evitar muitos contratempos que nós encontra­
mos na nossa prática de povo, de Estado orga­
nizado.

Temos, depois, a questão da inconstituciona­
lidade em tese. 'Na redação que ofereço a esta
Subcomissão, em primeiro lugar, eu esclareço
a questão da inconstitucionalidade das normas
estaduais e municipais, que hoje têm provocado
muita dúvida no texto da Constituição. Qualquer
lei, norma federal, estadual, ou municipal terá a
sua inconstitucionalidade declarada, perante a
Constituição Federal, naturalmente, declarada pe­
lo Tribunal Constitucional, ou pelo Supremo.

Quem pode promover esta ação de inconstitu­
cionalidade em tese? Sabem que isto é uma das
reivindicações mais sentidas da comunidade bra­
sileira. Hoje, apenas o Sr. Procurador Geral da
República, que, infelizmente, pela Constituição
atual, é apenas um nomeado pelo Presidente da
República, não é uma figura independente, tem
nas mãos dar curso ou não às ações de inconstitu­
cionalidade em tese. Então, ninguém, no Brasil,
pode levantar inconstitucionalidade em tese, pe­
rante o Supremo Tribunal Federal, se não tiver
a concordância do Sr. Procurador, o que tem sido
um filtro autoritário. Temos muitas propostas em
tramitação, no País, a respeito do alargamento
desta questão da inconstitucionalidade.

Fixo-me em algumas opções, mas acho que
isto é matéria que se deve aprofundar, provavel­
mente, essas opções, que dou aqui, sejam insufi­
cientes.

Sugiro: Procurador-Geral da República, 1/3 dos
membros de qualquer das Casas do Congresso,
isto é, a minoria tem o direito de levantar a incons­
titucionalidade. Uma coisa que é muito necessária
para a situação política do Brasil de ontem, de
hoje e de amanhã, e que não existe. A minoria
pode levantar, perante o Supremo Tribunal Fede­
ral, provocar que o Supremo se manifeste sobre
determinada norma, sobre determinado decre­
to-lei, no regime atual, determinado decreto, de­
terminado ato, se é ou não constitucional.

Qualquer Tribunal Superior e entidade asso­
ciativa de âmbito nacional, criado em face dê lei...
São as alternativas que eu ofereço, que eu acho,
que provavelmente sejam insuficientes, mas que
é uma coisa que nós temos que discutir.

O criar em face de lei, no âmbito nacional,
protege algumas entidades É o caso da Ordem
dos Advogados do Brasil, é o caso da União Na­
cional dos Estudantes, que tem lei recente crian­
do; já não é o caso, por exemplo, das centrais
sindicais, que ainda não são criadas em face de
lei, mas que espero, venham a ser amparadas
por lei brevemente

Há o desejo da população de que essa decla­
ração da inconstitucionalidade em tese fosse, In­
clusive, solta, aberta, digamos, a qualquer cida­
dão. Eu acho que, desta maneira, nós teríamos
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o instituto completamente prejudicado pelas mio
Ihares e milhares de ações de lnconstítucrona­
lidades que iriam impedir a manifestação, a tem­
po, do futuro Tribunal Constitucional ou do atual
Supremo, em constitucionalidades mais significa­
tivas, ou mais importantes, ou mais sentidas pela
população.

Acho que, se se partir para a cidadania provocar
a inconstitucionalidade, dever-se-ia dar a um de­
terminado número de cidadãos ou de eleitores
que podenam levantar inconstitucionalidade.

Não é o que eu estou propondo no texto, mas
é a minha opinião sobre a questão dos cidadãos
provocarem a inconstitucionalidade.

Um outro aspecto que vem logo, ímediatarnen­
te, que aliás, no § 10 desse artigo, e de que, hoje,
um tribunal decide contra alguém, em face da­
quela lei ser inconstitucional. Existem recursos
sobre isto, e esta questão vai longe.

Num lugar do País, a lei está sendo aplicada,
para alguns brasileiros, já não está sendo aplicada,
porque estão garantidas por uma legislação da
justiça de que ela é inconstitucional. Eu acho que
levantada a questão da inconstitucionalidade, um
juiz,no interior do Brasil, diz:não, esta lei é incons­
titucional, portanto o Senhor tem os seus direitos
garantidos. Tem que levar para o Tribunal Consti­
tucional ter uma decisão final sobre esta lei. Não
pode a lei vigorar para alguns e não vigorar para
outros, com a questão da constitucionalidade sus­
citada, por uma decisão judicial e não cabalmente
resolvida. Então, aqui, usando um pouco até a
experiência italiana, esta decisão sobe, para que
haja uma manifestação final sobre a constitucio­
nalidade daquela lei. Se nós tivermos Tribunal
Constitucional, essa decisão tira a lei de vigência.
Se nós mantivermos o Supremo, eu não sei se
seria ou não de manter o sistema atual de que
o Supremo remete ao Senado, para o Senado
suspender, em ato seu, à constitucionalidade da
lei. Esta é uma questão a se analisar conforme
o sistema que for optado

A terceira das questões da inconstitucionalida­
de - já tivemos a abstrata, já tivemos a do fato
concreto - agora, esta novíssíma inconstitucio­
nalidade por omissão, que é a menina dos olhos
dos debates jurídicos da Europa Ocidental nos
dias de hoje

A redação que eu apresento à consideração
da Comissão é uma redação própria, não segue
o Direito Comparado, que ainda está escasso,
e que leva em conta as circunstâncias muito dife­
rentes dos países onde ele está sendo aplicado.
Sugiro duas altematívas.

Se determinado dispositivo da Constituição não
está sendo praticado, porque o Legislativo não
fez a lei necessária, que o Tribunal dê prazo ao
Legislativo para suprir esta omissão Só então,
se, nesse prazo, o Legislativo não corresponder
à necessidade constitucional de regulamentação,
é que o Tribunal adota uma decisão regulamen­
tadora que, ainda assim, vai vigorar somente en­
quanto o Legislativo não fizer a lei necessária.
Porque uma das coisas deste País é Judiciário
e Executivo legislarem por regulamentação.

Eu não quero diminuir o Poder Legislativo.Ago­
ra, também, não pode a Constituição deixar de
ser aplicada, porque um legislativo se comporte
de forma omissa. Ao contrário de algumas suges­
tões de juristas, que tenho lido, não se trataria
de uma decisão imediata do Tribunal, declarando

a omissão e regulamentando o princípio constitu­
cional, mas trataria do Tribunal dar prazo para
o Legislativo regulamentar e, se ainda assim per­
manecer a omissão, ele regulamenta o dispositivo
constitucional, mas a sua regulamentação só vale­
ria enquanto não surgisse a norma legal sobre
a qual o Legislativo estava omisso.

Outro caso de omissão é que a Constituição
não esteja sendo cumprida, em face da ausência
de medidas do Executivo. Neste caso, o Tribunal
daria prazo, sob pena de crime de responsabi­
hdade, porque, se há ausência de medida do Exe­
cutivo, isto significa que todo ordenamento legal
está posto para que aquele princípio constitucio­
nal seja cumprido. Portanto, é ausência de provi­
dências, de medidas e, aí, a própia Constituição,
ou a própia legislação brasíleira, hoje, já preveria
a responsabilidade.

A questão da inconstitucionalidade por omis­
são, novamente, eu atribuo ao Procurador-Geral
da República. Neste caso, ele pode ser motivado
por requerimento de qualquer cidadão, porque
ele serve como triagem, mas ele não fica onipo­
tente, porque também a minoria, isto é 1/3 dos
membros de qualquer uma das Casas do Legis­
lativo,os tribunais Superiores e as entidades asso­
ciativas de âmbito nacional, criadas em face de
lei,poderiam propor, perante o Supremo Tribunal
Federal, ou o Tribunal Constitucional que vier a
ser criado, a questão da inconstitucionalidade por
omissão.

Há um princípio que está, hoje, presente nas
Constituições mais modernas, desde a Alemanha,
se não me engano, e que me parece muito impor­
tante, é que a não observância dos direitos funda­
mentais da Constituição, é algo mais grave, não
é qualquer inconstitucionalidade, são os direitos
fundamentais, isto sim, do cidadão comum, que
for atingido por isto, pode entrar em Juízo, a meu
ver, perante o juiz mais próximo que tiver a ele,
se os seus direitos fundamentais estiverem in­
constitucionalmente sendo atingidos. Esta é a ga­
rantia do cidadão.

Como a questão é da inconstitucionalidade, à
decisão desse juiz mais próximo a que ele recorrer
caberá sempre o recurso ao Tribunal Constitu­
cional, se for criado, ou ao Supremo Tribunal
Federal, porque se trata em falar sobre inconstitu­
cionalidade.

Estas as sugestões que trago sobre as garantias
da Constituição. Fiquei felizquando os que orga­
nizaram esse projeto de regimento, criaram esta
Subcomissão, porque é a primeira vez que o Brasil
enfrenta a temática da garantia da Constituição,
e mostra que quer enfrentar, em capítulo própio,
porque criou inclusive uma Subcomissão própia

Vou para segunda parte dos temas que estão
sob a apreciação desta Subcomissão: Emendas
e reformas da Constituição. Parece-me que está
dito, na formulação da organização desta Subco­
missão, que é um desejo da ConstItuinte, ou de
pelo menos quem pensou no Regimento da
Constituinte, de introduzir, no Brasil, a diferen­
ciação entre emenda e reforma da Constituição.
O que me parece uma questão interessante e
que tem tido tratamento diferente, tanto na histó­
ria constitucional brasileira, como nas Constitui­
ções de outros países.

Ofereço, aqui, um texto que dííerêncía emenda
e reforma.

Com relação à figura da revisão, que se tem
falado muito - alguém diria que revisão é tanto
uma emenda como reforma. Eu prefiro dizer que
a revisão e a reforma, na maneira como eu escrevi,
são sinônimos, poderia até ser substituido. das
emendas e da revisão da Constituição. Por quê?
Porque a emenda é algo de menor peso e não
atinge, como V. Ex" verão aí, a parte mais forte
da Constituição, por exemplo, não poderá haver
emenda sobre a separação da Igreja e do Estado,
sobre os direitos e hberdade de garantia do cida­
dão, sobre o voto universal, direto, secreto, perió­
dico, sobre a separação dos poderes De repente,
precisa se alterar a Constituição detalhista que.
muito provavelmente, nós teremos mais uma vez,
precisa-se alterar o dispositivo sobre a aposen­
tadoria do funcionário público, sobre coisas fac­
tuaís, não de se submeter a todo um processo,
a exigências, que tocar no voto universal, por
exemplo, necessitaria.

Procuro separar isto: emenda tem um rito mais
rápido, tem uma maneira mais fácil de ser feita,
mas tem proibições maiores. A reforma só não
poderá atingir à Federação e à República; a emen­
da não poderá atingir outros pontos fundamentais
da Constituição. Nem a emenda e nem a reforma
e isso é preciso ser dito, porque é ímplícrto, mas
não foi cumprido nos anos todos; qualquer consti­
tucionalista defenderia isto, e de que, se há um
poder constituinte origináno, que diZ como é que
o poder constituinte derivado pode emendar ou
reformar a Constituição, esse poder constitumte
derivado não pode mudar as regras da alteração.
Porque as regras da alteração é uma delegação
que eles receberam do poder constituinte origi­
nário. Infelizmente, temos, no brasil, alterações
sucessivas do quorum de como modificar a
Constituição. alterações pelo "pacote de abril",
alterações pelo Congresso normal, que atinge a
delegação constituinte.

Se há um Poder Constituinte ongmario, que
fixa as regras para a existência do Poder Consti­
tuinte derivado, que será o Congresso ordinário
depois. Como é que ele pode mudar? Ora, é claro
que esse Poder Constituinte denvado não pode
dizer: não, agora não vale mais o que o originário
me disse. Vou mudar para outra maneira. Alias.
isto mereceu o trabalho de muitos constitucio­
nalistas. Então, uma das coisas íntocavers é por
emenda, a forma de fazer emenda; e, por reforma,
a forma de fazer reforma. Senão, não temos Poder
Constituinte originário no País Cada Poder deri­
vado que se estabelecer, periodicamente no Pais
será um Poder Constituinte originário. uma vez
que pode autodelegar reformas constitucionais
de toda a Constituição, sem nenhum parâmetro.
sem nenhuma hrnítaçâo. Sobre este assunto, sem
querer entrar em muitos detalhes - e creio que
estou exagerando no tempo - desejo dizer tam­
bém que a iniciativa de emendas e de reformas
será, na minha visão, congressual, sera do Presi­
dente da República, que é uma coisa bastante
discutida, será ter um certo número das Assem­
bléias Legislativas - porque tenho sempre uma
visão de que esta Federação tem que começar
a ser Federação, portanto, temos que dar aos
Estados-Membros o direito de, pelo menos. pro­
por uma coisa - e será de imciatíva popular

No caso da emenda, 0,5 por cento do eleitorado
de cada uma de, pelo menos 1°unidades de
Federação; no caso da reforma, 0,5 por cento
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do eleitorado, de cada uma de, pelo menos, 15
unidades da Federação.

Quanto à possibilidade de emenda por partido
estamos numa democracia representativa, em
que os partidos políticos elegem Bancadas. Quan­
do damos a 1/3 dos membros de ambas as Casas
do Congresso Nacional, portanto, um direito de
minoria, inclusive, estamos adaptando isso ao sis­
tema representativo, porque, senão, infelizmente,
temos que levar em consideração que aqui alguns
institutos não conseguem se manter por uma cer­
ta prática, porque ele se mfiltrouna vida brasileira
na desmoralização dos mesmos. Nós teríamos
um Cidadão criando um partido - e espero que
criar partidos continue sendo fácil, porque liber­
dade de organização partidária é uma coisa que
defendemos - apenas para propor uma emenda
à Constíturção para ter um espaço no rádio e
na televisão.

Então, temos que ligar o partido à sua represen­
tação. Acho que, quando damos aos Congres­
sistas e ao eleitorado o direito de apresentar
emendas, se uma corrente partidária tiver 113 do
Congresso, ou tiver meio por cento da vontade
popular, de 10 unidades da Federação - meio
por cento da vontade popular - ela pode apre­
sentar emendas, porque vai buscar seus simpati­
zantes para apresentar essas emendas.

A forma de aprovar a emenda e a reforma que
estamos apresentando, no caso da emenda, nós
estamos utilizando os dois turnos e a ratificação
por 113 das Assembléias Legislativas, o que não
é novidade internacionalmente. Sabem V. Ex"
que, até nos Estados Unidos, essa prática de uma
Federação forte, essa prática da ratificação pelas
Assembléias Legislativas é da Constituição ameri­
cana. Agora, reconhecendo que a Constituição
será detaIhista, muito provavelmente, e que, por­
tanto, existam reformas às vezes consensuais mas
de urgência, nós criamos uma situação especial.
Se a emenda for aprovada por 4/5 dos membros
do Congresso Nacional- uma aceitação enorme
- ela dispensa as outras etapas: dispensa o se­
gundo turno, dispensa a ratificação pelas Assem­
bléias, porque, aí, há um consenso nacional em
tomo daquilo. Quer dizer, abrir a porta para uma
emergência, para um assunto que, de repente,
se toma urgente e que, em tomo dele, haja quase
a unanimidade dos brasileiros ou haja a quase
unanimidade da sua representação.

Abrimos a porta, dentro da linha que estamos
propondo, porque sempre tem o direito de propo­
sição pela população, de que o mesmo meio por
cento de eleitores de, pelo menos, 10 unidades
da Federação, pode requerer que seja submetido
ao referendum, ao plebiscito, qualquer emenda
aprovada. Deixa de dizer aqui, mas acho que esse
requerimento de plebiscito não deve tirar a vigên­
cia da emenda. A emenda deve vigorar, apesar
disso, porque, senão, nós teríamos, às vezes, uma
demora muito grande em entrar em vigência de­
terminados institutos, para, depois, serem ampla­
mente ratificados pelo plebiscito, sem nenhum
problema.

Então, na minha ojlinião pessoal, aprovada a
emenda, ela vigora, e cabe um recurso para os
eleitores se eles entrarem com um pedido de refe­
rendum. Ela só deixará de vigorar, se for rejeitada
no referendum.

Já a reforma, que é a1gó bem mais complexo,
é um processo. Iniciado um processo de reforma,

aliás, assim tratam as constituições que entraram
nesse tema, tem que juntar todas as emendas,
todas as sugestões, porque vai ser uma revisão
da Constituição. Então, junta-se nesse processo,
tudo que estiver de propostas tramitando, de
emendas, etc., porque aí é uma revisão geral da
Constituição. E, os quorum são exigentes.

Eu, por exemplo, sugiro que só possa iniciar'
a reforma da Constituição a maioria do Congresso
Nacional, a maioria dos Estados, ou 5% dos elei­
tores de cada uma das 15 unidades da Federação.
Também coloco, para a reforma da Constituição,
a necessidade de ratificação do plebiscito nacio­
nal.

a terceiro tema, que é muito importante, signifi­
cativo para todos nós, é o tema da excepciona­
lidade constitucional. Que situação temos hoje,
no Brasil? Temos, hoje, o estado de sítio, que
é decretado e submetido ao Congresso; o estado
de emergência e as medidas de emergência que
são decretadas e comurucadas ao Congresso
Aquiestá a base do autoritarismo da nossa Consti­
tuição. Pode-se entrar numa excepcionalidade
constitucional, sem que o Congresso sobre ela
resolva. Então, parece-me que pode ficar só em
estado de sítio, pode haver uma outra alternativa,
porque estou citando o estado de alarme, mais
suave, mas pode haver medidas de emergência
com outro nome, desde que, qualquer desses
institutos, que o Congresso não apenas seja co­
municado, mas que o Congresso resolva. a que
não pode é o estado de excepcionalidade consti­
tucional ser decretado apenas por um poder, o
Poder Executivo, sem submissão ao Poder Legis­
lativo. Esta é a diferença fundamental.

a estado de sítio, confesso que mantenho, nas
regras murto próximas das atuais, apenas redu­
zindo os prazos. Ele tem que ser submetido quase
que imediatamente ao Congresso ~ou aqui
dois dias de sua decretação. Também não estabe­
leço que ele possa durar por um prazo muito
grande - 60 dias coloco aqui - e a sua prorro­
gação" depende, aí, sim, de prévia aprovação do
Congresso. Se o País está em estado de sítio,
é necessário prorrogá-lo, dez dias antes, oito dias
antes de expirado o prazo, o Presidente da Repú­
blica tem que submeter o pedido de prorrogação
ao Congresso. a que não pode, é assinar novo
decreto, como é feito na Constituição atual, pror­
rogando e novamente submeter a posterlorl, co­
mo se fosse algo que surgiu, inesperado. Não,
já estamos em estado de sítio, não há algo inespe­
rado, não há algo novo - a sua prorrogação
deve ser previamente aprovada no Congresso.

Quanto ao grave problema das imunidades par­
lamentares, durante a vigência do estado de sítio,
de uma redação diferente da Comissão Afonso
Arinos,mas devo confessar que me agrada aquela
redação de Afonso Arinos, que separa, que a imu­
nidades, que deixa de existir,é a imunidade extra­
atividade congressual - para caracterizar bem:
se o País está em estado de sítio, o que não pode
é o parlamentar ir para a frente da manifestação
ilegal, já que a manifestação está proibida, o País
está sob um estado de excepcionalidade constitu­
cional e o parlamentar não pode sair daqui, ir
lá para a frente da manifestação. Mas, se S. Ex",
agredi-lo ou disser qualquer impropério da tribuna
ao Presidente da República, ele continua com a
mesma imunidade. Este foi o caminho escolhido
porAfonso Arinos e que me parece muito ínteres-

sante. De certa maneira, eu escolhi um caminho
um pouquinho diferente, mas 'mantenho as imu­
nidades, que é o mesmo iniciodo artigo da Afonso
Arinos, e digo que elas podem ser suspensas em
relação a alguns membros, cuja conduta seja in­
compatível com a preservação da ordem pública,
mas faço um acréscimo, aqui, que me parece
de todo salutar. Vajam: isto são fatos raríssimos
- parlamentares que se exponham a desafiar
um estado de emergência, um estado de excep­
cionalídade, com o qual o Congresso concordou,
tanto que aprovou. a fato é grave realmente. Nes­
se caso, acho que as providências, que venham
a ser adotadas contra esses parlamentares, te­
nham que ser do conhecimento e sob a fiscali­
zação do Presidente da casa de que é membro.
Isto é introdução pessoal minha, inclusive não
encontrei em outras Constituições. Por exemplo,
se o parlamentar, apesar do estado de sítio, parte
para uma ação armada, ou vai para a frente de
uma manifestação, e é preso. Esta prisão tem
que ser do conhecimento e sob a fiscalização
do Presidente da Casa a que ele está ligado. Por
isto, escrevi um pouco diferente este texto ao da
Comissão Afonso Arinos, que apenas demarcou
e que acho, também, é interessante de que essa
perda de imunidade se refere a atividades fora
da atividade congressual. Depois, temos alguns
outros institutos de defesa e retirei - confesso
que de uma constituição estrangeira - um pará­
grafo, que me parece preciso: que a declaração
clara de que o estado de excepcionalidade, que
permite ao Poder Público violar correspondência,
que permite ao Poder Público proibir reuniões,
permite ao Poder Público censurar rádio, televi­
são, dada a gravidade da situação, mas, em ne­
nhum caso, afetará o direito à vida - é bom
que isto esteja escrito - à integridade pessoal
- não dá o direito de bater - à identidade, à
capacidade civil, à cidadania, à irretroatividade da
leipenal-porque ninguém pode ser processado
por falta anterior - à defesa, o direito de defesa,
dos penalmente imputados, e à liberdade de cons­
ciência religiosa. Encontrei, numa constituição,
um texto parecido com este e me pareceu que
isto era interessante - que fique claro, demar­
cado que se reconheça a excepcionalidade que
o País pode estar vivendo, dentro de uma rebelião,
dentro da guerra externa, diante de uma situação
de convulsão completa, mas que isto não dá ao
Poder Público o direito de violar estes princípios
fundamentais.

Para fazer uma forma mais atenuada do estado
de sítio, optei pelo mesmo caminho da Comissão
Afonso Arinos e sugeri o estado de alarme. Pare­
ce-me até que o nome de medidas de emergência
é muito própria mas, como nós estamos muito
queimados com a nossa realidade - eu não quis
usar este termo - porque medidas mostram que
são localizados. a estado de sítio, geralmente,
é um pouco maior ou tem âmbito nacional, embo­
ra seja possível que seja até regionalizado. Mas
o estado de alarme, então, seria um estado que
não atingiria o conjunto de medidas que o estado
de sítioautoriza e teria controles maiores. Recordo
que disse, no inicio deste tema, de que o funda­
mentaI é que, hoje, na Constituição brasileira, o
estado de sítio é votado pelo Congresso; medidas
de emergência não são votadas - estado de
emergência não é votado. Qualquer instituto que
se sugira, com este ou outro nome, tem que ser
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submetido ao Congresso - aí está a diferança.
Então, aqui, o estado de alarme veda já a incomu­
nicabilidade de presos, permite ou obriga a comu­
nicação de prisões ao juiz - ele tem maiores
proteções do que o estado de sitio.Criaum artigo,
que é da minha opinião pessoal, não nasceu do
Direito Comparado, mas que me parece que é
muito necessário: fim do estado de sítio, fim do
estado de alarme, o Presidente da República re­
meterá ao Congresso e ao Tribunal Constitucional
ou ao Supremo Tnbunal Federal a lista de todos
os que foram atingidos - a lista nominal dos
cidadãos que foram atingidos pelas medidas ex­
cepcionais e que medidas atingiram para não ter­
mos a história de desaparecidos neste País.

Por último, introduzo, na Constituição, algo que
está sempre latente e que, às vezes, é misturado
ao estado de sítio - em algumas constituições,
é misturado - e que me parece que precisamos
desvincular de vez, que é o estado de calamidade
pública. Hoje, um prefeito decreta um estado de
calamidade pública, mas não existe, na Consti­
tuição brasileira, o estado de calamidade pública
- existe a calamidade pública que autoriza até
o estado de sítio e que acho que não deve auto­
rizar, isto é, nós devemos desvincular o que é
uma grave ocorrência natural, ou de acidente,
do que é uma grave ocorrência de fundo político
ou de fundo de guerra externa. Por isso, optei
por sugerir o estado de calamidade pública, mes­
mo até ser declarado a nível municipal, a nível
estadual, ou a nível federal, e a regulá-lo, até por­
que acho que nós vamos passar por muitos desa­
fios nesse campo. Nós estamos sujeitos a efeitos
de fatores nucleares, sujeitos a grandes cataclís­
mas. O fato é que nós temos grandes centros
urbanos e temos elevada população, o que nos
levaa podermos ser submetidos a tragédias muito
fortes. Nós precisamos dar ao poder público con­
dições de reagir à tragédia e de evitar o pior.
Agora, isto tem que ser constitucional- isto tem
que ser dentro de parâmetros constitucionais.
Submeto o estado de calamidade pública, inclu­
sive, ao Legislativo. Ele é declarado e submetido
ao Legislativo. Declaro que ele permite a mobili­
zação de pessoas, de recursos, a requisição de
bens que, neste momento, tem que ser feito, sem
nenhuma limitação, para a eficiência. Declaro, in­
clusive, que ele pode levar a medidas restritivas,
desde que necessárias à proteção da vida. Por
exemplo, o poder público pode restringir o direito
de ir e vir, diante de uma situação de terremoto,
diante de uma situação de uma nuvem nuclear
sobre uma determinada cidade, porque é em face
da preservação da vida, da integridade e da saúde
das pessoas. Declaro que o estado de calamidade
pública não impede a fiscalizaçãodo Poder Legis­
lativo e a prestação dos fatos pela justiça. Isto
evita os desmandos, mas, também, digo que a
lei vai punir, severamente, todos aquele que se
omitirou negar colaboração nesses casos de cala­
midade pública Considero que introduziristo, na
Constituição, é muito necessário, porque este
mundo em que estamos vivendo, esta comple­
xidade, o crescimento demográfico e os fatores
tecnológicos e os riscos naturais em que vivemos,
estão a reclamar instrumentos objetivos para o

Estado reagir neste momento.
O último item de sugestão é necessário pelo

anterior. Se V. Ex' S optarem, no processo consti­
tuinte, pelo Tribunal Constitucional, é provável,

por exemplo, que o Presidente da República tenha
que consultar o Tribunal Constitucional para de­
clarar o estado de sítio, o estado de alarme. Se
não forcriado o Tribunal Constitucional,há neces­
sidade de se ter um preciso Conselho de Estado.
Então, sugiro, aqui, um Conselho de Estado ­
digamos assim - bastante civilista. Notarão, aí,
que ele é integrado pelo Presidente da República,
pelo Presidente das duas Casas do Congresso
Nacional, pelo presidente do Supremo Tribunal
Federal ou do Tribunal Constitucional, por um
representante da Maioriaou da Minoriadas Câma­
ras dos Deputados, por um representante da
Maioria ou da Minoria do Senado Federal, por
3 representates dos Governadores de Estado indi­
cados por eles próprios, entre si, pelo Procura­
dor-Gerai da República, pelo Defensor do Povo,
se a figuraforcriada e pelo Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas ou o Oficial General, que
for indicado para representá-Ias.

Este seria o conselho de Estado que o Presi­
dente ouviria nas emergências nacionais.

Se o sitema for o parlamentansmo, este Conse­
lho de Estado ganhará uma função muito impor­
tante, como tem em geral nos países parlamen­
taristas Por quê? Porque, para dissolver o Con­
gresso, o Presidente o terá de ouvir também.

Não é tema desta Subcomissão, mas como
é o meu primeiro depoimento nas subcomissões
da Constituinte, desejo, parlamentarista que sou,
pedir licença para deixar registrado nos Anais,
a minha absoluta discordância e a minha crítica
mais veemente ao tipo de parlamentarismo que,
em alguns pontos desta Constituinte está se in­
ventando, um parlamentarismo sem responsabi­
lidade, quando o parlamentarismo é o regime da
responsabilidade, da co-responsabilidade inteira.
O Congresso pode derrubar o governo, mas, tam­
bém, mandato de congressista tem que poder
ser interrompido para que a crise possa ser resol­
vida pela população. Estão falando por aí que
se quer o poder do Congresso em derrubar os
ministérios, mas não se quer o poder do Presi­
dente da República de convocar eleições. Isso
não pode; vai levar a uma crise infindável.

Vejam o exemplo da Itália, agora: um gabinete
não deu certo, outro não deu certo, um terceiro
e um quarto, também não, e o Presidente convo­
cou eleições para junho, porque, então, o eleitor
vai dar maioria para um partido e vai possibilitar
reorganizar o País.

Se optarmos por um parlamentarismo em que
só o Congresso pode derrubar o gabinete minis­
terial, mas o Presidente da República não pode,
em meio a crise, convocar eleições, interromper
o mandato dos srs. integrantes legislativos, nós
teremos o Parlamentarismo da crise e não o Parla­
mentarismo que resolve as crises pois, em geral,
ele é o regime que não leva ao impasse, mas
à solução, quando o Presidencialismo é o regime
do impasse.

No parlamentarismo, para ser usado, o Con­
gresso tem que ter maiores poderes, maiores res­
ponsabilidades. E tem que haver responsabilida­
des nas duas faces: o Congresso tem, na sua
mão, a confiança ou a desconfiança do gabinete
ministerial.Mastambém, ele pode ter a legislatura
interrompida para que o eleitor resolva o impasse,
porque senão continuemos a ter os impasses in­
solúveis que o presidencialismo tem oportuniza­
do.
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Agradeço ao Presidente e peço escusas porque,
muito provavelmente, embora não me tenha sido
comunicado o tempo inicialmente, devo ter abu­
sado dele. (Palrnas.)

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Depois de ouvirmos a brilhante exposição do Dr.
João Gilberto, os Srs. Constituintes terão oportu­
nidade de interpelar o conferencista.

Com a palavra o Constituinte EvaldoGonçalves.

O SR.CONSTITUINTE EVALDO GONÇALVES
- Sr. Presidente, nobre conferencista, Professor
e ex-ParlamentarJoão Gilberto,quero inicalmente
felicitar V. ex' pela exposição bnlhante que fez,
que naturalmente, não só enriqueceu os Anais
desta Subcomissão, como necessariamente enri­
queceu os Anais desta Assembléia Nacional
Constituinte.

V. Ex' que se acusou de prolixo na sua expo­
sição - que, na realidade, não foi prolixa e, V.
Ex' pode se tranqüilizar - deu um exemplo de
síntese que considero até extraordinária na expo­
sição de matéria tão importante e tão controver­
tida.

Então, quero felicitarV. Ex' não só pelo brilhan­
ti-smo da exposição, mas pela síntese que conse­
guiu imprimir ao articulado que nos forneceu e
que certamente serviráde base de inspiração para
muitas das nossas decisões aqui nesta Subco­
missão de Garantiasa da Constituição.

Louvo,realmente a forma como V. S' conseguiu
dizer tanta coisa, em tão pouco espaço e com
tão poucas palavras. É até da minha iniciativa
rever, porque eu teria chegado à conclusão de
que não seria possível sintetizar as atribuições,

por exemplo, do próprio Tribunal Constitucional,
sem recurso à lei complementar, nessa preocu­
pação que nós temos de enxugar a Constituição,
de fazê-Ia smtética na medida do possível. Mas,
está mostrando que é possível, pois embora não
tenha descido à composição ou às atribuições
do Tribunal Constitucional, deu um exemplo de
muita sintese.

Apenas indagaria se V. Ex' substitui o Conselho
de Estado pelo Tribunal Constitucional, ou vice­
versa? V. S' considera a possibilidade dos dois
funcionários ao mesmo tempo, simultaneamente
ou se seria apenas questão de nomenclatura, ou
se poderia chamar de Tribunal ConstitucIonal ou
de Conselho de Estado? Haveriauma forma con­
ciliatóna da existência dos dois ou de um, só com
as atribuições que V. Ex' realmente definiu aqui
no trabalho apresentado?

Para não me tomar prolixo,seguindo até o seu
exemplo, eu me permitiria perguntar se V. Ex'
daria alguma atribuição, ou no Conselho de Esta­
do ou no Tribunal Constitucional, aos ex-Presi­
dentes da República, porque, se não me engano,
a Constituição francesa atribui participação nata,
inerente ao Tribunal Constitucional, lá chamado
de Conselho Constitucional, aos ex-Presidentes
da República.

Sei que, com relação ao Brasil, nós teríamos
de logo uma reação muito grande por causa do
período autoritário quando nós tinhamos os titula­
tes da Presidência da República que, na hora em
que estabelecêssemos a sua participação em um
Tribunal Constitucional, ou num Conselho de Es­
tado, ou num Conselho Constitucional,as reações
seriam as mais procedentes.
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Todavia, nós teríamos que legislar em tese,
sem focalizarcasos pessoais ou casos reais.

Gostaria de ouvir a opinião de V.S. já que real­
mente se trata de uma oportunidade rara para
todos nós, sobre essa possível participação dos
ex-Presidentes da República no Tribunal Constitu­
cional ou no Conselho de Estado, já que no traba­
lho de V. S' isso foi omitido.

o SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Pois não, com muito prazer.

Quanto à primeira questão, na verdade, no tex­
to, contemplo as duas alternativas. Como não
apresentei um modelo de Tribunal Constitucional,
me senti na obrigação de deixar as duas alterna­
tivas em aberto.

Dependendo de qual a formação do tribunal
Constitucional e de quais as atribuições que ve­
nham a ser definidas, poderá não existirum Con­
selho de Estado e existir um Tribunal Constitu­
cional, isto é, o Tribunal Constitucional poderá
ter também as atribuições de Conselho de Estado.
É uma hipótese, como também não é de todo
impossível, ou nem é algo que choque, a existên­
cia do tribunal Constitucional com atribuições es­
pecíficas e a existência do Conselho de Estado
ainda assim, como órgão mais de aconselhamen­
to político do Presidente da República.

Então, as duas hipóteses são trabalháveis, não
são incompatíveis.

Agora, pode haver o Tribunal Constitucional
e ele preencher também as atividades de Conse­
lho de Estado - existe em alguns países, essa
forma - como podem existiro Tribunal Constitu­
cional e o Conselho de Estado, cada um com
suas atribuições.

Istodepende da formação do Tribunal Constitu­
cional, se ele vai ser formado mais juridicamente
ou mais politicamente de forma abrangente e,
também, das atribuições e funções que vierem
ser dadas a ele.

Tanto que previ o Conselho de Estado com
o Presidente do Tribunal Constitucional ou do
Supremo. É uma alternativaque pode existir, mais
coloquei embaixo uma observação que a existên­
cia do Tribunal Constitucional poderá dispensar
o Conselho de Estado, dependendo da caracte­
rística de Tribunal que for estruturado, que for
buscado.

Quanto à segunda questão, confesso que tenho
simpatia em tese e não escrevi, pelo mesmo
motivo que o nobre Constituinte colocou; nós es­
tamos saindo de um período excepcional e nós
vemos que os ex-Presidentes participarão do
Conselho de Estado, o que seria normal, o que
seria recomendável, em tese. Se o Conselho do
Estado é um organismo de aconselhamento, seria
recomendável, em tese. Mas aqui, no Brasil,neste
momento, criaria uma dificuldade prática de re­
ceptividade a esse dispositivo.Aliás,estamos com
a dificuldade concreta de discutir o que são os
dispositivos em tese, ou as novas instituições que
vamos construir para a democracia brasileira, e
qual o papel que esses dispositivosrepresentaram
numa situação atípica, anormal, que é uma situa­
ção de Estado, de excepcionalidade em que vive­
mos até hoje no campo concreto da Constituição.
Vez por outra, nós nos deformamos por causa
disso.

Cito como exemplo, algo que não é do âmbito
desta Subcomissão, mas V. Ex-" haverão de parti-

cipar na Comissão maior, que é o próprio papel
das Forças Armadas. Ele vem sendo discutido,
de um lado, por alguns que querem manter o
intervencionismo e o papel quase de juizda opor­
tunidade de intervenção, ou de juizda constitucio­
nalidade das coisas, que as Forças Armadas têm
tido historicamente no Brasil, especialmente nos
anos de exceção. De outro lado, por outros, que
querem eliminar as Forças Armadas completa­
mente e não submetê-Ias ao poder constitucional.
Diria, por exemplo, que em algumas localidades
do interiordeste Brasil,não se realizauma eleição
garantida, se a Justiça eleitoral não tiver o que
tem hoje: a prerrogativa constitucional de mobi­

lizar forças federais sob o seu comando - da
Justiça Eleitoral- , para garantir a eleição contra
o poder local. O que se encontra, em muitos ca­
sos, é que, às vezes, a Polícia Militar é vinculada
ao poder local.Então, é a força federal,que muitas
vezes pode vir até de outro Estado, que garante
a eleição. Isso é só para citar um exemplo do
que é o papel das Forças Armadas submetidas
à Constituição, submetidas ao poder civil, dentro
de um ordenamento constitucional, democrático.
Entretanto, não conseguimos discutir isso com
tranqüilidade, porque, ou a gente se apaixona pela
manutenção do desmedido poder que têm as
Forças Armadas, o arbítrio de intervenção que
têm até hoje, ou nos apaixonamos, na tentativa
de achar que vamos ter as Forças Armadas aquar­
teladas, que elas só existirão, no País,no momento
em que o País for agredido por uma potência
externa. Nem uma coisa, nem outra seria reco­
mendável à construção da ordem democrática
do País - mas é muito difícil de decidirmos. En­
tão, a essa questão, eu responderia em tese, sou
favorável a que os ex-Presidentes da República
integrem um Conselho de Estado que venha a
ser organizado. Não me arrisco, para não ser mal
compreendido a escrever isso no papel hoje, por­
que pareceria que eu estaria construindo, de vez,
um Conselho de Estado já marcado pela presença
de representantes de um penado excepcional. Po­
deria até haver uma disposição transitória, mas
esta também teria um peso muito discriminatório
em dizer que os Presidentes da República vão
começar a participar a partir de não sei quando,
ou que haveria a exigência de ser um Presidente
eleito pelo voto direto para participar do Conselho
do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte RuyNe­
deI.

O SR. CONSmUINTE RUY NEDEL- Sr. Pre­
sidente, Sr. Relator, nobre Conferencista, antes
de fazer a pergunta, quero parabenizá-lo pela bri­
lhante explanação, principalmente por sua objetí­
vidade e capacidade sintética. Gostaria, também,
de fazer uma rápida avaliação da importância des­
ta Constituinte por não ser - apesar de parecer
a alguns - um amontoado de argolas e, sim,
uma verdadeira corrente de entrelaçamento, não
só pela figura do Relator, mas pela forma como
foi estruturada, e a organização dos próprios te­
mas. Tenho estado na Subcomissão das Minorias,
Negros, Deficientes e Índios, e vejo, por exemplo,
que ali se analisa e discute uma série de proble­
mas que também estão diretamente afetados à
seguridade e à saúde. Na Subcomissão da Saúde,
temos os leprosos, temos os oesteomizados, que

sofreram cirurgias radicais, temos os problemas
dos homossexuais, para não dizer dos negros
e dos índios, e os mais vários setores que dizem
respeito diretamente à Subcomissão de Saúde.
E, lá, participei ainda ontem, de algo que diz res­
peito diretamente a esta Subcomissão. Estavam,
e com justa razão, setores minoritários de nossa
sociedade, convictos de que não haveria condi­
ções de serem defendidos constitucionalmente,
se não houvesse a inconstitucionalidade por
omissão. E, por mais que eu pense, não vejo
uma saída para as minorias segregadas, seja o
problema de racismo, seja o problema do índio
se não tivermos essa figura da inconstituciona­
lidade por omissão, porque a LeiMaior não aca­
bará sendo cumprida.

Mas, eu gostaria de fazer uma pergunta: Qual
a sua visão sobre o plebiscito, o referendum po­
pular logo após a publicação da nova Constitui­
ção, ou o referendum popular após o ordena­
mento da própria Carta Magna pela lei, ou pelo
conjunto de leis ordinárias - pois parece-me que
fatalmente terá que haver uma reformulação a
partir da nova constituição -, ou o plebiscito pe­
riódico de cinco em cinco anos? Como V. S' veria
também a possibilidade de reformas ou revisão
constitucionais só após um eventual plebiscito
periódico?

O SR JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO­
ConstituinteRuyNedel,eu começo pelo fim.Entre
as propostas que coloquei no texto, está exata­
mente esta, de que a reforma ou a revisão consti­
tucional dependeria de ratificação pelo plebiscito.
E a emenda constitucional poderia ser submetida
a plebiscito,se tal fosse requerido por um determi­
nado percentual de eleitores.

O instituto do plebiscito, do referendum, deve
ser estimulado no País até para determinados as­
suntos, como leis ordinárias, etc. - não entrei
nesse tema, porque o mesmo será do Poder Le­
gislativo.

Na última sexta-feira, participei, na Capital de
nosso Estado, de um debate, onde um cidadão,
na platéia, disse que a Constituição precisaria an­
tever alguma coisa para o aproveitamento da tec­
nologia, ou seja, que daqui a alguns anos teremos,
em cada casa, um botão, e o eleitorpoderia votar,
pelo botão de um computador, em referendum.
Acho que o brasil está longe disso, mas vale a
pena correr o risco de fazer processo mais com­
plexos, demoraríamos muito tempo para ter tec­
nologia tão avançada. Como membro da legisla­
tura passada, com a autoridade que isso me dá,
permiti-me fazer uma brincadeira com esse cida­
dão, dizendo:se naquele plenário de 400 e poucas
pessoas, o uso da tecnologia possibilitou a tal
história dos "pianistas", imagíne o que serão 100
milhões de possibilidades de haver alguma coisa
por aí. Infelizmente o brasileiro desmoraliza, às
vezes, alguns institutos. E esse, da votação eletrô­
nica, é um instituto no qual temos que pensar
muito, quais as salvaguardas que vamos usar para
que ela seja universalizada no Brasil, que é um
desejo e uma necessidade do próprio montante
do eleitorado que temos no País.

Entrando no cerne da questão levantada, acho
que este processo constitucional deve concluir
com um referendum ou com um plebiscito. Não
tenho uma opinião final sobre o tipo mas acho
que a realização desse referendum vai dar uma
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força, um magnetismo, um peso psicossocial à
Constituição, muito grande.

Casualmente tenho um amigo espanhol que
mora em São Paulo e que há alguns anos, mostra­
va-me, comovido, que, na época em que a Consti­
tuição espanhola foi votada pelo processo consti­
tuinte, ele recebeu, aqui no Brasil, pelo correio,
um exemplar da Constituição que havia sido apro­
vada e a convocatária para o dia em que deveria
comparecer no Consulado, a fim de manífester-se
favorável ou não àquela Constituição. E algo que
realmente motivará o povo, se pudermos entregar
a cada eleitor brasileiro, através de todos os meios,
a Constituição votada, e chamá-lo a dizer sim
ou não à mesma.

Deum lado, há o argumento de que um plebis­
cito tão geral poderia levar o cidadão a ter que
aceitar certas coisas em nome de uma ordem
geral - é claro que a constituição que vai sair
desta Constituinte, será muito melhor do que a
atual. Então, o cidadão, mesmo que prejudicado
em sua opinião, em alguns pontos, teria que dizer
si??outros argumentam o contráno: que no Brasil,
com algumas tendências que temos no âmbito
da sociedade, haveria o oposto; o cidadão, por
exemplo, que é contra o divórcio, e o divórcio
for mantido na Constituição, é capaz dizer não
à toda Constituição; de dizer não à democracia,
à separação dos poderes, dizer não aos avanços
que esta Constituição certamente terá por causa
dessa questão. Pode ocorrer isto. Essas são as
críticas que se fazem ao plebiscito mais geral.
Em altemativa a ele, alguns oferecem o que serra
uma consulta, um referendum temático, em al­
guns temas, especialmente aqueles que tenham
apresentado maior divergência nesta Assembléia
Nacional Constituinte.

Confesso que, se eu tivesse que escolher ­
e se isso fosse possível em termos de condição
eleitoral no Brasil- eu faria as duas coisas juntas:
um SIM ou NÃo geral a toda Constituição, para
que ela tenha, inclusive frente a seus immigos,
do presente e do futuro, a força do respaldo da
aprovação da Nação, e alguns - dois, três ou
quatro - dos temas que tenham marcado mais
polemicamente a Assembléia. Mas, se tivermos
muitos votos em branco nessa última' eleição, te­
remos que levar em consideração que não pode­
remos exagerar nesses temas, porque vai ser mui­
to dificil o eleitor se manifestar e, numa enorme
cédula, dizer SIM ou NÃo a um artigo da Consti­
tuição. Não devemos tornar complexo esse pro­
cesso, senão o aproveitamento será muito pe­
queno.

oSR. CONSTITUINTEEVALDO GONÇALVES
- Professor João Gilberto, o seu ponto de vista
coincide com o meu, sobretudo em assuntos que
V.Ex"considerou polêmicos e que eu considero
até com um grande teor ético, como o caso do
aborto, da pena de morte, da eutanásia passiva
São temas de tamanha gravidade e importância,
que não acho que os Constituintes estejam autori­
zados, por si SÓ, a definir o tratamento que deve
ser dado a eles. Então, aí é que o plebiscito talvez
se imponha setorialmente - digamos assim. Já
que o referendum global é polêmico, acho
que, com relação a determinadas matérias, talvez
fosse possível conseguirmos um consenso dos
Constituintes, e manter a um plebiscito a consulta
sobre o tratamento que deva merecer esses temas

que são polêmicos e que têm um teor muito gran­
de de moralismo, de religiosidade, etc.

O SR PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Concedo a palavra ao nosso Relator Nelton Frie­
drich.

O SR. RELATOR(Nelton Friedrich) - Sr. Presi­
dente, ilustre conferencista, faço até uma prelimi­
nar. Quando da despedida do então Deputado
Federal João Gilberto, nesta Casa - e fiz até
um aparte - afirmando que ninguém era insubs­
tItuível, mas muitos são indispensáveis em deter­
minados momentos, exatamente porque com­
preendia que o conhecimento, a cultura jurídica,
a cultura política, essa mescla de alto conheci­
mento jurídico com uma extraordinária vivência
política, tornavam indispensável a presença de
João Gilberto numa Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Mas, infelizmente, subsidiariamente, pode­
mos contar com o seu brilhante conhecimento,
como ficou atestado hoje.

Começaria, nobre ex-Deputado João Gilberto,
- fazendo uma observação - e o próprio consti­

tuinte Evaldo Gonçalves tocou nesta questão ­
de que já se estabelece uma preocupação há mui­
tos dias, sobre esta Constituição sintética ou não,
enxuta ou não, quando, na verdade, pela sua
própria exposição, fica evidente que talvez não
cheguemos a esta posição primorosa Ao mesmo
tempo, muitas vezes esse mero enunciado de
princípios facilita a fuga do seu cumprimento. Fa­
Ia-se muito na Constituição dos Estados Unidos,
mas sabemos que se é a mais longa em termos
de existência e aplicabilidade, na verdade já tem
26 emendas e, praticamente, a Constituição ame­
ricana não é a Constituição americana, é a Supre­
ma Corte que, a cada geração, acrescenta um
elenco de mudanças. Se pegarmos outras Consti­
tuições da Europa, como por exemplo, a da Suíça,
que, embora com cento e poucos artigos, tem
artigos com mais de 16, 20 itens. Por isso, não
me preocupo realmente com essa questão. Pare­
ce-me muito mais importante que tenhamos uma
Constituição para este País - Continental e com
o máximo de instrumento de alta aplicabilidade.
E eu precisaria ouvir sua opüuão, senão o relator
vai ficar num conflito, porque para que possamos
esgotar o debate, a matéria proposta, as sugestões
que estamos recebendo, vamos ter que tomar
uma posição - e é muito importante a sua opi­
nião.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCASCOELHO ­
Agradecendo as gentis referências do prezado Re­
lator, gostaria de, sobre o assunto colocado, cor­
roborar as suas palavras, dizendo que, em grande
parte, esse discussão se dá em cima da maneira
de escrever um texto legal, constítucronal, que
no Brasil é diferente daquela da maioria dos países
e, especialmente, dos países europeus. A consti­
tuição para o país europeu é uma declaração,
e não está submetida a régras tão rígidas de técni­
cas legislativas como as que submetemos o nosso
texto. Por exemplo, para nós brasileiros, o artigo
perfeito, tecnicamente, é aquele que é apenas
uma frase, ou seja, que se esgota no primeiro
ponto; quando tem que retomar um ponto adian­
te, ele já ficou imperfeito. Se consultarem e temos
aí a excelente publicação que o Senado Federal
fez sobre constituições, verificaremos que algu­
mas são uma página inteira com vários parágra­
fos, mas com parágrafos ortográficos, dentro do

mesmo caput do artigo, ou seja, com várias li­
nhas. Sem nenhuma preocupação por esse lado,
pelo caráter que é dado à Constituição como do­
cumento político, temos mais o aspecto da Cons­
tituição como documento legal. Então, em parte,
essa discussão se dá num campo falso por causa
disso.

E, em segundo lugar, não tenho medo de Cons­
tituição extensa; tenho um pouco de preocupação
com Constituição detalhista. O que é Constituição
detalhista? É aquela que desce a aspectos que
o próprio ritmo da vida vai necessariamente ter
que modificar e que, então, se obriga a muitas
alterações. Temos uma tendência a colocar na
Constituição, aspectos que não são Constituição.
Há dias, um órgão de imprensa me Jogava a se­
guinte crítica: a Constituição vai frustrar a popula­
ção, porque as coisas que a população espera
da Constituição não vão estar na Constituição.
Nós não estamos olhando a Constituição como
um estatuto. Foi interessante porque até um rapaz
me citou o tema da descriminação da maconha.
A Constituinte não está discutindo a descrimi­
nação da maconha. Independente do mérito que
isso possa ter, pois existem até opiniões científicas
a favor e contra. Respondi a ele: "Escuta, em
algum lugar da Constituição está escrito que ho­
micídio é crime? E homicídio é muito mais grave
que fumar maconha. Onde é que está escrito,
na Constituição que homicídio é cnme?" Ele levou
um susto. E eu continuei: "Para o crime, há o
Código Penal". Então esta questão de saber se
fumar maconha deve estar autorizada ou não,
não é uma matéria constitucional, não tem por
que estar sendo incluída neste processo.

Nós estamos escrevendo as regras estatutárias
que vão permitir aos brasileiros, depois, resolve­
rem essas e outras questões, dentro de regras
estatutárias que nós estamos fazendo. Esta perda
do senso do que é o Estatuto de um País é que
me preocupa profundamente, porque as pessoas
inclusive buscando discutir a descriminação da
maconha, deslocam o eixo da discussão de como
é que vai ser o poder no País, que são as coisas
que vão decidír essas e outras questões depois,
de como é que vai ser a estrutura nacional, a
estrutura de poder neste País, que são as neces­
sárias, essenciais.

Acho que a constituição brasileira deverá, inclu­
sive, ser extensa - não acredito numa Consti­
tuição sintética. Esse extenso não significa núme­
ro de artigos, porque se nós resolvermos escrever
a Constituição sem esta restrições que nós hoje
usamos no processo legislativo brasileiro, nós po­
demos fazer uma Constituição de 200 artigos e
dizer muito mais do que. uma Constituição de
600 ou 700 artigos, escrita à moda como escreve­
mos hoje, isto é, cada artigo é uma frase. São
questões que outros países não levam em conta
na hora de escrever a Constituição; é uma coisa
muíto da sistematização, mas que eu achava que
devia ser motivação de uma discussão prévia, pelo
menos, até para que as Subcomissões já come­
çassem a escrever formalmente dentro de uma
mesma tendência senão, nós vamos ter o receio
de que uma subcomissão vaí escrever com maior
detalhamento um determinado tema, e outro te­
ma vai ser escrito com menor detalhamento e
vai depender da interpretação de cada Subco­
missão, o que depois, no juntar das partes vai
complicar um pouco mais a tarefa.



Mas, a preocupação do nobre Relator é correta.
Nós não temos que nos preocupar com o tama­
nho da Constituição. Nós temos que nos preo­
cupar se ela responde aos anseios fundamentais
do povo brasileiro na construção de uma demo­
cracia, sabendo que ela é um estatuto e que, por­
tanto, nós temos que ver a Constituição como
uma porta que está aberta ao progresso, uma
porta que não consegue realizá-lo, mas que se
abre ao progresso.

Eu tenho participado de muitos debates sobre
este tema, e sempre pego o exemplo da Africa
do Sul e do Brasil. A África do Sul diz que as
pessoas, por causa da cor de sua pele, não têm
certos direitos políticos. Então, a África do Sul,
condicionalmente impede a igualdade; a Consti­
tuição da Áfricado Sul é um impedimento à igual­
dade; a igualdade não se dá naquele país porque
a Constituição não deixa. Já a Constituição brasi­
leira diz que todos são iguais perante a lei; portan­
to, não há um impedimento à igualdade. Entre­
tanto, a igualdade não se deu concretamente no
País. É melhor ter a porta fechada, como na África
do Sul, ou é melhor ter a porta aberta como no
Brasil.É melhor ter a porta aberta como no Brasil.

Agora, nós, brasileiros, temos que ter consciên­
cia de que o fato de ter a porta aberta não significa
que nós já atravessamos a porta. Atravessar a
porta é uma providência prática que depende de
eu ter uma vontade de tomar determinadas atitu­
des, de eu me levantar, caminhar e atravessar
a porta. Então, o estatuto será sempre uma porta
- ou fechada ou aberta. Nós vamos lutar por
uma porta aberta. Não sonhemos que o estatuto
vá resolver os problemas concretos. Como o esta­
tuto é uma entidade, ele possibilita, mas não ga­
rante o seu funcionamento posterior - vai depen­
der dos associados, vai depender das diretorias,
vai depender de uma série de coisas da vida prá­
tica

o SR. RELATOR (Nelton Friedrich) - Eu teria
mais umas colocações, porque temos que apro­
veitar num momento como este, para aprofundar
alguns detalhes.

Na sua proposta - até para ser, como ontem
um pouco "advogado do Diabo" - quando V.
S' fala de situação de excepcionalidade constitu­
cional, estado de sítio, faz referência de que, no
caso de guerra ou de ameaça de comoção inter­
na, para preservar a integridade e a independência
do País, e o livre financiamento dos poderes e
das instituições - não vou me alongar - não
se poderia interpretar uma certa liberalidade? Até
porque nós temos um pouco de tradição dessas
atitudes e, às vezes, sob a alegação de um prin­
cípio muito rico e até fecundo, se estabelece um
mecanismo de abuso. E há uma referência sobre
estado de sítio, parece-me, no texto, sobre se ao
remeter ao Congresso Nacional, a decisão seria
por maioria de 213ou maioria dos presentes, por­
que é uma questão que também algumas Consti­
tuições, hoje, já tomam rumos diferentes daqueles
tomados antigamente.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Quanto ao livre funcionamento, a expressão é
um pouco clássica. Segui a rota normal das Cons­
tituições. Mas, o que eu poderia dizer é que um
texto deve sempre ser melhor trabalhado. Se o
Poder Legislativo estiver impedido de funcionar,
em face de uma comoção interna, é um motivo

para o estado de sítio. Isto é o que eu depreendo
desse texto, que é até de uma certa tradição, mas
que pode ser melhor explicitado.

O segundo aspecto é que, evidentemente, não
tendo sugerido um quorum, subentende-se que
o quorum é o de maioria simples, neste caso.
A questão de qualificar ou não o quorum é uma
questão que merece um debate mais profundo,
porque realmente, no caso do quorum qualifi­
cado, tem o reverso da medalha, isto é, o fato
de que uma minoria, por exemplo, 113 - no caso
de quorum e 213 - poderá impedir a medida
e, portanto, poderá ser, talvez, alvo de uma situa­
ção mais grave.

O SR. CONSTITUINTE EVALDO GONÇALVES
- Vou colocar algumas outras observações, para
esgotar o assunto.

Sentiu-se, ontem, que era um assunto polê­
mico, mas eu insisto nessa idéia da individua­
lidade das propostas de emendas constítucíonais.
Gostaria de ter,a sua opinião em cima exatamente
do fato de por termos hoje uma facilidade muito
grande, se seria oportuno ou não criar algumas
dificuldades, embora não no sentido de obsta­
culizar a ação do parlamentar.

A outra questão, em cima até da intervenção
do Constituinte Ruy Nedel, é ainda sobre essa
democracia direta dos referendum. A experiên­
cia italiana tem provado essa espécie de referen­
dum em cima de assuntos de alta relevância ou
até em iniciativas de legislativa popular, mas tam­
bém há aquela hipótese de que 500 mil italianos
subscrevendo uma solicitação, pode exigir que
haja um referendum sobre uma revogação de
lei, parcial ou total, ou ato com força de lei.

Finalmente, eu gostaria de alongar um pouco
ainda essa questão, do Tribunal Constitucional,
que houvesse um aprofundamento da questão
de funções, membros e composição, que é um
assunto também polêmico, mas extremamente
importante, já que é um tribunal com vocação
política e não só jurídica. Gostaria que fosse esten­
dida essa questão do Tribunal Constitucional.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Eu me despedi da atividade legislativa do Con­
gresso Nacional, com um discurso em que en­
frentei essa questão da iniciativadas leis, dos pro­
jetos, da iniciativaindividual,uma vez que a ernen­
da à Constituição, já no sistema atual, é uma ini­
ciativa plural de 113 dos membros da Câmara
e do Senado - mesmo assim muito comum.

Eu acho que não é assunto desta Subcomissão,
mas eu não me furto a analisá-lo mais profunda­
mente; criou-se um teatro no Legislativo brasi­
leiro, porque se tirou o poder fundamental, que
é o poder de decidir. O Legislativo não decide.
Então, ele legisla um pouco, fiscalizamuito pouco
e não decide nada. Não é necessário haver projeto
de leipara que um Congresso, como o americano
ou como um dos regimes parlamentares todos,
decida concretamente se a política agrícola certa
é esta ou é outra, porque isso não é lei. No Bresil,
como a política agrícola não vem para cá, ficam
fazendo projetos de lei, tentando regular, por lei,
aspectos de política - e isto é muito, é muito
ruim. Encerramos a Legislatura do ano passado
com mais de oito mil projetos por serem votados,
o que pode indicar que se trabalhou bastante.
Mas, também, pode indicar que este trabalho é
bastante inócuo. Sou contra a iniciativaindividual
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de projetos de lei pelo Parlamentar. Acho que
o projeto é sempre uma criação coletiva.A minha
experiência de Deputado diz, inclusive, que o fato
de o cidadão dar origem a um projeto faz com
que crie um vínculo com ele, como se fosse uma
obra intocável, quando a lei é uma manifestação
coletiva, tanto que todo o Congresso tem que
votar e o Presidente tem que sancionar. Ela teria
que ir agregando partes, teria que ir sendo refor­
mada. Criou-se uma falsa mentalidade no Con­
gresso e noto que falo para uma maioria de Cons­
tas novos - no sentido de que este projeto é
meu e ninguém toca nele. Isto tem prejudicado
muito, na prática, a boa elaboração legislativa do
País.

Portanto, embora eu não seja desta Subcomis­
são, quero dizer que sou contrário à iniciativaíndí­
viduaI. Acho que o projeto de lei deve nascer de
partido político, de bancada, de comissão, de um
grupo de parlamentares.

No caso da emenda, eu mantive o quorum
de um terço dos Congressistas, mas sugeri, no
caso da reforma da Constituição, a iniciativa já
pela maioria absoluta.

O segundo problema é o do referendum. Eu
também acho que essa questão deva ser abor­
dada no processo legislativo, mas acho que a
Constituição Federal deve recomendar essas for­
mas de iniciativa de leis pela população e o uso
do referendum também a nívelmunicipal e esta­
dual, fugindo de criar percentuais, porque o Brasil
é tão diferente, que não há percentual que seja
bom no Acre e em São Paulo, pela diferença de
população, como não é um bom percentual num
município de três mil eleitores e num município
de quatro milhões de eleitores.

Então, seria deixar às Constituições estaduais,
e às leis orgânicas dos municípios, regular o per­
centual daquele Estado, daquela comunidade,
agora, criar o princípio.

Acho que o uso do referendum e da iniciativa
popular é um bom e, mais uma coisa: ele não
substitui e nem violenta o princípio da represen­
tação. Muitopelo contrário, ele transforma o Poder
Legislativocomo o poder realmente político e en­
volve muito a população com o Poder Legislativo,
o que é um passo muito interessante. Acho que
ele diminui as distâncias entre cidadania e legisla­
tivo.E, ao invés de atingir o princípio da represen­
tação, ele o valoriza.

O terceiro tema, que é muito complexo, é o
que seria o Tribunal Constitucional. Em primeiro
lugar, devo dizer aos Constituintes que este é um
tema muito polêmico na comunidade de pensa­
mento jurídico do Pais. O Brasil está há muito
tempo organizado, segundo o modelo norte-ame­
ricano, só que a Suprema Corte norte-americana
tem poderes constitucionais maiores que o nosso
Supremo Tribunal Federal e, como bem disse
o Relator, ela vem modificando a Constituição.
Cada interpretação da Suprema Corte substitui
a necessidade de emenda à Constituição. Por
exemplo, recentemente, ela modificou uma inter­
pretação histórica. Segundo a Suprema Corte, no
século passado, pornografia era proibida pela
Constituição. Segundo a interpretação recente da
Suprema Corte, a pornografia é garantida pelos
direitos e liberdades da Constituição. É uma mu­
dança histórica! A Constituição passou a ser lida
de outra maneira para valer. Coisa que nós não
temos no Brasil.
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Essa resistência ao Tribunal Constitucional está
na comunidade jurídica, está em nomes como
Paulo Brossard mesmo, resistência fixada numa
exposição que ele fez, ainda recentemente, numa
das Subcomissões; e está, sobretudo, no Supre­
mo Tribunal Federal, que não aceita discutir a
questão do Tribunal Constitucional.

Permito-me deixar registrado nos Anais uma
pequena história: há poucas semanas - acho
que nenhum dos Constituintes aqui, que tratam
dessa questão, ficaram sabendo - veio, a convite
da Embaixada da Itália, o Presidente da Corte
Constitucional da Itália a este País, que é a maior
autoridade judiciária da Itália, é um jurista que
tem livros publicados e é, internacionalmente,
muito respeitado nesta matéria. Acho que já para
evitar arranhões com o Judiciário, nenhum Cons­
tituinte foi convidado a ouvir a palestra dele ­
nenhum! Só estavam lá os membros do Poder
Judiciário brasileiro e alguns membros da comu­
nidade universitária, inclusive eu. A palestra foi
excelente, sobre o funcionamento do Tribunal
Constitucional da Itália, mas também sobre a vi­
são que a Itáliatem do parlamentarismo, do crité­
rio de regiões, do regionalismo italiano e de vários
outros aspectos.

O debate que deveria acontecer depois foi pre­
judicado, porque o Ministro Cordeiro Guerra, do
Supremo Tribunal Federal, fez uma observação
de que a palestra tinha sido muito boa, elogiou
a competência do ilustre visitante, mas disse que
aqui, internamente, ela poderia ser tomada como
motivo contra uma instituição cujos membros ­
e a frase não me foge da cabeça - estão dispos­
tos a defendê-Ia até as últimas conseqüências.
Foi tão grave essa frase que me deu vontade
de perguntar, por exemplo - eu queria perguntar
ao ilustre visitante - se os dispositivos em relação
à propriedade, que na Itália são muito interes­
santes, têm motivado graves crises constítucío­
nels, ou como é que a coisa se tem interpretado.
Não se falou mais nesse assunto e o debate foi
encerrado.

Ora, se vem o Presidente da Corte Constitu­
cional de um país visitar o Brasil e, na Embaixada
do seu País, num ano de Constituinte, num pro­
cesso Constituinte, ele ouve isso de um membro
da Suprema Corte brasileira, essas coisas mos­
tram a gravidade. Aliás, saí de lá comentando
com algumas pessoas: imaginem se os militares
também resolvem dizer a mesma coisa, que estão
dispostos a defender até as últimas conseqüên­
cias o seu papel atual constitucional - se se ouve
isso de um juiz, poderia se ouvir de um militar.

Essas coisas são graves, esta resistência a re­
pensar o Brasil, esta tentativa de não se abrir,
e de não se discutir.

Portanto, fiquei muito feliz em ver que esta Sub­
comissão está convidando membros da Suprema
Corte brasileira, do Supremo Tribunal Federal a
virem discutir aqui. Os Srs. Constituintes ouvirão,
certamente com muita veemência, argumentos
contra o Tribunal Constitucional Eu, pessoalmen­
te, acho que o Brasil pode escolher constituir um
Tribunal Constitucional, como também pode es·
colher reorganizar a função do Supremo Tribunal
Federal neste assunto da Constituição. Mas nós
não podemos ficar como estamos, porque como
estamos, o assunto de constitucionalidade, que
é um assunto fundamental para garantir a Constí-

tuição, não está sendo bem tratado a nível de
Brasil.

O SR. CONSTITUINTE NELTON FRIEDRICH
- Gostaria de solicitar a este Professor, ex-Parla­
mentar, que hoje volta à comunidade universitária,
com essa vivência, para realmente nos clarear
bem essa sua posição, e até por uma razão: quem
viveupor três mandatos nesta Casa e que também
advogou, seria importante também nós com­
preendermos que um Tribunal Constitucional te­
ria um efeito psicológico muito grande perante
a própria opinião pública; porque as coisas não
só mudaram, como também existem esses mstru­
mentos à disposição da sociedade. Eu até, às
vezes, numa reflexão digo: "Bom, vamos tentar
melhorar, reformar esta questão do Supremo Trí­
bunal Federal." Mas só o fato de ser um novo
instrumento, psicologicamente você amplia pe­
rante a sociedade: "nós temos uma grande ferra­
menta, até por um certo descrédito que existe
hoje em cima do Poder Judiciáno, muitas vezes,
é claro, por culpa dessa instabilidade e do autoríta­
rismo que existem no Brasil".

Talvez pudéssemos ir mais à fundo nessa ques­
tão.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCASCOELHO ­
Sem dúvida que este seria uma passo até - e
a Subcomissão do Judiciário está discutindo tam­
bém isso - para reorganizar e dar ao .Judrcíário
uma maior celeridade, separando essa parte
constitucional para uma Corte tipicamente poli­
tica - e aqui vamos ter que usar a linguagem
de televisão, política no bom sentido e não forma­
da por representantes de partidos, etc. - de deci­
sões política e uma Corte supenor no processo
Judiciário brasileiro, que seria uma Corte típica­
mente jurídica, que seria a Corte máxima da trami­
tação Penal, Civil e Comercial do País. Qual o
tipo de tribunal Constitucional é uma discussão
que tem que se dar e acho que deviamos buscar
algumas alternativas. Uma proposta que particu­
larmente me sensibiliza, é a de que o Tribunal
Constitucional fosse representante dos três Pode­
res, ou seja, tivesse uma parte dos seus membros
eleitos pelo Congresso Nacional, uma parte dos
seus membros saídos do Poder Judiciário, do Su­
premo Tribunal Federal e uma parte dos seus
membros designados pelo Presidente da Repú­
blica, ou com algum tipo de origem do Executivo,
como seria o caso até dos ex-Presidentes - pare­
ce-rne que a figura se ajusta mais ao Conselho
de Estado, do que à idéia de Tribunal Constitu­
cional. Esta é uma hipótese interessante como
trabalho.

O SR. CONSTITUINTE NELTON FRIEDRICH
- De minha parte, fico muito grato, porque acho
que o enriquecimento foi muito positivo. Apenas
acrescentaria ao Presidente que poderíamos soli­
citar à Embaixada da Itália,se registrada foi aquela
conferência que pudéssemos tê-Ia.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCASCOELHO ­
Só que ela foi em italiano. Mas, como havia som,
deve haver a gravação.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Concedo a palavra à nobre Constituinte Moema
São Thiago.

A SRA. MOEMASÃO T,HIAGO - Gostaria de
registrar que o nosso Relator foi bastante feliz
quando colocou a indispensabilidade do Profes-

sor na Constituinte, e foi bastante enriquecedora
toda a exposição. Mas, fiquei com uma dúvida,
que queria aprofundar, na situação de excepcio­
nalidade constitucional, na questão do estado de
sítio, autorizando algumas medidas, quando se
diz: "As imunidades dos membros do Congresso
Nacional subsistirão durante o estado de sítio,
porém, por decisão de dois terços da respectiva
Casa, em votação secreta, poderão ser suspensas
em relação a membros cuja conduta esteja in­
compatível com a preservação da ordem púbhca,
caso em que qualquer providência que seja ado­
tada contra ele, será do conhecimento e sob fisca­
hzação do Presidente da Casa de que é membro".

Parece-me ser tradição parlamentar que, em
casos de cassações ou suspensão da imunidade
parlamentar, isso seja realmente feito em sessão
secreta. Mas, parece-me que esses casos previs­
tos, também, normalmente, são considerados co­
mo crimes. E parece-me que, na questão do esta­
do de sítio, que caracteriza um momento extrema­
mente político, essa votação não deveria ser se­
creta, mas sim pública.

Parece que há um diapasão político sério nessa
colocação. Era isso que queria acentuai.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Sobre a observação preliminar da Constituinte
Moema São Thiago, devo dizer que essa questão
da indispensabilidade não é muito verdadeira. Te­
nho respondido nos debates, quando levantam
essa questão, de que Constituintes bons, temos
vários, agora, quem se dispõem a fazer esse meio
de campo entre sociedade civil e Constituinte,
é muito pouca gente. Talvez eu seja mais indis­
pensável na função politica que estou exercendo
hoje, como membro de uma universidade, mas
procurando ser caminho de duas mãos entre o
corpo Constituinte e o corpo social do que se
estivesse presente no corpo constituinte. Mas
agradeço muito.

Em segundo lugar, sobre essa questão, se o
levantamento da imunidade for em relação a uma
pessoa determinada - e entendo que aqui é­
não tem como não ser votação secreta, porque
até é uma regra geral que toda vez que se envolve
o interesse pessoal direto de uma pessoa, a vota­
ção tem que ser secreta.

A nobre Constituinte lembrou bem essas reso­
luções de impedir ou não o processo de um parla­
mentar. Aqui, é o levantamento das imunidades
do parlamentar x, ou seja, é deixá-lo sob o risco
de, se ele sair numa manifestação e ser preso,
se ele se envolver em incidentes, etc., está ligado
a uma pessoa. Acho que a situação de votação
pública seria, para a Casa, algo traumático, incon­
trolável, da maior gravidade possível; ficaria uma
situação quase irrealizável.Acho que toda vez que
se envolve diretamente uma pessoa, um membro
da Casa, esta votação deve ser secreta. E veja
que o quorum é de 2/3, é um *087 quorum
altíssimo, que não vai nem estar submetido a par­
tido político. 2/3 é dificilmente um quorum alcan­
çado nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes)­
Professor João Gilberto, para encerrar, gostaria
de fazer uma colocação pessoal. Esse regime que
tivemos, do golpe militar ou da revolução, como
queiram chamar, o Governo militar que se implan­
tou aí durante 20 anos, criou, no seio da sociedade
brasileira, uma rivalidade entre a classe civil e a
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militar, coisa que a História irá corrigir. Todos
sabemos que no regime militar houve arbitrarie­
dade, houve corrupção, como também há no go­
verno Civil. Mas uma pergunta que constantemen­
te a imprensa está, nos corredores, nos fazendo,
é se somos favoráveis à interferência do Exército
nas questões internas do País, ou somente nas
questões externas

Como V. S' citou o problema da eleição no
íntenor nós como políticos do interior ex-prefeito
e ex-deputado estadual, sentimos esse problema
também. Temos que fazer um trabalho de colocar
de novo o Exército, a Força Militardo nosso País,
os soldados, nos seus devidos lugares, para se
evitar aquela repulsa que, neste momento transi­
tório que estamos tendo, e que ainda se encontra,
por vários motivos, em muitos brasileiros.

O que V S- acha sobre esse o ponto de o
Exército brasileiro: só deve interferir ou só tomar
posição nas questões internas do Pais, ou deve,
também, interferir nas questões externas? E como
ficaria, então, esse caso, do interior longínquo,
para eleição?

o SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Volto ao comentário que fiz, de passagem, de
que este assunto é tratado com as duas distor­
ções, frutos do autoritarismo: há aqueles que que­
rem manter as Forças Armadas com o juízo das
suas intervenções, e aqueles que querem colocar
as Forças Armadas aquarteladas, só para o caso
de eventual agressão externa. Parece-me que não
é essa a discussão que deve ser travada, mas
aquela da submissão das Forças Armadas ao po­
der civil constitucional.

O Governador de um determinado Estado ocu­
pa a Assembléia Legislativa com a Polícia Militar
do Estado, porque a Polícia Militarestá autorizada
a atuar no âmbito interno, pela Constituição isso
é causa de decretação da intervenção neste Esta­
do. Quem vai executar essa intervenção? Está
acontecendo o autoritarismo, o Governo fecha
a Assembléia, manu miJltari,e ai nem o Supremo
Tribunal Federal, nem o Congresso Nacional,
nem o Presidente da República poderiam mobi­
lizar uma força federal para ir lá, deslocar a Polícia
Militar e restabelecer a independência dos pode­
res daquele Estado, que foi atingido por um gesto
de autoritarismo do govemador.

Quando se está discutindo isso, está se discu­
tindo de uma forma errada. O problema é o se­
guinte: um comandante de unidade militar não
pode, a seu juízo de que a Constituição foi atingi­
da, colocar na rua as suas tropas; ISSO é que não
pode acontecer. Ele só pode colocar na rua as
suas tropas, se o Supremo Tribunal Federal disser
que a Constituição foi violada, e para restabelecer
a vigência da Constituição é necessário que tropas
removam essas díftculdades, ou de qualquer outra
forma.

Pela Constituição atual, se o Congresso Nacio­
nal se sentir sem condições de funcionar, ele pode
requisitar tropas federais, sob o seu comando,
para se defender.

Poderemos até supor a hipótese de um conflito
entre o Governador eleito no Distrito Federal, nes­
ta Capital, em que a Polícia Militardo Distrito Fede­
ral crie dificuldade ao funcionamento do Congres­
so, impedindo o trânsito dos parlamentares para
vir para cá.

O Congresso desarmado, que vai fazer? O Pre­
sidente do Congresso vai requisitar tropas federais
e vai remover essas difuculdades. Se um bando
armado, de repente vem aqui sob as ordens de
uma determmada força, resolve dizer: "não, vo­
cês estão votando aí uma Constituinte muito para
esse lado, como pensamos para o outro lado,
o Congresso está fechado".

Nesse ordenamento, o Congresso poderia re­
quisitar forças para, sob seu comando, garantir
o seu funcionamento? Veja, não estamos pensan­
do qual é o papel das Forças Armadas numa
ordem democrática, nessa ordem democrática
elas não têm iniciativa, elas só se movem subme­
tidas aos poderes - e até o termo constituído
tem que sair daí, porque, de repente, se constitui
um poder não constitucional, como já aconteceu
no Brasil, e elas passam a obedecer ao poder
constituído e a esquecer o poder constitucional
- mas submetidas ao poder civil constitucional.
É isso que as Forças Armadas precisam ter.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Dentro dessa ordem de pensamento é irrelevante
o problema de atribuição de defesa externa e inter­
na, o importante é, como diz V. Ex- o comando
da ação.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Se quiser definir, que elas não podem ter ação
de iniciativa sua, é a submissão clara ao poder
civil.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Então, pouco Importa essa polêmica que está
aí

O SR JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Parece-me que ela é falsa. Houve até, ano passa­
do, um Congresso Nacional do PMDBe fui Relator
dessa matéria, escrevi um texto sobre este assun­
to, tentando recolocar a questão. A polêmica é
falsa, porque estamos vivendo a paixão do autori­
tarismo, uns apaixonadamente a favor do papel
que as Forças Armadas desempenham pelo lado
goIpista, e outro, por causa desse papel golpista
que, eventualmente, aconteceu na História, e que
repetidamente aconteceu na História achando
que as Forças Armadas têm que ser aquarteladas
para a defesa externa. NinguélT' está pensando
no papel das Forças Armadas num regime demo­
crático, Sob ordens de quem elas intervêm, quais
os requisitos para essa ação delas. Por isso é
que coloco para os Srs., por exemplo, os dispo­
sitivos que surgiram, que punem a todos, civis
e militares que pegarem em armas contra a Cons­
tituição. É um dispositivo antigolpe, que pode ser
ingênuo, pode não ter efeito; quem tem forças
de dar o golpe esquece isso, mas que vai fazer
muita gente pensar, antes de cometer essas atitu­
des localizadas que tendem a acontecer na Amé­
rica Latina, porque o cidadão que começa uma
quartelada - como a que começou em Minas
Gerais, em 1964, ou como intentaram dois co­
mandantes arqentmos, recentemente - ele não
tem certeza que ele vai ser vitorioso ou vai perder,
ele já fica sabendo que, se ele perder, ele vai
se ver com uma norma constitucional muito rígi­
da.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Professor, querendo complementar: esta expres­
são -sob o comando do Presidente da República
- não é suficiente.

O SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Não me parece que não, porque inclusíve isto
não trata de que elas estão presas à defesa da
Constituição, elas estão presas aos poderes cons­
tituídos.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) -Se­
ria uma das atribuições do Tribunal Constitucional
definir quando deveria haver interferência das for­
ças militares?

O SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Poderia depender de um pronunciamento do Tri­
bunal Constitucional esta mobilização de forças
federais sem dúvida, como poderia depender até
de uma decisão do Congresso Nacional para o
papel interno. Nas recentes greves, por exemplo,
o Congresso Nacional tem a dificuldade da demo­
ra de decisão, mas teria que haver uma consulta
prévia a um órgão, da oportunidade ou não das
Forças Armadas defenderem as refinarias, os por­
tos, etc.

Estas questões têm que ser submetidas a um
ordenamento constitucional, a um ordenamento
interno democrático. Não poderemos pensar que
se realizarão eleições garantidas sem que a Jus­
tiça Eleitoral possa mobilizar as forças federais,
que o próprio Poder Legislativo esteja garantido,
se ele não puder-em hipótese alguma, mobilizar
a Força Federal para se defender. E estamos
construindo algo que pode ser a porta aberta para
a nossa ordem constitucional ser irremediavel­
mente atacada um dia e até, nesse día, com as
forças federais de braços cruzados, em nome do
princípio constitucional, não defendendo a pró­
pria Constituição que elas são obrigadas a de­
fender.

Agora, pela redação de hoje, esta questão da
defesa da Constituição, dá a entender que elas
se julgam no dever de se rebelar neste País, ale­
gando que o Presidente da República, que existia
em 64, não estava cumprindo a Constituição.

Este é o ponto de discussão, do ponto de vista
jurídico e constitucional, não do ponto de vista
prático. Qual é o argumento? O argumento é de
que o general fulano de tal, num determinado
momento, considera que Congresso Nacional
não está cumprindo a Constituição, então, avança
sobre o Congresso Nacional.Ou que o general
fulano de tal, num determinado momento da His­
tória, alega que o Presidente da República não
está cumprindo a Constituição, então, em nome
da defesa da Constituição, depõe o Presidente.
lsto é que não pode acontecer. Este direito de
decidir, esse direito de mobilização é que não
está certo, é isso que temos que nos aprofundar.

Se tivermos um Tribunal Constitucional, é uma
contribuição interessante que esse tipo de ação
seja sempre submetida a uma consulta prévia
ao Tribunal Constitucional, que é um órgão que
terá capacidade de responder, em pouco tempo,
enquanto que o Congresso é mais demoroso de
resolver, mas do contrário, tínhamos que achar
até uma fórmula ad referendum do Congresso,
mas ouvindo o Presidente. Há que construir uma
forma de dizer que as Forças Armadas só agem
sob a restrita ordem dos poderes constitucionais
e são obrigados a defender a Constituição e os
poderes constitucionais.

Q SR. CONSTITUINTE ANTERO DE BARROS
- Professor, com relação ainda a esta questão
das Forças Armadas, o exemplo que V.Ex"citou
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do governador que poderia intervir na Assembléia,
este exemplo não poderia estar eliminado, na me­
dida em que se garantisse que também a Policia
Militar não agiria, exclusivamente, por ordem do
governador, quer dizer, dividindo essas funções
ou com a participação dos três poderes ou do
próprio Legislativo, conjuntamente com ISSO, por­
que nos parece que, nessas questões de interven­
ções, as Forças Armadas não deram, historica­
mente, nenhum exemplo de intervir, a não ser
na questão eleitoral de não termos notícias de
nenhum exemplo em que foi benéfico isso para
a democracia.

o SR. JOÃO GILBERTO LUCAS COELHO ­
Não temos exemplos recentes, mas na República
Velha houve necessidade de restabelecer o equilí­
brio dos poderes em Unidades da Federação e
foram usadas as forças federais quando determi­
nados segmentos ou partidos não permitiam se­
quer a oposição se manifestar.

Não precisa ser a Policia Militar, pode ser uma
força armada qualquer porque, de repente, os
Poderes Legislativo ou Judiciário são impedidos
de funcionar em determinado lugar deste País,
digamos, a manu miJitari - e isso é uma hipó­
tese tão possível, que a Constituição prevê e é
um dos casos de intervenção da União - a União
entervém nos Estados em alguns casos, um deles
para restabelecer o equilíbrio dos poderes; se um
dos poderes está submetido ao outro, sob VIolên­
cia de outro, é um dos casos de intervenção da
União.

Como é que se faz a intervenção, como é que
se garante a intervenção? Se a União nesse caso,
não poderia usar as Forças Armadas, há uma
situação, num ponto do Brasil que é inconstitu­
cional, a própria Constituição tem o remédio, há
uma intervenção para repor as coisas em ordem.
Só que essa intervenção não tem como ser prati­
cada, porque nem o Supremo Tribunal Federal,
nem o Congresso Nacional, nem o Presidente
da República teriam o direito constitucional de
usar forças federais, têm que usar a Policia Fede­
ral, que é a única coisa que sobra para eles, que
talvez, não fosse suficiente nesse caso.

Quantos Estados da Federação precisaram de
Forças Federais para realizar suas eleições hoje?
Em que local da Federação a presença da Força
Federal não foi uma presença de equilíbrio, isto
é, para impedir que um poder local manobrasse
contra a universalidade do voto, o segredo do
voto? Isto mostra que temos que desmistificar
essa dicussão de que as Forças Federais são for­
ças para serem usados pelos poderes constitu­
cionais e não para serem usadas contra eles, que
elas não podem ter abítrío.

A diferença é que hoje, como há um princípio
geral de que elas protegem e garantem a Consti­
tuição, então, um general se acha nas condições
de julgar que a Constituição está sendo amea­
çada, vai garantir a Constrtuíção, derrubando o
Presidente.

Se o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal
Constitucional do futuro disser: "a Constituição
está sendo ameaçada em tal ponto do País, é
necessário mobilizar tropas federais, então, mobi­
lizam-se tropas federais". É mais uma questão
da obediência, é mais a questão de quem resolve
do que mesmo a questão, que me parece utópica,
de se dizer que ter tropas federais que só vão

agir no sentido da guerra. No futuro, as tropas
federais, que queiram desestabilizar o regime de­
mocrático, vão até cruzar os braços, em nome
desse princípio e deixar que um grupo de fazen­
deiros armados, ou sei quem lá, ou um partido,
que, de repente, resolve fazer uma ação armada.
Essas coisas podem acontecer, concretamente,
neste País. Sabemos que elas acontecem ainda
mais em um País que tem uma guerra civillatente
em vários pontos. Como não usar isso? Como
a democracia não se defender as instituições que
possui? Isso que me preocupa muito. Sem dúvida
precisamos definir corretamente o papel das For­
ças Armadas e não ficar no papel atual em que
elas têm condições de ser árbitro da sua própria
intervenção.

Este é um tema de uma outra Subcomissão
mas que todos os constituintes aqui presentes
vão enfrentar porque vão votar, de novo, na Co­
missão geral da qual esta Subcomissão faz parte.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Femandes) ­
Professor João Gilberto Lucas Coelho, em nome
dos membros desta Subcomissão de Garantia,
Formas e Emendas da Constituição, agradece­
mos a V. S' por esta brilhante palestra como ho­
mem público, ex-parlamentar, como Professor da
Universidade. Temos certeza de que sua palestra
irá colaborar muito, para que os Membros desta
Subcomissão possam encontrar nos seus ensina­
mentos, caminhos para podermos construir uma
Carta Magna democrata e cristã para o povo bra­
sileiro.

Quero agradecer a sua presença, e não tendo
mais nada a tratar vou encerrar a presente sessão.
Convoco os membros desta Subcomissão para
uma reunião na terça-feira com a presença do
ilustre Ministro da justiça, Dr, Paulo Brossard, às
9 horas da manhã, e, às 17 horas com a presença
do Ministro Luiz Raphael Maia.

Amanhã, não teremos a presença do Professor
Tomás, pois a palestra de S. S' foi transferida
para o dia 6 de maio, às 9 horas da manhã.

Está encerrada a presente reunião.

6' Reunião Ordinária

Aos cinco dias do mês de maio de mil nove­
centos e oitenta e sete, às nove horas e quarenta
e cinco minutos, na Sala de Reuniões da Comis­
são de Minas e Energia do Senado Federal, reú­
ne-se a Subcomissão de Garantia da Consntuíção,
Reformas e Emendas com número regimental,
estando presentes os seguintes Senhores Consti­
tuintes: Fausto Fernandes (Presidente), Nelton
Friedrich (Relator, Euclides Scalco, Moysés Pi­
mentel, Ruy Nedel, Nilson Gibson, Antero de Bar­
ros, Alércio Dias, Mário Covas, José Camargo,
Nelson Jobim e Bernardo Cabral (Relator) da Co­
missão de Sistematização) Dando mício aos tra­
balhos o senhor Presidente solicitou que as atas
das reuniões anteriores sejam lidas na pr6xima
Reunião. O Senhor Presidente concede a palavra
ao Conferencista convidado Dr. Paulo Brossard,
Ministro da Justiça, que dada a importância dos
trabalhos desta Subcomissão agradece a honra
com que foi distinguido para ser ouvido. Em sua
explanação, ap6s uma abordagem histórica, faz
referência às Constituições de 1946 e de 1967,
para ele, a pnmeira a facilitar reformas e emendas
com mudança de quorum; principios da Consti­
tuição de 1934, estado de sítio, imunidades paria-

mentares, e que a lei constitucional não deve ser
alterada ao sopro da I' crise. Na fase mterpe­
lat6ria, usaram da palavra, pela ordem, os senho­
res Constituintes, Euclides Scalco, que indaga se
deve ser a futura Constituição analítica ou sintética
e sobre a adoção do Tnbunal Constitucional, o
senhor Conferencista respondeu: "Que seria pura
e servil imitação a adoção do Tribunal Constitu­
cional no Brasíl.;" Dentro da fase de debates,
porém, com a permissão do plenário e do Senhor
Conferencista, o Senhor Presidente da Subcomis­
são narra incidente com os membros da Subco­
missão da Política Agrícola e Fundiária e de Refor­
ma Agrária na cidade de Paragominas no sul do
Estado do Pará e entrega um documento com
denúncias referentes ao epis6dio ao Senhor Mi­
rustro Paulo Brossard. Prosseguindo a fase inter­
pelatória, é dada a palavra ao Constituinte Nilson
Gibson que faz referência ao arnço 49 da Consti­
tuição Federal atual e sobre as disposíções autô­
nomas. O Constituinte Nelson Jobim interpela o
Senhor Conferencista sobre o parâmetro hist6rico
do "quorum" para a reforma da Constítuição e
a adoção da Corte Constitucional. O Constituinte
Ruy Nedel questiona sobre a inconstitucionalida­
de por omissão, defensor do povo e sobre a apli­
cação da lei da Carta Magna. O Constituinte Ante­
ro de Barros termina a fase interpelat6ria fazendo
colocações pertinentes aos trabalhos da Subco­
missão. Concedida a palavra ao Senhor Relator,
Constituinte Nelton Friedrich, o mesmo fez alu­
sões às propostas de emenda à Constituição de
iniciativa popular e de membros do Poder Legis­
lativo. Após o término dos debates, o Senhor Pre­
sidente agradece a presença dos membros da
Subcomissão, convidados, e em especial a pre­
sença do Conferencista, pelo pronto atendimento
e pela riqueza de conhecimentos em favor dos
trabalhos da Subcomissão O inteiro teor dos de­
bates será publicado, após a tradução das Notas
Taquiqréflcas, no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente deu por encerrada a presente reu­
mão, às treze horas e dez minutos, convocando
os Senhores Constituintes para a próxima reumão
a ser realizada no dia cinco de maio às dezessete
horas, com a seguine pauta: Audiência Pública
com a presença do Senhor Ministro Célio Borja,
do Supremo Tribunal Federal. O Senhor Presí­
dente determma que eu, Claylton Zanlorencí, Se­
cretário da Subcomissão, lavre a presente Ata,
a qual, depois de receber os respectivos acompa­
nhamentos taquigráficos, será levada à publica­
ção, desde que devidamente aprovada e devida­
mente assinada pelo Senhor Presidente

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - Ha­
vendo número regimental, declaro abertos os tra­
balhos da reunião da Subcomissão de Garantia
da Constituição, Reformas e Emendas

Srs Constituintes, temos a grata satisfação de
receber, nesta manhã, para proferir uma palestra,
nesta Subcomissão, S. Ex',o Sr. Ministro da Jus­
tiça da República Brasileira. Ex-Deputados Fede­
ral, ex-Secretário de .Justiça do Rio Grande do
Sul, ex-Senador pelo Rio Grande do Sul, Líder
do PMDB no Senado, Professor de Direito CiVIl
e Constitucional na Umversidade Federal do Rio
Grando Sul, Advogado, Ministro da Justiça - Pro­
fessor Dr. Paulo Brossard.

Sr. Ministro, V.Ex' tem a palavra.
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o SR. PAULO BROSSARD - Sr. Presidente,
Srs, Constituintes retomar a esta Casa é sempre
um prazer para mim. Aqui vivioito anos da minha
vida, intensos, e atravessando momentos tensos,
muitas vezes. De modo que esta Casa faz parte
da minha vida. Posso eu não fazer parte dela,
mas ela fazparte de mim. Foi aqui, principalmente
aqui, pode-se dizer, que começou o debate que
hoje está formalmente colocado perante o país
e perante o futuro da Nação, porque foi aqui que,
em momentos que era até difícil falar, ou pelo
menos era penqoso falar nessas questões que
elas começaram a ser colocadas, começaram a
ser questionadas. De modo que nada mais grato
ao meu espírito e ao meu coração do que estar
aqui, neste momento.

A Subcomissão se destina a estudar as Garan­
tias, Reformas e Emendas Constitucionais. É um
tema vago, é um tema que, por vezes, escapa
da ponta dos dedos: as Garantias da Constituição.
Já a questão da Reforma ou da Emenda Constitu­
cional é um problema mais circunscrito, mais ob­
jetivo, mais determinado. O problema da Garantia
da Constituição, de certa forma, é meta jurídica;
ele é político, ele é social, sem deixar de ser jurí­
dico.

Vou fazer algumas observações a respeito da
Reforma, de Emendas, para depois chegar às Ga­
rantias

Háautores que fazem uma enorme e minuciosa
distinção entre reforma, emenda e revisão. Devo
dizer aos Senhores que não participo deste ponto
de vista. As questões devem ser simplificadas e
não dificultadas. Há livros sobre o poder de refor­
ma, sobre o poder de emenda constitucional. As
questões, na medida em que possam ser redu­
zidas a princípios gerais, devem ser preferidas .
Toda alteração constitucional, ou ela será refor­
ma, ou ela será emenda, tenha lá o nome que
tiver, não está no nome.

Aliás, não é só em relação a isso, é em relação
a generalidade das coisas.

Ainda ontem uma pessoa do Ministério me pro­
curava, para discutir o nome de um suplemento
a ser publicado no Diário Oficial uma vez por
mês. Aidéia é de publicar um suplemento literário.
Mas alguns entendiam que não devia se chamar
suplemento, porque o suplemento - supõe-se
- é de alguma coisa principal. Esse suplemento
cultural seria um adendo ao DiárioOficial,que
não é cultural. Então, alvitrava-se que se chamas­
se Caderno de Cultura. Disse: para mim pouco
importa, suplemento ou cademo; o que interessa
é o seu conteúdo. Se for bom, pode ser suple­
mento, se for mal, não adianta se chamar de ca­
demo. É preciso fazer as coisas bem feitas.

Mutatis mutandi, digo em relação à reforma,
à emenda, à revisão.

A questão, sob o ponto de vista jurídico, sabem
os Senhores, está em, sendo a lei constitucional
uma lei superior às demais leis, inclusive pela
sua formação e pela sua possibilidade de altera­
ção, ela não se altera como qualquer outra lei
A Lei na 5.550 pode ser revogada, ou derrogada
pela Lei na 5.50, e não há nada de novo nisso,
não há nada de extraordinário. A lei constitucional
não se altera por uma lei que não seja constitu­
cional. Este é o pri!lcípio fundamental. O que é
lei constitucional? E aquela que é elaborada se­
gundo determinados padrões formais, procedi-

•~mentais que se caracterizam por quê? Eles se

caracterizam por evitar a alteração fácil da lei
constitucional

Chegamos ao ponto de chamar as leis de leis
ordinárias. Temos vários tipos de leis. Temos a
lei ordinária, mas ordinária, constitucionalmente
chamada de ordinária - é algo quase chocante,
lei ordinário. Podia ser dispensado esse rótulo,
essa qualificação, bastava chamar de lei. Tanto
se falou que virou lei ordlnána, Uma lei ordinária
- vamos prestar homenagem aí à fórmula hoje
consagrada - pode ser elaborada praticamente
por uma quarta parte da Câmara dos Deputados
e por uma quarta parte do Senado. Por quê? Por­
que as deliberações parlamentares - e este é
um princípio universal - são válidas havendo
a maioria da Casa em plenário, ou a maioria do
Parlamento, por ocasião da votação. Essa maioria,
no entanto, pode ser dividida meio a meio, pode
ser uma diferença de um voto. De maneira que
uma lei pode ser aprovada e legitimamente apro­
vada por uma quarta parte da Câmara e por uma
quarta parte do Senado.

Quando se trata da lei constitucional, os requí­
sitos são outros. E são outros exatamente porque
se trata de lei constitucional, ou seja, exatamente
para que a lei constitucional não seja alterável
ao sabor das circunstâncias, que haja um mínimo
de decisão, de determinação, de certeza, quanto
à necessidade de sua alteração.

As Constituições chamadas rígidas, todas elas
são rígidas por quê? Exatamente porque a sua
alteração, seja a título de revisão, seja a título de
reforma, seja a titulo de emenda, a sua revisão
ou a sua alteração está subordinada a determi­
nadas normas. .

A Constituição do Império sofreu uma altera­
ção, foi o chamado Ato Adicional. Nos seus 60
e tantos anos de existência, de vigência, ela sofreu
uma alteração. Éverdade que a Constituição tinha
lá um artigo que dizia: "Além de tais e tais assun­
tos, os demais assuntos não eram constitucio­
nais". Quer dizer, estavam na Constituição, mas
não eram constitucionais. Isso permitia que, em
determinados assuntos, fosse dada uma ínterpre­
tação mais ou menos larga. E muitas alterações
foram sendo feitas, digamos assim - vamos usar
uma imagem -, no espírito, na alma da Consti­
tuição, sem mudar o texto da Constituição.

Quando, por exemplo - vai para um século
e pouco - o Govemo liberal do Conselheiro Antô­
nio José Saraiva, S.enador pela Bahia, promoveu
a eleição direta, o grande problema era este, se
havia necessidade de uma reforma constitucional
ou não. O seu antecessor, Sínirnbu, entendia que
havia necessidade de uma reforma constitucional.
Saraiva entendeu de forma contrária, e a lei pas­
sou como lei ordinária, independentemente da
alteração do texto constitucional, e foi introduzida
a eleição direta, a votação direta, pela reforma
de 1881,faz pouco mais de um século.

AConstituição Republicana de 1891consagrou
um processo de revisão, de reforma constitucio­
nal mais simplificado, sob certo ponto de Vill/;a,
porque independia de uma eleição especial para
reformar a Constituição, como estabelecia a
Constituição do Império. Mas havia toda aquela
tramitação, votação em dois turnos, por uma
maioria qualificada. Pois bem, a Constituição de
1891, por sua vez, teve uma reforma, só uma,
foi em 1926.

Rui Barbosa, que foi, como se sabe, o principal
autor do texto definitivo da Constituição de 1891,
dez anos depois, passou a defender a revisão
constitucional. E até à sua morte, na campanha
civilista, quando foi candidato a Presidente, ele
colocou esse problema como um dos pontos do
seu programa. Na segunda vez em que foi candí­
dato à Presidência, como se sabe, uma das razões
pelas quais o Rio Grande do Sul, por exemplo,
não apoiou sua candidatura, foi porque ele insistia
na reforma constítucional, e havia aqueles que
entendiam que a Constituição era intocável, mas
intocável especialmente nos seus erros.

Foi o Presidente Artur Bernardes que tomou
a iniciativa de propor a reforma da Constituição
de 91, e essa reforma veio a ser aprovada pelo
Congresso, Câmara e Senado, em 1926.Foi uma
reforma bastante parcial, bastante limitada, que
resolveu alguns problemas que vinham sendo his­
toricamente discutidos entre nós, e também intro­
duziu algumas alterações liberais. De um modo
geral, a reforma constitucional de 26 consagrou
uma linha de doutrina não consolidada na juris­
prudência, e, por isso mesmo, ensejou a reforma.

Depois tivemos a Constituição de 1934. A
Constituição de 1934, embora tivesse uma exis­
tência efêmera, vigeu de 16 de julho de 1934
a 10 de novembro de 1937 - pouco mais de
três anos. Sofreu duas emendas, duas emendas
votadas num momento quase que de pânico. Lo­
go depois da Revolta Comunista, da Intentona
de 35, e foram votadas quase que a toque de
caixa, e foram as duas emendas aprovadas. Tam­
bém pode-se dizer que nem houve tempo para
mais.

A Constituição de 1946 sofreu vinte e tantas
emendas. E até é curioso observar quando em
1965 foi nomeada uma Comissão para uma revi­
são constitucional - tivesse esse nome ou não
- alegava-se que era uma colcha-de-retalhos a
Constituição. Não é verdade. Eu me aventuro a
fazer esta declaração formal, porque as alterações
constitucionais que a Constituição de 46 tinha
recebido eram o quê? Salvo uma, que logo vou
mencionar, elas eram o quê? Elas alteravam o
artigo tal, davam nova redação, etc. De modo
que, numa publicação, como hoje se faz aí, a
publicação e a emenda se inserem no texto da
Constituição perfeitamente. E havia também algu­
mas emendas que tinham acrescentado artigos
Houve pelo menos uma emenda que teve' uma
duração transitória, teve a duração apenas de um
ano. Foi aquela aprovada em 1964,relativamente
ao princípio da anualidade dos impostos. O Go­
verno entendeu que havia a necessidade inadiável
de alterar determinados tributos, e ISSO seria imo
possível à luz do art. 141, § 36, se não estou
enganado, da Constituição de 46, que estabelecia,
além do princípio da legalidade, princípio da anua­
lidade, salvo as duas exceções: o imposto lançado
por motivo de guerra e a tarifa alfandegária, írn­
'1osto de importação. Então, foi aprovada uma

menda constitucional que levantava o princípio
a anual)9ade para o exercício de 1964. Quer

dizer, nCflla 31 de dezembro a sua vigência estava
esgotada.

Houve emendas que acrescentaram. Por exem­
plo, na parte da política social, da previdência,
foi inserido um artigo pelo qual - aliás, era um
artigo de lei ordinária, que entenderam elevar à
categoria de norma constitucional- e foi estabe-
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lecido que nenhuma vantagem seria concedida
sem que houvesse o fundo. a receita conveniente.
necessária. Quase uma desnecessidade. Como
tinha-se tomado um hábito conceder vantagem
sobre vantagem. sem perquirir da cobertura des­
sas vantagens. foi estabelecido como norma
constitucional aquilo que estava na Lei Orgânica
da Previdência Social. mas que. como lei ordiná­
ria. era susceptível de modificações. naturalmen­
te.

Lembro-me. assim. de um artigo que acres­
centou mais uma à Constituição. Era aquele artigo
que - tenho a impressão de que. sob aquela
forma. ou sob outra forma. deverá estar presente
no espírito dos Constituintes - era aquele artigo
que proibia. sob pena de nulidade. a prática de
determinados atos administrativos e até legisla­
tivos nos últimos seis meses do Governo. espe­
cialmente nos meses finais do Governo. Por quê?
Porque éramos testemunhas dos chamados tes­
tamentos. Um governo. especialmente o governo
que perdia a eleição. fazia o seus testamento. ou
seja. comprometia o orçamento do Estado larga­
mente. e às vezes até indecorosamente. com van­
tagens. concessões. benesses, etc.

Essa emenda constitucional proibiu. e até é
pleonástica. porque dizia assim. "São nulos. não
produzindo nenhum efeito. efeito de nenhuma
natureza ..." Quer dizer. não se contentou em esta­
belecer a pena de nulidade. Insatisfeita com isso.
ainda estabeleceu: "...não produzindo efeito de
nenhuma natureza ..", Cláusula que. evidente­
mente, não é própria de uma lei. Uma das regras
é dizer o necessário, e não o desnecessário

Pois bem. meus Senhores. a única emenda que
efetivamente destacava-se do corpo constitucio­
nal era a emenda tributária, era a Emenda n° 18.
Não falo na Emenda na 4. que estabeleceu um
regime parlamentar. porque esta foi revogada
posteriormente. De modo que não falo nesta. Esta
emenda tinha também determinadas normas que
sobravam no texto do Código de 1946.

A verdade é que. quando se dizia que a Consti­
tuição era uma colcha-de-retalhos. e. por isso,
havia necessidade de se fazer uma reforma geral.
era absolutamente falso. Não sei. até hoje não
sei, se isso estava no pensamento primitivo quan­
do foi nomeada aquela Comissão de Juristas. Até
acredito que não. O fato é que a Comissão de
Juristas, aliás. constituída por pessoas das mais
eminentes - Orozimbo Nonato, Seabra Fagun­
des, Levi Carneiro, pessoas realmente ilustres ­
que cometeram o erro de apresentar um projeto
completo. Em vez de exatamente proporem as
alterações que entendessem convenientes ao Có­
digo Constitucional de 1946. apresentaram um
Projeto de Constituição. Projeto este que. chegan­
do às mãos do então Ministro da Justiça, foi sim­
plesmente desprezado e ele elaborou outro. de
feição marcadamente autoritária. inclusive no to­
cante à declaração de direitos e garantias reme­
tendo praticamente tudo à lei ordinária: "É asse­
gurado. nos termos da lei...... nos termos da lei......
nos termos da lei." Despojava a Constlturçâo de
um dos seus elementos mais ricos e mais impor­
tantes, para remeter à legislação ordinária

O Congresso, a despeito das circunstâncias ex­
cepcionalmente adversas em que viviao País ­
e ele, por conseguinte, o Congresso, teve o inesti­
mável mérito de resistir a esta inovação. que se
chocava. inclusive.com a tradiçãojurídico-política

do Páis - O Congresso restabeleceu. por influên­
cia de Afonso Arinos.de MiltonCampos, de Daniel
Krieger e muitos outros - eu me lembro. eu
menciono estes três -. o Congresso restabeleceu
o texto da Constituição de 1946 no tocante aos
direitos e garantias. ainda aperfeiçoando um ou
outro dispositivo, uma questão mínima, de qual­
quer forma. as mínimas alterações foram para
melhor e não para pior.

A Constituição de 1967 tem uma coisa interes­
sante Foi a primeira Constituição que facilitou
a reforma constitucional. ao estabelecer a maíona
absoluta e não mais a maioria. o quorum especial
e qualificado de 2/3 (dois terços).

Não sei. creio que ISSO se deveu a Pedro A1eixo.
Não sei se a intenção é esta que eu vou dizer.
mas tenho alguns elementos de convicção para
acreditar que sim. E que era uma Constituição
tão discrepante da linha tradicional do nosso Di­
reito Constitucional que a minha impressão é que
ele não dificultou. ao contrário. procurou facilitar
a sua revisão, a sua reforma, a sua emenda. no
sentido de. passada a borrasca. as alterações se­
rem mais fáceis. Realmente não é fácil alterar
uma Constituição com o quorum que se exige.
Basta dizer isto: Rui Barbosa passou de 1900.
foi quando ele praticamente lançou a campanha
revísíonísta, até à sua morte, em 1923, foram 23
anos que ele defendeu constante e ardorosamen­
te, e não conseguiu alterar uma vírgula, e era
o Rui. não conseguiu alterar uma vírgula.

Esta é a minha impressão. Apartir daí, estabele­
ceu-se uma facilidade e. a partir dessa facilidade.
estabeleceu-se no Congresso uma praxe. e. no
meu modo de ver, é uma praxe que deteriora
a regra. e ela. em verdade. quase que constituiu
uma fraude à regra que estabelece a dualidade
de votações. Por quê? Porque estabelecia-se, in­
clusive. que a alteração dependia de duas vota­
ções com quorum de tantos. em duas sessões
legislativas.exatamente para dar tempo. Votava-se
o projeto na sessão de 87 e só em 88 o projeto
voltava à votação. Exatamente para quê? Exata­
mente para que a alteração não se fizesse ao
sabor de circunstâncias, sob o fogo das emoções.
às vezes de uma turbulência que perturba os espí­
ritos. enfim. no sentido da proteção da perenidade
da lei. Salvo quando fosse votado por 3/4 (três
quartas) partes do Congresso. Aí, sim, porque.
se foivotado, se obteve o voto de 3/4 (três quartas)
partes.

Então, dessas coisas é de se convir, pelo menos
na ordem natural das coisas. que a representação
popular. a representação nacional estava efetiva­
mente convencida da necessidade e urgência da­
quela medida. Então, dispensava-se a votação em
outra sessão legislativa.

Ora. entre nós isso simplesmente foiposto abai­
xo. não se fala nisso desde 1967. E aí, estabele­
ceu-se a praxe - aí a lei não tem culpa nenhuma.
aí é a praxe - de fazer as duas votações no
mesmo dia. na mesma noite. É o caso de se
perguntar: para que fazer as duas votações na
mesma noite? Nunca houve uma discussão na
sessão. Encerra-se uma sessão. convoca-se outra
sessão. passa-se à Ordem do Dia e passa-se à
votação. não há discussão. Evidentemente é uma
inutilidade. a mais absoluta inutilidade. Seria pre­
ferível reduzir-se a uma votação só e não fingir
que estava sendo feita uma segunda votação. Por
quê? O porquê da segunda votação é exatamente

para que não apenas o parlamentar. mas, sim.
o eleitor.os partidos. os órgãos da opinião pública.
tivessem tempo ou ocasião para apreciar, discutir,
censurar. louvar. para mostrar. afinal de contas,
o acerto ou o desacerto daquela alteração constí­
tucional, fazer uma votação imediatamente após.

Eu estava no Senado numa dessas ocasiões
e até levantei a questão e sustentei junto ao Presi­
dente que a lei estava sendo violada, porque a
lei não queria aquilo. Quando se exige duas vota­
ções é exatamente para que houvesse um inter­
regno que permitisse à sociedade manifestar-se,
e o Deputado e o Senador iam ter tempo para
refletir. para verificar o acerto ou desacerto da
votação antenor.

O Presidente. na época. era o Senador Luiz
Viana. que não atendeu ao meu requerimento.
depois. ele me disse: "Você tem razão. não farei
mais IStO. não farei mais votação no mesmo dia".
Não sei como continuou. creio que não houve
mais tempo ou ocasião para isso, mas ele me
disse que se convencera da minha observação

Tenha o nome que tiver - reforma. revisão.
emenda -, Para mim. volto a dizer. os nomes.
as palavras. pouco significam. o que se objetiva
com isto é fazer com que a lei constitucional não
seja alterável ao sopro da primeira impressão. do
primeiro tumulto. da primeira crise. Exatamente
ela precisa ser provada. E é ao sabor das crises.
dos grandes problemas. das grandes tormentas
que a lei constitucional como que adquíre.a sua
vitalidade, é como que adquire a sua assimilação.
é como se dá efetivamente. Se cada movimento.
a cada dificuldade. a cada crise a Constituição
é mudada. meus Deus. então fica uma Consti­
tuição muito frágil. muito ao sabor das circuns­
tâncias. Passada a crise. aí é que é o momento
próprio para a discussão. para o acerto, a corre­
ção. com a verificação do desajuste possível, hipo­
tético, entre o estabelecido e o real.

Também é verdade que. por vezes. é exata­
mente no momento da crise que a lei constitu­
cional é alterada. Também é preciso compreen­
der as circunstâncias, não evitar isto. A Consti­
tuição tem um princípio que vem desde 1934
"É proibida a revisão constitucional sob o estado
de sítio." Por quê? Em primeiro lugar. porque
o estado de sítio importa. como sabem 05 Senho­
res. na restrição de direitos e garantias. e um deles.
por exemplo. é o a da imprensa, a imprensa pode
ser censurada durante o estado de sítio. Ora. su­
pondo-se que a imprensa seja um veículo das
opiniões, seria manifestamente inconveniente que
se fizesse a reforma constitucional. a emenda
constitucional, no momento em que o País esn­
vesse sob o estado de sítio e quando as opiniões
não poderiam ser livremente expressas. e até a
crítica, por exemplo, a um projeto que fosse apre­
sentado. Existe um princípio; "não pode ser altera­
da durante o estado de sítio."

De mais a mais. a Constituição de 1891 foi
reformada em 1926 sob estado de sítio. Como
se sabe, o Governo de Artur Bemardes começou
e terminou sob o estado de sítio. e a Constituição
foi reformada exatamente no Governo Bemardes.

A Constituinte de 34 estabeleceu como norma
exatamente isto: "a irreformabilidade da Consti­
tuição. havendo estado de sítio." Nem preciso
dizer que em 1967. por exemplo. quando foi feita
não uma reforma. mas uma nova Carta. naquelas
condições conhecidas. o País não estava sob o
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estado de sítio, mas, em compensação, estava
sob um estado cem vezes pior que o estado de
sítio.

Há determinadas situações que, efetivamente,
até impõem a seriedade, até o patriotismo dos
deputados, dos senadores, às reformas que se
fizerem necessárias, a despeito de toda a febre,
de todo o calor febril que possa ter determinada
situação. Em regra este mecanismo estabelecido
para a reforma da Constituição visa exatamente
a sua preservação, visa exatamente a sua garantia,
para evitar que movimentos, às vezes intensos,
mas fugazes, venham a deixar marcas em uma
lei que deve ter o.tímbre da perenidade, que deve
ter o timbre da superioridade a estas agitações
que são normais em qualquer sociedade.

O conveniente seria estabelecer um processo
que não ossificasse a lei constitucional, mas que
também não facilitasseem demasia a sua mudan­
ça. Talvez fosse uma regra estabelecer que, de
10 em 10 anos, uma Comissão especial estudaria
ou apresentaria o resultado da experiência consti­
tucional de 10 anos, sugerindo modificações, e
o projeto que fosse apresentado tivesse um trata­
mento regimental privilegiado. Por quê? É óbvio
que, salvo determinados preceitos, pode ocorrer
que certas normas envelhaçam com o tempo.
Afmal de contas, os legisladores são homens e,
como tais, são limitados e não atingem, jamais
atingiram,creioque nunca vão atingir,a perfeição,
a sabedoria plena. De modo que nada mais natu­
ral que uma lei que hoje nos pareça sábia, que
hoje nos parece adequada à realidade nacional,
dentro de alguns anos venha a mostrar as suas
falhas, as suas deficiências e até as suas inconve­
niências. Poder-se-ia estabelecer que uma Comis­
são da Câmara, do Senado, do Congresso, teria
a incumbência de acompanhar o funcionamento
da lei constitucional e, de 10 em 10 anos, apre­
sentar o resultado. Não quer dizer que antes dos
10 anos não possa ser feito, mas num trecho,
num período de 10 anos, ou de 10 em 10, isso
seria como que uma rotina, uma apresentação,
uma experiência: o que funcionou bem, o que
não funcionou, onde está o defeito, onde está
a excelência, faltou isso, uma interpretação duvi­
dosa sobre tal preceito, qual é a orientação corre­
ta, porque, às vezes, um parágrafo ou um inciso
corrige uma deficiência.

Durante a Primeira República, durante os 40
anos da existência da Constituição de 1891, as
interpretações que surgiram, especialmente nos
primeiros anos, foram lamentáveis. Quando se
lê, por exemplo, no Institutoda IntervençãoFede­
ral, tal como aparece na Constituição de 1934,
e depois na de 1946, há uma série de regras
ali quase desnecessárias, pelo menos para pes­
soas versadas, mas parece que aquilo se tomou
necessário pelas intermináveis discussões. por
exemplo, a intervenção exigea nomeação de um
interventor? O Senador Rui Barbosa, no Caso de
Mato Grosso, em 1905, disse que não era caso
de interventor. Passam-se os anos, dez anos de­
pois ele apresenta um projeto no Senado propon­
do a intervenção no estado e a nomeação de
um interventor. Todos falaram: é contradição.
Contradição coisa nenhuma, eram duas situações
completamente diferentes. É evidente que há de­
terminadas situações em que a nomeação do in­
terventor se impõe, e há outras situações em que
a nomeação de um interventor é totalmente des-

necessária. Então, pode-se dizer assim: "sendo
necessário, o Presidente da República nomeará
um interventor". Quando não é necessário, para
que nomear um interventor?Aí está, isto era mo­
tivo de discussão.

O estado de sítio na Constituição de 1946 está
regulado, no meu modo de ver, com perfeição.
No entanto, há uma série de regras alique seriam
desnecessárias. Por exemplo: "findo o estado de
sítio, cessarão os seus efeitos". Ora, que truísmo,
que bobagem. E que bobagem! Vamos perguntar
aos presos do Floriano Peixoto, em 1892, o que
aconteceu com eles? É que o estado de sítio foi
decretado por 72 horas, eles ficaram presos, e
até alguns não voltaram lá de Cocuí, foram e
não voltaram. Porque, parece incrível, se susten­
tou que os efeitos do estado de sítio perduravam
ao fim do estado de sítio.Senão não haveria sen­
tido etc., etc... Então, chegava-se a esta situação
paradoxal, havia determinadas pessoas que fica­
riam presas indefmidamente, ou ficariam com os
seus direitose garantias limitadose vitaliciamente.
E Rui Barbosa perdeu no Supremo Tribunal Fe­
deral.

Só em 1898 é que o Supremo realmente mu­
dou a sua jurisprudência e, aí sim, nunca mais
claudicou desta forma. Mas nos famosos julga­
mentos de 1892, durante 6 anos essa jurispru­
dência predominou. Curiosamente, foi um Minis­
tro já então aposentado, do Supremo Tribunal
Federal que veio a ganhar a primeira questão,
antes do próprio Rui, defendendo as teses que
ele havia rejeitado, quando juiz.

A jurisprudência até o Govemo de Prudente
de Morais foi horrível. Vamos reconhecer isso.
A partir de 1898. No fim do Govemo Prudente
de Morais,é que se vai dando uma transformação
visível, a olho nu, no entendimento.

Essas disposições constitucionais têm a sua
explicação histórica. Um estrangeiro, por exem­
plo, que lesse a nossa Constituição, poderia achar
estranho, poderia achar até indiscursiva.Não. Ha­
via a sua razão de ser para isso.

Sobre imunidades, por exemplo, meu Deus do
céu, imunidade sob o estado de sítio? Não. Bota
o Deputado na cadeia. Quantos Deputados foram
presos em 92 pelo Marechal Floriano Peixoto?
Deputado, Senadores e poetas. Olavo Bilac foi
um deles. Talvez pelos seus versos, Não sei se
foi pelos seus sonetos parnasianos, que ele foi
também encafuedo. E outros se refugiaram em
Minas Gerais, houve uma migração literáriapara
Minas Gerais, Aproveitando-se do Govemo Afon­
so Pena, porque o estado de sítio era circunscrito
ao Rio e a Niterói.

O problema das imunidades parlamentares. Pa­
rece mentira que se discutiu anos e anos, até
98. A partir de então, foi consagrado. Quando.
por exemplo, Barbalho, que foi Senador e foi Mi­
nistro da Justiça, Ministro do Supremo Tribunal,
o Barbalho, que era antipático à imunidade, disse:
"Mas,já que existe, durante o estado de sítio ela
é mais necessária". Exatamente porque o Depu­
tado, o Senador têm que ter a garantia da imuni­
dade, para poder desempenhar ou para poder
melhor desempenhar o seu mandato, com toda
a liberdade e a independência que a lei pode-lhe
conferir. A lei pode muito, mas não pode tudo
também. O fato de existir imunidade não trans­
forma uma pessoa medrosa em uma pessoa co­
rajosa. Em todo caso, aquilo que a lei pode fazer

é isto, é a imunidade. Entendo que um ponto
médio, que não dificultasseem demasia, a altera­
ção constitucional, mas também não a facilitasse,
seria o ideal, no tocante ao poder de reforma,
de emenda, de revisão, tenha o nome que tiver.
A verdade é que, por qualquer inovação que se
faça no texto constitucional, é uma alteração no
textoconstitucional.Alteraçãoé reforma. Não usar
a denominação de emenda. Só por um princípio
de técnica legislativa, chamar de leiconstitucional,
de ato adicional,emenda número tal. Francamen­
te, não dou importância maior a essa questão
terminológica: revisão, reforma, emenda tal. Re­
conheço que há autores que gastam páginas e
usam de muita erudição para fazer distinções.
Não me parece seja uma exigência de caráter
científico, e não me parece tenha uma utilidade
prática.

O problema das Garantias da Constituição. De
certa forma o próprio processo estabelecido para
a reforma constitucional visa exatamente o quê?
Garantira manutenção, a conservação, a não alte­
ração da Constituição, por qualquer motivo: por
fatos passageiros, por causas transitórias, ainda
que intensas. Sabenos que, às vezes, há uma co­
moção nacional. É muito perigoso mudar a lei
sob o impacto de uma comoção nacional. É pre­
ferível exatamente que a comoção passe, para
depois a lei ser modificada.

Além disso, quem é que defende a Constitui­
ção? Todos os Poderes têm o dever de defender
a Constituição.Como? Praticando-a com isenção,
com lealdade. Quando se diz "Os Ministrosdos
Tribunais são os guardas da Constituição" são
em termos, mas não são os únicos, não. O Con­
gresso Nacional, a Câmara, o Senado, o Poder
Executivotêm o dever de zelarpelo cumprimento
da Constituição. Dizem: isto é pouco, Então, só
fazendo aquela Constituição de Capistrano de
Abreu, que tinha só um artigo, e que consistia
nisto: "Todo brasileirodeve ter vergonha". Pronto.
Revogam-se todos os outros artigos. Não tinha
um, tinham dois artigos,tinha outro: "Revogam-se
as disposições em contrário." Todos os Poderes.
E sabemos como os Poderes claudicam, inclusive
o Poder Legislativo. Quantas e quantas vezes?
Tivemos um momento memorável em que o Po­
der Lesgislativo, no caso a Câmara dos Deputa­
dos, cumpriu o seu dever, mas esteve a risco
- questão de imunidade parlamentar - quando,
a propósito de um promunciamento feito por um
Deputado da tribuna da Câmara, pretendia-se re­
ponsabilizar criminalmente esse Deputado. É a
tal coisa:O Deputado é susceptível,ele está sujeito
à disciplina da Casa, enquato Deputado na tribu­
na. Se amanhã um parlamentar diz uma impro­
priedade, uma expressão grosseira, o Presidente
da Câmara não tem apenas o poder, mas tem
até o dever de censurar, de escoírnar, exerce a
polícia. Esse Deputado pode até ser expulso da
Câmara pelo que ele fizer. E há casos em muitos
Parlamentos, mesmo nos de tradição mais vene­
randa. Fora, ele responde por aquilo. Se ele dis­
sesse a mesma coisa, ali na frente da Câmara,
numa manifestação popular, ele responderia. Pelo
que ele disse na Câmara ele não responde. Preten­
desse Deputado por palavrasproferidas na Cãma­
ra, na tribuna da Câmara, estampadas no Di6rio
do Congresso. Uma coisa que é singela, singelís­
sírna, meu Deus, parece que foi batalha. Feliz­
mente a Câmara resistiu, Foi mortalmente ferida
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depois. Inclusive o Líder da Oposição, Deputado
MárioCovas, foiguilhotinado, teve os seus direitos
confiscados dias depois desse fato. Masa Câmara,
naquele momento, cumpriu o seu dever.

Já em 1935, e apenas dou um exemplo, a Câ­
mara deu licença não apenas para processar co­
mo para manter presos Deputados. E um desses
Deputados presos, que permaneceu preso du­
rante 15 meses e 10 dias, João Mangabeira, foi
desses casos gritantes, escandalosos, casos de
serem mencionados em uma aula como aquilo
que a Câmara não deve fazer, não pode fazer,
e fez.

As Garantias da Constituição estão nas mãos
dos homens que as devem praticar. há meca­
nismos mais ou menos eficazes, mas, fundamen­
talmente, a garantia da lei constitucional está no
exercício regular dos Poderes do Estado.

A.té há uma passagem interessante, isso acon­
teceu na abertura dos trabalhos parlamentares
em 36, - ou foi em outra mensagem qualquer,
não importa -, dirigindo-se ao Congresso, o Pre­
sidente da República prometia " a partir daquele
momento não seriam suspensas as írnunídades
inerentes aos Srs. Deputados". A partir daquele
momento, as imunidades inerentese eu me recor­
do até de uma passagem de um discurso profe­
rido então pelo líder da Oposição, pelo Deputado
João Neves da Fontoura, que citava uma passa­
gem de Vieira, para dizer: "Inerente é inseparável
- a brancura é inerente à neve", diziaele. Então,
"era suspender as imunidades inerentes aos Srs.
Deputados." O fato é que foram suspensas, e
como foram suspensas! Foram 15 meses. Foi
graças ao Tribunal Superior Militar que ele voltou
a Câmara, depois de 15 meses de prisão. É a
grande responsável; a Câmara, que concedeu lín­
cença, E o Senado, porque tinha um Senador
também, o Senador Chermont, Senador pelo Pa­
rá, e o Senado teve também a sua cota.

Este é um assunto interminável, Sr. Presidente,
mas tenho impressão de que até o respeito que
devo ~ V. Ex"' me recomenda que eu pare por
aqui. E o período normal de uma exposição. Estou
pronto para discutir qualquer problema que por­
ventura, para honra minha, seja colocado. (Pal­
rnas.)

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Srs, Constutuintes, está franqueada a palavra.

Com a palavra ao Deputado Euclides Scalco.

O SR. CONSTITUINTE EUCLIDES SCALCO
- Sr. Ministro, gostarIa de ouvir de V. Ex" uma
posição sobre dois pontos.

Tem-se falado muito entre os Constituintes en­
tre os quais eu também me perfilo, que a Consti­
tuição deve SE'r sintética. Ontem, conversando
com o Ministrio Seabra Fagundes - a quem de­
votamos muito respeito, pelo seu conhecimento
-lá em Maceió, ele me dizia que a Constituição
deve ser analítica, que não há porque nos preocu­
parmos com relação a aspecto. Ela deve preen­
cher, na opinião dele, os requisitos que a socie­
dade está esperando.

Gostaria de ouvir de V. Ex", Sr. Ministro,o seu
conceito com relação ao problema da Consti­
tuição, Se deve ser analítica ou sintética.

Outro assunto, que gostaria também que V.
Ex" expendesse a sua opinião, é com relação ao
Tribunal Constitucional.

São as duas questões que coloco.

O SR. PAULO BROSSARD - Conheço o ponto
de vista do sábio MinistroSeabra Fagundes, Não
é de hoje que ele sustenta essa opinião. Com
maior respeito ao pensamento desse eminente,
e não apenas eminente Jurista, esse eminente
brasileiro. O MinistroSeabra Fagundes, não parti­
cipo desse ponto de vista.Também não sou parti­
dário de uma Constituição sintética por ser sinté­
tica, para sintética. A Constituição não deve ser
derramada, não deve ser analítica. Deve conter
tudo aquilo que for necessário. Eu não conto os
artigos. Voufazer referência a alguns textos consti­
tucionais, mencionando números de artigos, afi­
nal de contas. não sou fanático pelos números.

Entendo que a lei constitucional, a começar
pela natureza da lei constitucional, ela é, por natu­
reza, uma lei sintética. A lei ordinária decompõe
analiticamente, dedutivamente, aquilo que se con­
tém, às vezes, em gérmen na lei constitucional.
Quando a Constituição diz: "todos são iguais pe­
rante a lei", pronto, ela diz tudo. Não precisa dizer
"os homens e as mulheres", não precisa dizer
"os brancos e os pretos", não precisa dizer "inde­
pendente de idade, de sexo, de religião".Se todos
são iguais, todos são iguais, tudo mais é desne­
cessidade. E essa regra, na sua singeleza, na sua
brevidade, que tem o tom de um aforisma, ela
contém tudo quanto se puder colocar dentro dela,
através de uma dezena, de uma centena de leis,
estabelecendo penalidades, estabelecendo san­
ções, no caso disso, daquilo ou daquiloutro. É
a natureza da lei constitucional? É o organizar
o Estado, é deixar o Estado com certa liberdade
de ação, não pode dispor tudo. Até porque as
circunstâncias mudam, o Pais muda, o mundo
muda. As transformações que a Humanidade tem
experimentado, nos últimos anos, são simples­
mente fantásticas. E temos o caso - não gosto
de mencionar o caso dos Estados Unidos, que
lá nos Estados Unidos é diferente - temos o
caso de uma Constituição que foi escnta à luz
da vela - guando os constituintes iam a cavalo
ou de caleche para o Congresso Constituinte ­
e continua lá,vigendo até hoje, depois que o mun­
do deu várias voltas e muitos pinotes, e guando
o govemo daquele pais, que manda as pessoas
à lua, faz investigações em Marte, tem a bomba
atômica, e a Constituição escrita, não sob este
aparelho, como sob essa luz aqui, não, mas à
luz de vela e com pena de ganso, não com esta
caneta automática, mas com pena de ganso, essa
Constituição continua em vigor. As Constituições
analíticas tendem a envelhecer cedo E depois
há também um inconveniente: se a Constituição
se propõe a dar solução para todos os problemas,
depois se diz assim: e as hipóteses não previstas?
Porque não há legislador, por mais sábio que seja,
que seja capaz de apreender, de agarrar todas
as hipóteses, todos os casos. Feita a lei, no outro
dia surge uma hipóteses não-prevista pela lei.Em
geral, no outro dia. Parece que os fatos se diver­
tem, brincam com o legislador. É por isso que
se dizque a lei é mais inteligente do que o legisla­
dor, porque aquilo que o legislador não previu,
a lei, vai dispor, vai regular. Vai ser extraída da
lei, dos principios informativos da lei,na ausência
de uma norma própria, de uma norma específica,
vai ser extraída da lei, dos seus princípios inspira­
olução para um caso imprevisto por ela. AConsti­
tuição analítica, por mais analitica que seja, vai
deixar a coisa de lado. Constituição não é e não

pode ser um guia telefônico, no qual devem apa­
recer e constar os números de todos os aparelhos
em funcionamento. Constituição deve ser a chave,
deve conter, isto sim, princípios fundamentais ins­
pirandores de toda legislação, da jurisdição, da
administração. Vejamos só o que o mundo nos
mostra. Gosto muito de olhar para ver o que os
outros estão fazendo. Não vou referir-me a Consti­
tuição dos estados Unidos, porque lá o sujeito
diz:"mas no século XVIII era diferente", vou referir­
me às Constituições do século passado, o sujeito
dirá: "o Mundo no século XIX era outro Mundo,
os princípios dominantes eram totalmente dife­
rentes dos de hoje". Vou-me referir apenas às
Constituições elaboradas no segundo pós-guerra,
ou seja, a partir de 1946.

Lembraria a V. Ex" que a França, que parece
não é um país desprezível, sob o ponto de vista
cultural, sob o ponto de vista econômico, sob
o ponto de vista político, a França possui uma
Constituição que não tem 100 artigos. Para ser
exato, tem 89 artigos. Vamos virar o Globo terres­
tre, vamos olhar o Japão: outro país, outro conti­
nente, outra etnia, outra formação, tudo diferente
do francês. A Constituição do Japão tem 103 arti­
gos. Temos a França com 89 e o Japão com
103. AItália,país de larga tradição cultural, invejá­
vel tradição cultural: 127. A Suécia, Constituição
de agora, tem 10 (dez) anos, substituiu a velha
Constituição do primeiro decênio do século XIX;
133 artigos. A Alemanha Ocidental, outro país,
aliás, é uma bela Constituição, uma bela lei consti­
tucional: 140 artigos. Vamos botar a perna por
cima do muro, vamos olhar para o outro lado:
União Soviética, um império com várias naciona­
lidades, portanto, com realidades muito comple­
xas, porque dir-se-á; "a França é um país limitado,
o Japão é um país que cabe várias vezes aqui,
em Minas Gerais, São Paulo - já não falo no
Amazonas - menor do que o Rio Grande do
Sul;a UmãoSoviética,um continente, um império,
uma complexidade extraordinária: a Constituição
de agora - não é de 17, não é de 30 e tanto,
não, é de agora, não tem 10 (dez) anos, de uns
4 (quatro) anos - não tem 150 artigos. A China
- outro continente, a quarta parte da população
- sua Constituição não tem 150 artigos. Em
compensação, a do nosso querido e amado Por­
tugel tem 300 artigos, em números redondos.
A India, aliás, um país grande, um país também
complexo, pelo problema da nacionalidade, pelo
ídroma, sua Constituição tem 390 artigos, quase
400 artigos, e tem 40 e tantas emendas, umas
emendas que são páginas e páginas. E a da Iugos­
lávia, passa dos 400 artigos.

Pergunto a V. Ex"', com o maior respeito: que
contribuição ao Direito Público universal deram
a Índia, a Iugoslávia ou mesmo o nosso amado
Portugal? Objetivamente, nenhum.

Com o devido respeito à opinião, que já conhe­
cia, do MinistroSeabra Fagundes, o caráter analí­
tico contribui para envelhecer com facilidade uma
constituição. Está no tempo de farzermos alguma
coisa que venha durar um pouco mais. A,liás, até
diria do seguinte: Nabuco, na minha formação,
tem uma pagina - que eu li, quando estudante,
e nunca esqueci - em que ele fala sobre o espírito
de reforma e o espírito de conservação.Diz ele
que a sabedoria da civilizaçãoinglesa está no bom
convivio entre os dois pnncípíos, Mas ele dnia
que,"para reformar, o inglês, não derruba a cons-
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trução, reforma aquilo que é necessário."Se há
necessidade de corrigir um trecho do muro, ele
não derruba o muro, ele faz o muro novo, ele
apenas corrige e substitui aquela parte que o tem­
po se encarregou de destruir. Esse convívio das
partes antigas com as partes novas é que dão
a continuidade, a respeitabilidade, a solemdade
das íntítuíçôes.

Temos tido acidentes constitucionais e a cada
um deles vem uma lei constitucional nova. V.Ex"",
Srs,Já se deram conta que um país parecido com
o nosso que é a Argentina, tem tido, como nós,
problemas, acidente e acidentes, alguns mais gra­
ves dos que os nossos, mas que existe até certo
paralelismo entre o que existe lá, e o que existe
cá, e que a Argentina continua com a sua velha
Constituição, de 1853, com uma ou duas altera­
ções apenas? Enquanto nós fizemos uma, duas,
três, quatro, cinco, tenho medo de que continue­
mos nisso, porque, afinal de contas, uma Consti­
tuição é uma espécie de carteira de identidade
da nação. O perfil da nação está na constituição.
E ninguém anda mudando de identidade de um
dia para a noite. Se andasse, era um coisa extre­
mamente lamentável.

Outro dia fui à uma Subcomissão e lembrei
um caso. Não sou fetichista pelas leis, mas a lei
precisa ter certa respeitabilidade. Se uma lei é
má, mude-se a lei. Mudar sem necessidade, é
que não sei por que e para quê. É verdade que,
no Brasil, já se diz "essa lei é velha". Já ouvi
isto, estes ouvidos aqui já ouviram isto: "é lei an­
tiga".

O Código Civilfrancês é mais antigo, mas conti­
nua em vigor; o Código Civil alemão é menos
antigo que o francês, vem da vigência de 1900,
atravessou duas guerras, atravessou o nazismo
e continua o Códico Civil. Quando não se muda
a norma para se mudar a roupagem, é que, fran­
camente, não posso entender.

Vou ler aqui um artigo. Na Constituição de 46
havia aquele preceito cuja gênese está na Consti­
tuição de 91 - a proibição da guerra de conquistas,
um preceito de política geral, de política interna­
cional. A Constituição de 46 formulou este princí­
pio, esta regra, atualizada da seguinte forma: "O
Brasil só recorrerá à guerra se não couber ou
se malograr o recurso ao arbitramento, ou aos
meios pacíficos de solução do conflito, regular
por órgão internacional de segurança de que par­
ticipe, e em caso nenhum se empenhará em guer­
ra de conquista, direta ou indiretamente, por si
ou em aliança com outro Estado. "Este artigo
diz tudo e diz com elegância. É um artigo bem
escrito, é bonito. Este artigo nunca, em nenhum
momento, criou qualquer dificuldade para ne­
nhum dos Governos, até pela sua generosidade,
até porque é a tradução de uma regra tradicional,
consuetudinária da nossa política. Este artigo, que
eu diria inocente, virgem, foi alterado. Alterado
para melhor? Não. Vejam só aqui, aos solavancos
se dá este artigo aqui:

"Os conflitos internacionais deverão ser te­
solvidos por negociações diretas, arbitragem
e outros meios pacíficos, com cooperação
dos organismos internacionais de que o Bra­
sil participe.

Parágrafo único: E vedada a guerra de con­
quista."

Até um parágrafo meteram no coitado deste
artigo. Para quê? Para dizer a mesma COIsa,
só que de uma forma inestética. Se fosse um
artigo que tivese dado problemas na sua interpre­
tação, mas não, nunca, em nenhum momento.
Muda-se uma coisa dessas.

Amim me parece, já que estamos fazendo uma
nova Constituição, seria interessante conservar al­
gumas partes da antiqa, Ora, este texto não é
de agora, não. Este texto tem muitos anos. Quer
dizer, toda a elaboração doutrinária, toda a elabo-

, ração jurisprudencial ficaria mantida, ficaria con­
servada e mostraria que, afinal de contas, o Brasil
não deIXOU de ser o Brasil, continua sendo o mes­
mo, a despeito dos trancos e barrancos que tem
enfrentando.

Declaração de Direitos e Garantias. A decla­
ração de Direitos e Garantias é uma bela Carta
de Direito. Há preceitos lapidares que vêm sendo
repetidos pelas Constituições. E uma coisa que
registro, e registro com prazer: a própria Carta
outorgada. - Lembrei-me, há pouco, que no Códi­
go de 67 o projeto oficial reduzia a Declaração
de Direitos a promessas, o Congresso resistiu,
restabeleceu e manteve a Declaração de 46, com
uma ou duas alterações para melhor - a própria
Carta outorgada reproduz a Declaração de Direi­
tos e Garantias, tal como era, não tendo, por con­
seguinte, praticado o sacrilégio de ferir alguma
coisa que está incorporada à vida do Pais, à cultura
do Pais. Se eu tivesse poder de influência, por
mínimo que fosse, procuraria influir no sentido
exatamente de conservar aquilo que deve se con­
servado, para mostrar, inclusive, que o Brasil, que
o Brasil é o Brasil, é o de hoje, é o de ontem,

. é o de amanhã.

Quanto ao caráter mais analítico, mais sintético
da lei constitucional, já disse o suficiente.

Vamos ao Tribunal Constitucional. Vou dizer,
até com crueza, que, no meu modo de ver, a
Instituição de um Tribunal Constitucional no Bra­
sil seria um ato de pura e servil imitação.

O Brasil tem um Tribunal Constitucional, pn­
meiro. Segundo, os países que adotaram o Tribu­
nal Constitucional o fizeram porque não têm a
tradição judiciarista que o Brasil tem, que os Esta­
dos Unidos têm mais que nós, um século mais
- países que tinham um preconceito secular, mui­
tissecular, em relação ao poder de um juiz. Ora,
um juiz dizer: "esta lei não é lei, porque ofende
a uma Lei Maior, por ser inconstitucional deixo
de aplicá-Ia". Para esses países é uma coisa incon­
cebível, até porque a Justiça, historicamente, era
uma delegação do rei, é um departamento do
Poder Executivo, do Poder Administrativo, não fi­
gura como Poder do Estado. E eles têm essa
dificuldade psicológica e lógica de compreender
isso. Como é que um juizvai dizer que não cumpre
uma lei feita pelo Parlamento e não cumpre. É
uma heresia. Os Tribunais Constitucionais exitem
nos países que têm esta tradição e não a tradição
brasileira, não a tradição argentina, não a tradição
mexicana, não a tradição norte-americana, não
a tradição canadense. As Cortes Constitucionais
não integram o Poder Judiciário nestes países.
São Cortes mais políticas do que propriamente
Cortes, no seu sentido ordinário. Estamos sedu­
zidos por uma idéia Interessante para esses países,
porque representa um avanço, e estamos despre­
zando a nossa própria experiência. Em segundo

lugar, temos Corte constitucional, não igual àque­
la, mas temos.

Outro dia, conversando numa subcomissão de
Assembéia, eu lembrava isso. É que, adotado o
controle da constitucinalidade das leis, inspirado
no Direito - não na Constituição - americano, a
declaração, no julgamento, vale para o caso con­
creto. Temos uma ação, sou autor e o Deputado
Ruy Nedel é réu. Na sua defesa, ele alega que
não tem direito, porque a lei em que eu me baseio
a lei em que arrimo o meu suposto direito é uma
lei que contraria o Código Constitucional e, por
conseguinte, é uma lei inconstitucional, não é lei.
E o juizjulga a ação improcedente sob este funda­
mento, que eu não tenho direito, porque o meu
direito se basearia, se ampararia em uma lei in­
constitucional. Entre duas leis, ele aplica a lei
constitucional e deixa de aplicar a lei ordinária.
O mecanismo é este.

O Deputado Nei Jobim tem uma solução igual,
tem um litígio com outra pessoa e ele vaiinvocar
o precedente, o acórdão, o julgado etc. Mas, se
ele não obtiver uma sentença, tem o direito que
o Deputado Rui Nedel tem. O juiz julga o caso,
não julga a lei. Isso aí é uma vulgaridade. Se for,
por exemplo uma questão de Imposto de Renda,
em que os contribuintes, dezenas de milhares de
pessoas, estão nessa situação? Será que todos
eles terão que entrar em juízo? Depois que o juiz,
não apenas o juiz, depois que o SupremoTribunal
Federal de Recursos já julgou uma vez, duas ve­
zes, três vezes, portanto, já está firmada a orienta­
ção, cada cidadão, cada contribuinte vai ter de
entrar em juízo?

O Legislador de 34 deu uma solução extrema­
mente feliz, ao atribuir ao Senado a competência
para suspender a execução de lei, decreto ou ato
declarado inconstitucional por decisão definitiva
do Supremo Tribunal Federal. Ou seja, o Senado
- não é a Congresso, é o Senado apenas, poderia
ser o Congresso, mas para quê, se é um ato mais
simples - o representante, afinal de contas, ideal
da federação tem o poder para suspender a exe­
cução da lei declarada inconstitucional, por deci­
são definitiva do Supremo Tribunal Federal. O
ato do Senado generaliza uma decisão que era
particular. Aquele acórdão ou aqueles acórdãos
que deram ganho de causa a fulano, beltrano,
sicrano, e, graças ao qual, tendo transitado em
julgado, fez coisa julgada entre as partes, se gene­
ralizam, seus efeitos são irradiados. Ainda aí,esta­
mos na suposição de um julgamento entre partes.

Ocorre que a Constituição de 46, dispondo so­
bre a intervenção e com minúcias, resolvendo,
inclusive, uma série de problemas, a quem com­
pete decretar a intervenção, a quem compete exe­
cutar a intervenção. O "Governo federal não inter­
virá", dizia a Constituição de 91. O que é o Gover­
no Federal? É o Poder Executivo? Ou Governo
Federal está no sentido de governo, num sentido
amplo? Ora o Executivo, ora o Legislativo, ora
o Judiciário. Páginas e páginas, rios de tinta. A
Constituição de 34 já tinha discordado; a de 46,
no meu modo de ver, dispôs isso com muita
sabedoria, até porque nunca deixou a um Poder
só poder exclusivo para decidir, sempre utilizou
dois.

Quando tratou dos princípios constitucionais
enumerados no inciso VII do art. 7°, ela condi­
cionou a intervenção federal à manifestação do
Supremo Tribunal Federal, parágrafo único do,
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art. 8°,provocada pelo Procurador-Geral da Repú­
blica. Logo depois, na Constituição de 46, em
47, lá, entre outros Estados, o Rio Grande do
Sul ao fazer a sua Constituição, adotou um gover­
no parlamentar. O Govemador do Estado, ascen­
dente do nosso Deputado Nelson Jobim, saudoso
e ilustre governador Walter Jobim, provoca, junto
ao Procurador-Geral, a constitucionalidade da­
quela solução legal. Alguma coisa absolutamente
inédita na históna do nosso Direito e na História
do Direito americano. O Procurador, bem ou mal,
encaminha ao Supremo Tribunal e o Supremo
Tribunal, bem ou mal, julga procedente a repre­
sentação, aliás, por unanimidade entendendo que
os Estados não podiam adotar um sistema de
governo diverso do padrão federal. Vejam SÓ, o
Supremo julgou a lei, não julgou que o Dr. Walter
Jobim tinha direito a um mandato de tanto tempo,
com tais e quais poderes. Naquele tempo não
havia Constituição; quando ele foi eleito, em 47,
a Constituição ainda ia ser feita A partir daí, e
com base nesse parágrafo único do art. 8°, o Su­
premo Tribunal conheceu dezenas, centenas de
representações, mas sempre, sempre de direito
de questões estaduais. Porque a base legal, a base
constitucional era aquele parágrafo, e, em função
dos princípios constitucionais de que os Estados
deviam atender, sob pena de intervenção, esse
julgamento se fazia.

Em 1965, uma das reformas feitas na Consti­
tuição foi no Poder Judiciário, foi uma reforma
do Poder Legislativo, que simplificou vantajosa­
mente o processo. Houve uma reforma no Poder
Judiciário. Não sei se a 15, 16, ou 17, é anterior
à emenda n° 18; essa emenda não apenas consti­
tucionalizou aquela construção pretoriana do Su­
premo Tribunal como lhe deu maior extensão,
conferindo, por cláusula expressa, ao Supremo
Tribunal, o poder parajulgai a constitucionalidade
da lei ou ato normativo federal ou estadual. A
partir de então, o Supremo passou a conhecer
a constitucionalidade da lei em tese, coisa que
não fazia antes dando-se uma dimensão, infiníta­
mente maior, àquela construção jurisprudencial
que era circunscrita ao Direito estadual.

Hoje o Supremo Tribunal no Brasil funciona
como Corte constitucional, quando julga repre­
sentação, quando julga a lei em tese, e funciona
como Corte ordinária, tribunal comum, quando
julga questões em que o problema da constitucio­
nalidade é necessário para decidir o caso sub
judice, em que Antonio litiga com José. Em ver­
dade, no Brasil existe. Não tem um nome, mas
existe.

Mais uma vez, para mim o problema não está
no nome, livre-me Deus de mudar o nome de
uma instituição por mudar.

Por falar em mudar, lembro V. Ex'" que a Consti­
tuição de 34 mudou o nome do Supremo Tribunal
Federal, passou a ser Corte Suprema, para quê?
O Supremo Tribunal nunca deixou de ser chama­
do de Supremo Tribunal. Porque já estava incor­
porado à vida do País. Vou ao Supremo Tribunal,
vou ao Supremo. É o que ouvimos. A Constituição
de 34 chamou o Supremo Tribunal de Corte Su­
prema. Muda alguma coisa?

Respondo à pergunta do Constituinte Euclides
Scalco, dizendo em primeiro lugar que no Brasil
existe a Corte, ou melhor existe um tribunal que
faz as vezes da Corte Constitucional, nos países
europeus que têm Corte Constitucional; em se-

gundo lugar, chamaria a atenção para o fato de
essas Cortes Constitucionais nos países europeus
não serem órgãos do Poder Judiciário, estão em
capítulos diferentes, inclusive. São países que não
têm a tradição judiciarista, que ainda a conservam
muito viva.São séculos de história, afinal de con­
tas. É preciso compreender. Abramos um livro
de Direito Constitucional francês e vejamos se
o Judiciário aparece como Poder do Estado. Ain­
da agora é raro o autor. Normalmente aparece
lá adiante como um departamento da adminis­
tração. Embora os precedentes constitucionais
americanos, nos rasgos desde Marshall iluminas­
sem com uma novidade prática, não teórica, mas
prática, o direito constitucional e que seduziu mUI­
tos espíritos europeus, nunca, nunca foi praticado
na Europa. Foi depois da primeira grande guerra
que se deu um passo neste sentido.

o SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Srs. Constituintes, Sr. MinistroPaulo Brossard, pe­
ço permissão a esta Subcomissão, peço permis­
são a S. Ex' o Sr. Ministro da Justiça para quebrar
o protocolo, ferir o Regimento desta Subcomis­
são, e trazer ao conhecimento do Sr. Ministro da
Justiça e de todo o Brasil um quadro triste e
lamentável, que não deveria ser tratado aqui nesta
sessão, mas político do interior, vindo do mero
rural, filho de camponês, venho asistindo a esses
quadros lamentáveis, como aquele a que assisti­
mos, sábado próximo passado, na nossa cidade
- cidade jovem, de 20 e poucos anos, onde tive
a honra de ser o seu terceiro prefeito, depois depu­
tado estadual e hoje deputado federal. Quando
a cidade se preparava para receber os Consti­
tuintes da Subcomissão da Política Agrícola e
Fundiária e Reforma Agrária, devido à falta de
condições de nosso aeroporto, o avião que con­
duzia os Constituintes à cidade de Paraqominas,
Estado do Pará, não teve condições de aterrissar
e foi suspensa a vlsita da referida Subcomissão.

Peço desculpas pela emoção com que, nesta
hora, falo à Nação brasileira, como produtor rural,
úmca profissão que exerço, como pai de família,
com três filhos menores, de l I, 9 e 6 anos. V.
Ex<' têm conhecimento dos quadros lamentáveis
que têm acontecido, como o de Marabá, de Con­
ceição do Araguaia, de Tinguara, de Redenção,
de Rio Maria, de São Domingos do Capim, de
Rondon e inúmeros outros, em que certos ele­
mentos, aproveitando-se das posições que ocu­
pam, dizendo-se rnínístros, dizendo-se políticos
com mandatos eletivos, a conduzir homens hu­
mildes, homens pobres a um estado lamentável,
que é como se encontram os trabalhadores rurais
no Estado do Pará. Pela ímpossibíhdade da visita
da Subcomissão de que faço parte, como Suplen­
te, fui antes à cidade de Paragominas aguardar
os nossos companheiros e assistir, naquela cida­
de, a um quadro lamentável: homens simples,
motoristas de táxi, homens pobres, homens hu­
mildes, um deles conhecido pela sociedade local
pelo apelido de "Pilha Fraca", que ganha o pão
com o suor do rosto, trabalhando em táxi que
não é de sua propriedade, esse rapaz foi suspei­
tado por um deputado estadual do meu Partido,
de ser o condutor de um suposto pistoleiro que
queria matá-lo. Esse deputado convocou a popu­
lação a que praticasse uma chacina em praça
pública, destruindo a pauladas, perante toda a
sociedade, esse homem simples.

Se eu estivesse aqui defendendo um grande
latifundiário, se eu estivesse aqui defendendo um
grande intelectual, talvez a minha denúncia não
tivesse fundamento, mas, Sr. Ministro, o Prefeito
e o Presidente da Câmara da cidade de Parago­
minas, pediram-me entregasse em mãos, a V.
Ex" este documento, para que fossem tomadas
as medidas justas, as medidas sérias quanto a
este assunto. Esse Deputado João Carlos Batista,
homem de passado lamentável, que há pouco
tempo foi afastado do cargo de Procurador da
Justiça do Estado do Pará, por ter criado um
grande problema com a juíza da nossa Comarca;
homem que vai à praça pública, como o fez no
sábado passado num comicio, ofendendo todas
as autoridades constituídas, distribuindo manifes­
tos, cartas assinadas, esse homem hoje está em
toda a imprensa nacional, dizendo que foi vítima
de uma emboscada.

A sociedade paragominense está lá para des­
mentir esse elemento que se aproveita da imuni­
dade parlamentar, como deputado estadual, e,
acompanhado por vários pistoleiros - isso teste­
munhado -, convidou o Delegado do l>'lunicípio
a ir assistir à chacina do nosso "Pilha Fraca".

Passo às mãos de V Ex', Sr. Ministro,este docu­
mento:
Exm-Sr,
Dr Hélio da Motta Gueiros
DD. Governador do Estado do Pará
Palácio Lauro Sodré

Senhor Governador,
Dada hnpossibílidade de contato pessoal com

V.Ex"servimo-nos desta para levar ao seu conhe­
cimento a trágica e lamentável ocorrência verifi­
cada em Paragominas, cujo saldo foi a chacina
de humilde motorista, um pequeno produtor rural
gravemente ferido internado na U.TI entre a vida
e a morte e uma mulher baleada.

Responde pelo tumulto e pelo crime o Depu­
tado Estadual João Carlos Batista, que, a pretexto
de comemorar o "Dia do Trabalho", trouxe para
a cidade aproximadamente 500 pessoas, trans­
portadas em 10 ônibus e caminhões, na sua maio­
ria armados. Dito parlamentar e seus asseclas
invadiram a Escola de 10 e 2° Graus "Presidente
Castelo Branco", onde instalaram o quartel gene­
ral da badema. Depois, a turba incentivada pelo
referido deputado, chamou o motonsta José Rai­
mundo da Silva Nunes, no interior do auto de
praça em que o mesmo, trabalhando, ganhava
o pão com o suor de seu rosto e ainda feriu
a bala o pequeno produtor AltairMulinan de Souza
e uma mulher.

Numa tentativa de justificar o crime e justifi­
car-se, o deputado mencionado alardeou que o
chacinado seria um perigoso pistoleiro, o que
não é verdade, pois o motorista José Raimundo,
de apelido "Pilha Fraca", era pessoa bastante co­
nhecida na Cidade, sabendo-se que se tratava de
cidadão pacato, arrimo de famíla, deixa filhos na
orfandade, não se tendo notícia de registro de
antecedentes criminais.

Os companheiros:
Evandro - Prefeito Municipal
Aloysio Novaes - Presoda Câmara
Fausto Fernandes -; Deputado Federal
Carlos Xavier - Deputado Estadual
Manoel S. Barbosa - Vereador
Jáder Moraes - Presidente do PMDB
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Francisco M.Nogueira - Preso Associação Mo­
torista

Adilson Pereira dos Santos - Preso Ass. Rural,
pedem que os fatos sejam apurados com energia
e imparcialidade, e rogam a V. Ex" providências,
no sentido de ser aumentado consideravelmente
o contigente policial destacado para Paragomi­
nas, bem assim que, desde logo, seja procedido
desarmamento geral dos cidadãos no MunicípIo,
como medida cautelar de emergência, de modo
a devolver à população dali a tranquilidade e a
segurança que lamentavelmente foram perdidas.

Peço desculpas aos meus ilustres Pares desta
Subcomissão por ter ferido o Regimento. Peço
desculpas a V. Ex", Sr. Ministro, por tratar deste
assunto num lugar indevido, mas quando se trata
de um absurdo, de uma barbaridade desse teor,
não existe lugar marcado, determinado para tal.
Muitoobngado. (Pausa.)

Por motivo superior, teve de se afastar o Depu­
tado José Camargo, inscrito para falar nesta Sub­
comissão.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Nilson
Gibson.

o SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Nobre Ministro Paulo Brossard, a Subcomissão
de Garantia da Constíturção, Reformas e Emen­
das trabalha para oferecer àAssembléia Nacional
Constituinte uma sugestão para a solidez. a estabi­
lidade e a garantia da nova Carta política.

Afirma V. Ex' que palavras pouco significam,
e esclareceu para os membros desta Subcomis­
são que alterações e modificações da Lei Maior
pouco significavam.Portanto, reforma, revisão ou
emenda, não existia qualquer distinção, eram
idênticas. Ouso interpelar, data venia, peço até
desculpas, é uma sugestão a V.Ex"

Não seria mais correto adotarmos, nesta suges­
tão que será apresentada pela Subcomissão, atra­
vés de um titulo autônomo, referente a essa altera­
ção e modificação da Constituição, retirando do
art. 49, do processo legislativo,emendas, e colo­
cando, numa disposição autônoma, essas altera­
ções, essas modificações, muito embora, eu já
disse, V. Ex' enxergue de uma forma e eu de
outra maneira.

Quanto à reforma, vejo em determinadas situa­
ções de ordem jurídica, inclusive até decididas
pelo Supremo Tribunal Federal, pela outra Corte.
Quanto à revisão, muitos Constitumtes entendem
que deve ser fixado um tempo. Inclusive V. Ex"
aqui lembrou que poderiam ser criadas comis­
sões para, em dez anos, fazer revisão, porque
emenda, como já vem dizendo, dentro da técnica
legislativa, é emendar a Constituição, é suprir, é
aumentar, é retirar, pode ser uma emenda aditiva,
pode ser uma emenda adicional. Minha indaga­
ção: Poderíamos adotar uma disposição com es­
ses institutos de reforma, de revisão e de emen­
das?

V. Ex' sabe que tivemos aqui, no Congresso
Nacional, váríc; emendas, emendas ditas por al­
guns profes-sores, alguns mestres do Direito
Constitucional, que são ....onstítucíonals, incons­
titucionais por ação. E f .)&SO lembrar a V. Ex',
que era Líder no Senado e também participou
da votação, por exemplo, aquela aposentadoria
dos professores e das professoras, problema de
inelegibilidade, que votamos sucessivamente,
quando sabemos que isso é da le!complementar.

Tivemos também problema com cartórios, aque­
les substitutos de escrivães com mais de dez anos
de etívidade, que ficariam como efetivos. Uma
gama de Inconstitucionalidades denominadas por
ação. Sei que temos inconstitucionalidade por
ação e por omissão. Este era o primeiro tÓPICO.

O segundo, sobre o problema do Tribunal
Constitucional. Serei mais sintético ao abordar
o assunto, para depois fazer o comentário.

Mesmo entendendo V. Ex' que já temos a Corte
Constitucional, que é o Supremo Tribunal Fede­
ral, se, porventura, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte tendesse para criar esse Tribunal Constitu­
cional, que entenderia V. Ex'? Deveria estar no
bojo do Poder Judiciário ou nesse títuloautônomo
a que me referi na primeira indagação?

Há um fato interessante, sempre me posicionei
contrário: a representação do Procurador da Re­
pública.

Entendo, como acredito que V. Ex", Mestre do
Direito, também entende, em decisão judicial a
sentença tem que ter efeito também sobre um
terceiro que participou do contraditório. É o deno­
minado Iittis cansartis necessário. Se ele, por­
ventura, não participou, aquela decisão judicial
é inóqua. Há deterrnmados comportamentos a
que temos assistido, em variados processos da
representação ou da Procuradoria, em que o ter­
ceiro não tem sido chamado para participar da
tripartite, dentro da estrutura do processo, como
ocorreu recentemente.

Pergunto a V.Ex": Não seria mais prudente que,
mesmo quando o Procurador da República ou
nós também, futuramente, adotássemos, na Or­
dem dos Advogados, que os partidos políticos
ou os órgãos de classe pudessem argúir alguma
inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribu­
nal Federal, deviamos ter que formar a relação
processual para que aquela decisão, aquela sen­
tença que fosse ter causa e efeito com terceiro
tivesse, efetivamente, o seu objetivo, dentro da
ordem processual?

São as minhas perguntas.

O SR. PAULO BROSSARD - Com relação à
primeira, de certa forma, creio que já respondi,
ao dizerque não dava importância à denominação
de reforma, revisão ou emenda, embora alguns
autores façam muita pompa até de erudição com
relação a este assunto.

Recordo-me. por exemplo, quando foi aprsen­
tada a emenda parlamentansta pelos seus signa­
tários, o primeiro deles, o saudoso Deputado Raul
Pilla, houve quem sustentasse que a emenda não
poderia ser apresentada, porque seria inconstitu­
cional, só através de uma revisão.Só que a Consti­
tuição de 1946 previa a reforma daquela maneira,
pelo número mínimo de assinaturas ou trami­
tação etc. Quero dizer, indo além do texto. Houve
quem sustentasse que ela não poderia se~ objeto
de deliberação. Francamente, não vejo. E tomar
complexas as coisas que são simples. Chegam
as coisas complexas de verdade. Não se precisa
tornar complexas as que não são complexas.

Insisto em dizer que não vejo nenhuma vanta­
gem de caráter científico ou prático em extinguir
reforma, emenda, alteração, seja lá o que for, por­
que toda mudança que vier a ser feita, na forma
da lei constitucional, é uma reforma, é uma altera­
ção, tenha o nome que tiver. O nosso legislador
adotou essa norma, até por uma questão de 01'-

dem prática, porque, se fizéssemos uma, duas,
três, quatro, cinco, e tivemos, teríamos o quê?
A reforma do ano tal, a reforma número um, a
reforma número dois, o ato adicional. A única
reforma à Constituição do Império foi chamada
o AtoAdicional,sem número. A reforma de 1926,

I também sem número, porque era uma lei dife­
rente, era uma lei constitucional não numerada.
Anumeração era das leis ordinárias. Adotado esse
sistema, ficou a emenda n° I, 2, 3 etc.

Confesso não me parece não haja utilidade,
já não digo necessidade, que haja utilidade nesta
distinção. Relativamente ao problema da Corte,
a Corte Constitucional é que julga independen­
temente das partes, porque julga a lei em tese.

No Brasil, pelo fato de haver começado como
uma construção jurisprudencial, lá no Rio Grande
do Sul, por exemplo - permitam o exame que
vou dar, porque foi um dos primeiros que marcou
o rumo na jurisprudência -, o Governador colo­
cou o problema ao Procurador. O Procurador le­
vou ao Supremo Tribunal. Não havia lei que regu­
lasse, até porque até aquela própria interpretação
era nova, era duvidosa, era controvertida. A As­
sembléia Legislativa constituiu advogado e com­
pareceu ao Supremo Tribunal, que admitiu a sua
presença. A Assembléia Legislativa compareceu
como quê? Como autora de uma lei que estava
sendo questionada. Até então era absolutamente
imprevisto, não era previsto na nossa legislação.
O Governador constituiu advogado e propôs a
questão ao Procurador, que encaminhou a repre­
sentação ao Supremo. Aliás,encaminhou, endos­
sando. A Assembléia Legislativa constituiu advo­
gado e o Governador constituiu advogado, e se
estabeleceu um processo. A partir daí se tomou
pacífico isso. Foi adotado, mutatis mutandis,
o processo do mandato de segurança. Por quê?
Porque em se tratando de uma discussão de lei
em tese, ou o direito era líquido ou não, não tinha
a prova, a prova era a materialidade da lei, não
tinha a fase probatória. Então, o processo do man­
dato de segurança foi adotado na ausência de
um fiapo de lei processual.

Na Corte Constitucional as partes não compa­
recem, porque a Corte não julga em tese, julga
em caso. Os efeitos da declaração são diferentes.
Entre nós, o Supremo tem admitido que uma
pessoa que tenha interesse participe do pleito.
Há tempo houve uma questão interessante ­
creio que estava na Câmara -, fOI adotada a
lei que disciplina a profissão dos engenheiros,
agrônomos etc. e havia lá um artigo final, creio
que o art. 200, algo assim, que estabelecia que
a remuneração mínima do profissional em enge­
nharia etc. seria de tantos salários-mínimos. Foi
vetado o artigo, o veto foi rejeitado e o poder
executivo questionou a constitucionalidade do
dispositivo. Foi uma belíssima discussão, brííhan­
tíssima discussão. O Supremo Tribunal julgou­
com uma correção admirável: "o artigo em si,
não é inconstitucional, mas é inconstitucional na
medida em que se aplicar ao serviço público",
porque, em relação ao serviço público, havia a
carência de iniciativa. Por falta de iniciativa, ele
não poderia ser aplicado em relação ao enge­
nheiro, ao arquiteto, ao agrônomo servidor públi­
co das autarquias etc. Quer dizer,era parcialmente
inconstitucional. Os engenheiros interessados
participaram do feito.
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De modo que o nosso sistema é mais amplo,
inclusive. Ele se ajusta, se concilia - me parece
exatamente com o modelo tradicional adotado
pelo Brasil.

o SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Nelson
Jobim.

o SR.CONSmUINTE NELSONJOBIM- Sr.
Presidente, dirijo-meao eminente homem público
que está presente não na condição de ministro,
de ministro vai em homenagem a S. Ex', e sim
na condição de velho aluno da velha Faculdade
de Direito de Porto Alegre, onde tive a oportu­
nidade de ser aluno de S. Ex' em 1965, aluno
rebelde, é verdade, mas, se algum conhecimento,
alguns rudimentos possuo do Direito Constitu­
cional, devo exatamente àquelas aulas que S. Ex'
nos deu na velha Faculdade. Chamo de velha
Faculdade porque a Faculdade hoje, como tam­
bém a Universidade hoje, não se coaduna com
aqueles parâmetros que se tinha nos bancos da
Faculdade de Direitode Porto Alegre.

Tenho duas questões a fazer ao eminente Pro­
fessor: a prímerraé uma questão; a segunda, uma
objeção.

A circunstância de V. Ex', Sr. Ministro, estabe­
lecer a inutilidade da distinção entre reforma,
emenda, revisão, é absolutamente correta, mor­
mente porque precisamos abandonar - e isto
é vital, fundamentalmente, para nós, Constituintes
-, é vitalque abandonemos a concepção tomista
de definição de palavras, porque temos, no bojo
da nossa tradição cultural, que o conceito ou o
significadodas palavrasvem de objetos aque exis­
tam no mundo, e desses objetos nasceria a signifi­
cação das palavras.

Precisamos assumir, com absoluta correção,
que é moderno, hoje, em linguagem, que as defi­
nições são meramente regras de uso de palavras.
Os latinos, quando criaram a expressão, ficou
muito claro. Quando definimos, só colocamos
fins para os usos das palavras, e, quando V. Ex'
dizisso, nega a possibilidade de existêciade distin­
ções materiais entre emendas e revisões, porque,
pura e simplesmente, é uma questão de altera­
ções com a questão de nominações.

Sobre este tema questionarei V. Ex', já uma
questão objetiva.

Em 1967, a Constituição previa que a reforma
constitucional se daria por maioria de 2/3. Esta­
mos lembrados de que já o Presidente Geisel não
conseguia a aprovação da sua reforma do Poder
Judiciário e, imediatamente, colocou em recesso
o Congresso Nacional e outorgou a Emenda
Constitucionaln"8. No bojo da Emenda Constitu­
cionaln°8, além das alterações inerentes ao Poder
Judiciário, alterou também o quorum de 2/3, re­
duzindo para a maioria absoluta. Por quê? Porque
o Partido do Governo havia conseguido maioria
absoluta, mas não havia conseguido maioria de
213 para aprovar. Portanto, houve uma alteração
do quorum. Isso se repetiu em junho de 1982,
quando se anunciava que nas eleições de 82 o
Governo perderia essa maioria absoluta, portanto,
perderia o controle da reforma constitucional. O
General João Figueiredo faz aprovar a Emenda
Constitucionalna22, de 1982, que alterou o quo­
rum, de novo, de maioria absoluta para 2/3. Por­
tanto, a maioria absoluta do Partido do Govemo,

em junho de 1982, altera de metade mais um
da totalidade dos membros para 2/3.

Pergunto a V. Ex', tendo em vista esse parâ­
metro histórico, se as alterações do quorum de­
vem ser produzidas pelo Poder constitucional de­
rivado, que exerce o Legislativo? Se as cláusulas
de reforma da constituição, no que diz respeito
à processualidade, devam ser ou não causas pé­
treas, no sentido de que a mudança do critério
de reforma não seja outorgado ao Poder consti­
tuinte derivado, mas que seja outorgado, que seja
reformado, através de um Poder constituinte origi­
nado?

Esta, a pnmeira questão.
Sobre a segunda questão, em relação ao Tribu­

nal Constitucional, há efetivamente, uma preocu­
pação dentro da Assembléia - e foi expressa,
pelo Deputado Euclides Scalco e pelo nosso Cole­
ga NilsonGibson. V.Ex' afirmou que temos uma
Corte constitucional. Levo algumas considera­
ções a V. Ex~ de natureza histórica - não convém
sejam citadas, mas pelo menos lembradas -,
mostrando que o Supremo Tribunal Federal,
quando da judicialidade de questões políticas,te­
ve um comportamento que nos leva ao habeas
corpus de Café Filho, que nos leva ao habeas
corpus redigido por Rui, e o comportamento do
Tribunal foi de uma sensibilidade incrível no que
diz respeito aos interesses do Poder Executivo.
É uma questão muito posta dentro da nossa tra­
dição.

Permita-me V. Ex', meu ilustre professor, mas
devemos também lembrar que nos encontramos
no Brasil num ponto de confluência. Vejo-me au­
torizado a fazer esta pequena análise, porque o
professor situou o problema da tradição dos paí­
ses continentais europeus. Devemos lembrar de
que no Brasil,no que dízrespeito à sua legislação,
confluímos de uma tradição constitucional norte­
americana e de uma tradição continental européía
nos demais ramos do Direito; erigimos o nosso
Supremo Tribunal Federal dentro daquele critério
de desconfiabilidade que determinou a criação
das cortes de cassação dos poderes, principal­
mente na França. Sabemos, e V.Ex' sabe, perfeita­
mente, no bojo da Revolução Francesa, os qua­
dros dos revolucionáriosfranceses não possuíam
membros da magistratura francesa - ou porque
ela se exercia através dos parlamentos de corpo­
ração que tinham o poder de veto sobre legislação
- e em cima dessa concepção de desconfiança
em relação à magistratura, porque não participava
ideologicamente do novo regime, mas que vinha
do velho regime, eregia-se um modelo de Poder
Judiciário que não se outorgava a esse poder,
porque as cortes de cassação, no que diz respeito
à interpretação da lei, inicialmente nasceram co­
mo órgãos do Poder Legislativo, pOIS não poder­
se-ia conceder ao juiz a interpretação da lei, mas
ter-se-ia de conceder àquele que criou a lei o
poder de definir.Depois, evidentemente, esse de­
senho desapareceu.

Aqui no Brasil,o problema do Tribunal Consti­
tucional se põe na necessidade - e aí é que
está o ponto, que poderá ser a criação do Tribunal,
que poderá ser uma redefinição dos poderes do
Supremo Tribunal Federal - de atribuir a condi­
ção de um poder político ao Tribunal. Esse é
o ponto fundamental.

Se vamos colocar ou não o Supremo dentro
da égide do Poder Judiciário, e podemos fazê-lo

em face da nossa tradição, e a nossa tradição
autoriza, não há necessidade, e creio que V. Ex'
tem razão, de se criar um Tribunal Constitucional
fora do sistema judiciário,porque o nosso sistema
judiciário tem inserido no seu bojo a tradição
constitucional americana, embora não tivésse­
mos nenhum caso Marborough versus Madison
aqui e que tivesse emergido o poder do controle
da constitucionalidade pela tradição do jurispru­
dencial americano. Devemos repensar o Supre­
mo Tribunal - e aí eu gostana de ouvir a sua
contribuição e as suas objeções -, devemos re­
pensar o Poder Judiciário e o Supremo Tribunal
Federal, para introduzir uma redefinição do con­
ceito de inconstitucionalidade,já que a ínconstitu­
cíonalidade que temos hoje é uma inconstitucio­
nalidade por norma, é uma inconstitucionalidade
que vem do sistema kelseniano de estruturação
do Direito, em que o tribunal se erige como fiscali­
zador da consistência axiomática do sistema, mas
não se eríge o Tribunal como poder político­
dou o exemplo - de suprir as omissóes do legis­
lador ou determinar o suprimento dessas ações,
o que nos levariaà modernidade da inconstitucio­
nalidade por omissão e que vem do Direito ale­
mão.

Perguntaria a V. Ex' se, na redefinição do con­
ceito de inconstitucionalidade, para criarmos esse
atributo político, não importa na necessidade de
uma reforma substancial na estrutura do Supre­
mo TribunalFederal, para fazercom que o Supre­
mo, então, se adentre na condição de não admi­
nistrador de uma estrutura piramidal do Direito
brasileiro, e, sim, como administrador e se eregir
ao poder político?

São estas as questões.
O SR. PAULO BROSSARD - Sr. Presidente,

o Constituinte Nelson Jobim tem razão em se
referir à velha Faculdade de Direito de Porto Ale­
gre, porque o seu pai se formou nela e o seu
avô se formou nela. De modo que, quando por
lá passou o Deputado Nelson Jobim ja repre­
sentava a terceira geração que frequentava, que
se g~aclu~~ n~Çvelha Faculdade;

O Constituinte Nelson Jobim foi um dos mais
brilhantes estudantes que passaram por aquela
Escola, como, aliás, está a mostrar a sua atuação
nesta Casa, na Assembléia Constituinte. Para
mim, é particularmente grato poder arrolar, entre
os meus alunos na Faculdade de Direito, o Depu­
tado Nelson Jobim, até, dos muitos que tive na­
quela Faculdade, ser expulso dela, expulsão essa
que perdurou e se tornou definitiva.

As suas questões são realmente interessantes.
A questão dos antecedentes lembrados, aque­

las alterações, vamos convir, é uma das coisas
mais despudoras que foram feitas. O respeito a
esta Casa, a esta Subcomissão, até me impede
de usar palavras que seriam mais apropriadas
para definir aqueles processos, aqueles procedi­
mentos.

Na ocasião tive ensejo de dizer que, se fosse
praticado um ato daqueles num país africano de
civilização tribal, entraria no anedotáno mterna­
cional. O Governo manda um projeto: o projeto
até que obteve a maioria do Congresso, mas não
obteve o quorum especial de 2/3 necessário para
a sua aprovação. Então, o que faz o Governo?
Fecha o Congresso, assume ele os poderes Legis­
lativos e, por consegumte, por Ilação, por dedu­
ção, os poderes constituintes, e faz aquilo que
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o Congresso não fez. No outro dia, dois dias de­
pois, dez depois, reabre o Congresso e fica tudo
com a mesma cara, tudo a mesma coisa, e ainda
muda o quorum para aprovação, para alteração
da lei constitucional, sob a alegação da ditadura
da minoria. Está lá escrito com todas as letras.

Isto mostra, essas cenas hospnalares que, em
matéria institucional,o nosso País atravessou. Coi­
sas deprimentes, vergonhosas. Todo mundo sabe
as razões por que a lei estabelece o quorum de
213. Aliás, não é novidade isso? A generalidade
dos países de Constituição rígida estabelece esse
quorum, exatamente para que a leiconstitucional
não seja mutável ao sabor das circunstâncias, sob
o fluxode uma crise, de uma comoção nacional,
exatamente para que a lei sobrepaire a esse con­
junto de circunstâncias que ocorrem. Não adianta
a lei constitucional dizer por exemplo. ficam proi­
bidas as crises. No outro dia surge uma crise,
só para mostrar que aquilo é uma tolice.

Quer-me parecer que o processo de alteração
constitucional deve constar da própria Constitui­
ção, até porque as leis normalmente são muda­
das, segundo o princípio geral, pela maioria dos
votantes, presente a maioria dos integrantes da
Casa. São 400 Deputados, presentes 200, as deli­
berações são tomadas por 100, uma vez que o
Presídente não vota. 100 contra 99. É legítima!
E legítima. Uma quarta parte da Câmara votou,
esta é a regra universal.Quando se diz"a lei com­
plementar deve ser votada por maioria absoluta",
já é um quorum especial. Da mesma forma se
diz: "a convocação extraordinária do Congresso
é feita por 1/3. São só no caso das deliberações
minoritárias, ou no caso da lei complementar,
é uma votação com quorum específico maior
do que o quorum normal, do que o quorum
ordinário.Para mudar a leiconstitucional, entendo
eu a própria lei que deve dispor como ela pode
ser mudada e os preceitos a serem observados
para a sua alteração, para a sua modificação. A
leiconstitucional é própria e adequada para dispor
exatamente sobre isto.

Quanto ao problema da Corte. Em primeiro
lugar...

o SR CONSTITUINTE NELSONJOBIM- Sr.
Ministro, V. Ex"me permita apenas uma observa­
ção. Queria saber se essa processualidade pode
ser alterada... Deve ser alterada ou não.

O SR. PAULO BROSSARD - Depende da lei.
Também não se deve exagerar, senão pode-se

tornar extremente difícil e, às vezes ... o quorum
de 2/3, em votações que não se façam na mesma
noite, como se fazia, se 2/3 da Câmara, 213 do
Senado votam uma reforma, representa uma
maiona significativae deve corresponder a uma
necessidade real. Pode haver uma maioria de 2/3
facciosa? Pode. Também não é impossível que
isso aconteça, mas vamos raciocinar com a média
do comportamento humano.

O Constituinte falou naquela aposentadoria.
Vou-lhe dizer uma corsa. saí do plenário quando
vi o meu votodado afirmativamente lá, faço-lhe
esta confissão aqui. Eu estava no meu gabinete,
que ficava aqui, quando ouvi pelo rádio, era uma
chamada em segundos, que não era certo. A lei
não precisa dizer tudo, mas era evidente que não
se podia fazerna mesma ocasião, porquea segun­
da votação tem uma razão de ser e tem uma

finalidaeÍe; e tanto uma como outra não eram
atendidas.

Não sei se seria o caso de se estabelecer, como
se estabelecia na Constituição anterior, a exigên­
cia de sessões legislativas sucessivas Tem a sua
razão de ser, tem a sua motivação, é exatamente
para que haja um interregno razoável, para que,
inclusive, a sociedade se manifeste e os próprios
legisladores meditem, reexaminem, discutam, se­
jam criticados, sejam louvados

Parece-me isto. Não se deve exagerar. Salvo
melhor juízo, uma maioria de 2/3, em duas ses­
sões, é uma garantia razoável, para assegurar as
alterações fundadas, meditadas, do Código Cons­
titucional.

Quanto ao problema da Corte, é interessante,
porque é uma questão realmente que dá margem
a muitas análises, a muitas divagações.

Em primeiro lugar, o nosso Supremo Tribunal
Federal tem toda razão. A nossa tradição não era
esta, tanto assim que aquele episódio - ainda
lembrei há dois ou três dias em outra Subco­
missão -, quando RuiBarbosa iniciouaquilo que
viria a ser um Curso Prático de Direito Constitu­
cional, batendo às portas do Supremo Tribunal
no Govemo Floriano, um juizconta, em duas pas­
sagens dos seus livros, o episódio: num bonde,
encontra um Ministrodo Supremo Tribunal Fede­
ral, cujo nome ele não' diz,mas era o Conselheiro
Barradas, homem ilustre, talentoso, preparado,
das melhores figuras do Tribunal, que interroga
se tinha fundamento a notícia que ele lera no
jomal, de que ele iria ao Supremo questionar...
Diante de resposta afirmativa,o MinistroBarradas
manifestou a sua surpresa, a sua perplexidade.
Ele disse que não conhecia uma ação própria.
Imaginem só a perplexidade em que ficou o Rui,
o advogado, quando um dos juizes da causa ma­
nifestava aquela ignorância total e quando esse
juiznão era das figuras menos ilustres, ao contrá­
rio, era das figuras mais brilhantes do Tribunal,
como el~ próprio dizl Sabe o que foi que ele
fez? Ao despedir-se, tocou-se para a livraria, mu­
dou de itinerário, adquiriu o livro "Karls - "A
Históriada Suprema Corte", editada no ano ante­
rior - é o livrocomemorativo do primeiro cente­
nário da Suprema Corte - e lhe mandou de pre­
sente -livro este que tenho a fortuna de possuir,
está em meu poder, com esta dedicatória: "S,
Ex',o Senhor Conselheiro Barradas, tenho a hon­
ra de oferecer, Rui Barbosa".

Pois bem, ele perdeu no Supremo Tribunal,
só teve um voto.Paradoxalmente, seis anos passa­
dos, foi exatamente o Conselheiro Barradas, já
aposentado, que veio a obter do Supremo a pri­
meira vitória, defendendo as teses, vencidas em
92, de Rui Barbosa.

Os juizes que foram aproveitados vinham da
magistratura do Império. Todos eles. Menos Joa­
quim Toledo Piza e Almeida, que foi indicação
de Campos Sales. Creio que só Joaquim Toledo
Piza e Almeida, os outros todos foram do velho
Supremo Tribunal de Justiça. Quer dizer, juízes
afeitos a um sistema jurídico que efetivamente
era infenso àquela novidade introduzida pela
Constituição Republicana.

Há pouco, dlaa que a jurisprudência do nosso
Tribunal, nos primeiros anos, é inaproveitável,
porque tudo isto era uma novidade, uma novidade
chocante. É conhecido aquele episódio, quando
Floriano teria dito que se os ministros concedes-

sem o habeas corpus quem depois lhes iriacon­
ceder.

Na primeira fase, nos primeiros dez anos do
Supremo Tribunal, sua jurisprudência foi muito
pobre. Só depois que no Supremo chegaram Bar­
balho, José Higino,Amaro Cavalcanti,mais tarde
Pedro Lessa, é que o Supremo realmente ganhou
uma dimensão que não tinha e, mais interessante,
ganhou uma popularidade, a despeito de todas
as suas ... A1iomar Baleeiros ainda conta isto, na
campanha presidencial de Rui, em 1919, seus
adversários mais radicais evitavam certas coisas
por causa do Supremo Tribunal, "que concedeu
um habeas cOIpUS, habeas cOIpUS para fazer
comício. Imaginem só, - "senão perdemos a
razão, por causa do Supremo".

QUeo Supremo Tribunal teve falhas extraordi­
nárias, teve. Mencionei aqui o caso de João Man­
gabeira, que bateu, em vão, três vezes ao Supremo
Tribunal e não obteve um habeas corpus, que
foi obtê-lo do Superior Tribunal Militar. E, diga-se
de passagem, obteve porque demonstrou mate­
rialmente que o Presidente tinha votado duas ve­
zes e votado contra, violando um princípio uni­
versal que, em caso de empate" a decisão' é a
favor da liberdade. Foi o Superior Tribunal Militar
que concedeu habeas corpus a João Manga­
beira.

O problema: a Corte Constitucional seria me­
lhor do que o Supremo? É; que entre nós, e o
mesmo velhoJoão Mangabeira tem um discurso,
talvez um dos mais belos discursos, oferecendo,
em nome da Câmara dos Deputados, a toga ao
Ministro Herculano de Freitas, Deputado, Líder
da Maioria, quem tinha conduzido a reforma cons­
titucional de 1926. Rio-grandense de ArroioGran­
de, mas paulista na sua atividade, Professor da
Faculdade de São Paulo, Herculano de Freitas
foi nomeado Ministro do Supremo Tribunal, e a
Câmara lhe ofereceu a toga, e o orador foi João
Mangabeira - é um dos mais belos discursos
de Mangabeira -"- e ele chama a atenção exata­
mente para isto, para a necessidade de os JUÍZes
do Supremo Tribunal não serem apenas juristas,
afeitos a questões de DireitoPrivado,que tenham
envelhecido no trato dos autos, as de necessidade
de como ele, Herculano de Freitas, ter sido um
professor, ter sido um político, além de jurista,
ter uma experiência que o comum dos juízes não
tinha, porque chamava a atenção para as funções
políticas do Supremo Tribunal, sem embargo de
ser um Tribunal, um órgão do Poder Judiciário,
que decidia, sem apelo, as grandes causas do
regime, a necessidade de ser um estadista, e não
apenas um jurista, mas um jurista-estadista.

Aí. está. É um problema de critério, e o Manga­
beira dizia: "não é que não haja necessidade de
juristas profissionais, de magistrados profissionais
no Tribunal. Claro que tem que haver, mas não
deveser formado apenas por magistrados profis­
sionais, porque esses levariam até conservado­
rismo próprio da atividade exercida pelo juiz",

Aí. está o segredo. Marshalltinha curso de Direi­
to? Holmes era professor em Harvard. Warren,
uma das maiores figuras na constelação dos juí­
zes americanos, saiu do Governo da Califórnia,
e vários govemadores vão para a Suprema Corte
e ninguém acha estranho isso. Ao contrário.

Na escolha dos juízes é que depende muito
o feitio do TribunaL O Tribunal pode ser mais
no sentido profissional e mais no sentido não
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político - o Tribunal não pode ser político, o
Tribunal tem que ser Tribunal-, atento às ques­
tões políticas. Também aí é preciso distinguir
questões políticas e questões políticas. Questões
políticas propriamente ditas são da competência
dos Tribunais, e não são por um motivo muito
simples: é que o Tribunal, seja ele qual for, decide
por critérios de legalidade, e a questão política
é apreciada por critérios de utíhdade, São duas
coisas diferentes. Isto não quer dizer que uma
questão não seja altamente política sem deixar
de ser judicial.O mesmo Rui- uma das objeções
que faziam às suas questões era: "não, isso é
questão política, foge da alçada dos tribunais"
- e Rui a demonstra: "eram questões políticas
sim, mas em toda questão, por mais política que
seja, desde que haja um direito, deixa de ser polí­
tica para ser judicial".Quando ele ajuiza,em nome
do Estado do Amazonas, a ação de reivindicação
do Acre Setentrional, lá vem a União dizer que
era uma questão política. E ele, então, num dos
Capítulos do Direito do Amazonas, está exata­
mente mostrando como há questões políticas e
que não deixam de ser jurídicas Se a Constituição
de 1891 diziaque as Províncias do Império passa­
vam a constituir Estados, se o Brasil tinha defen­
dido como seu o Território do Acre - o Brasil
comprou ó Acre Meridional,o nosso Assis Brasil
foio grande negociador, o Brasil comprou o Acre
Meridionalà Bolívia, o Acre Setentrional ele reivin­
dicava como seu. Então, Ruidizia: se era brasileiro
o Território, era amazonense, então o Acre Seten­
trional pertence ao Amazonas e não pode ser
transformado num Território Federal. Questão
política? Não. A questão é política? Sim, é alta­
mente política, mas, colocada nesses termos, é
questão rigorosamente jurídica: ou o Território
é do Amazonas, e o Amazonas tem direito àquele
Território, por ser brasileiro, como o Brasil defen­
deu sempre, ou, então, não era brasileiro, e não
pertenceria ao Amazonas. O Amazonas não reivin­
dicou o Acre,'o atual Estado do Acre, não. Reivin­
dicou o Acre Setentrional. A parte do Acre que
veio a formar a parte Meridional, adquirida pelo
Brasil através de aquisição, prevista no Direito In­
temacional, esta o Amazonas não reivindicou e
não podia reivindicar, não era dele. Foi território
novo, foi território adquirido.

Muitos dizem: é questão, é política... É preciso
distinguir.O Constituinte sabe disto, claro, eviden­
te, há questões políticas, propriamente ditas, do
alto conteúdo político que uma questão pode ter,
que é coisa totalmente diferente.

Para mim, depende muito da formação do juiz.
E coisa interessante, os Ministros não-profissio­
nais têm sido, não vou dizer todos, têm primado.
Pedro Lessa ficou como padrão; o Philadelpho
de Azevedo; ultimamente o Baleeiro, Prado Kelly,
o Victor Nunes Leal, homens que tinham uma
liberdade na construção. É sempre necessário
aquele que é o observador da praxe, da tradição
etc, porque também são questões que por vezes
chegam.

Depende muito do critério de escolha.
V. E# conhecem aquela história com o Pedro

Lessa, quando foi nomeado. O Afonso Pena con­
vidou Pedro Lessa para o Supremo Tribunal. Pe­
dro Lessa era um advogado em São Paulo, Profes­
sor da Faculdade, homem de grande valor, de
grande talento, tinha uma banca que lhe dava
rios de dinheiro. O Supremo pagava miseravel-

mente. Convidaram, eíe agradeceu, disse que não
podia aceitar, até por causa da remuneração etc.
O velho Afonso Pena ouviu e lhe disse: "Eu me
fixei no seu nome porque a Constituição me atri­
bui a prerrogativa de nomear os Juízes do Supre­
mo Tribunal Federal dentre brasileiros, maiores
de 35 anos, de reputação ilibada e notável saber.
Eu penso ter cumprido o meu dever. O Senhor
cumprirá o seu ou não." Aceitou, e foi o que
foi. Deixou uma advocacia altamente rendosa,
num Estado que crescia, estava no esplendor do
seu crescimento, para ser Ministro do Supremo
Tribunal, ganhando, parece, um conto de réis,
algo assim. Depende muito.

O nosso Maximiliano diz lá, nos seus Comen­
tários, até com certa delicadeza, que nem sempre
foram escolhidas as melhores figuras...

O nosso Pontes também. Uma vez, tive que
invocar essas lições e essas observações na tribu­
na do Senado.

Depende fundamentalmente.
Todo mundo sabe, ~e lembra, quem foi que

nomeou Pedro Lessa. E uma oportunidade feliz
que um Presidente, como Chefe de Estado, tem
de poder escolher um Ministro,procurando uma
grande expressão.

O problema das Cortes européias, lembro mais.
Depois da Revolução Francesa, a lei, expressão
do homem, era uma coisa! O preconceito chegou
a um ponto, que lá, logo nos primeiros anos,
alguém pretendia que ao juiz era proibido inter­
pretar a lei, porque a lei não se interpreta, a lei
se cumpre.

No Direito de Família, o velho La Fayette faz
alusão a um autor francês que se rebelava contra
a deformação do Código Civil, que os juízes esta­
vam deformando o Código Civil, através da inter­
pretação. Era esse preconceito. Imaginem só se
um juiz ia poder dizer:"Não, essa lei não é aplicá­
vel,por ser inconstitucional". É coisa inconcebível.
Era esta a mentalidade.

Maisdo que isto, a Corte de Cassação francesa,
um Tribunal ilustre,não acolheu a teoria da ímpre­
visão. A teoria da imprevisão foi acolhida na Fran­
ça através do Conselho de Estado, com um Tribu­
nal Administrativo.Foi o Conselho de Estado, no
fim da Primeira Guerra, que consagrou a teoria
da imprevisão. O Judiciário, não. Por quê? Porque
o Código Civil dizia que o contrato faz lei entre
as partes. Era ainda o preconceito. Faz lei entre
as partes, é sagrado.

Então, Sr. Deputado. Nelson Jobim, é uma
questão de prudência. É muito importante.

É o notável saber jurídico. A Constituição de
91 dizia "notável saber"; a Constituição, desde
34, diz "notável saber jurídico".

Por que acrescentar jurídico? Por um motivo
muito simples. É que o Marechal Floriano Peixoto
tinha idéias próprias e nomeou para o Supremo
Tribunal o Médico Pediatra Barata Ribeiro, nome
de rua no Rio de Janeiro, e nomeou dois generais.

Precisava dizer que era saber jurídico?
O Senado, a despeito de ser maciçamente,

acredito que unanimemente florianista, acolhen­
do parecer de João Barbalho, Senador por Per­
nambuco, então, não aprovou as indicações. Co­
mo naquele tempo não se exigiaa prévia manifes­
tação do Senado - e a prévia manifestaçáo do
Senado passou a ser cláusula expressa, em virtu­
de desses antecedentes-, um desses nomeados,
Barata Ribeiro, nomeado, tomou assento no Tri-

bunal. E como o Senado custou meses a apreciar,
ele participou durante quase um ano de julga­
mentos, há acórdão assinado por ele, etc. Depois
teve que tirar a roupa e voltar para o consultório.

São essas coisas que, afinal de contas estão
aí na nossa crônica.

Com a massa de trabalho que tem o Supremo
Tribunal, é até difícil. O MinistroAliomar Baleeiro,
grande Ministro, com aquela nitidez de atitudes,
dizia no seu livro "Supremo Tribunal - Esse
outro desconhecido" o número de feitos que o
Tribunal estava julgando e acrescentava: "com
prejuízo da qualidade".

Quando a Suprema Corte julga em um ano
cem questões, duzentas questões, trezentas ques­
tões quando isso é julgado em uma semana, aqui,
entre nós, os juízes estão julgando mais de mil
feitos por ano. Não há capacidade que resista.

Dír-se-á que é muita coisa. Mas que tem que
ler, tem que ...

O SR. CONSmUlNTE NILSON GIBSON (fala
fora do microfone) - Esse número bastante alto
de julgamentos são em decorrência da aplicação
das próprias súmulas do Supremo.

O SR. PAULO BROSSARD - Não. Ao contrá­
rio. O número elevadíssimo é porque no Brasil
tudo é federal. O campo da legislação do Direito
Federal é imenso, e como há ainda aquelas ques­
tões qu~ têm implicação constitucional que che­
gam ... E isso: a tendência é difícil de cortar por
isso. De outro lado, a cada corte de competêncía
do Supremo, a parte reclama. Sabemos, olitIgante
começa a dizer: "vou ao Supremo". Isso é para
começo de conversa, e ele não sabe, muitas vezes,
que ele não vai ao Supremo," nem que queira.
Não vai porque não pode.

Daí a série de medidas que têm Sido tomadas,
no sentido de dif!1inuir um pouco. E a própria
súmula o que é? E uma definição oficial de juris­
prudência, para evitar um número excessivo de
recursos e depois, para o julgamento, diz-se as­
sim: está na súmula.

Imaginem só sem a súmula, sem o critério de
valor de alçada. A verdade é essa, houve o cresci­
mento do País. Quando o Brasil tinha vinte mi­
lhões de habitantes, era uma coisa; o Brasil,com
cento e não sei quantos milhões, é outra coisa.

A Suprema Corte. No ano passado estive em
Washington, fui visitar a Suprema Corte; o Presi­
dente teve a delicadeza de me receber, marcou
para as 13 horas. No jomal tinha visto que a Corte
funcionava naquele dia. Às 10 horas ela esteve
reunida; às 11 horas ele me recebeu, já tinha
terminado a sessão; tinham julgado três causas.
Em três horas julgaram três causas. É diferente,
não é? Muito diferente!

Interessante que a maioria dos juízes norte-a­
mericanos é de homens politicos. Taft foi candi­
dato à Presidência; O F1ux? Hughes foi Gover­
nador de Nova Iorque, depois foi juiz, depois re­
nuncíou, foi candidato, perdeu a eleição, e depois
foi nomeado Presidente da Suprema Corte. O
Warren foi Govemador da Calif6Jiflia; Tamie foi
Ministroda Fazenda de Uncoln; e assim por dian­
te. Muitos. Homens públicos, a começar pelos
primeiros: Jay; Marshall - foi Secretário de Esta­
do, saiu do Governo Madisan,1 para ser o Chief
Justice.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes)­
Tem a palavra o Constituinte Ruy Nedel.
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o SR CONSTITUINTE RUYNEDEL - Sr. Mi­
nistro Paulo Brossard de Souza Pinto, o cérebro
humano, a massa encefálica, simplificando, tem
dois comandos: um, da córtex cerebral - traba­
lho laboral, raciocinado; e o cerebelo - que vai
a toque de caixa, automatiza as coisas, a repetição
do conhecimento humano vai-se automatizando,
faz com que caminhemos sem pensar em estar
caminhando, que dirijamos um automóvel sem
pensar nisso. V. Ex" conseguiu fazer com que o
cerebelo seja o comando do seu conhecimento
na área do DIreito. S. Ex"pega do violino do co­
nhecimento e toca de ouvido a partitura do Direito
Constitucional. Por isso e por tantas outras, preci­
samos explorá-lo, apesar do avançado da hora.

Na minha humildade, parece-me que se falou
muito em garantias da Constituição, garantias pa­
ra a Carta Magna - sua durabilidade, longevi­
dade, integridade, mas se falou pouco para as
garantias da Constituição ao cidadão, à socie­
dade

Em cima dessa rápida idéia, o que pensa V.
Ex"da questão da inconstitucionalidade por omis­
são, a figura do defensor do povo, fazendo com
que, principalmente nós que temos estado na
Subcomissão dos Negros, População Indigena,
Pessoas Deficientes, Minorias, sentimos, muitas
vezes, apesar de uma Constituição respeitá-Ias,
elas não serão respeitadas, porque existem repul­
sas nos sentimentos humanos, e também porque
não existem figuras que façam a aplicação da
lei da Carta Magna.

O SR. PAULOBROSSARD- Meu amigo, este
é um problema que não é jurídico. Este é um
problema político, um problema social, e muito
da formação da sociedade, e que seria bom se
a ler tivesse o poder de estabelecer: "A lei será
cumprida integralmente por todos". Isso a lei diz.
Não precisa nem dizer.

Entre a emancipação da norma legal e a sua
concretização, existe um mundo, até de imper­
feições, e imperfeições até inevitáveis. Existe real­
mente, e depende de mil fatores.

Impressionado com o número de mortes, de
violências que se verificavam à coisa de um ano
no chamado Bico do Papagaio, fui até lá. Quis
ver com os meus olhos, ouvir com os meus ouvi­
dos, ver se entendia aquela realidade. E vou-lhe
dizer uma coisa, entendi.

A cidade de Marabá, como a cidade de Impe­
ratriz, uma das que visitei, foram cidades que se
formaram, passaram de dois mil habitantes, uma
para duzentos mil e outra para trezentos mil habi­
tantes, no período de vinte anos.

O Presidente da República, quando conversa­
mos, ele me disse: conheci Imperatriz há vinte
anos. FUI em campanha política lá. Fui à casa
do seu fulano de tal, que morava na praça, era
nosso correligionário, e havia uma rua. Pois bem,
hoje é uma cidade de trezentos mil habitantes.
Em vinte anos. Isso foi de 60 a 80. Então, é uma
cidade que não tem serviço público, e é por isso
que, na ausência ou no não funcionamento da
polícia, da justiça, então há um serviço paralelo.

O BISpo de Imperatriz me contou - e tenho
narrado fato, porque altamente ilustrativo,vale por
um tratado, ele tomou um ônibus, parece que
em Pernambuco, e dirigiu-se à cidade sede de
sua Diocese, e uma pessoa perguntou-lhe se ele
era religioso, e ele disse que era, que era o Bispo
de Imperatnz. E a pessoa disse-lhe: "Ah, estou

indo para Imperatriz, tenho lá um assunto, tenho
uma cobrança a fazer, etc. O Sr. não poderia me
indicar um bom pistoleiro?"

Não lhe ocorreu pedir um advogado, que o
Bispo lhe indicasse um advogado capaz, honrado,
diligente. Não. Ocorreu-lhe recorrer ao pistoleiro
Não lhe ocorreu que pedir que ao Bispo lhe indi­
casse um pistoleiro não certamente muito apro­
priado.

Na cidade de Marabá fazia doze anos que não
funcionava o júri, e - tenho dito não era por
falta de matéria-prima, Passou a funcionar o júri.
Em Araguaína, na qumta-feira, vai ser instalada
uma Vara da Justiça Federal especializada em
Direito Agrário.

Há distâncias formidáveis, mesmo nos centros
maiores, e isso - meu Deus - depende de nós,
depende dos juízes. Há muito juiz que não cumpre
o seu dever, quem é que não sabe disso. Com
todas as garantias, porque a lei dá garantias, como
dá ao Deputado a imunidade parlamentar, mas
a imunidade não tem a virtude de fazer de um
mau caráter um estadista. Da mesma forma que
as garantias na magistratura ajudam, mas não
são capazes de mudar o tecido Intimo

Esse problema, que é realmente um problema,
não é jurídico. É aquela história, anedota ou não,
mas é aquela história: em novembro de 55, quan­
do os tanques desfilavam pelaAvenida Rio Branco
para pressionar o Congresso, a fim de ratificar
a destituição do Presidente Café Filho, dizem os
cronistas da cidade que, tendo fechado o sinal,
com sinal vermelho, os tanques respeitosamente
pararam. Cumpriram o regulamento de trânsito
e violaram a Constituição.

São coisas que não dependem da lei. Antes
dependessem. Aliás, ISSO me faz lembrar um estu­
dante do meu tempo, num congresso acadêmico,
quando começaram as moções; moção para isso,
moção para aquilo, ele fez uma proposta: fossem
cumpridas as decisões do congresso anterior.

O serviço público tem de ser permanentemente
aperfeiçoado. Esta pode ser uma boa contribui­
ção, mas realmente é uma questão que não é
propriamente jurídica. É uma questão de forma­
ção social. A verdade é que o brasileiro adora
que o vizinho cumpra a lei. O vizinho tem que
cumprir a lei. Já viram o cumprimento que não
seja rigoroso da lei? Rigoroso cumprimento de
lei. Tenho dito sempre: cumprimento da lei. Sem
rigor. Sou contra o rigor. Sou só pelo cumpri­
mento. Já viram um inquérito que não seja rigo­
roso inquérito? Se não for rigoroso o inquérito,
não é inquérito. É assim com uma comissão de
alto nível; se não for de alto nível, não é comissão.
Tem que ser de alto nível.

São essas fragilidades da nossa formação que
temos que corrigir.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Femandes) ­
Tem a palavra o Constituinte Antero de Barros.

O SR. CONSTITUINTE ANTERO DE BARROS
-Sr. Presidente, Ministro Paulo Brossard, na ver­
dade, a minha indagação é parecida com a que
foi formulada pelo Constituinte Euclides Scalco,
com relação à forma de se fazer a Constituição,
se concisa, se com normas gerais.

Aqui manifesto uma opinião pessoal e uma
preocupação. Defendo, como V.Ex"também pre­
ga, que a Constituição tenha normas gerais e não
desça a detalhes. Com relação a determinadas

situações, até pela fragilidade das nossas ínsutuí­
ções - é esta a minha dúvida -, pela fragilidade
das nossas mstituições dernocrátrcas, gostaria de
saber se nesses casos, não seria prudente, até
para garantir a Constituição, constar da Consti­
tuição penalidades, punições. Vou citar dois

_ exemplos: com relação à garantia da Constituição,
poder-se-ia ter um princípio geral que é dever
de todos, cumprir, defender, usando o termo mais
adequado, a Constituição. Entendemos que, se
não se colocar especificamente ali uma possibi­
lidade ou concretamente a punição para nos ca­
sos, por exemplo, de as Forças Armadas tentarem
golpe de Estado ou de qualquer setor, tentarem
desestabilizar a instituição, entendemos que se
não estiver explícita na Constituição uma punição,
isso pode não se aplicar, quer dizer, pode não
ser cumprido. Como também, como regra geral,
temos na lei que as contratações devem ser efe­
tuadas por concurso público, e temos aí os novos
Governadores, infelizmente uma boa safra de Go­
vernadores, tendo que demitir funcionários con­
tratados ilegalmente.

Se não constarmos, também ali, por exemplo,
a inabilitação para o exercício de função pública,
o Govemador, ou a Mesa Legislativa, ou o presi­
dente de autarquia que realizar contratações sem
concurso, talvez tenhamos dificuldade de ver a
lei cumprida. A lei até existe, mas não é cumprida.

Gostaria que V.Ex"nos auxiliasse nesta dúvida,
se deveríamos ou não constar isso, ou se mante­
riamos apenas a regra geral, e correríamos este
risco.

O SR. PAULOBROSSARD- Nobre Deputado
Antero de Barros deixo bem claro que não levo
a preferência pela síntese ao exagero. Entendo
mesmo que há uma série de normas que foram
explicitadas, em função do nosso passado, que
não devem ser abandonadas. Por exemplo, o pro­
blema do estado de sítio - aquelas regras que
garantem, que limitam, que configuram os efeitos
do estado de sítio, o seu alcance etc., porque
houve tanto abuso que o legislador, sabiamente,
entendo eu, reduziu a preceito legal, expresso,
aquilo que a melhor doutrina tinha fixado. Há uma
série de normas que têm a sua explicação por
fatos da nossa História. Não gostaria que fossem
abandonadas, porque se justificam.

Quando falo em sintética, eu me refiro a não
pretender colocar na Constituição tudo, especial­
mente normas programáticas; inda-se a Consti­
tuição, não se dá força à Constituição. A Consti­
tuição da Suécia, que tem 133 artigos, não tem
um capítulo sobre ordem econômica e social.
E todo mundo sabe que a Suécia realizou uma
das políticas sociais mais avançadas, e a Consti­
tuição é de agora, até 1975 vigorava a velha Cons­
tituição do tempo de Bernadotte. Neste sentido
é que deve haver um cuidado. Se não, se coloca
na Constituição tudo.

Em segundo lugar, sua observação é interes­
sante, não é a lei ordinária, é a Constituição que
diz que os cargos públicos são acessíveis a todos
os brasileiros e a primeira investidura se faz me­
diante concurso 'público, salvo aqueles casos es­
peciais

Esta é uma norma tão desrespeitada que, se
amanhã, o Governador for demitir, ouve-se: Pobre
pai de família, onde já se viu!Perseguição! Faccío­
nismoJ Quando a pessoa que foi nomeada sem
concurso não tem direito, normalmente aquele
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cargo seria de outro que tivesse feito concurso,
que não tivesse padrinho e que teria uma profis­
são honradamente obtida.

As pessoas pedem e suplicam com uma natu­
rahdade, e, vejamos, a exigência do concurso pú­
blico já tem barbas brancas. Houve tempo em
que realmente eram todos nomeados, discricio­
nariamente. Também o serviço público era muito
menor. O governante praticamente conhecia os
funcionários.

É um problema legal e de psicologia social.
Fiz referência àquela emenda constitucional,

aditada ao texto de 46, que pleonastrcamente di­
zia: "Serão nulos de pleno direito, não gerando
efeito de nenhuma natureza, nem direito, nem
obrigação..."

Então, lemos aquilo, achamos graça e dizemos
é pleonasmo, mas tem lá sua razão de ser, porque,
dizer que é nulo parece que não chega. É nulo,
não produzindo efeito de nenhuma natureza, sem
direito, nem obrigação... aquelas nomeações, as
contratações, aquelas despesas no período ime­
diatamente anterior às eleições e depois destas,
porque a verdade verdadeira é esta: um gover­
nante pode inutilizara administração seguínte, va­
lendo-se de uma maioria ocasional, talvez 'até a
próxima já não tenha o mesmo desenho, pode
inutilizar uma administração inteira.

Sãoabusos, que não são abusos de somenos,
são abusos importantes, deve haver uma cláusula
que fulmine, dê nulidade. . .

Estabelecer penas na Constituição é um pouco

É interessante, e, mais que interessante, justo,
socialmente justo que uma pessoa que faça isto
fique responsabilizada.

O SR. CONSTITUINTEANTERO DE BARROS
-A questão da punição fícana para a lei ordinária;
e constar da Constituição a inabIlitação.

O SR. PAULOBROSSARD - É possível. Tem
que configurar a hipótese com certa precisão.

Teoricamente, seria crime de responsabilidade,
só que crime de responsabilidade é uma coisa
... Acho graça, porque quando as pessoas dizem:
é crime de responsabilidade - elevam a voz, fa­
lam grosso. Há leis que dizem crime de responsa­
bilidade, sem sanção. É o velho tigre de palha,
não assusta e não ameaça ninguém. Já vi mais
de uma lei dizer sob pena de incorrer em crime
de responsabilidade, como se essa locução fosse
mágica e tivesse a virtude de coibir o abuso. A
inabilitação, que aliás é uma das penas, nos cha­
mados crime de responsabilidade, é a perda do
cargo com ou sem inabilitação até cinco anos.
Isto entre nós. Nos Estados Unidos não há limite.
Entre nós se estabeleceu, desde 1891, o limite
de cinco anos, entendendo que as penas não
devem ser perpétuas etc.

Este é um dos pontos mais importantes da
Constituição - o problema da responsabilidade.

E outra coisa, vamos convir, o legislador, em
matéria de violação a essa regra de concurso pú­
blico, ganha palma, com as efetivações etc., às
vezes com processos evidentemente tortuosos e
fraudulentos, promovendo concursos em que o
titular do cargo, aberto o concurso, já tem vanta­
gens tais que praticamente vem o Emstein aqui,
ele não tem aqueles títulos, perde. É evidente frau­
de à lei, Que está enraizado nos nossos hábitos,
está.

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) ­
Tem a palavra nosso Relator, Constituinte Nelton
Friedrich.

O SR. RELATOR(Nelton Friedrich) - Sr. Presi­
dente, ilustre Ministro Paulo Brossard, até pelo
horário, contando durante todo este tempo com
a erudição e a sabedoria de V. Ex", faz com que
possamos apenas completar com uma observa­
ção, porque das oito intervenções que preten­
díamos fazer todas estão praticamente respon­
didas, desde a questão do Tribunal Constitucional,
onde ficou evidente a posição do nosso ilustre
Ministro sobre o aperfeiçoamento que é neces­
sário, a questão do critério na escolha de juízes,
etc., etc. O Supremo Tribunal, hoje na sua jurisdi­
ção ordinária, administrativa, financeira, previden­
ciária e ainda constitucional, com 20.511 recursos
extraordinários, argüições e agravos, só em 86.
Ao mesmo tempo estamos nessa perspectiva de
uma nova ordem econômica, política e social a
que a sociedade brasileira aspira, que, portanto,
pode servir para nós como uma espécie de campo
de observação. Essas conquistas, esses aperfei­
çoamentos das estruturas constitucionais e até
das instituições, como para nós é importante a
questão do parlamentarismo, que alguns querem,
ao dizer que temos uma tradição presidencialista,
negar esse extraordinário avanço, que é o parla­
mentarismo. Quem sabe, nós que estamos discu­
tindo tanto essa questão, possamos avançar esta
semana, ao final do nosso relatório, exatamente
sobre isso que seria um instrumento, enfim, um
guardião da Constituição, ou não.

Outra observação que se sentiu, e fico gratifi­
cado pelas informações, é com referência a esses
recursos, como idéia do defensor do povo e ou­
tros instrumentos, contra a violação da Consti­
tuição. A última questão aqui levantada, sobre
aqueles que possam intentar, por meios violentos,
contra a Constituição, onde temos já uma suges­
tão, aqui encaminhada, no sentido de que esses
que intentarem ficarão impedidos de exercer car­
go público ou função militar - exceto, evidente,
a questão da anistia, dois terços do Congresso.

Uma observação também extremamente váli­
da, aqui colocada, sobre a questão das emendas,
reformas. Não ouvi do Ministro, mas subentendi
a sua posição clara de que é preciso também,
aí, aperfeiçoar, e a possibilidade até da chamada
democracia direta, de se ampliar, quem sabe, para
participação de Assembléias Legislativas, enfim,
um número razoável de cidadãos para interpor
essa iniciativa.

Por isso, Sr. Ministro, pelo horário, não teria
muito mais a acrescentar a não ser registrar a
importãncia para os Anais da própria Assembléia
Nacional Constituinte e, de imediato, para esta
Subcomissão, da sua brilhante exposição, que a
V.Ex" agredecemos.

O SR. PAULO BROSSARD - Muito obrigado,
nobre Relator.

A propósito da participação de Assembléia ou
a participação popular, lembraria que a iniciativa
das Assembléias já existiu entre nós, e não me
recordo de nenhuma proposta originária de As­
sembléia, não me lembro.

Quanto à iniciativa popular, é mais sedutora
como idéia do que como um instrumento eficaz,
e vou-lhe dizer por quê. No nosso Rio Grande
do Sul, tradicionalmente, foi admitida a iniciativa

popular, das Câmara Municipais e de cidadãos,
e não me recordo de uma iniciativa neste sentido.
Até tem uma explicação: um Deputado, perce­
bendo que há um movimento popular, em deter­
minado sentido, vai perder a ocasião de apre­
sentar um bom projeto popular e vai esperar que
5 ou 10 mil eleitores assinem? Ele toma a inicia­
tiva. Teoricamente é incensurável, mas na prática
não funciona. Esboçando o movimento... Opa!

O SR. PRESIDENTE (Fausto Fernandes) - Sr.
Ministro Paulo Brossard, agradecemos a V. Ex"
sua presença e a brilhante aula que foi propor­
cionada aos membros desta Subcomisão.

Neste momento nos colocamos a pensar se
a geração futura, os nossos sucessores, com a
época da informática, a época dos computadores,
terão a oportunidade de ouvir igual palestra de
um verdadeiro cérebro eletrônico, como nos de­
monstrou o Sr. Ministro Paulo Brossard, nos hon­
rando neste momento.

Em nome da Subcomissão da Garantia da
Constituição, Reformas e Emendas à Constitui­
ção, agradecemos a V.Ex"(Palmas.)

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a
presente reunião, designando outra, a realizar-se
hoje, às 17 horas.

Está encerrada a presente reunião.

(Encerra-se a reunião às 12 horas e 50
minutos)

COMISSÃO DO SISTEMA TRIBaTÁRIO,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

4DReunião, realizada no dia I"de junho de
1987.

Ao dia primeiro do mês de junho do ano de
mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas e
cinqüenta minutos, no plenário da Comissão do
Sistema Tributário, Orçamento e Finanças, reu­
niu-se esta Comissão, sob a Presidência do Cons­
tituinte Francisco Dornelles, presentes os seguin­
tes Constituintes, membros efetivos: Ruberval Pi­
loto, Basílio Vlllaní, Darcy Deitos, Adroaldo Streck,
Benito Gama, Geraldo Fleming, Jesus Tajra, Fe­
res Nader, Messias Góis, João Alves, Sérgio Wer­
neck, Jutahy Magalhães, Divaldo Suruagy, Fer­
nando Bezerra Coelho, José Carlos Vasconcellos,
Naphtali Alves, Nion Albemaz, Fernando Gaspa­
rian, José Maria Eymael, Lézio Sathler e Jessé
Freire; o suplente: Rubem Branquinho. O Senhor
Presidente declarou iniciados os trabalhos desti­
nados à discussão dos Anteprojetos das Subco­
missões, e solicitou fosse dispensada a leitura da
Ata da reunião anterior, que foi considerada apro­
vada. A seguir, fez alguns esclarecimentos sobre
a sistemática dos trabalhos a serem desenvol­
vidos, a saber: às vinte e quatro horas do dia
de hoje encerrar-se-á o prazo de apresentação
de emendas aos Anteprojetos, aprovados pelas
Subcomissões; até o dia seis do corrente, deverá
o Relator entregar o Substitutivo por ele elabo­
rado, ocorrendo no dia sete a distribuição dos
avulsos do mesmo; nos dias oito e nove do cor­
rente poderão os Constituintes apresentar emen­
das ao Substitutivo do Relator, devendo o mesmo
apreciá-Ias nos dias dez e onze do corrente; final­
mente, nos dias doze, treze e quatorze, a matéria
será submetida à votação. O Constituinte Darcy
Deitos indagou da Presidência se as mudanças
ocorridas na sistemática dos trabalhos eram regi­
mentais, tendo o Senhor Presidente esclarecido
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que visavam, sobretudo, a uma maior discussão
e participação dos Constituintes conforme enten­
dimento da Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte. Aseguir, o Senhor Presidente comu­
nicou ao plenário a possibílídade de serem convi­
dados Ministros de Estado, nos termos do que
dispõe o Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte, dizendo, inclusive, que o período de
discussão encerrar-se-á hoje. O Constituinte Mes­
sias Góis disse da validade da discussão para o
aprimoramento do trabalho, objetivando maior
transparência do mesmo, o Constituinte Rubem
Branquinho apoiou fossem convidados Ministros
de Estado e Autoridades a prestarem esclareci­
mentos à Comissão, tendo o Senhor Presidente
declarado ser altamente benéfico para os traba­
lhos. O Constituinte Benito Gama sugeriu fossem
convidados o Ministro da Fazenda e o Presidente
do Banco Central do Brasil, para comparecer à
Comissão tendo o Constituinte Adroaldo Streck
alertado para a importância de um debate franco
e aberto, convidando dois ou três eminentes tríbu­
taristas, familiarizados com o tema, objeto desta
Comissão. O Constituinte Sérgio Werneck acom­
panho a proposta do Constituinte Messias Góis
com a ressalva do Constituinte Adroaldo Streck
e sugeriu o nome do Doutor João do Carmo
Oliveira- Técnico do IPLANIIPEA, da Secretária
de Planejamento - Seplan, como convidado da
Comissão. O Senhor Presidente esclareceu que
contatos seriam feitos com a Seplan e com o
Banco do Brasil para formulação de convites a
técnicos especializados no assunto. O Constituin­
te Adroaldo Streck disse de noticias circulantes
no Rio Grande do Sul relacionadas a privilégios
concedidos pela Comissão à determinadas re­
giões em detrimento de outras, dizendo que, ca­
beria ao Presidente esclarecer a opinião pública
através da Imprensa. Segundo o Senhor Presi­
dente, isto sempre acontece quando se discute
receita tributária, ressaltando que todos os assun­
tos deverão ser amplamente discutidos. O Consti­
tuinte Darcy Deitos indagou da Presidência se
o Relator, Constituinte José Serra, já teria feito
alguma exposição sobre o trabalho das Subco­
missões com o objetivo de dar conhecimento do
seu pensamento sobre o mesmo, tendo o Senhor
Presidente informado ter feito um exame profun­
do sobre o trabalho, procedimento que, certa­
mente, seria o mesmo do Relator. Em seguida
o Senhor Presidente comunicou ao plenário que
atendendo solicitação do Constituinte Walmor de
Luca, cópias das emendas apresentadas estavam
sendo encaminhadas a todos e suspendeu a Reu­
nião, às onze horas e dez minutos, convocando
os membros da Comissão para reiniciar os traba­
lhos às quinze horas. Reaberta às dezesseis horas
e cinco minutos, o Senhor Presidente comumcou
ao plenário, reunião a realizar-se amanhã às de­
zessete horas, com a presença do Doutor Andréa
Sandro Calabi, Secretário do Tesouro Nacional
e, ainda, ter contatado o Relator, Constituinte José
Serra, conforme solicitação pela manhã. O Cons­
tituinte Darcy Deitas comunicou a apresentação
de cinco emendas: duas à Subcomissão de Tríbu­
tos, Participação e Distribuição das Receitas e três
à Subcomissão do Sistema Financeiro, inclusive
a reapresentação de emenda propondo a estati­
zação do Sistema Financeiro Nacional. O Consti­
tuinte Fernando Gasparian agradeceu a interfe­
rência do Constituinte Francisco Dornelles junto

à Presidência da Assembléia Nacional Constituin­
te no episódio envolvendo-o e o Constituinte Ama­
ral Neto, quando teve oportumdade de usar o
Programa da Constituinte para defender o Ante­
projeto da Subcomissão do Sistema Financeiro,
da qual é Relator. Indagou da possibilidade de
um debate com a presença do Relator da Subco­
missão de Tributos, Participação e Distribuição
das Receitas para discutir alguns temas especí­
ficos daquele Órgão. Ao final, teceu considera­
ções sobre o Anteprojeto de sua autoria, manifes­
tando a satisfação dos pequenos banqueiros com
a extinção da carta-patente. O Senhor Presidente,
ao dizer que nada fez além da sua obrigação,
interferindo a favor do Constituinte Femando Gas­
parian, ressaltou o trabalho de grande profun­
didade elaborado, o qual continuará sendo objeto
de grandes debates e estudos aprofundados na
Comissão. O inteiro teor dos debates foi gravado
e, depois de traduzido e datilografado, ficará arqui­
vado na Comissão, publicando-se a íntegra no
a mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerrou a reunião às dezesseis horas e quinze mi­
nutos, renovando convite para outra a realizar-se
amanhã às dezessete horas. E, para constar, eu,
Maria Júlia Rabello de Moura, Secretária, lavrei
a presente Ata que, depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Senhor Presidente.

Sala da Reunião, em 1° de junho de 1987.­
Constituinte Francisco DorneUJes.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Havendo número regimental, declaro aberta a
reunião da Comissão do Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças. É uma satisfação muito grande
abrir esta reunião para a discussão de assuntos
relacionados com os anteprojetos das Subcomís­
sós de Tributos, Participação e Distribuição de
Receitas; de Orçamento e FIscalização Financeira;
e do Sistema Financeiro. Quero dizer a V. E.x"
que, nesta manhã, o Dr. Paulo Affonso me comu­
nicou que houve modificação na sistemática de
trabalho que iria vigorar para a votação do substi­
tutivo do ilustre Relator. De acordo com a nova
proposta, o prazo para a apresentação de emen­
das termina hoje à meia-noite. O Sr. Relator deve­
rá apresentar e entregar o seu substitutivo até
o próximo sábado. No domingo, o substitutivo
será publicado e distribuído. Na segunda e na
terça-feira, estará aberto o prazo para a apresen­
tação de emendas ao substitutivo. Nos dias 10
e 11, portanto, o Sr. Relator deverá opinar sobre
as emendas. Nos dias 12 a 15, será realizada
a votação. De modo que houve essa modificação.
A votação que deveria ser feita nos dias 10 e
12 será realizada do dia 12 ao dia 15. Portanto,
repetindo, o prazo para apresentação de emendas
aos anteprojetos aprovados pelas subcomissões
termina hoje, à meia-noite. No dia 6 de junho,
sábado, o Sr. Relator apresentará o seu substi­
tutivo. No dia 7, domingo, os avulsos serão distri­
buídos, Nos dias 8 e 9, estará aberto novo prazo
para a apresentação de emendas ao substitutivo
do Sr. Relator Nos dias 10 e 11, quarta e quinta­
feira, o ilustre Relator deverá apreciar as emendas
apresentadas ao seu substitutivo. E a votação se
dará nos dias 12, 13 14. Esta a decisão tomada
pela Presidência da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, que me foi comunicada hoje de manhã
pelo Sr. Secretário Paulo Affonso.

O SR. CONSTITUINTEDARCY DEITOS - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra a V. Ex', pela ordem.

O SR. CONSTITUINTEDARCY DEITOS - Sr.
Presidente, gostaria que V. Ex' me esclarecesse
se o Regimento Interno prevê essas mudanças.
Qual a interpretação de V.Ex' a esse respeito?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Ilustre Constituinte Darcy Deitos, o Regimento In­
temo não prevê a apresentação de emendas ao
substitutivo. No entanto, como se trata de decisão
tomada pela Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte, que não restringe o prazo de apre­
sentação, mas aumenta a participação dos Srs.
Constituintes, permitindo ampla discussão do an­
teprojeto e do substitutivo, creio que não cabe
a está Presidência se opor a uma medida de cu­
nho mais liberal.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS ­
Correto. Apenas desejava esse esclarecimento, Sr.
Presidente, porque já houve modificações no de­
correr da votação nas subcomissões. Foram t0­
madas, inclusive, algumas medidas pela Mesa que
contrariavam os dispositivos regimentais. À guisa
de esclarecimento e para conhecimento dessas
deliberações da Mesa, é que fIZ a pergunta a V.
EX"

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles) ­
Na reunião de sexta-feira, tínhamos pensado na
abertura de maiores possibilidades de discussão,
porque, no momento em que 6 Sr. Relator ofere­
cesse seu substitutivo, iríamos permitir a apresen­
tação de destaques para os artigos dos substi­
tutivos para as emendas apresentadas aos ante­
projetos de cada uma das subcomissões e de
pedidos para a inclusão de artigos dos antepro­
jetos das subcomissões que tivessem sido supri­
midas pelo Relator. Mas acredito que agora, com
a nova modificação, ou seja, com a possibilidade
de serem apresentadas emendas ao substitutivo
do Sr. Relator, voltamos àquela interpretação que
permite o pedido de destaque para artigos do
substitutivo do Sr. Relator e para as emendas apre­
sentadas ao substitutivo do Sr. Relator.

O SR. CONSTITUINTEDARCY DEITOS - En­
tendo que essa mudança veio melhorar a discus­
são do anteprojeto que sairá desta comissão e
será remetido à Comissão de Sistematização. Pa­
rece-me que assim se dará oportunidade para
que não fiquemos restritos apenas à votação dos
destaques, como foi feito na primeira rodada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Nobre constituinte, não entendi a colocação de
V. Ex"

O SR. CONSTITUINTEDARCY DEITOS - En­
tendo que, muito embora possa contrariar o Regi­
mento Interno, essa medida, de acordo com os
esclarecimentos feitos por V. Ex", possibilitará a

. participação dos Srs. constituintes na apresen-
tação de emendas ao relatório apresentado pelo
nobre Relator José Serra. Não tivemos essa opor­
tunidade na primeira rodada, quando apenas pu­
demos solicitar a votação dos destaques das
emendas, que poderão ser apresentadas direta­
mente ao Sr. Relator. Constato que houve melhora
nesse sentido. "

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Na realidade, ilustre constítumte, considerando
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que houve a apresentação de um relatório na
subcomissão, de um substitutivo, e que houve
a apresentação de emendas, no fundo a sistemá­
tica chega a ser quase a mesma. De qualquer
maneira, haverá mais tempo para os Srs. consti­
tuintes conhecerem o substitutivo do Sr. Relator
e oferecerem emendas com maior objetividade.
Pergunto aos Srs, constituintes se, durante a se­
mana, seria conveniente convidarmos para parti­
cipar de algumas reuniões elementos principal­
mente do próprio Governo, que poderiam discutir
conosco aspectos específicos de cada um dos
anteprojetos das subcomissões. Gostaria de saber
a opinião, a posição de cada um dos Srs. consti­
tuintes a esse respeito. No caso, convidaríamos
autoridades do Ministério da Fazenda para aqui
comparecerem. De acordo com o Regimento, du­
rante esse período, podemos convidar, para parti­
cipar das discussões, Ministros ou dirigentes de
órgãos governamentais. O artigo específico diz:
"Os Ministrosde Estado e dirigentes de entidades
da administração pública poderão comparecer
perante as comissões, quando devidamente con­
vidados para prestarem informações acerca de
assunto relacionado com a elaboração do projeto
de constituição." Pergunto a V. Ex" como vêem
esse dispositivo? Poderemos fazer essa convo­
cação durante esta semana, até quinta-feira?Gos­
taria de saber qual a opinião de cada um dos
Srs. constituintes. Adicionariaainda que o período
de discussão, deveria terminar hoje. Mas, como
houve nova abertura de prazo para apresentação
dessas emendas, teremos mais dois dias para
ouvir alguma autoridade governamental. Assim,
quero ouvira opinião de cada um dos Srs consti­
tuintes acerca do art. 16 em referência.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mes­
sias Góis.

O SR. CONSmUINTE MESSIAS GÓIS - Sr.
Presidente, acho válido qualquer debate que ve­
nha aprimorar nossos trabalhos. Tudo que puder­
mos "sugar" - entre aspas - para aprimorar
o trabalho da Constituição será válido. Daí por
que qualquer ponto controverso poderá ser leva­
do a debate, a fim de que o trabalho desta comis­
são seja o mais transparente possível, para que
tenhamos condições de oferecer à Nação brasi­
leira o que ela espera de nós.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constitumte Rubem
Branquinho.

O SR. CONSmUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Sr. Presidente, também apóio, incondicional­
mente, esses convites. Isso possibilitará maiores
esclarecimentos, especialmente, num nível mais
alto, ou seja, ouvindo Ministrosde Estado, Secre­
tário-Gerai,Secretário do Ministérioda Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
A interpretação do art. 16, obrigatoriamente, se
restringe a Ministros de Estado e dirigentes de
entidades da administração pública. Esta fase está
limitada justamente a essas pessoas.

O SR. CONSTITUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Concordo com V. Ex"Acho que isto seria alta­
mente benéfico para os nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE(Francisco Dornelles) ­
Farei gestões ainda esta manhã e, na parte da
tarde, já poderei comunicar ao Penário quais as

pessoas convidadas que aceitaram participar dos
debates na nossa comissão.

Concedo a palavra ao nobre ConstituinteBenito
Gama.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Sr.
Presidente, no caso, seria interessante convidar­
mos, especificamente, as duas autoridades da Re­
pública que tratam do assunto da comissão temá­
tica - o Ministro Bresser Pereira e o Presidente
do Banco Central, Fernando Milliet. Não sei se
estamos ainda na fase de discussão de nomes.
Mas seria interessante que já ficasse definido o
nome de alguém do Governo Federal e que co­
meçássemos pelas duas autoridades da área eco­
nômico-financeira que, neste caso, seriam o Mi·
nistro da Fazenda e o Presidente do Banco Cen­
trai. É apenas uma sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Adroal­
do Streck.

O SR CONSmUINTE ADROALDO STRECK
- Sr. Presidente, não sei se vai haver tempo para
isso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Teríamos, realmente, de atuar com muita rapidez.
Vereise ainda hoje consigo a participação de algu­
mas dessas pessoas indicadas por V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE ADROALDO STRECK
- Nesta fase, talvez fosse importantíssimo para
a conclusão do nosso trabalho que trouxéssemos
aqui, para um debate franco e aberto sobre o
texto que elaboramos, dois ou três eminentes trí­
butaristas do País, para que pudéssemos trocar
mais idéias a respeito do assunto. Não vejo o
que poderíamos tirar de um Ministrode Estado,
porém, sene interessante ouvirmos técnicos farní­
Iiarizadoscom o problema tributário brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Sérgio
Werneck.

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIOWERNECK­
Sr. Presidente, subscrevo o posicionamento do
Constituinte Messias Góis, com a ressalva feita
pelo Constituinte Adroaldo Streck. Ao mesmo
tempo, sugiro que se chame alguém para expor
o assunto e que pudesse assessorar-nos, exata­
mente, nas repercussões das emendas, nas sutile­
zas da semântica que temos dado a essas emen­
das, principalmente no que diz respeito aos pro­
blemas orçamentários. Tenho a satisfação de su­
gerir o nome do Dr. João do Carmo Oliveira,
PhD pela Universidade de Cambridge, homem
do Ipea. No Iplan, quem trata do problema de
orçamento do Governo é exatamente ele. Consi­
derado um dos maiores especialistas do Brasil
nesse assunto, S. S· poderia trazer-nos contribui­
ção talvez melhor do que a de Ministros,'que,
principalmente na conjuntura atual, estão extre­
mamente empenhados na apresentação de um
programa econômico. Assim, a partir do momen­
to em que os Ministros não estão bem a par do
nosso problema específico, acho que uma pessoa
como o Dr.João do Carmo Oliveiranos poderia
auxiliarsubstancialmente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Agradeço ao Constituinte Sérgio Werneck a su­
gestão. Vamos entrar em contato com a Fazenda,

com a Seplan e com o Banco Central, para verifi­
carmos quais os dirigentes e técnicos que pode­
riam aqui comparecer.

Concedo a palavra ao nobre ConstitumteBenito
Gama.

O SR. CONSmUINTE BENITO GAMA - Sr.
Presidente, apenas faria uma ressalva. Quando
me referi ao Ministroda Fazenda e ao Presidente
do Banco Central,quis dirigir-me,necessariamen­
te, ao corpo técnico do Ministério e do Banco
Central, representados pela autondades maiores,
não na figura dos cidadãos Bresser Pereira e Fer­
nando Milliet, mas nas autoridades representativas
dos dois órgãos afins da comissão temática.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Adroal­
do Streck.

O SR. CONSmUINTE ADROALDO STRECK
- Sr. Presidente, acho que temos de pautar o
nosso trabalho por uma transparência total, com­
pleta. Afinal de contas, não se trata de trabalho
que tenha de ser incógnito. Estou voltando do
meu Estado, o Rio Grande do Sul, e lá circula
a notícia de que nesta comissão temática estariam
sendo criadas condições de privilegiamente ao
Estado de São Paulo e às regiões Norte e Nor­
deste. Confesso a V. Ex" que não vejopossibrlidade
de esse fato acontecer, mas, no momento em
que a República está com grande quantidade de
problemas, talvezfosse interessante se tivéssemos
condições de expor que os constituintes que com­
põem esta comissão temática não têm o mínimo
interesse em privilegiaressa ou aquela região do
País, mas, sim, em extrair daqui uma legislação
tributária justa.

Esta é uma questão que certamente competirá
ao Presidente esclarecer à imprensa, pois tal espí­
nto não domina esta comissão temática.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Sr. Constituinte Adroaldo Streck, reconheço que
o assunto de partilha de receita causa sempre
sentimento de que todos estão perdendo. A
Uniãoacha que está perdendo receita, os Estados
acham que não estão ganhando, os Municípios
também acham que não estão ganhando, en­
quanto os contribuintes acham que estão pagan­
do mais. Isso acontece todas as vezes em que
se discutem assuntos de natureza tributária. No
entanto, o anteprojeto da Subcomissão de Tribu­
tos foi amplamente divulgado. Sei inclusive que,
na sexta-feira, em São Paulo, houve um debate
muito amplo, do qual participaram Secretários
de Finanças de todos os Estados. Acho isso váli­
do, e é minha intenção que todos os assuntos
de natureza fiscal,financeira e orçamentária sejam
amplamente debatidos. São temas da maior im­
portância para o futuro do País, para que possa­
mos estabelecer um delineamento do que deverá
ser a estrutura básica da nossa economia. Enten­
do que, quanto maior for a discussão, quanto
mais intensos forem os debates, mais elementos
teremos para tomar as decisões. Assim, vou fazer
todo empenho para verificar se até quinta-feira
podemos ter a participação de especialistas que
tenham condições de examinar esses assuntos
específicos, indicados por V. Ex"

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Darcy
Deitos.
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o SR. CONSTITUINTEDARCY DEITOS - Sr.
Presidente, gostaria de saber se o ilustre Relator
José Serra, que recebeu oficialmente, como V.
EX' os anteprojetos das três Subcomissões, já fez
aqui uma exposição sobre esses trabalhos, exata­
mente para que os Srs. Constituintes conheçam
o seu pensamento no tocante ao material que
lhe foi apresentado. O Relator cumpre o papel
fundamental, e, ao longo de todos esses dias,
senti que, na primeira fase - depois tivemos al­
guns avanços - houve Relatores que desconhe­
ceram completamente as propostas apresentadas
à Mesa da Assembléia Nacional Constituinte. Gos­
taria de perguntar a V. Ex' se, na quarta-feira à
tarde, por exemplo, haveria possibilidade de o ilus­
tre Relator fazer uma exposição e dar ao plenário
sua visão sobre os três anteprojetos que lhe foram
entregues, pois daí, certamente, nascerá o projeto
desta comissão temática.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
UustreConstituinte Darcy Deítos, deveríamos estar
muito orgulhosos, porque uma das características
do trabalho realizado pelos Relatores das três Sub­
comissões que integram a comissão temática foi
o exame amplo de todas as emendas apresen­
tadas. Tanto o Constituinte José LuizMaia, como
os Constituintes Fernando Coelho e Fernando
Gasparian fizeram um exame profundo de todas
as emendas. Estou certo de que igual procedi­
mento terá o Relator da Comissão, Constituinte
José Serra. Entendo que a sugestão de V. Ex'
é bastante pertinente. Entrarei em contato com
o Relator, para verificar se ainda esta semana
poderemos ter essa discussão preliminar, quando
procurarei sentir sua posição em relação aos ante­
projetos e, se for o caso, se houver tempo, até
mesmo em relação às emendas que já tenham
sido apresentadas.

Concedo a palavra ao Constituinte Jesus Tajra.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA - Sr.
Presidente, o Constituinte José Serra está em Bra­
sília? Se estiver, até hoje à tarde ele poderia fazer
uma exposição a respeito da proposta do compa­
nheiro Darcy Deitos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Realmente, não sei se o ilustre Constituinte José
Serra se encontra em Brasília, mas, ainda que
não seja possível fazer essa exposição na parte
da tarde - para isso tenho que entrar em contato
com S. EX' - ela poderá ser realizada até quarta
ou quinta-feira. Mostrarei ao Sr. Relator o interesse
dos Constituintes em que haja esse debate. Gos­
taria de dizer que, atendendo à solicitação feita
na última reunião pelo ilustre Constituinte Walmor
de Luca, todas as emendas apresentadas até ago­
ra já foram ou estão sendo encaminhadas aos
Srs. Constituintes. De modo que, se algum Constí­
tuinte desejar discutir ou comentar algumas des­
sas emendas, estamos aqui exatamente para ouvir
e para discutir a posição de cada um (Pausa.).
Como não houve manifestação nesse sentido, en­
cerramos a sessão. Hoje à tarde, às quinze horas,
faremos outra sessão para discutir e abordar pro­
blemas que os Srs. Constituintes julgarem devam
ser examinadas. Vamos interromper a reunião e
daremos prosseguimento às 15:00 horas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Vamos dar prosseguimento à reunião realizada
hoje de manhã. Gostaria de comunicar que o

Secretário do Tesouro Nacional, Andrea Sandro
Calabi, estará aqui conosco amanhã, às 17 horas,
atendendo à solicitação apresentada por esta Co­
missão. Na quarta-feira, às 17 horas, o Relator,
Constituinte José Serra, participará da reunião,
a fim de discutir os anteprojetos das Subcomis­
sões de Orçamento, de Tributos e do Sistema
Financeiro.

Alguns dos Constituintes presentes quer usar
da palavra?

O SR. CONSTITUINTEDARCY DEITaS - Sr.
Presidente, dado o reduzido número de Consti­
tuintes presentes a esta Comissão, em outra opor­
tunidade discutirei as emendas que estou apre­
sentando. Uma delas altera um artigo da Subco­
missão de Tributos, Participação e Distribuição
de Receitas, no que se refere aos percentuais de
distribuição dos recursos da União, no tocante
ao Imposto de Renda e ao IPI, no sentido de que
a União, ao invés de distribuir os 43% hoje previs­
tos, distribua 52% . Estamos ampliando a partici­
pação dos Estados para 20% , dos Municípios para
30%, devendo permanecer os 2% para o Norte
e o Nordeste, dada a argumentação dos nossos
irmãos daquelas unidades da Federação de que
precisam ter recurso extra para fazer face às suas
dificuldades. Estou apresentando também a esta
mesma Subcomissão dispositivo sobre tema que
muito me preocupa, a ser inserido nas Dispo­
sições Transitórias, no tocante ao problema do
índice de participação dos Municípios no Fundo
de Participação federal. E preciso fazer com que
o IBGE, tão logo seja promulgada a nova Consti­
tuição, realize novo censo no País, porque hoje
vários Municípios brasileiros são prejudicados pe­
lo índice populacional colocado pelo IBGE, que
realiza suas pesquisas através de uma projeção,
o que faz com que tais números sejam totalmente
distorcidos. Inclusive na minha região, Campina
da Lagoa, Municipio essencialmente rural, com
cerca de dez mil hectares, com quase trinta mil
habitantes, o IBGE atribui um número popula­
cional de 12 mil habitantes apenas, com zero habi­
tante na zona rural. E vários Municípios têm o
mesmo problema. Estarei representando tam­
bém à Subcomissão do Sistema Financeiro dis­
positivo sobre a composição do Conselho Mone­
tário Nacional, dado que outro projeto prevê sua
extinção, e, igualmente, emenda com referência
à regulamentação da composição da Comissão
Mista Permanente, prevista no anteprojeto do ilus­
tre Relator, Femando Gasparian. Outra emenda
que estou reapresentando prevê a estatização do
sistema financeiro nacional, porque ainda não me
cansei da luta, nem me convenci de que não
deva ser estatizado. No decorrer desses dias farei
a discussão dessas emendas Nesta semana ainda
voltarei a ocupar a tribuna para discuti-Ias.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Com a palavra o Constituinte Femando Gaspa­
rian.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Sr. Presidente, agradeço a V. EX' a interfe­
rência que teve sexta-feira, junto à Presidência
da Assembléia Nacional Constituinte, no sentido
de que me fosse cedido tempo, a fim de que
eu pudesse desfazer, de forma - vamos dizer
- até elegante, o equívoco em que incorreu o
Uder do PDS, Constituinte Amaral Neto. S. Ex',
talvez mal informado havia solicitado à Comissão

pertinente a destituição do Relator da Subcomis­
são do Sistema Financeiro, pelo fato de S. Ex"
não ter conseguido aprovar o seu relatório. Como
isso não é verdade, quero agradecer a V.Ex' inter­
ferêncía V. Ex" conversou com o Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, que me conce­
deu o tempo. Então, sem fazer desmentido algum
- poderia até causar má impressão - eu sim­
plesmente falei, como Relator da Subcomissão,
dos resultados dos nossos trabalhos. Agora, gos­
taria de fazer não só este agradecimento, mas
também queria perguntar ao Sr. Presidente se
o Relator da Subcomissão de Tributos não pode­
ria responder a algumas dúvidas, porque, afinal,
estamos trabalhando na Subcomissão do Siste­
ma Financeiro. Gostaria de poder receber de S.
Ex" algumas informações, a fim de que pudés­
semos apresentar emendas nesse sentido, se fos­
se o caso, não só hoje até à meia-noite, como
também queríamos estar preparados para fazê-lo
posteriormente. Cumprimento V. Ex" por ter alte­
rado, justamente com a direção da Assembléia
Nacional Constitumte, o procedimento pelo qual
iremos trabalhar até a votação do relatório desta
Comissão. Assim, conforme declarou o Sr. Presi­
dente, iremos receber o relatório até domingo,
não?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Sabado.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Uma idéia do relatório, não é?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
A idéia é de que o substitutivo seja apresentado
no sábado.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - E ele poderá receber emendas, o que
acho muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Exatamente. As emendas poderão ser apresen­
tadas até na segunda e na terça-feira.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Isso será muito útil porque, inclusive,
nessa questão tributária, preocupa-me muito ­
aliás, ao País inteiro - o fato de como poderemos
trabalhar no sentido de baixar os juros, que estão
insuportáveis para a economia. Isso sai nos jomais
todo dia. Igualmente creio que vamos ter juros
menores. Cheguei a essa conclusão pelas conver­
sas que tive nesse fim de semana com os peque­
nos banqueiros, que estão muito satisfeitos com
a idéia de que não haverá mais carta patente,
e se preparam para promover um grande cresci­
mento e aumentar, realmente, a concorrência na
área. Eles também abordaram o problema da tri­
butação, que as pessoas consideram mais como
custo do que tributo. Isso faz com que, somadas
as intermediações, gerem as altas taxas de juros,
que a produção não está tolerando. Por isso, seria
interessante se o Relator da área tnbutária pudes­
se dar-nos alguns esclarecimentos a esse respei­
to. Gostaria também de cumprimentar, na sua
pessoa, o Líder do seu partido, que declarou nos
jornais que o partido estaria apoiando a idéia de
extinção da carta patente. O Constituinte José
Lourenço declarou - e é verdade - que diversos
Constituintes do PFL votaram a favor da extinção
da negociação e da valorização excessiva, que
impede a concorrência no setor. Voltando, então,
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ao assunto, no sentido de que se tomem medidas,
a fim de que o sistema financeiro no Brasil reduza
o seu custo, gostaria de saber qual a possibilidade
de discutirmos com o Relator da área tributária
o problema da tributação sobre as operações fi­
nanceiras.

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Ilustre Constituinte Fernando Gasparian, a Presi­
dência da Comissão não fez mais do que sua
obrigação - além de ser um dever de justiça
- ao solicitar à Presidência da Assembléia fosse
concedido a V. Ex" um tempo no programa da
Constituinte, para que pudesse prestar maiores
esclarecimentos sobre o seu trabalho na Subco­
missão do Sistema Financeiro, trabalho esse da
maior relevância, onde V.Ex"focalizou com muita
profundidade todos os assuntos relacionados
com o sistema financeiro, que continuarão sendo
objeto de discussão nesta Comissão. Entrarei
imediatamente em contato com o Relator da Sub­
comissão de Tributos, Participação e Distribuição
das Receitas, para verificar a possibilidade de ser
realizada essa reunião, a fim de que ele possa
debater alguns pontos específicos relacionados
com aquela Subcomissão. Desta forma, encerra­
mos os trabalhos de hoje. Quero comunicar mais
uma vez a presença, amanhã, às 17 horas, do
Secretário do Tesouro, Andrea Sandro Calabi, que
vai examinar alguns pontos do trabalho das Sub­
comissões do Sistema Fmanceiro e do Orçamen­
to e Fiscalização Financeira. Amanhã às 17 horas,
portanto, estará conosco o Secretário Andrea
Sandro Calabi. E, tão logo eu tenha resposta do
Relator da Subcomissão de Tributos, Participação
e Distribuição de Receitas, marcaremos uma reu­
nião - se for possível esse contato para quarta­
feira pela manhã.

Está encerrada a sessão.

5° REUNIÃO,REALIZADA
NO DIA2 DE JUNHO DE 1987

Aos dois dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas
e trinta e cinco minutos, no plenário da Comissão
do Sistema Tributário, Orçamento e Finanças,
reuniu-se esta Comissão, sob a Presidência do
Constituinte Fracisco Dornelles, presentes os se­
guintes Constituintes, membros efetivos: Osmun­
do Rebouças e Ivo Vanderlinde, Vice-Presidentes,
José Serra, Relator, Airton Sandoval, Cid Sabóia
de Carvalho, Domingos Juvenil, Fernando Bezer­
ra Coelho, Fernando Gasparian, Firmo de Castro,
Irajá Rodrigues, José Carlos Vasconcellos, Naph­
tali Alves, Nion Albernaz, Rose de Freitas, Walmor
de Luca, Benito Gama, Jessé Freire, Jesus Tajra,
João Alves, João Machado Rollemberg, José Ti­
noco, Messias Góis, Mussa Demes, Vieirada Silva,
Adhemar de Barros Filho, Adroaldo Streck, Feres
Nader, Roberto Torres, LuizGushiken, VirgílIO Gui­
marães, José Luiz de Sá e José Maria Eymael;
os suplentes. Rubem Branquinho, Alexandre Pu­
zyna, Ivo Cersósimo e César Maia; e os Consti­
tuintes: Luiz Roberto Ponte, Ruy Nedel e Jairo
Carneiro. Havendo número regimental, o Senhor
Presidente declarou abertos os trabalhos e solici­
tou a dispensa da leitura da Ata, que foi conside­
rada aprovada. A seguir, apresentou os Senhores
Doutor Andrea Sandro Calabi, Secretário do Te-

souro Nacional e Doutor Adroaldo de Moura, Vice­
Presidente para Área Externa do Banco do Brasil,
convidados da Comissão. Com a palavra, o Dou­
tor Andrea Sandro Calabi discorreu sobre o assun­
to em pauta em sucmta exposição, finda a qual,
foi dada a palavra ao Doutor Adroaldo de Moura
que fez exposição sobre o mesmo tema. Em se­
guida, debateram o assunto os Senhores Consti­
tuintes Walmor de Luca, Rubem Branquinho, Fer­
nando Gasparian, Osmundo Rebouças, Virgílio
Guimarães, José Carlos Vasconcellos, Cid Sabóia
de Carvalho, César Maia, Luiz Gushiken, Benito
Gama e José Serra, Relator O Constituinte Wal­
mor de Luca leu documento enviado pelo Banco
Central do Brasil, !,!tendendo requerimento de sua
autoria, na Subcomissão do Sistema Financeiro
para conhecimento dos membros da Comissão.
Decidindo questão de ordem formulada pelo
Constituinte Cid Sabóia de Carvalho, o Senhor
Presidente solicitou ao plenáno se ativesse à maté­
ria atinente aos trabalhos da Comissão, durante
os debates O Doutor Andrea Calabi solicitou a
oportunidade de esclarecer o Constituinte Wal­
mor de Luca, prestando informações relaciona­
das ao documento apresentado por sua Exce­
lência nesta reunião. Às dezenove horas e qua­
renta minutos o Constituinte Francisco Dornelles
passou a Presidência ao Constituinte Osmundo
Rebouças, Primeiro-Vice-Presidente, reassurrnn­
do-a às vinte horas e quarenta e quatro minutos.
O Constituinte José Serra, Relator, teceu conside­
rações sobre as exposições dos convidados que
muito contribuirão para o aprimoramento dos tra- .
balhos. A seguir o Senhor Presidente agradeceu
aos convidados e a todos. O inteiro teor dos deba­
tes foi gravado e, depois de traduzido e datilogra­
fado, ficará arquivado na Comissão, publicando­
se a íntegra nolDiário da Assembléia Nacional
Constituinte. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerrou a reunião às vinte e uma
horas e dez minutos E, para constar, eu, Maria
Júlia Rabello de Moura, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente.

Sala da Reunião, em 02 de junho de 1987.
Constituinte Francisco DorneUes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Havendo número regimental, declaro abertos os
trabalhos da reunião da Comissão do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças. É com muita
satisfação que presido mais esta reunião.

Ouviremos hoje o Prof. Andrea Sandro Calabi,
que desde o dia quinze de março de 1985 integra
a Administração Fazendária, imcialmente como
Secretário-Geral do Ministro do Planejamento e
agora como Secretário do Tesouro. Ouviremos
também o Prof. Adroaldo Moura da Silva, Vice­
Presidente de Operações Internacionais do Banco
do Brasil. Os Professores Andrea Sandro Calabi
e Adroaldo Moura da Silva - durante quinze mi­
nutos cada um - abordarão aspectos dos ante­
projetos do Sistema Fmanceiro e do Orçamento.
Depois, se V. Ex" estiverem de acordo, teremos
debates com os dois conferencistas presentes,
separadamente.

Concedo a palavra ao Dr. Andrea Sandro Ca­
labi.

O SR. ANDREA SANDRO CALABI - Sr. Presi-.
dente, Srs. Constituintes, para mim é uma rene-

vada honra e satisfação estar aqui presente para
debater na Comissão do Sistema Tributário, Orça­
mento e Finanças. Neste breve espaço de tempo,
espero conseguir pelo menos abrir alguns deba­
tes derivados da leitura dos anteprojetos elabo­
rados por V. Ex" Mais do que me ater a artigos
específicos, dedicarei os cinco minutos iniciais
à tentativa de mostrar um pouco da relação entre
a União - particularmente o Tesouro nacional
- o Banco Central do Brasil e o Banco do Brasil.
Dos diversos pontos polêmicos, pelo que se lê
na imprensa, talvez surjam relacionamento entre
Tesouro, Banco Central do Brasil e Banco do
Brasil que, muitas vezes, por ser intricado e com­
plexo, não é muito claro. O princípio geral que
acredito seja coincidente, através dos debates e
formulações nos anteprojetos, é, obviamente, o
de se reunir no Orçamento Geral da União o con­
junto maior possível de gastos da administração
pública federal. Isso de tal forma que transitem
nas propostas do Executivo, nos debates do Le­
gislativo, que sejam submetidos à aprovação, que
tenham transparência e clareza as prioridades que
o Governo está propondo em cada orçamento.

Sob esse princípio, subsídios implícitos em di­
versas contas são, obviamente, evitados, bem co­
mo custos adicionais em qualquer operação fi­
nanceira da União, do Tesouro ou de qualquer
de seus órgãos e entidades também devem ser
coibidos.

O Tesouro nacional reúne as disponibilidades
da União destinadas ao pagamento de suas diver­
sas despesas, dos órgãos de administração direta,
aportes de recursos, administração indireta, e as­
sim sucessivamente. Uma vez completado o pro­
cesso orçamentário com a aprovação do Orça­
mento pelo Congresso Nacional, a execução or­
çamentária é de competência do Ministério da
Fazenda, mais especificamente da Secretaria do
Tesouro.

A execução orçamentária, ou melhor, a execu­
ção financeira do Orçamento da União, obvia­
mente, tenta compatibilizar o fluxo de entradas
de recursos com o fluxo de saídas - este último
tendo que ser adequado aos diversos programas
de Governo e ao seu ritmo de implementação
e de execução. Não é nada complexo, do ponto
de vista de se preparar, acionar a executar uma
programação financeira, com todos os recursos
da União em relação às receitas e às despesas
correspondentes.

O agente financeiro do Tesouro nacional para
a execução financeira do Orçamento é o Banco
do Brasil. O Banco do Brasil, mesmo no sistema
que acabamos de implantar na Secretaria do Te­
souro, um sistema de caixa único do Tesouro,
continua cumprindo esta função, absolutamente
vital, da disseminação dos pagamentos atomi­
zados desses recursos, que, em determinado mo­
mento, se concentram no caixa único. Portanto,
a defesa do sistema de caixa único visa reunir
e centralizar financeiramente recursos que te­
nham origem múltipla e atormzada, e redistribuí­
los às diversas destinações, de acordo com os
orçamentos aprovados.

Acentralização de caixa financeiro tem também
o objetivo, muito importante do ponto de vista
financeiro, de reter a massa de recursos não ocio­
sos, particularmente com os problemas mflacio­
nários que nos afligem. Qualquer dia em que es­
ses recursos estejam parados representa perda
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de poder aquisitivo para o Tesouro nactonal e,
correspondentemente, ganhos onde os recursos
não estão parados. Como está funcionando hoje
e como o caixa único ajudou na execução finan­
ceira do Orçamento da União? Todos os dias,
há entrada desses recursos, por exemplo, diga­
mos que de cem pagamentos somam oitenta,
e os vinte de superávit são concentrados; no fim
do dia, são transferidos ao banco Central.O Ban­
co Central, com esses vinte, pode recomprar títu­
los da dívidapública, colocados junto ao público
em geral - junto às empresas, junto às pessoas
físicas.

Ao permitir e fazer essa compra, o Tesouro
tem um custo financeiro,um custo da dívidacolo­
cado junto ao público menor. Se eu, nesse dia,
com os vinte, comprei, digamos, LBC que esta­
vam colocadas junto ao público, deixo de pagar
juros sobre esse montante por dia. Qual é a rela­
ção? Obviamente, esse custo da dívidamobiliária
interna menor para o Tesouro da União permite
tomar os maiores possíveis os recursos no bojo
do Orçamento para pagamentos de programas
de governo.

O ponto crucial é que essa gestão entre Banco
do Brasil,Banco Central e Tesouro é harmônica,
visando os objetivos maiores, no sentido de que
se consiga maximizaros programas de governo,
a partir de determinada massa de disponibilida­
des, por um lado, e mantendo as características
próprias de cada instituição. Ao Banco Central,
por outro lado, compete dar líquldez ao sistema
como um todo. Isso é feito,entre outros mecanis­
mos, por meio da ação do Banco Central junto
ao mercado financeiro. O Banco Central compra
e vende títulos com vistas a equilibrar a quanti­
dade de moeda na economia.

Portanto, a questão que me parece central e
crucial,ao longo de todos os debates, é preservar
a colocação de títulos,as fontes de crédito, como
origem importante de recursos financeiros à dis­
posição do Orçamento Geralda União e dos gas­
tos globais do Tesouro. A forma de atuação, com
esses recursos não parados em determinado ban­
co - no caso, no Banco do Brasil, como está
em uma das cláusulas - é crucial para o próprio
Tesouro. E eu, gestor dos recursos do Tesouro,
não posso deixar. Hoje, digamos, a disponibili­
dades do Tesouro estão ao redor de 80 bilhões
de cruzados. A 20% ao mês, estariam represen­
tando - se esses recursos ficassem parados em
qualquer banco - uma perda de valor real para
a Uniãode algo próximo a 16 bilhões de cruzados.
O princípio é exatamente o mesmo de qualquer
eventual excesso de liquídez de uma pessoa física
ou jurídica.

A questão que me parece ter adquirido um
tom polêmico e, às vezes, inusitado e exagerado,
é como se houvesse uma disputa, uma discussão
entre as instituições Banco Central, União e o
Tesouro e Banco do Brasil,no conjunto da gestão.
Esta ordenação é harmônica, e devemos buscar
os pontos eventuais de ajustes que orientem as
proposições e os artigos apresentados pela Sub­
comissão no anteprojeto.

O perigo, portanto, desse ponto, que, a meu
ver, é crucial,é o de reduzir- ao invésde aumen­
tar - as disponibilidades efetivas do Tesouro,
digamos assim, quase que o poder aquisitivodo
Tesouro nas suas várias compras, nos seus vários
programas, nas suas várias atividades.

Comecei um pouco pelo fim, e talvezpudésse­
mos, nos próximos sete minutos, debater rapida­
mente alguns pontos especificos do projeto. Pelo
fim porque fiz um comentãno sobre o art. 10
do anteprojeto da Subcomissão do Sistema Fi­
nanceiro. Esses depósitos, então, mantidos em
instituições financeiras, impediriam que o Tesou­
ro reduzisse o custo da dívidamobiliáriacolocada
junto ao público e que é crucial como fonte de
financiamento dos gastos públicos.

Nofundo, o cenário é aquele no qual desejamos
o crescimento, e para isto são necessários investi­
mentos, que exigem financiamentos. As fontes
financeiras, as poupanças necessárias para finan­
ciar o crescimento têm que se defendidas especi­
ficamente no que se refere ao ordenamento do
setor público.

Outro ponto também polêmico, a meu ver,des­
necessariamente, refere-se às atividades de fo­
mento do Banco Central hoje e à necessidade
de transferência dessas atividades ao Banco do
Brasil e a outros bancos oficiais federais.

O Banco Central do Brasil deve ser reforçado
na sua capacidade de normatizar, controlar e fis­
calizar o sistema financeiro. Para que isso possa
ser feito, ele não pode também ser emprestador
direto. Não pode diretamente competir com os
bancos comerciais de diversas linhas. Portanto,
a contradição intema hoje existente no Banco
Central,entre as atividadesde fomento que o ban­
co diretamente promove e as atividades de nor­
matização, fiscalização e controle que deve exer­
cer, acaba, a meu ver, prejudicando as suas fun­
ções precipuas e, de fato, interferindo em opera­
ções que podem ser de sua competência, mas
não deveriam ser realizadas normalmente pelo
Banco Central.

A questão é: Por que exclusivamente o Banco
do Brasil? O maior problema por trás dessa dis­
cussão se refereao aspecto crucial- poucoabor­
dado pela Subcomissão do Sistema Financeiro
- de funções e objetivos do sistema financeiro
oficialfederal.É muito comum, se tomarmos uma
cidade de determinado Estado - por exemplo,
uma cidade no Maranhão - ter-se agências do
Banco do Brasil, da Caixa Econômica, do BASA,
do BNH, do Banco do Estado, todas competindo
entre si, sem distribuição muito clara de funções.
Digamos que haja necessidade de ordenação do
sistema financeirooficialcomo um todo - federal
e estadual. Obviamente, feita essa ordenação, a
distribuição de funções de fomento, de crédito
rural, de crédito industrial, de financiamento ou
desenvolvimento a longo prazo, etc., seria mais
ou menos definida.

Um exemplo é que a CaixaEconômica Federal
tem algo do tipo de duzentas e cinquenta - não
me recordo qual é o número - agências defici­
tárias. Dessas, ao redor de duzentas e quarenta
operam em praças onde existem agências do
Banco do Brasil.Portanto, as funções de fomento,
que são cruciais, devem também seguir ordena­
ção de alguma forma derivada do Legislativo e
definida,na sua operação, por órgãos do Execu­
tivo,que, como acontece hoje, usará basicamente
o Banco do Brasil,mas não exclusivamente.

O art. 13 do anteprojeto abrange a previsão
do Banco do Brasil,bancos regionais federais ­
no caso, estaríamos excluindoo BNDES e o Ban­
co Nacionalde CréditoCooperativo- e, portanto,

.a meu ver, merece algum tratamento.

Um ponto crucial a ser defendido, com um
ano na Secretaria de Tesouro e, anteriormente,
um ano na Secretaria Geral da Seplan, é que
a gestão financeirado País não se fazcom eficiên­
cia sem o Banco do Brasil.Autorizamos milhares
de operações de crédito externo, por exemplo,
e todas as operações, uma a uma, banco a banco,
data a data, de Estados, Municípiose da Admmís­
tração Direta,passam pela Secretaria do Tesouro,
como uma forma de autorização. Todos os paga­
mentos da União passam pela Secretaria do Te­
souro, que nada mais é do que um órgão de
controle, normatização e direcionamento. A exe­
cução financeira é do Banco do Brasil.Todo cré­
dito rural que se aprova por suprimento do Banco
Central ou do Banco do Brasil é operado pelo
Banco do Brasil.

O Paísnão seria o que é, e não haveria condição
de operá-lo aos custos atuais, relativamente bai­
xos, sem o Banco do Brasil. Portanto, o ponto
não parece merecer a polêmica que tem tido.
Ao contrário, merece ser especificada a função,
reconhecidas a interação e o papel do Banco do
Brasil para o Tesouro, e vice-versa, do sistema
federal, para manter o papel dos bancos oficiais
federais.

Talvez, fazendo-se breves menções por artigos,
pudéssemos dar uma passada pelo início,come­
çando com o art. 1°

É fundamental registrar-se a questão das ope­
rações externas de competência da União,ou seja,
a administração de reservas cambiais deve ser
centralizada sobre uma normatização, pelos me­
nos, da União, o que, a meu ver não consta do
arl 1° do anteprojeto.

Haveria, obviamente, grande confusão se cada
banco tivesse autonomia na administração de re­
servas cambiais do país. Ademais, generalizaria
um pouco, remetendo às legislações especificas
pontos esparsos como normas gerais sobre o
sistema financeiro,legislação mais geral, que pos­
sa ter uma mudança, ao longo do horizonte, do
tempo que se imagina para a Constituição, o que
exige maior especificidade.

O art. 2° é polêmico, e talvez eu vá defender
posição também pouco apreciada, em função dos
debates que tenho acompanhado pela imprensa
e aqui.

Há uma questão no § 1° do art. 2° Diz o §
l°:

"§ 1° - O exercício dessas atividades por
instituições bancárias e financeiras, coope­
rativasde crédito, bem como estabelecimen­
tos de seguro, previdências e capitalização
do setor privado será autorizado, sem ônus,
a todos quanto comprovarem idoneidade e
capacidade técnica, econômica e financeira.
Essa autorização é inegociável e intransfe­
rível."

Isso embute obrigação de aprovação, que, a
meu ver, é inadequada. Obriga a aprovação de
automação para o exercicio das "atividades por
instituições bancárias e financeiras" públicas e
privadas, que reúnem as condições e substituiria
por uma condicional como "poderá ser conce­
dida", no que se refere às questões de cartas
patentes. Com relação a cartas patentes, o ponto
polêmico é: dada a liberdade de se emitirem car­
tas patentes, se não se anula o valor econômico
que tem a carta para o seu detentor. O artigo
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diz que ela é intransferível, ou seja, a instituição
financeira privada não poderá apropriar-se do va­
lor da venda, do valor dessa carta patente. Correto!
O problema é que isso não exclui o valor que
ela tem, pela própria autorização que dá direito
de exercer atividade econômica rentável. A per­
gunta, portanto, que se coloca é se essa carta
patente deveria ser livre ou se não deveria ser
vendida.

Pelo Poder Central, pela União, encerra um va­
lor econômico. Esse valor econômico é expresso
em preços de mercado. Por que a União, o Gover­
no - quem concede a possibilidade de utilizá-Ia
- não se apropria desse valor?

Adiscussão é clássica em termos de Economia,
quanto à concessão de autorização para operar
nas revendas de bebidas alcoólicas, por exemplo,
na Califórnia, em que se exige uma autorização
do Estado, e a carta-patente é vendida.

O segundo ponto diz respeito ao § 2°, um dos
mais debatidos. Talvez o meio mais forte de resol­
vê-lo seria a colocação firme de que precisamos
de um horizonte, de uma organização econômica
madura, compatível com o crescimento elevado,
com a integração madura, controlada e moderna
com o mercado internacional.

Acredito que, desse ponto de vista, vedar total­
mente, coibir a participação de bancos estran­
geiros, na forma da legislação em vigor, seja erro
gravissimo. É algo próximo a se impedir canais
múltiplos de interação com o mercado financeiro
internacional. Não tenho dúvida alguma de que
devem ser regulados e que, porém, ampliam
nossa capacidade de captação de poupanças ex­
ternas destinadas ao funcionamento dos diversos
programas públicos e privados internos, de ma­
neira controlada e direcionada pelo Governo Fe­
deral. O Dr. Adroaldo abordará profundamente
este ponto. Então, posso passar mais rapidamen­
te.

Ainda com relação ao § 3°, - um artigo que
colocarei um pouco mais devagar, nos outros
serei mais rápido - no que se refere à autorização
a ser dada pelo Município, parece-me que corre­
mos o risco de permitIr qualquer quantidade de
especificidades totalmente Inadequadas ao siste­
ma, que, por sua natureza, por sua organização
no Brasil - e funcionalmente há um comando
por parte do Governo Federal de um setor nacio­
nal, que assim queremos manter - está mais
atrelado a uma legislação mais ampla e quase
independente de especificidades locais.

Teremos qualquer quantidade de casos especí­
ficos e custos inerentes, diferenciados por Municí­
pios, de acordo com a legislação local. Sou leigo
para comentar essa Comissão Especial Mista Per­
manente do Sistema Financeiro. No entanto, pa­
rece-me que ela Interfere com os três Poderes,
ao invés de permitir a reunião dos três Poderes
em questões que cabem, de maneira distinta, ao
Legislativo, ao Executivo e ao Judiciário.

Quanto à questão de ser vedada a eleição para
a presidência e diretorias do Banco Central do
Brasil a quem tiver exercido, nos últimos quatro
anos anteriores à indicação, função de direção
de qualquer entidade financeira privada, vemos,
no dia-a-dia, a diíiculdade, muitas vezes, de se
indicarem pessoas competentes para o exercício
desses cargos. Não vejo por que pressupor deso­
nestidade ao vedar ex ante quem tenha tido expe-

riência no mercado financeiro, como sendo al­
guém que não possa ter acesso a uma função
pública.

Exerci, durante dois anos - antes de exercer
as funções aqui citadas - a presidência da Distri­
buidora de Títulos e Valores de São Paulo. Seria
condição suficiente para impedir que eu exerces­
se novamente a função? E se fosse em outra
distribuidora? Quanto às limitações ao exercício
da profissão depois de exercer mandato, também,
a meu ver, é o mesmo pressuposto. Temos mais
é que cobrar melhor a honestidade. Eventualmen­
te, até seguir a carreira posterior de quem exerceu
cargos públicos em instituições financeiras. Real­
mente, limitar-se dessa forma seria limitar o setor
público, além de ser uma violência a direitos indi­
viduais mínimos.

O art. 6° tem uma questão muito importante,
ao estabelecer que:

"É vedado ao Banco Central do Brasil fi­
nanciar direta ou indiretamente o Tesouro
Nacional, Distrito Federal, Estados, Territó­
rios e Municípios, bem como efetuar opera­
ções de crédito que não sejam destInadas
à promoção da liqüidez bancária."

Quando o Tesouro exige recursos provenientes
da colocação de títulos, obviamente busca o mer­
cado, vendendo títulos da dívida pública; recolhe
os recursos e paga 'seus investimentos. Negar ao
Banco Central a capacidade de adquirir esses títu­
los leva duas implicações. Por um lado, no mo­
mento em que o Banco Central quer condicionar
a líqüídezda economia e poderia comprar os títu­
los, obriga o Tesouro a ir ao mercado financeiro
e, eventualmente, pressionar taxas de juros para
cima. Por outro lado, se, nessas condições, o Te­
souro conseguisse vender mais barato - a taxas
de juros mais baixas - ao Banco Central do que
ao mercado, simplesmente seria feita uma artima­
nha. O Tesouro vende ao Bradesco, que, por sua
vez, revende ao Banco Central.

Portanto, a meu ver, pode-se buscar uma reda­
ção que impeça tal limitação crucial - mesmo
com a separação de funções - não se permitindo
ao Banco Central emitir títulos da dívida pública,
que só devem ser emitidos para efeito de financia­
mento do déficit. O Banco Central opera títulos
da divida em função da regulação de liqüidez na
economia. A operação do Banco Central no mer­
cado de títulos públicos é imprescindível para efei­
to do Tesouro, para minimizar o custo da dívida.

O art. 7° também é relevante. A meu ver, é
inadequado o Banco do Brasil ter exclusividade
na colocação de títulos da dívida pública. O Banco
do Brasil normalmente participa do mercado da
divida pública com muita eficiência, quer da fede­
ral, quer das dívidas públicas estaduais.

No entanto, o Banco do Brasil não é o único
organismo por intermédio do qual o Tesouro po­
de colocar seus títulos. O Banco Central tem cum­
prido esse papel, permitindo uma relação com
o mercado financeiro muito mais externa do que
a do Banco do Brasil. O Banco do Brasil pertence
ao Mercado Financeiro e, do ponto de vista da
sua gestão de caixa - da gestão do Gerof, da
Diretoria de Captação - tem princípios de admi­
nistração de dívida pública próprios. O Banco
Central, por não ser uma instituição financeira,
bancária etc., permite esse relacionamento com
o Tesouro, a meu ver, mais adequado.

Eram esses os pontos principais que poderia
mencionar, no que se refere à Comissão do Siste­
ma Tnbutário, Orçamento e Finanças. Se V. Ex"
me permitir, farei depois algumas observações
sobre a Subcomissão de Orçamento e Fiscali­
zação Financeira.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Prof. Adroaldo Moura da Silva.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Sr.
Presidente, em primeiro lugar, quero agradecer
a V. Ex" a oportunidade que me é oferecida ­
e também ao nobre Constituinte José Serra ­
de trazer algumas idéias e sugestões sobre o tra­
balho da Subcomissão do Sistema Financeiro.

Devo começar pedindo desculpas porque, na­
turalmente, tecerei comentários - alguns pode­
rão ser críticos - sobre o trabalho da Comissão.
Com isso, efetivamente, não estarei querendo
desmerecê-lo; simplesmente colocarei os pontos
de vista que me parecem pertinentes para esta
discussão, no sentido de colaboração.

Vou-me permitir abordar alguns temas que
acredito importantes da Subcomissão do Sistema
Financeiro, a exemplo do papel do Banco Central,
dos poderes do Executivo, implícito nesse traba­
lho; farei um breve comentário sobre a questão
da carta-patente e vou focalizar bastante o Banco
do Brasil, particularmente no exterior, sobre o qual
carecemos de boas informações em inúmeros
debates que tenho presenciado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Não sei se tive oportunidade de dizer aos Srs.
Constituintes que o Dr. Adroaldo Moura da Silva
é Vice-Presidente de Operações Internacionais do
Banco do Brasil.

OSR.ADROALDOMOURADASILVA-Tenho
a honra de ser o responsável pela área interna­
cional do Banco do Brasil.

Começarei pelo último ponto a que me referi,
o papel do Banco do Brasil no País e no exterior,
passando por um aspecto que acho dos mais
controversos do trabalho que estamos debatendo.

Em primeiro lugar, poucas pessoas sabem um
pouco da história do Banco do Brastl no exterior.
Trouxe um documento que deixarei na Comissão
- não vou lê-lo porque é muito longo - que
conta a história da expansão da rede de bancos
do Brasil. Mais importante ainda, conta uma pe­
quena história sobre restrições de localizações do
Banco do Brasil em cada um dos mercados que
ocupamos, ao longo dos últimos quinze anos.
Refere-se também às restrições, à exigência de
reciprocidade e esse tipo de coisa, que é muito
importante mostrar como quase universal. Não
é um mercado livre o de ocupação do Mercado
Financeiro, em lugar algum do mundo - nem
nos Estados Umdos, nem na Alemanha, nem no
Japão. Então, essas restrições estão presentes ­
e é importante que as levemos em conta, quando
se está elaborando a legislação no Brasil - e
não são impeditivas.

Gostaria de dizer que, como Vice-Presidente
do Banco do Brasil, fiquei muito preocupado com
alguns dos artigos colocados a respeito da posi­
ção de depósitos e do encerramento de algumas
unidades de bancos estrangeiros. Isso, realmente,
provoca uma retaliação imediata, incontinenti, em
relação às agências brasileiras no exterior, em
particular ao Banco do Brasil, ao Banespa tam-
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bêrn, que tem uma rede de agências muito gran­
de, e ao Banco Real, único privado que tem uma
rede grande no exterior.

Gostaria de dar uma informação sobre a ques­
tão dos depósitos. Todas as pessoas sabem que
o volume total de depósitos que o Banco do Brasil
coleta no exterior é maior que o volume total
de depósitos que o Banco do Brasil coleta no
Pais, do público - seja depósito a vista, a prazo
ou em caderneta de poupança. Poucas pessoas
sabem que o volume de depósitos que o Banco
do Brasil coleta no exterior é maior que o volume
dos depósitos de todos os bancos estrangeiros
que operam no Brasil, inclusive se ai inserirmos
aqueles bancos que detêm participação acionária
minoritária.Ainformação é pertinente para enten­
dermos o tipo de retaliação que poderia ocorrer,
no caso das agências do Banco do Brasil. Estou­
me referindo tão-somente ao Banco do Brasil.
O Banespa é um banco importante na área mter­
nacional. É o segundo maior banco brasileiro no
exterior - infelizmente, não tenho os números
do Banespa, nem poderia dá-los, pois acho que
não me caberia fazê-lo. Mas poderia dizer a V.
Ex'" que tenho os números - e os deixarei na
Comissão, como subsídio - do volume total dos
depósitos do Banco do Brasil no exterior,do volu­
me total dos depósitos dos bancos estrangeiros
no Brasil, assim como do volume total dos depó­
sitos do Banco do Brasil coletados do público
em nosso Pais. Esta é uma informação pertinente
para se avaliar o potencial de retaliação.

Naturalmente, o Banco do Brasil tem inúmeras
agências: das cinqüenta unidades que operam
no exterior, trinta e três agências são suas; tem
inúmeras participações em outros bancos não
controlados diretamente pelo Banco do Brasil;
tem uma sociedade expressiva, por exemplo, no
Eurobrás, banco de Londres em sociedade com
capitais alemães, japoneses e americanos; tem
uma sociedade no Oriente Médio - sociedade,
naturalmente, com os bancos árabes - basica­
mente dos governos árabes e latino-americanos,
o Arlabank; tem uma participação no Eulabank,
formado de bancos latinos-americanos e bancos
da Europa Ocidental, em número muito grande,
de vinte e dois bancos; tem uma participação
no Bladex, banco que basicamente opera a nível
da América Latina e do comércio exterior;e ainda
tem participação expressiva em um banco de in­
vestimento da ÁfricaOcidental, com participação,
naturalmente, dos principais bancos franceses ­
é uma sociedade do Banco do Brasil com os
grande bancos franceses. Essas participações
têm sido, de certa forma, negociadas em termos
de reciprocidade.

Deixo,portanto, as informações sobre onde es­
tamos operando, em termos de negociações de
reciprocidade, e onde poderemos ter dificuldades,
caso haja alguma atitude mais agressiva, em rela­
ção aos bancos estrangeiros que atuam no Brasil.

Esta seria a minha primeira observação. Portan­
to, deixo com V. Ex'" os números dos depósitos
e a questão da reciprocidade.

Quanto aos depósitos, convém fazer um escla­
recimento.

Na comparação que deixoa V. Ex", incluo todos
os depósitos - seja à vista, a prazo - e cada
mercado tem suas peculiaridades. Quando se fala
de depósito interbancário, por exemplo, do qual
o Banco do Brasilé o forte da captação no exterior

- mas não é o instrumento de captação - o
interbancário funciona em algumas praças como
única forma possível de captação de depósitos
do Banco do Brasil,porque temos unidades espe­
cíficas. Nem teria sentido captarmos depósito à
vista. É importante compreender que há restri­
ções em todos os países sobre que tipo de depó­
sito se pode captar, que tipos de operações po­
dem ser feitas. Operamos restrições. Não existe
uma liberdade para captação de todos os tipos
de depósitos em todas as praças, como não ocor­
re também no Brasil.

No caso do Banco do Brasil,é muito importante
ter presente que, antes da crise de 1982, captava
no interbancário valores superiores a oito bilhões
de dólares - duas vezes o total dos depósitos
dos bancos estrangeiros 'hoje no Brasil, incluindo
depósito à vista e a prazo. Infelizmente, graças
às crises, sofremos uma contração dramática dos
depósitos - crises de 1982, 1983 e 1984 ­
e, no mercado interbancário, hoje, trabalhamos
com algo em tomo de três e meio bilhões de
dólares, quer dizer, menos da metade do que tra­
balhávamos em 1982. É claro que o mercado
mundial estava em forte expansão, e era muito
simples captar depósitos. Havia como que uma
grande festa no mercado internacional, em rela­
ção a depósitos interbancários entre países, relati­
vamente limitados hoje.

Acredito que, normalizada a situação da econo­
mia brasileira em relação à divida externa, temos
um potencial para ampliar sobremaneira os depó­
sitos do Banco do Brasil no exterior, do ponto
de vista interbancário. Os demais depósitos so­
mam valores superiores a 2,2 bilhões de dólares
- os não interbancários - na data a que me
refiro, abril. O total é de quase seis. Os bancos
estrangeiros têm, no Brasil, algo em tomo de 4,8
bilhões de dólares captados do público brasileiro.

O Banco do Brasil, captado domesticamente,
tem algo pouco abaixo de 4 bilhões de dólares
hoje. Já esteve a 7 bilhões em dezembro, devido
à grande expansão dos depósitos no ano passado.
Particularmente dezembro, mês de grande expan­
são de depósitos em toda a rede bancária, é um
mês atípico para se medirem valores.

Levantei esse ponto para dizer a V. Ex", com
muita franqueza, que me senti muito preocupado
ao ler os artigos - particularmente o art. 2' §
2°, o art. 3° e o art. 17 - do Anteprojeto hoje
submetido à discussão do plenário. Vejo com
preocupação, evidentemente, em virtude do po­
tencial de retaliação que sofreriam as agências
dos bancos brasileiros no exterior, particularmen­
te o Banco do Brasil Naturalmente, essa poderá
ser uma posição muito particular de quem é res­
ponsável pelas agências do Banco do Brasil no
exterior, mas gostaria de deixar registrada a im­
portância econômica desse aparato no exterior
para o Brasile o custo que uma medida retaliatória
poderia impor ao Pais, através das agências do
Banco do Brasil.

Gostana também de lembrar outro fato. Esta­
mos em um momento muito delicado da nego­
ciação da dívida externa. Estamos administrando
uma moratória parcial de juros, de médio e longo
prazo; estamos trabalhando no sentido de criar
um clima que nos permita negociar com vanta­
gens para o Brasil com a comunidade financeira
internacional. E, naturalmente, devo afirmar a V.
Ex" que coisas desse tipo poderiam gerar conse-

qüêncías negativas à conclusão de uma negocia­
ção que possa chegar a bom termo, mantendo
os interesses das partes envolvidas- tanto credo­
res, como devedores, no caso, o Brasil - razão
pela qual chamo a atenção para os pontos que
acabo de mencionar.

Farei um pequeno comentário sobre carta pa­
tente em termos domésticos. Tenho a maior sim­
patia em relação ao aspecto de não se permitir
que a carta patente seja um instrumento, uma
mercadoria de troca no mercado livremente. Isso
não é permitido nem na legislação atual.

No entanto, gostaria de chamar a atenção para
um detalhe. As sociedades financeiras e os ban­
cos, no Brasil,têm uma peculiaridade: são organi­
zados na forma de sociedades anônimas. O con­
trole envolve também posse do direito de explo­
ração da atividade financeira. Naturalmente, a alie­
nação do controle é algo muito complicado para
uma empresa qualquer, particularmente para
uma instituição financeira. Teríamos que olhar
com cuidado a Lei n° 4.595, que praticamente
obriga os bancos a se organizarem sob a forma
de sociedade anônima.

Isso pode gerar dificuldades enormes, nesse
aspecto da inalienabilidade do controle. Essa é
uma peculiaridade importante da organização do
sistema, onde a carta patente é objetivo de troca.

Sobre o Banco Central do Brasil, quero fazer
algumas observações. A forma como o Antepro­
jeto enfoca o Executivo é de muita suspeita, natu­
ralmente - acho até que legitimamente. Hoje,
há ninguém de bom senso no Brasil que não
queira encontrar uma forma de impor controle
mais rigoroso do Legislativo sobre o Executivo.
No entanto, vejo as disposições do presente ante­
projeto sobre o Executivo e sobre o Bacen como
excessivamente rigorosas.

Queria lembrar, no caso do Banco Central do
Brasil, o fato de que é da essência do Banco
Central operar aquisição de títulos públicos no
mercado secundário, não no mercado primário.
Ou seja, o Banco Central de um pais relativamente
organizado não financia diretamente o Tesouro
- creio, é o propósito do anteprojeto. Mas não
há razão alguma para que o Banco Central não
possa trabalhar e diminuir o custo da dividapúbli­
ca pela aquisição e troca no mercado secundário
dos papéis de emissão da União, do Tesouro.

Pelo Anteprojeto, é vedada uma das operações
clássicas de qualquer Banco Central, a operação
de mercado aberto com títulos de emissão do
Tesouro Nacional. E, de outra parte, permite o
Anteprojeto, que o próprio Banco Central faça
emissão de um papel de sua responsabilidade.
Acho que há certa anomalia, como é o hoje das
LBCs. Talvez não tenha sido esse o propósito
da Comissão, mas existe uma contradição muito
forte no texto do Anteprojeto, ao proibir a necogia­
ção direta ou indireta com títulos públicos, abrin­
do a possibilidade de o próprio Banco Central
do Brasil emitir títulos de dívida.

Outra coisa que se tira do Banco Central é
a questão cambial. Dentre os objetivos do Banco
Central, na concessão de crédito - de acordo
com o Anteprojeto - só pode ser para liqüidez
primária, ou seja, o redesconto tradicional. No
caso do Banco do Brasil,existe uma grande tradi­
ção de centralização e administração do câmbio
através do Banco Central do Brasil.As operações
de crédito que envolvem operações com terceiros
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países, como, por exemplo, crédito recíproco en­
tre países da América Latina, hoje pinçados atra­
vés do Banco Central do Brasil, não são contem­
plados como função de grande importância que
o Banco do Brasildesempenha. Assim como tam­
bém o controle e o registro do capital estrangeiro.
Essas possibilidades são vedadas ao Banco Cen­
trai do Brasil, da forma como entendo a presente
formulação do Anteprojeto.

Quanto à atividade de fomento do Banco Cen­
trai, concordo integralmente com o que está no
Anteprojeto. Não tem qualquer sentido o Banco
Central administrar concessão de fomento. Isso
realmente deveria pertencer, sob orientação da
Secretaria do Tesouro e do Mimstérioa Fazenda,
às organizações oficiais de crédito e, em parti­
cular, ao Banco do Brasil. Tenho uma sugestão
para a redação desse artigo, que deixo à Comis­
são, se puder ajudar em sua formulação.

Esses pontos gerais ou os faria complementar
com algumas colocações que dizem respeito es­
pecificamente a operações do Banco do Brasil.

O art. 4°, III diz:

"Art. 4° É competência exclusiva do
Congresso Nacional.

III-Autorizar e aprovar empréstimos,
operações, acordos e obrigações internas e
externas de qualquer natureza, contraídas pe­
la União,pelos Estados, pelo Distrito Federal
e pelos Municípios e pelas entidades de sua
administração direta e indireta, ou sociedade
sob seu controle."

Isso inclui os bancos oficiais.Então, se, a cada
operação de comércio, a cada operação de endivi­
damento externo, for necessário pedir autorização
ao Congresso Nacional, isso inviabilizaria total­
mente a operação de uma instituição como o
Banco do Brasil - esse é o teor do art. 4°, 111.

No art. 7°, também temos um problema, creio
que apenas de redação, que poderá prejudicar.
Sobre a execução orçamentária da União, sugiro
que seja reproduzido o art. 19, I,"b", da lei 4.595,
de 31 de dezembro de 1964, que focaliza com
mais propriedade o papel de agente financeiro
da União, do Banco do Brasil do que aparente­
mente se coloca aqui.

No art. 10, sobre a questão de operações de
câmbio, temos um pequeno problema com rela­
ção ao parágrafo único. Seria uma maravilha que
nós, do Banco do Brasil,tivéssemos o monopólio
de todas as operações de câmbio doméstico. Na
verdade, hoje, todas as autarquias e empresas
públicas devem operar câmbio através de uma
agência oficial,um banco oficial federal, seja, por
exemplo, o Banco do Nordeste ou o Banco do
Brasil.

Da forma como está colocado no parágrafo
único, criamos um grande problema, porque esse
termo "respectivos" é muito pouco claro. Alguns
bancos estaduais, por exemplo, operam em câm­
bio, muitos outros não operam em câmbio. Com
isso pode-se chegar a um sério problema, e eu
sugeriria que se fizesse a colocação nos moldes
da legislação atual, ou seja, dando o monopólio
das operações de câmbio das instituições públi­
cas aos agentes financeiros oficiais do Governo
Federal - porque é lei. A forma como hoje se
opera é relativamente difusa. Eu poderia até suge­
rir que se colocasse tudo no Banco do Brasil,

o que seria melhor. Mas, da forma como está,
fica confuso, além de se prejudicar a operação.

Ainda no art. 10, eu gostaria de sugenr que
sua redação fosse exatamente como do art. 19,
inciso 11 da lei n°4.595, que, naturalmente, exclui
os fundos de pensão de todos os servidores públi­
cos e empregados dessas entidades, tendo obri­
gatoriedade de fazer os depósitos em instituições
financeiras sob o controle de União. Em se tratan­
do de sociedade privada, não teria muito sentido
obrigá-Ias a cumprirem com seus depósitos em
agências federais. Seria uma questão da liberda­
de, do lrvre arbitrio das organizações que pode­
riam ser mantidas.

No art. 14, volto a insistir em que a questão
de fomento do Banco Central não fazmuito senti­
do, mas sou obrigado a admitir que a critica do
DI'. Andrea Calabi é pertinente. A exclusividade
ao Banco do Brasil das atividades de fomento
também prejudica outras entidades federais, a
exemplo do Banco Meridional,do BASA, do BN­
DES. Tem que haver liberdade de parte da Secre­
taria do Tesouro - ou o Ministério da Fazenda,
pois é um papel do Executivo - no sentido de
poder distribuir parcelas dessas tarefas a organi­
zações financeiras ofícrars congêneres.

Basicamente, aqui esgoto os meus comentá­
rios, porque o tempo não me permite falar mais.
Ponho-me à inteira disposição de V. EX'" para
os debates e tomo a liberdade de deixar com
V. Ex" uma montanha de papel com algumas
das sugestões a que me referi ao longo da minha
exposição. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Muito obrigado a V. S'

Iniciando o debate, pela ordem de Inscnção,
dou a palavra ao Constituinte Walmor de Luca.

O SR. CONSTITUINTE WALMOR DE lUCA­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, ilustres debate­
dores que nos honram hoje com a presença à
reunião, cheguei a esta Casa como Constitumte
e, para poder estar aqui, tive de ser candidato
de um partido político. Todos que aqui estão,
de acordo com a lei brasileira, submeteram-se
à mesma exigência. A primeira eXIgência que me
fez a lei foi a de que assinasse a filiação a um
partido político dizendo que concordava com o
seu programa e com os seus estatutos.

Inspirado no Programa e no Estatuto do PMDB,
vejo que há uma contradição entre o PMDB no
Governo e o que o PMDB escreve no seu Pro­
grama

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - O PMDB na Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE WALMOR DE lUCA­
O PMDB na Constituinte é o mesmo PMDB no
Governo. Até porque temos na Mesa, ao que eu
saiba, dois ilustres componentes do Governo que
têm identidade com o nosso partido. Devo identifi­
car-me inclusive, porque, além de Vice-Líderdo
partido na Câmara e na Constituinte, sou também
2° Tesoureiro da Executiva Nacional.

Então, por que esse meu zelo, talvez dema­
siado, segundo alguns, ao Programado PMDB?
Valho-me exatamente do Programa, quando ele
fala sobre o sistema bancário e as consíderações
que aí estão: "Retirar do acionista os poderes de
gestão e disposição, transferidos para a autori­
dade pública. Cancelar os atos de concessão das

cartas patentes das instituições, para que não se
constituam em ativo para os acionistas contro­
ladores".

Lamento que o meu partido escreva uma coisa
- pelo que entendi até agora da exposição quan­
to à carta patente - que se choca exatamente
com isso.

Também extraio o seguinte do programa do
meu partido - e me parece que o que está ins­
crito no art. lOtem qualquer coisa a ver com
o programa:

"Adivisão do trabalho entre agentes finan­
ceiros públicos e privados exigiriaque apenas
os bancos oficiais" - aí concordo plena­
mente com os expositores, quando dizem
que há que se estender a todos os bancos
oficiais- "diretamente e sem a participação
de estabelecimentos privados, gerissem os
recursos tomados cumpulsoriamente pelo
Estado, ou resultantes dos pequenos depó­
sitos populares de poupança".

Vejo, portanto, alguns outros dados que me
chamam a atenção. Atividades, de fomento, por
exemplo. Tenho comigo aqui documentos que
recebi há poucos instantes do Banco Central, rela­
tivo ao ano de 1986. Gostaria, neste momento,
de passá-los à Presidência, para que ela pudesse,
inclusive, fazer a distribuição aos demais compa­
nheiros da Comissão. "Fínanciamentos Conce­
didos a Produtores e Cooperativas - Crédito ru­
ral." Os Bancos oficiais federais - não incluídos
aí os bancos oficiais estaduais - "em 1986, atín­
gIram o total de 108 bilhões de cruzados, distri­
buídos em 2.086.782 contratos. Coube aos ban­
cos oficiais - e sabemos que, neste ponto, é
por excelênciao Banco do Brasil- a distribuição
de 57% desse crédito rural aos bancos privados
Nos bancos oficiais federais deve estar incluído
o Banco do Nordeste. Estou-me referindo tão-so­
mente ao crédito aqrícola.

Gostaria de deixar nesta Comissão um requeri­
mento no sentido de que o Banco Central nos
informasse as demais linhas de fomento, inclusive
industrial, que não temos, infelizmente. Quanto
aos bancos privados, operavam com 53 bilhões
de cruzados, representando 28,37% do total. No
entanto, eles atenderam tão-somente a 327.865
contratos. É fácilperceber que, enquanto o banco
oficial empresta dinheiro ao pequeno, o banco
privado só empresta ao grande investidor.

Este o documento, Sr. Presidente, que passo
à consideração de toda a Comissão. Parece-me
até uma contradição que o governo continue ad­
mitindo que atividades de fomento sejam exerci­
das por entidades privadas de crédito. Embora
a lei permita, o Governo não pode necessaria­
mente fazê-lo. Ele tem liberdade, inclusive de es­
colher o estabelecimento pelo qual deve canalizar.
Lamentavelmente, o meu Governo, em 1986, não
fez a opção mais correta. Não a fez por quê?
É claro, é nítido, com o crédito rural, da mesma
forma que com a atividade pecuária, o escândalo
é um pouco maior. Basta lembrar o seguinte da­
do: na atividade pecuária, tão-somente foram da­
dos, através dos bancos oficiais federais, nove
bilhões de cruzados, enquanto que aos banso pri­
vados foi permitido repassar vinte e um bilhões
e meio de cruzados. Em 1986, enquanto o Banco
do Brasile os bancos oficiaisfederais, com apenas
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nove bilhões de cruzados, atenderam a 178.574
contratos, aos bancos privados, com vinte e um
bilhões e quinhentos e vinte e seis mil cruzados,
ou seja, mais que o dobro, atenderam pratica­
mente à metade -101.972 contratos.

É um escândalo, Sr. Presidente. Essa é uma
prova de que realmente há necessidade de não
deixarpara a leiordinária regular isso. Precisamos
agora, na Constituição, fazercom que abusos des­
se tipo acabem no País.

Esses não privilégios odiosos, e peço a conside­
ração de V. S's que são responsáveis pelas dire­
trizes do Governo, para que levem isto em conta.

Eu pediria, Sr. Presidente, que mcluíssemos as
demais atividades de fomento, não apenas essas
que trago aqui como denúncia e que servem de
embasamento àquilo que nós, na Comissão de
Finanças - acho que agimos muito bem - colo­
camos como entrave a esses abusos.

Digo mais, caro amigo e companheiro Andrea
Calabl,quando se falaem disponibilidadede caixa
do Tesouro Nacional, concordo plenamente. Mas
perguntaria: é totalmente diferente disponibilida­
de de caixa do Tesouro, que é o saldo da conta,
daquilo que a Uniãoarrecada todos os dias? Onde
estão, por exemplo, as arrecadações do IPI, do
Imposto de Renda, que são feitas hoje através
da rede privada? Eu não sei onde estão. Há uma
variação intensa.

Já houve momento neste País, por exemplo,
em que um simples Ministroda Fazenda, por um
ato seu, à época inclusive do regime autoritário,
estendeu por 45 dias o prazo de recolhimento
do IPI do cigarro, tão-somente para contemplar
um setor que sabemos ser um carte! que atua
no País, controlado totalmente por empresas es­
trangeiras E notem bem o que representa o IPI
do cigarro. O nobre Secretário do Tesouro pode
avaliarmuito melhor que eu, o próprio Presidente
desta Comissão, que já foi inclusive Ministro de
Estado da Fazenda e Chefe da Receita Federal
- não é a ele que me refiro,não é de sua autoria
isto,mas de antecessores seus - sabe que prazos
de 15 dias foram estendidos para 45 dias. Não
sei qual é o prazo de hoje. Depende de qualquer
Governo. A todo instante muda: depende, às ve­
zes, até do vinculo pessoal que a autoridade que
no momento exerce determinada função possa
ter com uma ou outra instituição privada.

Parece-me que nós, Constituintes, temos que
olhar o País. Daí por que, Sr. Presidente, embora
as objeções feitas e muito bem embasadas pelos
nobres expositores, continuo convicto de que o
art. 10, naquilo que fala em disponibilidade de
caixa, é muito tímido. Eu mesmo apresentei
emenda, não acolhida pelo Relator, que determi­
nava que todos os recursos gerados e geridos
pela administração pública ficassem tão-somente
com a rede oficial de crédito. Quando falo em
gerados e geridos, incluo o recolhimento de qual­
quer tipo de tributo. Para aqueles que acham que
isto não é viável, eu só lembraria um fato: li,hoje,
nos jornais, que o único órgão ou autarquia do
Governo Federal que não é deficitário é a Previ­
dência Social. Realmente, esse milagre consegui­
mos realizar. De um rombo de dois anos atrás,
temos uma Previdência equilibrada. E o que fez
a Previdência?Passou exatamente a obrigar o re­
colhimento dos seus recursos através dos bancos
oficiais.Hoje, temos uma rede de bancos oficiais
espalhados em todas as cidades do Brasil.Aqui

se salientou muito bem: às vezes, a Caixa Econô­
mica está atuando em concorrência com o Banco
do Brasil. Esse é um detalhe que comprova que
certamente todos os Municípios estão cobertos
por entidades oficiais de crédito. Portanto, não
vejo razão para não manter dispositivo,

O Presidente tem sido muito liberal para comi­
go, mas me informa que o tempo já está esgotado.
Peço escusas aos companheiros se me alonguei,
mas é porque as denúncias que trouxe aqui, os
dados que me foram fornecidos pelo Banco Cen­
trai, referentes ao custeio agrícola e ao fomento
da pecuária, me parecem escandalosos. Isso
ocorreu no ano passado, e me convence de que
cabe a esta Constituinte deixar inscrito na Carta
Maioralgo nesse sentido, para que não continuem
a ocorrer esses abusos no País. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Agradeço ao Constituinte Walmor de Luca e pedi­
ria que esse documento chegasse aos membros
desta Comissão. Como o número de inscritos
está muito elevado, pergunto aos Srs. Constituin­
tes se poderíamos estabelecer um prazo de três
minutos para cada um, adotado critério já apro­
vado em algumas reuniões, ou seja, três Consti­
tuintes apresentariam a sua argumentação e, pos­
teriormente, haveria abordagem pelos dois confe­
rencistas. Se todos estiverem de acordo, passo
a palavra ao ilustre Constituinte Rubem Branqui­
nho.

O SR. CONSTITUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, farei apenas
três perguntas, duas ao Secretário Andrea Calabi
e uma ao Dr.Adroaldo Moura da Silva.A primeira
dirijo ao Dr. Andrea Calabi. Pelo que entendi de
sua explanação, há na sua Secretaria um volume
de trabalho extenuante, dado a necessidade de
administrar milhares de autorizações, grandes e
pequenas. Nesta comissão temática, temos deba­
tido um fato que se observa hoje: a grande con­
centração de recursos nas mãos do Governo Fe­
deral e a necessidade conseqüente de melhor
distribuição automática desses recursos aos esta­
dos e municípios. Eu mesmo fui Secretário de
Estado e luteicom esse problema: quando o Esta­
do tinha poucos recursos nós éramos obrigados
a fazerprojetos especiais e solicitaras boas graças
do Governo Federal.

De forma que eu perguntaria se V. S' concorda
em que hoje existe grande volume de recursos
na mão do Governo Federal? Seria bom para
o País distribuiristo automaticamente aos estados
e municípios? V.S' teria alguma sugestão a fazer
nesse sentido?

Segunda pergunta: se bem entendi, parte do
saldo médio do Tesouro Nacional é aplicada no
mercado financeiro, para que ele não perca o
seu valor. Pelo menos foi o que eu entendi: parte
desses recursos são aplicados, e V. S' até citou
a inflação de 20% etc. Isso me parece que confi­
gura interesse no rendimento. De certa maneira,
alimenta a inflação e, o que é pior, o Tesouro
vai receber recursos do próprio Governo; vai
aplicar no mercado e receber do próprio Governo.
Quer dizer, ele recebe e paga a si mesmo. De
certa maneira, isso eleva a inflação, porque os
volumes são muito altos. Mesmo que o Governo
permaneça com o seu poder de pagar, a Nação
sofre com a elevação substancial da inflação.

Eu perguntaria: Não seria mais interessante o
Governo deixar de aplicar esse recurso, para dimi­
nuir a pressão sobre o mercado e, consequente­
mente, abaixar as taxas de aplicação e conter a
inflação~ Hoje a inflação está mtolerável para a
Nação. E a segunda pergunta que faço a V. S'

Dr. Adroaldo Moura da Silva, temos notícia de
que os bancos estrangeiros, ao operar no Brasil
- ao receber depósitos e fazer aplicação aqui,
como empréstimos - auferem um lucro muito
grande. Pergunto a V. S' se o mesmo acontece
com os depósitos que o Banco recebe no exterior.
Lá ele também aufere grande lucro e esse lucro
é transferido para o Brasil, da mesma forma que
os bancos estrangeiros transferem os lucros para
as suas matrizes.

Eram as questões que eu queria levantar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o ilustre Constituinte Fernando
Gasparian.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Sr. Presidente, vou fazeraqui um comen­
tário antipático, mas fico à vontade para fazê-lo,
uma vez que tenho relação pessoal bastante ínti­
ma, posso assim dizer, com os bois expositores
desta reunião. Por ISSO mesmo, sinto-me à vonta­
de para estranhar, nesta sessão, sejam feitos de­
poimentos nesta Comissão, uma vez que o Regi­
mento Interno da Assembléia Nacional Consti­
tuinte determina que as audiências só se relizarão
nas Subcomissões. Da mesma forma que nesta
Constituinte se evitou...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Sr. Constituinte, por favor, o art. 16 do Regimento
diz:

"Os Mimstros de Estado e dirigentes de
entidades da Administração Pública poderão
comparecer perante as Comissões, quando
devidamente convidados para prestarem in­
formações acerca de assunto relacionado
com a elaboração do Projeto de Constitui­
ção"

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Aqui o Regimento Interno - e eu tinha
feito o comentário - criou aquilo que a Consti­
tuição evitou: Constituintes de primeira classe e
de segunda classe. Na verdade, todos os Consti­
tuintes, da forma como foi elaborada a Consti­
tuição, ficaram numa posição igual e irão man­
tê-Ia até o final da Constituinte. No caso dos de­
poentes, vamos ter então depoentes de segunda
classe, que foram os trinta e sete que depuseram
na primeira Subcomissão, e alguns que serão
convocados para as Comissões, evidentemente,
com vantagens. Do jeito como está redigido o
artigo, só poderão ser pessoas da Administração
Pública, e não pessoas da sociedade, que podem
ter opinião diferente do pessoal da Administração
Pública.

Agora eu votaria às esposições dos Drs.Andrea
Calabi e Adroaldo Moura. Realmente, não entendi
as restrições feitas pelo Dr. Andrea Calabi aos
arts. 10 e 13. O art 13 se refere a fomento. Pelo
que S. S' disse, o art. 10 tiraria flexibilidade à
administração para administrar a disponibilidade
de caixa da União.Creioque a intenção da Comis­
são, que discutiu isso longamente - e infeliz­
mente não teve a idéia de convidá-los anterior-
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mente para deporem aqui, a fim de que pudessem
manter a sua opinião ou não - foi não só fazer
com que esses recursos fossem destinados à
União a custos mais baixos para financiar a produ­
ção aqueles projetos que ela julgasse mais impor­
tantes, como também evitar uma série de corrup­
ções que têm ocorrido neste País. A Sunamam,
por exemplo, é um caso típico, assim com o Ser­
pro é outro: os diretores daquelas instituições co­
locavam o dinheiro em bancos privados, rece­
biam comissões por fora ou arrumavam inclusive
empréstimos a juros zero para fazer aplicações.
Até a Câmara fez um mquérito sobre o Serpro
e chegou a conclusões. Infelizmente, entregue o
relatório ao Procurador-Geral da República, não
houve qualquer providência criminal tomada por
aquele órgão do Ministério da Justiça. Então, foi
essa a idéia. Claro que não ficou explicttado que
esses depósitos ficariam só no Banco do Brasil.
Ficariam em qualquer entidade financeira do Es­
tado, Esta é a primeira observação.

A segunda é com relação ao fomento, e tam­
bém não está colocado o Banco do Brasil. Discu­
tiu-se muito se esse Relatório estaria privilegiando
o Banco do Brasil. Não me parece que isso ocorra.
Na verdade, SImplesmente se está querendo de­
fender os recursos da União, para que eles tenham
a melhor aplicação possível, inclusive para que
haja maior moralidade por parte da Administração
Pública.

Esses me parecem ser os dois items em que
foram colocadas restrições por parte do Sr. An­
drea Calabi.

Com relação ao problema das cartas patentes,
S. S' não chegou a emitir opinião; deixou para
depois. Sobre as cartas patentes, o Dr,Adroaldo
deu sua opinião, e eu gostaria também de dar
a minha, porque realmente acho que as preocu­
pações de S. S' são infundadas. Considero muito
importante distinguirmos o valor do fundo do ne­
gócIo e o valor da carta patente. Vamos tomar
uma livraria como exemplo. Evídentemente,
quando alguém vende uma livraria,vende as pra­
teleiras, vende os livros, vende o imobilizado, até
o imóvel, se for de propriedade da empresa; e
vende o fundo do negócio, que tem um valor.
Então, quando alguém vende um banco, não está
vendendo só o banco. Hoje em dia, além do valor
do banco e do fundo do negócio - porque o
banco está funcionando, está dando lucro - ele
também tem o valor da carta patente.

É evidente que, no caso da livraria, não se ven­
derá o alvará da prefeitura, e sim o fundo do
negócio. E, se a carta patente passa a não ter
mais valor, quer dizer, não pode mais ser nego­
ciada, então o preço do banco, ao ser vendido,
será dado pelo valor do imobilizado e do fundo
de negócio. Assim, qualquer pessoa, tendo capital
e idoneidade, poderá instalar um banco.

Ninguém mais comprará um banco, como
ocorre hoje em dia às vezes, com bancos que
funcionam mal, que não são rentáveis - somente
por causa do valor da carta patente.

É conhecido o caso de um Constituinte do nos­
so partido que pagou dez milhões de dólares por
uma carta patente de um banco comercial que
não funcionava porque estava em liquidação ex­
trajudicial.

Aliás, o Sr. Andrea Calabi disse que o Governo
devia vendê-Ia a ter uma receita. Mas acho que
não é procedimento aconselhável o Governo ven-

der uma carta patente, como também não o é
uma prefeitura vender uma autorização para uma
livraria ou para um bar funcionar. Esses eram
procedimentos anteriores ao capitalismo. O capi­
talismo ajudou a dar um passo à frente na econo­
mia mundial, na medida em que trilhou por esses
procedimentos corporativistas próprios do mer­
cantilismo, em que as pessoas precisavam com­
prar, portanto, pagar para obter a licença a fím
de produzir alguma coisa.

Realmente, o fato de a carta patente não ter
valor é importante. Forma-se uma sociedade que
realmente tenha capital e idoneidade financeira,
técnica e moral. Ela pleiteia autorização; o Banco
Central examina quais são seus dirigentes e pode­
rá concedê-Ia dentro das regras dispostas na
Constituição. Essa instituição financeira passa a
funcionar e a ter valor na medida em que tenha
patrimônio e rentabilidade, ou valor como fundo
de negócio. Mas não' terá mais valor pelas suas
cartas patentes.

Em relação aos bancos estrangeiros no País,
temos que debater bastante esse ponto, pois, dos
assuntos que estão no relatório, é o único que
acho que tem que ser modificado em alguns as­
pectos. Não sei o que pensam os demais mem­
bros da Comissão, porque muitos Constituintes
fizeram emendas nesse sentido, e a Subcomissão
as aprovou - é possível que a Comissão aprove,
porque não é nenhuma novidade. Por exemplo,
os Estados Unidos, durante mais de cem anos
- durante a época em que aquela Nação cresceu
economicamente e tirou a diferença econômica
que tinha com os outros países - adotaram este
procedimento: não permitiram bancos de depó­
sitos estrangeiros no seu território. Evidentemen­
te, agiram melhor do que o Paraguai, onde 70%
dos depósitos estão em bancos estrangeiros, com
destinação diferente daquela que teria, se estives­
sem em bancos nacionais.

Queria dizer ao Sr. Presidente que, quando fiz
inicialmente aquela restrição, foi porque, afinal,
trabalhamos horas e dias para discutir e fazer o
relatório. Evidentemente, não será com três minu­
tos que poderei, vamos dizer, defender as idéias
contidas no trabalho que fizemos. Além do mais,
também não tenho direito de tomar mais tempo
de meus colegas com este debate.

Acho importante que o Sr. Presidente marque
uma reunião para abordarmos alguns desses
pontos, para que todos os membros da Comissão
possa discuti-los em profundidade, a fim de que
não fiquem no ar, sem maiores estudos, algumas
restrições que venham a ser feitas a um trabalho
sério, que levou período de tempo muito grande
para que se chegasse às conclusões que aqui
estão.

Não tomarei mais tempo dos colegas Consti­
tuintes. Com relação ao papel do Banco Central,
queria colocar, se me for permitido - porque
considero passo importante - que essa hipótese
dos quatro anos antes e depois, segundo informa­
ções que tenho, ocorre em diversos países do
mundo, não só no setor financeiro, mas em seto­
res da administração pública em geral.

Acho que esse princípio deveria ser inserido
na Constituição de forma geral, não só para o
Banco Central, para evitarmos casos como por
exemplo, o daquele Ministro das Comunicações
que, durante sua gestão, passou a dar grande
oportunidade a uma empresa de telecomunica-

ções, que vendeu praticamente todo o equipa­
mento ao País naqueles quatro anos. O Ministro
saiu do Ministério para ser presidente daquela
companhia.

Isso é muito comum também no Banco Cen­
tral. Muitas pessoas que lá trabalharam saem para
trabalhar em bancos privados. Talvez até tenham
defendido o interesse público no Banco Central,
mas muitas vezes isso não ocorreu.

Para que V.Ex'" tenham idéia, conheço o caso
de um diretor-superintendente que, no período
em que o presidente da companhia estava viajan­
do, tomou uma medida altamente lesiva ao inte­
resse nacional. Refiro-me ao aumento de capital
da antiga Ught; com referência ao capital que
o antigo BNDE tinha naquela empresa. Por não
ter exercido o direito de preferência que tinha,
fez com que a participação do BNDE caísse de
20% para 2%, antes que ela fizesse a correção
monetária do seu ativo. Depois que deixou o car­
go, essa pessoa foi ser diretor-superintendente
da Ught no Rio de Janeiro. Isso é muito comum
no Brasil.

Acho que é mais importante depois de exercer
o cargo do que antes. Talvez antes seja recomen­
dável essa providência, porque, no caso do Banco
Central, quem o tem dirigido, em geral, são pes­
soas ligadas ao mercado. Talvez conheçam me­
lhor o mercado, mas talvez não sejam as melhores
pessoas para administrá-lo.

Citarei o exemplo do ex-Mimstro Mário Henri­
que Simonsen, que, de forma jocosa, críticou o
nosso relatório, dizendo que, do jeito que ele está
colocado, o Banco Central será dirigido por alfaia­
tes. Acho que alfaiates seriam melhores do que
o ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. Quando
Ministro da Fazenda do Presidente Ernesto Geisel,
S. Ex' teve que decidir se deixava fazer um salva­
mento desses onerosos para a sociedade - no
sistema de socializar prejuizos e privatizar lucros
- se devia ou não salvar o Banco Halles,O Presi­
dente Geisel resolveu, com a primeira medida
que lhe foi levada, que devia serquebrado o Banco
Halles. Apesar dos esforços em contrário do ex­
Ministro Mário Henrique Simonsen, S. Ex' teve
que obedecer à determinação do Presidente Er­
nesto Geisel. Mário Henrique Simonsen, que é
sócio do Banco Bozano Simonsen, tinha trocado
chumbo entre banqueiros - prática costumeira
que infelizmente o Banco Central não fiscaliza
- tinha trocado empréstimo de dez milhões de
dólares com o Banco Halles e, por isso, estava
preocupado com o prejuízo que o banco poderia
ter. Depois de muito esforço, conseguiu empurrar
o Banco Halles para cima do Banerj, que ficou
com todo o prejuízo que, no fundo, deveria ser
dos depositantes e do Banco Halles. Realmente,
vemos que as pessoas ligadas ao setor financeiro
talvez não sejam as mais recomendadas para gerir
o Banco Central. É claro que há exceções para
tudo, mas essa é uma providência que existe em
muitos outros países e que a Comissão entendeu
que deveria colocar em seu Relatório.

Acho que esta é uma das melhores provrdên­
cias que, inclusive, deveria ser acatada por outras
Comissões e pela Constituição de forma geral.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
O Sr. Secretário Andrea Sandro Calabi e o Dr.
Adroaldo Moura da Silva têm, cada um, três minu-
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tos para comentar as considerações apresenta­
das.

o SR. CONSTITUINTE CIDSABÓIA DE CAR­
VALHO - Sr. Presidente, queria submeter a V.
Ex"uma questão de ordem. Queria sugerir que
apenas as matérias atinentes ao debate fossem
abordadas. Esse tema realmente é muito fasci­
nante, e, de repente, estamos levando o problema
para a atual situação econômica do Brasil, quan­
do, na verdade, estamos delineando a nova Cons­
tituição como uma leipara tempos futuros. Então,
temo que haja desvio, tanto pelos que intervêm
na condição de Constituintes, como na condição
de convidados. Tenho medo do desvio para maté­
ria não atinente a esse debate.

Assim, na questão de ordem que submeto a
V.Ex", gostaria de tentar, como resposta sua, um
deferimento de minha pretensão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Acolho a questão de ordem do ilustre Constituinte
Cid Sabóia de Carvalho e solicito aos Srs. Consti­
tuintes e aos debatedores que se atenham ao
assunto objeto dos Anteprojetos das Subcomis­
sões de Orçamento, do Sistema Financeiro e de
Tributos.

O SR. ANDREASANDRO CALABI - Peço vê­
nia ao Constituinte Cid Sabóia de Carvalho e ao
Presidente da Mesa para simplesmente rebater
um ponto breve da fala do Constituinte Walmor
de Luca, como filiadoao PMDB, entre outros moti­
vos porque seu Programa está permanentemente
ligado ao debate e à crítica; e eu não submeteria
à soberania da Constituinte nem o Programa do
PMDB. Acredito que a amplitude da discussão
transcende esse aspecto. Justamente o meu pa­
pel aqui é abrir a minha posição.

Quanto à segunda questão, no que se refere
à gestão compulsória dos recursos públicos por
parte de instituições oficiais, não há um cruzado
de recurso público que flua do Tesouro, a não
ser por intermédio de instituições oficiais. Digo
mais, a não ser por intermédio do Banco do Brasil,
no que se refere a recursos de órgãos da adminis­
tração direta, autarquias, fundações, etc. As em­
presas têm seus depósitos obrigatoriamente vin­
culados a instituições oficiais - ponto em que
o Constituinte Fernando Gasparian também insis­
tiu - justamente para coibir uma série de proble­
mas, à exceção, de autorizações explicitas para
algumas empresas que, por sua forma de capta­
ção de contas, etc., têm captação em agências
privadas, imediatamente centralizadas em agên­
cias oficiais.

O Presidente me concedeu três minutos. Ten­
tarei rebater ponto a ponto com muita brevidade.

Não há surpresa quanto à distribuição de em­
préstimos do Banco do Brasil e bancos privados
a grandes e pequenos agricultores. É por causa
disso que o Banco do Brasil continua a manter
a sua função de agente financeiro da União,justa­
mente por cumprir, entre outros objetivos - além
daqueles seus de sociedade anônima de capital
aberto - também as funções que o Governo
lhe faculta, e o remunera correspondentemente.
Não há, porém, por que escondermos recursos
do Banco do Brasil e deixarmos remunerações
implícitas totalmente escondidas de um processo
de distribuição desses recursos.

Del como exemplo que, com taxa de inflação
de vinte por cento, quaisquer dez bilhões custam
dois bilhões ao Tesouro.

Como o Constítumte Ruben Branquinho men­
cionou, de fato, não é que o Tesouro aplique
no apeno Ele retira a divida. O Tesouro hoje tem
uma divida colocada junto ao público, de oito­
centos e vinte bilhões de cruzados. Quando eu
pego vinte, tiro vmte da dívida. A dívida passa
a ser oitocentos. É como se alguém pagasse juros
para si mesmo. Na realidade, deixa de pagar juros
para o sistema privado. Retira pressão da dívida
pública no mercado e reduz a taxa de juros. Ainda
que fosse uma aplicação, isso tenderia a reduzir,
e não a elevar a taxa de juros. Mas o fato é que
a centralização de caixa permite que o Governo
pressione menos o mercado. E permite que o
Governo centralize os beneficios - entre aspas
- de uma divida um pouquinho menor. Seria
oficializaros ganhos implícitos - como o Consti­
tumte Fernando Gasparian mencionou - e per­
mitir que isso ficasse em qualquer lugar.

Seria um esbulho de recursos públicos permitir
a ociosidade de dinheiro do contribuinte, parado
em qualquer banco. Isso seria cortar o poder do
Congresso de controlar gastos do Governo, per­
mitindo a geração de gastos escondidínhos, de
uma remuneração que vem por recursos parados
em algum banco. Esse é o objetivo. Se há um
gasto, não vamos remunerá-lo, deixando um di­
nheiro lá, para o Banco do Brasil poder abrir uma
linha a juros mais baratos. Põe-se no orçamento,
vamos discutir e vamos pagar.

O dinheiro do caixa do Tesouro é do Tesouro.
E não é porque perderam um tostão desse dinhei­
ro, nem em instituições oficiais, ademais de capi­
tal aberto, que estariamos subsidiando a instituí­
ção oficial e distribuindo lucro aos acionistas pri­
vados. O Tesouro usa o Banco do Brasil, só o
Banco do Brasil, na gestão dos recursos públicos;
e tem que pagar a ele pelos serviços que presta.
É o que estamos fazendo.

Perdoe-me a veemência, mas, Constituinte
Walmor de Luca, fiquei emocionado.

O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Pediria aos Srs. Constituintes, se fosse possível,
que deixassem os debatedores ocuparem os mi­
nutos que lhes são destinados.

O SR. ANDREA SANDRO CALASI - Quanto
ao fato de a STN ter um trabalho extenuante,
eu não quis mencionar extenuante como as mi­
lhares de operações de crédito internas e externas,
que são meramente aprovadas e passadas adían­
te. Quis mencionar que o Banco do Brasil cumpre
uma função no fechamento desses contratos, que
se dão aos milhares.

Comentava, se não me engano, o art. 4°, que,
a meu ver, identifica a aprovação pelo Congresso
- ponto que Adroaldo Moura levantou - caso
a caso, de operações de crédito. É um volume
muito grande. Nem nós podemos fazer. O Banco
do Brasil tem capacidade de fazer isso, e o faz.
A meu ver, seria necessário normatizar, regular
as condições gerais, os limites dessas operações
de crédito, mas não caso a caso. Esse é um ponto
específico.

Quanto à distribuição aos estados e municípios,
não quero alongar-me mas é uma questão que,
a meu ver, deve ser abordada com o total de
recursos do setor público em suas distintas esfe-

ras - federal, estadual e municipal. E, quanto
à forma mais eficiente de se fazer isso, tive oportu­
nidade de debater essa questão na Subcomissão
de Orçamento. Depois poderemos discuti-Ia me­
Ihor. O fato é que as limitações que temos são
conjuntas e não especificamente de estados. Quer
dizer, a transferência inclui também limitações na
órbita dos problemas do Governo Federal.

O Constituinte Fernando Gasparian ainda co­
mentou a questão de fomento. Não vejo aí grande
problema. Acho que é uma questão clara. Sim­
plesmente, da forma como está redigida, só põe
bancos regionais, se não me engano. Exclui, por
exemplo, °BNCC - Banco Nacional de Crédito
Cooperativo - que não é regional, exclui o BN­
DES. São pontos e detalhes.

A questão relevante que Adroaldo Moura abor­
dou é a segumte: a quem cabe a distribuição
de eventuais recursos de fundos e programas?

Por exemplo, é mensalmente aprovada no Mi­
nistério da Fazenda a programação monetária do
crédito rural. Todos os recursos do crédito rural
são operados via Banco do Brasil integralmente.
A quem compete em parte essa distribuição? O
problema é que, com todos os programas e fun­
dos no Banco do Brasil, ele se veria obrigado
a controlar e fiscalizarem detalhes as contas, diga­
mos, do Bradesco. Está certo? Por que o Brades­
co? Por que um banco privado? - o Constituinte
Walmor de Luca pergunta O banco privado é
utilizado com recursos subsidiados - o tal
MCR-18, as regras do MCR-18, se interessar ao
Governo. Se e quando. Se não interessar, V.Ex"
tem toda a razão, no sentido de que recursos
do Governo são direcionados por instituições ofí­
ciais do Governo, a menos que interesse ao Go­
verno, de uma forma ou de outra. Ninguém pode­
ria discutir se de fato interessava ou não. Mas,
exclusivamente por conta das instituições do Go­
vemo, a menos que interessasse fazê-lo diferen­
temente.

Um ponto importante enfocado pelo Consti­
tuinte Fernando Gasparian refere-se à questão
de bancos, o exemplo americano. O meu ponto
é muito hepático, se quiserem, estomacal. De fato,
acho que devemos avançar em termos de tecno­
logia. Precisamos ter a nossa tecnologia - invo­
car, modernizar tecnicamente na produção indus­
trial, na agricultura, no que seja. E também em
bancos. Temos condições de competir, de dire­
cionar e de regular a participação dos bancos
estrangeiros, na forma que mais nos convier. Ex·
cluí-la, a meu ver, parece-me uma perda. Esta
a minha posição, e estou à disposição para deba­
tê-Ia. Acho que são os pontos mais relevantes,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Dr. Adroaldo Moura da Silva,
que disporá de três minutos.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Na
questão da carta patente, acho que fui mal enten­
dido. Não há nenhum problema. Acho que, nessa
questão, é muito dificil criar-se um sistema que
não permita a negociabilidade. Evidentemente,
sou a favor de que a coisa em si mesma seja
uma mercadoria para troca. Creio que deixei claro
isso. Talvez não tenha tido a felicidade de me
expressar bem. Estou dizendo o seguinte: vamos
criar uma pequena dificuldade para as empresas
que são de negociações abertas. Apropósito, con-
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vém lembrar que a Comissão omitiu completa­
mente a OIM como órgão regulador do mercado
de capitais.

Está atribuída ao Banco Central a regulação
do mercado de capitais. Queria só chamar a aten­
ção para esse fato, em nome da CVM. Como
ex-Presidente da CVM, tenho obrigação de regula­
rizá-lo.

Em relação aos artigos 10 e 14, acho que não
há muita diferença. É só uma questão de redação
do artigo. Até me referi ao fato de que na Lei
n° 6.445 temos uma forma de redação que me
parece mais apropriada. É só como sugestão.

Constituinte Rubem Branquinho, o lucro trans­
ferido do Banco do Brasil do extenor para cá
é expressivo. No ano passado, foi 58% do lucro
total do banco.

O SR. RELATOR (José Serra) - Os lucros no
exterior foram em que proporção dos lucros do
Banco do Brasil?

o SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Fo­
ram 58% dos lucros do Banco do Brasil no ano
passado.

O SR. CONSmUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Foram 58% do exterior?

O SR. ADROALDO MOURA DASILVA- Não.
Do total do lucro do Banco do Brasil, 58% têm
origem em lucros do exterior, que foram interna­
dos no Brasil.

O SR. CONSTITUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Cinqüenta e oito por cento do exterior?

O SR. ADROALDO MOURA DASILVA - Não.
Vem para dentro e distribui para os acionistas.
Distribui para a União. Isso foi no ano passado,
naturalmente.

Gostaria de fazer um breve comentário sobre
a questão do Banco Central.Acho a preocupação
do documento muito positivaquanto a se estabe­
lecer rígidos limites de controle sobre o Executivo,
seja através de suas agências administrativas ou
autarquias, como o Banco Central, seja mesmo
quanto a outros setores do Executivo.AComissão
Mistae o Banco Central ilustram bem essa preo­
cupação do documento. No entanto, minha preo­
cupação é a de que o documento deveria tentar
trabalhar mais no sentido de não permitir gastos
fora do orçamento aprovado pelo Congresso, por­
que isso é feito através do Banco Central, através
de sua atividade de fomento e através de outras
dotações do chamado orçamento monetário, o
que é uma heresia, numa sociedade em que o
Executivo não pode criar despesas sem a autori­
zação do Legislativo. Então, por ai até acho que
uma determinação constitucional do tipo de que
nenhum órgão do Executivo pode criar despesas
que implique taxa de juros, uma remuneração
inferior ao custo da dívida pública poderia coibir
muito os problemas que temos de administrar,
a exemplo deste ano, como o do crédito agrícola
- por determinações do ano passado, por ques­
tões de taxas de juros, vamos ter que administrar
um subsídio monumental ao longo de 1987. Isso
porque a inflação subiu, o custo da dívidapública
subiu e a reposição do valor real do crédito que
se deve conceder à agricultura agora, para essa
safra que terá inícionos próximos meses, vaiexigir
um aporte de recursos enorme da União. Com
isso, criam-se despesas fora do orçamento. En-

tão, para o controle do Executivo, nesse sentido,
talvez fosse mais eficaz uma definição do tipo
em que não se autorizem despesas que tenham
uma receita para a União menor do que lhe custa
para coletar recursos de terceiros. Isso só com
a aprovação específica do Congresso. É como
se todas essas despesas devessem ter a aprova­
ção prévia do Congresso. Isso naturalmente subs­
tituiria, no meu modo de entender, com muito
mais eficácia, esse controle do que se for papel
atribuído à Comissão Mista, por exemplo. Isso
porque a Comissão Mista coloca uma descon­
fiança enorme a condução daquilo que é perti­
nente e inerente à ação do Executivo- por exem­
plo, políticas cambial, monetária e crediticia.

Gostaria que essa sugestão fosse considerada
pela nobre Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Muitoobrigado.

O próximo inscrito é o Constituinte Virgílio Gui­
marães. Queria pedir uma autorização a S. Ex"
Uma vez que dentro de alguns minutos deverei
ausentar-me e terei de passar a Presidência ao
ConstituinteOsmundo Rebouças, e como ele está
inscrito, queria saber do Constituinte Virgílio Gui­
marães se poderia passar a palavra agora ao
Constituinte Osmundo Rebouças, para que ele
posteriormente assuma a Presidência. (Pausa.)

Com a palavra o Constituinte Osmundo Rebou­
ças.

O SR. CONSTITUINTE OSMUNDO REBOU­
ÇAS - Gostaria de indagar ao Prof. Adroaldo
Moura da Silva, primeiro, que tipo de retaliação
específica poderíamos ter no exteriorcontra a de­
cisão de fecharmos os bancos estrangeiros no
Brasil.Sabemos que, na Subcomissão de Princí­
pios Gerais da Comissão da Ordem Econômica,
houve total abertura às empresas estrangeiras.
Chegou-se até a se definir,naquela Subcomissão,
que empresa brasileira é qualquer empresa cons­
tituída sobre as leis brasileiras e com sede no
Brasil;ou seja, qualquer estrangeiro pode chegar
ao Brasil,montar uma empresa e ela ser conside­
rada empresa brasileira. Já na Subcomissão do
Sistema Financeiro, temos o fechamento da em­
presa estrangeira no setor financeiro. Então, dian­
te dessas posições extremas - de um lado, aber­
tura total, de outro, fechamento total - que tipo
de medida o Prof.Adroaldo Moura da Silvapode­
ria sugerir que mantivéssemos no Brasil,para re­
gular atividade da empresa estrangeira no setor
financeirosem provocar retaliação?Teríamos que
manter o atual tratamento, ou deveríamos ser
mais rigorosos? É mais uma contribuição que
S. S· poderia trazer a essa Comissão.

A outra pergunta, dirigidaao Prof.Andrea Cala­
bí, é sobre o que ele acha da medida aprovada
na Subcomissão do Sistema Financeiro de extin­
ção do Conselho Monetário Nacional, paralela­
mente à criação da Comíssão Mistano Congresso
que vai regular a política financeira. Gostaria de
saber se S. S· considera que isso possa trazer
problemas, se for realmente mantido nas futuras
versões dos relatórios. Que sugestões S. S· tem,
no caso de substituir-se essa medida por outra

É mais um pedido de contribuição dos exposi­
tores aos nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Muito obnqado, Constituinte Osmundo Rebou­
ças.

Dou a palavra ao Constituinte Virqího Guima­
rães.

O SR. CONSmUINTE VIRGÍUO GUIMARÃEs
_ Em primeiro lugar, tenho uma observação com
relação ao andamento dos trabalhos. Concordo
com as colocações iniciais do Constituinte Fer­
nando Gasparian, no sentido de que é prevista
realmente aqui a presença de representantes da
administração pública para prestarem esclareci­
mentos sobre a administração, sobre fatos e sobre
questões da atualidade, Mas o que está parecendo
é que eles aqui se colocam como alguém que
vem fazer comentários, apresentar suas idéias so­
bre matéria constitucional. Tanto que fOI levan­
tada uma questão de ordem, acatada pela Presi­
dência, no sentido de que se tratasse apenas de
temas constitucionais, ou seja, que não se dessem
informações sobre questões da atualidade - o
que seria objeto preciso dos que aqui vêm prestar
informações, conforme diz o Regimento. Aliás,
são informações necessárias, porque a adminis­
tração atual está primando pela falta de transpa­
rência, haja vista esse escândalo das informações
distorcidas sobre o balanço comercial brasileiro,
exatamente nas áreas de atuação dos dois repre­
sentantes presentes.

Mas,já que se trata exatamente de cnscunrma­
téria constitucional, queria chamar a atenção para
um ponto desse relatório que me parece da maior
relevância: o da dívida externa, tema que não foi
discutido onde deveria ter sido discutido, isto é,
na Subcomissão de Princípios Gerais. Aqui tam­
bém deveria ter sido discutido, pois há uma área
sombreada entre as Subcomissões, mas lá, de
fato, desconheceu-se inteiramente esse assunto.
Esta Comissão, felizmente, tocou de alguma for­
ma na questão da dívidaexterna. Digo de alguma
forma porque o colocou nas Disposições Transi­
tórias e restringiu o modo de se discutir a atual
dívidabrasileira,apenas na eventualidade de ocor­
rer alguma incorreção jurídica,ou de haver, enfim,
alguma falcatrua - trocando em miúdos, sobre
algum contrato dessa dívida externa. Isso me pa­
rece limitado, porque deveria haver, de fato, algu­
ma disposição permanente no corpo da Consti­
tuição, não para a dívida atual, mas uma postura
constitucional do Brasil, frente a questão desse
tipo. Alguma coisa como, por exemplo, "nenhum
compromisso financeiro com credores interna­
cionais poderá sobrepor-se ao bem-estar do povo
ou à soberania nacronal". Esta é uma disposição
permanente, que poderia até ser detalhada. E,
nas Disposições Transitórias, teriamos algo mais
específico sobre a dívida.Para tentar ficar dentro
do prazo de três minutos e dar esse mesmo tempo
aos debatedores, de maneira especial ao Prof.
Adroaldo, que apontou os riscos de retaliações
e colocou aqui um posicionamento, não uma aná­
lise, pergunto como veriam essa questão da dívi­
da. Até que ponto existem problemas juridicos
nessas dívidas contraídas? Parece-me que, ao se
calarem, consentiram, porque fizeram observa­
ções sobre pontos que talvez escaparam. Princi­
palmente o Dr.Adroaldo, ao tocar nesses pontos,
deu-me a impressão de que a norma aqui prevista
tem um efeito muito secundário. Ela é extensa.
Não quero retê-Ia,mas tiveessa impressão através
das Disposições Transitórias desse Relatório.Não
conheço a dívida externa, o seu perfil e os seus
contratos. Parece-me que teria um efeitopequeno
do ponto de vista quantitativo:suspender a dívida
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e cancelar todos os contratos fraudulentos. Pensei
que os contratos não deveriam ser fraudulentos;
o que deve ter sido fraudulento, é a própria con­
cepção que a ilustrou, a aplicação antipopular,
os juros sobre juros. Tanto isso me parece verda­
de que a mesma preocupação - que não é mi­
nha, é uma postura políticadiferente,mas preocu­
pada com as retaliações - não se aplicou a esse
item, o que me fez entender que não haveriareta­
liações, porque seria alguma coisa de secundário
- haver apenas casos fraudulentos.

Queria um esclarecimento sobre esse ponto.
Há alguma análise do Govemo atual, do Banco
do Brasilou do Ministério da Fazenda sobre esse
assunto? Qual o alcance dessa medida aqui pre­
vista, com relação à atual dívida brasileira? Para
se obter resultados mais palpáveis com relação
à dívida, não deveria haver uma reforrnulação,
introduzindo-seaqui princípiosmais abrangentes,
em lugar de se restringir apenas às denúncias
de dívidas com contratos fraudulentos?

Naminha opinião,deveriahaverprincípiosmais
amplos de denunciar parcelas da dívidaque feris­
sem princípios gerais, que, conforme disse, feris­
sem a soberania popular, tomadas por govemos
antipopulares, junto a entidades que se dedicam
à exploração dos povos. Deveria haver princípios
mais amplos no sentido de fazer alguma coisa
mais eficaz.

De qualquer maneira, encerro minha partici­
pação com uma saudação. Essa questão crucial
foi tratada de alguma forma pela Subcomissão
que apresentou esse Relatório. Essa Comissão,
portanto, deverá tomar a si a tarefa de ampliar
a discussão.

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Muito obrigado, nobre Deputado VirgílIO Guima­
rães.

Passo a palavraao ConstituinteJosé CarlosVas­
concelos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Sr. Presidente, a Subcomissão
do Sistema Financeiro, desde o princípio, teve
díficuldademuito grande em executar seus traba­
lhos, dificuldade, essa que partiu do ponto de
não haver nenhuma tradição nas Constituições
brasileirase até estrangeiras em tratar dessa maté­
ria. Evidentemente, como fere muitos interesses,
foi uma Subcomissão bastante incompreendida,
como se observa através de críticas que ainda
hoje perduram na imprensa brasileira. Por isso,
quero saudar V. Ex" pela iniciativa de convidar
o Sr. Adroaldo Moura e o Dr.Andrea Calabi para
aqui comparecerem, porque pela primeira vez es­
tamos tendo, de maneira sistematizada, uma críti­
ca construtita.

Evidentemente, não concordamos com todos
os pontos levantados - e não poderia ser dife­
rente - pelos dois ilustres debatedores. Masacho
que vai permitir que façamos de fato,com o Rela­
tor da Subcomissão, Constitumte Fernando Gas­
parian, e com o Relator da Comissão Temática,
ConstituinteJosé Serra, uma reflexãomuito aber­
ta e uma abordagem de todos os estudos feitos
na Comissão, que levaram à elaboração de seu
anteprojeto. Considero essa, na realidade, uma
forma salutar de agir e quero saudar V. Ex" por
isso.

Objetivamente, quero começar a falar do que
lJ:l!io está no Relatório. O primeiro ponto é que

houve uma preocupação muito grande da Comis­
são em definirque as instituições financeiras exer­
cem função social.Até determinado ponto, quero
dizer que não discordo disso - é como se não
vivêssemos em um regime capitalista, em um
capitalismo puro. Entretanto, aqueles que mais
defendam - ou mais defenderam - essa função
social e que levaram a adotar uma posição de
fortalecimento dos bancos oficias - e, também,
até propostas de estatização do sistema bancário
- não atinaram, dentro dessa função social pro­
posta no Relatório, com a necessidade de os ban­
cos oficiais, em seus investimentos, contempla­
rem a questão regional. E é sobre isso que não
está no Relatórioque quero as opiniões dos Drs.
Andrea Sandro Calabi e Adroaldo Moura da SIlva.
Ora, se quero que o banco exerça uma função
social, por que desconhecer, por que deixar de
lado a questão regional? Quando quero a questão
social, estou admitindo que os investimentos te­
rão que ser feitos visando à promoção do bem­
estar da coletividade! Então, não posso querer
fortalcer os bancos oficiais e não permitir que
tenham alguns parâmetros, que poderiam ser dis­
cutidos até na legislação ordinária, que os obri­
guem a investir em regiões menos desenvvol­
dídas, como forma de induziro desenvolvimento
dessas macrorregiões. Parece-me que há uma
contradição tremenda: fortalecermos os bancos
oficiais, querermos que exerçam uma função so-
mas não queremos que sejam contempladas

as macrorregiões menos desenvolvidas porque
o Relatório, o anteprojeto não contemplou esse
aspecto das regiões menos desenvolvidas, para
que elas, através dos créditos, obtenham um de­
senvolvimento maior, eliminando o fosso terrivel
que separa as macrorregiões deste País.

Gostaria de ouvir de maneira a mais ampla
possível a opinião dos dois conferencistas a esse
respeito.

Outro tema que me assalta, Sr. Presidente,
quanto à Comissão Permanente, é que ainda não
estão devidamente especificadas as funções da
Comissão Permanente no anteprojeto. Em outras
ocasiões, tive oportunidade de dizerisso ao nobre
Constituinte e Relator Fernando Gasparian: acho
que está muito tímida; poderia, até certo ponto,
deixar de ter algumas das atribuições que o ante­
projeto lhe confere. Masvejo nessa Comissão Es­
pecial Mista Permanente do Sistema Financeiro
uma forma moderna de legislar. O Dr. Andrea
Calabi se referiu a ela como se fosse um quarto
poder. S. S' disse que a Comissão poderia contra­
por-se aos três poderes. Na realidade, o que vejo
é que este Parlamento tem que se modernizar.
Não pode continuar como está hoje, quando um
projeto de lei fica um, dOIS anos e até toda a
legislatura em discussão. A idéia da Comissão
Permanente ~ no sentido da modernização do
Parlamento. E fazer com que poucos membros,
na medida do possível, representantes de todos
os partidos políticos e de todas as unidades da
Federação, participem de forma efetiva de uma
legislação, que será ad referendum do Congres­
so, mas que, no prazo de vinte e quatro ou qua­
renta e oito horas, tramitem os projetos, principal­
mente quando se tratar de matéria dessa natureza.
No meu entendimento, esse deveriaser o procedi­
mento, não só quanto às questões pertinentes
ao sistema financeiro.Por outro lado, deveríamos
ter comissões dessa natureza que legislassem ad

referendum do Congresso Nacional é, portanto,
em nome do Legislativo; evidentemente, nesse
caso, o Congresso exerceria todo o poder que
tem através de projetos de resoluções, para con­
trolar e fiscalizar essas comissões.

Outro ponto para o qual gostaria de chamar
a atenção é com referência àqueles quatro anos
fixadospor nós, membros da Subcomissão; qua­
tro anos antes e quatro anos depois. Ou seja,
num espaço de quatro anos, não se poderia ser
Diretordo Banco Central.E também há a questão
da punição. O Dr. Andrea Calabi citou até o seu
próprio caso, pois que pertencera a instituições
do sistema financeiro e, portanto, não poderia
ser Diretor do Banco Central. Mas o que vemos
hoje? Um diretor de um banco comercial tem
seus bens indisponíveis durante um período de
cinco anos, para o caso de falência do banco,
mesmo se os atos responsáveis pela falência ou
até intervenção do Banco Central não tenham
sido praticados na sua gestão. Mas, quanto ao
Banco Central,não temos nada, nenhuma legisla­
ção que preveja a punição dos seus diretores.
O que me pareceu é que poderíamos mergulhar
sobre isso, fixar sanções e hipóteses de punição
dos Diretores do Banco Central, como atos de
corrupção, de incompetência etc. Vejambem, um
Diretorou o Presidente do Banco Central,ao assi­
nar um simples papel, poderá estar tomando posi­
ção que provoque um prejuízo à Nação muito
maior do que a falênciade um banco. Daía nossa
idéia, a alternativa desses quatro anos. Fixar-se­
iam parâmetros na Constituição, que a legislação
ordinária depois regularia,para a punição de Dire­
tores do Banco Central. E lembro que hoje nem
os seus bens estão postos em disponibilidade.
E, mais ainda: não respondem nem por ato de
corrupção, nem de incompetência. Ademais,
acho que isso evitaria esse rodízio permanente
de Diretoriade Banco Central,porque transforma­
ríamos o exercício das atividades de Diretor do
Banco Central em algo correspondente ao inte­
resse de Nação.

Tenho ainda outros pontos a comentar, mas
vou ater-me à determinação dos três minutos.
Embora outros companheiros tenham a fazer as
suas considerações, gostaria de ouviras manifes­
tações dos conferencistas sobre esses pontos que
acabo de abordar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Peço a autorização dos debatedores para fazer
uma pequena mudança. O Constituinte Cid Sa­
bóia de Carvalhotem um compromisso no Sena­
do para daqui a pouco. Solicita então S. Ex' o
uso imediato da palavra para fazer algumas inda­
gações e considerações. Peço também a autori­
zação deste plenário para me ausentar por alguns
minutos, passando a Presidência ao Primeiro Vi­
ce-Presidente, Constituinte Osmundo Rebouças.

Tem a palavra o nobre Constituinte Cid Sabóia
de Carvalho.

O SR. CONSTITUINTE CIDSABÓIA DE CAR­
VALHO - Sr. Presidente, caros conferencistas,
amigos Constituintes, ouvi com muita atenção
e, se não fora a minha ansiedade de participar
da reunião do Senado, que já começou, é evidente
que aqui ficaria até o fim, para me deleitar com
as luzesque os dois ilustres conferencistas trazem
aos nossos trabalhos.
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Indago de ambos se não estão sendo muito

conservadores na exposição das matérias aqui
apresentadas. Na exposição de V. S", notamos
certo apego ao sistema atual, enquanto esta Cons­
tituinte- é evidente - busca exatamente a inova­
ção para bem atender aos reclamos do povo

Vivemosuma grave crise no sistema financeiro,
notadamente em tudo que diz respeito ao Minis­
tério da Fazenda e a áreas similares. Estamos
numa crise tão grande, que a nossa impressão
é de que, se repetirmos na nova Constituição o
que aqui está, nada estaremos fazendo para me­
lhorar o Brasil,criar uma nova situação, um novo
status.

O problema da carta patente, por exemplo, é
flagrante. Há um apelo à solução atual, ainda mais
quando ela já se tem tornado um bem. Embora
seja um ato administrativo do Governo Federal,
feito através do Banco Central, ela se constitui
num verdadeiro bem, pois pode ser transacio­
nada, trocada, pode cobrir dívida, é vendida. En­
fim, é um bem de um mercado muito especial,
e isso parece absolutamente capaz de caracterizar
uma grande crise nacional. Então, a Subcomissão
propõe novo tratamento para a carta patente, fun­
damentando uma nova prática, moralmente mais
bem posta, principalmente ante um aspecto que
me parece fundamental. A carta patente, prove­
niente de ato de concessão, de autorização ou
de permissão, seja o que for, juridicamente é um
ato administrativo e como tal não deve ter um
valor comercial. Mas, se se insiste em dar um
valor comercial à carta patente, ela deve apre­
sentar outra configuração que não esta de ato
de concessão, de permissão ou de autorização.

No entanto, os ensinamentos são tão sábios
e tão bem fundamentados que nos deixam uma
impressão boa, mesmo quando deles discorda­
mos. No caso da captação dos depósitos, impres­
sionou-me de modo especial a revelação de que
ano passado o lucro do Banco do Brasilse fundou
mais no exterior do que aqui, internamente. Esse
dado realmente é impressionante. Daí por que
gostaria que V. SoS respondessem se o fato de

, o Banco do Brasil poder sofrer uma pressão lá
fora, pela proibição aos bancos estrangeiros de
captarem aqui, abriga a hipótese de também ser­
mos proibidos de captar lá fora. Não sei se esta
pergunta poderá ser respondida agora ou depois,
quando V. S"' nos poderiam fornecer detalhes;
mas, digamos que o Banco do Brasil não possa
captar lá fora e os bancos estrangeiros também
não possam captar aqui, essa nova realidade não
seria mais favorável ao Brasil? Mesmo se admi­
tirmos que o Brasil pudesse perder depósitos lá
fora, o fato de os depósitos brasileiros não serem
mais captados por organizações estrangeiras,
nessa nova sistemática, não repercutiria mais fa­
voravelmente ao Brasil?

Tenho a impressão de que esta é uma questão
decisiva.Ainformação de V. SoS vaiformar a minha
opinião nesta nova fase dos trabalhos, e isso é
muito importante.

Outro ponto acerca do qual gostaria de ouvir
a opinião de V. S" diz respeito ao Banco Central.
Na opinião de V. S", vai bem o Banco Central
no seu atual modelo? É verdadeiramentê o banco
de que o Brasil precisa? Ou será que, por ter
tantas atividades, foge um pouco de outra função
primordial, que é a de fiscalização? Pergunto, en­
tão, se essa crise financeira que o Brasil atravessa

não se deve, em grande parte, à estrutura atual
do Banco Central. Gostaria até que V. SoS invertes­
sem as respostas, para que eu pudesse ouvir des­
de logo suas considerações.

O SR. PRESIDENTE(Osmundo Rebouças) ­
DepOIS de ouvirmos essas indagações, passo a
palavra, primeiramente, ao Dr. Adroaldo Moura
da Silva.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Va­
mos começar pela última. Acredito que os docu­
mentos apresentados mostram essa preocupa­
ção de melhorar o funcionamento do Banco Cen­
trai do Brasil. Sou daqueles que acreditam que
o Banco Central do Brasil não pode ser instru­
mento do Executivo para a criação de despesas
Este é o ponto que julgo central, inclusive para
esta Comissão. Temos no orçamento monetário
um instrumento muito eficazpara o Governo criar
despesas. É o exemplo que dou é de despesa
criada. No ano passado, quando se concedeu,
através do orçamento monetário, crédito à taxa
de juros de 10%, em volumes muitos expressivos,
não se fez feliz nem o agricultor, criando-se enor­
me problema financeiro para a União ao longo
deste ano de 1987.

Então, a operação do Banco Central do Brasil
pode ser melhorada em muito, inclusive definin­
do-se claramente o papel que ele deverá desem­
penhar e dando-se-lhe os instrumentos adequa­
dos para que possa desempenhar esse papel de
maneira exata. As sugestões que fIZ, no caso de
se entender que a Carteira de Fomento não per­
tence legitimamente a uma ação do Banco Cen­
trai, são no sentido de que se capacite o Banco
do Brasil a adquirir, por exemplo, títulos da dívida
pública no mercado secundáno, para assim dimi­
nuir os custos do giro da própria dívida pública
do Tesouro Nacional.

Sou também daqueles que acreditam que o
Banco Central tem um papel muito importante
na operação de crédito, no que diz respeito às
relações internacionais. Isso, no meu entender,
não está bem contemplado no documento da
Comissão a que me referi.Sou também daqueles
que acreditam que o Banco Central, na área de
fiscalização, pode melhorar enormemente a sua
atuação. Se fosse extinta a capacidade de aumen­
tar gastos através do orçamento monetário, já
seria um enorme avanço do ponto de vista das
finanças públicas. Mas isso já me coloca na ques­
tão do Constituinte José Carlos Vasconcelos, a
que me vou refenr posteriormente.

Aoutra questão diz respeito ao Banco do Brasil
no exterior. V. Ex' indagou se não seria melhor
fechar lá e cá. Eu respondo com toda sinceridade
que não, porque a economia brasileira cresceu
muito. Alguns instrumentos de atuação do Brasil
no exterior, a exemplo de grandes empresas ­
e basta citar apenas uma, a Petrobrás - têm
um nível de operação muito grande. Também
o LLoyd Brasileiro. Então, não estando lá, não
teremos um instrumento de apoio à ação dessas
empresas nesses mercados. Um dos grandes pa­
péis que desempenhamos como Banco do Brasil
é o de dar apoio ao Governo de forma geral,
e, em particular, a essas empresas que operam
em diferentes mercados. Confirmamos carta de
crédito, concedemos crédito, agilizamos proces­
sos de pagamentos dessas empresas no exterior,
inclusivesegurando o seu depósito em vários paí-

ses, porque elas, por sua natureza, por sua atua­
ção, precisam ter seus recursos aplicados em al­
gum lugar. Estamos lá fora, o Banco do Brasil
e o Banespa, que são dois bancos muito impor­
tantes para a operação da empresa brasileira no
exterior. Portanto, ao fecharmos essa transação,
estaríamos dizendo: está bem, o banco estran­
geiro não vem mais dar apoio à empresa multina­
cional aqui; mas também não podemos dar apoio
às nossas empresas no exterior.Isso não me pare­
ce uma forma adequada de tratar o nívelde desen­
voMmento alcançado pela economia brasileira e
por algumas das suas organizações, que têm
atuação internacional da maior relevância para
o Brasil.

Se me apego ao sistema de carta patente? Acho
que fomos mal compreendidos. Não tenho apego
algum ao sistema de carta patente. Chamei a aten­
ção de V. Ex"' para o fato de que não podemos
simplesmente - e isto está no documento ­
dar dinheiro e carta somente a quem tenha condi­
ções e apresente um bom currículo. O Banco
Central é uma instituição muito particular, e deve
ter o poder de conceder e de cassar carta patente
Não precisa pagar por ela; com isso estou de
pleno acordo. Mas vejo dificuldade em se geren­
ciar um sistema que não permite a transferência
da propriedade de um banco, porque, ao se trens­
feira propriedade de algumas ações de um banco,
implicitamente se transfere também autorização
de funcionamento. Temos casos na legislação.
Ainda há pouco, um cidadão conhecido comprou
um banco, mas o Banco Central não permitiu
que ele fizesse parte do seu Conselho Diretor.
Ele detinha as ações de controle do banco, por­
tanto, tinha comprado o direito de auferir rendi­
mentos daquela atividade, mas não tinha boa
compostura, digamos assim, para exercer as fun­
ções de direção do banco. Então, é chamado
a atenção para essas peculiaridades que estou
a alertar os membros desta Comissão.

O Sr. Constituinte Osmundo Rebouças fez refe­
rências às retalizações. O Constituinte Osmundo
Rebouças e eu somos colegas, economistas. As
retaliações são óbvias. A mais violenta delas é
simplesmente nesse sentido de, se eu fechar aqui,
fecho lá. Quer dizer, essa é a mais óbvia.

Constituinte Osmundo Rebouças, acho que de­
veremos fazer algumas restrições. Creio que tem
de haver certa reserva de mercado na área finan­
ceira. Estou deixando à Comissão algumas ilus­
trações de como operam essas reservas de mer­
cado nas economias mais avançadas do mundo.
Chamo a atenção para as experiências americana,
suíça, francesa, alemã e japonesa, que impõem
restrições às operações do setor financeiro. Acre­
dito que também devemos colocá-las. Em parti­
cular, gostaria de chamar a atenção de V. Ex"'
para o art. 51 da Lein04.131, de 1962, que impõe
restrições muito claras para a operação de bancos
comerciais, titularidade, posse de ações e partici­
pação em empresas financeiras. Diz o art. 51 da
Lei n° 4.131, de 1962:

"Aos bancos estrangeiros cujas matrizes
tenham sede em praças em que a legislação
imponha restrições ao funcionamento de
bancos brasileiros, fica vedado adquirir mais
de 30% (trinta por cento) das ações com
direito a voto de bancos nacionais."
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Há ainda um desdobramento disso em forma
de regulamentação.

É evidente que temos de impor algumas restri­
ções, mesmo porque o mundo inteiro faz isso.
Por exemplo: a Suíça é um País que tem enorme
restrição quanto à operação de instituições finan­
ceiras de propriedade de não-suíços,

Quanto à dívida externa, o Constituinte Virgílio
Guimarães colocou uma questão realmente im­
portante e delicada. São situações distintas, Cons­
tituinte Virgílio Guimarães. O ato de analisar uma
decisão do endividamento corresponde a avaliar
doméstica e soberanamente atitudes domésticas,
de responsabilidades política ou administrativa,
e pode tocar determinada ação. Por exemplo: a
construção da Ferrovia do Aço. Houve nível? Para
que, então? Esse daqui é bom ou ruim? Alguém
tem de ser punido administrativamente por ele?
Ora, tudo isso nada tem a ver com o credor.
Poderá ter alguns desdobramentos se, por exem­
plo, houver alguns vícios. É possível que ocorram,
mas duvido, porque, realmente, em relação à essa
questão, o Banco Central tem trabalhado com
muita competência. Somos dos poucos países
do mundo que controlam o registro de todas as
operações legais, seja de investimento, de comér­
cio, de dinheiro ou de mercadorias. Todas passam
pelo Banco Central, que controla o registro, suas
características, bem como os contratos e o direito
de aquisição de moeda estrangeira no próprio
Banco Central, para efeito de remessa a título
de pagamento, seja de juros ou dividendos, seja
de repartição de capital. Poucos países do mundo
têm um controle cambial tão eficaz quanto o Bra­
sil. Então, é uma decisão que, na verdade, não
causa impacto, do ponto de vista do credor. A
outra, não. É efetivamente uma agressão a um
acordo.

O SR. RELATOR(José Serra) - Qual é a outra
a que V.S- se refere?

O SR. ADROALDOMOURADASILVA-Aque­
la a que S. Ex- fez menção, relativamente aos
depósitos. S. Ex' perguntou por que não me referi
aos depósitos. Cito um exemplo concreto: a Espa­
nha. Foi feito um acordo entre os dois governos
para a abertura de agências do Banco do Brasil
na Espanha e para a abertura de agências de
bancos espanhóis no Brasil. Foi feito explicita­
mente um acordo.

O SR. RELATOR(José Serra) - Em que época
isso ocorreu?

o SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Se
ocorrer o fechamento de uma agência de um
banco espanhol no Brasil, automaticamente deve­
remos retirar-nos na Espanha. No caso, trata-se
de uma retaliação contratual, como vê V. Ex' É
diferente.

O SR.-CONSmUINTE VIRGfUO GUIMARÃEs
- Está bem claro. A minha preocupação ficou
plenamente atendida com sua explicação. Tinha
receio de que essa disposição transitória, em ter­
mos práticos, tivesse pouca repercussão, na me­
dida em que pega um aspecto que já está contem­
plado, que é a lisura do contrato formal, registrado
etc. Para mim, o esclarecimento prestado por V.
S- foi muito importante.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - É
importante compreender que o Banco Central do

Brasil tem desempenhado esse papel com muita
competência e espero vê-lo no futuro com a mes­
ma competência.

Em relação à pergunta do Constituinte José
Carlos Vasconcelos, tentarei ser breve. É diffcil
ser breve. Infelizmente, tenho opinião contrária
à de V. Ex- com relação à Comissão Mista. A
Comissão Mista, no meu entender, a nível de con­
dução da politica econômica, cria estabilidade
muito forte. Ela controla algumas medidas de ca­
ráter, que são da essência da ação do Executivo.
Mas este tem de ser responsabilizado por elas,
nas suas conseqüências e nos seus acertos. Por­
tanto, não basta simplesmente sustar o efeito jurí­
dico e legal dessas medidas. Além do mais, são
medidas que geram efeitos no seu anúncio. Por
exemplo: uma política cambial. A insegurança vai
pairar sempre, porque uma medida cambial que
tem seu curso normal em dez, quinze dias gera
contratos, obrigações, pagamentos, desembol­
sos. Susta-se, por exemplo, uma medida de des­
valorização cambial, diante de uma grande crise
cambial. Como se refaz? Gera-se grande intran­
quilidade. O que entendo como sugestão - até
me penitencio por ser tão ousado - é que uma
das fórmulas mais óbvias de o Congresso con­
trolar o Executivo é não permitir que o Executivo
crie despesas que não estejam contempladas no
orçamento votado pelo Congresso. No caso do
Brasil, o fato mais óbvio que se tem é o de controle
do dispêndio através de autoridade monetária. Es­
te é o ponto crítico da questão. Estão jogando
bilhões de dólares em forma de subsídios por
ações meramente administrativas, tomadas ao
longo de 1986. Naturalmente, teremos de pagar
as contas ao longo de 1987, e elas ainda vão
entrar no orçamento a posterlorl. Acho que este
é o ponto. O papel da Comissão Mista é impor­
tante, no que tange a controle dos atos do Execu­
tivo, mas é da natureza do Executivo a responsa­
bilidade pelos acertos e erros. Julga-se a poste­
rlorl o Executivo, e não a medida em si.

Há algumas coisas que não mereceram preo­
cupação nesse documento. Nele vi um pouco
de atenção sobre o Banco Central, mas o proble­
ma básico é com relação ao Executivo, que goza
de capacidade para criar despesas sem autori­
zação de ninguém.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN -Mas isto com relação ao orçamento finan­
ceiro.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Não
necessariamente.

Por exemplo, acho muito importante essa defi­
nição do papel dos avais. V. Ex" partiram clara­
mente para a definição dos papéis a fim de inibir
os gastos do Executivo. Vejam bem que estão
impondo limites e condições para que o Executivo
exerça algumas atividades em nome do Governo.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - A questão orçamentária...

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Ela
estã aqui, Sr. Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Não está na nossa, está em outra Co­
missão.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - No
orçamento está, mas algumas sugestões contidas
nesse documento impõem restrições.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Há uma interseção.

O SR. ADROALDOMOURA DA SILVA - Sim,
há uma interseção. Acho que falei demais desta
vez.

O SR. PRESIDENTE (Osmundo Rebouças) ­
Com a palavra o Dr. Andrea Sandro Calabi.

O SR. ANDREASANDRO CALABI - Gostaria
de entrar na seqüência do que o Adroaldo vinha
falando e também argumentar contra a criação
dessa comissão mista. A meu ver, ela interfere
em atos do Poder Executivo, justamente por ter
a capacidade de sustá-los, de revertê-los repenti­
namente ou por decurso de prazo, mesmo que
a posterlori o Congresso não aprove o ato ad
referendum. Interfere em atos do Executivo por­
que algumas tarefas de política cambial, mone­
tária, financeira são atos de gestão da coisa públi­
ca, que só decorrem de uma autorização prévia,
como diziaAdroaldo, do Legislativo. O Legislativo
entra fundamentalmente em cena, ao aprovar de­
terminado gasto, e, portanto, o julgamento, a in­
terferência a um ato do Executivo, sópoderá ocor­
rer se ele o reverte, devendo isso ser devidamente
julgado e analisado na sua propriedade, na sua
lisura. Interfere até na constitucionalidade do ato.
Interfere no Poder Legislativo, na medida em que
reduz as atribuições do Tribunal de Contas da
União no controle externo dos atos de gestão
tomados pelo Poder Executivo. E o Tribunal de
Contas da União é órgão assessor do Poder Legis­
lativo. Interfere também no Judiciário, na medída
em que prejulga ações, submetendo-se também
ao julgamento do ato.

O fato importante que retomo, já lembrado por
Adroaldo, é a questão - daí a interseção, Sr.
Constituinte - do orçamento e a criação de des­
pesas à revelia de autorizações explícitas do Con­
gresso. Não é uma questão simplória a indepen­
dência do Banco Central, ou seja, sua capacidade
ou não de cnar despesas embutidas nas suas
decisões de programação a execução monetária.
Acabo de aprovar a programação monetária para
o mês de julho, na qual se embutem autorizações
de crétido rural da ordem de trinta e seis bilhões
de cruzados. Dá-se uma parte dele, de custeio,
à taxa de índice de preço recebido pelo produtor.
Está correndo a cinco por cento. O Governo Fede­
ral capta, pagando LBC, digamos, a vinte por cen­
to. Então, tomo o dinheiro emprestado do público,
pagando vinte por cento ao mês. Empresto ao
público, cobrando cinco por cento ao mês; diga­
mos, aproximadamente dez bilhões de cruzados
em operaç~es de custeio, aprovadas para o mês
de junho. E uma diferença de quinze por cento,
de um bilhão e meio de cruzados, que é a despesa
efetiva. Alguém pagará, e esta despesa não passa
pelo Congresso. A capacidade do Governo de
criar despesas por meio de suas instituições finan­
ceiras é algo que deve ser regulado.

O SR. PRESIDENTE (Osmundo Rebouças) ­
A sugestão é fazer isso passar pelo Congresso.

, O SR. ANDREASANDRO CALABI- É lógico.
E o custo. O custo deve estar no orçamento, e
o Congresso deve aprová-lo ou não.
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o SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Isto deve constar do projeto de orça­
mento.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Te­
mos até uma sugestão. Poderia haver um manda­
mento constitucional que proibisse o Executivo
de fazer qualquer uma dessas despesas a custos
superiores ao crédito que coleta, exceto aquelas
autorizadas pelo Congresso Nacional.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - No
caso dessas operações, não poderiam ser usados
recursos da receita tributária, do bolo fiscal? Cap­
tar a vinte por cento, abrindo-se mão de cinco,
ao dispor, realmente, dá uma diferença muito
grande, a ser bancada pelo Tesouro. Mas o Tesou­
ro arrecada recursos fiscais também para a dota­
ção orçamentária. Por que se faz com este custo
e não com colocação, do ponto de VIsta tributário?

O SR. ANDREA SANDRO CALABI- Mas esta
é a minha proposta, porque, no fundo, há a ques­
tão da independência do Banco Central; ou seja,
como o Banco Central financia essa despesa. Ele
tem autonomia na emissão de títulos públicos,
na colocação desses títulos, e, conseqüentemen­
te, na captação de recursos que são direcionados
de acordo com uma programação feita pelo Exe­
cutivo. Esta autonomia é que deve ser vedada.
O Banco Central capta recursos por meio da colo­
cação de títulos com o objetivo de financiamento
do déficit. Justamente o conjunto de arrecada­
ções do Orçamento da União e suas destinações
devem ser aprovadas pelo Congresso. A dificul­
dade é que, no atual sistema financeiro, esse con­
junto, por exemplo, o crédito rural, cumpre papel
que é vital a nossa economia. Portanto, há que
montar mecarusrnos de programação de orça­
mento de créditos correspondentes, que impe­
çam a criação de despesas embutidas, escon­
didas no âmbito da programação monetária

Portanto, responderia à questão do Constituinte
Osmundo Rebouças nesse sentido: a extinção ou
não do Conselho Monetáno, em primeiro lugar,
não está diretamente atrelada à questão da comis­
são mista. Não vejo essa comissão como algo
acabado e certo. Vejoproblemas no seu funciona­
mento normal. A extinção ou não do Conselho
Monetário somente teria sentido no âmbito de
uma profunda reforma do sistema financeiro na­
cional, dando-se nova redação às leis da reforma
bancária, do mercado de capitais, do crédito rural,
bem como à legislação complementar. Enten­
demos ainda que mais importante que a pura
e simples extinção do sistema tributário seria jus­
tamente a eliminação, de uma vez por todas, da
capacidade do Poder Executivo de criar despesas
sem prévia autorização do Congresso Nacional.

O Constituinte José Carlos Vasconcelos per­
gunta sobre a função social do sistema de bancos
oficiais e a procedência da sua regulamentação
neste âmbito da Constituinte. Acredito que a ques­
tão da regionalização, tanto no que se refere ao
orçamento, quanto no que se refere ao papel es­
pecífico dos bancos, não compete à Constituição,
justamente pelo caráter de desenvoMmento mu­
tável da própria composição regional da econo­
mia brasileira. Exigir da nova Constituição especi­
ficações regionais e distribuições que compen­
sem a desigualdade regional é admitir implicita­
mente a permanência dessa desigualdade e, por-

tanto, a total Incapacidade do Governo em romper
esses diferenciais. A meu ver, é ato de legislação
ordinária, que deve, de fato, contemplar os objeti­
vos no âmbito do plano e no direcionamento de
recursos orçamentários, bem como no âmbito
de instrumentos de ação govemamental, finan­
ceiros inclusive, destinados à ruptura ou à redução
dessas desigualdades regionais. Na minha opi­
nião, modesta e humilde, isso pertence mais à
legislação, já que esse ambiente é cambiável ao
longo do tempo.

O Constituinte Virgílio Guimarães levantou,
com muita propriedade, a questão da dívida exter­
na, e o Dr. Adroaldo o esclareceu em parte. Em
primeiro lugar, surge a questão do Banco Central
do Brasil. De fato, qualquer cruzado que entre
ou saia, qualquer dólar, qualquer empréstimo ex­
terno está devidamente registrado - quem to­
mou, quem emprestou, a que taxa de juros, em
qual prazo, quando foi, quanto custa, se foi devol­
vido, se não foi, se foi rolado etc. No entanto,
isso não significa que haja um controle sobre
a qualidade do gasto ou investimento feito com
aquele financiamento.

O SR. CONSTITUINTE VlRGíuo GUIMARÃEs
- Mas dá a lisura do contrato.

O SR. ANDREA SANDRO CALABI - Mostra
a existência do contrato a sua lisura, suas cláusu­
las, todas as formalidades jurídicas. Agora, ne­
nhum cruzado será gasto fora de alguma entida­
de, alguma estatal, por exemplo, pela Petrobrás,
pela Siderbrás, pejo Ministério da Aeronáutica, pe­
lo Ministério dos Transportes ou por quem seja.
Aí, sim, existem responsáveis pela gestão de qual­
quer cruzado.,Qualquer recurso público tem um
responsável. E a impunidade, muitas vezes vista
no trato dos recursos públicos, que deve ser co­
brada com maior rigor. Na dúvida, há um respon­
sável em qualquer um desses contratos, em qual­
quer Ministério. Existe um sistema de controle
interno que controla esses atos. Existe um sistema
de controle externo ao Executivo, exercido pelo
Tribunal de Contas da União, em função de sua
assessoria ao Poder Legislativo. O fato é que o
controle, muitas vezes, se atém à sua mera forma­
lidade, também jurídica. Há qualquer quantidade
de empecilhos, há uma compra errada de clipes,
mas passam elefantes peja frente desse sistema
de controle. Portanto, devemos aprimorar esse
sistema de controle, cujo órgão central é a Secre­
taria do Tesouro Nacional, que está vivamente
empenhada nesse aprimoramento, com vistas a
perceber não apenas a validade jurídico-Iegal, a
propriedade da execução financeira de um con­
trato desses, mas também a orientar, no sentido
de reverter a execução para os objetivos previa­
mente definidos nos planos de Governo e nos
orçamentos. É comum que um plano defina de­
terminada área de atuação, programas, ativida­
des. O orçamento banca, o Congresso aprova
o orçamento, mas o controle de fato, o acompa­
nhamento para checar se aquela atividade foi feita
ou não, isso é muito precário. Portanto, o sistema
de controle e fiscalização é de grande relevância.

O SR. PRESIDENTE (Osmundo Rebouças) ­
Vamos passar a palavra ao último grupo de co­
mentaristas. Primeiramente está inscrito o nobre
Constituinte César Maia.

Com a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR MAIA-Sr Pre­
sidente, inicialmente, a nossa saudação ao Dr,
Andrea Sandro Calabi e ao Dr. Adroaldo Moura
da Silva. Congratulamo-nos também com a Sub­
comissão do Sistema Financeiro, que, Indepen­
dentemente das diferenças e de algumas falhas,
produziu um documento que sustenta teses im­
portantes, como a defesa da soberania nacional
e a defesa do setor público. Estamos de acordo
com os comentários que os Drs. Andrea Calabi
e Adroaldo Moura da Silva fizeram. Gostaríamos
de enfatizar um ponto que o Dr, Calabi comentou
ao final, no art. 4°, inciso VI, § 1°, que trata das
funções da Comissão Especial Mista Permanente.
Realmente extrapolam não apenas as funções do
Executivo eJudiciáno, mas também as do próprio
Legislativo. Como o Legislativo poderá fiscalizar
uma atividade à qual é solidário? É por que tem
a possibilidade de interceptá-Ia? Ademais, esse
seria um dispositivo impróprio constitucio­
nalmente, porque, se o Executivo tem uma ler
para executar o seu orçamento fiscal-monetário,
não pode o Legislativo interromper a execução
dessa lei.

É dispositivo que me parece extraordinário e
que nos faz lembrar um pouco o pensamento
do Presidente da República, hoje exposto durante
a reunião do Ministério. S. Ex"disse que vai man­
dar sustar a aplicação das ações do despejo. Sur­
ge então uma figura nova no Direito, a da suspen­
são da aplicação de uma lei durante algumas
semanas, até que outra nova seja aprovada. Mas
são coisas do Brasil.

Agora quero comentar o problema da nacíona­
hzação do sistema financeiro. Francamente, as
argumentações dos conferencistas não nos pare­
cem insuficientes. O Banco do Brasil, no ano pas­
sado, teve 58% de seu lucro em operações no
exterior. Era de se esperar, porque, com o Plano
Cruzado, com a deflação, a perda de lucro interno
do Banco do Brasil deve ter sido muito grande.
O Citibank, nos últimos anos, tem mantido uma
participação, no seu lucro global de operação no
Brasil, segundo seu Presidente, da ordem de 20%.
Ele disse até, numa entrevista recente, que o Plano
Cruzado foi melhor para o Citibank do que qual­
quer resolução baixada nos últimos anos pelo
Banco Central norte-americano.

Os depósitos do Banco do Brasil, certamente,
são uma insignificância do mercado de depósitos
no exterior, mas os depósitos de bancos estran­
geiros no Brasil correspondem a 35% dos depó­
sitos dos quatro maiores bancos brasileiros ­
Banco do Brasil, Bradesco, Itaú e Nacional. Se­
gundo dados da "Gazeta Mercantil" que, por aca­
so, trago comigo neste momento, correspondem
a 30% dos meios de pagamento. Não sei que
relação é essa, mas é outro dado que tinha de
cabeça e aproveitei para usar.

O SR. ANDREA SANDRO CALABI- Em abril,
correspondíam a 13% do total de depósitos.

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR MAIA - Dos
quatro maiores bancos?

O SR. ANDREA SANDRO CALABI - Os ban­
cos estrangeiros detinham em abril 13% do total
dos depósitos. '

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR MAIA - Mas
eu me referi à soma dos quatro maiores bancos
brasileiros.
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A única questão que me preocupa nesse item
é quanto ao prazo. Isso é um nó tão apertado,
tão enredado, que dizer que vamos desatar esse
nó em um ano me parece pelo menos um ato
de otimismo. Certamente, isso teria efeitos trau­
máticos. Acho que se deveria prever um processo
para desatar esse nó. Este é um ano difícil para
que isso seja executado, principalmente porque
é o ano da Constituição. .

Finalmente, fana apenas mais dois comentá­
rios. Infelizmente, o Dr. Calabi não teve tempo
para tecer cornentános sobre orçamentos Assim,
pediria ao Sr. Relator,ConstituinteJosé Serra, que,
como sempre tem feito, desse atenção especial
à nossa emenda, porque nos parece que tende
a ser apenas formal esse controle do Legislativo
sobre o Executivo, se o Congresso não puder,
efetivamente, discutir orçamento.

Tivemos ocasião de enviar algumas equipes
a outros países com a finalidade de acompanhar
o processo orçamentário. Em geral, o processo
orçamentário é acompanhado pelo Legislativo,
ou seja, ele é controlável;sua leié discutida efetiva­
mente quando há um período grande de discus­
são, o que nos Estados Unidos e na Inglaterra
é chamado de negociação. Seus orçamentos são
bianuais. Há um ano todo para sua discussão.
A seguir, o Executivo retoma com a versão final
ajustada, negociada com o Legislativo. Pensarque
o Legislativopode fazer emendas, criando despe­
sas, é um absurdo, principalmente quando nossas
receitas são muito flexíveis, em virtude da inflação
tão vanável que temos - peço que seja dada
atenção especial a este ponto.

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
ilustres convidados, precisamos acabar com o dé­
ficitpúblico. É claro que seria um absurdo conter
o déficitpúblico na Constituição. O déficitpúblico
não é isto que estã aí, porque o que vemos é
uma bagunça. Certamente, ele não foi produzido
pelo atual Governo, mas também não foi contro­
lado por ele. O déficit público é um instrumento
de políticaeconômica modema, que tem funções
alocativas anticíclicas,e deve permanecer, eviden­
temente. Nossa preocupação, como disse o Dr.
AdroaldoMoura da Silva,é controlar o gasto públi­
co através da lei orçamentária, não permitindo
que ocorram gastos extra-orçamentários, burlan­
do-se a lei, instrumentos legais que o ensejem.

Sr. Presidente, estes são os nossos comentá­
rios.

O SR.RELATOR (José Serra) - Sr. Presidente,
não estou inscritopara falar,mas gostaria de apro­
veitar a oportunidade para fazer uma observação.
O projeto em que estamos trabalhando leva muito
em conta essas idéias. Agora, seria muito útil se
V. Ex', nobre Constituinte César Maia, pudesse
reunir-se com o pessoal que está trabalhando nis­
so, com os assessores, para comparar o material
com a proposta anterior, para dar uma conferida.

O SR. CONSTITUINTE CÉSARMAIA - Devo
então encontrar-me com o Relator da Subcomis­
são?

O SR. RELATOR (José Serra) - Não. Comigo
mesmo e os assessores, porque agora estou com
essa responsabilidade. Seria bom que V. Ex' fízes­
se algum acordo com o PDT para passar de su­
plente a titular desta Comissão, a fim de poder
participar mais ativamente, quando estivermos
em período de discussão.

O SR. PRESIDENTE(Osmundo Rebouças)­
Teremos, em seguida, as indagações do nobre
Constituinte LuizGushiken.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ GUSHIKEN - A
maior parte das perguntas que' pretendia fazer
Jáforam respondidas. Entretanto, gostaria de fazer
alguns comentários, e começarei pela carta-pa­
tente. Tivemos aqui a presença de vários paine­
listas, durante a elaboração desse Anteprojeto ­
pessoas as mais destacadas do meio financeiro,
na sua maioria - e todos afirmaram que o siste­
ma financeiro brasilerio exige, para sua maior efi­
ciência, grau maior de competitividade. Alguns
artigos do sistema financeiro são olIgopolizados.
Deforma que é preciso que se criem mecanismos
para incentivar a abertura de maior número de
bancos. Num debate com representantes de ban­
cos médios e pequenos, eles foram taxativos em
afirmar que a carta-patente é um cancro, um ele­
mento que dificulta a criação de mais bancos
neste País. De forma que o problema da carta-pa­
tente diz respeito, enfim, ao futuro do setor fnan­
ceiro. Temos que abolir isso. Se a forma jurídica
está errada, que se procure outra, mas estou con­
vencido de que essa figura deve ser extinta. Não
sou eu quem o diz, são vários economistas e
os próprios banqueiros, médios e pequenos, que
o têm afirmado

Quanto à comissão mista, várias críticas já fo­
ram feitas, mas as críticas que fazem os Drs.
Adroaldo Moura da Silva e Andrea Sandro Calabi
é de que o Poder Legislativopoderia sustar algu­
ma medida do Poder Executivo, o que traria des­
dobramentos sérios. Revela-se,portanto, na preo­
cupação dos ilustres convidados o medo da ação
do Poder Legislativo ou das conseqüências que
poderão advir de uma atitude do Congresso que
atinja uma área predominante do Poder Execu­
tivo.Ocorre que essa proposta da comissão mista,
que interfere diretamente no Poder Executivo,tem
uma base real: é o sistema financeiro e a ação
do Poder Executivo, tal como funcionam hoje.
É por isso que se procuram mecanismos para
sustar esses problemas. Na verdade, não é que
o Poder Executivo deveria ter medo do Poder
Legislativopor causa dessa medida. Pelo contrá­
rio, essa medida bem reflete o medo que tem
o Poder Legislativo de continuar essa situação
do Executivo. Todos haverão de concordar que,
em matéria de finanças públicas, como disse o
Sr. Constituinte César Maia, há um caos tota!.
Não é apenas o caos; o Tesouro é uma caixa
sem fundo. Hoje se gasta sem receita e - o que
é pior - com a benevolência, inclusive do Poder
Legislativo. O Parlamentar, hoje, não está a fim
de normatizar e fiscalizar; ele vai, com a xícara­
zinha na mão, pedir que aprovem projetos, sem
a receita.

Essa proposição da Comissão Mistacomo ten­
tativa de sustar os excessos do Poder Executivo
tem uma base real: é este Poder Executivo que
existe hoje. De modo que não me parece que
a solução do drama do sistema financeiro brasi­
leiro diga respeito apenas às finanças públicas,
ao orçamento. De acordo com a opinião de V.
S.., a solução dos problemas do sistema fínan­
ceiro brasileiro dizrespeito ao orçamento público.
Então, se o Poder Legislativo começa agora a
fiscalizar, a discutir melhor, está resolvido o pro­
blema. E aí faço a seguinte consideração ao Sr.

Andrea Calabi. V. S' disse que não concorda com
a extinção do Conselho Monetário Nacional, que
é visto hoje como uma figura perigosa, tal é o
atributo que tem, mas diz que concorda com a
sua extinção se fosse realizada profunda reforma
bancária. Foi essa a expressão que V.S' utilizou.
Gostaria de entender então o que poderia ser essa
profunda reforma bancária. Ora, é justamente isto
que estamos procurando fazer.

Outra questão, Dr. Andrea Calabi. V. S' não
aprovou a idéia de o Banco do Brasilser o respon­
sável pela colocação dos títulos da dfvidapública.
Gostaria então de entender melhor por que não
pode ser o Banco do Brasile sim o Banco Central.

O SR. PRESIDENTE(Osmundo Rebouças) ­
O último a indagar é o nobre Constituinte Benito
Gama.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Sr.
Presidente, inicialmente, quero congratular-me
com os expositores Andrea Calabi e Adroaldo
Moura da Silva.Desde logo, formularei uma inda­
gação ao Dr, Adroaldo Moura da Silva,com refe­
rência ao art. 12 do Anteprojeto. Dizo art. 12:

"Os depósitos ou poupanças captados pe­
las instituições financeiras em macrorregiões
menos desenvoMdas não poderão ser apli­
cados em macrorregiões mais desenvolvi­
das."

Que tipo de função o sistema financeiro nacio­
nal poderá exercer para evitar os desníveis regio­
nais, uma vezque esse problema foi tratado com
muita intensidade na Subcomissão de Tributos,
Participação e Distribuição das Receitas, onde fi­
cou aprovada a alocação de recursos para gastos
públicos a nívelde Estados e Municípios?Eviden­
temente, gostaria de ouvir a opinião de V.S' com
relação ao comportamento do sistema financeiro
nacional, no caso de gastos na inicíativaprivada.

Háoutro item que gostaria de comentar. É com
relação à proposta de o mandato do Presidente
e dos Diretores do Banco Central ser fixado em
4 (quatro) anos, pelo Congresso Nacional ou pelo
Senado Federal. Evidentemente, ainda depende
de discussão sobre se seria o Congresso ou o
Senado. Na minha opinião - e inclusive tenho
uma emenda nesse sentido - penso que devería
ser o Senado Federal. Preocupa-me muito o fato
de o Congresso Nacional ficar independente de
ser acionado pelo Presidente da República para
votar as destituições do Presidente e dos Diretores
do Banco Central. Isso, parece-me, criaria real­
mente um tumulto muito grande. Nesta casa, po­
deria ser criado um movimento para constituir
uma diretoria do Banco Central, que é uma insti­
tuição realmente delicada e extremamente nervo­
sa para deixar-se conduzir por movimentos dessa
natureza. Vejo-me até como político em mandato
às voltas com os meus eleitores, desejando desti­
tuir-me do mandato. Isso realmente geraria uma
instabilidade emocional muito grande, seja do
ponto de vista individual, seja do ponto de vista
institucional, o que prejudicaria a definição das
prioridades.

Essa questão do mandato se desdobra ainda
nos parágrafos. Estabelece-se que, nos últimos
4 (quatro) anos anteriores e posteriores, o Presi­
dente do Banco Central não deveria ter exercido
função em instituição financeira. Por que não apli­
car isso também no Banco do Brasil? Por que
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não exigir isso também dos Mimstros de Estado?
O Ministro da Indústria e do Comércio, com rela­
ção às indústrias, ao comércio e às empresas
de servtços,e o Ministro da Agricultura, com rela­
ção a projetos pecuários. O homem público, hoje,
por exercer uma função pública, ficaria realmente
limitado. Recordo que alguns desvios acontece­
ram neste País, e ninguém foi punido. Evidente­
mente, precisamos punir e deixar que cada cida­
dão, quando tiver aprovado o seu nome no Con­
gresso Nacional ou no Senado Federal, passe
a ser julgado quanto a sua competência e probi­
dade. Considero esse item, referente ao período
de 4 (quatro) anos antes e 4 (quatro) anos depois,
do ponto de vista de administração, muito com­
plexo. Praticamente, aí estamos criando uma re­
serva de mercado para funcionários do Banco
do Brasil, do Banco Central, do Banco do Nor­
deste e dos Bancos Estaduais, uma reserva de
mercado que acho absolutamente inócua. Quer
dizer, não é necessário. Se o nosso País está preci­
sando de gerentes, porque uma das grandes cri­
ses do País é a falta de gerência, vamos então
deixar que apenas a iniciativa privada fomeça ho­
mens capazes de administrar e gerir o Banco Cen­
tral, o Banco do Brasil e os próprios Ministérios?
Nesse caso, colocaríamos apenas burocratas em
funções extremamente importantes. Esta é uma
questão muito delicada, a respeito do qual gosta­
ria de ouvir a opinião do Prof. Andrea Calabi e
do Prof. Adroaldo Moura. Quero, porém, fazer
uma ressalva: não acho que o Banco do Brasil,
o Banco Central e outros órgãos oficiais não te­
nham quadro, não tenham pessoal qualificado
para exercer a presidência e a diretoria, até porque
- posso dar um testemunho pessoal- o Banco
do Brasil é hoje a maior universidade pública deste
País. Através dele se forjou a maior quantidade
de homens públicos deste País até o momento,
e esperamos que continue neste afã.

Outro item que considero importante, sobre
o qual gostaria de ouvir a opinião dos dois debate­
dores, se refere ao art. 13 das "Disposições Transi­
tórías", onde praticamente se está estatizando a
poupança. Diz o art 13:

"Todas as atividades de fomento do Banco
Central do Brasil serão transferidas para o
Banco do Brasil S/A e Bancos Regionais Fe­
derais, e todas as atividades relacionadas
com o Sistema Financeiro da Habitação" ­
e a cademeta de poupança é um dos instru­
mentos de captação de aplicações no Siste­
ma Financeiro da Hebitação-c- "para a Caixa
Econômica Federal num prazo máximo de
90 (noventa) dias, contados de promulgação
desta Constituição"

Gostaria de saber do Relator Fernando Gaspa­
rian se aí realmente estamos estatizando a pou­
pança neste País, delegando-a à Caixa Econômica
Federal, e acabando com toda uma malha de
empresas já com know-how em captação e apli­
cação de recursos. Vejo que aí se coloca um freio
forte na aplicação dos recursos provenientes da
poupança nacional

Há ainda alguns outros comentários, mas mui­
tas respostas já nos foram dadas durante a se­
qúência de perguntas. Geralmente, quem fala por
último tem importância quando dá o voto de Mi­
nerva, e não é o caso aqui. Gostaria apenas de

fazer uma observação sobre este outro dispositivo,
contido no art. 9°:

"A União, através de suas instituições fi­
nanceiras, não se responsabilizará pelos de­
pósitos ou aplicações nas instituições finan­
ceiras privadas."

Parece-me que hoje a União também não é
responsável pelos depósitos da rede privada. So­
bre isso gostaria de ouvir a opinião do Relator
da matéria. O que existe, talvez, é a União fazendo
depósítos, dando apoio financeiro através de re­
desconto de Iiquidez, para que bancos não que­
brem. E aí gostaria de ouvir também a opinião
do Relator e do Prof. Andrea Calabi, com relação
a esse problema de garantia: se se garante o depo­
sitante ou se existe hoje uma forma de garantia
através do redesconto de Iiquidez.

Para completar, acho que o problema do déficit
público, como referiu o Constituinte César Maia,
é extremamente importante. Penso até que o mais
importante para o País não é esta Constituinte,
mas, sim, a organização ou mesmo a eliminação
desse déficit público, porque, segundo informa­
ções do Secretário do Tesouro, o que a União
vai gastar este mês com encargos da dívida inter­
na corresponde a um valor superior à arrecadação
do Imposto de Renda do ano passado. Quando
se focalizou esta situação, fiquei muito preocu­
pado. Depois, a nível pessoal, gostaria de conti­
nuar esta conversa com o nobre expositor, por­
que, quando se falou em 860 bilhões de divida
interna, com umataxa de mercado de 25%, temos
algo em tomo de 211, 215 bilhões, enquanto,
no ano passado, arrecadamos apenas 190 bilhões
de Imposto de Renda. É uma questão que gostana
de desdobrar depois, a nível técnico, com meus
colegas Constituintes e, posteriormente, com o
Relator e o Presidente desta Comissão.

Eram estas as observações.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Com relação à Caixa Econômica Federal,
quero dizer que não se trata de estatizar o crédito.
Tudo o que for do Banco Central, relativo a habita­
ção, passa para a Caixa Econômica em noventa
dias. O Sistema Financeiro da Habitação também
tem uma parte que funciona dentro do Banco
Central.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - A
própria Caixa teria atribuições normativas?

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - O Ministério a que for vinculado o sistema
de habitação, o Ministério do Desenvolvimento
Urbano e Meio Ambiente ou outro, vai-se reportar
à CaIXa Econômica e não mais ao Banco Central,
que hoje tem um grande departamento ligado
a isso. A idéia é justamente passar para a Caixa
Econômica a parte de habitação, ficando a parte
de fomento geral com o Banco do Brasil. Não
é uma questão de estatizar. Aliás, os bancos priva­
dos estão mesmo querendo passar para a CaIXa
Econômica...

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Pre­
cisamos ficar atentos a esta transferência, porque
eles realmente estão querendo isso.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - A idéia é simplesmente passar para a
Caixa Econômica a parte ligada aos fomentos
da área de habitação, que está hoje com o Banco

Central. Com relação ao Governo, ele hoje é res­
ponsável por depósitos à vista, não sei até que
valor. Não tenho muita certeza, mas acho que
por todos os depósitos à vista, isso porque ele
cobra o Imposto sobre Operações Financeiras
-IOF.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Mas
aí é coisa de Governo ou há um seguro para
isto?

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Quando se trata de depósitos à vista,
o Banco Central é responsável. Ele realmente utih­
za para isso o Imposto sobre Operações Finan­
ceiras. Aliás, na Subcomissão do Sistema Finan­
ceiro, sugeri, numa emenda, que fosse extinto
o Imposto sobre Operações Financeiras, que gera
fundos para cobrir os rombos dessas instituições
financeiras.

O SR. PRESIDENTE (Osmundo Rebouças) ­
Vamos ouvir os comentários finais do Prof. Adroal­
do Moura. A seguir, ouviremos o Prof. Andrea
Calabi.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - O
Constituinte César Maia disse que não ficou con­
vencido com os argumentos apresentados. Quero
dizer que não tentarei convencer ninguém a ser
contra a estatização ou a favor dela. Simplesmente
tentei mostrar uma faceta do problema, que, no
meu entender, não é muito discutido, ou seja,
o papel que os nossos bancos têm no exterior.
E isso seria afetado por medidas desse tipo.

Constituinte César Maia, sou daqueles que
acham que a experiência recente na economia
mundial - o exemplo que gosto de citar é o
da Espanha - mostra que uma abertura na área
financeira é muito saudável. Para a economia es­
panhola o foi, pelo menos no primeiro momento.
Não sei o que acontecerá no futuro. A Espanha,
que era um país extremamente fechado, do ponto
de vista de situação bancária, com bancos medie­
vais, como V. Ex' deve saber, está fazendo uma
revolução na área de legislação, no setor de aber­
tura. Outro país que está fazendo o mesmo, e
de maneira bastante interessante, é a França. Não
sei em que vai dar a experiência francesa, mas
esse país está acabando de sair de uma expe­
riência de nacionalização. Está voltando atrás e
fazendo um programa, por sinal muito boruto,
de pulverização da propriedade dos grandes ban­
cos franceses. O Japão está fazendo uma expe­
riência muito interessante. Um dos países mais
fechados ao longo de todo o pós-guerra foi o
Japão, principalmente pela barreira da língua. Os
bancos estrangeiros tiveram enorme dificuldade
para entrar no Japão, mas agora ele está dando
uma abertura muito grande. Além da barreira da
cultura e da língua, lá ainda continua uma prote­
ção fantástica de mercado. Hoje já operam no
Japão inúmeros bancos estrangeiros.

Não sei se a experiência da nacionalização seria
a melhor coisa. No meu entender, falando franca­
mente, conhecendo as experiências dos bancos
estaduais - e V. Ex' as conhece melhor do que
eu - sou francamente contrário a que algumas
Unidades da Federação detenham o poder de
emissão de moeda, como foi dado a gestores
de alguns bancos estaduais no Brasil. Acho que
teríamos de rever essa questão com mais tranqui­
hdade,
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Com relação ao déficit público, acho que o
problema crítico da organização do Executivo no
Brasil continua a ser a capacidade quase infinita
de se criar despesas. Na elaboração da Constí­
tuição, temos de encontrar mecanismos que defi­
nam responsabilidades claras quanto a quem tem
competência para cnar despesas, julgando-se os
atos do Executivoà luzda lei,e não em processos,
como V. Ex' disse com muita propriedade, ao
referir-se à comissão mista.

Para informação de V. Ex", os depósitos dos
bancos estrangeiros chegaram a 21%. São hoje
em tomo de 12,13% do total dos depósitos do
Brasil os depósitos retidos pelos bancos estran­
geiros, inclusiveaqueles com participação mínorí­
tána. O comentário sobre o lucro do Banco do
Brasil no ano passado é correto e legítimo. Mas
é importante compreender o seguinte: se V. Ex',
Constituinte César Maia,abstrair do Banco do Bra­
sil doméstico as atividades de govemo - o que
não é muito legítimo, e só a título de exercício
- V. Ex' verá que o Banco do Brasil no exterior
é maior que o Banco do Brasil doméstico, em
termos de recursos próprios. A conta ativa total
de recursos próprios do Banco do Brasil é cerca
de meio bilhão de dólares menor que a do Banco
do Brasil no exterior. E o volume de seus depó­
sitos captados do público no Brasil é menor do
que o de depósitos captados pelas agências do
Banco do Brasil no exterior.

o SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Como é que se explica a questão de
recursos próprios, se é essa a diferença?

o SR ADROALDO MOURA DA SILVA - O
que eu digo é que o Banco do Brasil opera como
agente do Tesouro. Então, ele repassa fundos
e os administra. Por exemplo, o crédito agrícola,
em larga medida, é financiado com recursos da
União, do Tesouro Nacional. O Banco do Brasil
capta recursos do público, que ele aplica como
atividade comercial bancária normal. Então, essa
conta chamada de conta de recursos próprios
do Banco do Brasil, domesticamente, é do mes­
mo tamanho ou um pouco menor do que a do
Banco do Brasil no exterior.

O SR. CONSTITUINTE CÉSAR MAIA - Não
há uma concentração muito grande, em termos
de Petrobrás, ou de alguma coisa assim, ou é
depósito público mesmo?

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - O
Banco do Brasil, é um banco público que opera
o mais "papai-com-mamãe", como costumo di­
zer. É até difícil dizer,porque estou lá, mas jamais
conheci instituição tão séria e honesta quanto o
Banco do Brasil na minha vida. É uma organi­
zação exemplar quanto à dignidade do exercícío
da coisa pública. Pode ser lento, difícil, mas é
exemplar, no sentido de que, mesmo que se quei­
ra ganhar muito, ele faz regra. É o único que
cumpre no limite as regras estabelecidas pela au­
toridade. É. claro que existem os clientes preferen­
clais, como os existem em qualquer outro banco.
E as grandes empresas públicas brasileiras são
preferenciais do Banco do Brasil aqui e no exte­
rior.

'\t<O'SR. CONSTITUINTE BENITOGAMA-Prof.
Adroaldo, com relação ao Banco do Brasil, não
sei se V. S' dispõe dessa informação agora, mas

o banco perdeu muito no exterior, em termos
de depósitos à vista, depois da moratória?

O SR. RELATOR (José Serra) - Ele não pode
dar esses dados.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - É
evidente que sim, como todo o sistema brasileiro.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - E
foi significativa essa perda?

O SR.ADROALDO MOURA DASILVA- Quan­
to à perda, prefironão responder, porque qualquer
resposta que eu dê será colocada sob suspeita
(risos). Respondendo à pergunta que me foi feita
pelo Constituinte Benito Gama, o que tenho a
dizer é que, quanto ao problema do art. 12, das
macrorregiões pobres para as macrorregiões ri­
cas, acho isso realmente muito complicado. Não
pode ser, na minha modesta opinião, um manda­
mento consntucíonal, mesmo porque é muito difí·
cil de se definir com propriedade o que significa,
e esquecer que existe o Govemo com atividade
de fomento muito agressiva em relação às regiões
mais pobres Se formos observar a atividade de
fomento na área de crédito das agências oficiais,
elas são primordialmente localizadas nas regiões
mais carentes. Daí por que é importante que as
agências oficiaiscontrolem todos os Instrumentos
de fomento, inclusive na área do crédito agrícola,
porque a forma de carrear poupança para essas
regiões tem que ser pelo setor público, através
de sua ação social, como administrador das linhas
de fomento do desenvolvimento econômico. Se
pegarmos as regiões carentes, elas recebem co­
mo aplicações seguramente muito mais do que
geram, em termos de poupança financeira. Não
podemos obrigar que a rede privada desempenhe
esse trabalho.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Fiz
essa pergunta para ouvir outra opinião, porque
hoje há um espírito muito forte quanto ao proble­
ma de aplicação de recursos, principalmente nas
Regiões Norte e Nordeste. E há um caso prático,
com referência ao problema das aplicações na
poupança, do ponto de vista de investimento habi­
tacional. As cadernetas de poupança dos grandes
bancos captam no Nordeste, principalmente nos
grandes centros, como Recife, Salvador e Forta­
leza, e essa captação é investida em imóveis nas
regiões de São Paulo e Rio de Janeiro. Não existe
mecanismo, a nívelde Banco Central ou de Caixa
Econômica; não que isso seja inconstitucional,
mas um mecanismo que depois se desdobre nu­
ma lei complementar, lei ordinária. Era essa opi­
nião que queria ouvir.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Já
discuti com meu amigo Osmundo Rebouças inú­
meras vezes sobre o comércio de bancos. O que
acho, honestamente, é que não se pode obrigar
a esse tipo de atividade o setor privado, mesmo
porque se poderá prejudicar os depositantes das
regiões pobres, criando-se discriminação contra
esse pobre coitado, que não tem acesso às vanta­
gens das regiões ricas. Temos de olhar os dois
lados: o tomador carente, que precisa de apoio
para seu desenvolvimento, merece prioridade,
tem de contar com a organização pública; o Go­
verno tem de bancar. Não há razão alguma pata
que a atividade privada faça essa discriminação.
Digo até que, no caso de captação de poupança,

os maiores tomadores de poupança deste País
são as organizações públicas, ou seja, a Caixa
Econômica Federal, que é a maior, as CaixasEco­
nômicas Estaduais e, agora, o Banco do Brasil,
que, seguramente, logo chegará ao primeiro lu­
gar, na forma de captação de poupança. Por tradi­
ção, o Banco do Brasil tem uma preocupação
muito forte em orientar suas aplicações para as
regiões carentes, até porque sua rede é primor­
dialmente montada para servir a essas áreas. A
rede de agências do Banco do Brasil,numa cida­
de como São Paulo, é relativamente pequena,
se comparada com a de qualquer banco cornpe­
tidor em São Paulo. Agora, compare a rede do
Banco do Brasil no interior, no Piauí, com qual­
quer outra rede!

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - É
porque em São Paulo a concorrência não deixa
ele chegar, não é?

O SR. ADROALDO MOURA DASILVA - Por­
que está tomando dinheiro em São Paulo para
aplicar no Piauí.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - A
questão do Banco do Brasil é importante. O Ban­
co do Brasilestá em pequena quantidade no Esta­
do de São Paulo não é por causa da concorrência,
que freia um pouco? Ele está lá em cima expulso
de São Paulo, ou não?

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - Eu
não diria isso, porque o Banco do Brasil cresceu
uma barbaridade nos anos 80; o número de fun­
cionários e de agências mais do que dobrou na
década de 80. De 1979 a 1986, o número de
agências do Banco do Brasilse multiplicou quase
que por três e o número de funcionários dobrou.
Sem dúvida, trata-se de um banco que, pelo seu
tamanho, tem um número relativamente pequeno
de funcionários. Possui 107 mil funcionários, nú­
mero bastante inferior, por exemplo, ao do Bra­
desco. São realidades que precisamos ter em
mente.

O SR. CONSTITUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Gostaria de fazer uma pequena intervenção,
em apoio ao Constituinte Benito Gama. Vou dar
um exemplo prático: represento um Estado mo­
desto - o Estado do Acre. A maior caderneta
de poupança do Acre é a do Bradesco, que lá
nunca financiou um apartamento sequer, por me­
nor que seja.

O SR. ADROALDO MOURA DA SILVA - E
a Caixa Econômica?

O SR. CONSTITUINTE RUBEM BRANQUINHO
- Tem financiado alguma coisa.

O SR.ADROALDO MOURA DASILVA-Quan­
to ao volume aplicado na área de habitação, se
não há um instrumento eficazpara fazeressa coi­
sa acontecer, não poss,o obrigar todos os bancos
a aplicarem no Acre. E o tipo da coisa extrema­
mente ineficiente, inclusive para a população
acreana. Bem, essa é minha opinião.

Quanto às Presidências do Banco Central, con­
fesso que tenho as mesmas dúvidas de V. Ex',
em relação à pertinência ou não do que reza o
projeto constitucional. Por isso, não emiti opinião.
Tenho muitas dúvidas sobre a necessidade de
a indicação do Presidente do Banco Central ser
feita ou confirmada pelo Congresso. Acho que,
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num país em mutação tão rápida quanto o Brasil,
isso poderia gerar uma estabilidade maior Nos
últimos doze meses, ninguém bate, não é? (Rrsos.)
Mas isso não é garantia de que tenha maior estabi­
lidade. Por exemplo, agora mesmo, acaba de
acontecer um fato importantíssimo para a econo­
mia do mundo inteiro. Hoje fOI anunciada a saída
do Presidente do Banco Central dos Estados Uni­
dos. O ocupante desse cargo é indicado pejo Pre­
sidente ao Congresso. O novo será confirmado
ou não. Isso gera apreensão, como geraria qual­
quer outra mudança Não precisaria passar neces­
sariamente pela avaliação do Congresso. Real­
mente, tenho dúvida quanto à funcionalidade de
um preceito constitucional relativo à indicação.
Não tenho opinião formada a esse respeito.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - O
Ministro do Supremo passa pelo Congresso. Evi­
dentemente, as funções são diferentes. Agora
uma pergunta com relação ao banco americano.
O Presidente será necessariamente um dos gover­
nadores da junta de govemo?

O SR. ADROALDO MOURA DASILVA - Não,
poderá ser qualquer cidadão. Provavelmente, será
o Sr. A1an Greenspan, que foiassessor econômico
do Governo Reagan.

Agradeço a oportunidade de ter participado
deste debate e gostaria de me despedir, já que
essa foi a mmha última intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Sr. Andrea Calabi.

O SR. ANDRE SANDRO CAlABI - Acredito
que o Prof Adroaldo Moura da Silva tenha tocado
em quase todos os pontos. Tentarei reforçar um
outro que considero ainda carente de respostas.

Insisto na questão da carta patente. O Constí­
tumte LuizGushiken diz que os pequenos bancos
entendem ser esse um câncer, ou seja, a dificul­
dade de obtenção de uma carta patente, pois seu
valor impede a criação de novos bancos. Volta­
mos a uma questão que o Constituinte Fernando
Gasparian também comentou. Quanto vale um
banco, se ele pode vender a carta patente? Diga­
mos, cem; seguindo o raciocinio do nobre Consti­
tuinte Fernando Gasparian, sem a carta patente,
valeria, digamos, trinta. O que significa abrir a
concessão da carta patente a quem tenha capital
e idoneidade? Significa que vale setenta, digamos,
ou qualquer número correspondente, no sentido
de que, se não valer nada, ninguém a buscará.
Se alguém a busca, é porque ela dá uma permis­
são de operação que tem perspectiva de retomo
A meu ver, não há por que essa carta patente
ser doada. Meu ponto de vista é que ela tem um
valor econômico. Ninguém discute isso. Seu valor
econômico não é pela raridade. Se houver tama­
nha disponibilidade, tamanha geração de cartas
patentes, temos pela estabilidade do sistema fi­
nanceiro ou pelo critério, ou seja, o número de
pessoas eventualmente idôneas e com capital pa­
ra abrir um banco deve ser muito superior ao
número de unidades bancárias capazes de atuar
no mercado.

Há outra discussão Importante que o nobre
Constituinte Luiz Gushiken levantou - a tendên­
cia a certa conglomeração no mercado. Realmen­
te, não sei se é mais estável um sistema financeiro
de abertura e fechamento mais livre,como é nos
Estados Unidos, por exemplo, com todas as dlfí-

culdades e etc. No ano passado, íahram 1.200
bancos nos Estados Unidos, ou qualquer coisa
do gênero. No sistema brasileiro, há um frlsson
quando qualquer banco tem algum problema.

O meu ponto de vista é de que, se a atrvidade
tem de ser aprovada por alguma instância, e tem
um retomo, a carta patente tem um valor que
está sendo doado, no caso de abertura pura e
simples. Ou seja, a coisa devena ser mais com­
plexa. O que é carta patente para um banco pe­
queno? E para outro com duas agências? Qual
é o valor? Insisto em achar que é um valor que
não há por que ser dado. Não é privado, concordo
plenamente. Não é apropriável privadamente co­
mo valor, posto que é uma concessão pública.
No entanto, se tem um valor, por que doá-lo a
um acionista privado?

Outra questão que V.Ex' levanta, também mui­
to Importante da Comissão Mista, é quanto ao
controle sobre o Executivo. Concordo quanto à
necessidade. Existem os mecanismos. Vamos ati­
var os mecanismos existentes. O Congresso Na­
cional poderá convocar, pressionar, eXIgir, de­
mandar e oficiar. O controle interno tem de ser
operacional, tem de funcionar; o controle externo
de cobrar realmente, com mais capacidade e or­
ganização.

MenCIonei a extinção do Conselho Monetário,
e V. Ex' falou em uma reforma bancária. Eu me
referia, na realidade, a uma ampla reforma na
legislação bancária, que Introduzrsse em seu bojo
modificações, entre outras a extinção do Conse­
lho Monetário. Quando digo a lei básica de refor­
ma bancária, refiro-me às Leis rr's 4595, de 31
de dezembro de 1964, do Mercado de Capitais,
4.728, do Crédito Rural, 4.829, e legislações com­
plementares. O Conselho Monetário hoje é peri­
goso - V.Ex"menciona - mais pela capacidade
do Executivo de criar despesa à revelia do Con­
gresso Nacional do que por sua existência. Ao
contrário, sua existência deveria até ser regula­
mentada. E uma instància mterministerial- parti­
cipação dos bancos, do setor privado, de trabalha­
dores etc. - que poderia ser valorizada até com
pareceres, por trás de aprovação, e declarações
de votos. Por que o Banco Central, na colocação
da dívida pública, é melhor do que o Banco do
Brasil? Porque o Banco do Brasil é uma sociedade
anônima de capital aberto, com responsabilidade
perante seus acionistas e, obviamente, com objeti­
vos de rentabilidade, ademais de ser agente finan­
ceiro do Tesouro. O Banco Central é uma autar­
qura cujos custos e eventuais benefícios da gestão
da dívida pública, em última instância, são do
Tesouro. O Banco Central se coloca acima do
sistema financeiro, enquanto o Banco do Brasil
compete com o sistema financeiro. É complicado,
porque interfere na ação do Banco do Brasil, en­
quanto vendedor e comprador de títulos, como
banco comercial ou como conglomerado, quan­
do opera e vende em nome do Tesouro. Prefiro
ter uma instância. No caso de São Paulo, onde
tive minha experiência no mercado financeiro du­
rante dois anos, setor da dívida pública é uma
distribuidora do Tesouro do Estado e não do Ba­
nespa. No caso do Riode Janeiro - o Constituinte
César Maia conhece - é sempre uma distribui­
ção, posto que a distribuidora do Estado atende
aos objetivos do Tesouro do Estado, enquanto
os bancos, comercial e estadual, têm os seus obje-

tivos próprios de lucro, rentabrlidade de ação.
Acredito que defenda melhor.

O SR. CONSTITUINTELUIZ GUSHIKEN - Dr.
Calabi, eu queria fazer uma observação para en­
tender a questão do Banco Central e do Banco
do Brasil, na colocação dos títulos da dívida públi­
ca. Quando o Banco Central assume esse papel,
não há o perigo de esse órgão, que deveria ser
responsável precipuamente pela política mone­
tária, se intrometer na área fiscal?

O SR. ANDREA SANDRO CALABI - Não. É
justamente essa separação de funções que eu
mencionei a V Ex' O Banco Central deveria ser
proibido de, por imciativa própria, colocar títulos
públicos da dívida do Tesouro Nacional, que tem
por função financiar o déficit. Portanto, a respon­
sabilidade de colocação é do Tesouro; a receita
correspondente é do Orçamento da União. O Or­
çamento é que dá o teto e autoriza ou não colocar
lO, 20 ou 30 bilhões de cruzados em titulos. É
o Orçamento aprovado que estabelece quanto
deve ser colocado Depende um pouco da execu­
ção financeira de caixa do Tesouro. Agora, o lOS­

trumento de colocação poderá ser ou não o Ban­
co Central.

O SR. RELATOR (José Serra) - Dr. Andrea,
sem querer interferir, pode-se até criar uma distri­
buidora, como em São Paulo. Quantos empre­
gados tem a Divesp?

O SR.ANDREASANDROCAlABI-Cinqüenta
pessoas.

O SR. RELATOR (José Serra) - Cinqüenta
pessoas para fazer todo o trabalho. Quer dizer,
até se poderá criar uma distribuidora nacional.
Nem precisa ser o Banco Central, mas uma que
tenha apenas essa finalidade, mais nada.

O SR. ANDREA SANDRO CAlABI - Existe
uma especialização na mesa do Banco Central,
que, aliás, funciona muito próximo à mesa do
Banco do Brasil. Mas é mais apropriada ao Banco
Central, quando há um serviço que o Banco Cen­
tral presta ao Tesouro.

A questão do art. 12, creio, já foi suficiente­
mente discutida com o nobre Constituinte Benito
Gama, quanto aos quatro anos.

O SR. RELATOR (José Serra) - Foi suficiente­
mente discutida, mas gostaria que V. S' falasse
sobre ela, porque é uma das maiores dificuldades
que tenho.

O SR. ANDREASANDROCAlABI- Na verda­
de, o Dr. Adroaldo Moura da Silva se estendeu
na resposta. Não podemos limitar a aplicação de
recursos, porque não podemos limitar a captação;
quer dizer, se há um depósito na caderneta de
poupança, não podemos obrigar que o ernprés­
trmo seja feito na mesma região. Obviamente,
é difícildefinir macrorregião. Mas há necessidade
de um tomador na região, na análise do banco
que captou recursos. Se a região só tem captação
a uma taxa de juros mais baixa, que exige atividade
de fomento a uma taxa subsidiada, compete ao
Governo analisar, aprovar e agilizar essas opera­
ções. Do ponto de vista privado, essa limitação
acabaria enrijecendo o próprio mercado finan-
ceiro local. ..

O SR. CONSTITUINTE CÉSARMAIA - E facil­
mente burlada. Trocar o depósito de uma região
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para outra é facílimo. Basta abrir uma conta numa
região e depositar em outra região. Trocar a posi­
ção do depositante é uma operação fácil. Quer
dizer, posso ter uma conta no Rio de Janeiro e
posso ter uma conta em Fortaleza. Em vez de
aplicar na minha conta no RIO, aplico na de Forta­
leza e vice-versa. É facilmente burlável.

O SR. ANDREA SANDRO CALASI - Lembro­
me quando da instituição da caderneta-ouro do
Banco do Brasil, que só podia ser aberta em cida­
des onde houvesse aplicações em investimentos
rurais. Não se podia ter depósitos no centro de
São Paulo, o que é de se estranhar, porque basta­
ria fazer uma remessa daqui para lá. Essas limita­
ções não funcionam e acabam agindo em sentido
contrário.

A questão dos quatro anos foi amplamente de­
batida, mas gostaria de lembrar um ponto: não
se discutiu o aspecto - e, a meu ver, há uma
aprovação generalizada - de o Presidente e a
diretoria - assim está no anteprojeto - do Banco
Central aprovados pelo Congresso Nacional. Por­
tanto, o controle sobre a probidade da pessoa
será exercido na aprovação por parte do Congres­
so. Se o Congresso aprovar a indicação de uma
pessoa cujos antecedentes sejam desabonadores
ou cujas espectativas de comportamento futuro
sejam negativas, isso nos leva a crer que deverá
haver um crivo nesse processo. Particularmente,
acho muito difícil,Sr. Relator, submeter-se à apro­
vação do Congresso 9 presidente do Banco Cen­
trai e seus diretores. E extremamente complicado
para a gestão do próprio Banco Central. O Presi­
dente tem determinadas probabilidades, os dire­
tores também, mas por que se submeter à aprova­
ção do Congresso os diretores, além do prest­
dente?

O SR. RELATOR (José Serra) - Que compli­
cação V.S' acha que haveria?

O SR. ANDREA SANDRO CALASI- A inde­
pendência de cada diretor do Banco Central e
a incapacidade do presidente de imprimir uma
política ou uma diretriz; ou seja, o diretor, dentro
do organograma, está abaixo do presidente. No
entanto, ele tem uma autonomia, dada pela apro­
vação do Congresso. Ele é absolutamente autô­
nomo. Em outras palavras, não há como o presi­
dente do Banco Central administrar a política mo­
netária e determinar diretrizes A culpa não será
do presidente. Será do Congresso, que aprovou
outro diretor que andou por conta própria. É uma
questão semelhante à de aprovação de diretores
específicos de empresas que têm autonomia dís­
tinta do comando de gestão. É uma responsa­
bilidade da direção maior da empresa, personi­
ficada no caso da gestão do presidente ou do
Conselho de Administração. Esse foi um ponto
não levantado e que muito me preocupa qual
seja a perda da autonomia político-monetária.

No que refere à questão do Banco do Brasil
e carreira, faço minhas as palavras do Adroaldo.
O Banco do Brasil e o Banco Central têm pessoas,
aliás, respondem aos quatro "pré e pós". Por se­
rem pessoas das máquinas correspondentes, de
carreira das instituições, devem responsabilidade
aos seus pares, ao sistema. São cobrados de rnúl­
tiplas formas. São funcionários de carreira. São
vantagens do ltamaraty, dos Ministérios Militares,
da Polícia Federal, da Receita Federal- é a ne­
ceseidade de determinadas funções. A cobrança

é interna. Uma pessoa que comete uma falta é
penalizada e automaticamente deixada de lado.
Aexistência de uma carreira nos órgãos de gestão
financeira é absolutamente crucial para que se
obtenha a responsabilidade do individuo que lá
trabalha.

O SR. CONSmUINTE RUBEMBRANQUINHO
- Gostaria de fazer uma rápida interrupção, Sr.
Presidente. Solicitaria que fosse respondida, se
possível, a pergunta do Constituinte Benito Gama
sobre se o custo financeiro do déficit, hoje de
um mês, é igual ou superior a toda a arrecadação
do Imposto de Renda de 1986.

O SR. ANDREA SANDRO CALASI- É, mas
isso mostra ainda mais a inflação do que o custo
real. O custo da dívida pública, de anos passados
para cá, foi substancialmente reduzido em termos
reais. Se antes se colocava a dívida pública, mas
correção de 15%, digamos, a instituição da LBC
conseguiu reduzir só com correção monetária.
A dívida interna colocada junto ao público está
na casa de 820 bilhões de cruzados; a dívida total,
computa também a carteira do Banco Central
e a de outras instituições federais - Petrobrás,
por exemplo - supera um trilhão de cruzados.
A uma taxa de juros de 20%, uma LBC de 20%,
digamos, um trilhão, são 200 bilhões de cruzados
nominais ao mes, mas é mera rolagem é mera
inflação. É o custo mesmo. O custo do déficit
público, do ponto de vista do financiamento, é
o custo de rolagem da dívida. Agora, não confun­
damos o custo nominal, derivado meramente da
inflação, do custo real. O custo real da dívida
federal está muito baixo. Concordo com o Consti­
tuinte César Maia, quando diz que o déficit público
é um instrumento de gestão de planos de gover­
nos, digamos assim. Ou seja, ele deve ser acio­
nado em função de decisões de planos, de progra­
mas etc.; e deve ser servido, do ponto de vista
do custo da divida, ao menor custo possível.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Algum Constituinte deseja ainda usar a palavra?
(Pausa.)

Com a palavra o Professor Adroaldo Moura da
Silva.

O SR. ADROALDO MOURADA SILVA - Gos­
taria de desculpar-me com o Constituinte Luiz
Gushiken, porque acabei não respondendo a sua
indagação. Mas queria aproveitar a oportunidade,
ainda em relação à carta patente, pois há um
aspecto que me pareceu preocupante no projeto.
A administração bancária, seja privada ou pública,
divide com o Governo a responsabilidade de ad­
ministrar a chamada moeda, a liquidez do siste­
ma, que é um público, um monopólio natural.
Se abrirmos uma competição de fachada, podere­
mos estar incentivando problemas muito graves.
Tenho muito medo dessa competitividade defi­
nida simplesmente pelo grande número de agen­
tes participantes desse mercado.

Quanto à divida pública, queria dizer duas coi­
sas, porque há uma grande confusão sobre esta
questão no Brasil. A dívida pública tem de ser
medida pelo custo do juro real da dívida. Então,
se é um trilhão, o custo real da dívida é 8, 10
ou 12% do valor. A correção monetária vai para
o principal. É rolada automática e contratualmen­
te.Agora, em relação ao déficit público, acho que
é um importante instrumento de ação e gestão.

Mas, num País em que a arrecadação líquida tribu­
tária da União, dos estados e dos municípios é
menor do que o gasto de custeio dessas mesmas
organizações, o problema é grave - é o caso
do Brasil. Então, temos de cuidar desse déficit
público, porque a arrecadação líquida da União,
dos Governos estaduais e municipais não dá se­
quer para manter a máquina. Toda a tributação
está sendo consumida no processo. Isso, quanto
a tributação líquida. E há uma injustiça enorme
do sistema tributário brasileiro, porque a tributa­
ção bruta é algo não inferior a 24% do produto,
enquanto que a arrecadação líquida não é supe­
rior a 10%. Assim, mais de 14% são distribuídos
na forma de transferências, subsídios ou paga­
mentos de juros da dívida pública. É isso que
precisamos controlar - incentivos fiscais, transfe­
rências para isso, pagamentos e absorção de dívi­
da daquilo, juros da dívida, subsídios, seja ao con­
sumo, seja do trigo, seja do álcool - pois é um
absurdo.

Quando se fala da dívida pública, acho que
deveríamos enfocar essa questáo estrutural mais
grave do Governo no Brasil, que é o fato de que
a arrecadação líquida tributária do País, no setor
público, é menor do que o gasto corrente desse
mesmo setor público. Isso é um verdadeiro ab­
surdo.

Sr. Presidente, perdoe-me, gostaria realmente
de agradecer a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nosso Relator, Constituinte
José Serra.

O SR. RELATOR (José Serra) - Eu gostaria
de cumprimentar os dois expositores de hoje.
Acho que realmente deram uma contribuição
inestimável ao andamento do nosso trabalho, es­
pecialmente agora, no nível da Comissão temá­
tica, da qual sairá o relatório final.

Farei dois ou três comentários muito breves,
o primeiro deles para o Constitumte Rubem Bran­
quinho. Quero saber, nobre Constituinte, se ficou
clara - porque isso, para mim, é um ponto vital
- a questão sobre onde deverá ficar a disponi­
bilidade de caixa da União. Quero dizer, se a União
tem vinte bilhões, o que ela deve fazer não é deixar
num banco oficial para que ele aplique, porque,
com uma inflação de 20% ao mês, aí se estará
dando quatro bilhões que ninguém resolveu, nin­
guém decidiu necessariamente que se iria dar.
Se eu, com esse dinheiro, deixo de emitir título
ou "compro" - entre aspas - diminuo o custo
da dívida pública. Está claro? Essa é uma questão
muito importante. É vital para o bom entendi­
mento.

Com referência ao art. 6", acho que contém
uma palavra que muda bastante o significado de
tudo o que vai fazer. Ela não foi posta intencio­
nalmente, mas Milton Friedman enrubesceria, e
até se acharia um esquerdista, perto do que está
aqui, É quando se diz que é vedado ao Banco
Central do Brasil financiar direta ou indiretamente
o Tesouro, dando a idéia de que o Banco Central
não pode comprar títulos do Tesouro no rnerca­
do. Seria realmente inacreditável. Acho que nem
a Friedman ocorreria, mesmo quando está com
a Rose Friedman, nos devaneios mais moneta­
ristas, mais exaltados, quando escreve aqueles
livros, chegar ao Ministério da Fazenda, e fazer
isso. Não estou dizendo que foi intencional, mas

I
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isso é muito importante seja entendido. Uma coisa
é o Banco Central não financiar diretamente, outra
é não permitir que ele compre títulos públicos
no mercado, discriminando o título público com
relação ao setor privado. Pode parecer uma boba­
gem, mas é um aspecto de extrema importância.
Quero saber se isso ficou claro.

o SR. CONSTITUINTE CÉSAR MAIA - Des­
culpe. Inclusive diretamente. Se o Orçamento pre­
vê um financiamento inorgânico, é realizado o
financiamento inorgânico via emissão. O proble­
ma é haver uma lei com a previsão.

O SR. RELATOR (José Serra) - Claro, e o
Banco Central poderá fazer isso; só que não está
obrigado. Aí será preciso fazer um acerto sobre
como isso será feito. Agora, na parte de orça­
mento - muito se imbrica nessa questão de orça­
mento - estamos procurando incluir esses me­
canismos. Vou dar um exemplo: é o problema
de como se redigir isso. AComissão MistaPerma­
nente de Orçamento e Finanças, num certo mo­
mento - porque, em tese, o Govemo não poderia
gastar algo que não esteja contemplado no Orça­
mento, mas gasta - se tiver dúvida a respeito
de um subsídio que represente despesa, talvez
possa ter uma explicação no prazo de cinco dias
e recorrer ao Tribunal de Contas para que tome
providências com relação a esse gasto que não
foidecidido. Isso vale, inclusive,para investimento
que normalmente é feito através de subsídios que,
às vezes não tem controle algum. Já dei esse
exemplo aqui. Faz-se mecanismo de crédito sub­
sidiado à agricultura, à pequena e média empresa,
porque ele tem custo. Posso até não ser contra
agora, como Parlamentar. Quero participar da de­
cisão de recorrer, porque essa despesa está sain­
do de algum lugar.

Outro aspecto é a questão que o Dr. Andrea
Calabi levantou a respeito da colocação de títulos
públicos. O mecanismo através do qual o Gover­
no irá fazer essa colocação não é irrelevante. Se
fizeratravés de uma instituição que dê lucro, que
tem preocupação com o custo, que tem a sua
política, será diferente do que se fizer por uma
instituição mais neutra desse ponto de vista. O
mecanismo adequado realmente será fazer atra­
vés do Banco Central, o que não equivale a dimi­
nuir ou aumentar os graus de liberdade, no caso
do financiamento do Governo, apenas por causa
disso. Em todo o caso, seria preferível criar uma
distribuidora dentro do próprio Banco Central do
que entregar a qualquer das entidades oficiais
públicas que emprestam, que tem lucro, que tem
balanço, que distribuem lucros para acionistas
e tudo mais. Essa é uma das questões chave,
dentro do nosso raciocínio, sem prejuízo de vánas
outras evidentemente importantes, dos quais te­
nho idéia, pois estamos trabalhando para ver qual
será a melhor maneira de enfocá-las no antepro­
jeto de relatório. Já temos mais de mil e trezentos
emendas para apreciar até sábado. A seguir tere­
mos novamente emendas sobre o Anteprojeto.
Inclusive, quero aproveitar para dizer aqui que
realmente não vai dar para fazermos comentários
detalhados sobre cada um das mil e trezentos
emendas. Será fisicamente impossível, com todo
mundo trabalhando o tempo todo. Acho que fOI
racional o que fez,no sentido de se permitir emen­
das ao projeto do Relator, mantendo-se no entan­
to, a mesma sistemática anterior. Então, vamos

sofrer emendas duas vezes, e os Constituintes
perceberão que a maioria será reapresentada pos­
teriormente, porque haverá votação. Realmente,
será um trabalho absolutamente esgotante.

Ao concluir, fazendo uma espécie de balanço,
quero agradecer aos expositores, independente­
mente de questões de natureza formal, a oportu­
nidade de debate, que para mim, particularmente
- e acredito que para todos nós - foi de extraor­
dinária utilidade, inclusivepela franqueza com que
foram apresentadas posições que, às vezes, não
são fáceis de serem apresentadas, do ponto de
vista político.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Quero agradecer ao Prof.Adroaldo Moura da Silva
e ao Prof. Andrea Sandro Calabi a grande contri­
buição que trouxeram aos trabalhos desta Comis­
são. Creio que os assuntos mais polêmicos foram
aqui amplamente debatidos. Devo agradecer tam­
bém a presença de cada um dos Srs. Consti­
tuintes, que muito contribuíram para o esclareci­
mento de pontos até então bastante polêmicos.
Muito obrigado.

Está encerrada a Reunião.

6" Reunião, realizada no dia
8 de junho de 1987

Aos oito dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às doze horas e cinco
minutos, no plenário da Comissão do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças, reumu-se esta
Comissão, sob a Presidência do Constituinte
Francisco Dornelles, presentes os seguintes
Constituintes, membros efetivos:José Serra, Rela­
tor, Affonso Camargo, Basílio Villani, Cid Sabóia
de Carvalho, Darcy Deitos, Domingos Juvenil,
Fernando Bezerra Coelho, Fernando Gasparian,
Irajá Rodrigues, João Natal, José Carlos Vascon­
celos, José Guedes, Jutahy Magalhães, Sérgio
Werneck, Benito Gama,lvam Bonato, Jesus Tajra,
João Alves, José Tinoco, Mussa Demes, Pedro
Ceolin, Ruberval Piloto e LuizGushiken; o suplen­
te: Joaquim Sucena; e o Constituinte Joaquim
Bevilacqua. O Senhor Presidente declarou abertos
os trabalhos destinados à apresentação do Substi­
tutivo do Relator, Constituinte José Serra, esclare­
cendo tratar-se de uma apresentação formal, uma
vez que o mesmo já havia sido distribuído antes.
O Senhor Presidente solicitou dispensa da leitura
da ata da reunião anterior, que foi considerada
aprovada. Com a palavra, o Senhor Relator teceu
considerações sobre o substitutivo ora apresen­
tado, em exposição detalhada, finda a qual, ini­
ciou-se o debate da matéria. O Senhor Presidente
enalteceu o trabalho do Relator, a seu ver, exaus­
tivo, tendo em vista o elevado número do emen­
das apreciadas por Sua Excelência. O Constituinte
Fernando Gasparian solicitou informações sobre
proposta de sua autoria encaminhada à Comis­
são, sugerindo uma reunião com o Relator da
Subcomissão de Tributos, Participação e Distri­
buição das Receitas, Constituinte Fernando Be­
zerra Coelho, a fim de discutir alguns pontos de
tório e anteprojeto. O Senhor Presidente alertou
para os prazos de discussão do substitutivo ­
dias oito e nove - quando a Comissão deveria
ater-se à discussão do mesmo. O Constituinte
Fernando Bezerra Coelho ressaltou estar à dispo­
sição de todos para esclarecimentos, não o tendo
feito antes devido ao cancelamento da reunião

destinada a este fim.O SenhorPresidente fezmais
alguns esclarecimentos sobre o fluxograma dos
trabalhos. O Senhor Relator, Constituinte José
Serra, alertou para o prazo exíguo de dois dias,
destinados à apreciação das emendas ao substi­
tutivo e fez considerações sobre a apresentação
das mesmas. Debateram a matéria, os Consti­
tuinte José Carlos Vasconcelos, Irajá Rodrigues,
Darcy Deítos, Bemto Gama, Joaquim Bevrlacqua,
Jesus Tajra, Joaquim Sucena, João Natal, Luiz
Gushiken e Basílio VilIani. O Senhor Presidente
sugeriu sistemática visando estabelecer melhores
condições para apresentação de destaques, a sa­
ber: às nove horas do dia doze, o substitutivo
será distribuído; em sequida, a reunião seria sus­
pensa por uma hora ou uma hora e trinta minutos,
para apresentação dos destaques; e, finalmente,
reírucíar-se-ía a reunião com a votação da matéria.
O Constituinte Darcy Deitos solicitou da Mesa o
envio de consulta à Presidência da Assembléia
Nacional Constituinte relacionada aos prazos a
serem cumpridos para apresentação de emendas,
tendo o Senhor Presidente esclarecido que a con­
sultajá fora feita, devendo ser comunicada o mais
rápido possível. O Inteiro teor dos debates foigra­
vado e, depois de traduzido e datilografado, ficará
arquivado na Comissão, publicando-se a íntegra
no Diário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente encerrou a reunião às treze horas e
vinte minutos. E, para constar, eu, Maria Júlia
Rabello de Moura, Secretária, lavrei a presente
ata que, depois de lida e aprovada, será assmada
pelo Senhor Presidente.

Sala da Reunião, 8 de junho de 1987. - Consti­
tuinte Francisco Dornelles, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Havendo número regimental, declaro abertos os
trabalhos da reunião da Comissão do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças.

Srs. Constituintes, o objetivo desta reunião é
a apresentação pelo Relator da Comissão, Consti­
tuinte José Serra, do Substitutivo apresentado aos
anteprojetos das Subcomissões de Tributos, de
Orçamento e do Sistema Financeiro. O relatório
do Constituinte José Serra ficou à disposição dos
Constituintes desde domingo último, mas, por de­
cisão dos membros desta Comissão, só hoje está
sendo feita a apresentação oficial.

Nos termos do Regimento, até amanhã, às 22
horas, poderão ser apresentadas emendas ao
substitutivo do Constituinte José Serra. O prazo
para apreciação dessas emendas terminará na
quinta-feira. Na sexta-feira pela manhã, começará
a votação do substitutivo do Constituinte José
Serra.

Passo a palavra ao Relator, Constituinte José
Serra, para a apresentação do substitutivo.

O SR. RELATOR (José Serra) - Srs. Consti­
tuintes, o capítulo inicial, que começa na página
nove, refere-se aos principais aspectos do substi­
tutivo. Concluímos o texto de cada um dos substi­
tutivos no sábado à noite, mas só terminamos
a complementação praticamente no domingo,
trabalhando continuamente, até as oito horas da
manhã. Fiz questão de que esses complementos
fossem apresentados, porque, a meu ver, facili­
taria a análise dos textos do substitutivo propria­
mente dito.
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o trabalho que apresentarei contém uma mtro­
duçâo que esboça em linhas gerais as principais
características do substitutivo no seu conjunto e
nas suas partes. Na verdade, havia trabalhado na
hipótese de que teríamos três substitutivos, um
para cada anteprojeto, mas os Consntuíntesvenfi­
carão que há um único substitutivo, que inclusive
os artigos são acumulados, isto é, não se reco­
meça quando se muda para o tema de cada uma
das Subcomissões.

Na introdução, que lerei em seguida, fiz um
resumo dos principais aspectos do Substitutivo.

Na terceira parte é o texto do Substitutivo pro­
priamente dito.

A quarta parte se subdrvíde em três e começa
a partir da página 56, que é a nossa justificação
ao substitutivo. É a parte que deu mais trabalho
para ser elaborada.

Temos o capítulo intitulado "O Sistema Tributá­
rio" O texto aprofunda a explicação feita na intro­
dução, com relação às características do projeto.
Por outro lado, há uma comparação relativamente
detalhada entre o anteprojeto apresentado pela
Subcomissão de Orçamento e o nosso substi­
tutivo,na parte referente ao orçamento, intitulada,
"Os Orçamentos e os Controles" e facilitaa aná­
lise do anteprojeto, o confronto com o substitutivo
e as explicações das mudanças. O mesmo fOI
feito com relação ao sistema financeiro, onde
apresentamos o anteprojeto da Subcomissão, as
modiãcaçôes propostas e as justificativas a elas
apresentadas. Acredito que o anteprojeto seja de
importância na compreensão do texto do nosso
substitutivo.

Com relação às características básicas do subs­
titutivo,farei uma breve exposição. Para sua elabo­
ração, tivemos cerca de 1.164 emendas. Acolhe­
mos, total ou parcialmente, aproximadamente
30% dessas emendas. Baseamo-nos sobretudo
nos relatórios, aprovados pelas Subcomissões. A
leitura dos anteprojetos será suficiente para ressal­
tar como foram importantes os relatórios para
a elaboração do substitutivo final. No nosso caso,
apresentamos a comparação, o confronto artigo
por artigo, que permitirá pelo menos a duas das
três Comissões ter uma idéia mais precisa. Procu­
ramos interpretar as idéias predominantes entre
os membros da Comissão Temática, usando mais
do que posições pessoais. Acredito que a análise
dos textos das emendas, a discussão e as reuniões
de votação que teremos na sexta-feira, no sábado
e no domingo permitirão corrigir os desvios que
porventura se apresentem com relação ao nosso
projeto, expressando o conceito predominante
nesta Comissão. Minha tentativa foi no sentido
de expressar a opinião predominante na Comis­
são. Creio que existem, evidentemente, divergên­
cias entre os Constituintes, marcadas por visões
diferentes, de natureza social, política e regional
- como todos sabemos - e, às vezes, marcada
pelo ângulo de observação individualde cada um,
na forma como vê o problema, ou do conheci­
mento maior ou menor que tem sobre a questão.
Mas acredito que, com o espínto público, a tole­
rância e a responsabilidade demonstradas até
agora pelos Constituintes desta Comissão, sere­
mos capazes de chegar a um relatório final ade­
quado ",c>s principios '1"~ tor'l}" "\ \"P,-.- -: PlrJ

a (:cnslHuição do PaIS. ~jlJS~,.Jd03 aQS rnncipi-:Js
da democracia, do desenvolvimento equilibrado
e da justiça sociaL

Tenho também consciência de que artigos, pa­
rágrafos, incisos contidos no substitutivo seriam
talvez mais apropriados, digamos, como objeto
de lei complementar. Parece-me, entretanto, que,
nesta fase do trabalho, deveríamos incluí·los no
substitutivo, não todos, porque, em alguns casos,
o detalhamento seria realmente excessivo, para
que, posteriormente, no conjunto da Constituinte,
adotássemos um procedimento uniforme. Tenho
uma idéia que encaminharei à Comissão de Siste­
matização, ou seja, que todos os dispositivos pró­
prios de lei complementar sejam reunidos, para
que, na elaboração das leis complementares, fun­
cionem como normas. Nesse caso, estaria preen­
chida a preocupação de muitos, no sentido de
que, se algo não estiver claro na Constituição,
será implementado nas leis complementares ou
ordinárias. Se posteriormente pudermos fazer es­
se trabalho, se for viáveldo ponto de vista jurídico
e de técnica constitucional, acredito que será uma
solução.

Com relação ao sistema tributário, entrando no
resumo de quais os principais aspectos do substí­
tutívo, procuramos combinar para o texto apre­
sentado aqueles princípios consensuais a nível
da Comissão, a saber: de descentralização e forta­
lecimento da autonomia dos Estados e municí­
pios, da atenuação dos desequilibrios regionais,
da maior justiça fiscal e proteção ao contribuinte,
da simplificação e adequação da tributação às
necessidades de modernização do sistema produ­
uva. Tais princípios básicos têm norteado as dia­
cussões nesta Comissão e correspondem ao pen­
samento consensual da própria Assembléia Na­
cional Constituinte.

O esforço no sentido dessa descentralização
se consubstancia, a meu ver, na ampliação da
base do ICM, na maior liberdade para a fixação
de suas alíquotas, na extensão da competência
residual para os Estados e na criação do Imposto
de Vendas a Varejo para os municípios. E, de
outro ângulo, ampliam-se significativamente os
Fundos de Participação. Nesse mesmo sentido,
situamos a partilha de fração - embora pequena
- do IPI com os Estados e municípios, além
da possibilidade do adicional estadual de 5% do
Imposto de Renda. Não são cinco pontos percen­
tuais, mas 5%. Além disso, procuramos vedar a
vinculação dos recursos transferidos - prática
que existia no passado e que hoje estaria vedada
pela Constituição - permitindo a criação de me­
canismos que incluem representantes dos Esta­
dos e municípios para acompanharem o cálculo
e a liberação dos recursos ligados às transferên­
cias.

Ainda no capítulo sobre descentralização, pre­
coniza-se a gradual eliminação do Finsocial ao
longo dos anos, na medida em que seja feita
a descentralização.

Muitos poderão perguntar: Por que não eliminar
o Finsocial por decreto) Porque não cabe ao Con­
gresso Constituinte expedir decretos. Acho que
as "Disposições Transitórias" na Constituição já
constituem uma garantia de que isto será feito.

O esforço para corrigir os desequilibrios regio­
nais não se evidencia apenas pelo aumento do
FPE e I:!? FPM,que são distribuldos segundo crítê­
Ji0. J" ':'-1uaJização para corrigir desigualdades,
mas tarnbem pela manutenção do Fundo Espe­
cial para o Norte-Nordeste, que, de acordo com

o subsntutívo, se destina a aplicações nas regiões
através das instituições oficiais de fomento.

Procuramos também estabelecer um critério,
que será considerado pelos membros desta Co­
missão - no sentido de que 1/5 do Fundo de
Participação dos Estados seja destinado aos Esta­
dos cuja renda média esteja abaixo da renda mé­
dia nacional.

Os princípios de justiça fiscal, a meu ver, se
expressam na Constituição, primeiro através de
uma declaração programática - chamemos as­
sim - de que os impostos, na medida do possível,
dependendo de sua natureza, devam ser pessoais
e progressivos.

Tenho perfeita consciência da enorme impor­
tância da atenuação da regressividade, mas tenho
também presente que boa parte desta atenuação,
para não dizer a mais importante, deverá ser feita
através de leis complementares, notadamente no
que se refere ao Imposto de Renda, nos seus
aspectos de progressividade e, especialmente, de
abrangência.

A proteção ao contribuinte fica transparente na
limitação dos empréstimos compulsórios para os
casos de calamidade pública; na sujeição das con­
tribuições sociais e de intervenção no domínio
econômico aos princípios de legalidade e anterio­
rídade; na proibição dos privilégiosfiscais a certas
categorias profissionais; na maior proteção contra
mudanças bruscas na tributação; e na limitação
dos privilégios processuais da Fazenda em detri­
mento do contribuinte. Do mesmo modo, a aber­
tura para a seletividade do ICM, que é feita nesse
texto, também permite que através de leis comple­
mentares e nas legislações estaduais se dêem
passos importantes no sentido de maior progres­
sividade, porque sabemos que os impostos indire­
tos são, em grande medida, também co-respon­
sáveis pela situação de regressividade que existe
no Brasil, no que se refere à distribuição da carga
tributária. Não se trata apenas do baixo peso dos
impostos diretos ou da forma como os impostos
diretos são cobrados, mas também do peso dos
impostos indiretos e da uniformidade das alíquo­
tas do ICMpara produtos de essencialidade dife­
rente. Da mesma forma cumpre mencionar a in­
clusão dos Impostos sobre Transmissão Inter Vi·
vos e Causa Mortis, que tendem a ser progres­
sivos - e espero que o sejam, porque passam
a ser impostos estaduais e também dependerão
das legislações estaduais.

A simplificação tributária se evidencia na fusão
que fizemos dos impostos a níveldo ICM,juntando
sete impostos em apenas um, que incidirá sobre
o valor adicionado, embora podendo continuar
com o nome de ICM. Essa medida de alguma
forma virá sanear fortemente a área dos impostos
indiretos, permitindo, por exemplo, abatimento
maior dos impostos incidentes nas exportações
industriais, evitando medidas contestadas interna­
cionalmente, que trazem muitos aborrecimentos
para a polltica comercial do Pais. Ao mesmo tem­
po, temos necessidade de maiores desvaloriza­
ções, isto é, na medida em que possamos ter
um estímulo às exportações, que é dado pelo
abatimento de impostos indiretos, que esse abati­
mento possa ser feito de maneira mais adequada.
Na sistemática atual, é Impossível abater os im­
postos sobre energia elétrica, sobre combustíveis
ou sobre serviços.
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Acho que ainda existem dois aspectos impor­
tantes para sublinhar. Tive inclusive oportunidade
de apresentá-los em discussões a nívelda Subco­
missão de Tributos. Na verdade, boa parte da
imprensa questiona qual a carga tributária resul­
tante do projeto apresentado. A carga tributária
não está definida no anteprojeto, pois não pode
ser definida na Constituição. Carga tributária signi­
fica o peso dos impostos, o produto da economia,
a fração dos impostos na renda que é gerada
na economia. Depende de alíquotas, de abran­
gência, de um conjunto de fatores. Realmente,
não tem sentido dizer que a carga tributária au­
menta ou diminui por causa da reestruturação
do sistema tributário. É importante termos isto
presente.

Em segundo lugar está o problema da União.
Inclusive não ficou bem clara a redação do texto,
na página 11, no último parágrafo, onde se diz:
"uma segunda questão tem a ver com a provável
"perda" de recursos disponíveis para a União".
Não é "para a União", é "por parte da União".
Aqui ocorreu uma mudança de redação, inver­
tendo o sentido que se quer dar. Há muita discus­
são em tomo de que fração da atual receita tribu­
tária da União seria deslocada hoje para os Esta­
dos e municípios. Em todo o caso, queria chamar
a atenção para o fato de que a maior transferência
de recursos por parte da União obrigará, de um
lado, a uma verdadeira descentralização no Brasil.

Queria também chamar a atenção para o fato
de que, de acordo com as caracteristicas de modi­
ficações apresentades, as transferências de recur­
sos tributários da União serão feitas gradualmen­
te, e não de uma vez. Haverá um período para
ajustamento do processo.

Na parte de orçamento, trabalhamos muito ­
já na intenção claramente expressa no anteprojeto
da Subcomissão - no sentido de aumentar a
transparência e a abrangência do processo orça­
mentário, mediante o exame pelo Congresso não
apenas do orçamento fiscal, mas do orçamento'
de investimentos das empresas estatais e do orça­
mento da Previdência Social, que não fazia parte
do anteprojeto, mas consubstanciava proposta da
Subcomissão do Sistema Financeiro. O Congres­
so Nacional examinaria esses três orçamentos,
sendo inclusive aumentada a abrangência do or­
çamento fiscal. Isto é muito importante por todos
os dispositivos contidos na parte específica de
orçamento e na parte do sistema financeiro. Teria­
mos, obrigatoriamente, um aumento da abran­
gência do orçamento fiscal, no sentido de ele
conter as despesas feitas pela União, a nível de
subsídio, que, às vezes, não são contabllizadas,
não estão situadas em lugar algum e não passam,
em momento algum, por decisão do Legislativo.

Há também a obrigação de apresentar-se de­
monstrativo a cada ano a respeito das isenções
tributárias, dos subsídios, dos incentivos e dos
demais beneficios tributários e financeiros. Cria-se
a obrigação, do ponto de vista legal, de uma defini­
ção mais clara das prioridades e maior controle
do seu cumprimento, inclusive em termos físicos.
O Congresso Nacional deve exammar o Plano
Plurianual de Investimentos. Criamos outro pro­
cesso: a Lei do Projeto de Diretriz Orçamentária,
que deverá ser encaminhada ao Congresso Na­
cional em abril, porque o Legislativo começa a
participar naquele mês da elaboração do Orça­
mento. Portanto, isto foi discutido de maneira

mais clara nas prioridades. Corresponde a um
objetivo nosso importante o fortalecimento de pa­
pel do Legislativo,no processo orçamentário',' co­
mo na alocação, na decisão de para onde são
destinados os recursos, no controle e na fiscaliza­
ção. Estou convencido de que o Legislativo não
pode substituir o Executivo nas funções de realiza­
ção da despesa pública. Mas considero crucial
que o Legislativo participe da definição das priori­
dades, controle e fiscalize a execução da despesa.
Para isso será necessária inclusive a criação de
mecanismos, como os que contemplamos, para
o controle permanente e eventual interrupção de
investimentos, subsídios e outras formas de des­
pesas que, por vezes, são realizadas no meio de
um exercício financeiro, sem que o Legislativo
os tenha aprovado no mérito e nas condições
de financiamento.

Esta é uma mudança crucial a ser feita no Bra­
sil. Acredito que este texto constitucional poderá
ajudar. Fortalecemos também o papel dos Tribu­
nais de Contas e dos organismos de controle in­
temo dentro do Poder Executivo e dos externos,
feitos pelos Tribunais de Contas. Permitimos que
o Tribunal de Contas suste, quando for o caso,
a execução de ato ou contrato eventualmente im­
pugnado, mesmo que, havendo recurso ao Con­
gresso Nacional, este não se manifeste. Hoje,
quando isto acontece, prescreve o problema. Per­
mitimos que o Tribunal, depois de determinado
tempo, caso não haja manifestação do Congresso
Nacional, faça a impugnação. Há também uma
proposta no sentido da mudança da composição
do Tribunal de Contas, inclusive com a extinção
da vitaliciedade de dois terços de seus membros,
que seriam nomeados pelo Congresso Nacional,
sendo que o outro terço seria indicado pelo Presi­
dente da República, mas também aprovado pelo
Congresso Nacional. Os outros dois terços não
indicados pelo Presidente da República obede­
ceriam a outros critérios explicados no texto.

No que se refere ao sistema financeiro, os prin­
cípios de maior transparência, abrangência, parti­
cipação legislativa, controle e fiscalização desdo­
bram-se na proposta referente ao sistema finan­
ceiro; e, por um lado, na clara separação de fun­
ções do Banco Central do Brasil e do Tesouro
Nacional. Transfere-se do Banco Central para o
Tesouro as atividades que de fato são afetas a
este último: emissão de títulos de dívida pública
e administração de recursos de fomento - proibi­
ção de que o Banco Central fínancte, direta ou
indiretamente, o Tesouro, embora ele possa com­
prar papéis do Tesouro no mercado, para efeito
de política monetária, mas não diretamente do
Tesouro, para que ele possa desempenhar assim
seu papel de regular a oferta de moeda e a taxa
de juros; e, por outro lado, a maior independência
dada à sua diretoria, cuja nomeação e destituição
deveriam ser aprovadas, a nosso ver, pelo Senado
Federal.

Outro aspecto fundamental, envolvendo a utili­
zação dos recursos públicos, refere-se à garantia
de que as disponibilidades de caixa da União se­
jam depositados no Banco Central, fator que per­
mitiria maior controle dos fluxos de recursos pú­
blicos, uma alocação mais racional dos recursos
e uma diminuição do custo da dívida pública.

Ainda no que se refere aos recursos públicos,
caberia sublinhar que eles não mais serão utiliza­
dos para cobertura de aplicações ou depósitos

em instituições financeiras liquidadas. Inclusive
como propôs a Subcomissão, mas através de um
fundo a ser criado, que incluiria as instituições
financeiras oficiais, os bancos estaduais no caso.

O Poder Legislativoassume, de fato, pelo subs­
titutivo apresentado, o controle efetivo do endivi­
damento público, seja o direto, seja o resultante
da concessão de garantias. Isso sem obrigar, a
nosso ver, o exame casuístico - caso a caso
- o que transferiria para o Congresso Nacional
a responsabilidade pela contratação de cada dívi­
da. Paralelamente, procuramos indicar que a par­
ticipação do capital estrangeiro no sistema finan­
ceiro seria regulamentada por lei, com o objetivo
de resguardar os verdadeiros interesses nacionais,
segundo acordos previstos na própna Constitui­
ção - princípios de reciprocidade, de acordos
internacionais ou de interesses nacionais.

Estes seriam os critérios nos quais a lei obriga­
toriamente deveria basear-se.

A meu ver, importantes inovações do substi­
tutivo dizem respeito à Lei do Sistema Financeiro
Nacional e ao Código de Finanças Públicas, que
reestruturarão os sistemas público e privado, esta­
belecendo novas regras pertinentes à organização
e ao funcionamento desses sistemas. As leis bási­
cas do sistema financeiro, apesar de alterada nos
últimos vinte anos, têm realmente esta idade, pois
foram elaboradas em meados dos anos sessenta,
no começo do regime autoritário. A meu ver, ne­
cessíta-se de uma reelaboração, uma sistema­
tização e uma consolidação dessas leis, no que
se refere ao sistema financeiro e às finanças públi­
cas mais amplamente. O benefício seria extraor­
dinário para o País. Não temos um corpo de leis
consolidado, e há muitas omissões, por exemplo,
em relação ao capital estrangeiro, pois a política
praticada atualmente é de certa maneira restritiva
e, do ponto de vista de leis aprovadas pelo Con­
gresso Nacional, tem uma base bastante fráqil.
Poderia mudar, portanto, ao arbítrio do próprio
Poder Executivo, naturalmente tendo em vista que
esse corpo legal - que a meu ver é o que quere­
mos - deverá ter como objetivo fundamental
o sistema financeiro, servindo ao desenvolvimen­
to: juros compatíveis com a produção; que per­
mita a maior transparência nas operações, espe­
cialmente as que envolvam o setor público; que
faciliteo controle social do gasto e da dividapúbli­
ca; e inibam o processo de especulação impro­
dutiva, prática generalizada em nosso País. Tra­
tando-se de um tema novo como o constitucional,
reconhecemos as dificuldades adicionais que se
colocam para a nossa Comissão, porque, no caso
de outras Comissões e outras temas, existem as
Constituições brasileiras e as de outros países,
e sempre há um quadro de referência de como
elaborar ou mudar. Esse é um ponto Importante.
No caso do sistema financeiro, essa referência
não existe. Por isso é que fizemos uma tentativa
de nova reestruturação do capítulo, mais ajustado,
a nosso ver, a um texto constitucional. Dai a im­
portância do confronto e do paralelo, caso a caso,
entre a proposta da Subcomissão no anteprojeto
e o substitutivo apresentado.

Creio que o trabalho da nossa Comissão mere­
cerá atenção muito grande por parte do Con­
gresso Nacional. Ao fim e ao cabo, estamos tra­
tando de coisas básicas, como a despesa e a
receíta pública, o financiamento público e privado.
Isso é crucial para a vida do País. Acho que isso
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deve merecer atenção muito grande por parte
dos demais membros da Assembléia Nacional
Consntumte,

Como disse de início, o tratamento que demos
está baseado numa tentativa de captar o que seria
o pensamento predominante da Comissão. Os
erros que eu possa ter cometido nesse sentido
poderão ser corrigidos pelas emendas e pela ma­
nifestação livre, através do voto de cada um dos
membros da Comissão. São drverqências nor­
mais e até desejáveis para que se propicie o con­
fronto criativo de idéias.

Esta última semana exigirá de todos nós esfor­
ço extraordinário na análise do substitutivo e dos
pareceres sobre as emendas, discussão e apre­
sentação de novas emendas, votação do novo
substitutivo e dos destaques. Creio que o esforço
que faremos, acompanhado de ousadia inova­
dora, realismo, diálogo e transigência, permitirá
que a nossa contribuição represente não apenas
o cumprimento de um dever, mas verdadeira con­
quista para a nova Constituição que todos dese­
jamos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Srs. Constituintes, quero apresentar ao ilustre Re­
lator, Constituinte José Serra, os meus cumpri­
mentos pelo trabalho realizado. No período de
setenta e duas horas, S. Ex" apreciou 1.164 emen­
das. E no sábado entregou à Presidência da Co­
missão o seu relatório e o seu substitutivo.

Em conformidade com o art. 18 do Regimento
e pela forma como foi interpretado pela Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituinte, te­
mos dois dias para debates. Pergunto aos Srs.
Constituintes se gostariam de apresentar alguma
sugestão à Presidência da Comissão sobre a for­
ma de conduzir as sessões de discussão e debate,
hoje e amanhã. (Pausa.)

Tem a palavra o Constituinte Fernando Gas­
panan.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Sr. Presidente, havia solicitado uma reu­
nião, que chegou a ser marcada, para ouvir o
depoimento do ilustre Relator na Subcomissão
de Tributos. Gostaria de ouvir a opinião de S.
Ex" com relação ao problema tributário. Infeliz­
mente, o Sr Presidente, me informa que a reunião
foi marcada e depois cancelada, porque o Regi­
mento nãoprevê esse tipo de depoimento.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Naquele período.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN - Assim, reitero a necessidade, na discus­
são de amanhã ou depois - no dia em que for
marcada a discussão - de ouvir o depoimento
do Relator desta Comissão, como também do
Relator da Subcomissão de Orçamento e Fiscali­
zação Financeira. No caso, gostaria de fazer uma
apreciação pessoal sobre o trabalho, uma vez que
não tive oportunidade de conversar com os cole­
gas da Comissão, tendo exposto as idéias apenas
para os membros da nossa Subcomissão.

Esta a nossa solicitação.

O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Ilustre Constituinte Fernando Gasparian, a discus­
são do substitutivo terá de ser realizada hoje e
amanhã. De modo que gostaria de ouvir outras
sugestões sobre a forma como faríamos essas
reuniões.

Tem a palavra o Constituinte Femando Bezerra
Coelho

O SR. CONSTITUINTEFERNANDO BEZERRA
COELHO - Gostaria de deixar muito claro que,
quando fui solicitado a comparecer perante a Co­
missão, no sentido de trazer informações adicio­
nais e propiciar o debate sobre o anteprojeto da
Subcomissão de Tributos, eu me coloquei à intei­
ra disposição dos nobres colegas. Não houve de­
bate porque a Presidência achou por bem cance­
lá-lo. Mas estou à disposição dos companheiros
membros desta Comissão, se acharem impor­
tante a manifestação do Relator sobre alguns pon­
tos que mereçam maior imformação e possibi­
litem melhor compreensão do anteprojeto apro­
vado no seio da Subcomissão de Tributos, Partici­
pação e Dístnbuíção das Receitas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
A palavra continua livre.

Srs. Constituintes, teríamos a parte da tarde,
a noite de hoje e amanhã. Talvez fosse conve­
niente que a parte da tarde de hoje ficasse livre,
para que todos pudessem examinar o substitutivo
do Relator, Constituinte José Serra. Nossa reunião
seria hoje, no final da tarde, ou amanhã pela ma­
nhã. Nesse caso, gostaria de saber a posição dos
ilustres membros da Comissão. Faríamos essa
reunião hoje, no final da tarde, à noite ou amanhã
pela manhã?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ TINOCO - À
noite.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
À noite? Há alguma objeção? (Pausa.) Vamos vo­
tar na sexta-feira o substitutivo do Relator; dessa
forma devemos realizar a sua discussão. Con­
cordo com as sugestões apresentadas, no sentido
de que sejam analisados os substitutivos no as­
pecto tributário, orçamentário e financeiro. Defiro
a proposta feita pelo Constituinte Fernando Gas­
parian, no sentido de que haja uma exposição
dos Relatores das Subcomissões sobre aspectos
do substitutivo, se assim o desejarem. Poderemos
começar hoje à noite. Existe alguma preferência
em relação às Subcomissões de Tributos, do Sis­
tema Financeiro ou de Orçamento?

Tem a palavra o Constituinte José Carlos Vas­
concelos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Sr. Presidente, o Relator da Sub­
corrussão de Orçamento e Fiscalização Finan­
ceira se encontra na missão da bancada do Nor­
deste no Estado da Paraíba, que tem hoje uma
reunião com os Ministros de Estado. Tenho a
impressão de que S. Ex"só poderá fazer a aprecia­
ção do substitutivo amanhã à tarde.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Não existe nenhuma obrigatoriedade no sentido
de que a apreciação seja feita pelo Relator da
Subcomissão. Mas, pelo que senti, conversando
com os Constituintes membros da Comissão, to­
dos gostariam que os Relatores das Subcomis­
sões fizessem a apreciação do Substitutivo do
Constituinte José Serra, respectivamente no que
se refere à área de cada um. De modo que fare­
mos a reunião hoje, às 20 horas. O Constituinte
Fernando Bezerra Coelho fará uma abordagem,
e posteriormente falará o Constituinte Fernando
Gasparian. Se for o caso, hoje e amanhã tratare-
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mos de assunto financeiro. Temos que fazer uma
discussão a mais ampla possível. Não deve haver
qualquer tipo de limitação à discussão desse
substitutivo, de modo que na sexta-feira possa­
mos começar diretamente com a sua votação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Sr. Presidente, pelo que entendi,
teremos a segunda e a terça-feira para discutir
o substitutivo e apresentar emendas.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS -Até amanhã. Na sexta-feira, o Re­
lator apresentará outro substitutivo, apreciando
as emendas que foram oferecidas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Não, até quinta-feira. Na sexta-feira, entraremos
diretamente na votação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS -Após a apresentação de um novo
substitutivo ou não?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Exatamente. Na sexta-feira, começaremos a vota­
ção. Faremos uma reunião hoje. às 20 horas,
para que possamos iniciar a fase de discussão
e debates do substitutivo

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Durante a votação, poderão ser
apresentados destaques de emendas já sugeridas
na fase anterior?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Durante a votação do Substitutivo, poderão ser
sugeridos destaques para as emendas que serão
apresentadas hoje e amanhã.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIM SUCENA­
Só as rejeitadas?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Parece que há uma resolução
da própria Comissão de Sistematização, no sen­
tido de que qualquer emenda apresentada, inclu­
sive a nível de Subcomissão, possa ser apreciada
também em Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
De acordo com o entendimento da Presidência
da Assembléia Nacional Constituinte e do Presi­
dente desta Comissão, poderão ser pedidos des­
taques para as emendas que serão apresentadas
hoje e amanhã ao Substitutivo. É a mesma siste­
mática que prevaleceu, no momento em que fo­
ram votados os anteprojetos na Subcomissão. Fa­
remos na Comissão o que foi feito em cada uma
das Subcomissões.

O SR. RELATOR(José Serra) - Esse esclareci­
mento é Importante para os Constttuintes. Na vo­
tação, só serão discutidas emendas apresentadas
hoje e amanhã. Isso deve ficar bem claro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Irajá Rodrigues.

O SR. CONSTITUINTE IRAJÁRODRIGUES­
Sr. Presidente, parece-me que a apresentação das
emendas feitas à Comissão até este momento
perdeu completamente o objetivo, se não puder
haver destaque em relação a elas. Na Subcomis­
são, tratamos da apresentação de sugestões e
a seguir, de emendas. No caso, trata-se de apre­
sentação de emendas em duas fases. Parece-me
que a emenda, seja qual for o momento da sua
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apresentação - não que seja difícil reapresentá-Ia
- desde que submetida à Comissão, merecerá
o direito de ser destacada de qualquer maneira.

O SR. PRESIDENTE(Francisco Dornelles)­
Nobre Constituinte, a Comissão aplicará o RegI­
mento Intemo e o que for decidido pela Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituinte. Po­
derei até fazeruma consulta - e a farei.Asistemá­
tica é a mesma para todas as Comissões. Se a
Presidência entender que poderão ser pedidos
destaques para as emendas apresentadas na Co­
missão, mesmo aquelas que já foram apreciadas
pelo ilustre Relator, não terei qualquer objeção
quanto a isso. Aliás, não faço mais do que minha
obngação em cumprir o determinado. Mas, de
acordo com o que está no Regimento Interno
e, acredito, de acordo com a decisão assumida
pela Presidência da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, na votação poderão ser pedidos destaques
para as emendas apresentadas hoje e amanhã
ao Substitutivo do Relator. Consultarei a Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituintesobre
o ponto levantado por V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS- Sr. Presidente, nessa consulta que
V. Ex' fará ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, seria bom que se incluisse a per­
gunta sobre se poderemos ou não apresentar des­
taques ao anteprojeto das Subcomissões.

O SR. PRESIDENTE(Francisco Dornelles) ­
Não, pois, de acordo com o Regimento Interno,
iremos votar o Substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS- Parece-me que Já há uma resolu­
ção nesse sentido. Dessa forma, que valor teria
então o anteprojeto apresentado nas Subcomis­
sões, se não pudéssemos apreciá-lo tanto a nível
de Comissão, como de Plenário?

O SR. PRESIDENTE(Francisco Domelles) ­
Sr. Constituinte, a interpretação que dou ao Regi­
mento é a que os destaques seráo para as emen­
das apresentadas ao Substitutivo do Relator. En­
tretanto, se a Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte der uma interpretação mais ampla,
não terei objeção alguma em adotar o critério
estabelecido pela Presidência.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS- Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS- Sr.
Presidente, solicito a V. Ex', se for possível, que
entre em contato ainda hoje com o Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, para que
tenhamos uma resposta até amanhã com relação
ao prazo de reapresentação ou não das emendas
que foram apresentadas nesta fase e que foram
rejeitadas ou não consideradas. Gostaria que V.
Ex' nos desse esse esclarecimento antes do prazo
de encerramento de apresentação de emendas
ao anteprojeto apresentado pelo ilustre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles) _
Nobre Constituinte, acho que precisamos ter uma
posição da Presidência da Assembléia ainda no
dia de hoje. Na reunião de hoje à noite, informarei
aos membros desta Comissão sobre a decisão
que Irá prevalecer.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS ­
Agradeço a V. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Francrsco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Benito Gama.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Os
prazos abertos para a apresentação de emendas
hoje e amanhã foram criados após a apresentação
do Substitutivo ao anteprojeto do Relator. No ca­
so, se não houvesse esses dois dias de prazo
para as emendas ao anteprojeto do Relator, não
caberia alguma emenda, alguma discussão na
votação? Essa é uma questão importante, pois
acopla o ponto levantado pelo nobre colega

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Essa consulta será feita hoje, e à noite teremos
a resposta. Na minha posição, interpretando o
Regimento Interno, no momento em que se co­
meçar a votação do Substitutivo, na sexta-feira,
os destaques devenam ser para as emendas apre­
sentadas hoje e amanhã ao Substitutivo do Rela­
tor. Esse o meu entendimento. Na interpretação
do Regimento, existem sempre três lados: o seu,
o meu e o certo. Prefiroque o certo seja o entendi­
mento dado pela Presidência da Assembléia Na­
cional Constituinte, porque será uma decisão uni­
forme para todas as Comissões A decisão toma­
da pela Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte será aplicada à Comissão do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr Presidente, a votçaão deverá ter início
na sexta-feira; isto é, as emendas serão apresen­
tadas até amanhã à noite. O Relator as apreciará
na quarta-feira; na quinta-feira, apresentará um
novo Substitutivo, aceitando ou não as emendas;
e, na sexta-feira, começaremos a votar. Indago
a V. Ex' qual será o prazo concedido para que
se requeiram os destaques das emendas de inte­
resse do Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
De acordo com o Regimento Interno, os desta­
ques devem ser solicitados antes do inicioda vota­
ção. Poderíamos adotar uma sistemática, a fim
de estabelecer melhores condições para que to­
dos os Constituintes pudessem exammar as
emendas para as quais gostariam de solicitardes­
taques, tendo uma melhor organização, no sen­
tido de que a votação ocorresse de forma aberta
e tranqüila. Poderiamos distribuir o Substitutivo
na sexta-feira, dígamos, às 9 horas da manhã.
Daríamos uma hora ou uma hora e meia para
que os ConstItuintesapresentassem e indicassem
as emendas para as quais gostariam de solicitar
o destaque, e, por volta de I I horas - ou duas
horas depois - começaríamos a votação.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA- Perdoe-me, Sr. Presidente, esse critério
precisa ficar bem claro porque o aperto será não
só do Relator, que terá um prazo muito curto
para examinar as emendas, mas também dos
.Constítuintes,que terão prazo extremamente exí­
guo para examinar o novo relatório. É preciso
que o critério de horário, durante as discussões
que teremos hoje e amanhã - amanhã já serão
apresentadas as emendas, será o último dia ­
fique bem claro, caso contrário teremos proble­
mas. Na fase das Subcomissões, foi fixado um
prazo. Se não me engano, pelo menos na Comis-

são da Ordem Econômica, até as 9 horas da
manhã, até o início da sessão de votação, para
apresentação dos destaques. Como não sabemos
o que o Relator irá aceitar ou não, precisamos
ter um prazo mínimo, para podermos examinar
e ver o que vamos destacar ou não Não sei se
uma ou duas horas serão suficientes, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE(Francisco Dornelles) ­
Concordo plenamente com V. Ex' Acho muito
pequenos os prazos estabelecidos pelo Regimen­
to Interno. A Presidência deve atuar em confor­
midade com o estabelecido no Regimento. Não
vejo mconveniente em que, na sexta-feira pela
manhã, uma vez apresentado o Substitutivo do
Relator, se estabeleça prazo maror para os desta­
ques; ou seja, se V. EX" acharem que duas horas
são insuficientes, precisaremos ter um prazo
maior para apresentar e solicitar esses destaques.
Na reunião de sexta-feirapela manhã, poderemos
discutir o prazo que os Constituintes gostariam
de ter para a solicitação dos destaques. O objetivo
desta Comissão é permitir que os Srs. Consti­
tuintes tenham as melhores condições para parti­
cipar da discussão e que cada assunto seja ampla­
mente debatido, para que o anteprojeto votado
pela Comissão seja realmente acatado pela maio­
ria absoluta de seus membros.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA-Peço
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Jesus Tajra.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA- Sr.
Presidente, entendi perfeitamente a lógica que V.
Ex' usou para explicar que os destaques devem
ser feitos apenas para as emendas apresentadas
ao Substitutivo do Relator Entretanto, talvezfosse
interessante que V. Ex' ponderasse à Mesa da
Constituinte que esse destaque se estendesse às
emendas que já foram rejeitadas, para que se
evitasse que muitos de nós reapresentássemos
as emendas anteriormente apreciadas pelo Re­
lator.

O SR. PRESIDENTE (Francisco DomelJes) ­
As emendas apresentadas na Comissão?

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA - Exa­
tamente. Isso evitaria acúmulo de trabalho na
apreciação, por ser repetitivo.Teriamos de repetir
a apreciação de emendas, para a Comissão deci­
dir sobre uma emenda já apresentada, acumu­
lando o trabalho para um espaço curto de 48
horas dadas ao Relator. Parece-me que, ponde­
rando tal fato à Mesa da Constituinte, podena ser
pedido o destaque para as emendas já rejeitadas
agora e as que fossem apresentadas hoje direta­
mente ao Substitutivo.

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
A ponderação de V. Ex', Constituinte Jesus Tajra,
parece-me muito lógica. Na realidade, em termos
de tempo, de racionalidade de trabalho, não have­
riasentido todos os Constituintes reapresentarem,
nesses dois dias, as emendas que já apresen­
taram, havendo o Relator sobre elas se manifes­
tado. Mas farei esta consulta na tarde de hoje.
Acredito que à noite:terei uma posição definida
para os trabalhos a serem realizados.

Concedo a palavra ao ConstituinteJoaquim Su­
cena.
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o SR. CONSTITUINTE JOAQUIM SUCENA­
Sr. Presidente, faço apenas uma complementa­
ção à argumentação do nobre Constituinte, ou
seja, deveríamos estabelecer o dia e o horário
em que começaremos efetivamente a votação.
A partir daí, seria possível pedir destaque para
todas as emendas que fossem chegando. Tería­
mos um prazo que se estenderia até o início da
votação, sabendo-se que, a partir do início da
votação, estariam sujeitas a pedidos de destaques
as emendas solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Vamos estabelecer esse critério ainda hoje. À nOI­
te, na reunião das vinte horas, teremos um critério
estabelecido.

Pergunto se poderíamos começar a reunião às
nove horas da manhã, sexta-feira, dia marcado
para a votação, e se o Substitutivo poderia ser
apresentado aos Srs. Constituintes. Teríamos tal­
vez a parte da manhã para solicitação de desta­
ques. Acho válido. O importante é estabelecer
um horário para a solicitação dos destaques, in­
clusive para que a Secretaria possa trabalhar com
calma, elaborando uma documentação válida, pa­
ra que todos os Constituintes possam acompa­
nhar os destaques solicitados.

De modo que, uma vez marcada a reunião para
às 9 horas de sexta-feira, apresentado o substi­
tutivo dentro de um consenso, poderíamos esta­
belecer o prazo necessário para solicitação desses
destaques. Acho que poderia ser de uma ou duas
horas, na parte da manhã. Começaríamos a vota­
ção posteriormente, vamos dizer, ao meio'dia, ou
na parte da tarde, pois esse substitutivo tem que
ser entregue à Comissão' de Sísternatizaçâo no
dia 15. Para isso seria interessante que continuás­
semos cumprindo, como ocorreu até agora na
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e
Finanças, todos os prazos regimentais estabele­
cidos pela Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte. Não gostaria que desta vez deixás­
semos de cumprir os prazos estabelecidos.

O SR. RELATOR(José Serra) - Peço a palavra,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Relator José Serra.

O SR. RELATOR(José Serra) - Sr. Presidente,
gostaria que V. Ex' transmitisse à Presidência da
Assembléia Nacional Constituinte - não sei se
é preocupação apenas minha - o problema da
exigüidade do tempo. Teremos apenas dois dias
para analisar as emendas e fazer um substitutivo
final para Ir à votação. O tempo para preparar
esse relatório já foi exíguo. Tivemos um trabalho
descomunal. Alguns Assessores inclusive passa­
ram noites e noites em claro. Agora teremos ape­
nas dois dias para uma situação que envolve tam­
bém negociações. Não se trata apenas do proble­
ma intelectual de olhar uma emenda, analisr isso
ou aquilo. Implica conversar com as pessoas, tro­
car idéias e tudo o mais. Então, dois dias me
parece um prazo extremamente exíguo para isso.
Creio que também será para as demais Comis­
sões.

O segundo aspecto é o que está sendo levan­
tado sobre as emendas. Parece-me lógico que
façamos uma reapresentação que implicaria no­
vos pareceres. Enfim, vejo apenas um problema
de natureza técnica. Acho que cada um deveria

prestar atenção nisso. Aemenda tem que se referir
ao Substitutivo, enquanto as emendas apresen­
tadas foram feitas ao anteprojeto. Não vamos dis­
cutir se foi razoável ou não. É um problema sério.
As emendas até agora foram apresentadas ao
anteprojeto. E as emendas que serão feitas hoje
e amanhã serão apresentadas ao Substitutivo.
Muitas vezes, mesmo que o conteúdo seja ídên­
tíco, a emenda terá que ser refeita, para referir-se
a este ou àquele artigo, o que é diferente. Às
vezes, houve mudança do texto, isso depende um
pouco de cada um de nós. Por exemplo, uma
emenda do tipo "inclua-se onde couber". Tal coí­
sa provavelmente continuará. E não foi acolhida,
não há problema algum. Mas uma emenda ao
inciso tal, ao artigo tal é impossível. O Substitutivo
pelo menos procurou fazer um todo, algo coe­
rente, integrado. Não acolheu uma emenda, mas
inseriu um artigo ou acrescentou um terceiro.
Corremos o risco de fazer a votação - se isso
não for bem ordenado - de um texto truncado,
repetindo a mesma coisa. É uma questão impor­
tante, que deve ser levada em conta como refle­
xão. Talvez cada um devesse examinar as emen­
das que já apresentou para ver o que diferenciam
em relação ao nosso Substitutivo, caso a consulta
caminhe para o lado que a maioria deseja. Mas,
se simplesmente ficar valendo a emenda, isso
gerará grande confusão, por causa da diferença
dos textos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Concedo a palavra ao Constituinte José Carlos
Vasconcelos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Sr. Presidente, queria fazer um
comentário ao pronunciamento do Constituinte
José Serra. Acho que teremos o problema levan­
tado por S. Ex' de qualquer maneira. Admitamos
que reapresentássernos todas as emendas, ade­
quando-as a esse substitutivo. Mas alguém poderá
apresentar um novo substitutivo.

Nesse caso, persistirá a preocupação de S. Ex'

O SR. RELATOR (José Serra) - Só que, diga­
mos, no caso mencionado por V.Ex', a confusão
seria ao quadrado, seria muito maior. Se me per­
mite a interrupção, no caso, vamos ter um substi­
tutivo. Serão feitas emendas e será apresentado
um substitutivo final. É o mesmo que ocorreu
na Subcomissão. Será mais fácil fazer o cruza­
mento, porque o substitutivo, em princípio, terá
mais semelhança com o apresentado agora. Por
maiores que sejam as modificações existentes,
sempre guardarão certa estrutura. Nesse caso,
será mais fácil. De toda maneira, esse problema
existe, como já exístiu na Subcomissão, mas ele­
vado ao quadrado

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Tenho a impressão de que não
vamos fugir do problema, porque já há uma reso­
lução da Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte, permitindo a reapresentação de
emendas a qualquer nível de discussão, inclusive
de plenário.

O SR. RELATOR (José Serra) - Mas aí a rea­
presentação será adaptada ao Substitutivo Está
claro? Nos artigos, nisso e naquilo...

• O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Visualizo que realmente teríamos

mais facilidade de discutir, mas nada impede, no
prazo que a Presidência conceder para a elabo­
ração de todos os destaques, que sejam feitas
as adaptações. Acho que, se a Secretaria da Co­
missão dispuser de tempo suficiente, mesmo que
tenham mudado artigos ou parãgrafos do substi­
tutivo, poderá fazer essa equação Mas quero cha­
mar a atenção do Presidente para o seguinte:
apresentado formalmente o substitutivo, não este,
mas o final, o de sexta-feira, cada membro da
Comissão terá três minutos para apreciá-lo. O
prazo de apresentação das emendas deverá ser
posterior a essa apreciação. Poderá levar uma,
duas ou três horas, não sei.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Queria dizer a V. Ex' que temos de conduzir os
trabalhos de acordo com o Regimento Interno.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Não vamos discutir se o Regimento foibem elabo­
rado ou não. A votação na Comissão será reali­
zada levando-se em conta a mesma sistemática
observada na Subcomissão, que será adotada
também na Comissão de Sistematização e no
Plenário. No encaminhamento da votação, pode­
rão usar a palavra, por três minutos, um membro
da Comissão a favor e um contra, sem apartes.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS·
CONCELOS - Durante a votação? Mas, antes
do início da votação, cada membro da Comissão
tem direito de usar a palavra durante cinco mi­
nutos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Antes do início da votação, nas discussões realiza­
das hoje e amanhã.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Perdão, Sr. Presidente, mas não
temos o substitutivo final.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) -
V.Ex' tem o substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS·
CONCELOS - Temos somente este.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Mas vamos discutir no momento esse substitutivo.

O SR.CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - O Regimento sequer se refere
a este, que foi uma introdução, vamos dizer, du­
rante o correr dos trabalhos da próxima Assem­
bléia.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
llustre Constituinte, nesse ponto a sistemática é
a. mesma da Subcomissão da qual V. Ex' parti­
CIpOU.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Sr. Presidente, se V.Ex' me forne­
cer o Regimento, mostrarei que é muito claro
o direito que tem cada membro da Comissão
de usar a palavra durante cinco minutos para dis­
cutir o substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Durante o período da discussão. O substitutivo
do Constituinte José Serra é o que hoje está sendo
apreciado. De modo que, ...
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o SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Perdão, mas não podemos ter
outro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
.,. uma vez apresentado o substitutivo na sexta­
feira, começaremos a votação. E poderão ser pe­
didos os destaques para as emendas apresen­
tadas hoje e amanhã, ou, se a Presidência decidir
de forma diferente, os destaques para as outras.
Na sexta-feira, apresentado o substitutivo, come­
çaremos a votação logo depois de solicitados os
destaques.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Sr. Presidente, perdoe-me a im­
pertinência, mas meu entendimento é diferente
do que tem V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Agradeço a V.Ex',mas, a mpnos que exista uma
posição muito clara, na sexta-feira iniciaremos a
votação do substitutivo. O prazo de discussão é
o das sessões de hoje e amanhã.

Com a palavra o Sr. Constituinte Fernando Be­
zerra Coelho.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex'
esclarecesse se, nessa segunda fase de apresen­
tação de emendas, todos os Constituintes pode­
rão apresentar emendas ou somente os membros
desta Comissão Temática poderão encaminhá­
las?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Não tenho condição de dar esta resposta agora,
a V. Ex", mas hoje à noite farei esta indagação
ao Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te.

Com a palavra o Sr. Constituinte João Natal.

O SR. CONSTITUINTE JOÃO NATAL - Sr.
Presidente, parece-me que ficou avençado que
a reunião de hoje à noite se realizará às 20 horas.
Tendo em vista que no período da tarde pratica­
mente todos nos encontraremos aqui, gostaria
de sugerir que a reunião fosse realizada a partir
das 19 horas, porquanto os dois Relatores da Sub­
comissão falarão, e o tempo poderá ser maior
para adentrarmos em outro tipo de discussão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) _
Gostaria de dizer a V. Ex" que, quando decidimos
dar a palavra para que todos se manifestassem,
foi estabelecido que a faríamos às 20 horas. Gran­
de número de Constituintes já se retirou, e gostaria
que ficássemos no que já foi estabelecido, ou
seja. a reunião se dará às 20 horas. Teremos ainda
o dia de amanhã para continuarmos essa discus­
são.

Com a palavra o Sr. Constituinte Joaquim Su­
cena.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM SUCENA­
Sr. Presidente, apenas para complementar o ra­
ciodnio sobre os destaques. Cada Constituinte
que queira oferecer destaque à emenda já apre­
sentada poderá fazê-lo, ao solicitar o destaque,
para facilitar o trabalho dos funcionários desta
Comissão, dizendo onde quer que seja inserido;
para que possamos realizar mais facilmente a dis­
cussão, deverá citar o artigo ou o inciso, a fim
de que os destaques possam chegar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com relação às emendas apresentadas hoje e
amanhã, certamente o Constituinte irá indicar a
forma. Assim, se prevalecer essa sistemática,
acredito que as facilidades serão muito maiores
e irão atender à preocupação de V. Ex'

Com a palavra o Sr. Constituinte LuizGushiken,

O SR. CONSTITUINTE LUIZ GUSHIKEN - Sr.
Presidente, quero fazer dois esclarecimentos im­
portantes para a discussão das emendas. Em pri­
meiro lugar, sem querer entrar no mérito do as­
sunto, na verdade, de acordo com o Regimento
Interno, não poderíamos apresentar emendas pa­
ra o projeto discutível, Foi uma medida tomada
pelo Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, a pedido, parece-me, dos Constituintes do
PFL.De maneira que já existe uma medida anti-re­
gimental. Não quero entrar no mérito da questão.
No que diz respeito ao destaque das emendas
do anteprojeto da Subcomissão, o Regimento não
diz que não poderá ser feito. É omisso. Permite
dupla interpretação. Se formos examiná-lo a rigor,
verificaremos que apenas diz que as emendas
rejeitadas na Comissão poderão ser discutidas
em fase posterior. Não diz se serão acatadas ou
não como destaque. Então, veja, se já se quebrou
uma norma regimental, permitindo a apresenta­
ção de emendas, creio que a melhor medida,
inclusive do ponto de vista prático, será aceitar
destaques para emendas ao Anteprojeto da Sub­
comissão, destaques inclusive para o projeto dís­
cutivel do Relator da Subcomissão - se S. Ex"
quiser - e destaques para as emendas que serão
apresentadas até amanhã. Veja,nobre Relator Jo­
sé Serra, o problema que poderá haver para os
Constituintes que irão apresentar os destaques
na Subcomissão. Simplesmente terão que repetir
tudo novamente. É um trabalho burocrático. Irão,
enfim, acumular tarefas. V.Ex" poderá argumentar
que temos aí uma infinidade de emendas para
discutir em dois dias. Não é verdade, porque as
emendas relativas ao Anteprojeto da Subcomis­
são já foram discutidos, não é? Não é preciso,
a rediscutí-Ia. Na verdade, a faculdade que se
apresenta ao Constituinte de destacar emendas
do Anteprojeto permite que ele tenha a possibi­
lidade de estender a discussão para uma Comis­
são muito mais ampla que a Subcomissão. E
elimina a tarefa. Acho que é mais fácil, tanto para
V.Ex", como Relator, como para os Constituintes.
Não vejo dificuldade alguma nisso Evidentemen­
te, será desagradável se o Constituinte quiser des­
taque para todas as emendas que apresentou,
quantas vezes for necessário, mas isso poderá
ocorrer, seja com esse direito ou não.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Sr. Constituinte Luiz Gushiken, se fosse aceita a
interpretação dada por V. EX, não seriam neces­
sárias mais emendas até mesmo no Plenário. Bas­
taria que se restabelecesse que, no Plenário, pu­
dessem ser pedidos destaques para todas as
emendas apresentadas nas Subcomissões, na
Comissão Temática e na Comissão de Sistema­
tização. Nesse ponto, a minha interpretação, de
acordo com a decisão que tenho como Presi­
dente, é de que só aceitarei destaques para as
emendas apresentadas à Comissão. A dúvida que
tenho - e essa consulta será feita ao Presidente
da Assembléia - é se haveria necessidade de
as emendas apresentadas até hoje serem reapre-

sentadas, ou se, na realidade, só poderemos pedir
destaques para as emendas apresentadas hoje
e amanhã. Mas só aceitarei destaques para as
emendas apresentadas ao Substitutivo do Relator
da Comissão Não aceitarei destaques para as
emendas apresentadas na Subcomissão. Acredito
que, atuando desta forma, estou respeitando o
que foi estabelecido no Regimento Intemo.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ GUSHIKEN ­
Apenas alerto para o fato de que as emendas
para o SubstItutivo são antí-reqímentars. Se ficar­
mos nessa opísíção, poderemos dar por encer­
rada a discussão das emendas ao projeto do Rela­
tor. De maneira que não podemos ficar nas duas
extremidades só porque é anti-regimental a apre­
sentação de emendas nessa fase.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Sr. Constituinte, reconheço que a Presidência da
Assembléia Nacional Constitumte tomou uma po­
sição, diria, até mais liberal...

O SR. CONSTITUINTE LUIZ GUSHIKEN - S.
Ex' não pode fazer isso. Não pode mudar o voto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Interpreto o Regimento. Mas, uma vez que tenha
tomado essa posição, acato a decisão da Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituinte, e
qualquer protesto teria que ser feito contra a Presi­
dência da Assembléia. Farei a consulta hoje à
Presidência. A decisão tomada será aquela imple­
mentada e respeitada pela Presidência da Comis­
são.

Com a palavra o Constituinte Joaquim Bevi­
lácqua.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr. Presidente, ainda com relação à apre­
sentação de emendas e de destaques, consta do
Regimento da Casa e também do Regimento In­
temo da Comissão de Sistematização a aprecia­
ção, pela ordem, das emendas supressivas, subs­
titutivas, modificativas e aditivas. Para reflexão dos
companheiros, tendo em vista o que o nobre Rela­
tor salientou sobre as dificuldades e a exigüidade
do prazo, como não poderia estar presente na
discussão de hoje à noite, só na de amanhã, gosta­
ria de frisar um aspecto. Estou muito preocupado
com o eventual volume de emendas que possa­
mos ter nesses dois dias, com a sistemática não
só de apresentação dos destaques, como depois
do processo de votação. Quanto à preocupação
do nobre colega José Carlos Vasconcelos com
relação ao tempo para díscusão, V. Ex' poderá
dirimi-Ia, fixando, de comum acordo com a Co­
missão, um pequeno prazo para que pelo menos
o autor encaminhe as justIficativas do destaque,
caso sua emenda não tenha sido aprovada pelo
Relator. Apenas a titulo de sugestão, para o bom
andamento dos nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Gostaria de dizer ao ilustre Constituinte Joaquim
Bevilácqua que, no momento em que for solici­
tado o destaque, na hora da votação, o autor terá
3 minutos para defender a sua posição

Com a palavra o Constituinte Basilo VIIlam.

O SR. CONSTITUINTE BASíuo VlLLANI- Sr.
Presidente, gostaria de solicitar, se possível, que
tivessémos no dia da votação o avulso das emen­
das apresentadas. Normalmente, o Relator defen­
de o seu texto, havendo necessidade de explica-
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ção das emendas que estão sendo votadas. Se
tivéssemos no plenário os avulsos em ordem nu­
mérica, facilitaria muito para que, ao serem cita­
das as emendas, pudéssemos acompanhá-Ias. Já
verifiquei isso em outras Comissões. Realmente,
ganharíamos tempo e poderíamos dínrmrmuitas
dúvidas. Esta a proposta que faço à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Gostaria de dizer ao Constituinte Basílio VIllani
que, se a votação fosse hoje teríamos um anexo
com todas as emendas e poderíamos atentar à
preocupação de V. Ex- Mas não posso garantir
que isso ocorrerá na próxima sexta-feira. Isso de­
penderá do trabalho da própriaAssembléia Nacio­
nal Constituinte. Se fosse hoje, não haveria dúvida,
porque, no anexo que V. Ex" deve ter recebido,
já estão inseridas e indicadas todas as emendas
apresentadas até por número, com a relação dos
Constituintes que as apresentaram. Mas espero
e acho conveniente que na próxima sexta-feira
possamos adotar essa sistemática. Dependerá de
como o trabalho for feito pela Secretaria e pela
Assembléia.

O SR. CONSTITUINTE BASíuo VILlANI ­
Exatamente neste ponto que está a minha dúvida.
As emendas apresentadas nesse avulso poderão
ser citadas. Surgirá muita confusão no Plenário,
em razão de que essas emendas foram feitas ante­
riormente aos substitutivos. Elas não citam os
artigos. Traria grande dificuldade à defesa do Re­
lator. Se houvesse condições de tirar cópia das
emendas apresentadas hoje e amanhã, facilitaria
e tiraria dúvida recorrendo-se ao avulso distribuí­
do.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Hoje, na parte da tarde, vamos dirimir todos as
dúvidas. Acredito que tomaremos uma decisão
de consenso, que refletirá a posição de todos os
Constituintes.

Convoco nova reunião para hoje, às 20 horas.
Esta encerrada a sessão.

7° Reunião, Realizada no dia
8 de Junho de 1987

Aos oito dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às vinte horas e trinta
minutos, o plenário da Comissão do Sistema Tri­
butário, Orçamento e Finanças, reuniu-se esta
Comissão, sob a Presidência do Constituinte
Francisco Dornelles, presentes os seguintes
Constituintes, membros efetivos: José Serra, Rela­
tor, Fernando Gasparian, Domingos Juvenil, José
Tinoco, Adroaldo Streck, Irajá Rodrigues, João
Natal, Darcy Deites, Ivo Vanderlinde, Naphtali Al­
ves, Fernando Bezerra Coelho, Basilio Villani, Si­
mão Sessim, Nion Albernaz, Benito Gama, Ivan
Bonato, José Carlos Vasconcellos, Firmo de Cas­
tro, Jovanni Masini, Feres Nader, Cid Sabóia de
Carvalho, Jesus Tajra, Sérgio Werneck, Mussa De­
mes e Luiz Gushiken; os suplentes: Rubem Bran­
quinho e Alexandre Puzyna; e os Constituinte Nel­
son Wedekin. O Senhor Presidente declarou aber­
tos os trabalhos destinados à discussão do Substi­
tutivo da Comissão. O Senhor Presidente solicitou
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior,
que foi considerada aprovada. A seguir, o Senhor
Presidente esclareceu como se procederia a dis­
cussão e votação da matéria atinente à Comissão,
de acordo com decisão da Presidência da Assem­
bléia Nacional Constituinte e, conforme decidido

na reunião realizada pela manhã, comunicou ao
plenário que os Constituintes Fernando Bezerra
Coelho, Relator da Subcomissão de Tributos, Par­
ticipação e Distribuição das Receitas e, Fernando
Casparian, Relator da Subcomissão do Sistema
Financeiro, fariam breves exposições sobre os An­
teprojetos daquelas Subcomissões por dez minu­
tos, cada um. O Constituinte Rubem Branquinho
deu conhecimento à Presidência de matéria vei­
culada pelo Jornal O Estado de S. Paulo, de
autoria de Geraldo Forbes, segundo a qual a As­
sembléia Nacional Constituinte seria avacobur­
debrar. Segundo Sua Excelência, a Imprensa deve
ser livre, sem censura; todavia, deve haver limites.
Assim, as referências são desrespeitosas, inclu­
sive, ao seu nome e ao Acre, seu Estado. Solicitou
o registro do seu repúdio à matéria publicada,
tendo o Senhor Presidente declarado ficar consig­
nada a sua solicitação. Com a palavra, o Constí­
tuinte Fernando Bezerra Coelho, fez considera­
ções sobre o Anteprojeto de sua autoria, findas
as quais, usaram da palavra os Constituintes Fer­
nando Gasparian, Simão Sessim, Benito Gama
e firmo de Castro, para interpelarem os Senhores
Relatores, Constituinte José Serra e o Constituinte
Fernando Bezerra Coelho, uma vez que, de acor­
do com decisão da Presidência, quatro Consti­
tuintes formulariam questões, imediatamente res­
pondidas pelos Constituintes José Serra e Fernan­
do Bezerra Coelho e, assim sucessivamente. O
Constituinte José Serra acrescentou às suas res­
postas alguns esclarecimentos sobre o tema em
discussão. Em seguida, formularam suas ques­
tões, os Constituintes Nion Albemaz, Nelson We­
dekín, Mussa Demes de Jesus Tajra, sendo as
mesmas respondidas pelos Constituintes José
Serra e Fernando Bezerra Coelho. O Senhor Presí­
dente participou dos debates para fazer esclareci­
mentos importantes ao plenário. Dada a palavra
ao Constituinte Fernando Gasparian, sugeriu Sua
Excelência fosse sua exposição adiada para ama­
nhã, em virtude do adiantado da hora. O inteiro
teor dos debates foi gravado e, depois de traduzido
e datilografado, ficará, arquivado na Comissão,
publicando-se a íntegra no Diário da Assembléia
Nacional Constituinte. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às
vinte e três horas e quinze minutos. E, para cons­
tar, eu, Maria Júlia Rabello de Moura, Secretária,
lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente.

Sala da Reunião, em 8 de junho de 1987. ­
Constituinte Francisco DomeUes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Havendo número regimental, declaro abertos os
trabalhos da reunião da Comissão do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças.

Esta sessão tem por objetivo discutir o dispo­
sitivo do Relator José Serra, bem como permitir
o debate de algumas emendas a ele apresentadas.
Quero esclarecer aos Srs, Constituintes que, de
acordo com a decisão do Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães,
a sistemática da votação será a seguinte: desta­
ques poderão ser pedidos para todas as emendas
apresentadas aos Anteprojetos de cada uma das
Subcomissões; poderão ser também pedidos
destaques para dispositivos do substitutivo do Re­
lator, bem como para as emendas que hoje e
amanhã serão apresentadas ao substitutivo. Na

próxima sexta-feira, teremos a votação do substi­
tutivo apresentado pejo Relator José Serra, que
consta do trabalho já distnbuido a cada um dos
Srs. Constituintes. Inicialmente, serão votadas as
emendas apresentadas a este subsntutívo e que
não foram aceitas pelo Relator, para as quais cada
um dos participantes deseja pedir destaque. Pre­
valeceu o entendimento defendido hoje, na parte
da manhã, pelo ilustre Constituinte José Carlos
Vasconcelos, e acatado pela Presidência da Cons­
tituinte, ou seja, vamos votar o substitutivo apre­
sentado pelo Constituinte José Serra, podendo
haver destaques para as emendas apresentadas
aos anteprojetos de cada uma das Subcomissões
- destaques para dispositivos e emendas ao
substitutivo. Esta a deosão tomada peja Presí­
dência da Assembléia Nacional Constituinte, que
amanhã chegará oficialmente a esta Comissão.

De acordo com o entendimento que mantive­
mos hoje de manhã, dou a palavra ao Constituinte
Fernando Bezerra Coelho, Relator da Subcomis­
são de Tributos, para que S. Ex' focalize alguns
pontos relacionados com o sistema tributário na­
cional. Posteriormente, ouviremos o Constituinte
Fernando Gasparian, Relator da Subcomissão do
Sistema Financeiro. Poderemos estabelecer, se
V. Ex'" estiverem de acordo, o tempo de dez ou
quinze minutos para cada um dos expositores.

O SR. CONSTITUINTE RUBEMBRANQUINHO
- Sr. Presidente, pela ordem, para uma rápida
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Tem a palavra o Constituínte Rubem Branquinho.

O SR. CONSTITUINTE RUBEMBRANQUINHO
- Sr. Presidente, Sr5. Constituintes, tenho pela
imprensa o maior respeito. Num pais democrático
e livre, é extremamente necessário uma imprensa
sem censura. Todavia, entendo também que ela
deva ter seus limites. É nesse sentido que quero
comentar a nota publicada no jornal O Estado
de S. Paulo, edição de domingo, 7-6-87, do jor­
nalista Geraldo Forbes, intitulada "Assombrações
de Viagem", na qual 'ele chama a Assembléia Na­
cional Constituinte de "Avacoburdebrás". Em cer­
to trecho, afirma o seguinte:

"Visitar o Congresso, então, é desanírna­
dor. A cacunda da xícara invertida é o símbolo
perfeito de seus ocupantes - gente mais
sem espinha.

Lá, os melhorzinhos são avestruzes amen­
drontados."

E prossegue:

"Meninos, eu vi e fartei-me. Não dá mais.
São eles ou nós."

O Sr. Geraldo Forbes, não entendendo as coí­
sas, invertendo o que é discutido aqui - V. Ex"
são testemunhas de que, no depoimento do Prof.
Andrea Calabi, fizuma pergunta sobre a aplicação
dos recursos financeiros no open market, pois
estranhava essa aplicação e, portanto, manifestei
minha opinião em sentido contrário, porque en­
tendia que esse tipo de aplicação elevava os níveis
de inflação - disse: .

"Na Constituinte dá de tudo. Vi uma reunião
em que se debatia o inacreditável relatório Gaspa­
rian, e um sábio Deputado do Acre, um tal de
Branquinho" - Branquinho sou eu, e o Acre é
um Estado sofrido desta Nação, que se tomou
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brasileiro pela bravura dos seus habitantes em
17 de novembro de 1903 - "recomendava que
o Tesouro aplicasse seus fundos, através do Ban­
co do Brasil, em letras do Tesouro, no open mar­
ket" - justamente o contráno do que eu havia
dito. "Um circo. Não de cavalinhos; de burrinhos
e burróes."

Sr. Presidente, não obstante o meu grande res­
peito pela imprensa, inclusive como homem que
defende o princípio. da livre iniciativa no regime
democrático, quero manifestar o meu repúdio a
essa publicação, porque entendo que ela veio
achincalhar a Constituição, os Constituintes e a
própria Nação.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Fica consignada a posição do Constituinte Rubem
Branquinho.

Com a palavra o Constituinte Fernando Bezerra
Coelho.

O SR. CONSmUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO - Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
neste debate que agora vamos iniciar, cabe-me
uma rápida e geral apreciação sobre as diferenças
básicas entre o relatório e o anteprojeto aprovado,
a nível da Subcomissão, e a proposta lida pelo
Constituinte José Serra, Relator da Comissão Te­
mática.

J

No que concerne ao capítulo sobre o sistema
tributário nacional, o Relator José Serra efetiva­
mente preservou a estrutura do nosso anteprojeto
da Subcomissão de Tributos. Contudo, introduziu
algumas modificações substanciais. Mas, para ga­
nharmos tempo para o debate, prefiro tratar ape­
nas daquelas mudanças ou alterações que me
parecem fundamentais, a fim de que aqui mere­
çam discussão mais aprofundada por parte de

. todos os membros desta Comissão Temática.
São quatro pontos que hstel e que vou enume­

rar. Em primeiro lugar, o que diz respeito ao pro­
blema do imposto que poderá ser instituído atra­
vés da competência residual, estabelecida no an­
teprojeto. Pelo anteprojeto da Subcomissão, a
competência residual ficava para a União e os
Estados. O Relator José Serra também assim re­
solveu adotar no seu texto. Só que, no nosso
anteprojeto, já prevíamos um mecanismo de par­
tilha. Para o produto de arrecadação desse Impos­
to que viesse a ser instituído pela competência
estadual estabelecida na Constituição,já constaria
a partilha de quanto caberia ao Estado e quanto
ficaria com a União. O Constituinte José Serra
preferiu suprimir essa partilha já automática do
imposto que poderá vir a ser instituído - e aí
me parece que ocorre um problema. Dizo nosso
anteprojeto e o texto do projeto que o imposto
estadual poderá ser substituído pelo mesmo im­
posto a nível federal. Neste caso, como ficariam
os Estados que já tivessem instituído algum im­
posto? Esse tributo seria suprimido pelo mesmo
imposto instituído pela União? Parece-me que se­
ria de todo recomendável manter a partilha, a
fim de que os Estados que instituíssem um novo
essem prejuízo, no caso de a União incorporar
esse novo imposto ao elenco de seus tributos.

Uma segunda questão que me parece também
importante salientar diz respeito à fixação das alí­
quotas do novo imposto estadual. O nosso ante­
projeto diz que caberia ao Senado fixar a alíquota
mínima do imposto estadual, como também seria
da sua competência a fíxação da alíquota dos

impostos referentes à energia elétrica, combus­
tíveis e minerais, que hoje são tratados a nível
da sistemática do imposto único. Pelo nosso ante­
projeto, esses produtos passam a ser base tribu­
tária do novo imposto estadual. Aí, existe um sério
risco, ou seja, uma eventual guerra fiscal. No pro­
jeto, o Constituinte José Serra coloca uma condi­
ção: a alíquota mínima a ser fixada pelos Estados
não poderá ser inferior à alíquota interestadual,
fixada pelo Senado. Ele também preserva a fixa­
ção da aliquota nas operações interestaduais pelo
Senado, mas me parece de todo conveniente que
o Senado também possa estabelecer a alíquota
mínima do imposto estadual, para evitar eventuais
riscos de guerra fiscal.

Em relação aos impostos únicos sobre energia
elétrica, combustíveis e minerais, é preciso que
haja um tratamento uniforme desses produtos
no território nacional. Como está no projeto, isto
é, dando ampla liberdade aos Estados de fixar
as alíquotas desses produtos, poderemos ter, ape­
nas para efeito de raciocínio, o minério de ferro
tributado com uma alíquota em Minas Gerais e
o mesmo minério de ferro com uma alíquota dife­
renciada no Estado do Pará. Então, parece-me
que esses produtos devem merecer um tratamen­
to uniforme como está no anteprojeto aprovado
na Subcomissão de Tributos. Afixação da alíquota
desses produtos será competência do Senado F.e­
deral, que representa a Federação.

Outra mudança introduzida no anteprojeto diz
respeito também a fixação do percentual da parti­
lha do imposto referente a minerais e sobre pres­
tação de serviços. No nosso anteprojeto, nas ope­
rações de prestação de serviços, 50% do arreca­
dado ficaria com o Município. Esta preocupação
se deve ao fato de que, em algumas cidades,
sobretudo as de porte médio e as capitais brasi­
leiras, o ISS tem uma presença significativa no
bolo da receita total. Tendo em vista que optamos
pela incorporação do Imposto Sobre Serviços pa­
ra a competência estadual, no sentido de efetiva­
mente ampliar a, eficácia da arrecadação desse
tributo - essa sistemática foi mantida pelo Rela­
tor José Serra - parecia importante fosse assegu­
rada uma partilha maior, e não só apenas 25%
da cota-parte estadual, que está sendo elevada
de 20 para 25% . Seria conveniente dar uma parti­
lha mais ampliada sobre essa prestação de servi­
ços, no sentido de proteger as capitais e as cida­
des de porte médio, onde efetivamente o Imposto
Sobre Serviços tem presença significativa nos
seus orçamentos.

Em relação aos mmerais, a realidade com a
qual defrontamos, quando da discussão da fíxa­
ção do percentual da partilha entre Estados e
Municípios, é a de que existe reclamo muito gran­
de na Assembléia Nacional Constítumte, sobre­
tudo de parte dos Constituintes que representam
as cidades mineradoras - hoje mesmo fuiprocu­
rado pelo Vice-Presidente da Associação de Pre­
feitos - mais de mil Municípios brasileiros com
atividades minerais - que efetivamente lutam por
um percentual maior na partilha do Imposto sobre
arrecadação de minerais, tendo em vista que este
é um recurso exaurível, não renovável; depois de
explorado, fica apenas um buraco no local. Era
importante então, destinar partilha maior desse
tributo aos Municípios mineradores.

O quarto ponto que assinalo, como efetivaaber­
tura de uma janela para uma composição diz res-

peito aos recursos do Fundo de Participação dos
Estados, sobre o qual gostaria de falar com mais
vagar. A Subcomissão de Tributos, nas suas dis­
cussões, nos seus debates, procurou assinalar
que o Sistema Trtbutáríoque deverá ser elaborado
por esta Assembléia Nacional Constituinte não
poderá agravar ainda mais os desequIlíbrios regio­
nais que temos neste País. Optamos por transferir
maior competência tributária aos Estados da Fe­
deração, dando-lhes maior poder. O Relator José
Serra também incorporou a idéia da transferência
de seis impostos federais, hoje repassados aos
Estados brasileiros, sobre produtos que passarão
a ser tributados pelo novo imposto estadual, o
IÇMS- como como definiu o Relator José Serra.
E evidente que, ampliando seu poder de tributar,
estarão ganhando mais aqueles Estados que te­
nham base econômica mais forte, mais dinâmica.
Importante, então, preservar os Estados mais frá­
geis economicamente na partilha dos recursos
globais. Por este motivo, a Subcomissão optou
pela transformação do Fundo de Participação dos
Estados em um fundo exclusivo para assistir aos
Estados cuja renda per capita fosse inferior à
renda per capita nacional. O critério foi adotado,
reafirmo, no sentido de se procurar um equilíbrio
nos ganhos adicionais. Pelo nosso anteprojeto e
pelo Anteprojeto do Constituinte José Serra, hoje
apresentado, é evidente que vamos mudar o perfil
da distribuição da receita neste País. Estamos
atendendo a essa manifestação, que me parece
unânime na Assembléia Nacional Constituinte,
qual seja a de percorrer o caminho da descentra­
lização. O Sistema Tributário hoje vigente, rnon­
tado em 1965/67, tinha um objetivo político muito _
claro: centralizar recursos a nível da União, para
concentrar poder político, transformando Gover­
nadores e Prefeitos em verdadeiros pedintes nos
corredores dos Ministérios, no Palácio do Planalto
e aqui, em busca de Senadores e Deputados,
mendigando por verbas públicas, a fim de pode­
rem atender aos compromissos mímmos assu­
midos junto às suas populações. Na medida em
que temos de descentralizar e na medida em que
nossa Subcomissão deu este passo corajoso, ou
seja, no sentido de reverter este perfil de tributa­
ção, retirando recursos da União e transferindo-os
de forma substancial aos Estados e Municípios,
seria de todo importante e fundamental que não
ocorresse um agravamento no quadro dos dese­
quilíbrios regionais deste País. Por simulações que
fizemos - todas as simulações são precárias,
reconheço, todas, dependem dos dados que as
alimentam, e esses nem sempre são atualizados
- é possível ocorrer distorções. mas são dados
que valem para se fazer o raciocínio. Se o Fundo
de Participação dos Estados fosse mantido como
é hoje, Iríamos assistir ao agravamento desses
desequilíbrios regionais, porque 80% do ganho
dos Estados estaria concentrado nas Regiões Sul
e Sudeste do País e apenas 20% seria destinado
às Regiões Norte-Nordeste e Centro-Oeste.

O Constituinte José Serra, ao reincorporar to­
dos os Estados no Fundo de Participação dos
Estados, coloca em questão o problema dos de­
sequilíbrios regionais. Temos a. responsabilidade
de reabrir essa discussão. Mas,S.Ex',ao promover
essa reíntrodução, abriu uma janela, como eu dis­
se no início, para que se pudesse ensejar um
consenso, uma composição, uma conciliação de
interesses de todos os Estados da Federação, por-'
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que contra o critêno da exclusividade se levanta­
ram, com muita justiça e com argumentos, os
companheiros que aqui representam os Estados
da Federação, sobretudo, o Rio Grande e Santa
Catarina. Mas é importante não se perder de vista
que esses Estados se estão posicionando contra
a característica da exclusividade do Fundo, por­
que hoje estão numa faixa de transição; não são
nem tão ricos que sua arrecadação de receita
própria lhes permita bancar a perda da exclusão
do fundo, mas também não são tão pobres como
os Estados que devem merecer a assistência do
fundo.

Quero posicionar-me no sentido de estar aberto
para encontrarmos um caminho de composição
e de conciliação, mas considero insuficiente o
percentual estabelecido pelo Constituinte José
Serra, ao fixar que apenas 20% dos recursos do
Fundo serão distribuidos exclusivamente aos Es­
tados cuja renda per capita seja inferior à média
nacional Essas são as questões que, numa leitura
aligeirada, pude detectar entre o relatório da Sub­
comissão e o que foi apresentado pelo Consti­
tuinte José Serra. No contexto geral, diria que
o anteprojeto da Subcomissão foiprestigiado pelo
Relator, mantida sua estrutura, mantidos os con­
ceitos ali emitidos, em termos de competência
de Estados, MunicípIOS e União, a fíxaçáo dos
tributos, os critérios de reparticição, apenas fazen­
do ressalva a essas mudanças fundamentais, que,
portanto, alteram o resultado da aplicação desse
anteprojeto.

Sr. Presidente, seriam essas as minhas conside­
rações sobre o capítulo do sistema tributário.

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Agradeço ao Constituinte Fernando Bezerra Coe­
lho. Dando prosseguimento aos debates, tem a
palavra o Constituinte Fernando Gasparian.

o SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA·
RIAN - Gostaria que o ilustre Relator nos infor­
masse algo a respeito do Imposto sobre Opera­
ções Financeiras-IOF, isto é, se teria uma infor­
mação sobre o valor que representa, vamos dizer,
para o orçamento federal, e explicasse por que.
Esse imposto foi criado, zerado voltou a ser au­
mentado há pouco tempo, mas sempre com a
preocupação fiscal, e não econômica. Na minha
opmião, é um imposto que onera bastante os
custos financeiros, sendo um dos responsáveis,
vamos dizer,pelo alto custo que a produção, hoje
em dia, não está suportando pagar e que se incor­
pora, com os juros, aos custos financeiros. Afínalí­
dade desse imposto seria formar um fundo no
Banco Central para auxiliaro pagamento de depó­
sitos pessoais, em defesa da economia popular,
bancados pela União. Inclusive, ele não é sufi­
ciente. O Banco Central sempre se utiliza de ou­
tros recursos para poder cobrir os rombos finan­
ceiros das instituições rnalsucedidas, Como o Re­
lator aceitou que esses prejuízos não sejam mais
cobertos com recursos da união, de acordo com
a idéia aprovada na Subcomissão do Sistema Fí­
nanceíro, perguntaria se não seria o caso de elimi­
nar esse imposto, por não ter mais essa destina­
ção. O Imposto sobre Operações Financeiras viria
com isso aliviar a carga tributária e os custos
financeiros que hoje estão asfixiando a produção
brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Gostaria, se possível, para ordenar os debates,
que essas questões fossem anotadas pelo Relator.
Muítas outras perguntas serão apresentadas. O
Relator poderá prestar esclarecimentos, se estiver
de acordo.

Com a palavra o Constituinte Simão Sessim

O SR: CONSmUINTE sIMÃo SESSIM - Sr.
Presidente, uma das questões amplamente deba­
tidas na Subcomissão de Tributos diz respeito
ao clamor geral dos Estados e Municípios com
relação à reforma tributária. Houve nessa Subco­
missão a preocupação de que ela não se dilatasse
por muito tempo e que se pudesse antecipar na­
quilo que ficasse decidido com relação aos índi­
ces da distribuição. E o nobre Relator José Serra
incorporou integralamente a parte referente à dis­
tribuição do Fundo de Participação dos Municí­
pios e do Fundo de Participação dos Estados,
a saber:

I- do produto da arrecadação dos impos­
tos sobre a renda e proventos de qualquer
natureza e sobre produtos industrializados:

a) dezoito inteiros e cinco décimos por
cento ao Fundo de Participação dos Estados
e do Distrito Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos
por cento ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios;

c) dois por cento para aplicação nas Re­
giões Norte e Nordeste.

No entanto, essa aplicação, que poderia ser
incluída nas "Disposições Transitórias" para en­
trar em vigência a partir de 1988, foi retirada.
Isso irá causar frustração enorme aos Estados
e Municípios, particularmente aos Municípios,
principalmente para aqueles govemantes que te­
rão os seus mandatos encerrados em 1988. Não
se beneficiarão, portanto, desse benefício que a
nova Constituição irá apresentar. O apelo que faço
é no sentido de que se coloque em debate tam­
bém o dispositivo do relatório da Subcomissão,
aprovado por maioria absoluta.

Sr. Presidente, faço esse registro para que a
matéria em referência seja debatida ainda na ses­
são de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Benito Gama.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Sr.
Presidnete, Sr. Relator, o art. 21, item 111, § 2° diz;

"Na distribuição dos recursos do Fundo
de Participação dos Estados e do Distrito Fe­
deral, vinte por cento serão destinados exclu­
sivamente às Unidades Federadas cuja renda
per capta seja inferior à nacional."

Nesse ponto, quero solicitar ao Relator uma
explicação. Hoje, 20% do Fundo de Participação
dos Estados já são distribuidos exclusivamente
aos Estados do Norte e do Nordeste. Com essa
distribuição prevista no relatório, o Norte e o Nor­
deste perderiam para o Estado de Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais, Espírito
Santo e Paraná. Quer dizer, ao invés de manter
pelo menos o status quo, o Sr. Relator ainda
incluiu mais seis Estados, para fazerem parte do
Fundo de Participação dos Estados, talvez, com
interpretação equivocada de alguma informação,
de alguma assessoria. Gostaria que S. Ex" nos

desse esse esclarecimento oportunamene, pois,
não queremos que tirem mais alguma coisa do
Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Dou a palavra ao Constituinte José Serra, para
comentar os pontos apresentados.

O SR. CONSTITUINTE ARMO DE CASTRO
- Pela ordem, Sr. Presidente, poderia fazer uma
intervenção?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Firmo de Castro.

O SR. CONSTITUINTE ARMO DE CASTRO
- Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes,
gostaria de discutir dOIS pontos que me parecem
fundamentais a nível de Constituição.

O primeiro diz respeito à seguinte dúvida: no
momento em que estamos querendo instituir um
novo Sistema Tributário, com redefinição de tribu­
tos de competência da União, dos Estados e dos
Municípios e simplificações, fusões e outras medi­
das, não pareceria uma extravagância, já no início
da sua formulação, instituir ou conservar o Impos­
to sobre Produtos Industrializados como sendo
de competência da União e, de logo, estabelecer
que 5% desse imposto se destine aos Estados?

Esta é a pnmeira indagação. Será isso por conta
de uma situação financeira conjuntural ou mesmo
durável? Será que é desse modo que se encon­
traria a solução, mesmo pondo em xeque o que
seria uma definição de sistema tributário mais
duradouro e racional? Aplico esse mesmo racio­
cínio à competência que se atribui aos Estados
e Municípios, ou seja, de se criar o adicional sobre
Imposto de Renda, no momento em que os Esta­
dos estão aumentando naturalmente o seu poten­
cial de tributação e de arrecadação, com novos
impostos e outras medidas. Essa primeira dúvida
é de natureza mais técnica: por que não fazer
um sistema tributário por sua própria natureza
mais racional e correto, a já começar a fazer os
ajustes, os 'Jeitinhos", para provavelmente cobrir
dificuldades que hoje ocorrem, do ponto de vista
das finanças dos Estados?

A segunda dúvida que tenho diz respeito ao
sistema tributário a nível de Constituição. Por que
se fixar previamente imunidades e isenções para
determinados produtos, quando, na verdade, sa­
bemos que tanto as imunidades, quanto as isen­
ções podem decorrer de políticas econômicas
que variam no tempo? Por que, por exemplo, in­
corporar, a nível de Constituição, isenção de ICM
ou do imposto que vai agregar-se ao ICM, o Im­
posto Sobre Serviços para a exportação de produ­
tos industrializados? Quem poderá garantir que,
no próximo decênio ou no próximo século, quan­
do se supõe que a nova Constítuíção ainda esteja
em vigência, a política econômica recomende
convenientes essas isenções e imunidades? Será
que os Constituintes de 1946 tiveram o privilégio
de prever incentivos desse tipo ou os incentivos
vieram a ser adotados, na década de 60 e 70,
em função do desenvolvimento do País e mesmo
da economia mundial?

Coloco em discussão essas duas grandes ques­
tões que me parecem frontais e que, de início,
poderão afetar a racionalidade do próprio sistema
tributário que se está propondo, pois elas vão
ao encontro de soluções puramente temporárias,
em prejuízo da natureza, do sentido técnico e do
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próprio sentido científico do novo sistema tribu­
tário. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Antes de conceder a palavra ao ilustre Relator
José Serra, proponho aos Srs. Constituintes que
passemos a palavra ao Relator, após a fala de
cada grupo de quatro Constituintes.

Com a palavra o Relator José Serra, para que
S. Ex' possa fazer comentários sobre os pontos
levantados pelos Constituintes Fernando Gaspa­
rian, Simão Sessim, Firmo de Castro e Benito
Gama.

O SR. RELATOR (José Serra) - Vou começar
respondendo às perguntas do último Constituinte.
A propósito, gostaria de prestar um esclarecimen­
to, pois talvez não tenhamos outra oportunidade
para fazê-lo.No capítulo sobre orçamento da Sub­
comissão a que o nobre Constituinte pertenceu,
por um problema alheio à minha vontade e pelo
escasso tempo que tínhamos para entregar o rela­
tório dentro do prazo determinado, por alguma
razão não ficou incluída uma idéia que considero
indispensável, a da regionalização, não apenas
do Plano Plurianual de Investimentos, que entrou,
mas também a do Orçamento. Isso foi entendido
por um assessor da seguinte forma: se o Orça­
mento tem de adaptar-se ao Plano e o Plano é
obrigatoriamente regionalizado, o Orçamento
também teria de sê-lo. Entretanto, seria bom que
isso constasse explicitamente. Hoje, com surpre­
sa, verifiqueique isso não foiincluído, e eu preten­
dia que o fosse.

Quanto às observações feitas pelo Constituinte
Firmo de Castro, creio que são bastante perti­
nentes. Confesso que, no caso do IPI, o Sr. Consti­
tuinte tem razão no ponto em que se refere ao
aspecto global do sistema tributário. Aminha idéia
pessoal é de que o IPI, exceto sobre três produtos
- automóveis, bebidas e cigarros - fosse Incor·
porado ao ICM. Teríamos o imposto ao valor adi­
cionado completo. Isso não foiproposto pela Sub­
comissão, e eu não apresentei emendas nesse
sentido porque a União perderia muito. A perda
de receita da Umão seria muito forte. Em segundo
lugar, porque tenderia a concentrar a transferên­
cia da União para os Estados, principalmente os
de maior desenvolvimento. Para compensar essa
perda, o Fundo deveria ser aumentado, acíonan­
do-se outros mecanismos compensatórios. Des­
sa maneira, o volume de transferência iria além
do razoável, em matéria de descentralização de
funções. A questão do IPI entrou na justificativa
original, e eu a mantive como uma espécie de
compensação pelo ICMque não é cobrado das
exportações, embora isso seja muito pouco. Pelos
dados que temos, seriam 25% da receita da
União, ou seja, 1,25% da receita total da União.
É um valor muito pequeno, equivalente a 1,5 do
Fundo de Participação. Se colocarmos 1,5 a mais
no Fundo de Participação equivale a 5% do IPI.
É uma proporção pequena. Portanto, o comen­
tário feito pelo Constituinte Firmo de Castro é
correto.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO - Gostaria de fazer uma justificação,
pois os 5% do IPIapareceram no anteprojeto da
Subcomissão de Tributos por meio de emendas
patrocinadas pelos Constituintes Simão Sessim
e Airton Sandoval, que foram acolhidas pela Sub­
comissão, quando submetidas à votação. Dessa

forma, o adicional do Imposto de Renda veio tam­
bém por decisão da maioria dos membros da
Subcomissão. Isso tinha claramente o objetivo
de fazer o equilíbrio entre os Estados desenvol­
vidos e os Estados pobres, já que estes teriam
a exclusividade do Fundo de Participação. Então,
não foi efetivamente com o cuidado da melhor
técnica, em termos da geração de receitas, mas
com o cuidado da distribuição da renda geral.

O SR. RELATOR (José Serra) - A questão
adicional do Imposto de Renda eu não colocaria
na mesma concepção. Trata-se de um adicional
e não de redistribuição, é uma forma que existe
também em outros países: o Canadá é uma fede­
ração em que as províncias, que equivalem aos
nossos Estados, participam do imposto direto.
Do contrário, fica-se apoiado somente em impos­
tos indiretos, para melhorar a receita ou promover
mudanças tributárias que correspondam ao
maior desenvolvimento de cada região ou do con­
junto do País.

Com referência às isenções, o Constituinte le­
vantou uma questão pertinente. Há vários itens
que estamos inserindo na Constituição, que deve­
riam ser matéria de lei ordinária. Lembraria que
há certas propostas que excluem o Sistema Tribu­
tário da Constituição, como, por exemplo, do Prof.
Comparato. Em muitos países, a Constituição tem
um mínimo a respeito de tributação, ou mesmo
quase nada. A nossa tradição não é essa; por
isso, optei por incorporar um conjunto de maté­
rias. Não é esse caso, inclusive, que me parece
poder fazer parte de lei complementar, mas que
achei dever incorporar, para expressar melhor o
pensamento da Comissão. Numa outra etapa da
Constituinte, poderemos examinar melhor a ques­
tão, tal como, imagino, ocorre nas demais Comis­
sões. Em todo caso, com relação ao Imposto
sobre Exportação, ao abatimento das exportações
industriais, acontece o seguinte: não autorizamos
a União a promover isenções que incluam impos­
tos estaduais e municipais. Se não se coloca na
Constituição os produtos que estão isentos, isso
não poderia ser feito posteriormente, em lei com­
plementar, pela União, como politica do Governo
Federal. Deveríamos ter, no caso, leis estaduais,
cada uma delas falando a esse respeito, porque
a União não mais vai poder, como se diria, "pedir
a esmola com o chapéu dos outros".

O SR. CONSTITUINTE FIRMO DE CASTRO
- À medida que houver algum dispositivo que
abra a possibIlidade de se fazer isso, a nível de
lei complementar ou ordinária, naturalmente será
feito. Sei que há emendas propondo que a União,
através de lei federal, não poderá conceder isen­
ção total ou parcial de imposto estadual ou muni­
cipal sem a correspondente indenização finan­
ceira. É sábia a emenda, por não deixar manipular
impostos estaduais ou municipais a nivel federal.
No momento em que, do ponto de vista da política
econômica, isso se tomar indispensável e impor­
tante, terá condições de fazer, através de lei ordi­
nária ou complementar, aos Estados e Municí­
pios, as correspondentes indenizações financei­
ras. Parece-me uma temeridade atribuir imuni­
dades a microempresas, a podutos industrializa­
dos, a exportações ou a glebas rurais, a nível da
Constituição, porque qual será a realidade nacio­
nal amanhã? Será que vamos ficar emendando

a Constituição a cada mudança de política econô­
mica?

O SR. RELATOR (José Serra) - Parti da pre­
missa de que o Anteprojeto do Relator e o Substi­
tutivo do Constituinte Fernando Bezerra Coelho
deixam claro que a União não poderá conceder
isenção - nem lei complementar, esse é o espí­
ritodo que penso - sem que os Estados e Municí­
pios estejam de acordo a respeito daquele impos­
to. Neste caso, no que se refere às exportações,
seria virtualmente impossível, nobre Constituinte.
Os próprios Mumcípios acabariam participando
por terem a quota-parte desse imposto. Estão
partilhando. Também deixam de arrecardar quan­
do não se cobram os impostos indiretos, no caso
do ICM e das exportações. Quanto ao ponto levan­
tado pelo Constituinte Simão Sessim, respondo
dizendo que não se colocou para 1989 a questão
do Fundo de Participação dos Estados e Municí­
pios. Apenas disse que se fará imediatamente,
após a promulgação de lei complementar que
o regule. Não é para 1989, mas imediatamente
após a ConstItuição, no momento em que a lei
entrar em vigência.

O SR. CONSTITUINTE SIMÃO SESSIM ­
Quanto à distribuição dos Fundos, não depende
do Código Tributário Nacional, é apenas uma alte­
ração de alíquota.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Gostaria de prestar um esclarecimento ao nobre
Constituinte Simão Sessim. Acredito que não
houve a modificação indicada por V. Ex' Estou
vendo aqui, pelo Substitutivo do Relator, que o
Sistema Tributário entrará em vigor no dia 1° de
janeiro de 1989. No meu entender, deveríamos
indicar que ele entraria em vigor no dia 1° de
janeiro posterior ao ano em que fosse aprovada
a Constituição. Independente disso, quero chamar
a atenção de V. Ex' para o fato de que, pelo §
1°, item I, ficou estabelecido que os percentuais
do Fundo de Participação dos Estados e do Fun­
do de Participação dos Municípiosserão aplicados
a partir do primeiro dia do segundo mês subse­
quente ao da publicação da lei complementar.

O SR. CONSTITUINTE CIDSABÓIA DE CAR­
VALHO - Permita-me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Solicitaria a V.Ex', nobre Constituinte Cid Sabóia
de Carvalho, que permita que o Relator continue
respondendo a esses dois Itens. Posteriormente
darei a palavra a V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Gostaria de fazer uma observação ati­
nente à matéria, mas posso esperar.

O SR. RELATOR (José Serra) - Quanto à
questão do Constituinte Fernando Gasparian,
com relação ao IOF, pelos dados que tenho, esse
imposto participa com quase 7% da receita do
Governo Federal. O IOF,imposto com finalidades
exclusivas de política econômica, há algum tempo
se transformou num imposto fiscal, com finali­
dade de arrecadação. É evidente que ele onera
o custo do dinheiro, do mesmo modo como vem
sendo aplicado o Imposto de Renda, que, na ver­
dade, apenas transfere aos juros de maneira qua­
se automática o imposto arrecadado. No entanto,
é matéria de política econômica do Governo. Na
Constituição se contempla a existência do IOF
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como instrumento de polítíca econômica. Aforma
como ele será usado dependerá da política econô­
mica, da orientação governamental.

No que se refere aos comentários do Consti­
tuinte Benito Gama, perdi parte da sua exposição,
mas já havia conversado com S. Ex" durante o
dia a respeito dos pontos colocados: ISS,alíquotas
internas do ICMS, como seria chamado, compe­
tência residual e o Fundo de Participação dos
Estados. Com relação ao ISS,optamos por incluir,
do ponto de vista da partilha, na quota-parte nor­
mal da ordem de 25%. Da mesma forma com
o lUM O problema é que houve várias propostas
de mudança da partilha com relação a esse im­
posto, o que, do ponto de vista do mecanismo
de crédito tributário, poderá criar problemas sobre
o que efetivamente se reparte, o que se está acu­
mulando e o que não se está acumulando. Estou
de acordo essencialmente com a preocupação
a respeito do ICMS, mas acho que através do
debate chegaremos a uma solução. O problema
é chegarmos a uma forma razoável,que não altere
a questão pelo lado da cobrança do imposto, mas
que seja distribuído automaticamente em função
da cobrança. Teríamos de estudar a forma de
se fazer isso. Sobre a alíquota interna a que fez
referência o nobre Relator, é um ponto importante
para o qual S. Ex"chamou a atenção. No Antepro­
jeto da Subcomissão, estabelecemos que a alí­
quota interestadual e a alíquota mínima estadual
teriam de ser Idênticas, caso contrário, seria evi­
dente o mecanismo de distorção. No entanto, o
Senado, de repente, poderia fixar em alguns arti­
gos uma alíquota maior do que a interestadual,
o que nesse caso não teria problema. O que não
pode é a alíquota interna ser menor do que a
interestadual. Pareceu-me adequado suprimir es­
sa disposição com referência ao Senado, em no­
me da liberdade que os Estados teriam, inclusive,
para ter maior seletividade no seu imposto, no
seu ICMS. Por exemplo, se eu quiser, num deter­
minado lugar, isentar alimentos básicos ou deixar
a nível de alíquota mínima, poderei fazê-lo, mas
em outro Estado isso poderá ser inadequado.
Nem vou dizerum Estado vizinho,mas num outro
que fique longe, em que não haja problemas de
sonegação, de disputa etc. Esse outro Estado po­
de não ter a mesma condição de fazer isso. Então,
teríamos maior liberdade para uma política sele­
tiva e progressiva É muito importante o avanço
experimentado a partir do Anteprojeto da Subco­
missão, de se permitir que a alíquota do ICM tam­
bém seja seletiva para efeito de diminuir a regres­
sividade da carga tributária no Brasil. Esse o espí­
rito que me orientou quando suprírru essa dispo­
sição. Reconheço, no entanto, que a argumen­
tação do nobre Constituinte - também ouvi as
dos outros colegas - é pertinente. Anotei vários
exemplos também de Estados pequenos, diga­
mos, especialmente na região Nordeste, onde a
proximidade é maior de eventuais chances que
se abririam para que Estados mais desenvolvidos,
dentro de uma região vizinha, pudessem utilizar
essa questão da alíquota como instrumento para
aumentar a sua produção em detrimento de ou­
tros. Essa é a raiz, a base daquilo que disse o
nobre Constituinte, e que também considero um
argumento pertinente. É algo que teríamos de
discutir.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO - Entendo, nobre Relator José Serra,

que, deixando que o Senado fixasse essa alíquota
mínima, ele sempre poderia íntervir, no caso de
uma concorrência fiscal entre um Estado e outro.
V. Ex" lembrou bem o exemplo dos Estados do
Nordeste, como o caso de Pernambuco, junta­
mente com os Estados da Paraíba e de Alagoas,
mas traria um exemplo aqui mais próximo.

O SR. RELATOR (José Serra) - Essa medida
seria uma defesa da Paraíba contra Pernambuco.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO- Pois é, contra Pernambuco. No caso
específico da indústria de motores elétricos, 70%
são hoje provenientes de Santa Catarina e 30%
de São Paulo. Vamos supor que, por um trata­
mento fiscal, São Paulo possa baixar a alíquota
sobre 'motores elétricos até o mínimo da interes­
tadual e Santa Catarina não possa fazer isso. En­
tão, tendo o Senado para fixaressa alíquota míni­
ma, teremos a válvula para evitar uma eventual
concorrência fiscal.

O SR. RELATOR (José Serra) - O outro pro­
blema que vejo é o do Senado entrar num número
enorme de alíquotas, porque não vai ser apenas
uma. Hoje temos uma alíquota interestadual. En­
tão, o Senado fixa. A rigor, temos duas, por causa
da questão regional; ou melhor, temos três: do
que vem do Nordeste para o Sul, do que vai do
Sul para o Nordeste, e do que fica dentro do
Sul. São três alíquotas, mas não estão discrimi­
nadas por produto. Na hora em que o Senado
tiver que fazer isso por produto, poderá haver um
acúmulo de trabalho, um problema de extrema
complexidade, o que talvez não seja viável. Em
todo caso, reconheço a pertinência do argumento
que é colocado.

Ainda sobre essa questão de alíquotas, houve
o problema do IUM. O nobre Constituinte Walmor
de Luca, que ora não está presente, havia defen­
dido bastante a idéia de uma partilha diferente
do IUM. Há várias propostas nessa mesma dire­
ção. No caso do IUM, que aproveito para colocar
aqui, há um problema. Por exemplo, o Rio Grande
do Norte vive muito da exploração do sal - que,
aliás, embora seja um recurso renovável, é consi­
derado mineral. Estabelecer 50%, no caso do Rio
Grande do Norte, seria desastroso para o Governo
do Estado. O que pode ser razoável numa cidade
em determinado Estado, em outro não é. Então,
não podemos colocar ISSO na Constituição. Ameu
ver, essa questão do IUM tem que entrar a nível
das Constituições estaduais. Quando ocorressem
problemas nos Municípios, supõe-se que iríamos
tratá-los a nível estadual, o que poderia resolver
os problemas numa cidade, não porque dimi­
nuiria o recurso dessa cidade, mas porque sua
partidpação no IUM, que hoje é de 20%, passaria
a ser de 25%. Além do mais, a nova realidade
do valor adicionado, esse mmeral produzido aí
passa a entrar agora no cálculo do Fundo do
ICM. De modo que aumenta muito mais de um
quarto, ou seja de 20% para 25%, por causa do
efeito indireto sobre o cálculo na repartição do
ICM. Se isso ocorrer, poderá gerar grave problema
em outro Estado. Realmente fica um esquema
difícil. Então, tem de ser resolvido de forma dife­
renciada, segundo os Estados, e, portanto, por
leis complementares estaduais.

Quanto à questão da competência residual,
confesso que o argumento que levantou o nobre
Constituinte Fernando Bezerra Coelho não me
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tinha ocorrido. Qual foi a minha idéia, ao tirar
a fixação na competência residual? É que não
há critérios para distribuição de certos impostos.
Eventualmente, poderíamos imaginar. Pode não
haver critérios para distribuir para o Município ou
para o Estado. Pode ser uma coisa muito confusa
e atrapalhada. A meu ver, se eventualmente o
imposto novo for criado, deveríamos estabelecer
através de lei qual seria a sua partilha. Seria mais
adequado, porque assim vamos saber de que tipo
de imposto se trata. Tendo o tipo de imposto,
veremos qual será a partilha. Dependerá do tipo
de imposto. Quanto ao argumento de que o Esta­
do poderá criar, e a União, vendo que é um bom
imposto, poderá vir a instituí-lo no País inteiro
e ficar com todo ele, é também um bom argu­
mento contrário. Teríamos de estudar como im­
pedir isso ou que tipo de modificação se poderia
fazer.

Passaremos agora à questão do Fundo de Parti­
cipação, que traz também à luz a observação do
nobre Constituinte Benito Gama. Realmente, nes­
te Substitutivo, procurei estabelecer uma fórmula
que pelo menos atenuasse o conflito, que eviden­
temente apareceu, e que é de natureza política
importante, temos de admitir. Não é ilegítima a
existência de conflitos. Degítimo, da nossa parte,
seria não tentar equacioná-los, da melhor ma­
neira. Confesso que não sei exatamente. Não rees­
tudei o mecanismo de distribuição do Fundo de
Participação.

Nobre Constituinte Benito Gama, isso se refere
ao Fundo Especial?

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Não"
não. Do Fundo de Participação, 20% são distri­
buídos entre o Norte e o Nordeste, e os 80%
restantes a todo o País. Como V. Ex" colocou
aqui, para esses 20% acrescentaríamos mais seis
Estados. Houve realmente uma inversão.

O SR. RELATOR (José Serra) - Entendi, nobre
Constituinte. Na minha concepção, pelo menos
- devo registrar -' aqueles 80% -seríam distri­
buidos segundo uma sistemática parecida com
a atual. Nesse caso, o problema não existiria.Quer
dizer, no meu espírito, quando preparei esse arti­
go, essa disposição que está em um dos parágra­
fos, era no sentido de se manter o atual padrão
de distribuição do Fundo, que, na verdade, estaria
mantendo os 80%. Então, o problema que V.Ex"
menciona não ocorreria no espírito da minha pro­
posta. Reconheço que, com outro espírito, pode­
ria ser alterado.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Mas
acontece que temos de trabalhar na letra.

O SR. RELATOR (José Serra) - Exato. Reco­
nheço que, com outro espírito, repito, poderia ser
alterado. São esses os comentários por agora.
Poderemos seguir em frente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Irajá Ro­
drigues.

O SR. CONSTITUINTE IRAJÁ RODRIGUES ­
Sr. Presidente, Srs. Relatores, acabo de receber
uma mformação muito importante do Relator des­
ta Comissão. Dizia-nos S. Ex"que a inclusão do
adicional do Imposto de Renda e a dos 5% do
IPIocorreram em função da ponderação dos Esta­
dos economicamente mais fortes, que queriam
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uma contrapartida relativamente ao benefício que
se estava dando aos Estados economicamente
mais fracos, isto é, de receberem integralmente
o Fundo de Particípaçâo. Noto, de fato, que o
Relator desta Comissão diminuiu em quatro quin­
tas partes a incidência desses benefícios ao Nor­
deste. Embora tenha dado os benefícios aos Esta­
dos mais favorecidos, em contrapartida não teve
a mesma preocupação de reduzi-los também do
lado dos Estados economicamente mais fortes.
Já vi que o nobre Relator não entendeu bem,
mas vou explicar. De um lado, foi colocado todo
o Fundo de Participação para os Estados do Norte
- Nordeste, digamos assim, com rendas abaixo
da média; de outro lado, foram colocados, então,
esses dois dispositivos: 5% do IPI e o adicional
do Imposto de Renda. O Relator retirou quatro .
quintas partes de um dos pratos da balança, mas
se esqueceu de retirar também proporcionalmen­
te do-outro prato da balança, razão pela qual eu
gostaria de chamar a atenção para o fato que
poderá dar a entender que, sendo emenda oriun­
da de representantes de São Paulo e do Rio de
Janeiro, esse esquecimento poderia resultar nu­
ma idéia de favorecimento, que, tenho certeza,
não foi o objetivo do nosso ilustre Constituinte
José Serra. Lembro-me que, além desses dois
extremos, existem também os Estados interme­
diários, que, por um lado, se perdem, acabam
não ganhando por outro. Fícamern situação la­
mentável, como é o caso do meu Estado, o Rio
Grande do Sul.-dos Estados de Santa Catarina,
do Paraná e vários outros, que precisam de um
tratamento equânime - e não me parece que a
Constituinte seja o momento adequado para es­
tràtíflcarrnos determinadas posições de hegemo­
nia nacional. Muito ao contrário, é o instante de
acabarmos com isso de uma vez por todas.

Após conferir os dois pratos da balança, passa
a outro aspecto que me parece extremamente
sério com relação ao projeto.

O que se tem dito do Sistema Tributário brasi­
leiro é que ele prima por onerar principalmente
as famílias de renda mais baixa do País, através
do ICM e do Imposto de Renda salarial, típico
do Brasil. A classe média e as classes de renda
mais baixa são as mais penalizadas, enquanto
sabemos que as classes de renda mais alta são
permanentemente as grandes beneficiárias do
Sistema Tributário brasileiro. Por isso, ele é con­
centrador de rendas, injusto e desumano. Tinha
esperança muito grande de que, ao elaborarmos
a nova Constituição, isso fosse de vez expurgado
do Sistema Tributário brasileiro. No entanto, ape­
sar da idéia de uma seletividade no ICM, o que
acho louvável,vejo, na verdade, a criação de mais
um imposto indireto cumulativo em relação ao
ICM, incidindo precisamente sobre as famílias de
renda mais baixa, lá no último degrau. Através
do dono do armazém da esquina ou do supermer­
cado, que vão passar a pagá-lo e a transferir o
custo desse imposto - não apenas esse, mas
também aquele decorrente de toda essa forma
de imposição tributária - o custo será transferido
ao consumidor.

Vejotambém, em relação ao Imposto de Renda,
que toda a classe média brasileira o tem execrado,
sobretudo ultimamente, com esse adicional de
5% que os Estados estão querendo criar e que
as pessoas todas vão ter de pagar. Então, mesmo
pagando CZ$ 100.000,00 de Imposto de Renda

para o Governo Federal, fica ainda uma percen­
tagem em que o Governo Estadual resolve meter
também a mão no bolso do contribuinte. Isso
não me parece lógico e acho que a Nação brasi­
leira está esperando algo diametralmente oposto.
Reconheço que foi introduzido o Imposto sobre
Heranças, mas acho que, de qulquer maneira,
o imposto continuará penalizando mais aqueles
sobre os quais sempre pesou até hoje. Vaipiorar.

Eu gostaria de ver um texto muito mais enxuto
e lógico. O Constituinte Firmo de Castro tem toda
a razão. Era de se esperar algo menos burocrático,
que é o que a Nação deseja. No entanto, temos
uma parafernália de impostos, novos e velhos,
com hipóteses de incidências inúmeras, e com
enorme possibilidade de uma guerra fiscal entre
Estados e Municípios - inclusive aí se prevendo
também a possibilidade de uma guerra fiscal
entre municípios - estabelecendo-se a hipótese
de hegemonia absoluta dos Estados economi­
camente mais desenvolvidos, que poderão abrir
mão de receitas e estabelecer a seletividade a
seu gosto.

Neste início,gostaria de levantar esses aspectos
para que depois nos debrucemos sobre eles.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Darcy
Deitos. Como grande número de Constituintes
deseja usar a palavra, peço a S. Ex" que seja breve
na sua exposição.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS- Co­
mo a minha pergunta sena dirigida ao Sr. Relator
José Serra, peço a V. Ex', Sr. Presidente, que passe
a palavra a outro Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
O Relator José Serra deverá ausentar-se por um
minuto e voltará para ouvir V.Ex'

Com a palavra o Constituinte Fernando Bezerra
Coelho.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO - Enquanto o Sr. Relator não volta,
para esclarecer as questões dos demais Consti­
tuintes que querem interrogá-lo, faria alguns co­
mentários sobre as colocações do Constituinte
Irajá Rodrigues.

No que diz respeito à primeira parte de suas
observações, S. Ex" está correto. EVidentemente,
ao se fixaros 5% do IPIe do adicional do Imposto
de Renda, tinha-se em mente toda uma distri­
buição atrelada à exclusividade do Fundo de Parti­
cipação. Se foi mexido lá, seria preciso mexer
aqui também, para não provocar desequilibrios
na distribuição da receita. ,

Quanto à segunda parte das colocações do
Constituinte Irajá Rodrigues, sobre a natureza da
regressividade ou progressividade do sistema que
está sendo proposto pelo Anteprojeto e pelo pro­
jeto do Relator, acho que é importante termos
em mente uma questão. Alguns órgãos da im­
prensa brasileira, ao fazer a leitura do Anteprojeto,
concluem que vai haver elevação de carga 'tribu­
tária por causa dos 5% do adicional do Imposto
de Renda. O que se esquecem de observar é
que, pela proposta do Anteprojeto e do projeto,
está-se extinguindo o Finsocial, que é um imposto
em cascata, cuja consequência, em termos de
carga tributária, é muito maior do que aquela que
se pretende com a instituição do IW - Imposto
sobre Vendas a Varejo, que não dá essas distor-

ções que S. Ex" colocou. É um imposto endere­
çado ao consumidor final, não gerando o proble­
ma da cumulatividade e do crédito e provocando
um aumento de carga muito inferior ao daquele
que está sendo extinto, o Fmsocial.

Em segundo lugar, é preciso ter em mente
que a regressividade ou a progressividade do Sis­
tema Tributário serão fixadas pelo legislador ordi­
nário, que irá determinar as aliquotas sobre 05

Impostos, especialmente sobre o patrimônio e so­
bre a renda. Não será a nivel do texto constitu­
cional que, de certa forma, deixaremos fixada a
maior progressividade ou menor regressividade
do Sistema Tributário. Competirá a nós, como
legisladores ordinários, e ao Congresso Nacional
ampliar as alíquotas do Imposto de Renda. Con­
cordo com o Constituinte Irajá Rodrigues. É im­
portante que ampliemos a carga tributária sobre
aqueles que percebem mais. S. Ex" está correto
ao denunciar que, no atual Sistema Tributário,
existe uma carga fiscal muito mais pesada sobre
aqueles que ganham menos, inversamente pro­
porcionaI sobre aqueles que ganham mais, que
sofrem uma carga fiscal incomparavelmente me­
nor. Quem corrigirá ISSO não será o Constituinte,
mas, sim, o legislador ordinário, ao fixaras alíquo­
tas. Será a nivel de lei complementar que podere­
mos mudar a tabela do Imposto de Renda, que
poderemos ampliar as a1iquotas do Imposto de
Renda de pessoas jurídrcas, sobre operações fi­
nanceiras, sobre patrimônio, etc.

É importante também destacar, porque não foi
citado, que esse Anteprojeto incorpora uma série
de garantias - tanto o projeto quanto o antepro­
jeto - em defesa do contribuinte. Os principios
da legalidade, da anterioridade e da irretroativí­
dade, assegurados a nivel do texto constitucional,
asseguram que nenhuma elevação de alíquotas,
nenhum aumento de impostos, nenhuma institui­
ção de imposto poderá ser feita sem lei que o
defina e sem que o Congresso Nacional possa
legislar.

Questionam alguns que o Congresso Nacional
irá ceder às pressões do Executivo para elevar
a carga fiscal, porque, se a União está perdendo
a sua parcela no bolo tnbutário, vai correr atrás
do prejuízo e elevar as alíquotas dos seus impos­
tos. Mas quem vai dizer se vai elevar ou não é
o Congresso Nacional. Somos nós, que represen-

, tamos a sociedade. E estamos aqui leqitamente
, representados. Não será o Poder Executivo, a seu

talante, que irá elevar alíquotas, porque perdeu
um percentual substantivo da parcela do bolo tri­
butário. Nós é que iremos determinar, como legis­
ladores ordinários, se irá haver elevação de carga
fiscal ou não.

Eu gostaria até de argumentar que, em perío­
dos de crises, esse em que estamos vivendo, al­
guns defendem a elevação de carga fiscal para
tapar os buracos do défícit público. Mas outros
- e aí me incluo - reclamam, primeiro, pela
austeridade nos gastos públicos, pela contenção
de despesas, enfim pela redução do déficit via
redução dos gastos públicos. Neste caso também,
pela proposta da Subcomissão de Orçamento,
será de competência do Congresso Nacional ava­
liaro Orçamento da União e exercer controle efeti­
vo sobre seus gastos - onde a União deve gastar,
onde a União não deve gastar. Nesse ponto, mere­
ce um destaque uma inovação que o Relator,
Constituinte José Serra, introduziu, a nívelda Sub-
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comissão de Orçamento, no sentido de fixar o
limite para as despesas dos Governos da União
e dos Estados com gastos de pessoal.

Neste País, há um ano, o Ministro da Adminis­
tração falava que existiam quinhentos mil funcio­
nários públicos federais ociosos. Pergunto quan­
tos foram demitidos; ou pergunto amda se deixa­
ram de contratar.

Na realidade, é preciso dar responsabilidade,
e estamos aqui para exercer essa responsabili­
dade. Na preliminar, dizer que, pela lnstnuição
de novos impostos ou pela retirada de alguns
tributos, irá existir elevação de carga fiscal, é que­
rer adivinhar o que o Congresso Nacional irá legis­
lar quando for fixar as alíquotas dos tributos.

O SR. CONSTITUINTE IRAJÁ RODRIGUES­
Sr. Presidente, cabe replicar. Se não cabe, gostaria
de dizer apenas que, em 1989, enquanto há uma
redução de uma alíquota de 0,1% do Finsocial,
no mesmo ano se cria 2%, ou seja, 0,1% contra
2% de incidência do Imposto de Vendas a Varejo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Relator José Serra.

O SR. RELATOR (José Serra) - Em primeiro
lugar, falarei sobre essa última consideração.

O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Por favor, darei primeiramente a palavra ao Cons­
tituinte Darcy Deitos e, em seguida, ao Consti­
tuinte José Carlos Vasconcelos

O SR. CONSTITUINTEDARCY DEITOS - São
duas questões bem simples. Serei breve na minha
pergunta, para mais um esclarecimento. Como
todos sabemos, estamos elaborando uma nova
Constituição para que ela se perpetue no tempo
Por outro lado, temos questões prementes e cru­
ciais, por causa do sufoco em que vivem os Muni­
cípios brasíleiros. Todos sabemos que centenas
de Municípios brasileiros estão recebendo o Fun­
do de Participação fora da realidade, pois o per­
centual, o seu índice de participação não reflete
a realidade da sua população. Graças a um meca­
nismo introduzido no Código Tributário Nacional,
onde se previu que o IBGE, nos anos ímpares
ou no qulnqüênio seguinte após efetuado o novo
censo, podena refazer o seu índice, a grita dos
Municípios é geral.

Várias emendas foram apresentadas. De nossa
parte apresentamos uma no sentido de que, nas
"Disposições Transitórias," fosse previsto um no­
vo censo. Assim, quando elaboramos a lei com­
plementar, já o faremos à luz da nova contagem,
para que realmente os Municípios tenham concre­
tizada sua esperança de receber um bolo maior
do Imposto de Renda e do IPI. Essas emendas
foram simplesmente rejeitadas.

Eu gostaria de apelar ao Relator no sentido
de que revisse esse poslcionamento e incluísse
o dispositivo em referência, se bem que teremos
de discutir na próxima sexta-feira a inclusão des­
ses dispositivo nas "Disposições Transitórias". O
assunto é de extrema importância. Só para citar
um exemplo, um Município da minha região, es­
sencialmente agrícola, tem mais de tonta mil habi­
tantes e, no entanto, o IBGE lhe dá uma população
de doze mil habitantes. Da mesma forma, temos
que reduzir o espaço para fixar o índice. Hoje
é de dez em dez mil. Acho que temos de reduzir

.'para de cinco em cinco mil, para que realmente

possamos fazer a reforma tributária esperada pe­
los Municípios brasileiros

Outro ponto que gostaria de perguntar tanto
ao Relator da Subcomissão, como ao ilustre Rela­
tor José Serra é quanto à fixação dos dezoitos
inteiros e cinco décimos por cento para os Esta­
dos e vmte e dois inteiros e cinco décimos por
cento previstos no Fundo para os Municípios En­
tendo que poderíamos ampliar essa participação
dos Estados ou, se não for possível isso, pelo
menos a dos Municípios. Fixou-se um número
Não sei se foi dirigido ou o que aconteceu. Todas
as emendas feitas e os apelos formulados não
encontraram eco. Entendo que poderiamos am­
pliar esse vinte e dois inteiros e cinco décimos
por cento por outro Fundo de Participação dos
Municípios, previsto no art. 20, para vinte e cmco
ou trinta Ao mesmo tempo, poderíamos dar res­
ponsabilidade maiores aos Municípios brasileiros.

Eram essas as questões que eu queria destacar,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Muito obrigado, Sr. Constituinte Concedo a pala­
vra ao nobre Constituinte José Carlos Vascon­
celos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Inicialmente, gostaria de pergun­
tar ao Relator, Constituinte José Serra, qual a parti­
cipação do Imposto sobre a Propriedade Terri­
torial Rural no total dos impostos arrecadados
pela União. Qual seria a sua participação, como
está proposta no anteprojeto, transfenda para os
Estados?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra os Constitumtes José Serra e Fer­
nando Bezerra Coelho para responderem aos
pontos levantados pelos Constituintes Irajá Rodri­
gues, Darcy Deitos e José Carlos Vasconcelos.

O SR. RELATOR (José Serra) - Tinha enten­
dido que o Constituinte José Carlos Vasconcelos
desejava fazer mais algumas observações.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - É Verdade. Eu queria fundamen­
tar, mas, para não ferir a SIstemática, farei todas
as observações. Apenas gostaria de argumentar
que acho um perigo muito grande transferir para
a competência dos Estados o Imposto sobre a
Propriedade Terntorial Rural.

O SR. RELATOR (José Serra) - Qual é o seu
argumento?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Gostaria de saber qual a particr­
pação do Imposto Terntorial Rural no bolo de
impostos arrecadados pela União. Mas, já que
o Presidente me adverte que faça toda a explana­
ção, apenas direi algo para fundamentar. Na reali­
dade, considero muito perigosa a transferência
para os Estados da competência de cobrança
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

Tivemos um grande debate na Subcomissão
que tratou da reforma agrária a respeito de se
encontrar uma fórmula moderna para efetivar a
reforma agrária. Na medida em que tiramos da
União a competência de legislar e de cobrar o
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e
a passamos para o Estado, estaremos de fato
adotando a opção de que cada Estado tenha
a sua legislação especifica a respeito desse assun-

to. Por outro lado - e isso me foi advertido por
companheiros nossos da Subcomissão que estu­
dou a reforma agrária - a União utiliza hoje a
cobrança desse imposto para a elaboração do
cadastro das propriedades rurais. Seria, portanto,
muito dificil para a flxação de uma política de
reforma agrária que isso fosse disseminado para
cada Estado. Alguns Estados até poderiam, em
determinado momento, exercer pressão muito
forte, dependendo do eventual ocupante do Go­
verno estadual, contra uma decisão nacional da
efetivação da reforma agrária.

Essa a primeira observação que gostaria de
fazer ao Substitutivo do Sr. Relator.

Gostaria de insistir também a respeito das isen­
ções consignadas no § 9°, item 11, onde se diz
que "não incidirá imposto sobre operações que
destinem ao exterior produtos mdustrializados".

De fato, sena melhor que isso fosse regulado
pela legislação ordinária, pois assim haveria maior
flexibilidade.Mais grave, porém, me parece o item
b, que veda a incidência desse imposto, ao esta­
belecer que também não incidirá:

b) "sobre operações que destinem a ou­
tros Estados combustíveis líquidos e gasosos
e energia elétrica, garantida, em qualquer ca­
so, a manutenção do crédito referente às
operações anteriores, no Estado de origem."

Se realmente entendi, por mais que eu possa
defender uma politica de isenção a setores da
economia nacional, vejo que, no meu Estado, Per­
nambuco - ISSO deve ser também verdade em
relação a Alagoas e ao Rio de Janeiro - o setor
produtor de álcool combustível não irá pagar im­
posto algum. Por isso, parece-me mais consen­
tâneo que essa matéria não seja tratada aqui.
Pode até ser que, em determinado momento, essa
seja uma posição a se adotar, mas vai depender,
como disse o Relator José Serra, de entendímen­
tos que possam haver entre a União e o Estado
a respeito da matéria. Considero, portanto, que
toda a sistemática de isenção, até pelo risco que
traz a alínea b, deve ser retirada do corpo da
Constituição.

Com referência ao FPE, cabe-me fazer uma
observação Acho que houve uma preocupação
muito séria, tanto do Relator da Subcomissão,
o Constituinte Fernando Bezerra Coelho, quanto
do Relator da Comissão, em procurar uma melhor
distribuição da receita da União, mas, na verdade,
devemos observar as ponderações feitas, por
exemplo, pelo Constituinte Irajá Rodrigues. Pode­
rá parecer que o que se quis de fato, foi uma
opção tributarista desde que haja aumento da
receita, que se assegure esse aumento e não haja
preocupação com uma carga maior de tributos
para o contribuinte. Com referência especifica­
mente ao FPE, parece-me que não houve nada
de novo. Se a opção de aumento do IPI e de
Imposto de Renda para os Estados tinha como
contrapartida uma distribuição melhor para as
macrorregiões menos desenvolvidas, o Relatório
foi muito pobre no sentido de compensar tais
regiões. Veja que a fixação de 20%, hoje, já está
assegurada ao Norte e Nordeste. Na verdade,
20% , de acordo com o critério de renda per capi­
ta inferior à média nacional. Realmente, essa não
é a intenção do relatório, mas devemos ter um
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cuidado muito grande para que não haja apenas
a visão tributarista de aumentar impostos, bem
como não haja também, à medida que se criam
impostos, o intuito de beneficiar regiões geográ­
ficas macrodesenvolvidas, em detrimento de re­
giões menos desenvolvidas. Essa é uma preocu­
pação que tenho.

Pare encerrar - não vou alongar-me nos ou­
tros pontos - gostaria ainda de dizer que tenho
também grande preocupação quando vejo no tex­
to da Constituição que haverá uma revisão perió­
dica e constante das disposições legais que con­
cedem isenções ou benefícios e que essas isen­
ções ou benefícios com mais de quatro anos se­
rão obrigatoriamente revistas pelo Poder Legis­
lativo. O que isso significa? Que de toda a política
de incentivos fiscais para as regiões menos desen­
volvidas obriga-se agora a uma revisão perma­
nente pelo Poder Legislativo, estabelecida pela
Constituição e não pela legislação ordinária, quan­
do houve uma opção muito clara em outros pon­
tos deste Substitutivo para que assuntos desta
natureza fossem tratados na legislação ordínána
e não no texto constitucional Não quero dizer
que isso tenha sido intencional, mas quero expres­
sar minha preocupação muito grande sobre a
política de incentivos fiscais para o Norte-Nor­
deste, que considero essencial para o desenvol­
vimento das duas macrorregiões.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Cid Sabóia
de Carvalho.

O SR. CONSTITUINTE CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Sr Presidente, gostaria de fazer uma
observação ao nobre Relator e aos colegas Consti­
tuintes presentes. Diz, por exemplo, o art. 27, que
já está contido nas dimensões das "Disposições
Transitórias":

"O Sistema Tributário de que trata esta Consti­
tuição entrará em vigor em 19 de janeiro de 1989,
vigorando o atual Sistema Tributário até 31 de
dezembro de 1988, inclusive."

Ao final, temos o § 3° deste mesmo artigo que
diz o seguinte:

"As leis editadas, nos termos do parágrafo
anterior, até 31 de dezembro de 1988 entra­
rão em vigor no dia 1° de janeiro de 1989,
com efeito imediato."

Sr. Relator, a indagação é se pode haver vaca­
tio legis,em se tratando de Constituição. Na ver­
dade, temos uma Constituição que, na parte tribu­
tária, só entrará em vigor em 1989, quando toda
a disposição constitucional, altamente cogente,
coercitiva, princípto básico do Direito Público, de­
verá entrar em vigor imediatamente. Sei no entan­
to, do esforço de V. Ex" Afinal de contas, é difícil
fazer a transposição de um sistema para o outro,
sem que haja um período de adaptação. Isso é
indiscutível. Apenas acho que essas disposições,
na Constituição, tornam-se imprópnas.

Tenho impressão de que seria melhor sugenr
um prazo de regulamentação deste Sistema Tri­
butário, pois aí então ficaria subentendido que
algum dispositivo legal estaria em vigor, até que
houvesse a regulamentação Mas estabelecer va­
catio legis para o Sistema Tributário me parece
matéria de alta indagação, muito perigosa.

AConstituinte está cercada de críticos portodos
os lados, e poucos vão entender o esforço que

tem sido feito, Por exemplo, noto o esforço de
V.Ex", que tem um trabalho gigantesco para cap­
tar todas as idéias, ler todas as emendas, sistema­
tizar tudo que foi trazido a lume nas três Subco­
missões e, afinal, fazer uma proposta - concor­
demos ou não - de largo fôlego. Nem todos,
porém, estarão dispostos a compreender esse es­
forço que tem sido feito por nós, inclusive por
V. Ex"

Faço, entretanto, essa indagação. Nem é pre­
ciso que V.Ex' a responda agora, porque sei que
se trata de alta indagação, mas sugiro que V. Ex"
medite a respeito deste aspecto, para, em outra
oportunidade, podermos reexaminar este assun­
to, que reputo importante.

Afinal de contas, a Constituição tem de entrar
em vigor imediatamente. Ela não pode conviver
com a outra Constituição, isto é, temos uma
Constituição vigendo e, ao mesmo tempo, outra
sendo aplicada. Advirto também para o fato de
que a nova Carta constitucional tem de ocupar
todos os espaços, para evitar que matérias de
outra Constituição fiquem em vigor, como acon­
teceu com a Carta de 1937. Até há bem pouco
tempo, quando fui Procurador da Fazenda Nacio­
nal, era obrigado a declarar devedores remissos,
com base na Constituição de 1947 quando já
estava em vigor a Constituição de 1967 O prin­
cípio era da "Polaca", que ainda estava em vigor,
porque as Constituições de 1946 e de 1967 não
haviam ocupado esse espaço devidamente. Esses
espaços todos devem ser devidamente ocupados.
Avacatio legfis, em matéria constitucional, é algo
muito discutível. Não estou dizendo que esteja
errado; apenas acho que é discutível. Não precisa
V. Ex" responder-me agora. Trata-se apenas de
uma sugestão, para que V.Ex" medite a esse res­
peito, faça uma consulta, uma troca de idéias
com a sua assessoria. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra, o Constituinte José Serra.

O SR. RELATOR (José Serra) - Começando
pela última observação feita pelo nobre Consti­
tuinte Cid Sabóia de Carvalho, queria dizer que
realmente o comentáno que S. Ex' faz me parece
bastante importante. Há rnurto de razão naquilo
que diz.Trata-se de assunto que deveríamos pen­
sar com a profundidade que S Ex' sugere, inclu­
sive, talvez, em outras etapas posteriores do pro­
cesso constituinte.Confesso que não havia toma­
do conhecimento de observações semelhantes;
acredito que o mesmo aconteceu com o Relator
da Subcomissão, uma vez que pelo menos alguns
dos artigos são idênticos.

A respeito das indagações do Constituinte José
Carlos Vasconcelos, realmente a participação do
ITR na Receita Federal é zero, ou melhor, 0,05%,
cinco centésimos por cento. É praticamente nulo.
A idéia da mudança a nível dos Estados foi para
dar ao Imposto Territorial Rural outra dimensão
Sabemos hoje que esse imposto praticamente
não é cobrado; essa é a realidade. Ele deveria
ser um Instrumento importante de política, mas
não tem sido assim. O Brasil tem uma realidade
muito diferente, As situações fundiárias de Santa
Catanna, onde há inúmeras médias e pequenas
propriedades, e do Pará são completamente dis­
tintas. Parece que o ITR,a nível estadual, poderia
ser manejado com mais flextbllidade, dentro, In-

c1usive, da concepção de maior autonomia fede­
rativa. Temos realidades muito diferentes no Bra­
sil, e não é possível aplicar um imposto num País
tão desigual de maneira idêntica, como não se
pode ter um imposto nacional aplicado de ma­
neira diversa em diferentes Estados. Essa idéia
esteve por trás do argumento que apoiei; no caso,
acolhemos a proposta da Subcomissão. Essa foi
a idéia.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDO BEZERRA
COELHO - Complementando a resposta do
Constituinte José Serra, gostaria de dizer que hou­
ve preocupação da Subcomissão com essa ques­
tão da transferência ou não do ITRpara a compe­
tência estadual. A Subcomissão esteve reunida,
ouvindo até mesmo técnicos e Diretores do IN­
CRA, que foram à Subcomissão apresentar os
argumentos do órgão em favor da manutenção
do ITR na competência federal. O grande argu­
mento dado por eles era em função do cadastro,
ou seja, que o ITR a nível federal serviria para
manter o cadastro do INCRA, a fim de se ter uma
visão fundiária de todo o País.

Mas a tese que prevaleceu, a nível de Subco­
missão, foi a de que o ITR poderia ser utilIzado
em determinados Estados, efetivamente com ta­
xas progressivas, para imbir a concentração fun­
diária, pois, a nível nacional, ficana muito difícil
estabelecer taxas de progressividade para um país
com diversidade fundiária tão ampla, como lem­
brou o Constituinte José Serra. Foi um assunto
debatido, digamos assim, com rnutta profundi­
dade, procurando-se inclusive ouvir os argumen­
tos contrários, no sentido da manutenção desse
imposto na esfera federal.

A opção da Subcomissão, pelos seus mem­
bros, foi no sentido de que, transferido o tributo
ao Estado, se possibilitaria uma eficácia maior
na sua arrecadação e também na sua transfor­
mação em um tributo que pudesse efetivamente
taxar as grandes propriedades e inibir a concen­
tração fundiária que se verifica no País.

O SR. RELATOR(José Serra) - O Constituinte
Oswaldo Uma FIlho, Relator da Subcomissão que
tratou do tema agrário, hoje colocou essa obser­
vação quanto ao problema do cadastro. Penso
que esse não é um argumento suficiente, porque
a União tem poder para cadastrar a propriedade,
independente do fato de cobrar ou não Imposto.
Caso não o tivesse, então, poderíamos estabelecer
esse poder.

O SR. CONSTITUINTE NION ALBERNAZ ­
O imposto é do município. Ela o arrecada e o
repassa para o município.

O SR RELATOR (José Serra) - Exatamente,
ela o repassa. Então, parece-me que manter o
ITRcom a União, apenas pelo problema do cadas­
tramento, não seria um argumento convincente,
a meu ver, em confronto com aquele que teria
para ficar com os estados.

QuantÓ à questão interestadual do IULCLG -
Imposto Único sobre Lubrificantes e Combus­

tíveis Líquidos ou Gasosos e do Imposto sobre
Energia Elétrica, quero dizer que o nobre Consti­
tuinte tem toda a razão no que se refere ao álcool
Por que o estabelecem? Na verdade, estávamos
pensando no atual, que incide sobre derivados
de petróleo. TIve inclusive essa preocupação, que
foi muito ressaltada por pessoas do Rio Grande
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do Sul e de Santa Catarina, nos dias anteriores
à leitura do Relatório. Há uma política nacional
de localização, por exemplo, de hidrelétricas ­
algumas delas construídas com recursos do Go­
vemo Federal- e também de refinarias.Por que
colocar isso na própria Constituição? Para dar
garantia de que essas alíquotas estaduais seriam
zero, do contrário poderiam proporcionar uma
situação de conflito brutal, pelo simples fato de
determinada fonte de geração ou de transforma­
ção de energia ter sido localizadaaqui ou ali,antes
que houvesse esse problema tributário. A partir
de observações das quais nos inteiramos hoje,
e que acho bastante razoáveis,destacou-se o pro­
blema do álcool. Acho que temos de fazer uma
modificação neste aspecto, preservando essa
idéia da alíquota zero para o caso de energia elétri­
ca e derivados de petróleo. Esta é a minha opinião.

Quanto ao Fundo de Participação, nobre Cons­
tituinte,em parte, repito o que respondi ao Consti­
tuinte Benito Gama. A meu ver, quanto aos 80%,
o critério permaneceria o atual, ou seja, se há
20% destinados ao Nordeste, iriam 16% dos 80% ,
além dos 20 já estabelecidos. Esta foi a intenção
na redação da Emenda. Em que sentido? Fez-se
essa divisão entre 80 e 20 na suposição de se
manterem critérios assemelhados aos atuais, no
caso da repartição do FPE. Essa foi a intenção
do Relator. Se ela não se expressa claramente
no texto, teríamos de procurar uma forma pela
qual ficasse claramente expressa.

A propósito dos incentivos, acredito realmente
que é muito importante, no Brasil, haver meca­
nismos que obriguem à revisão do sistema de
incentivos. Revisão não significa supressão, mas
reexame, inclusive que tenhamos uma idéia de
avaliação de como estamos processando. Grande
parte da receita no Brasil, metade do Imposto
de Renda das pessoas jurídicas não á arrecadado
ou é devolvido.Realmente, parece-me muito im­
portante que isso seja feito, não na perspectiva
de retirar o benefício, no caso, do Norte e do
Nordeste. Enquanto permanecerem as diferenças
de natureza regional, em termos de desenvolvi­
mento, haverá necessidade de incentivos de natu­
reza fiscal além de outros. Mas a idéia realmente
é no sentido de que se possa fazer uma revisão.
Há vários incentivos que deveriam cair, porque
já estão obsoletos; e a experiência mostrou que,
não havendo um mecanismo que obrigue sua
revisão, por inércia, tendem a permanecer, inclu­
sive porque criam um sistema de interesse em
sua volta.O nobre Constituinte sabe que qualquer
mecanismo econômico adotado imediatamente
cria um sistema de interesse que, às vezes, parece
difícil romper. Estamos criando um mecanismo
para forçar a revisão. Por falar em reexame, lem­
bro-me de que, quando mencionei há algum tem­
po a necessidade de revisão dos incentivos, o
assunto causou certa apreensão na Sudene, por­
que se entendeu que rnmha posição seria pela
supressão. Não é verdade. Minha posição pessoal
é no sentido de que se deve aperfeiçoar esse
mecanismo.

o SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Admitiria V. Ex" que na Consti­
tuição constasse que - desde que não fossem
superadas as diferenças regionais - houvesse
incentivos para as regiões menos desenvolvidas?

O SR. RELATOR (José Serra) - Poderia admi­
tir. Há duas questões suscitadas pelo Constituinte
Darcy Deitos. Quanto ao problema do censo,
acho que, a nível do Congresso, poderíamos to­
mar alguma iniciativa no sentido de diminuir o
intervalo entre os censos populacionais no Brasil.
Não me parece ser um dispositivo tipicamente
da Comissão do Sistema Tnbutário, Orçamento
e Finanças, embora eu esteja de acordo com o
Constituinte em que o problema populacional
com que nos defrontamos na repartição dos Fun­
dos, especialmente no caso dos municípios, é
grave. Lembro-me de que tivemos - não sei se
foiem uma sessão plenária ou se foialgum grupo
que me procurou - exemplos dramáticos com
relação ao MatoGrosso, de cidades que atulmente
estão muito maiores, em que houve crescimento
populacional.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS- Da
forma como está, só em 1991 se alteraria o Índice
de Participação dos Mumcípios.

O SR. RELATOR (José Serra) - E olhe lá!
Porque o censo não ficapronto em 1991. Acredito
que a Constituinte deveria propor essa alteração,
porque várias das mudanças propostas na Carta
têm relações com a questão populacional, inclus­
ve na área de direitos sociais. Outra questão: por
que 18,5% não 22,5%. Qualquer número que
seja colocado, em princípio, poderá ensejar uma
pergunta: Por que não um pouco mais? Ou por
que não um pouco menos?

O SR.CONSmUINTE FERNANDO BEZERRA
COELHO - Acho que essa idéia dos 18,5%x
e dos 22,5%, em primeiro lugar, teve origem na
preocupação manifestada pelos membros da
Subcomissão de realizarmos uma reforma tribu­
tária que pudesse inverter o perfil da distribuição
para fortalecer estados e municípios, mas que
fosse também uma reforma responsável, no seno
tido de não quebrar ou inviabilizar a União, o Go­
verno Federal. Procurou-se também fazer com
que esses percentuais fossem elevados gradativa­
mente, ao longo de cinco anos, à medida que
se repassassem os encargos. Não será a nível
da nossa Comissão que se definirão os encargos
que serão da competência de municípios, esta­
dos, União. Pareceu-nos uma proposta razoável
que a transferência de receitas se desse ao longo
do prazo, ao mesmo tempo em que se verificasse
a transferência de encargos.

O SR.RELATOR (José Serra) - Perdão, Cons­
tituinte Darcy Deitos,são apenas essas duas ques­
tões?

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITaS - Só
que entendo que poderíamos ampliar: ao invés
de 22,5%, 25% para os municípios. Seria o míni­
mo aceitável.

O SR.RELATOR (José Serra) - No caso, entra­
ria o problema do que significa transferência de
receitas por parte da União e qual será o ritmo
do processo de descentralização. Porque vamos
ter - isso é muito importante termos presente
- uma compatibilização a nível do conjunto da
Constituinte. Não foi possível fazer isso a nível
de Subcomissões, de uma Comissão Temática
com Subcomissões, de uma outra Comissão Te­
mática, muito menos entre as Comissões Temá­
ticas, pela disponibilidade de tempo que tivemos.

Obrigatoriamente, teremos de fazer esse ajusta­
mento com a Comissão correspondente, que é
a Comissão da Organização do Estado, da qual
é Relator o Constítumte José Richa. Chegamos
a promover mais de uma reunião, mas vimos
que muito pouco poderíamos avançar, dado o
estágio de conhecimento e a complexidade de
haver um entendimento simultâneo entre as duas
Comissões, inclusiveinternamente, dentro da Co­
missão.

Arespeito das observações do Constituinte Irajá
Rodrigues, em primeiro lugar, não estamos crian­
do uma parafernália de impostos. Atualmente, os
impostos no Brasil são dezesseis. Na proposta
apresentada pela Subcomissão e endossada por
este Relator, passamos a ter doze ao invés de
dezesseis impostos. Isso sem contar o Finsocial.
Na medida em que o Fínsoclal seja extinto,passa­
remos a onze. Portanto, teremos reduzido o nú­
mero de impostos no Brasil,numa proporção pró­
xima a um terço. Desse modo, não se justifica
a idéia de que há uma parafernália de impostos.
Pelo contrário, foifeitauma simplificação bastante
considerável, Inclusive nos impostos indiretos,
que são os mais complexos.

Por outro lado, parece-me que comparar o Fin­
social com o Imposto sobre Vendas a Varejoseria
um equívoco, porque o Finsocial é um imposto
em cascata e o Imposto sobre Vendas a Varejo
é um imposto a um preço final. Então, a Incidência
do Finsocial tende a ser muito forte, não pela
sua alíquota absoluta, mas pelo fato de que se
vai transferindo de uma etapa para a outra da
produção. Inclusive, tivemos o cuidado de intro­
duzir na Constituição que não se poderá criar
mais impostos acumulativos no Brasil, impostos
em cascata. Se se for criar impostos, terão de
ser criados ao valor adicionado, e acredito que
V. Ex" conheça a diferença entre uma coisa e
outra. Se o Finsocial fosse traduzido em imposto
ao valor adicionado, por estimativas que fizemos,
a sua alíquota equivaleria a 10%, ou a 12%, no
caso de ser comparado ao ICM. A comparação
com o Imposto sobre Vendas a Varejo teria que
ser, no mínimo, mais cuidadosa. O Imposto sobre
Vendas a Varejo não é ao valor adicionado, mas
também não é em cascata, uma vez que é o
produto final. Acho que essa comparação, nos
termos em que o Constituinte a fez, subestima
a importáncra que tem a respeito dos preços a
supressão do Finsocial, porque o seu peso é mui­
to maior do que indica a sua alíquota. Há alíquotas
diferentes, seja para bancos, seja a cobrada para
empresas de serviço, seja a cobrada para pro­
dutos.

Com relação à questão da guerra fiscal entre
municípios, não vejo que se enseje essa guerra
fiscal.Pode haver entre municípios localizados na
fronteira entre dois estados, mas o município não
poderá alterar isoladamente as suas alíquotas, pa­
ra prejudicar, ou para concorrer com o município
do estado vizinho, porque se trata de uma questão
de políticaestadual. Não vejo como se possa abrir
guerra fiscal.Pode-se abri-Ia,como o Constituinte
mencionou, no caso do município. A alíquota va­
riável por Estado traz problemas potenciais de
guerra fiscal. É evidente que isso acontece, na
origem, quando se estabeleceu no ICM com alí­
quota única no Brasil, não foi por perversidade,
embora o efeito regressivo dessa medida fosse
muito forte, mas ocorreu exatamente pela preocu-
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pação com relação à guerra fiscal. Quando tira­
mos a uniformidade do ICM, estamos resolvendo
um problema como sempre na vida econômi­
co-social e criando outro, em que há maior possi­
bilidade de guerra fiscal. Devemos tratar de evitar
isso, tendo em vista preocupações como as colo­
cadas pelo Constituinte Fernando Bezerra Coelho,
seja até mesmo através da legislação comple­
mentar. Se se quer mais seletividade, se se quer
melhorar a progressividade do sistema tributáno
no Brasil, que é extremamente regressivo, não
há alternativa senão flexibilizar as alíquotas do
lCM.Não é a única, mas essa providência é essen­
cial.

Lembro um dado Importante que menciono
sempre. Quem ganha um salário mínimo no Bra­
sil paga um terço do seu salário como Imposto,
e não tem nada de Imposto de Renda no meio.
Quer dizer, mesmo que eu melhore muito a ma­
neira de cobrar o Imposto de Renda, os impostos
diretos, essa injustiça permanecerá, pois um cida­
dão que ganha um salário mínimo paga um terço
de sua renda em imposto, porque estes estão
embutidos no preço das mercadonas. A única
forma possível de se evitar isso é com o critério
da seletividade ou, evidentemente, num outro ex­
tremo, com a eliminação dos impostos indiretos
Seria, a meu ver, absurdo eliminar Imposto indire­
to, de uma vez por todas, no Brasil. O critério
da seletividade é absolutamente essencial e colo­
ca riscos que temos que enfrentar.

Quanto à questão do Fundo de Participação,
em parte, foi explicado o problema. Realmente,
havia uma questão de exclusividade, que suprimi­
mos. Do ponto de vista parcial, não sigmfica man­
ter a mesma situação no caso do Nordeste, por­
que se supunha que a distribuição do Fundo se­
guiria o perfil atual', ou seja, naqueles oitenta por
cento.

Quanto ao IPI, corre, em primeiro lugar, que do
ponto de vista tributário, no Brasil, temos um
duplo problema. Precisamos transferir recursos
para as regiões que geram menos impostos e
arrecadam recursos nas regiões que têm maior
base produtiva, porque aquelas também precisam
produzir e necessitam de recursos para manter
o seu setor público. Em princípio, a nossa pers­
pectiva de trabalho objetiva esse equilíbrio. Ima­
gino que a nossa mtenção foi não romper esse
equilíbrio, mas até mesmo fortalecer o processo
de correção. Evidentemente, há Estados onde o
Fundo pesa menos, outros onde pesa mais. No
caso do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, o
Fundo de Participação, pelos dados fornecidos
pelos respectivos Secretários da Fazenda - por­
tanto, são bastante recentes - é da ordem de
6% ou 7% do [CM; no caso de São Paulo, é de
ordem de 0,5% ou 1% do [CM; e, no Rio de Janei­
ro, deve estar na ordem de 2% ou 3% , não tenho
bem presente. Então, é evidente que o aumento
do Fundo de Participação, se não se mantém
a clásula da exclusividade, traz benefícios maiores
para os Estados, dignos assim, também desenvol­
vidos, mas menos desenvolvidos do que outros.
Essa foi a nossa intenção, pensando do ponto
de vista do conjunto do País.

Os colegas Constituintes que aconpanharam
o trabalho da Subcomissão de Tnbutos, Partici­
pação e de Distribuição de Receitas, da qual o
Constituinte Irajá Rodrigues faz parte, sabem que
em todas as oportunidades que discutimos essa

questão a posição mantida por este Relator sem­
pre foi no sentido muito amplo, ou seja, o de
olhar o Brasil em seu conjunto e não apenas para
uma região partigular, apesar das minhas origens
regionais. Nasci em São Paulo. Esse é o meu
destino. Não posso mudar meu Estado de origem.
A minha preocupação, desde há muito, se refere
ao Brasil como um todo, e aqueles que acompa­
nham minha vida pública sabem muito bem dis­
so. Acho que são estas as questões.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Com a palavra o Deputado Nion Albernaz.

O SR. CONSTITUINTE N[ON ALBERNAZ ­
Sr. Presidente, Srs. Relatores, gostaríamos de
abordar as competências da União quanto aos
seus impostos. Temos dois tipos: um abrange
o Imposto de Importação, de Exportação, o IPI,
o IOF, e se presta a uma política econômica; o
outro tipo é o Imposto de Renda, que se arrecada
para que a União cumpra as suas finalidades.
No entanto, Sr. Presidente, gostaríamos que pu­
déssemos discutir sobre esta competência, que
o Presidente da República passa a ter, para alterar
a alíquota do IPI por decreto. Entendemos que
esse processo é realmente muito grave. Seria inte­
ressante fazer uma comparação para saber qual
é menos danoso: estarmos sujeitos a emprés­
timos compulsórios, ou dar esse instrumental ao
Executivo de alterar alíquotas, como a do IPI?

No caso dos tributos que o Governo utiliza co­
mo definidores de política, até admitimos isso,
desde que seja ad referendum do Poder Legis­
lativo. Mas, no caso do [PI, Sr. Presidente, Srs.
Relatores, no meu entender, não poderíamos con­
cebê-lo.

Gostaríamos de saber por que foi tirada do Mu­
nicípio a competência para também instituir o
empréstimo compulsório no caso da calamidade.
Dár-se para a União, os Estados, o Distrito Fede­
ral, e o Município e excluído.

Sr. Presidente, os Municípios perdem, transfe­
rindo o ITR,que é um imposto seu, para o Estado,
pois recebem apenas 50%. Transferindo para o
Estado - repito - este fica com 50% e o
município com 50%. Até hoje é cobrado o ITBI
-Imposto de Transmissão sobre Bens [móveis.
Nesse ITBI, temos o inter vivos e o causa mor­
tis. Foi definido que do inter vivos ficam 50%
para o Município; do ITBI já tem 50%. Quanto
ao inter vivos, o Município fica com 50%. Por
que se excluiu o causa mortis, que, na realidade,
também lhe pertencia? No caso do ISS, V. Ex'
já sabe a minha posição: vamos lutar pelos 50%
mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Nélson Wedekin.

O SR. CONSTITU[NTENÉLSON WEDEKIN­
Sr. Presidente, Srs. Relatores, não sou membro
desta Comissão, mas, em todo o caso, na condi­
ção de Senador, tenho obrigação para com o
Estado de Santa Catarina, como seu represen­
tante junto com os Constituintes Ivan Bonato e
Dirceu Carneiro. Creio que todos nós fazemos
um exercício de prática política perfeitamente jus­
ta e legítima, ao tentarmos trazer o máximo para
cada um de nossos Estados. Eu, precisamente,
estou empenhado nesta luta, que, volto a dizer,
me parece justa e legítima, embora todos saiba­
mos que limites existem para esse nosso intento,

para esse nosso esforço. Há o lírrutedos recursos
da própria União, de quem se poderia tirar mais,
e há também o limite que não permite aumentar
ainda mais a carga tributária para pessoas físicas
e jurídicas.

De qualquer modo, a primeira observação que
queria fazer é no sentido de que foi da maior
importância que o Relator José Serra colocasse
a questão do Fundo de Participação dos Municí­
pios, ainda que com 20% apenas para aqueles
Estados com renda - exatamente os Estados
com 20% de renda - inferior à média nacional.
Estaríamos diante de uma circustância - se as­
sim não fosse - singular para Santa Catarina.
Se não aprovássemos na Assembléia o adicional
de 5% do Imposto de Renda e ainda perdêssemos
a nossa participação no Fundo de Participação
dos Estados, Santa Catarina trocaria seis por meia
dúzia, mais ou menos. Imaginem, companheiros,
nossos colegas Constituintes do Norte, do Nor­
deste e dos demais Estados! Como seria lamen­
tável, diante da grita geral, do clamor nacional
por uma justa reforma tributária, se nós, Parla­
mentares catarinenses, tivéssemos que nos apre­
sentar junto à opinião pública do nosso Estado,
trocando seis por meia dúzia. De modo que quero
cumprimentar o Relator José Serra pela sensibí­
lidade que teve diante de um pleito do Estado
de Santa Catarina, que vive exatamente a situação
de não ser exatamente pobre, como são os Esta­
dos do Nordeste, mas ao mesmo tempo não ser
um Estado rico como São Paulo e o do Rio de
Janeiro. Esse é um ponto. Parece-me da maior
importância que permaneça a redação como está,
até porque, com os 20%, se procura fazer essa
também justa distribuição da renda nacional, fa­
vorecendo os Estados menos desenvolvidos

Gostaria, ao mesmo tempo, de fazer um apelo
mais ou menos na direção de outro, feito aqui,
no sentido de que não conste na nova constituição
a não-incidência do [CM,por exemplo, sobre ope­
rações que se destinem ao exterior, de produtos
industrializados. Santa Catarina, que é um Estado
exportador, assim como o Rio Grande do Sul,
perde 25% das imunidades dos produtos indus­
trializados que exportamos. Exportamos, nem
tanto porque desejamos exportar, quanto pelo fa­
to de que a política de exportação é nacional,
é uma política da União. Não temos nenhum tipo
de compensação por essa perda, que é real.

Creio que não seria desejável ou recomendável
constar a não-incidência desse imposto ou do
Imposto sobre Produtos lndustríalízados para a
exportação, até porque o fato poderá, no futuro,
gerar uma política dos Estados no sentido da
não exportação, isto é, de incentivo a todas as
produções não exportáveis, ao invés de fazer o
que é necessário. Todos nós sabemos que é ne­
cessário, pela astronômica dívida externa, o esfor­
ço de exportação. De modo que julgaria, nobre
Relator, recomendável que não constasse essa
não-incidência.

Na nossa formulação de catarinense até apre­
sentaremos emendas no sentido de que se cons­
titua um fundo de ressarcimento pelas perdas
nas exportações. Já tivemos oportunidade de dis­
cutir isso pessoalmente com o relator. Mas sabe­
mos que existem obstáculos para a criação desse
fundo de ressarcimento. Pelo menos, que se deixe
uma brecha para a possibilidade de os Estados
exportadores terem um incentivo, que contribua
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para o esforço exportador. Que se deixe alguma
abertura para Estados como Santa Catarina, Rio
Grande do Sul, Pemambuco, Bahia, e outros, para
que também tenham a possibilidade, ainda que
pragmática, no futuro, de receber uma espécie
de compensação por isso, não tanto para o Esta­
do, mas para a política de exportação da União.

Eram estas as colocações que desejava fazer.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Mussa Demes.

SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES - Ouvi
atentamente as colocações do companheiro de
Santa Catarina. Antes de manisfestar-me a res­
peito do que gostaria de indagar ao Relator, per­
guntar-lhe-ia com que recursos iríamos criar o
Fundo de Compensação das Exportações.

O SR. CONSTITUINTE NÉLSONWEDEKlN­
Santa Catarina, por intermédio de alguns de seus
parlamentares, apresentará propostas claras nes­
se sentido. Basicamente - e sabemos que aí
há um obstáculo e um impedimento - será uma
tentativa de retirar mais um pouco do bolo da
União.

O SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES - Ti­
rar do bolo da União, parece-me, significaria tirar
dos recursos do Imposto de Renda, do IPI, ou
seja, reduzindo ainda o Imposto sobre o Comércio
Exterior. A proposta seria no sentido de retirar
do comércio exterior,não é isso? Então, o proble­
ma do Senador seria propriamente com a União,
com a Receita Federal, com o possível cresci­
mento da carga tributária, se isso vier a ocorrer.
Mas não afetaria, basicamente, os Estados do
Nordeste mais do que já estão afetados, por força
da emenda acolhida pelo Relator José Serra, que
acabou por tirar-lhe - poderia até chamar assim
- o privilégio de passar a ter exclusividade na
distribuição dos recursos do Fundo de Partici­
pação.

O SR. CONSTITUINTE NÉLSONWEDEKlN­
Permita-me V. Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES- Pois
não.

O SR. CONSTITUINTE NÉLSONWEDEKIN­
Serei breve, apenas para que fique absolutamente
claro que não é intenção de Santa Catarina, tenho
certeza, nem dos Estados do Sul, retirar nada
do Nordeste. Apenas não queremos que se tire
do nosso esforço de trabalho, de produção, de
exportação etc.

O SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES - Há
um estudo feito pela assessoria da Comissão,
eminente Relator, por força do qual, se aprovada
a distribuição do Fundo a partir das receitas, na
forma como ela foi pactuada, os Estados do Nor­
deste, ao invés de ganhar, perderão. V. Ex' poderia
dar algum esclarecimento a esse respeito?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o último inscrito para tratar de
assuntos relacionados com o Substitutivo da Co­
missão do Sistema Tributário, o Constituinte Irajá
Rodrigues.

O SR. CONSTITUINTE IRAJÁ RODRIGUES ­
Sr. Presidente, quero usar o direito de réplica,
para dizer o seguinte: creio que há uma maneira
de se estabelecer a seletividade sem guerra fiscal
- a seletividade nacional. Se desejamos que o

arroz chegue mais barato à mesa do nordestino,
do mineiro, do gaúcho, ou do catarir;ense, por
exemplo, podemos estabelecer uma alíquota na­
cional. Se quisermos fazer o mesmo em relação
aos gêneros alimentícios de primeira necessidade
ou aos remédios, medicamentos, poderemos fa­
zê-Ia. Não creio ser assim tão difícil. Há formas
de realizartodo esse processo sem maiores trau­
mas. Mas o que gostaria de dizer é que não calcu­
lei mal, no que se relaciona com o cotejo que
fizentre o Finsocial e os 2% previstos aqui, inicial­
mente, para alíquota do novo Imposto sobre Ven­
das a Varejo.VejaV. Ex' que a extinção do Finso­
cíalse dá à razão de um quinto por ano, no primei­
ro ano é 0,1% e, neste mesmo ano, a alíquota
de incindência do Imposto sobre Vendas a Varejo
é 2, e não 0,2%, ou seja, 20 vezes mais. V. Ex'
sabe que não faria a injustiça de considerar que
V. Ex' tenha cometido um erro pnmárío, de ma­
neira alguma Gostaria de dizer-lhe que o que
acontecerá depois será uma decisão dos muni­
cípios, para tentarem aumentar a sua participação
no bolo tributário nacional. De fato, só lhes restará
tentar pressionar para obter um aumento da alí­
quota para cobrança deste imposto, que, no meu
entender - V. Ex' pode pensar o que quiser ­
parece mal colocado, desnecessário, gerando
problemas de natureza vária, os quais poderiam
ser evitados. E digo mais: isso vai ocorrer imedia­
tamente. Sabe por quê? Porque a Subcomissão
dos Municípios aprovou proposta no sentido de
transferir para o Municípioo ensino fundamental,
as ações básicas de saúde, água, esgoto e habita­
ção popular. E não será com os recursos oriundos
daqui que os Município!? terão condições de
aguentar essas despesas. E claro que, se for apro­
vado assim como está, todo o Sistema Tributário
- V.Ex' sabe como é difícil depois, nesse intrin­
cado aqui, mudar, tudo - os Municípios irão in­
viabilizar-se. Mas, antes disso, virão a Brasília ou
às capitais dos Estados e farão o que podem,
ou seja, tentar aumentar - e se forem impedidos,
até por legislação complementar - a carga tribu­
tária que vai pesar de novo em cima das famílias
de renda mais baixa. Insisto mais uma vez: é evi­
dente que não haverá transformação alguma para
melhor, no tocante ao gravissimo problema do
Sistema Tributário Nacional, essa regressividade

V. Ex' insiste em dizer que existe e continuará
a existir. A forma que adotamos não é, de fato,
a mais indicada para acabar com a regressividade.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Relator José Serra.

O SR RELATOR (José Serra) - Retomando
as observações a partir daquelas do último Consti­
tuinte que fez a colocação, o nobre colega Irajá
Rodrigues, quero dizer o seguinte: realm~nte, não
se pode comparar um imposto que incide sobre
o produto finalcom outro em cascata. Não posso
fazer isso porque, ao tirar um quinto do Finsocial
no primeiro ano, não estou tirando vinte vezes
menos o montante equivalente à vigésima parte
do Imposto sobre Vendas a Varejo. O imposto
em cascata terá aumentado o preço final da mer­
cadoria numa proporção superior, tendo incidido
em várias etapas desse processo.

O SR. CONSTITUINTE IRAJÁ RODRIGUES ­
Mas que dificilme~te ~!!-e9ará li vinte.

O SR. RELATOR (José Serra) - Mas não é
vinte para um. V.Ex' o disse, inicialmente. Apenas
fizo comentário de que V. Ex' estava, talvez inadi­
vertidamente, confundindo imposto em cascata
com imposto ao produto final,que é outra moda­
lidade de imposoto indireto, juntamente com o
imposto ao valor adicionado. Inclusive ilustrarei,
como exemplo, que alguns cálculos preliminares
mostram que, se o Finsocial passasse a ser valor
adicionado, seriam necessárias para atual receita
entre dez e doze por cento de alíquota de ICM.
Isto para se ter idéia de como é pesado o meca­
nismo de cobrança sobre faturamento. Se o Fín­
social representa 0,5% do faturamento e passa
alO, 12% no ICM, depdendendo do tipo de inci­
dêncra, porque para bancos e serviços é diferente,
poderemos imaginar a alteração que produziria
no caso dessas proporções.

Por outro lado, a questão da progressividade
ainda tem outro aspecto, que é o problema do
Imposto de Renda. Realmente, através da Consti­
tuição, é muito pouco o que se pode introduzir,
além da declaração que fizemos, com relação
à necessidade de maior progressividade na forma
de se cobrar os impostos diretos no Brasil.

Sabemos que o Imposto de Renda castiga es­
pecialmente a faixa assalariada média no Brasil.
Para que isto mude, precisamos alterar a abran­
gência do Imposto de Renda, passando a examí­
nar as questões de títulos ao portador, de alíquo­
tas, o fato de que hoje o Imposto de Renda das
pessoas juridicas é praticamente o imposto indi­
reto transferido aos preços e que, portanto, em
grande parte, também é regressiva e tudo o mais.
Há abundante literatura e muitos estudos a esse
respeito, sublinhando a necessidade dessa mu­
dança profunda, com a qual compartilho. Vou
lutar muito aqui no Congresso para que isso seja
feito Não tenham dúvida de que esta é uma das
grandes tarefas que temos, porque, no Brasil, es­
tamos hoje apoiados, na questão dos impostos
indiretos, pela dimensão reduzida, inclusive, da
receita de impostos diretos, em proporção à recei­
ta total. Mas isso só poderá ser feito através de
lei,e será nesta etapa que iremos lutar. No estágio
em que estamos hoje, levar a progressividade à
perspectiva de seletividade já é um passo, sem
dúvida, importante.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDOBEZERRA
COELHO- Só para i1utar ainda mais a argumen­
tação do Relator José Serra. Como o Constituinte
Irajá Rodrigues gosta de números, lembro que
a alíquota do Finsocial é 0,5% sobre a receita
bruta das empresas que vendem mercadorias,
instituições financeiras e seguradoras. E também
é cobrado o percentual de 5% sobre o Imposto
de Renda devido pelas empresas que vendem
serviços. Pois bem, o Finsocial é hoje o terceiro
tributo, respondendo por 24 bilhões de cruzados
em 1986. Os 2% de venda a varejo não chegam
a 50% do valor do Finsocial arrecadado em 1986.
Portanto, se V. Ex' fizeros devidos cálculos e proje­
ções, verá que existe um sério equívoco na com­
paração do IVV com o Finsocial, ao afirmar que
o IVV vai representar um aumento de carga no
imposto da ordem de 1 para 20. Se descermos
aos números, veremos que há uma séria distorção
nas colocações de V. Ex'.

O SR. RELATOR (José Serra) - A questão
da alíquota nacional para seletividade seria uma
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boa alternativa,em tese. A experiência do Confaz,
organismo que reúne Secretários da Fazenda ­
e temos aqui alguns ex-Secretários, como Benito
Gama, Nelson Wedekin e Mussa Demes - mos­
trou que é muito difícil mexer em alíquota, inclu­
sive do ponto de vista seletivo.O que é bom para
um Estado aparece como ruim para outro, e, na
hora H, enquanto em um o custo é pequeno,
em outro o custo é altíssimo. Isto produziu uma
paralização. Lembro-me do trabalho que tivemos
em São Paulo para tirar o ICM do leite tipo "C".
O Benito Gama, que era Secretário naquela épo­
ca, deve ter acompanhado lá a atuação do João
Sayad no Confaz e pode dizer do esforço que
isso representou. Então, em tese, seria boa alter­
nativa.Mas elacoloca tantos problemas e conflitos
que, convenhamos, tem de implicar um acordo
dos Estados, inclusive a nível do Senado. Repro­
duziríamos no Confaz o problema do Senado.
Iríamos fixar na Constituinte as alíquotas de im­
postos detalhadamente na Constituição. Isto teria
de ser feito por lei e preferivelmente pelo Senado,
que representa a Federação. O Senado foi criado
para que todos os Estados tenham um peso igual.
Então, estaríamos diante de uma barreira que me
parece intransponível. Se houvesse fórmula rea­
lista que eu tivesse identificado nesse sentido, po­
de o nobre Constituinte estar certo de que teria
ajudado para que ela tivesse seu fundamento inse­
rido na Consntuíçêo.

A respeito da observação do Constituinte Nél­
son Wedekin sobre a questão do ICM, se tirarmos
da Constituição a imunidade para exportações
industriais, cada Estado vai poder cobrar ou não
o Imposto sobre Exportação. Acaba a política de
isenção de impostos indiretos às exportações in­
dustriais. É uma opção nacional que temos de
fazer. Particularmente, acho correto que o País,
para exportar, elimine seus impostos. Todos os
países o fazem a nível de produtos industriali­
zados. Ficaríamos sem esta possibilidade. É prati­
camente inviável, porque os Estados poderiam
fixarisso agora, inclusive dentro do imposto am­
pliado, teriam até mais razão para isso, porque
entram o ISS e todos os impostos únicos. Acho
absolutamente temerário eliminar a condição de
imunidade no caso dos impostos indiretos para
as exportações Mesmo na hipótese de criação
de algum ressarcimento, isto, a meu ver, se fosse
feito, deveria ser colocado separadamente, dei­
xando a questão da imunidade, como alguma
proporção do imposto que não é cobrado, para
efeito de incentivo. Não estou fazendo sugestão
de emenda, mas apenas dizendo que para mim
a questão da imunidade teria de permanecer de
qualquer maneira. Isso no meu entender, mas
vamos julgá-la dentro do conjunto da Comissão.

Outro ponto é a questão da origem dos recur­
sos. Quero dizer a V. Ex" que, há anos, briguei
muito pelo ressarcimento, nem que fosse parcial,
a respeito das exportações de produtos industria­
lizados,naquilo que não é cobrado. Os problemas
são dois: primeiro, o da receita. Como financiar
isto? É tirar do bolo da União? Funciona como
vasos comunicantes. Pode não se tirar do IPI ou
do IRpara não diminuira fatiado Fundo de Partici­
pação. Mas,sem dúvida, ao se tirar de outro lugar,
gera-se uma pressão generalizada sobre os recur­
sos da União. Há uma observação que, a meu
ver, é legítima para ser feitaparalelamente à ques­
tão da descentralização. Aliás,deixeide comentar,

mas vou fazê-lo em seguida. Quanto se tira, glo­
balmente, da União,qual é a capacidade de absor­
ver esta perda?

O segundo problema é o da distribuição inte­
restadual desse imposto. Há concentração enor­
me em alguns Estados exportadores do Brasil
e dentro das regiões, inclusive dentro do próprio
Nordeste, onde há Estados que exportam e outros
que não exportam. Então, coloco um problema
sério, a nível de discussão de novo, sobre repar­
tição de benefícios. Pode-se pensar em adotar
também um perfilsemelhante ao que tem o Fun­
do de Participação. Mas aí incide direto no Fundo
de Participação. Não tem sentido, assim como
não teria, a meu ver, no caso de ICM às exporta­
ções, fazer uma redistribuição que não correspon­
desse à geração de recursos. A base do argu­
mento é que a produção de artigos exportados
gera demanda de serviços igual em todo lugar,
seja por estradas, luz, escola, saúde, seja para
tudo. Estes são os problemas que se apresentam
bastante complexos, como V. Ex"insistiu,quando
fez sua colocação.

A questão da descentralização, das atribuições,
que é uma observação importante do Constituinte
IrajáRodrigues, é básica. Vamos ter de nos debru­
çar sobre ela, pois se trata de um dos pontos
mais importantes das próximas etapas da Consti­
tuinte. A Comissão - não sei se o Constituinte
se refere ao relatório final, em que, por exemplo,
água e esgoto já estão com os Municípios,segun­
do a Constituição, etc - terá de discutir, analisar,
fazer uma estimativa e reestimar tudo mais que
for necessário, no caso, e também no de repartir
essas funções. Temos no Brasil, hoje, uma desi­
gualdade muito grande entre Municípios. Há
aqueles que não conseguiriam ter escola, mesmo
recebendo dinheiro, e os que têm condições de
tocar de maneira absolutamente autônoma. En­
tão, aí surge a questão de como essa estratégia
vai ser conduzida.

Ainda com relação à observação do Consti­
tuinte Mussa Demes, a respeito dos dados que
passaram pela Comissão, sobre como se repar­
tiriam os benefícios depois da mudança, imagino
que seja a partir desta proposta. Não conheço
esta estimativa

O SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES- Se­
ria a partir da proposta feita através do relatório
apresentado hoje de manhã.

O SR. RELATOR (José Serra) - A base do
cálculo parte da premissa - que não era minha,
na elaboração do texto e chega como proposta
- de que atualmente já existe reserva do Fundo
de 20% e que eu estaria apenas pondo na Consti­
tuição o que já existe. Insisto na idéia do Relator
de que, se isto não estiver claro, tem de ficar.
Esses 20% amda ficam por conta dos 80% que
seriam distribuídos através do Fundo. De maneira
que teriamos acumulados 20%, com 20% de oi­
tenta, no outro caso. Insisto em que esse é o
espírito que está por trás da colocação da minha
proposta.

O SR.CONSTITUINTE MUSSA DEMES- Não
consegui entender muito bem.

O SR.RELATOR (José Serra) - Estou partindo
da premissa, segundo a informação dada, menos
detalhada, de que o perfilde repartição do Fundo
continuará sendo semelhante ao atual. Portanto,

se atualmente tem isso, no futuro, dos oitenta,
terá também, independentemente dos 20%.

O SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES ­
Gostaria que o eminente Relator atentasse para
o detalhe de que, a prosperar a proposição ofere­
cida através do anteprojeto, os Estados do Nor­
deste, ao invés de ganhar, vão perder no Fundo
de Participação. '

O SR. RELATOR (José Serra) - Não, se fosse
dentro daquilo que menciono quando me refiro
à maneira de recalcular. Em todo caso, acho que
devemos ter esse exame mais detalhado, para
evitar essa alternativa, caso ela efetivamente se
confirme pelos números e análises.

O SR. CONSTITUINTE MUSSA DEMES- So­
mente como subsídio: agora, sendo a distribuição
feita em função da renda per capita média nacio­
nal, muitos outros Estados, que não têm o bene­
fíciodos 20%, passarão a tê-lo, como os Estados
relacionados nesse trabalho a que se referiu a
Comissão.

O SR. RELATOR (José Serra) - Então, nobre
Constituinte, se o Fundo distribuir 80%, como
acontece hoje, não ocorrerá isso. Façamos de
conta que vinte já ficaram e que esses oitenta
são cem. Proponho então, aos nobres Constituin­
tes que discutamos mais a questão.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA - Esta­
mos alterando todo um sistema. Esses 20% atuais
vão desaparecer, para ficar o que está aqui no
anteprojeto. Então, não há vinte por cento sobre
oitenta. Há vinte por cento sobre cem.

O SR. RELATOR (José Serra) - Daí em dizer,
se isso não ficar claro, poderemos providenciar
para que fique.

O SR. CONSTITUINTE BENITOGAMA - Mas
a norma Constitucional sempre é maior do que
qualquer outra que exista hoje.

O SR.RELATOR (José Serra) - Anorma cons­
titucional não proíbe que os oitenta se distribuam,
segundo o perfilatual, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE BENITO GAMA - Re­
tira a garantia, nobre Relator José Serra.

O SR. RELATOR (José Serra) - A nível da
lei complementar, realmente pode ocorrer a
maior perversidade possível com tudo, inclusive
quanto a todo um conjunto de coisas.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS VAS­
CONCELOS - Nobre Relator, o que entendo
é que, a nível de Constituição, constará o critério
atual para os ointenta por cento.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA -Isso
é uma hipótese, apenas uma suposição. Estamos
alterando todo o Sistema Tributário. Se há esses
20% atuais, vão desaparecer, para ser adotado
apenas o que será incorporado com o anteprojeto.

O SR. RELATOR (José Serra) - Nobre Consti­
tuinte, esteja certo de que, particularmente, sou
extremamente sensível a essa política.Vamos-nos
sentar e conversar. Creio que os argumentos já
foram colocados, de certa maneira.

Sobre as questões apresentadas pelo Consti­
tuinte Nion A1bemaz, com referência ao IPI, tenho
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entendido que o Poder Executivo poderá mexer
nas aliquotas desse imposto, mas dentro dos limi­
tes fixados pelo Congresso Nacional, por lei com­
plementar. Está daro? Então, o grau de arbitrarie­
dade diminui consideravelmente.

Com relação à calamidade, o Constituinte real­
mente pegou bons pontos, que talvez não tives­
sem sido ressaltados antes. No anteprojeto, cons­
tava que o município poderia fazer empréstimo
compulsório e que restringimos apenas às cala­
midades públicas. O que me pareceu, nobre
Constituinte, é que, no caso do municipio, unida­
de muito menor, quando atingido, em geral os
afetados são a própria base de contribuição por
empréstimo compulsório. Isso pareceu um pouco
contraditório. Se o Municipio é atingido, o estado
tem de fazer empréstimo compulsório para cala­
midades - se for alguma coisa muito grave ­
para socorrer o rnuníclpio, Esta é a idéia. Criar
normas, que vão valer para mais de quatro mil
municipios no Brasil, poderá gerar problemas de
interpretação, até no caso de estados, mas ai são
vinte e poucos.

No caso do imposto causa mortis, qual foi
o problema? Em geral, os bens das heranças não
se localizam apenas num único municipio. Está
certo? A pessoa, quando deixa uma herança, eu
diria até que raramente seus bens todos estão
no município. Quando se trata de herança vultosa,
pessoalmente acho que a lei deve taxar.A cobran­
ça do imposto deve ser progressiva. Então, o que
acontece? Seria extraordinariamente complicado
determinar o rateio entre o município onde se
fizer o inventãrio e os vários outros onde houver
bens. Ora, o imposto tem de ser progressivo. Co­
mo resolver o problema da progressividade, o
que vai para um e o que vai para o outro? Pareceu,
tecnicamente, um problema de extraodinária
complexidade.

O SR. CONSTITUINTE NION ALBERNAZ ­
Só que hoje é cobrado o ITBI, e não me consta
que haja problemas desta natureza.

O SR. RELATOR (José Serra) - Mas o proble­
ma do ITBI é menor com relação ao patrimônio
diversificado, a nivel de heranças. O ITBI incide
muito mais ...

O SR. CONSTITUINTE NION ALBERNAZ ­
É a mesma coisa.

O SR. RELATOR (José Serra) -Mas é menor,
nesse caso. Não nego que possa existir o proble­
ma do ITBI. Agora, um problema não justifica
reproduzir o outro.

O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jesus
Tajra.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA- Que­
ro permitir-me fazer observações que registrei da
leitura do anteprojeto, para que possa, em conse­
qüência, caso nosso Relator seja receptivo ao que
vamos dizer, promover as alterações. O art. 12
diz:

"Disposição legal que conceda isenção ou
beneficio fiscal terá seus efeitos avaliados pe­
lo Poder Legislativocompetente, a cada qua­
tro anos, contados do exercícío subseqüente
ao da respectiva vigência."

Lerei os dois Itens para depois fazer o cornen­
tãrio. O § 1° diz:

"Caso a manutenção da isenção ou do
beneficio seja tida como necessária, a norma
legal será renovada."

"§ 2° Considera-se-á extinta a vigência
da norma, que não houver Sido renovada
no prazo estabelecido neste artigo."

Parece-me, Sr. Presidente e Sr. Relator, que es­
se dispositivo, como está colocado, pelo prazo
curto de quatro anos - ínsiqníficante - não vai
estimular ninguém a querer fazer uso do bene­
ficio, pois todo beneficio fiscal tende a estimular
a produtividade, a produção, o investimento em
determinadas regiões. O prazo é insignificante.
O Poder Legislativonão tem estrutura para acom­
panhar esses efeitos, no sentido de fazer avalia­
ções, como aqui se prevê. Isso é próprio do Poder
Executivo.Ainda mais, para configurar o que esta­
mos dizendo, nós, que conhecemos o mecanis­
mo do Poder Legislativo,vamos verificar que to­
das essas normas acabarão caindo em decadên­
cia. O prazo de quatro anos será considerado
extinto caso o Poder Legislativo não o aprecie,
nem o renove. Verificaremos que é preciso um
controle especial do Poder Legislativo, e este não
tem estrutura para tanto. Sabemos que esse me­
canismo de apreciação, de tramitação legislativa,
é lento e demorado, o que acabará por determinar
a extinção de todos os incentivos e beneficios
fiscais que aqui estão querendo determinar. Este
é um ponto. O outro refere-se ao IPI. Concordo
com o Constituinte NionAlbernaz e quero lembrar
que na Subcomissão apresentei emenda supres­
siva do inciso IV, art. 13, § 1° Acho esdrúxulo
que se atribua ao Poder Executivo o arbitrio de
aumentar aliquotas do IPI para atender a conjun­
turas. Isso fica mais para a politica de comércio
internacional. O IPI diz respeito exdusivamente
à produção interna, ao mercado interno, e não
seria justo, no meu entender, que se desse ao
Poder Executivo esse arbítrio que estamos tiran­
do, quando eliminamos do processo legislativo
do decreto-Iei. Seria renovar essa prática de forma
diferente, através de decreto, como bem salientou
o companheiro Nion Albernaz.

Quero lembrar mais uma vez que também fui
autor de emenda supressiva do § 3°, que aqui
se apresenta privilegiando o Ministério da Fazen­
da, quando o cita nominalmente, e os outros Mi­
nistérios, não. Com isso, até se dificulta uma refor­
ma administratIva - e já chamei a atenção para
o fato - pretendendo-se criar o Ministério da
Economia, tantas vezes vindo à baila nas discus­
sões nos momentos de crises e conflitos entre
o Planejamento e a Fazenda. Não vejo por que,
em cobrança judicial de crédito tributário, tenha
de estar contido numa norma constitucional,
quando pode ser definido por lei,até mesmo ordi­
nária.

Quero ainda argumentar quanto à díscrímma­
ção, diria assim, no tratamento dado ao ICM e
ao Imposto sobre Vendas a Varejo. Num caso,
por simples resolução do Senado Federal, se defi­
nirão as aliquotas; no outro, contido no § 2° do
art. 16, atribui-se à lei complementar fixar as alí­
quotas máximas do imposto de que trata o item
11. Alíquotas, no plural, não sei por quê. Se se
trata de imposto final, não há porque estar no

plural; deveria ser único. São as observações que
faço para consideração do ilustre Relator.

Quanto ao § 6°do art. 15,estabelece o seguinte:
"Em relação ao imposto de que trata o item

III" - que se refere exatamente ao ICM- "reso­
lução do Senado Federal, aprovada por dois ter­
ços de seus membros, estabelecerá as aliquotas
aplicáveis às operações e prestações interesta­
duais e de exportação."

Parece-me que que conflita com o que diz o
§ 9°, inciso 11, letra a.

§ 9° "O imposto de que trata o Item
III:(novamente o item III)

II - não incidirá:
a) sobre operações que destinem ao ex­

terior produtos industrializados."

A resolução fixa alíquotas para exportação e,
ao mesmo tempo, mais adiante, proíbe que incida
o ICM sobre operações que destinem produtos
industrializados ao exterior. No meu entender, há
um conflito, que precisa ser esclarecido.

Considero que há uma impropriedade de ex­
pressão nos § § 5°e 6°,quando se fala em "presta­
ção". Estamos sabendo que se trata de prestação
de serviços, mas parece-me que há uma impro­
priedade vemacular, se ficar só "prestação", que
poderá ser de crediário ou de qualquer outra coi­
sa. Deveria estar completa a expressão e não ficar
apenas "prestação." Prestação não é imposto, não
diz nada, é uma operação. Deve ser "prestação
de serviço", para que fique bem claro e até para
manter uma sistemática de linguagem no texto.

Ainda tenho uma última consideração a apre­
sentar. O § 11, letra f, diz:

"prever hipóteses de manutenção de crédi­
to,..."

Ora, hipótese é hipótese. Creio que não deve­
mos trazer hipóteses para a Constituição, mas
casos concretos. Prever casos de manutenção de
crédito, parece-me, seria a expressão mais ade­
quada.

São as considerações que desejava fazer, além
do que entendo um tanto esdrúxulo que o art.
22 e seus parágrafos sejam instituídos como nor­
ma constitucional, para regular a publicação, no
Diário Oficial, de ação administrativa. Parece­
me que não cabe na Constituição.

O SR. RELATOR (José Serra) - Agradeço a
V.Ex' e quero dizer-lhe que no próximo relatório
que eu fizer, falarei antes com V.Ex' para corrigir
uma série de questões. Particularmente, esta a
respeito dos serviços é bastante correta. Quanto
ao art. 22, também compartilho a Idéia de V.Ex'
Eu a mantive, porque pareceu uma exigência mui­
to forte a nívelda Subcomissão, de reivindicações
de prefeitos, para, posteriormente, talvezem outra
etapa da Constituinte, podermos assegurar que
isso seja feito, sem que esteja obrigado a entrar
no texto constitucional.

A respeito de o Senado fixaralíquotas de expor­
tação e dar imunidade a exportações industriais,
não há contradição. Há outros produtos expor­
tados que não são industrializados e que pagam
imposto. Então evidentemente, a imunidade ex­
cluí esses outros artigos. Hoje, por exemplo, não
se paga ICM por produtos industrializados; mas
se paga por produtos não índustríahzados aliquota
de 13%. E é o Senado que o fixa.Acho adequado
que seja o Senado.
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Na questão da cobrança, pediria a gentileza
do Presidente da nossa Comissão, Constituinte
Francisco Dornelles, no sentido de fazer um breve
comentário, seguindo a observação do Deputado,
de que o art. 13, § 3°:

"A cobrança, judicial ou não, de créditos
Tributários da União cabe a órgãos próprios
do Ministério da Fazenda."

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)
- Quero dizer ao ilustre Constituinte Jesus
Tajra que, quando estive no Ministério da Fa­
zenda, seja como Procurador, Secretário da
Receita ou Ministro, sempre me deparava
com a segumte situação: em muitas pendên­
cias judiciars relacionadas com a cobrança
de imposto, a União não tinha defesa E o
que se procurou fazer foj trazer para a União
a mesma sistemática q~ existe hoje em to­
dos os Estados da Federação, qual seja a
de o Ministério Público ter a função da lei
e de defensor da União. Acontecem casos
em que, no momento de uma pendência,
em que a Fazenda pretende defender sua
posição, O Ministério Público - que coloca
como sua primeira função a de fiscal da lei
- dá um parecer contra a Fazenda e esta
fica sem condições para fazer sua defesa.
Então, procurou-se apenas, no caso da co­
brança judicial, a outra não - e, à primeira
vista é um assunto discutível- simplesmen­
te permitir que a defesa da União fosse sem­
pre assegurada através da representação da
Fazenda. Do contrário, ilustre Constituinte
Jesus Tajra, teremos questões como aquela
em que, num determinado momento e numa
determinada situação, a União lançou o Fín­
social, que procurava cobrar no mesmo exer­
cício - era um caso de grande complexi­
dade - e, no momento em que se discutia
o problema, aqueles a quem cabia a defesa
da Fazenda tomou a posição de fiscal da
lei e deu parecer contrário à Fazenda.

O SR. CONSTITUINTE CID SABÓIA DE
CARVALHO - No caso, a Procuradoria Ge­
rai da República.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)
- Exatamente. Procurou-se, então, que este
órgão ficasse com sua posição de fiscal da
lei,isto é, de MimstérioPúblico, e que a defesa
coubesse a órgão específico do Ministério
da Fazenda, somente no que conceme à co­
brançajudicial. Foi esta a intenção e o ponto
que apresentei à consideração do Sr. Relator.
Hoje, a Fazenda está muito sem defesa, em
grande parte dos casos que são submetidos
à pendência judicial.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOBEZERRA
COELHO - Se o Constituinte Jesus Tajra me
permitisse, gostaria de trazer alguns números para
a importância desse dispositivo constitucional.
Em 31 de dezembro, a dívida ativa da União, ins­
crita e ajuizada, totalizada setenta e um bilhões
e seiscentos e setenta e nove milhões de cruzados.
Esse dispositivo veio no sentido de não privilegiar
aqueles que sonegaram, que não cumpriram com
a sua obrigação de recolhimento do imposto.
Desse total, através da justiça federal, só se conse­
guiu reaver 7,5%, ou seja, cinqüenta milhões de
cruzados. Existem esses absurdos. Por exemplo,

a dívida ativa, nas cidades do Rio e de São Paulo,
assume proporções grandiosas, sendo que ape­
nas 1,74% disso é efetívamente cobrado através
de ações judiciais. na realidade, esse dispositivo,
pelo fato de a Fazenda estar sendo representada
pela Procuradoria-Geral da República, vem acabar
com o privilégio que tinham aqueles que sonega­
vam imposto.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA- Com­
preendo perfeitamente. A minha colocação não
significa que eu seja contrário a que a Procura­
doria da Fazenda...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles) ­
Não se deve mencionar a Procuradoria, mas um
órgão jurídico do Ministério da Fazenda.

O SR. CONSTITUINTEJESUS TAJRA- Men­
cionei o problema do Ministério da Fazenda em
virtude da citação dele. É questão de técnica de
redação. Ao colocar "Ministério da Fazenda", tor­
nou-o uma instituição constitucional e privilegiada
em relação a outros ministérios que não são referi­
dos. Esses são, inclusive, criados por decreto, para
atender às necessidades de ordem administrativa
ou política. Estou dizendo isso porque se faz refe­
rência ao Ministério da Fazenda. Não sou contra.
Apenas acho que deve ser dada uma redação
diferente, a fim de que não se faça menção a
um órgão especificamente. Trata-se de mudar
a redação. Não sou contra a que um órgão, hoje
ligado ao Ministério da Fazenda e, amanhã, ao
da Economia, exerça essa função. Apenas quero
resguardar esse texto constitucional, a fim de que
não seja emendado a cada instante. Para atender
a uma reforma de ordem administrativa, que se
reforme ou emende primeiro a Constituição. Esta­
mos lutando aqui para fazer um texto constitu­
cional duradouro, quase que de natureza perma­
nente. Esta a minha intenção.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Quero dizer ao ilustre Constituinte Jesus Tajra
que, se, por determinada razão, não pudermos
dizer que essa função cabe ao Ministérioda Fazen­
da, nunca poderemos dizer que cabe ao Banco
Central ou ao Banco do Brasil, porque eles tam­
bém poderão ser modificados, ter outro nome
ou poderão ser extintos. Hoje, em termos, a co­
brança cabe ao Ministérioda Fazenda. Se amanhã
ele desaparecer, isso não significa, no meu enten­
dimento, que haverá um problema constitucional,
porque essa atribuição será deslocada para aque­
le órgão que substituir o Ministério da Fazenda.
Entretanto, concordo com V.Ex' em que é preciso
elaborar uma redação.

o SR. CONSTITUINTEJESUS TAJRA- Gos­
taria de dizer a V. Ex', Sr. Presidente, e aos Srs.
Constituintes que, nas outras duas Subcomissões
que tratavam de órgãos do Banco Central e do
Banco do Brasil, também fiz a mesma observa­
ção, porque acho que isso significaria colocá-los
como isntituições constitucionais, o que para mim
é contraproducente, pois é contra a boa técnica
legislativa. Estou novamente levantando o proble­
ma agora por uma questão de uniformidade.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Srs. Constituintes, gostaria de dizer a V. EX"' que
os dispositivos constitucionais referentes ao Siste-

ma Tributário têm como principal objetivo definir
a competência da União, dos estados e dos muni­
cípios, em matéria tributária e na partilha de recei­
ta entre essas unidades da Federação, estabele­
cendo melhor distribuição regional de rendas,
principalmente para regiões menos favorecidas,
bem como normas claras que definam a cobran­
ça de impostos e a relação entre o Fisco e o
contribuinte. Existe hoje um consenso nacional
de que é necessário fortalecer os estados e os
municípios, a promover melhor distribuição de
renda para regiões menos favorecidas e estabe­
lecer dispositivos mais claros, que dêem garantias
ao contribuinte e também ao Fisco, no que con­
cerne à cobrança de impostos.

Se desta comissão sair um anteprojeto que de­
pois de examinado pela sociedade brasileira, não
mostre o fortalecimento dos estados e rnunící­
pios, nem a melhor destinação de recursos para
regiões menos favorecidas, muito menos maior
transparência na utilização desses recursos ou
normas mais claras no relacionamento entre o
Fisco e contribuintes, não estaremos correspon­
dendo à expectativa da sociedade brasileira.

• Faço um apelo aos Constituintes presentes e
àqueles que estão participando da elaboração
desse texto, no sentido de que todas as dúvidas
surgidas a respeito desses problemas possam ser
dirimidas através de discussão, através de um
consenso, que - acredito - poderá existir, pois
os Constituintes que divergem quanto à distri­
buição regional de rendas, quando à partilha de
tributos, constituem um número muito pequeno.
Creio que um esforço deva ser feito, a fim de
chegarmos a um consenso, porquanto é intenção
de todos fazer com que estados e municípios
sejam fortalecidos e que as regiões menos desen­
volvidas recebam esses recursos.

Dirijo um apelo aos Srs. Constituintes no sen­
tido de que, nesses dias que nos restam para
apresentar esse texto, haja diálogo, visando ao
entendimento, para que esta Cormssão possa
apresentar à sociedade brasileira um texto que
atenda às expectativas de todos.

Agradeço a V. EX"' o debate sobre o Sistema
Tributário e convido o Constituinte Fernando Gas­
parian a fazer sua exposição sobre pontos do dis­
positivo relacionado com o tema. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO GASPA­
RIAN -Sr. Presidente, tendo em vista o adiantado
da hora, julgo inconveniente fazer agora uma ex­
posição. Por isso, sugiro a V. Ex' que marque
outro horário amanhã ou depois, para que eu
venha fazer um trabalho como o que tão brilhante­
mente o Relator da Subcomissão do Sistema Tri­
butário acabou de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
De acordo com o Regimento, dispomos do dia
de hoje e do de amanhã para discutir o Substi­
tutivo do Relator, Constituinte José Serra. Tendo
em vista esse motivo e a solicitação apresentada
pelo Constituinte Fernando Gasparian, concordo
em que encerremos neste momento esta reunião.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os
trabalhos da presente reunião, convocando outra
para amanhã, às 14:30h. Está encerrada a sessão.
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SUBCOMISSÃO pE ORÇAMENTO
E F1SCALlZAÇAO fINANCEIRA

13"Reunião, Ordinária,
Realizada em 25 de maio de 1987

ADs vinte e cinco dias do mês de maio do ano
de hum rml e novecentos e oitenta e sete, às
dez horas, na sala C-2, do Anexo lI, da Câmara
dos deputados, reuniu-se a Subcomissão de Or­
çamento e Fiscalização Financeira. Presentes os
Senhores Constituintes titulares João Alves ­
Presidente, José LuizMaia;Relator, FIrmo de Cas­
tro, Lézio Sathler, Wilson Campos, Flávio Rocha,
Furtado Leite, Messias Góis e Fábio Raunheitti
e os suplentes HélioRosas e Paulo Roberto. Estí­
veram ausentes os Senhores Constituintes titula­
res Carrel Benevides, João Natal, Carlos de Carlí,
João Carlos Bacelar, José Guedes, Jovanm Masi­
ni, Jessé Freire e Féres Nader. ATA: Foi dispen­
sada a leitura da Ata da reunião anterior, a pedido
do Relator, Constitumte José Luiz Maia, já que
foram distribuidas cópias a todos os membros
da Subcomissão; não houve discussão e, colo­
cada em votação, foi ela aprovada, por unanimi­
dade, sem restrições. ORDEMDO DIA: passando
à ordem do dia, o Senhor Presidente, Constituinte
João Alves, comunicou que a presente reunião
foiconvocada, nos termos regimentais, para apre­
sentação da redação fmal do anteprojeto da Sub­
comissão de Orçamento e Fiscalização Finan­
ceira. A seguir, o Senhor Presidente, Constituinte
João Alves, passou a palavra ao Relator, Consti­
tuinte José Luiz Maia, o qual leu a redação final
do anteprojeto, após distribuição de avulsos aos
Constituintes e, por fim, solicitou que se consig­
nasse em Ata, para assentamento nas pastas fun­
cionais, voto de louvor ao Senhor Nobor Salto,
Analista de Suporte Técnico do Prodasen, e a
toda a sua equipe, pela eficiência e presteza com
que atendeu aos serviços solicitados por este Ór­
gão Técnico, possibilitando, na parte que lhe cou­
be, que a Subcomissão se desincumbisse de suas
atribuições regimentalmente no tempo aprazado.
Em seguida, o Senhor Presidente João Alvescon­
cedeu a palavra ao Constituinte Messias Góis, para
se congratular com o Relator e com os membros
da Subcomissão, pelo excelente trabalho elabo­
rado, e suspendeu a reunião por 15 (quinze)minu­
tos, a fim de que fosse lavrada a Ata. Reabertos
os trabalhos o Senhor Presidente, Constituinte
João Alves, determinou a leitura da Ata após o
que foiela colocada em discussão. Ninguém quis
discuti-Ia e, colocada em votação, foi aprovada
por unanimidade. Por fim o Senhor Presidente
deu por encerrados os trabalhos da Subcomissão
de Orçamento e Fiscalização Financeira e eu, Be­
nicioMendes Teixeira,Secretário, lavreia presente
Ata que vai à publicação e será assinada pelo
Senhor Presidente.

SUBCOMISSÃO DO SISTEMA
FINANCEIRO

15" Reunião, realizada em
23 de maio de 1987

ADs vinte e três dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, às vinte horas
e cinqüenta e cinco minutos, na sala de reuniões
da Subcomissão do Sistema Financeiro, no Ane­
xo II da Câmara dos Deputados, em Brasilia, reu­
niu-se a Subcomissão do Sistema Financeiro da
Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e

Finanças, sob a Presidência do Senhor Consti­
tuinte Cid Sabóia de Carvalho, com a presença
dos Senhores Constituintes: Fernando Gasparian,
Relator;Sérgio Werneck, Segundo Vice-Presiden­
te; Darcy Deites, Adroaldo Streck e Mauro Cam­
pos, membros efetivos; e Aluizio Bezerra, Vlrgil­
dásio de Senna e Rubem Branquinho, suplentes.
A reunião teve por finalidade dar conhecimento
e distribuir aos Senhores Constituintes o antepro­
jeto e Parecer às emendas, do Senhor Relator,
Constituinte Fernando Gasparian, o que foi feito.
Dado o conhecimento e, feita a entrega referida,
às vinte e uma horas e trinta minutos, o Senhor
Presidente encerrou a reunião. E, nada mais ha­
vendo a tratar, eu, Manzada SilvaMata,Secretária,
lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. ­
Constituinte Cid Sabóia de Carvalho, Presiden­
te.

COMISSÃO DA FAMíLIA, DA
EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES, DA CIÊNCIA

E TECNOLOGIA E
DA COMUNICAÇÃO

5" Reunião Extraordinária, realizada
em 12 de julho de 1987

Aos doze dias do mês de junho do ano de
mil novecentos e oitenta e sete, às quatorze horas,
na Auditório Nereu Ramos - Câmara dos Depu­
tados, reurnu-se, extraordinariamente, a Comis­
são da Família, da Educação, Cultura e Esportes,
da Ciência e Tecnologia e da Comunicação sob
a presidência do Senhor Constituinte Marcondes
Gadelha, com a presença dos seguintes Senhores
Constituintes: José Carlos Martinez,Hermes Zane­
ti, Cássio Cunha Uma, Joaci Góes, Paulo Silva,
Florestan Fernandes, Arnoldo Fioravante, Ângelo
Magalhães, Agripino Lima, Koyu lha, Pompeu de
Sousa, Mendes Ribeiro,Nelson Aguiar,ErvinBon­
koski,Olívio Dutra, Octávio Elísio, ElielRodrigues,
Aécio de Borba, João Calmon, Paulo Marques,
Pedro Canedo, Cláudio Ávila, Matheus Iensen,
Fausto Rocha, CristinaTavares, Aroldede Oliveira,
Artur da Távola, Eunice M[chiles, Rita Furtado,
José Moura, França Teixeira, Sólon Borges dos
Reis, Osvaldo Sobrinho, Fernando Cunha, Rober­
to Vital, Márcia Kubitschek, José Elias, Átila Lira,
Antônio de Jesus, Bezerra de Melo,João de Deus,
Iberê Ferreira, Onofre Corrêa, Dionisio Hage, Eral­
do Tinoco, Carlos Alberto Caó, Tadeu França,
ÁlvaroValle, VingtRosado, Maria Lúcia, Francisco
Diógenses, Louremberg Nunes Rocha, Rita Ca­
mata, Flávio Palmier da VeIga, José Maurício,An­
tônio Gaspar, Ubiratan Aguiar, LuizEduardo, Ézio
Ferreira, Sadle Hauache, Ruberval Pilotto, Sotero
Cunha, Rodrigues Palma, Renato .Jonsson, Célio
de Castro, José Carlos Sabóia, Jorge Hage, Eduar­
do Moreira, Gabriel Guerreiro, José Dutra, Paulo
Delgado, Chico Humberto, Sandra Cavalcanti,
Acival Gomes, Nelson Carneiro, Gastone Righi,
Jovani Masini, Wilma Maia, Gumercindo Milho­
mem, Geovani Borges, Eraldo Trindade, Pedro
Geolín, Ivo Lech e ainda Mário Covas, Líder do
PMDB na Constituinte, José Lourenço, Líder do
PFL na Câmara, Antônio Britto e Márcio Braga.
Havendo número regimental o Senhor Presidente

declarou abertos os trabalhos, dispensando a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que foi conside­
rada aprovada. Em seguida, a Constituinte Cris­
tina Tavares solicitou a palavra para uma questão
de ordem à qual a Presidência respondeu com
a leitura do Ofício GP-O/337/87-ANCde primeiro
de junho de mil novecentos e oitenta e sete do
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte.
Dando prosseguimento, o Senhor Constituinte
Jorge Hage solicitou verificação de
quorum, ao que contraditou o Constituinte Men­
des Ribeiro afirmando que existia quorum míni­
mo. A Presidência convocou o Constituinte Faus­
to Rocha para secretariar a Mesa na verificação
de quorum. Procedida a verificação, constatou-se
haver sido atingido número além do minimo ne­
cessário. O Constituinte Hermes Zaneti perguntou
à Presidência sobre o afastamento de um mem­
bro do PFL desta Comissão. APresidência confir­
mou e passou a leitura do Ofícionúmero duzentos
e cinco barra oitenta e sete - PFL de doze de
junho de mil novecentos e oitenta e sete do Líder
do PFL, Deputado José Lourenço, onde este co­
municou a alteração ao Excelentíssimo Presiden­
te da ANC, com o seguinte teor: "Senhor Presi­
dente: solicito a Vossa Excelência o obséquio de
alterar a designação referente ao Deputado Pedro
Canedo, que passa de Membro Efetivoda Comis­
são da Família, da Educação, Cultura e Esportes,
da Ciência e Tecnologia e da Comunicação para
Membro Efetivo da Comissão de Soberania e dos
Direitos e Garantias do Homem e da Mulher, em
vaga ora ocupada pelo Deputado José Mendonça
Bezerra. Nesta oportunidade, renovo a Vossa Ex­
celência, votos de apreço e distinta consideração.
Assinado: Deputado José Lourenço - Líder do
PFL". Também passou a leitura de expediente
do PDC que alterou a designação do Constituinte
Sotero Cunha para a suplência desta Comissão.
Em seguida os Constituintes Hermes Zaneti, Cris­
tina Tavares, Octávio Elísio e Joaci Góes manifes­
taram-se contrários a destituição do Constituinte
Pedro Canedo, por se tratar de "um ato profunda­
mente antídernocrátíco que cassou o Deputado
Pedro Canedo", disse este último. O Constituinte
Arolde de Oliveira como Vice-Líder da Bancada
do PFL prestou esclarecimentos sobre a matéria.
O Constituinte Pedro Canedo manifestou a sua
estranheza quanto a esse ato, dizendo ainda: "não
aceito e não concordo com a minha saída desta
Comissão.. ''. O Constituinte Hermes Zaneti citou
o artigo terceiro, item IXdo Regimento da Comis­
são e requereu recurso sobre a matéria. Às quinze
horas e cinco minutos, a Presidência suspendeu
a sessão por uma hora. O Senhor Constituinte
Marcondes Gadelha, Presidente da Comissão,
reabriu os trabalhos às dezesseis horas e quarenta
minutos. O Constituinte Hermes Zaneti perguntou
porque a sessão esteve suspensa, ao que a Presi­
dência comunicou que a secretaria estava classifi­
cando os setecentos e quarenta e sete Requeri­
mentos de Destaques recebidos. O Constituinte
Hermes Zaneti solicitou a palavra para uma ques­
tão de ordem, reiterando à Presidência que colo­
casse em votação o requerimento de recurso an­
teriormente concedido. Fizeram uso da palavra
sobre a matéria os Senhores Constituintes: Fausto
Rocha, José Lourenço, Joaci Góes, Cássio Cunha
Lima, Cristina Tavares, Ubiratan Aguiar, Dionísio
Hage, Sólon Borges dos Reis, Artur da Távola,
Nelson Carneiro e Pedro Canedo. A seguir, o Se-
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nhor Constituinte Aldo Arantes indicou o nome
do Constituinte Pedro Canedo para ocupar a vaga
do PC do B na Comissão. O Senhor Presidente,
explicou que só poderia acatar a indicação, com
a deliberação do Presidente da AI'lC Usaram da
palavra sobre o assunto, os Senhores Constituin­
tes: Arthur da Távola, Carlos Alberto Caó, Fausto
Rocha, Flávio Palmier da Veiga, Prosseguindo, o
Senhor Presidente informou ao Plenário que a
Mesa recebeu expediente do Constituinte Aldo
Arantes (Vice-Líder do PC do B) encaminhado
ao Presidente da AI'lC, com o seguinte teor: "Se­
nhor Presidente, vimos pelo presente expediente
ado Pedro Canedo para a condição de titular desta
Comissão na vaga do PC do B Atenciosamente,
Constituinte Aldo Arantes" - tendo o seguinte
despacho do Presidente do ANC: "Publique-se
12-6-1987 - Ulysses Guimarães". O Senhor Pre­
sidente Marcondes Gadelha decidiu ir ao Presi­
dente Ulysses Guimarães, a fim de esclarecer o
significado do despacho citado. O Senhor Relator,
ConstituinteArturda Távola,sugeriu à Presidência
que nomeasse uma comissão pluripartidária para
acompanhá-lo. Para tanto, o Senhor Presidente
da Comissão Temática designou os Senhores
Constituintes Octávio Elísio,Eraldo Tinoco, Olívio
Dutra, Sólon Borges dos Reis e Carlos Alberto
Caó, suspendendo a sessão às vinte horas e quin­
ze minutos. Às vinte e uma horas e dez minutos
o Senhor Presidente reabriu a sessão comuni­
cando que não logrou contato com o Presidente
da AI'lc. Após diversos Constituintes fazerem uso
da palavra sobre a designação do Senhor Pedro
Canedo e não havendo a Presidência chegando
a uma conclusão satisfatória.O Senhor Presidente
suspendeu os trabalhos até o dia seguinte, treze
de junho, com o intuito de obter uma posição
do Presidente Ulysses Guimarães sobre a partici­
pação do Constituinte Pedro Canedo, como Mem­
bro da Comissão. O Senhor Presidente, Consti­
tuinte Marcondes Gadelha, reabriu a sessão às
onze horas e cinco minutos, do dia treze de junho,
lendo o despacho do Senhor Presidente da AI'lC,
o qual concluiu pela não-participação do Consti­
tuinte Pedro Canedo na Comissão Temática nú­
mero oito. Diante do exposto, o Senhor Consti­
tuinte Haroldo Líma (Líder do PC do B) indicou
o Constituinte Gumercindo Mdhomen para a vaga
do PC do B, conforme acordo firmado com a
liderança do PT e em consonância com o disposto
na correspondência do Senhor Presidente da
AI'lc. O Senhor Presidente, Constituinte Marcon­
des Gadelha informou ao Plenário que os votos
do Constituinte Gumercindo Milhomen seriam
colhidos em separado até que fossem cumpridas
as formalidades exigidasnesse caso. Dando conti­
nuidade aos trabalhos, informou, ainda, que todos
os destaques foram deferidos pela Presidência.
O Senhor Constituinte Joaci Góes, em questão
de ordem, leu para o Plenário o artigo do Regi­
mento Interno da Comissão esclarecendo que ca­
so os Substitutivos sejam rejeitados, será dado
ao Relator um novo prazo para redigir um outro
Substitutivo. Respondendo a questão de ordem,
o Senhor Presidente informou ao Senhor Consti­
tuinte Joaci Góes que esta questão deve ser trata­
da no momento em que for oportuno; passando
em seguida ao processo de votação, iniciando
pelo Substitutivo Final do Relator.Encaminharam
a matéria a favor, os Senhores Constituintes Cris­
tina Tavares e Octávio Elísio.Encaminharam con-

tra, os Senhores Constituintes Mendes Ribeiro e
RitaFurtado. Naforma regimental, usou, também,
da palavra o Senhor Relator, Constituinte Arthur
da Távola por dez mmutos, O Senhor Presidente
explicou que o quorum mínimo é de trinta e
dois membros, ou seja, maioria absoluta, para
aprovação ou rejeição de matéria constitucional.
Em seguida, colocou em votação o Substitutivo
Final do Relator, em globo, ressalvados os desta­
ques e as emendas. Procedendo a chamada no­
minal, votaram "sim", ou seja, pela aprovação
do Substitutivo os seguintes Senhores Constituin­
tes: Antônio Gaspar, Arturda Távola, Carlos Alber­
to Caó, Cássio Cunha Líma, CristinaTavares, Fer­
nando Cunha, Flávio Palmier da Veiga, Florestan
Fernandes, França Teixeira,Hermes Zaneti,Joaci
Góes, Koyu lha, Louremberg Nunes Rocha, Már­
cia Kubitschek, Maria Lúcia, Nelson Aguiar, Octá­
vio Elísio, Olívio Dutra, Paulo Silva, Pompeu de
Sousa, Rita Camata, Sólon Borges dos Reis, Ta­
deu França, Ubiratan Aguiar,José Maurício e Gu­
mercindo MIlhomen.Votaram "não", ou seja, pela
rejeição do Substitutivo os Senhores Constituin­
tes: Aécio de Borba, Agripino de Oliveira Uma,
ÁlvaroValle, Ângelo Magalhães, Antônio de Jesus,
Arnold Fioravante, Arolde de Oliveira, Atila Lira,
Bezerra de Melo, Cláudio Ávila, Dionísio Hage,'
Eliel Rodrigues, Eraldo Tinoco, Erivan Bonkoski,
Eunice Michiles,Fausto Rocha, Francisco Dióge­
nes, Iberê Ferreira, João Calmon, João de Deus
Antunes, José Carlos Martinez, José Elias, José
Moura, Marcondes Gadelha, Matheus Iensen,
Mendes Ribeiro, Onofre Corrêa, Osvaldo Sobri­
nho, Paulo Marques, RitaFurtado, Roberto Augus­
to, Roberto Vital, VingtRosado, Rodrigues Palma,
Ruberval Pílotto, Renato Jonsson e Luís Eduardo.
Procedida a contagem dos votos, o Senhor Presi­
dente proclamou o resultado: 26 votos "sim" e
37 votos "não", sendo, portanto, o Substitutivo
Final do Relator Rejeitado. O Senhor Presidente
advertiu a galeria quanto as manifestações realiza­
das e suspendeu a sessão às quatorze horas. Às
dezesseis horas e cinco minutos, o Senhor Presi­
dente reabriu os trabalhos, concedendo a palavra
ao Senhor Relator, Constituinte Artur da Távola,
para uma questão de ordem. O Senhor Relator
referiu-se ao Regimento Interno da Comissão que
dispõe no seu artigo décimo sexto, parágrafo
quinto, sobre o prazo a ser concedido ao Relator
para elaborar um novo Parecer, caso o Parecer
tenha sido rejeitado; e reafirmou seu intuito em
redigir o novo Substitutivo. O Senhor Presidente
esclareceu ao Senhor Relator que o processo de
votação não havia terminado, vez que faltava ser
votado o Primeiro Subsbtutivo. Fizeram uso da
palavra sobre a questão de ordem os Senhores
Membros da Comissão: Arolde de Oliveira,Olívio
Dutra, Carlos Alberto Caó, Cássio Cunha Uma
e Cristina Tavares. Em seguida o Senhor Presi­
dente colocou em votação o Primeiro Substitutivo.
Usaram da palavra para encaminhar a matéria,
contra e a favor, respectivamente, os Senhores
Constituintes: Fausto Rocha e Nelson Aguiar.
Além destes, usou da palavra o Senhor Relator
Constituinte Artur da Távola que teceu conside­
rações sobre o referido Substitutivo. O Senhor
Presidente, Marcondes Gadelha, procedeu a cha­
mada nominal para a votação do Primeiro Substi­
tutivo. Votaram SIM,ou seja, aprovando o Substi­
tutivo,os Senhores Constituintes Antônio Gaspar,
Arturda Távola,Carlos AlbertoCaó, Cássio Cunha

Uma, Cristina Tavares, Fernando Cunha, Flávio
Palmier da Veiga, Florestan Fernandes, França
Teixeira,Hermes Zaneti, Joaci Góes, Lõuremberg
Nunes Rocha, Koyu Iha, Márcia LÚCIa, Nelson
Aguiar, Octávio Elísio, Olívio Dutra, Paulo Silva,
Pompeu de Souza, Rita Camata, Sólon Borges
dos Reis, Tadeu França, Ubiratan Aguiar, José
Maurícioe Gumercindo Milhomen.Votaram NÃo,
ou seja, pela rejeição do Substitutivo, os Senhores
Constituintes:Aécio de Borba, Agripinode Oliveira
Uma, ÁlvaroValle, Ângelo Magalhães, Antômo de
Jesus, Arnold Fioravante, Arolde de Oliveira, Átila
LIra, Bezerra de Melo, Cláudio Ávila, Dionísio Ha­
ge, ElielRodrigues, ErvinBonkoski, Eunice Vv\ichi­
Rocha, Francisco Diógenes, Iberê Ferreira, João
Calmon, João de Deus Antunes, José Carlos Mar­
tinez,José Elias,José Moura,Marcondes Gadelha,
Matheus Iensen, Mendes Ribeiro, Onofre Corrêa,
Osvaldo Sobrinho, Paulo Marques, Rita Furtado,
Roberto Augusto, Roberto Vital, Vmgt Rosado,
Eraldo Tinoco, Rodrigues Palma, RubervalPílotto,
Renato Jonhsson e Luis Eduardo. Procedida a
contagem dos votos, verificou-se o s~guinte resul­
tado: 26 votos SIM e 37 votos NAO, isto é, o
Substitutivo foiREJEITADO. O Senhor Presidente
suspendeu a sessão às dezoito horas e cinqüenta
minutos. Àsvinte e uma horas e quarenta e três
minutos, o Senhor Presidente, Constituinte Mar­
condes Gadelha reiniciou os trabalhos na sala
da Comissão de Minas e Energia - Anexo 11 da
Câmara dos Deputados, vez que o sistema de
som do Auditório Nereu Ramos se encontrava
com defeito. Com a palavra,o Senhor Constituinte
Arolde de Oliveirasolicitou a suspensão da sessão
até o dia seguinte, tendo em vista a falta de condi­
ções de prosseguir num recinto tão pequeno e
com vários Constituintes de pé. A seguir, para
questão de ordem, quanto ao comportamento
das galerias, usaram da palavra os Senhores
Constituintes Eunice Michiles, Hermes Zaneti e
Octávio Elísio.O Senhor Constituinte Hermes Za­
neti, solicitou a palavra, e referiu-se a questão
de ordem apresentada no dia anterior, pelo Se­
nhor Constituinte Joaci Góes sobre o prazo que
o Relator terá para elaborar um novo Substitutivo,
considerando que os apresentados foram rejeita­
dos. Manifestaram-se sobre a questão de ordem
os Senhores Constituintes José Carlos Martinez,
Arolde de Ohveíra,Artur da Távola, Antônio Britto,
Sólon Borges dos Reis, Haroldo Lima, Mendes
Ribeiro,Joaci Góes, Cristina Tavares, OlívioDutra
e Mário Covas (como Líder do PMDB na Consti­
tuinte). O Senhor Presidente, Constituinte Mar­
condes Gadelha, respondendo a questão de or­
dem, ponderou que Relator terá o prazo para ela­
borar o novo parecer, assim que concluído o pro­
cesso de votação. Esclareceu, que no seu enten­
der, ao serem rejeitados os dois Substitutivos, caí­
ram com ele os destaques, pois estes integravam
o corpo do Substitutivo, porém as emendas não
fazem parte do corpo do Substitutivo e compõem
o Parecer à parte do Senhor Relator,logo, deverão
ser votadas e servirão de instrumental para com­
por o novo Substitutivo. Usaram, ainda, da palavra
sobre os argumentos do Senhor Presidente, os
seguintes Senhores Constituintes:Arturda Távola,
Cristina Tavares, Mário Covas, Ubiratan Aguiar,
Carlos AlbertoCaó, Gumercindo Mdhomen e Cás­
sio Cunha Uma. A seguir a Presidência informou
que os trabalhos estavam suspensos, às vinte e
três horas e cinqüenta minutos, devido ao clima
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emocional reinante no Plenário, convocando os
Senhores Constituintes para a continuidade da
reunião no dia seguinte, no Auditório Nereu Ra­
mos. O Senhor Presidente reiniciou os trabalhos
às doze horas e cínqúenta minutos, fazendo uma
exortação aos Membros da Cormssão no sentido
de houvesse entendimento e desarmamento dos
espíritos para que fosse possível votar as emen­
das, lamentando que o Regimento Interno seja
omisso quanto a determinados aspectos da vota­
ção. Em seguida, a Presidência suspendeu os tra­
balhos às treze horas e dez minutos, em home­
nagem ao Senador falecido, naquela manhã, Fá­
bio Lucena. O Senhor presidente reabriu a sessão
às quinze horas, no Plenárioda Câmara dos Depu­
tados, informando aos Senhores Constituintes
que a mudança de local, deveu-se a decisão da
Presidência em limitar o número de pessoas nas
galerias, explicando que essa atitude foi baseada
em um documento encaminhado à Mesa pela
Constituinte Eunice Michdes, através do qual soli­
citou suas providências para que evacuassem as
galerias, já que havia sido ofendida pessoalmente,
por alguns participantes da galeria Discutiram
a medida tomada pela Presidência, os Senhores
Constituintes: Cristina Tavares, José Lourenço,
Haroldo Lima, José Genoino, Joaci Góes, Ervin
Bonkoski,MárioCovas e Roberto Freire.Solicitou
a palavra apresentando questão de ordem o Se­
nhor Constituinte Arolde de Oliveira, quanto às
matérias a serem votadas, discordando do ponto
de vista da Presidência de que os destaques foram
prejudicados em função da rejeição dos Substitu­
tivos.Manifestaram-se sobre o assunto os Senho­
res Constituintes: Antônio Britto, José Moura,
Brandão Monteiroe Fausto Rocha. Prosseguindo,
o Senhor Presidente informou que a Mesa rece­
beu recurso impetrado pelo Constituinte Arolde
de Oliveiraao Plenário, de uma decisão da Presi­
dência sobre a não-votação dos destaques. Insta­
lou-se neste instante um tumulto generalizado no
Plenário, e o Senhor Presidente suspendeu a ses­
são. Reaberto os trabalhos, o Senhor Constituinte
Mendes Ribeirosolicitou a palavra para uma ques­
tão de ordem, esclarecendo que participou de
uma reunião com os Constituintes Carlos Alberto
Caó, Florestan Fernandes, Hermes Zaneti, João
Calmon e Eraldo Tinoco na busca de um consen­
so. Usando da palavra o Senhor ConstítumteHer­
mes Zaneti, solicitou à Presidência que suspen­
desse os trabalhos para que os Senhores Consti­
tuintes pudessem chegar a um acordo, ao que
a Presidência aquiesceu. O Senhor Presidente rei­
niciou os trabalhos concedendo a palavra aos Se­
nhores Constituintes Mendes Ribeiro e Hermes
Zaneti, para que informassem aos Senhores
Membros da Comissão como estava sendo enca­
minhado o acordo. Após os referidos Constituin­
tes terem usado da palavra, o Senhor Presidente
colocou em votação e recurso do Senhor Consti­
tuinte Arolde de Oliveira, esclarecendo que os Se­
nhores Consntuíntes que concordassem com a
posição assumida pela Presidência, isto é, que
os destaques haviam sido prejudicados, votassem
SIM e os que concordassem com o ponto de
vista do ConstituinteArolde de Oliveira, votassem
NÃO. Procedida a chamada nominal e realizada
a contagem de votos, o Senhor Presidente procla­
mou o resultado: 33 votos NÃo, 6 votos SIM e
24 ABSTENÇÕES, ou seja, com esse resultado

.os destaques irão ser votados. Usaram da palavra

os Senhores Constituintes, ainda com relação a
votação: Hermes Zaneti,Arturda Távola e Gastone
Righi Prosseguindo, o Senhor ConstituinteÁlvaro
Valle, sugeriu a Presidência que suspendesse os
trabalhos, para conclusão dos entendimentos íní­
crados, ao que foi atendido. Reiniciando os traba­
lhos, o Senhor Presidente Marcondes Gadelha co­
locou em votação o requerimento de preferência
do Constituinte João de Deus Antunes e outros,
o que ocasionou grande tumulto no Plenário,uma
vezque diversos Senhores Constituintes não con­
cordavam que fosse votada a matéria que enten­
deram ter sido prejudicada com a rejeição dos
Substitutivos, e portanto, consideravam anti-regi­
mental. Sobre essa questão usaram da palavra
os Senhores Constituintes Cássio Cunha Lima,
o Arantes, José Lourenço, Sólon Borges dos Reis
e Antônio Britto. A seguir, o Senhor Presidente
concedeu a palavra ao Senhor Constituinte Her­
mes Zaneti que informou ao Plenário sobre a Im­
possibilidade de acordo entre os membros da
Comissão, criticando a posição do Ministro das
Comunicações, que no seu entender interferiu no
consenso. Parabenizou o Senhor Relator pelo ex­
celente trabalho realizado e encaminhou o Substi­
tutivo rejeitado à Presidência solicitando que o
mesmo fosse encaminhado à Comissão de Siste­
matização. O Senhor Presidente Marcondes Ga­
delha leu para o Plenário, o documento encabe­
çado pelo Senhor Constituinte Arolde de Oliveira
e assinado por trinta e seis Senhores Constituin­
tes, através do qual solicitaram ao Senhor Presi­
dente que encaminhasse a Comissão de Sistema­
tização um Substitutivo, apenso ao documento,
elaborado pelo grupo que derrotou o parecer do
Relator. O Senhor Presidente esclareceu que
aqueles Substitutivos não tinham validade, pois
não foram aprovados; entretanto, apresentá-los
a Comissão de SIstematização. Fez uso da palavra
o Constituinte Florestan Femandes destacando
o trabalho que durante vários dias a Comissão
empreendeu na tentativa de transformar o ensino
brasileiro; e também, com a palavra o Senhor
Constituinte Aécio de Borba cumprimentou o Se­
nhor Presidente pela condução dos trabalhos. A
seguir, o Senhor Presidente concedeu a palavra
ao Senhor Relator, Constituinte Artur da Távola,
que lamentou a rejeição do Substitutivo, fnsando
que o seu Parecer havia sido gesté'do no trabalho
sério das Subcomissões; agradeceu as manifes­
tações de apreço recebidas; criticou a falta de
unidade do PMDB e a ingerência do Executivo
no processo constituinte. Com a palavra,o Senhor
Presidente Marcondes Gadelha deu por encer­
rados os trabalhos da Comissão da Família, da
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação, lastimando não ter
um texto positivo da Comissão, que reapresen­
tasse a vontade da maioria, para apresentar a Co­
missão de Sistematização; agradeceu a todos os
que se envolveram nos debates, aos companhei­
ros da Mesa, a todo o pessoal técnico da Comis­
são e a imprensa. E, para constar, eu LuizFernan­
do Lapagesse Alves Corrêa, Secretário, lavrei a
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente. Constituinte
Marcondes Gadelha, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Havendo número regimental, declaro aberta a
reunião da Comissão da Família, Educação, Cul-

tura, Esporte, Comunicação, Ciência e Tecnolo­
gia.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Para uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Para uma questão de ordem, concedo a palavra
à nobre Constituinte Cristina Tavares

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, a figura do decreto-Iei é aquela
que não admite nem emendas e cabe ao plenário
aprovar ou rejeitar.Estou correta neste raciocínio?
Pergunto a V. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Sim.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Nós recebemos um substitutivo do nobre Rela­
tor, e a informação da assessoria é que a este
substitutivo não cabe emendas. Cabe destaque
para aprovar ou para negar.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Exato.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Neste caso, nós estamos restituindo a figura
do decreto-lei na Assembléia Constituinte porque
se não cabe emendar, apenas aprovar ou rejeitar,
é a reconstituição do decreto-lei na Assembléia
Nacional Constituinte. No caso, o decreto-lei é
o substitutivo do nobre Relator. Este é o entendi­
mento que eu tenho, e pergunto se é este o enten­
dimento que V. Ex- mantém, quer dizer, se a este
Substitutivo não cabem emendas.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Lamento informar que sim. Este é o texto do
Regimento, ao qual nós temos que nos ater fiel­
mente. V.Ex- considera esta uma disposição auto­
ritária, semelhante ao tratamento dado ao decre­
to-lei, mas não compete a nós nesta comissão
deliberar sobre este assunto. Isto foi decisão da
Assembléia NacionalConstituinte, como um todo.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Pergunto a V. Ex- em que artigo do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte se institui
o decreto-lei?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Decreto-lei, não.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Este é um decreto-lei, não pode ser emendado,
tem que ser aprovado.

O SR. PRES[DENTE (Marcondes Gadelha) ­
Aí, a nobre Constituinte CristinaTavares está ape­
lando para uma troca de linguagem e retórica.
Neste caso, a Mesa recomenda que V. Ex" enca­
minhe a sua queixa à Mesa da Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Eu gostaria de saber de V. Ex- qual é o artigo
em que dizque o substitutivo do Relatornão pode
ser emendado?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Isto posso apresentar a V. Ex- Agora, artigo em
que diga que o substitutivo é um decreto-lei, aí
V. Ex'sabe perfeitamente, que não tem resposta,
que não tem sentido, totalmente absurda a ques­
tão.
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A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Não, a questão não é absurda. V. Ex' pode
não admitir que é um decreto-lei.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Cristina Tavares, a Mesa tem
em mãos expediente da Presidência em respeito
à solicitação de esclarecimentos formulada pelos
Constituintes Messias Gois, Evaldo Gonçalves,
Bonifácio de Andrada, Nivaldo Barbosa, e José
Genoino, sobre o sentido de se permitir apresen­
tação de emendas aos substitutivos oferecidos
pelos relatores das comissões temáticas e todas
as comissões. E passo a ler para o conhecimento
de V. Ex':

"O Regimento Interno da Assembléia Na­
cional Constituinte estabelece:

Art. 1B. Nas comissões os anteprojetos
serão distribuídos etc. (Permita-me não ler
todo, só a parte que interessa a V. Ex") Ao
final, a votação terá início no dia 12. Caso
o Relator conclua pela apresentação de novo
substitutivo, a ele não mais serão admitidas
emendas, pois a matéria já estará em fase
de votação".

Este é um expediente do Presidente, em respos­
ta a uma consulta formulada por 4 Constituintes,
e que tem força de lei regimental.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Muito obrigado, nobre Presidente. Fica regis­
trado que agora quem decreta decreto-lei é Ulys­
ses Guimarães.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pela ordem, tem V. Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Sr.
Presidente, eu solicitaria a V. Ex' a verificação de
número, porque me parece que não há número
regimental para o funcionamento da comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nós temos 29 titulares, mais 14 suplentes, perfa­
zendo um total de 43.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Isto
o que consta no livro de presença, mas, visivel­
mente, não existe no plenário este número. Desta
forma, solicito a V. Ex' a verificação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. E,x' está antecipando uma preocução desneces­
sariamente, porque esta Mesa já anunciou que
vai suspender os trabalhos. Só estava querendo
dar algumas informações.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - En-
tendo perfeitamente, mas, na verdade, a reunião
não pode nem continuar para estas informações,
ela tem que ser encerrada, uma vezque não temos
número regimental.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Por que encerrar? Vou proceder à verificação de
presença que V. Ex" quer.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Para contestar. O número mínimo para abrir a
reunião não é um número diferente daquele para
decidir; para decidir, é necessário a presença da
metade mais um para abertura dos trabalhos, bas­
ta um sexto.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Exatamente, mas a contabilidade do nobre Cons­
tituinte diz que temos menos de um sexto.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Solicito a verificação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' não acredita no que os seus olhos mostram,
e exige uma verificação. Pois não.

Eu convidaria o nobre Constituinte Fausto Ro­
cha para secretariar os trabalhos.

Peço ao Vice-Presidente para proceder a cha­
mada nominal.

(Procede-se à chamada.)

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE - Se
V. Ex' permite, a solicitação é de que, à medida
em que forem feitos os chamamentos, o secre­
tário contabilize os votos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Perfeito. Será feita a chamada.

O SR. CONSTITUINTE ERALDO TINOCO ­
Já responderam presença 11 Srs. Constituintes,
Sr. Presidente, e já há número mínimo para a
reunião. V. Ex' orienta que continue o processo
de verificação de presença?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Número mínimo para se iniciar a reunião.

Srs. Constituintes, antes de suspender a reunião
para recebimento oficial dos destaques, a Mesa
gostaria de dar uma informação sobre o processo
de votação. Inicialmente, quando for reaberta a
reunião, a Presidência procederá à leitura dos re­
querimentos de destaques para votação, em sepa­
rado, do Substitutivo. Estes destaques serão defe­
ridos pela Presidência. Em seguida, passaremos
à votação em globo do Substitutivo do Relator,
sem prejuízodas emendas e dos destaques. Neste
ponto duas alternativas podem acontecer; o Subs­
titutivoé aprovado, salvo os destaques e as emen­
das, ou o Substitutivo é rejeitado em bloco.

Na primeira hipótese, isto é, aprovado o Substi­
tutivo, fica prejudicado o primeiro Substitutivo do
Relator, ressalvado os destaques; em seguida,
passa-se à votação dos artigos destacados do
Substitutivo, pois a ele cabem também destaques,
de parte. Rejeitado determinado artigo, ficam pre­
judicadas as emendas supressivas, modificativas,
e aditivas a ele referentes.

A emenda substitutiva ao mesmo artigo será
votada na fase própria. Em seguida, passa-se à
leitura dos requerimentos de destaques para vota­
ção em separado das emendas. Requerimentos,
são automativamente deferidos pela Presldência.
Passa-se, então, à votação em globo das emendas
que receberam parecer contrário, ressalvados os
destaques. DepOIS, passa-se à votação das emen­
das destacadas, que serão votadas uma a uma,
obedecendo a ordem dos artigos do substitutivo.

As emendas são classificadas em supressívas,
substitutivas, modificativas, e aditivas; finalmente,
serão votadas as emendas destacadas que conte­
nham a expressão "onde couber". Aquelas emen­
das de lugar incerto e não sabido serão votadas
ao final, sob esta epígrafe de "onde couber".

A segunda vertente, a segunda hipótese, é de
que haja rejeição em bloco do Substitutivo do
Relator. Neste caso, se o Substitutivo do Relator
for rejeitado em bloco, a Mesa colocará em vota­
ção o pnrneíro Substitutivo do relator. Se este

também for rejeitado em bloco, nos passamos
à votação das emendas que passarão à constituir
as partes componentes de um novo e futuro subs­
titutivo.

Concluída a votação destas emendas, a Mesa
pedirá ao RelatorArtur da Távola que faça a reda­
ção final desse último Substitutivo. Se S. Ex' se
recusar, a Mesa designará um novo relator. Eram
informações preliminares que gostaríamos de
prestar.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sobre esta questão primeira, no caso de votar­
mos, primeiro o que chamaríamos de anteprojeto,
em que V. Ex' chama substitutivo, havia 1.047
emendas, a este, V Ex' reabriria prazos para novos
pedidos de destaques, ou concedena apenas aos
pedidos de destaques apresentados até as 15 ho­
ras?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Apenas os pedidos de destaques apresentados
até o início da votação, porque esta é a recomen­
dação do Regimento.

O SR CONSTITUINTE - Eu teria ou-
tras questões.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Se for matéria substantiva, eu pediria que V. Ex'
se reservasse para a reunião propriamente dita,
porque não começamos ainda, e é intenção da
Mesa suspender os trabalhos.

O SR. CONSTITUINTE - É preliminar.
Aprimeira é esta, V. Ex'vai suspender os trabalhos
ou encerrar a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Suspender os trabalhos.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, corre uma informação, aqui no
plenário, que teria sido afastado um membro do
Partido da Frente Liberal, desta Comissão.

Consulto a V. Ex' se V. Ex' tem algum docu­
mento em mãos, que confirme esta notícia e me,
caso afirmativo, a minha questão de ordem para
perguntar o nome do Constituínte que está sendo
afastado neste momento, desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa responde afirmativamente. Temos em
mãos documento enviado pelo Lider José Lou­
renço, do PFL.

O PFL tem 16 membros, nesta Casa, e pelo
Regimento, pela distribuição partidária só tem dt­
reito a 15 membros. Então, houve um expediente
encaminhado à Presidência, pelo Constituinte Jo­
sé Genoino, e o Presidente Ulysses Guimarães
determinou ao Líder José Lourenço, que supri­
misse um dos Membros daquele Partido. A Mesa
recebeu expediente que passo a ler.

(Leitura do Ofício.)

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Preciso me pronunciar sobre isto, Sr. Presidente,

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' aproveita e se pronuncia mais sobre um
outro fato.AMesa recebeu também comunicação
do Líder do PDC,José Maria Eymael.

(Leitura do Ofício.)

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, eu não quero me pronunciar sobre
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o segundo fato, até porque considero de natureza
diversa.

Quero pronunciar-me sobre a questão do emi­
nente Constituinte Pedro Canedo. E afirmo, para
iniciar, que é manobra, manobra no sentido de
destituir do Constituinte Pedro Canedo a sua livre
expressão e a sua livremanifestação. Pedro Cane­
do foiSegundo-Vice-Presidente da minha Subco­
missão, da qual eu fui o Presidente. Foi um bri­
lhante Constituinte e teve a coragem de defender
as posições que a sua consciência lhe drtava e
por isto venho a este microfone dizer a V. Ex"
que...

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
(Faz soar a campainha.)

O SR CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Estou usando a palavra porque V. Ex"me conce­
deu a palavra. V. Ex" me concedeu a palavra e
eu gostaria que V. Ex" respeitasse o Regimento
para permitir-me que eu fale no tempo que V.
Ex"me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex"pediu a palavrapara uma questão de ordem,
Sr. Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
E eu estou fazendo uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Uma questão de ordem é um textoobjetivo.Quero
que V. Ex"seja objetivo.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Tenho o tempo assegurado pelo Regimento e
vou usar as palavras que eu entenda, Sr. Presi­
dente, devam fundamentar a minha questão de
ordem. (Palmas.) E é o seguinte, Sr. Presidente,
vou repetir e gostaria que me assegurasse o tem­
po daqui para a frente.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Asseguro o tempo a V. Ex' Agora, peço a V. Ex"
que se atenha às razões da sua questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Obrigado a V. Ex"É manobra, Sr. Presidente, por­
que Pedro Canedo votou em favorda escola públi­
ca e as manobras do Líder do PFL, neste mo­
mento, destinam-se a impedir que tenhamos aqui
maioria para aprovar aquilo que a maioria do povo
brasileiro e que os interesses do povo brasileiro
exigem. É manobra para assegurar, Sr. Presiden­
te, que esta Constituição que estamos aqui a apro­
var resguarde os interesses de meia dúzia de pes­
soas que pretendem manter o status quo.

Sr. Presidente, a minha questão de ordem é
para dizer a V. Ex"que a reunião de votação está
aberta, e cassar, agora, o mandato, nesta Comis­
são, do Constituinte Pedro Canedo, é um atentado
contra a soberania da Constituinte, e, mais do
que isso, um atentado à livre manifestação de
consciência do Constituinte Pedro Canedo. V. Ex"
deve fazer o que eu fiz, Sr. Presidente, e falo aqui
com moral suficiente, porque procedi assim, V.
Ex"deve proceder como procedi na Presidência
daSubcomissão de Educação, quando quiseram
injetar,à última hora, 4 Constituintes para votarem
contra aquilo que a maioria da Comissão já havia
discutido. Enjeitei o requerimento e só rediscu­
timos isso depois da votação.

A minha questão de ordem é para que V.Ex'
tenha esse procedimento, permita que votemos

a matéria. Depois disso, V. Ex" poderá acatar o
requerimento do Sr. Líder do PFL. Era essa a
questão de ordem, que espero V. Ex"responda.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Responderei. Tem a palavra o Constituinte Arolde
de Oliveira.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Arolde de Oliveira, devidamente credenciado
pela Liderança do meu Partido,Vice-Líder da Ban­
cada do PFLna Assembléia Nacional Constituinte.
Gostaria de prestar, em nome da Liderança, um
esclarecimento. Nós, do Partido, havíamos feito,
após as negociações, a distribuição dos nomes
dos integrantes, como titulares, desta Comissão
Temática. Havíamos ficado com 16 integrantes
e, por iniciativa de um colega Constituinte que,
aliás,pensa como o nobre interventor,colega Her­
mes Zaneti, por iniciativadele, a Mesa da Consti­
tuinte fez com que o PFL fosse obrigado, por
negociação, ainda, a suprimir um dos nomes.

E agora fico estarrecido, senão, pelo menos,
perplexo, ao ver o nobre colega Hermes Zaneti
levantar desta forma, e como questão de ordem,
um assunto que é intrapartidário e que, evidente­
mente, não cabe, Se. Presidente, a menos que
haja a intenção de tumultuar os trabalhos desta
Comissão, não cabe questão de ordem sobre esse
assunto. Esse é um assunto de entendimento das
Lideranças. Nós temos que permanecer com ape­
nas 15 titulares nesta Comissão, e a Liderança
do PFL, naturalmente, negociando internamente,
achou por bem suprimir desta Comissão um dos
Constituintes.

E não podemos aceitar que haja interferência
em um assunto tipicamente interno ao Partido,
onde, evidentemente, não cabe questão de or­
dem, reputo, a não ser que haja o interesse de
tumultuar esta reunião de votação.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Peço a palavra, Sr. Presidente. (Pausa.) Sr. Pre­
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
(Faz soar a campainh,a.)

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- É sobre o mesmo assunto.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Eu sei, Ex"Quero fazer uma recomendação aos
Constituintes: que declinem o nome para efeito
de registro, para que não se perca nada quando
da apresentação da Atae quando da apresentação
dos Anais dos trabalhos desta Comissão.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
-Agradeço a V. Ex'Constituinte CristinaTavares,
PMDB, Pernambuco. PMDB que obedece ao pro­
grama do PMDB, aliás. Sr. Presidente, ao Consti­
tuinte Arolde de Oliveirafalta condições políticas
para fazer a intervenção que fez há pouco, pois
foi o Constituinte Arolde de Oliveira que tentou
me cassar como Relatora e se deu ao luxo de
indicar alguém para me substituir dentro do
PMDB.

Então, o argumento carece de seriedade e esta
Assembléia Nacional Constituinte exige seriedade
dos seus Membros. O Constituinte Pedro Paulo
Canedo esteve, há pouco, em um Congresso, a
convite do Parlamento Argentino,quando as teses
de defesa de mercado e reserva de mercado e
de autonomia tecnológica foram teses consagra-

das em todos os parlamentos latino-americanos.
Os parlamentos latino-americanos onde não ha­
via reserva de mercado - e seus parlamentares
estavam ali presentes, preocupados com o engo­
do da transparência de tecnologia, que nunca
transmitia autonomia -louvavam a posição bra­
sileira, pois, pelos seus méritos, o Constituinte
Pedro Canedo foi escolhido Vice-Presidente da
Comissão de Transferência de Tecnologia. Retirar
o nome de Pedro Canedo desta Comissão é ma­
nobra sim, manobra de cassação ao qual o Partido
que preside o LíderJosé Lourenço está tão acos­
tumado, porque durante 24 anos tentou cassa­
ções neste Congresso Nacional. Pois bem, Sr.
Presidente, fica registrado que da Subcomissão
de Ciência e Tecnologia aqueles que defendem
a autonomia e a capacitação tecnológica, perde­
ram um voto porque foi cassada a voz de Pedro
Canedo e a Assembléia Nacional Constituinte, ho­
je, está um pouco mais pobre.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Por favor, Sr. Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, causa-me, realmente, estranheza
e surpresa esta atitude. Digo isto porque fuidesig­
nado, por esta mesma Liderança, para ser um
dos nomes do PFL a ser votado - e fui votado
pelos membros da Subcomissão de Educação,
Cultura e Esportes para ser Segundo-Vice-Pre­
sidente. Passei todo este período trabalhando na­
quela Subcormssão e, agora, nesta Comissão. Es­
tiveausente, atendendo uma designação do Rela­
tor desta Comissão, para substituí-lono 10 Encon­
tro Latmo-Americano de Ciência e Tecnologia,
havido há poucos dias na Argentina.

Em aqui chegando, sou surpreendido, após ter
participado, ter votado, ter apresentado propostas,
ter apresentado emendas sobre o tema educação,
após ser votado de acordo com a minha formação
familiar, universitária, política, de acordo com a
minha consciência, me ver agora tolhido de conti­
nuar a defender os interesses que a minha cons­
ciência dita com relação, especificamente e prin­
cipalmente, à educação brasileira. De modo, Sr.
Presidente, como Constituinte legitimamente eleí­
to pelo povo, não aceito e não concordo com
a minha saída desta Comissão (palmas) e não
sei, evidentemente, as razões reais que fizeram
com que o Líderdo meu partido cassasse a minha
vez e a minha voz nesta Comissão.

De modo que fica registrada a minha não con­
cordância, e não sairei do plenário desta Comis­
são. (Muito bem! Palrnas.)

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OUVElRA
- Ainda, Sr. Presidente, tendo sido citado nomi­
nalmente pela nobre colega, Constituinte Cristina
Tavares, o que muito me honra, gostaria de colo­
car mais algumas questões e depois, também...

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Peço a V. Ex" que seja breve.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Serei muito breve, Sr. Presidente. A primeira
questão de ordem dizrespeito à platéiaque assiste
aos nossos debates.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Farei a advertência.
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o SR. CONSmUINTE AROLDE DE OLIVEIRA

- Peço a V. Ex' que peça à platéia, para que
não sejamos obrigados a pedir a evacuação do
ambiente que circunda este plenário. E assim o
faremos, para que não haja tumulto. Já estamos
sentindo que há uma tentativa de tumulto, porque
esta é a técnica, é a estratégia da Minoria. É ocu­
par, pelo barulho e por intimidação. Nós não nos
intimidamos, somos maioria, tranqüila, e sabe­
mos que a vontade da maioria será justa, de forma
justa interpretada pela Mesa, aqui neste plenário.

Queria lembrar à nobre colega Cristina Tavares,
que invocou um episódio já do passado, mas
invocou-o a título, talvez, de provocação, para di­
zer a ela, através de V. Ex', Sr. Presidente, que
enquanto ela viaja pela Nicarágua, viaja pela Ar­
gentina, se articulando com os seus grupos, na
forma que entende como vai a política no Brasil,
importando técnicas de ação política para o Brasil,
nós estivemos aqui, permanentemente, estudan­
do o Regimento e fazendo com que esse Regi­
mento fosse cumprido. E o ato que afastou a
nobre Constituinte de Relatora da Subcomissão
da Ciência, Tecnologia e Comunicação não foi
um ato do Presidente, foi um ato da irresponsa­
bilidade e da leviandade da própria Relatora, que
se afastou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO ELÍSIO­
Uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
É sobre o mesmo assunto, Ex'?

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO ELÍSIO­
É sobre o mesmo assunto e sobre a fala do Consti­
tuinte Arolde de Oliveira

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, a Mesa tem uma questão de
ordem, que já foi formulada pelo Constituinte Her­
mes Zaneti, e à qual precisa responder. Se V.
Ex' vai falar sobre o mesmo assunto, a Mesa nega,
indefere o seu pedido.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO ELÍSIO ­
É sobre o mesmo assunto e sobre a fala do Consti­
tuinte Arolde de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V. Ex' que se reserve para depois de a
Mesa responder ao Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO ELÍSIO­
Se V. Ex' vai responder a questão de ordem eu
aguardo, e peço que me conceda a palavra tão
logo termine.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Em seguida. E peço ao Sr. Constituinte Joaci
Góes também, se vai falar sobre o mesmo assunto
que se reserve para após a resposta da Mesa,
que até agora foi única, do Constituinte Hermes
Zaneti. Sobre ela os Srs. Constituintes apenas repi­
saram o mesmo assunto.

A Mesa tem a informar ao nobre Constitumte
Hermes Zaneti que tem em mãos expediente do
Presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães,
encaminhado ao Líder José Lourenço.

"Sr. Líder, o Partido da Frente Liberal, na
Comissão da Família, da Educação, Cultura
e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da
Comunicação apresenta o excesso de mais
um integrante, isto é, em vez de 15, tem 16.

A fim de atender as normas regimentais,
encareço a V.Ex" que determine o restabele­
cimento do número de membros a que tem
direito a agremiação de V. Ex'

Em anexo, a relação dos membros da Co­
missão.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex' protestos de apreço."

Assinado: Constituinte Ulysses Guimarães,
Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte.

Quero deixar bem claro que esta é uma deter­
minação do Presidente da Constituinte, Ulysses
Guimarães, à qual o Líder deu cumprimento, no
uso de suas atribuições. Não cabe a esta Mesa
discutir quem o Líder deve tirar de funções pe­
rante este colegiado. É prerrogativa da Liderança
fazer a designação dos seus membros e a Mesa
recebe com humildade as lições dadas pelo Cons­
tituinte Zaneti, o seu apelo para que faça como
ele, para que proceda como S. Ex" procedeu.

A Mesa não nega nenhum valor didático ao
trabalho do Constituinte Hermes Zaneti na Subco­
missão que presidiu, e respeita o talento, a inteli­
gência, a competência de S. Ex' É evidente que
não sou nenhum luminar da Ciência Jurídica, mas
tenho um agudo senso de responsabilidade e te­
nho absoluta consciência do alcance dos nossos
trabalhos.

Sei, nobre Constituinte Hermes Zaneti,que se
nós transgredíssemos o Regimento nesse ponto,
todas as nossas decisões aqui seriam passíveis
de anulação mais adiante. Seria fácilrecorrer, ale­
gando a irregularidade dos quadros do PFL e
dos quadros do PDC. Assim sendo, nós apenas
cumprimos, humildemente, o Regimento, que re­
conhecemos ser fruto de uma sabedoria que é
maior do que a de todos nós e a de cada um,
isoladamente, que é a sabedoria do conjunto da
Assembléia Nacional Constituinte, que o seu Pre­
sidente procura encarnar.

O SR. CONSTITUINTE - Sr. Presidente,
peço uma questão de ordem para recorrer da
decisão de V. Ex'

O SR. PRESIDEI'ITE (Marcondes Gadelha) ­
Só um instante. Devo dizer que não me agrada
retírarqualquer membro do meu Partido, inclusive
do PFL; cumpro isso por dever de ofício. Agora
sei, e tenho pelo Constituinte Pedro Canedo, uma
admiração e um respeito, e ainda mais uma esti­
ma muito fraternal. Agora, sei que dos 16 mem­
bros do PFL, alguém teria que sair, e se fosse
deferido ao Constituinte Hermes Zaneti ou a quem
quer que seja a tarefa de escolher um outro para
sair, evidentemente que também esse Constituin­
te se sentiria mjustiçado, se sentiria perseguido,
se sentiria humilhado e ofendido.

Infelizmente, podemos sobre tudo neste mun­
do, mas não podemos sobre a aritmética.

Antes de conceder a palavra a V. Ex', a Mesa
quer fazer a leitura do art. 40 do Regimento.

O Regimento tem sido invocado com muita
frequência - e é bom que o seja, porque fora
do Regimento não há salvação.

O art. 40 reza o seguinte:

"Art. 40. Será permitido a qualquer pes­
soa assistir as sessões das galerias, desde
que esteja desarmada e guarde silêncio, ve­
dado manifestação de aplausoou de repro-

vação, ao que se passar no recinto ou fora
dele. Não será permitido, no recinto, nenhu­
ma conversação ou manifestação em tom
que dificulte ou impeça a audição perfeita
das comunicações da Presidência, da leitura
do expediente, das chamadas, das delibe­
rações e dos discursos que estiverem sendo
proferidos.

A sessão poderá ser eventualmente sus­
pensa, por conveniência da ordem dos traba­
lhos."

Finalmente, gostaria de fazer menção do capí­
tulo 11, sobre as prerrogativas do Presidente. O
inciso XVIII diz que é prerrogativa, é atribuição
do Presidente, além de outras, conferidas neste
Regimento, "zelar pelo prestigio e o decoro da
Assembléia Nacional Constituinte, bem como pe­
la dignidade dos seus Membros em todo o territó­
rio nacional, assegurando a estes, respeito às suas
prerrogativas".

O que é verdade para o Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte é verdade para o Presi­
dente desta Comissão Temática. Tem a palavra
o nobre Constituinte Joaci Góes.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, quero começar esta questão de ordem
afirmando que ninguém de sã consciência, desde
o instante em que V. Ex" assumiu a Presidência
dos trabalhos nesta Comissão temática, pode co­
locar em dúvida a isenção e o superior equilíbrio
com que V. Ex' tem se comportado na condução
dos trabalhos. E é precisamente na linha de cola­
borar com esta atuação louvável de V. Ex' que
antes de formular o meu requerimento eu gostaria
de fazer duas perguntas. A primeira delas: nós
- estarei repetindo, em parte, uma questão de
ordem que já foi levantada pelo Constituinte Za­
netti - nós estamos, em seguida a esse trabalho,
interrompendo esta reunião, concluindo esta reu­
nião para começar uma reunião nova ou simples­
mente estaremos interrompendo por algumas ho­
ras esta reunião?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Havia anunciado pela manhã, com a ausência
do Plenário, de que suspenderia a reunião por
uma hora para que os Srs. Constituintes exerces­
sem o seu direito de apresentar requerimerrtos
de destaque, e é isso que estou tentando fazer
há mais de uma hora, e gostaria de proceder,
se V. Ex" me permitissem.

O SR. CONSTITUINTEJOACI GÓES - Muito
bem. Então devemos ter o entendimento que de­
pois do intervalo nós continuaremos esta mesma
reunião.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Perfeitamente.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Se­
gunda pergunta: essa sessão começou a que ho­
ras Ex'?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Começou às .14:00 horas.

O SR. CONSTITUINTEJOACI GÓES - Então,
diante disso Ex', e em nome precisamente da
preservação de todos esses valores que V Ex"
levantou, eu não quero sequer mencionar o ato
profundamente antidemocrátIco da direção do
Partido que cassou a escolha que o Constituinte
Pedro Canedo fez de participar desses trabalhos.
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Essa é uma questão intema do PFL, e dizer que
o PMDB, por exemplo, sabe perfeitamente bem
que há Constituinte do seu Partido, aqui nesta
Comissão, que votam contra o seu programa,
e que o PMDBtinha o direito de fazer essa substi­
tuição, mas preferiu manter-se coerente com sua
linha democrática.

Mas, Sr. Presidente, acima de todas essas diver­
gências, nós temos que preservar o Regimento.
O art. 83 do Regimento Intemo da Assembléia
Nacional Constituinte diz que em casos omissos
nós deveremos usar supletivamente o que dispõe
os Regimentos das duas Casas do Congresso.
Art. 83, Ex'. E o art. 47 - chamo atenção de
V.Ex"- art. 47 do Regimento Intemo da Câmara
dos Deputados dispõe no § 7°:

Iniciados os trabalhos de uma Comissão,
os deputados que deles estiverem participan­
do não poderão ser substituídos no curso
da reunião, salvo por suplente."

Portanto, Sr. Presidente, o direito que tem o
PFL de substituir desta comissão temática o De­
putado Pedro Canedo não pode se realizar neste
momento, porque precIuiu o momento para sua
eficácia desde que iniciada a sessão, como V.
Ex' afirmou.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Brilhante a locação, nobre Deputado Joaci Goes.
Só que, lamentavelmente, não está havendo ne­
nhuma substituição, está sendo simplesmente re­
tirado um parlamentar, não está substituindo.

Tem a palavra V.Ex".

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI -
V.Ex', se entendi bem, indefenu a minha questão
de ordem, não é isto? Eu fiz uma questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Evidente Ex'!

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Perfeito! Obrigado a V. Ex', quero inclusive agra­
decer as referências que V.Ex'fez ao nosso traba­
lho, na Presldêncía. Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' merece.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
O art. 3°, Sr. Presidente, item IX, diz que compete
ao Presidente, nas atribuições do Presidente, decí­
dir conclusivamente as questões de ordem e as
reclamações, ressalvado o disposto no art. 14,
parágrafo único.

O art. 14, parágrafo único diz:

"da decisão da Presidência da comissão
qualquer constituinte membro da comissão
poderá recorrer ao Plenário."

Eu quero recorrer ao Plenário da decisão de
V. Ex', solicitando aos Constituintes aqui presen­
tes, Sr. Presidente, no sentido de que impessam
esta violência que está sendo perpetrada pelo lí­
der do PFL, porque os Deputados Dionísio Hage
e Agripino Lima foram, incluídos nesta comissão
já às horas mortas do trabalho da Subcomissão
de educação. Então, se um constituinte deve sair,
no nosso entendimento, e até consideraríamos
que não deve sair ninguém, mas se alguém deve
sair, devem ser aqueles que não participaram dos
trabalhos na Subcomissão. (Palmas.) Esta é a

nossa orientação. Por isso, Sr. Presidente, repito,
nos termos do item IX, o art. 3°, e parágrafo único
do art. 14, eu requeiro que V.Ex" conceda recurso
ao Plenário para decidir essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa concederá o recurso após a suspensão
dos trabalhos, e submeterá à votação.

Estão suspensos os trabalhos.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, o Presidente titular, que não está
aqui no momento, suspendeu os trabalhos anun­
ciando ao Plenário que seria para receber os des­
taques. Percebo que o tempo vai bem além da­
quela medida que nos foi dada pelo Presidente.
O que eu queria saber, Sr. Presidente, é por que
razão e até que tempo, nós ficaremos com os
trabalhos suspensos? Essa é a questão que eu
queria apresentar a V.Ex"(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Elias) - Pois não,
Sr. Constituinte. Eu informo a V.Ex"que a Secre­
taria está terminando o trabalho de reclassifica­
ção, numeração das emendas. Tão logo termine
o Sr. Presidente estará reabrindo os trabalhos.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Muito bem. Obrigado a V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos. Sobre a mesa 747
pedidos de destaque, mais três requerimentos de
destaque com nome parlamentar de José Maria
Eymael no cabeçalho, mas sem qualquer assina­
tura, a Mesa, evidentemente, não recebe. Mais
um requerimento da Constituinte Sandra Caval­
canti, um requerimento de preferência, que será
oportunamente lido pelo Sr. Vice-Presidente e
submetido a Plenário. Ainda um requerimento de
preferência, assinado pelo Constituinte João Cal­
mon, também será oportunamente lido e subme­
tido à deliberação do Plenário.

Concedo a palavra ao Constitumte Hermes Za­
nettí,

O SR. CONSTITUINTE HERMESZANETII­
Sr. Presidente, evidentemente V.Ex' já havia con­
cedido o recurso, e é para reiterar que V. Ex'
proceda, já, a votação do recurso que solicitamos,
e que V. Ex'já havia deferido.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vamos explicitar para o Plenário. V. Ex' ergueu
um protesto contra a decisão do Líder José Lou­
renço, quanto a retirada do nome do Deputado
Pedro Canedo entre os componentes do PFL.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETII­
Não, Sr. Presidente. A minha questão de ordem
foi noutro sentido.

A minha questão de ordem é no sentido de
que depois de iniciada a reunião de votação ne­
nhum membro da Comissão pode ser afastado
V. Ex' indeferiu esta questão. Então, o recurso
que eu faço é no sentido de que V. Ex' que já
havia deferido, coloque em votação do Plenário.

Se o Plenário concorda ou não concorda com
a remoção do Deputado Pedro Canedo, conside­
rando, Sr. Presidente, que a reunião de votação
já havia ímciadocomo bem confirmou V.Ex" Esta
é a questão que eu formulo a V. Ex' Não entro
no mérito, não quero saber as razões mais, está
aqui o Líder,poderia ter feito isto antes. Não quero
saber dessas razões; V. Ex" já julgou a questão

de ordem, o que cabe agora, aliás, V. Ex- sabia­
mente já deferiu, é apenas decidir no recurso ao
Plenário da oportunidade ou não de que em ha­
vendo já iniciada a reunião de votação, não se
poderia mais retirar nenhuma emenda.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, esta, sim, é que é uma matéria
vencida. Essa questão de ordem foisuscitada pelo
Constituinte Joaci Góes e foi respondida pela Me­
sa de que não se tratava de substituição, mas
de retirada.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Eu disse afastamento Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há afastamento. V.Ex"sabe que eu me refiro
perfeitamente ao Regimento do Senado citado
pelo Constituinte Joaci Góes - a palavra que
está lá é substituição. Então, não há questão de
ordem a responder.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, não há questão de ordem a resol­
ver. Confio em que V.Ex', com a mesma sereni­
dade, com a mesma seriedade, com a mesma
honestidade com que V. Ex"conduziu os trabalhos
aqui, V.Ex"mantenha a sua decisão, aliás, funda­
mentada no Regimento desta Comissão.

Sr. Presidente, é preciso que eu relembre, por­
que percebo que o tempo em que esta reunião
ficou suspensa roubou a V. Ex" a atualidade da­
quela informação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Devo dizer a V. Ex' que a responsabilidade na
condução desses trabalhos é tanto da Mesa quan­
to do Plenário. Nós estamos todos no mesmo
barco e o mesmo crédito de confiança que V.
Ex" me atribui eu o devolvo com o maior entu­
siasmo. Tenho absoluta certeza de que V.Ex" não
está com a intenção de obstruir, nem de tomar
mais lentos os trabalhos, nem de dificultar a vida
da Comissão, nem de criar qualquer impasse
aqui. Estamos todos conscientes disso.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI -
V. Ex'prova uma vez mais a brilhante inteligência
em compreender claramente o que estou pro­
pondo.

O art. 3°, Sr. Presidente, vou apenas relembrar
- estou com o texto do Regimento da Comissão,
Sr. Presidente, que V. Ex"teve a gentileza de ofere­
cer como texto base que nós aprovamos aqui.

UM 3° Cabe ao Presidente, como com­
petência, decidir conclusivamente as ques­
tões de ordem e as reclamações, ressalvado
o disposto no art. 14, parágrafo único."

Formulei uma questão de ordem, V. Ex" índe­
feriu a questão de ordem, fiz um recurso e V.
Ex' deferiu o recurso, só que disse textualmente
V.Ex" e as notas taquigráficas poderão ser postas
à disposição, no sentido de que V.Ex-suspenda
os trabalhos para, depois, na retomada da reunião
votar o recurso que V.Ex-já havia deferido. Então,
o parágrafo único do art. 14 diz:

Art. 14. Parágrafo único. "Da decisão da
Presidência da Comissão, qualquer Consti·
tuinte. Membro da Comissão. Poderá recor­
rer ao Plenário".
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SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Art.
13

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Art. 14, parágrafo único, Sr. Presidente.

Pediria à Assessoria que desse um Regimento
atualizado ao Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O Regimento está na minha mão.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Não deve estar atualizado, Sr. Presidente, eu rece­
bi nesse instante da assessoria.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
O Regimento é só um, Sr. Presidente, e eu gostaria
de ter permissão para falar.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço ao nobre Constituinte que conclua a sua
questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Pois não. Sr. Presidente, na págma 6 - não quero
tumultuar isso.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não tenho nenhuma pressa, agora. V. Ex" zelosa­
mente, democraticamente, tem que cogitar que
há outros parlamentares que querem fazer o pro­
nunciamento.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Pois então, se V.Ex" permitir, eu vou concluir.

Na página 6, no art. 14, no parágrafo único,
fala isso que estava lendo, Sr. Presidente. Não
estou formulando nenhuma questão de ordem.
Não sei porque que há tanta irritação.

O SR. CONSTITUINTE - Então não há o que
julgar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Gostaria de interromper V. Ex' para comunicar,
no caso, que se encontra entre nós a Sr" Dona
Mora, esposa do Presidente Ulysses Guimarães.
(Palmas.) Pediria à Secretária que providenciasse
uma cadeira para a nossa convidada.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Vou concluir, Sr. Presidente, alertando a V. Ex'
que isso que se está tentando colocar aqui para
confundir V. Ex' que, seguramente, não conse­
guirão, é no sentido de que não estou formulando
nenhuma questão de ordem, Sr. Presidente. Já
formulei a questão de ordem. V. Ex" já indeferiu
a questão de ordem, o que estou fazendo agora
é solicitando a V.Ex' que ponha em votação aquilo
que V. Ex' já havia definido, que é o recurso do
Plenário sobre o indeferimento da questão de or­
dem. É só ISSO, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra o nobre Constítumte Fausto Rocha.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Quero agradecer a V. Ex' e quando V. Ex" pede
novamente ao Constituinte Hermes Zaneti que
coloque com clareza a questão de ordem que
ele pretendia formular, V. Ex" novamente diz a
ele que não cabe uma questão de ordem. O que
V.Ex' fez não foi decidir sobre uma questão que
não cabe decisão nem a V.Ex", nem a este Plená­
rio. O foro, se houver, será o da Mesa da Assem­
bléia Nacional Constituinte, em vista de que há
uma ordem dada aqui pelo Presidente e tenho
uma cópia em minhas mãos do ofício enviado

a V.Ex", como Presidente desta Comissão Temá­
tica, assinada pelo Constituinte Ulysses Guima­
rães, Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, determinando a V.Ex", na Presidência desta
Comissão, que aceite a decisão havida entre a
liderança do PFL e a liderança do PMDB,Sr. Mário
Covas e outros líderes, e por isso não aceito que
o nobre Constituinte Hermes Zaneti venha Invocar
aqui um ato de violência que tenha sido cometido,
então, não apenas, segundo a interpretação dele,
pelo Líder José Lourenço, do PFL, mas também
pelo Líder Mário Covas. Não aceito essa provo­
cação de S. Ex', e respeito o Líder Máno Covas
como um homem competente, equilibrado e coe­
rente. E, mais ainda, teria sido este ato de violência
recebido à conivência do Presidente Ulysses Gui­
marães, que também não aceito.

Nós temos que pautar o nosso trabalho inicial­
mente pelo respeito não só às normas estatuídas
por nós mesmos em votação aqui, como também
às autoridades constituídas O Poder Legislativo
é um poder constituído que, como tal, deve ser
respeitado por todos os Srs. Constituintes, sob
pena de nós mesmos nos desgastarmos.

Quero dizer mais, Sr. Presidente, que, se este
foi um ato de violência, teríamos que aceitar e
eu não aceito que o nobre Líder Mário Covas
do PMDBtrocou quatro filiados do PMDBno exato
instante em, que argüia aqui na Comissão de Sis­
tematização, como se fosse um ato de violência.

Quero dizer também que o próprio nobre Cons­
tituinte, nosso querido e respeitado Hermes Zane­
ti, como Presidente da Subcomissão de Educa­
ção, impediu que Agripino Uma, do PFL, Jorge
Hage, do PFL, Flávio Veiga, do PMDB pudessem
também votar e então, durante todo o tempo,
esses Constituintes acompanharam os trabalhos
daquela Subcomissão, estavam acompanhando
e, portanto, sabendo a respeito do que poderiam
votar e foram impedidos. Só na última hora, de­
pois de marchas e dernarchas, é que isto foi per­
mitido.

Quero dizer também que o outro assunto trazi­
do aqui quanto à votação do relatório da Subco­
missão de Ciência e Tecnologia, que houve ato
de violência, também não podemos concordar,
Sr. Presidente. Eu como Vice-Líder do PFL, inte­
grante da Subcomissão de Ciência e Tecnologia,
quero dizer a V. Ex" que os votos consignados
durante todo o tempo determinaram: entre 21
Srs. Constítumtes votantes naquela Comissão, 14,
constituindo dois terços, votaram sempre coeren­
temente, aprovando o relatório, que foi consig­
nado então e apenas sete votos contrários - le­
vantaram-se e se retiraram, porque perdiam a vo­
tação, não porque houvesse qualquer ato de vio­
lência do nosso Presidente daquela Subcomissão,
Constituinte Arolde de Oliveira.

Terminando, Sr. Presidente, quero dizer que se
foi por ofício do Sr. Presidente da Constituinte,
nobre Constituinte Ulysses Guimarães, que esta
decisão foi tomada, V.Ex' apenas comunicou ao
Plenário, uma decisão tomada antes da abertura
desta reunião. Não cabe, portanto, nem questão
de ordem, muito menos votação sobre a decisão
de V. Ex" sobre essa questão de ordem.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao eminente Líder do PFL,
Constituinte José Lourenço.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LOURENÇO ­
Sr. Presidente, Srs Constituintes, recebi do Presi­
dente Ulysses Guimarães um ofício que é do co­
nhecimento desta Comissão, em que ele determi­
nava que reduzisse o número de representantes
do meu partido de 16 para 15, uma vez que no
cálculo proporcional atribuído a diversas banca­
das, quando apresentamos representantes mesta
Corrussão, o PFL só tinha direito a quinze lugares.

Tentei convencer S. Ex' de que, em função
da não-participação de outros Partidos, poderia
o PFL ocupar essas vagas. Não tive sucesso nas
minhas sugestões Ainda hoje pela manhã, Sr.
Presidente e Srs. Constituintes, voltei a conversar
sobre o assunto. Inicialmente, esta hipótese foi
admitida; posteriormente, já quase ao meio-dia,
recebi uma ordem determinando-me a imediata
retirada de um membro do meu Partido desta
Comissão.

Não substituí ninguém. Procurei por diversos
membros do meu Partido que fazem parte desta
Comissão, aqueles que se encontravam em Brasí­
lia. Tinha informação permanente, porque o
Constituinte Pedro Canedo se encontrava em via­
gem ao exterior. Substituí, ou pedi o desligamen­
to, então, de um Constituinte que não se encon­
trava aqui, pois seria uma incoerência de minha
parte pedir o desligamento de quem se encon­
trava aqui e o fiz dirigindo um ofício a V. Ex'
em função de determinação do Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte, Dr. Ulysses Gui­
marães.

Dei cumprimento a uma decisão que, com­
preendo, causa traumas e está causando proble­
mas na convivência, inclusive, com um compa­
nheiro dileto, mas quero dizer a V.Ex" que entendo
e todos nós entendemos que a convivência inter­
partidária passa pelo reacionalismo e pelo nosso
espírito de que temos que obedecer às leis que
nós mesmos criamos, para que possamos ter
uma convivência respeitosa e repeitável.

Foi isso que me levou à decisão que tomei
e que levei ao conhecimento de V. Ex", quando
V.Ex" apenas endossou, pois não teria outro cami­
nho a seguir.

Essa é a explicação que queria dar a V. Ex'
e aos membros da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obrigado a V.Ex'pelo esclarecimento pres­
tado.

Com a palavra o Constituinte Joaci Góes.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, queria lembrar que fui o autor do re­
querimento, para que se observasse o § 7° do
art. 47 do Regimento da Câmara dos Deputados
que se aplica supletivamente aos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituinte, como dispõe
o art. 83 do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte. V.Ex! deu uma interpretação e não
me permitiu que fosse à réplica, para dizer que,
quando este Regimento foi elaborado, é evidente
que ele não cogitou de uma situação como essa
de excesso de membros de uma Comissão. Por­
tanto, neste caso, as expressões "substituídos"
e "afaS,tados" hão de ser tomadas, em nome do
princípro da isonomia jurídica, como expressões
sinônimas.
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Não cabe a nós aqui ficardizendo,por exemplo,
que o gesto que foipraticado contra o Constituinte
Pedro Canedo foi uma violência Essa declaração
quem fezfoiS. Ex", não fomos nós e, na qualidade
de Vice-Uder do PMDB, quero dizer a V. Ex' o
seguinte: que em todas as ocasiões em que o
PMDB, pela sua liderança, valendo-se de dispo­
sitivo regimental, procedeu à substituição de
membros da Comissão, o primeiro a tomar co­
nhecimento disso foi o próprio interessado que,
em nome da autonomia da Assembléia Nacional
Constítumte, em nome do respeito ao cidadão
Pedro Canedo, que foi surpreendido no ato, não
se admite que um funcionário, por mais subal­
temo que seja, sofra, no âmbito da sua atividade
profissional, uma demissão tão carregada de
constrangimento quanto essa. Mas essa é uma
questão atinente ao Constituinte Pedro Canedo
e à direção do PFL.

Portanto, V. Ex' já havia deferido o recurso que
foi interposto, em complementação ao meu pedi­
do, pelo Constituinte Hermes Zaneti, e acrescento
dizendo que é claro que, no caso, a lei, quando
usou a expressão "substituído", é evidente que
ela haveria e, se possível fosse, a previsão de uma
ocorrência como esta, acrescentar a expressão
"afastado". Porque se assim não fosse, já que
o Constituinte Pedro Canedo tem funcionado nes­
ta Comissão desde o início da instalação dos tra­
balhos e como V. Ex' manifestou que temeria
que as decisões aqui tomadas com um Consti­
tuinte já autorizadamente afastados, todos os tra­
balhos pudessem ser inquinados de trabalhos im­
perfeitos, devo dizera V. Ex' que esta imperfeição,
então, já estaria a ocorrer e nós teríamos que
voltar ao status quo ante, desde o instante em
que fosse sanado este excesso. O que se afirma,
absolutamente, não é que o PFL não tenha o
direito de substituí-lo, é o respeito ao dispositivo
que diz:

"Uma vez iniciada a sessão, não pode ha­
ver o afastamento do Constituinte."

o SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
A Mesa compreende, nobre Constituinte Joaci
Góes, o zelo de V. Ex' em preservar a participação
do nosso colega, estimado, dileto,fraterno, amigo,
Constituinte Pedro Canedo, nos trabalhos desta
Comissão.

Considera comovente o empenho de V. Ex"
No entanto, não pode ser por esta interpretação

apressada de V. Ex" sobre o texto do § 7° do
art. 47 do Regimento da Câmara, V. Ex" chega
inclusive a forçar a semântica, a significação das
palavras, como se a palavra "substituído" fosse
sinônima de "afastado". Evidente que se for con­
sultado qualquer dicionáriohá de se ver que subs­
tituído significa,vamos usar o termo, trocado por
outro nome. E, ainda que não se recorra ao dicio­
nário, o próprio texto do Regimento é auto-ex­
plicativo, quando ele diz:

"Não poderão ser substituídos no curso
da reunião, salvo por suplente".

Implica a entrada de alguém no ato de substi­
tuição. Não é deste assunto que estamos tratando
neste momento. Trata-se simplesmente da retira­
da, do afastamento, da supressão, ou a palavra
que se quiser usar, significando a exclusão, pura
e simples, do Constituinte Pedro Canedo do con­
junto dos Constituintes do Partido da Frente Líbe-
raI.

Além do mais, nós temos um texto claro, oriun­
do da Mesa da Assembléia Nacional Constituinte.
Um texto que envolve uma interpretação, envolve
uma tomada de posição e envolve uma determi­
nação do Presidente UlyssesGuimarães. Nós ape­
nas cumprimos esta determinação. Trata-se, en­
tão, de um ato puramente administrativo. Nós
estamos apenas dando curso a uma determina­
ção do Presidente Ulysses Guimarães.

O Constituinte Hermes Zaneti faz referência ao
parágrafo único do art. 14 do Regimento desta
Comissão que diz:

"Art 14 . Parágrafo único. Da decisão da
Presidência da Comissão, qualquer Consti­
tuinte membro da Comissão poderá recorrer
ao Plenário".

É evidente, da minha decisão, qualquer Consti­
tuinte poderá recorrer ao Plenário e terá pleno
acatamento.

Agora, não pode qualquer Constituinte recorrer
da decisão do Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.Este Regimento desta Comissão tra­
ta dos atos do Presidente desta Comissão. E é
muito claro quando refere:

"Da decisão da Presidência da Comissão
qualquer Constituinte-membro poderá re­
correr ao Plenário."

Isto não é uma decisão do Presidente desta
Comissão, isto é uma decisão do Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte. Apenas estou
executando o mandato, apenas estou executando
uma ordem. E se recurso cabe, cabe recurso pe­
rante a Comissão de Sistematização, ou perante
o Plenário da Assembléia Nacional Constituinte
ou por outro canal que se dirijaao autor da deci­
são que é o Presidente Ulysses Guimarães.

Estamos dando apenas cumprimento ao man­
damos, a um ato formal, imperativo em que o
Presidente determina a exclusão de um dos mem­
bros do PFL.

Cabe ao Líder do PFL escolher entre os 16
membros aquele que julgue conveniente ser ex­
cluído.Qualquer um que fosse excluídose sentiria
diminuído em suas atribuições e seria profunda­
mente humano e comovente, como bem referiu
o Constituinte Joaci Góes. Mas estamos diante
de uma situação de fato, estamos diante de uma
situação inelutável, irrecorrível. Não há, efetiva­
mente, o que fazer nesta circunstância. Poderia
ser excluído qualquer um dos 16. E essa é uma
atribuição do Líder que não podemos derrogar.

Esta Comissão, este Plenário, é soberano aqui,
no âmbito desta Comissão. É soberano sobre as
decisões deste Presidente, mas não é soberano
no âmbito da Assembléia Nacional Constituinte.
Nós não podemos contra o Regimento da Casa,
não podemos contra a decisão da Constituinte,
não podemos contra a decisão do Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte.

Por isso, entendi que a questão de ordem for­
mulada pelo Constituinte - e pedi clareza na
sua formulação - Hermes Zaneti se referia ou
a um recurso ao Plenário da Assembléia Nacional
Constituinte, ou a um recurso à Comissão de Sis­
tematização ou algum protesto perante o Líder
do PFL, ou perante o Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães, que
são os responsáveis, em cadeia, por esse ato que
configura a exclusão do Constituinte Pedro Cane-

do. E, nesse ponto, acolhi o recurso do Consti­
tuinte Hermes Zaneti, para que este Plenário faça
o que for possível fazer nos termos do Regimento.
Nós só não podemos é contrariar decisôes que
estão acima da nossa esfera, que estão acima
da nossa alçada e que respondem pela vontade
geral, pela vontade da maioria expressa, dessa
Constituinte que é o Regimento da Casa.

Concedo a palavra à nobre Constituinte Cássio
Cunha Lima.

O SR. CONsmUlNTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Sr. Presidente, foi apresentada uma questão
de ordem pelo nobre Constituinte Hermes Zaneti,
questão de ordem esta que foi indeferida por V.
Ex' Ato contínuo, o Constituinte Hermes Zaneti,
com base no Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte, solicitou que fosse realizado um re­
curso ao Plenário. Instantes antes de V. Ex' sus­
pender a reunião, cornurucou ao Plenário que,
após o reinício da reunião, seria colocada em
votação no plenário a questão de ordem que tinha
sido indeferida.

Então, faço um apelo a V. Ex', para que neste
exato momento proceda à venficação de Plenário
para a questão de ordem levantada pelo ilustre
Constituinte Hermes Zaneti.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vamos proceder à verificação.Voupedir ao nobre
Constituinte Hermes Zaneti, uma vez mais, que
formule com clareza a sua questão de ordem,
porque se for no sentido da manutenção do Cons­
tituinte Pedro Canedo ela é tecnicamente impos­
sível.[550 é jogar a Comíssão contra a Assembléia
Nacional Constituinte, pelo seu Regimento, contra
uma decisão do Presidente Ulysses Guimarães
e contra toda a lógica administrativa e técnica
que preside esta Casa.

Quero advertir ao Plenário que há ínúmeros
dos Srs. Constituintes de pé, segundo estamos
sendo informados, enquanto que pessoas respei­
táveis, por certo, ocupam esses lugares.

Então, pediria que se desse prioridade e prefe­
rência e que fossem evacuados os lugares daque­
la grade de ferro para cá na direção da mesa,
para que :'I eles tivessem acesso os Constituintes,
a Imprensa e os Assessores do Relator, da Presi­
dência e dos Membros da secretaria.

Então, encarecidamente, esta Mesa solicitaque
se dê acesso príorítáno às pessoas referidas.

Concedo a palavra a nobre Constituinte Cristina
Tavares.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, não há muito o que discutir,
seja nas razões pelas quais o ilustre Uder do Par­
tido da Frente Liberalentendeu substituir o nobre
Constituinte Pedro Canedo, ou sobre o cumpri­
mento ou não da decisão de V.Ex"

Sei que a tecnologia avançou muito, mas a
imaterialidade não conhecemos ainda. O Consti­
tuinte Pedro Canedo não foi substituído porque
estava no exterior. Está aqui presente, assinou
o livroali.

De forma que, acho, entendo que o Líder do
PFL tem todas as razões para substituir quem
quiser, menos a afirmação de que o nobre Consti­
tuinte Pedro Canedo não estava no Brasil.Estava,
inclusive, aqui neste plenário. Claro que somos
solidários ao Constituinte Pedro Canedo.
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Cristina Tavares, não compete
a esta Mesa divergir das razões do Líder do PFL.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Mas a mim compete fazer um comentário antes
de formular a questão de ordem. (Palmas.) A mim
compete dizer que é preciso que se respeite, ou
pelo menos, uma coisa chamada a lógica das
coisas. O Constituinte Pedro Canedo foi substi­
tuído porque votou decentemente a favor da esco­
la pública; o Constituinte Pedro Canedo foi substi­
tuído porque votou com independência e tem
posição com independência a respeito da tecno­
logia brasileira e não porque estava ausente deste
País, porque quem está ausente não assina livro
de presença. (Palmas.)

Mas a minha questão de ordem, nobre Presi­
dente, é pedir a V.Ex" que ouça a fita de gravação
V. Ex' concedeu recurso ao nobre Constituinte
Hermes Zaneti, V.Ex', apressadamente, encerrou
a reunião, disse: concedo, e levantou-se. Mas não
se trata mais de uma questão a ser remetida ao
Presidente Ulysses Guimarães.

E digo mais: com todo respeito, se o Presidente
Ulysses Guimarães decidir alguma coisa não esta­
mos mais naquele tempo da ordem unida em
que V. Ex"" batiam contmência. (Palmas) Então,
digo a V. Ex' que não se trata mais de recurso
de Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te, mas uma decisão de V. Ex" V. Ex" concedeu
o recurso ao Constituinte Hermes Zaneti e peço
a V.Ex' que honre a sua decisão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, serei bem sucinto, porque a nobre
Constituinte Cnstina Tavares Já faz alusão de pas­
sagem ao assunto.

A minha formulação, Sr. Presidente, é no sen­
tido de que faça chegar à Mesa notas taquigráficas
ou fita gravada do deferimento de V.Ex' ao recur­
so feito ao Plenário da decisão que tomou contra­
riamente à questão de ordem formulada pelo
Constituinte Hermes Zaneti. V. Ex" afirmou que
tão logo se reiniciassem os trabalhos, seria posto
em votação o recurso formulado da decisão con­
trária de V.Ex" à questão de ordem. Gostaria que
V.Ex" avocasse ..

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Da decisão contrária à questão de ordem?

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sim.

Foi formulada uma questão de ordem.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não foi. Foi formulado um protesto.

o SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Não posso discutir com V. Ex", apartear a Presi­
dência...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vou esclarecer o seguinte.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Gostaria que V. Ex' avocasse as palavras finais
proferidas por V.Ex', antes de decretar a suspen­
são dos trabalhos, para verificar que V.Ex" acolhia
o pedido de recurso ao Plenário. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Hermes
Zaneti

O SR CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, vou repetir o que em outras oportu­
nidades tive ensejo de dizer. Estou aqui com o
compromisso fundamental com o meu País para
fazer uma nova Constituição. Estou interessado
em votar a matéria, estou interessado em por
termo a uma Constituição absolutamente ilegí­
tima que governa este País. Então, V. Ex" contará
sempre com a minha colaboração no sentido de
dar andamento aos trabalhos Quero fazer esta
confissão para que V. Ex", que muito educada­
mente, chegou a insinuar que eu estaria tentando
protelar os trabalhos Não é este o meu objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Sei que não é este o objetivo de V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Queria apenas lembra a V Ex' o jeito como V.
Ex" disse

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estou concordando com V. Ex' Estou absoluta­
mente convencido, convicto, dou por escrito, de
que creio firmemente que V.Ex" não quer procras­
tinar, nem protelar coisa alguma. V.Ex" não acre­
dita na sinceridade do seu colega?

O SR. CONSTITUITNE HERMES ZANETI ­
Acredito.

E a partir de acreditar na síncendade de V.Ex'
e em nome desta sinceridade que acreditei até
aqui, peço a V.Ex'que faça um esforço de memó­
ria para não precisarmos trazer as fitas e as notas
taquigráficas.

Formulei a V. Ex" uma questão de ordem. Eu
até, pelas tantas, perguntei a V. Ex' Quer dizer,
que V. Ex" indeferiu a minha questão de ordem?
Lembra-se? E V.Ex' disse: Claro. Lembra-se? Pois,
então, Sr. Presidente, não há mais o que discutir.
Formulei uma questão de ordem, V. Ex' a inde­
feriu e eu recorri ao Plenário. É isto. É tudo (Pal­
rnas.)

Para que possamos prosseguir os trabalhos,
e em nome deste respeito que quero continuar
dedicando a V. Ex' - porque V. Ex' o merece,

• e estou falando com a mesma honestidade com
que V.Ex" falou comigo - quero, Sr. Presidente,
que V. Ex' mantenha a sua decisão...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Será mantida.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Se V.Ex' tiver dúvida, faço um apelo a que ouça
a fita magnética e peça as notas taquigráficas.

Não quero mais prosseguir nesta imagem de
que possamos estar aqui postergando estes traba­
lhos. Não quero isto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Concedo a palavra ao nobre ConstItuinte Fausto
Rocha.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, apenas por um minuto, para lem­
brar as palavras que trouxe aqui.

V. Ex', na primeira parte da reunião, recebeu
uma questão que não era de ordem. V.Ex', então,
respondeu que se fossem questões de ordem co­
locariam em plenário. Porém, não era, não cabia
a decisão de V. Ex' V. Ex"havia feito um cornu-

nicado ao Plenário de uma decisão que veio da
Presidência da Assembléia Nacional Constituinte.
V.Ex' fez este comumcado e não cabia questão
de ordem

Agora, lamento, Sr. Presidente. Considero, sim,
que esta é uma medida deliberada de procrastinar
os trabalhos, VIsando a que não se votem todos
os artigos, todas as emendas.

Faria um apelo a V.Ex" de considerar esta uma
questão vencida e de prosseguirmos os trabalhos
e entrarmos, então, no processo de votação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
MUito obrigado a V.Ex"

Esta Presídêncianão se pode furtar a uma pala­
vra ao nobre Constituinte Hermes Zaneti. Indiscu­
tivelmente, acolhi o recurso de V.Ex' e não abro
mão desta posição.

Agora, não acolhi questão de ordem referente
à permanência do Constituinte Pedro Canedo. O
que entendi é que V. Ex' estava impetrando um
recurso pelos caminhos competentes, um recur­
so ou à Comissão de Sistematização, ou ao Plená­
rio, ou ao Dr Ulysses Guimarães e queria ter o
aval desta Comissão

Porque, nobre Constituinte - um instante só.
Ouvi V.Ex', pacientemente, e V.Ex' vai me ouvir,
aqui. V. Ex" é um homem sensato, mteligente,
e há de me responder se tem esta Comissão,
se V.Ex' pretende, não acredito que V.Ex' preten­
desse a qualquer momento colocar esta Comis­
são contra a Assembléia Nacional Constituinte.
Em nenhum momento passa pela minha cabeça
que V.Ex", com sua experiência parlamentar, com
seu tirocínio, quisesse que esta Comissão tomas­
se uma decisão administrativa contra a decisão
da maioria desta Casa da Assembléia Nacional
Constituinte, tecnicamente isto é impossível.

Esta Comissão tem limites no seu alcance. Não
é a vontade do Presidente, nobre Constituinte,
que está em questão, nem é a vontade deste Ple­
nário. Não podemos ter. Da mesma forma que
tem 16, eu poderia conceder que tivesse 17 do
PFL, ou 18, ou 19, ou 25, poderia aumentar o
contingente do PDS e assim por diante. Acontece
que há normas explícitas a esse respeito e há
uma determinação do Presidente.

"Os outros partidos se sentiriam subtraí­
dos em seus direitos se algum partido apre­
sentasse um membro supranurnerário."

V.Ex' sabe diSSO, a nobre Constituinte Cristina
Tavares sabe disso. E, certamente, não gostaria
que esta Comissão fizesse qualquer ato à revelia
desses direitos que são inerentes aos outros par­
tidos.

De modo que, nobre Constituinte Hermes
Zaneti, a Mesa se dispõe a acolher o recurso que
V.Ex" achar conveniente dentro do que for logica­
mente possível. Apelo para o bom senso que sei
que sobra a V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Agradeço a V.Ex'

Consulto a V.Ex', se me permite, que em cima
de suas razões poder dar as minhas.

Sr. Presidente, V. Ex", sabiamente, ofereceu a
esta Comissão, digamos assim, um anteprojeto
de Regimento para o funcionamento desta Co­
missão. E lembra muito bem V.Ex'

Naquele projeto, V.Ex' oferecia a esta Comissão
a hipótese de haver recurso e do recurso, sem
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efeito suspensivo, ser levado ao Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte. V. Ex", evidente­
mente, está lembrado disto. Esta Comissão resol­
veu alterar aquele artigo, Sr. Presidente, para dizer
que esta Comissão queria decidir aqui as questões
que fossem levantadas no âmbito do trabalho des­
ta Comissão, para evitar que foros alheios a ela
viessem decidir aquilo que a Comissão teria como
de direito e em decorrência normal da sua ativida­
de, do seu trablho. E, por esta razão, redigi o
parágrafo único do art. 14 que foi aprovado por
unanimidade deste Plenário e que diz exatamente
o seguinte:

"Da decisão da Presidência da Comissão,
qualquer Constituinte-Membro da Comissão
poderá recorrer ao Plenário."

Tanto isto é verdade, Sr. Presidente - e aí mais
uma vez preciso apelar à brilhante memória de
V. Ex"- que requeri o quê? Requeri recurso ao
Plenário nos termos do parágrafo único do art.
14. Lembra V.Ex' que ainda me disse: Não, mas
não é o art. 13? Não. Deium Regimento atualizado
ao Sr. Presidente porque é o parágrafo único do
art. 14.

Então, quando V. Ex' deferiu o recurso e V.
Ex" acabou de dizer que o deferiu - V. Ex" o
deferiu no parágrafo único do art. 14, que eu
havia requerido. Não temos que fugir disto, Sr.
Presidente, sob pena de, então, adotarmos outras
alternativas para escamotear a verdade. Aí, se for­
mos para este caminho, penso, não seremos dig­
nos de estar aqui redigindo uma Constituição para
o povo brasileiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex',pelo menos, que esta­
mos tratando do art. 14. V. Ex' tinha razão.

Agora, só quero dizer que o art. 14 - insisto
neste ponto - V.Ex' não poderia fazer.Dai, então,
confio na inteligência e no discemimento de V.
Ex' muito mais do que em qualquer outro apetre­
cho eletroeletrônico, confio na inteligência e no
discernimento de V.Ex'

O parágrafo citado por V.Ex' dizque da decisão
da Presidência da Comissão, qualquer Constituin­
te-Membro da Comissão poderá recorrer ao Ple­
nário. Só pergunto a V. Ex' se concorda em que
esta decisão não é uma decisão minha. Esta deci­
são é uma decisão do Presidente Ulysses Guíma­
rães Gostaria que V. Ex' dissesse se concorda
com isto.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Não, quero responder a pergunta do Presidente.

Veja, Sr. Presidente, V. Ex' antes fez um apelo
à experiência que tinha. Vou trazer aqui a minha
experiência.VejaV. Ex" a gravidade disso que esta­
mos discutindo agora aqui. Invoco para isto o
testemunho de todos os membros da Subcomis­
são de Educação, Cultura e Esporte. Não permi­
timos que votassem aqueles que foram indicados
na última hora na nossa Subcomissão. Admitimos
que entrassem para a nossa Subcomissão depois
do processo de votação. Por que? Porque não
havia certeza de que as coisas fossem como esta­
vam dizendo que eram. Ora, vejam que barbari­
dade, agora estamos aqui para tirar um dos Mem­
bros que nos foi imposto, porque era verdade
que faltava. Eu pergunto, estava certo naquela
oportunidade, está certo hoje? Vourepetir, Sr. pre­
sidente, é muito sério.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' está fazendo uma questão de ordem, diri­
ja-se à Mesa. Diria que V. EX' está levantando
uma questão de ordem, dirija-se à Mesa e não
à galeria, porque é isto o que dispõe o Regimento.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Concedo razão a V. EX' e vou repetir. Quando
nos preparavámos - a coincidência é estranha,
Sr. Presidente - para votar na Subcomissão, che­
gou um oficio do Sr. José Lourenço fazendo a
indicação de Dionísio Hage e Agripino de Oliveira
Uma para a nossa Subcomissão.

Pois bem, discutimos a questão e votamos, Sr.
Presidente, na Subcomissão votamos se aceitá­
vamos ou não - e invoco testemunho do seu
Vice-Presidente que fazia parte da minha Subco­
missão - votamos e decidimos que os dois
membros indicados pelo PFL e mais os dois
membros indicados pelo PMDB não seriam acei­
tos na Subcomissão, apesar do oficio do Dr.Ulys­
ses Guimarães e apesar do ofício do Líder do
PFL,José Lourenço.

A pergunta que faço a V. Ex' que invocou a
minha experiência, tivemos de aceitar, depois da
reunião de votação, resolvemos, em função da
pressão do Líder do PFL e do Líder do PMDB
e do Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, em votação da Subcomissão, decidimos
acatar os quatro membros, dois do PMDB, dois
do PFL.Agora, Sr. Presidente, o que quero colocar
é o seguinte: estavam certos quando nos pressio­
naram a aceitar mais dois membros do PFL,mais
dois do PMDB, ou estão certos, hoje, que nos
querem tirar um daqueles que nos impuseram?
Aliás, não é o mesmo nome, mas é em termos
de número, daqueles que naquela oportunidade
nos impuseram. Invocando esta experiência, Sr.
Presidente, é que quero que V. Ex' mantenha a
decisão de que esta Comissão decida o recurso,
aqui se o Constituinte Pedro Canedo, Constituinte
pelo PFL, deve ser afastado desta Comissão ou
se S. Ex' permanece aqui como é de direito,como
está assinado no livro de presença e como, Sr.
Presidente - vou levantar um argumento a mais
que estávamos, quem sabe, reservando para ou­
tro momento: "Art.13: as Comissões incumbidas
de elaborar o projeto da Constituição, em número
de oito, serão integradas cada uma por 63 Mem­
bros titulares e igual número de suplentes." Con­
sulto V. Ex"; quantos Membros titulares há nesta
Comissão? Peço a V. EX' que diga o número de
cada Partido, qual é o total dos Constituintes que
compõem a Comissão Temática oito?

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Informei V. Ex' em seguida. Gostaria de ouvir o
ConstituinteJoaci Góes, para ver se conseguimos
avançar com este problema.

O SR.CONSTITUINTEJOAO GÓES - Sr. Pre­
sidente, acho que minha proposta se dirige no
sentido de avançarmos. Não quero atribuir a V.
Ex' a intenção obstrucionista aqui, em determi­
nado momento, o Constituinte Hermes Zaneti lhe
atribuiu.

Gostaria apenas de dizero seguinte, que o Regi­
mento diz que das decisões da Presidência, cabe
o recurso ao Plenário. Até não discuto se V. Ex',
doutrinariamente, está certo ou não, mas quero
só advertira V. Ex" que dentro do clima de liber­
dade que deve preceder e que deve presidir a

elaboração deste trabalho, V. Ex' deveria preferir
errar com a coletividade do que acertar sozinho.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obrigado a V. Ex' Agora, V. Ex' disse da
decisão do Presidente cabe recurso ao Plenário,
mas eu não decidi coisa nenhuma, porque não
é minha competência decidir sobre este assunto.
A decisão já veio pronta do Presidente Ulysses
Guimarães. Se o Constituinte Hermes Zaneti quer
recorrer, eu abro toda a oportunidade regimental,
todo o instrumental que S. Ex' queira, mas que
faça o recurso certo, tecnicamente certo, a quem
de direito, pelos canais corretos.

Agora vou informar ao Constituinte Hermes Za­
neti a quem estou devendo uma informação,. A
composição que me foi trazida pela Secretaria
desta Comissão é a seguinte; PMDB, trinta e qua­
tro membros, PFL,quinze, PDS, quatro, PDT,três,
PTB, dois, PT,dois.

Esta é a composição original.Ocorre que houve
um acordo entre o PTB e o PDC, pelo qual o
PDC cedeu a sua única vaga, ao PTB, acordo
devidamente lavrado, documentado e, então, o
PTB passa a ter três lugares e o PDC não tem
nenhum.

Ainda informo a V. Ex' que o PC do B tem
uma vaga que não foi ocupada e o PDT também.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Consulto a V. EX' se o PC do B fizer a indicação
do Constituinte Pedro Canedo podemos ter o pro­
blema resolvido e integrado o Constituinte Pedro
Canedo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
É evidente que não, não tem sentido.

Concedo a palavra ao Constituinte DionísioHa­
ge.

O SR. CONSTITUINTE DIONÍSIO HAGE- Sr.
Presidente, queria apenas esclarecer, como devi­
do respeito ao Companheiro Hermes Zanetí, isto
é mais uma manobra do que S. Ex' fezna Subco­
missão.

Na Subcomissão, comparecemos dois meses
antes que o oficio do Presidente, eu estava na
Subcomissão da Família e do Menor e fui deslo­
cado para a Subcomissão de Educação, Cultura
e Esporte. Quer dizer, a minha presença foi legal
até o dia da votação. No dia da votação, uma
manobra muito bem feita nos excluiu e é isto
que estão tentando fazer agora.

É preciso, Sr. Presidente, que o Constituinte
Hermes Zaneti saiba que isto é um problema con­
cemente ao PFL O Partido da Frente Liberal e
sou testemunha, o Líder consultou no dia de on­
tem todos os Deputados. ADeputada CristinaTa­
vares está dizendo que hoje o Constituinte Pedro
Canedo está aqui, mas ontem S. Ex' não estava
quando foi consultado. Então, é preciso que se
diga a verdade aqui e não procurem tumultuar
o trabalho da Comissão.

Esta era a colocação que queria fazer,Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muitoobrigado a V. EX' e quero, em ajuntamento
ao que diz V. Ex', dizer que os atos praticados
na Subcomissão presidida pelo Constituinte Pe­
dro Canedo são atos preclusos e não formam
necessariamente jurisprudência que tem de ser
acompanhada por esta Presidência.



Terça-feira 4 183DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)Agosto de 1987
,------------------_-.:...~_---:...----~.:..:::..::~-=.:.::.

Concedo a palavra ao Constituinte Sólon Bor­
ges dos Reis.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - Sr. Presidente, há cerca de uma hora,
estamos debatendo esta intrincada questão e eu
não consegui chegar a uma conclusão do que
vamos fazer, mas indago, com a devida vênia
de V.Ex", se é isto mesmo que vai acontecer.

O nobre Constituinte Hermes Zaneti levantou
uma questão de ordem. V.Ex" indeferiu. A seguir
S. Ex" recorreu ao Plenário, nos termos do art.
14. V. Ex' então declarou que ouviria o Plenário,
mas suspendeu a reunião e depois que reabrisse
ao Plenário, mas V. Ex' disse que isso não tem

nada a ver com o seu indeferimento, que é com
o Presidente. Então, pergunto por que ouvir o
Plenário ou para que, não adianta ou não precisa,
porque se não tem nada a ver com o seu indeferi­
mento, o Plenário não pode impedir o Deputado
de recorrer ao Presidente e não precisa o Plenário
autorizar para que S. Ex" recorra. Então, só pode
ser em cima da decisão de S. Ex'. Não vejo outra
saída.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vou explicar a V.Ex'. É muito simples.

Há uma decisão sobre o Deputado Pedro Cane­
do que o Deputado Hermes Zaneti considera erra­
da. Adecisão de excluí-lo.S. Ex" tem todo o direito
de considerar errada essa decisão. Então, S. Ex"
pode recorrer desta decisão, mas em referência
a quem a praticou e não em referência a esta
Presidência. O Deputado Hermes Zaneti quer que
haja um recurso desta Comissão a quem de direi­
to, seja ao Plenário, seja diretamente ao Presidente
Ulysses Guimarães, seja à Comissão de Sistema­
tização. Estou colocando a opção de S. Ex' que
escolha e nós, então, submeteremos à votação
e coJocarémos o recurso de V. Ex" nos termos
devidos.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - N, então, seria recurso, na hipótese de
o Plenário apoiar a tese do Constituinte Hermes
Zaneti. Então, seria um recurso da Comissão?

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Exatamente, e na hipótese de não acolher...

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Relator.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, estou acompanhando aqui o esforço de
V.EX' não de fazer com que os trabalhos progri­
dam, acho que é o desejo geral, como de arbitrar
como máximo de imparcialidade e grandeza por­
que V.Ex',melhor do que todos nós, sabe o signifi­
cado dessa votação e desse gesto que tem a ver
com o passado, e tudo que V. Ex" representa.

A minha questão de ordem se prende justa­
mente ao bom andamento dos trabalhos e eu
não tinha, até então, dúvida alguma, mas neste

momento tenho e preciso externá-la.
Se, pelo Regimento, o composição desta Co­

missão é de 63 membros e se a conta que foi
feita recentemente nos dá 62 membros, vamos
ter, Sr. Presidente, de encontrar a forma de resol­
ver o problema do número completo de membros
da Comissão.

Segundo, se houve por parte do PDC o direito
de indicação de um membro de outro partido,
precisa ficar claro se isso é um critério geral e
outros têm também o direito de indicar membros
de diversas organizações partidárias, ou se é um
critério particular naquele caso.

Terceiro, se, ao que parece está faltando a com­
posição de uma vaga do PDT, como deve fazer
este Partido para completar a indicação?

São perguntas, a meu juízo, indispensáveis ao
pleno andamento e à solução imediata do proble­
ma para que possamos fazer, o que é vontade
de todos, votar, afinal, o texto do substitutivo. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Indago do Constituinte Hermes Zaneti, se quer
encaminhar algum recurso contra a decisão do
Presidente Ulysses Guimarães, de alguma forma,
por intermédio desta Comissão?

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, estou até constrangido já, porque
não há razão, faço um apelo a V. Ex', ponha à
votação deste Plenário, se este Plenário aceita que
o Constituinte Pedro Canedo permaneça aqui, já
que assinou o livro, e vamos decidir depois. Esta
é a única forma de resolver este problema.

Eu não vou repetir a V. Ex' por despiciendo
de que V. Ex' já deferiu o recurso, V. Ex' sabe
disso. O recurso que quero ouvir, esta Comissão,
conforme V. Ex' já concordou que havia dito, com
razão que era com base no párgrafo único do
art. 14.

O recurso que quero, portanto, Sr. Presidente,
é que V. Ex' ouça por voto nominal este Plenário
da Comissão Temática Oito, se o Constituinte
Pedro Canedo permanece nesta Comissão ou se
acitam, acatam que S. Ex' seja expulso desta Co­
missão. Este é o único recurso que quero. Fora
disto, Sr. Presidente, V.Ex' adote as posições que
desejar. Eu quero reafirmar; tenho a esperança
de ver, com o crédito que tive até aqui, reafirmar
a posição de seriedade de pairar acima de qual­
quer questiúncula que V.Ex" demonstrou até este
momento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Lamento informar a V. Ex' que esta solicitação
de V. Ex' é inteiramente absurda e que a Mesa
não node dar seqüência a ela. Esta Comissão
não tem poderes contra o poder maior que é
a Assembléia Nacional Constitumte. Isso é uma
coisa que ...

Concedo a palavra ao Constituinte Nelson Car­
neiro.

SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO ­
Sr. Presidente, não quero interferir no debate, no
mérito. Quero apenas dizer que é uma regra pro­
cessual de todos os advogados e quem milita
no fórum conhece, que quando há um recurso
para uma autoridade que não é competente, qual­
quer petição que se dirija,por exemplo, ao Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos sobre um
ato do Senhor Presidente da República, o que
fazo Presidente do Tribunal Federal de Recursos?
Recebe a petição e remete ao égão competente.
Isso está escrito no Código do Processo Cívil, de
modo que todos sabem isso. V.Ex' recebe o recur­
so e remete à autoridade competente que vai
decidir, que é o Presidente da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
MUito obrigado a V. Ex" Creio que esta é uma
solução sensata e a Mesa acolhe e encerra o as­
sunto.

Passamos, então, o assunto aos nossos traba­
lhos de votação.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

Sobre o mesmo assunto, Sr. Presidente. Peço
a V. Ex' o direito de usar da palavra porque sou
membro constituído desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Considerarei V. Ex' e concederei a palavra a V.
Ex', que é justo. Agora, digo que, infelizmente,
se for sobre o mesmo assunto, não terá efeito
jurídico.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, tão logo V.Ex" encerrou os traba­
lhos no primeiro período desta reunião, me dirigi
ao Líder do meu Partido, porque até então não
o tinha encontrado, e o Líder me informou que
me procurou por estes dias e não me conse­
guindo encontrar, não tendo nenhuma noticia a
meu respeito, S. Ex' houve por bem atender a
uma designação do Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte, substituindo ou retirando um
dos 16 membros do PFL que fazem parte desta
Comissão.

Como eu estava no exterior, em missão oficial
da Câmara dos Deputados, assinada pelo Presi­
dente da Câmara dos Deputados e Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, fui procu­
rá-lo. Não encontrando, falei com o Secretário­
Geral da Mesa, Dr,Paulo Afonso, que me informou
que esta Comissão tem apenas sessenta e dois
membros, conforme V. Ex' acabou de ratificar,
e que o PC do B tinha uma vaga e que o PTB
estava ocupando uma das vagas do PDT, por
acordo de lideranças firmado. Perfeitamente.

Voltei ao Líder do meu Partido e informei ao
Líder do meu Partido que já havia encontrado
o caminho. Como tinha a plena certeza e convic­
ção de que pela forma democrática, já que o
PC do B não tem membros suficientes para colo­
car, também, nesta Comissão, tinha plena certeza
e convicção de que não me faltaria apoio no PC
do B para integrar esta Comissão ou qualquer
outra, mas mesmo antes de consultar o PC do
B eu fuiaté o Líder do meu Partido quando, então,
entreguei-lhe a solução do caso. Surpreendente­
mente, talvez, o Líder do meu Partido respon­
deu-me que faria acordo com qualquer Partido
democrático, mas que não faria acordo com o
PC do B, nem para manter um membro do seu
Partido numa Comissão que trabalhou, que dedi­
ca e que pretende continuar dedicando a esta
Comissão.

De modo, Sr. Presidente, gostaria de deixar re­
gistrado que não foi pejo fato de o Líder do meu
Partido não ter me localizado que eu deixei ou
que estou deixando esta Comissão. Outros moti­
vos fizeram, e os motivos foram simplesmente
por não abaixar, por não agachar a esta direita
que querem conduzir o Partido da Frente Liberal.

De modo, Sr. Presidente, que quero aqui, nesta
oportunidade, agradecer a todos que manisfes­
taram o seu apoio a mim, agradecer, inclusive,
aos integrantes do meu Partido que acabaram
de me assegurar, asseguraram antes mesmo des-
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sa decisão de V. Ex' de que não colocaria no
Plenário, porque enquanto a reunião estava inter­
rompida todos vieram me hipotecar apoio dizen­
do: olha, quando o Presidente colocar em votação,
vamos votar para a sua permanência. De modo
que quero aqui agradecer, agradecer aqui as ma­
nifestações e dizer aqui, Sr. Presidente, que vou
continuar Iutanto para que este acordo seja feito
e que eu possa estar aqui ocupando a vaga do
PC DO B. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obrigado a V.Ex', nobre Constituinte Pedro
Canedo.

AMesa quer repetir...

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' não respondeu a minha questão
de ordem. Pediria a gentileza de o fazer porque,
a meu juízo, ela é essencial...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex' fezobservações, nobre Relator,não levantou
questão de ordem.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Levantei
sim, a minha questão de ordem. Posso repetir
para V. Ex' Ela só tem realmente - faço parte
da Mesa, como V.Ex' - ela só tem o desiderato
de clarificar plenamente os nossos passos.

Primeiro, se pelo Regimento, a composição da
Comissão é de sessenta e três membros, como
vamos resolver o problema da próxima vaga ou
desta vaga existente?

Segundo, se V.Ex' leu ofício do PDC indicando
um membro do PTB para compor, em nome
da Liderança, porque outra organização partidá­
ria, com direito a assento nesta Comissão, não
pode indicar membro para tal, ainda que de outro
partido. Pela leitura, haveria mais uma indicação
que não foi completada pelo PDT. Como agir
nesse sentido? A minha questão de ordem não
é opinião, é pergunta e dúvida para o prossegui­
mento dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
As vagas, como V.Ex' sabe, pertencem aos parti­
dos. Compete a eles preenchê-Ias. O PC do B
tem uma vaga e não fez indicação porque não
tem número suficiente para indicar mais um, uma
vez que já preencheu outras Comissões. O PDC
transferiu a sua vaga, mas tinha membro para
indicar a esta Comissão, tanto que, mesmo depois
da cessão da sua vaga, ainda indicou, ao arrepio
do Regimento, o Constituinte Sotero Cunha. Esta
Mesa recebeu idêntica determinação do Presiden­
te Ulysses Guimarães com relação ao Constituinte
Pedro Canedo, mandando que retirassem o Cons­
tituinte do PDC, porque a sua vaga havia sido
transferida, mas o PDC tinha representante para
enviar a esta Comissão, coisa que não acontece
com o PCdo B, nos termos da distribuição iguali­
tária, paritária e democrática que o Regimento
estabelece.

Concedo a palavra ao Constituinte Aldo Aran­
tes.

O SR. CONSmUINTE ALDOARANTES - Sr.
Presidente, o nosso Partido é inteiramente solidá­
rio com a luta em defesa da escola pública e
gratuita e defensor de que o dinheiro público deve
ser destinado exclusivamente à escola pública.

Sr. Presidente, como V. Ex' bem aqui falou,
temos Partido que, pelo número de representan-

tes,; não nos permitiu menear um representante
por Comissão. No entanto, peço a sua atenção
para que vou dizer: fut membro da Subcomissão
da Politica agrícola e Fundiária e Reforma Agrária,
onde se criou uma polêmica em tomo de se sena
possível um suplente sem titular. E no momento
de decisão política dessa Subcomissão de Refor­
ma Agrária um representante do PL substituiu
um representante do PMDB, por decisão do Presi­
dente Ulysses Guimarães. Foi válido para a Sub­
comissão da PolíticaAgrícola e Fundiária e Refor­
ma Agrária, numa questão daquela importãncia?
Estou informado de que um companheiro de
GOIás, que não é do meu partido, mas que votava
pela defesa da escola pública e gratuita, teve o
seu mandato cassado. Quero, como Uder do PC
do B, indicar Pedro Canedo para, na nossa vaga,
defender a escola pública e gratuita. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço às galerias que se situem na posição do
Presidente. Sou obrigado a respeitar o Regimento,
que também fala às galerias. Peço-lhes a mesma
contenção que se exige dos membros e o Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte, que
aqui estão postos, respeitosamente, ouvindo os
oradores, sem interferência, sem aplausos ou sem
apupos.

A Mesa responde à formulação do eminente
Uder do PC do B, afirmando que é impossível
atender a sua solicitação, a menos que o Consti­
tuinte Pedro Canedo se fílíasse ao PC do B.

O SR. CONSmUINTEALDO ARANTES -Sr.
Presidente, peço que se atenha à questão de or­
dem que fIZ. O representante do PL não se flliou
ao PC do B, e contra o posicionamento do Uder
do PMDB, Mário Covas, que estava na Subco­
missão, o representante do PLvotou como repre­
sentante do PMDB. Então, estou indicando, como
Uder do PC do B, partindo de uma situação já
criada numa Subcomissão nesta Casa, com o
precedente criado, inclusive, com o parecer do
Presidente Ulysses Guimarães. Então, V. Ex' tem
que se ater à questão de ordem que levantei e
não fazer gracejos, porque obviamente sei que
o Constituinte Pedro Canedo não é do PC do
B.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nem esta aqui é a Comissão a que V. Ex' se
referiu. V. Ex' está na Comissão da Família, da
Educação, Cultura e Esportes, Ciência e Tecno­
logia e da Comunicação. O que aconteceu lá,
tomando literalmente e aceitando sem qualquer
questionamento as informações de V. Ex' não
tem que ser necessariamente adotado por esta
Comissão, a menos que V. Ex' siga o caminho
que a outra Subcomissão seguiu: dirija-se ao Pre­
sidente Ulysses Guimarães e S. Ex'mande a deter­
minação e nós estaremos prontos a acolhê-Ia.

O SR. CONSmUINTE ALDOARANTES - To­
marei esta providência.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Ainda em atenção ao eminente Relator Artur da
Távola, informo que esta Comissão pode funcio­
nar sem que se complete o número de 63 mem­
bros, o oue não altera a maioria absoluta. Esse
e um dado importante e o Relator suscitou qual
passaria a ser a maioria absoluta se, de supressão
em supressão, o número caísse para 61, 59, 58,

57 ou menos? Essa é a questão importante que
está embutida na indagação do Constituinte Artur
da Távola.

Respondo à questão com o texto do tratadista
João de Oliveira Filho, que reza o seguinte:

"Maioriade seus membros significa meta­
de mais um do total dos membros que cons­
tituem uma Câmara. Pouco importa que exis­
tam vagas por morte, por renúncia, por expul­
são ou por licença."

Acrescenta Roberto Magalhães, Editora José
Confino:

"Trata-se de maioria fixa e invariável que
não se pode reduzir, nem mesmo verifican­
do-se vagas. Ela se calcula pelo efetivo legal
da respectiva Câmara."

Devo dizer que, mesmo que fiquem vagas em
aberto, a maioria absoluta continuará sendo 32
membros. Essa é a parte substantiva.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- Pelo Regimento, as votações de matéria consti·
tucional são feitas por maioria absoluta. Portanto,
se não está alterado o quorum para a maioria
absoluta, composta a Comissão com 63 ou 62
membros, o número para a maioria absoluta é
32, porque esse é o número consignado no Regi­

.mento.
Sr. Presidente, como conciliar essa interpreta­

ção com o dispositivo do Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que é taxativo? Ele
foi citado, de passagem, pelo nobre Constituinte
Hermes Zaneti, para outra finalidade, mas é taxa­
tivo ao dizer que são 63 os membros da Comis­
são. Teríamos de encontrar uma forma de ocupar
essa vaga a fim de que o dispositivo, que deter­
mina o número de 63, seja absolutamente respei­
tado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Infelizmente, isso não é possível porque outros
partidos prefeririam outras Comissões. Os nossos
temas não interessaram ao PC do B, ao PDT,
e, por isso, os nomes foram indicados para outras
Comissões.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Carlos
Alberto Caó, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, por várias vezes foi men­
cionado aqui o nome do PDT. Temos na Comis­
são dois representantes. Não tenho conhecimen­
to de que nos tenham sido reservadas três vagas.
Gostaria que V. Ex' averiguasse, porque estamos
em condições de indicar agora o terceiro repre­
sentante do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Carlos Alberto Caó,o PDT tem
conhecimento do número de vagas a que tem
direito. Foi distribuída a cada partido, não por
mim, mas pelo Presidente Ulysses Guimarães,
uma tabela com o cálculo de participação parti­
dária, nos termos do § 2" do art. 13 do Regimento
Interno. Ao PDT, coube três membros. Ocorre
que, por insuficiência numérica, o PDT tinha que
preencher outras Comissões, indicando apenas
dois membros para esta Comissão. E um direito
que seu partido tem. Aliás,nobre Constituinte Car­
los Alberto Caó, o PDT havia indicado mais um,
havia indicado três. Indicou o Constituinte Chico
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Humberto. Agora, recebemos ofício do nobre
Constituinte Brandão Monteiro, Líder do PDT, pe­
dindo para retirar o Constituinte Chico Humberto
e deixá-lo apenas como suplente e, ao mesmo
tempo, indicando o Constituinte Adroaldo Streck
para integrar, como suplente, a Comissão da Or­
ganização do Estado, na vaga do Constituinte Chi­
co Humberto.

São essas as explicações que temos para dar
a V. Ex' sobre as designações do seu partido.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Sr. Presidente, solicito uma cópia do ofício
do nobre Líder do PDT, Constituinte Brandão
Monteiro. Quero reafirmar a V. Ex' que vamos
indicar ainda hoje o terceiro membro desta Co­
missão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
É um direito que V. Ex" tem, mas terá que abrir
mão de outra vaga em outra Comissão.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, o dispositivo constitucional exige
que cada Constituinte só pode participar como
membro efetivo de uma única Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Exatamente.

Passemos à ordem do nossos trabalhos.
Iniciemos pela leitura dos requerimentos de

destaque para votação em separado dos artigos
do substitutivo.

A Mesa informa que temos 747 destaques e
pede ao Plenário que dispense a leitura desse
manancial inesgotável de recomendações consti­
tucionais.

O SR. CONSTITUINTE FLÁVIO PALMIER DA
VEIGA - Sr. Presidente, peço a palavra, pela oro
demo

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V.Ex', pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE FLÁVIO PALMIER DA
VEIGA - Requeiro a V.Ex' que ouça o Plenário
sobre a conveniência ou não de se dispensar a
leitura dos destaques.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Agradeço a sua sugestão. Submeteremos ao Ple­
nário a dispensa da leitura dos requerimentos de
destaques, que são inumeráveis. Se não há mani­
festação em contrário, a Mesa toma por aceita
essa orientação. (Pausa)

A Mesa defere, de oficio, todos 05 requerimen­
tos de destaque.

Passemos, agora, à votação do Substitutivo do
Relator.

A Mesa tem algumas informações para 05 Srs.
Constituintes sobre os passos que serão dados
nos nossos trabalhos. Primeiro, colocaremos em
votação em globo o último subsututívo do Relator,
ou seja, o que foi apresentado ao meio-dia, sem
prejuízo das emendas e dos destaques. Se o subs­
titutivo for aprovado, fica prejudicado o primeiro
substitutivo, ressalvados os destaques e passa­
mos então, à votação dos artigos destacados do
substitutivo e, depois, às emendas. Se o substi­
tutivo for rejeitado em bloco, a Mesa colocará
em votação o primeiro substitutivo do Relator.
Se também esse for rejeitado em bloco, a Mesa
colocará em votação os destaques feitos ao subs­
titutivo do Relator e, em seguida, as emendas.

Assim esses textos passariam a ser elementos
componentes de um novo e futuro substitutivo,
que será encomendado ao Relator, se S. Ex' o
aceitar. Se S. Ex" declinar dessa incumbência, a
Mesa designará um outro Relator.

Na ordem dos nossos trabalhos, a Mesa conce­
derá a palavra para encaminhamento de votação
a quatro Srs. Constituintes, sendo dois a favor
e dois contra ao substitutivo do Relator. Em segui­
da, dará a palavra ao Relator.

Cada orador falará durante cinco minutos no
encaminhamento da votação, e o Relator falará
dez minutos na defesa do seu substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, peço a palvra para esclarecer esta
questão.

(Assentimento do Sr. Presidente.) Para tanto,
peço a V.Ex" que abra o Regimento Interno da
Comissão na página 8 para deixarmos claro este
assunto.

Diz o § 2° do art.:

"O parecer com o substitutivo do Relator
terá preferência para votação. Se aprovado,
prejudicará o anterprojeto original e as emen­
das, ressalvados os destaques decididos.

§ 3° Aprovado o parecer (o substitutivo,
no caso) em todos 05 seus termos, será tido
como o da Comissão e, desde logo, assinado
pelo Presidente, pelo Relator e pelos autores
de votos vencidos, em separado, ou com res­
trições, que manifestem, na assentada, a in­
tenção de fazê-lo.

§ 49 Se ao parecer do Relator, ainda este,
forem sugeridas alterações.."

Que alterações seriam estas, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Emendas, destaques.

O SR. CONSTITUINTEJOACI GÓES - Desta­
ques, emendas não. Destaques de emendas, ne­
cessariamente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Emendas, também.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES -

.. as emendas destacadas, com as quais
ele concorde, ser-lhe-á concedido prazo, até
a reunião seguinte, para a redação do ven­
cido.

§ 59 Se o parecer do Relator (o parecer
é este aí) não for acolhido, o Presidente con­
ceder-lhe-á prazo, até a reunião seguinte, pa­
ra redigir um novo parecer, salvo expressa
manifestação do Relator de que não deseja
redigir."

É claro que o § 5° está se referindo ao subs­
utuuvo.

"Cabendo, então, ao Presidente designar
outro Relator entre os mtegrantes da Comis­
são, que terá Idêntico prazo desde que este
fato determine a substituição do Relator titu­
lar."

A leitura que estamos fazendo aqui, coletiva­
mente, sugere uma interpretação um pouco dife­
rente da que V.Ex" deu.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vejamos. Qual interpretação que V.Ex' considera?

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Essa
que estamos dando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
V.EX' fez a leitura e dizque há uma interpretação
diferente. A Mesa é toda ouvidos para a interpre­
tação de V. Ex"

O SR. CONSTITUINTEJOACI GÓES - O que
está dito aqui é que a matéria que vai ser aprovada
é o substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Tem preferência o Substitutivo do Relator. Esse
Substitutivo poderá ser aprovado ou não.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Se
for rejeitado, aplica-se o § 5°. É isso que eu li
em conjunto com V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estou fazendo um esforço para compreender on­
de V. Ex" quer chegar e, talvez, entenda. Se o
parecer de Relator não for acolhido, o Presidente
conceder-lhe-á prazo, até a reunião seguinte, para
redigir novo parecer, etc.

A Mesa não pode interromper o processo de
votação. Se o Regimento desta Comissão for fa­
lho, omisso, incoerente, incompleto, ou qualquer
outro adjebvo que diga respeito a uma falência
de competência, recorre-se ao Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte. E mesmo nos ca­
sos em que, por imprevidência nossa, tenhamos
contrariado dispositivos do Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte, prevalece esse mes­
mo Regimento.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, tive o cuidado de ler o Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte e, diversamente
do que ali se estatui em matéria procedimental
a respeito das subcomissões, no caso da discurs­
são e votação do Substitutivo do Relator, esse
impedimento aqui está correto. Esse impedimen­
to deflui do que dispõe o Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Se V Ex" quiser pode
pedir um pouco de tempo para estudarmos o
Regimento e aclararmos esta questão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vou abnr a lista de inscrições para encaminha­
mento da votação e, em seguida atenderei a solici­
tação de V.Ex".

Está aberta a mscrição para encaminhamento
de votação. Até o momento está inscrito apenas
o nobre Constituinte Mendes Ribeiro que falará
contra. \

Vamos conceder, então, lmcíando o encarnl­
nhamento de votação, a palavra ao nobre Consti­
tuinte Mendes Ribeiro, por cinco minutos, e pedir'
ao Vice-Presidente que assuma.

o SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO
- Pelo que ouvi, se V.Ex' me permite uma inter­
venção, do nobre Constituinte Joaci Góes, S. Ex'
entende que se a Comissão rejeitar o Substitutivo
do Relator, então, tudo voltará ao Relator para
fazer um novo substitutivo. Ora, S. Ex' só pode
fazer um novo substitutivo depois de conhecer
a opinião da Comissão, que se manifesta através
do julgamento da votação dos destaques, porque
senão S. Ex' vai repetir o seu substitutivo. S Ex',
terá primeiro, que conhecer a opinião da ComIS­
são, através da aceitação ou da recusa dos desta-
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ques. Só depois disso é que terá de redigir, se
quiser ou não, o novo substitutivo.

Não pode ser como pretende o Constituinte
Joaci Góes, com a devida vênia, de que, rejeitado
que seja o substitutivo, vai tudo de novo para
as mãos do Relator para redigir, novamente, o
quê? Qual é a opinião da Comissão que S. Ex"
vai redigir?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Sobre isso, nobre Constituinte Nelson Cameiro,
não tenho nenhuma dúvida.

Nobre Constituinte Joaci Góes, ficamos de con­
versar reservadamente e eu vou atender V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Só
queria dizer que o nobre Constituinte Nelson Caro
neiro não entendeu bem a minha intervenção
Eu quis aclarar exatamente esta questão. Pelo
que V. Ex', inclusive, leu comigo, V.Ex' está com
dúvida ou não)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -­
Eu não tenho nenhuma dúvida sobre a indissocia­
bilidade do processo de votação. Uma vez inicia­
da, tenho que concluir o processo de votação
porque as Emendas e os destaques são entidades
indissociáveis do Substitutivo do Relator. Da ma­
nifestação do Plenário sobre o Substitutivo do Re­
lator envolve, também, necessariamente, solidária
com ela, uma manifestação sobre as Emendas.
Isto, inclusive, facilitariao trabalho do Relator por­
que S. Ex' teria elementos constitutivos já para
elaboração do seu novo texto. Mas nós ficamos
de conversar.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Só
para não deixar passar em branco, com base nos
elementos regimentais que dispomos, o Relator,
recebendo a atribuição de fazer um novo relatório,
S. Ex' terá elementos, diversamente do que imagi­
nou o nobre Constituinte Nelson Cameiro para
fazê-lo. '

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, esta foi uma questão que ocu­
pou a mente de todos os Presidentes de Comissão
durante toda esta semana. Sobre o que seria feito
caso o Substitutivo do Relator fosse rejeitado em
bloco. Nós estamos num quadro inteiramente ne­
vo, estamos num processo de elaboração constí­
tucional e o Regimento não dispõe sobre que
matéria entraria no lugar do Substitutivo do Rela­
toro Em relação ao primeiro, já sabemos. Em rela­
ção a primeira votação entra o substitutivo ante­
riormente apresentado. Mas se este cair também,
o que acontece? O Regimento não dispõe sobre
esse ponto, porque normalmente há um projeto
e um substitutivo para cotejo. Há outros substi­
tutivos integrais ao texto do Relator.

O Regimento estranhamente - e esta é uma
falha que lamentamos - não permite a apresen­
tação de substitutivos integrais. Porquanto, não
há o que votar, em seguida, ao Substitutivo do
Relator, a não ser as emendas. Então, passaría­
mos a votação das emendas e, posteriormente,
delegaríamos ao Relator a competência para ela­
borar um novo texto a partir da vontade do Ple­
nário.

O SR. CONSTITUINTEALDOARANTES- Pe­
ço a palavra para uma questão de ordem, Sr.
Presídente.

".

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra para uma questão de ordem,
ao nobre Lider do PC do B.

O SR. CONSTITUINTEALDOARANTES- Sr.
Presidente, estamos aqui vivendo momentos imo
portantes nestas Comissões, momentos que vão
interferir nos rumos futuros do nosso Pais. Infeliz­
mente, como tinha dito, anteriormente, o meu
Partido tem uma representação parlamentar pe­
quena e ficou numa situação extremamente dificil
de indicar os seus representantes nas diversas
Comissões.

Ficamos, portanto, impossibilitados de indicar
um titular, pelo entendimento que tínhamos de
que seria impossível indicar um titular que não
fosse do nosso Partido. No entanto, como infor­
mei a V. Ex', surgiu um precedente na Subco­
missão de Reforma Agrária, que de certo modo
decidiu o resultado final daquela Subcomissão.
Foi o caso de um Deputado do PL votando pelo
PMDB.E foi esse o sentido da questão de ordem
que fiz a V.Ex'.

Venho agora com o resultado, Sr. Presidente,
dizer que, com essa posição adotada pela Líde­
rança do PC do B, queremos aqui esclarecer que
na Assembléia Nacional Constituinte as idéias es­
tão acima dos Partidos e que, portanto, entende­
mos que aqui temos duas grandes correntes de
opinião: a corrente que quer mudanças e transfor­
mações e aquela corrente que não quer transfor­
mações. Por entendermos que o nobre Constí­
tuinte Pedro Canedo, nesta Comissão, tem defen­
dido as posições progressistas em tomo da Edu­
cação que o levaram, inclusive, a ser afastado
pelo seu Partido, o meu Partido, o Partido Comu­
nista do Brasil, indicou S. Ex' para titular desta
Comissão. Trago, aqui, para V. Ex' e para todos
os integrantes desta Comissão o Parecer do nobre
Constituinte Ulysses Guimarães considerando o
nobre Constituinte Pedro Canedo membro efeti­
vo, em nome do PC do B, da Comissão de Edu­
cação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa informa ao Plenário que recebeu expe-

. diente das mãos do Constituinte Aldo Arantes,
Vice-Líderdo PC do B, no exercício da Liderança,
endereçado a S. Ex' o Sr. Constituinte Ulysses
Guimarães, Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, vazado nos seguintes termos:

"Sr. Presidente,
Vimos pelo presente expediente indicar a

V. Ex' o Deputado Pedro Canedo para a con­
dição de Titular desta Comissão na vaga do
PCdoB.

Atenciosamente, Constituinte Aldo Aran­
tes."

O despacho do Presidente, que está aposto no
alto da página, diz apenas o seguinte:

"Publique-se, 12·6-87. Ulysses Guima­
rães".

Temos informações oficiosas de que esta é
uma forma de aceitação do Constituinte Ulysses
Guimarães, embora a expressão "Publique-se"
seja bastante diferente da que recebemos em rela­
ção ao Deputado Pedro Canedo que "determina
que seja suprimida etc." e assinado: Ulysses Gui­
marães.

Em todo caso, a Mesa cumpre o seu dever
de dar conhecimento ao Plenário dos termos do
expediente recebido, da mesma forma como fez
em relação a todos os expedientes até aqui enca­
minhados.

Tem a palavra o nobre Constituinte Arolde de
Oliveira.

O SR. CONSTITUINTEAROLDEDE OLIVEIRA
- Pela liderança do PFL.

Sr. Presidente, nobres colegas Constituintes, es­
tou ansioso para colocar esta matéria em votação
e interpretar, justamente, a vontade da maioria
deste Plenário, seja ela qual fo. Mas, em face do
documento que V. Ex' acaba de ler e dar conheci­
mento ao Plenário, em nome da Liderança do
meu Partido, quero recordar a V. Ex' que já é
conhecido, naturalmente, que as indicações para
a integração das Comissões Temáticas é tarefa
dos Líderes dos Partidos, em acordo recíproco
de todos os Lideres. E enquanto conseguimos
entender e interpretar esse Regimento, uma indi­
cação feita por um Líder de uma outro Partido
para um membro do meu Partido, não obstante
o apreço, o carinho, desejo que o nobre colega
Pedro Canedo integre esta Comissão. Em nome
da Liderança do PFL, não posso aceitar esta indi­
cação e à luz dos termos do que foi lido, peço
a V.Ex' que desqualifique este documento como
hábil para indicar, em nome da Liderança do PFL,
um membro do PFL.

Então peço que V.Ex' desqualifique ou consi­
dere desqualificado este documento como hábil
para indicar um Constituinte que não pertence
aos quadros do Partido cujo Líder falou aqui ante­
riormente porque entendemos que as indicações
do nosso Partido são questões intemas nossas
e sabemos como resolvê-Ias.

Assim, recomendo, em nome da Liderança,
que o nobre Líder do Partido Comunista do Brasil
se dirija ao Uder do Partido da Frente Uberal
e vamos, juntos, tentar um acordo para que essa
vaga possa, então, ser utilizada pelo PFL. Mas
fora disso, nem o Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte, nem o Líder de qualquer outro
Partido pode indicar membros em nome da lide­
rança do Partido da Frente Uberal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTEALDOARANTES- Sr.
Presidente, peço a palavra só para um esclare­
cimento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES ­
Quando levantei a primeira questão de ordem,
acho que V.Ex' foi muito equilibrado, muito cor­
reto em sua atitude e disse que confiava nas infor­
mações que eu havia prestado aqui, e que, em
assim sendo, eu me dirigisse ao Presidente da
Assembléia Constituinte e, com o parecer dele,
V. Ex' deferiria. Concretamente, se há dúvidas
quanto ao parecer, e eu acabei de estar com o
Presidente da Assembléia Constituinte, acho que
o mínimo que temos que ter aqui é o respeito
de uns pelos outros.

Sr. Presidente, continuando com o meu escla­
recimento, gostaria de dizerpara V.Ex"que acabei
de conversar com o Presidente Ulysses Guima­
rães, que foi absolutamente taxativo. Fez uma
consulta ao Secretário-Geral da Mesa, Dr, Paulo
Afonso, que, no ato, disse: "Conheço o caso, é
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correto, o PC do B tem vaga nessa Comissão
e, portanto, pode indicar o Constituinte que qui­
ser." Assim,solicitoque V. Ex"mantenha sua deci­
são anterior. Fiz o ofício dirigindo-me ao Presi­
dente e, se existe, por parte de V. Ex", qualquer
dúvida quanto ao conteúdo dessa deliberação,
peço a V. Ex" que se dirija ao Presidente Ulysses
Guimarães, porque o que eu informo é que o
entendimento dele é que o PC do B tem direito
de fazer essa indicação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não tenho dúvida, nobre Constituinte, mas farei
o que V.Ex"sugere. Vou dirigir-me ao Presidente
Ulysses Guimarães a fim de consultá-lo sobre a
sua forma de conhecimento, que está aqui, o "pu­
blique-se", para saber a significação disso, se en­
volve o mandamus. Suponho eu que sim, mas,
por questão de zelo, por obrigação rrunha e para
resguardar interesses tanto dos Constituintes, co­
mo dos partidos políticos,farei o que me orientou
V. Ex" Nada impede, também, que V. Ex" entre
em contato com o Líderdo PFL,nos termos suge­
ridos.

O SR.CONSTITUINTE ALDOARANTES - Pe­
ço a palavra, pela ordem, Sr. Presidente, ..

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Mas, V. Ex" nem ninguém precisa se preocupar
em exigirque o Presidente cumpra a sua palavra,
porque a palavra do Presidente é única e não ,
há nenhuma dúvida sobre isso. Quem levantou
a dúvida foi o próprio LíderAldoArantes, quando
me pede que eu converse com o Presidente Cllys- ,
ses Guimarães, e eu farei isso. Aqui há um expe­
diente do Constituinte Aldo Arantes, indicando o
Constituinte Pedro Canedo e há um despacho
em cima, do Presidente Ulysses Guimarães: "Pu­
blique-se." Não há nenhum encaminhamento do
Presidente diretamente, nenhum mandamus. De
forma que eu vou consultar S. Ex',porque tenho
informações que essa é a forma oficiosa de co­
nhecimento e de despacho positivo e afirmativo
do Presidente Ulysses Guimarães.

Ouço V. Ex'

O SR.CONSTITUINTE ALDOARANTES - Sr.
Presidente, eu jamais faria a injúria de pôr em
dúvida a sua palavra de que a decisão fosse válida
para V. Ex" e V. Ex" a revisse. Conheço V. Ex"
de longa data, fui e sou companheiro de V. Ex'
de memoráveis campanhas, pois quantas fizemos
juntos para, justamente, livraro País dos 21 anos
de ditadura e de opróbrio que aqui reinaram. Co­
nheço bastante o caráter de V. Ex" e jamais lhe
faria essa injúria.

O que eu quero chamar a atenção de V. Ex"
é que está sendo colocado em termos absoluta­
mente Irreais, em termos absolutamente inacei­
táveis a existência de uma vaga no PFL, porque
o próprio PFL reconheceu que não tinha direito
a essa vaga e retirou um dos seus representantes
dessa Comissão. Portanto, quando se diz que o
Presidente Ulysses Guimarães não pode dispor
da vaga do PFL, não é vaga do PFL, é vaga da
Comissão e o Presidente Ulysses Guimarães indi­
cou e referendou a indicação do PC do B. Portan­
to, essa vaga é da Comissão e o Presidente acabou
de referendar a indicação do PC do B. (Aplausos.)

O SR. CONSTITUINTE ERALDO TINOCO ­
Sr. Presidente, estava inscrito e queria esclarecer

o seguinte aspecto. A preocupação de V. Ex"em
ouviro Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte a respeito do seu despacho e a sugestão
de ouvira Liderança do PFLé perfeitamenteválida
e necessária para salvaguardarmos o próprio dis­
positivo do regimento, eis que este declara que
um Constituinte não pode ocupar duas Comis­
sões ao mesmo tempo. Ao cumprir a determi­
nação da Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte, em afastar o Constituinte Pedro Ca­
nedo desta Comissão, a Liderança do PFL já fez
a indicação para uma outra Comissão temática.

Efetivamente, que esta retirada da outra Comis­
são temática só pode ser feita pela Liderança do
PFL.De sorte que estou esclarecendo este aspec­
to, no resguardo dos interesses da própria Comis­
são, para evitarmos que interpretações outras
possam depois surgir, procrastinando ainda mais
os trabalhas desta Comissão.

Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex" tem razão e o despacho do Líder José
Lourenço diz o seguinte:

"Sr. Presidente solicitoaV. Ex"o obséquio
de alterar a designação referente ao Depu­
tado Pedro Canedo, que passa de membro
efetivo da Comissão da Família, Educação,
Cultura, Esportes, Comunicação, Ciência e
Tecnologia para membro efetivo da Comis­
são de Soberania e dos Direitos e Garantias
do Homem e da Mulher .."

Só quero esclarecer mais um detalhe, porque
estou buscando uma solução consensual. Eu re­
comendei ao Líder do PC do B que conversasse
com o Líder do PFL por esta razão e por mais
estas a que vou aludir,nos termos do Regimento

O Regimento diz no § 2° do art. 13, que "os
membros de cada Comissão serão indicados pe­
las lideranças partidárias", ou seja, os líderes de
cada Partido fazem a designação de seus mem­
bros. No Capítulo da Competência do Presidente,
que é o art. 5° do Regimento, o Inciso XVI diz:
"Compete ao Presidente designar os membros
das Comissões". Os líderes dos Partidos indicam,
o Presidente designa.

Agora, há uma contradição, porque o Líder do
PFLjá indicou o Constituinte Pedro Canedo para
uma outra Comissão. Por esta razão, vou acolher
a sugestão do ConstituinteAldoArantes e suspen­
der a sessão por meia hora e vou conversar com
o Presidente Ulysses Guimarães.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO­
Sr. Presidente, uma questão de ordem, antes de
V.Exa. suspender a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex"tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO­
Quero aproveitar essa oportunidade para dizer
que esse ato patrocinado pelo PC do B e referen­
dado pelo Presidente Ulysses Guimarães não fez,
nada mais, nada menos do que justiça.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, aproveitando
também essa oportunidade, quero dizeraqui que
eu renuncio à indicação de meu nome para a
Comissão de Soberania e dos Direitosdo Homem
e da Mulher.Vou encaminhar, por oficio, esta re­
núncia.

(Aplausos.)

O SR. CONSTITUINTE PERCNAL MUNIZ­
Peço a palavra, Sr. Presidente, para uma questão
de ordem. (Aquiescência da Presidência.)

Mesmo sabendo da decisão de V.Exa. de sus­
pender a reunião para, em conversa com o Presi­
dente Ulysses Guimarães, tirar algumas dúvidas,
eu queria levantar, exatamente, um fato idêntico
acontecido em outra Comissão, a este caso aqui
ocorrido, e dizer exatamente que a forma legal
do Presidente Ulysses Guimarães se manifestar
sobre questões atinentes às Comissões, é exata­
mente esta que ele adotou ao publicar, exata­
mente porque ele não poderia acatar a decisão.
Ao mandar publicar, ele está acatando, porque
está publicando um requerimento de um Constí­
tumte que, a partir do momento da publicação,
passa a exercer todos os efeitos legais. Ele não
poderia dizer "de acordo", porque essa decisão
tem que ser do Presidente da Comissão, porque
é este que tem as informações suficientes sobre
o total de membros presentes e de membros titu­
lares na Comissão. Não tem, o Presidente Ulysses
Guimarães, condição de decidir se o Constituinte
vai permanecer ou não na Comissão, a não ser
simplesmente mandando que publique, e que o
Presidente da Comissão tome essa decisão.

Por isso, compete ao Presidente da Comissão,
no caso a V.Exa. que está na Presidência, acatar
e tomar essa decisão. Confiraa existênciada vaga,
confira a existência da indicação da decisão do '
Presidente UlysesGuimarães de publicar e, ai sim,
tome a decisão, porque só o Presidente da Comis­
são tem conhecimento das informações acerca
dos trabalhos da mesma, e não o Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte.

Era essa a contribuição que nós queríamos dar
ao Presidente, já que aconteceram casos seme­
lhantes em outras Comissões.

O SR. RELATOR (Arthurda Távola)- Eu pedi­
ria a atenção dos nobres Constituintes. Sugiro
à Mesa que, para melhor andamento, que para
a plena compreensão e para a ampla informação
de todos os membros, já que o Presidente da
Comissão decidiu irao Presidente UlyssesGuima­
rães, nomeie uma comissão plunpartidária, com­
posta de um membro de cada Partido para ouvir,
juntamente com o Presidente, o Presidente Ulys­
ses Guimarães, na sua decisão.

É uma sugestão que faço a V. Ex" inclusive
para acautelar o próprio Presidente dessa Comis­
são, já que ele irá acompanhado de membros
da Mesa.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Com a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Como não poderia deixar de acontecer, Sr. Presi­
dente, trata-se de questóes internas de outros Par­
tidos e nós nos mantivemos calados e atentos.
Apenas, não há clima no Plenário para que se
continue a reunião, quando aqueles que falam
não são ouvidos, e nem mesmo aquilo que a
Mesa diz é aprovertado.

Sugiro a V. Ex' que formalize a suspensão da
reunião por um prazo necessário para que todas
as dúvidas sejam dirimidas e para que, na volta,
a gente possa ter, então, uma, continuidade nor­
mal dos trabalhos. Obrigado.
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Antes de suspender os trabalhos, a Mesa, atenden­
do sugestões do Relator, designa os Srs. Consti­
tuintes Octávio Elísio, do PMDB, Eraldo Tinoco,
do PFL, Olívio Dutra, do PT, Solón Borges dos
Reis, do PTB e Carlos Alberto Caó, do PDT, para
um contato com o Presidente Ulysses Guimarães,
sem prejuízo da participação dos Líderes das di­
versas agremiações, interessados, no caso, o Lí­
der do PC do B e o Líder do PFL, Aldo Arantes
e José Lourenço.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Pela ordem, Sr. Presidente. É preciso deter­
minar o que esta Comissão vai fazer na sala da
Presidência da Assembléia Nacional Constituinte.
V. Ex" me permite formular um pensamento?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Pois não! '

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Se é para saber se a assinatura que está aposta
e falsa, ou se o Presidente Ulysses Guimarães
tem ou não autoridade para fazer isso?

Há pouco, ouvi de V. Ex' que não poderia con­
testar o Presidente Ulysses Guimarães, etc., etc
Agora, V.Ex', ou não acredita, ou está contestando
o Presidente Ulysses GUimarães?

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nem uma coisa, nem outra.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Para que, então, essa comissão?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex" ouviu o despacho que eu li, com toda a
atenção, do Presidente Ulysses Guimarães. Se eu
fosse seguir, ao pé da letra, o que eu disse a
V.Ex"', aqui, que atenderei ao Presidente Ulysses
Guimarães, sabe o que eu faria com esse papel?
Mandaria publicar, que é o que ele me mandou
fazer. Simplesmente, nada mais. Em atenção ao
Líder do PC do B, eu vou ouvir do Presidente
Ulysses Guimarães o que significa essa expressão:
"publique-se" se isso já é um mandato, uma de­
terminação de que eu acolha o Constituinte Pedro
Canedo nesta Comissão. É isso que eu vou' per­
guntar ao Presidente Ulysses Guimarães.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- V. Ex' tem toda razão e eu quero dizer que
a UDR da Educação, que está lá em cima, está
se manifestando além do que deveria. O que ela
está falando é em vender a educação. O que ela
tem feito aí, é explorar a educação. Essas manifes­
tações são típicas da UDR. Por favor, calem-se.
(Vaias e aplausos.)

O SR. CONSTITUINTE FLÁVIO PALMIER DA
VEIGA - Peja ordem, Sr. Presidente. (Aquies­
cência da Presidência.) Sou a favor de uma deci­
são pacífica para que possamos trabalhar e votar
os temas educacionais aqui nesta Comissão. Mas
eu não poderia deixar, tendo em vista o que estou
sentindo nc momento, de me manifestar nesta
hora, porque eu vivi c j1'U está vivendo aqui, ago­
ra, o Constituinte Pedro Canedo.

Fui indicado, Sr. Presidente, com mais três
companheiros, dois do PFL e outro do meu Parti­
do, o PMDB, para participar em substituição de
outros Constituinte da Subcomissão da Educa­
ção, Cultura e Esportes. O Presidente da Comis-

são, Constituinte Hermes Zaneti recebeu a indica­
ção do Presidente Ulysses Guimarães e a devolveu
com argumentos contrários à Presidência da
Constituinte. Mais tarde, eu fizum apelo dramático
à Comissão e, numa generosidade do Presidente
Hermes Zaneti, foi colocado em plenário o assun­
to. V. Ex' sabe o que aconteceu? Esse, que esta­
mos defendendo aqui e eu também defendo, Pe­
dro Canedo, votou contra o-nosso ingresso, na­
quela altura, na Comissão de Educação, Cultura
e Esportes. Ele está hoje recebendo a solidarie­
dade de todos mas na hora em que deveria ter
dado solidaríedade a quatro companheiros que
estavam indicados legalmente para participar da
Comissão de Educação, Cultura e Esportes, não
o fez. Ele está pagando aqui aquilo que cometeu,
mas nem por isso somos contra a participação
de qualquer Constituinte substitumdo outro, legal­
mente, aqui nesta Comissão

Mas nós, Sr. Presidente, fomos cassados, e éra­
mos quatro. Hoje aqui, aqueles que lá defendiam
a nossa cassação, querem absolver o Constituinte
Pedro Canedo. E eu estou neste time, porque
acho uma injustiça não deixar um Deputado
Constituinte participar, trabalhar, votar e lutar pela
sua Pátria, pela sua Constituição

Era isso que eu quena deixar transbordar do
meu sentimento. Que as atitudes, às vezes, são
antagônicas, são incoerentes, são diversas, o que
é lamentável. Lamentavemente, muitos no Brasil
defendem somente os seus próprios interesses.
(Aplausos.) ,

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente - apenas para informar que
houve um equívoco. Não quero atrapalhar a sus­
pensão do problema, mas houve um equívoco
da parte do Constituinte Flávio Palmier da Veiga.
Votei favoravelmente à permanência dos 4 Consti­
tuintes na Comissão. Apenas votei contra no final

. da votação, depois de terminada a votação; ape­
nas nesse exato momento votei contra, pela forma

. como chegaram. Mas, para votarem, para partici­
parem, votei favoravelmente. As cópias taqUlgrá­
ficas da Subcomissão de Educação estão aí para
provar a veracidade das palavras que acabei de
dizer. Peço a V. Ex' que suspenda a reunião para

.poder realmente resolver o problema. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Está suspensa a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos.

Srs. Constituinte, até este momento, esta Presi­
dência não logrou um contato com o Presidente
Ulysses Guimarães.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - Para uma comunicação Sr. Presidente;
peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Para uma comunicação, tem a palavra V.Ex'.

O SR CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - Sr. Presidente, se não estou equivocado,
porque hoje não estou conseguindo entender
muito bem as coisas, mas, sem entrar no mérito
da pendência que se travou aqui, pois não perten­
ço nem ao PC do B nem ao PFL, senti-me desig­
nado para uma comissão - assim ouvi com estes
ouvidos - integrado por representantes de dife-

rentes os Partidos, para ir ao Presidente Ulysses
Guimarães saber o que queria dizer aquele "publi­
que-se" que estava parecendo, à primeira vista,
para alguns, a "saia" do antigo PDS aparecendo
um palmo. '

Na realidade, tínhamos que saber o que era
aquilo, porque muitos, mc1usive da Casa, diziam
que esse "publique-se" correspondia a deferi­
mento, que essa era não uma saída estratégica
de uma dificuldade qualquer, eventual, mas sim
uma decisão rotineira do Presidente, é a lingua­
gem do Presidente. Não fosse para entender, teria
indefendo, arquivado e não mandado publicar.

Então, fomos ao Presidente, - se vou fazer
o relatório ascético, sem desejar chegar a nenhu­
ma conclusão, a não ser o que trouxe - eu e
os Constituintes .Joaci Góes, Octávio ElíSIO, Pedro
Canedo, 'Aldo Arantes, Carlos Alberto Caó, even­
tualmente, alguns Constituintes do PDT, Brandão
Monteiro e José Maurício. O Sr. Ulysses Guíma­
-rães estava no Palácio do Planalto, participando
de um ato de comunicação do Presidente da Re­
pública à Nação brasileira sobre um novo pacote
de medidas. Procuramos, então, nos entender
com o Dr. Paulo Afonso Martins, que é a autori­
dade na interpretação da junsprudência da Casa
e conhece, mais do que ninguém a linguagem
do Presidente Ulysses Guimarães. Este entendi­
mento foi telefônico, mas posso assegurar que
era a voz mesmo do Dr. Paulo Afonso. Vários
companheiros conversaram com o mesmo e fui
íncubido, pela generosidade dos companheiros,
talvez por estar mais distante das paixões neste
momento, para colher a palavra e trazê-la em
nome dos demais.

Então, fiz o questionário e tudo o quanto ele
dIZ para justificar a decisão, poupo-me de repro­
duzir, mas a conclusão nítida, cristalina e livre
de qualquer outra mterpretação é que o despacho.
onde se lê "publique-se" leia-se "deferido". Esta
foi a palavra que OUVi, com este ouvidos, ao telefo­
ne, do Dr. Paulo Afonso Martins.

Interroguei para fazer a profilaxia de qualquer
equívoco que pudesse acontecer, tive até uma
conversa bem didática e não fiquei com nenhuma
dúvida, dispensando toda a fundamentação, por­
que foi tudo fundamentado. E ainda acrescen­
tando que o problema do Constituinte Pedro Ca­
nedo e do PFL é de economia interna do PFL,
mas, se vale a palavra do Presidente para esta
Comissão, se continua valendo, indiscutivelmen­
te, uma decisão 'do Presidente da Casa para esta
Comissão, então já foi dada. Esta é a informação
que trago, sem entrar no mérito da questão (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Com a palavra o Constituinte Mendes Ribeiro.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO­
Estamos diante de um fato que precisa ser resol­
vido, Sr. Presidente, para que, daqui, por diante,
retomemos, de uma só vez e de um só impulso,
as decisões. Já sabemos da decisão de V. Ex".
sem colocar em dúvida aquilo que foi narrado,
ao auscultar pessoalmente o Presidente Ulysses
Guimarães. Não me arvoro em querer fazer um
consenso, mas talvez quem sabe, um denomi­
nador comum.

Existem, como se sabe, duas posições dentro
desta Casa. Nós, Constituintes, sabemos. Essas
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duas posições podem, inclusive,ser alvo de con­
versas no decorrer do tempo que V. Ex' leve para
ter um contato pessoal com o ConstituinteUlysses
Guimarães, contato esse que não vai colocar em
dúvida, nem de leve, aquilo que foi narrado aqui
pelo ilustre Constituinte que me precedeu na tri­
buna. Falo isso porque sei da decisáo de V.Ex',
que é de ir ter com o Presidente Ulysses Guima­
rães.

A minha proposta a V. Ex" e ao Plenário é que
se suspenda a reunião por um prazo determinado,
a juízo de V. Ex', o suficiente; necessário para
que V. Ex' vá encontrar-se com o Presidente Ulys­
ses Guimarães para que possamos ter, na volta,
uma continuidade ou não de sessão insuscetível
de suspeita, para que não tenhamos aqui qualquer
decisão, amanhã ou depois, que sofra qualquer
tipo de inquinação de nulidade.

V. Ex" suspende a reunião, ficamos conversan­
do e quando V.Ex" voltar,V. Ex", então, determina
que se deflagre o processo de votação.

Quero dizer uma coisa a V. Ex": ouvi toda a
tarde a galeria se manifestar. Acho lindo, acho
que o aplauso gratifica e a vaia consagra, mas
V. Ex' há de convir comigo que a galeria tem
que ter a obediência ao Regimento, que tem o
Constituinte;caso contrário, não estamos aqui pa­
ra fazer gestos para serem aplaudidos ou vaiados,
estamos fazendo uma Constituição. O que estou
dizendo é que se livre o Plenário da inquinação
de nulidade.

O SR. RElATOR (Arturda Távola) - Sr. Presi­
dente, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, tenho uma sugestão que acho que
pode resolver a questão toda ...

O SR. RElATOR (Arturda Távola) - Sr. Presi­
dente, a minha realmente é uma questão de or­
dem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Para uma questão de ordem, concedo a palavra
ao RelatorArtur da Távola.

O SR. RElATOR (Artur da Távola) - Chamo
a atenção dos Srs. Constituintes. Estou vendo as
dificuldades do Presidente, que é um homem de
bem, que está pretendo conduzir os trabalhos
com a maior isenção na descoberta de um crité­
rio. E agora, por acaso, me veio claro um critério
de decisão que me parece possível ao Presidente,
que deseja fazê-lo, acredito, com a maior isenção
e equilíbrio.

Estou aqui, em mãos, com o ofício do Consti­
tuinte José Lourenço, que deu início a todo o
problema que nos levou a tarde:

"Solicito a V. Ex' o obséquio de alterar a
designação referente ao Constituinte Pedro
Canedo, que passa de membro efetivo,etc.,
em vaga ocupada pelo Constituinte José
Mendonça Bezerra."

Neste ofício, que está aqui à disposição dos
Srs. Constituintes, está escrito em cima do mes­
mo "publique-se, em 12.6.87", assinado: Ulysses
Guimarães, razão pela qual acredito que o Presi­
dente já tenha a solução na solução anterior.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Lamento informar ao RelatorArturda Távola,com
todo o respeito à sua inteligência fulgurante, que
está rendondamente enganado. Esta decisão aqui

não depende do Dr. Ulysses Guimarães. A ordem
do Dr,UlyssesGuimarães é um outro documento
ao Líder do PFL,José Lourenço, mandando pro­
ceder a suspensão. Este aqui é apenas do Presi­
dente do PFL.

O SR.RElATOR (Arturda Távola)- Não estou
pondo em dúvida a decisão de V. Ex"...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Este ato é apenas referente ao PFL. O outro ato
que mandou o Presidente do PFL fazer isso é
que é o ato do Presidente UlyssesGuimarães que
tem a determinação e o mandante.

O SR. RElATOR (Artur da Távola) - Mas e
a assinatura em cima, Sr Presidente, "Publique-se
em 12.06.87", Ulysses Guimarães?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Essa assinatura é do Presidente Ulysses Guima­
rães. Isto é uma forma de conhecimento, mas
essa determinação, essa ordem para que seja feita
a indicação do Constituinte Pedro Canedo não
existe, como existiuno caso da sua retirada.

O SR.RELATOR (Arturda Távola) - Sim, sem
dúvida Agora, quanto ao "publique-se", parece­
me que se V. Ex" acatou, com toda razão, no
primeiro caso ...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não, eu não acatei esse "publique-se". O que
acatei foi a ordem do Presidente Ulysses Guima­
rães para o Constituinte José Lourenço. O que
estou acatando aqui é a determinação do Consti­
tuinte José Lourenço e náo do Presidente Ulysses
Guimarães.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pela ordem, tem a palavra V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Muitoobrigado.

A nossa proposição é diferente dessa e gasto
apenas meio minutinho para dizer que uma coisa
é uma determinação do Presidente Ulysses Gui­
marães, assinada por ele, dando uma ordem clara
e pedindo que essa ordem seja publicada; outra
coisa é um documento que consagra um pedido
do presidente de um outro partido, de um terceiro
partido, levado à consideração de S. Ex', o Presi­
dente UlyssesGuimarães, e ele, ao invés de tomar
qualquer deliberação, mandou publicar. Publicar
quer dizer dar conhecimento de que houve esse
pedido, somente isso. Mas, não quero entrar no
mérito desta questão, porque acho que tenho
uma proposta que, se aceita, possa levar a uma
solução que possa atingir o interesse de ambas
as partes

A solicitação que faço ao nobre Constituinte
Arolde de Oliveira, que aqui representa a lide­
rança do PFL, que é o meu Partido, é no sentido
de considerarmos nós do PFL, que um compa­
nheiro nosso, que integra o nosso Partido, que
gostariamos que continuasse tendo vez,presença
e voto, mesmo negada por ele, em ocasião ante­
rior, a 4 outros companheiros nossos; mesmo
considerando que Hermes Zaneti, a quem tanto
admiramos, também fez o mesmo, são posições
regimentais próprias, quero sugerir que esse com­
panheiro nosso, Pedro Canedo, possa ter vez e

voto. Quero trazer esta questão, desde que, natu­
ralmente, haja uma compensação até por panda­
de, por equilibrio, de que o PC do 8 também
ofereça, em outra Comissão, a ser acordada entre
as lideranças, uma posição sua para um outro
elemento nosso...

Então, creio que essa mesma gentilezaque está
sendo feita poderia receber uma contrapartida
Quero trazer esta sugestão, acredito que em um
acordo de alto nível, consultando o interesse de
ambas as partes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Queria fazer uso da palavra

Acho que estamos brincando como crianças
aqui. Passamos a tarde inteira aqui perdendo o
nosso tempo e não fazendo nada. Sugiro a V.
Ex" que tome uma decisão ou suspenda a reunião.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, esta Presidência tem em mãos
matéria de alta indagação, matéria de enorme
responsabilidade. É muito fácil apresentar suqes­
tões, é muito fácil apresentar propostas, mas, no
finalde tudo, a responsabilidade é só deste Presi­
dente. A responsabilidade pelo que venha a ocor­
rer posteriormente, em função de uma decisão
obscura, neste caso, esta responsabilidade será
só deste Presidente.

A minha decisão é a seguinte: pedirei ao Presi­
dente UlyssesGuimarães uma definição clara, por
escrito, e apresentarei a esta Comissão. E esta
decisão clara e por escrito, eu a acatarei ímedía­
tamente.

Suspendo a reunião por uma hora e vou à resi­
dência do Sr. Presidente Ulysses Guimarães.

Está suspensa a reunião.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Está reaberta a reunião.

Srs. Constituintes, lamento informar que per­
maneci na residência oficialdo Presidente Ulysses
Guimarães até este momento, e não consegui
falar com S. Ex", falei com vários de seus asses­
sores, mas, infelizmente,não consegui falar com
o Presidente Ulysses Guimarães.

Estamos diante de um impasse simples de re­
solver, fácile rápido Quero crer que não teremos
muita perda de tempo amanhã.

Pedi ao Dr, Paulo Afonso, Secretário-Geral da
Mesa da Câmara dos Deputados, Secretário do
Presidente UlyssesGuimarães, que transforme es­
te "publique-se" num despacho simples, elemen­
tar. Caso a sua intenção, a sua decisão, seja desig­
nar o Constituinte Pedro Canedo, escreva um ofí­
cio com duas linhas: "Sr. Presidente Marcondes
Gadelha, tenho a honra de designar o Constituinte
Pedro Canedo para ocupar a vaga do PC do 8
nessa Comissão", e acatarei plenamente.

Pedi ao Dr.Paulo Afonso, se esse for o entendi­
mento do Presidente Ulysses que já redija isso
e já deixe pronto só para pegar a sua assinatura,
que pode me ser entregue hoje ainda, ou amanhã
cedo.

Da forma como as coisas se encontram, há
um impasse, e não tenho condições de prosseguir
com os trabalhos, porque o Regimento é muito
claro neste ponto: o Presidente UlyssesGuimarães
designa os membros de cada Comissão. "Os lí­
deres indicam os membros das suas bancadas
e o Presidente faz a designação."
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Se, porventura, o Dr. Ulysses Guimarães faz
a designação do Constituinte Pedro Canedo, não
me compete discutir se está certo ou se está erra­
do, mas simplesmente acatar a decisão do Presi­
dente Ulysses Guimarães. E S. Ex' que se entenda
com o Líder do PFL e com o Líder do PC do
B. O nosso papel é cumprir o Regimento, que
é linear neste ponto. Designado pelo Presidente,
acatamos a decisão.

Assim, aguardaremos até amanhã às 9 horas,
um despacho positivo, objetivo, sucinto do Presi­
dente Ulysses Guimarães, que, tenho certeza, quer
ver esta Constituinte trabalhar celeremente para
alcançar os seus objetivos dentro do prazo espe­
rado pelo povo brasileiro.

Estão inscritos para o encaminhamento de vo­
tação os Constituintes Cristina Tavares e Octávio
Elísio,que falarão a favor;os Constituintes Mendes
Ribeiro e Sandra Cavalcanti, que falarão contra.
Esta inscrição foi feita hoje e será preservada para
amanhã.

Está suspensa a reunião até as 9 horas de ama­
nhã.

Reunião em 13 de Junho de 1987
Às 11:05 horas

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos.

A Presidência pede desculpas pelo atraso, que
se deveu, evidentemente, ao interesse de melhor
servir ao Plenário e à Assembléia Nacional Consti­
tuinte e ter definições precisas para orientar os
nossos trabalhos.

Antes de passarmos à parte substantiva dos
nosso trabalhos, a Mesa fará leitura do Capítulo
X do Regimento, referente às questões de ordem:

"M 74. Constituirá questão de ordem,
suscitável em qualquer fase da sessão, pejo
prazo de 5 (cinco) minutos, toda dúvida sobre
a interpretação deste Regimento.

§ 1° A questão de ordem deve ser obje­
tiva, indicar o dispositivo regimental que deu
motivo à dúvida, referir-se a caso concreto
relacionado com a matéria tratada no mo­
mento, não podendo versar tese de natureza
doutrinária ou especulativa.

§ 29 Para contraditar questão de ordem,
será permitido, a um só membro da Assem­
bléia, falar por prazo não excedente ao fixado
no caput deste artigo.

§ 3° Da decisão da Presidência em ques­
tão de ordem caberá, com apoiamento de,
no mínimo, 35 (trinta e cinco) Constituin- ,
tes..".

Este § 3°se refere já ao Plenário da Constituinte,
que se aplica a esta Comissão.

A Mesa tem a informar que recebeu do Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte despa­
cho vazado nos seguintes termos:

"A S. Ex', Senador Marcondes Gadelha,
Presidente da Comissão da Familia, Educa­
ção, Cultura e Esportes, Ciência e Tecnologia
e da Comunicação:

Brasília, 13 de junho de 1987.
Sr. Presidente:
A Constituição Federal, na letra a, pará­

grafo único, do art. 30, estabelece que:
"a) na constituição das Comissões, asse­

gurar-se-á, tanto quanto possível, a represen­
tação proporcional dos partidos..."

O Regimento Intemo da Assembléia Na­
cional Constituinte, § 2°, art. 13, afirma que:

"Os membros de cada Comissão serão
indicados pelas Lideranças partidárias ..."

O § 5°, art. 12, do mesmo Regimento,
quando trata das prerrogativas dos Líderes
partidários, atribui ao Líder competência para
"indicar os representantes de seu partido nas
Comissões".

O Regimento Interno da Câmara dos De­
putados declara que é da competência do
Líder de Partido "indicar à Mesa os membros
de sua bancada para compor as Comissões
da Câmara .." (art. 9°).

O Regimento do Senado Federal, art. 85,
declara que:

"... os Líderes entregarão à Mesa, nas 48
(quarenta e oito) horas subseqüentes à insta­
lação da respectiva sessão legislativa,as indi­
cações nominais dos titulares e suplentes."

O Regimento Comum do Congresso Na­
cional, em seu art. 5°, diz que compete ao
Líder "a indicação dos representantes de seu
partido nas Comissões". .

Assim, pelos dispositivos citados, obser­
va-se'

a)' a representação nas Comissões é
sempre partidária;

b) compete aos respectivos Líderes a in­
dicação de seus liderados para integrarem
as Comissões.

Na Câmara dos Deputados, as Presidên­
cias têm admitido que um Membro de uma
Bancada preencha vaga em Comissão per­
tencente a outra, desde que os Líderes inte­
ressados, em conjunto, façam acordo neste
sentido, comunicando-o ao Presidente da
Casa.

Não é admissível, pelas normas citadas,
que Membro de uma Bancada, já que todos
têm filiação partidária, seja indicado para
ocupar vaga de outro Partido que não o seu,
à revelia do seu próprio Líder.

Nestas condições, no caso em tela, para
que o Constituinte Pedro Canedo possa ocu­
par vaga em Comissão pertencente a outro
Partido, indicado pelo Líder deste, terá que
ter a concordância do seu próprio Líder. (a):
Ulysses Guimarães, Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Srs. Constituintes, esta questão referente ao
Constituinte Pedro Canedo está definitivamente
dirimida e S Ex' não poderá integrar esta Comis­
são Temática n" 8.

Passamos ao processo de votação, iniciando
pelo Substitutivo do Relator.

Estão inscritos para encaminhamento de vota­
ção...

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Pela
ordem, Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Só um instante, nobre Constituinte.

Está em votação o Substitutivo do Relator e
estão inscritos para encaminhar a Constituinte
Cristina Tavares, o Constituinte Octávio Elísio,
Constituinte Mendes Ribeiro e a Constituinte Rita
Furtado. Em seguida falará o Relator. Cada um
desses oradores terá 5 (cinco) minutos para a
sua exposição e o Relator falará por 10 (dez) mi­
nutos.

Tem a palavra o Constituinte Joaci Góes, para
uma questão de ordem. Peço a S. Ex' cite o artigo
do Regimento.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Na
realidade, peço a V. Ex' decida a questão de ordem
que me prometeu ontem - art. 16,§ 5°.Ao ouvir
a questão de ordem V. Ex' disse que faria determi­
nados comentários e, em seguida, decidiria a
questão de ordem. Houve uma série de interrup­
ções e chegamos a este ponto sem que aquela
questão tenha sido resolvida. Se V. Ex' quiser po­
derei reproduzir tudo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V.
Ex' pode reproduzir.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Pedi a
V.Ex"abrisse o Regimento no art. 16 e seus pará­
grafos, para que pudéssemos fazer juntos a inter­
pretação, porque o texto do Regimento Intemo
desta Comissão difere, na sua linguagem literal,
da interpretação que foi dada por V. Ex'.

Pergunto: o Parecer com o Substitutivo do Rela­
tor terá preferência para a votação; começamos
a ler o § 2°, em seguida passamos ao § 3°, desce­
mos ao § 4°, chegamos ao § 5° e perguntei a
V. Ex' qual era o Parecer do Relator. V. Ex' disse­
me que era o do Substitutivo, como eu também
entendo assim. E aí seguimos na leitura:

"Se o Parecer do Relator'não for'acolhido,
o Presidente conceder-lhe-á até a reunião se­
guinte para redigir novo' Parecer, salvo ex­
pressa manifestação do Relator de que não
o deseja redigir, cabendo, então, ao Presi­
dente designar outro Relator entre' os inte­
grantes da Corníssão.que terá Idêntico prazo,
sem que este fato determine a substituição
do Relator titular."

Aquestão de ordem é dirimire esclarecer muito
bem este ritual.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Perfeitamente, chaque maJheur à son temps.
Esta questão de ordem deve ser posicionada no
momento correto da sessão.

No Capítulo X, Das Questões de Ordem, § 1"
do art. 74 diz:

u§ 10 A questão de ordem deve ser obje­
tiva, indicar o dispositivo regimental que deu
motivo à dúvida, referir-se a caso concreto
relacionado com a matéria tratada no mo­
mento...".

Não há dúvida, nem da parte de V. Ex', nem
da parte desta Presidência, que devemos colocar
em votação o Substitutivo do Relator. V.Ex' tem
dúvida sobre o que virá a seguir.

Peço a V. Ex' para formular esta questão de
ordem no momento oportuno, após a votação
do Substitutivo, e decidiremos.

O SR. CONSTITUINTE JOACIGÓES -Ontem
levantei a questão de ordem no preciso momento
em que V. Ex' dava a interpretação de qual era
o ritual.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Exatamente. Estava dando uma informação e V.
Ex', primeiro, levantou uma questão de ordem
e depois pediu-me para conversar em particular
- conversaríamos, mas, infelizmente, não houve
essa conversa, mas nada impede que ISSO seja
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tratado em nível de questão de ordem no mo­
mento azado.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Pois
não.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra à Constituinte CristinaTavares.
(Pausa.) ,

S. Ex' não se encontra presente.
Concedo a palavra ao Constituinte Octávio Elí­

SIO.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, entendo que V. Ex' deve a1temar
a palavra para quem vai defender e quem vai
pronunciar-se contra o Substitutivo. ,

O SR. PERSIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem toda razão. Pergunto a V. Ex' se já
houve algum pronunciamento num sentido ou
noutro, para que eu possa a1temar.

O SR. CONsmUlNTE HERMES ZANETI -
V. Ex", Sr. Presidente chamou a Constituinte Cris-
tina Tavares, que está inscrita... '

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
...para falar a favor.

O SR. CONSmUINTE HERMESZANEl1­
Proponho a V. Ex' iniciemos os trabalhos desta
manhã com a seriedade e a tranqiJilidade neces­
sárias. V. Ex< referiu-se de f01111a deselegante a
este Parlamentar, tanto assim que motivou tam­
bém uma manifestação deselegante dos eminen­
tes Constituintes. sé quiserem iruciaros trabalhos
desta manhã com a responsabilidade e a serie­
dade que todos devemos ter, estou,disposto. Pen­
so que ontem já provamos que, se preferirem
outros caminhos, seremos capazes de adotá-los.

Sr. Presidente, solicito a V. Ex' - chegou a
Constituinte Cristina Tavares - possa chamá-Ia,
para retomarmos os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Se V. Ex" se sentiu de alguma forma ofendido,
peço-lhe desculpas, mas confesso que em ne­
nhum momento tive a intenção. Tentei responder
com a maior seriedade à indagação formulada
por V. Ex". Não havia outro caminho, dentro da
lógica do Presidente, a não ser indagar se houve
algum pronunciamento em qualquer direção.

O SR. CONSmUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, a Constituinte Cristina Tavares es­
tava inscrita para defender. Se S. Ex' não estava
na hora em que foi chamada, era evidente que
V.Ex"deveria chamar quem fosse adotar a outra
posição.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não, não era evidente, porque a Constituinte Cris­
tina Tavares sei que falará a favor, mas não falou.
Não posso adivinhar...S. Ex' pode até, num dado
momento, falar contra. Não posso adivinhar o
que a Constituinte vai falar.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, ela estava inscrita para falar a favor,

: tanto que V.Ex"disse isto.

I O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Ela está inscrita para falar a favor, falará a favor,
mas nem esta Presidência, nem V. Ex' nem nin­
guém pode obrigá-Ia a falar a favor. S. Ex' tem

plena liberdade, para falar da maneira que bem
entender. '

Tem a palavra a Constituinte Cristina Tavares.

A SRA. CONSllTUINTE CRIS11NA TAVARES --'
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a decisão que
vamos tomar, a decisão que esta Comissão toma­
rá não diz respeito apenas aos interesses pessoais
e imediatos dos que estão aqui - com mandato
popular -, mas diz respeito, sim, ao futuro deste'
País. É ap futuro deste País, ao futuro deste povo
que, neste momento, aqueles que defendem o
relatório do Constituinte 'Arturda Tévolachamam
a atenção. Os filhos e os netos dos Constituintes
que se sentam nesta Comissão haverão de cobrar.
As futuras gerações haverão de cobrar os peque­
nos negócios que estão sendo feitos e os peque-'
nos e mesquinhos interesses que estão sendo,
defendidos. As pequenas vaidades que estão sen­
do exacerbadas deverão ceder lugar ao que há
de substantivp nos assuntos de que estamos tra-
tando. , . .

Há pouco sentâvamos com a Constituinte San­
dra Cavalcanti, que, em nome da bancada que
defende o ensino pago, que defende o estatismo
na concessão dos canais de rádio e televisão,
que defende um Alcorão nas relações, e cedemos,'
e cedemos porque entendemos que a Consti­
tuição deverá ser escrita não com vencidos e ven­
cedores, e sim através de um consenso onde pre­
domine o bem público e o bem nacional.

Esta não é uma Constituição de vencidos e
de vencedores. Diferentemente do que foi dito
aqui, 'esta não é uma Cc:mstituição de 'direita ou
de esquerda, porque, para defender o Brasil, não
precisa ser de direita ou de esquerda, basta ser
brasileiro.

É em nome da nacionalidade brasileira, é em
nome do futuro deste País que defendemos políti­
cas democráticas de comunicação social. É em
nome do futuro deste País que defendemos que
o Brasil tem autonomia para decidir a sua política
tecnológica. " '

É em nome do fututro deste País que defende­
mos o direito soberano na educação pública para
todos. Sim, não estamos aqui para defender sim­
plesmente os marajás do ensino. Não estamos
aqui para defender a UDR do ensino. Estamos,
sim, para defender o ensino público para todos
os brasileiros.

Seremos julgados pela Nação brasileira que es­
tá aí fora. Se fizermos uma Constituiç~otão pe­
quena como se fosse um sapato apertado no
pé, essa Constituição não resistirá ao movimento
social e este País poderá chegar à instabilidade'
com a responsabilidade daqueles que querem
que o Brasil volteao século xvm ou ao século XIX. '
, Não estamos discutindo aqui questões ideoló­

gicas. Estamos discutindo, mas questões nacio­
nais, acima de partidos políticos, acima de con­
ceitos pessoaís.

Srs. Constituintes, a responsabilidade é de cada
um. A Nação nos julgará, como, aliás, já começa
a julgar. Quando voltarmos, cada um de nós, aos
nossos Estados, haveremos de ver a Nação mobi­
lizada. Conheço gente aqui que se senta hoje co- .
mo Constituinte, que votou errado, equivocou-se,
e depois teve que mudar de partido, porque não
podia mais voltar às suas bases com aquele nome
maldito daquele partido maldito que defendera.
Conheço gente que cometeu, o equivoco, mas

não era tão sério, porque o equívoco não era
dentro de uma Constituição. Agora é mais gra­
ve.Se o ~MDB, eventualmente, está abrigando
passageiros que na VelhaRepública defenderam...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, o tempo de V.Ex"está esgo­
tado.

À SRA' ccesrmmrre CRISTINA TAVARES
Vou 'concluir. V. Ex",aliás, é um caso contrário,
foi do PMDB e saiu; estou falando sobre os que
foram de lá e vieram para cá. '(Palmas.)

O PMDB tem um programa, tem uma idéia,
tem bandeiras e defendeu essa bandeira e esse
Programa durante 23 anos. Os traidores do Pro­
grama .do PMDB, esses que chegaram para se
abrigar das siglas malditas que tinham, não fica­
rão impunes. A convenção do Partido virá para
cobrar, uma ética partidária. O. compromisso do
nosso: Partido é, o compromisso .corn a Nação
brasileira. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes'Gadelha)­
Concedo' a palavra ao nobre Constituinte Mendes
Ribeiro:S. Ex' dispõe de 5 minutos para seu pro­
nunciamento.

9 SR. CONSmUlNTE, MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, Srs, Constituintes, disse bem a
Constituinte Cristina Tavares que seremos julga­
dos. Deresto, fomos julgados não faz muito tem­
po, no ç:Iia 15 de novembro por isso estamos
aqui. Aqueles que foram julgados e não passaram,
não estão aqui.

Disse bem a Constituinte Cristina Tavares,
quando se referiu ao Partido majoritário na As­
sembléia Legislativa, quando enfatizou que esse
Partido tem compromissos com a maioria, com­
promissos com o consenso que Tancredo Neves
levou,às praças, às ruas, aos canais de televisão
aos rádios, compromissos que geraram o aceno
aos tidos por de-um lado ou de outro. O Brasil
não está nem de um lado, nem de outro. O Brasil
está em todos os lados.

Aqui mesmo, neste Plenário, e aqui mesmo,
nestas galerias, se mostra a bendita mescla de
que o Brasil é feito. Ninguém é dono da caixa­
preta; significa que ninguém é dono da verdade.
Triste de uma Assembléia Nacional Constituinte
onde existe uma unanimidade e um diapasão,
onde um s6 toque e os outros, obrigatoriamente,
tenham que sair marchando afinadamente. Nada
importa que hoje eu vote a favor da Constituinte
Cristina Tavares - e vou votar contra ela - ou
nada importa que amanhã eu vote contra quem
quer que seja, porque depois de amanhã votare­
mos juntos. '

Se eu tivesse que votar hoje na Comissão da
Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem
e da Mulher, estària votando pela preservação do
díploma para ,a categoria de jomalista, estaria vo­
tando junto com a Constituinte Cristina Tavares
- vamos votar juntos em Plenário.

Ninguém é dono da caixa-preta. Significa ape­
nas uma posição: trabalhamos, dura e arduamen­
te, nas Subcomissões; dura e arduamente, nas
Subcomissões saíram !?aiorias. Essas maiorias
são maiorias eventuais; que podem ser modifi­
cadas nesta Comissão Temática, podem ser mo- ,
dificadas na Comissão de Sistematização e po­
dem ser modificadas, ainda, no grande Plenário
da Assemblé~a Nacional Constituinte.
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Se aqui jurarmos, um e cada um, por eventuais
posições assumidas, estaremos chamando sobre
nós aquela condição de donos da verdade, que
não nos compete ter. '

Também não devemos temer o julgamento do
povo, Até, pelo contrário, deveríamos pedi-lo. De­
veríamos pedi-lo no aplauso que acarinha ou na
vaia que, no dizer imortal de Nelson Rodrigues,
consagra, porque o que só não consagra é a indi­
ferença. Os indiferentes passam. Aqueles que são
contrariados ou são aplaudidos marcam posição,
e somente os que não marcam posição não têm
lugar em uma representação como a Assembléia
Nacional Constituinte.

Tenho um profundo respeito pelo Relator Artur'
da Távola, a quem considero excepcional colega,
um brilhante homem público, como considero
de inegável e memorável valor a Constituinte Cris­
tina Tavares, e considerarei de inegável e memo­
rável valor todos quantos votarem contra ou a
favor de meu ponto de vista nesta Comissão e'
neste momento. ,

Vouvotar contra o parecer do Constituinte Artur,
da Távola, porque acredito, não sendo o dono
da verdade - que o Constituinte Artur da Távola,
em que pese à sua sabedoria, à sua boa vontade,
ao seu desejo, não conseguiu reunir no seu Pare­
cer o consenso emergente das três Subcomis­
sões.

'Com o meu respeito, Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituinte, era isto o que tinha a dizer,(Palmas e apu-
posJ '

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa entende que não tem necessidade de
fazer qualquer exortação às galerias pela parcimô­
nia. Sabemos que a maioria dos presentes é de
pessoas ligadas à área de educação, e educação
se pratica em toda parte, na escola, nas ruas li
até mesmo no Congresso Nacional.

Pedimos apenas aos presentes que nunca per­
cam a consciência de que não estamos elabo­
rando um documento qualquer, estamos elabo­
rando a Constituição deste País, a Constituição
que vamos legar para os nossos filhos e 'para
os filhos dos nossos filhos. Tudo que peço aos
profissionais de educação aqui presentes é que
tenham pelos Srs. Constituintes o mesmo respeito
que têm pelos seus alunos nas salas de aula.

Muito obrigado.
Concedo a palavra ao Constituinte-Oct:iMo Elisio.

.>
O SR. CONSTITUlNTÉ>ocrÁVlO EÚSIO­

Sr. Presidente, caros-Constítuíntes, inicialmente
devemos uma explicação a todos que estiveram
aqui, ontem, e à sociedade brasileira que está
atenta ao trabalho desta Constituinte. Vieram para
cá, ontem, para ouvir a votação e a discussão
de um relatório que não houve. É uma sistemática
parlamentar, onde se discutiu e se lutou para que
um Companheiro nosso aqui estivesse. Infeliz­
mente o esforço de ontem foi em vão, porque,
por decisão do Presidente Ulysses Guimarães, o
nosso colega Pedro Canedo não está aqui hoje.

Nobres Constituintes, temos uma enorme res­
ponsabilidade, com o trabalho que nos foi dele­
gado pelo voto popular, de escrevermos uma
Constituição que responda aos interesses da so­
ciedade brasileira. Vivemos uma experiência de
Subcomissões, onde a sociedade, aqui dentro,
nos trouxe sugestões, nos trouxe propostas que,

em grande parte, foram acolhidas e levadas aos
relatórios das Comissões.

Hoje temos diante de nós o Relatório do emi­
nente Constituinte Artur da Távola. Não é um rela­
tório perfeito, não contém tudo aquilo que eu,
como Constituinte, acho deva conter. Também
acho que o processo constituinte é um processo
permanente de negociações, onde as flexibilida­
des que coloquem a serviço da elaboração de
alguma coisa, que, não fugindo aos compromis­
sos, tenha absoluta determinação de se chegar
àquilo que o País espera de nós e pelo qual vamos
ser cobrados.

Vimpara cá com um compromisso muito claro.
Na área da educação, o relatório do ilustre Consti­
tuinte Artur da Távola, com alguns reparos, res­
ponde ao que desejávamos. Em primeiro lugar,
ao contrário do que alguns dizem, esse relatório
defende como nós, que este País tenha escolas
públicas e escolas particulares. Ele diz: "É livre
a organízaçâo'dentro de determinadas condições
da escola".

Este País deseja a escola para todos; e o fato
de existirem nele 7 milhões de crianças fora da
escola, que são filhos de trabalhador, que não
podem pagar escola, isso nos remete, clara e de­
terminadamente, ao fato de que a liberdade de
ensino só vai ocorrer se existir escola pública e
gratuita para todos.

O princípio da exclusividade das verbas públi­
cas para a escola pública não significou nem sig­
nificao compromisso com o fechamento da esco­
la particular. Este próprio documento estabelece
um financiamento em termos de pesquisa, o que
é fundamental para as universidades; estabelece
o problema de atendimento a determinados tipos
de escolas que são definidas aqui como filantró­
picas, confessionais ou não, comunitárias, filan­
trópicas ou confessionais. É uma abertura que
se criou, contra a qual alguns de nós nos coloca­
mos, mal?o fundamental é que não estamos com
todos os detalhes desse projeto.

O apelo que faço aos Colegas da Comissão
é que aprovemos o Substitutivo elaborado pelo
Relator e trabalhemos, através de uma clara nego­
ciação, na definição daqueles pontos nos quais
podemos transigir e que vamos transigir, e daque­
les dos quais não podemos transigir, porque te­
mos compromisso com eles e, às vezes, são ine­
gociáveis, vamos votá-los aqui e vamos assumir
o compromisso com o resultado dessa votação.

Sou a favor do Substitutivo Artur da Távola,
não porque seja perfeito, porque não o é, mas
porque é através dele que se começou aquilo
que temos que fazer aqui, na Comissão de Siste­
matização, em Plenário, que é um processo per­
manente de negociação, de busca daquele texto,
no qual os nossos princípios estejam defímdos,
no qual aqueles princípios básicos estejam esta­
belecidos, mas onde, em parte substantiva da coi­
sa, possamos sentar-nos, possamos parar uma
reunião e conversar e, a partir dessa conversa,
entender que é possível, em vez de sairmos para
destaques artigo por artigo, estabelecer em quais
pontos devemos negociar em quais pontos temos
consenso, onde devemos chegar à votação em
Plenário.

Faço um apelo a esta Comissão para que ado­
temos o Substituitvo Artur da Távola e, a partir
da sua aprovação, estabeleçamos negociações
em termos de pontos, aprovando aquilo que de

fato a nossa consciência de Constituintes estabe­
lece, e, entendo que será possível, como começa­
mos a fazer agora na área da educação, cami­
nharmos na definição de pontos comuns, para
trazermos aqui apenas para votação aqueles pon­
tos que são inegociáveis.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra à nobre Constituinte Rita Fur-
tado. ' ,

A SRA.CONSmmNTE RITA FURTADO - Sr.
Presidente, Srs, Constituintes, vimos, de algumas
semanas, de um trabalho diuturno, debruçados
em cima dos sucessivos substitutivos do nobre
Relator Artur da Távola. Nesse trabalho nos uni­
ram o nosso compromisso com a sociedade, o
nosso dever de trazer a esta Comissão um relató­
rio que pudesse representar os anseios de uma
sociedade livre e democrática. A nossa proposta,
as nossas emendas, refletem um trabalho supra­
partidário, e refletem, principalmente, um trabalho
dentro de uma linha básica de crenças, de princí­
pios e de respeito ao povo brasileiro. Temos certe­
za e consciência disso, embora, muitas vezes, es­
tejamos recebendo adjetivos ,que levam a confun­
dir a opinião pública. Não somos conservadores,
não somos retrógrados. Estamos procurando en­
contrar, com essas emendas e com as nossas
propostas, um meio de preservar as conquistas
do nosso povo brasileíro e olhar para as futuras
conquistas de uma forma não arbitrária, não sec­
tária e não superada.

Deixo aqui bem claro a todos os nossos nobres
Constituintes que esse trabalho é fruto de um
consenso suprapartidário.

Isso é muito sério, pois a proposta que temos
não resvalou pelo sectarismo. Temos reparos ao
Substitutivo do nobre Relator, não podemos acei­
tá-lo na forma como foi apresentado, principal­
mente porque existe um ponto que deixou a todos
perplexos, quando partimos para essa negociação
e essa busca de um consenso. Vencemos com
vários artigos na Subcomissão de Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação. Foram vencedores
alguns artigos que continham posições sérias e
foi a maioria que pensou assim, e esses pontos
de vista nãc foram respeitados. Foi lamentável
que abríssemos o Substitutivo e encontrássemos
emeridas que prejudicavam aqueles artigos apro­
vados por maioria absoluta na Subcomissão. Te­
mos também o maior respeito pela posição da
Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes,
onde também vários pontos não foram respei­
tados e não existe essa posição de que este grupo
é contra a escola particular ou contra a escola
pública.' Não é verdade, somos a favor do ensino
público, somos a favor também do ensino priva­
do, somos a favor do ensino, somos a favor é
de se agilizar,para que este País tenha mais esco­
las.

Então, temos reparos a fazer na área de educa­
ção, na área de tecnologia, ciência e comuní­
cação, e alguma coisa na área da família.

Não podemos aceitar os substitutivos que ferí­
ram e deixaram de aceitar o princípio democrático
de eleição, de votação e que rejeitaram aqueles
pontos que foram aprovados por maioria abso­
luta.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra, por 10 minutos, ao nobre
Relator, Constituinte Artur da Távola.
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o SR. RELATOR (Arturda Távola)- Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes,o único argumento real­
mente concreto contra o Substitutivofoi apresen­
tado aqui pela Constituinte Rita Furtado. Em ter­
mos de argumento para justificara não aprovação
de um extenso, difícil e penoso substitutivo, S.
Ex' trouxe à baila e, neste sentido, merece o meu
completo respeito e a necessidade de a ele que
eu responda.

Disse S. Ex" que o relator não aproveitou uma
parte substancial do relatórioaprovado na Subco­
missão de Ciência e Tecnologia e da Comuni­
cação.

Em homenagem à nobre Constituinte, devo
responder-lhe, porque este é um argumento con­
creto.

Na parte de Ciência e Tecnologia, este relator
aproveitoupraticamente todo o relatórioaprovado
na Subcomissão. Na parte da Comunicação, que
parece ser a de inreresse de S Ex", devo dizer
que aproveitei, e vou ler, uma das emendas que
chegaram às minhas mãos:

"Na forma da lei,será instituídoo Conselho
Nacionalde Radiodifusão- o mesmo nome
do Conselho de Nacional de Comunicações,
tema fundamental das discussões - com
atribuição para estabelecer, supervisionar e
fiscalizar PolíticosNacionais de Radiodifusão
sonora e de sons e imagens, atendidos os
seguintes principios:

Primeira- Promoção da cultura nacional
em suas distintas manifestações, assegurada
a regionalização da produção cultural nos
meios de comunicação;

Segunda- Garantia na pluralidade e na
centralização, vedado o monopólio da pro­
priedade dos meios de Radiodifusão".

Esta emenda, interessante, está praticamente
toda contida no substantivo decidido pelo relator.
Não sei se a Constituinte Rita Furtado sabe que
esta emenda, no dia 15 de maio de 1987, com
o número BB0351, foi apresentada pelo Consti­
tuinte Arolde de Oliveira, que aqui está presente
e tem sido um aguerrido defensor de suas idéias,
e está integralmente aproveitada no Conselho Na­
cional de Comunicações, apenas trocado o nome,
acrescentados apenas 2 ou 3 princípios mais. É
uma bela emenda de um grande Constituinte,
que, na primeira etapa dos trabalhos, trouxe a
esta Casa - na condição de homen que trabalhou
no DENTEL e hoje dono de emissora de rádio
- a sua colaboração, e foi aproveitada pelo rela­
tor.

Então, este. Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
é um ponto que tenho a impressão - deixa muito
claro que a atitude deste relator não foi jamais
restritiva

Vou um pouco adiante, fiz um doloroso e dificiJ
esforço de conciliação e consenso. O primeiro
substitutivo - é importante que os Srs. Consti­
tuintes aceitem esta realidade - é para receber
dos Constituintes observações, opiniões. Traba­
lhamos, num prazo exíguo de 48 horas, para rece­
ber oitocentos e setenta e poucas emendas, pro­
curar compreendê-Ias em sua natureza. Hoje,oUVI
- e me deu alegria interior - da Constituinte
Sandra Cavalcanti, que está desenvolvendo um
esforço de entendimento nesta Casa a frase de
que percebeu, no segundo Substitutivo,o defini-

tívo,a tentativa de acolhimento de idéias, as mais
variadas. Tentativa de acolhimento que custou
ao relator dificuldades na sua própria área, no
seu próprio campo, mas que levou o relator até
a abrir mão de alguns pontos de sua convicçâo
pessoal, não essenciais, mas acidentais.

Portanto, trago a V. Ex" a certeza de que aqui
não está um documento intransigente e deixo
com V. Ex" um apelo para não adotarem a posi­
ção intransigente. Desafio, e não sou homem de
bravatas, qualquer Constituinte, ponto a ponto
deste relatório - e não pode ser uma discussão
geral, tem que ser uma discussão capítulo a capí­
tulo,parágrafo a parágrafo-aapontar um germe
de intransigência. E neste sentido, faço um apelo
muito especial a dois grupos de pessoas com
assento nesta Casa. O primeiro grupo são os re­
presentantes do pensamento religioso.Todas as
emendas que me foram trazidas por esse grupo,
desde que não afetassem o princípio geral da
liberdade de expressão - causa, luta e bandeira
de nosso Partido - foram acolhidas pelo relator.
E mais, se os representantes do pensamento reli­
gioso nesta Casa aceitarem rejeitar liminarmente
o substitutivo, vão jogar por terra um Capítulo
De Família, Menor e Idoso, em relação ao qual
quase não há emendas e que foi feito mediante
um consenso em que o pensamento cristão pre­
dominou em toda latitude e em toda profundi­
dade. Vão aprovar o nada, em vez de aprovar
um texto em que as suas idéias participaram e
fecundaram, não através da presença deste rela­
tor, que tão pouco sabe e pode neste particular,
mas, sobretudo, da figura dos Constituintes Eral­
do Tinoco e Nelson Aguiar,que comungam fun­
damentalmente das mesmas preocupações e dos
mesmos pensamentos.

Apresentem-me, Srs. Constituintes concreta­
mente, emendas que melhorem o Capítulo De
Família, Menor e Idoso ou destaques nesta área
e aceitarei que derroguem o Substitutivo.

Não acredito que essa comunidade de pensa­
mentos prefira trocar a essência de alguns dos
seus postulados por aquilo que, como aqui foi
dito, amanhã possa-lhe ser cobrado como uma
posição reacionária e retrógrada. Não acredito
que esses segmentos estejam comprometidos
com interesses de natureza privada, pessoal, que
deveriaaté estar inibindocertas pessoas, pelo pró­
prio Regimento de votar em causa própria, como
o mesmo proíbe. Não acredito.

O meu segundo apelo é ao Partido da Frente
Liberal. Devo dizer e tenho dito em discursos,
não tão ouvidos,porém feítos, que considero que
o meu Partido, o PMDB, e o Partido da Frente
Liberal, não têm compreendido devidamente o
significado da AliançaDemocrática para este mo­
mento da transição política neste País. No PFL
e no PMDB, dois Partidos comprometidos com
a mudança e com o sistema de forças que com­
põem o pacto da transição, tem havido, de parte
a parte, uma série de equívocos na forma de admi­
nistrar essa Aliança.

O PFL, porém, vive uma disjuntiva tão séria,
quanto a do PMDB, o PFL é um partido de porte
liberal, que pretende num dos seus segmentos,
se identificar com a modernização da vida brasi­
leira e propõe a forma liberal como a adequada
para essa modernização. Em outro de seus seg­
mentos, o PFL, como o PMDB, em certa parte,

acolheu remanescentes da velha ordem, acolheu
representantes do que passou e viveessa contra­
dição interna.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O tempo de V. Ex" está esgotado, mas vou conce­
der dois minutos mais, para que V. Ex" conclua.

O SR.RELATOR (Arturda Távola)- Este Parti­
do, portanto, está aqui agora comprometido seria­
mente com uma posição.

Encontrados no texto do relator dispositivos
que firam esse pacto, que deixem de modernizar
o País, que signifiquem avanço em direção con­
trária à filosofia desse partido, aceito que os rejei­
tem, porém, gostaria de examiná-los caso a caso.
Não quero crer que caiba e interesse às melhores
cabeças do Partido da Frente Liberal a posição
reacionária ou a identificação com a posição dos
interesses menores do que aqui votam exclusiva­
mente em função da manutenção dos seus privi­
légios, particularmente os pnvilêqios na área da
comunicação.

Se o Partido da Frente Liberaldefende a plurali­
dade do ensino, ela está abrigada no Substitutivo;
se o Partido da Frente Liberal defende a incolu­
midade da família, ela está abrigada no Substi­
tutivo; se o Partido da Frente Liberal representa
e defende uma politica de expansão cultural, re­
presentados todos os segmentos da sociedade,
essa políticaestá abrigada no Substitutivo.Se de­
fende medidas para o idoso e para o menor e
se defende também os valores fundamentais da
sociedade e da famíliabrasileira,elas estão abriga­
das no Substitutivo.

Está posto, portanto, Sr. Presidente, nesta co­
missão, um divisorde águas.

Finalizodizendo que o substitutivonão pertence
a este Relator,não é obra minha, foigestado gra­
dativamente ao longo do trabalho das Subcomis­
sões. Porém, Srs. Constituintes,mais importantes
do que o nosso trabalho, e este mérito ninguém
tirará do Substitutivo,jamais, o Substitutivo con­
grega um sedimento de opinião pública que foi
ficando esquecido abandonado e relegado neste
País: os Professores, que ao longo dos anos o
próbrío e indiferença, desenvolveram teses, pen­
samentos, idéias e reflexão sobre a sua matéria.
É a comunidade científica, que marginalizada do
processo decisório naquilo que lhe cabe, sofrida­
mente foi aos poucos engendrando um pensa­
mento respectivo, são os profissronais de impren­
sa livre deste País que viveram a censura sobre
os seus ombros e a prisão e morte de tantos
dos seus companheiros que defenderam aos pou­
cos os conceitos da democratização da comuni­
cação neste País.

Este é o sedimento, este é também o senti­
mento, este é o caldo da cultura que o substitutivo
pretende abrigar. Ele foicolher humildemente em
todas as categorias que desenvolveram reflexão
sobre a realIdade brasileira com mdependência,
e não esqueceu, neste particular os trabalhadores
deste País. Ele foi colher ali, onde a vida é difícil,
ali onde as benesses do poder não sorriram, ele
ali, foi colher muito da inspiração que hoje está
abrigada.

O Relator,portanto, está à disposição dos Srs.
Constituintes, capítulo a capítulo, artigo a artigo,
a defender as idéias que acabou de esposar e
confia que particularmente a comunidade cristã
desta Casa e o Partido da Frente Liberalvotem
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com a independência que lhes cabe, votem sem
preconceitos prévios, votem sem deixar de ler o
texto e sem deixar de discutir ponto a ponto com
o Relator e com a Casa Se assim o fizermos,
Srs. Constituintes, estaremos cumprindo com o
nosso dever de Constituintes. Se não o fizermos
estaremos entregando à Comissão de Sistema­
tização tão-somente a vitória de um grupo sobre
outro, e não a reflexão o entendimento, o aprofun­
damento do nosso dever.

Agradeço aos Srs. Constituintes a atenção,
agradeço particularmente a todos que, de alguma
forma, formaram este susbstitutivo. O substitutivo
não pertence ao Relator. Este apenas sintetizou
idéias que brotaram no seio da Subcomissão e
saíram da sociedade brasileira na sua evolução.

Deixo com todos a esperança de compreensão
para essa dificuldade, a esperança de tolerância
com as imperfeições do texto e sobre tudo a certe­
za de que ali está a base da democratização dos
processos sociais neste Pais e da preparação do
seu futuro.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Sr. Presidente peço a palavra para um questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V.Ex- para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, em nome da liderança do PC do B,
solicito de V. Ex- um esclarecimento a respeito
da indicação, feita pela Liderança do PC do B,
doConstituinte Pedro Canedo, com relação à nos­
sa representação nesta Comissão. Desejamos es­
tar presentes legalmente com nosso voto através
do Constituinte Pedro Canedo, posto que o PC
do B não tem um Constituinte para indicar.

Então gostaríamos de saber se essa represen­
tação já foi aceita e, por conseguinte, se a votação
que vai ser processada agora contará com esse
voto ou não.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, lamento que V.Ex- não tenha
comparecido à sessão no momento oportuno,
quando a Mesa já resolveu esta questão, através
de leitura de expediente do Constituinte Ulysses
Guimarães.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, esta questão é de máxima importân­
cia. V. Ex" não pode, de forma rápida, resolver
um problema, porque, de repente, não há um
voto, que para nós pode ser decisivo, e não pode­
mos aceitar essa pressão daqueles apressados
que querem, à revelia da legislação, providenciar
determinado resultado eleitoral.

Reafirmamos, primeiro, que há procedente na
Casa, de um partido substituir outro, Inclusive
quando a Liderança do outro partido, que é do
Constituinte Mário Covas era contra que tal fosse
feito; segundo, pedimos atenção de V.Ex' porque
se por acaso, o nobre Constituinte Ulysses Guima­
rães está, agora a exigir que haja um acordo do
Líder do outro partido a que pertence o Consti­
tuinte indicado para que a representação seja sa­
tisfeita, e se tal acontece, e se for o ponto de
vista da Presidência, indicamos outro Constituinte
em acordo com o partido a que pertence o outro
Constituinte e, assim , poderemos promover a
votação, de inteiro acordo com o direito e com
os requerimentos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Macondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, não há questão de ordem a
decidir. Veja V. Ex' o que dIZ o art. 74, § 5°:

"Art. 74 ..
..........................................................................
§ 5° Nenhum Constituinte poderá reno­

var, na mesma sessão, questão de ordem
nela decidida pela Presidência."

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, não estamos renovando nenhuma
questão de ordem, queremos apenas garantir que
o PC do B tenha um representante nesta Comis­
são, de acordo com a legislação em vigor. Se
não foi esse Representante que o PFL está impe­
dindo, queremos indicar outro Representante do
PT, com pleno acordo do Constituinte Ulysses
Guimarães. Já falamos com S. Ex' e S. Ex' concor­
dou que, se o outro Líder concordar com a nossa
indicação, deve prevalecer. Sendo assim, havia­
mos indicado a esta Casa o Constituinte Pedro
Canedo, porém esta indicação foi afastada e recu­
sada. Assim, o PC do B indica o nome do Consti­
tuinte Gumercindo Milhomem do PT de São Paulo
(Palmas), com o acordo da Liderança do PT, para
representar o PC do B na votação que se vai
seguir.

Não há, por conseguinte, Sr. Presidente, nenhu­
ma questão de ordem redundante, repetitiva. Pelo
contrário, existe sim uma defesa firme de um direi­
to inalienável que temos que defender até o fim.
Estamos indicando um membro nosso para parti­
cipar do processo que V. Ex' quer que seja feito
de forma leviana, de forma apressada. Estamos
indicando o Represesentante do PC do B, o nobre
Constituinte Gumercínco Milhomem, do PT de
São Paulo, em acordo com a Liderança do PT,
para justamente manifestar esse acordo.

O SR. PRESIDENTE (Macondes Gadelha) ­
Não temos pressa. O direito do PC do B será
preservado e Isto fOI proclamado deste o começo.
(Muito bem! Palmas.) Somente peço a V.Ex" pro­
ceda da forma regimental, porque esta Mesa aco­
lherá o que for regimental e correto. Não faremos
nada de afogadilho, mas não subtrairemos o direi­
to de ninguém.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Um instante, Excelência.

O Constituinte em apreço é o Deputado Gu­
mercindo Milhomem, do PTde São Paulo.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Exato. Do PTde São Paulo. É Suplente na Comis­
são e com o pleno acordo do Líder.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' gostaria de ter a palavra para acrescentar
alguma coisa?

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Não, não quero acrescentar nada. Estou aguar­
dando a solução.

O"8R. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, Peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V. Ex- pela ordem.

O CONSTITUINTE PEDRO CANEDO - Sr.
Presidente, há poucos minutos tomei conheci­
mento de que o PC do B me indicava como Mem­
bro titular, ocupando a sua vaga nesta Comissão.
Evidentemente, ouvindo o expediente que V. Ex"
recebeu da Mesa da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, assinado pelo Presidente Ulysses Guima­
rães, que deveria haver o acordo - acordo que
já tentei, ontem, e, por várias vezes, não foi possí­
vel. voltei hoje à Liderança do meu Partido e, con­
versando com o meu Líder, o Constituinte José
Lourenço, S. Ex' expressou-me que, infelizmente,
não poderia assinar esse documento, em função
de que S. Ex" tinha conhecimento de que as mi­
nhas posições não são as que S. Ex", evidente­
mente, defende, e transmitiu isto ao Vice-Líder
Arolde de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constitumte, não é possível questão de or­
dem para especulação em matéria doutrinária...

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Vou concluir Sr. Presidente. Porém o Vice-Líder
Arolde de Oliveira também não quis assumir res­
ponsabilidade. De modo que deixo bem claro que
esgotei todas as possibilidades de participar da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Es­
portes, Ciência e Tecnologia e da Comunicação,
e como Membro integrante do PFL, também usei
de todos os recursos possíveis para poder parti­
cipar.

De modo que estou deixando esta Comissão
não por meu desejo - como ficou aqui bem pa­
tente - e, sim, por falta de vontade do Líder do
meu Partido, exclusivamente de S. Ex-. (Palmas.)

OSR. CONsmUlNTE PlÍNIOARRUDASAMPAIO
- Sr. Presidente, peço a palavra, para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não concedo a palavra para questão de ordem,
nobre Constituinte. Há uma questão de ordem
a ser respondida. V. Ex" vai falar para contraditar
a questão de ordem?

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIOARRUDA SAM­
PAlO- Então, peço que V.Ex' me inscreva, para
depois fazer a questão de ordem, porque este
é um direito meu. V. Ex" não me pode impedir
que faça uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Posso impedir, nos termos regimentais. Irei resol­
ver a questão de ordem do nobre Constituinte
Haroldo Lima. Se V.Ex" deseja contraditar a ques­
tão de ordem de S. Ex', eu lhe darei a palavra.

O SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDASAM­
PAIO - Sr. Presidente Marcondes Gadelha, vim
aqui com o espírito de contribuir para pacíficação
dos ânimos e para que os trabalhos prossigam
normalmente. Sou Titular de outra Comissão e
estou aqui na qualidade de Líder do Partido dos
Trabalhadores, para dizer que o meu Partido está
de acordo com a indicação do Deputado Gumer­
cino Milhomem pelo PC do B, que é o titular
do direito nesta Comissão, a partir do princípio
da proporcionalidade dos Partidos nesta Casa.
Vim afirmar, objetivamente, a anuência do meu
partido à indicação do Líder Haroldo Lima.
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex"" serão atendidos agora, se permetirem que
a Mesa resolva a questão de ordem.

o SR. CONSTITUINTE PÚNIO ARRUDA SAM­
PAIO- Aquardaremos atentos, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa não tem qualquer objeção à indicação
do Constituinte Gumercindo Milhomem, por su­
gestão do PC do B, com o assentimento do PT.
Entretanto, a Mesa não tem dons divinatórios e
não sabe que o Constituinte Gumercindo Milho­
mem pertence a outra Comissão. Quem sabe so­
bre o Constituinte Gumercindo Milhomem é o
Presidente da Assebléia Nacional Constituinte,
Deputado Ulysses Guimarães. É por isto que a
Mesa encarece ao Constituinte formalize a sua
indicação e obtenha a designação do Presidente
Ulysses Guimarães para o Constituinte Gumer­
cindo Milhomem integrar esta Comissão.

O SR. CONSTITUiNTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, com a permissão de V. Ex', devo
dizer, em nome do PFL; como Vice-líder deste
Partido, que entendemos o processo absoluta­
mente correto. Sabemos que o Presidente está
exercendo bem a sua função ao exigirpor escrito.
Sr. Presidente, faço, em nome do PFL, um apelo
a V.Ex', confiando em que, como, nas vezes ante­
riores, o Presidente Ulysses Guimarães sempre
acedeu, dê logo participação ao Constituinte Gu­
mercindo Milhomem e S. Ex' possa participar,
a partir de ji\, do processo de votação.

Euma solicitação do PFL; pela sua Vlce-Llde­
rança. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Sr. Presidente, peço a palavra para um
esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra o Constituinte, para um esclare­
cimento.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Sr. Presidente, os Membros da Subco­
missão da Educação, Cultura e Esportes, sabem
e acompanharam o meu esforço e, apesar de
fazer parte da Subcomissão do Poder Executivo
- na Comissão de Organização dos Poderes e
Sistema do Governo - por uma injunção política,
por uma situação que não era da minha vontade,
acompanhei todos os trabalhos da Subcomissão
da Educação, Cultura e Esportes, inclusive todos
os trabalhos de votação, acompanhei todos os
trabalhos de ontem todos que me foi possível
acompanhar nesta Comissão, em que pese ao
fato de a minha Comissão estar a alguns metros
daqui.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex' pertence a qual Comissão?

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM - Esclareço-lhe. Estou, neste momento,
informando a Mesa que estou absolutamente de
acordo com a indicação do meu Partido, feita
pelo Líder do PC do B, e estou declinando da
minha participação na Comissão de Organização
dos Poderes e Sistema do Governo, Subcomissão
do Poder Executivo, para integrar de fato, como
de direito, a Comissão que estamos integrando
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
AMesa vai aguardar a formalização, para analisar
os documentos enviados. Por isto, a Mesa dá co­
nhecimento à Casa de que recebeu comunicação
do Líder do PDT, o Sr. Constituinte Brandão Mon­
teiro, vazada nos seguintes termos:

"Sr. Presidente, nos termos regimentais,
indico o Constituinte José Mauríciopara inte­
grar, como Membro efetivo, a Comissão da
Família, da Educação, Cultura e Esportes,
da Ciência e Tecnologia e da Comunicação,
deixando, em conseqüência, de participar co­
mo efetivo da Comissão de Sistematização.
Na oportunidade, reno,:o a V.Ex·.:

O despacho vem acompanhado do mesmo
esotérico "Publique-se" do Constituinte Ulysses
Guimarães. Como não fere qualquer norma regi­
mental, está perfeitamente de acordo, e a Mesa
acolhe a indicação do PDT. (Palmas.)

A Mesa recebeu expediente do Constituinte Jo­
sé Lourenço, promovendo a permuta dos Suplen­
tes Osvaldo Coelho e FlávioRocha, passando o
primeiro de Membro Suplente da Comissão da
Família, da Educação, Cultura e Esportes, para
Membro Suplente da Comissão da Soberania e
dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher,
e o segundo, de Membro Suplente desta Comis­
são para Suplente da Comissão da Família, da
Educação, ,Cultura e Esportes. Também com o
"Publique-se" do Constituinte Ulysses Guimarães
e dentro das normas regimentais. A Mesa acolhe
igualmente.

Peço ao Vice-Presidente que faça a chamada
dos Srs. Constituintes, até o momento habilitados
a votar.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão
de ordem, dentro do processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V.Ex',para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO ELÍSIO­
É para facilitar o processo de encaminhamento
de votação.

Dentro dos encaminhamentos, e como o pró­
prio Relator salientou, o argumento mais concreto
apresentado à votação, contra o substitutivo dado
pela eminente Relatora Rita Furtado, diz respeito
ao problema de que S. Ex' não absorveu as pro­
postas da Subcomissão da Ciência e Tecnologia
e da Educação. Este mesmo argumento serviria
para reforçar o relatório no que se refere às duas
outras subcomissões. Peço a V. Ex' que acolha
uma sugestão que coloquei no meu encaminha­
mento, no sentido de que a votação do Substi­
tutivoseja precedida de um entendimento, a partir
do qual chegássemos ao exame de quais pontos
que, efetivamente, podem ou não ser objeto de
acordo. Peço a V. Ex' que coloque, ao Plenário,
se V. Ex' não puder decidir, a minha proposta
objetiva: não votemos o substitutivo antes de dis­
cutirmos, entre nós, caminhos concretos de nego­
ciação que minimizem o esforço desta subco­
missão na discussão do Substitutivo do Relator.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar
a questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V. Ex', para contraditar a questão
de ordem.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, o nobre Constituinte que me prece­
deu não levantou uma questão de ordem. O enca­
minhamento de votação está exaurido: falaram
dois a favor, falaram dois contra. O Constituinte,
inteligentemente, reforçou a defesa que tinha aqui
feito do seu ponto de vista. Todos os acordos
passam por uma coisa que se chama voto ­
vamos votar: pronto. Vamos votar. A Assembléia
Nacional Constituinte existe para votar. Só protela
voto quem sabe que vai perder. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, realmente não há questão de
ordem a decídtr,

AMesa entende que qualquer esforço de conci­
liação é útil,é importante, e operou neste sentido,
no momento em que retardou o início da sessão,
para que houvesse esses entendimentos. A nossa
expectativa era que, nas duas horas de atraso
que tivemos, pudesse ter-se promovido algum
tipo de entendimento, algum tipo de negociação.
Nada obstante, esse entendimento será possível
ainda, porque a votação é um processo longo
e contínuo, e há matéria substantiva destacada,
há emendas. Estamos com 747 destaques, e há
sempre possibilidade de negociação, permanen­
temente, daqui até segunda-feira, pelo menos. O
processo não se encerra nesta votação agora.
Sempre será possível negociar, sempre será pos­
sível recompor as coisas e sempre será possível
haver os entendimentos.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma rápida
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V.Ex", para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, V. Ex" acabou de afirmar que há
tempo até segunda-feira. Temos as normas a
cumprir e V. Ex" foi zeloso - no meu entendi­
mento - até em excesso, neste sentido. Lembro
a V.Ex' que o prazo termina amanhã às 24 horas.

Esta é a minha questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta questão de ordem não se dirige a mim. O
prazo terminará no tempo em que o Regimento
e a Assembléia Nacional Constituinte determina­
rem.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI -
V. Ex' se corrija, então.

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Sr. Presidente, peço a palavra para um esclare­
cimento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Sr. Presidente, peço que a Mesa informe ao
Plenário quais ou qual o Titular desta Comissão
que não se faz presente e qual o seu respectivo
Suplente, porque, ontem, no inicio da reunião,
houve problemas no ato da assinatura do livro
de Suplentes, com relação à chegada de alguns
Constituintes.
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Então, faço a solicitação à Mesa, que informe
ao Plenário quais os Constituintes que não se
fazem presentes e quais os seus respectivos Su­
plentes.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vou atender ao nobre Constituinte Cássio Cunha
Lima.Vamos fazer a leitura dos nomes dos Titula­
res até o momento aptos a votar. Pedimos à Se­
cretaria que providencie também a relação dos
Suplentes, porque, seguramente, será suscitado.

o SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V. Ex", pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Para uma rápida comunicação.

Informo a V. Ex", à Mesa desta Comissão ­
é uma comunicação do meu Partido...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esclareço a V. Ex" que estamos em processo de
votação.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, é tempestiva a comuni­
cação da Liderança do meu Partido. Se não fizer
esta comunicação agora, não a poderei fazer,sob
pena de parcialidade, durante o iniciodo processo
de votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo 2 minutos a V. Ex", para que formule
a sua questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Serei extremamente sucinto e conciso.
Informo a V.Ex", aos integrantes da Mesa da Co­
missão e aos demais Constituintes que compõem
esta Comissão que a Liderança do meu Partido
decidiu votar a favor do relatório-substitutivo do
ConstituinteArturda Távola.(Muitobem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Solicito ao nobre Vice-Presidente faça a leitura
dos nomes.

(Procede-se à Ieítura.)

O SR. CONSmUINTE ERALDO TINOCO ­
Esclareço que a habilitação para se votar nesta
reunião é a inscrição no livrode presenças e não
uma eventual chamada neste instante, até porque
um Constituinte que não esteja neste momento
presente à reunião, mas que está inscrito no livro,
a qualquer momento que S. Ex' chegar à reunião
terá prioridade de participação.

Então, entendo desnecessária a chamada que
se está fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta seria apenas uma leitura dos habilitados a
votar para efeito de esclarecimentos de quaisquer
dúvidas, porque foram retirados e mudados no­
mes de pessoas. Não é uma chamada, e não
há necessidade de se responder "presente".

ASRA CONSmUINTE CRISTINA TAVARES­
Temos que responder "presente". É até uma
questão de compostura para om os demais mem­
bros. Se se está chamando, temos que nos fazer
ouvir, para se saber se se está presente ou não.
Aassinatura desse livrose deu ontem, às 14 horas.
Então, é necessário se saber quem está ou não
presente. É evidente que para se saber se alguém

está presente alguém tem que dizer "sim", até
para o caso do Suplente é necessário que assim
se faça. De forma que V.Ex" determinou alguma
coisa que é lógica e queremos que a logicidade
acompanhe as decisões tão lúcidas e justas que
V. Ex" vem tomando desde ontem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Mandei apenas que o Sr. Vice-Presidente fizesse
a leitura da lista dos Srs. Constituintes aptos a
votar. Se alguém quiser responder "presente", é
um direito que lhe assiste, mas isto não é uma
chamada. Se. V. Ex" quiser verificar a partir dos
nomes chamados quem está presente e quem
está ausente, é um' direito seu também. Mas isto
- repito - não é uma chamada. O que vale
evidentemente é a lista de inscrição. Os Consti­
tuintes desta Comissão têm prioridade. Os ausen­
tes na hora da chamada serão substituídos por
seus Suplentes.

Por favor, peço ao Sr Vice-Presidente faça no­
vamente a leitura do livro de inscrição dos Srs,
Constituintes.

(Procede-se à leitura.)

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Vai ser feita a leitura da lista dos Suplentes, por
Partido.

(Procede-se à leitura.)

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem, serei
breve.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V. Ex"

O SR. CONSTITUiTNE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, secundando o que aqui já foi dito e
repetindo uma prática do Congresso Nacional
desta Assembléia Nacional Constituinte, devo dí­
zer a V.Ex', em nome da Liderança do meu Parti­
do, que o PMDB vota pela aprovação do Substi­
tutivo Artur da Távola. (Palmas.)

O SR. CONSmUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V. Ex"

O SR. CONSmUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, não existe questão fechada em
matéria constitucional. Não houve convenção pa­
ra ditar coisa alguma a quem quer que seja. Cada
um vai votar de acordo com a sua consciência.
Outro ponto que ficabem claro:protelar a votação
também significanegar e não votar. É inútilqual­
quer tentativa de protelação, porque o grupo que
tem consciência do que quer fazer vai-se manter
unido aqui dentro até segunda-feira, se for pre­
ciso.

O SR. CONSmUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- SR.Presidente,sótenho uma questão de ordem,
pedindo informação. Não quero atrapalhar a vota­
ção, mas gostaria de ter o direito de usar da pala­
vra oportunamente. Faço isto no afã de que logo
passemos à votação, para se ver qual a vontade
da maioria deste Plenário. Peço a V. Ex" anote
e solicite à Secretaria coloque em suas mãos
quais são os Representantes credenciados junto
à Mesa para falar em nome de Partidos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta observação de V. Ex' tem procedência. A

Mesa pedirá aos partidos que indiquem, através
da Secretaria, quem realmete está habilitado a
falar em nome da Legenda.

Tem a palavra a nobre Constituinte CristinaTa­
vares. Peço a S. Ex"seja breve.

ASRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES­
Sr. Presidente, ontem, por três vezes, V. Ex', no
exercício da Presidência desta Comissão, inter­
rompeu a votação em busca de uma solução
do Representante do PC do B, que teria indicado
o Constituinte Pedro Canedo. Finalmente V. Ex"
encerrou a reunião, para ir em busca do nobre
Constituinte Ulysses Guimarães, a fim de saber
a decisão final, que significaria o "publique-se".
Sabe V. Ex', por experiência própria, o quanto
é difícil encontrar o Presidente UlyssesGuimarães,
é natural que seja difícil. O Presidente Ulysses
Guimarães é Presidente do PMDB, Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, é Vice-Presi­
dente da República, então, tem ocupações em
lugares diversos. É difícil encontrar o Presidente
Ulysses Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V.Ex' conclua.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Vou concluir.

Ontem foi interrompida esta reunião três vezes
Hoje, os Líderes do PT e do PC do B estão à
procura do Presidente Ulysses Guimarães. Não
sabemos muito bem se S. Ex" está no plenário
da Câmara, no Palácio do Planalto ou na sede
do PMDB. São essas dificuldades normais que
temos encontrado.

Peço a V.Ex" suspenda a reunião por dez minu­
tos, para que seja encontrado o Presidente Ulysses
Guimarães, a fim de que esta votação se fira den­
tro dos princípios que desde ontem V. Ex' tem
acatado.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Cristina Tavares, o PC do B
teve dois meses ou mais para indicar um repre­
sentante para esta Comissão. Lamentamos que
faça isso na undécima hora. Portanto, estamos
sendo tolerantes. Estamos tentando atender aos
direitos desse Partido,mas há princípios dos quais
não podemos fugir. O processo de votação é in­
dissociável.Ontem o interrompemos, porque não
havia sido feito o encaminhamento de votação
e não havia sido anunciada a votação do substi­
tutivo. Não podemos interromper o processo de
votação. Noentanto, esta Mesa procurará resguar­
dar o direito do PC do B e acolherá o voto do
PC do B, se for formalizado adequadamente até
o final da votação. Não temos culpa se o PC do
B deixa para fazer a indicação do seu nome na
undécima hora.

Vamos iniciaro processo de votação. Avotação
será nominal. O resultado será proclamado con­
forme a decisão da maioria absoluta, uma vez
que se trata de matéria constitucional.

Está em votação o segundo Substitutivo do
Relator, ressalvados os destaques e as emendas.

Os Srs. Constituintes que concordarem com
o Parecer do Relator votarão "sim", os que não
concordarem votarão "não".

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Sr. Presidente, serei o mais breve
possível. É preciso que os meus companheiros
me respeitem!



Agosto de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Terça-feira 4 197

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Florestan Fernandes, a Mesa
tem por V. Ex" muito respeito. Peço a V.Ex' dirija
a sua questão de ordem à Mesa e não a mim
ou à Bancada. Por favor, formule a sua questão
de ordem.

O SR. FLORESTAN FERNANDES- Vou for­
rnulá-la, Agradeço a V. Ex" a atenção que teve
para comigo.

Aquestão é que o PT conta com três represen­
tantes. Um representante não está no processo
de votação, porque não conseguimos encontrar
o Presidente da Assembléia Nacional Constituinte.
Neste caso, temos o mesmo direito que teve o
PFLontem, de contar com uma interrupção, para
se encontrar o Presidente Ulysses Guimarães e
se decida a questão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex" sabe que o seu Partido teve o mesmo direito
que o PFL teve ontem para fazer a indicação que
achava conveniente. A Mesa está sendo tolerante.
Todo este imbróglio em torno do Constituinte
Pedro Canedo só aconteceu porque o PC do B
não recebeu a sugestão da Mesa para que se
entendesse com o PFL, e respondeu com um
"sorriso". Foi esta a questão. O PT e o PC do
B tiveram três meses - desde o mícioda Assem­
bléia Nacional Constituinte - para designar o
seu nome. A Mesa esperou pelo Presidente Ulys­
ses Guimarães, adiou o início da reunião. Não
é agora, Excelência, iniciada a votação, que vamos
interromper mais uma vez. Ainda assim. aguar­
darei até o fim da votação.

o SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Pergunto mais: o direito de votação
do Constituinte Gumercindo Milhomem vai ser
respeitado ou não?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vai ser respeitado até o final da votação. S. Ex',
se chegar com a indicação formalizada, terá o
seu direito preservado. Não prejudicarei nenhum
Partido. Nada Impediria que V. Ex' deixasse para
apresentar o Constituinte Gumercindo Milhomem
daqui a quatro horas, retardando ainda mais o
processo de votação.

Tem a palavra o nobre Vice-Presidente, para
fazer à leitura da chamada

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Lavro o meu protesto, o protesto
doPT.

O SR. CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Sr. Presidente, pela ordem.

É uma questão de peso muito grande, é um
voto que está sendo considerado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Já concedi a palavra para questão de ordem mui­
tas vezes e considero este assunto resolvido. Es­
tou considerando o voto, estou considerando o
seu Partido, estou considerando o seu direito, em­
bora esta expressão de vontade não tenha sido
apresentada a esta Comissão no tempo hábil que
o seu Partido teve. Não podemos dilatar o proble­
ma de V. Ex" indefinidamente.

Vamos iniciar o processo de votação.
(Tumulto no Plenário.)
O SR. COI'lSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.

Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
OUVIrei V. Ex", nobre Líder, mas peço aos Constr­
tuintes se afastem dos microfones, não dêem
apartes, e que retornem a seus lugares Apenas
o Líder usará da palavra. Há um orador na tribuna
e a Mesa pede atenção para o Líder do PC do
B.

Tem a palavra V. Ex"

O SR CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, V. Ex' fez, mais uma vez, referência
ao PC do B, dando a entender que fomos displi­
centes no tratamento desta questão. Não me que­
ro alongar a respeito deste assunto, só para mani­
festar que displicência não houve por parte de
nosso Partido. Ao contrário, estamos dando tem­
po integral ao tratamento das questões da Consti­
tuinte e, especificamente, a esta questão ligada
à representação e à indicação de Constituintes
nas diversas Comissões Fizemos ISSO com todo
o cuidado. Na verdade, as normas regimentais
têm Sido reintepretadas, data venia, até pelo Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
que em vinte e quatro horas muda a sua posição
e nos deixa perplexos! Temos dificuldades em
saber qual o ponto de vista exato do Sr. Presidente
Ulysses Guimarães, e, por conseguinte, nos situar
para saber o que devemos fazer.

Dito isto - e sem querer nos alongar nesta
questão - faço uma sugestão a V. Ex", para que,
respeitando efetivamente o direito de voto que
nosso Partido tem nesta Comissão, e, por outro
lado, fazer um encaminhamento adequado...

Sr. Presidente, considerando que V. Ex' está
ocupado e que há um orador na tribuna, solicito
suspenda a sessão por alguns minutos. (Pausa.)

Não sei se V. Ex" teria alguma comunicação
a fazer. Não sei se V Ex" já tem resposta do Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte Ulys­
ses Guimarães.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não, não a tenho ainda.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Sendo assim, a minha sugestão à Mesa é que,
para não prejudicar o direito de voto de todos
os que estão legalmente habilitados e, por outro
lado, para que o processo de votação possa conti­
nuar, que V. Ex', na qualidade de Presidente, deli­
bere, colhendo em separado o voto do nobre
Constituinte Gumercindo Milhomem como repre­
sentante do PC do B nesta Comissão, Membro
doPT.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Antes de decidir a respeito, peço a V.Ex' formalize
a destituição do Constituinte Gumercindo Milho­
mem da Comissão à qual S. Ex' pertence.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Já
foi feita a destituição.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Consta a renúncia de S Ex' Temos informação
da Secretaria da Mesa de que há necessidade
de destituição pelo Líder do Partido. Isso V. Ex'
pode fazê-lo por manuscrito.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - O
Líder do Partido dos Trabalhadores, PlínioArruda
Sampaio, já assinou a destituição. Sugiro a V.
Ex" tomar o voto em separado, enquanto chega

a resolução final do Presidente Ulysses Guima­
rães, quando S. Ex" for encontrado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tomarei o voto do Constituinte Gumercindo Mi­
lhomem em separado. Até para ganhar tempo,
se houver possibilidade ainda de chegar a formali­
zação, pode ser que não haja necessidade disso.
Por isso, chamarei o Constituinte ao final.

Vamos iniciar a votação.

O SR.CONSmUlNTE JOACIGÓES- Sr. Pre­
sidente, é absolutamente própna o que vou dizer
aV.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, peço que colabore com a Me­
sa, por favor.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - V.Ex'
verá que tenho razão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não discuto a razão de V. Ex' Sei que V. Ex' está
coberto de razão da cabeça aos sapatos. V. Ex'
está sempre com a razão.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Vou
explicar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estamos em votação. Lamento, não é interesse
da Casa ouvir as razões de V. Ex" neste momento.

O SR CONSTITUINTE JOACI GÓES - Peço
que V. Ex' me dê quinze 15 segundos. Via inter­
pretação de Constituintes de que, se o relatório
for aprovado, não há possibilidade de se votar
destaques Quero que V. Ex' esclareça. Se o Rela­
tório for aprovado, haverá condição de se modí­
ficar, até todos os artigos. Peço a V. Ex' esclareça
este ponto.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Votaremos os destaques, as emendas.

O SR CONSmUlNTE JOACI GÓES - O que
significa se o Relatório for aprovado?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não vou discutir isso agora, já disse a V. Ex' Haverá
o tempo oportuno para isso. De uma coisa não
podemos fugir, o substitutivo precisa ser votado.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - O no­
bre Constituinte declarou-me que ia derrotar o
RelatórioArturda Távola, porque, se S. Ex" o apro­
vasse, em seguida não poderia fazeras mudanças
nos artigos. Este, o ponto que peço esclareci­
mento a V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Se for aprovado, seguiremos com a votação ..

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - arti-
go por artigo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
... dos destaques e, depois, das emendas desta­
cadas. Submeteremos à votação ainda propostas
de preferência que estão sobre a mesa.

O SR. CONSmUINTE JOACI GÓES - Por­
tanto, é importante esclarecer este assunto. Se
for aprovado o relatório haverá condições de mu­
dar os artigos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço aos Srs, Constituintes ocupem os seus luga­
res para a votação.
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o SR. REI.ATOR (Arturda Távola) - Sr. Presi­
dente, questão de ordem. (Assentimento da Presi­
dêncla.)

Em primeiro lugar, com toda a calma, sem
nenhum intento protelatório, tenho a impressão
de que tem procedência a questão levantada pelo
Constituinte Joaci Góes, e vou dizer por quê. Es­
pero que os nobres Companheiros aceitem a mi­
nha ponderação. Nem todos os destaques se refe­
rem a todos os artigos do Substitutivo.

O SR. CONSmUlNTE JOACI GÓES - Todos
sabem que pedi destaque para tudo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Relator peço a V. Ex"seja sucinto.

O SR. REI.ATOR (Arturda Távola) - Sr. Presi­
dente, realmente é sério. Há uma diferença muito
grande no pedido de destaque e tudo apenas
como manobra protelatória e...

O SR. CONSmUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
-Sr. Presidente, penso que tudo está esclarecido,
estamos em processo de votação e o ConstItuinte
Artur da Távola está dando uma lição aqui. (Tu­
multo.)

De resto. Estou fazendo o jogo que querem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço ao nobre Relator que conclua a sua questão
de ordem.

O SR. REI.ATOR (Arturda Távola) - No caso
da derrota do substitutivo, lembro aos Srs. Consti­
tuintes que corremos o risco de, emenda por
emenda, não formar o articulado completo. Cha­
mo a atenção para isto. Mandaremos para a Co­
missão de Sistematização um projeto que não
dirá bem da nossa capacidade legislativa.Lembro
aos Srs. Constituintes que se trata de um assunto
que diz respeito a cada um. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Relator, quanto a este aspecto, esclareço
que não existe esse risco. Há setecentos e qua­
renta e sete destaques sobre os mais variados
assuntos. Há um substitutivo integral, que não
é regimental, da Constituinte Sandra Cavalcanti,
que pode ser fragmentado em partes. Enfim, essa
hipótese não existe. De qualquer forma...

O SR. REI.ATOR (Artur da Távola) - Pela or­
dem. Perdoe-me V. Ex"

Realmente, estou tentando colaborar com o an­
damento dos trabalhos. Primeiro, o chamado
Substitutivo da Constituinte Sandra Cavalcanti
não é Substitutivo, pois pretende fazer um articu­
lado de um capítulo inteiro. Esta foi a idéia de
S. Ex"

O SR. CONSmUlNTE AROLDEDE OLIVEIRA
- V.Ex' negociou com a parte errada. Essa parte
tem o apoio de Constituinte pessoal, não está
com o nome da maioria.

O SR. REI.ATOR (Artur da Távola) - Nobre
Constituinte Arolde de Oliveira, não considero a
Sra. Constituinte Sandra Cavalcanti como parte
errada, S. Ex"é parte certa deste Plenário, como
qualquer um dos Srs. Constituintes presentes.

O SR.CONSmUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Sr. Presidente, estou querendo trazer uma
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex" não pode trazer a mesma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Não se trata da mesma questão de ordem.
Chamo a atenção do Plenário - adiante V.Er'
me darão razão - com setecentas e quarenta
e sete emendas, destaques para emendas, não
chegaremos a nenhum articulado que levará à
Comissão de Sistematização um projeto coerente.
Ou damos conta do que estamos fazendo, ainda
que num momento de exaltação e de dificuldade,
ou vataremos de maneira equivocada. Com sete­
centos e quarenta e sete pedidos de destaques
não há projeto possível. Portanto, tudo aquilo que
for na direção de setecentos e quarenta e sete
pedidos de destaque ajudará a não decisão desta
Comissão. Adiante os Srs. Constituintes, exata­
mente os mesmos que protestam, agora, me da­
rão razão. S. Ex" terão o desprazer de não ter
um projeto para apresentar à Comissão de Siste­
matização no tempo hábil. Fica o alerta. É dever
do Relator e não há nesse alerta senão a vontade
de colaborar.

O SR. CONSmUINTE ERALDOTINOCO ­
Sr. Presidente, peço a palavra, para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra, e peço a V.Ex' seja breve.

O SR. CONSmUINTE ERALDO TINOCO ­
Concordo plenamente com as razões do ilustre
Relator. A meu ver, esta Comissão deverá ter a
capacidade - e o tem - de apresentar à Comis­
são de Sistematização o seu pensamento e o da
maioria de forma articulada, concisa, como é re­
comendável no texto constitucional. Por isso, to­
mei uma precaução. Solicitei destaque para inú­
meros artigos do nobre Relator com os quais con­
cordo, para que na hipótese de não haver outro
tipo de emenda a respeito desses artigos, o texto
do Relator, em forma de destaque, possa ser res­
sucítado, artigo por artigo, naqueles que pedirem
destaque, inclusivedentro da preocupação do no­
bre Relator, resguardando na sua totalidade o tex­
to da Família, do Menor e do Idoso, especialmente
as preocupações do Grupo Evangélico, que tanto
trabalho, tanta dedicação tem feito em prol de
uma Constituição que represente o pensamento
da maioria do povo brasileiro.

Por isso, essa preocupação suscitada na ques­
tão de ordem não tem razão de ser, porque vários
artigos estão destacados e deverão ser votados.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço aos Srs. Constituintes ocupem os seus luga­
res.

O SR. REI.ATOR (Arturda Távola) -Sr. Presi­
dente, qual o número regimental para obtenção
da maioria absoluta?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
São necessãrios 32 votos.

Está em votação o Substitutivo do Relator.

O SR. CONSmUlNTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, data venia, V. Ex"deve ressalvar
os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Já os ressalvei desde o início.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI -
V.Ex' não ressalvou os destaques quando anun­
ciou a votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Já ressalvei os destaques e as emendas.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' anunciasse a
votação com ressalva dos destaques, de acordo
com a forma regimental. Agradeço a V. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Está em votação o Substitutivo, salvo os desta­
ques e as emendas.

(Procede-se à votação.)

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, não pode haver retificação de voto.
Requeiro a V. Ex" faça este Plenário ouvir a fita
magnética ou requisite as notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Antes de atender a este pedido, farei a leitura
do Regimento Interno, o que talvez acalmará V.
Ex"

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Como também acalmará V. Ex"

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Farei a leitura do art. 67, § 2°:

"À medida que se sucederem os votos,
o resultado parcial da votação irá sendo
anunciado, vedada a modificação do voto
depois de colhido o de outro Constituinte."

Não foi colhido voto de outro Constituinte, quer
dizer, não há nada a retificar.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, pondero a V.Ex" que só não ocor­
reu a chamada do Consituinte seguinte, porque
quem estava fazendo a chamada era o próprio
Constituinte que declarou o voto.

Deixo aqui registrado o meu protesto.

(Continua a chamadapara a votação).

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Colherei, agora, voto em separado do Constituinte
Gumercindo Milhomem.

O SR.CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM-Sim.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Na ausência do Constituinte AloísioVasconcelos,
votará o Suplente do PMDB inscrito em primeiro
lugar, o Sr. Constituinte Rodrigues Palma.

S. Ex" vota "não".

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex" a fará depois que a Presidência concluir
a votação.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Está havendo influência estranha aos Srs. Consti­
tuintes no seio da Bancada. Com a mesma ener­
gia que V. Ex' está exigindo das galerias, exija
aqui neste Plenário, onde estão sentados os S~s.

Constituintes, que se retirem as pessoas que nao
fazem parte da Bancada de Constituintes. (Mani­
festação das galerias.)
- - (Continua a chamada.) "."

Respondem à charnad? ~ votam sim os Se­
nhores Constituintes: AntOniO Gaspar - Artur da



Agosto de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Terça-feira 4 199

Távola - Carlos Alberto Caó - Cássio Cunha
Uma - Cristina Tavares - Fernando Cunha ­
Flávio Palmier da Veiga - Florestan Fernandes
- França Teixeira - Hermes Zaneti - Joaci
Góes - Koyu lha - Louremberg Nunes Rocha
- Márcia Kubitschek - Maria Lúcia - Nelson
AgUIar - Octávio Elísio - Olívio Dutra - Paulo
Silva - Pompeu de Souza - Rita Camata ­
Sólon Borges dos Reis - Tadeu França - Ubira­
tan Aguiar - José Maurício - Gumercindo Mi­
lhomem.

Respondem à chamada E' votam "não" os Se­
nhores Constituintes: Aécto de Borba - Agripino
de Ohveíra Lima - Álvaro Valle- Ângelo Maga·
lhães - Antôruo de Jesus - Arnold Fioravante
- Arolde de Oliveira - Átila Ura - Bezerra de
Melo - Cláudio Ávila - Dionísio Hage - Eliel
Rodrigues - Eraldo Tinoco - Ervin Bonkoski
- Eunice Michiles- Fausto Rocha - Francisco
Diógenes - Iberê Ferreira - João Calmon ­
João de Deus - José Carlos Martinez - José
Elias - José Moura - Marcondes Gadelha ­
Matheus Iensen Mendes Ribeiro - Onofre Corrêa
- Osvaldo Sobrinho - Paulo Marques - Rita
Furtado - Roberto Augusto - Roberto Vital­
Vingt Rosado - Rodrigues Palma - Ruberval
Pilotto - Renato Jonhsson - Luís Eduardo.

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, a Mesa vai proclamar o resul­
tado.

Votaram "sim" 26 Srs. Constituintes; "não", 37
Srs. Constituintes.

O Substitutivo está rejeitado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço silêncio às galerias, do contrário a Mesa terá
que tomar providências.

Srs. Constituintes, peço a V. Ex"ocupem seus
lugares para reiniciarmos o processo de votação.

Srs. Constituintes, a Mesa vai fazer a leitura do
art. 40 do Regimento Interno:

"Será permitido, a qualquer pessoa, assistir
às sessões, das galerias, desde que esteja
desarmada e guarde silêncio, vedada mani­
festação de aplausos ou de reprovação ao
que se passar no recinto ou fora dele."

Art. 43:

"Não será permitida no recinto nenhuma
conversação ou manifestação em tom que
dificulte ou impeça a audição perfeita das
comunicações da Presidência, da leitura do
expediente, da chamada, das deliberações
e dos discursos que estiverem sendo profe­
ridos."

Peço às galerias se mantenham em silêncio,
para que possamos prosseguir com os nossos
trabalhos.

Peço aos Srs, Constituintes ocupem seus luga­
res.

(Tumulto generalizado no Plenârio.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há clima para o prosseguimento dos traba­
lhos.

A reunião está suspensa e será reaberta às 15
horas.

(Suspensa às 18 horas e 5 minutos, a reu­
nião é reaberta às 16 horas e 5 minutos.)

Reunião em 13 de junho de 1987
às 16:05 horas

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Havendo número regimental, declaro reabertos
os trabalhos da reunião da Comissão da Família,
Educação, Cultura e Esportes, da Cíência e Tec­
nologia e da Comunicação.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, pela ordem. Sobre a Mesa há o expediente
encaminhado pela Segurança da Casa a esta Pre­
sidência.

"Nós, Constituintes, abaixo-assinados, res­
ponsabilizamo-nos pela entrada dos nossos
convidados.

Brasília, 13 de junho de 1987. assinado:
os Srs. Constituintes Hermes Zaneti, Flores­
tan Fernandes - e mais três Srs. Consti­
tuintes, com assinatura ilegível, a quem eu
pediria se identificassem, por fávor -."

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Fui
um dos siqnetários.

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR­
Também sou signatário.

O SR. CONSTITUINTEGUMERCINDO MILHO­
MEM- Também sou signatário.

ASRA.CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES­
Sr. Presidente, quero subscrever-me também.
(Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Também me subscrevo.

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUSA
- Também me subscrevo.

O SR. CONSTITUINTEANTÓNIO GASPAR­
Também me subscrevo.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK - Sr. Presidente, também me subscrevo.
(Palmas)

O SR. CONSTITUINTECHICOHUMBERTO­
Sr. Presidente, também me subscrevo.

O SR. CONSTITUINTETADEUFRANÇA- Sr.
Presidente, também me subscrevo.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO CUNHA
- Sr. Presidente, também me subscrevo.

A SRA. CONSTITUINTE RITA tAMATA - Sr.
Presidente, também me subscrevo.,

O SR. CONSTITUINTE NELSON AGUIAR ­
Também me subscrevo, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHALIMA
- Sr. Presidente, também me subscrevo.

O SR. CONSTITUINTEPAULOSILVA - Tam­
bém me subscrevo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, temos em mãos documento
subscrito por vários Srs. Membros desta comissão
temática n- 8, que assumem responsabili­
dade pela entrada dos convidados, ou seja, pelo
comportamento da galeria.

A Mesa indaga ao primeiro subscritor ou a um
dos subscritores, que queira falar pelos outros,
se esta responsabilidade implica em solidariedade
com a atitude que a Mesa tomar, caso não consiga
manter a ordem no recinto.

O SR. CONSTITUINTEJOACI GÓES - Creio
que esta Comissão, obedecendo aos ditames re·
gimentais, é, necessariamente, solidária entre
seus Membros, o que significa dizer, qualquer de­
cisão tomada pela maioria deste plenário. Eviden­
temente, todos os integrantes da Comissão have­
rão de se solidarizar com ela.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obrigado a V.Ex"

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTEAROLDEDE OLIVEIRA
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Para uma questão de ordem, concedo a palavra
ao Relator, quem a primeiro solicitou.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, tendo em vista o caráter especial da vota­
ção da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTEAROLDEDE OLIVEIRA
- Não sei, Sr. Presidente, se eu poderia interrom­
per o nobre Relator Artur da Távola...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não pode, Excelência. Para uma questão de or­
dem pode V. Ex" se dirigir pessoalmente, e eu
o atenderei.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, a Assembléia Nacional Constituinte e as
Comissões não têm, digamos, a mesma SIstemá­
tica da Câmara e do Senado, e por isso elas apro­
varam um Regimento Interno próprio. A Assem­
bléia aprovou um Regimento Interno seu, dela
Assembléia, e V.Ex" fez aprovar, com muita razão
e com muito sentido de previsão, um Regimento
Interno da própria Comissão. Então, pela sistemá­
tica, somos regidos pelo Regimento Intemo da
Comissão, que obedece ao Regimento Interno
da Assembléia, e a ele recorre, nas suas falhas,
e, por suavez,o Regimento Interno da Assembléia,
nas suas falhas e omissões, recorre aos Regi­
mentos da Câmara e do Senado. Estamos agora
diante de algumas interrogantes; daí a questão
de ordem.

Pelo § 5° do art. 16, que trata da discussão
e votação do Regimento Intemo da Comissão,
assim está disposto:

"Art. 5° Se o parecer do Relator não for
acolhido, - é o que ocorreu - o Presidente
conceder-Ihe-á prazo, até a reunião seguinte,
para redigir novo parecer, salvo expressa ma­
nifestação do Relator, de que não o deseja
redigir, cabendo, então, ao Presidente, desig­
nar outro Relator, dentre os integrantes da
Comissão, que terá idêntico prazo, sem que
este fato determine a substituição do Relator
titular."

Tendo em vista o disposto no § 5°, que fiquei
estudando para adequar todo o nosso trabalho
às normas regimentais, quero dizer a V. Ex"que
desejo redigir o novo parecer, (Palmas.) e peço
a V. Ex", na estrita forma do § 5°, que me conceda
o prazo determinado por este parágrafo, para que
eu possa fazer o novo parecer.
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o SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Sr. Presidente, tenho uma questão de ordem,
para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Não me oponho, evidentemente, ao pedido
de questão de ordem do nobre Relator; apenas
entendo que a questão de ordem terá sentido
e caberá após a votação do substitutivo original,
que é justamente aquele que recebeu emendas.

Então, deixaríamos para a etapa seguinte. Muito
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não apenas na votação do primeiro substitutivo,
mas ainda da votação das emendas, porque, ve­
jam...

O SR CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Das emendas, não; do novo substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Um instante. (Pausa)

O parecer do Relator não contempla apenas
o substitutivo, mas também as emendas. O Rela­
tor emitiu parecer sobre as emendas.

O § 2° dispõe: ,

"§ 2° O parecer, com substitutivo do Re­
lator, - já distingue parecer e substitutivo."

Substitutivo é uma peça do parecer.
Em seguida, dispõe O § 3°:

"§ 3° apr~~ado o parecer em todos os
seus termos....

Então, o parecer tem termos vários, e não ape­
nas o substitutivo.

Há ainda o § 4°, que o Relator deixou de ler,
diz:

"§ 4. - Se ao parecer do Relator forem
sugeridas alterações com as quais ele con­
corde, ser-lhe-á concedido o prazo até a reu­
nião seguinte, para a redação do vencido.'

Assim, é preciso que haja alguma coisa apro­
vada, com a qual o Relator concorde, para que
S. Ex' tenha uma base para a montagem do seu
novo substitutivo. E esta Mesa terá todo o prazer
de conceder tempo e condição para o nobre Rela­
tor...

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente, sobre a mesa questão de ordem, ape­
nas para acrescentar: creio que os esclarecimen­
tos que o nobre colega está prestando ao Plenário
são pertinentes, são válidos, mas extemporâneos,
porque não sabemos ainda o resultado da votação
do substitutivo que já foi votado. Após, então, po­
deremos levantar essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esse substitutivo será votado, inclusive porque
os destaques referentes ao corpo do primeiro
substitutivo, estes caem solidariamente e estão
prejudicados, porque integram o corpo e há um
pré-julgamento do Plenáno sobre esses desta­
ques ao corpo do substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE OLÍVIO DUTRA - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem.

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que abra o Regi­
mento da Câmara dos Deputados, no art. 170;
§ 4°...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
É sobre o mesmo assunto?

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA - Evi­
dentemente, sobre o assunto da votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta questão de ordem já foi decidida

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA - Não,
é um novo assunto.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente, antes de solicitar a V. Ex' a leitura
desse dispositivo e fazer algumas considerações
a respeito, quero, em nome dos signatários deste
requenmento a V. Ex', dizer que tomamos a inicia­
tiva de fazê-lo porque entendemos que o povo
brasileiro, que para aqui nos trouxe, tem o direito
de frequentar as galerias e, mais ainda, para dizer
a V. Ex' que o comportamento das pessoas nesta
galeria, desde que os trabalhos ontem se mlcía­
rarn, representa uma recomendação para que
adotemos uma atitude liberal com relação ao in­
gresso das pessoas. Mas, entrando na questão
de ordem, Excelência...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Antes de V. Ex' concluir, só quero dizer que a
Mesa, este Presidente, comunga do mesmo senti­
mento de respeito pelo povo brasileiro e quero
dizer que, talvezseja esta a única Comissão, neste
momento, onde o povo está tendo tanto acesso
e tanta liberdade. As outras Comissões, infeliz­
mente, tiveram que ter as galerias evacuadas. V.
Ex' continua com a palavra.

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente, o art 170, § 4°, do Regimento da Câ­
mara dos Deputados, diz:

"Art. 170, § 4° - Tratando-se de causa
própria ou de assunto em que tenha interesse
individual,deverá o Deputado dar-se por im­
pedido, fazendo comunicação, nesse senti­
do, à Mesa. Para efeito de quorum, seu voto
será considerado em branco".

Ainda há mais, o § 4° do art. 1° do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte'

"Art. 1°, § 4° Não poderá o Constituinte,
desde a instalação da Assembléia Nacional
até a promulgação da Constituição, patro­
cinar interesses de caráter não social de gru­
pos ou pessoas ou interesses de empresas
organizadas para exercer atividades econô­
micas. (Palrnas.)

Então, Sr. Presidente, diante da exigência obje­
tiva do texto legal, quero indagar a V.Ex' de que,
a exemplo do que ocorreu em nossa Subcomis­
são, este dispositivo deve ou não deve ser, de
parte de V. Ex', objeto de um esclarecimento espe­
cial?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Perfeitamente.

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Para contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Para contraditar, tem a palavra a V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Acredito que as observações do Constituinte
Joaci Góes são altamente pertinentes, todavia há
a expressão "de Deputado"; é ele quem se deve
considerar impedido e não houve, até o momento,
nenhuma manifestação. Então, qualquer homem
que tivesse dignidade, Sr. Presidente ... Acredito
que o assunto não tem nenhuma colocação a
ser posta, porquanto inexiste qualquer manifes­
tação de qualquer Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Respondendo a questão de ordem do Constituinte
Joaci Góes, a Mesa tem a afirmar que o dispositivo
se refere à questão de foro íntimo de cada parla­
mentar. Primeiro ponto: cada Constituinte tem o
direito de se considerar impedido para votação,
que também será o dever de se considerar impe­
dido. O dispositivo não envolve nenhuma obriga­
ção; não tem qualquer força coagente, não tem
o mandamus, ele coloca em termos de dever,
que é um problema de consciência individual,
de consciência pessoal. Esta Mesa cuida da dire­
ção de uma Comissão da Assembléia Nacional
Constituinte. Esta é uma Presidência de Comis­
são, não é um balcão de investigação para procu­
rar saber a identificação ideológica de quem quer
que seja, os interesses que representam se pes­
soais, grupais, sociais, individuais ou de qualquer
natureza. Todos, perante esta Presidência, são
considerados Constituintes eleitos pelo povo bra­
sileiro, com mandato expresso para elaborar e
votar numa Assembléia Nacional Constituinte.
Não cabe a esta Mesa indagar quem representa
interesses de quem ou de que grupos ou de que
segmentos da sociedade.

O SR.CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Sr Presidente, quero dizera V. Ex', em primeiro
lugar, que se este fosse um balcão de investigação
policial, não estaria aqui a pessoa para propor
essas investigações. Aqui quem fala é um Consti­
tuinte (Palmas.), é um representante do povo que,
data venia, quer dizer que V. Ex' deu uma inter­
pretação de um ângulo da questão...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' falou em interesses...

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Peço a V.Ex' que me permita concluir o racio­
cínio.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem a palavra.

O SR CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- ... se houver um Constituinte que tenha uma
questão de foro íntimo, da qual ninguém possa
saber, mandam os imperativos de ordem moral
que S. EX' se proclame impedido, mas não é
desta natureza a matéria de que trata o § 4°. A
matéria é de caráter objetivo, tratando-se de auto­
aplicação, tratando-se de causa própria ou de as­
sunto de interesse individual,deverá o Constituin­
te dar-se por impedido Isso significa dizer:deverá
dar-se. É imperativo...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não recebi qualquer comunicação de Constituin­
te dando-se por impedido. O que V. EX' quer é
que a Mesa saia perguntando a cada Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Não! Precisamente por isso, quando começou
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a primeira fase de votação, achei que esta questão
poderia - e haveria- de virà baila e não caberia
a mim tomar essa iniciativa, mas imaginando que
há Constituintes nesta Comissão que se enqua­
dram no perfildeste dispositivoe que, tenho certe­
za, o ignoravam, acho, então, que é oportuno V.
Ex' fazer a advertência de que, efetivamente, este
é um dispositivo de caráter objetivo e auto-aplí­
cável, sob pena de nulidade dos atos que viermos
a praticar. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obrigado a V. Ex' A advertência está feita
com relação ao dever, mas não com relação à
nulidade de atos que sejam praticados aqui, por­
que insisto nesse ponto: o dever é uma atitude
subjetiva, é um conceito individual, diz respeito
a valores da pessoa, do cidadão e não há como
aferir objetivamente os valores individuais das
pessoas.

O SR.CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Com isso, chegamos à conclusão de que, uma
vez caracterizada a situação objetiva a que alude
o nosso Regimento, os votos desses Constituintes
poderão ser anulados.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Absolutamente, não. Admiro muito a fertilidade
de sua imaginação, a sua fecunda eloqüência,
mas V. Ex' está numa exacerbação de criatividade,
hoje, que está me surpreendendo, nobre Constí­
tuinte, mas isso não se aplica. V. Ex' está inovando
em cima do texto do Regimento. Jamais qualquer
matéria nesta Casa, ou em qualquer foro do muno
do, foi declarada nula porque alguém, por dever,
tenha deixado de declinar o seu interesse pessoal
numa determinada matéria. Esse é um dever. V.
Ex" fez a advertência e nós o secundamos na
sua advertência, mas isso não produz qualquer
efeitojurídico.Aquestão de ordem está encerrada
e peço a V. Ex' que abandone o microfone de
aparte.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
-Fá·lo-ei, não sem antes dizerque não concordo
com a interpretação que V. Ex' dá ao texto, por
entender que a matéria é objetiva e que cabe
propugnar pela anulação dos votos dos Constí­
tuintes que estiverem nessa situação. (palmas.)

O SR. CONSTITUINTE OLÍVIO DUTRA - Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
É sobre esse assunto, Excelência?

O SR. CONSTITUINTE OLMO DUTRA - É
sobre esse assunto...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta é uma questão resolvida e, pelo Regimento,
V. Ex"não pode ...

O SR. CONSTITUINTE OLÍVIO DUTRA - Não,
Companheiro Presidente, não fiz nenhuma colo­
cação até agora em toda a duração dos trabalhos
nesta Comissão. Estou aqui representando uma
força política que tem o direito de manifestar sua
posição diante da Mesa e diante do plenário. (Pal­
mas.) Sou Olívio Dutra, do PT do Rio Grande
do Sul. Quero dizer, nobre Companheiro Presí­
dente, Constituinte Marcondes Gadelha, que esta
questão não pode ser tratada ligeira ou passagei­
ramente. As leis não podem ser feitas no interesse

pessoal ou grupal, ou eventual, ou episódico do
legislador. Nós, nesta Comissão, devemos tratar
de questões do maior interesse da sociedade bra­
sileira, que é a questão da democratização da
propriedade do uso dos meios de comunicação
social. Por ISSO, nobre Companheiro Constituinte,
Presidente desta Comissão, entendemos que a
combinação do art. 83, Capítulo III - Disposições
Fmaís, do Regimento Interno de nossa Assem­
bléia Nacional Constituinte diz textualmente, na
resolução de casos omissos neste Regimento; a
Presidência poderá valer-se subsidiariamente, do
estabelecido nos regimentos da Cãmara dos De­
putados ou do Senado Federal - e aqui, há,
efetivamente, a necessidade de que, subsidiaria­
mente, nos valhamos do Regimento Interno da
Câmara no seu art. 170, já citado por compa­
nheiros que nos antecederam. Ora, nenhum de
nós, Constituintes, está aqui representando a si
mesmo; estamos aqui representando forças políti­
cas perfeitamente identificadas na sociedade bra­
sileira. Eu, particularmente, não sou proprietário
de nenhum canal de televisão ou rádio; sou um
modesto ouvinte, como a maiona do povo brasi­
leiro, do rádio e assistente eventual - quando
posso - de programas de televisão. Mas, sabe­
mos concretamente que existem, dentro desta
Comissão - como estavam dentro da Subco­
missão de Ciência, Tecnologia e Comunicação
vários companheiros, que não estão aqui na con­
dição de meros representantes do povo brasileiro,
mas também - e isso é preciso que se diga
- representando interesses de sua empresa, uma
vez que são proprietários, ou concessionános, de
canais de rádio e de televisão, ou, então, são pre­
postos e acho que isso é natural. Quero registrar
aqui que a sociedade brasileira é composta de
proprietários de rádio e televisão, concessionários
de rádio e de canais de televisão e ondas de rádio
e, também, de ouvintes. Sou um representante
da maioria do povo, pois sou apenas um mero,
um modesto e talvezum inabitual ouvinte de rádio
e assistente de televisão, mas sabemos que há
aqueles que, concretamente, têm o direitode estar
aqui representando canais de televisão e de rá­
dio...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' já ultrapassou cinco minutos para formular
uma questão de ordem ...

O SR. CONSTITUINTE OLMO DUTRA - Es·
tou concluindo, em seguida, minha questão de
ordem, Sr. Presidente.

Então, Companheiro-Presidente, temos que,
explicitamente, aqui colocar que a sociedade bra­
sileira é pluralista, que, na SOCIedade brasiletra,
há aqueles que não são proprietários de canais
de televisão ou de rádio, que são ouvintes...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Por favor, conclua sua questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE OÚVlO DUTRA - Eu
me apresento aqui como mero ouvinte. Agora,
quero ouvir daqueles que são propnetários de
canais de televisão ou de ondas de rádios ou
são seus prepostos, que estão aqui defendendo
os interesses da Associação Brasileiradas Empre­
sas de Telecomumcaçôes, que digam: "Estou
aqui representando esses interesses". Eu, como
Constituinte, aqui estou representando interesses
diversos, e acho que aqueles que, agora, terão

de votar a questão de concessões, a questão do
Conselho Nacional de Comunicação, terão de di­
zer: "Estou aqui votando como representante das
empresas" (Palmas.) Porque eu, Constituinte Olí­
vio Dutra, estou aqui representando aqueles que
não são proprietários das empresas nem de rádio,
nem de televisão, são meros os ouvintes e quere­
mos democratizar esses instrumentos de comuni­
cação social E aí a minha posição, tenham certe­
za, que não é a mesma daqueles que têm, dia-a­
dia, a oportunidade de estar, por esses meios,
dizendo a sua verdade; e a sua verdade eu a respei­
to, mas só entendo que, se uma verdade é dita
todos os dias, num espaço enorme, sem dar opor­
tunidade para outras verdades, esta se toma uma
mentira, porque pretende se impor como a única
neste País (Palmas.)É preciso que deixamos claro
aqui, neste momento (palmas.) que há várias ver­
dades neste País e uma delas é a dos proprietários
de rádio e televisão, mas não é a única.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Sr. Constituinte, V. Ex' está abusando de seu direi­
to e prejudicando os demais membros da Comis­
são. O Regimento só consigna cinco minutos para
uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE OLÍVIO DUTRA - O
companheiro Presidente tem sido condescenden­
te em outras ocasiões e eu o elogio por isso,
mas espero que seja condescendente comigo,
porque já estou encerrando a minha colocação
(Palmas.)...

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
A rigor, V. Ex' nem poderia formular esta questão
de ordem. O Regimento é expresso: não se pode
voltar a uma questão de ordem...

O SR. CONSTITUINTE OÚVIO DUTRA - Es­
tou formulando a essa Presidência...

(Os dois Srs. Constituintes falam ao mesmo
tempo.)

O SR. CONSTITUINTE OÚVIO DUTRA - ...art.
83 do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, combinado com o art. 170, § 4° do
Regimento da Câmara dos Deputados, que é sub­
sidiário às coisas que não estiverem suficiente­
mente esclarecidas em nosso Regimento. Por is­
so, Companheiro Presidente, entendemos que es­
ta é uma questão concreta. Se o Companheiro
Presidente não tiver condições - e penso que
não o tem - porque nenhum de nós quer dizer
"tu és proprietário" ou "tu não és", acho que o
Companheiro Presidente não tem essa compe­
tência, mas, remeta para o plenário esta questão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há questão de ordem a decidir. Esta matéria
é vencida. A questão de ordem já foi decidida
quando o Constituinte Joaci Góes a ressuscitou.
Tem a palavra o Constituinte Arolde de Oliveira.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Sr Presidente, gostaria de deixar à Mesa o
desafio e a todos aqueles, partindo do nobre Rela­
tor desta Comissão Temática, até da Relatora da
Comissão de Ciência e Tecnologia e a todos os
outros, que têm afirmado, leviana e irresponsa­
velmente, Sr. Presidente, a fim de me desacreditar
no seio dos meus colegas, que sou proprietário
de rádio ou de televisão. E eu os desafio a provar
que eu, ou qualquer membro da minha família,
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possui qualquer participação em alguma emis­
sora de rádio ou televisão dentro do território bra­
sileiro. Deixo aqui este desafio. Tenho ouvido, nes­
te plenário e em outros lugares, essas mesmas
afirmações mentirosas que visam a desacreditar
as pessoas. Deixo-as passar, até porque, se eu
fosse proprietário, Sr. Presidente, dentro do mo­
delo de livremercado, de livreiniciativa,de demo­
cracia representativa, que defendo e que meu Par­
tido defende nesta Casa - não estaria cometendo
nenhum crime. Mas não sou e deIXO esse desafio
ao nobre colega Constituinte Artur da Távola e
à Relatora que foi da Subcomissão de Ciência
e Tecnologia, gostaria de esclarecer esta questão:
a questão que está colocada aqui e foi levantada
esmo Constituinte lá na Subcomissão de Ciência
e Tecnologia e da Comunicação. O nobre Líder
do PMDB, Mário Covas - que assistira, prestigiara
e nos honrara com a sua presença nos trabalhos
daquela Subcomissão - houve por bem usar
da palavra, muito apropriadamente, e deu, na vi­
são do Líder do Partido majoritário, a interpre­
tação que V. Ex' acaba de dar e que ali foi acatada:
esta é uma questão de foro íntimo e não cabe
mais discussão, conforme foi dito pela Mesa.

Presto este depoimento para que fique claro,
Sr. Presidente, que o que está havendo é, nova­
mente, uma tendência obstrucionista, em desres­
peito à maioria. A obstrução é um legítimo instru­
mento que fizemos, nas regras parlamentares, pa­
ra evitarmos votações, para postergarmos vota­
ções, etc., mas que, neste caso aqui, quando esta­
mos em pleno processo de votação, num contra­
passo entre um substitutivo e outro, peço a V.
Ex' que encaminhe a votação, para que possamos
continuar os trabalhos. Muito obrigado. Sr. Presi­
dente.

o SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Pela ordem, Sr. Presidente, que funda­
mentos no § único do art. 14 do Regimento Inter­
no desta Comissão: "Das decisões do Presidente
cabe recurso ao plenário".

Gostaria de ponderar as razões que me levam
a solicitar o recurso ao Plenário, da decisão de
V. Ex', no que se refere à exceção de suspeição
que aqui foi levantada pelo nobre Constituinte
Joaci Góes.

Sr. Presidente, temos alguns elementos novos
a relatar a V.Ex', que decorrem do relato parcial
que aqui acabou de ser feito pelo Presidente da
Subcomissão de Ciência e Tecnologia e da Co­
municação, Constituinte Arolde de Oliveira. Esta
exceção de suspeição foi realmente levantada na
Subcomissão de Ciência, Tecnologia e da Comu­
nicação. Ali se travou uma discussão e a Presi­
dência entendeu, após uma intervenção do nobre
Líder do PMDB na Constituinte, Sr. Mário Covas,
que se travava de uma questão simplesmente re­
ferente ao foro íntimo dos Constituintes, fazendo
com que uma regra objetiva de Direito, uma nor­
ma legal, se confundisse apenas com deveres
de natureza ética, transferindo o problema para
a área da moral. Desde a Constituinte de 1946,
Sr. Presidente, esta regra ali estava expressa e
de forma até mais abrangente, de tal maneira
que aqueles Constituintes que tivessem celebrado
contratos de financiamentos, àquela época, com
o Banco do Brasil, com o BaneIj ou com quem
quer que seja, não poderiam votar sobre matéria
financeira.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V.Ex' que conclua sua intervenção, nobre
Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Sr. Presidente, a Subcomissão de Ciência
e Tecnologia e da Comunicação, ao contrário do
entendimento da Presidência daquela Subcomis­
são que, desgraçadamente, é semelhante ao en­
tendimento de V. Ex', decidiu, por unanimidade,
que esta é uma regra auto-aplicável. Agora, é ver­
dade, é certo, que não cabe à Presidência, nem
a nenhum membro da Mesa, nem tampouco a
qualquer Constituinte, assumir o papel de policial
e apontar ou indicar quem quer que seja que
esteja defendendo aqui, que esteja patrocinando
causa própria ou esteja patrocinando interesses
econômicos, e, por unamidade, aquela Subco­
missão decidiu pela auto-aplicabilidade de tal for­
ma que, ao ser votado, - permita-me Sr. Presi­
dente, porque esta é uma matéria extremamente
esclarecedora também para V. Ex' - um dispo­
sitivo que proibia as práticas monopolísticas ou
oligopolisticas na área de radiodifusão e de outros
meios eletrônicos, três Constituintes - aos quais
louvo e quero aqui manifestar o meu respeito
- se declararam impedidos por possuírem canais
de rádio e de televisão.

Não me cabe, Sr. Presidente, para preservar
a minha posição pessoal, indicar se foi este ou
aquele Constituinte, mas se V. Ex' quiser ter os
nomes daqueles que se declaram impedidos, po­
derá requisitar as notas taquigráficas da Subco­
missão de Ciência e Tecnologia e da Comuni­
cação ou, então, requisitar a fita gravada (Pal­
mas.). Portanto, peço a'V, Ex' que submeta ao
voto deste Plenário, para aquele que diga clara­
mente se estamos tratando apenas de uma regra
de natureza moral ou se estamos tratando de uma
regra jurídica, objetiva, cuja auto-aplicação depen­
de da decência, da serenidade e da honestidade
que prefiro estender a todos os Constituintes que
aqui se encontram (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Insisto que não há questão de ordem a decidir.

AMesa tem uma comunicação a fazer: recebeu,
com o deferimento do Presidente Ulysses Guima­
rães, o expediente referente à inclusão do Consti­
tuinte Gumercindo Milhomem, do PC do B, e ex­
pediente do Líder José Lourenço, fazendo per­
muta de Suplentes da Comissão de Famílía com
a da Organização Social, dos Srs, Constituintes
Geovani Borges e Rubem Medina, respectivamen­
te, Suplentes da Comissão de Família e da Comis­
são de Organização Social.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, pela ordem. Com todo
o respeito e consideração que V.Ex' me merece...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Um momento, Excelência. Disse a V.Ex' que esta
questão de ordem já havia sido decidida quando
foi suscitada pelo Constituinte Joaci Góes. Não
há mais questão de ordem e o recurso de V.
Ex' não está em cima de qualquer questão de
ordem e, ainda que estivesse, estaria precluso,
porque V.Ex' não o formulou na ocasião. Insisto
que estamos tratando de temas imateriais a quem
quiser fazer declarações de bens, a quem quiser
fazer declarações de compromissos ou de interes­
ses. A Mesa é extremamente liberal nesse ponto...

o SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, com todo o respeito que
V. Ex' me merece, V.Ex' está fazendo uma inter­
pretação canhestra de um recurso que formu­
lamos e que está respaldado no Regimento Inter­
no desta Comissão. Pediria a V.Ex', com a sereni­
dade e o equilibrio com que tem até aqui condu­
zido as diferentes reuniões desta Comissão, que
encaminhasse o nosso recurso à decisão do Ple­
nário. Estamos aguardando a decisão de V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A minha decisão já está tomada. Não há questão
de ordem a resolver. O Sr. Constituinte Carlos
Alberto Caó fala preclusivamente sobre matéria
absolutamente intangível O Regimento fala que
a questão de ordem deve-se referir a matérias
concretas. Insisto nesse ponto: não há meios, não
há instrumentos para se verificar, de modo que
é inteiramente fora de propósito impor-se. Veja
bem, qualquer que seja a decisão, Excelência,
desta Comissão, deste Presidente, esta decisão
seria, evidentemente, parcial, porque em outras
Comissões há outros proprietários de outras coi­
sas, lidando com matérias e sobre as quais esta­
riam, evidentemente, impedidos - se assim o
declarassem - de votar. Desta forma, V.Ex' che­
garia à conclusão de que toda a Constituinte não
teria legitimidade para votar porque, de alguma
forma as pessoas estão relacionadas com a socie­
dade.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, permita-me a insistência,
que não gostaria que se tomasse prolongada. Ofe­
recemos a V. Ex' um dado concreto: na Subco­
missão de Ciência e Tecnologia e da Comuni­
cação, o Plenário decidiu contra o entendimento
da Presidência que, à exceção de suspeição, que
é o instituto que pertence às normas gerais do
Direito, não se pode confundir com normas de
natureza ética e, por esta razão, esta Subcomissão,
por unanimidade, decidiu que esta é uma regra
auto-aplicável, cabendo a cada um dos seus
membros, que se considerasse impedido, decla­
rar-se durante a votação. Eu disse a V. Ex', e
volto a repetir, que três Parlamentares, em face

dos quais manifesto o meu respeito e a minha
admiração, em que pese as divergências, declara­
ram-se impedidos. Portanto, não se trata de um
problema de natureza intangível e imaterial; é uma
questão real e concreta, como são as questões
que se referem às normas de um ordenamento
jurídico. Quero ressaltar que V. Ex' acabou de
dizer que não cabia recurso, dada a intempes­
tividade de nossa intervenção. A nossa interven­
ção se fez em hora própria, oportuna e tempestível
e julgaria que, pela primeira vez, desde que vem
conduzindo as reuniões desta Comissão, V. Ex'
estaria violando e ferindo o Regimento Interno
que aqui foi proposto.

O SR. CONSmUINTE CÁSSIO CUNHALIMA
- Aguardo a decisão de V. Ex', antes de levantar
a minha questão de ordem, à solicitação do recur­
so apresentado pelo Constituinte Carlos Alberto
Caó.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A decisão já está tomada, nobre Constituinte Cás­
sio Cunha Uma: o recurso é intempestivo, é pre­
cluso e não se fundamenta sobre qualquer ques­
tão de ordem; é sobre matéria vencida, além do
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mais. De modo que vamos passar agora à vota­
ção ..

o SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Tenho uma questão de ordem, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Carlos Alberto Caó, se V. &
tiver algumas reclamações sobre este aspecto ou
tiver alguma sugestão à Mesa sobre esta matéria,
poderá encaminhar, que a Mesa será solicita em
atendê-Ia.

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Sr. Presidente, o Constituinte Carlos Alberto
Caó trouxe a esta Comissão uma informação que
me parece de grande valia. Segundo relato do
nobre Constituinte, na Subcomissão de Ciência
e Tecnologia, o Plenário decidiu, unanimemente
que a matéria em discussão era auto-aplicável
e que houve, de forma digna e altiva - que tam­
bém merece o meu louvor - a apresentação
de impedimento por parte de três Constituintes.
Considerando que, certamente, a reunião reali­
zada na Subcomissão foi pública, solicito à Mesa,
a V. Ex', que suspenda a reunião para que se
traga as fitas ou as notas taquigráficas para que
possamos tomar conhecimento, uma vez que, na
Subcomissão, houve o conhecimento dos três
Constituintes, dos Parlamentares que arguíram o
seu impedimento. Esta é a questão de ordem
que apresento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Cássio Cunha Uma, esta Co­
missão não tem por que aceitar jurisprudência
da Subcomissão seja ela qual for. Esta Comissão
tem que se ater às normas do Regimento, que
estão muito acima de matérias pretéritas, que es­
tão muito acima de decisões passadas. Este é
um novo colegiado, este é um novo corpo; desa­
pareceram as Subcomissões, agora temos um
único corpo deliberativo, chamado Comissão Te­
mática n°8, e esta se pauta pelas normas regimen­
tais. Informo a V.& o seguinte: esta Presidência
tem uma responsabilidade com o povo brasileiro
e com a Assembléia Nacional Constituinte de en­
tregar um texto à Comissão de Sistematização
até o dia 15 deste mês e esta Presidência está
disposta a cumprir. Quaisquer objeções que se­
jam suscitadas, esta Mesa se dispõe a apreciá-Ias
em tempo oportuno. Agora, pedimos permissão
a V.Ex"' para prosseguirmos o processo de vota­
ção, que não pode ser interrompido.

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Sr. Presidente, apresentei uma questão de or­
dem, que foi respondida por V. & com base
no Regimento. Eu recorro de vossa decisão ao
Plenário.

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem.

Antes que seja concedido o recurso do Consti­
tuinte Cássio Cunha Lima, gostaria de solicitar
ao Sr. Presidente que informe a razão pela qual
considera que é matéria vencida a questão levan­
tada pelo Constituinte Carlos Alberto Caó, uma
vez que considero que nada ocorreu de assunto
diferente do que está sendo tratado desde o mo­
mento da decisão do Sr. Presidente até o mo­
mento em que estamos. Não vejo razão para que
seja considerada matéria preclusa...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A razão, nobre Constituinte, é que ela não foiaten­
dida desde o começo, quando foi suscitada pelo
Constituinte Joaci Góes como questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE OÚVlO DUTRA - Mas
o recurso está sendo feito...o Sr. Presidente consi­
derou que era matéria vencida, mas, como prevê
o Regimento da Constituinte, questão de ordem
dIZ respeito ao Regimento, portanto não é maténa
abstrata. O Sr. Presidente considera matéria abs­
trata, mas houve recurso ao Plenário. Estou ques­
tionando, data venia.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, espero resolver esta questão
de uma vez por todas, agora. Peço a V.Ex' aten­
ção, aliás peço a atenção dos Constituintes Carlos
Alberto Caó, Joaci Góes, Cristina Tavares e enca­
recidamente a colaboração dos demais Srs. Cons­
tituintes para que possamos dar andamento aos
nossos trabalhos. .

Vou ler para V. Ex" a questão de ordem. E
o art 7°, § 1°, vou ler pausadamente, para esta
Casa ouvir:

"Art. 7°, § 1° A questão de ordem deve
ser objetiva, mdicar o dispositivo regimental
que deu motivo à dúvida; deve-se refenr a
caso concreto relacionado com a matéria tra­
tada no momento, não podendo versar tese
de matéria doutrinária ou especulativa."

O SR. CONSmUINTE oLÍVIo DUTRA - Per­
feitamente, foi o que aconteceu.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não podendo versar tese de natureza doutrmária
ou especulativa ...

O SR. CONSTITUINTE OLÍVIO DUTRA - É
interpretação do Sr. Presidente de que a questão
de ordem versa sobre tese doutrinária, não é a
interpretação que está sendo dada pelos postu­
lantes da questão de ordem, por isso cabe ao
Plenário. Agora, o Sr. Presidente respondeu ao
Plenário que é intempestivo o recurso, estou con­
siderando que não é mtempestlvo, porque nada
sucedeu, desde o momento em que foi feita a
questão de ordem até agora, portanto, não vejo
razão para que seja considerada intempestiva a
questão de ordem, o recurso ao Plenário...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Se V.Ex' preferir, eu diria inexistente...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, há uma questão de ordem do
Constituinte Cássio Cunha Lima...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
É sobre o mesmo assunto.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- S. Ex' recorreu ao Plenário...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Mas recorreu de quê? Não houve questão de oro
dem formulada por ninguém...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- S. & solícitou ...

O SR. PRESIDENTE (Marcond~s Gadelha) ­
Não houve questão de ordem...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Há questão de ordem, porque é questão de
Regimento...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Mas o Regimento é claro: questão de ordem não
pode versar sobre matéria especulativa ou doutri­
nária...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Mas, Sr. Presidente, é o Regimento que fala
que, em todos os Parlamentos do mundo, pessoa
que estejam diretamente envolvidas devem se
considerar impedidas...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) De­
vem...devem ...lsso é matéria de foro intimo e já
decidimos sobre isso, Excelência.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Mas não é V. Ex' quem vai decidir, quem vai
decidir é o Regimento...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O Regimento é claro, diz do "dever"...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Mas, o Regimento tem um artigo sobre este
assunto...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta Comissão, qualquer que seja a sua posição,
não pode obngar qualquer Constituinte a fazer
declaração...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Não estamos querendo obrigar, o que estamos
dizendo é que há um artigo no Regimento que
permite recurso ao Plenário. Agora, outra coisa
que peço a V. & dentro deste assunto: V. Ex'
determinou que, neste Plenário, neste recinto, de­
vem ficar Constituintes, seus assessores, jorna­
listas e funcionários, confere?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Perfeitamente.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Então, peço a V.& que se retirem deste plená­
rio dos proprietários de rádio e televisão que aqui
estão representando empresas de rádio e televi­
são e estão sentados indevidamente.(Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE cAsSIO CUNHA LIMA
- Nobre Presidente estamos..

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, V. Ex' já falou, já fez a questão
de ordem...

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Retornamos aqui, Sr. Presidente, porque ainda
não tivemos satisfeito a nossa indagação e a nossa
questão de ordem encaminhada à Mesa.

Sr. Presidente, nós, que estamos até agora as­
sistindo a isenção e o zelo com o nobre Presidente
tem conduzido os trabalhos desta Comissão, que­
remos contribuir para que esta Isenção e esse
zelo não sejam episódicos nos trabalhos desta
Comissão...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
temo, nobre Constituinte, que tenha que aplicar
dispositivo regimental, o que me desagrada pro­
fundamente, se V. & insistir.

O SR. CONSmUINTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente, com base no Regimento Interno da
própria Assembléia Nacional Constituinte e do Re-
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gimento desta Comissão. Quero que o cornpa­
nheiro, Presidente, me garanta a palavra.

Quero dizer, Sr. Presidente, que, na primeira
oportunidade, li o art. 83 do Regimento Intemo
da Assembléia Nacional Constituinte, que diz da
subsidiariedade do Regimento Intemo da Câmara
dos Deputados nos casos omissos do Regimento
Interno deste Congresso Constituinte.

Quero ler, agora, nesta segunda oportunidade,
o § 4°, do art. 170 ,do Regimento Interno da
Cãmara, porque a minha pergunta está ligada
a esta questão.

Diz o § 4·, art. 170,do Regimento da Câmara
que é subsidiário ao Regimento da Assembléia
Nacional Constituinte, o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço ao nosso serviço que desligue o microfone
de apartes.

Está em votação a matéria, o 10 substitutivo
do Relator. Os Srs. Constituintes que concorda­
rem com o primeiro parecer substitutivo do Rela­
tor, votarão "Sim." Não há encaminhamento de
votação.

(Discussão fora do microfone. Inaudível.)
(Discussões ininteligíveis.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Está em votação a matéria. Peço ao Sr. Vice-Pre­
sidente que comece a chamada nominal, por or­
dem alfabética. Aliás,vamos inverter a ordem.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA ­
Para encaminhamento da votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há encaminhamento.

O SR.CONSTlTUINTE FAUSTO ROCHA- A
matéria é diversa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Em votação a matéria.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA ­
Sr. Presidente, é violência o que V. Ex' pratica.
Estamos pedindo para encaminhar a votação, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há encaminhamento.

O SR.CONSTITUINTEFAUSTO ROCHA-Há
sim, Sr. Presidente. É um ato de arbítrio, Sr. Presí­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há encaminhamento, é maténa correlata. Os
que encaminharam a votação já poderiam, no
momento, ter optado por este segundo parecer
ou não. De modo que houve oportunidade para
esclarecimento da Casa sobre o primeiro e sobre
o segundo substitutivo, no momento em que foi
procedido o encaminhamento da votação.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, sobre o encaminhamento da votação, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A votação já foi anunciada. Não há mais questão
de ordem.

O SR. RELATOR(Artur da Távola) - Pela or­
dem, Sr. Presidente. V.Ex'deve ao Relator algum
respeito, que até agora o respeitou. V. Ex' deve
respeito ao Relator, que sempre deferiu a V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O respeito implica reciprocidade, que não depen­
de da altitude da voz V.Ex' tem a palavra.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, agradeço a gentileza de V.Ex' e peço que
compreenda que não podemos entrar num pro­
cesso de votação de um novo substitutivo sem
encaminhamento de votação. Há alterações subs­
tanciais do primeiro para o segundo substitutivo,
e me sinto no dever de dizer aos Srs. Constituintes
quais são os pontos de diferença entre os dois
substitutivos.

O SR CONSTITUINTEAROLDEDE OLIVEIRA
- (inaudivel.)

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Não ini­
ciou a votação não, Sr. Constituinte. V. Ex' faça
o favor de respeitar a Presidência, não é a mim
não. V. Ex', Constituinte Arolde de Oliveira, não
deve ficar aqui dando ordens ao Presidente, por­
que S. Ex' é um homem probo e não precisa
das ordens de V. Ex', e tem autoridade, respeito
e apoio. V.Ex' não é patrulhado, porque é patru­
Ihador. (Palrnas.) Aliás, um antigo patrulhador.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço aos Srs. Constituintes que sentem para ouvir
o Sr. Relator.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Solicito
a V.Ex' que permita, pelo menos, o encaminha­
mento de votação do primeiro substitutivo É o
mínimo que se pode fazer diante de matéria de
tal responsabilidade. Há uma diferença bastante
grande de um substitutivo para outro, e me sinto
na obrigação de tentar proclamar essa diferença,
pelo menos, na qualidade de Relator. E acredito
que não perderá esta Casa, não perderão os deba­
tes, não perderá a convicção melhor dos Srs.
Constituintes se houver o encaminhamento a fa­
vor e o encaminhamento contrário, como é de
praxe, como é do Regimento, e como V.Ex" deter­
minou que faria.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex' concluiu, Sr. Constituinte?

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Não. Fiz
a questão de ordem e aguardo a decisão de V.
Ex',que imagino seja, como sempre, uma decisão
serena e equânime.

Eu solicito apenas a V.Ex' que permita, como
fez na primeira oportunidade, no encaminhamen­
to a favor e o contra, podemos até colaborar no
sentido de diminuir o número de encaminhamen­
tos favoráveis e contrários. Assim, poderia hver
um encaminhamento a favor e outro contra, e
o Relator daria o seu parecer e, após, iríamos
à votação. Apenas pediria a V.Ex' que não impe­
disse essa passagem natural dos debates à vota­
ção e, num ambiente que agora se recompôs,
de calma e de certa solidariedade entre nós.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu insisto em pedir aos Srs. Constituintes que
ocupem os seus lugares.

O SR. CONSTITUINTE NELSON AGUIAR ­
Eu estou em pé, diante do microfone, para sugerir
à Mesa...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -'
V.Ex'vai contraditar a questão de ordem?

O SR. CONSTITUINTE NELSON AGUIAR ­
Em absoluto, porque não há o que contraditar
naquilo que dita o Regimento. Peço a V.Ex' que
solicite dois Constitumtes para o encaminhamen­
to contra e dois a favor. Considero-me incluído
naqueles que vão encaminhar a favor do Relator.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar
a questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V. Ex'.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Fui chamado para votar e votei. O Regimento
diz que, iniciada a votação, ela não pode ser inter­
rompida sob nenhum pretexto. É o Regimento.
Pergunto se valeu ou não valeu o início realizado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa vai resolver a questão de ordem. A Mesa
quer salientar o apreço ao Constituinte Artur da
Távola, independentemente de qualquer anda­
mento desses trabalhos. E essa decisão não se
refere a qualquer aspecto desta amizade, desse
respeito mútuo que nos une. A Mesa acolhe a
questão de ordem do Reitor Artur da Távola (pal­
mas) e concederá a palavra, nos termos propostos
por S.Ex', a um orador favorável e um outro con­
trário, por cinco minutos cada um, em seguida
concederá 10 minutos ao Relator.

Peço aos Srs. Constituintes que se mantenham
em silêncio, nos seus lugares, para que possamos
dar maior fluidez aos nossos trabalhos.

Em primeiro lugar, concedo a palavra ao Cons­
tituinte, para encaminhar contrariamente, Aécio
de Borba, e, para encaminhar favoravelmente, ao
Constituinte Otávio Elísio.

(Falha na gravação.)

O SR. CONSTITUINTE NELSON AGUIAR ­
(Falha na gravação.)... Estou muito apreensivo
pela possibilidade de cair por terra, Srs. Consti­
tuintes, a esperança de milhões de brasileiros,
para os quais viemos trabalhar aqui. Tendo passa­
do pela presidência da Funabern, tendo estado
durante 12 anos funcionando como advogado
do menor, tendo examinado em todas as Consti­
tuições deste País e percebido que, ao longo da
História deste País, o legislador não teve a preocu­
pação em inserir no texto das Constituições princí­
pios constitucionais que garantissem o direito do
menor. Durante a minha campanha eleitoral,jura­
va perante o povo capixaba e à Pátria que eu
viria para cá para dedicar o melhor dos meus
esforços junto aos meus companheiros, no sen­
tido de que a futura Constituição deste País garan­
tisse, preservasse e fizesse cumprir o direito, se­
gundo as estatísticas de que dispomos, de 36
milhões de menores deste País, atirados na sane­
ta, atrás das grades, vítimas de violência e de
perversão de toda ordem. Cansei de dizer, ao lon­
go dos debates, que quando uma Nação aban­
dona a sua infância, ele chegou aos derradeiros
limites da sua degradação política. Pela primeira
vez,no texto desta Constituição, pelo menos nessa
fase da elaboração constitucional, estamos colo­
cando 3 artigos e alguns outros preceitos, tratan­
do do direito da infância, da infância margina­
lizada. E quero lembrar que, no curso daquele
trabalho, não vi nenhum grupo econômico, ou
representantes de grandes grupos entrar naquela
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Subcomissão para apresentar um documento
preocupado com a sorte desses milhões de brasi­
leiros, com o destino da nossa infância, a criança
pura, que não tem culpa das loucuras que se
faz nesta Pátria. E agora nós estamos diante da
possibilidade de toda essa luta e todas essas espe­
ranças, por causa de caprichos de grupos, serem
atiradas no solo e na lama. Acho que temos que
ter cuidado, irmãos meus, porque, por causa de
interesses e concessões aqui dentro, corremos
o risco de continuar exibindo ao mundo o mais
vergonhoso espetáculo deiirresponsabilidade hIS­
tórica, de irresponsabilidade política, que é o
abandono da infância. Criança prostituída, criança
contrabandeada, criança atrás da grade e criança
faminta, criança disputando com porcos e urubus
nos lixões das cidades deste País e aqui dentro
cidadões não têm coragem de levantar o dorso
e dizer: eu estou na defesa de interesses que não
assa infância. (Palmas.) Por isso eu quero fazer
um apelo, que não tem nenhum conteúdo políti­
co, aurido nos ensinamentos de Marx, mas de
profundo conteúdo cristão e bíblico. E estou ter­
minando este pronunciamento sob o impacto e
a advertência do maior profeta da Bíblia, Isaías,
que, no Capo 10, versículos I e 11 diz: "Ai daqueles
que votam leis iníquas para fraudar o órfão e a
viúva e para roubarem os pobres do meu povo".
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Fausto
Rocha. S. Ex' dispõe de 5 minutos.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, nobres Srs. e Sr" Constituintes:

Ouvi com muita atenção a palavra ponderada,
a palavra autorizada do nobre Constituinte Nelson
Aguiar. E defendo, defenderei sempre o direito
que S. Ex' tem e que todos lhe reconhecemos
de vir aqui, autorizado pela votação representativa
que recebeu, para defender os pontos de vista
arraigados que tem. Porque estamos num regime
democrático e enquanto prevalecer a democracia
neste País, esse será um direito reconhecido por
todos aqueles que amam a liberdade e a demo­
cracia. Sabemos de países latino-americanos on­
de essa liberdade não persiste. Mas esse não é
o tema a que nos propomos neste instante.

Quero dizer que o grupo majoritário, que votou
sereno e respeitosamente, fazendo prevalecer um
ponto de vista consentâneo, arraigado, que pro­
vém das bases que trouxeram, através de votação
específica e definida, não tomou uma decisão
de inopino, à última hora, ao contrário, Sr. Presi­
dente, Srs. e Sr" Constituintes, foi uma opinião
arraigada ao longo do tempo, e consolidada atra­
vés dos debates que, com respeito à ordem, foram
travados durante semanas e semanas em longos
depoimentos arrazoados, em que todos foram ou­
vidos.

Nós sabemos que, por vezes, as minorias fazem
uso de prerrogativas que regimentalmente, - até
além do que o Regimento permite - são invoca­
das para tentar mudar o resultado que se configu­
rou absolutamente claro, através de 38 votos, que
significaram, dos votos presentes, 2/3 Repetindo,
2/3 de votação, que na Comissão de Ciência, Tec­
nologia e Comunicação, da qual fIZ parte, consig­
naram vitórias esmagadoras e irrefutáveis das de­
cisões ali tomadas, que lamentavelmente não es­
tão consignadas no relatório.

Quero fazer uma ressalva da admiração que
todos temos e da ponderação e equilíbrio que
todos reconhecemos no Relator, meu querido co­
lega. Tenho por S. Ex' realmente uma adrruraçâo
pessoal profunda. Quando S. Ex' se manifesta,
o faz de maneira equilibrada, respeitosa, trazendo
um arrazoado que todos gostamos de ouvir. Po­
rém, lamentavelmente, que sofrendo pressões
muito grandes, S. Ex' não pôde deixar de consig­
nar pontos que contrariam frontalmente aqueles
que defendemos, que são sempre pela defesa
da liberdade de imprensa, de comunicação, que
são pela liberdade do ensino público e gratuito
para todos, mas entende que essa prioridade deve
ser dada àqueles que não podem pagar. E acha­
mos que os que podem pagar devem prover o
custo do sistema de ensino particular, deixando
as vagas para aqueles que não têm recursos sufi­
cientes.

Quero dizer mais, Sr. Presidente que, se estivés­
semos aqui votando - pessoalmente não con­
cordo com o aspecto de que as PUCs, no Brasil,
continuem se mantendo através da verba pública,
prefiro que as Pontifícias Universidades Católicas,
que exercem uma função Importante no ensino
deste País, com número elevado de alunos, pos­
sam, em breve, colocar suas finanças em equilí­
brio para que não dependam, para a continuidade
do ensino, das verbas públicas. Espero que isso
venha a ocorrer. Mas se votássemos, agora, extin­
guindo totalmente verbas para as escolas particu­
lares, estaríamos impedindo que escolas para ex­
cepcionais, como as APAEs, continuassem a exis­
tir, estaríamos impedindo a própria continuidade
das PUCs.

Quero dizer também que, como Vice-Líderdu­
rante Banos, em São Paulo, tanto da Oposição
quanto da Situação, acostumei-me, com sereni­
dade, a enfrentar esses debates, que são próprios
da democracia e que só não há naqueles países
que consagram apenas um partido, o partido úni­
co.

Quero concluir, Sr. Presidente, porque desejo
votar logo e ouvir novamente as considerações
doutas de Artur da Távola. Pessoalmente, como
evangélico, como cristão, e me orgulho disso,
cuido pessoalmente, como dirigente da AEB ­
Associação Evangélica Beneficiente - de 1.600
crianças. E cuido mais: em 76 igrejas evangélicas
e católicas, de mais 2.000 crianças. Duas mil,
mais 1.600, 3.600 crianças. Gostaria que não só
aqueles que aqui têm falado, mas outros pudes­
sem vir respaldados por aquilo que têm feito, dire­
tamente, não esperando que apenas o Estado,
de forma paternalista, resolva todos os problemas,
e até porque, quem contribui para o Erário somos
nós mesmos, quando parece pelo que aqui se
fala. O Estado não é uma entidade supra que
recebe os seus recursos do além, eles são auridos
aqui mesmo, de cada um de nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Não estenderei
o tempo gasto de cumprir o Regimeto à risca.
Obrigado a V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Relator, Artur da Tá­
vola. S. Ex' dispõe de 10 minutos para as suas
considerações.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, agradeço ao Constituin-

te Fausto Rocha as generosas palavras, apenas
lamento que S. Ex' não tenha lido o substitutivo.
Este substitutivo, digo de antemão, é menos pró­
prio e menos aperfeiçoado que o segundo, que
já foi derrotado. Mesmo assim, quero ler algumas
passagens para os Srs. Constituintes.

"A educação, direito de cada um, é dever
do Estado. Para a execução do previsto no
artigo anterior, obedecer-se-á aos seguintes
princípios" - Estes são os princípios propos­
tos para a educação no Pais:

1-democratização do acesso, permanên­
cia e gestão do ensino em todos os níveis;

11 -liberdade de aprender, ensinar, pes­
quisar e divulgar o pensamento, a arte e o
saber.

111- pluralismo de idéias e de instituições
de ensino, públicas e privadas;

N - gratUIdade do ensino público em to­
dos os níveis;"

Quem estiver contra, quem não concordar
com estes princípios, vote contra.

"VI- superação das desigualdades e
discriminações regionais, sociais étnicas e re­
ligiosas."

Quem estiver contra, coloque-se contrário a es­
te princípio.

"O chefe do Poder Executivo competente
poderá ser responsabilizado por omissões,
mediante ação civilpública, se não diligenciar
para que todas as crianças" - vai isso na
direção semelhante à do Constituinte Nelson
Aguiar - em idade escolar, residentes no
âmbito territorial de sua competência, te­
nham direito ao ensino fundamental obriga­
tório e gratuito,"

Os cristãos se não concordarem com este te­
ma, votem contra

"As uníversidades gozam, nos termos da
lei,de autonomia didático-científica, adminis­
trativa, econômica e financeira, obedecidos
os seguintes princípios:

O sistema federal terá caráter supletivo do
sistema estadual, e este do sistema muni­
cipal,"

Este texto foi aperfeiçoado no 2° substitutivo,
é originário do Constituinte João Calmon, e segu­
ramente S. Ex' votará contra ele neste momento.

"Art. 10. O ensino é livre à iniciativa pri­
vada, que o ministrará sem ingerência do
Poder Público, salvo para fins de autorização,
reconhecimento e credenciamento de cur­
sos e supervisão da qualidade."

O Constituinte Oliveira de Melo, que é dono
de colégio, e que defende a idéia de que o ensino
privado se liberte da tutela arbitrária do Estado,
seguramente poderá falar com muita clareza so­
bre este texto, mas também seguramente votará
contra o mesmo.

"Art. 11. É assegurada a exclusividade
de utilização das verbas públicas para o ensi­
no público."

Quem quiser, vote contra este princípio, que
não pertence à esquerda ou direita, ou ao partido
tal ou qual, mas é um ideal republicano que este
País já teve e do qual se afastou.
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"As escolas comunítánas: - atenção Srs
e Sr", religiosos presentes - filantrópicas
ou confessionais, desde que prestem gratui­
tamente os seus serviços - e nesta parte
da gratuidade, no 2° substitutivo o texto havia
Sido cortado - poderão receber na forma
da lei, auxílio do Poder Público, de entidades
públicas e da iniciativa privada."

Quem achar que este texto veda às escolas
comunitárias com a ressalva feita, então, que
vote contra.

"O Estado garantirá a cada um o pleno
exercicio dos direitos culturais, a participação
igualitária no processo cultural e dará prote­
ção, apoio e incentivo às ações de valoriza­
ção, desenvolvimento e difusão da cultura."

Quem estiver contra essa posição ampla e de­
mocrática, diante da cultura, que vote contra.

"Parágrafo único. O disposto no caput
deste artigo será assegurado por:

l-liberdade de criação, de expressão e rnani­
festação do pensamento, de produção, prática
e divulgação de valores e bens culturais;"

Quem estiver contra esta forma da hberdade
de expressão, que vote contra.

"Ill - livre acesso à informação e aos
meios materiais e não matenais, necessários
à criação, produção e apropriação dos bens
culturais, "

Quem estiver contra este princípto democrá­
tico, que vote contra

A lei estabelecerá prioridades, incentivos
e vantagens..

O Estado estimulará a criação e o aprofun­
damento de tecnologia para a fabricação na­
cronal de equipamentos, instrumentos e in­
sumos necessários à produção cultural do
Brasil."

Quem conhece a dificuldade dos artistas em
geral, com insumos e instrumentos, compreen­
derá e, possivelmente, votará contra.

"Art. 17. A União aplicará, anualmente,
nunca menos de dois por cento, e os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municípios, três
por cento, no mínimo, da receita resultante
de impostos, em atividades de proteção,
apoio, estímulo e promoção das culturas bra­
sileiras" - Não incluídos nesses percentuais
despesas com custeio.

Quem considerar este um artigo desinteres­
sante ao País, está no seu direito de votar contra.

No capítulo de Ciência, Tecnologia e Comu-
nicação:

"Art. 27. O Estado promoverá o desenvol­
vimento científico, a autonomia e a capaci­
tação tecnológica, para a garantia da sobe­
rania da Nação e a melhoria das condições
de vida e de trabalho da população e a preser­
vação do meio ambiente."

Quem estiver contra este princípio, que vote
contra.

Aqui chamo a atenção dos Srs. Constituintes,
num País que já votou esta matéria após clamor
nacional.

"Art. 28. O mercado intemo Integra pa­
trimônio nacional, devendo ser ordenado de
modo a viabilizaro desenvolvimento sócio-e­
conômico, o bem-estar da população e a
realização da autonomia tecnológica e cultu­
ral da Nação.

§ 1° A lei estabelecerá reserva de mer­
cado intemo para garantir o disposto no ca­
put deste artigo.

§ 2° O Estado e as entidades da admi­
nistração direta e indireta pnvilegiarão a ca­
pacitação científica e tecnológica nacional
como critérios para a concessão de íncen­
tívos, de compras e de acesso ao mercado
brasileiro e utilizarão, preferencialmente, na
forma da lei, bens e serviços ofertados por
empresas nacionais.

Art. 29. É considerada empresa nacio­
nal aquela constituída no País, que nele tenha
a sua sede e cujo controle decísóno e de
capital esteja permanentemente sob a títularí­
dade, direta Ou indireta, de pessoas físicas
residentes e domiciliadas no País ou de enti­
dades de direito público intemo."

Os que não desejam uma definição de empresa
nacional em matéria de absoluta lIgação com o
interesse de autonomia tecnológica deste País,
por favor, votem contra.

"Art. 30. É inviolávela privacidade indivi­
duai; ninguém será obrigado ou constran­
gido a fornecer informações sobre suas con­
vicções filosóficas, relIgiosas ou políticas."

Quem supuser que aqui não está um pnncípio
da maior das liberdades, por favor, vote contra.

"A lei regulamentará o habeas data para
assegurar os direitos tutelados neste artigo,
bem como os casos de gratuidade para ob­
tenção de referências e informações. Cada
pessoa tem direito ao acesso, retificação e
atualização das referências a seu respeito
contidas em bancos de dados e outras for­
mas de arquivamento."

Quem considerar que aqui não está um dos
mais sagrados direitos individuais, por favor, vote
contra.

No campo da energia nuclear:

"Art. 36. A construção de centrais ter­
monucleares, termoelétricas, hidroelétricas e
de usinas de processamento de materiais fér­
teis e físsels, bem como quaisquer projetos
de impacto ambiental, dependerá de aprova­
ção do Congresso Nacional.

Parágrafo único. Alei definirá o porte das
centrais e usinas de potência reduzida que
ficarão excluídas da aprovação prevista neste .
artigo."

Peço a atenção para o que se segue:

"Nenhuma decisão relativa à fabricação,
trânsito, transporte, guarda ou armazena­
mento de artefatos nucleares em todo o Ter­
ritório Nacional poderá ser tomada sem a
aprovação do Congresso Nacional."

Os que querem usinas feitas sem a anuência
da sociedade, votem contra.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex"já ultrapassou o seu tempo.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Gostaria
que me permitisse concluir com o capítulo da
Comunicação do Menor e do Idoso.

"Cada pessoa tem direito de receber e
transmitir com liberdade e sem restrições in­
formações, idéias, arte e opinião.

É assegurado aos meios de comunicação
o amplo exercício da liberdade, a serviço do
desenvolvimento integral da pessoa e da so­
ciedade, da verdade, da eliminação das desí­
gualdades e das injustiças, da independência
econômica, política e cultural do povo brasi­
leiro, e do pluralismo ideológico".

Quem não concordar com este princípio líber­
tário, condição básica para o exercício nos meios
de comunicação, por favor, vote contra.

"O Conselho Nacional de Comunicação,
com a atribuição de estabelecer, supervisio­
nar e fiscalizarpolíticas nacionais de cornuni­
cação, nas áreas de radiodifusão e de outros
meios eletrônicos, observará os seguintes
princípios:"

Seguem-se os princípios, alguns dos quais to­
mados da brilhante emenda do Constituinte Arol­
de de Oliveira, através do qual o Conselho Nacio­
nal de Comunicação deverá se cingir.

"M 48. A família, base da sociedade,
tem direito à especial proteção social, econô­
mica e jurídica do Estado e demaís institui­
ções."

§ 4° Estende-se a proteção do Estado
e demais instituições à entidade familiar for­
mada por qualquer um dos pais ou respon­
sável legal e seus dependentes, consangi.lí­
neos ou não."

A união é estável, entre o homem e a mulher,
é reconhecida como entidade familiar para os
efeitos do disposto no caput deste artigo.

Os filhos, nascidos ou não da relação do casa­
mento, bem como os adotivos, têm direitos e
qualificações, sendo proibidos quaisquer designa­
ções discriminatórias relativas à filiação.

"§ 2° Os pais têm o direito, o dever e
a obrigação de rnanter e educar os filhos
menores, e de amparar os enfermos de qual­
quer idade; e os filhos maiores têm o dever
de auxiliar e amparar os pais e a obrigação
de o fazer na velhice, carência ou enfermi­
dade destes.

§ 4° Agressões físicas e psicológicas, na .
constãncia das relações familiares, serão pu­
nidas na forma da lei penal, através de ação
pública ou privada.

Art. 50. São vedados os programas anti­
natalistas, públicos e privados.

Art. 51. É assegurado aos cônjuges o dí­
reito a livre determinação do número de fi­
lhos.

Art. 53. É dever do Estado e da socle­
dade proteger o menor, sem distinção ou
discriminação por motivo de raça, cor, sexo,
língua, religião, oriqem.nasclmento ou qual­
quer outra condição sua ou de família, e asse­
gurar·lhe os seguintes direitos:

I- à vida, à saúde, à alimentação, à educa­
ção, ao lazer, à habitação, à profissionalização
e à convivência familiar e comunitária;



Agosto de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Terça-feira 4 207

11-à assistência social, sendo ou não seus
pais ou responsáveis contribuintes do siste­
ma previdenciário;

1lI-à assistência especial, caso esteja em
situação irregular, sem prejuízo da responsa­
bilidade civil ou penal dos pais ou respon­
sáveis;

N - à inimputabilidade penal até os de­
zoito anos.

§ 10 A lei regulará os casos de interna­
mento do menor infrator, garantindo-lhe am­
pla defesa.

§ 20 O abandono de filhomenor é crime
contra o Estado."

"A lei punirá os atos de violência, abuso,
opressão, exploração praticados contra o
menor."

Srs. Constituintes, se depois desta leitura, consi­
derarem que aqui não está a súmula - que não
pertence a este relator, não é obra dele, é obra
de V. Ex" - de um longo e penoso trabalho,
de uma longa e penosa luta pela liberdade neste
País, então, Srs. Constituintes, votem contra, mas
saibam que estão fazendo para jogar por terra
um esforço de liberdade, o mesmo que muitos
de V.Ex", no passado, ajudaram a derrogar.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Em votação o substitutivo, salvo os destaques
e as emendas.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Peço a palavra para uma reclamação, Sr. Presi­
dente, de acordo com o art. 14 do Regimento
Interno.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não cabe mais reclamações. V. Ex' poderá recla­
mar após a votação.

Em votação.
(Procede-se à chamada nominal.)

Respondem à chamada e votam SIMos Senho­
res Constituintes:

Antônio Gaspar - Artur da Távola - Carlos
Alberto Caó - Cássio Cunha Uma - Cristina
Tavares - Fernando Cunha - Flávio Palmier
da Veiga - Florestan Fernandes - França Tei­
xeira - Hermes Zaneti - Joaci Góes - Lourem­
berg Nunes Rocha - Koyu lha - Márcia Kubits­
chek - Maria Lúcia - Nelson Aguiar - Octávio
Elísio - Olívio Dutra - Paulo Silva - Pompeu
de Souza - Rita Camata - Sólon Borges dos
Reis - Tadeu França - Ubiratan Aguiar -José
Maurício - Gumercindo Milhomen.

Respondem à chamada e votam NÃo os Se­
nhores Constituintes:
A~cio de Borba.- Agripino de Oliveira Lima

- Alvaro Valle- Angelo Magalhães - Antônio
de Jesus - Arnold Fioravante - Arolde de Oli­
veira - Átila Lira - Bezerra de Mello- Cláudio
Ávila- Dionísio Hage - Eliel Rodrigues - Ervin
Bonkoski - Eunice Michiles - Fausto Rocha
- Francisco Diógenes -Iberê Ferreira - João
Calmon - João de Deus Antunes - José Carlos
Martinez- José Elias - José Moura - Marcon­
des Gadelha-Matheus Iensen -Mendes Ribeiro
- Onofre Corrêa - Osvaldo Sobrinho - Paulo
Marques - Rita Furtado - Roberto Augusto ­
Roberto Vital - Vingt Rosado - Eraldo Tinoco
- Rodrigues Palma - Ruberval Pilotto- Renato
Jonhsson - Luís Eduardo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
A Mesa vai proclamar o resultado.

Votaram "Sim" 26 Srs Constituintes.
Votaram "Não" 37 Srs Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O 10 substitutivo do Sr. Relator está rejeitado.

Está suspensa a reunião por 3 horas.

(Levanta-se a reunião às 18horas e 5 minu­
tos.)

Reunião em 13 de junho de 1987
às 21:43 h

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Havendo número regimental, declaro reabertos
os trabalhos da reunião da Comissão da Família,
da Educação, Cultura e Esportes, Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação.

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLNElRA
- Sr. Presidente, antes que V.Ex' inicie os traba­
lhos de hoje, eu gostaria de chamar a atenção
da Mesa para o fato de que este Plenário, decidida­
mente, na circunstância em que nos encontramos
não oferece condições para que nós possamos
trabalhar esta noite.

Pedimos à Mesa que reflita sobre isso, pois te­
mos diversos parlamentares de pé. Nós quería­
mos sugerir algo até indelicado, que seria tirarmos
os nossos visitantes para que os parlamentares
possam sentar-se. Mas, não podemos fazer isso,
não gostaríamos de cometer essa indelicadeza.
(Tumulto no recinto.)

Tenho conhecimento de que o auditório que
ocupávamos está com o sistema de som em pa­
ne. Por conseguinte, peço à Mesa que ouça outros
parlamentares, mas deixo a proposta para que
estudemos a possibilidade de levantar esta reu­
nião, mais uma vez, e talvez, amanhã, domingo,
na parte da manhã, fazermos uma reunião com
mais tranqüilidade.
. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Silêncio, por favor. Há um Constituinte que solici­
tou uma questão de ordem e vouconceder a
palavra a S. Ex'

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
É um pouco na linha do que foi proposto aqui
antes. E o que me precupa é de quem foi a bri­
lhante iniciativade transferir a reunião do auditório
onde estávamos para este. É que houve uma crise
de "galeritite aguda" atingindo alguns dos Srs.
Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Alguém está pedindo a palavra? Está falando sem
a autorização da Presidência?

Há uma questão formulada pelo Constitunte
Octávio Elisio.

A decisão de transferir para este local foi desta
Presidência, considerando que o sistema de som
do auditório Nereu Ramos falhou, nos últimos
momentos do período vespertino desta reunião
e, evidentemente, é interesse desta Presidência
assegurar voz aos Constituintes e, naturalmente,
voz audível. Por isso, por ser este o único recinto
disponível, neste momento, com serviços de som
adequado para a realização de uma reunião, foi

que nos transferimos. Ainda tentamos conseguir
o plenário da Câmara dos Deputados, onde a
Comissão da Ordem Econômica tinha de termi­
nar seus trabalhos. Fomos informados de que
imediatamente eles entraram em reforma lá tam­
bém, pois que todos os fios estão descobertos
e de que não há condição de funcionamento.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Respondida esta questão de ordem, eu solicito
uma outra questão de ordem.

De quem foi a ordem para que o policiamento
não permitisse a entrada neste recinto? (palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Primeiro, desconheço a ordem. E segundo, vejo
que a questão de ordem está prejudicada, porque
o público esta no recinto, alguns até ocupando
o lugar dos Constituintes

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO ELÍSIO­
Fica muito satrsfeíto de que V.Ex' não tenha dado
a ordem, mas quero participar a V. Ex' que, em
nome de V. Ex' policiais estiveram na porta, proi­
bindo a entrada de populares, de colegas nossos
a esta reunião. (Palrnas.)

Lembro a V. Ex' de que constitucional e regi­
mentalmente, todas as reuniões da Assembléia
Nacional Constituinte são abertas. Muito obriga­
do.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Presidência vai responder a questão de ordem
formulada pelo Constituinte Octávio Elísio.

É verdade que a Constituinte garante que as
reuniões são públicas. Também não é menos ver­
dade que esta Constituinte, ciosa dos direitos dos
Constituintes, elaborou uma série de dispositivos
que dão faculdade à Presidência da Comissão,
à Presidência da Assembléia Nacional Constituin­
te e aos Srs. Constituintes de requererem o que
julgarem conveniente para o resguardo do seu
direito à livremanifestação do pensamento. Tanto
assim, que foi objeto de polêmica intensa a elabo­
ração dos chamados projetos de decisão, visando
a resguardar o que se chama a soberania da As­
sembléia Nacional Constituinte, ou seja, a liber­
dade para os seus Constituintes exporem livre­
mente as suas idéias, os seus votos e participarem,
sem qualquer constrangimento.

A Presidência tem tolerado a participação, no
debate inclusive de pessoas que não fazem parte
dos quadros da Assembléia Nacional Constituinte,
que se manifestam não apenas com palavras, mas
também com atos, de certa forma, até perigosos
para a integridade física dos Srs. Constituintes.

Um Constituinte me reclamou que foram joga­
dos objetos sobre ele e inclusive chegou a ter
a sua integridade ameaçada.

Devo dizer a V.Ex' que, no resguardo de uma
categoria espiritual que considero inalienável e
indissociável do ser humano, que é o direito de
livremente expor os seus pensamentos, essa Pre­
sidência se sentirá muito à vontade, para usar
de todo instrumental legal, inclusive de força poli­
ciaI se houver necessidade para tanto.

Estou lidando, nobre Constituinte Octávio Elí­
sio, com uma material extremamente precioso
que é a Constituição que está sendo elaborada
pelos Srs. Constituintes. Há uma Nação toda lá
fora aguardando que essa Constituinte, que os
Srs. membros de todas as Comissões produzam
um documento, fruto de uma conscientização
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profunda, sem interferências estranhas, sem da­
nos, evidentemente, aos seus resultados. Estou
lidando com um valor pelo qual este País lutou
anos a fio.

Fui um dos primeiros subescritores, em 1971,
ao tempo da reprenssão, ao tempo da ditadura,
de um documento que, pela primeira vez, lançou
neste País a idéia de uma Assembléia Nacional
Constituinte em documento que foi lavrado, cha­
mado "A Carta de Recife", em 1971. Lutei por
esta conquista anos a fio, a ela dediquei os melho­
res anos de minha vida, arrisquei o meu mandato,
a minha integridade física numa luta indormida
para que um dia o povo brasileiro tivesse direito
a esta conquista e não abrirei mão de que este
povo faça bom uso desta conquista duramente
obtida. (Palmas)

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, eu quero, em primeiro lugar, dizer
a V. Ex" que reconheço, como Constituinte do
PMDB,um passado que V. EX' tem, sim, na luta
pela redemocratização deste País. E é em nome
do seu passado, em nome do passado de V. Ex"
que eu quero insitir na minha questão de ordem
e insistir, acima de tudo, que reconheço também
nas palavras serenas de V. Ex' um compromisso
com uma Constituinte livre e soberana, e ela será
tão mais livre e tão mais soberana quanto menos
influências de poderes externos econômicos ela
tenha, porque é discutível, mas ela continuará sen­
do livre e soberana quanto mais o povo, que é
o único detentor do poder efetivamente consti­
tuinte, esteja dentro desta Casa, não criando cons­
tragimento de voto, mas exercendo o que é legíti­
mo, a fiscalização do nosso mandato. Muito obri­
gado. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Devo dizer que o povo se manifestou livremente
nas urnas em 1986, quando escolheu os seus
Constituintes, quando delegou. V. Ex" é um man­
datário como tantos outros e não há nenhuma
diferença entre o mandato de V. Ex' e de qualquer
um dos Srs. Constituintes. Todos são ciosos das
suas prerrogativas, das suas responsabilidades e
todos querem ver os seus direitos respeitados.
Tenho respeitado e procurado fazer respeitar o
direito individual de cada Constituinte e o direito
coletivo, representado pelas legendas partidárias,
e isto é verdade, indistintamente para qualquer
Partido e para qualquer Constituinte. Se qualquer
dos Srs Constituintes se julgar ameaçado em sua
integridade física se julgar constrangido em seu
direito à livre manifestação do pensamento, se
julgar tolhido em qualquer tipo de manifestação
ou expressão, compete a esta Mesa zelar para
que estas ameaças sejam, de alguma forma, repa­
radas ou coibidas.

Concedo a palavra à Sr' Constituinte Eunice
Michiles.

ASRA.CONSTITUINTEEUNICEM/CHILES­
Para uma reclamação, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu concedi a palavra à Constituinte Eunice Mi­
chiles.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Eu havia solicitado uma questão de ordem, antes,
aV.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A nobre Constituinte havia solicitado a palavra
antes de V. Ex"

A SRA.CONSTITUINTEEUNICE M/CHlLES­
Sr. Presidente, para uma reclamação.

V. Ex" tem mantido, no decorrer de todas as
reuniões, uma extrema liberalidade em relação
à platéia que está prejudicando nosso direito de
livrevemente representar os nossos eleitores com
os quais assumimos compromissos.

Sr. Presidente, nós não podemos ficar à mercê
de desordeiros que, pela pressão da desordem,
querem impedir que nos expressemos livremente,
neste momento de alta relevância para o nosso
País.

Sr. Presidente, faça exercer a sua autoridade,
porque já não é possível suportar aquilo que esta­
mos suportando aqui, em termos de desordem,
de ameaças físicas, de ameaças rnorais, até de
palavras de baixo calão.

Sr. Presidente, faça exercer a sua autondade,
é o que reclamo neste momento.

(Manifestações da galeria.)

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Malcondes Gadelha)­
Há um Sr. Constituinte que pediu a palavra pri­
meiro.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Her­
mes Zaneti - Sr. Constituinte Hermes Zaneti faço
a questão de ordem, com base no art. 16, 5°.

O Constituinte .Joaci Góes apresentou uma
questão de ordem a V. Ex"ontem, repetiu-a hoje,
pela manhã, e V. Ex" ponderou que melhor seria
num outro momento. Considero, salvo melhor
juízo, Sr. Presidente, que o momento oportuno
é este.

A Comissão apreciou e rejeitou o substitutivo
do eminente Relator Artur da Távola. A Comissão
apreciou e rejeitou o anteprojeto. Agora, Sr. Presi­
dente, por tudo quanto lemos e entendemos e
somos capazes de compreender não vemos co­
mo aceitar a situação. E repetimos aqui a leitura
do § 5°:

"Se o parecer do Relator não for acolhido,
o Presidente conceder-lhe-á prazo até a reu­
nião seguinte para redigir novo parecer, salvo
expressa manifestação do Relator de que não
o deseja redigir, cabendo, então, ao Presi­
dente designar outro Relator, entre os mte­
grantes da Comissão, que terá idêntico prazo
sem que este fato determine a substituição
do Relator titular."

Sr. Presidente, OuVI V.Ex" mencionar, sem que
fosse uma decisão, a inspiração de que passaría­
mos, agora, a apreciar os destaques. Não cabe
na minha cabeça, seria um fato totalmente surrea­
lista, Sr. Presidente, se viéssemos, agora, a apre­
ciar emendas como apêndices, como acessório
de um principal que já não existe.

Não sei a intenção do eminente Constituinte
Arolde de Oliveira, quando propôs o adiamento
da reunião, talvez não seja a mesma deste Consti­
tuinte: mas este Constitumte, Sr. Presidente, no

uso de toda a respresentatividade que traz, pelo
voto, como outros Constituintes que aqui estão
e que a invocaram, quer ponderar a V Ex" que
a gravidade e a seriedade deste momento exigem
que V. Ex' adote uma posição adequada e confor­
me o Regimento que V. Ex' se mostrou, tantas
vezes, tão zeloso em cumprir.

Quero, no entanto, se esta for a decisão de
V. Ex' - que será sábia em tal caso, o confio
que assim o seja - que assegure que na reunião
que V.Ex" haverá de marcar, porque dizaqui "uma
nova reunião", V. Ex", desde logo, assegure que
os brasileiros e brasileiras que estão aqui, partici­
pando dos trabalhos, acompanhando os traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte, tenham
o direito assegurado para entrar no recinto onde
esta Comissão irá desenvolver os seus trabalhos.

Esta é a questão de ordem que eu quero formu­
lar a V. Ex' (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Carlos Martinez.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ CARLOSMARTI­
NEZ - No momento em que V. Ex' colocou
em votação o anteprojeto substitutivo do Relator,
foi argüido pelo Constituinte Hermes Zaneti...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, há um orador na tribuna. Peço
que façam silêncio e vamos ouvi-lo atenciosa­
mente.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ CARLOSMARTI­
NEZ - No momento em que V. Ex' colocou
em votação o anteprojeto e o substitutivo do Rela­
tor, houve uma questão de ordem, se não me
falha a memória, do Constituinte Hermes Zaneti,
que perguntou a V. Ex' mais de uma vez,se aquela
votação seria feita, ressalvados ou não os desta­
ques dos artigos e das emendas. E V. EX" escla­
receu...

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI -
V. Ex' está pondo na minha boca uma coisa que
eu não disse. Esta observação foi feita no mo­
mento em que nós votamos o substitutivo e não
o anteprojeto. V. Ex' não vaimentir aqui. Foi como
eu disse nesta reunião.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ CARLOSMARTI­
NEZ - Não precisa ficar vermelho, Deputado.
Ele ficou vermelho.

Sr. Presidente, eu me penitencio perante o
Constituinte Hermes Zaneti.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex" tem a palavra assegurada Peço ao Consti­
tuinte Hermes Zaneti que não interrompa o orador
que está na tribuna.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI­
Para uma questão de ordem, para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concederei a palavra a V Ex" tantas vezes quantas
for conveniente.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ CARLOSMARTI­
NEZ - O Constituinte Hermes Zaneti deve ter
razão. Foi quando V. Ex" colocou em votação o
substitutivo, exatamente, está certo o Constituinte.
E V. Ex' disse então que sena votado, ressalvadas
as emendas e os destaques.
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Por duas vezes fomos à votação e foram derru­
bados o substitutivo e o relatório, permaneceram
vivas as emendas e os destaques. Então, V. Ex'
tem que colocar em votação as emendas e os
destaques para que depois nós possamos enca­
minhar um novo relatório.

(Movimentação no plenário.)
A palavra é minha, Sr. Presidente?
Sr. Presidente, assim sendo, mantendo o que

foi pedido originalmente pelo Constituinte Her­
mes Zaneti, eu quero dizer a V.Ex'que eu gostaria,
antes de mais nada, que V. Ex' respondesse à
questão de ordem do Constituinte Arolde de Oli­
veira que pediu o adiamento da reunião; e queria,
também, atendendo ao pedido do Constituinte
Hermes Zaneti, que todos pudessem assistir à
reunião que eu entendo que deve ser adiada hoje
para continuar amanhã: que fosse convocada es­
sa reunião para o Plenário grande da Câmara
dos Deputados, onde há lugar para que todos
possam assistir com tranquilidade das galerias.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Vamos providencíar para lotar as galerias, no­
bre Constituinte, não se preocupe

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS MARTI­
NEZ - Eu tenho certeza disso. A capacidade
de mobilização de V.Ex' é enorme. A nossa, não;
é só de fazer votos; não tenho capacidade de
mobilização, mas nós fazemos 70 mil votos lá
no meu Estado, não aqui nas galerias.

(Manifestação do plenário.)
Então, Sr. Presidente, eu gostana de pedir a

V. Ex' que respondesse à questão de ordem do
Constituinte Arolde de Oliveira e fosse convocada,
então, amanhã em continuação a esta reunião,
uma nova reunião, pela manhã, no plenário da
Câmara dos Deputados

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Queria
trazer à lembrança de V. Ex' e dos Srs. Consti­
tuintes que, antes da votação do anteprojeto, que
acabou sendo rejeitado, levantei esta questão de
ordem que foi agora repetida pelo Constituinte
Hermes Zaneti,

Naquela ocasião, V.Ex'deve estar bem lembra­
do, o Constituinte Arolde de Oliveira, concordan­
do com a minha solicitação, sugeriu tão-somente
que a questão de ordem entrasse em vigor após
a segunda votação, ou seja, a votação do ante­
projeto.

V.Ex' acedeu, foi feita a votação do anteprojeto,
foi derrotado. Está, portanto, de pé, Sr. Presidente,
o texto do § 5' que é absolutamente claro, ele
não é questão de interpretação, ele não comporta
exegese, nem exegetas de alto calibre como V.
Ex'

Se o parecer do Relator não for acolhido, o
Presidente conceder-lhe-á prazo, até a reunião se­
guinte, para redigir novo parecer, salvo expressa
manifestação do Relator de que não o deseja redi­
gir. Na ocasião eu manifestei a V.Ex'que desejava
redigi-lo, não cabendo, então, ao Presidente de­
signar outro Relator dentre os integrantes desta
Comissão.

Tenho a impressão, ISto talvez fosse uma res­
posta ao Constitumte Hermes Zaneti, por parte
da Mesa, se V.Ex' assim o entender, que é matéria
que já está resolvida por V. Ex', após a rnmha
questão de ordem, a anuência do brilhante Consti­
tuinte Arolde de Oliveira, e absolutamente dentro
dos termos regimentais.

Reitero a V Ex' que desejo redigir o novo pare­
cer e peço a V.Ex' que me dê um prazo razoável
para que eu possa fazê-lo, ocasião em que tere­
mos a oportunidade de considerá-lo. Até porque,
Sr. Presidente, é evidente, é liminar, o fato de
que não há como emendar o que não existe.
Se não existe parecer, porque foi rejeitado, não
há emendas a apresentar ao que não existe

Por esta razão, solicito a V Ex' que organize
de modo a que eu possa ter tempo, apesar da
exaustão de todos esses dias trabalhando no Pro­
dasen, inclusive virando noite: que eu possa ter
o tempo necessário para produzir um novo pare­
cer, oxalá contemplando a vontade majoritária e
soberana desta Comissão.

Agradeço a V.Ex' a atenção.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Arolde
de Oliveira para uma questão de ordem

O SR CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Tenho uma questão de ordem, Sr. Presidente,
a primeira questão de ordem, se V. Ex' me per­
mite, colocada logo à abertura da reunião.

FUI citado duas vezes e não pedi para contra­
ditar. Quando o tema da questão de ordem do
novo prazo para o Relator foi levantado, é verdade,
como disse o Constituinte Artur da Távola, que
nós invocamos o fato de que não sabíamos qual
era o pronunciamento sobre o substitutivo e, por
conseguinte, se fosse aprovado iríamos votar seus
artigos. Rejeitado, temos agora que tomar uma
nova atitude. Sabemos, a maioria do Plenário sabe
o que tem de fazer, já está ferto, inclusive, vai
agir com a maioria, porque o Regimento Interno
foi ferto pela mesma maioria e podemos modifi­
cá-lo Não há problema quanto a isso.

(Tumulto no plenário.)
Ainda não conclui a minha questão de ordem,

Sr. Presidente. Peço que V Ex' dê curso a minha
questão de ordem, mandando suspender os tra­
balhos desta reunião, por impossibilidade de tra­
balho e convocando-a para amanhã às 10 horas
da manhã no salão original.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Peço a palavra para contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Antônio Britto
para contraditar.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Agradeço a V. Ex' por cumprir o Regimento e
gostaria de usar esta oportunidade, tendo em vista
o apreço e o respeito que tenho pelo Constituinte
Arolde de Oliveira, para lhe fazer um apelo pes­
soal. Peço a V.Ex' que, por favor, solicite a retirada
da expressão que aqui usou, de que se a maioria
faz, a maioria desfaz. Jamais tive notícia, como
jomalista, jamais tive condições de imaginar que,
como deputado, poderia ouvir alguém dizer algu­
ma coisa como esta.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Sólon
Borges dos Reis.

O SR. CONSTITUINTE SÔLON BORGES DOS
REIS - Sr. Presidente, antes da questão de or­
dem, eu queria requerer a V.Ex' que transferisse
esta reumão para um local condigno, onde pelo
menos as Sr' Constituintes que pertencem à Co­
missão titular, os demais Constituintes, o público
que nos apoia, a Imprensa, tivessem um local
melhor. Porque não sabemos quantas horas vai
durar esta Comissão, será que a SI"" Constítumtes
vão conseguir ficar, até amanhã cedo, de pé ali,
o Constituinte Carlos Alberto Caó e também o
público? Isso não é uma questão de ordem, é
um requerimento de ordem prática.

Quero solicitar de V. EX" que considere que:
esta Comissão é constituida de três Subcomis­
sões: a subcomissão da Família, do Menor e do
Idoso; a Subcomissão da Educação, Cultura e
Esportes, incluindo Lazer e Turismo; e a Subco­
missão de Ciência e Tecnologia e da Comuni­
cação. Vieram para esta Comissão, devidamente
consagrados pelas respectivas Subcomissões, os
pareceres com os anteprojetos aprovados, em ca­
da uma delas, para cada um dos setores. Recebe­
ram emendas e mereceram um parecer conjunto
do Relator da Comissão, parecer com o antepro­
jeto que, depois, emendado pela Casa, fOI substi­
tuído por um segundo projeto que se chamou
segundo substitutivo. Esses dois substitutivos de­
correram daqueles três antiprojetos setoriais da
Comissão. Cairam, pela maioria, os dois substitu­
tivos. Entendo que restam de pé os pareceres
e os anteprojetoes das três Subcomissões, que
não foram alvo de consideração e, ao meu ver,
devem ser submetidos à consideração desta Co­
missão, cada um de per se, os três projetos de
resolução. Esta é a questão de ordem que levanto,
porque não se falou, não se decidiu; o que se
falou sobre essas três proposituras foi recusado
pela maioria.

Acho que não há outra saída, porque esses
três anteprojetos dos três Relatores, respectiva­
mente das três Comissões, não foram objeto de
deliberação desta Comissão.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Pe­
ço a palavra para uma questão de ordem, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Haroldo
Uma para uma questão de ordem.

O SR CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, penso que estamos enfrentando aqui
dois tipos de problema. Primeiro, a necessidade
de encontrarmos um lugar adequado para proce­
der aos trabalhos desta Comissão posto que, evi­
dentemente, aqui não há condições para o traba­
lho, seja por parte dos Srs. Constítumtes, seja por
não haver condições adequadas, dignas, como
merece a assistência que nos está a prestigiar.
Em segundo lugar, há necessidade de se proce­
der ao cumprimento do Regimento. O Regimento
Interno desta Comissão é' limpido e claro a res­
peito da necessidade de o Presidente, diante do
parecer do Relator não ter sido acolhido, efetiva­
mente indicar outro Relator, caso S. Ex' não esteja
disposto a cumprir a tarefa de redigir o novo rela­
tório ou, então, de dar a S. Ex' um novo tempo
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adequado para que possa cumprir essa sua fun­
ção.

Penso que este dispositivo do § 5° é pratica­
mente auto-aplicávelporque, como disse o nobre
Relator, ele é absolutamente meridiano e não
comporta exegese.

Por outro lado, Sr. Presidente, lembro que no
Regimento da Assembléia Nacional Constituinte,
no § 4° do art. 14, está bem dito que na hipótese
de alguma Comissão não apresentar o seu traba­
lho no prazo estipulado no parágrafo anterior, ca­
berá ao Relator da Comissão de Sistematização
a elaboração do mesmo, obedecido o prazo esta­
belecido no caput. Ou seja, se até domingo, à
meia-noite, esta Comissão não apresentar o seu
relatório, ai sim é que caberia à Comissão de
Sistematização examinar o material oriundo das
três Subcomissões. Não cabe, agora, abrirmos
mão, deixar de fazer com que o nobre Relator
promova a unificação dos três relatórios, abrir
mão desse esforço e já começar a examinar os
três relatórios isoladamente - porque quem deve
examiná-los isoladamente será a Comissão de
Sistematização, se esta comissão não conseguir,
até a meia-noite de domingo, aprovar o seu relató­
rio unificado.

Penso, Sr. Presidente, que estamos diante de
duas questões: primeiro, que é absolutamente ne­
cessário, imprescindível,inadiávelque V. Ex' sus­
penda estes trabalhos e aponte um novo mo­
mento em que os trabalhos serão retomados,
num novo local, que proponho seja o plenário
da Assembléia Nacional Constituinte, da Câmara
dos Deputados, onde haverá lugar para todos e,
sobretudo, para os nossos companheiros que es­
tão ai se esforçando para observar os trabalhos
da Constituinte, que é o público; segundo que
não devemos, Sr. Presidente, entretanto, suspen­
der esses trabalhos, meramente por uma questão
de comodidade, mas deveremos suspender os
trabalhos por: em primeiro lugar, de praticidade,
que não está existindo; e em segundo lugar, por
uma questão de coerência que é o regimento.
O Regimento implica que devem ser suspensos
os trabalhos, deve ser dado um prazo ao Relator
e se deve voltar a trabalhar em tempo útil para
que, até domingo às vintee quatro horas, se apro­
ve o relatório unificado do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavraao ConstituinteMendes Ribeiro
para contraditar a questão de ordem anterior.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, nobre Relator, vários dos nossos
colegas Constituintes estão solicitando a suspen­
são da reunião para a designação do novo prazo
para que S. Ex' faça um novo relatório.

Sr. Presidente, eu gostaria de aditar as seguintes
indagações: em fazendo o novo relatório,o Regi­
mento não permite que se faça nenhuma emenda
fora do prazo que já está esgotado. Então, indago:
o relatório que for feito e não sofrer emendas
será como um decreto-Iei, que só pode ser apro­
vado ou rejeitado? Acredito que ninguém aqui
queira que ocorra uma situação dessa natureza.
E aproveitava exatamente para dizer aos caros
Companheiros que se está procrastinando uma
obrigação que todos temos de oferecer um relatá­
rio, não que diga respeito aos nossos interesses,
mas aos do povo que quer ter uma Constituição

que seja de acordo com aquilo que eles pleiteiam.
E se não tivermos a transigência para dar ao Rela­
tor a opinião da maioria, que acho que é o que
deve ser respeitado em todas as democracias,
não teremos condições de ter um relatório que
condiga com o pensamento dos representantes
que aqui se encontram.

O nosso aditamento era que, ao suspender a
reunião e fazer a designação do Relator para ela­
borar o novo relatório, faça-se o estabelecido de
qual forma se procederá nessa votação. Ao mes­
mo tempo, fazer um apelo a quantos estão aqui
para que transijamos nesta posição de antagonia
que se está instalando nesta Comissão, porque
ela nada constrói. Se não tivermos a hombridade
de defendermos os nossos pontos de vista e sub­
metê-los à maioria para que ela delibere ou agir
consensualmente para evitar esses debates esté­
reis que estão sucedendo, não alcançaremos o
nosso objetivo.Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavraao ConstituinteHermes Zaneti.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, primeiro, para fazer justiça ao
ConstituinteAécio de Borba, que durante a elabo­
ração do Regimento da Comissão, sugeriu que
a expressão final do § 5° fosse: "sem que este
fato determine a substituição do Relator titular".
Por isso, fazendo-lhe justiça, não creio que tenha
pretendido dizer que indicássemos outro Relator
senão o Relator titularArtur da Távola.

Por outro lado, Sr. Presidente, é absolutamente
inviável que alguém possa pensar, possa imaginar
estarmos aqui a apreciar emendas de um texto
que já não temos.

Por isso, Sr. Presidente, a ponderação que faço
a V. Ex', porque não imaginaria que estaria aqui
a propor um acordo ao Constituinte Arolde de
Oliveira. Mas, essas coisas da política nos levam,
às vezes, a um tipo de situação como esta. Estou
fazendo um acordo com o Constituinte Arolde
de Oliveirapara que concorde com a minha ques­
tão de ordem, porque assim estará resolvida,tam­
bém, a questão de ordem de S. Ex' À medida
que V. Ex" atender ao Regimento, cumprir o §
5° do art. 16, dando ao Relator Artur da Távola
o prazo de até amanhã às 18 horas, para que
tenha um prazo razoável para poder desenvolver
o seu trabalho, V.Ex' estará atendendo, também,
a questão de ordem do Constituinte Arolde de
Oliveira.

Ademais disso, Sr. Presidente, para colaborar
com V.Ex", se formos capazes de criar um clima
que nos possa levar ao resultado que a Nação
brasileira deseja, estas emendas e destaques que
já foram apresentados, não vejo como não possa
o Sr. Relator lançar mão desses trabalhos para
poder elaborar o ~eu novo substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joaci
Góes.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, V.Ex" já pode ver, pelo que tem aqui
acontecido, que alguma coisa de fundamental de­
ve ser feita.

Eu queria lembrar que os doutores em Direito
viveram um dos seus momentos mais difíceis,
quando tiveram de julgar os criminosos de guerra
em Nuremberg, simplesmente porque a legisla-

ção em vigor não prescrevia pena para aquele
tipo de crime. É um conceito firmado, em todos
os povos do Mundo, que ninguém, ou nenhuma
situação pode ser julgado senão em razão de uma
lei existente.

V.~ por ai vê, pela proposta do Constituinte
Arolde de Oliveira, discípulo genuíno de Pontes
de Miranda, de Clóvis Bevilácqua, de Orozimbo
Nonato e de Orlando Gomes, que este Plenário,
que é frutoda "galeritite"que atingiu alguns Cons­
tituintes, está engendrando verdadeiros monstros
jurídicos.

Mas, não é neste sentido que quero interferir.
Quero dizer que até V. Ex" já demonstra sinais
de aturdimento, porque desde a hora em que
aqui chegamos já foram propostas 12 ou 13 ques­
tões de ordem e V.Ex' não resolveu uma sequer.
Por esta razão, acredito, achava mais sensato...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Só estou esperando que V. Ex" me concedam
a palavra para poder responder, mas enquanto
houver oradores pedindo, a Mesa, democratica­
mente, está concedendo. Quando me devolverem
a palavra eu responderei a questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE JOACIGÓES - ...mas
o que nos parece evidente, neste particular, é que
pela primeira vez este Plenário chegou a consen­
so: esta reunião não tem condições de continuar
neste ambiente, razão pela qual eu também me
incorporo a quantas solicitações foram feitas, no
sentido de que nos transfiramos para um local
adequado.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra à nobre Constituinte.

O SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, nobre Constituinte Marcondes
Gadelha, V.Ex' como um experiente Parlamentar,
conhece - tanto pelo que prevê o Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, como o Regi­
mento Interno do Senado Federal que pode ser
usado, conforme prevê o art. 83, subsidiariamente
ao Regimento Interno da Constituinte, nas ques­
tões omissas - que a nova situação criada com
rejeição do substitutivo, por maioria absoluta da
Comissão, criou um vazio e este vazio, que foi
uma opção da maioria da Comissão Temática,
este vazio não se pode colocar como uma impo­
sição a uma lei maior, que é a Constituição da
Constituinte: Isto por quê? Eu chamo a atenção
dos nobres membros desta Comissão, experien­
tes nesta matéria. Quando se destaca uma maté­
ria para ser votada, Sr. Presidente, destacamos
de algo que existe, não destacamos do vazio. É
tanto que o destaque é supressivo, é aditivo, é
multiplicativo. E necessário que exista algo para
que aquele destaque incida sobre esse algo. Por
isso, inclusive, que dentro do Regimento Interno
da Câmara, quando cai o substitutivoou um proje­
to, caem automaticamente, todas as emendas
oferecidas a ele. Como V. Ex' e esta Comissão
não podem admitir publicamente a confissão de
que, negando o substitutivo, cai tudo, porque a
maioria desta Comissão está impondo um prin­
cípio ditatoriale antidemocrático que é a negativa
dos Constituintes de apresentarem propostas à
Assembléia Nacional Constituinte, esta maioria
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eventual, dentro da Comissão, não pode se sobre­
por à maioria da Assembléia Nacional Constituin­
te de garantir o direito de cada Constituinte apre­
sentar emenda ao projeto de Constítuição. Este
impasse tem de ser resolvido: ou a Comissão
admite que não tem substitutivos e aí se cna o
vazio e esse vazio é resolvido, conforme já indicou
o nobre Constituinte Arolde de Oliveira - tendo
tempo para fazer, a Comissão delibera, conforme
o Regimento da Constltuinte, Regimento da Co­
missão - ou elabora outro substitutivo para resol­
ver este problema.

Existe uma outra questão, e para esta chamo
a especial atenção do Constituinte Marcondes Ga­
delha, de várias legislaturas, e de um período de
ditadura militar que, como minoria na Câmara
dos Deputados, para sobreviver, sabia que era
necessário conhecer o Regimento Interno, para
impedir os golpes do rolo compressor de uma
maioria que não chegou ao ponto a que chega­
ram algumas Comissões nesta Constituinte.

Sabe muito bem V.Ex" que há um pensamento;
temos de interpretar o espírito do que pretende
o legislador, e quem redigiu o Regimento Interno
da Constituinte deixou bem claro, que todo o pro­
cesso está edificado a partir da apresentação de
projeto de Constituição. Na medida em que não
tivemos uma grande Comissão para fazer um pro­
jeto global de Constituição para receber emendas,
este processo foi pulverizado democraticamente
para cada Subcomissão e a dinâmica de cada
Subcomissão foi projeto, emenda; Comissão Te­
mática, projeto, emenda; Sistematização cornpa­
tibiliza; Plenário, projeto, emenda Tanto é que
o Plenário da Assembléia Nacronal Constituinte,
quando o projeto de Constituição já estiver lá,
ele tem aqui um dispositivo, Sr. Presidente, que
prevê situações como esta, dizendo o seguinte:
numa determinada votação, em situação última,
o Relator, apresentando substitutivo, é-lhe dado
um prazo de 48 horas para se oferecerem emen­
das naquilo que foi inovado. Isto, estou-me refe­
rindo ao projeto de Constituição global ao Planário
da Assembléia Nacional Constituinte.

Para concluir, V. Ex" não pode fugir desse dile­
ma crucial: ou admitirá, e V.Ex' a grande respon­
sabilidade por tomar essa decisão, que esta Co­
missão não vai ter projeto, porque não se pode
destacar o que não existe, ou esta Comissão terá
de ter um projeto. E V.Ex" tem a responsabilidade
de dar condições para que todos os Constituintes
desta Comissão façam um projeto para a Comis­
são de Sistematização e tendo tempo para isto
tem de ser dado, pejo Regimento Interno da As­
sembléia Nacional Constituinte, usando subsidia­
riamente o Regimento da Câmara e do Senado,
o tempo para o Relator apresentar o substitutivo
e, aí sim, concluir os trabalhos da comissão terná­
tica. (palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)
- A Mesa vai resolver as questões de ordem.

Em verdade, há duas questões de ordem. Uma
preliminar, suscitada pelo Constituinte Arolde de
Oliveira, da suspensão dos trabalhos para a conti­
nuação amanhã. E uma outra questão de ordem,
formulada pelo Relator, secundada por vários ou­
tros Constituintes, todos eles sobre o mesmo te­
ma.

O SR. CONSTITUINTESÓLON BORGES DOS
REIS - Apresentei uma questão de ordem pela
qual ficava claro que ainda há projetos sobre os
quais a Comissão pode deliberar, que são os três
projetos das Subcomissões. Não foram rejeitados,
não houve nenhuma decisão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta questão de ordem de V. Ex' é uma variante
da questão de ordem do Relator, e a Mesa abor­
dará este assunto também.

Em primeiro lugar, a questão de ordem formu­
lada pelo Constituinte Arolde de Oliveira foi refe­
rendada pela Constituinte Eunice Michiles, que
revelou preocupação com o quadro instalado no
recinto desta Comissão. Ainda outros Srs. Parla­
mentares, como os Constituintes .JoaclGóes, Só­
lon Borges dos Reis e outros Srs Constituintes
pediram também o levantamento da reunião. Vejo
ainda que há muitos ConstItuintes de pé, provavel­
mente por falta de acomodação e de espaço. En­
tretanto, antes de suspender a reunião, a Mesa
vai resolver a questão de ordem suscitada pelo
nobre Relator.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Fui eu que suscitei a questão de ordem do art
16, § 5', e que inclui, na minha questão de ordem
pedido para garantia de que na reunião de ama­
nhã teríamos a presença assegurada de todos
os cidadãos e cidadãs deste País que queiram
freqüentar os nossos trabalhos.

O SR. CONSTITUINTEoLÍVIo DUTRA- Para
uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Devo dizer a V. Ex" que a paciência deste Presi­
dente é ilimitada, se V. EX'" quiserem ir até a ma­
drugada, repisando este tema eu tenho a paciên­
cia para ouvir.

O SR. CONSTITUINTE oLÍVIo DUTRA- Re­
conhecemos e o elogiamos por isso, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE OLÍVIO DUTRA- Sr.
Presidente, primeiro, antes de o Presidente res­
ponder às questões de ordem, quero levantar a
seguínte questão: a Mesa é apenas o Presidente
ou a Mesa se compõe do Relator, do Secretário,
do 1°_Vice-Presidente? Pode ser que eu esteja en­
ganado, mas do ângulo que estou conseguindo
observar os trabalhos da Mesa, ainda não vi o
Presidente consultar os demais componentes da
Mesa para, em nome da Mesa, dar resposta para
as questões de ordem que foram levantadas para
a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O Presidente é homem humilde, reconhece a sua
falibilidade, não sou onisciente e evidentemente
recorrerei aos Vice-Presidentes, recorrerei ao Re­
lator, recorrerei ao Secretariado, recorrerei ao
mais humilde dos contínuos aqui, sempre que
me falecer competência para responder as ques­
tões de ordem. Até aqui, graças a Deus, tem me
socorrido o Regimento e temos podido conduzir
a reunião, não nos tem faltado o apoio dos demais
integrantes da Mesa. Agora, acima de tudo, a Mesa
divide as suas responsabilidades com todo o Ple­
nário, com V. Ex", com todos que manifestam

a sua opinião, que ajudam a formação da opinião
do Presidente.

o SR. CONSTITUINTE MÁRIo COVAS - Sr
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Mário Covas.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES­
Sr. Presidente, imponha a sua autoridade V. Ex"
está respondendo uma questão de ordem, está
no meio de uma questão de ordem. Gostana de
saber a decisão que foi formulada por mais de
quinze Constituintes e V. Ex" não estã dando a
resposta.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta Casa é testemunha de que a Mesa está ten­
tando dar a resposta. Sempre que começo a falar
um Constituinte pede, levanta uma questão de
ordem. A Mesa, democraticamente, está ouvindo
a questão de ordem Há uma solicitação do Líder
Mário Covas, antes de V.Ex"

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Porque V.Ex" estava dando resposta a quinze
questões de ordem que foram levantadas. Louvo
a paciência de V. Ex', salientada por voz própria,
neste instante, mas lembro que nem todos têm
essa paciência e, sobretudo, todos têm obriga­
ções, inclusive o Relator Artur da Távola tem a
obrigação de redigir um novo relatório de hoje
para amanhã e não podemos ficar aqui, Sr. Presi­
dente, porque V. Ex" tem muita paciêncía, ficar
aqui escutando quinze questões de ordem, 17,
e ouvindo a declaração de V. Ex" que se quiser­
mos, vamos ter de discutir, esterilmente, até às
duas horas da manhã.

Queremos, Sr Presidente, e isto é um direito
que temos, de exigir do Presidente da Mesa que
delibere a respeito das justas questões de ordem
levantadas e que não deixe que a reunião possa
transcorrer de forma rápida.

Solicito que V. Ex" dê resposta às questões de
ordem que eu entre mais quatorze levantamos
e que estamos aguardando com muito cuidado
e com muito zelo, porque é necessário que esta
Comissão trabalhe e não apenas discuta.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa informa que só não respondeu a questão
de ordem até agora, que, aliás, foram duas formu­
ladas, porque as questões de ordem se sucedem
- inclusive V.Ex' já se ergue outra vez para falar,
e se a Mesa não o deixa falar, ou desliga o seu
microfone, V.Ex'vai chamar a Mesa de autoritária
e de antidemocrática. Peço a V. Ex", que insiste
tanto em ter uma resposta da Mesa, por favor,
aguarde em silêncio; ouvirei o Líder Mário Covas
e depois responderei.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIo COVAS - Sr.
Presidente, se me aventuro a formular uma quetão
de ordem, no, momento em que V. Ex' tinha a
palavra, e se me arenturo, inclusive, a esgotar
a paciência dos membros desta Comissão, é por­
que V.Ex", a ri~or, definia com muita clareza que
tinha sido Instado na direção de duas questões
de ordem e que, portanto, as resolveria separa-
damente. I

Iniciou a solução da primeira e disse, em deter­
minado intante, "que antes de suspender a reu­
nião", o que faz pressupor que V.Ex", com relação
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à primeira questão de ordem, definiu pelo menos
alguma coisa: a de que suspenderia a reunião.
Ora, ISSO nos coloca no intervalo entre a primeira
e a segunda questão de ordem. Então, somente
por isso é que cometi a índelrcadeza de avançar
na palavra de V.Ex"...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex"é sempre bem-vindo

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Obri­
gado...para tentar dirimir a questão com exatidão,
e me parece que V. Ex" ia entrar na solução da
segunda questão mas eu queria fazer um apelo
a V. Ex", até para poder, eventualmente, colocar
corretamente a questão que quero formular: é
como que V.Ex' resolve, globalmente, a primeira
questão. Nós já sabemos de algo - V. Ex' já
antecipou - vai suspender a reunião, V. Ex' nos
diz que antes de suspender a reunião, entretanto,
gostaria de entrar na segunda questão de ordem
Ora, eu pediria a V. Ex", neste instante, até para
verificar se há necessidade da minha formulação
ou não, que V.Ex' completasse a solução desta
pnmeíra questão de ordem V.Ex" disse que sus­
pendena a reunião, para marcar outra reunião
quando? Esta é a pergunta que faço, em função
da qual, esgotada a primeira questão de ordem
e com a vênia de V. Ex', eu me reservo para
fazer ou não a formulação que pretendo fazer.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Antes de suspender a reunião, informo a V. Ex"
que convocarei outra para amanhã, às 10 horas
da manhã.

V. EX" deseja prosseguir?

O SR. CONSTITUINTEMÁRIO COVAS - Não.
Eu agradeço a V. Ex' Nós estamos, portanto, às
vésperas da suspensão desta reumão e da convo­
cação de uma outra para amanhã, às 10 horas
da manhã? Esta é a decisão da questão de ordem
formulada?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta é a intenção do Presidente. É a primeira
parte da questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTEMÁRIo COVAS - Per­
dão, eu ouvi alguém falar; "Da mesma reunião .."
-é isto?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Exatamente. É a suspensão dos trabalhos e conti­
nuação amanhã, às 10 horas.

O SR. CONSTITUINTEMÁRIO COVAS - En­
tão, amanhã, pala manhã, às 10 horas, esta reu­
nião continuará - é isto?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
É isto.

Eu apelo para o autocontrole do Plenário. Que
o plenário se controle e deixe o Presidente falar.
Não é intenção nossa negar a palavra a quem
quer que seja.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- Sr. Presidente, é para colaborar com a decisão
de V.Ex"Eu queria propor à Mesa que colocasse
em votação, tendo em vista que o § 5° é o início
da definição do que vou expor, para definir a orien­
tação dos trabalhos na reunião que V. Ex' vai
convocar que o Plenário decidisse que, diante do
relatório do Relator, os Constituintes tivessem o
direito de apresentar emendas e destaques, num

determinado prazo, para que se possam apro­
veitar os subsídios e os desejos dos Constituintes
em colaborarem com o texto global que seria
e deverá ser votado por esta Comissão. É esta
a proposta, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constitumtes, a Mesa passa a responder a
questão de ordem não processual, a questão de
ordem substantiva, do nobre Relator Artur da Tá­
vola, secundado por outros inúmeros outros Srs
Constituintes, com algumas variantes. O Consti­
tuinte Artur da Távola indaga, essencialmente, se
o Presidente fará cumprir o § 5° do art. 16 do
Regimento Interno desta Comissão.

A Mesa responde que fará cumprir todo o Regi­
mento da Comissão e mais o Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte, e mais os Regi­
mentos que lhe forem acessórios ou subsidiários.
Tem a ponderar o seguinte: quanto ao parecer,
o Relator terá o seu prazo, quando concluído o
processo de votação. O processo de votação ain­
da não se concluiu, porque foram votados apenas
os substitutivos do Relator, salvo as emendas e
os destaques. O parecer do Relator contempla
duas peças distintas: o substitutivo e as emendas
a ele oferecidas. Essas emendas foram nume­
rosas e, sobre elas, o Relator emitiu parecer, rejei­
tou a maioria, acolheu algumas, em parte, e aco­
lheu algumas em sua totalidade. Foi votado o
substitutivo do Relator e, sobre ele, a Comissão
expendeu a sua opinião e manifestou a sua vonta­
de. A Comissão não votou nem manifestou, ainda,
a sua vontade sobre a outra parte do parecer
do Relator, que é o parecer contrário ou favorável
às diversas emendas apresentadas e que tem tan­
ta importância, tanta significação e tanta validade
quanto o substitutivo do Relator, para efeito de
composição do texto constitucional.

Quer-me parecer que rejeitados os dois substi­
tutivos, cairíam com ele os destaques que integra­
vam o seu corpo; porque o voto contrário, em
bloco, ao substitutivo indica, claramente, um pré­
julgamento sobre as partes destacadas. Entretan­
to, as emendas não fazem parte do corpo do
substitutivo e compõem o parecer à parte do no­
bre Relator. Se for concedido ao Relator o prazo
para apresentar o seu novo substitutivo, antes de
serem votadas essas emendas, aí, sim, essas
emendas cairão porque estaremos diante de um
terceiro substitutivo ao qual não foi apresentada
emenda alguma.

Devo esclarecer aos Srs. Constituintes que o
propósito desta Presidência e o desígnio desta
Comissão é oferecer um texto positivo, ao conhe­
cimento da Comissão de Sistematização e não
apenas uma manifestação de não-vontade. Esta
Comissão tem que apresentar um texto positivo,
texto objetivo à consideração dos membros da
Comissão de Sistematização. Ora, cairam os
substitutivos, sobrou o quê? sobraram as emen­
das e, sobre elas, a Cormssão dará a sua opinião
e, do seu resultado, o nobre Relator terá um ínstru­
mentaI para compor o seu novo substitutivo.

Há duas questões envolvidas, implícitas nesta
formulação e que esta Mesa se antecipa em escla­
recer. Pergunta-se se o Relatorterá um prazo para
elaborar um novo parecer, um novo substitutivo?
A resposta é sim. Agora, se a pergunta envolve
uma que lhe é sucedânea, sobre se o Relator
terá lIberdade absoluta para escrever esse texto

a seu talante, como teve com relação aos primei­
ros substitutivos? A resposta só pode ser negativa.

E é evidente que só pode ser desta maneira
por mil razões. Primeiro, o § 5°, suscitado pelo
nobre Relator, do art. 16, diz que se o parecer
do Relator não for acolhido, o Presidente conce­
der-lhe-á prazo até a reunião seguinte. Esse §
5° não diz qual o substitutivo ou qual o parecer
do Relator - se o primeiro, se o segundo, se
o terceiro, se o quarto, se o quinto, se o décimo,
se o décimo primeiro ou o octagésimo nono. Se­
gundo ponto: isto fazcrer que o parecer do Relator
pode ressurgir das cinzas, como uma fênix, indefi­
nidamente, coisa que, evidentemente, nos faria
trombar com a lógica e chegar ao absurdo. Final­
mente, há uma manifestação clara de vontade
de uma maioria estabelecida nesta Casa, uma
manifestação da maioria, repetida duas vezes,
contrária aos princípios essenciais e às teses do
nobre Relator.É evidente que o parecer do Relator
só pode ficar de acordo com a vontade expressa
desta maioria. Isto já tem um precedente na Co­
missão da Ordem Econômica.

(Tumulto.)
Um instante.

Estou respondendo à questão de ordem. Eu
ouvi todo o Plenário, pacientemente, e ouvirei,
depois, tantas vezes quantas forem necessárias.
Estou apenas expendendo o meu ponto de vista.
Não me considero dono da verdade. Não me con­
sidero onisciente. Estou apenas raciocinando em
conjunto com esta Comissão.

Então, eu dizia, em aditamento às razões, que
há um precedente já estabelecido na Comissão
da Ordem Econômica, onde o Relator aceitou
colaborar com o seu texto, de acordo com a von­
tade da maioria.

O SR. CONSTITUINTEMÁRIO COVAS - Per­
mite V. Ex"um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Mário Covas, V.Ex' terá a pala­
vra em seguida. Por favor - eu ouvi V. EX" tão
pacientemente. Será que eu não mereço de V.
Ex" a mesma atenção, a mesma consideração?

O SR. CONSTITUINTEMÁRIO COVAS - Per­
dão, Sr. Presidente, se eu não estivesse prestando
atenção, eu não estaria discordando.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Obrigado a V.Ex' De maneira que a Mesa gostaria
de colocar esta questão da forma mais singela
possível. O exercício da democracia, com todo
o ônus, com todo o constrangimento que cause
à nossa opinião pessoal, significa subordinação
à vontade geral, à vontade da maioria. (Tumulto.)
O nobre Relator Artur da Távola não está, eviden­
temente, obrigado a se submeter à vontade desta
maioria (Tumulto.) e nem a redigir o texto que
venha a expressar a vontade desta maioria, nitida­
mente estabelecida em duas votações sucessívas,
sobre textos diferentes, oriundos da mesma lavra,
da lavra do eminente Relator. De modo que S.
Ex"poderá aceitar ou não, mas, inelutavelmente,
não há como transformar a vontade da maioria
numa vontade descartável, numa vontade que
possa ser colocada à margem. O sentido geral
desta Comissão é o que tem que ser levado à
Assembléia Nacional Constituinte.
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o SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra pela ordem ao nobre Relator

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, realmente, eu confesso que, no plano pes­
soal, eu não gostaria de estar sentado onde está
V. Ex" V. Ex" está visivelmente constrangido com
a solução que foi obrigado a dar. V. Ex" está visivel­
mente constrangido com a resposta que foi obri­
gado a dar, ao arrepio do Regimento. E V. Ex"
que hoje, é um homem de bem, naquele mo­
mento em que se recolher longe dos ruídos desta
Assembléia, naquele balanço que faz e eu sei que
faz, avaliará a dificuldade em ter que dar uma
decisão desta ordem. Nós vamos acatar a decisão
de V.Ex", porque é decisão da Presidência. Porém,
nobre Presidente, são atos assim, são gestos co­
mo este, são torções na ordem do Regimento,
que vão gradualmente, deteriorando não apenas
o nível das relações entre os Constituintes, como
vão dando a esta Nação um exemplo doloroso.
O dia de hoje é um dia, não apenas nesta Comis­
são, mas é um dia marcado por muita depressão
em todo o Brasil, é o dia em que um segmento
político está tentando impor, à Assembléia Nacio­
nal Constituinte, uma posição que não é a posição
desejada, não apenas pelos seus membros, por­
que o Plenário será soberano neste caso, e sobre­
tudo não é desejado pela Imensa maioria da popu­
lação deste País.

V. Ex', velho lutador das nobres causas, por
certo vai decidir um pouco, seguramente em cri­
se, por estar colaborando com isto. É muito difícil
a posição da Presidência e nós sempre tivemos
em V. Ex" a esperança de um árbitro e não o
aguerrimento de uma militância. Essa esperança
de que V. Ex' "arbitrasse" os trabalhoss, infeliz­
mente se esboroa. Amanhã é domingo e confesso
a V.Ex' que também não entendo e gostaria que
V.Ex' explicasse a razão pela qual vai suspender
a reunião de hoje. Nada aqui aconteceu que justifi­
casse, exceto uma determinação do Constitumte
Aroldo de Oliveira.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Aliás, transmitido pelo Secretário-Geral do Mi­
nistério das Comunicações, que é quem está dano
do as ordens aqui dentro.

O SR. RELATOR(Artur da Távola) - Não esta­
mos em tumulto, estamos em condições para
trabalhar. O nosso prazo é apertado. Há um sem­
número de destaques das emendas. Este alerta
foi feito hoje, pela manhã, pelo Sr. Relator. Veja
V. Ex", possivelmente, esteja, com esta decisão,
conduzindo uma dificuldade muito grande para
o processo de votação amanhã. E, de nossa parte,
foi esgotada a possibilidade de entendimento. Nós
fomos ao limite dessa possibilidade, no plano pes­
soal, no plano político, no entendimento, no plano
da colaboração. E devo dizer a V.Ex", com muita
tristeza, que esta última decisão, que contraria
tão flagrantemente o texto, claro e insofismável
do Regimento, é uma decisão que nos leva, sim­
plesmente, a acatá-Ia por obediência ao Regimen­
to e a ter esperança de que o destino desta Comis­
são seja um pouco melhor do que aquele que,
ora me parece ser o que lhe está reservado: não
chegar a conclusão alguma. Eu lamento, Sr. Presi­
dente.

VÁRIOS COI'ISTlTUINTES - Sr Presidente,
peço a palavra pela ordem!

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu concederei a palavra, pela ordem, a todos os
Srs. Constituintes. Eu estou devendo, ainda, uma
explicação ao nobre Constituinte Sólon Borges
dos Reis e, ainda, ao nobre Relator. Devo dizer
ao Constituinte Sólon Borges dos Reis que a sua
questão, a sua indagação, sobre os três antepro­
jetos, originários das Subcomissões, já está res­
pondida por um despacho Presidente Ulysses
Guimarães, respondendo a uma consulta formu­
lada por um outro Presidente da Comissão ­
se não me engano, pelo Constituinte Mário Assad
- eu Já procedi à leitura do texto do Presidente
Ulysses Guimarães que diz que os anteprojetos
despareceram, morreram, quando foram absor­
vidos no texto do Relator e, sobre eles, não cabia
sequer emendas, não cabia sequer destaques,
porque haviam desaparecido - simplesmente
desapreceram, foram transformados.

Agora, nobre Relator Artur da Távola, eu tenho
por V.Ex' uma profunda admiração, uma adrníra­
ção que vem do fundo da alma e um respeito
pela honestidade intelectual de V.EX", sempre pro­
clamei isto, e, ao longo da nossa convivência,
só tive mais oportunidade para aprender de V.
EX", aprender não apenas lições de vida, mas,
também de comportamento exemplar, retilíneo,
um comportamento que honra esta Casa e que
nos dá orgulho de ser brasileiro. Eu lamento dizer
a V. EX" que toda esta luta inglória que estamos
vivendo, todo este quíproquô, todo este charivari,
decorre da falha do Regimento da Assembléia
Nacional Constitituinte Desgraçadamente, este
Regimento proíbe a apresentação de um texto
integral, alternativo ao substitutivo do Relator.

No caso, por exemplo, a Constituinte Sandra
Cavalcanti esmerou-se num trabalho de apresen­
tação de um substitutivo integral que, lamenta­
velmente, é vedado pelo Regimento. Houvesse
essa faculdade que é normal nos outros Regi­
mentos, em termos de texto integral alternativo,
talvez essa questão pudesse ser dirimida com a
votação de um texto integral alternativo Como
não é possível isto, temos que compor um texto
a partir do que restar das nossas decisões, a partir
do que restar das deliberações desta Comissão.

Quero apresentar a V. EX" ainda mais um fato:
sou suficientemente humilde para reconhecer, se
estiver errado, quando estiver errado e quando
a Comissão me disser que estou errado. 9 Regi­
mento é falho, é matéria de interpretação. E verda­
de que a interpretação do Plenário tem muito
mais sabedoria, mais força e mais vigor do que
a interpretação do Presidente.

A leitura que fiz, a análise que fiz e o próposito
que tenho de que esta Comissão cumpra o seu
dever, que esta Comissão cumpra a expectativa
que existe lá fora, em torno do seu trabalho, nos
leva à conclusão de que temos de apresentar um
texto objetivo, um texto substantivo para a consi­
deração da Comissão de Sistematização.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Máno
Covas.

O SR. CONSTITUINTEMÁRIO COVAS- Sr.
Presidente, eu gostaria de fazer considerações a
respeito...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pediria aos Srs. Constituintes que querem falar
que se inscrevam aqui, perante a Mesa, para fací­
litar os nossos trabalhos.

O SR. CONSTITUINTEMÁRIO COVAS - ...da
decisão de V.EX".

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, o Líder Mário Covas está na
tribuna e eu peço a atenção para S. EX".

O SR CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - O
Regimento Interno das Comissões diz, no § l'
do art. 18:

"Encerrada a discussão, será dada a pala­
vra ao Relator, se este o desejar, por até vinte
minutos, procedendo, em seguida à votação
do parecer sem encaminhamento.

§ 2' O parecer com o substitutivo do Re­
lator terá preferência para a votação e, se
aprovado, prejudicará o anteprojeto original
e as emendas, ressalvados os destaques de­
cididos."

Ora, Sr. Presidente, o que quer dizer o parecer
com o substitutivo? A rigor, a primeira idéia que
fica é que o parecer e o substitutivo são coisas
independentes Mas se V.Ex' tomar o Regimento
Interno da Constituinte, há de verificar que o art.
18, no seu § I', diz o seguinte:

"Encerrada a discussão, o Relator terá 5
(cinco) dias para emitir parecer sobre os an­
teprojetos e as emendas, devendo concluí-lo
com a apresentação de substitutivo ..."

Em outras palavras, a nenhum Relator de Co­
rmssão cabe outra alternativa, quanto ao parecer,
a não ser a de apresentar um substitutivo. Portan­
to, aqui quando se fala em § 2', o parecer com
o substitutivo, não se quer dizer o parecer ao qual
se anexou o substitutivo e, sim, o parecer que
conclui por substitutivo terá preferência para a
votação.

Nem sempre é o critério, Sr. Presidente, e daí
eu me surpreender com a citação do fato da Co­
missão da Ordem Econômica, onde, ao contrário
do que V. EX" acaba de afirmar o Presidente tei­
mou em votar três emendas substitutivas em lugar
de votar o parecer do Relator, cometendo uma
violência, contra o Regimento, de natureza ínomí­
nável. É tão grande essa violência, Sr. Presidente,
que o avulso que recebemos para receber as
emendas têm, encimando o papel, a repetição
do artigo do Regimento que proíbe a formulação
de emenda substitutiva. Todavia, a Comissão que
V. EX" invoca como procedente, acaba de aprovar,
hoje, três emendas substitutivas que absoluta­
mente tratavam de matérias correlatas. Uma de­
las, por exemplo, sobre o regime de propriedade,
tratava, simultaneamente, de terras de índios, 'de
empresas jornalísticas, de monopólio do petróleo
e a isso se denominou matéria correlata.

Pois bem, Sr. Presidente, o § 2' dizia:

"Aprovado o anteprojeto cai todo o resto
apenas do que tenha sido ressalvado."

Por quê? Porque, Sr. Presidente, para votar uma
emenda, necessariamente há de se ter alguma
coisa em cima do q~e emendar.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
Sr. Presidente, preste atenção, pois há um orador
falando. -- -
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o SR. CONSTITUINTE MÁRIo COVAS - Ne­
cessariamente, para votar uma emenda ela há
de recair sobre alguma proposição preliminar. A
não ser, como V. Ex' já alegou, que se fízesse
uma emenda substitutiva, porque aí ela substi­
tuiria o texto por inteiro. Mas, na medida em que
não existe emenda substitutiva-e V.Ex' já concor­
dou com isso - não há como votar emendas
de outra natureza se não houver um corpo preli­
minar em cima do qual essas emendas serão
postas. Não há o que emendar, por isso que se
chama emenda. E se difere a expressão "emen­
da" da expressão "proposição". Emenda-se algu­
ma coisa; propõe-se o que se quer. Para emendar
é necessário alguma coisa para ser emendado.
E no caso desta Comissão, caiu não apenas o
substitutivo como aquilo que não era anteprojeto,
foi o primeiro substitutIvo, feito, que por uma libe­
ralidade da Mesa ganhou um novo prazo para
a apresentação das emendas. Exatamente porque
as emendas são feitas em cima de alguma coisa.
A própria liberalidade da Mesa mostra isso. Ela
permitiu dois dias de emenda a um substitutivo,
exatamente para que se pudesse emendar em
cima de alguma coisa.

Portanto, Sr. Presidente, não há como, caindo
o projeto votar emendas e não ser que essa emen­
da fosse substitutiva, fato que V. Ex', com toda
concordância nossa, reconhece que o Regimento
veda.

Em seguida, o que diz o mesmo Regimento
Interno? Esqueçamos o § 2', esqueçamos os §
3' e 4' Temos o que acontece se o substitutivo
for aprovado, e temos o que acontece se o substi­
tutivo for rejeitado, isto é, senão acolhido o parecer
do Relator que, necessariamente conclui por
substitutivo.

"Se o parecer do Relator não for acolhido,
a Presidência conceder-lhe-á prazo até a reu­
nião seguinte para redigir novo parecer..."

Veja-se que em nenhum instante se fala no
vencido.

.....salvo expressa manifestação do Relator
de que não o deseja redigir, cabendo, então,
ao Presidente designar outro Relator, entre
os integrantes da Comissão, que terá idêntico
prazo sem que este fato determine a substi­
tutção do Relator titular."

Portanto, Sr. Presidente, é um prmcípio de Direi­
to que até eu que sou engenheiro reconheço.

O ex-Deputado e sempre Deputado Flávio Bíer­
rembach, de quem acabo de lembrar-me não sou
capaz de repetir a expressão latina, certamente
V.Ex' o será - mas me parece que é um pouco
como, vestir alguém que já morreu e foi enterrado.
(Palmas) Não há como pôr um temo em alguém
que já está debaixo da terra. (Palmas) No instante
em que esta Comissão rejeitou o substitutivo, no
meu modo de entender, não cabia nem votar
o que aqui foi chamado de anteprojeto inicial.
Todavia, a Comissão foi mais longe: votou o ante­
projeto. Portanto, rejeitou as duas manifestações
do Relator, sobre as quais podiam incidir emen­
das. Não há como, sem violentar novamente o
Regimento, adotar outra decisão senão a de que
o assunto está esgotado, as emendas prevalecem
para um novo parecer do Relator, conforme o
§ 5', (Palmas) parecer esse que vai envolver o
substitutivo, obrigatoriamente, e parecer sobre as

emendas existentes. E a partir daí, uma nova dis­
cussão, na Comissão, sobre o conteúdo geral do
parecer do Relator. Qualquer entendimento fora
disso, Sr. Presidente, é um pouco aquilo que o
Consntuínte, Presidente da Comissão de Comum­
cação dizia há pouco: os que são mais podem
fazer e os que são menos podem desfazer.

Veja, Sr. Presidente, é exatamente com o espí­
rito oposto a este, que se está fazendo uma Consti­
tuição. E V. Ex' que como eu vivemos um tempo
em que não existiam garantias neste Pais, nós
melhor do que nmguém sabemos que este prin­
cipio não pode prevalecer. Nós melhor do que
ninguém sabemos que é exatamente respeitando
as mínonas e é para respeitá-Ias que se faz um
Regimento, que se faz uma Constituição, que é
a forma pela qual o cidadão se protege do arbítrio
do poder, que é a forma pela qual um Constituinte
se protege do arbítrio da eventualidade de uma
decisão arbitrária. O exemplo que V. Ex' invocou
da Comissão da Ordem Econômica é inteiramen­
te desprovido de verdade. Foi uma violência tão
frontal ao Regimento que era nítido, era claro o
sentimento de constrangimento coletivo.

Hoje, noto aqui um pouco aquele sorriso nervo­
so, que aprendi a reconhecer na minha história
do Parlamento, pois vi, muitas vezes, quando um
ato de violência, logo depois de 1964, votou-se
a Lei de Remessa de Lucros, quando se votou
o acordo de investimentos, quando se decretou
os municipios de interesse da Segurança Nacio­
nal e eliminou-se a eleição de Prefeitos. Quando
em certo dia, às cinco horas da manhã, este Con­
gresso era cercado e a ele e aos seus Deputados,
diziam-se: "Ou daqui se retiram, ou a invasão
ocorrerá" Vejoum pouco desse tom, desse sorriso
meio nervoso de quem quer, acha que pode, toda­
via acha que o caminho mais fácil é o desvão
da Ilegalidade e não o cammho fácil do cumpri­
mento do Regimento.

De forma, Sr. Presidente, que me parece tão
lapidar, tão cristalina a letra regimental que, no
mínimo, nós nos conformaríamos, reconhecendo
o espírito de justiça de V. Ex', nunca negado em
todo o seu passado. E V. EX' hoje, ao marcar
a reunião para amanhã, reconhecesse igualmente
que ao Relator cabe fazer o novo parecer, se S.
Ex' assim o desejar, fato que S. Ex' já manifestou.
Porque, a rigor, S. Ex' não fez questão de ordem,
S. Ex' pediu é que, nos termos do Regimento,
V.Ex' marcasse a data e a hora da reunião seguin­
te para S. Ex' apresentar o novo parecer (Palmas.)

Por isso, Sr. Presidente, formulo esta sollcita­
ção, esta demanda, no sentido de que atenda
uma remvindicação que, a rigor, não faz mal a
ninguém. Se aqui há um grupo majoritário que
tem certeza de que é capaz de ganhar pelo voto,
que não ganhe pela ilegalidade, que comece a
respeitar esta Constituição, esta Casa, V. Ex', ga­
nhando, efetivamente, pelo voto. Eu me curvarei
sempre a isso. Não me curvarei nunca à violência
do descumprimento do Regimento. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte Mário Covas, quero agradecer
as referências encomiosas de V.Ex', naturalmen­
te, fruto da sua nímia generosidade. Devo dizer
que admiro o cartesianismo da sua profissão de
engenheiro, isto não se contrapõe, em nenhum
instante, à sensibilidade. Dos maiores poetas que
conheci era engenheiro brilhante, calculista de

primeiríssima o~~, chamado Joaquim Cardo­
so, V. Ex' também Q,conheceu. Era um poeta
de raíssima sensíbílídaãe, E V. Ex', como homem
de sensibilidade também, como homem brilhan­
te, orador dos mais primorosos e fecundos que
este Parlamento já viu, deve certamente saber que
se respeitar o Regimento, adequadamente, é pre­
ciso, primeiro respeitar o significado das palavras,
respeitar a semântica, respeitar o léxico.

V. Ex' diz que parecer é a mesma coisa que
subsntutívo. Quero dizer a V.Ex' que não apenas
por serem tratados por nomes distintos, mas por
terem conteúdos semiológicos também distintos,
é que me arrisco a dizer que V.Ex' está equivocado
nas suas conclusões. O parecer, nobre Consti­
tuinte Márcio Covas, Líder nesta Casa, é um arra­
zoado, é um juízo de valor sobre determmadas
proposições. V. Ex' diz que o Relator tem que
concluir com a apresentação de um substitutivo.
Desta forma o fez o nobre Relator Artur da Távola
Eu gostaria de indagar ao Constituinte Artur da
Távola se S. Ex' emitiu juízo de valor, se emitiu
parecer sobre alguma emenda, no curso dos nos­
sos trabalhos e, se possível, sobre quantas.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Perdão,
Sr. Presidente, não estou entendendo a pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A pergunta é, se V.Ex' durante os seus trabalhos,
chegou a emitir algum parecer sobre emenda
ou emendas dos Srs. Constituintes.

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Emiti
parecer sobre todas as emendas.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Vê-se que há um parecer sobre as emendas apre­
sentadas pelos Srs, Constituintes. Indago ao Ple­
nário se esse parecer sobre essas emendas, por­
ventura foi votado, se 'ele foi julgado, se sobre
ele foi expressa qualquer vontade? (Tumulto.)

O SR. RELATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, V. Ex' fez uma pergunta que eu gostaria
de ter a oportunidade de responder.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tanto o parecer não é o substitutivo, que votamos
o substitutivo, ressalvada as emendas e os desta­
ques. Tenho, em minhas mãos, parecerdo Relator
Artur da Távola sobre centenas de emendas, pare­
ceres, aprovando, acolhendo, elogiando ou con­
denando o mérito ou a técnica legislativa dessas
emendas.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
As emendas eram ao substitutivo. (Tumulto.)

Foi rejeitado o substitutivo.
Rejeitado o substitutivo, ficaram apenas as

emendas. (Tumulto.) Sobre essas emendas há
pareceres. A emenda supressiva...

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Eu gostaria de sugerir o cumprimento do Regi­
mento, que é uma solução conciliadora, porque
creio que atende a toda a manifestação e ao dese­
jo dos colegas.

Peço preferência, porque creio que tenho a so­
lução, que é o cumprimento do Regimento e que
será uma palavra conciliadora, atendendo ao que
desejam todos os Srs. Constituintes.

O SR. CONSmUlNTE GUMERCINDOMILHO­
MEM- Sr. Presidente, pela ordem de inscrição.
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o SR. COI'ISTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Eu solicito ao nobre Constituinte Gumercindo Mi­
lhomem que me conceda simplesmente..

O SR. CONSTITUINTEGUMERCINDO MILHO­
MEM- Mas há uma ordem de ínscnçêol

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR­
Eu concordo que há uma ordem. Como é uma
palavra conciliadora e creio que poderá ser acata­
da por todos, sem pretensão nenhuma, apenas
pelo bom senso.

Agradeço ao Constituinte Gumercindo Milho­
mem a concessão da gentileza de falar antes de
S.Ex'

Sr. Presidente, com a permissão de V. Ex", V.
Ex"é testemunha de que ouvi vários companhei­
ros, fui até V.Ex",sugerindo exatamente isso.

Nós ouvimos, aqui, uma palavra ponderada e
que merece o maior respeito de todos os Srs.
Constituintes, a palavra do Constituinte Mário Co­
vas. O Constituinte Mário Covas vem a esta Casa
amparado pela maior votação que qualquer brasi­
leiro já recebeu na história deste País, e assim
como S. Ex', de uma maneira muito sincera, abriu
seu coração e trouxe a sua ponderação, eu gosta­
ria de fazer o mesmo e dizer, para a tranqüilidade
de todos aqueles que suspeitam que o grupo que
obteve maioria na votação pretende mudar subs­
tancialmente o relatório - isto não ocorre - que
nós gostaríamos de sugerir ..

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Nós queremos obedecer ao Reqimento Inter­
no, Constituinte, só isso.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Dentro do que diz o Regimento, no seu § 4°;

"Se ao parecer do Relator forem sugeridas
alterações com as quais ele concorde, ser­
lhe-á concedido prazo até a reunião seguinte,
para a redação do vencido.

Se o parecer do Relator não for acolhido,
o Presidente conceder-lhe-á prazo até a reu­
nião seguinte para redigir novo parecer, salvo
expressa manifestação do Relator..."

Como S. Ex' já disse que quer e como o Presi­
dente tem, em suas mãos, aqueles pontos do
relatório, que são poucos, não são tantos assim,
com aqueles aspectos que parecem, ao grupo
majoritário, consistentes e que vale a pena tentar
consignar no relatório; e como temos visto que
o nobre Constituinte Artur da Távola se esforçou
durante todo o tempo, diligentemente, em ouvir
os Srs. Constituintes, em ler cada uma das propo­
sições e, agora, percebendo que uma maioria de.
seja solicitar ao Relator que consigne esses pon­
tos, e sendo de importância vital, creio que, de
agora até o início da próxima reunião, terá S.
Ex" o Relator tempo necessário para o cumpri­
mento do relatório. E conhecendo aqueles pontos
que já estão na mão da Presidência, eu sugeriria
que a Presidência os encarmnhasse ao Relator
nesse sentido. Assim, estarão atendidos o Regi­
mento, as ponderações do nobre Constituinte Má­
rio Covas e o desejo de todos os Constituintes.

Estamos próximos de uma solução e ela será
possível se o pedido que faço for atendido. Possa­
mos, todos nós, ir para nossas casas, agora, dan­
do tempo ao Relator para que prepare um terceiro
relatório e creio que, consciente como é, concí-

hador como é, atingirá a vontade de todos, consig­
nando, também, o pensamento da maioria.

MUIto obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, embora eu considere o aparte
de V. Ex' construtivo e as suas boas intenções,
quero dizer que a Mesa está neste problema de
que temos que completar o processo de votação.
Não foram votadas as emendas. Nós não pode­
mos partir de uma falácia regimental e dizer que
uma emenda não existe, porque ela é emenda
a um substitutivo que deIXOU de existir.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Isto é falácia?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O substitutivo deixou de existir, mas as emendas
são expressão de vontade dos Srs, Constituintes...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Elas estão emendando o que, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
E sobre elas o Relator emitiu parecer.

O entendimento da Mesa é de que as emendas
têm que ser votadas antes de ser concedido o
prazo ao Relator.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
-As emendas a quê?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há intenção, não há qualquer propósito da
Mesa de negar prazo ao Relator, nem condição
para que execute o seu trabalho. A Mesa quer,
tão-somente, seguir a ordem regimental de qual­
quer trabalho desta Casa e vota projeto substi­
tutivo de emenda.

Com a palavra o Constituinte Carlos Alberto
Caó.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, todos nós temos, aqui
reiterado o respeito de que temos por V. Ex", pelo
zelo com que V. Ex" tem procurado conduzir os
trabalhos, como árbitro de todas as divergências,
de todos os conflitos. E tem sido o ponto alto
na atuação de V.Ex' a plena e rigorosa aplicação
do Regimento Intemo.

O § 5° do artigo 14 não Só é de clareza meri­
diana, é de clareza incandecente, tão incande­
cente que é capaz de queimar as mãos e a con­
ciência daqueles que querem, aqui dar golpes
de mão.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de fazer um apelo
para que V.Ex' se mantivesse ngorosamente nes­
ta posição que tem assumido, pela sua experência
parlamentar, pelos seus conhecimentos jurídicos
que aqui V. 'Ex', com muita humildade, expôs em
várias oportunidades; sabe V. Ex' que em Direito
há um pricípio quase milenar: o acessório segue
a sorte e o destino do prmclpal,

Ê isso que gostaríamos que fosse aplicado aqui.
V.Ex' várias vezes se referiu a que há emendas

a serem votadas, mas quais emendas a serem
votadas? Todos os Constituintes foram chamados
a apresentar emendas ao primeiro substitutivo e,
no caso, qual foi o procedimento do Relator?

Adimitamos, até, que o nobre Relator, Consti­
tuinte Artur da Távola, tenha rejeitado a maioria
das emendas e outras tenham sido incorporadas
ao segundo substitutivo. Então, ao rejeitarmos em

bloco o segundo substitutivo, rejeitamos também
o conjunto de emendas. E aquelas emendas...

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
As emendas foram ressalvadas.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ - Sr. Presidente, um minuto. E aquelas
emendas que não foram rejeitadas transforma­
ram-se em destaques ao segundo susbstitutivo.
Então, ao rejeitar o segundo substitutivo, rejeita­
mos o principal, que era o seu corpo, bem como
rejeitamos os destaques. Portanto, não há uma
só emenda que tenha deixado de ser objeto de
decisão deste Plenário, quer aquelas que foram
Incorporadas ao corpo do substitutivo e que ao
rejeitá-lo, nós as rejeitamos, quer aquelas que fo­
ram transformadas em destaques, que ao ser re­
jeitado o substitutivo, igualmente foram rejeitadas
as tais emendas.

Sei Sr. Presidente, que a situação é difícil, que
estamos diante de um impasse, sei das dificul­
dades, mas estou temerário porque, conquanto
o brilho da sua inteligência, a sua retidão e a
sua correção, V.Ex" está fazendo esforços mágicos
para criar uma situação que já foi vencida e que
já está sepultada.

Então, o que incumbe agora, Sr. Presidente,
é V.Ex' aplicar e aplicar com o rigor da sua atua­
ção, da sua retidão moral, uma disposição do
Regimento que é de clareza meridiana e incande­
cente: o Relator, Artur da Távola, tem que ser
chamado a redigir um novo parecer. Se S. Ex'
vai ouvir, se vai buscar informações entre os de­
mais Constituintes de maneira informal, S. Ex"
vai aceitar contribuições dos demais Constituin­
tes, como é de seu espírito liberal, talvez, aí sim,
abra um caminho, sem ferir o Regimento Interno,
para que o Relator possa cumprir aquilo que de­
termina o Regimento Interno.

Todos aqueles que têm emendas, todos aque­
les que têm seus destaques, quer pertençam ao
grupo majoritário, quer pertençam ao grupo even­
tualmente minoritário, terão condições de apre­
sentarem, informalmente ao Relator, as suas con­
tribuições para que elas sirvam de inspiração à
elaboração de um novo relatório.

Sr. Presidente, eu desejaria, e lhe digo com
extrema sinceridade, continuar cultivando o res­
peito e a admiração por V.Ex" por isso oferecemos
esta contribuição, de modo que V.Ex' saia deste
cipoal de contradições, que está até aturdindo
a clareza e a compreensão dos problemas que
foram até aqui colocados para V.Ex"

(Manifestações do Plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, há um número grande de orá­
dores inscritos Temos 14 oradores inscritos. Se
cada orador consumir 10 minutos, como tem
acontecido, no mínimo nós levaríamos 140 mi­
nutos.

Eu gostaria de conceder a palavra a alguns
dos oradores e depois encerrar esta fase de dis­
cussão, sem completar toda esta lista, porque,
do contrário, vamos entrar pela madrugada. En­
tão pediria aos Srs. Constituintes que porventura
pudessem abrir mão da palavra, que colaboras­
sem com a Mesa nesse sentido.

Todos estão inscritos para questão de ordem.
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o SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Pela ordem de inscrição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte
Gumercindo Milhomem.

O SR.CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V.Ex-, e peço que seja breve, por­
que há uma lista enorme de oradores.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Sr. Presidente, eu esperei pacientemente,
inscrevi-me conforme orintação do Presidente da
Mesa, e estou aguardando. Muitas pessoas fala­
ram na minha frente e gostaria que V.Ex', primei­
ro, garantisse que vai responder à indagação que
vou fazer, que é para o melhor conhecimento
do posicionamento adotado pelo Presidente da
Mesa.

Antes, porém, eu gostaria de acrecentar, a todos
os argumentos que já foram apresentados, que
o Regimento Interno do Senado - que é subsi­
diário ao Regimeto da Constituinte, conforme é
do conhecimento de todos, o Regimento que
aprovamos - diz no seu artigo n9 337:

"A rejeição do projeto prejudica as emen­
das a ele oferecidas."

Em segundo lugar, eu gostaria de consultar
o Sr. Presidente, para melhor entedimento da res­
posta que fOI formulada por S. Ex" à questão de
ordem suscitada à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Qual é a questão de ordem, Ex'?

O SR. CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEN- É o segumte: vamos fazer uma suposição,
adotando o mesmo exemplo que foi oferecido
pelo Sr. Presidente, de que votando-se as emen­
das, sejam votadas, por exemplo, aquelas ofere­
cidas em um substitutivo que foi elaborado pela
SI'" Constituinte Sandra Cavalcanti, todas elas con­
trariamente ao parecer do Sr. Relator.

Sendo aprovadas essas emendas, na reunião
de amanhã, o Sr. Presidente considerará que foi
rejeitado o parecer do Sr. Relator e lhe concederá
o tempo para elaborar um novo relatório?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Essa questão de ordem está prejudicada, porque
a emenda da Constituinte Sandra Cavalcanti não
pode ser recebida.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEN- Eu me referi a ela apenas, Sr. Presidente,
como exemplo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha).­
Ela não pode ser recebida, porque é um substi­
tutivo integral e o Regimento proíbe.

O SR.CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEN - Não, Sr. Presidente, acho que não fui
suficientemente claro, então.

Este substitutivo foi desmembrado em várias
emendas, sendo elas apresentadas e destacadas,
sendo colocadas em votação, como sugere ares­
poste oferecida pelo Sr. Presidente: sen-Jo contra­
rias ao relatório e ao conjunto de emendas que
foram relatadas pelo Sr. Relator, pergunto: desta
maneira, sendo mais uma vez aprovadas pela

maioria posições contrárias àquelas que foram
apresentadas pelo Sr. Relator, o Sr. Presidente
considerará que, finalmente, não havendo mais
o relatório, o Sr. Relator terá tempo suficiente para
elaborar um novo relatório, para ser apresentado
à apreciação deste Plenário?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu já respondi que votadas as emendas o Relator
terá o tempo para elaborar o seu parecer.

Quer dizer, esta questão já foi respondida.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEN- Votadas as emendas, de qualquer forma,
amanhã o Sr. Relator terá tempo?

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Pela ordem de inscrição, Sr. Presidente.

O SR. CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEN - A indagação é: sendo considerado, na
resposta do Sr. Presidente, que serão votadas as
emendas, estas, sendo aprovadas e sendo contrá­
rias, como são, ao relatório apresentado pelo Sr.
Relator, S. Ex" terá tempo para apresentação de
um novo relatório, concedido pelo Presidente?
De que maneira?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu espero que o Relator tenha tempo suficiente
para elaborar esse parecer e confio em S. Ex',
que assumirá essa responsabilidade e assumirá
um compromisso perante o Plenário. Aí passa
a ser um problema do Relator.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEN - Sr. Presidente, acho que mais uma vez
consegui ser suficientemente claro. Sendo apre­
sentadas as emendas e votadas, vamos supor que
não haja um minuto de tempo sequer, o Sr. Presi­
dente encaminhará para a Comissão de Sistema­
tização que não temos nenhum relatório, nenhum
projeto, porque não foi apresentado tempo sufi­
ciente pelo Sr. Relator?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Se o Relator não aceitar fazer o relatório, o parecer,
a partir dessas emendas aprovadas, eu designarei
um outro Relator. (Tumulto.) Não vamos ante­
cipar as nossas aflições, não vamos antecipar as
nossas angústias, (Tumulto no plenário.)

Solicito o silêncio do Plenário. A Mesa tem a
informar o seguinte: há um clima emocional in­
tenso, neste momento, no Plenário. O Presidente
desta Comissão não se sente o dono da verdade,
insisto nesse ponto. Mantenho a minha decisão,
quanto à questão formulada pelo Constituinte Ar­
tur da Távola. Entretanto, o Plenário é soberano.
Se amanhã o Plenário entender de outra forma,
a Mesa se submeterá.

Nada mais havendo a tratar vou suspender os
trabalhos da presente reunião, convocando outra
para amanhã, dia 14, às 10 horas.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 23 horas e 53
minutos.)

Reunião em 14 de junho de 1987,
às 12:50 horas

O SR. rRE8IDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Hét\"e l L nun-ero regimental, declaro reabertos
os trabalhos da reunião da Comissão da Família,
da Educação, Cultura e Esportes, Ciência e Tec­
nologia e da Comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta reunião se destina ao prosseguimento do
processo de votação ontem iniciado.

ÀMesa cumpre o dever de fazer uma exortação
aos membros da Comissão Temática n° 8 ora
reunida, uma exortação ao entendimento, ao con­
sensualismo e ao desarmamento dos espíritos.
Estamos trabalhando numa obra de construção
política de extraordinária relevância e de definitiva
significação para a sociedade e para a cívihzação
brasileira. Não podemos deixar que idiossincra­
sias pessoais, que preconceitos de quaisquer na­
turezas, nos impeçam de mostrar aos demais
Membros da Assembléia Nacional Constituinte e
à Nação o sentimento, o pensamento desses que
mais se aplicaram aos temas de suas compe­
tências. Soaria profundamente desestimulante
para outros que mais adiante vão-se debruçar
sobre os nossos problemas se percebessem o
quanto é difícil chegarmos ao consenso, se mes­
mo aqueles afeitos à matéria, se mesmo aqueles
que vêm lidando com educação, ciência e tecno­
logia, família, menor, desde o início dos trabalhos
da Assembléia Nacional Constituinte, não conse­
guem chegar a um texto que sigmfique um deno­
minador comum.

É evidente que as etapas que se seguirão na
Comissão de Sistematização, no Plenário, serão
etapas céleres também, tão céleres ou mais céle­
res do que essas que estamos vivendo, porque
atropeladas por outras matérias oriundas de ou­
tras Comissões. Estes mesmos Constituintes que
aqui estão terão que se entregar a trabalhos de
outra natureza, referentes à ordem econômica,
referentes à reforma agrária, referentes a proble­
mas, questões eleitorais, distribuição de poderes,
fortalecimento da Federação etc., e as suas preo­
cupações se diluirão para além do tema que nos
foi cometido.

Este - quero crer - é o momento de produ­
zirmos algo de importante, de definitivo e que
possa influenciar outros setores. Isso não é impos­
sível. Sei que encontramos dificuldades, porque
há pontos que são absolutamente inaceitáveis,
por um lado, e há outros pontos que são absoluta­
mente inaceitáveis, por outro lado. De permeio,
há um elevado percentual da matéria que é perfei­
tamente consensual. No entanto não podemos
deixar que nossas dificuldades se sobreponham
à nossa capacidade, ao nosso potencial realizador,
ao nosso potencial político. Se a dificuldade é
grande, o resultado pode ser também brilhante.
Sei, sim, que entre o sublime e o ridículo a dife­
rença é mínima. Sei que do Capitólio à Rocha
Tarpéia a diferença é de um passo, mas o cami­
nho no sentido inverso também é verdadeiro. Po­
demos sair de um xeque-mate para uma solução
brilhante e encontrarmos aquilo que tantas vezes
proclamamos como sendo o desideratum e ms­
trumento, meio e fim nos nossos trabalhos, que
é o consenso.

Insisto, uma Constituição é a obra de acordo,
pela sua própria natureza.

Quem diz não é apenas o Presidente desta Co­
missão. Um revolucionário, como Frei Caneca,
já dizia que uma Constituição é apenas a ata de
um pacto social, é apenas o processo verbal de
um acordo entre partes, de um entendimento en­
tre cidadãos, entre governados e governantes, en­
tre cidadão e autoridade, sobre os limites do mo-
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delo de convivência social e políticaem que temos
que nos desincumbir e construir o nosso futuro.

Insisto, então, no cumprimento do dever de
Presidente, nesta exortação. Não é impossível
chegar-se a esse acordo, e tudo há de ser apenas
uma obra de boa vontade, mesmo nos pontos
ditos inconciliáveis.

E a Mesa se reserva também, o direito de fazer
uma sugestão. Srs. Constituintes, o drama que
nos dilacera neste momento, a dificuldade que
nos cerceia os passos têm a sua base na precarie­
dade do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte. Esse instrumento, extremamente fa­
lho, não fazjustiça à obra que dele terá que decor­
rer. Esse Regimento deveria ter sido preparado
há mais tempo, com mais cuidado, com mais
cautela, para que todos os seus vícios, todas as
suas lacunas, todos os seus erros pudessem ter
sido escolmados, Lamentavelmente, não é hora
de se chorar sobre o leite derramado. Estamos
com um Regimento que faz remissões a mil ou­
tros Regimentos e ainda assim não nos sentimos
amplamente socorridos, uma vez que a nossa
obra é uma obra de inovação, pois, estamos crian­
do uma coisa que não existe, que é uma Consti­
tuição inteiramente nova.

Ora, Srs. Constituintes, o Regimento consagra
um princípio, a meu ver, absurdo, que não existe
em qualquer Parlamento do mundo e nesta Casa,
é aquele segundo o qual o Relator de uma matéria
vencida tem que ser o Relator da contrapartida
vencedora. Especificamente no nosso caso, em
que, por duas vezes, o parec~r do nobre Relator
não logrou maioria de votos. E humano, é profun­
damente humano que qualquer Relator,com todo
respeito à mente política do nobre Constítumte
Arturda Távola, que não há de se detxar envolver,
nem há de deixar embotar seu raciocínio lumi­
noso pelas teias da emocionalidade, com todo
respeito ao nobre Relator Artur da Távola, const­
dero do ponto de vista humano, que é extrema­
mente desconfortável se relatar de acordo com
a vontade de uma maioria e compreendo que
também para essa outra parte, para essa maioria,
subsista uma preocupação sobre a montagem
desses textos.

Digo a V. Ex'" que confio no bom senso de
toda esta Casa. Confio no bom senso do Relator,
confio no bom senso do Plenário, e mesmo aque­
les pontos que violentarem a consciência do Rela­
tor, aqueles pontos sobre os quais S. Ex- não
concorda e acha absolutamente inconciliáveis, e
mesmo sobre os pontos em que a parte vence­
dora também não concorda e acha absolutamen­
te inconciliáveis,é possível obter-se um tratamen­
to plenamente político e satisfatório.

Por que não se consignar no texto, aceitar as
propostas consensuais, aceitar as propostas da
maioria na parte conflitivacom a ressalva do Rela­
tor, com a restrição do Relator, em que S. Ex"
teria - para resguardar a sua própria imagem
ou a de qualquer um dos seus companheiros
de partido ou de entendimento, para resguardar
os seus interesses, se, porventura, considerar que
apor a sua assinatura às matérias oriundas da
outra parte é se comprometer - teria que colocar
uma restrição dizendo que, embora discorde pes­
soalmente desses textos, está acolhendo em aten­
dimento à vontade expressa da maioria, reservan­
do-se o direito de votar contra eles oportunamente

em outro foro, na Comissão de Sistematização,
em Plenário, quando efetivamente essas coisas
serão decididas?

Creio que não haveria nenhum capitis dimi­
nutio nem para o Relator nem para aqueles que
o seguem no seu entendimento que podenam
votar com as mesmas restrições. "Votamos com
as mesmas restrições do Relator". Isso não signi­
fica adesão a essas teses, e oportunamente as
contestaremos e votaremos contra elas no local
oportuno. Creio que isso não fere a susceptibi­
lidade de quem quer que seja, e essa tese, essa
sistemática foi adotada por outros Relatores que
não tiveram seus substitutivos aprovados em ou­
tras Comissões S. Ex" acolherão a vontade da
maioria e farão as restrições e as reservas ad
futurum, para preservação daquilo que consi­
derem que possa comprometer o seu entendi­
mento ou a sua imagem.

Srs. Constituintes, esta é apenas uma de mil
alternativas de que esta Comissão dispõe para
chegar a um entendimento, para chegar a um
consenso, de modo que possamos lavrarum texto
consensual e, por cima da brasa que nos queima
os pés, possamos erigir um documento que seja
apresentado à consideração, mas, acima de tudo,
que mostremos que é possível no seio desta Co­
missão e no seio da sociedade brasileira che­
gar-se a um entendimento, mesmo sobre coisas
as mais complicadas, sobre COIsas as mais sofis­
ticadas.

Esta não pode ser uma Nação dívrdída, porque
casa dividida não prospera, e a Constiutição há
de ser, necessariamente, o fruto de um entendi­
mento e o fruto de um consenso. (Pausa.)

AMesa suspende os trabalhos em homenagem
ao Senador Fábio Lucena, do Estado do Amazo­
nas, falecido na manhã de hoje.

Fábio Lucena foi um dos melhores parlamen­
tares desta Legislatura. Honrou e iluminou o Ple­
nário do Senado com o seu espírito público, com
o seu ardor, com a sua combatIvidade. Sentimos
hoje, profundamente, a sua falta:a InstItuiçãopar­
lamentar se sente dtmínuída com a ausência des­
se companheiro.

Em respeito à sua memória e por não poder­
mos operar de outra maneira, suspendemos esta
reunião por uma hora.

Estão suspensos os trabalhos.

(Suspensa às 13 horas e 10 minutos, a
reunião é reaberta às 15 hores.)

Reunião em 14 de junho de 1987
às 15:00 horas

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos.

A Mesa tem a informar o seguinte: ontem, inú­
meros Srs. Constituintes se declararam prejudi­
cados em seus direitos de participação e de mani­
festação e solicitaram à Presidência providências
para assegurar a ordem e a tranqúílídade dos
trabalhos.

A Mesa resolveu limitar o acesso das pessoas
às galerias. Entretanto, recebeu um documento,
inicialmente subscrito por quatro Srs. Constituin­
tes e depois subscrito por vários Constituintes no
qual se responsabilizavam, S. Ex", pelo compor­
tamento das galerias.

A Mesa perguntou o que significava assumir
a responsabilidade naquele caso, até onde ia esta
responsabilidade, se aquilo implicava em solídarí­
zar-se com a Mesa, caso tivesse que tomar medi­
das regimentais para a manutenção da ordem.
Recebeu uma resposta do Constituinte Joaci
Góes, falando em nome do grupo, que o grupo
se solidarizaria com estas medidas, desde que
partidas da maioria do Plenário. Hoje,a Mesa rece­
beu o seguinte documento, que passa a dar co­
nhecimento aos Srs. Constituintes:

"Sr. Presidente, Constituintes desta Cornis­
são estão sendo constantemente constran­
gidos por reduzido grupo de populares, que
vem impedindo a marcha dos trabalhos

Já havia solicitado providências a V. Ex"
As galerias foram mantidas abertas, porque
Constituintes desta Comissão responsabiliza­
ram-se pessoalmente por seu comporta­
menta. Paguei um alto preço pela confiança
que V.Ex' depositou em alguns dos nossos
companheiros; fui pessoalmente ofendida ­
ofensas que se fizeram à mulher brasileira,
que também represento nesta Assembléia.
O povo brasileiro não está nas galerias, mas
no plenário. Não é admissível que poucas
dezenas de pessoas desrespeitem a Consti­
tuinte e impeçam seu funcionamento.

Nestes termos, considerando os preceden­
tes e o exemplo de outras Comissões, requei­
ro a V. Ex' seja evacuadas as galerias, para
que esta Comissão possa cumprir os com­
promissos de trabalho assumido com o povo
brasileiro.

Se indeferido este requerimento, peço a
V. Ex" que adie a sessão por quatro horas,
para que também eu mobilize mulheres bra­
sileiras preocupadas com a educação de
seus filhos e que aqui virão trazendo seu
apoio.

Tal providência não havia tomado por es­
peito a esta Casa."

A Mesa recebeu este documento, cujo inteiro
teor deu ciência à Casa e que vem subscrito pela
maioria do Plenário - por 32 Srs. Constituintes
- e a Mesa invoca o compromisso assumido
ontem pelos Srs. Constituintes de se solidarizarem
com a maioria do Plenário, quando julgasse esta
que havia necessidade de medidas deste tipo, pa­
ra a preservação da integridade física e do direito
à livre manifestação do pensamento dos Srs.
Constituintes.

Portanto, a Mesa defere o pedido e espera o
apoio e a colaboração dos demais ConstItuintes.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pela ordem, tem a palavra, V. Ex"

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, aprendi a admirar V. Ex' desde
que integrava o grupo autêntico do PMDB. Naque­
le tempo - não faz muito tempo - V. Ex' era
dos mais aguerridos lutadores contra o regime
militar. Lembro-me de V. Ex' disputando a Lide­
rança do MDB, denunciando ~ concentração de
renda, denunciando o autoritarismo, denuncían­
do as arbitrariedades dos Presidentes da Câmara
dos Deputados. Minha admiração por V. Ex"não
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diminuiu e é por isso que ouso, Sr. Presidente,
chamar a atenção de V. Ex" para alguns trechos
da comunicação que V. Ex' faz, mas preliminar­
mente lembrar que o Constituinte Marcondes Ga­
delha, hoje no Partido da Frente Liberal, faltou
com respeito a esta Comissão: encerrou a reu­
nião, convocando outra para o Auditório Nereu
Ramos. Em nenhum momento, de público, fez
referência a esta trapaça política que aqui ocorre.
Convocou reunião para o plenário da Câmara dos
Deputados e mandou fechar as galerias. Isto é
uma falta de respeito a seus colegas Constituintes
que aprenderam a admirar V.Ex"

Mas no oficio que V.Ex" lê diz que alguns pou­
cos, e lá fora estão centenas. Não serão centenas
que deverão ser repreendidas e privadas de assis­
tir à reunião final das Subcomissões da Ciência
e Tecnologia e da Comunicação, da Família, do
Menor e do Idoso, e da Educação, Cultura e Es­
portes, por conta de alguns poucos.

Concordo com V. Ex- e com os Constituintes
que negam-se a receber agressões - não somos
favoráveis às agressões - mas cabia a V. Ex',
como Presidente da Mesa, coibir aquelas agres­
sões.

Não o fez e até agora acredito que não o fez
propositadamente, para que depois tivesse o pre­
texto de fazê-lo na última reunião, no úlnrno mo­
mento, já tendo invocado o infeliz exemplo do
Consntulnte José Uns, que aqui neste plenário,
na Comissão da Ordem Econômica, perpetrou
uma indignidade com relação à Assembléia Na­
cional Constituinte.

Pois bem, concordo com a Constituinte Eunice
Michiles e até me solidarizo com S. Ex" contra
as agressões que recebeu. Concordo que se pare
esta reunião durante quatro horas, para que a
Constituinte convoque as mulheres que irão tam­
bém compor esta galeria e assistir o que é que
os Srs. Constituintes fazem. Mas de forma alguma,
Sr. Presidente, podemos aceitar esta atitude de
V.Ex", que não honra a sua biografia do passado
e do presente.

Não vamos aceitar, Constituinte Marcondes Ga­
delha, esta agressão que V. Ex' faz à Assembléia
Nacional Constituinte. Respeite-nos, porque nós
respeitamos a V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LOURENÇO ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pela ordem, o Líder do PFL.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LOURENÇO ­
Sr. Presidente, está perfeitamente identificada a
expressão da maioria nesta Comissão. Mais identi­
ficada está a voz da agressão, que parte sempre
do mesmo lugar, um lugar vulgar, por demais
conhecido nesta Casa, mas que não nos fará ja­
mais, Sr. Presidente, marcharmos para o mesmo
campo da lama. Não, nós ficaremos ao lado da­
queles que trilham habitualmente o caminho dos
princípios democráticos e do respeito comum.
Respeito, sem o qual não haverá convivência res­
peitosa nesta Nação, porque o que aqui se fez
hoje, interpretando a vontade da maioria, fOI para
que se possa votar com consciência, com abso­
luta razão do que se vai praticar, em função dos
interesses nacionais, sem influência maior das ga-

lerias, que podem ser simpáticas de um lado,
mas podem não apoiar o outro

O que pretendemos e o que desejamos, Sr.
Presidente, é que sem agressões, tenhamos sem­
pre, como objetivo maior, o respeito mútuo e o
bom andamento dos trabalhos da Constituinte
Que daqui saia permanentemente um exemplo
para a Nação, de convivência democrática; que
todos nós saibamos que existe sobre nós um foco
permamente dirigido por milhões de brasileiros
que nos dizem constantemente: "Cuidado com
o que fazem, porque nós os estamos observan­
do".

Acho que cada um pode e deve expressar o
seu pensamento livremente e tudo farei para que
sempre ocorra isto nesta Casa. Dei aqui o voto
decisivo para que os Partidos que estavam na
candestinidade pudessem participar do sol polí­
tico deste País. E aqui está a meu lado o Consti­
tuinte Hadoldo Uma, a quem invoco seu teste­
munho.

Sou democrata por convicção e entendo que
a democracia ainda é o melhor sistema político
que os homens criaram para a convivência entre
si até hoje. Em função dos princípios democrá­
ticos, em função do que devem expressar aqui
a maioria e a minoria, todos devemos pensar sem
paixões, sem agressões, com o respeito mútuo,
que é, sem dúvida alguma, o respeito que nós
temos ao povo que nos elegeu. Iremos fazer aqui
um trabalho, Sr. Presidente, SI"" e Srs. Consti­
tuintes, com o qual nos possamos Identificar, cada
um da maneira como pensa, mas que nós possa­
mos sair daqui e, ao encontro o povo lá fora,
de cabeça erguida dizer a cada um: "Eu fIZ aquilo
que penso, eu fizaquilo que a minha consciência
me indicou livremente." Estou certo que assim
fazendo sairemos daqui nos dando as mãos e
dizendo ao Brasil: "Cada um cumpriu com o seu
dever".

Muito obrigado (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, havia pedido a palavra para uma ques­
tão de ordem anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Muito obrigado. Indago a V.Ex', de quanto tempo
disponho.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex" dispõe de 5 minutos.

O SR CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Cinco minutos, Sr Presidente? Agradeço essa ri­
gorosidade com que V. Ex" me trata, com que
não tratou aos outros, mas está de acordo com
o nosso relacionamento. Acho que é isso mesmo,
começamos bem, começamos com V. Ex' que­
rendo cercear a minha palavra, e deve fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não estou cerceando, estou aplicando o Regi­
mento, Ex"

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Só
que não aplicou este Regimento a nenhum dos
que falaram aqui agora por mais de cinco mmu­
tos. V. Ex' está, assim, tentando me cercear, e
deve fazê-lo, porque não vai ouvir de mim nenhu­
ma palavra de elogio, não vai ouvir de minha
boca nenhuma expressão de que o respeito, por-

que V Ex" não está-se pondo ao respeito. V. Ex'
está agora fazendo nesta Casa o que só uma
pessoa fez nesse período recente, V.Ex" é da épo­
ca da ditadura. Eu, na época da ditadura não
estava aqui, estava na cadeia, fui torturado. Pois
bem, naquela época em que V Ex" estava aqui
e que muito bem lembrou a Constituinte Cristina
Tavares, eu de fora ouvia falar que V. Ex" tinha
uma certa marca democrática, era do grupo au­
têntico - que eu de fora, na cadeia, na clandesti­
nidade, aprendi a admirar e que foi esse grupo
que construiu o PMDB, o MDB antigo, na base
da força, da defesa das tnsutuíções democráticas.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V.Ex" que formule a sua questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDOLIMA - Vou
formular a minha questão de ordem.

Eu, que não sou antigo nesta Casa, ouvi dizer,
Sr. Presidente, que durante a época da ditadura
nunca se conseguiu evacuar o recinto e impedir
o acesso do povo às galerias. Pois bem, isso foi
feito agora, anteontem, pelo Constitumte fascista
Sr. José Lins, e agora, mais surpreendente ainda
do que se imaginava, um ex-membro do grupo
autêntico quer seguir as mesmas regras, queren­
do também esvaziar as galerias.

Saiba V. Ex" que ISSO é uma afronta ao povo
brasileiro, é uma afronta à Constituinte e é uma
afronta a esta Comissão. V. Ex" não tem o direito
de assim agir, não o fará, posso estar disso certo,
porque será um ato de violência e imagino que
V. Ex" terá um limite. E saiba V. Ex' que nesse
caso específico. ao invés de estar lendo aí as lamú­
rias de uma sr- que se vê ultrajada, ou se vê
vaiada pelo povo, porque assim merece, V. Ex',
ao invés de ler isso, deve estar antes atento que
não cabe aqui, ao círculo estreito de uma manifes­
tação isolada, deliberar pelo esvaziamento das ga­
lerias, mas cabe, sim, levar em contaque a Consti·
tuinte foi convocada pelo povo brasileiro, para
funcionar perante os olhos desta Nação e não
às escondidas.

A minha questão de ordem, para concluir, Sr.
Presidente, é de uma saída honrosa, se é que
V. Ex" ainda está atrás de alguma saída honrosa,
e faço essa sugestão a V. Ex", colocando-me à
disposição - porque sei que V.Ex'sozinhojamais
o conseguiria - para falar com o povo, e digo
que me disponho porque se V. Ex" for, vai ser
recebido a vaia, como a maioria desses que se
elegeram aí, e que estão lutando pela entrega
do País, que estão lutando pelo aniquilamento
da educação pública. Esse pessoal, sim, não terá
condições de falar com o povo que está ali fora,
que vem de longe, Sr. Presidente, de diversos
Estados, para acompanhar esses trabalhos e V.
Ex' quer cercear.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O tempo de V.Ex' está esgotado.

(Intervenção fora do microfone - inaudível).

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Está suspensa a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos.

Concedo a palavra ao Líder Haroldo Uma S.
Ex' tem mais dois minutos além do seu tempo
regimental, para formular a sua questão de or­
dem.
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o SR. CONSmUINTE HARODO UMA- Sr.
Presidente. a minha questão de ordem. levando
a seu termo final, é a seguinte: que V. Ex' volte
atrás na deliberação que tomou de esvaziar as
galerias; segundo ponto, que constitua uma co­
missão de três pessoas, da qual me proponho
a partícípar, que vá ao encontro dos populares
que estão e dizer a esses que vieram de longíquas
paragens do Brasil. Para assistir a essa reunião.
que eles terão acesso às galerias, mas que deve­
rão se comportar dentro dos padrões normais,
e assim nós resolveremos essa questão e encamí­
nharesmos os nossos trabalhos.

Era essa a questão de ordem que queria formu­
lar.(Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pela ordem, com a palavra o Constituinte José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente, nobre Constituinte Marcondes Ga­
delha, o art. 40 do Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional Constituinte diz que será permitido
a qualquer pessoa assistir às sessões, das galerias,
desde que esteja desarmada e guarde silêncio,
vedada manifestação de aplauso ou de reprova­
ção ao que se passar no recinto ou fora dele.

Aí, Sr. Presidente, o § lodo art. 43 dizo seguinte:

"§ 1o A segurança, por determinação do
Presidente, retirará das galerias os assistentes
que, por qualquer forma, perturbarem a or­
dem dos trabalhos ou fará esvaziar as gale­
rias."

Tal artigo pressupõe que é necessário que te­
nha gente nas galerias. Ainda, Sr. Presidente, V.
Ex' pode usar subsidiariamente o Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados em seu
art. 280 ,§ 20 "Os espectadores que se compor­
tarem de forma inconveniente, a juízo do presi­
dente, serão compelidos a sair, imediatamente..."

Portanto. Sr. Presidente. V. Ex', com base no
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons­
tituinte e com base no Regimento Intemo da Câ­
mara dos Deputados, tem todas as condições
de iniciar os trabalhos e permitir a entrada dos
populares nas galerias. Nos termos da questão
levantada pelo Constituinte Haroldo Lima, e num
acordo com todos os membros desta Comissão,
V.Ex' terá condições de nos termos regimentais,
assegurar a presença dos populares nas galerias.

Chamo a atenção de V.Ex' que nós já tivemos
episódios muito mais graves do que este, como,
por exemplo, na época do Decreto n° 2.024, na
aprovação da anistia, na aprovação das eleições
diretas, e é possível estabelecer os termos regi·
mentais para que os populares permaneçam nas
galerias, conforme dispõe o Regimento da As·
sembléia Nacional Constituinte e o da Câmara
dos Deputados.

Portanto, Sr. Presidente, V. Ex' tem, no Regi·
mento da Constituinte e no Regímento da Cárna­
ra, condições regimentais para resolver essa ques­
tão, permitindo a entrada dos populares nas gale·
rias e aí, sim, com a comissão proposta pelo Cons­
tituinte Haroldo Lima, estabelecermos os termos

regimentais do comportamento dos populares
nas galerias.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa vai resolver as questões de ordem.

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, há um requerimento subscrito por 36
parlamentares, todos eles dentro da linha das pro­
postas que foram encaminhadas a V.Ex'

Gostaria apenas de dizer a V. Ex'que hoje quan­
do vim para esta reunião, vim na disposição de,
ao usar da palavra, fazer um apelo a V. Ex' no
sentido de interferir com a sua autoridade regi·
mental de modo a permitir que ânimos se acal­
massem, porque o que acabamos de ver, agora,
poderá ser apenas o início de uma série de hostílí­
dades que, uma vez iniciadas, não sabemos como
irão terminar, se efetivamente, V.Ex' não se dispu­
ser a agir, como lhe cabe, como um instrumento
da concórdia e da ordem dos trabalhos.

Passo à mão de V. Ex' o requerimento e peço
a V. E?"que, atendendo ao requerimento do Cons­
tituinte Haroldo Lima nomeie mais dois Constí­
tuintes, à sua escolha, para constituir a comissão
que deverá estabelecer, junto aos nossos vísítan­
tes, as normas aqui pactuadas

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS MARTI­
NEZ - Sr. Presidente, peço a palavra para con­
traditar.

Sr. Presidente, o requerimento que ora lhe vai
ser entregue é preciso que seja feita por Constí­
tuintes membros da Comissão; aqueles que não
são membros da Comissão não têm direito a voto.
É importante que seja anotada esta questão de
ordem.

O SR. CONSTITUINTE ERVIN BONKOSKI­
Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não vai mais ser preciso contraditar, porque as
questões de ordem já foram contradrtadas e a
Mesa vai resolvê- las.

Peço a V.Ex'" que se mantenham em silêncio.

O SR. CONSmUlNTE ERVIN BONKOSKI­
Sr. Presidente, em nome do bom andamento dos
trabalhos que, tenho certeza é o objetivo de V.
Ex', peço que me conceda a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa vai resolver as questões de ordem.

Primeiro, a questão de ordem suscitada pela
Constituinte Cristina Tavares, sobre a qual tarn­
bém falou o Líder Haroldo Lima e o Líder José
Genoíno, com relação ao acesso às galerias. Esta
Presidência releva todos os insultos que foram
dirigidos injustamente, deslealmente ao Presíden­
te, e dizque a responsabilidade para com a verde­
de não é só deste Presidente, é obrigação de qual­
quer Constituinte. O direito de cobrar a palavra
empenhada não se refere apenas ao Constituinte
em relação à Presidência, mas também da Presi­
dência em relação aos Constituintes. Tenho a pa­
lavra empenhada dos Parlamentares que me
abordaram sobre o apoio que dariam à Presi­
dência em medidas de ordem desde que solicita­
das pela maioria do Plenário. Não há sentido em
se cobrar só do Presidente o cumprimento da
palavra, que a tem cumprido religiosamente.

Em relação ao Constituinte Haroldo Lima, sabe
S. Ex' que ontem preservou o direito do seu Par-

tido até a undécima hora, atrasando o movimento
de plenário para que S. Ex' se munisse de docu­
mentos. Desde o começo esta Mesa tem-se pau­
tado por esse critério,por esse princípio de prever­
vação de direito. S. Ex', ao invés de tentar abrir
uma saída honrosa para a Presidência, tentou fe­
chá-Ia, como se fosse este Presidente um homem
de erguer a sua indignação acima dos interesses
dos trabalhos desta Casa. Há uma ponderação
do Relator Artur da Távola, assim como do Líder
José Genoíno, que, a seu critério, em dado mo­
mento, quando julgar conveniente aos interesses
desse trabalho, a Mesa poderá alterar a decisão
tomada neste momento. Isto é um direito que
a Mesa se reserva e saberá avaliar no momento
justo e no momento aprazado.

Quanto a Constituintes irem conversar com
pessoas que estão fora do plenário, está dentro
do direito constitucional de ir e vir de quem quer
que seja, mas não haverá qualquer delegação des­
ta Mesa neste sentido.

Com relação ao documento enviado pelo Cons­
tituinte Joaci Góes, evidentemente não tem força
porque não representa a maioria dos membros
desta Comissão. Está claramente espresso no
documento que temos em mãos.

Assim, Srs, Constituintes, a Mesa informa que
poderá, eventualmente, suspender a determina­
ção que fez, de proibir o acesso à galeria, mas
isso quando julgar conveniente, no interesse da
salvaguarda da ordem e da traquulidade dos tra­
balhos desta Casa. AMesa não se fecha à solicita­
ção suscitada e deixa esta questão em aberto.

Finalmente, ao Constituinte José Genoino, que
reclama do método utilizado para o esvaziamento
da galeria. A Mesa entendeu que este é o método
menos traumático que existe. O art. 1° manda
que a segurança esvazie, evidentemente que a
Mesa preferiu este método para evitar qualquer
ato de truculência, qualquer problema também
com relação ao público.

A reunião se destina à votação das emendas
e da preferência para destaque.

O SR. CONSTITUINTE ERVIN BONKOSKI­
Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha ­
Peço a V.Ex' que cite o artigo do Regimento

O SR. CONSTITUINTE ERVIN BONKOSKI­
Sr. Presidente, em primeiro lugar quero lamentar
que a minha palavra tenha sido cassada no mo­
mento...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A palavra de V.Ex' não está cassada, V. Ex' está
falando.

O SR. CONSTITUINTE ERVIN BONKOSKI­
Agradeço, neste momento, ter-me sido dada, por
V.Ex' a oportunidade de voltar a falar. Peço esta
questão de ordem, baseado no fato de que V.
Ex' recusou o requerimento encaminhado pelo
nobre Constituinte Joaci Góes, argumentando
que o mesmo não estava assinado por membros
desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Pela maioria dos membros.

O SR. CONSTITUINTE ERVIN BONKOSKI­
Eu gostaria que V.Ex'lesse para o plenário quem
assinou o documento entregue inicialmente à Me·
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sa, e quem são os signatários do documento en­
tregue e encaminhado através do Constitumte
Joaci Góes. E mais uma vez,Ex', reforço a minha
questão de ordem, no sentido de que um dos
papéis do Presidente é fazercumprir o Regimento,
e a maior conquista do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte é o compro­
misso com a Assembléia Nacional Constituinte
livree soberana através de reuniões abertas. Não
é aceitável,Sr. Presidente, que tenhamos reuniões
secretas na Assembléia Nacional Caonstitumte,
e imploro à tradição democrática de V. Ex', aos
compromissos de V. Ex' com o bom andamento
dos trabalhos desta Comissão, no sentido de que,
ao voltaratrás em sua decisão como fezhá pouco,
que, imediatamente, permita que as galerias se­
jam preenchidas e que nós venhamos a tomar
claro, através desses microfones, àqueles que vie­
rem para as galenas, em que termos efetivamente
será permitida a permanência nessas galenas. So­
licito, portanto, a V. Ex", como homem de bem
e comprometido com os bons andamentos desta
Comissão, que por favorconsidere os dois pontos
da minha questão de ordem. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há questão de ordem a ser resolvida, pois
essa questão já está resolvida,

A Mesa vai colocar em votação, inicialmente,
os requerimentos de preferência, que serão lidos
pelo Vice-Presidente

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Sr.
Presidente, quero a rigor formular duas questões
de ordem. A primeira refere-se ao que V. Ex' aca­
bou de anunciar. Se entendi bem, V. Ex"anunciou
o requerimento de preferência para votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O requerimento de preferência que está sobre
a mesa, será lido pelo VIce-Presidente.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Sr.
Presidente, antes da leitura do Requerimento, pe­
diria a V. Ex', e não volto à questão de ordem,
não estou me baseando em nenhum dado regi­
mental, simplesmente me atenho a fazer uma for­
mulação, sem ser membro da Comissão, mas
mesmo assim com alguma representação, tendo
em vistaa generosidade de alguns companheiros
do meu partido, o PMDB, por ser seu Lider.

Como V. Ex' agora há pouco, diziaque se reser­
vava o direito de dar uma definição em detern­
minado instante, portanto deixava a questão em
aberto, ou não decidia a questão de ordem, ao
invés de julgar se aqueles mecanismos que ínvía­
bilizavam ou possibilitavam a presença do povo
nas galerias, a rigor V. Ex' reserva-se como julga­
dor habilitado para tanto, e. portanto, não fechava
a questão, eu gostaria, neste instante, em que
V. Ex' mícía zrabalhos efetivos, que escolheu este
instante para que a g••f·r;;:, se compusesse com
o povo. Devo dizer a V. Ex' que há duas noites
essas galerias estavam repletas de gente, e ao
término da reumão da Comissão da Ordem Eco­
nômica, eu estava sentado ao lado do Constituinte
Severo Gomes, desci com parte da galaria me
dedicando, durante todo o meu trajeto, daqui até

o final da porta, uma determinada adjetivação na
qual não vejo nenhum mal, a não ser o fato de
que não corresponde à realidade. No entanto, no
dia seguinte, quando as galerias estavam vazias,
vim a esta tribuna para solicitar ao Presidente que
deixasse a entrada do povo. Há cerca de dois
ou três meses, quando houve uma marcha da
agricultura a Brasilia,os Constituintes José Richa,
Severo Gomes e eu próprio fomos ao ginásio
onde havia 18 a 20 mil pessoas, que aqui vinham
para condenar o Governo na sua política;ali esti­
vemos, alguns de nos ainda conseguiram falar,
sob intensas vaias, o que me deixou muito satis­
feito- porque senti que pude garantir neste País
que o povo pedesse voltar a vaiar. Eu briguei
20 anos para que o povo possa aplaudir e possa
vaiar. não é para que o povo possa aplaudir a
mim e vaiar os meus adversános; para que ele
tenha direito de aplaudir ou vaiar quem quer que
seja.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O tempo de V. Ex' está esgotado, pois pediu uma
questão de ordem e o Regimento diz que para
questão de ordem o tempo é de 5 minutos. Sei
que o nobre Lider Mário Covas é um homem
civilizado e não vai arrancar o microfone pelo fato
de o Presidente obedecer ao Regimento, dando
5 minutos para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Sem
dúvida alguma, não vou. Encerro, simplesmente,
pedindo a V. Ex", usando o peso da qualificação
que possuo, qualificação que nasce da genero·
sidade dos meus pares - não invoco o que recebi
do povo, embora pudesse fazê-lo; eu ontem ouvi
alguém falarem 70 milvotos recebidos no Paraná.
De forma que quero deixar a V. Ex"o meu pedido,
neste instante, já que V.Ex"reservou a si a tarefa
de decidir o momento adequado. que neste ins­
tante, quando se inicia a determinação de leitura
do requerimento, permitisse que o povo assu­
misse as galerias.

Se V. Ex"vaiesperar tão-somente para o instan­
te em que seja anunciado um acordo para que
o povo aqui possa assistir, na realidade, ele vai
assistir a muito pouco. O povo está ai exatamente
porque supõe que vaihaver debate, porque supõe
que haja divergência de opiniões, o que é absolu­
tamente normal e democrático. Na hora em que
houver acordo, basta nós irmos ao povo e anun­
ciarmos antecipadamente o que há de acordo,
e não terá mais sentido o povo ficar aqui. É neste
momento que quero fazer um apelo a V.Ex', que
se reservou, - e o tem - o direito de escolher
o momento, para que V. Ex' decida.

Encerro, porque parece que estou desagrando
a V. Ex' por estar aqui, educadamente, a formular
matéria a V. Ex' Espero não ser obrigado, ao longo
do restante desta reunião, a voltar a ocupar este
microfone para evitar ver na fisionomia de V.Ex'
o tom com que, neste instante, recebe e ouve
minhas palavras. Desculpe-me V. Ex"por ter-lhe
aborrecido formulando meu ponto de vista.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
As palavras de V.Ex"são muito amáveis compa­
radas com outras que recebi. O que V. Ex' falou,
eu deveria receber com um sorriso; aliás, V. Ex'
sempre que fala me encanta, não há por que
se preocupar. Recebi palavras muito mais duras,
muito mais severas, muito mais agressivas, víolen-

tas, intempestivas.V.E:x'se atêrndentro do decoro
parlamentar, é um parlamentar exemplar nesta
Casa, reconhecido por todos, desde os seus pri­
meiros tempos até hoje, e sei que seguirá aí fora
com esse comportamento. Lamento dizerque es­
ta questão de ordem já foi resolvida e a Mesa,
quando achar conveniente, se assim entendê-lo
procederá à distribuição de senhas entre os Srs.
Parlamentares e promoverá a abertura.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, peço a palavra, para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Devo esclarecer ao Plenário, que não é essa ex­
pressão mágica "questão de ordem" que obriga
o Presidente a interromper qualquer ato que esteja
procedendo. Há que haver parcimônia também
do Plenário.O Presidente está anunciando o início
do processo de votação, votaremos as emendas
oferecidas ao substitutivo.

Concederei tantas questões de ordem quantas
forem necessárias, mas V. Ex"shão de me deixar
falar.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr Presidente, a questão de ordem é sobre a
matéria que V. Ex"vai colocar em votação. Estou
assegurando o meu direito com fundamento no
art. 74 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa vai colocar em votação as emendas ao
substitutivo, considerando que os destaques ao
substitutivo...

O SR. CONSmUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, solicito a V. Ex" pois é pertinente
à matéria que está pondo em votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
...estão prejudicados...

O SR. COSNmUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, solicitoa V. Ex"a questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concederei a V. Ex' a questão de ordem; só me
permita esclarecer o que vou colocar em votação
Concederei a V. Ex', mas lembro que há um ora­
dor na sua frente, que é o Constituinte Roberto
Freire.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Estou fazendo uma questão de ordem sobre a
matéria que V. Ex' está anunciando.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa colocará em votação as emendas que
foram ressalvadas, porque os destaques caíram
junto com o substitutivoporque uma vezque inte­
gravam o corpo do substitutivo;ficaram as emen­
das.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ro­
berto Freire, e em seguida aos Constituintes übí­
ratan Aguiar,Aroldede Oliveirae a todos os outros
que desejarem falar.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO FREIRE ­
Sr. Presidente, a questão de ordem que quero
levantar é sobre o anunciado por V. Ex' a nível
de votação. Mas, antes, queria fazer um apelo
a V. Ex', secundando o Líder Mário Covas, que
abra as galerias agora, até porque a grande dis­
cussão vai-se dar neste momento e é fundamental
que esta Constituinte...(Pausa.) (Vozes fora do mio
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crofone). Mas, continuando, Sr. Presidente, quero
fazer uma deferência a V.Ex"

Apesar das nossas divergências hoje, quero
lembrar o seu papel de homem liberai na luta
pela democracia, para termos direito de estarmos
aqui, na época que foi,junto comigo, Líder e Vice­
Líder no antigo MDB. Quero dizer a V. Ex" que
o acesso do povo a essas galerias é fundamental
para a continuidade de um processo democrático
entre nós. Evidentemente que não sem um mími­
no de disciplina, até porque V.Ex', junto comigo,
neste plenário, já sofreu também agressões da
galeria, na discussão da anistia, quando essa gale­
ria preenchida pelos setores ligados à repressão
e que não desejavam a anistia. Essa situação é
passível de acontecer a qualquer um, hoje, seja
com aqueles que defendem uma posição mais
progressista, ou com aqueles que defendem uma
posição mais conservadora, seja na reforma agrá­
ria, seja na questão educacional, de comunica­
ções. Sabemos que todos nós estamos passíveis
de sofrer constrangimentos vindos das galerias.
Mas é fundamental para nós, que queremos a
democracia, que as galerias existam. Portanto, fa­
ria um apelo a V.Ex' no sentido de que, aplicando
o Regimento, disciplinado o seu comportamento,
permita democraticamente o acesso às galerias.
Era o apelo que gostaria de fazer a V. Ex', em
nome do Partido Comunista Brasileiro, que já so­
freu também aqui constrangimentos das galerias.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte esta questão de ordem já fOI
resolvida.

o SR. CONSTITUINTEROBERTO FREIRE ­
Sr. Presidente, o problema é que V.Ex"não escu­
tou, porque não levantei questão de ordem, fIZ
um apelo; a questão de ordem vem agora. Como
V. Ex' ficou conversando com o Líder José Lou­
renço e agora com o LíderAntônio Brittoevidente­
mente não me escutou. A questão de ordem é
sobre o enunciado de votação.

Se V.Ex"se der ao cuidado de ler o Regimento
vai perceber que quando se votam os substitu­
tivos, são feitos a eles destaques, e eles, aprova­
dos, são ressalvados os destaques para a votação
nominal dos destaques solicitados, sejam os des­
taque supressivos do substitutivo, aditivos, modifi­
cativos, ou de qualquer outra forma que venha,
destaques inclusive de emendas apresentadas
nas várias fases do processo. Esta é a sistemática.
Pois bem, esta Comissão, se julgando no dever
de rejeitar o substitutivo apresentado pelo Consti­
tuinte Artur da Távola, rejeitou também todos os
seus acessórios, ou seja, os destaques que esta­
vam solicitados para o substitutivo, sejam desta­
ques supressivos, sejam destaques de emendas,
para substituir, modificar ou adicionar. Esta é a
sistemática. Não satisfeito, voltou ao primeiro
substitutivo, o anteprojeto apresentado. E tam­
bém aí, soberanamente, pelo voto da maioria, re­
jeitou. Portanto, esta Comissão não tem nenhum
parecer, nenhum relatório e nenhum substitutivo
para votar, a não ser que se aplique o art. 15
do Regimento Interno da Comissão designando
o Relator para que num prazo apresente um novo
relatório, e sobre este se coloquem subemendas,
emendas destaques, supressões e modificações
para aí termos um processo de votação de acordo
com o Regimento.

Espero que V.Ex"assim entenda, abra o prazo,
apresente-se novo relatório, e em cima deste, se
pratique aquilo que é normal em qualquer Parla­
mento: se vote, se negocie, se busque consenso.

Espero que V. Ex" respeite o Regimento, pois
nas Comissões onde o mesmo foi respeitado, os
trabalhos se desenvolveram normalmente; houve
vitoriosos, houve aqueles que foram derrotados,
mas acima de tudo, houve uma vitóna da demo­
cracia. E hoje este Regimento não foi respeitado,
e o que se teve foi o caos e a violência, porque
a violência é não respeitar aquilo que todos esta­
mos obrigados a respeitar, é o Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex'.

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR ­
É uma questão pertinente à matéria que V. Ex'
estava anunciando que Iria colocar em votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem 5 minutos para formular sua questão
de ordem.

O SR CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, ontem, anteontem, por diversas
vezes, solicitei à Secretaria desta Comissão que
nos fornecesse uma cópia xerox dos destaques
por mim solicitados às diversas emendas, e, de­
balde os nossos esforços, tive que ingressar ainda
ontem com um requerimento por escrito, solici­
tando que estas cópias nos fossem entregues,
de forma que pudéssemos apresentar os pedidos
de preferência aos destaques que solicitamos

Todavia, Sr. Presidente, até este momento, não
recebemos o que foi solicitado, o que violenta,
fere e agride o direito deste Constituinte, pnncípal­
mente agora, quando V Ex"anuncia que vai colo­
car em votação os pedidos de preferência para
os destaques. Desta forma, solicito a V.Ex", nesta
questão de ordem que formulo, que enquanto
não me sejam dadas as condições necessárias
para implementar os pedidos de preferência, nem
um outro possa ser posto em votação, porque
assim me coloca em situação de desigualdade
de tratamento aos demais companheiros Consti­
tuintes, feridos os direitos que me são assegu­
rados pelo Regimento da Casa.

Tenho certeza que V.Ex', cioso de suas respon­
sabilidades, no cumprimento desse Regimento,
não haverá de me faltar no resguardo de um direi­
to legítimo, que me é contendo pelo Regimento
Interno desta Casa.

Diante do esforço, Sr. Presidente, acredito que
V.Ex"suspenda °anúncio da votação agora feito,
e me conceda a entrega que formulei das cópias
dos destaques apresentados, com os quais pode­
rei formular os pedidos de preferência, assegu­
rando, desta forma, Sr. Presidente, o meu direito.
E no requerimento pedi que fosse preservado
com as cautelas devidas de ficar com a segunda
VIa, recibada pela Secretaria, com data assinalada,
horário fixado para que se comprovasse que, em
tempo hábio, eu havia ingressado com ° docu­
mento necessário de resguardo aos meus direitos.

Era esta, Sr. Presidente, com a devida vênia,
a questão de ordem que espero seja deferida por
V.Ex-.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O direito de V. Ex"será resguardo.

Peço a V.Ex' que se dirija à Secretaria, porque
há outros pedidos de preferência aqui, dos quais
faremos a leitura. Mas, o direito de V Ex' será
preservado sem qualquer dúvida.

O SR CONSTITUINTEUBIRATAN,AGUIAR­
Mais uma questão, só para concluir, Sr. Presi­
dente. É que se todos os pedidos de preferência
não estão colocados, se faço um pedido de prefe­
rência para uma matéria assemelhada, ou para
matéria contraditória, de que forma será obede­
ctda, que critério será obedecido na colocação
da votação desses pedidos de preferência? Como
este Plenário será instruído por V.Ex"? Razão pela
qual, Sr. Presidente, só para concluir, espero que
V. Ex' atue com a lucidez com que tem caracte­
rizado as suas decisões.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, o criténo é a ordem de apre­
sentação. O pedido de V. Ex' está Situado aqui
em 3' lugar Há mais 2 outros pedidos à frente
do seu

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR ­
Mas, Presidente, eu não o apresentei em primeiro
lugar porque o meu direito não for assegurado
Eu não recebi igualdade de condições com os
outros. É isto que estou pedindo a V. Ex', que
respeite o meu direito dando igualdade de condi­
ções de tratamento.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem igualdade de condição, tem preferên­
cia.

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR ­
Mas V.Ex"acaba de anunciar que serei o terceiro,
por quê não o primeiro?

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Porque há outros que se apresentaram antes de
V. Ex" Quando o documento de V. Ex' chegou
já havia duas outras solicitações.

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR ­
Porque foram dadas condições a S. Ex""

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, V.Ex"poderia vir até à Secre­
tana.

O SR. CONSTITUINTEUBIRATAN AGUIAR ­
Com maior prazer. Apenas sohcíto que me dê
a Igualdade de condições. E V. Ex" suspenda a
votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex" terá igualdade, todo o respeito ao seu direito
Fique tranqüilo quanto a esse aspecto. Dirija-se
à Secretaria por gentileza e se esclareça quanto
a este problema.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Arolde
de Oliveira.

O SR. CONSTITUINTE AROLDEDE OLIVEIRA
- Muito obrigado, Sr Presidente.

Sr Presidente, sobre o mecanismo de votação
Ontem, antes de suspender a reunião, V.Ex"havia
descrito como faria o processo de votação, e havia
anunciado que os destaques para a votação em
separado a artigos do corpo do substitutivo não
seriam considerados, uma vez que o substitutivo
fOI rejeitado.
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Sr. Presidente, nobres colegas Constituintes,
em tomo deste tema que eu queria embasar a
minha questão de ordem. Ontem mesmo, enten­
díamos que o Regimento Interno tem sido muito
falho,tem sido muito incompleto para a condução
dos nossos trabalhos. Na reabertura dos traba­
lhos, hoje de manhã, V. Ex", muito apropriada­
mente, admitiu que realmente o Regimento não
é completo. E, desta forma, no próprio Regimen­
to, mesmo incompleto, encontramos que subsi­
diariamente, nestes casos, teremos que recorrer
aos regimentos das outras Casas e às práticas
parlamentares tradicionais, que todos conhece­
mos.

Sr. Presidente, eu gostaria de recapitular o me­
canismo de votação que V. Ex" propôs origmal­
mente, antes de votarmos o substitutivo.

Disse V. Ex' que colocaria em votação o último
substitutivo, o n° 2, o que não recebeu emendas,
ressalvados os respectivos destaques e eventuais
emendas. Foi feita a votação e foi rejeitado. A
seguir, V. Ex" colocou em votação o substitutivo
original, aquele que foi emendado, que recebeu
emendas, e que recebeu requerimentos de des­
taque.

Solicito a V.Ex" que peça silêncio, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Há um orador na tribuna.

Solicito a V. Ex' que formule a sua questão
de ordem.

o SR.CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Neste instante, V. Ex' colocou em votação o
substitutivo que recebeu as emendas, também
sem prejuízos para destaques e para emendas.
Disse que depois passaria à votação dos desta­
ques e das emendas, de acordo com a regra parla­
mentar. Ê a etapa que deveremos enfrentar, se­
gundo entendo.

Porém, Sr. Presidente, quanto à interpretação
de V. Ex" de que os destaques feitos a artigos
do substitutivo caíram com o substitutivo, peço
vênia a V.Ex" e peço a atenção para que eu possa
tentar esclarecer o meu ponto fundamentado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, a minha interpretação e deci­
são, é de que votadosos substitutivos,ressalvados
os destaques e as emendas, rejeitados os substitu­
tivos, permanecem as emendas, mas caem os
destaques apresentados ao corpo do substitutivo,
porque isto implica num prejulgamento do Plená­
rio sobre a sua natureza. Quer dizer, ao derrubar
o substitutivo, o Plenário derrubou também tudo
o que integrava o seu corpo, e, conseqüentemen­
te, os destaques apresentados a este substitutivo.
Esta é a minha explicação.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Quero entender, Sr. Presidente, V. Ex" me per­
mite, que os destaques são pedidos para a vota­
ção em separado. Estou correto, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Ê verdade.

O SR.CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Então se pedem destaques para a votação
em separado. Pergunto a V. Ex" se há necessa­
riamente que haver emendas para um destaque
pedido para a votação em separado. Se o desta­
que tem emendas, e a outra hipótese, se ele não
tem emendas: pergunto a interpretação de V.Ex"

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa já esclareceu este problema. Vou tentar
ser o mais claro possível. As emendas apresen­
tadas, são partes, são componentes da futura
Constituição, caso sejam aprovadas, e têm tanta
força quanto o substitutivo, que nada mais é do
que uma parte da Constituição futura também,
caso tivesse sido aprovado. E tanto isto é verdade,
que a Mesa acolhendo parecer do Relator Artur
da Távola sobre uma emenda da Constituinte
Sandra Cavalcanti, a Mesa, erroneamente, consi­
derou que não poderia recebê-la, porque de acor­
do com o parecer do Relator, ela constituía um
substitutivo integral, e, portanto, vedado, nos ter­
mos do Regimento. E hoje, verificando aquela
emenda, a Mesa concluiu que não é um substi­
tutivointegral,mas apenas dizrespeito aos capítu­
los de Educação e de Cultura.No entanto, louvan­
do-se no parecer do Relator que a acolhia no
mérito, mas rejeitava por considerá-Ia anti-regi­
mental, porque se tratava de um texto integral,
a Mesa deixou de receber a emenda - louvan­
do-se num parecer do Relator.Portanto, o parecer
do Relator sobre as emendas produz efeitos e
as emendas são partes componentes da futura
Constituição. Já o mesmo não acontece com os
destaques ao corpo do substitutivo;porque o cor­
po do substitutivo caiu, e com ele caiu aquilo
que lhe era parte consubstanciai, integrativa, que
eram exatamente os destaques oferecidos ao seu
corpo.

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me permita
prosseguir e garanta o silêncio no plenário para
que eu possa expor as minhas idéias.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V.Ex' que seja breve.

O SR.CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Quero colocar a minha questão de ordem.
Se esta é a decisão de V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Ê a minha decisão.

O SR.CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
- Quero recorrer da decisão de V. Ex" e levar
ao Plenário para que se pronuncie, já que o Regi­
mento é falho. Mas queria invocar o Regimento
do Senado Federal, em seu art. 349, inciso Xll,
que diz que...

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Qual é o artigo?

O SR. CONSTITUINTE AROLDE DE OLIVEIRA
-Art. 349, inciso XII:

"O projeto resultante de destaque terá a
tramitação de proposição inicial."

Ê baseado nisto, não importa que esteja rejei­
tada a proposição inicial. Ele foi destacado para
a votação em separado, e por conseguinte, para
constituir projeto.

E é baseado nisto que recorro a V. Ex', e peço
que submeta então à vontade do Plenário, à vonta­
de majoritária, democraticamente à qual vou-me
curvar.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
A Mesa mantém o seu ponto de vista, mas reco­
nhece o direito de V. Ex" de recurso ao Plenário.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Para contraditar concedo a palavra ao nobre
Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO ERITTO­
Eu gostaria de convidar V.Ex' e os ilustres mem­
bros desta Comissão e desta Casa a um hábito,
ao exercício de um hábito que, entendo, deveria
e deverá ser permanente entre nós, Sr. Presidente
que é a leitura do Regimento Interno. Corra-se
ao art, 59 do Regimento Intemo da Assembléia
Nacional Constituinte,e vai-seencontrar no caput
do art. 59 Ex", e vamos ler juntos, se me permite
o convite, Sr. Prestdente:

"Constituem proposições, além do Projeto
de Constituição: I... lI... 11I.. N emendas..."

§ 4°, na página seguinte, Ex', página 33. o que
está escrito ali?

"Emenda é a proposição apresentada co­
mo acessória de outra, podendo ser supres­
siva, substitutiva, aditiva ou modificativa."

Ocorre-me, Sr. Presidente, propor que aqui se
deixe um pouco de lado a emenda substitutiva,
que foi proibida, por decisão da Mesa, atendendo
uma questão de ordem, naquilo que for uma
emenda integralmente. (Pausa.)

Pois não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Procuro ser gentil com V. Ex' acompanhando o
Regimento.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRmO ­
Agradeço a atenção de V. Ex'

Então, Sr. Presidente, gostaria de convidar a
um outro exercício, agora não mais ao da leitura,
mas de debate da seguinte questão: aqui está
escrito que "a emenda é a proposição apresen­
tada como acessória de outra e ela pode ser su­
pressiva, aditiva ou modificativa".O que é o "ou­
tra" deste § 4°? O "outra" pode ser o projeto
de lei,o anteprojeto ou o substitutivo.O que houve
nesta Comissão, Sr. Presidente? Houve a derrota,
a rejeição de dois substitutivos. Então me ocorre
pensar como se poderia pedir a supressão de
um artigo inexistente? Como se poderia, através
de uma emenda, modificar o nada> Peço, através
de uma emenda modificativa, que se modifique
o quê? O nada! Mas como é que eu, Constituinte,
que tenho tanto interesse nesta Comissão, inte­
resse em relação às questões que interessam ao
País, posso propor uma emenda modificativa,
modificando o nada?

Veja a minha dificuldade, Sr. Presidente: eu ti­
nha intenção de apresentar uma série de emendas
aditivas,mas me pus hoje na seguinte dificuldade:
como posso aditar alguma coisa a algo que dei­
xou de existir?Como posso exercer o meu direito,
previsto pelo art. 59, § 49, de apresentar uma
emenda aditiva a algo que deixou de existir? E
creio que essa é uma posição comum a tantos,
pois confesso-me em enorme dificuldade com
essa questão.

Tenho ainda uma informação, que considero
da maior importância. tão logo V. Ex' me distinga,
como de hábito, com a resposta a essas minhas
inquietações de um Parlamentar novo.
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Quero que V. Ex" conclua quais são as suas inquie­
tações e as apresente logo, porque responderei
a todas de uma vez.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRmO ­
São tantas, Sr. Presidente, que fica até difícilcom­
patibilizá-Ias.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Se é uma informação, peço a V. Ex' que a dê
agora, porque depois não haverá condições, ten­
do em vista que há uma questão de ordem a
resolver.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRmO ­
Eu gostaria, Sr. Presidente, se me permite, de
receber as informações de V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE- Sr. Presidente para
complementar a questão de ordem. '

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Um momento, Ex", há outro orador inscrito e há
uma questão de ordem formulada pelo Consti­
tuinte Antônio Britto.

O § 4° do art. 59 apenas define o que é emenda,
não faz qualquer referência a sua destinação, caso
caia a proposição principal, no caso, inclusive
uma proposição inteiramente nova, que tem o
nome esdrúxulo de substitutivo, porque é uma
criação não fundada em situações anteriores, pois
estamos diante de um elemento novo e criativo
chamado Assembléia Nacional Constituinte. O
parágrafo apenas define o que é emenda e não
diz do seu destino, no caso de ser rejeitado o
substitutivo ao qual está acoplada. O fato de ser
definida como acessória não retira a sua autono­
mia, a sua existência, a sua natureza intrínseca
não fica desnaturada, como uma gravata não dei­
xa de ser uma gravata por não estar pendurada
no pescoço.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRmO ­
Mas não havendo pescoço, fica difícilpendurá-Ia,
Sr. Presrdente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Mas não deixa de ser uma gravata e não deixa
de ter as suas finalidades. Essas emendas são
partes apresentadas pelos Constituintes que não
são Relatores. Os Relatores têm o privilégio de
apresentar substitutivo, mas aos Constituintes não
pode ser negado o direito de apresentar emendas,
já que lhes é negado, estranhamente, o direito
de apresentar substitutivo por este Regimento. Pe­
lo menos, o direito de apresentarem pequenas
partes componentes da futura Constituição lhes
deve ser outorgado e esse é o entendimento da
lei.

Mas ainda há uma objeção, trazida agora pelo
Constituinte Arolde de Oliveira. Diz o art. 349,
inciso XII:

"O projeto resultante de destaque terá a
tramitação de proposição ínícíal."

Isso nem deveria estar no Regimento do Sena­
do, ou então essas pessoas estavam adivinhando
que poderíamos chegar à situação de ter que
montar uma proposição inicial a partir de desta­
ques. Entretanto, discordo do Constituinte Arolde
de Oliveira: embora o texto não diga se se trata
de destaque de emenda ou destaque de parte
do substitutivo, a Mesa entende que se refere a

destaques de emendas, porque os destaques aos
substitutivos, estes sim, desapareceram.

Quanto ao sofisma levantado por V. Ex' ­
emenda substttutíva a quê, emenda supressiva
do quê, emenda aditiva ao quê - digo-lhe que
é emenda substitutiva ao que saiu Substitui-se
o que saiu. Emenda aditiva acrescenta alguma
coisa ao texto que saiu. É uma emenda que tem
dois ou três parágrafos a mais, acrescenta. Não
é o "a quê" que define a existência da emenda.
Ela, como todo ente de razão, tem a sua existência
própria, independente, como um livro não depen­
de da biblioteca onde está situado.

Concedo a palavra a V. Ex', para contraditar.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MOURA - Sr.
Presidente, quando V. Ex' colocou em votação
o primeiro substitutivo na nova redação, disse que
colocava em votação aquele substitutivo, e se ele
fosse derrotado, colocaria em votação o outro,
ressalvando os destaques. No segundo substitu­
tivo, V. Ex' colocou em votação, dizendo que o
estava fazendo, resguardando os destaques. Na­
quele momento, lembro-me bem que o Consti­
tumte Tinoco falou que havia pedido o destaque
para, inclusive, todos os artigos do relatório do
Sr. Relator. Naquela altura, eu tinha consciêncra
e certeza absoluta de que V. Ex' iria, em hora
própria, colocar em votação os destaques que
estão guardados até o momento para votarmos.
Naquele momento, eu sóvotei assim porque tinha
certeza de que ina votar esses artigos que estavam
guardados. Gostaria que V. Ex' mantivesse a mes­
ma informação e a determmação que teve, quan­
do colocou em votação o primeiro e o segundo
substitutivos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa já tomou uma decisão com relação aos
destaques. Há um recurso ao Plenário do Consti­
tuinte Arolde de Oliveira. A Mesa submeterá à
votação do Plenário o recurso, antes de prosseguir
com outras questões de ordem. '

O SR. CONSTITUINTEBRANDÃOMONTEIRO
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem urgentíssima, como Líder do meu
Partido.

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu já havia decidido uma questão de ordem. Hou­
ve um recurso, e não podemos avançar com a
votação, enquanto esse recurso não for julgado
pelo plenário.

O SR. CONSTITUINTEBRANDÃOMONTEIRO
- Sr. Presidente, gostaria que V. Ex" tivesse para
comigo, como Líder do meu Partido, o mesmo
posicionamento que teve com os Líderes dos ou­
tros Partidos. Penso que é uma questão urgente,
que eu gostaria de levantar aqui em questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Há uma outra questão de ordem pendente de
um recurso.

O SR. CONSTITUINTEBRANDÃOMONTEIRO
- V. Ex" já decidiu, em relação à questão de
ordem levantada, deferindo o recurso do Consti­
tuinte Arolde de Oliveira. Estou solicitando a V.
Ex", porque no início da reunião disse que, no
momento, oportuno, definiria a questão da aber­
tura das galerias.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
Sr. Presidente, a Mesa não pode receber outra
questão de ordem enquanto a anterior não for
contraditada.

O SR CONSTITUINTEBRANDÃOMONTEIRO
- Mas já foi decidida.

O SR. CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA­
O Plenário tem que ser ouvido, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTEBRANDÃOMONTEIRO
- Espero que o nobre Constituinte não queira
ensinar o Presidente da Comissão a dirigir a reu­
nião. A esse respeito, gostaria de fazer um apelo
a V. Ex', porque não quero aqui me constranger
a pedir a V. Ex" que retire do Plenário da Casa
representantes de lobbies de televisão,da ABERT
e de outras entidades que aqui estão e que não
deveriam estar, porque o povo não está nas gale­
rias. Não quero ter esse constrangimento porque
acho que todos têm o direto de participar e de
assistir às reuniões da Casa. Por isso, solicito a
V. Ex" que evite constrangimentos e radicalização,
dentro do posicionamento que V. Ex' está man­
tendo na Presidência: abrir as galerias, fazer a
advertência, que é necessário, fundamental e regi­
mental, para que as pessoas que venham assistir
à reunião se comportem como tal.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Nobre Constituinte, quero poupá-lo do esforço.
Eu estava comunicando aos Constituintes Lysâ­
neas Maciel e Alexandre Costa que é propósito
desta Mesa permitir o acesso às galerias. Entre­
tanto, o fará disciplinadamente, com a distribuição
de senhas, como procederam outras Comissões.
Essa é uma medida cautelar, que resolve o proble­
ma e a ansiedade de V. Ex" de terem galerias
lotadas. Farei isso, depois de proceder à votação.

O SR. CONSTITUINTEBRANDÃOMONTEIRO
- Agora, V. Ex" então, que é uma pessoa justa ..

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' vai permitir que esse trabalho ande pelo
menos na sua etapa inicial? Peço-lhes que colabo­
rem com a Mesa, porque não vai ser a msistência
e a altitude da voz que vão resolver a questão.
O que vai resolver é o quadro que encontremos
em Plenário e o compromisso de ontem de V.
Ex", que lamentavelmente não foi cumprido, mas
que espero seja renovado hoje, para que a Mesa
tenha condições de cobrar no momento opor­
tuno.

Peço que V. Ex" ocupem os seus lugares, por­
que vamos proceder à votação do recurso impe­
trado pelo Constituinte Arolde de Oliveira ao Ple­
nário, de uma decisão da Mesa sobre questão
de ordem.

O SR. CONSTITUINTEBRANDÃO MONTEIRO
_ Então, solicito a V. Ex" que mande retírar do
Plenário quem não seja Constituinte ou jornalista
credenciado. V. Ex' está tomando uma, posição
de um lado e de outro não: dois pesos e duas
medidas. Aqui há representantes de lobbies de
televisão que não pode... estar aqui, porque não
são Parlamentares nem credenciados.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Daqui de onde estou, não tenho condições dei'
identificar quem é jornalista e quem é funcionário.
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o SR. CONSTITUINTEBRANDÃO MONTEIRO
- A segurança tem. V. Ex' tem a segurança e
o art. 45 é expresso a esse respeito. Estou aqui
para colaborar com V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço à segurança que faça sair do Plenário quem
não for jornalista ou funcionário da Casa

Náo concederei mais questão de ordem.
(Tumulto.)
Autorizo o Sr. VIce-Presidente a tomar os votos.
(Tumulto.)
Srs, Constituintes, V.Ex" me pediram para per­

mitir o acesso do público às galerias. Se aqui
dentro o clima é de tal ernocíonaltdade, o que
é que teremos com uma galeria acionada para
vaiar, aplaudir ou rir, quando se julga conveniente
dentro do plenário, para gritar e perturbar a or­
dem?

Se V. Ex" não se responsabilizam sequer pela
tranqüilidade aqui dentro, como vão se responsa­
bihzar pela galeria?

(Tumulto)

O SR. CONSTITUINTETADEUFRANÇA - Diz
o art. 16, § 5":

"Se o parecer do Relator não for acolhido,
o Presidente conceder-lhe-á prazo até a reu­
niáo seguinte para redigir novo parecer, salvo
expressa mamfestação do Relator de que não
o deseja redigir, cabendo, então, ao Presi­
dente, designar outro Relator entre os inte­
grantes da Comissão, que terá idêntico prazo,
sem que esse fato determine a substituição
do Relator titular."

E o prazo, Sr. Presidente, onde está o respeito
ao Regimento, que é o respeito ao povo? Cumpra
o Regimento e terá o respeito de todos os Consti­
tuintes!

A maioria pode ganhar no voto, mas não ganha
na marra!

(Tumulto.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
A Presidência se sente insegura para prosseguir
os trabalhos.

Estão suspensos os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, esta Presidência - insisto ­
I}ãose sente dona da verdade sobre coisa alguma
E intérprete do Regimento, dentro do limite do
alcance da sua compreensão. Em qualquer erro
da Presidência, qualquer deslize da Presidência,
o Plenário é soberano para corrigir no voto.

Vamos passar à votação do recurso do Consti­
tuinte Arolde de Oliveira. Peço aos Srs. Consti­
tuintes que concordam com a decisão original
do Presidente, de que destaque ao substitutivo
cai junto com o mesmo, que votem "sim"; quem
concordar com a interpretação do Constituinte
Arolde de Oliveira vote "não".

Peço que se inicie a chamada nominal.
(Inicia-se a votação.)

O SR. RELATOR (Artur da Távola) -Impossi­
bilitado de votar pela total confusão reinante no
plenário, pela mextstêncía de explicação da Mesa,
peço ao Presidente que retorne ao curso dos tra­
bal?os e explique ~os Srs. C~nstítuintes o que
está em votaçao e nao corra o risco de fazer deci­
são sobre o que não há consenso nesta Casa.

Esta Casa sairá prejudicada, Presidente, se esta
votação continuar desta maneira. Deixo um apelo
com V.Ex' que, sei, está pretendendo o melhor.

Eu não tenho condições de votar por, inclusive,
não saber o que está sendo votado e sou o Relator
da Comissão.

(Continua a votação.)

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO­
Eu gostaria de pedir a V. Ex', pela ordem, um
instante.

Regresso de uma reumão da qual participaram
os Constituintes Carlos Alberto Caó, Florestan
Fernandes, Hermes Zaneti, que, também, com
a permissão de V. Ex', ao ser chamado para votar
falará, João Calmon, Eraldo Tinoco e este que
ocupa a Tnbuna, no intuito de aproximar as coisas
que em política jamais são Irreconciliáveis.

Nós estamos caminhando, em nome de um
acerto final, que somente será feito pela totalidade
da Comissão, para um desfecho que poderá trazer
um consenso e possibilitar a chegada àquilo que
nós todos queremos, ou seja, ao final da votação.

Rogo a V. Ex' que para propiciar que o Consn­
tuinte Eraldo Tinoco, este que lhe fala, o Constí­
tumte João Calmon, mais os Constituintes Her­
mes Zaneti, Florestan Fernandes e Carlos Alberto
Caó, cada um dentro dos grupos que momenta­
neamente divergem em alguns aspectos, mas
que, certamente, em outras ocasiões estarão jun­
tos ou separados - ISto é da vida política ­
possam dar .ciência, àqueles que representaram,
do que foi encaminhado e receber de cada grupo
o sinal verde ou não, para que possamos, então,
reencontrar a reunião com os ânimos mais sere­
nos e mais tranqüilos,

É um apelo que faço à compreensão de V.
Ex', que tem sido tão magnânimo, tão liberal e
que há de querer, por certo, que cheguemos a
um ponto comum, com a preservação do melhor
para todos nós, porque o melhor para todos nós
é o melhor para o Brasil.

Muito obrigado a V. Ex' (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Hermes Zaneti.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr Presidente, o Constituinte Mendes Ribeiro,
com muita clareza e com muita correção, relatou
a V.Ex' e a este Plenário os esforços que estamos
fazendo em homenagem à expectativa da Nação
brasileira. Devo dizer a V Ex', acrescentando ao
que disse o Constituinte Mendes Ribeiro, Sr Presi­
dente, que este esforço começou hoje pela ma­
nhã.

As duas partes escolheram os seus represen­
tantes, disse bem o Constituinte Mendes RIbeiro,
que, com os Constituintes Eraldo Tinoco e João
Calmon, representou um dos grupos Coube a
Carlos Alberto Caó, a Florestan Fernandes e a
mim representarmos o outro grupo.

Há, Sr Presidente, de boa-fé, uma honesta, sm­
cera e séria determmação de seguirmos, através
de composição de interesses, sem abdicarmos
os princípios, o caminho de compreensão para
fazermos jus à expectativa desta Nação, como
disse, e para podermos realizar o nosso trabalho
a fim de que a Comissão de Sistematização tenha
em mãos o resultado, também, da Comissão Te­
mátíca 8. Afinalde contas, Sr Presidente, trabalha­
mos nas Subcomissões, trabalhamos todos com

muito afinco, com muita determinação na Comis­
são Temática, e penso que é o desejo de todos
nós, apesar das diferenças que temos entre nós,
ideológicas, políticas, de convicções, dar conse­
qüêncía a essas convicções exatamente.

E é nesse sentido, Sr. Presidente, para que pos­
samos prosseguir este trabalho, que quero, tam­
bém, dizer a V. Ex' que reconheço em V. Ex' a
mesma preocupação de chegar a um resultado;
mas quem sabe, Sr. Presidente, esse caminho
que escolhemos pode, de forma muito mais breve
e muito mais útil,muito mais consequente, chegar
a um resultado que também V. Ex' pretende ver,
que é um documento da Comissão Temática rr'
8.

Assim sendo, Sr. Presidente, solicito a V. Ex'
que suspenda a reunião, que nos conceda um
prazo razoável Não tenha dúvida V. Ex':não estará
perdendo tempo, estará ganhando, porque já fi­
cou claro que se não houver um entendimento
nada avançará. Penso que V.Ex' já colheu o enten­
dimento nessas horas, nesss dias todos

Por isso, reafirmo a V.Ex';acate esta solicitação,
que é de boa-fé, que é daqueles que temos, com
os companheiros e companheiras Constituintes;
o desejo de corresponder aos anseios da Nação
brasileira, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta Mesa, esta Presidência desde o começo sem­
pre optou pelo entendimento, pelo diálogo, pela
busca do consenso, como a forma de chegarmos
a um texto a ser encaminhado à Comissão de
Sistematização. Esta Presidência, hoje, chegou,
inclusive, a procrastinar, a adiar a abertura dos
trabalhos por mais de três horas, para que hou­
vesse campo para o entendimento; em seguida,
suspendeu a reunião, logo após a sua abertura,
por mais uma hora, para que houvesse essa possi­
bilidade de entendimento; fez a exortação que
era de seu dever e só pode ver com radioso entu­
siasmo essa perspectiva anunciada, segundo V.
Ex', de boa-fé, com sinceridade e no empenho
de toda a honestidade e dignidade destes Parla­
mentares que fazem a Assembléia Nacronal Cons­
titumte

AMesa viu,também, pelos aplausos às palavras
de V. Ex', que parece ser esse um sentimento
comum aos Srs. Constituintes, Assim sendo, a
Mesa, de boa-fé, com toda a honestidade e na
esperança de alcançarmos um denominador co­
mum, suspende a reunião por meia hora e infor­
ma que a votação parou no Constituinte Artur
da Távola; votou o Constituinte Mendes Ribeiro
e V.Ex' não pronunciou o seu voto.

A reunião fica suspensa por meia hora, para
essa busca de entendimento.

Eu tenho um compromisso, cedi a tribuna de
honra aos Srs., numa atitude de respeito, atenden­
do a um apelo do Constituinte Lysâneas MaCiel,
e tenho a palavra de S. Ex' de que os Srs. assis­
tirão, participarão em silêncio, em respeito aos
Constituintes, e estou convencido de que serei
compreendido neste ponto

Em contrapartida, exijo atençao e respeito.
Estou lhes concedendo uma tribuna privilegia­

da, que normalmente só é concedida a autori­
dades, ao corpo diplomático; isto é uma atitude
de respeito e eu gostaria de ser tratado da mesma
forma.

(Suspendem-se os trabalhos.)
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos.

Concederei a palavra aos Constituintes Hermez
Zaneti e Mendes Ribeiro para informarem ao Ple­
nário, com dois minutos cada um, se houve ou
não acordo.

o SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, muito obrigado,
Sr. Presidente, a V.Ex".

Eu gostaria de informar a esta Comissão, Sr.
Presidente, a V. Ex' e à Mesa que aquele esforço
que haviamos prometido a V Ex" e à Casa foi
desenvolvido com o máximo de intensidade.

Devo adiantar desde logo que chegamos ao
entendimento em um número muito grande de
pontos sobre os quais havia divergência, proble­
mas que por natureza pluralista da composição
desta Casa seriam previsíveis.

Quero dizer mais a V. Ex", Sr. Presidente, que
este esforço que estou destacando aqui, por justi­
ça, devo dizer,esteve presente em todos os mem­
bros das representações dos dois grupos, com
a mesma intensidade, com a mesma boa-fé e
com a mesma seriedade.

Sr. Presidente, há, ainda, alguns pontos sobre
os quais não conseguimos chega a consenso,
pela própria natureza diversa da composição da
Comissão e mais, Sr. Presidente, é justo que se
diga à Casa, até, por reconhecimento a esse esfor­
ço de todos.

O que está ocorrendo, Sr. Presidente, é que
houve um substitutivo derrubado, houve um ante­
projeto derrubado. A Casa está sem o que traba­
lhar;nós sabemos disto e não queremos nos apro­
veitar disto, porque temos, como todos aqui, a
mesma seriedade, a mesma responsabilidade de
construirmos a Constituição do País.

Só que, Sr. Presidente, a partir da derrubada
daqueles documentos, trabalhamos sobre eles,
porque a primeira questão apresentada aos três
eminentes Constituintes que representavam a ou­
tra parte foi: quais os pontos com que V. Ex"
não concordam no substitutivo? E S. Ex", com
toda seriedade, grandeza e toda correção, foram
elencando os pontos.

Ao serem elencados os pontos, fomos discu­
tindo, debatendo e construindo consensos em
pontos difíceis.Grupo e grupo, reunimo-nos; ouvi­
mos, votamos. Quando votamos, Sr. Presidente,
identificamos que ainda havia pontos pendentes.
Qual é a dificuldade?A dificuldade,Sr. Presidente,
é que apenas da parte de um grupo é que tem
que haver cedência.

Não é nenhuma crítica; peço aos Srs. Consti­
tuintes que compreendam o que estou dizendo
Haviaum substítutivo do qual partimos dos pon­
tos em que um grupo tinha divergências.

O nosso grupo, Sr. Presidente, também tem
divergências com relação a este substitutivo, só
que nenhuma delas fOI considerada!

Eu concluo, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V. Ex" que, objetivamente, informe à Casa
o resultado final das conversações.

o SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, se em algum momento agi para
a obstrução, não o estou fazendo agora e gostaria
que V. Ex' me concedesse mais um minuto para
concluir.

Estou explicando que havia divergências, tam­
bém, do nosso grupo com o substitutivo e nenhu­
ma delas foi levada em conta, nenhuma foi con­
templada. Partimos das divergências do outro
grupo, de tal sorte que fomos cedendo do ponto
zero; qualquer coisa, a partir daquele momento,
estávamos cedendo para um grupo! É o que que­
ro explicara V.Ex", até que os Anaisda Assembléia
Nacional Constituinte registrem também este es­
forço para o entendimento.

Há, Sr. Presidente, alguns pontos pendentes.
O qUE; V. Ex", o que esta Casa quer fazer com

estes pontos ainda pendentes é uma decisão que
V. Ex" e a Casa devem adotar. Eu, como professor
e como político, quero dizer que o diálogo é um
instrumento fundamental de trabalho - eu não
abro mão dele.Acredito sempre que pelo diálogo,
pelo debate, pela discussão, possamos evoluir.
Este é o meu entendimento, Sr. Presidente; pode­
rá ser o de V.Ex', eu prezaria, poderá ser o desta
Casa, o que também prezaria.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Tem a palavra o Constituinte Mendes Ribeiro.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, em pnmeiro lu­
gar, quero louvar a lealdade dos Constituintes Flo­
restan Fernandes, Hermes Zaneti e Carlos Alberto
Caó, que de resto não me surpreende, como não
me surpreende a lealdade, a lhaneza e o fino trato
de nenhum de meus colegas Constituintes. Tam­
bém, o esforço desenvolvidopelo nosso eminente
Constituinte João Calmon, pelo Constituinte Eral­
do Tinoco e, em plano modestíssimo e secun­
dário, por este que está ao microfone.

Sr Presidente, avançamos rmnto. A Constitui­
ção não termina aqui, e a Constituinte não se
exaure nesse esforço. É apenas uma etapa da
caminhada. Chegamos a uma grande conclusão:
nenhum de nós vai lucrar com a exacerbação
de ânimos. Podemos estar separados em alguns
pontos hoje, mas estaremos juntos amanhã.

Para a tranqüilidade do público que nos pres­
tigia e de quem nos questiona, é preciso ficar
bem claro que, se esta Comissão não tiver um
relatório, a Comissão de Sistematização receberá
todo o material e fará o seu papel. Isto está pre­
visto,Sr. Presidente, no próprio Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte.

Por enquanto, dada a premência da hora e o
afogo a que fomos submetidos, nós, que estáva­
mos conversando, não foi possível ir ao fundo
do poço. Mas ainda há uma possibilidade de con­
versarmos; depende agora de termos tempo físico
para isso Estariam os Constituintes CarlosAlberto
Caó, Hermes Zanetie todos os demais que fizeram
parte desse grupo, embora sem poder decisório,
dispostos a esgotar tudo o que é possível fazer,
para termos uma votação hoje?

E se não tivermos, Sr. Presidente? Se o resul­
tado das Subcomissões, do seu trabalho e dos
seus debates, for enviado à Comimssão de Siste­
matização, não teremos trabalhado em vão. De­
mocracia é isso; Constituinte é isso. Triste se fosse
à unanimidade, porque seria uma Constituição
de uns, e não de todos. Vamos continuar tentando,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, a Mesa havia aberto uma exce­
ção para a fala dos nobres Constituintes Hermes

Zaneti e Mendes Ribeiro, porque havia um valor
mais alto a ser considerado. Foi pedida a suspen­
são da reunião e prazo para entendimento. AMesa
é sempre favorávelao entendimento e ao consen­
so. Estimulou, então, nesse sentido e deu todo
o tempo necessário.

No curso desta reunião, se as partes falam em
entendimento, é possível que ainda haja tempo.
Estamos votando matéria não substantiva neste
momento - matéria processual - que trata de
um recurso do Constituinte Arolde de Oliveira
contra uma decisão da Mesa.

AMesa decidiu que destaque ao corpo do subs­
tutivonão pode ser votado, porque sobre ele hou­
ve um prejulgamento do Plenário, quando derru­
bou o substitutivo como um todo. O Constituinte
Aroldede Oliveirase insurgiu contra esse entendi­
mento da Mesa.A Presidência manteve a decisão.
S. Ex' recorreu ao Plenário.

Iniciamos o processo de votação e vamos pros­
seguir. Pedimos às partes que continuem a se
entender, enquanto ainda estamos votando maté­
ria não substantiva, matéria apenas processual.

Estamos no meio da votação; portanto, não
são permitidas interrupções.

A votação havia sido interrompida no Consti­
tuinte ÁtilaLíra,que não havia votado.

(Prossegue a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota a Constituinte CristinaTavares?

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Sr. Presidente, peço a V. Ex", que, diante do
espírito de conciliação que começa a existir, não
dê novamente inícioaos espetáculos tristes a que
assistimos nos debates. Peço a V. Ex" que inter­
rompa essa votação em nome da conciliação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Constituinte Cristina Tavares: abstenção.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte Hermes Zaneti?

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Não me abstenho. Apenas acho esta votação anti­
regimental.

O SR. PREplDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O Constituinte Hermes Zaneti recusa-se a votar.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Como vota a Se' Constituinte Márcia Kubitschek?
(Pausa) S. Ex" recusa-se a votar.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte Olívio Dutra?

O SR. CONSTITUINTE oLívIo DUTRA - Sr.
Presidente, por considerar anti-regimental esta vo­
tação e por ter a meu favor, inclusive, um ofício
do Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te, recuso-me a votar.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte Pompeu de Sousa?

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUSA
- Sr. Presidente, em respeito ao Regimento, à
Assembléia Nacional Constituinte e ao Brasil, re­
cuso-me a votar.
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota a SI"" Constituinte Rita Camata?

A SRA. CONSTITUINTE RITA CAMATA ­
Cumprindo o Regimento recuso-me a votar.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte Sólon Borges dos
Reis?

O SR. CONSTITUINTESÓLON BORGES DOS
REIS - Depois de 22 anos de vida parlamentar
e 4 de jornalismo parlamentar, pela primeira vez,
recuso-me a votar, para não participar de uma
farsa.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte Tadeu França?

O SR. CONSTITUINTETADEUFRANÇA- lní­
cio inaudível. Fora do microfone... insensata, insa­
na, despótica, ordinária, de um Presidente irres­
ponsável, desrespeitador do Regimento Interno,
parcíalísta, safado, eu me recuso a votar!

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Ubiratan Aguiar?

O SR. CONSmUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, recuso-me a votar, por ferir norma
regimental. Comunico a V. Ex' que, em tempo
hábil, apresentarei recurso à Presidência da As­
sembléia Nacional Constituinte e quero que fique
registrada a decisão, por ferir norma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex' tem o direito. Quero dizer a V. Ex' que
a minha posição também é contrária Minha deci­
são já havia sido expendida.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte José Maurício?

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ MAURÍCIO - Sr.
Presidente, quero que V. Ex' faça inserir na ata
o meu voto de respeito ao Regimento. Não rasgo
a lei magna de nossa convivência. Por isso, recu­
so-me a votar.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Como vota o Sr. Constituinte Gumercindo Milho­
mem';>

O SR. CONSmUlNTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Sr. Presidente, antes de iniciar o processo
de votação, V.Ex' recusou-se a responder a minha
questão de ordem, onde informava ao Presidente
que o art. 337 do Regimento do Senado diz que
a rejeição do projeto prejudica as emendas a ele
oferecidas. Por isso, esta votação é anti-regimen­
tal. Recuso-me também a votar, acompanhando
a posição dos meus companheiros.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, sou titular e quero votar. Obrigado.

Vou ler o Ofício n° 923/87, da Presidência da
Assembléia Nacional Constitumte:

"Brasília, 9 de junho de 1987.
3. Não serão admitidas emendas substitu­
tivas à integralidade do substitutivo, confor­
me prescreve o art. 21, § 1°,combinado com
o § 2° do art. 23 do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte."

V. Ex', ontem à noite, decidiu acertadamente
acatar este entendimento. No mesmo oficio, há
o item 2, que diz:

"Poderão ser oferecidos destaques às
emendas apresentadas ao anteprojeto e ao
substitutivo do Relator, bem como às partes.
Este, o do substitutivo final, se o Relator en­
tender que deva apresentá-lo."
"Não serão adrrntídos destaques dos ante­
projetos porque foram condensados e passa­
ram a integrar o substitutivo do Relator."

V. Ex' comete uma violência, e eu me nego
a compactuar com ela.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
O Sr. Constituinte recusa-se a votar.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Passarei à chamada dos suplentes. Como vota
o Sr. Constituinte Rodrigues Palma? (Pausa.) S.
Ex"recusa-se a votar.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Votaram "não" 33 Srs. Parlamentares e foi atin­
gida a maioria absoluta. Na verdade, havia neces­
sidade de maioria Simples, mas for alcançada
maioria absoluta, cai a decisão do Presidente e,
portanto, de acordo com a vontade, com a inter­
pretação do Plenário, passa a ser passível de
votação o destaque.

Concedo a palavra ao Relator Artur da Távola
que a havia pedido anteriormente.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Posso conceder a palavra a V.Ex' se o Sr. Relator
concordar. V. Ex' vai formular uma questão de
ordem ou o quê?

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Já tenho a concordância de S Ex"V.Ex' procla­
mou resultados, V.Ex"não disse quantos votaram
a favor, quantos votaram contra e quantas foram
as abstenções e quantos se negaram notar. Re­
queiro a V. Ex' que proclame o resultado total.
Quantos votaram, quantos votaram a favor, quan­
tos votaram contra, quantos se abstiveram e quan­
tos se negaram a votar, Sr. Presidente, V.Ex"deve
declinar dessa forma o resultado da votação.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex' tem razão e será atendido e ainda estou-lhe
devendo...

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Veja como tinha razão quando lhe pedi a palavra,
Sr Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Ainda estou-lhe devendo uma resposta sobre uma
questão de ordem anterior em que V. Ex' fazia
referência aos destaques aos anteprojetos; este
ponto eu já havia apresentado, esta matéria não
versa sobre os anteprojetos, versa sobre os substi­
tutivos.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI­
Não, Sr. Presidente, o Substitutivo já havia sido
rejeitado e votamos depois o anteprojeto e foi
esta matéria que V.Ex' pôs à decisão da Casa.

O SR. PRESIDENllE (Marcondes Gadelha) ­
A Mesa vai proclernar'o resultado na forma solici­
tada pelo Constituinte Hermes Zaneti.

Votaram "sim", portanto, de acordo com o Sr.
Presidente, seis Srs, Constituintes; votaram "não"
33 Srs. Constituintes; deixaram de votar, ou se
abstiveram, 24 Srs. Constituintes.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI­
Sr. Presidente, com base no § 4° do art. 21 o
voto será: pela aprovação, com restrições, ou ven­
cido quanto for pela rejeição; portanto, não há
a figura, que V.Ex' anunciou na votação, da abs­
tenção, não existe essa figura de o Constituinte
se recusar a votar. Avotação é nula, Sr. Presidente!
Conforme o § 4° do art. 21, o voto será pela apro­
vação, com restrição, ou rejeição: § 4' o art. 21,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Não há questão de ordem a responder...

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
§ 4" do art. 21, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Os Srs. Constituintes não estão obrigados a votar,
alguns se recusaram a votar...

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr Presidente, os votos ..

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Parágrafo único do art. 332, do Regimento Intemo
do Senado:

"São considerados votos em branco os
registrados como abstenções...

o SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, com base no art. 83, o Regimento
do Senado e da Câmara só podem ser usados
para casos omissos, para...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao eminente Relator, Consti­
tuinte Artur da Távola. V. Ex"tem cinco minutos
para sua exposição.

O SR. REI.ATOR (Artur da Távola) - Sr. Presi­
dente, aconteceu nesta reabertura de reunião uma
súbita reversão de expectativa: os Constituintes
Hermes Zaneti e Mendes Ribeiro haviam saído
da tribuna sob um clima de expectativa de deci­
são, a votação imediatamente reemocionalizou
o Plenário e eu temo que as minhas palavras
se percam...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)­
Há um orador na tribuna que, por acaso, é o
Relator da matéria e eu peço atenção e respeito
para com S. Ex'

O SR. REI.ATOR (Artur da Távola) - Eu temo,
Sr. Presidente, que a emociona/idade nos afaste
de uma aproximação tão diffcil a que chegamos
no entendimento. Gostaria de dar o meu depoi­
mento pessoal nessa direção. Realmente, nós es­
tamos ameaçados de sair daqui hoje se um pro­
jeto desta Comissão, o que não lhe será cliferente;
por minúcias e após um esforço enorme, desde
ontem, para chegar a uma decisão e a uma conci­
liação, possivelmente por pequenos pormenores,
viveremos a dolorosa disjuntiva de não ter um
relatório a apresentar. Quero então, colocar aqui
um último esforço, um último apelo Srs. Consti-
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tuintes: são apenas cinco os pontos de díssenso,
é verdade que são cinco pontos fundamentais,
porém é verdade que são pontos que amda não
tiveram esgotada a capacidade de negociação em
torno de seus temas. Quero deixar este apelo com
a Casa, perdido talvez no burburinho: se nós con­
seguirmos aqui hoje um entendimento para
apoiar os 85 ou 90% do consenso, na pior das
hipóteses, sairemos com um projeto desta Comis­
são; e, na melhor das hipóteses, ainda teremos
tempo para debate e discutir os pequenos pontos
de dissenso.

Estou convencido - e preciso dizê-lo com fran­
queza - que na área da educação ainda não
estão esgotadas, a meu juízo, as possibilidades
de entendimento; que na área da cíênciae tecno­
logia há, praticamente, um consenso; que na área
da cultura podemos aprovar, praticamente, todo
o capítulo; que na área da família poderemos
aprovar todo o capítulo; que na área do menor
não há dissensões; que na área do idoso apenas
uma pequena passagem de sugestão para artIgo
com a qual até, eventualmente, o Relator não con­
corda, mas abre mão, que nos permitiria sair da­
qui com um belo projeto e uma sólida demons­
tração do penoso, sofndo e honrado tralhado que
fizerem os Srs. Constituintes ao longo desse tem­
po.

Resta-nos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, condições para ainda buscar entendimen­
to na área da educação, ficando tão-somente a
área relativa à comunicação como a área polê­
mica e, nessa área, em que pesem as discor­
dâncias, até aqui, tão acerbas de parte a parte,
ainda assim por conversa de plenário, senti que
em torno de alguns pontos é possível, se não
se chegar a um consenso, chegar-se, pelo menos,
a um dissenso que não deixe mal nenhuma das
partes.

Por tudo isso, Sr. Presidente, deixo, no prazo
que V.Ex" tão generosamente me concedeu, esta
proposta à Casa, que tenhamos a elevação para
votar o que for consensual, num acordo de cava­
lheiros e que, imediatamente após, envidaremos
os esforços ou para decidir as questões de dissen­
so, votando, ou para que as mesmas não constem
do projeto constitucional que daqui sairá. Tenho
a impressão, Sr. Presidente, que, resolvidos 85
ou 90% dos problemas, não sofreremos a deson­
ra de sair daqui sem um projeto e teremos estabe­
lecida a ponte que permita, na melhor forma pos­
sível, naquela que honra os Parlamentos, a forma
do entendimento, resolver até o final de nossos
trabalhos.

Lembro a V.Ex' Sr. Presidente, e aos Srs. Cons­
tituintes, para concluir, que nesse momento são
22 horas e nos restam apenas duas horas para
termos um pouco de lucidez e algo mais de matu­
ridade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra representando o conjunto de
Parlamentares que se contrapõem à decisão, à
posição do eminente Relator no que diz respeito
ao substitutivo, por cinco minutos, ao Constituinte
Álvaro Valle.

O SR. CONSTITUINTEÁLVARO VALLE - Não
precisarei de tanto, Sr. Presidente.

Ao que parece há, ainda, possibilidade nesta
Casa, Sr. Presidente, de um consenso e ele seria
bem-vindo por todas as partes desta Casa, por

todos os grupos, por todos aqueles que querem
afinal que saiamos daqui - e é importante que
se caracterize isso para a opinião pública - com
um projeto para que a Comissão de Sistema­
tização tenha, desta Comissão, as Informações
e posições de que deve dispor para a elaboração
de seu projeto de Constituição

Sr. Presidente, o Constitumte Mendes Ribeiro
informou a V. Ex' e a esta Casa haver, ainda,
possibilidade de entendimento No mesmo senti­
do, falou o Constituinte Hermes Zaneti. Ao que
parece, pelas palavras do Relator, o problema
maior se colocaria em torno da ordem de votação,
o consenso antes ou o dissenso antes. Sr. Presi­
dente, em duas horas, se mantida a obstrução
da mmoria desta Casa, muito pouco, provavel­
mente, votaremos o parecer Mais meia hora, ou
menos meia hora, então, Sr. Presidente, não seria
importante; por isso, sugiro a V. Ex" que decida,
como Presidente, ou se V. Ex" assim o entender,
submeta a este Plenário, que suspendamos ainda
por trinta minutos esta reunião para que se faça
uma última tentativa de acordo entre as duas par­
tes que estão neste momento em conflito É a
proposta que faço a V.Ex"

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Esta Presidência sempre afirmou seu desejo ardo­
roso de que o Plenário chegue a um consenso,
chegue a um acordo e atenderá V. Ex' no mo­
mento oportuno, daqui a pouco, nobre Consti­
tuinte Álvaro Valle Antes, porém, a Mesa tem a
informar ao Plenário que recebeu inúmeros re­
querimentos de preferência, que passa a ler: Re­
querimento n' 1, do Constituinte João de Deus
e outros; Requerimento n' 2 do Constituinte Eral­
do Tinoco e outros...

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Sr. Presidente, questão de ordem sobre o que
V.Ex" está dizendo, é exatamente sobre isso...

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Requerimento rr 3, do Constituinte Aécio de Bor­
ba e outros; Requerimentos de noS 4 a 7, do Consti­
tuinte Octávio ElíSIO; Requerimento de n" 8 a
11, do Constituinte Joaci Góes; Requenmento de
preferência de noS 12 a 86 do Constituinte Ubiratan
Aguiar; Requerimentos de preferência de n'S 87
a 93, ainda do Constituinte Octávio Elísio.

A Mesa informa que o art. 62, § 1', do Regi­
mento, estabelece:

"Serão inscritos, não dependerão de
apoiamento, não terão discussão nem enca­
mmhamento, os requerimentos de ...

N - preferência."

Concedo a palavra V. Ex'

o SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Sr. Presidente, peço a V. Ex" que desarme o espí­
nto e, por favor, ouça a questão de ordem: as
Comissões Temáticas recebem uma proposição
originária vinda das Subcomissões - são, então,
para cada Comissão Temática três proposições
originárias. Essas três proposituras entram, pelo
Regimento Interno, para receberem emendas; e
tanto são proposituras que ficam cinco dias para
receberem emendas de todos os ConstItuintes;
decorridos os cinco dias, as três proposituras das
três Subcomissões com as emendas, são levadas
ao Relator que deverá dar parecer sobre as emen­
das e sobre as proposituras. S. Ex' poderá, em

seu parecer, considerar a necessidade da emissão
de uma emenda substitutiva, ou seja, de um subs­
titutivo.Fá-lo-é:se o fizer, o Regimento contempla
os ConstItuintes com mais uma concessão, a de
emendarem este substitutivo. E perrrute, amda,
ao Sr. Relator: formular, talvez, um novo substi­
tutivo pelo amálgama que tenha das emendas
com o seu subsututivo anterior.

MUito bem, o que chega a plenário, portanto,
são três proposituras das Subcomissões, que têm
as emendas acopladas; preferencialmente, o
substitutivo do Relator, as emendas a ele feitas
e, finalmente, o último substitutivo, se houver. Vo­
tado o substitutivo, último, se ele cair, caem as
emendas que lhe são acopladas, é claro. Vourepe­
tir, Sr. Presidente, se votadas...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V. Ex' que seja sucinto, pois questão de
ordem, V. Ex" sabe, regimentalmente, são cinco
minutos..

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Mas, V.Ex' não presta atenção...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Estou OUVIndo V. Ex"

O SR CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Então, votado o último substitutivo, se cair o subs­
titutivo caem as emendas que lhe são pertinentes
e sobra o primeiro substitutivo que, ao ser votado,
cairá junto com suas emendas. E o que resta?
Restam as emendas e as três proposituras das
Subcomissões. E o que devem votar as Comis­
sões Temáticas? São as três proposituras originá­
rias das Subcomissões com as emendas que lhes
forem feitas ou cujos destaques foram requeridos.
Isso é absolutamente preciso. Era assim que se
deveria proceder. Se a Mesa não proceder assim,
Sr. Presidente, V. Ex" não está...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Já compreendi sua questão de ordem e vou res­
ponder.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Se V.Ex" colocar essas três proposituras das Sub­
comissões em votação e as emendas a ela desta­
cadas, resolve, em definitivo, a questão. Não há
ninguém em plenário que discorde disso, porque
esta é a forma correta, é a forma coerente, é
a forma regimental de se proceder. V. Ex" no afã
- e eu conheço V. Ex' - de conseguir solução,
de conseguir que a Comissão chegue a um final,
ao término de seus trabalhos, de repente, está
perfilando um caminho, um atalho que não é
devido e não vai-nos levar ao flnal, Sr. Presidente.
Eu quero que V. Ex" conclua este trabalho e, por
isso, peço a V.Ex" repense, reconsidere, coloque
em votação os três anteprojetos que aqui chega­
ram das Subcomissões e, em seguida, as emen­
das foram destacadas e se encerra tudo, com
absoluta coerência, com absoluta conformidade
com o Regimento Interno. Muito obrigado a V.
Ex"

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obngado a V.Ex"

A Mesa vai responder a questão de ordem for­
mulada pelo Constituinte Gastone Righi Nobre
Constituinte Gastone Righi, o entendimento pes­
soal desta Presidência coincide com o de V.Ex"
Infelizmente, não pensa desta maneira a Presi-
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dêncía da Assembléia Nacional Constituinte, que
enviou despacho respondendo a consulta formu­
lada por Presidente de outra Comissão e, no seu
despacho, que tem valorde leiintema, o despacho
do Presidente considera que os anteprojetos das
Subcomissões desapareceram, foram absorvidos
pelo substitutivo do Relator e, consequentemente,
não cabem a eles, sequer, emendas e muito me­
nos serem votados. Este é o entendimento. Con­
cordo pessoalmente com V. Ex', mas tenho de
cumprir o despacho, que é claro, do Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte e de que
já dei conhecimento ao plenário desta Casa.

Em atenção à solicitação do ConstituinteÁlvaro
Valle, está suspensa a reunião.

o SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Estão reabertos os trabalhos.

Sobre a Mesa, primeiro requerimento de prefe­
rência que será submetido a votação pelo pro­
cesso simbólico sem direito a encaminhamento
e discussão nos termos do § lodo art. 2°, inciso
N. Eu considerarei as questões de ordem tantas
quantas vezes sejam necessárias. Mas, neste mo­
mento, coloco em votação o primeiro requeri­
mento de preferência do Constituinte João de
Deus e outros.

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex" que as prefe­
rências dos destaques das Emendas de números
8-S 043 1/8, as 0445, 444, 418,365,767,439,
450/4, 395/8 449/1, 446/6 406n, 437, dígito 7,
576 dígito 1,409, dígito 1, sejam votados em
bloco, bem como os respectivos destaques, já
que a matéria se constitui em um único articulado.

Os Srs. Constituintes que estiverem de acordo
permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Calma, é só a preferência, não é o mérito. Prefe­

rência não é discutida, preferência não tem dis­
cussão, nem encaminhamento. Em seguida vou
colocar em votação o mérito da questão.

V. EX' tem a palavra.

o SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Sr. Presidente, tenho em mãos ofíciodo Presi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte que
diz em seu tópico primeiro o seguinte.

O Presidente submete à votação a matéria na
sua integralidade ressalvando os destaques, pro­
clamando resultado manifesto do Plenário. Os
destaques objetivam que determinada matéria se­
ja apreciada isoladamente; se o destaque não atin­
gir quorum necessário à votação, isto é, maioria
absoluta, ficará prejudicado, mantido, portanto,
o dispositivoque visasubstituir. É claro se a maio­
ria absoluta ...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Mas eu já li este texto, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
- Permita-me formular a minha questão de or­
dem, V. Ex' não vai-me permitir fazer a questão
de ordem? É claro, se a maioria absoluta foiexigi­
da para aprovação da proposição principal, o
mesmo quorum é exigido para proposição aces­
sória destacada. O que se pode entender, Sr.
Presidente, eu peço atenção de V.Ex' porque eu
estou formulando uma questão de ordem...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Tem a palavra V. EX'

O SR. CONSTITUINTE CÁSSIO CUNHA LIMA
-Oque se pode entender, através dessa resposta
oficialdo Presidente desta Casa, é que o principal,
ou seja, o anteprojeto e o substitutivo formam
derrubados pela vontade majoritária desta Comis­
são e, logicamente, se o principal foi derrubado,
o acessório não pode ser discutido, Sr. Presidente.
Basta por analogia analisar com bom-senso e
com clarividência e com boa vontade, que eu
sei que não faltaa V. Ex", para se notar claramente
que se o principal foi derrubado, não se pode
voltarao acessório; discutir-se o acessório quando
o principal foi derrubado, seria incoerência. Eu
apelaria até para o sentimento telúrico de V. Ex',
que conhece os problemas da região Nordeste,
que conhece da nossa pobreza - sou conter­
râneo de V. Ex' - já que os motivos políticos,
os motivos legais, regimentais, não sensibilizam
V. Ex', eu vou apelar ao bom-senso do nobre
Senador.

Sr. Presidente, peço sua atenção, por favor. V.
EX' conhece os problemas da região nordestina,
conhece os problemas de Sousa, especificamen­
te, sua terra natal. E eu pergunto, o matuto de
Sousa, o pobre homem do campo de Sousa,
quando tem a sua calça furada, ele emenda a
sua calça, mas quando ele não tem calça ele
não pode emendar! ... e esta Comissão está sem
calça. Está sem calça por uma vontade da maioria
desta Comissão que sem ter o que argumentar,
não tem o que emendar. Já que os argumentos
sentimentais não sensibilizaram V. Ex', eu faço
um apelo para o conhecimento que V. Ex" tem
dos problemas do nordestino e, principalmente,
o matuto, pois não se pode emendar uma calça
que não existe!

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Embora este Presidente não seja alfaiate,vai res­
ponder à questão de ordem formulada pejo nobre
Constituinte Cássio Cunha Lima no momento
oportuno. Antes, concederei a palavra ao Consti­
tuinteÁlvaroValle, que a haviapedido em primeiro
lugar.

Concedo a palavra ao nobre ConstituinteÁlvaro
Valle.

O SR. CONSTITUINTE ÁLVARO VALLE - Sr.
Presidente, parece bem claro, depois das 23 horas
e considerando o término desse trabalho à meia­
noite, menos de uma hora, que não consegui­
remos chegar a uma votação nesse plenário. Sr.
Presidente, todas as tentativas de conciliação fo­
ram feitas e a nenhum resultado se chegou. No
entanto, Sr. Presidente, trabalhou-se muito nesta
Comissão e nas Subcomissões que a antecede­
ram, e é importante que a opinião pública brasi­
leira saiba que os Srs. Constituintes desta Comis­
são cumpriram sua missão, prepararam antepro­
jetos, estudaram a matéria, ouviram ao longo des­
se tempo, em suas Subcomissões, a sociedade
civil. E, Sr. Presidente, a maioria desta Comissão
chegou a conclusões bem claras. O povo brasi­
leiro está representado neste plenário, porque
aqui estão os homens que foram livremente elei­
tos, aqui estão os homens, Sr. Presidente, que
se elegeram para Iívre e soberanamentevotar uma
Constituição. E a maioria desta Comissão tem
a sua posição. Quando percebemos que a vota­
ção será impossível antes de meia-noite, ou seja,
enquanto esta Comissão está reunida, quero pas­
sar a V. Ex" um documento que resume a posição

da maioria desta Comissão. Sabemos que regi­
mentalmente não teremos tempo para votar esse
documento, mas, de qualquer forma, Sr. Presi­
dente, aqui está expressa a vontade da maioria
desta Comissão. O importante é que a Nação
saiba que desta Comissão saiu uma decisão e
ela está aqui assinada por 38 membros desta
Comissão que representam claramente ~ sua von­
tade com uma maioria tão expressiva. E esse do­
cumento que eu passo às mãos de V. Ex', solici­
tando que o faça chegar ao Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE ALDO ARANTES - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE ALDOARANTES - Eu
queria aqui dizer a V.Ex"que vivemos momentos
extremamente importantes para a vida política do
País. Estou hoje rouco Sr. Presidente, porque par­
ticipei da Comissão de Ordem Econômica, parti­
cipei da Subcomissão da Reforma Agrária e ali
pudemos notar a intolerância, a violênciae o gol­
pismo a serviço de causas reacionárias. Na Sub­
comissão da Reforma Agrária e na Comissão de
Ordem Econômica, com o objetivo de preservar
os interesses do latifúndio, de garantir os interes­
ses das empresas multinacionais, o Regimento
Interno foi vergonhosamente rasgado.

Quero dizer a V. EX' que, em nome do Partido
Comunista do Brasil, nós estamos defendendo
os interesses da educação, estamos defendendo
a escola pública e gratuita, estamos defendendo
que o dinheiro público seja destinado exclusiva­
mente à escola pública. Nós estamos defendendo,
Sr. Presidente, que nós tenhamos realmente re­
cursos, porque num País atrasado como o nosso
é necessário que o Estado brasileirodestine recur­
sos para a educação. É inaceitável convivermos
com a situação em que o ensino público, seja
o universitário, seja o de primeiro e segundo graus
foram relegados ao ensino de terceira ou quarta
categoria porque não há um investimento na es­
cola pública,porque os professores não ganham
salários suficientes. Por outro lado, estamos aqui
para defender o monopólio das comunicações,
e sabemos que há poderosos grupos econômicos
tentando impedir a democratização dos meios
de comunicação.

É por isso, Sr. Presidente, que apelo a V. Ex"
que não rasgue mais uma vezo Regimento Inter­
no, que suspenda os trabalhos desta Comissão
para que pelo menos nós possamos dar à Nação,
ao povo brasileirouma demonstração de que nes­
ta Comissão tentamos conversar, tentamos dialo­
gar. Não chegamos a um entendimento mas não
se procurou empurrar pela violência e pela força
pontos de vista que aqui não foram discutidos.

Quero, terminando a minha questão de ordem,
dizerque o Partido Comunista do Brasilestá extre­
mamente preocupado com os rumos da Assem­
bléia Nacional Constituinte: infelizmente, o que
estamos vendo aqui prevalecer é a influência do
Poder Executivo, a influência dos militares, a in­
fluência de grupos econômicos e a nossa espe­
rança é que os relatórios conservadores vão che­
gar ao conhecimento do povo brasileiro. E que
a juventude, os trabalhadores, o povo pobre, o
povo trabalhador venham para as praças públicas
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para que os Constituintes tenham consciência de
que o povo brasileiro quer liberdade, quer pro­
gre~so, q~er escola pública e gratuita, quer a sobe­
rama nacional! (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V.Ex"pediu o encerramento dos trabalhos.
. Informo ao Planário que, em função de premên­

CIa de tempo só concederei a palavra agora neste
momento, a Líder de Partido. '

Concedo a palavra ao nobre Líder José Lou­
renço.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LOURENÇO ­
Sr. Presidente, os partidos que assinaram e os
representantes do diversos Partidos com assento
nesta Casa, PFL, PMDB,PDT, PL,PTB,PDS, entre­
garam a V. Ex' um documento que representa
213 da Comissão. Mas não seria possível talvez
encontrarmos aqui o clima apropriado para a vo­
tação; as minorias não aceitam a vontade das
maiorias Agora há pouco, veja, Sr. Presidente
o que. nós vimos nas galerias que V.Ex"permiti~
que tivessem a participação popular, que deve­
nam estar silenciosamente ouvindo os parlamen­
tares eleitos pelo povo brasileiro. Mas não, já
ameaçaram até quebrar os vidros, numa demons­
tração inequívoca de que devemos de fato investir
mais na educação. Devemos fazê-lo rapidamente
para atingir os diversos segmentos da nossa so­
ciedade. Aliás, no parecer do Relator, de grande
profundidade e alcance social, sobre o qual me
debrucei numa análise aprofundada dos diversos
valores, S. Ex' teve o cuidado de fazer uma apre­
sentação geral, o que o qualifica de fato como
homem extremamente inteligente e com uma vi­
são adequada do nosso tempo. Entre os diversos
aspe~o~ inseridos, o que mais me surpreendeu,
pela visao que demonstrou o Relator, foi a home­
nagem que S. Ex"prestou ao Barão de Drumond.
Homenagem que só de fato um homem com
as qualificações do nosso Relator, e com um co­
nhecimento ~a nossa História e do que repre­
sentou o Barao de Drumond na constituição da
nossa SOCiedadepoderia lembrar-se de tal figura

Mas, saindo dessa parte, gostaria de indagar
a V. Ex" se este Relator irá para a Comissão de
Sistematização representar esta Comissão, por­
que o seu parecer não foi aprovado, foi rejeitado.
Eu li o Regimento sim, Sr. Presidente, eu li o
Regimento que foi imposto a esta Casa por uma
maioria que hoje está arrependida do que votou.
O art. 83 está claro: o Regimento da Câmara e
do Senado são o Regimento subsidiário da Cons­
titumte, está escrito nesse Regimento. Mas lá diz
que os Relatores vencidos são substituídos por
outros que representem o pensamento da maio­
ria, e aqui não há uma simples maioria mas são
2/3. Mas nós somos bondosos, e V. Ex" de fato
é um homem cumpridor dos acordos políticos,
portanto V.Ex"não irá adrmtír, por nossa solicita­
ção, o Relator que não fez o relato do que aconte­
ceu aqui; iremos mandar para lá o Relator dos
acontecimentos que aqui não houve. S. Ex' será
de fato um bom representante, pelo menos do
Barão de Drumond.

Gostaria de dizer a V. Ex', para terminar, que
houve um esforço de todos, pelo menos de uma
grande parte de quase todos, - urna, duas ou
três exceções, que são conhecidas e notórias ­
mas houve um esforço para um entendimento.
Houve um esforço para que se chegasse a um

trabalho que pudesse ser por todos os meios e
por todas as formas uma representação autêntica
do qu~ pensa esta Comissão sobre a educação
e os diversos temas que aborda. Não foi possível!
Mas de uma coisa fiquem certos: V.Ex"e os Cons­
tituintes que aqui estão, houve um esforço da
Maioria para que emprestássemos à Nação um
trabalho à altura das aspirações da Nação bra­
sileira.

O SR. CONSTITUINTESÓLON BORGES DOS
REIS - Sr. Presidente, peço a palavra como Pri­
melro-Vice-Líder, pela Liderança do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O Líder do PMDB já havia solicitado a palavra.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO BRITTO ­
Neste momento, Sr. Presidente, a Liderança do
PMDB ve.m a esta Casa.: ~ais uma vez, dizer que
o entendimento e a pratica do partido têm Sido
~ssumindo na integralidade as suas responsabi­
lidades com este País, e com a Assembléia Nacio­
nal C~ns~tuinte b~~car permanentemente, pela
negoclaç~o, pelo diálogo, pela conversação aqui­
lo que seja ~ expressão da Constituinte respon­
d~ndo a dOIS desafios: o primeiro é o desafio,
diante da História, diante do País, de realizarmos
aqui um texto que responda ao que a sociedade
nos cobra, um texto que faça este País de forma
sensata e madura avançar em relação ao futuro
q~e seja justo e democrático - como o passado
nao foi, em segundo lugar, Sr. Presidente, assumir
na integralidade o compromisso da Constituinte
de se transformar na sua prática, no seu debate
e no seu resultado alguma coisa que não estabe­
leça a ditadura, não estabeleça a tentativa de fazer
vale~ um ponto de vista qualquer e sim Q ponto
de VISta que expressa o sentimento médio desta
Casa e deste País. Aqueles que pensam que a
Constituinte poderá gerar um texto que faça praça
apenas de algumas idéias poderão ganhar aqui
e perder na História.

Sr. Presidente, levantou o nobre Lider do Partido
da ~ren:e Liber~1 uma questão antiga, superada,
relativa a questão dos Relatores. Leio ao nobre
Líder decisão da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte, decisão da Comissão de Organiza­
ção dos Poderes em sua parte final:

"No processo para elaboração de Constituição
c~"?o de resto no procedimento de votação dos
códigos, o Relator nunca é vitorioso ou vencido.

Este é o caminho racional e assentado. Nele
também não se prevê a substituição de Relator
por ter sido vencido", e eu diria especialmente
neste caso, porque as idéias, o trabalho, a cornpe­
tê~cia, a capacidade de diálogo do nobre Consti­
tumte Artur da Távola foram e serão vitoriosas.

Por último, Sr. Presidente, peço que ocupe o
espaço final dedicado à Liderança do PMDB o
companheiro Hermes Zaneti.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Sr. Presidente, o espaço destinado ao PMDB foi
brilhantemente ocupado até aqui pelo Vice-Líder
Antônio Britto.

Primeiro, gostaria de dizer a V. Ex" e à Casa
Sr. Presidente, V. Ex" estava distraído, peço escu~
sas.

O, SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
O Líder que usou da palavra foi o Constituinte

Antônio Britto e vou conceder a palavra ao Líder
do PDT, Brandão Monteiro.

V.EX" pode prosseguir

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Agradeço a V.Ex"percebi que V.Ex" estava desa­
tento.

Quer? aqui dizer alto e em bom som o seguinte:
a Casa e testemunha, à neste momento, da prática
de um estelionato político, um chegue falso entre­
gue pelo Líder do PFL à Mesa desta Comissão.

Não houve nenhuma decisão Sr. Líder, nenhu­
ma; po~ isto V.Ex' não pode dizer que entregava
ao Presidente da Comissão decissão da Comis­
são: não houve nenhuma decisão desta Comis­
são.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LOURENÇO _
V.Ex" fala pela minoria, nós temos a maioria.

O SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI -
V.Ex"praticou um estelionato.

O eminente Líder continua tumultuando como
é seu hábito, não nos deixa trabalhar, Sr. Presi­
dente.

O Sr. Presidente, que queria louvar o extraor­
dmá~io esforço dos companheiros que consegui­
mo Impedir a violência que a Mesa e a maioria
queriam praticar. Vamos reconhecer, era maioria
que queriam se unir para praticar a violência' fo­
mos u"?a minoria ~esistente e com essa f~rça
e o .apolo das ,salena, ? apoio do povo que veio
aqui, conseguimos evitar que essa violência se
praticasse, se consumasse.

Sr. Presidente, somos minoria em número aqui
e .reconhecemos: reconhecemos, também, que
nao houve nenhuma decisão de maioria. Mais
que ~st~, a minoria daqui é a maioria da rua, é
a maiona da Nação e se transformará em maioria
aqui!

A mo~i1ização deste País vai garantir que seja­
mos aqin também maioria, porque a Constituição
que se escrever a~Ul, se não for uma Constituição
que ate~da ~os m~eresses e anseios legítimos
d.a,Na~ao nao sera uma Constituição que irá à
Vlgencla porque o povo a derrubará e através de
novas eleições faremos outra Constituinte que ve­
nha atender às aspirações e interesses da maioria
do povo.

A viol~ncia que pensam praticar aqui e que
agora ate em tom de desabafo, Sr. Presidente
perdoe-me V.EX" respeitei durante todo o trabalho
mas devo, por uma questão de verdade, reco­
nhecer que V. Ex' colaborou com a violência da
maioria, forçando interpretações absurdas, sub­
metendo-nos ao ridículo de pretender votar
emendas a algo que não existe - fato segura­
mente sem precedentes na história de qualquer
parlamento mundial.

Sr. Presidente, nós fizemos aqui um trablho ex­
traordinário e chegamos a uma consenso sobre
um número imenso de pontos; provavelmente
n~m ou noutro ponto não conseguimos, mas não
f?1 ?em sequer por falta de boa vontade dos Cons­
titumtes que estão aqui e que pertencem a outros
grupos; é que quem detém o comando das teleco­
"?unicações detém o comando da teleconscrên­
cia de muitos Constituintes que estão aqui.

E, p~r esta via Sr. Presidente, o Ministro das
Comunicações do Brasil como já havia feito antes
aqui o Líder da maioria Carlos Sant'Anna introme­
teu-se na Assembléia Nacional Constituinte e o
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acordo aqui não saiu hoje, Sr. Presidente, porque
Antônio Carlos Magalhães impediu que isso aqui
se processasse hoje.

Os teleguiados, as conciências teleguiadas,
aqueles que se despiram da sua condição de
Constituintes para obdecer ao tolecomando do
comandante das telecomunicações do País abdi­
caram da sua condição Constituinte e por esta
razão de não aprovamos aqui ..

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Peço a V.Ex" que conclua o seu pronunciamento.

O SR CONSTITUINTE HERMES ZANETI­
Vou conduir, Sr. Presidente.

Quero dizer às galerias que podemos festejar
uma vitória, e a vitória no sentido de que nós,
como minoria, impedimos que a maioria prati­
casse uma violência, repito, que ia praticar; conti­
nuem mobilizado-se porque é a mobilização po­
pular que vai garantir a vitória da maioria do povo
deste País.

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Acho bom por encerrar se não vou cortar a palavra
de V.Ex'

o SR. CONSTITUINTE HERMES ZANETI ­
Vou encerrar, Sr. Presidente, agradeço a amabi­
lidade de V. Ex'

O eminente Relator, com quem disputei o car­
go, reconheço que ele foi magnífico e eu não
teria a menor condição de chegar a 10% do ex­
trordinário trabalho que fez Artur da Távola. Por
isso, em nome da resistência democrática deste
País, convido o eminente Relator Artur da Távola
que me acompanhe e pretendo que este ato re­
presente os democratas do País ao fazer a entrega
deste documento que é a opinião da maioria do
povo junto com S.Ex' o Relator. Este documento
é o documento que vale.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao Vice-Líder do PDT, Brandão
Monteiro.

O SR. CONSTITUINTE BRANDÃOMONTEIRO
- Sr. Presidente, ouvi algumas referências aqui
produzidas pelo Líder do PFL, ilustre Constituinte
José Lourenço.

Em nome do meu Partido quero dizer que so­
mos adversários, no Rio de Janeiro, do Consti­
tuinte Artur da Távola, mas não posso, de forma
alguma, aceitar as palavras, as insinuações, as
ofensas ao ilustre constituinte Artur da Távola.

Nesse sentido, todos nós temos procurado fa­
zer um esforço para manter a dignidade nesta
Casa e o bem convívio entre os Pares.

Sr. Presidente, da mesma forma como outros
que me antecederam, eu requereria a V. Ex" o
encerramento da reunião em face de que o prazo
está-se esgotando e nada aqui foi aprovado.

Para ponderar de outra forma, o Constituinte
José Lourenço não pode falar em nome do PDT;
falou que há um documento e que vários Partidos
o assinaram e até prova em contrário quem fala
pelo PDT nesta Casa, quando assina compro­
missos ou documentos, é o Líder do Partido que
sou eu, Constituinte Brandão Monteiro. O Consti­
tuinte José Lourenço não pode conspurcar o no­
me do PDT com documentos que nem conheço,
a bem da verdade

Quero dizer a V. Ex" que a posição do Partido
é expressa tranquilamente e, neste sentido, a posi­
ção do meu Partido é clara: expressa os compro­
missos com a escola pública, os compromissos
com a democratização das comunicações em de­
fesa do avanço tecnológico no País.

E mais, Sr. Presidente: quero lamentar que não
se houvessem produzido aqui as negociações,
não se houvessem produzido o acordo. Segundo
soube, não foi exatamente porque haveria diver­
gências de pontos de vista entre os Parlamentares
que, aliás, são os detentores dos votos desta Casa
até prova em contrário; mas, segundo estou infor­
mado, não houve acordo porque a Abert e o Mmis­
téno das Comunicações não chegaram a um
acordo - o que representa, na verdade, Sr. Presi­
dente, uma vergonha para o Parlamento, o que
representa, na verdade, aquilo que ontem fora
levantado lá na reunião no Auditóno Nereu Ra­
mos, quando o Constituinte Joaci Góes apresen­
tava requerimento de acordo com o art. 170 do
Regimento Interno e o art. 1°, § 4° do Regimento
da Assembléia Nacronal Constituinte. De forma
que Deputados, desde a hora em que tomam
assento na Assembléia Nacional Constituinte, não
podem defender interesses que não sejam sociais,
mas interesses de grupos ou de empresas. Infeliz­
mente, nesta Casa isso tem ocorrido diuturna­
mente e, para vergonha desta Casa, nós não to­
mamos providências.

Mas quero esclarecer a V. Ex' e à Casa que
chegou a hora de se levantar nos registros comer­
ciais e nos registros de terra quem são aqueles
que estão nesta Casa, não defendendo o povo
como prometeram nas eleições, mas interesses
espúrios em relação a interesses econômicos.

Acho que os Partidos desta Casa, para honra­
rem a Assembléia Nacional Constituinte, têm que
tomar providências e colocar o problema nas
mãos do Presidente Ulysses Guimarães para que
S. Ex' tome as providências de acordo com o
Regimento que foi aprovado por todos nós

Por fim, Sr. Presidente, quero agradecer o tem­
po que fOI dado à Liderança do PDT, dizendo
que a posição do Partido Democrático Trabalhista
na Comissão da Família, da Educação, Cultura
e Esportes, CIência e Tecnologia e da Comuni­
cação é expressa pelo Coordenador da nossa re­
presentação aqui, o Constituinte Carlos Alberto
Caó. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - Peço a palavra, como Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) _
Constítuinte Sólon Borges, V.Ex' representa?

O SR. CONSTITUINTESÓLON BORGES DOS
REIS - Sou o Primeiro-Vice-Líder do PTB. Na
ausência do Líder me considero credenciado para
pedir a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
V. Ex" tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS- Sr. Presidente, undécima hora, exatamen­
te à meia-noite, quando V.Ex' terá que fatalmente
encerrar os trabalhos, não obstante o melancólico
fato de a maioria ter ímplodído o magnífico pare­
cer do Relator e o seu substitutivo, conduzindo
a Comissão a um impasse que tanto trabalho
e aborrecimento deve ter dado a V. Ex', a minha

palavra é de solidariedade a Artur da Távola, como
expressão do que há de melhor nesta Comissão,
Sr. Presidente. Os documentos que S. Ex' produ­
ziu depois de ter acompanhado pessoalmente,
devotadamente, as três Subcomissões e de ter
examinado exaustivamente todas as sugestões e
todas as emendas apresentadas a seus trabalhos,
dignificam esta Comissão.

Não se diga que foi em vão, porque só os pare­
ceres e os anteprojetos que apresentou, a alta
capacidade com que os defendeu, o espírito de­
mocrático com que se entregou a relatar as dife­
rentes e às vezes antagônicas posições dos dife­
rentes grupos que se repartiram depois em duas
correntes nítidas, a altitude da sua linguagem eno­
brecem esta Assembléia.

Ninguém melhor do que o Constituinte Artur
da Távola, Sr. Presidente e Srs. Constituinte, nin­
guém melhor do que S. Ex" para representar o
que há de melhor na educação brasileira, para
ser a expressão da cultura neste País, para mostrar
o seu patriotismo, o seu humanismo e o seu espí­
rito progressista e a sua solidariedade com os
companheiros de Comissão ao elaborar o projeto
dedicado à família, ao menor, ao idoso, dedicado
à cultura, à educação, ao esporte, Sr. Presidente,
dedicado à comunicação, à ciência e à tecnologia.
S. Ex' revelou-se uma das mais altas expressões
da cultura, do civismo, da preocupação social nes­
ta Casa.

Por isso, minha palavra, nesse apagar das luzes
desta histórica e deplorável reunião, é de solidarie­
dade e, mais do que isso, de homenagem à perso­
nalidade e à obra de Artur da Távola na sua condi­
ção de Relator, magnífico Relator desta sacrificada
Comissão. (Palrnas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Sr. Constituinte Florestan Fernandes, concedo a
palavra a V. Ex', e peço que seja conciso, como
V. Ex' tem sido sempre, com a sua experiência
e bom senso.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Peço a V. Ex' que neste momento
não me seja pedido concisão, quando aos outros
oradores foi concedido o tempo que quiseram
usar para falar.

Represento aqui o homem pobre do povo,
aquele homem pobre do povo que chegou à uni­
versidade, e que, além de chegar à universidade,
chegou também ao Parlamento, para dizer aqui
que o Brasil não pode continuar a viver na situação
em que se encontra, sob uma ditadura militar
disfarçada, sob uma tirania política e sob um regi­
me educacional em escombros, apodrecido, mer­
cantilizado.

Nós tentamos, nesta Comissão, durante vários
dias, transformar o sistema de ensino brasileiro.
No entanto, nós não tivemos êxito. Não tivemos
êxito por quê? Porque realmente esta Casa bafeja
os interesses dos poderosos.

Encontramos pessoas que pretendem, através
do ensino, controlar as consciências; pessoas que
através do ensino pretendem aumentar suas for­
tunas. Encontramos poucas pessoas que queriam
se devotar realmente à solução dos nossos pro­
blemas educacionais.

Em nome do PT, represento aquele setor da
sociedade brasileira que são os oprimidos, que
são os famintos, que são os analfabetos, milhões
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de analfabetos. Por eles nós devíamos fazer uma
revolução educacional.

Professores e estudantes de todo o Brasil aqui
vieram para trazer aos Deputados e Senadores,
aos Constituintes, o seu apoio a esta causa. Mas
eles vieram aqui em vão, porque não encontraram
resposta aos problemas que se propunham a nós
como os problemas fundamentais.

Não culpo V.Ex"por isso. Não culpo a Comis­
são da Família da Educação, da Cultura,da Ciên­
cia, da Tecnologia. Esta foi uma Comissão de
assuntos enjeitados. A sua própria composição
mostra como nós consideramos a educação no
Brasil,como nós consideramos a cultura no Bra­
sil: um assunto secundário. Ela faz parte de um
armário de despejo. Todos os assuntos podem
lá ser jogados, podem lá ser tratados e, se possível,
sem seriedade

Os Constitumtes que trabalharam nas três Co­
missões produziram uma obra séria, uma obra
de grande significação, mas, infelizmente, essa
obra que encontrou uma magnífica expressão no
relatório do ilustre Constituinte Artur da Távola,
foi destruída por uma maioria que não veio aqui
para defender o ensino; veio aqui para defender
os seus interesses, ou econômicos ou confes­
sionais, ou então na área da comunicação, da
tecnologia, do poder econômico e político.

O Constituinte Artur da Távola na sua idade,
um respeito que merece de todos nós, um ho­
mem de prestígio e de valor,ele arrostou a desven­
tura de ver uma obra magnífica ser repudiada
duas vezes, e nós vimos o nosso esforço ruir por
terra.

Devo dizer a V.EX" que esse fato circunstancial
é um fato histórico de grande importância. Por
quê? Porque agora não se repetiu o que aconte­
ceu no início da década de 60. Os mercadores
não venceram a batalha, a batalha está em sus­
penso. Nós vamos continuá-Ia aqui dentro desta
Casa, fora desta Casa, por toda a sociedade brasi­
leira! (Palmas.)

Os professores carregarão as bandeiras da de­
fesa do ensino. Os estudantes levantarão a sua
voz em defesa da qualidade do ensino. A Nação
toda ouvirá o clamor dessa miséria, que é o fato
de que uma Comissão que trabalhou tanto não
conseguiu ver coroada de êxito o resultado de
seu trabalho.

Por isso, devo dizer a V. Ex": esta é uma hora
histórica. É uma hora que marca a ruptura, a
ruptura do Brasil arcáico com o Brasil moderno.
É a hora que mostra que nós entramos de fato
na era da liberação dos oprimidos. Os oprimidos,
que até hoje ficaram à margem do ensino, terão
que tomar sobre si a decisão de exigir da socie­
dade brasileiraa escola popular que lhes é devida;
as oportunidades educacionais que até agora não
tiveram.

E nós aqui, como Constituintes que falhamos
nesta primeira etapa, teremos que arrastar essa
tarefa até o fim,porque antes que esta Assembléia
Nacional Constituinte encerre os seus trabalhos, '
por bem ou por mal, terá que sair daqui, dentro
da Carta Constitucional brasileira, uma parte so­
bre educação, uma parte sobre cultura, uma parte
sobre ciência, uma parte sobre tecnologia, lazer,
sobre a família, sobre o menor e sobre o idoso,
que se volte sobre a sociedade brasileira,a socie­
dade brasileira dos oprimidos, não a sociedade
brasileira dos privilegiados.

Peço a V. Ex" que, neste momento, que é um
momento importante para nós, ouça o clamor
do povo, ouça o clamor dos jovens, ouça o clamor
dos estudantes e dos professores. A educação
não é privilégio, isso foi o que nos disse há muitos
anos AnísioTeixeira,e devo repetir aqui: a educa­
ção não é privilégio. A Carta Constitucional brasi­
leiradeve estabelecer esse divórcioentre a educa­
ção como privilégioe a educação como um direi­
to de todos. A educação é um direito de todos,
ela não é só um dever do Estado, ela é uma
necessidade coletiva do Brasil.Todos nós temos
que lutar por ela.

Apelo a V. Ex' que ao encerrar essa reunião
levante bem alto a nossa esperança de que a
revolução educacional está em marcha e seguirá
para frente. (Palmas.)

I
O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -

Com a palavra o nobre Constituinte Aécio de Bor­
ba, pelo PDS.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIODE BORBA ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, encerramos,
sem dúvida alguma, melancolicamente, uma luta
que já se estende por mais de 65 dias. Aprende­
mos, ao início dela, na Subcomissão de Educa­
ção, Cultura e Esportes e a admirar a tenacidade,
a prestimosidade, a presença e o trabalho que
o Presidente ds Subcomissão realizou ao longo
do período de elaboração do nosso trabalho. E
isso, sem dúvida alguma, estabelece uma admira­
ção e um respeito pela competência. E hoje, ao
ouvirmos o seu pronunciamento, sentimos nitida­
mente que comandou S. Ex"o trabalho, e o para­
benizo pelo êxito alcançado, de obstruir, de não
deixar que a maioria proclamasse a sua vontade
e desse as necessárias condições a essa Presi­
dência, que ao longo de todo o seu pronuncia­
mento reafirmou que a indicação daquilo que de­
sejava a maioria era a meta que perseguia para
dar ao Relator os subsídios necessários para a
elaboração do novo parecer - uma vez que o
seu inicial,por não trazer tudo aquilo que as maio­
rias haviam deliberado, foi rejeitado por quantos
assim o entenderam.

Sr. Presidente, a este encerramento, dando pa­
rabéns àqueles que lograram o seu intento, nós
aproveitaríamos a oportunidade para dizer a V.
Ex" que agora V. EX" tem exatamente o pensa­
mento da maioria e que deve encaminhá-lo a
todos...

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Fa­
zendo soar a campainha.) - Srs. Constituintes,
há um orador na tribuna, Líder de Partido, e peço
a V.Ex" o respeito devido e a atenção.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA­
Agradeço a observação do Sr. Presidente a quan­
tos interrompiam a nossa oração, mas por ser
humilde, por ser de uma pessoa que não tem
aquele cunho que têm quantos preferem dar a
consideração que dispensamos a todos os cole­
gas, preferem dar uma demonstração de apoio
a quantos se manifestam dentro de uma impossi­
bilidade que é regimental.

Mas não nos causa mágoa, Sr. Presidente. E
aproveitamos exatamente para concluir aquilo
que dizíamos a V.Ex',porque se estão esgotando
os 5 minutos a que temos direito,e nós não somos
daqueles que pretendemos usurpar aquilo que
o Regimento nos permite. Dizíamos a V. EX" que

agora tem o pensamento da maioria e agora pode
cumprir aquele objetivo que V. Ex" perseguiu e
não pode alcançar por quantos que tentaram obs­
táculos ao longo dos trabalhos que desenvolve­
mos.

Muitoobrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Concedo a palavra ao nobre Relator,Constituinte
Artur da Távola. (Palmas.)

O SR. RELATOR (Arturda Távola) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, não posso negar que
assisto ao enterro de um sonho, e que saio daqui
fortalecido por tudo que vivemos e de certa forma
triste pela frustração. Talvez de todas as frustra­
ções a maior seja a de que saímos daqui hoje
sem um projeto, sem havermos sequer discutido
um dos seus artigos, uma de suas idéias, uma
de suas propostas.

O sonho era o de poder aproveitar esse mo­
mento da nossa vida para traduzir em atos, em
gestos, em palavras, em conceitos e em idéias
tudo o que foi o caminho de cada Constituinte
até chegar a esta Casa, particularmente o cami­
nho daqueles que foi sofrido, que foi penoso, que
veio de uma conquista profunda do voto popular
pela sinceridade da proposta e pela adequação
da mesma com os propósitos do eleitor.

Esta reunião final acabou tendo o mesmo des­
tino da reunião inicial. Na reunião inicial o Sr.
ilustre Líderdo Partido da Frente Liberalcomeçou
cassando um de seus companheiros, e hoje termi­
na tentando cassar o Relator desta Comissão. E
foi talvez aquele gesto violento contra um jovem
Deputado do seu Partido, o Constituinte Pedro
Canedo, que havia-se distinguido na Subcomis­
são com independência, com rigor, e que com
uma doçura especial, a todos encantou pela capa­
cidade de articulação, de conversa, de aceitação
da contrapartida. Foi talvez aquele gesto no pri­
meiro momento da Comissão, o marco emocio­
nai que fê-la seguir os caminhos indiretos e tortuo­
sos de uma crise sem precedência. A Comissão,
praticamente, terminou, como eu disse, sem que
nós tenhamos podido discutir a matéria que era
objeto da nossa luta. Nós estávamos reunidos
para discutir temas, idéias, teses, e ficamos impe­
didos de decidir, impedidos de discutir.Não posso
lhes negar que foi uma frustração.

Creio,Srs. Constituintes,que cabe ao meu Parti­
do, como um todo, uma faixa de culpa em tudo
isto, como cabe, também, o Partido da Frente
Liberal.E queria aproveitar, com toda serenidade,
este momento, para uma reflexão, uma reflexão
que não é da troca dos insultos nem a daquela
idéia maniqueísta que o meu lado é bom, o seu
lado é ruim; até porque isto, com a permissão
pela palavra não parlamentar, é uma tolice. Cada
Partido tem uma postura, uma proposta. O que
me parece difícil nesta hora Constituinte, é que
o PMDB, não consegue encontrar um caminho
de unidade, para seguir nesta Casa. Tem esse
Relator, na sua convicção, até o exemplo vivido
nestes dias difíceis: o relatório nosso foiderrotado
com treze votos do PMDB. São as dificuldades
que o nosso Partido vem encontrando para ter
uma unidade. Ao lado do Partido da Frente libe­
rai, esboça-se, e é preciso que isto fique bem
claro, um movimento que deveria merecer a refle­
xão de sua liderança, o Partido da Frente Liberal,
que é um Partido que em uma de suas metades
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possui um compromisso com a modernização
do Brasil, mas não se sabe por que nesta Casa,
pelo menos na Constituinte até agora, vem sendo
o Partido de direita que não tem cumprido os
próprios compromissos partídános, e prefere a
vitória fácil de se aproveitar das dificuldades do
PMDB, para infringir-lhes pequenas derrotas ..

Pequenas, sim Senhor, porque são vitórias que
se somam aos mais sinistros setores da vida brasi­
leira, que nos levaram no passado à mesma cas­
sação que o seu Uder pretende neste momento
com este Relator.

(Turnulto.)

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Há um orador na tribuna.

o SR. RELATOR (Arturda Távola) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, nesta reflexão,com toda
a franqueza, e sem qualquer intuito oposicionista,
acredito que neste momento nós estejamos viven­
do este clima de dificuldade na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, também porque... (tumulto.)

Pelo visto,Sr. Presidente, o meu derradeiro rela­
tório também está sendo derrotado, ou está cau­
sando alguma polêmica. Eu gostaria de dizer,
quase perto do final, que acho que em todo este
clima cabe também uma responsabilidade ao Pre­
sidente da República. O Presidente José Sarney
cometeu um erro muito grave, de natureza políti­
ca, quando invadiuas atribuições desta Casa. Sua
Excelência deveria ser o grande árbitro da Aliança
Democrática, o grande condutor de um processo
de mudanças e o grande encaminhador da transi­
ção democrática. E neste momento difícil da vida
brasileira, em que este Congresso busca os seus
caminhos, grande parte da divisão que aqui está,
proveio da sua interferência indevida no processo
constituinte, não visando um ato de grandeza,
mas, visando exclusivamente ao interesse pessoal
menor e diminuto do seu mandato; e é também
por essa atitude que alguns dos seus Ministros
se sentem com condições de influenciar esta Ca­
sa, como assistimos nós, os que aqui viram o
projeto não sair, por vontade exclusiva,por teimo­
sia exclusiva, por falta exclusiva de cultura do Mi­
nistro das Comunicações que interferiu direta­
mente nesse resultado. Este é o clima que se
está criando para a Constituinte no Brasil. E é
de nosso dever conseguir cruzar esse caminho
com algum equilíbrio, sabendo-nos livrardas cri­
ses de conjunturas que a cada semana o Poder
Executivo derruba sobre esta Casa, obrigando-a
a um trabalho duplo e difícil de projetar uma legis­
lação para o futuro e de enfrentar a realidade
do dia-a-dia, tendo que optar a cada 24 horas,
em vista de uma crise sem precedentes, na vida
social e econômica deste País. Este tipo de interfe­
rência também nos divide, também nos separa,
também dificulta esta tarefa e me dói ver um
homem da condição ética, moral e intelectual do
Presidente da República incapaz de ver, neste mo­
mento, que o seu destino, a sua tarefa era a de
condueír a transformação, propiciar a transição
e ajudar a entregar a este País uma Constituição
de outra ordem, bem mais profunda, bem mais
ligada aos anseios deste povo, bem mais voltada
para o futuro deste País, do que esta Constituição
pequena, mesquinha, diminuta, que levou o Sena­
dor Pompeu de Souza, numa tirada de ironia,
a dizer que mais fácil é que aprovemos a Consti-

tuição que está ai com a seguinte justificativa:
é melhor.

É esta a reflexãoque eu queria deixar, a reflexão
de que saibamos atravessar as crises de conjun­
tura e que saibamos passar por cima dos peque­
nos objetivos de nossas unidades partidárias. Se
não formos capazes de respondermos a estes
desafios, se não formos capazes de dotar este
País de um diploma legal consentãneo com as
suas aspirações, nós não teremos estado à altura
do que de nós espera o povo lá fora. Custou
muito chegar até aqui: nós que chegamos até
aqui, talvez,nem sejamos os melhores, os melho­
res, quem sabe, jazem mortos por alguma causa,
que foi a interrupção de suas vidas antes do tem­
po. Somos apenas os que duraram, nós somos
apenas os que conseguiram atravessar a tormen­
ta: não somos os melhores, somos os que conse­
guiram chegar até aqui, por isto é de nosso dever,
acredito, continuar essa luta Não tenho a menor
dúvida de que, o que aqui hoje foi derrotado,
amanhã se fará esperança, verdade e luta nas
grandes causas pelas quais o povo brasileiro sem­
pre se bateu. As idéias aqui vencidas correrão
universidades, varrerão latitudes, irão de sindica­
tos a organizações da sociedade civil, e hão de
voltar com muito mais força porque, no passado,
idéias idênticas também foram derrotadas com
a mesma violência, e voltaram mais forte do que
nunca. Por isso estamos aqui.

Gostaria numa palavra final, Sr. Presidente, de
não aceitar, embora honrado, as palavras gene­
rosas que me foram dirigidas. Este substitutivo,
digo com pesar, porque gostaria de ser seu autor,
é generoso, está bem feito, atende a anseios, está
bem escrito. Este substitutivo não pertence ao
Relator; ele fOI gerado no trabalho sofrido das
Subcomissões, 45 dias de muita seriedade, que
acompanhei, de debates francos, de sinceridade.

Vi esta Casa, eu que sou novato aqui, vivermo­
mentos lindos, com seus corredores cheios de
gente de natureza diferente, de Estados diferentes,
índios, negros, minorias, lobbies, grupos de tra­
balho, grupos de pressão, representações da so­
ciedade civil, hinos, cânticos: vi esta Casa vibrar,
viver,reunir este País na pluralidade das suas con­
tradições. Aquele trabalho da Subcomissão foi
muito importante, foi ele que fez o relatório que
aqui estava, e esse relatório também contou com
outra contribuição decisiva. Durante muitos anos,
neste País, o pensamento brasileiro, as organi­
zações de professores, cientistas, de trabalhado­
res, os empresários, foram engendrando um pen­
samento sobre a realidade brasileira: era um pen­
samento que esbarrava na dificuldade de se trans­
formar em lei, na dificuldade de se transformar
em ação administrativa. Esse é um rico pensa­
mento que o Brasiljá produz sobre a sua realidade
nas universidades, na vida acadêmica, nos sindi­
catos; os Partidos Políticos deste País renasceram
nos últimos anos e hoje são Casas muito sérias
de debate político.Foi este o pensamento colhido
pelo Relator; S. Ex' tentou apenas ser um intér­
prete, um sintetizador de tudo isso que foi lenta­
mente gerado neste País que anseia por novos
tempos, que pretende penetrar no ano 2000 com
uma estrutura social menos injusta e com a mo­
dernização de seus setores administrativos, em­
presariais e, sobretudo, os setores marginalizados.

Este é o pensamento que está dentro do relató­
no, este é o pensamento que foi derrotado; ele

não tem dono porque não somos donos de ne­
nhuma forma de saber, assim como não nos cabe
reter nenhuma delas. Somos mera passagem do
pensamento que é gerado coletivamente por um
povo, pelo esforço de seus filhos. Este era o pen­
samento condensado do relatório.

Sr. Presidente, agradeço pessoalmente a V. Ex'
pelas inúmeras demonstrações de apreço. Não
posso deixar de reconhecer que V. Ex', em que
pesem as eventuais discordâncias nossas sobre
a condução do processo no plano pessoal, deferiu
ao Relator todas as condições de trabalho, jamais
tentou interferir de algum modo, criou as melho­
res condições de liberdade e nunca faltou com
seu apoio. Agradeço, sobretudo, aos compa­
nheiros que puderam, ao longo desse processo,
compreender o que nele esta implícitoe aqui ten­
tei talvez demoradamente declinar.

Deixo com todos, portanto, uma palavra de es­
perança; aqui hoje começa um novo momento
da Assembléia Nacional Constituinte. E tenho a
certeza de que chegaremos na votação de Plená­
no, neste mesmo lugar, mais fortalecidos que
nunca. Muitoobrigado. (Muito bem! Palmas)

O SR. CONSmUINTE JOSÉ LOURENÇO­
Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar,
porque fui citado nominalmente e o meu Partido
do qual sou Líder (Palmas prolongadas)

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eminente Uder, V. Ex' já fez uso da palavra. Mas
vou concedê-Ia a V. Ex', pedindo que seja muito
breve, porque concedi ao PMDB dois períodos
que foram utilizados pelo Líder Hermes Zaneti
e pelo Líder Antonio Britto.

Peço a V.Ex', entretanto, que seja breve e que
use o seu tempo como se ele fosse apenas com­
plementar.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LOURENÇO­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Ouvimos atenta e respeitosamente a palavra
do nobre Constituinte Artur da Távola que se inti­
tula de Relator desta Comissão. Queremos dizer
a S. Ex' que nós, na verdade, aqui representamos
uma expressiva maioría, inclusive no Estado de
V. Ex' o Constituinte mais votado no Estado de
V. Ex'O Constituinte ÁlvaroValle, estava também
ao nosso lado, e está ao nosso lado, está ao lado
da nossa causa e quantos companheiros no histó­
rico PMDB que não aceitaram a imposição de
um relator que não quis traduzir o pensamento
da maioria, mas sim o seu próprio pensamento
e o dos radicais que o acompanham nesta Casa.
Por isso S. Ex' conquistou facilmente a minoria,
já que não foi suficientemente competente nem
como político, para pôr ao seu lado a maioria
inclusive do seu partido.

Foi seu Partido que o repudiou, metade do par­
tido; S. Ex' teve a competência de ter a rara visão
política o que só têm os homens que conseguem
ter a capacidade de articulação verbal e conjugar,
ao mesmo tempo, os objetivos políticos. E S. Ex'
conseguiu rachar ao meio o célebre PMDB, aqui
está ao nosso lado por todo curso desta Constí­
tuição. Não são só estes 15, são mais de 200,
mais da metade de todo o partido que não aceita
o PMDB se juntar ao FI, ao PC do B, fazer um
jogo de rnmorias, de minorias que nós aqui dese­
jamos que aqui continuem, porque elas repre­
sentam um pequeno segmento da sociedade bra-
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sileira mas que quando os ouvimos gritam de
tal forma que parece até que interpretam a maioria
da Nação. E em vez de V.Ex" o Constituinte Her­
mes Zaneti, do PMOB, com idéias do PC do B,
mas que não vai para o PC do B porque certa­
mente não estaria aqui porque não teria sido ree­
leito no Rio Grande do SuL

Mas veja V. Ex" como acontecem as coisas.
Eles se confratemizam porque as minorias são
solidárias - menos solidárias que nas maiorias
Eles são mais festivos e mais comunicativos, ain­
da mais quando lhes bate a porta o desastre da
derrota; derrotados sairão agora sorrindo, dizendo
ao povo: nós vencemos não no voto, vencemos
na vontade. Mas a vontade fica no momento bem
distante do objetivo que se pretende.

É assim que irá sempre acontecer nesta Consti­
tuinte. Nós não desejamos isso, nobre Consti­
tuinte Artur da Távola. Queremos o diálogo since­
ro, aberto. Queremos que a Constituição do nosso
País seja multifacetada, não tenha só um parte
do rosto da Nação. A todos, neste instante, eu
digo: esqueçamos as nossas divergências.

O povo, o povo certamente que nos ouve e
nos olha, estimula-nos a trabalhar nessa direção,
estimula-nos a que nos entendamos, estimula­
nos a que demos os atos para que possamos
melhor representá-los.

Eu estou certo, e V. Ex" e todos os que aqui
estão, de que problemas fundamentais que tere­
mos que analisar. Ainda há dias, um Líder mun­
dial, como Felipe González, dizia em uma entre­
vista em Madri: quem perseguir o caminho da
estatização está na contra-mão da História.

E o que se pretendeu fazer aqui hoje, senão
estatizar tudo, estatizar o ensino, estatizar as co­
municações, estatizar tudo. Pretendeu-se entrar
hoje aqui na contra-mão da História,pretenderam
jogar o Brasil na contra-mão da História, mas
nós que somos a maioria iremos com o Brasil
na mão da História.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Srs. Constituintes, a Mesa recebeu documento
vazado nos seguintes termos:

"O povo brasileiro elegeu livree soberane­
mente os seus representantes, para que redi­
gissem a nova Constituição do BrasiL A
Constituinte deve ser livre e soberana para
que exprima a vontade nacional a cujo estudo
nós nos dedicamos.

Não aceitamos a elitização da escola brasi­
leira, criando escolas para ricos e escolas
para pobres, não queremos fechar a escola
privada de excelência para as críaças caren­
tes. Defendemos os direitos que têm as famí­
lias pobres de também terem seus filhos em
escolas confessionais se o desejarem.

Por estas razões não aceitamos que tais
escolas sejam marginalizadas quando se uti­
lizam de verbas públicas, queremos os veícu­
los livrespara que a opinião pública seja bem
informada em uma democracia pluralista.

Recusamos a censura em qualquer de
suas formas, mas defendemos o direito que
têm as famílias de bem educar seus filhos,
devendo-se por isso exercer vigilância sobre
programas de televisão.

Fique, pois, tranquila a sociedade brasi­
leira, a maioria dos seus representantes de
diferentes correntes partidárias está coerente

e fielàquelas que são as suas maiores aspira­
ções.

Por causa de processos autoritários, essa
maioria não se exprimiu por canais regimen­
tais. Mas importante, no entanto, é que a Co­
missão de Sistematização saiba o que pensa
a nossa Comissão Temática e o fruto de nos­
so trabalho de subsídio para aquele que redi­
girá o Projeto de Constituição, de acordo com
as normas sugeridas pelas maiorias das res­
pectivas Comissões Temáticas.

Em nossa Cornrssão Temática foram rejei­
tados, por expressiva maioria, dois projetos
sugeridos pelo Relator

Utilizando recursos anti-regimentais, gru­
pos minoritários dessa Comissão, aprovei­
tando de prazos exíguos determinados pelo
Regimento desta Constituinte, impediram a
manifestação da vontade majoritária, utiliza­
ram-se com mais violência do instituto do
decurso de prazo tão condenado pela opinião
pública.

Queremos deixar claro que nossa Comis­
são não faltou a seus deveres para com a
Nação. Durante meses, seus membros de­
bruçaram-se sobre os temas de sua área,
e durante esse tempo os diferentes segmen­
tos da sociedade civil foram ouvidos e as
suas opmiões ponderadas. As Subcomissões
cumpriram o seu dever e apresentaram os
seus relatórios.

O Relator da Comissão, no entanto, invés
de cumprir o seu democrático e nobre papel
de resumir o consenso ou o pensamento
da maioria, preferiu tentar impor a sua vonta­
de com um projeto inaceitável. Com suces­
SIVOS atos antidemocráticos e demagógicos,
típicos de sociedades autoritárias, seus
apoiadores tentaram em vão fazer as suas
idéias prevalecerem contrárias às aspirações
do povo brasileiro que representamos

SolIcitamos a V. Ex" que transmita à Co­
missão de Sistematização as posições da
maioria desta Comissão, que cumpre assim
o seu dever de exprimir a vontade majoritária
da Nação brasileira, nos campos nestes ter­
mos, requeremos a V. Ex" que faça chegar
ao Presidente e ao Relator da Comissão de
Sistematização o substitutivo anexo que re­
presenta o consenso da maioria desta Co­
missão.

Assinado: Aroldo de Oliveira e outros Srs.
Constituintes."

Em anexo um documento com vários artigos,
com vários parágrafos, incisos etc.

AMesa tem a informar que atenderá ao requeri­
mento, mas reconhece que este documento, que
este texto não tendo sido votado não tem efeito
legal.

O SR CONSTITUINTE MÁRIo COVAS - Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu vou conceder a palavra a V. Ex", mas agora,
nobre Líder, nós vamos fazer um acordo com
todo o Plenário neste momento: em seguida à
palavra de V. Ex"esta Presidência vai usar do seu
direito, vai usar da palavra e não concederá mais
qualquer tipo de interrupção, seja questão de or­
dem, seja apartaseja pedido de explicação pes-
soal ou o que for. J

Informo a V. Ex" que seus Líderes já usaram
o tempo do PMDBem duas circunstâncias. Então
eu vou conceder a V. Ex" um tempo bastante
exíguo de 5 minutos, não mais do que isso.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Eu
fico muito grato a V. Ex", é a segunda vez hoje
que V.Ex" me faz a gentileza de exatamente quan­
do chega a minha vez de falar, condicionar-me
da maneira que o faz.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Lamento que V. Ex" não estivesse no Plenário
quando dei a informação que concederia a pala­
vra ao Líder e que dois Vice-Líderes no uso de
atribuições concedidas por V. Ex"utilizaramo tem­
podo PMOB.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - En­
tão, exatamente por isso, e tendo em Vistao cansa­
ço de V. Ex", eu vou poupá-lo do desgosto de
me ouvir. Eu agradeço muito a V.Ex"

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Eu agradeço a V.Ex" pela colaboração, eminente
Líder Mário Covas.

Srs, Constituintes, durante todos esses momen­
tos, todas essas horas de luta msofnda no seio
desta Comissão, a Presidência não teve outro pro­
PÓSItO se não o de induzira Comissão a apresentar
um texto positivo à consideração da Comissão
de Sistematização. Tentamos, por todos os meios,
encontar o consenso, encontrar um dominador,
uma posição comum. Baldados todos os nossos
esforços, nós nos sentimos, apesar de tudo, com
a consciência do dever tranqüila e de que agimos,
durante todo esse tempo, com a mais completa
e a mais absoluta isenção. Mais do que isenção,
Srs. Constituintes, nós chegamos ao padecimento
de alguns achagues de ordem moral para que,
em nenhum momento, se perdesse a serenidade
e se pudessem conduzir os trabalhos dentro da
normalidade.

Suportamos a eiva da suspeição durante um
dia e uma noite, quando tratamos do episódio
Pedro Canedo. InvectIvas as mais rudes foram
assestadas contra este Presidente, que suportou
tudo, silenciosa e estoicamente. E, ao final e ao
cabo chegou com a conclusão apresentada no
parecer lavrado pelo Presidente Ulysses Guima­
rães. Sofreu de diatribes de toda ordem exclusiva­
mente pelo propósito de manter o equilíbrio na
condução dos trabalhos e não arredou o pé, um
só instante, desta posição e desta determinação.

Um ponto, entretanto, eu gostaria de esclarecer,
de uma vez por todas, aproveitando que aqui se
encontra, entre nós, o Dr. Paulo Afonso Martins,
Secretário do Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, cujo nome por uma questão de ética
jamais invoquei em respaldo das minhas ínterpre­
tações do Regimento, embora com ele estivesse
em contato permanentemente. Falo precisamen­
te do caso das emendas cuja consístência era
negada por sofismas os mais grosseiros e, no
entanto, este Presidente nunca deIXOU de ter a
consciência profunda de que estava agindo, lím­
pida e cristalinamente, à luz da lógica e dos proce­
dimentos regimentais.

A minha preocupação vinha de muito tempo,
e consultas fiz, sobre o que aconteceria caso os
dois substitutivos do Relator fossem derrotados.
Porque esta era uma altemativa possíveL Porque
os substitutivos tinham que ser colocados em vo-
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tação e, evidentemente, a Comissão se manifes­
taria contra ou a favor. Levantei a indagação e
a resposta que tive, da Secretaria da Assembléia
Nacional Constituinte, era a de que subsistiriam
as emendas. Não me louvei, em nenhum instante,
desta opinião, confiante tão-somente no entendi­
mento, na compreensão e no propósito constru­
tivista desta Comissão.

Srs. Constituintes, é evidente que as emendas
são proposições que existem, que são autôno­
mas, que são partes componentes de uma futura
Constituição, como o mesmo valor legal e jurídico
do parecer do Relator, do substitutivo do Relator.
O substitutivo é uma parte componente da futura
Constituição que apenas se diferencia das emen­
das na sua extensão, porque o Regimento proíbe
ao Plenário, aos Constituintes, a apresentação de
substitutivo integral. Ora, resta ao Plenário, resta
aos Constituintes que não são Relatores, tão-so­
mente o direito de participarem com apresen­
tação de emendas. E estas emendas têm a mes­
ma consistência jurídica do substitutivo do Rela­
tor. Não fosse assim, a partir delas não pudés­
semos nós construir um novo substitutivo, um
novo texto, imaginem V. Ex'" o que aconteceria
com esta Constituinte se ocorresse nas outras
Subcomissões o que aconteceu aqui na Comis­
são Temática n° 8. Simplesmente, não teríamos
qualquer documento sobre qualquer assunto en­
caminhado à Comissão de Sistematização. E o
risco proclamado desde o início pelos "puristas
do Direito" de que a Comissão de Sistematização
se tomasse uma supercomissão, capaz de elabo­
rar sozinha o Projeto de Constituição aconteceria
fatalmente; por uma razão muito simples e muito
elementar: se prevalecesse o entendimento que
aqui foi suscitado, com tanta veemência, com
palavras tão rudes, muitas vezes raiando o baixo
calão, se prevalecesse este entendimento, então
sim, Srs, Constituintes, não haveria como o Plená­
rio se manifestar. Derrotado o parecer do Relator
e não sendo possível apresentar nada em seu
lugar, porque o Presidente Ulysses Guimarães já
havia decidido que os anteprojetos oriundos das
Subcomissões estavam elididos, haviam desapa­
recidos, transformaram-se, foram absorvidos pelo
substitutivo do Relator, não havendo os antepro­
jetos das Subcomissões, o que restava, o que
sobrava eram precisamente as emendas. E o Re­
gimento do Senado é claro quando diz que a
partir dos destaques se pode compor matéria de
proposição principal.

Não tenho, nunca tive, jamais terei qualquer
dúvida sobre a retidão do meu procedimento, so­
bre a minha isenção, sobre a pureza, sobre a cor­
reção da minha interpretação que tem, também,
o aval da Secretaria da Assembléia Nacional
Constituinte.

Apesar de tudo, Srs. Constituintes, digo que
o nosso esforço, o nosso trabalho aqui, nesta Co­
missão, não foi inútil, não foi em vão. lamen­
tamos que, por excesso de emoção, talvez, para
não falar em radicalização, não tenhamos produ­
zido'qualquer texto ovjetivo. Mas, insisto, a vida
evolui por ensaio e erro, por tentativa e fracasso.
Nós tentamos apresentar um documento. Não
conseguimos, mas aprendemos, pelo menos, que
não podemos evoluir pelo caminho da radicali­
zação, peJo abandono do bom senso, peJa não
aplicação da razão.

Estes trabalhos produzidos no seio da Comis­
são Temática n° 8, toda esta discussão acerba,
apesar de tudo, têm uma resultante importante
para o povo brasileiro e para a Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Disse, desde o começo, que esta
Comissão era a porta por onde o futuro haveria
de entrar. Esta porta foi cerrada, momentanea­
mente, no entanto, todas as premissas foram le­
vantadas, todas elas foram discutidas. Eu louvo,
pelo menos, o fato de que esta Comissão estava
ciosa, de que estava lidando com instrumento
extremamente precioso que era o futuro deste
País. Talvez, este zelo com o futuro, talvez o cuida­
do com as transformações que haverão de ocor­
rer na civilização brasileira, na nossa sociedade
por influxo da ciência, da tecnologia, da informa­
ção, da educação, da elevação do nível de acultu­
ramento geral da sociedade; talvez, o cuidado
com esta revolução profunda que está em mar­
cha, pelos quatro cantos da terra, e da qual tam­
bém temos a obrigação irrecorrível de nos asse­
nhorearmos, talvez esse cuidado, essa atenção
nos tenha levado a um grau de maniqueísmo
tão rígido a um jansenismo tão exarcebado que
impediu, na ânsia do perfeccionismo, que chegás­
semos a conclusões positivas, ainda que eventual­
mente frágeis.

A exaustão do debate, o esgotamento de todos
ângulos dessas questões hão de servir de adver­
tência para os membros da Comissão de Sistema­
tização e para o Plenário desta Assembléia Nacio­
nal Constituinte sobre a agudeza da temática que
nos foi colocada ao discerrumento.

Srs. Constituintes, de todo o rescaldo desta luta,
não guarda este Presidente, pessoalmente, qual­
quer mágoa; nenhum ressentimento tisna o com­
portamento desta presidência, neste momento,
nem daqui por diante.

O SR. CONSTITUINTE MIROTEIXEIRA - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Constituinte Miro Teixeira, pela insistência de V.
Ex" concedo-lhe a palavra.

O SR. CONSmUINTE MIROTEIXEIRA-Mui­
to obrigado. Apenas V. Ex' fez uma afirmação
e, em nome da Liderança do PMDB, recebi esta
incumbência de deixar registrado que a Liderança
não concorda com o princípio que V. Ex" definiu
de que a rejeição do substitutivo não rejeita as
emendas. Como vê V.Ex' é apenas para um regis­
tro de natureza política e regimental. É um direito
que nós temos. Não há qualquer provocação. Não
há qualquer sentido de provocação. É para que
fique registrado na gravação deste trabalho, nos
Anais desta Constituinte. V.Ex', que é bom regi­
mentalísta,sabe que o Regimento da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal estabelece, se
eu não me engano no Senado e até no art. 337,
que rejeitado o projeto, caem as emendas.

Este é o registro que eu quero fazer e que faço,
neste momento, agradecendo a generosidade de
V. Ex' Não queria, apenas, que essa afirmação
ficasse sem uma palavra e tivesse a delegação
da Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ­
Muito obrigado a V. Ex'

Srs. Constítuíntes, creio que apesar de tudo nós
aprendemos muito em toda esta refrega. Eu tenho

uma convicção profunda de que a preocupação
de explicitar demais as coisas no texto da Consti­
tuição, leva inevitavelmente a este conflito. E,
mais, ainda, demonstra pouca confiança no grau
de maturidade que este País haverá de adquirir.
E fruto, talvez, do período de divisão exacerbada
que nós acabamos de atravessar, quando só havia
o sim e o não, o contra e o a favor, o preto e
o branco, e todas as nuances da neqociação, eram
simplesmente, postas à margem

Anossa expectativa é que o exemplo que decor­
re, que deflui dos trabalhos da Comissão Temá­
tica n° 8 sirva para forçar o desprendimento, a
busca do consenso quando da discussão do texto
final da Carta.

Quero agradecer a todos os que se envolveram
com tanto empenho nos debates, aos que partici­
param com tanto entusiasmo, com candência em
cada debate - aos Srs. Constituintes, ao emi­
nente Relator Artur da Távola em quem reco­
nheço o espírito generoso e aberto e, de resto
generoso demais, até com seu colega, Presidente
desta Comissão nas referências que me fez

Agradeço aos meus devotados companheiros
de Mesa, meus Vice-Presidentes José Elias Mo­
reira, Osvaldo Sobrinho, a todo o pessoal técnico
desta Comissão, as nossas Assessorias, à Impren­
sa que acompanhou os nossos trabalhos, enfim
a tantos quantos nos estimularam ou nos orienta­
ram nesta dura missão de conduzir os trabalhos
numa Comissão, tão conflítíva, tão cheia de pro­
blemas e onde a radicalização atingiu níveis tão
incandescentes.

Ao encerrar os trabalhos da Comissão Temá­
tica n° 8 renovo a minha esperança, a minha con­
fiança de que, ainda que num ritmo smcopado,
aos trancos e barrancos, nós haveremos de resga­
tar a expectativa que em nós foi depositada pelo
povo brasileiro. Nós haveremos de atender as
suas melhores aspirações. Nós haveremos de en­
tregar aos que virão, depois de nós, um texto
duradouro, l1exivel, elegante, capaz de responder
aos desafios do tempo, mas, acima de tudo, capaz
de estabelecer o balizamento por onde este País
de 140 milhões haverá de evoluir na senda do
progresso.

Muito obrigado a todos. Está encerrada a reu­
nião.

(Levanta-se a reunião à 1 hora e 7 minu-
tos.)

COMISSÃO DE SITEMATlZAÇÃO
7" Reunião Ordinária

Aos quatro dias do mês de junho do ano de
mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas
e trinta e oito minutos, no Plenário do Senado
Federal, reuniu-se a Comissão de Sistematização,
sob a Presidência do Senhor Constituinte Aluízio
Campos, Primeiro-Vice-Presidente, no exercício
da Presidência, presentes os seguintes Senhores
Constituintes: Francisco Benjamim, Siqueira
Campos, Aloysio Chaves, Antônio Carlos Konder
Reis, Raimundo Bezerra, Bernardo Cabral, Prisco
Viana, Virgílio Távora, Theodoro Mendes, Luis
Eduardo, Gerson Peres, José Luiz Maia, Paulo Pi-
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mentel, Jamil Haddad, Joaquim Bevilacqua, Nel­
son Jobim, Abigail Feitosa, WIlsonMartins,Paul"
Ramos, NilsonGibson, Renato Vianna,AdemirAn­
drade, Milton Reis, Sigmarina Seixas, Plínio de
Arruda Sampaio, Fernando Bezerra Coelho, Cid
Carvalho, Luiz Ignácio Lula da SIlva, Chistóvam
Chiaradia, Virgildásiode Senna, Rodrigues Palma,
Osvaldo Coelho, Nelton Friedrich, Oscar Corrêa,
Sandra Cavalcanti, Celso Dourado, Adolfo Olivei­
ra, Haroldo Uma, José Santana, Fernando Henri­
que Cardoso, Arnaldo Prieto, Brandão Monteiro,
Nelson Carneiro, João Calmon, Antônio Farias,
Gastone Righi, José Ignácio Ferreira, José Genoí­
no, Ottomar Pinto, Adylson Motta, Enoc Vieira,
MichelTemer, MiroTeixeira,Simão Sessim, Octá­
vio Elísio, Uldurico Pinto, Luiz Salomão, Mário
Maia e Rose de Freitas - todos membros da
Comissão. Havendo número regimental, o Senhor
Presidente declarou abertos os trablhos, anun­
ciando a leitura da Ata da reunião antenor, que
foidispensada, a Requerimento do Senhor Consti­
tuinte José Genoíno, tendo a mesma sido apro­
vada; prosseguindo, leu expediente recebido do
Senhor Presidente da Assembléia Nacional Cons­
:'uinte, sobre recurso do Senhor Cosntituinte Jo­
sé Genoíno, contra o § 2° do art. 12, aprovado
no Substitutivo do Relator, Constituinte Bernardo
Cabral, ao Projeto de Resolução n° 1/87-CS, dis­
pondo sobre as normas de trabalho da Comissão.
Com o pronunciamento da Presidência da As­
sembléia, o dispositivo passou a ter a seguinte
redação: "Aos Constituintes que não sejam mem­
bros da Comissão é facultado assistir às reuniões
e usar da palavra nos termos e prazos estabe­
lecidos na presente Resolução, sendo a eles veda­
do apresentar requerimento ou emendas, confor­
me dispõe o art. 14, § 1°, do Regimento Intemo
da ANC". Em seguida foi anunciada a Ordem
do Dia, consistente na votação dos destaques re­
queridos pelos seguintes Senhores Constituintes:
1)AdemirAndrade - § 4°do art. 17 - "encerrada
a discussão, será dada a palavra ao Relator, com
apartes, se este os conceder, por até 20 (vmte)
minutos, procedendo-se em seguida à votação
do Parecer, sem encaminhamento" - no sentido
de conceder 5 (cinco) minutos ao Autor, dimi­
nuindo o tempo destinado ao Relator de 20 (vinte)
para 15 (quinze) minutos; 2) Gerson Peres _
art. 13 - "as deliberações da Comissão, sobre
matéria constitucional e projeto de resolução so­
bre consulta plebiscitária, serão adotadas pelo vo­
to da maioria absoluta de seus integrantes" _
para considerar os Projetos de decisão como ma­
téria inserta nesse dispositivo; 3) Gerson Peres
- inciso VI do art. 39 - "determinar o não-apa­
nhamento de discurso ou aparte, pela Taquigra­
fia"- no sentido da exclusão do dispositivo.Com
a palavra, o Senhor Constituinte Ademir Andrade,
mediante entendimentos com o Senhor Relator,
decidiu retirar o pedido de destaque para o §
4° do art. 17, considerando que foi alterada a
redação, que passou a ser a seguinte: "encerrada
a discussão, será dada a palavra ao Relator, com
apartes, se este os conceder, por até 15 (quinze)
minutos, e ao Autor, por 5 (cinco) minutos, proce­
dendo-se em seguida à votação do Parecer, sem
encaminhamento". O Constituinte Jamil Haddad
apresentou sugestão alterando a redação do §
39 do art. 2° do Substitutivo, no sentido de possi­
bilitarao Relator assento à Mesa, junto aos mem­
bros que a compõem. Falaram sobre a matéria

emir Andrade, Jamil Haddad (autor), Bernardo
Cabral, Raimundo Bezerra, Enoc Vieira, Nilson
Gibson e Siqueira Campos, tendo sido aprovada,
unanimemente, a sugestão, a qual será inserida
na Redação Final do Projeto de Resolução. O
Senhor Constituinte Raimundo Bezerra, nessa
oportunidade, apresentou Requerimento, oral­
mente, no sentido de ser convidado o Senhor
Ministro da Fazenda, doutor LuIZ Carlos Bresser
Pereira, com a finalidade de apresentar, nesta Co­
missão, sua análise sobre a atual conjuntura eco­
nômico-financeira e as perspectivas para supera­
ção da crise, bem como sobre as idéias que enten­
da devam ser consignadas na futura Constituição.
Discutiram o Requerimento os Senhores Consti­
tuintes Siqueira Campos, Joaquim Bevilacqua,
Nilson Gibson, Paulo Ramos, AdylsonMotta,José
Luiz Maia, Cid Carvalho, Ademir Andrade, Jamil
Haddad, Renato Vianna e Bernardo Cabral; em
votação, o Requerimento foi aprovado, contra os
votos dos Senhores Constituintes Adylson Motta,
Cid Carvalho e Renato Vianna, que declararam
só apoiariam o convite se destinado a que S. Ex"
comparecesse ao Plenário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Passando-se à apreciação dos
destaques do Senhor Constituinte Gerson Peres,
este Parlamentar requereu que a votação se efeti­
vasse pelo processo nominal, que não se perfez,
por falta de quorum, com a chamada registrando
35 (trinta e cinco) votos contrários e 5 (cinco)
votos favoráveis ao destaque. Em face da insufi­
ciência de número para deliberação, o Senhor
Presidente suspendeu a reunião, por 10 (dez) mi­
nutos, às onze horas e vinte e quatro minutos.
Reaberta a reunião, às onze horas e trinta e oito
minutos, o Senhor Constituinte Nilson Gibson so­
licitou que a Presidência procedesse à votação
pelo método simbólico, tendo em vista a presença
de mais de cinquenta Senhores Constituintes, na
lista do livro próprio O Senhor Presidente, aten­
dendo a esta solicitação, entre outras, colocou
em votação o destaque do Senhor Gerson Peres,
excluindo o inciso VI do art. 2°, que foi rejeitado,
por unanimidade. Neste instante o Senhor Presi­
dente declarou que convocaria outra reunião para
a votação dos destaques pendentes, consideran­
do a falta de quorum regimental. A decisão foi
mantida, apesar das ponderações dos Senhores
Constituintes Nilson Gibson, Ademir Andrade,
Joaquim Bevilacqua, Adolfo Oliveira,Oscar Cor­
rêa, Haroldo Uma, Nelson Carneiro e Bernardo
Cabral, todos defendendo que, em não havendo
pedido de chamada nominal, a votação poder­
se-Ia realizar pelo processo simbólico. O Senhor
Constituinte Gastone Righi, em Questão de Or­
dem, lembrou que se atentasse para as votações
que se realizavam na comissão, com o fim de
que elas, no futuro, sejam processadas em uma
única sessão; em não havendo quorum, para de­
terminada votação, a mesma matéria terá de ser
remetida a outra reunião para ser apreciada. Face
à ausência de número para deliberações e nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encer­
rou a reunião, às doze horas e dois minutos, conti­
nuando pendente a votação do destaque. No intei­
ro teor desta reunião foi gravado, devendo ser
publicado no Diário da Assembléia nacional
Constituinte e constituir-se-á na Ata circustancia­
da dos trabalhos. E, para constar, eu, Maria Laura
Coutinho, lavrei a presente Ata que, depois de
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação.

Reunião do dia 04-06-87
às 9h 38min às12h 02min

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos)-Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reu­
nião. Sobre a mesa encontra-se a ata. Não foram
distribuídas cópias porque não foi possível obtê­
las, dado o ingurgitamento dos serviços da Câma­
ra na fase de apresentação de emendas às comis­
sões temáticas. A ata consigna o que ocorreu
na reunião anterior e será distribuída nos gabine­
tes de todos os Srs. Constituintes, se não for exigi­
da a sua leitura ou se pedida a sua dispensa.
V. Ex'" poderão apresentar as retificações na próxi­
ma reunião.

(É aprovado o pedido de dispensa da leitura
da ata.)

O SR. PRESIDENTE (AluíZIO Campos)-A
ata será distribuída e os Srs. Membros da Comis­
são poderão apresentar suas retificações oportu­
namente.

Temos, sobre a mesa, uma comunicação do
Presidente da Constituinte sobre recurso inten­
tado pelo Deputado José Genoino, que a Presi­
dência encaminhou imediatamente à apreciação
de S. Ex", tendo diligenciado, também, a sua rápi­
da decisão. O Presidente deu provimento à ques­
tão levantada pelo nobre Deputado José Genoíno,
entendendo que os membros estranhos à Comis­
são que participarem das discussões, durante os
nossos trabalhos, poderão apresentar questão de
ordem. Só me resta acolher a decrsão e modificar
o texto do art. 12, § 2°, do projeto, que passará
a vigorar então com a seguinte redação:

"Aos Constituintes que não sejam mem­
bros da Comissão de Sistematização é facul­
tado assistir às reuniões e usar da palavra
nos termos e prazos estabelecidos na pre­
sente Resolução, sendo a eles vedada a apre­
sentação de emendas e o direito de voto,
conforme dispõe o art. 14, § 1°,do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituin­
te."

Fica, assim, vitoriosa a opinião do Constitumte
José Genoino e aceita pela Mesa a redação decor­
rente do seu recurso.

Quanto ao pedido de destaque que deverá ser
votado, do Constituinte Ademir Andrade, a res­
peito do art. 17 do projeto do Regimento, S. Ex"
deseja que o autor do destaque disponha da facul­
dade de encaminhar a votação que lhe parecer
conveniente.

A Presidência passa a ler a nova redação do
art. 17, que assegura um tempo bastante longo
ao autor da proposição para defender nas discus­
sões o seu destaque. O art. 17 atual, que já foi
aprovado pelo Plenário, tem a seguinte redação:

"Art. 17. Durante a discussão de qual­
quer matéria poderão usar da palavra, suces­
sivamente:

1-pelo prazo de vinte mim- .. Improrro­
gáveis, o autor e o relator;

11 - pelo prazo de dez minutos, qualquer
dos integrantes da Comissão."

Foi suprimido o mciso 111, por proposta do Cons­
tituinte Antônio Carlos konder Reis,que se referia
a um prazo de sete minutos para os suplentes
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da Comissão. De maneira que o art. 17 ficou
apenas com três incisos. O inciso DI tem a seguinte
redação:

"IlI- pelo prazo de três minutos, os Cons­
tituintes que não sejam membros da Comis­
são.

§ l' Aos oradores referidos nos incisos
I, Il, IlI, do caput deste artigo poderão ser
admitidos dos apartes, de até um minuto de
duração, desde que os concedam.

§ 2' É facultada a apresentação de re­
querimento da discussão, após falarem seis
oradores, três favoráveise três contrários, as­
segurada sempre a palavra do autor."

É este o artigo que o Constituinte Ademir An­
drade apresenta na emenda.

Pretende também que se assegure ao autor,
nesta oportunidade, o encammhamento da vota­
ção. Como já dispõe o autor da proposição de
um prazo de vinte minutos para discutir, não sei
se o Constituinte Ademir Andrade ainda insiste
no destaque. Gostaria de ouvir V. Ex', Sr. Consti­
tuinte Ademir Andrade.

O SR.CONSTITUINTE ADEMIR DE ANDRADE
- Sr. Presidente, em primeiro lugar, gostaria de
lembrar que estava em votação destaque do
Constituinte Gerson Peres. Não estou compreen­
dendo por que se passou à questão do destaque
por mim proposto, quando há outros na frente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - vou
esclarecer V. Ex-Passei a examinar estes proble­
mas preliminares, porque não há número para
operarmos a verificação de voto. É para ganhar
tempo.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE-
V. Ex-se referiu ao art. 17?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Sim,
poruqe o destaque de V. Ex', que tenho em mãos,
refere-se ao § 4' do art. 17, que tem, atualmente,
a seguinte redação:

"Encerrada a discussão, será facultada a
palavra ao Relator, por até vinte minutos, du­
rante os quais poderá conceder apartes, pro­
cedendo-se, em seguida, à votação do pare­
cer, sem encaminhamento."

Depois de discutida toda a matéria, quando
for encerrada a discussão, o Relator,naturalmen­
te, terá oportunidade de pronunciar-se sobre to­
das as questões decorrentes do debate, e seu
parecer será submetido à votação, sem encami­
nhamento. V. Ex' pretendeu que o autor da maté­
ria, se o parecer fosse contrário, tivesse o direito
de fazer o encaminhamento da votação.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE ­
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - É
este o destaque. Então, como a redação do art.
17 foi bastante melhorada - ficou nos termos
em que acabei de ler - apenas consulto a V.
Ex-se mantém o destaque.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE ­
Mantenho o destaque, Sr. Presidente. Primeiro
porque essa redação já existia desde o início, ela
não foi modificada. Logo no início da redação,
tanto o autor como o relator têm direito a vinte

minutos para o encaminhamento da proposta.
No entanto, no desenrolar da discussão, de acor­
do com o projeto, como ele está redigido, sempre
cabe a palavra final, e mais uma vez por vinte
minutos, ao ilustre e brilhante Relator desta Co­
missão. Não obstante, creio ser de direitotambém
do autor da proposta uma última palavra, nem
que seja por um quarto do tempo do nosso que­
rido relator Bernardo Cabral. Então, quase que
em todas e quaisquer matérias o nosso ilustre
Relatorteria o pnvilégiode dispor de vinteminutos
no começo e mais vinte minutos no final para
relatar.

Entendo que deve ser dada a palavra ao autor
da matéria no final da discussão, nem que seja
por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Aca­
bo de consultar o Relator, e como estamos real­
mente fazendo um trabalho de conciliação para
chegar a bom termo, S. Ex- concorda em abrir
mão de uma parte do seu tempo. O Relator fica
com quinze minutos e reserva os outros cinco
minutos para o encaminhamento da votação pelo
autor da proposição. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD -Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio campos) - Tem
V. Ex-a palavra, pela ordem

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, na reunião próxima passada, eu iria
apresentar uma emenda ao art. 2', § 3' Porém,
dado o tumulto que se estabeleceu, não pude
apresentá-Ia nem discutir o assunto que quero
levantar neste momento. É claro que havia uma
emenda com a seguinte redação:

"AMesa é composta do Presidente e do primei­
ro e segundo VIce-Presidentes, sendo assistida pe­
lo Secretário Administrativoda Comissão."

Por uma questão de ética e até por se julgar
talvez impedido, já que seria uma pessoa que
daria o parecer, o nobre Relator deu um parecer
aceitando a referida emenda. Parece-me uma in­
coerência, Sr. Presidente, um capitis diminutio,
o nobre Relator da Comissão não fazer parte da
Mesa, já que terá, a todo momento, de emitir
pareceres e ser consultado a respeito de assuntos
que serão discutidos e votados.

Apresentei uma emenda, já que se nota que
há um intuito,como disse V. Ex', neste momento,
em prol do entendimento, passando às vezes, por
cima do Regimento. Ainda não temos Regimento,
estamos tentando fazer um norte, um dispositivo
legal que dê orientação aos trabalhos da Comis­
são.

O § 3' terá a seguinte redação:

"AMesa é composta do Presidente, do pri­
meiro e segundo vice-presidente e do Relator
sendo assistida pelo secretário administrativo
da Comissão."

Parece-me uma verdadeira incoerência o Rela­
tor não fazer parte da Mesa dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao Relator, para se pronunciar so­
bre a sugestão apresentada pelo Constituinte Ja­
mil Haddad.

O SR.RELATOR (Bernardo Cabral)- Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, realmente não participei

do assunto exatamente por uma questão de ética.
Não ficaria bem que eu próprio me incluísse na
composição da Mesa.

Espero, Sr. Presidente, que V. Ex-julgue a ma­
téria.

Agradeço ao Constituinte Jamil Haddad pela
sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tam­
bém não fui co-autor do anteprojeto das normas
de trabalho. Contudo, nem na Mesa da Assem­
bléia Nacional Constituinte, nem na das Comis­
sões ou Subcomissões o Relator foi incluído,por­
que a natureza do seu trabalho, de certo modo,
não se compatibiliza com as funções da Mesa
diretora da Comissão. O Relator é, essencialmen­
te, o condutor dos debates e da apresentação
do anteprojeto da Constituição, e a sua posição
há de ser sabatinada por todos os membros da
Corrussão. Como membro da Mesa, S. Ex" não
deve participar, uma vez que a Mesa não toma
parte nos debates, salvo quando alguns de seus
membros deixa a função que estã exercendo para
ocupar a tribuna como participante comum do
órgão colegiado a que estã servindo.

Não sei se interessa ao próprio Relator, que
tem na Comissão a posição de maior responsa­
bilidade, tornar-se membro da Mesa já que esta
tem funções meramente administrativas, de dar
condições ao bom andamento dos trablhos. O
Regimento considerou a nobre condição de Rela­
tor-gerai incompatível com a natureza das fun­
ções desempenhadas pela Mesa.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO BEZERRA
- Peço a palavra, pela ordem Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
a palavra V. Ex-, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO BEZERRA
- Sr. Presidente, com todo respeito e admiração
que tenho pelo nobre Relator, acredito que as
ponderações de V. Ex' são pertinentes, principal­
mente porque deve existir maior independência
do Relator, para exercer com mais proficiência
suas funções. Apóio as ponderações de V. Ex­
e acredito não ser a melhor norma legislativaregi­
mental a presença do Relator como membro da
Mesa.

O SR.PRESIDENTE (Aluízio Campos) -APre­
sidência deseja informar também que todas as
decisões que toma, acerca de matéria constitu­
cional,têm a anuência e a colaboração do Relator.
Esta é a linha de conduta, que permanecerá até
o fim, porque o fulcro do trabalho da nossa Co­
missão é conseqüente das formulações apresen­
tadas pelo eminente Relator.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Pe­
ço a palavra para contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Jamil Haddad.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, V. Ex" acaba de dizer, e com muita
clareza, que há necessidade das luzes do Relator
praticamente em todas as questões, para o enca­
minhamento das votações e decisões do Plenário.
Até o presente momento, tem funcionado muito
bem a sistemática de a Presidência ter a seu lado
o Relator da comissão. Não vejo por que diminuir
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a composição da Mesa, impedindo o Relator de
participar e fazendo com que S. Ex' tenha assento
junto aos Constituintes, no Plenário, principal­
mente porque deverá ser arguído, quase que a
todo momento, a respeito de assuntos que preci­
sarão ser relatados. E continuo insistindo na defe­
sa da proposição que apresentei. Espero que os
Srs. Constituintes, membros desta Comissão, en­
tendam que não é nada pessoal contra a, b, c
ou d, No meu entendimento, a comissão funcio­
nará com muito mais elasticidade e facilidade,
e teremos soluções mais rápidas para seus pro­
blemas a partir do momento em que o Relator
esteja, na realidade, compondo a Mesa diretora
dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte Enoc
Vieira.

o SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Sr.
Presidente, tentando uma conciliação, gostaria de
fazer uma sugestão para que fosse acrescentado
um parágrafo, o de n9 4, em que se diria que
o Relator tem assento à Mesa. A redação poderia
ser a seguinte:

"§ 49 Terá assento à Mesa o Relator da Co­
missão."

o SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - A su­
gestão de V. Ex" já foi introduzida por mim na
proposta do Senador Jamil Haddad. Seria a se­
guinte: "A Mesa é composta de Presidente, do
10 e 20Více-Presldentes e do Relator, sendo assis­
tido pelo Secretário Administrativo da Comissão."
O que nos leva a concluir que o Relator continuará
a participar da Mesa, embora não como membro.
É exatamente esta a intenção do Constituinte Ja­
mil Haddad.

O SR. CONSTITUINTEJAMILHADDAD - Não
há dúvida. Sr. Presidente. O intuito não é que
o Relator seja membro da Mesa, mesmo porque
S. Ex" foi eleito, foi designado. Ele apenas terá
assento à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Em­
bora essa matéria tenha sido decidida anterior­
mente, faremos, com a anuência do Sr. Relator,
a nova redação que, creio, tem o consenso da
Comissão.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
O Relator terá acesso à Mesa.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA - Não
seria melhor desmembrar, criando-se um pará­
grafo?

O SR. PRESIDENTE (AlUÍZio Campos) - Não
Na redação final,que será submetida à apreciação
de V.Ex", a matéria será reexaminada.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Si­
queira Campos.

O SR. CONSTITUINTESIQUEIRA CAMPOS­
Sr. Presidente, não vejo por que essa minúcia
no exame de uma situação da qual não podere­
mos fugir. O Relator foi designado pelo Presi­
dente, atendendo ao resultado de uma eleição
do partido majoritário, com os aplausos gerais
da Comissão. O Presidente e o Vice-Presidente
foram eleitos. Portanto, não há por que se ques­
tionar a participação do Relator na Mesa. Não
há por que discutirmos esse assunto. Afinal de

contas, o Relator compõe a Mesa em função de
uma decisão da Comissão, ao eleger o Presidente
e o Vice-Presidente. Estes indicaram o Relator.
De maneira que o Relator conta com o apoio
geral da Comissão de Sistematização. A redação
decorre de entendimento entre o Presidente e o
Relator, e a Comissão não irá estranhar essa ou
aquela redação, desde que atenda satisfatoria­
mente aos nossos trabalhos. Que o Sr. Relator
faça parte da Mesa, porque S. Ex", efetivamente,
já faz parte dela. Da forma que funcionar, tenho
a impressão de que satisfará plenamente à maio­
ria e, até à integralidade dos membros da Co­
missão.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
ilustre Relator já vem participando da Mesa desde
o início da Comissão e respondendo a todos as
interpelações que lhe são feitas.

O assunto está, portanto, resolvido. Nossa finali­
dade é continuar um processo de verificação de
votação.

Como ainda não há quorum, vamos suspender
a reunião por quinze minutos, a fim de se fazer
a chamada dos Srs, Constituintes, membros da
Comissão. Completo o quorum, poderemos con­
cluir a verificação solicitada pelo Deputado Gér­
son Peres.

O SR. CONSTITUINTERAIMUNDO BEZERRA
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

Como o art. 16 diz que não há necessidade
de quorum, nem de votação no Plenário, quero
fazer uma proposição à Presidência, através de
V. Ex"

Reza o art. 16, do Regimento Interno:

"Os Ministros de Estado e dirigentes de
entidades da administração pública poderão
comparecer perante as Comissões, quando
devidamente convidados para prestar infor­
mações acerca de assuntos relacionados
com a elaboração do projeto de Constitui­
ção."

Sr. Presidente, fizemos a leitura do artigo ante­
rior, porque gostaríamos de apresentar uma pre­
posição oral à Presidência, no sentido de que fos­
se convidado, para comparecer à nossa Comissão
de Sistematização S. Ex", o Sr. Mimistro da Fezen­
da, Dr. Luiz Carlos Bresser Pereira - temos pro­
blemas sérios tanto em relação à seca do Nor­
deste - para onde inclusive, uma comissão deve­
rá estar-se deslocando neste final de semana ­
como, principalmente, em relação à dívida exter­
na, já que algumas proposições de alta impor­
táncía estão sendo veiculadas através da impren­
sa. E de fundamental importância que a Comissão
de Sistematização - no anteprojeto do Senador
Afonso Arinos o problema da dívida externa está
inserido - tenho alguns esclarecimentos por par­
te do Sr. Ministro da Fazenda.

Proponho a convocação, ou melhor, o convite,
através da Presidência, ao Sr. Ministroda Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
eminente Constituinte Raimundo Bezerra propõe
que a Comissão convoque S. Ex", o Sr. Ministro
da Fazenda, para aqui submeter-se a interpela­
ções e debater assuntos que digam respeito tanto
à situação conjuntural como, especificamente,
aos sistemas financeiro e tributário que S. Ex"
entenda devam ser consignados na Constituição.

O assunto é de relevância e o submeto a apre­
ciação do Plenário, dando um prazo de três minu­
tos para os Constituintes que quiserem manifes­
tar-se a esse respeito.

O SR. CONSTITUINTESIQUEIRA CAMPOS­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
V.Ex" a palavra.

O SR. CONSTITUINTESIQUEIRA CAMPOS­
Sr. Presidente, a proposta do nobre Constituinte
Raimundo Bezerra precisa ser analisada e apoiada
da melhor forma possível. Não basta a Assembléia
Nacional Constituinte procurar, através das nor­
mas inseridas na nova Constituição, resolver os
agravados problemas nacionais. Temos que nos
deter na apreciação das questões que afligem,
no momento, a Nação e fazem com que todos
corramos riscos quanto à nossa estabilidade insti­
tucional.

Entendo que a tarefa mais urgente, no mo­
mento diz respeito ao exercicio das pressões, que
estamos autorizados pelas umas livres de 15 de
novembro a exercer junto ao Governo para que
este resolva os problemas econômicos que ai es­
tão a submeter a Nação a todo tipo de risco.
Estamos caminhando aceleradamente para o
caos. A quebra de micro, pequenas, médias e
grandes empresas é um fato que ninguém mais
desconhece O desemprego toma conta do País.
As levas e levas de retirantes do Nordeste, sem
dúvida, criam um quadro altamente preocupante.
Não podemos desconhecer essa realidade. Sem­
pre procurei evitar que tivéssemos de aqui votar
projetos de decisão, tratando de problemas emer­
genciais.

Ocorre, Sr. Presidente, que temos de encontrar
uma saída. Veja V. Ex" que, num ato autoritário,
as duas Mesas - a do Senado e a da Câmara
dos Deputados - resolveram, sem consultar o
Plenário, interromper os trabalhos do Congresso
Nacional. Então, não há como resolver os proble­
mas ou encaminhar a solução dos mesmos.

Esta Comissão, a mais importante da Assem­
bléia Nacional Constituinte, integrada por homens
que se têm revelado devotados à causa do povo
brasileiro, não pode ficar insensível a essas ques­
tões. Temos que dispor de meios, Sr. Presidente,
que nos permitam aqui convocar autoridades
com o objetivo de manifestar-lhes nossas preocu­
pações e pressionar o Governo, no sentido de
resolver os problemas econômicos que estão real­
mente colocando a Nação sob risco. Essa é uma
forma de que não podemos abrir mão, de maneira
alguma.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex" concorda com a proposta?

O SR. CONSTITUINTESIQUEIRA CAMPOS­
O PDC apóia integralmente a proposta do nobre
Constituinte Raimundo Bezerra.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
partido do Constituinte Siqueira Campos, portan­
to, está de acordo com o pedido de convocação.

Tem a palavra o Constituinte Joaquim Bevi­
lácqua.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr. Presidente, a propositura do Consti­
tuinte Raimundo Bezerra merece também a aco­
lhida do Partido Trabalhista Brasileiro, de vez que
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é essencial, para nós outros Constituintes conhe­
cer a realidade e os números do problema das
micro, pequenas e médias empresas - como
salientou o Constitumte Siqueira Campos - e
o problema da seca no Nordeste - como salien­
tou o Constituintte Raimundo Bezerra

Eu acresceria, quase que numa pauta que aqui
vamos alinhavando aos poucos, em contribuição
à Mesa, uma vez que acredito que a decisão a
respeito será unânime, pois a questão dos produ­
tores rurais, hoje já está quase em pé de guerra.

Temos visto reportagens verdadeiramente alar­
mantes sobre pequenos e médios proprietários
entregando desesperadamente suas proprieda­
des. Também é grave a questão dos Estados e
dos Municípios, da dívida interna de uma forma
geral, da dívida externa, dos Sistemas Tributários
e Financeiros. Não podemos simplesmente con­
vocar o Sr. Ministro da Fazenda para que aqui
venha e veja sabatinado sem ter, pelo menos,
uma pauta rníníma de assuntos, a fim de que
S. Ex' também possa virpreparado e devidamente
assessorado para nos responder. E para que, des­
sa forma, o debate seja realmente esclarecedor
aos Constituintes, no tocante à questão conjun­
tural, nesta fase em que passamos a decisões
da Comissão Temática.

E nós, da Comissão de Sistematização, que
não pudemos acompanhar todos os debates das
24 Subcomissões e das Comissões Temáticas,
teremos oportunidades - uma vez que temos
vários participantes das Subcomissões, das Co­
missões da Ordem Econômica e dos Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças - de poder
aquilatar algumas das propostas e colocações
aqui feitas. Teremos condições de nos preparar­
mos também para o debate porque a Comissão,
afinal de contas, deverá adequar e harmonizar
algumas propostas conflitantes.

Então, parece-me de inteira procedência a suo
gestão do Constituinte Raimundo Bezerra, de sor­
te que nos alinhamos, neste sentido, elencando
esses itens a comporem a pauta da convocação
de S. Ex', o Ministro da Fazenda.

O SR.PRESIDENTE(Aluízio Campos) - APre­
sidência deseja prestar um esclarecimento preli­
minar em face da colocação do Constituinte Raí­
mundo Bezerra. O propósito seria, primeiro, con­
sultar S. Ex' o Ministro da Fazenda sobre a data
em que S. Ex' poderia comparecer à Comissão.
Então, a Mesa, naturalmente, apresentaria uma
pauta com apenas dois itens, um dos quais sobre
as sugestões que, diante da experiência de S. Ex',
ele poderia trazer a esta Comissão acerca da solu­
ção constitucional para o capítulo referente ao
sistema financeiro e tributário.

De outra parte, S. Ex' também poderá discorrer
sobre a situação conjuntural, que está preocu­
pando todos os Constituintes. Ainda não tivemos
a palavra oficialdo govemo a respeito de soluções
concretas para essa situação, o que está contri­
buindo fundamentalmente para o agravamento
da crise nacional.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, o Superintendente da SUDENE,
Dorany Sampaio, já está adotando medidas. V.
Ex' poderá verificar o trabalho que se vem desen­
volvendo naquela Superintendência...

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Cons­
titumte Nilson Gibson, darei a palavra a V. Ex'
oportunamente.

O SR CONSTITUINTE NILSONGIBSON-A­
gradeço a V. Ex' Espero a oportunidade para es­
clarecer o assunto.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Teria­
mos, então, apenas dois Itens. Por exemplo, eu
mesmo apresentei projeto de moratória em favor
do Nordeste, por não considerar prevalecente o
ato da Mesa da Câmara dos Deputados, ao sustar
a imciativa parlamentar dos Deputados.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, V. Ex' me permite um aparte?

O SR.PRESIDENTE (Aluízio Campos) -AMe­
sa não pode ser aparteada, V. Ex' sabe muito
bem disso.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Mas V. Ex' está discutindo a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
V.Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, ouso discordar da proposta formu­
lada pelo ínclítoConstituinte Raimundo Bezerra,
uma das maiores sumidades deste Parlamento
principalmente no setor médico como também
no setor regional do Nordeste, um homem nas­
cido no sertão cearense, creio que na região do
Crato. Ouso discordar de S. Ex' por vários motivos
de ordem legal e técnica. Poderia citar: à Comis­
são de Sistematização, salvo melhor juízo, não
caberia de maneira alguma abrir uma discussão
sobre o problema das secas. Temos dois órgãos
encarregados de examinar essa matéria: o Minis­
tério do Interior e, evidentemente, a SUDENE,
a qual dispõe hoje de um Superintendente com
excelente capacidade administrativa, e também
cultural, que é o Dr, Dorany Sampaio.

E há outro detalhe importante que V. Ex', Sr.
Presidente, conhece, porque já foi informado: a
partir de amanhã uma comissão de Constituintes
do Nordeste estará viajando, com cinco Ministros
de Estado e outras altas autoridades - presi­
dentes do Banco do Brasil,do Banco do Nordeste
e do Banco Central - para a região. Não vejo
motivo para se convocar, ou se convidar, um Mi­
nistro de Estado para vir a uma comissão técmca
tratar de um problema sobre o qual ainda não
conhecemos nem os relatórios das comissões
temáticas. Como vamos convidar o Ministro da
Fazenda, homem de São Paulo, para vir abordar
um problema sobre a seca do Nordeste? Data
venia, discordo apenas da maneira como a maté­
ria está sendo encaminhada.

No mérito, sou totalmente favorável à medida.
É que represento pernambucanos de vários Muni·
cípios do alto sertão de Pernambuco, uma área
também assolada pela seca, e tenho procurado
minimizar a sua situação através das autoridades
que vêm trabalhando com o nosso ilustre e emi­
nente Presidente José Sarney.

O SR. CONSTITUINTE PAULO RAMOS - Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
a palavra o Constituinte Paulo Ramos.

O SR. CONSTITUINTE PAULO RAMOS - Mui­
to obrigado, Sr. Presidente. Quero acrescentar as
minhas preocupações às que foram expressas
pelo Constituinte Raimundo Bezerra, pois é muito
importante a presença do Ministro da Fazenda
em qualquer foro desta Assembléia Nacional
Constituinte, para conhecermos previamente a
orientação da política econômica do Governo.

Mas, desejo lembrar aos membros da Comis­
são de Sistematização que perdemos grandes
oportunidades como as de aprovar dois projetos
de decisão, que se vinculavam diretamente à
questão da economia do País: primeiro, o Projeto
de Decisão na 1, de autoria do Constituinte Her­
mes Zaneti, propondo a realização de uma audi­
toria da divida externa; e, o segundo, de autoria
do Constituinte Brandão Monteiro, vinculado a
questões fundamentais para as pequenas e mé­
dias empresas.

De qualquer forma, quero lembrar esses dados
aos membros da Comissão de Sistematização,
a fim de que em outras oportunidades, quando
questões tão fundamentais estiverem sendo dís­
cutrdas, tenhamos as mesmas preocupações que
hoje estão sendo expressas por alguns.

O SR. PRESIDENTE (AlUízIO Campos) - En­
tão, V.Ex' concorda com o Constituinte Raimundo
Bezerra?

O SR. CONSTITUINTE PAULO RAMOS ­
Concordo.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte José Luiz
Maia.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ LUIZ MAIA ­
Sr. Presidente, também quero manifestar o meu
apoio à idéia do nobre Constituinte Raimundo
Bezerra. Realmente, a situação nacional é das
mais graves.

Retorno agora do meu Estado simplesmente
apavorado com o quadro dantesco que vinaquela
região.

Nós, da bancada do Nordeste, entregamos um
documento ao Sr. Presidente da República, que
poderia ser a pauta desta nossa reunião, porque,
embora encampada pela bancada do Nordeste,
trata de um problema nacional, qual seja, a crise
das micros, pequenas e médias empresas que
grassa em todo o território nacional.

Todos sabemos que os pequenos empresários,
embalados naquela febre do Piano Cruzado, fize­
ram investimentos em nome de uma inflação ze­
ro. Lamentavelmente, foram surpreendidos com
taxas de juros absolutamente inaceitáveis, e estão
à beira do desespero.

Concordo com a proposta do nobre Consti­
tuinte Raimundo Bezerra pela sua oportunidade.
Espero também que se discuta aqui o problema
dos juros agrícolas, porque este País não suporta
essa carga financeira. Fico muito preocupado
quando vejo o Ministro da Fazenda anunciando
o aumento da carga tributária, repassando esses
custos automaticamente para as empresas, e a
sociedade não tem como suportar essa medida.
É preciso, sim, um ajuste dos custos governa­
mentais para que se encontre uma solução para
este problema.

Assim, manifesto o meu apoio à proposta do
nobre Constituinte.
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o SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA ­
Peço a palavra, pela ordem, Sr Presidente

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Tem
a palavra o Sr. Constituinte Adylson Motta.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA ­
Sr. Presidente, embora o Regimento Interno com­
tem pie a possibilidade de convocar Ministrospara
virem aqui depor, não posso concordar com que
esta Comissão se arvore, aqui, como um super­
órgão dentro da Assembléia Nacional Constituin­
te, a ponto de se dízer que é a Comissão mais
importante da Assembléia.

Acho que todas as Comissões são importantes
e estamos evitando desde o início essa hierarqui­
zação. O foro adequado, pela necessidade, pela
importância e pela gravidade do assunto, é o ple­
nário da Assembléia Nacional Constituinte. Creio
que não se pode sonegar aos demais Constituin­
tes a possibilidade de estabelecer o diálogo com
o Ministro da Fazenda, pela gravidade do mo­
mento que estamos vivendo. Até porque há co­
missões especializadas que tratam especifica­
mente dos assuntos econômicos e financeiros.
Então, acho oportuna, concordo e votarei pela
convocação desde que o plenário da Assembléia
Nacional Constituinte, porque se nota uma tenta­
tiva de esvaziamento do plenário da referida As­
sembléia. Estamos fazendo reuniões com quatro,
cinco, dez Constituintes.

Está sendo desmoralizada a Assembléia Nacio­
nal Constituinte porque não se está prestigiando
a mesma. Essa convocação deverá ser feita, mas
no foro adequado, que é o Plenário desta Cons­
tituinte.

O SR. CONSTITUINTE CID CARVALHO - Pe­
ço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
a palavra,pela ordem, o Constituinte CidCarvalho.

O SR. CONSTITUINTE CID CARVALHO - Sr.
Presidente, temos aqui até divergido- e eu tam­
bém divirjo de eminentes companheiros - de
projetos de resolução relativamente à questão
preliminar de pertinência. Diversos Ministrostêm
sido convocados, nos momentos adequados, a
comparecer nas Subcomissões, e agora, pare­
ce-me também nas Comissões temáticas, onde
os Relatores formarão a opinião definitiva. Portan­
to as audições e colaborações são importantes
para a boa preparação dos relatórios, que no tem­
po oportuno, serão submetidos à opreciação des­
ta Comissão.

Quando o Líder da minha bancada na Assem­
bléia Constituinte delegou ao plenário do PMDB
a escolha do Relator, isso para mim significou
dar ao Relator uma imensa força em termos de
norteamento de posições Todos temos preocu­
pações com os problemas econômico-financei­
ros deste País, bem como com a seca - ainda
agora estamos de partida para o Nordeste - de
forma que não desejo que amanhã cometamos
o equívoco de aqui estar discutindo quem é a
favor da seca ou quem é contra ela. O que aqui
estamos discutindo é a pertinência desses proble­
mas.

Ora, Sr. Presidente, esta Comissão está dicu­
tindo o seu Regimento Interno, enquanto aguar­
damos os anteprojetos das Comissões temáticas.
Até aceito que amanhã, no momento da sistema-

tízação de uma grande decisão, o nobre Relator
chame quem julgar necessário, ou que esta Co­
missão, em bloco, convoque quem julgar impor­
tante para a tomada de uma definição. Mas isso
deve ser feito no momento oportuno. O que não
podemos, quando Isto ainda não está em pauta,
quando não dispomos do material das Comissões
temáticas, é fazerdesta Comissão foro de audição.

A mim me parece que é uma questão de perti­
nência. Como temo não estar absolutamente cer­
to, gostaria de ouvir o Relator, que, em si, é a
personalidade que está meditado dia após dia
sobre o encaminhamento de todos os problemas
desta Comissão, pois que tem, efetivamente, uma
roupagem de autoridade. Gostaria muito de ouvir
S. Ex', porque me parece relativamente sem sen­
tido e inoportuno que se faça essa convocação,
ainda que o tema angustie a todos nós.

Sou contra a convocação, Sr. Presidente. Por­
tanto antes do prosseguimento da discussão, gos­
taria que V. Ex" concedesse a palavra ao nobre
Relator,a fim de conhecermos seu procedimento
em relação a esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - No­
bre Constitumte Cid Carvalho, o nobre Relator
sempre é ouvido depois que os companheiros
se manifestam. Mas ainda há oradores que dese­
jam falar sobre a proposta do Constituinte Rai­
mundo Bezerra.

Concedo a palavra ao Constituinte Ademir An­
drade.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE ­
Sr. Presidente, não consigo compreender deter­
minadas coisas. Estamos discutindo o Regimento
Interno desta nossa Comissão, e não compreendo
que outros assuntos entrem pelo meio, em suces­
sivas questões de ordem, fazendo com que fuja­
mos completamente do assunto da nossa pauta.

Com relação à preocupação do nobre Consti­
tuinte, estou admirado, porque a Assembléia Na­
cional Constituinte tem o poder de, através dos
seus projetos de decisão, tomar iniciativas con­
cretas para resolver alguns problemas do País,
como os pertinentes aos microempresários e à
dívida externa. Mas, infelizmente, nas oportuni­
dades que tivemos de resolver concretamente es­
sas questões fomos derrotados, nesta Comissão,
por aqueles que não querem ver resolvidos os
problemas nacionais. De que adianta apenas ouvir
um Ministro? O certo seria darmos soluções, por­
que da parte do Governo,já se sabe, não teremos
mais soluções. Apelo a V Ex>, Sr. Presidente, para
que haja ordem nos nossos trabalhos, a fim de
que possamos concluir a discussão e votação
do nosso Regimento Interno, sem antes disso tra­
tarmos de qualquer outro assunto.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - No­
bre ConstituinteAdemirAndrade, V. Ex' deve estar
pressentido que os nossos trabalhos estão corren­
do em plena ordem. No caso, não posso fazer
uma verificação de votação sem que haja o quo­
rum mínimo determinado no Regimento.Já man­
dei convocar, pelos alto-falantes, os demais com­
ponentes desta Comissão para aqui comparece­
rem e perfazerem o quorum. Entrementes esta­
mos dicutindo assuntos de interesse nacional que
a Comissão acha por bem debater.

De maneira que não há nenhuma desordem.
Não posso fazer a verifica!~o_.§em a presença

mínima de 47 Srs. Constituintes membros desta
Comissão. No momento temos apenas 44. E
sempre que tentamos, mesmo depois de assi­
nado o livro, fazervotação, há pedidos de verifica­
ção, o que tem retardado as decisões desta Co­
missão.

O SR CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
O que falta para podermos votar, no caso?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
Constituinte Gerson Peres requereu verificaçãode
votação, e no momento não havia quorum para
que ela fosse concluída. Então, há uma votação
suspensa. A Presidência já determinou a convo­
cação, pelos alto-falantes,dos nobres companhei­
ros, para que, havendo número, retomemos o
ordenamento sugerido por V. Ex'.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
a palavra, pela ordem, o Senador Jamil Haddad.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, parece-me procedente a solicitação
do nobre ConstituinteRaimundo Bezerra para que
compareça ao Plenárioda Constituinte o Sr.Minis­
tro da Fazenda. Alude o nobre Constituinte Cid
Carvalho que S Ex' deveria ser convocado ou
convidaddo pelas Comissões Temáticas, porque
estas ainda não concluíram os seus relatórios.
Mas, por que não fazermos o convite a S. Ex'
para aqui comparecer após o dia 15, quando en­
tão estarão terrnmados os trabalhos das Comis­
sões Temáticas e já apresentados à Comissão
de Sistematização os resultados e as votações
dos relatórios daquelas Comissões?

Aproposição que faço, e que acresce à solicita­
ção do Constituinte Raimundo Bezerra, é no se­
guinte sentido: que o Sr. Ministroseja convidado
a comparecer à Comissão de Sistematização após
o dia 15, quando já saberemos o resultado das
votações nas Comissões Temáticas.

O SR. CONSTITUINTE RENATO VlANNA­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluizro Campos) - Tem
V. Ex" a palavra.

O SR. CONSTITUINTE RENATO VlANNA­
Sr. Presidente, para ser coerente, já que neste
foro fui Relator de projeto de decisão, tendo con­
cluído por sua impertinência, sobre matéria de
interesse dos micros e pequenos empresários,
acho que a Comissão de Sistematização corres­
ponde a menos de 20% dos constituintes e, por­
tanto, não podemos nos arrogar o direitode tomar
decisões de revelância nacional. O Regimento da
Constituinte é bem claro, quando assim estabe­
lece no § 4° do art. 64:

"Poderá ser incluída na Ordem do Diapara
discussão e votação imediata, ainda que ini­
ciada a sessão em que for apresentada, pro­
posição que verse matéria de relevante e ina­
diável interesse nacional, a requerimento de
56 (cinqüenta e seis) constituintes ou de lí­
deres que representem este número, apro­
vado pela maioria absoluta dos membros da
Assembléia, em votação nominal".

Por isso concordo com as ponderações do no­
bre Constituinte Adylson Motta. Ainda não vota-
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mos nem o nosso Regimento, e esta Comissão
vai receber das comissões temáticas um volume
grande de trabalho, que deverá ser cuidadosa­
mente apreciado. Entendo, data venia, que V.
Ex' deveria, talvez, acolher a solicitação de que
se votasse aqui a vida do Sr. Ministro. Outros
ministros, como os da Administração e da Saúde
aqui compareceram a convite de diversas subco­
missões especiais. Entendo até que, para melhor
andamento dos nossos trabalhos - direito de
todos os Constituintes -, devemos ouvir o Minis­
tro Bresser Pereira sobre esses assuntos no plená­
rio da Assembléia Nacional Constituinte, foro legÍ­
timo para tal.

O SR.PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Aper­
missão regimental de se convidar Ministros de
Estado para falarem nas comissões não impede,
evidentemente, que seja também formulada por
qualquer Constituinte ao Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte o convite para depor
e participar de esclarecimentos no plenário. Uma
coisa não elide a outra. A Comissão, evidente­
mente, não pretende se sobrepor, através da pro­
posição do Constituinte Raimundo Bezerra, às
atribuições do Plenário da Constituinte. Não te­
mos nenhum propósito, creio eu, foi intenção do
proponente, que a Comissão se sobrepusesse a
isso. Apenas achamos que para a Comissão de
Sistematização é importante conhecer o pensa­
mento e a experiência dos ministros de Estado
acerca de problemas relacionados com os siste­
ma financeiro e tributário. Há matérias de alto
interesse nacional para serem discutidas. A crise
está se tomando tão grave que a Constituinte pode
passar a um plano secundário, se não tivermos
capacidade de solucioná-los Venho, pois, expor
a intenção ao Plenário, para ver se podemos deci­
dir democraticamente sobre a proposta do Cons­
tituinte Raimundo do Bezerra.

O SR. CONSTITUINTE SIQUEIRA CAMPOS ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Tem
a palavra V.Ex'.

O SR. CONSTITUINTE SIQUEIRA CAMPOS ­
Sr. Presidente, o primeiro ponto que estamos aqui
discutindo é a proposta concreta de convidarmos
o Ministro de Estado que está à frente do setor
econômico-financeiro, Ministro Bresser Pereira,
para nos informar não só sobre os problemas
relativos à elaboração constitucional, mas sobre
os problemas conjunturais. Se estivéssemos dis­
cutindo essa mesma proposta no plenário da As­
sembléia Nacional Constituinte, eu também seria
a favor. Entendo que o plenário não está sendo
esvaziado, como disse o Constituinte Adylson
Motta. Estamos numa fase dos trabalhos em que
as Comissões, pela natureza mesma do processo
estabelecido, estão se atendo aos trabalhos da
sua competência. Assim não se trata de um esva­
ziamento do plenário, repito. No momento em
que todas as matérias vierem ao plenário em for­
ma de projeto de Constituição este ocupar-se-á
totalmente com a tarefa e as Comissões terão
concluído seus trabalhos, como é óbvio.

Penso que não podemos ficar numa redoma,
isolados do povo. Se estamos fazendo uma nova
Constituição, vamos salvar a Pátria? Mas será que
esta Constituição servirá mesmo para alguma coi­
sa, se não debelarmos a crise que estamos viven-

do? Temos, então, de ouvir os responsáveis pela
situação nacional, a qual se agrava dia a dia de­
monstramos nossas preocupações e ajudarmos
o Governo a resolver essa crise. Este é um dos
nossos deveres, uma das nossas obrigações. Es­
tamos aproveitando um momento em que não
há número para deliberar, e V. Ex' submeteu à
Comissão a proposta de tratar assuntos diversos.
Então, estamos apenas nos ocupando, para não
ficarmos de braços cruzados ou com a reunião
suspensa. O interesse nacional recomenda essa
postura de V. Ex', que tem o apoio da maioria
da Comissão, acredito.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte AdylsonMot­
ta.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA ­
Sr. Presidente, peço a palavra para complementar
minha exposição. Penso que são dois assuntos
completamente distintos. Convocar o Ministropa­
ra um debate objetivo sobre 05 temas consubs­
tanciados nos anteprojetos, depois que já estive­
rem aqui 05 relatórios das Comissões Temáticas,
é urna coisa; convocar o Ministro para debater
a conjuntura nacional é outra completamente dis­
tinta. No segundo caso, acho que o forum ade­
quado é o Plenário da Constituinte. No primeiro,
entendo que se deva convocar o Ministro para
vir ao plenário da Comissão.

Repito, são duas coisas completamente distin­
tas. Uma é um debate específico sobre a conclu­
são dos trabalhos das Comissões; outra é um
debate genérico sobre a conjuntura nacional que
aflige a todos nós. Por isso, acho que essa dicus­
são deve ser localizada no plenário da Consti­
tuinte. Aliás, acolhendo já a sugestão, devo hoje
providenciar um requerimento junto à Mesa, fa­
zendo o convite ao Sr. Ministro da Fazenda para
vir ao plenário da Constituinte debater 05 proble­
mas econômicos do País.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Fica sem objetivo, agora, a proposta do nobre
Constituinte Raimundo Bezerra.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Tem
a palavra o Relator, Constituinte Bernardo Cabral.
Depois vamos passar à votação da matéria final
do Regimento Intemo. Peço aos Srs. Constituintes
que permaneçam em plenário, a fim de que haja
quorum para votação.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Sr. Presi­
dente e Srs. Constituintes, acho que a modéstia
do Constituinte Raimundo Bezerra precisa, nesta
hora, ser contida. S. Ex' não revelou que antes
de apresentar seu requerimento, aqui esteve e
discutiu com o Relator a prerrogativa do art. 16,
que é exclusivo do Presidente desta Comissão,
de convidar o Sr. Ministro - aí é uma coisa ­
e no mesmo instante conversaram sobre o § 4°,
do art. 64, que seria a formalização do seu requeri­
mento, com o apoio de 56 Constituintes. É preciso
que se relembre à Comissão que, ainda ontem
- acho que poucos tomaram conhecimento -,
o eminente Constituinte Raimundo Bezerra, da
tribuna da Assembléia Nacional Constituinte, lem­
brava que o Ministro Bresser Pereira teria decla­
rado que não abriria mão, em nome do cresci-

mento da nossa soberania nacional, de sua propo­
sição de pagamento de 50% de juros da dívida
aos bancos privados e refinanciamento dos outros
50% de toda dívida junto aos bancos oficiais.

As dúvidase inquietações do Constituinte Adyl­
son Motta casam-se com as do eminente Consti­
tuinte Renato Vianna.O Constituinte Cid Carvalho
levantou uma preliminar sobre se seria este o
momento conveniente da vinda do MinistroBres­
ser Pereira. Creio que sim. Uma coisa não elide
a outra. O convite formulado por telefone pelo
Presidente desta Comissão - que é, de qualquer
forma, quem encarna a autoridade -, tenho a
certeza, não será recusado por S. Ex'sem maiores
formalidades Se ao convite houver a recusa, creio
que o requerimento de V. Ex', que já está pronto
- vejam que o Constituinte Adylson Motta tam­
bém já se preocupava, e sei que já está pronto
porque o li, serei um dos seus subscritores -,
efetuaríamos essa convocação oficialmente; o Mi­
nistro já não seria um convidado, para que venha
dizer a toda a Assembléia qual é a sua iniciativa,
para onde está apontando caminhos e indicando
soluções para esses problemas que V. Ex' assina­
lou ontem no seu discurso. Creio, eminentes cole­
gas Constituintes, que seria bom que o Ministro
viesse ao plenário.

Apenas para dar uma idéia a V.Ex" tenho em
mãos o resultado dos anteprojetos aprovados pe­
las Subcomissões, que representam 707 artigos.
Só na parte das garantias mdividuais temos 71
disposições que, somando-se às alíneas e incisos,
representam mais de mil disposições Seria inte­
ressante lembrar à nossa Comissão o trabalho
árduo e hercúleo que teremos, a partir do día
16, quando não mais deveremos ter nesta Comis­
são a presença de outras pessoas, mesmo as
mais altas autoridades, a não ser a dos próprios
Constituintes. O ideal seria que o Ministrocompa­
recesse agora. Se S Ex" não quisesse compa­
recer, que fosse convocado para o Plenário da
Assembléia Nacional Constituinte.

Acho que V. Ex',Sr. Presidente, deveria convidar
o eminente MinistroBresser Pereira para compa­
recer, o mais rapidamente possível, ou seja, na
nossa próxima reunião, para que pudéssemos ter
em rnãos elementos que desconhecemos e que
só S. Ex' possui.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, já temos quorum para votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Sub­
meto à Comissão a proposta do Constituinte Rai­
mundo Bezerra sobre o convite ao Ministro da
Fazenda. 05 Srs. Constituintes que concordam
com a proposição e com o esclarecimento pres­
tado pelo nobre Relator queiram permanecer co­
rno se encontram. (Pausa.) Aprovado o requeri­
mento, contra cinco votos dos Srs. Constituintes
membros da Comissão.

Foram três 05 destaques que não foram vota­
dos na reunião anterior. Dois destaques são de
autoria do Constituinte Gérson Perez e um do
constituinte Ademir Andrade. Já houve um enten­
dimento democrático entre a Mesa, o Relator e
o Constituinte Ademir Andrade, através do qual
S. Ex" desiste do destaque, desde que adotada
a redação que permite o encaminhamento de
votação com direito ao autor de dispor de cinco
minutos para esse fim.O destaque do constituinte
Gerson Perez foi sobre o art. 13 do Projeto, que
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excluía da exíqêncrada maioría absoluta os proje­
tos de decisão.

Na votação simbólica foi dada como aprovada
a redação do Relator, que é a seguinte:

"Art. 13 As deliberações da Comissão
sobre matéria constitucional e projeto de re­
solução sobre consulta plebiscitária serão
adotadas pelo voto da maioria absoluta de
seus integrantes."

Então a matéria foi submetida à votação, e esse
texto aprovado simbolicamente, mas o constituin­
te Gerson Peres requereu verificação de votação.
Feita a chamada nominal, nessa ocasião já não
havia quorum que ratificasse a votação simbólica.

Consulto o Constituinte Gerson Peres se, para
facilitar o processo de conclusão da votação do
Regimento, S. Ex" concorda em que repitamos
a votação simbólica, em vez de fazermos nova
chamada.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Con­
cede a palavra a V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, sou homem que tenho meus defei­
tos, mas respeito a lei. É por isso que este País
está todo anarquizado e esbandalhado: ninguém
respeita a lei, e os grandes - nós que estamos
aqui - dão mau exemplo para os pequenos. No
dia em que este País respeitar a lei tudo entrará
nos eixos. Há maneiras de se acomodar situações
e colocá-Ias de acordo com nossas conveniên­
cias. Mas há outras situações em que não se pode
fazer isso. Por exemplo, estamos no momento
querendo violentar o Regimento da Assembléia
Nacional Constituinte. O § lo do art. 21, que trata
do processo de votação do projeto de constituição
das Comissões, diz que as deliberações nas Co­
missões exigirão maioria absoluta de votos e, nas
Subcomissões, serão tomadas por maioria de vo­
tos.

Ora, Sr. Presidente, o Regimento é a nossa lei.
Não há dúvida. Quando se trata de votação por
maioria simples, o Regimento versa em outro arti­
go, e quando se trata de votação na Assembléia
Nacional Constituinte, o art. 33 determina como
de deve votar. Somos uma simples Comissão,
e, porque queremos abreviar e facilitar as coisas,
violentamos um regimento, a lei?

(O Sr. Presidente faz soar os tímpanos.)

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, falei dois minutos, preciso usar
pelo menos cinco minutos. Amda não me mani­
festei hoje - aliás, vou fazê-lo somente esta vez,
porque acho que devo mesmo calar.

Sr. Presidente, vou ser sincero. Há muitos com­
panheiros nossos que possuem os seus ideais,
os seus pnncípios - e eu os respeito, acho até
bonito -, mas querem aproveitar determmadas
situações e o momento psicológico que o País
vive para trazer à Comissão de Sistematização
certos tipos de projetos de impactos para ganhar
projeção. Tudo bem, mas que o façam no foro
competente, atendendo ao que está escrito no
Regimento. Não está certo abrirmos mão de um
projeto regimental, porque amanhã, quando qui­
sermos invocá-lo para proteger direitos, não tere-

mos autoridade moral para fazê-lo. Ou cumpri­
mos o que elaboramos e deliberamos na Assem­
bléia Nacional Constituinte ou estamos errados.
Quer - se desviar o raciocínio dando outras inter­
pretações. Não há outras interpretações nesse Re­
gimento. Não se deve buscar subsídios no regi­
mento da Camâra, porque o Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte é claro, expresso
e taxativo no sentido de que as decisões nas
comissões são por maioria absoluta. O que que­
rem os ilustres companheiros?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex" já esclareceu essa matéria antes do processo
de votação. Estou pedindo que V. Ex" conclua
porque o seu tempo esta esgotado.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Um momento, Sr. Presidente. V. Ex" fala até mais
do que nós. É preciso que os colegas que não
estavam presentes sejam bem esclarecidos, pois
é assunto sério. Se V. Ex" ler a matéria, verificará
que querem maioria absoluta para o projeto de
resolução, para plebiscito, e não querem essa
mesma maioria para o projeto de decisão.

Ora, o absurdo é querer dividiras duas questões
quando o artigo é taxativo para todos os tipos
de decisão. Além disse, o maior absurdo que se
quer, Sr. Presidente, é dividir...

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr Presidente, vamos fazer logo a votação no­
minal.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Realmente, as pessoas que não têm paciência
para suportar os argumentos arrasadores aos
seus ímpetos pessoais não aceitam nossas argu­
mentações.

Concluindo, Sr. Presidente, a coisa mais esdrú­
xula, que afronta o raciocínio humano, é se querer
estabelecer, contrariamente ao Regimento Inter­
no, uma votação de maioria absoluta para os pro­
jetos de resolução, com fins plebiscitários, e de
maioria simples para projetos de resolução de
outra natureza, como se estes projetos tivessem
conceituações jurídicas diferentes.

É nesse ponto que coloco o esclarecimento.
Apelo aos nobres Constituintes para que sejamos
coerentes e votemos de acordo com o Regimento.
Deixemos o projeto de decisão em nível de igual­
dade regimental, como preceitua o § lodo art.
21.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
tempo do nobre Constitumte Gerson Peres está
esgotado.

Vamos passar à chamada nominal para verifica­
ção da votação sobre a matéria.

Vou, mais uma vez, esclarecer de que trata a
matéria. O texto inicial do Regimento dispunha
que "as deliberações da Comissão sobre a maté­
ria constitucional, projeto de decisão e projeto
de resolução sobre a consulta plebiscitária serão
adotadas pelo voto da maioria dos integrantes
da Comissão".

Houve emenda, acolhida pelo Relator, e o texto
resultou aprovado, com a exclusão dos projetos
de decisão. Assim, o texto aprovado - a verifica­
ção de votos está prestes a ocorrer- é o seguinte:

"As deliberações da Comissão sobre a ma­
téria constitucional e projeto de resolução

sobre a consulta plebiscitária serão adotadas
pelo voto de maioria absoluta dos seus inte­
grantes."

O destaque do eminente Constituinte Gerson
Peres visa a reínchnr o projeto de decisão para
o condicronamento desse quorum de maioria
absoluta.

A Mesa deseja esclarecer um ponto importante
para a decisão dos membros da Comissão: se
o projeto de decisão, pela sua natureza, for de
matéria inconstitucional, estará sujeito à maioria
absoluta. Depende da natureza da matéria que
for objeto do projeto de decisão.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Essa é a interpretação de V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Se
o projeto de decisão não for, necessariamente,
de matéria constítucional ..

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES -
V.Ex" está violentando a votação. V.Ex" não pode
dar interpretação fora da votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex" não pode interromper a Presidência.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Porque V. Ex" está conduzindo a votação através
de um raciocínio falso.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Não
posso ser interrompido por V.Ex", nem o permito.

O entendimento do Deputado Gerson Peres
é de que todo projeto de decisão necessariamente
contém matéria constitucional. Essa é uma ques­
tão que vai ser submetida à verificação da votação.
Entende o Deputado Gerson Peres que, qualquer
que seja, o projeto de decisão afeta o funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte

Então, vamos proceder à chamada, através do
nobre Constituinte Adolfo Oliveira.

A Mesa deve esclarecer mais o seguinte: os
Srs. Constituintes que votarem "sim", votam pelo
texto já aprovado; os que votarem "não", apóiam
a tese do Deputado Gerson Peres.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) -A Me­
sa vai proclamar o resultado: votaram "sim", trinta
e cinco Srs. Constituintes; votaram "não" cinco
Srs. Constituintes.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, peço verificação de votação, por­
que não há quorum para a matéria ser aprovada.
Peço a V. Ex" que cumpra o Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE PAULO RAMOS - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Tem
V. Ex" a palavra pela ordem.

O SR. CONSmUINTE PAULO RAMOS - Sr.
Presidente, na reunião anterior, este mesmo fato
ocorreu e V.Ex" deiXou de proclamar o resultado.
Acredito que a falta de quorum reforça o parecer
do nobre Relator e deve ser aprovado.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Exatamente, corretissimo. Estou de acordo com
o nobre Constituinte Paulo Ramos.
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Sr. Presidente, sabe V. Ex' que no processo
legislativo, quando há um pedido de verificação,
tem que haver o voto vencedor. Então, no caso,
infelizmente, aquele que foi signatáno do requeri­
mento, da proposição do destaque, foi derrotado.
E mantida a decisão pelo voto do Relator. Isso
é um critério comezinho, acho, dentro do pro­
cesso legislativo.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Constituinte Gérson Pe­
res, pela ordem, para contraditar o nobre Consti­
tuinte Nilson Gibson.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, não quero contradítar os absurdos;
quero colocar o problema do meu ponto de vista.
Não faço aqui nenhuma contradição ou contes­
tação a absurdo; faço minha contestação ao que
tem lógica, ao que é de direito, ao que se respeita.
Vi, na reunião passada, eminentes Constituinte
Jamil Haddad, e o eminente Líder do Partido Co­
munista do Brasil, Constituinte Haroldo Lima, de­
fenderem o princípio da legalidade, do respeito
que se deve ter, na votação, quanto ao quorum.
Para mim, embora sinta-me vencido pelo número
que aí está, quero dizer que V.Ex' terá de cumprir
o que está no Regimento. Esta Comissão não
tem quorum para aprovar a matéria, e se V.Ex'..

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Nobre Constituinte Gerson Peres, cite, do Regula­
mento, qual a disposição que está fundamentan­
do a colocação ..

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Vou citar o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
orador não pode ser interrompido.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Foi um aparte, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex' pode concluir sua questão de ordem? A Mesa
está ciente de que a questão de ordem de V.Ex'
é no sentido de que esta Presidência não poderá
proclamar resultado de verificação sem que haja
a presença...

O SR. GERSON PERES - Claro, não há quo­
rum - art. 33 e § 10 do art. 21 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - APre­
sidência está com a palavra.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES -
V.Ex" não poderá violentar esses artigos para aten­
der apenas a vontade de um ou dois Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Mas está violentando com a palavra de V.Ex'.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
É necessário que haja procedimento e respeita­
bilidade aqui dentro desta Comissão, a fim de
se evitar que amanhã uma emenda constitucional
possa passar aqui sem quorum. Esta Comissão
não pode ser achincalhada nem anarquizada por
uma mínona. Temos aqui homens de respeito,
sentados nestas cadeiras. Não vim para cá para
participar de uma reunião...

(O Sr.Presidente fazsoar os tímpanos.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -Enca­
reço a V. Ex'que conclua, a fim de que a Mesa
possa decidir a questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Não posso concluir, porque V. Ex' está-me pertur­
bando com a campainha.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex' não pode discutir com a Mesa. Está cassada
a palavra de V.Ex'.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES -
V.Ex' cassa a minha palavra, porque é um Presi­
dente não democrático. A cassação de minha pa­
lavra prova bem o espírito democrático de V. Ex"
V. Ex'não respeita os seus companheiros. Estou
discutindo a matéria e V.Ex' cassa a minha pala­
vra. Aceito a cassação, mas sob protesto.

O,SR. PRESIDENTE (AluízIO Campos) - Va­
mos discutir. A Mesa está com a palavra V. Ex'
está sendo imprudente em querer discutir com
a Mesa. V. Ex' é um grande Parlamentar e deve
respeitar a Mesa

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES -
V. Ex' está aqui querendo aviltar um companheiro
que sempre o respeitou.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -AMe­
sa vai decidir a questão de ordem levantada pelo
Constituinte Gerson Peres. S. Ex' tem rezão, Não
podemos concluir a votação sem a presença do
número regimentalmente admitido. Então, não
podemos decidir a questão sem a presença desse
número. Já fOI encerrada a chamada.

Fica suspensa a reunião por 10 minutos. Soli­
cito, o comparecimento dos nobres Constituintes
à Comissão de Sistematização, a fim de concluir­
mos, hoje, num esforço de colaboração, a votação
do Regimento Interno desta Comissão.

Está suspensa a reunião por 10 minutos.
(É suspensa a reunlão.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Está
reaberta a reunião.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
V.Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, pedi a V.Ex' que fizesse a votação
simbólica - pois há somente dois destaques ­
para darmos mais celeridade ao processo de vota­
ção, desde que haja anuência dos membros da
Comissão de Sistematização.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ao
ser concluída a verificação, constatou-se a pre­
sença de apenas quarenta Srs. Constituintes. De
acordo com o Regimento, deveria haver, no míni­
mo, quarenta e sete presentes.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
O livro de presença já acusa o comparecimento
de cinqüenta Constituintes na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Em­
bora o número constante da lista de presença
seja maior, a Presidência infelizmente não pode
declarar concluída a verificação, porque não hou­
ve quorum estabelecido regimentalmente.

Há outro destaque, de autoria do Constituinte
Gerson Peres, sobre o Inciso VI do Art. 30 do Regi-

mento. S. Ex' pretende suprimir esse item, cuja
redação é a seguinte: "Entre a competência do
Presidente se inclui a de "determinar o não-apa­
nhamento de discurso, ou aparte, pela Taquigra­
fia" - quando naturalmente ocorrerem circuns­
tâncias que justifiquem esta determinação.

Então, a proposta do Constituinte Gerson Peres
é no sentido de se excluir este item, partindo S.
Ex' da justificativa de que a matéria não consta
do Regimento da Constituinte e de que o Presi­
dente da Constituinte explicitamente não dispõe
deste poder, embora decorra de sua competência
cassar a palavra de orador, chamar à ordem dos
trabalhos, etc.

De maneira que vamos submeter o destaque,
por votação simbólica, à aprovação ou à rejeição
de V. Ex"

Os Constituintes que apóiam o texto do Regi­
mento, isto é, o item VI, redigido, como acabei
de ler, mantenham-se como se encontram.

(Pausa.) Aprovado.
Teremos de fazer outra reunião para o des­

taque.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Peço a V.Ex" que o coloque à apreciação, porque
queremos terminar a votação do Regimento ago­
ra.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos)-A Pre­
sídência não pode atender à sugestão de V. Ex',
porque estávamos num processo de verificação
que não foi concluído.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
V.Ex" a palavra, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, V. Ex' suspendeu a reunião para
que os nobres Constituintes fossem chamados
no sentido de atingir o quorum regimental. Se
V. Ex' procedeu à votação de um destaque por
votação simbólica, acho que lhe compete fazer
a mesma coisa para todos os destaques que estão
sobre a mesa. Se não há quorum para uma coisa
não há também para outra.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, se algum dos componentes desta
Comissão pedir seja feita votação nominal para
verificação de quorum, aí, sim, V.Ex' está certo.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE - '
Exatamente isso. Concordo com o nobre Consti­
tuinte Nilson Gibson. V. Ex' já submeteu uma
questão à votação simbólica, portanto, tem de
fazer o mesmo em relação às outras, até o encer­
ramento da votação.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
O processo de votação já foi ínícíado,

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Os
meus eminentes conpanheiros estão querendo
que o Presidente assuma uma posição contra­
ditória. A votação símbólica da matéria já foi reali­
zada na reunião anterior. Foi pedido destaque.
Na hora do chamamento nominal dos Srs. Consti­
tuintes, verificou-se que não havia, na ocasião,
como não houve hoje, número suficiente para
formação do quorum. A única coisa que se pode-
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ria fazer seria suspender a reunião e solicitar aos
nobres companheiros que aqui viessem para
completar o quorum.

O SR CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, foi isso que fez V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Só
posso dar como aprovada, agora, outra matéria
se fizesse nova chamada nominal.

o SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, pela ordem. Estou acostumado
a trabalhar nesta Casa e nunca vi em qualquer
instância e em momento algum, constatado que
não havia número regimental, se proceder à vota­
ção de outras matérias, como fez V. Ex" Ora, se
V.Ex"deu um prazo a fim de que houvesse quo­
rum para votação, e se vamos proceder à votação
- inclusive V. EX" submeteu à votação outras
matérias de destaque - não vejo razão alguma
para que todas as matérias não sejam submetidas
à votação, da mesma forma. Se houve pedido
de verificação de quorum, assim deve-se proce­
der, mas não se pode diferenciar as coisas, pois
se trata de comportamento que foge às nossas
regras normais de trabalho nesta Casa. Apelo a
V.EX" - como sempre tem feito - que consulte
o Relator, o Constituinte Adolfo Oliveira e até mes­
mo o Plenáno, se for o caso, a respeito da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - A
questão de ordem levantada por V. Ex' poderia
ser entendida, se o Relator assim concordasse,
como uma proposta para que, nos casos de verifi­
cação de votação, quando não se obtiver quo­
rum, que ela seja concluída e prevaleça o parecer
do Relator. Então, na redação final, poder-se-ia
incluir essa decisão, com o fim de corrigir omissão
do nosso projeto no que concerne a normas de
trabalho, o que está causando todo esse retarda­
mento.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Data Venia, V. Ex' só poderia fazer chamada
nominal se houvesse a respeito requerimento por
parte de um dos ilustres membros desta Comis­
são de Sistematização. Cabe a V.EX", data venia,
proceder à votação.

oSR. PRESIDENTE (AluízioCampos) -AMe­
sa não pode adotar essa decisão, porque o nobre
Constituinte Gerson Peres naturalmente recorrerá
ao Sr. Presidente da Constituinte, e S. EX", segura­
mente, decidirá por uma medida da Mesa que
pode ser por V.Ex"considerada arbitrána.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr. Presidente, V.Ex"tem toda autoridade
para decidir. V. Ex' é o Presidente da Comissão
e nenhum Constituinte está pedindo verificação
de presença. V. Ex', ex offieio, está querendo
fazer uma verificação de presença que não está
sendo reclamada pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Vou
ouvir o Relator para que S. Ex" considere como
proposição complementar a do Constituinte Ade­
mir Andrade que, aliás, é autor de um dos desta­
ques, no sentido de que, quando o pedido de
verificação não corresponder ao quorum regi­
mentalmente exigido, deve prevalecer a votação
simbólica que, já terá sido feita, ou o Parecer do
Relator.

O SR. COf'ISTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr. Presidente, data venia, permita-me
esclarecer melhor o meu pensamento, que é exa­
tamente o do Constituinte Ademir Andrade, de
todos, da unanimidade aqui presente - só V.
EX" está discrepando.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Com
a palavra o nobre Relator, Constituinte Bernardo
Cabral.

O SR. RELATOR(Bernardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, Srs, Constituintes, acho que não há dúvida,
estamos com cinqüenta e nove Constituintes, al­
guns companheiros foram retirados de onde se
encontravam, apenas porque um saiu ...Acho que
V.Ex' deve reconsiderar e submeter ao plenário.
Vamos decidir ISSO de uma vez por todas.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Con­
sulto o plenário se concorda com a decisão de
que, quando houver processo de verificação e
a votação simbólica não for confirmada por falta
de quorum, deve prevalecer essa decisão.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON -
V. EX" está confundindo cachorro com gato. Não
tem nada a ver uma coisa com a outra.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Já
houve um apoiamento para o pedido de verifica­
ção feito pelo Constituinte Gérson Peres.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Naquela ocasião...

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Pelo
que já se chamou, já se procedeu à chamada
nominal.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Notem os omissos...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
que está havendo, na verdade, é um processo
de obstrução, o que é perfeitamente parlamentar.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Neste instante não é isso.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - A
obstrução é um direito e uma faculdade que qual­
quer Parlamentar tem de utilizar, desde que con­
siga obter um apoiamento regimental.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, V. Ex' suspendeu a reunião por
dez minutos. Deu reinício aos trabalhos, subme­
teu à votação um destaque. Como estão presentes
cinqüenta e nove Srs. Constituintes na Comissão
de Sistematização, V.Ex',então, poderia continuar
com a votação do segundo destaque nessa pror­
rogação, e não está fazendo isso.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - É
um processo de obstrução legitimo, porque os
nossos companheiros não estão demonstrando
interesse em comparecer à Comissão para votar
matérias urgentes.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Vamos submeter à votação...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) ­
Quem deveria responsabilizar-se por isso seriam
os ausentes, aqueles companheiros que, apesar
de reiteradamente convocados, não vieram à Co­
missão para votar o seu Regimento. Mas a obstru­
ção é legítima.

Ouviremos a seguir a palavra, pela ordem, do
Constituinte Adolfo Olíveira,

O SR. CONSTITUINTE ADOLFO OLIVEIRA­
Sr. Presidente, o assunto foi posto em termos
claros pelos Constituintes Ademir Andrade e Joa­
quim Bevilácqua, que foi brilhante, assim como
os demais colegas que falaram sobre o assunto.
O importante é o seguinte: o parecer do Relator
foi aprovado com quorum e maioria absoluta,
o que não alcançou quorum foi a alteração do
parecer do Relator. Está claro prevalece o parecer
do Relator. Este é o entendimento de todos.

O SR. PRESIDENTE (AluíZIO Campos) - Tem
a palavra, pela ordem, o nobre Deputado Oscar
Corrêa.

O SR. CONSTITUINTE OSCAR CORRÊA ­
Sr. Presidente, data venia, gostaria de expressar,
em poucas palavras, opinião divergente ao que
fOI dito, agora, pelo ilustre Deputado Adolfo Olivei­
ra. Em que pese os interesses de S. Ex" serem
os mesmos nossos, quais sejam, agilizar o proces­
so, entre outras coisas, sem perda de perfeição,
acho que V. EX", data venia --""- após suspender
a reunião e após reconvocá-la ter constatado nú­
mero regimental -, deve~à dar prosseguimento
aos trabalhos e à votaçãô da matéria. No mo­
mento em que reinicia V.Ex' a reunião, deve fazê­
lo a partir de onde concluiu os trabalhos, ou seja,
votando o destaque do Deputado Gerson Peres,
simultaneamente com o substitutivo do nobre Re­
lator Bernardo Cabral. Sendo o destaque apro­
vado e não havendo pedido de verificação de quo­
rum, não há por que insistir V.Ex"nessa verifica­
ção. Sr. Presidente, parece-me claro e cristalino
que a ausência do Deputado Gerson Peres signi­
fica inclusive que S. Ex' talvez se tenha rendido
à maioria, que foi contrária ao seu ponto de vista.
Assim sendo não há por que, data venia, Sr.
Presidente, falar-se em que, não havendo quo­
rum, o substitutivo seja vitorioso, nem isso tem
que ser discutido. V. EX" tem que ater-se ao se­
guinte: não havendo pedido de verificação de
quorum não há por que se proceder à votação
novamente. A partir do momento em que o plená­
rio é favorável ao relator, não havendo o pedido
de verificação, não há por que V. EX" insistir no
assunto.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte Ha­
roldo Lima. Depois darei a palavra ao Constituinte
Gastone Righi.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente a questão está suficientemente bem
debatida. Nâo há pedido de verificação de vota­
ção; por conseguinte, as votações vão ter de trans­
correr normalmente pelo método simbólico. Dito
isso, retiro a minha questão de ordem, porque
o assunto já foi muito bem esclarecrdo.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Com
a palavra, para uma Questão de Ordem o Consti­
tuinte Gastone Righi.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI ­
Sr. Presidente, antes da Questão de Ordem dese­
jaria registrar que não há dúvida alguma de que,
constatado número regimental no livrode presen­
ça, procede-se à votação e só se faz a verificação
se houver pedido para isso. É pacifico. Mas não
posso também, sob pena de criarmos um prece- .
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dente, deixar de registrar aqui um protesto: todas
as votações estão sendo feitas irregularmente, pe­
lo seguinte: a votação não pode ser comparti­
mentada. Regimentalmente não há votação que
possa separar-se de reunião a reunião. Ela com­
preende uma reunião única. Votado o principal,
ressalvados os destaques, têm que ser votados
todos eles. Se não houver número reinicia-se a
votação na outra reunião. Não é possivel que as­
sim se proceda como norma ou princípio. Senão,
quando o projeto chegar ao plenário e for apro­
vado, ou o substitutivo, ressalvados os destaques,
depois do processo de obstrução, em não haven­
do número para aprovação dos destaques, poder­
se-á encerrar a Constituinte declarando aprovado
in totum ou integralmente o substitutivo ou o
projeto. Portanto, para que não se crie precedente,
é preciso registrar aqui o protesto, levantar a
Questão de Ordem, porque a votação é una, e
não estamos procedendo, nessa matéria, em ter­
mos de votação una. A Comissão de Sistema­
tização, dada sua importãncia e relevância, não
pode cnar um princípio como este, que macularia
a votação do próprio anteprojeto de Constituição,
quando em plenário.

O SR.PRESIDENTE(Aluízio Campos) - APre­
sidência deseja esclarecer ao nobre Constituinte
Gastone Righique o Regimento foiaprovado com
ressalva das emendas e foi pedido destaque para
essa emenda que teve parecer contrário do Rela­
tor. Procedida a votação simbólica, o destaque
fOI recusado porque visava a manter o texto origi­
naI. Houve um pedido de verificação e quando
foram contados os votos, o autor do destaque
ressaltou que não havia quorum, portanto não
pedíamos considerar, verificara votação. Embora
no livro de presença constasse o quorum, não
estava em plenário o número mínimo suficiente
para justificar a votação, mesmo que fosse por
maioria SImples. Hoje novamente a reunião foi
suspensa para que se votasse o destaque. O autor
manteve o pedido de destaque; foi feita a votação
nominal e, mais uma vez na contagem final, so­
mente quarenta dos nossos membros compare­
ceram. Então, não fOI concluída a votação. A
Questão de Ordem que temos de decidir é a se­
guinte: quando não há número suficiente para
completar a votação, a solução pode ser a aprova­
ção da maténa pelo voto simbólico? Esta é a
Questão de Ordem.

Com a apalvra o Senador Nelson Cameiro.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO
- Sr. Presidente, V.Ex" conhece muito bem os
Regimentos da Câmara e do Senado. Não estan­
do presente quem requereu a verificação, cai o
pedido de verificação. O nobre Deputado Gerson
Peres não está presente, e, portanto, não há que
pedir verificação. Vamos continuar a votação. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Estou
zelando, Sr. Constituinte, pela reputação da Mesa.
O nobre Constituinte Gerson Peres estava pre­
sente até ser concluída a verificação. S. Ex" só
se retirou depois.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON -
V. Ex"está querendo tumultuar e complicar.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte Nelson Car­
neiro.

O SR. CONSTITUINTE NELSON CARNEIRO
- Agora V.Ex"está criando um pedido de verifi­
cação.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON -
V. Ex", Sr. Presidente, conseguiu reunir todos os
membros da Comissão de Sistematização contra
V.Ex"V.Ex"já notou? Todos estão contra V.Ex7z1
Nunca ninguém conseguiu isso. V.Ex' conseguiu
esse feito notável. Meus parabéns, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) -AMe­
sa já proclamou o resultado da votação. Quarenta
Srs. Constituintes votaram, sendo que 35 votaram
a favor do texto.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Pela ordem, Sr. Presidente. V. Ex" está interpre­
tando errado mais uma vez. Não sei que teimosia
é essa de V. Ex"Peço que me garanta a palavra.
V. Ex" fez uma verificação de quorum, isto está
constatado. V.Ex"então, convocou os Constituin­
tes. Encerrou a reunião e deu um prazo para que
os Constituintes aqui comparecessem a fim de
proceder à votação. Ora, votamos e aprovamos
inclUSIve destaques, e não houvenenhum pedido
de verificação de quorum. Queremos que V.Ex"
submeta o destaque à votação simbólica. V.Ex'
não tem de dar resultado de votação passada.
Não há pedido de verificação de quorum nessa
reunião. É impossível que V.Ex" não compreenda
isso.

O SR.RELATOR (Bernardo Cabral) -Sr. Presi­
dente, pela ordem. Estou de acordo com esta
tese e peço a V.Ex' que a submeta à votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Va­
mos, então, votar novamente o destaque.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Não é novamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Va­
mos votar novamente o destaque pedido pelo
nobre Constituinte Gerson Peres, que pretende
incluir no art. 13 do Projeto de decisão, para que
necessariamente dependam da maioria absoluta
dos Constituintes. Esse é o objetivo.Estou profun­
damente constrangido em repetir essa votação,
porque os Constituintes que apoiavam a posição
do Constituinte Gerson Peres, como o Consti­
tuinte Francisco Benjamin e outros, já retiraram­
se depois que proclamei o resultado da votação.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, retiraram-se porque quiseram. A reu­
nião continua. Estamos aqui e queremos votar
esta questão. Na verdade, a partir deste instante
V. Ex" está sendo parcial. Queremos que V. Ex"
cumpra regimentalmente o seguinte preceito: os
Srs. Constituntes que estão a favor permaneçam
como estão, e, se alguém pedir verificação, V.
Ex" procederá à verificação. Sem isso não haverá
nenhum tipo de posição regimental como V.Ex"
está exortando. Solicitaria a V. Ex' que com a
urgêncra que o caso está requerendo, pusesse
em votação a matéria em pauta, e, se alguém
pedir verificação, V. Ex' a autorizará e não pode
lamentar a ausência de alguns Constituintes do
Plenário.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Srs.
Constituintes, acho que há contragimento do Pre­
sidente. S. Ex' poderia passar a Presidência para

o Constituinte Brandão Monteiro, que se encontra
presente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - la­
mento discordar da sugestão do nobre Relator.
A decisão já foi proclamada, houve uma verifica­
ção e quarenta Srs. Constituintes estavam presen­
tes. Não houve número para deliberação.

Declaro encerrada a reunião, convocando outra
para decidir mos a matéria. Se V. Ex's querem
aprová-Ia, compareçam à reunião.

Está encerrada a reunião.

COMISSÃO DE
SISTEMATIZAÇÃO

TERMO DE REUNIÃO

Aos nove dias do mês de junho de rml nove­
centos e oitenta e sete, às nove horas e trinta
minutos, a Comissão de Sistematização deixou
de reunir-se, por falta de quorum. Aguardando
o decurso do prazo, por trinta minutos, às dez
horas, persistindo a insuficiência de número para
deliberação, o Sr. Constituinte Aluízio Campos,
Primeiro-VIce-Presidente, no exercício da Presi­
dência, declarou que a reunião deixava de reali­
zar-se, tendo anunciado nova reunião ordinária
para o dia dez de junho corrente, às dez horas,
no plenário do Senado Federal, com a mesma
Ordem do Dia:votação de requerimentos de des­
taques de dísposnívos do Projeto de Resolução
n° 1/87-CS que dispõe sobre as normas de funcio­
namento da Comissão. Compareceram os Srs.
Constituintes: Brandão Monteiro, Virgildásio de
Senna, Pimenta da Veiga, Nilson Gibson, Bernar­
do Cabral, Femando Henrique Cardoso, Siqueira
Campos, Ademir Andrade, Francisco Benjamim,
Joaquim Bevilacqua, Cid Carvalho, Abigail Feito­
sa, Haroldo Uma, AloysioChaves, Antônio Carlos
Konder Reis, Adolfo Oliveira, Sandra Cavalcanti,
José Freire, Arnaldo Prieto, Inocêncio Oliveira,Jo­
nas Pinheiro, Vicente Bogo, Délio Braz e José
Genoino. E, para constar, eu, Maria Laura Couti­
nho, Secretária, lavrei o presente termo.

8' Reunião Ordinária

Aos dez dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às dez horas e vinte
minutos, no plenário do Senado Federal, reuniu­
se a Comissão de Sistematização, sob a Presi­
dência do Sr. Constituinte Aluízio Campos, Primei­
ro-Vice-Presidente, no exercício da Presidência,
presentes os seguintes Srs. Constituintes: Rodri­
gues Palma, Fernando Gasparian, Adolfo Oliveira,
Aloysio Chaves, Antônio Carlos Konder Reis, Pi­
menta da Veiga, Nelson Jobim, Bernardo Cabral,
Gerson Peres, Luís Eduardo, Sandra Cavalcanti,
Arnaldo Prieto, Nilson Gibson, Haroldo Lima,
Theodoro Mendes, Virgílio Távora, Renato Vianna,
Joaquim Bevilacqua, Sigmaringa Seixas, Siqueira
Campos, Christóvam Chiaradia, Inocêncio Olivei­
ra, Jamil Haddad, Ademir Andrade, Darcy Pozza,
José Geraldo, Francisco Benjamim, Luís Ignácio
Lula da Silva, Wilson Martins, Nelson Carneiro,
Manoel Moreira, José Ulisses de Oliveira, José
Jorge, José Maurício, Francisco Rossi, Virgildásio
de Senna, João Agripino, Enoc Vieira, Ottomar
Pinto, Vicente Bogo, MozarildoCavalcanti, Chagas
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Rodrigues, Bocayuva Cunha, José Tavares, Adyl­
son Motta, José Maria Eymael e Simão Sessim.
Havendo número regimental, o Sr. Presidente de­
clarou abertos os trabalhos, anunciando a leitura
da Ata da reunião anterior, que foi dispensada
a requerimento do Sr. Constituinte NIlson Gibson,
em face da distribuição de cópias aos membros,
tendo sido a mesma aprovada unanimemente.
O Sr. Presidente, considerando a ausência de
quorum para a votação da matéria em pauta,
colocou em discussão requerimento de autoria
do Sr. Constituinte Marcondes Gadelha propondo
indicação no sentido de que o texto da futura
Constituição não exceda de duzentos artigos. So­
bre o assunto falaram os Srs. Constituintes Ha­
roldo Lima, Jamil Haddad, Nilson Gibson, Gerson
Peres e Bernardo Cabral, tendo este, condição
de Relator, destacado que a preocupação do
Constituinte Marcondes Gadelha é a mesma de
éia e que, pessoalmente, entende que a futura
Constituição deva conter entre duzentos e trezen­
tos artigos, e que aceitava a proposta como suges­
tão e estímulo aos membros da Comissão a de­
senvolverem a sua colaboração no sentido de en­
xugarem os anteprojetos, que deverão ser apre­
sentados até o dia quinze de junho. Falaram, ain­
da, sobre o requerimento, os Srs. Constituintes
Ademir Andrade, Gerson Peres, Nelson Jobim e
João Agripino. Em seguida, o Sr. Constituinte
Adylson Motta, em consulta à Mesa, indagou so­
bre a situação dos membros natos e dos mem­
bros oriundos das Comissões e Subcomissões,
no que tange à participação destes nos trabalhos
do Orgão. O Sr. Presidente, respondendo, afirmou
que, regimentalmente, são cinqúenta e três os
membros titulares natos e somente a estes corres­
pondem, numericamente, os suplentes designa­
dos pelos respectivos partidos. O Sr. Constituinte
Gerson Peres sugeriu fosse dada uma interpre­
tação mais ampla às disposições regimentais, ten­
do defendido a indiferenciação para suplentes da
Comissão. Prosseguindo, o Sr. Presidente anun­
ciou a votação do destaque pedido pelo Sr. Cons­
tituinte Gerson Peres - art. 13do Projeto de Reso­
lução na 1187-CS - "as deliberações da Comis­
são sobre matéria constitucional e projeto de reso­
lução sobre consulta plebiscitária são adotadas
pelo voto da maioria absoluta de seus integrantes"
-, no sentido de incluir o projeto de decisão
neste dispositivo. Em votação simbólica, o pedido
de destaque foi rejeitado. O Sr. Constituinte Adolfo
Oliveira, com a palavra, requereu fosse votada
a redação fmal do Projeto de Resolução n­
1I87-C8, tendo sido a proposta aceita. Em vota­
ção, a redação final foi aprovada, unammemente.
Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente decla­
rou encerrada a reunião, às dez horas e cinqüenta
e oito minutos, antes convocando reunião para
terça-feira, dia dezesseis, próximo. O inteiro teor
desta reunião foi gravado, devendo ser publicado
no Diário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e constituir-se-á na Ata circunstanciada
dos trabalhos. E, para constar, eu, Maria Laura
Coutinho, Secretária, lavrei a presente Ata que,
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr.
Presidente e irá à publicação.

Reunião do dia 10-6-87
Das 10:20 às l1:00h

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reu-

nião. Já foi distribuída a ata da reunião anterior
e o Constituinte Nilson Gibson pede a dispensa
da sua leitura. Aprovada.

Os Senhores que tiverem alguma observação
a fazer, poderão remetê-Ia à Mesa para constar
da próxima ata.

Concedo a palavra ao Constituinte Nilson Gib­
son.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, em entendimento, aqui, com o ilus­
tre e nobre Constituinte Gerson Peres, consta­
tamos que falta exclusivamente um destaque, re­
querido por S. Ex', informando-me que não pedirá
a desístência do mesmo Como S. Ex" disse que
não havia nenhuma consideração a tecer sobre
a matéria, ISSO nos deixou muito satisfeitos. Por­
tanto, poderíamos encerrar no momento a vota­
ção referente ao único assunto que falta ser deba­
tido, Pediria a V. Ex' que colocasse a matéria em
votação, após oUVIr o ilustre e nobre Constituinte
Gerson Peres.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, apenas disse ao nobre Constituinte
Nilson Gibson que não iria falar mais sobre esse
assunto e não o farei. Quanto ao resto, acho que
o assunto tem de ser conduzido aqui dentro da
lei e em respeito ao Regimento. Só isto e mais
nada. Não vou rnars me preocupar, porque já
me aborreci bastante.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Real­
mente, a matéria do destaque está dependendo
de quorum para fazermos a verificação solicitada
porV. Ex'

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, no tocante ainda a esta parte, o
nobre Constituinte Gerson Peres disse que real­
mente não iria mais solicitar a verificação de quo­
rum e deixaria que se fizesse a votação simbólica,
desde que houvesse número.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES _
Sr. Presidente, não disse ao nobre Constituinte
Nilson Gibson que iriasolicitar venficação de quo­
rum e nem o farei, porque acredito que a Presi­
dência desta Comissão fará cumprir o que está
na lei. Na hora em que não fizer isso, então, não
adiantará mais nada.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Para
repetirmos a votação, é necessano o quorum
normal. Vamos aguardar um pouco porque hoje
há a possibIlidade de obtermos quorum.

A reunião está iniciada, e como existe outra
matéria em pauta, vamos começar a discuti-Ia,
uma vez que é de interesse de alguns membros
da Comissão de Sistematização Trata-se de uma
indicação de autoria do nobre Constituinte Mar­
condes Gadelha, no sentido de que as disposições
da nova Constituição não devem exceder 200 arti­
gos. Como S. Ex' está preocupado com o grande
número de dispositivos que têm sido apresen­
tados em relatório, sugeriu esse limite.

Peço ao Sr. Relator que se pronuncie sobre
essa proposição, que a Mesa recebe como projeto
de resolução, porque não há em nosso Regimento
a figura da indicação, embora haja no Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte. Mas,
pela sua natureza, a matéria se ajusta a um projeto
de resolução.

O SR. CONSTITUINTEHAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Relator. Em seguida,
ouviremos V.Ex', com muito prazer.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, se V. Ex' me permite, sempre ouço com
muito prazer o nobre Constituinte Haroldo Lima,
Líder do Partido Comunista do Brasil. Sei que
S. Ex' não levantaria uma questão de ordem se
não fosse pertinente. Se V. Ex' me permitir esse
privilégio, antes de fazer a enunciação do meu
parecer, gostaria de ouvir o nobre Líder Haroldo
Lima.

O SR CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Agradeço a V. Ex' a deferência. Na verdade, a
minha questão de ordem não é para complicar
os trabalhos, mas justamente no sentido de orde­
ná-los.

Sr. Presidente, penso que todos aqui desta Co­
missão estamos dispostos a promover a votação
que está em curso. Gostaria de ponderar, inclusive
do ponto de vista das normas parlamentares, que,
uma vez iniciada a votação, ela só é suspensa
quando concluída. Em um determinado instante,
a reunião pode ser levantada por falta de quorum,
e, reaberta no momento seguinte, retoma-se à
votação. Por outro lado, considero que a questão
de haver quorum ou não deve ser vista também
pelos preceitos regimentais que norteiam os nos­
sos trabalhos, ou seja, a votação é iniciada e, se
em determinado momento algum membro da
Comissão, em função de seus interesses particu­
lares e políticos, considerar necessário pedir a
verificação de quorum, aí, sim, se faz a verifica­
ção. Não creio que cabe ao Presidente, antes de
iniciar a votação, já prever se há quorum ou não.
Cabe ao Presidente deliberar se a lista de presença
da Comissão aponta a existência de um número
de Constituintes que permite o início da votação,
quando então é iniciada. Se algum Constituinte
pedir a verificação de quorum para um item espe­
cífico, faz-se a verificação. Não havendo pedido
de verificação de quorum, a votação tem anda­
mento.

Sr. Presidente, penso que essas normas, que
norteiam os trabalhos parlamentares desta Casa,
devem ser observadas em geral, e especialmente
agora, porque estamos numa situação em que
temos de votar esse Regimento inapelavelmente
hoje, sem o que vamos criar um problema cons­
trangedor para nós. Somos uma Comissão da
maior responsabilidade e não conseguimos votar
um Regimento, já não sei há quantas reuniões.
E está pairando uma idéia de que não se sabe
bem por que esta votação não anda, inclusive
por mecanismos anti-regimentais. Não são os
métodos usuais de trabalho que estão impedindo
que a votação seja feita.

Solicito a V. Ex' que promova a votação da
matéria que está em curso, que não deve ser
interrompida.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - APre­
sidência não iniciou a votação exatamente porque
da lista de presença constava apenas o compare­
cimento de 24 e, depois, 25 Senhores membros
da Comissão. Por isso mesmo a votação não foi
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iniciada. Havendo outra matéria em pauta, preferi
iniciar a discussão. Logo que o quorum esteja
completado, será suspensa a discussão para que,
imediatamente, procedamos à votação.

o SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Tem
V. Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, entendo que a partir do momento em
que o nobre Constituinte Gerson Peres não retira
seu pedido de verificação, não temos condições
de prosseguir nesta matéria, já que S. Ex' pedirá
venficação e a reunião terá que ser suspensa.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Não pedirá

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, parece que os meus colegas estão
querendo aprovar as matérias sem maioria. Acho
que não devemos nem discutir o assunto, porque
fica feio para nós conduzirmos os trabalhos a
fim de votar as matérias sem que haja maioria.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD-Ain­
da não concluí, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Com
a palavra, pela ordem, o Constituinte Jamil Had­
dad.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD- Não
há dúvida alguma; já que V. Ex' declarou que
só há 37 Srs. Constituintes, neste momento é
claro, é óbvio que não existe número regimental
para deliberar.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Não sou eu quem está impedindo; é o Regimento
que impõe que não se pode votar sem o número
regimental.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) -APre­
sidência já decidiu, exatamente por não haver
quorum, discutir outra matéria constante da pau­
ta. Logo que se complete o quorum, a discussão
será interrompida e iniciaremos a votação. Este
é um processo normal que se costuma adotar
inclusive no plenário das duas Casas do Con­
gresso Nacional.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, a minha colocação é esta - para con­
cluir - sobre a segunda matéria.

Acho, Sr. Presidente, que o nobre Constituinte
Marcondes Gadelha pretende que a Constituição
seja "enxuta", não tenha, na realidade, uma di­
mensão das maiores. Mas é impossível, que, aqui,
neste momento, possamos deliberar que a Cons­
tituição terá, no máximo, 200 artigos. Se amanhã
tiver 201, 202 ou 203 artigos, tomaremos uma
deliberação que invalida, na realidade, a aprova­
ção da nova Constituição. Parece-me que todos
desejamos seguir, se possível, até aquela máxima
de Capistrano de Abreu, de que a Constituição
deveria ter apenas um artigo: "Todo brasileiro é
obrigado a ter vergonha na cara".

Mas, na prática, Sr. Presidente, dada a comple­
xidade dessa matéria nova na Constituição brasi­
leira, acho que isso não procede. Entendo o posi­
cionamento do Constituinte Marcondes Gadelha,

mas acho impossível, a esta altura, deliberarmos
que a Constituição só pode ter.200 artigos.

De modo que esta é a colocação que faço a
respeito da matéria colocada em discussão.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) -OUVI­
remos o nobre relator sobre a proposição do
Constituinte Marcondes Gadelha.

O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, a preocupação do emi­
nente Constituinte Marcondes Gadelha é a que
preside a todos os Srs. Constituintes que com­
põem a Assembléia Nacional Constituinte. Tenho
dito, apesar de algumas deturpações, que o ideal
seria que tivéssemos uma Constituição que não
ultrapassasse os 200 artigos ou se situasse entre
os 200 e 300.

Ainda há pouco, saíram das Subcomissões pa­
ra as Comissões Temáticas 2.668 disposições.
E nas Comissões Temáticas, antes das emendas
cujo prazo terminou ontem à noite, apesar da
preocupação que tiveram os respectivos Relato­
res, essas disposições atingiram acima de 2.200
itens. Disse, ainda ontem, que o ideal seria que
pudéssemos, na Comissão de Sistematização, fa­
zer uma revisão no que for repetitivo,no que um
artigo se superpusesse a outro, a fim de não ultra­
passarmos os 200 artigos. A imprensa noticiou
que teria eu dito que faríamos a redução para
200 artigos, poder de que não disponho, e sim
o de compatibilizar o que vier das Comissões Te­
máticas.

Enfim, essa preocupação do Senador Marcon­
des Gadelha deve-se ater ao problema da revisão,
que de vez em quando ocorre. Há uma febre revi­
Sionista, sobretudo no nosso País, a cada tempo,
de analisarmos o texto constitucional. Se nos de­
bruçarmos sobre o problema cientifico e tecnoló­
gIco com as novas áreas de conhecimento, preci­
sariamos ter o cuidado de não fazer uma Consti­
tuição tão extensa que se atenha mais sobre o
conjuntural, desprezando o estrutural, e comece
já sendo uma Constituição envelhecida antes do
tempo. A Constituição dos Estados Unidos, que
serve como exemplo para todos nós que segui­
mos o sistema presidencialista, faz200 anos, mas
tem apenas 7 artigos, conforme sabemos, e as
emendas de 1 a 26. A nossa imitação não chega
a ser tão perfeita,

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Mas existem as seções.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Em ver­
dade, há sete artigos e as emendas constitucionais
que a Suprema Corte andou privilegiando, mas
não passa disso. E é simples que se entenda isso,
porque o sistema presidencialista, lá, não é bem
igual as nosso.

Tenho à minha frente, Sr. Presidente - e gosta­
ria de levar ao conhecimento dos Srs. Consti­
tuintes que compõem nossa Comissão -, vinte
exemplos de Constituições: a da Alemanha dispõe
de apenas cento e quinze artIgos; a da Argentina,
cento e dez; a do Chile, cento e dezenove; a da
República Popular da China, cento e trinta e oito;
a de Cuba, cento e quarenta e um, e não tem
disposições transitórias; a da Espanha, cento e
sessenta e nove; a dos Estados Unidos - já fiz
referência -; a da França, apenas oitenta e nove
artigos, sem disposições transItórias; a de Guiné­
Bissau, cento e dois artigos, sem disposições tran-

sitórias; a da Itália, cento e trinta e nove artigos
sem disposições transitórias; a do Japão, noventa
e nove artigos, tendo de cem a cento e três dispo­
sições transitórias; a do México, cento e trinta e
seis, com disposições transitórias do art. 10 ao
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; a do Paraguai, duzentos e trinta e um artigos;
a do Peru, trezentos e sete artigos; a de Portugual,
trezentos artigos; a da Suíça, cento e vinte e três;
a da União Soviética, cento e setenta e quatro;
a da Venezuela, duzentos e cinqüenta e dois; a
do Uruguai, trezentos e trinta e dois artigos. As
que ultrapassam os 300 artigos são as do Peru
e do Uruguai; as outras situam-se entre 100 e
200.

O parecer do Relator, Sr. Presidente, é no sen­
tido de que possamos acolher a sugestão do
Constituinte Senador Marcondes Gadelha, mas
não infletirmos para a esperança de que isso pos­
sa ser seguido na Constituição brasileira.

Vale, Sr. Presidente, como subsídio. Parece-me
que a orientação do Senador Marcondes Gadelha
foi no sentido de mostrar tudo que fosse possível
fazer para impedirmos que textos repetitivos, tex­
tos de legislação ordinária ou suplementar não
figurassem na nossa Constituição futura.

Neste particular, Sr. Presidente, tenho apenas
que render meus aplausos ao Constituinte Mar­
condes Gadelha.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
nosso Relator considera um apelo a proposição
do Senador Marcondes Gedelha e um estímulo
aos membros da Comissão a desenvolverem na­
turalmente a sua colaboração no sentido de enxu­
gar os anteprojetos que deverão ser apresentados
até o dia 15.

Dou a palavra, pela ordem, ao Deputado Adyl­
sonMotta.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA ­
Sr. Presidente, pediria a V. Ex' a gentileza de uma
informação sobre a situação dos suplentes nesta
Comissão Tenho participado, na condição de su­
plente, pela bancada do PDS, e é sabido que exis­
tem os membros eleitos em número, parece-me,
de quarenta e nove, e os membros natos, que
são os presidentes e relatores de Comissões e
os relatores de Subcomissões. Pergunto a V. Ex"
se o suplente assume apenas na falta do membro
eleito ou se ele assume também na ausência dos
membros natos. Fiz esta pergunta a colegas que
não me souberam responder, e para que não
venha a acontecer futuramente algum problema
com relação a essa participação, e até para nor­
teá-Ia na Comissão de Sistematização, gostaria
de saber de V. Ex' qual seria o procedimento cor­
reto com relação à participação do suplente.

O SR. PRESIDENTE (AluÍZio Campos) - Pelo
texto do Regimento Interno, são cinqüenta e três
os membros titulares da Comissão, exclusíve os
natos, e somente esses cinqüenta e três membros
têm suplentes designados pelos respectivos parti­
dos. De maneira que os suplentes assumem na
falta dos titulares, mas, pelas disposições já vota­
das nas nossas normas de trabalho, adotou-se
o critério de que o suplente que participa da dis­
cussão é quem vota a matéria que ele discutiu.
De maneira que, em razão de sua função, os
membros natos não têm suplentes. Os presiden­
tes das Comissões temáticas e relatores de tais
Comissões e Subcomissões não têm suplentes.
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Este se designam apenas em relação aos mem­
bros originários da Comissão de Sistematização.
A matéria está regulada no art. 8" do projeto já
aprovado:

"Os suplentes partidários da Comissão
participarão dos trabalhos, obedecida a or­
dem das suas assinaturas no livro próprio
e em número correspondente ao dos respec­
tivos titulares ausentes, que só poderão assu­
mir seus lugares na mesma reunião após
a votação da matéria de cuja discussão não
hajam participado."

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Tem
a palavra V. Ex' pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Interpretando o Regimento ao pé da letra, encon­
tramo-nos diante de um dilema em determinadas
situações. Se, porventura, 2/3 dos membros natos
aqui não comparecerem, não poderemos decidir
matéria de ordem constitucional, por não dispor­
mos de quorum suficiente para deliberar, uma
vezque os suplentes não poderão assumir. Então,
determinadas situações podem ocorrer no de­
curso da votação de matéria constitucional. Ora,
se os titulares, relatores e presidentes de Comis­
sões aqui não comparecerem no dia da votação,
estará esta Comissão privada dos 2/3, maioria
absoluta, para deliberar.

Sr. Presidente da Comissão de Sistematização:
Quando da realização da reunião da Comissão

de Sistematização, em dez de junho fluente, levan­
tei questão de ordem sobre a situação dos suplen­
tes, em face à existência de tais tipos de integran­
tes da Comissão, ou seja, os cinqüenta e três
membros indicados e os quarenta membros na­
tos, em decorrência de serem relatores de Subco­
missões (vmtee quatro) ou presidentes e relatores
de Comissões Temáticas (dezesseis).

Afirmou S. Ex', o então Presidente dos traba­
lhos, em um primeiro momento - e consta da
Ata -, que os suplentes assumiriam apenas na
ausência dos membros eleitos. Após contestação
oferecida pelo Constituinte Gerson Peres, o Sr.
Presidente reconsiderou o assunto, definindo que
o suplente assurrnría na ausência de qualquer
membro da Comissão, indistintamente, observan­
do apenas a condição partidária, o que não cons­
tou da Ata dos trabalhos.

Assim sendo, e tendo sido esta poçição ratifi­
cada em resposta à questão de ordem que levan­
tei na reunião de 28 de junho fluente - quando
V. Ex' entendeu que o suplente assume na ausên­
cia de qualquer constituinte, indicado ou nato,
apenas observando a condição partidária -, re­
queiro a correção da Ata do dia 10 de junho de
1987. Tenho a impressão de que deveríamos dar
uma interpretação mais ampla ou então, modi­
ficar este Regimento com o intuito também de
designar os suplentes dos membros da Comis­
são, quer titulares, quer natos, pois não vejo dife­
rença entre eles. Isto porque, quando a Comissão
se integrar, eles terão a mesma função e as mes­
mas atribuições.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Es­
clareci há pouco que havia apenas 53 suplentes,
que podem assumir na falta dos presidentes e

relatores das Comissões com o objetivo de repre­
sentarem os respectivos partidos. De maneira que
esse risco fica minimizado, porque 53 suplentes,
mais os membros natos da Comissão, devem
completar o quorum da maioria absoluta exigida
para a votação de matéria constitucional

Continua em discussão a proposição do Sena­
dor Marcondes Gadelha, oportunidade em que
os ilustres membros têm de se manifestar sobre
a conveniência de elaborarmos uma Constituição
casuística ou enxuta.

A matéria está submetida à apreciação do Ple­
nário.

Concedo a palavra ao Deputado Ademir An­
drade.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, admira-me a colocação de V. Ex',
porque não posso admitir que esta Assembléia
Nacional Constituinte elabore uma Constituição
casuística. O fato de ela ter inúmeros artigos ou
de ser enxuta não significa uma coisa nem outra.

Aproposta do Constituinte Marcondes Gadelha
sequer deveria ser submetida à apreciação desta
Comissão, que deveria recebê-Ia apenas como
orientação e sugestão de um Constituinte. Isso
não faz sentido, e não é atribuição da Comissão
de Sistematização limitar o número de artigos
da nova Constituição do Brasil. Na fase inicial
dos nossos trabalhos, nos primeiros trinta dias,
reza o Regimento da Assembléia Nacional Consti­
tuinte que temos apenas o poder de compatibilizar
as matérias, devendo respeitar seu mérito e a
quantidade daquelas provenientes das Comissões
Temáticas com destino a outra Comissão. Após
o período de 40 dias para apresentação de emen­
das de plenário, teremos, em seguida, vinte e cin­
co dias para aproveitá-Ias ou não podendo, aí
sim, entrar no mérito dessa questão.

Portanto, não há nenhum sentido na discussão
da proposta do Constituinte Marcondes Gadelha,
mas gostaria de manifestar minha opinião sobre
o tema, acrescentando que o Brasil está passando
por uma nova fase da sua História, uma fase de
aprendizado político, rica com a participação polí­
tica do povo brasileiro. Seu nível de consciência
política e seu desejo de participação aumentaram
progressivamente a cada dia. Não me passa pela
cabeça elaborarmos uma Constituição duradou­
ra. Absolutamente. O processo de aperfeiçoa­
mento político e o nível de consciência política
aumentam enquanto os polítrcos ligados à ques­
tão popular buscam a igualdade e a justiça social.
Por isso, não espero fazermos uma Constituição
eterna ou que dure muito tempo, mesmo porque
as emendas apresentadas no futuro serão neces­
sárias, válidas, lógicas. Espero que a futura Carta
Magna não dure até o ano 2000, ou 2100. Preten­
demos fazer a melhor Constituição, a mais avan­
çada possível, mas não me constrange saber que,
no próximo ano, poderíamos emendá-Ia tantas
vezes quantas necessárias ao seu aperfeiçoamen­
to. Ademais, não vejopor que a restrição ao núme­
ro de artigos da Constituição. O Brasil, infeliz­
mente, é um país onde há pouca compreensão
política por parte da sua população. Até o nível
de conhecimento do povo é extremamente limita­
do devido ao nível de alfabetização ministrada
às classes dominantes ao longo do tempo Preci­
samos de leispara que o povo possa, pelo menos,
ter um instrumento de luta. E quanto mais essa

Constituição for detalhada, tanto melhor para ele.
A depender de mim, ela disporia de 1.500, 2.000
artigos, e ainda seria pouco.

O SR. CONSTITUINTE GÉRSON PERES ­
Permite-me V. Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Com prazer, nobre colega.

O SR. CONSTITUINTE GÉRSON PERES ­
Nobre Constituinte Ademir Andrade, louvo a opi­
nião de V. Ex' em não se importar muito que
a Constituição alcance até 1.500 artIgos. (Risos.)
Digo francamente a V. Ex' que o povo brasileiro
não lê nossa atual Constituição, com apenas 220
artigos. Imagine se ela tiver 1.500 artigos, além
dos parágrafos e incisos! Aí, ninguém lerá a Cons­
tituição.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE -
V. Ex' se engana. Agora, mais do que nunca, o
povo está tomando consciência dessa questão
e está acompanhando o processo de elaboração
da nova Carta Magna. O povo ainda quer ver seus
direitos num instrumento legal, como a nossa
futura Constituição. Por pior que ela venha a ser,
seu texto será extremamente útilà sociedade, por­
que o debate desses temas está sendo levado
às praças através da televisão e do rádio, moti­
vando a população brasileira na luta pelos seus
direitos. Dessa forma, defendo que nossa Consti­
tuição deva ser a mais detalhada e ampla possível,
defimndo, de maneira clara e objetiva, tudo o que
ela propõe a respeito dos deveres e direitos de
todo cidadão brasileiro. Portanto, entendo que
não temos por que nos preocupar em enxugar
a Constituição. Muito pelo Contrário, devemos
deixá-Iaampla para que, nas mínimas coisas, pos­
sa clarear e definir o direito de cada cidadão, a
fim de que este possa buscar os seus direitos.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Em
seguida darei a palavra ao nobre Constituinte Nel­
sonJobim.

A discussão é exatamente sobre se devemos
ter uma Bíbliaou um catecismo.

O SR. CONSTITUINTE NELSONJOBIM- Sr.
Presidente, a minha intervenção se justifica por­
que estamos aguardando quorum para prosse­
guir a votação. Gostaria de tecer uma pequena
consideração sobre a temática de constituições
sintéticas ou analíticas. Creio que este é um pseu­
doproblema que decorre exatamente de determi­
nada concepção expressa na manifestação do
Constituinte Ademir Andrade O que está por trás
desta discussão não é o problema da extensão
ou não, é o da definição das regras da sociedade.
As Consbtuições elencadas pelo eminente relator,
principalmente com o exemplo da Constituição
americana, nos levam a afirmar que são amplas
ou restritas na medida em que se ajustam à con­
duta social e às relações inter-sociais. É exata­
mente neste momento que há uma homogenei­
zação,em que o Estado reflui e produz uma nor­
ma constitucional, que só é norma de articulação
de poderes do Estado, ou seja, normas de regra­
mento das relações dos poderes do Estado, e
não intervém na sociedade para definir determi­
nados tipos de regras. Hoje estamos vivendo uma
sociedade de transição, onde existem n pressu­
postos e n conflitos, os quais têm que ser geridos
pela Carta Constitucional. Portanto, maior ou me-
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nor extensão de uma Constituição não decorre
de uma decisão lógica, de uma decisão analitica,
mas exatamente da constatação de determinada
realidade social conflitante e divergente. Creio que
falar nesse assunto é um pseudoproblema. DIria
mais - examinando tecnicamente o assunto -,
não há razão alguma para discutirmos, na Comis­
são de Sistematização, se a Constituição deve ter
duzentos ou quatrocentos artigos, porque quem
decidirá isto será o Plenário. A Comissão de Siste­
matização deverá respeitar as decisões finais das
comissões temáticas no que diz respeito ao seu
conteúdo.

Sr. Presidente, creio que é realmente um pseu­
doproblema que é trazido à colação exatamente
por aqueles que têm intenção de afastar ou não,
ou fazer penetrar o Estado na sociedade, para
regrar as relações mterindividuais.

o SR. CONSTITUINTEJOÃO AGRIPINO - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ha­
vendo quorum para votação, interrompemos a
discussão após o pronunciamento do Constituin­
te João Agripino. Encareço a S. Ex" que se limite
ao tempo regimental para procedermos à vota­
ção.

O SR. CONSTITUINTE JOÃO AGRIPINO - Sr
Presidente, Srs Constituintes, fico surpreso ao sa­
ber que meu ilustre conterrâneo, Constituinte Mar­
condes Gadelha, de formação profissional médi­
ca, preocupa-se com os números. Por que a
Constituição deverá ter duzentos artigos? Por que
não cento e noventa e oito? Por que não duzentos
e quatro? A questão de estipular o número de
duzentos artigos é meramente numerológica. Po­
deríamos ter uma Constituição com duzentos arti­
gos, mas com quinhentos parágrafos, com oito­
centos incisos, com mil alíneas. E ficaria nos du­
zentos artigos. Não se pode pretender estipular
um número para que a Constituição não o ultra­
passe. Se forem estipulados esses duzentos arti­
gos, Sr. Relator, V. Ex' teria um trabalho insano.
Suponhamos que as propostas completassem
trezentos artigos. V.Ex' teria, então, que os reduzir
a duzentos artigos, fazendo parágrafos, incisos
e alíneas, como propõe o Constituinte Marcondes
Gadelha. A Constituição tem que ser, antes de
mais nada, precisa, tem que espelhar nitidamente
o assunto sem ensejar interpretações futuras.
Quanto menos interpretações couberem, melhor.
O povo quer uma Constituição que possa ler,
que possa entender, e que não precise ser subme­
tida a interpretações futuras de tríbuneís de qual­
quer espécie. Apenas os conflitos chegariam aos
tribunais. Esta é a minha opinião a respeito dos
duzentos artigos propostos pelo Constituinte Mar­
condes Gadelha.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Pas­
semos à votação.

Repetiremos a votação do destaque sobre o
art. 13, cujo texto, já aprovado em votação simbó­
lica, é o seguinte:

''As deliberações da Comissão sobre maté­
ria constítuc'onal e projeto de resolução so­
bre consulta pebllscítéria são adotadas pelo
vot~ da maioria absoluta de seus integran­
tes.

O dispositivo anterior incluía o projeto de deci­
são entre as matérias dependentes de votação
absoluta.

O destaque do nobre Constituinte Gerson Peres
visa a restabelecer a redação originária, que ínchn
o projeto de decisão.

Vamos proceder à votação simbólica.
Os Srs. Constituintes que votam a favor do texto

constante no projeto, de acordo com o parecer
do eminente Relator, conservem-se como se en­
contram. (Pausa.) Aprovado em votação simbó­
lica.

Fica concluída a votação do projeto de resolu­
ção referente às nossas normas de trabalho.

O SR. CONSTITUINTE ADOLFO OLIVEIRA­
Sr. Presidente, pela ordem. Em virtude de não
termos normas regimentais próprias, requeiro ­
acredito que com a anuência do Plenário - dis­
pensa de interstício para votação imediata da re­
dação final do nosso projeto de normas de tra­
balho.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - De
acordo. Em votação a proposição do Constituinte
Adolpo Oliveira. os Srs. Constituintes que a apro­
vam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, pela ordem. Há um destaque que
não foi votado e que se refere ao dispositivo arbi­
trário que determina o não-apanhamento de dis­
cursos ou apartes pela Taquigrafia, com a concor­
dância de, no mínimo, metade dos membros. Pe­
dia a supressão desse dispositivo, porque consi­
dero uma interferência do Presidente na expres­
são do Parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (A1uízo Campos) -O des­
taque de V. Ex' foi votado e rejeitado por voto
simbólico, permanecendo o texto constante, na
reunião em que houve a verificação apenas da
matéria que acaba de ser votado, sobre dispositivo
que determina o não-apanhamento de discurso
ou aparte pela Taquigrafia. Aimpressão que tenho
é de que não se distancia do objetivo de V. Ex',
porque implicitamente é uma atribuição que com­
pete ao Presidente, quando necessário, tomar a
providência de polícia dos trabalhos. Gostaria que
V. Ex' compreendesse por que não foi pedida
a verificação de votação do destaque.

Antes de encerrar nossos trabalhos, convoco
uma reunião para terça-feira. De acordo com o
Regimento Interno, nossas reuniões ordinárias se­
rão às terças, quartas e quintas-feiras e os Srs.
Constituintes encontrarão aqui, na próxima terça­
feira, os avulsos do Regimento da Comissão, que
serão distribuídos a todos.

Está encerrada a reunião.

ERRATA

Republíque-se, por ter saído com incorreções,
no Suplemento ao DANC, n' 59, de 14 maio de
1987.

COMISSÃO DO SISTEMA
TRIBurARIO,

ORÇAMENTO E FINANÇAS
SUBCOMISSÃODO SISTEMA

FINANCEIRO

3' Reunião, realizada a
23 de abril de 1987

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas
e quarenta minutos, no plenário da Comissão do
Sistema Tributário, Orçamento e Finanças, no
Anexo 11 da Câmara dos Deputados, em Brasília,
reuniu-se a Subcomissão do Sistema Financeiro,
sob a Presidência do Senhor Constituinte Fran­
cisco Dornelles, Presidente da Comissão do Síste­
ma Tnbutárío, Orçamento e Finanças. Presentes
os Senhores Constituintes: Cid Sabóia de Carva­
lho, Presidente; Divaldo Suruagy, i- Vice-Presi­
dente; Sérgio Werneck, 2' Vice-Presidente; Fer­
nando Gasparian, Relator; Basílio Vilani, Darcy
Deitos, Mauro Campos, Rose de Freitas, Sérgio
Spada, Walmor de Luca, João Machado Rollem­
berg, Pedro Ceolin, Ruberval Pílotto, Adroaldo
Streck, LuizGushiken, efetivos; e Rubem Branqui­
nho, suplente. Ausentes: HarJan Gadelha, José
Carlos Vasconcelos e Ivan Bonato. Presentes, co­
mo convidados desta Subcomissão, os Senhores
Constituintes, membros da Comissão do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças: Virgilio Guima­
rães.lvoVanderlinde, Nion A1bemaz, LézioSathIer,
Airton Sandoval, Fábio Raunhetti, José Serra, Si­
mão Sessim, Jutahy Magalhães, Naphtali Alves,
Domingos Juvenil, Gerson Camara, José Luizde
Sá, Jessé Freire, José Tinoco, Furtado Leite, Fer­
nando Bezerra Coelho, Flávio Rocha, Benito Ga­
ma,José Guedes e Osmundo Rebouças. Havendo
número regimental, o Senhor Presidente declarou
abertos os trabalhos destinados à seguinte Pauta:
Reunião de Audiência Pública, tendo como convi­
dados os Senhores Carlos Langoni, da Fundação
Getúlio Vargas; André Lara Rezende, da Pontifica
Universidade Católica do Rio de Janeiro; Dércio
Munhoz, da Universidade de Brasília. A seguir,
teceu considerações sobre os trabalhos desenvol­
vidos, saudou os expositores e passou a Presi­
dência ao Constituinte Cid Sabóia de Carvalho,
Presidente da Subcomissão. Determinada a leitu­
ra e discussão da Ata,foi aprovada, sem restrições.
Usando da palavra, o Senhor Relator, Constituinte
Fernando Gasparian, traçou um rápido perfil dos
convidados e esclareceu, de conformidade com
o Regimento Interno, que cada expositor dispunha
de quinze minutos para proferir sua palestra. O
Senhor Constituinte José Serra, Relator da Comis­
são, sugeriu que cada convidado deveria trazer
por escrito aquilo que, a seu ver, deveria constar
da Nova Constituição. Logo após, o Senhor Presi­
dente passou a direção dos trabalhos ao Senhor
Presidente da Comissão do Sistema Tributário,
Orçamento e Finanças, Constituinte Francisco
Dornelles. Convidados a fazer parte da Mesa, os
Senhores Conferencistas fizeram exposições su­
cintas sobre o assunto, tema da Subcomissão,
findas as quais, iniciou-se a fase de interpelações.
Participaram dos debates os Senhores Constituin­
tes Cid Sabóia de Carvalho, Presidente; Divaldo
Suruagy, l' Vice-Presidente; Sérgio Werneck, 2'
Vice-Presidente; Fernando Gasparian, Relator da
Subcomissão; José Serra, Relator da Comissão;
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Simão Sessirn, Adroaldo Streck, Osvaldo Sobri­
nho, Darcy Deites, Mauro Campos, Virgílio Gui­
marães, LuizGushiken e LézioSathler. Encerrada
a pauta, e dado ao adiantado da hora, às treze
horas e vinte e quatro minutos, o Senhor Presi­
dente suspendeu a reunião, ficando para às dezes­
sete horas e trinta minutos a reabertura da mes­
ma. Os conferencistas foram saudados pela Mesa,
que agradeceu a presença de todos. As dezoito
horas foram reiniciados os trabalhos, sob a Presi­
dência do Senhor Constituinte Cid Sabóia de Car­
valho, Presidente da Subcomissão, com a pre­
sença dos convidados: DI'. Ignácio Rangel, Profes­
sor de Direitoe Economia; DI'. Osny Duarte Perei­
ra, Jurista; e DI'. João Paulo A.Magalhães, Profes­
sor da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
Convidados a fazer parte da Mesa, os expositores
foram apresentados pelo Senhor Relator, Consti­
tumte Fernando Gasparian. Logo após, discor­
reram sobre o assunto, tema da Subcomissão,
em sucintas exposições sendo, em seguida, inter­
pelados pelos Senhores Constituintes: LuizGushi­
ken, Darcy Deítos, João Machado Rollemberg,
Walmor de Luca, Adroaldo Streck e Mauro Cam­
pos, designado pelo Senhor Presidente para fazer
a saudação finalaos ilustres expositores. O inteiro
teor dos debates foigravado e depois de traduzido
e datilografado ficará arquivado na Subcomissão,
publicando-se a íntegra no Diário da Constituinte.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente l

convocou os Senhores Constituintes para a próxi­
ma reunião, a realizar-se em vinte e sete de abril
às nove horas com a seguinte Ordem do Dia:
Reunião de Audiência Pública, com a presença
do Dr. Camilo Calazans de Magalhães, Presidente
do Banco do Brasil; Dr. Marcos de Barros Freire,
Presidente da Caixa Econômica Federal; Dr. Ro­
berto Konder Bornhausen, Presidente da Confe­
deração Nacional das Instituições Financeiras; e
Or. Dejandir Dal Pasquale, Presidente do Banco
Nacional de Crédito Cooperativo. E às dezessete
horas e trinta minutos, Dr. Francisco Roberto An­
dré Gros, Presidente do Banco Central; DI'. José
Bahia Sobrinho, Presidente da Associação Brasi­
leira dos Bancos Comerciais; e o Dr. Antônio de
Pádua Diniz, Presidente da Federação Brasileira
das Associações de Bancos - FEBRABAN e Fe­
deração Nacional dos Bancos - FENABAN, en­
cerrando a reunião às vinte e uma horas. E, para
constar, eu, Marizada SilvaMata,Secretária, lavrei
a presente Ata que, depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Senhor Presidente. - Cid Sa­
bóia de Cmvaiho, Presidente da Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
IlustrePresidente da Subcomissão do Sistema Fi­
nanceiro, nobre Constituinte CidSabóia de Carva­
lho. Constituinte Fernando Gasparian, Relator da
Subcomissão, Constituinte José Serra, Relator da
Comissão, demais Constituintes, é uma satisfação
muito grande presidir, hoje, esta reunião conjunta
das Subcomissões do Sistema Financeiro, de Tri­
butos, Participação e Distribuição das Receitas
e de Orçamento e Fiscalização Financeira, para
discutirmos problemas específicos do sistema fi­
nanceiro do País.

O trabalho desta Comissão é dos mais impor­
tantes e de maior relevância no atual contexto
constitucional. Estou certo de que os debates de
hoje muito irão contribuir para fornecer os subsí­
dios necessários à elaboração do texto Consti­
tucional.

Passo a palavra ao nobre Constituinte Cid Sa­
bóia de Carvalho, Presidente da Subcomissão do
Sistema Financeiro.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Vamos iniciar mais uma reunião da Subco­
missão do Sistema Financeiro. Como V.Ex" sa­
bem, e de acordo com as propostas apresentadas
pelos integrantes da Comissão, vamos ouvir os
depoimentos dos Srs. Carlos Geraldo Langoni,
André Lara Rezende e Décio Munhoz, pessoas
por demais conhecidas de nossa sociedade, e
que logo mais serão apresentadas pelo Relator
desta Subcomissão, Constituinte Fernando Gas­
parian.

A Sr' Secretária procederá à leitura da ata da
reunião anterior.

(É lida e aprovada a ata da reunião anterior.)

O SR. PRESIDENTE(Cid Sabóia de Carvalho)
- Não havendo expediente a ser lido, passo a
palavra ao Relator da Subcomissão, Constituinte
Fernando Gasparian, para apresentação dos três
convidados que vão expor seus pensamentos nes­
ta reunião conjunta das três Subcomissões.

O SR. RELATOR (Fernando Gasparian) - Te­
remos a honra de ouvir o Prof. Carlos Geraldo
Langoni, Economista pela Universidade Federal
do Rio de Janeiro, com mestrado pela Univer­
sidade de Chicago, ex-Presidente do Banco Cen­
trai e, atualmente, Diretor do Centro de Economia
Internacional da Fundação Getúlio Vargas.

O Prof. Dércio Munhoz, segundo depoente, é
Economista pela Universidade de Brasília;possui
mestrado pela Universidade de São Paulo; desde
1968 é professor da Universidade de Brasília; foi
Presidente do Conselho Federal de Economia;
é Presidente do Conselho Superior de Previdência
Social e Coordenador da primeira etapa dos traba­
lhos de Formulação Econômica para a Nova Re­
pública, a convite do Presidente Tancredo Neves.

O Prof.André Lara Rezende, terceiro depoente,
é Economista pela PUC- PontifíciaUniversidade
Católica do Rio de Janeiro; - possui curso de
mestrado pela Fundação Getúlio Vargas, é PHD
pelo MIT - Massachussetts Institute of Tecno­
logy,nos Estados Unidos; professor de Economia
da PUC do Rio de Janeiro, ex-Diretor da Dívida
Externa do Banco Central e, atualmente, está na
iniciativaprivada como Diretor do Banco Garantia
de Investimentos.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Vamos iniciar os nossos trabalhos. V. Ex" sa­
bem, estabelecemos, na reunião da Comissão
propriamente dita, essas reuniões conjuntas, que
serão, e já estão sendo, do maior proveito.Àmesa
está o nobre Constituinte Francisco Dornelles, na­
turalmente é a pessoa mais indicada, apesar de
a reunião ser da nossa Subcomissão, para come­
çar os debates.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Fran­
cisco Dornelles, que anunciará aquele que será
o primeiro expositor.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Muitoobrigado, Sr. Presidente. É uma honra mui­
to grande ter recebido de V.Ex' a delegação para
presidir esta reunião. Gostaria de convidar o pri­
meiro orador, Prof. Carlos Langoni. (Palmas.)

De acordo com a sistemática estabelecida pelo
ilustre Presidente da Subcomissão e pelo nobre
Relator, cada um dos palestrantes usará da pala­
vra pelo período de até quinze minutos e, depois
de os três terminarem a exposição, os Constituinte
poderão apresentar suas sugestões, críticas e per­
guntas, sendo reservado a cada um o período
de três minutos.

Tem a palavra o Prof. Carlos Langoni.

O SR. CARLOS LANGONI - Muito obrigado.
Ilustre Constituinte Francisco Dornelles, ilustre
Constituinte Cid Sabóia de Carvalho, Presidente
da Subcomissão do Sistema Financeiro, Consti­
tuinte Fernando Gasparian, Relator, Constituinte
José Serra, demais Srs. Constituintes, minhas se­
nhoras, meus senhores. Em primeiro lugar, quero
manifestar minha satisfação e honra de poder
estar aqui, debatendo com ilustres membros de
Comissão tão importante da Constituinte as idéias
sobre a organização do sistema financeiro e suas
implicações, principalmente sob o ângulo da nova
Constituição. Vou procurar ser bastante objetivo,
até porque o espaço de tempo é limitado, e vou­
me concentrar nos aspectos organizacionais do
nosso sistema financeiro, que possam ser trata­
dos dentro da nossa Lei Magna. Evitarei entrar
em detalhes e aspectos do sistema financeiro que,
embora relevantes, não se enquadrem na idéia
de reforma constitucional. Portanto, procurarei
destacar os aspectos do sistema financeiro que,
do meu ponto de vista, merecem reforma institu­
cional mais profunda.

Como os senhores sabem, o sistema financeiro
brasileiro é híbrido. Convivem bancos privados,
lado a lado, com bancos estatais; convivem ban­
cos nacionais com bancos estrangeiros. É, por­
tanto, um sistema interessante nesse aspecto,
porque há espaço para uma convivência dessas
diversas instituições, que, até agora, tem sido pací­
fica e proveitosa.

Existem vários aspectos do sistema financeiro
que mereceriam a nossa avaliação. Sem dúvida,
um dos mais importantes - vou apenas mencio­
ná-lo e deixaria maior aprofundamento para os
debates - é o grau de competição do sistema
e até que ponto poderíamos reforçar este poder
de competição, retomando, por exemplo, a tese
que defendi durante muitos anos, do fortaleci­
mento das organizações de pequeno e médio por­
te, principalmente as de natureza regional. Há
também questões relacionadas ao acesso ao mer­
cado, à eficiência relativa dos bancos privados
e dos bancos estatais, e até mesmo à participação
do capital estrangeiro no sistema financeiro.

Entretanto, acredito que vale a pena concen­
trarmos os nossos debates, na manhã de hoje,
exatamente no topo dessa pirâmide, ou seja, no
relacionamento entre o Banco Central e o sistema
financeiro e, por conseguinte, no inter-relaciona­
mento entre o Orçamento Monetário, Orçamento
Fiscal e Orçamento das empresas estatais.

Eu diria que nessa área existe uma enorme
confusão institucional, uma falta de definição de
regras claras que, no meu ponto de vista, tem
sido um dos fatores que explicam por que o Brasil
tem tido essa convivência. crônica e incômoda
com o processo inflacionário.

Na realidade, a própria origem do Banco Cen­
trai explica um pouco, no caso brasileiro, essas
dificuldades. Como V. Ex" sabem, durante rmnto
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tempo o Banco do Brasil desempenhou as fun­
ções de banco comercial, banco de fomento e
de autoridade monetária. Somente a partir de
meados da década de 60 houve a separação entre
o Banco Central, que deve funcionar como autori­
dade monetária máxima, como banco dos bancos
e o Banco do Brasil, que deve continuar sendo
fortalecido, mas concentrando suas atividades ca­
da vez mais na atividade de fomento ao comércio,
à indústria e, inclusive, à agricultura e ao comércio
exterior.

Se analisarmos a performance, por exemplo,
o comportamento da execução da política mone­
tária no Brasil, essas dificuldades ficam evidentes.
Temos assistido a políticas que não conseguem
manter-se de forma coerente, ao longo do tempo,
políticas em que há períodos de gamde restrição
creditícia - e, portanto, com elevação substancial
de taxas de juros - seguidas de políticas em
que há um excesso, uma abundância de liquidez.

Acredito que a experiência brasileira recente,
nos últimos anos, deixa clara a importância de
uma reforma institucional que possa disciplinar
a atuação da política monetária, que possa tor­
ná-la mais eficiente, mais previsível, inclusive evi­
tando os custos sociais das flutuações de taxas
de juros, que perturbam o comportamento do
empresário, principalmente do pequeno e médio
empresários.

O problema fundamental está na dificuldade
de controle sobre o chamado Orçamento Mone­
tário. Na realidade, o Orçamento Monetário é uma
figura totalmente nova, uma figura que normal­
mente não deveria existir. Deveria existir, sim, um
programa monetário, metas monetárias, metas
de expansão da base monetária, dos meios de
pagamento do crédito em geral, e não ti Orça­
mento Monetário. Aprópria expressão Orçamento
Monetário simboliza a confusão institucional que
mencionei anteriormente, ou seja, ele é um pro­
longamento do orçamento fiscal. Ele é utilizado
na realidade, para cobrir despesas que não te­
nham uma contrapartida de receita fiscal adequa­
da, definida a nível do Orçamento Fiscal da União
e tampouco pode contar apenas com a contra­
partida, por exemplo, do endividamento do setor
público, através da colocação de títulos de longo
prazo.

Portanto, há essa interdependência entre o or­
çamento fiscal e o orçamento monetário, que cria
enormes dificuldades, especialmente para que o
Congresso possa avaliar, com precisão, com rea­
lismo, o nívelde dispêndio público que está sendo
implementado na economia brasileira. Na realida­
de, o Congresso Nacional, atualmente, julga e
avalia apenas uma parcela do orçamento público,
deixando de lado uma parcela preponderante,
sem qualquer controle, exatamente o controle
monetário.

Vouilustrar, de maneira prática, onde essas des­
pesas não cobertas pelo orçamento fiscal apare­
cem no orçamento monetário. É o caso dos orça­
mentos agrícolas. É também o caso da conta
Petrobrás, ou seja, quando há diferença entre o
custo de aquisição do petróleo pela Petrobrás e
O valor que ela recebe dos consumidores; é o
caso da conta trigo, da conta açúcar, da compra
de produtos agrícolas e também dos subsídios
à exportação. Em resumo, há uma série de despe­
sas que deveriam ter sido definidas claramente

, no orçamento fiscal - normalmente não o são

- e ficam como resíduo para o orçamento mone­
tário, que tem toda elasticidade para realizá-las,
sem inclusive a prévia anuência do Congresso
Nacional.

Em termos objetivos, talvez o aspecto mais im­
portante da reforma do sistema financeiro, que
caberia na nova Constituição, seria exatamente
a disciplina que deveria ser imposta ao orçamento
monetário. Na realidade, seria redefinir o orça­
mento fiscal para incluir todas as despesas que
aparecem, inclusive sob a forma de subsídios im­
plícitos, por exemplo, ao crédito. Definir as fontes
de recursos para, então, termos clara idéia da
magnitude de déficit público que a sociedade
brasileira está disposta a arcar. Atualmente há,
inclusive uma enorme dificuldade para sabermos
qual o valor exato do déficit público, devido a
essa confusão orçamentária. Diria também que
uma extensão natural dessa redefinição do Con­
selho de Orçamento, para incluir todas as despe­
sas hoje transferidas de forma indevida para o
Orçamento Monetário, seria a própria postura do
Banco Central.

Nas sociedades democráticas há hoje uma ten­
dência clara para dar ao Banco Central maior
independência, não apenas em relação ao próprio
Legislativo, mas também e principalmente em re­
lação ao Executivo. Essa a experiência que teve
enorme sucesso na Alemanha, no pás-guerra. E
a Alemanha viveu o trauma da híperínflação, co­
mo V. EX'" sabem. É também uma experiência
de grande sucesso nos Estados Unidos, em que
o Federal Reserve funciona como órgão indepen­
dente e tem, portanto, poderes para assegurar
a estabilidade da moeda e a disciplina monetária.
Alguns outros países também já estão seguindo
esta tendência, colocada na Espanha, recente­
mente, e até na América Latina, como é o caso
do Peru. Acredito que a redefinição do papel do
Banco Central seria essencial para que o Brasil
pudesse contar, nos próximos anos, com maior
dísciplína financeira e monetária. Seria também
uma oportunidade única para o Congresso Nacio­
nal ter maior participação numa área crítica de
política econômica, exatamente a área da política
monetária, já que, evidentemente, a exemplo do
que acontece nesses países, a Diretoria do Banco
Central poderia ser indicada pelo Executivo, mas
teria que ser aprovada, previamente, pelo Con­
gresso Nacional.

Portanto, de maneira bastante compacta, e dei­
xando tempo suficiente para o debate e as pergun­
tas dos Ilustres Constituintes, diria que talvez a
prioridade maior - há uma falta bem sentida
no caso brasileiro, em termos de organização do
sistema financeiro - seria a redefinição do papel
do Banco Central e, ao mesmo tempo, a definição
clara das regras orçamentárias. Aliás, essa redefí­
nição é bastante compatível com a prioridade polí­
tica que hoje todos reclamam, a da reforma tribu­
tária, da descentralização do processo de decisão
na área fiscal. Portanto, tudo isso é coerente, faz
parte de uma grande reforma institucional, que,
acredito, a Constituinte poderia liderar, contribuin­
do para que o País possa conviver com menores
incertezas, em termos de preços, com maior esta­
bilidade monetária, que considero o pré-requisito
para um crescimento econômico mais duradou­
ro.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Gostaria de convidar para ocupar a mesa o Prof.
Dércio Munhoz. (pausa.)

Com a palavra o Prof Dércio Munhoz.

O SR. DÉRCIOMUNHOZ- Inicialmente, quero
agradecer à Subcomissão que estuda os aspectos
relacionados com o Sistema Financeiro na Cons­
tituinte o convite para aqui comparecer. Essa área
tem ocupado boa parte do meu tempo e tem
sido alvo de preocupação permanente, porque,
de fato, existe uma série de aspectos não bem
definidos, institucionalmente, com relação à área
financeira ou à ação do Govemo, à ação do Exe­
cutivo, como autoridade monetária. Na verdade,
assinalei uma série de aspectos que justificariam
ou requereriam a necessidade de estabelecimen­
to de alguma regra constitucional, para que a
sociedade tivesse certo controle sobre a área de
atuação do Executivo, onde não só o grau de
liberdade é total e indevido, mas, pior do que
isso, não há uma forma de relacionamento, a
posteriori, de informação à sociedade sobre o
que realmente ocorre em certas áreas do Go­
verno.

Então, uma preocupação inicial, que trago co­
mo sugestão, é que a Constituição não deveria
permitir à autoridade monetária a arrecadação
de tributos ou de contribuições parafiscais com
utilização direta sem apreciação legislativa. Por
exemplo, temos agora uma série de receitas colo­
cadas sobre viagens ao exterior. Essas receitas
deveriam ter destinação especificada e, no entan­
to, ficam no âmbito da autoridade monetária. A
questão já foi mais confusa, quando, por exemplo,
o imposto, se não me engano, sobre exportação,
não era incluído nem mesmo no próprio Orça­
mento Fiscal. Hoje, já está mais restrita essa dis­
função fiscal, mas existe uma série de receitas
que vão direto à autoridade monetária, enquanto
deveria haver discussão e aprovação políticas.

Outra questão que me parece preocupante re­
fere-se à administração da dívida pública intema
e extema, porque não temos qualquer controle
institucional, hoje, sobre os compromissos assu­
midos pelo Banco Central, especificamente, quer
em temos de dívida pública interna, quer em ter­
mos de dívida pública extema. Não temos sequer
autorização legislativa para assumir os compro­
missos, nem prestação de contas sobre a destina­
ção dos recursos. Preocupa-me muito esse as­
pecto, porque a Constituição deveria prever a
aprovação do Legislativo para que órgãos da ad­
ministração, qualquer que fosse, pudessem assu­
mir compromisso intemo ou externo.

Dou dois exemplos: a dívida intema chegou
a 80 bilhões de dólares, parte com papéis, com
o Banco Central, colocando na Avenida Paulista,
ou junto a bancos estrangeiros, indiretamente,
parte na contabilidade do Banco Central. Ora,
chegou essa divida a ao bilhões de dólares, e
não houve qualquer discussão política. Por quê?
Com autorização de quem e qual a destinação
dos recursos? Não existe qualquer prestação de
contas. Não há formas de ãbertura de informa­
ções. E quando chegou a 80 bilhões de dólares,
pudemos perceber que o problema tornou-se
muito mais grave do que a dívida externa, porque
esta em boa parte ou em grande parte, é de em­
presas do setor produtivo e tars empresas tiram
os juros como componentes de custo. Se os juros
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externos são baixos, as empresas que devem ao
exterior estão muito bem, porque pagam juros
baixos. O problema nosso é de convertibilidade
externa. Grande parte da dívidaextema é de em­
presas do setor produtivo - não mteressa quem
seja o acionista controlador - se é o Governo
Federal, se empresa estrangeira ou empresa pri­
vada. Já a dívida interna é uma dívida que tem
de ser paga, inclusiveos encargos financeirostêm
de ser pagos a partir de impostos arrecadados,
em determinado dia. E essa chegou a 80 bilhões
de dólares. Parece-me que é uma questão de
caráter constitucional, que se limite o poder do
Executivo de assumir dívidas externa e interna­
mente.

No ano passado, o Banco Central aumentou
a posição passiva-externa,ou seja, assumiu dívida
externa no valor de nove bilhões de dólares. Ora,
nove bilhões de dólares é duas vezes isto que
a moratória vai proporcionar ao País, em cruza­
dos. Com relação ao assunto, não houve discus­
são alguma no Legislativo e ninguém discutiu
onde seriam aplicados os nove bilhões de dólares.
E o Banco Central comprou papéis junto ao mer­
cado e trouxe para a sua Carteira, como contra­
partida, o aumento do endividamento externo.
Não estou discutindo a medida em si, mas o fato
de que não se pode assumir uma dívida externa
complementar em nove bilhões de dólares sem
que se discuta e aprove a questão.

Com relação à destinação dos recursos, tam­
bém. Agora,a suspensão parcialdos pagamentos
vai trazer, adicionalmente, no mínimo quatro bi­
lhões de dólares ao País, em cruzados, com o
Banco Central. Ora, fundamental é que, ao nível
institucional, alguém diga onde vão ser aplicados
esses recursos. O Banco Central, então, pegou,
em cruzados, nove bilhões, no ano passado, e
este ano pega, no mínimo, quatro. Deverá pegar
mais, porque a dívida externa está sendo estati­
zada de forma crescente.

Ora, enquanto o Banco Central pode comprar
títulos - e não estou discutindo se a compra
de títulos é correta ou não - setores governa­
mentais ou setores empresarias públicos ou priva­
dos, às vezes, desejam uma linha de financia­
mento a longo prazo e não têm. Há dias, por
exemplo, os jornais anunciavam que, para vender
o avião Brasília, internamente, precisaria haver fi­
nanciamento a longo prazo. Ora, temos agora
trinta bilhões de dólares de compromissos exter­
nos, Banco Central-Tesouro, administrados pelo
Banco Central, dos quais se poderia facilmente
tirar cem milhões de dólares, duzentos ou qui­
nhentos e a longuíssimo prazo,porque essa dívida
não vamos pagar nunca. Estamos tentando pagar
os juros e não podemos. Então vemos que há,
de fato, ausência de discussão política.

Outro aspecto é que o Congresso tem que exer­
cer a fiscalização da área financeira do Governo,
porque o que temos hoje é a fiscalização do Tribu­
nal de Contas, com a remessa pura e simples
dos balanços. Eu digo uma prestação de contas.
A prestação de contas é que os compromissos
financeiros do Governo subiram muito. Deveria
haver uma autorização legislativa, uma forma de
ex post, ou seja, a posteriori para prestar contas
do que foi feito. Mas nem mesmo o orçamento
passa por esse processo. Há um orçamento ela­
borado e não executado. Utiliza-se o instrumento

de excesso de arrecadação e ninguém sabe o
que foi executado. Então, não discuto a questão
do orçamento, que não cabe aqui nesta Subco­
missão, mas que a área financeira - os compro­
missos externos e internos de destinação de re­
cursos - dependa de autorização prévia,e poste­
rior prestação de contas. Esta é uma questão que
a Constituição deveria colocar.

Outro aspecto importante - inclusiveo Carlos
Langoni de algum modo o colocou - é que o
Orçamento Monetárioé muito confuso. Isso ocor­
re porque o Banco Central tem atribuições que
não são próprias dele. Temos que dar ao Banco
Central atribuições que lhe sejam próprias Por
exemplo, a ele não deveria ser permitido fazer
operações de crédito, a não ser especificamente
ligadas à função de banco centraL Ele poderia
fazeroperação de open marketing, por exemplo:
poderia fazer fmanciamentos ao sistema finan­
ceiro. Não poderia, entretanto, fazer empréstimos
ao setor produtivo; não deveria poder fazer em­
préstimos, por exemplo, para a compra de produ­
tos agrícolas. Então, as questões se atravessam,
de fato. O Banco Central tem atribuições muito
mais amplas do que deveria ter e, com isto, tem
dificuldade de exercer as funções clássicas de
banco central, das quais a mais importante é a
fiscalização do sistema financeiro. Então, o pro­
blema de limitar operações de crédito que não
sejam próprias de autoridade monetária parece­
me uma questão fundamental. E o problema do
financiamento agrícola, do açúcar e do álcool,
tudo isso depende do Orçamento Fiscal e de alo­
cação de verbas e de recursos para aplicação.

Outra questão que me parece deva ter caráter
constitucional é a das emissões. Talvez não se
deva estabelecer o limite de emissões que o País
pode fazer, mas a utilização dos recursos deve
passar pela autorização legislativa. No ano passa­
do, por exemplo, as emissões corresponderam
a quase 20% da receita tributária, que é equiva­
lente a cinquenta ou sessenta bilhões de cruzados,
e a receita tributária foi de trezentos e quarenta
bilhões.

Ora, a destinação desses recursos tem que pas­
sar por autorização. Não é possível que o Execu­
tivotenha capacidade de produzirdmheiro e, além
disso, de aplicá-lo. Parece-me então, que é uma
verba extra-orçamentária, de fato, e que não tem
a destinação discutida.

Na questão específica do Banco Central, a ad­
ministração da dívida pública deveria caber ao
Tesouro Nacional, diretamente. Quando o Banco
Central faz a administração da dívidapública, co­
meça a haver confusão entre política monetária
e administração da dívidapública. Coloca papéis,
ora para cobrir títulos do Govemo - o Banco
Central coloca mesmo que sejam os seus papéis
-ora, para cobrir encargos da dívida. Essa confu­
são toda fazcom que não consigamos saber real­
mente qual a situação das finanças públicas brasi­
leiras. Tenho um sistema de acompanhamento
próprio, mas dá um trabalho tremendo, por exem­
plo, saber que dívidapública interna, que cresceu
no ano passado, e está perto de dezesseis bilhões
de dólares.

Essa questão deveria ser bastante clara. Quan­
do o Banco Central começa a fazerpolíticamone­
tária e a administrar a dívida pública interna e
externa, começa a perder a capacidade, mesmo

dentro da sua contabilidade, da maior clareza,
embora os avanços sejam notados no sentido
de o Banco Central separar contabilmente.

Outra questão mais ou menos ligada à adminis­
tração da dívidapública é a execução do Tesouro.
Como o Banco Central executa a dívida pública
e confunde isso com autoridade monetária, com
a função clássica do Banco Central, ele também
confunde a parte em que é executor do Orça­
mento. O executor do Orçamento tem que ser
o Tesouro. Então, me parece que o Tesouro tem
muitas funções que estão sendo executadas pelo
Banco Central, daí perdemos o controle sobre
todas as coisas.

Esses os aspectos fundamentais da razão pela
qual ao Banco Central não deveria ser permitida
a execução orçamentária diretamente. Isso deve­
ria caber ao Tesouro, e a Constituição deveria
preverque a administração da dívidapública inter­
na e extema deveria ter o Tesouro como executor
direto.

Esses os pontos mais relevantes que considero.
Acho que só assim poderemos ter o Banco Cen­
trai clássico, mas não com autonomia. Depen­
dendo das atribuições que institucionalmente se
derem ao Banco Central, a autonomia tem que
ser mais ou menos limitada. Então, não cabe ao
Congresso Nacional dizer como será feita uma
políticamonetária. Maso Banco Centralnão pode
puxar os juros, por exemplo, como fez no ano
passado, alegando excesso de demanda, porque
isso é políticaeconômica, que já depende de uma
discussão política.

O Banco Central regula o sistema financeiro,
mas não pode fixar horário de funcionamento
do sistema financeiro, ainda que seja aprovado
pelo Conselho Monetário Nacional,porque envol­
ve uma questão de nível de emprego, nível de
renda e requer uma discussão política.Com rela­
ção às atribuições, o Banco Central tem que ter
certa liberdade como Banco Centralclássico, mas
não pode ter - e aí discordo do Langoni - a
liberdade que têm outros bancos, como é o caso
do Federal Reserve, que altera a taxa de juros
em um quarto por cento, ou meio por cento,
no máximo. Durante o Governo Carter, quando
se fizerammaíores modificações na taxa de juros,
o Governoameaçou utilizar legislação de exceção
para intervirno Federal Reserve. No Brasil é bas­
tante diferente.

No mês de novembro, lembro-me de que um
amigo meu no Congresso Nacional la para os
Estados Unidose discutíamos o que estava acon­
tecendo com a taxa de juros aqui. Eu mostrava
que 68% eram um absurdo. Em quinze dias que
ele passou nos Estados Unidos,a taxa foia 170%,
e continuou sendo elevada. Há implicações políti­
cas muito grandes em certas decisões. Não é
que não tenha competência técnica o Banco Cen­
trai. Se há uma coisa que podemos admirar é
exatamente a qualificação técnica do corpo do
Banco Central. O problema é que certas atribui­
ções lhe dão competência política,que têm con­
sequências muito grandes para a economia, ou
para a sociedade, que apontam a necessidade
de uma forma de controle institucional sobre es­
sas decisões.

Era isso, Sr. Presidente. (Palmas.)
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o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Convido, para ocupar a Mesa, o Dr. André Lara
Rezende.

O SR.RELATOR (Fernando Gasparian)- Gos­
taria de comunicar aos prezados companheiros
que esta reunião terá prosseguimento às 17h30
min de hoje, quando ouviremos o Dr, Inácio Ran­
geI,o Dr, Osiris Duarte Pereira e o Dr.João Paulo
Magalhães. Então, ficam todos convidados para
continuarmos os trabalhos da reunião às 17h30
mino

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Dr.André Lara Rezende.

O SR. ANDRÉ LARA REZENDE - Quero co­
meçar agradecendo à Subcomissão o convitepa­
ra aqui depor sobre o sistema financeiro e sobre
o tratamento a ser dado à questão na Consti­
tuição. Tentarei ser o mais breve possível. Como
é óbvio, o tema é extraordinariamente complexo.
Inclusive, os dois depoentes que me antecederam
já demonstra o número de questões envolvidas
e como o assunto está intrincado com política
econômica, com as questões conjunturais, mais
até do que propriamente com questões de estru­
turação e de defmição.

Gostaria, então, de perder dois minutos apenas
relembrando esquematicamente como está es­
truturado, hoje, o sistema financeiro no Brasil e,
depois, distinguirnessa estrutura que subsistema
parece-me mais plausível receber tratamento na
Constituição.

Podemos dizer que o sistema financeiro está
estruturado, numa primeira parte, com a questão
autoridades monetárias - no Brasil esse subsis­
tema é composto pelo Conselho Monetário,o ór­
gão mais alto na hierarquia de autoridades mone­
tárias no País. Abaixodo Conselho Monetário te­
mos, então, o Banco Central.Vinculadode forma
umbilical ao Banco Central, até janeiro do ano
passado, estava o Banco do Brasil,pela chamada
contamovimento, que lhe permitia sacar recursos
automaticamente do Banco Central.

Durante muito tempo o Banco do Brasil fez
o papel de autoridade monetária, de Banco Cen­
trai. E mesmo depois da criação do Banco Cen­
trai, ainda assim, através desse relacionamento
umbilical,através do qual o Banco do Brasiltinha
acesso a recurso, portanto à moeda emitida pelo
Banco Central, manteve esse papel hídrico de
banco comercial, banco de fomento agrícola e
autoridade monetária.

Temos ainda, como lembrou aqui também o
Prof. Décio Munhoz, dentro do Banco Central,
uma área estranha à atribuição de autoridade mo­
netária e de Banco Central em si, qual seja, a
área de fomento. Aparte de crédito agrícola, com
os programas do Proagro e outros, está afeta ao
Banco Central. São atribuições de fomento ao
desenvolvimento, e não se enquadram no perfil
clássico de um Banco Central,de uma autoridade
monetária.

Temos, portanto, o subsistema de autoridades
monetárias bastante hí-!;ir:o, confuso, porque ele
reflete um pouco, certamente, a evolução histó­
rica das autoridades monetárias no Brasil, que
foram sendo transformadas, mas essa transfor­
mação nunca se completou. Então, o que temos
hoje é um sistema que não tem racionalidade
em si, no seu desenho; é apenas a resultante

do que foi ocorrendo ao longo da história das
modificações dessas autoridades monetárias.

Porque o sistema é híbrido e bastante com­
plexo, ainda teríamos de introduzir o relaciona­
mento desses sistemas de autoridades monetá­
rias com o Tesouro, acima e abaixo,com o restan­
te do sistema financeiro. O relacionamento das"
autoridades monetárias com o Tesouro também
é bastante confuso, e o é porque, do ponto de
vista clássico, o Tesouro deveria ter um orçamen­
to com suas receitas - todas as receitas fiscais
e demais receitas parafiscais que porventura ve­
nha a ter, e o orçamento de despesas. Com a
criação da Secretaria do Tesouro, no ano passa­
do, tentou-se estabelecer isso de forma clara e
transparente, o que está envolvido em finanças
públicas federais.

Então teremos o orçamento, a arrecadação,
as fontes de recurso e onde serão gastos esses
recursos do estouro. Evidentemente, o Tesouro
pode, em determinado período, incorrer em défi­
cit. Pode ter despesas superiores às receitas. Em
princípio, não é um problema, se o déficit for
financiável. Essa é a questão essencial. Se o Te­
souro tiverdespesas maiores do que suas receitas,
mas o déficit for passível de ser financiado, isso
não é em si um grande problema.

Como o Tesouro fmanciaria um déficit mode­
rado? Emitiriatítulos - este é um dos papéis clássi­
cos do Tesouro, emitir títulos e os entregaria ao
Banco Central, que funciona como banqueiro do
Tesouro. Então o Banco Central recebe os títulos
e dá os recursos, o dinheiro ao Tesouro.

O Tesouro, portanto, está sendo tratado exata­
mente como órgão independente, que tem recei­
tas e despesas; está deficitário, emite títulos da
sua dívida, entrega-os ao seu banqueiro. O seu
banqueiro, então decide se ele próprio fica com
os títulos em carteira - se há condições ou não
- ou se vai a mercado e vende os títulos ao
público. Se vendem os títulos ao público, ele con­
seguiu financiar o Tesouro sem emitir moeda.
Esse é o esquema clássico de funcionamento
do Tesouro, com o Banco Central funcionando
como seu banqueiro.

Evidentemente, teriamos uma transparência, se
fosse realmente assim. Teríamos o Orçamento
do Tesouro. Sabemos quais são as fontes e as
destinações dos recursos, qual o déficit, quanto
de títulos deve ser emitido, quanto crescerá a dívi­
da pública. Essa dívidapode, então, ser colocada
ou não, financiada através do Banco Central no
mercado, que depende muito de questões cir­
cunstanciais, se há ou não liqüidez excessiva no
mercado.

O Banco Central tem que ter poder discrimi­
natório para decidiro melhor momento de vender
os títulos, exatamente como faz um banqueiro,
financiando uma grande empresa, que resolve
qual o momento em que deve ir ao mercado
vender seus títulos e levar a sua dívida.

Por que no Brasil esse sistema não funciona
desta forma? Primeiro,porque de fato nem todas
as despesas, os gastos do Tesouro estão no Orça­
mento do Tesouro. De fato, ele diz muito pouco
sobre as finanças públicas em geral. Existe uma
série de gastos fiscais do Tesouro que não pas­
sam pelo Orçamento do Tesouro. Na grande
maioria são gastos de fomento, de financiamento,
de créditos, de subsídios, que passam essencial-

mente, pelo Tesouro, utilizando o seu braço de
banco comercial, que éo Banco do Brasil.

Toda vezque o Tesouro resolveabrir nova linha
de crédíto subsidiada não é a juros de mercado
que não tem fonte de recursos, ou dá recursos
para financiamento agrícola, ou industrial, ou o
que for, esses fmanciamentos não têm uma base,
não estão orçados pelo Tesouro. Dá-se ao Banco
do Brasil a atribuição de expandir, de dar esses
recursos. Como ele não tem, também, os recur­
sos, tem que recorrer ao Banco Central, o único
com poder de emissão.

Enquanto haviaa conta - movimento, o Banco
do Brasil simplesmente emitia e sacava contra
o Banco Central,um mecanismo totalmente auto­
mático, portanto incontrolável. Atualmente, com
a elimmação da conta-movimento, não é mais
automático. Na prática é a mesma coisa, mas
agora o Banco Central tem que fazer um supri­
mento, um adiantamento para o Banco do Brasil,
através desse suprimento. De qualquer forma, es­
se é um suprimento, sem lastro, porque não tem
uma contrapartida orçamentária.

Como grande parte dessas despesas fiscais ou
parafiscais,são de fato, feitasatravés desse meca­
nismo do Banco Central e do Banco do Brasil,
não passando, portanto, pelo Orçamento do Te­
souro, o Executivo, evidentemente, percebendo
que grande parte das finanças públicas passa por
esse desvio, em relação ao Orçamento do Tesou­
ro,deveriater noção, para efeitode políticaeconô­
mica, do volume dos valores de controle sobre
finanças. Criou-se, assim, o orçamento' monetá­
rio, peça única, provavelmente, no mundo, que,
como muito bem lembrou o Prof. Langoni, nem
deveria ser chamado de orçamento. Aliás, hoje
a denominação é programação monetária. Have­
ria necessidade de se saber quanto o Banco Cen­
trai deveria emitir, devido à pressão de demanda
de recursos parafiscais, que não estão passando
pelo Orçamento do Tesouro.

O que temos, portanto, é esse subsistema de
autoridade monetária, relacionamento com o Te­
souro, Banco do Brasil, Banco Central e áreas
de fomentos do Banco Central,hoje extremamen­
te confuso, complexo e - como também lem­
brou o Prof.DécioMunhoz- extremamente difícil
de ser entendido. Ele exige muito, mesmo de
quem é familiarizado com o assunto, de quem
está por dentro do Banco Central - eu diria que
nos primeiros seis meses que estive no Banco
Central dediquei todo o esforço possivel para ver
se conseguia um entendimento claro, e digo que
é algo extremamente complexo. Temos um qua­
dro institucionalmuito confuso, que dificuha,por­
tanto, a avaliação não apenas do Banco Central,
mas do Executivo e, certamente, mais ainda, do
Congresso Nacional,do Legislativo, que está mais
distante dessas questões. Precisamos ter um qua­
dro claro, nítido e transparente sobre orçamentos,
seja do Tesouro ou qualquer outro. Tudo o que
se relacionar a despesas parafiscais, deveria estar
efetivamente no orçamento do Tesouro.

Esse é o subsistema de autoridades monetárias
e, abaixo, temos o sistema financeiro. Resumida­
mente, eu diriaque os principais agentes do siste­
ma fmanceiro são os bancos comercias, bancos
de investimentos, fmanceiras, bancos de desen­
volvimento, sociedades de créditos imobiliários,
distribuidoras e corretoras. Cada um tem um pa-
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pel bastante definidodo que faz e, provavelmente,
o mais frustrado desses papéis, em relação ao
que foi criado, é o dos bancos de investimentos,
que deveriam ser bancos de financiamento de
longo prazo.

Uma coisa muito importante é que não adianta
criar-se algo pela lei com uma função determi­
nada, se a realidade impede o desenvolvimento
dessa função na prática. Então, realmente em
ambientes de alta inflação,como tivemos nas últi­
mas décadas no Brasil, é impossível haver finan­
ciamento a longo prazo. Simplesmente ninguém
está disposto a fazer aplicação a longo prazo e
ninguém está disposto a tomar os recursos a lon­
go prazo, com as flutuações de taxas de juros
absurdas que temos tido. Então, de fato, é um
pouco frustrante.

Para não me estender muito, se for necessário
depois esclarecerei o papel de cada um desses
orgãos e quais as suas funções no Sistema finan­
ceiro nacional. Mas, essencialmente, todos são
agentes de intermediação. Isto é muito impor­
tante.

O que o sistema financeirofaz?O sistema finan­
ceiro, de alguma forma, capta recursos de quem
os tem em excesso, ainda que excesso temporário
- a grande maioria são temporários, excessos
de liqüidez de caixa - e os transfere para quem
tem demandas, para quem está necessitando des­
ses recurso sem determinado momento. Esta a
essência do sistema financeiro. Ele faza interme­
diação.

O sistema fínanceíró não é dono dos recursos,
ele os empresta ao sistema produtivo,à indústria
e ao comércio. Ele simplesmente toma recursos
da indústria e do comércio, do público em geral,
que está com excesso de caixa, e os aplica onde
há necessidade de caixa. Então, o sistema finan­
ceiro capta a poupança e a canaliza - ou, pelo
menos, essa deveser a sua função - para aqueles
que vão usá-Ia em investimentos produtivos.Esta
é a função do sistema financeiro ou pelo menos
deveria ser este o seu papel.

Sobre o que me perace deve ser tratado como
matéria constitucional, tenho muitas dúvidas, e
tenho a sensação de que gostaríamos de ter uma
Constituição com capacidade de permanência ao
longo do tempo. E, como é da essência da econo­
mia, e principalmente do sistema financeiro, te­
mos vistoisso nos últimos anos, nas últimas déca­
das, o sistema financeiro internacional tem tido
o seu papel modificado e muito rapidamente.

A economia mundial é avançada e tem sido
cada vez mais uma economia de serviços, e cada
vez menos uma economia baseada na produção.
O chamadovaloragregado, a parte de renda gera­
da pela economia de prestação de serviços é
maior do que o que é gerado pela economia in­
dustrial. Faz parte da trajetória natural do desen­
volvimento.

E o sistema financeiro, sendo uma parte inte­
grante dessa economia de serviços,cresce saudá­
vel;cresce o seu papel, a sua função, em termos
do tempo da economia e mudam muito as suas
características, o seu caráter e a sua estruturação.

Portanto, não me parece adequado querer con­
gelar determinada estrutura e o leque de atribui­
ções do sistema financeiro em um texto constitu­
cional. Esta é matéria sem dúvida alguma, do
Legislativo, mas de leiordinária,na minha opinião.
O que pode, em princípio, ser tratado no texto

constitucional é a estrutura de autoridade mone­
tária,que gostaríamos que tivessem maior perma­
nência e maior clareza as suas definições.

Parece-me que a Subcomissão deveria dedicar
tempo ao entendimento das questões envolvidas
no subsistema de autoridades monetárias e traba­
lhar para que tenhamos um subsistema claro de
autoridades monetárias, com atribuições bem de­
finidas. E, principalmente, que os orçamentos
possam ser compreendidos de forma clara por
qualquer cidadão, e sobretudo, por qualquer re­
presentante do Congresso Nacional.

O principalproblema que aparece hoje, quando
há esse desconforto que o sistema financeirogera
no Brasil,é o essencialmente ligado,por exemplo,
às taxas de juros.

Vou-me permitir um parêntese rápido sobre a
conjuntura circunstancial. Tivemos algumas me­
didas de tabelamentos do spread bancário sobre
as taxas de juros. Tenho a clara sensação de que
não estamos aqui discutindo a questão essencial,
que não é se a taxa de juros acima da inflação
é de 15 e deveria ser de 6 ou 4; se é de 20
e poderia ser de 3. Quando falamos em taxas
de juros ao ano, é da ordem de 500, 600, 700%.
Este é um problema menor, dado o componente
integral dos custos financeiros. Então, o descon­
forto que aparece, que é verbalizado, percebido
como um desconforto de juros, no fundo é um
extraordináriodesconforto com a inflação.É evi­
dente que taxas de inflação como estamos tendo
agora não são toleráveis.É óbvio,principalmente
quando a taxa de inflação representa, como só
pode ser, uma média do aumento de preços. E
como temos um período de rápida aceleração
da inflação, como ocorreu agora, a média não
é representativa; a dispersão em tomo da média
é enorme.

Quando alguém argumenta que os juros não
estão altos em termos de juros reais, porque se
a inflação é de 15% ao mês, e os juros de 16%,
são de apenas 1% ao mês, digamos, a resposta
de uma empresa devedora e que está pagando
16% de juros ao mês é que seu preço não está
subindo nessa ordem. Certamente, muitas em­
presas estão subindo os preços muito mais do
que isso e, outras, muito menos, o que toma tole­
rável a taxa de juros pela média. Então, o que
é intolerávelsão os níveisde inflação como esses
que temos hoje. Esta é a essência do problema.

A distorção que o sistema financeiro gera em
ambiente de auto-inflação é extraordinária.Seria
ilusão achar que poderíamos, através do texto
constitucional, ou mesmo de matéria de lei ordi­
nária, resolver um problema, uma distorção da
função do sistema financeiro, uma espécie de
hipertrofia que o sistema financeiro adqüire em
ambientes de inflação. É da maior relevância e
da maior urgência atacar as causas básicas da
inflação.

Por uma feliz coincidência, é óbvio, essas cau­
sas estão diretamente vinculadas ao subsistema
de orçamento público e autoridades monetárias.
Hoje,fala-se na idéia de independência do Banco
Central. Sinto um certo desconforto com relação
à idéia,porque precisamos sabero que se entende
por independência do Banco Central. O de que
realmente precisamos não é bem da idéia de que
o Banco Central possa fazero que quiser, porque
isso não é bem, como lembrou o Prof. Décio

Munhoz. Não queremos ter um poder indepen­
dente dentro do Pais.O essencial é que tenhamos
clara a questão do orçamento Não adianta ter
um Banco Central mdependente, se é possível
impor-lhe que emita recursos para despesas não
orçadas. O de que precisamos é de disciplina
orçamentária, muito mais do que poder para o
Banco Central. Por exemplo: se o Banco Central
não pudesse emitir de forma alguma, acho que
haveria milhares de maneiras de ele emitir. Por
mais que se tente definirisso como não permitido,
haveria sempre uma forma de se "bypassar" esse
tipo de proibição

A questão essencial é não termos a noção de
que, quando aprovamos despesas, devemos sa­
ber imediatamente que temos de aprovar as fon­
tes de receita para tais despesas, ou estaremos
aprovando aumento do endividamento público.
Isto é a essência, é algo que no Congreso precisa
ser entendido.

Uma das situações que mais me preocupam
é ouvir,por exemplo, em "AVoz do Brasil",quan­
do estou voltando para casa, as proposições do
Legislativo. Os projetos são altamente bem inten­
cionados, mas estão sempre propondo algo que
implica despesa e não há preocupação por parte
do parlamentar de, ao propor a despesa, indicar
a fonte de receita. Esse, um ponto essencial das
regras que não podem ser desrespeitadas para
o bom funcionamento das finanças públicas e
da economia. No momento em que se aprovam
despesas sem pensar nas receitas, certamente
está-se forçando a emissão monetária e, a médio
e longo prazos, se estará também forçando a ace­
leração da inflação.Esta é a questão essencial,

Acho que o trabalho desta Subcomissão e da
Constituinte se deveria concentrar na essência,
clareza, transparência do orçamento público. E
que o Banco Central seja simplesmente autori­
dade monetária, controlando a liquidez de curto
prazo,na sua função clássica, e possa emitir,única
e exclusivamente, quando em fonte. Quando au­
menta o endividamento público e para cobrir o
déficitvende títulos.

Portanto, o Tesouro só poderá ter déficitquan­
do este é financiável. No caso de não ser o déficit
fínancíável, o Banco Central estará emitindo, ex­
pandindo a moeda e causando inflação,causando
todos os problemas que hoje percebemos com
desconforto: as disfunções de elevar as taxas de
juros e a não-capacidade do sistema financeiro
de financiar investimentos de longo prazo, o que
é essencial para o crescimento e saúde da econo­
mia.

Era o que desejava dizer na exposição inicial.
Muitoobrigado. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Antes de passarmos para a fase de perguntas
e debates, gostaria de lembrar aos Srs. Consti­
tuintes que, quando usarem da palavra, o façam
nos microfones. Também as pessoas convidadas
que vierem aqui para responder perguntas não
deixem de usar os microfones. Este é um apelo
da nossa Secretaria e principalmente do serviço
de notas taquigráficas e documentação.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Srs. Constituintes, como tem sido praxe em todos
os trabalhos da Comissão, a palavra é dada ao
Relatorda Subcomissão, posteriormente ao Rela-
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tor da Comissão e depois passada aos Consti­
tuintes, de acordo com a lista de Inscrição.

Concedo a palavraao Deputado Femando Gas­
panan,

o SR. RELATOR (Fernando Gasparian) - Ini­
cialmente, quero fazer perguntas aos três orado­
res que me antecederam, sobre alguns assuntos
que não foram aprofundados ou nem tocados
por S S" Julgo que seria útil que as respostas
dos oradores não fossem dadas a cada uma das
pessoas que façam perguntas. Talvez, S. S" pu­
dessem anotá-Ias e, quando Viessem responder
aos quesitos arguídos pelos Constituintes- algu­
mas perguntas referem-se à mesma área - pode­
nam juntar as respostas a dois ou três inquiridores
numa só resposta.

Inicialmentelevanto a seguinte questão: o siste­
ma bancário brasileiroé formado, como apontou
o orador André Lara Rezende, por bancos de de­
pósitos, bancos de investimentos, bancos de cré­
dito e financiamento, corretoras, bancos também
ligados ao Sistema da Habitação, enfim, por uma
série de instituições financeiras privadas, estatais
ou estrangeiras. Faço uma pergunta que não foi
expressa aqui. É comum, em muitos países capi­
talistas desenvolvidos, a existência de proibição
no sentido de que os bancos estrangeiros atuem
recebendo depósitos. Os Estados Unidos, por
exemplo, durante o seu grande desenvolvimento,
não permitiam que bancos de depósitos ficassem
nas mãos de grupos estrangeiros. Amesma proi­
bição - me parece - ocorre no Japão, onde
as fllíais são simplesmente bancos de negócios,
não podem receber depósitos. Na França, tenho
conhecimento de que isso ocorre. No Brasil, sem­
pre houve uma grande resistência a esta orienta­
ção, porque uma característica dos países colo­
niais era de praticamente, no sistema financeiro
de depósitos, os bancos serem estrangeiros, co­
mo ainda ocorre hoje em muitos países do mun­
do. Mas o Brasilsempre resistiu a ter um sistema
financeiro dominado por bancos estrangeiros.
Neste País, até 1964, não havia na Constítuíção,
menos ainda na lei ordinária, qualquer restrição;
mas exístra uma prática que, aliás,até hoje é exer­
cida pelo Banco Central- em alguns momentos
mais, em outros menos - de vedar a participação
de capital estrangeiro no sistema bancário, princi­
palmente de depósitos. Hoje, o maior banco do
País em termos de empréstimos, mesmo em
moeda nacional, é o Citibank. O Bradesco é o
maior banco, em depósitos, no Brasil, mas o
maior emprestador, o maior fornecedor de crédito
atualmente é o Citibank. Isto vem acontecendo
nos últimos vinte anos, quando a participação
de capital estrangeiro no sistema financeiro pas­
sou a ser bastante grande.

Uma das perguntas que faço aos depoentes
é se julgam favorável ao desenvolvimento do País
esse sistema, inclusive a prática que está sendo
adotada atualmente pelo Banco Central, permi­
tindo a ampliação desses bancos de depósitos
de capital estrangeiro e a participação de bancos
de investimento, de corretoras, enfim, de todos
os elos que compõem o sistema financeiro ban­
cário nacional. Este o primeiro ponto.

O segundo ponto que gostaria de ver mais
aprofundado é o dos juros. Não me refiroà ques­
tão conjuntural dos juros, mas gostaria de ouvir
uma apreciação sobre qual seria a forma de ter-

mos no Brasilum sistema financeiroque ajudasse
o desenvolvimento do País.Porque não há dúvida
de que, em certos momentos da nossa história
econômica, o sistema financeiro, em vez de aju­
dar, foi um ônus para o desenvolvimento do País.
É o que ocorre no momento. Os juros reais que
estão sendo praticados no Brasil são os maiores,
talvez, da história econômica de qualquer País.
Por exemplo, um banco estatal que não cobra
muito, o Banespa, cobra correção monetária, ou
seja, LBC, mais 54%. Sena o mesmo que um
banco estrangeiro, americano, cobrar 54% de ju­
ros em dólar.

A Constituição, evidentemente, não será con­
juntural. Ela deverá ser uma Constituição perma­
nente. Logo depois da crise de 1929 um dos
problemas mais graves que ocorreram foio mes­
mo que está ocorrendo agora: o sistema finan­
ceiro passou a ser tão oneroso que impedia o
desenvolvimento do País. Isto deu margem a que
o Presidente Getúlio Vargas, juntamente com o
Ministro Oswaldo Aranha, criasse a lei de usura,
que-limitava em 12% os juros; cobrar juros acima
disso era considerado usura. Esta lei,que funcio­
nou durante muitos anos, talvez tenha ajudado
no desenvolvimento do País. Até o ano de 1960,
os bancos conseguiram trabalhar com um
spread de 3%, 4%. Era comum os bancos cobra­
rem 6% ao ano, porque a inflação era muito pe­
quena, ou quase inexistente Evidentemente, tam­
bém houve distorções, juros negativos que ocor­
reram principalmente nos últimos anos. Acho que
seria importante ouvirmos a opinião dos depoen­
tes sobre qual o problema fundamental a ser trata­
do na Constituição, para que, a longo prazo, não
tenhamos um juro real igual ao que é atualmente
praticado no País. É evidente que, às vezes,
1.000% é um juro natural, se a inflaçãoé de 1.000,
800, 900 ou 950%. Mas, no Brasil,os juros reais,
hoje em dia, estão inviabilizando a produção. E
isto já ocorreu em outras épocas. Esta a segunda
pergunta que faço.

Em terceiro lugar, peço aos depoentes que,
no sentido de ajudar a Comissão, enviem-nos al­
gumas sugestões, como estas que foram muito
bem expostas por S. S's, com relação ao Tesouro
e ao Banco Central.Refiro-mea sugestões sobre
dispositivos que possam ser incluídos na Consti­
tuição, definindo o papel do Tesouro de forma
bastante rigorosa, separado do Banco Central.
Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
De acordo com o Regimento, passo a palavra
ao Relator da Comissão, Prof.José Serra.

O SR. RELATOR (José Serra) -Inicialmente,
cumprimento os três conferencistas pela conci­
são e objetividade de suas exposições. Desejo
cumprimentar também o Presidente e o Relator
da Subcomissão do Sistema Financeiro pela ini­
ciativa do convite simultaneamente feito a três
economistas que têm uma vivênciamuito impor­
tante do sistema financeiro nacional.

Parece-me necessário sublinhar um assunto
comum, nas três posições, que, do meu ponto
de vista, relaciona-se com o tema constitucional
a respeito do sistema financeirono Brasil. Trata-se
do problema das relações entre a chamada pro­
gramação monetária e o orçamento fiscal. Pare­
ce-me muito claro que, além da ação de órgão

regulador da política monetária, que é sua atribui­
ção universal,o Banco Centrale o Banco do Brasil
têm também desempenhado funções de fomento
e de financiamento, relacionadas com o próprio
orçamento fiscal da República, com as despesas
fiscais - foram dados vános exemplos aqui ­
enquanto há contas que, na verdade, são cobertas
no seu financiamento pelo Banco Centralou, dire­
tamente, pelo Banco do Brasil. Além disso, há
todo um conjunto de decisões, na área de endivi­
damento com implicação não apenas do ponto
de vista do conjunto do sistema financeiro, mas
também fiscais e no desenvolvimento do País,
que também são desenvolvidasno caso do Banco
Central sem que passem por qualquer instância
do Congresso. Acho que este é um ponto impor­
tante e que aponta para uma direção dentro dos
nossos trabalhos. Trata-se da nossa reflexão a
respeito da apresentação anual do orçamento do
Poder Executivopara exame, análise e aprovação
por parte do Congresso. Parece-me muito claro
que estas aplicações, que na verdade constituem
despesas, cuja cobertura, em matéria de recursos
não estão definidas, devam passar pela instância
do Congresso Nacional. Este me parece ser um
ponto realmente essencial. A política de crédito
de expansão, de contração, de limitação quanti­
tativa, de taxa de juros, é da essência da política
monetária. Mas há todo um conjunto de outras
atividades, iniciativas e ações que representam,
na verdade, aplicações, despesas, e não temos,
de forma clara, a origem desses recursos. Não
há despesas que não impliquem recursos para
financiá-Ias, sejam recursos surgidos através da
impressão de dinheiro, de dividaou de impostos.
Isto,parece-me óbvio,tem que passar pelo exame
do Congresso. Este for um assunto comum aos
três expositores, e quero sublinhar este aspecto,
que me parece essencial.

Permito-me inclusivesugenr ao Relatorda Sub­
comissão do Sistema Financeiro, neste caso e
nos seguintes, que indague dos convidados ­
há muitas pessoas importantes, que têm com­
preensão e vivênciado sistema financeiro,e estão
presentes ou virão a esta Subcomissão - se po­
deriam encaminhar, por escrito, sugestões sobre
o que deve constar na Constituição a respeito
dessas matérias. Acho, Sr. Presidente, que inclu­
sivenas outras Subcomissões isto seria extraordi­
nariamente útil, para discussão posterior e apre­
sentação de sugestões. Esta a sugestão que deixo
por me parecer extremamente útil.

Se V. Ex"me permite, abordo ainda mais um
problema logístico. Acho que é bem melhor os
três expositores virem para cá. Cedo o meu lugar
para colocarmos outra cadeira aqui. Acho que
assim fica bem mais fácilo desenvolvimento dos
debates e das perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Quero fazerminhas as palavras do Deputado José
Serra, no sentido de solicitar aos Presidentes e
aos Relatores das Subcomissões que solicitem
a todos os expositores a apresentação de suges­
tões, por escrito, sobre a problemática tratada nas
Subcomissões, e também sugestões sobre a ma­
téria que deverá ser inserida no texto constitu­
cional.

De acordo com o Regimento da Subcomissão,
cada expositor tem três minutos para responder
às questões formuladas. Como tivemos questões
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levantadas pelos Deputados José Serra e Fernan­
do Gasparian, daremos a cada um dos exposi­
tores cinco minutos.

Concedo a palavra ao Professor Carlos Langoni.
S. S' dispõe de cinco minutos para abordar o
assunto.

o SR. CARLOS LANGONI - Muito obrigado
a V.Ex" Em relação à pergunta do ilustre Consti­
tuinte Fernando Gasparian, acredito que, quanto
aos bancos estrangeiros, o Brasil encontrou uma
forma interessante de convivência. Os bancos es­
trangeiros têm, em relação aos bancos nacionais,
a limitação na expansão do número de agências.
Eles não podem crescer em termos de agências.
São obrigados a usar as agências já existentes,
da forma mais eficiente possível. Portanto, há de
fato proteção aos bancos nacionais, e acho que
esse esquema tem funcionado bem. Por outro
lado, também é limitado o controle acionário. Não
é possível a nenhum novo banco estrangeiro as­
sumir o controle de um banco nacional. A partici­
pação é apenas minoritária, em bancos de investi­
mento e não em bancos comerciais. Finalmente,
os bancos estrangeiros que se instalaram no Bra­
sil ultimamente o têm feito num esquema de reci­
procidade. É o caso da Espanha. Os dois bancos
espanhóis vieram para o Brasil e, ao mesmo tem­
po, a Espanha abriu o mercado para bancos brasi­
leiros. Portanto, é um esquema que, na minha
opinião, é adequado, tem funcionado bem. É im­
portante a presença de alguns bancos estrangei­
ros, até porque isto estimula o grau de compe­
tição, e o nosso sistema financeiro precisa 'ser
mais competitivo.

Quanto a questão do sistema financeiro de de­
senvolvimento, creio que as observações do Prof
Lara Rezende foram pertinentes e as endosso ple­
namente. Acho que não podemos substituir a rea­
lidade dos fatos econômicos; uma economia que
convive com uma inflação crônica, cuja taxa osci­
lar de 5 a 15% ao mês, não cria condições para
o sistema financeiro operar de forma eficiente,
começando a gerar recursos para empréstimos
de longo prazo, o que é, talvez, a grande deficiên­
cia do sistema financeiro nacional. O prazo de
empréstimos é extremamente reduzido, e só con­
seguimos superar esse obstáculo durante certo
período, na área do Sistema Financeiro de Habita­
ção, onde os prazos eram um pouco mais longos.
Mas na área do empréstimo à atividade produtiva
há uma grande falha. Só acredito numa solução
definitiva quando tivermos mais sucesso em ter­
mos de combate à inflação.

Há uma outra área que o Brasil poderia real­
mente desenvolver, dentro dessa linha de diversifi­
cação de atividade do sistema financeiro, e que
começa agora a surgir. É a área das companhias
de capital de risco, chamadas ventures capital,
que, como V.Ex'" sabem, têm tido um papel fan­
tãstico nos Estados Unidos, e também agora na
Europa, bancando novos empreendimentos, in­
clusive de porte pequeno e médio, através de capi­
tal de risco, e não através apenas de empréstimo.
Esta é uma outra grande dificiência do nosso
sistema financeiro, e em parte está indiretamente
relacionada à questão da inflação crônica. Portan­
to, todo o esforço, aqui, deve ser concentrado
no combate à inflação. Finalmente, com relação
às observações do ilustre Constituinte José Serra,
creio que coincidem com o nosso ponto de vista.

Desejo apenas explicar melhor a questão da inde­
pendência do Banco Central, que ficou um pouco
polêmica. Evidentemente essa independência só
pode ser dada depois de o Banco Central passar
por um processo de emagrecimento, ou seja-de­
pois de se retirarem do Banco Central as ativida­
des de fomento; depois de se redefinir a questão
do orçamento fiscal; depois de se reapresentar
o orçamento fiscal de forma mais realista e trans­
parente, depois de o Banco Central se transfor­
mar, de fato, em autoridade monetária clássica,
com metas e objetivos bem definidos. Quando
isso for feito - e na minha opinião, caberia muibo
bem no texto constitucional - será importante
dar independência ao Banco Central, para que
possa executar a sua política monetária indepen­
dentemente de pressões de curto prazo. A idéia
da independência do Banco Central na Alemanha
e Espanha significa dar a ele proteção institu­
cional, para que o Banco Central possa proteger
o Executivo de desgastes políticos que muitas
vezes essa disciplina monetária traz, a curto prazo.
Darei um exemplo claro: Nos Estados Unidos,
quando foi necessário combater a inflação, Paul
Vocker e os diretores do Federal Reserve exerce­
ram uma política extremamente dura, a princípio,
inclusive com elevação da taxa de juros. E o Exe­
cutivo ficou numa posição muito cômoda para
dizer que isso não era problema dele, mas sim
dos técnicos do Banco Central, que estavam exe­
cutando, essa política que, na realidade, era até
contrária aos seus objetivos. Portanto, esse balan­
ceamento entre a ação do Executivo e a ação
do Banco Central é extremamente importante
num jogo democrático, e tem sido bem aceito,
inclusive por grupos do tipo sindicatos, que enten­
dem que a médio e longo prazos a estabilidade
do valor da moeda é a maior garantia de estabi­
lidade social e de melhoria salarial.

Desejo apenas repassar a questão da indepen­
dência A índependêníca não pode ser dada no
status quo do Banco Central. Ela só poderá ser
dada depois ou simultaneamente com a aplicação
desse conjunto de reformas, principalmente na
área orçamentária, e com uma pertícipaçêo muito
clara do Legislativo,não só na avaliação das metas
orçamentárias, mas também das metas de endivi­
damento. Apartir dessa avaliação e de sua aprova­
ção, será possível dar autonomia para que o Ban­
co Central possa de fato operar com flexibilidade,
com liberdade e mais protegido do ponto de vista
institucional. Este é o modelo que tem sido ado­
tado pelas sociedades maduras. Penso que ele
é uma contrapartida inevitáveldo processo demo­
crático, porque fica muito difícilgarantir a execu­
ção de um orçamento quando o Banco Central
é mera extensão do Ministério da Fazenda. Na
realidade, portanto, aí a relação Tesouro-Orça­
mento Monetário transforma-se quase que numa
relação pessoal. A idéia da separação é exata­
mente para permitir que essa distinção entre orça­
mento fiscal e programação monetária possa ser
incrementada na prática. Muito obrigado. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Professor Dércio Munhoz.

O SR. DÉRCIOMUNHOZ- Dentre as questões
que o Constituinte Fernando Gasparian apresen­
tou, a primeira é sobre os bancos estrangeiros.
Esse é um aspecto para o qual parece-me real-

mente faltar uma definição, mas a nível da lei
ordinária, porque temos uma prática de controle
de concessões a bancos estrangeiros, que eviden­
temente depende de uma decisão da autoridade
monetária. Acho importante haver alguma regra
explicitada politicamente com relação a bancos
estrangeiros e sobre outros assuntos. A CPI da
Câmara sobre o sistema financeiro, que funcio­
nou, creio, em 1985-86, levantou uma série de
depoimentos. Parece-me que uma das questões
importantes que foram discutidas lá - eu mesmo
participei de uma sessão - é a de que o sistema
bancário tem de ser colocado sob controle. Os
conglomerados não podem ter capacidade de ex­
pansão infinita,mesmo porque o sistema é oligo­
polizado; a expansão infinita é a diversificação infi­
nita. Em conseqüência, vemos que os bancos
acabam assumindo uma série de atividades para­
lelas, em nível crescente. A primeira questão é
de fato definir institucionalmente qual a possibi­
lidade que tem um sistema de continuar expan­
dindo, em segundo lugar a lei ordinária deveria
tratar da questão dos bancos estrangeiros e tam­
bém da questão dos conglomerados financeiros.
Mas parece-me que isto não deveria ser matéria
de ordem constitucional. Isso liga-se à segunda
pergunta: qual o sistema financeiro ideal. Vemos
que o sistema financeiro brasileiro é oligopolizado,
e não é preciso fazer esforço algum: sempre que
o Banco Central tomava alguma decisão, ou fala­
va em tomar decisões com relação ao funciona­
tema, tínhamos no dia seguinte estampado na
imprensa que o banqueiro "a" telefonou ao ban­
queiro "b" e combinou quais seriam as taxas e
qual seria o comportamento aqui e ali. Ora, apa­
rentemente esta não é uma prática ilícita, tanto
que foi aberta, e os jornais noticiam, mas também
não é uma prática correta e mostra que o sistema
realmente é oligopolizado. Se é um sistema oligo­
polizado, devemos ver se ele é mau ou bom para
o País. E o exame objetivo dos dados indica que
é um sistema totalmente ineficiente.

Em 1981, eu tinha feito um trabalho muito lon­
go, recapitulando o funcionamento do sistema
nos últimos vinte anos, e tinha descoberto que
realmente ele tinha um grau de liberdade muito
grande e assumia parcelas crescentes da renda
do País. Mas, recentemente, quando o BancoCen­
trai trabalhou com as taxas de juros para conter
um excesso de demanda - excesso de demanda
segundo alguns; pseudo-excesso de demanda se­
gundo outros - de fato ele reverteu uma situação
bastante preocupante. Se analisarmos o que
acontecia com o sistema financeiro antes do Pla­
no Cruzado, veremos que os custos que o sistema
produtivo assumia correspondíarn a mais de se­
tenta bilhões de dólares, só de juros internos, reti­
rando disso a parte de valores imobiliários. São
valores aproximados, porque foi feita a expansão
a partir de uma mostra de 25%; bancos comer­
ciais e bancos de investimento, inclusive os ban­
cos oficiais, tinham receitas operacionais acima
dos setenta bilhões de dólares, com mais os juros
externos chegava a oitenta bilhões de dólares.
Oitenta bilhões de dólares são um terço da renda
do País, ou seja, para a produção de bens e servi­
ços o sistema produtivo arca com um custo finan­
ceiro ç:Iue corresponde a um terço da renda do
País. E fato que aqui uma parte de despesas às
vezes são receitas de outras empresas, mas são
receitas de aplicações financeiras, não são recei-
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tas conpensáveis os custos de outras empresas.
Uma empresa que tem um lucro acumulado e
esteja aplicando em papéis quando ela aplica e
tem um retomo, ela não reduz o preço das mesas
ou dos carros com isso. Aquilo é um investimento
paralelo; temporariamente está sendo feito em
ativos financeiros. Podemos, portanto admitir que
as receitas operacionais normais, retirada aquela
parte de valores mobiliários, correspondem a cus­
tos do sistema produtivo, e são um terço da renda
do País, confirmando, estudos feitos nos vinte
anos a partir de 1960. Ora, se são um terço da
renda do Pais, podemos concluir que, de fato,
são um custo muito elevado em termos de disputa
na participação da renda gerada. O sistema finan­
ceiro não se apropria disso tudo. O sistema finan­
ceiro apropria-se de uma parte. Calcula-se que
o sistema financeiro apropriava-se, antes do Plano
Cruzado, de algo como 6% da renda do País.
Não se apropriava; era receita, era lucro opera­
cional, diferença entre o que ele pagava e o que
recebia. Depois havia os custos do funcionamen­
to. Mas vejam bem, isso havia subido no início
de 1986, e depois do Plano Cruzado essas receitas
financeiras tinham caído de perto de oitenta bi­
lhões de dólares para trinta bilhões de dólares,
logo nos primeiros meses, em termos analisados,
e depois para trinta e cinco bilhões de dólares.
Note-se que quando revertemos a taxa de juros
no sistema, mais recentemente, podemos admitir,
na melhor das hipóteses, que voltamos à situação
anterior, ou seja a operação compreende o custo
da economia. Não mais 14% ou 15% do PIB;
voltamos a 33%, um terço da renda do País. Isto
mostra que, de fato, estamos muito distantes do
sistema financeiro ideal, embora não me atreva
a avançar e dizer qual deveria ser esse sistema.
Sabemos que este realmente é ineficiente. Uma
das razões é a oligopolização, e outras razões te­
riam que ser discutidas mais a fundo.

A questão que o Constituinte José Serra levan­
tou parece-me muito importante: o problema está
na separação entre o Banco Central, com atribui­
ções de fiscalizar e controlar o sistema financeiro,
e o Banco Central, com mil outras atribuições.
Mas uma outra preocupação que tenha está na
questão de juntar, como se fez aqui, orçamento
monetário e dívida mobiliária. Tentei, inclusive no
Congresso e em depoimento de Comissões, dizer
que jamais se deveria fazer isso, juntar dívida mo­
biliária com orçamento fiscal, porque o orçamen­
to fiscal sempre foi equilibrado. Mesmo o Banco
Central cobrindo os repasses das empresas da
administração descentralizada - o IM tem recur­
sos públicos, e o IBGE,o IPEA, e as universidades
- esses recursos saíam uma parte pelo Banco
do Brasil e pelo Banco Central, mas o orçamento
fiscal continuava equilibrado. O que desequilibra­
va era a divida mobiliária. Portanto, sempre fui
contra a que se juntassem, porque perderíamos
a vissão de conjunto. E foi o que aconteceu.

Hoje Cito, por exemplo, o que aconteceu com
o orçamento fiscal do ano passado, já com a
dívida mobiliária junto, e descubro que aquilo não
se concilia com o que está acontecendo com
a dívida mobiliária. A divida mobiliária subiu no
ano passado quinhentos bilhões de cruzados, e
o orçamento fiscal atingiu trezentos e quarenta
de receitas tributárias. Como é que juntamos as
coisas? Perdemos a capacidade, inclusive, de per-

ceber a gravidade do problema da divida interna,
da divida mobiliária e não mobiliária. Não sei se
é uma questão constitucional, mas enquanto ti­
vermos uma divida que cresce muito acima do
orçamento das receitas tributárias, não devemos
juntar esse orçamento. No ano passado, o orça­
mento de receitas tributárias foi de trezentos e
quarenta, a dívida mobiliária subiu de quinhentos
bilhões, e a divida mobiliária e não mobiliária ­
que é uma parte que está apenas na contabilidade
do Banco Central - subiu seiscentos bilhões.
Ora, do outro lado, tínhamos trezentos e quarenta
de orçamento fiscal. Inclusive corremos um risco
muito sério. É que quando estamos trabalhando
com um orçamento único - foi feita a junção
no ano passado - ficamos induzidos a que a
solução passe por aumento de imposto, ou redu­
ção de despesas, e não passa efetivamente. Deve­
mos conservar nosso orçamento fiscal ali. Se ti­
vermos que aumentar receitas, isso deve ser dis­
cutido. Quanto à destinação, tudo bem, mas jun­
tar e começar a aumentar, impostos para cobrir
uma dívida impossível de ser administrada não
é uma solução. Essa dívida requer uma discussão
política. Se ela passou de vinte bilhões de dólares,
no inicio dos anos 80, para oitenta bilhões, ou
sessenta bilhões, agora, e se não houve transfe­
rência para o orçamento fiscal, como os dados
do Banco Central revelam, temos primeiro que
abrir isso ao Legislativo, para fazer uma discussão
política e ver como é que vamos enfrentar esse
problema.

A preocupação que eu tenho é que de fato
há necessidade de que o Banco Central retome
a sua função clássica, que o Tesouro assuma
certas coisas. Mas tem que se detalhar separada­
mente o que é divida pública interna, já que a
procedência de divida pública interna, diferente­
mente de certos documentos oficiais,não cresceu
para cobrir despesas fiscais nem despesas de em­
presas estatais. Isto significa que a junção está
dificultando ainda mais que se consiga perceber
a origem desse problema todo. Muito obrigado.
(Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Prof. André Lara Rezende.

O SR. ANDRÉ LARA REZENDE - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes Permitam-me começar
respondo a duas perguntas feitas pelo Consti­
tuinte Fernando Gasparian. Aprimeira é a questão
da participação estrangeira nos bancos de depó­
sito - S. Ex'foi muito específico rusto - portanto,
bancos comerciais que recebem depósito do pú­
blico. Eu tenho uma posição muito definida sobre
isto. Parece, de acordo com o Prof. Décio Munhoz,
que isso não deveria ser matéria constitucional,
e, sim, de lei ordinária. Porque é um caso típico,
já que estamos falando - qualquer que seja a
indústria ou setor - de capital estrangeiro e capi­
tal nacional de participação. Acho que ao longo
do tempo mudam os interesses nacionais do pon­
to de vista de ter ou não o capital estrangeiro.

O SR. CONSTITUINTE CID SABÓIADE CAR­
VALHO - Peço licença para interromper V. S·
fazendo uma pergunta, para ficarmos todos escla­
recidos. QuandoV.S'dizque não deve ser matéria
constitucional, e sim de legislação ordinária, ou
até, suponhamos, nem mesmo de legislação ordi­
nária e, sim, regra administrativa, fala no sentido

de que as regras não devem ser perrnanentess
Por exemplo, não deve ser constitucional a maté­
ria que, por não ser permanente, não deve ser,
digamos assim, congelada no texto constitucio­
nal?

O SR.ANDRÉLARAREZENDE- Exatamente.
Parece-me que, em certos momentos, pode não
ser do interesse do País ter participação estran­
geira no setor, e em outras isto pode ser interes­
sante. Um exemplo típico disto é: para todo argu­
mento de fechamento ao capital estrangeiro, em
essência, sucintamente, diria que há interesse de
participação de capital estrangeiro, principalmen­
te em áreas onde ele aporta tecnologia e, portanto,
difunde tecnologia gerando recursos. Principal­
mente, como o capital estrangeiro tende a gerar
um fluxo de saída de recursos para o exterior
no futuro, através dos dividendos remetidos, inte­
ressa-nos também ter participação estrangeira
principalmente em setores capazes de gerar divi­
sas. Diria que é interessante ter capital estrangeiro
em setores onde ele traz tecnologia, capacidade
de investimento e gera recursos e divisas no futu­
ro. Não devemos trazer capital estrangeiro para
setores ainda imaturos, onde ele adquiriria rapida­
mente uma posição dominadora, oligopolista,
monopolista, e impediria a entrada do capital na­
cional. Essas condições mudam ao longo do tem­
po. Há setores onde momentaneamente não se
desejaria a entrada de capital estrangeiro, e mais
tarde se desejaria, e vice-versa. Portanto, este as­
sunto, creio, não deve ser tratado como matéria
constitucional. Acho também, como o Prof. Décio
Munhoz, que o modo como está sendo tratado
o assunto no Brasil, hoje, é muito informal. Tem
sido tratado com muito bom senso pelo Banco
Central, mas é de uma informalidade quase que
completa, no sentido de estabelecer o que pode
e o que não pode. o sistema de pontos. Isso deve­
ria ser estudado, e tomar-se matéria de legislação,
mas certamente de lei ordinária.

Concordo com o Constituinte Fernando Gaspa­
rian em que onde é mais questionável a partíci­
pação de capital estrangeiro no Sistema Finan­
ceiro é em bancos de depósito, bancos comer­
ciais. Claramente, o chamado banco comercial
é uma indústria muito simples, onde não há, em
essência, tecnologia. nem grande vantagem em
se trazer o capital estrangeiro. Num ambiente in­
flacionário é claramente o setor que se beneficia
- como lembrou o Prof. Décio Munhoz, embora
eu questione um pouco seus números. Não há
razão, portanto, para se permitir. Bancos que rece­
bem os depósitos do público são um pouco só­
cios do imposto inflacionário que o Governo arre­
cada. Esta é a noção. Então, este é o setor mais
questionável. Mas acho que é algo que deveria
ser tratado com cuidado. em legislação ordinária,
e adaptado ao longo do tempo.

A segunda pergunta acho mais relevante, do
ponto de vista de acrescentar um pouco de enten­
dimento. A pergunta é se nós não deveríamos
ter algo, no texto constitucional, que, de alguma
forma, evitasse taxas de juros reais exorbitantes.
Que fossem proibidas taxas de juros reais exorbi­
tanes.

Vou-me permitir um segundo para dizer o que
provoca a elevação de taxas de juros. Falando
claramente, taxas de juros são o resultado de duas
coisas: demanda e oferta dos recursos financei-
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ros. Toda vez que a demanda dos recursos finan­
ceiros é maior do que a oferta, sempre que a
demanda de poupança é maior do que a oferta,
tem-se um aumento Ino preço desses recursos
financeiros, que é a taxa de Juros. Ou seja, o
detentor dessa poupança, como tem muita gente
disputando a poupança os recursos, passa a exigir
um retomo maior por esses recursos, e a taxa
de juros tende a subir. É evidente que o Sistema
Financeiro está entre o detentor de poupança e
o demandante dessa poupança: ele é um interme­
diário. Se o Sistema Financeiro for muito oligopo­
lizado, muito monopolista, ele consegue fazer o
quê? Pagar pouco ao detentor da poupança, co­
brar muito do demandante da poupança e ganhar
um lucro exorbitante. É evidente que está é uma
situação que devemos evitar através da abertura
do sistema - basicamente da desregulamenta­
ção, da entrada na competição - favorecendo
a competição do Sistema Financeiro

Mas eu não diria que não é esta a essência
do problema. Embora o Sistema fmanceiro brasi­
leiro possa ser ligeiramente oligopolizado, discor­
do do Prof. Décio Munhoz. O número de partici­
pantes do Sistema Financeiro brasileiro e talvez
maior do que em qualquer economia comparável
do mundo. Temos alguns grandes bancos, temos
uma infinidade de pequenos bancos. Com exce­
ção do sistema americano, que é um pouco dife­
rente, com bancos regionais, temos muito mais
bancos do que a Inglaterra, a França e qualquer
outro país, neste sentido. Então, o sistema brasi­
leiro é relativamente competitivo. A essêníca dos
problemas do Sistema Financeiro é que provoca
alta de taxa de juros Então, o Sistema financeiro
não ganha mais entre a diferença do que ele paga
ao dono da poupança e o que ele cobra. Ele
basicamente ganha com a inflação. Por isto é
que o Sistema Financeiro, imediatamente após
o Plano Cruzado, ficou numa situação muito com­
plicada, porque é a inflação que gera para ele
lucros extraordinários.

Mas eu diria que o que provocajuros reais muito
altos no Brasil, hoje em dia, também não é uma
decisão abstrata e totalmente arbitrária do Banco
Central, de subir as taxas de juros O problema
essencial da economia brasileira com taxas de
juros elevadas é, essencialmente, que há, hoje,
um grande demandante de recursos, o setor pú­
blico em todas as suas esferas, seja ele Governo
federal, os Governos estaduais, municipais, as
empresas estatais e todas as suas ramificações.
Essas empresas, por várias razões acho que não
cabe aqui fazer analíse disso - tornaram-se alta­
mente endividadas e demandantes de recursos.
Quando aprovamos gastos, direta ou indireta­
mente, e não temos fontes de receita, estamos
aumentando o endividamento do setor público.

Só há duas alternativas: ou o Banco Central
simplesmente emite moedas e não aumenta a
dívida - e neste caso teremos uma hiperintlação
completa, vamos claramente perder toda forma
de controle da inflação - ou o Banco Central
tenta financiar esse déficit do setor público. Co­
mo? Tenta não emitir moeda e vender títulos pú­
blicos.Não só o Banco Central, como os estaduais
- as dívidas dos Estados - que também têm
que vender títulos estaduais, municipais e assim
por diante. Então, o que temos hoje é um grande
demandante de poupança na economia, que é

o setor público. Como o setor público é um gran­
de demandante, ele, absorve recursos, e sobra
pouco para o setor privado, sobra pouco para
o investimento produtivo de longo prazo. E quem
tomar esses recursos estará concorrendo com
o setor público, que é, além do mais, um deman­
dante muito pouco cuidadoso, porque ele sim­
plesmente hipoteca receitas futuras e paga taxas
absurdas. É evidente que, tendo a alternativa de
emprestar para o setor público, a taxas muito altas,
dificilmente o poupador estará disposto a empres­
tar a taxas mais baixas, a longo prazo, para outros
demandantes.

A essência do problema no Brasil, de autori­
dades monetárias, de inflação, é, de fato, um pro­
blema de finanças públicas. O que temos é uma
seriíssima e gravíssima crise de finanças públicas.
Esta é a essência do problema. E tentar tabelar.

Srs. Constitumtes, parece que estamos total­
mente de acordo em que situações de juros reais
de 50%, 60% ao ano são totalmente insusten­
táveis. Mas elas são de tal forma insustentáveis
que não me parece que exigiriam estar isto em
texto de lei, nem constitucional nem ordinária.
Simplesmente, precisamos ter uma estrutura da
economia de finanças públicas, do sistema finan­
ceiro que não provoque tais distorções na econo­
mia.

O SR. RELATOR (Fernando Gasparian) - O
Banco Central, no caso há mais ou menos 10
dias, passou a dar recursos aos bancos privados,
a 15%, porque eles estavam arrecadando do pú­
blico recursos a 26, 27% de juros reais, o que
significa 27% acima da inflação, e estavam apli­
cando a 40, 50%. O Banco Central, para reduzir
os juros com recursos seus, portanto recursos
do Governo, passou a entregar esses recursos
a 15% aos bancos particulares e privados, para
que eles pudessem diminuir a taxa de juros. Em
vez de talvez usar o seu sistema de crédito do
Banco do Brasil, do Banco do Nordeste, de ban­
cos estatais onde ele realmente repassaria, não
pelo preço da oferta e da procura, mas de acordo
com a política do Governo para reduzir os custos
financeiros, que estão inviabilizando a produção.
Mas acontece que toda essa diferença, todo esse
subsídio, se podermos, chamar assim, ou toda
essa ajuda que o Banco Central deu não foi repas­
sada à produção, e os bancos continuaram co­
brando o mesmo juro real de 50% ao ano, apesar
de terem reduzido o seu custo.

Evidentemente estamos discutindo corsascon­
junturaís, que pode parecer, à primeira vista, que
não têm nada a ver com a Constituição. Mas isso
não acontece só hoje. Aconteceu em muitas épo­
cas, no Brasil - nos anos 30, nos anos 50 ­
e poderá acontecer no futuro. Então, o grande
inimigo da produção no País é o juro real insupor­
tável, como está acontecendo agora, de 40, 50%.
Eu pediria, dentro da realidade momentânea, mas
que se pode repetir em qualquer época, que tam­
bém o orador opinasse.

O SR ANDRÉ \.ARA REZENDE - Para com­
plementar, rapidamente, eu diria que de fato, o
Banco Central optou por jogar recursos de liquí­
dez na economia. Não vou entrar na discussão.
Acho que a Iiquidez se apertou por razões total­
mente circunstanciais. Não foi uma opção de polí­
tica do Banco Central, nestes últimos três meses

Mas ele optou por introduzir uma linha especial
de redesconto, a LBC mais 15% ao ano. Descul­
pe-me discordar, Sr. Constituinte, mas as taxas
caíram drasticamente quando o Banco Central
fez isto. Primeiramente o Banco Central cnou esta
lmha, e os bancos não tomaram. Por quê? Porque
os bancos não gostam de entrar em redesconto.
Quem entra em redesconto é visto como tendo
dificuldades de Iiquidez. Então, apesar de o Banco
Central ter criado a linha - e eu ainda estava
no Banco Central quando foi criada - todos os
bancos resistiam em tomá-Ia. Há a idéia de que
tomar lmha de redesconto é oneroso, do ponto
de vista da imagem do banco.

Só para terminar, já que meu prazo está esgo­
tado - já fui informado - eu diria que as taxas
de CDB caíram de 28% para algo em torno de
19%. E as taxas de aplicação também. O que
há, hoje em dia, é uma grande distinção entre
os tomadores. O que acontece porque a econo­
mia está entrando numa fase de recessão e ISSO

fOI pego muito de surpresa. Tem-se hoje um alto
nsco, para algumas empresas, em economia. En­
tão, o sistema bancário está possibilitando que,
embora esteja com líquídez, um tomador, uma
empresa grande e sólida, tome recursos a taxas
muito baixas - LBC, mais 17%, por aí E as
empresas pequenas, que estão com problemas,
estão pagando muito caro simplesmente porque
há um surto no sistema bancário, no sistema fi­
nanceiro e nas próprias empresas em relação ao
número de concordatas e falências. Estamos nu­
ma situação grave, mas não vamos confundir a
graVidade da situação. Acho que o sistema finan­
ceiro foi oligopolista neste caso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Simão Sessim.

Como existe grande número de Constituintes
inscritos, acho importante que seja estabelecido,
obedecendo a norma da Subcomissão, o prazo
de três minutos de resposta para cada Consti­
tuinte. E também determinar que o assunto exa­
minado seja aquele - tendo em vista a neces­
sidade de elaborar um texto constitucional - so­
bre o sistema financeiro, determinando os pontos
que deveriam ou não ser incluídos nesse capítulo
constitucional, e deixando, tanto quanto possível,
para outras ocasiões o debate de assuntos de
natureza conjuntural.

O SR. CONSTITUINTE sIMÃo SESSIM - Sr.
Presidente, Srs. Relatores, Sr. Presidente da Sub­
comissão, Srs. Expositores, quero inicialmente
parabenizar a Subcomissão do Sistema Finan­
ceiro por ter trazido a esta Casa, nesta audiência
pública, três eminentes figuras da área financeira
do País, homens de universidade e atuantes na
área financeira internacional. Esta Casa, há muito
tempo, esforça-se no sentido de entender o siste­
ma financeiro brasileiro, embora não tenha infor­
mações e assista perplexa às arbitrariedades co­
metidas no sistema financeiro e às decisões toma­
das à revelia do Parlamento, do povo da sociedade
brasileira. Confesso que nesta manhã, começa­
mos a ter informações, de homens que têm uma
grande vivência na área da administração pública.
Acredito que o principal objetivo desta Subco­
missão é definir um sistema financeiro tranpa­
rente, com orçamento único, com atribuições cla­
ras dos organismos monetários, e sempre pen­
dentes de autorização legislativa.
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Faço algumas perguntas e deixo aos três expo­
sitores a escolha das que irão responder, porque
talvez possa servir de base para que comecemos
a montar as normas constitucionais. Algumas
dessas perguntas já foram respondidas nas expo­
sições mas desejo aprofundá-Ias. Pergunto, pri­
meiro, qual o relacionamento entre orçamento
fiscal, monetário e das empresas estatais e como
eles podem ser vistos no contexto da reforma
do sistema financeiro.

Segundo, qual é o relacionamento entre Tesou­
ro, Banco Central e Banco do Brasil.

Em terceiro lugar pergunto se o Governo pode
emitir títulos públicos para cobrir despesa da ad­
ministração. Existe algum limite para colocação
desses títulos? Seria necessário a autorização do
Congresso?

Quarto, o Banco Central estabeleceu, hoje, li­
nhas de crédito subsidiadas para agricultura a
nível de pequena e média empresa, atendendo,
aliás, às justas reivindicações da sociedade. Como
funciona o sistema de concessão? O Govemo
tem poderes para emitir, e o Banco Central pode
tomar dinheiro emprestado para conceder subsí­
dios sem autorização do Congresso?

Quinto, que atribuições, hoje pertencentes ao
Banco Central, deveriam ser transferidos para o
Tesouro?

Há mais duas perguntas que realmente não
são matéria constitucional, mas se houver condi­
ção de resposta são pertinentes: Qual o pensa­
mento com relação à comercialização de cartas
patentes para bancos?

Finalmente. Notícias da imprensa nos dão con­
ta de que o City Bank teria aplicado 5% de seu
capital no País, e na composição de seu lucro
esses 5% são responsáveis por 20%. Será que
isso é devido ao fato de juros no Brasil serem
mais altos? Como incentivaro fomento da agricul­
tura, ou da indústria com juros tão altos? São
as perguntas que desejo fazer. Muitoobrigado.

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Prof. Carlos Langoni.

O SR. CARLOS LANGONI - Vouprocurar res­
ponder as cinco primeiras questões praticamente
de uma única vez, porque elas dizem respeito
ao mesmo assunto, ou seja, a questão desse reor­
denamento institucional que estamos debatendo
e que, me parece, talvez seja uma das contri­
buições mais importantes desta Subcomissão.

Acreditoque há um diagnóstico quase unânime
dos economistas, independentemente de sua ori­
gem ou escola, em que o problema brasileiro,
hoje, é realmente de um grande desequilíbrio do
setor público em todos os níveis. Esse desequi­
líbrio vem ocorrendo já há algum tempo, mas
está chegando a um ponto que exige de fato algu­
ma ação cirúrgica, e não apenas a estratégia, no
sentido de procurar conviver com o desequilíbrio
e neutralizar os efeitos da inflação através, por
exemplo, dos institutos da correção monetária.
Houve um crescimento exagerado do setor públi­
co, diria um crescimento muito além daquilo que
seria, inclusive, justificávelem termos de política
de desenvolvimento social. Acho que o que esta­
mos discutindo aqui, basicamente, olhando para
o futuro, é como desenvolver novos mecanismos
de controle pelo Congresso que tomem impos­
sívela repetição desses desequilíbrios. Que a poli-

tica de combate à inflação não seja apenas episó­
dica, de controle do orçamento de um ano, mas
que de fato se criem condições'para um controle
sustentado ao longo do tempo. E exatamente isso,
em resumo, que estamos tratando, quando discu­
timos a redefinição, a reapresentação do Orça­
mento Fiscal, de modo a incluir todas as receitas
e despesas e chegarmos, portanto, a uma dimen­
são ex-ante, a priorl, da magnitude do dese­
quilíbrio.

E ai vamos discutir, politicamente, primeiro, se
esse desequilíbrio é aceitável pela sociedade, se
é esse realmente o desequilibrio que desejamos.
Segundo, se ele é aceitável, como vai ser finan­
ciado. Se através de endividamento adicional e,
portanto, com todas as repercussões sobre o nível
de taxas de juros reais,o que vaidiminuir e restrin­
gir a capacidade da economia brasileira, ou se,
simplesmente, vamos financiá-loatravés de emis­
são de moeda que, em última instância, significa
arrecadar mais imposto inflacionário,o que tam­
bém vai limitar o processo de crescimento. Mas
pelo menos saberemos exatamente para onde
estamos indo, será uma decisão consciente. Vai
haver, na minha opinião, um processo de ampla
informação principalmente para os membros do
Congresso no sentido de saberem para onde esta­
rá indo a economia brasileira a cada ano, nessa
nova visão do problema orçamentário. Uma vez
definido, realmente, o tipo de desequilíbrio aceitá­
vel politicamente e a forma de financiá-lo, dar
então os instrumentos de implementação de polí­
tica, de maneira bem clara, para que cada um
cumpra o seu papel: que o Banco do Brasil seja
um grande banco de fomento à agricultura, ao
comércio e à indústria. E que o Banco Central
seja apenas a autoridade monetária que assegure
a execução daquilo que for definido no debate
orçamentário a nível do Congresso. Que o Con­
gresso possa, um ano depois, reavaliar, aí sim,
a implementação desse programa. E é esse pro­
cesso, na minha opinião, que vai gradualmente,
mas em pouco tempo, modificar por completo
o panorama das contas públicas no Brasil, inclu­
sivenum sistema realmente democrático de troca
de informações, de troca de debates; em que as
funções institucionais estarão claramente defini­
das. Acho que este, na realidade, é o grande obje­
tivo de todos nós, já que ficou mais do que eví­
dente a impossibilidade de continuarmos convi­
vendo com o processo inflacionário.

Com relação às outras perguntas, mencionaria
apenas, quanto à carta patente, que é um aspecto
conjuntural. Esse é um tema bastante interessante
dentro de uma visão de que o sistema financeiro
brasileiro, apesar de modemo e relativamente efi­
ciente... Aí tenho uma certa discordância com o
Prof.Munhoz. Na minha opinião, precia tomar-se
mais competitivo. Então, podemos de fato reava­
liar esta idéia de concessão de carta patente, dan­
do um pouco mais de flexibilidade, principalmen­
te permitindo que haja uma certa mobilidade den­
tro do próprio sistema, ou seja, que as instituições
financeiras possam crescer, capitalizar e mudar
de estágio, sair de uma pequena corretora e che­
gar amanhã a poder ter um banco comercial,
sem precisar entrar em um leilãode carta patente.

Esse seria o primeiro passo. Depois, outras me­
didas precisariam ser tomadas, inclusive com re­
lação ao fortalecimento de instituições de portes

pequeno e médio, que poderiam ser beneficiadas
também na sua expansão, em termos de agên­
cias, sem precisarem entrar no esquema de com­
pra de carta patente.

Portanto, aqui há espaço para a revisão política
que não caberia dentro de uma Constituição, mas
que certamente caberia dentro de leis ordinárias
ou, pelo menos, de uma definição mais precisa
das regras do jogo.

O SR. PRESIDENTE(Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Prof. Déci? Munhoz.

O SR. DÉCIOMUNHOZ - A primeira questão
que o Constituinte Simão Sessim apresenta é so­
bre a relação Orçamento Monetário, Orçamento
Fiscal e estatais. O Orçamento Monetário não é
um orçamento. O Prof. Langoní teve oportuni­
dade de relembrar que existe uma parte que é
revisão de expansão de crédito. Neste sentido,
pode ser um orçamento. A outra parte é uma
lista de despesas do Tesouro da União, cujo de­
sembolso se fará pelo Banco Central ou pelo Ban­
co do Brasil.

Então, vejam, se existe uma lista de dispêndios
que estão no Orçamento Fiscal e o Banco Central
ou Banco do Brasil vão ser apenas os interme­
diários, se isso não desequilibra o Orçamento Fis­
cal, não há problema nenhum. O que se precisa
ver é se o Banco Central, dentro do Orçamento
Monetário, faz outras coisas que não estejam no
Orçamento Fiscal.

Háalgum tempo andou fazendo muitas coisas,
agora está melhor disciplinado. Mesmo assim,
ainda há um certo irrealismo nesses documentos,
quando se considera como despesa orçamentária
a formação de estoques de produtos agricolas,
por exemplo. Agora, então, o Orçamento Mone­
tário não causa preocupação, desde que tenha­
mos os recursos desse Orçamento Fiscal e as
despesas sejam feitas por quem quer que seja,
não importando se Banco Central, Banco do Bra­
sil ou Caixa Econômica Federal.

Agora, Orçamento Fiscal e estatais têm uma
relação, mas essa relação é muito diferente da­
quela que os documentos oficiais apresentam.
Os documentos oficiaistrabalham com algo que
se chama necessidade de financimento do setor
público e começam a juntar Orçamento Fiscal,
Estados, Municípios, Previdência Social, empre­
sas estatais

Empresa estatal nada tem a ver com setor pú­
blico, a não ser que o acionista majoritário se
chame União e, como acionista majoritário,possa
tomar decisões arbitrárias, que afetem a estabi­
lidade das empresas. Quando digo estatais refiro­
me a estatais produtivas, porque não considero
universidade empresa estatal, é uma improprie­
dade. A universidade está no Orçamento Fiscal;
não é uma empresa estatal. E se ela recebe recur­
sos ou não é problema de Orçamento Fiscal. É
um problema de que o Estado não proporciona
recursos ao funcionamento das atividades des­
centralizadas, inclusivedas escolas oficiais.Refiro­
me, repito, a estatais produtivas. Não há qualquer
relação.

A relação entre as empresas estatais do setor
produtivo, que são as que pesam realmente, e
o Tesouro é a mesma que existe entre qualquer
empresa e seus acionistas. Essa empresa assume
compromissos perante terceiros para fazer ínves-
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timentos; essa empresa, se obtém lucro, transfe­
re-o aos seus acionistas. Essa empresa, pois deve
receber aporte de capital dos seus acionistas.

O que acontece com as estatais é que como
o acionista majoritário usa poder arbitrário de in­
vestir na administração, intervir de forma irracio­
nal, determinando um preço político, o preço polí­
tico determina um déficit, ou seja: custos maiores
que despesas, maiores que receitas. Então, no
momento em que a União determina um preço
politico a uma empresa estatal do setor produtivo
ela teria que determinar fontes de recursos oficiais
para cobri-lo, porque isto é um subsidio.

Se estamos subsidinado a produção de auto­
móveis para exportação, hoje, com um preço arti­
ficial na área de siderurgia, por exemplo, isto não
pode figurar, como figurou no ano de 1985, com
grande prejuízo ao grupo Siderbrás. Aquilo era
um subsidio que ela teve de dar por força de
uma decisão do acionista majoritário. O acionista
majoritário, conseqüentemente, deveria ter dado
um aporte de recursos para cobrir o déficit provo­
cado por uma politica de preços artificiais.

Então, observamos que se as estatais são de­
sestruturadas e se foram desestruturados os seus
passivos tal fato deveu-se a que o acionista majori­
tário, além de fixar um preço político, não deu
capital próprio, apanhou muito capital de terceiros
e ficou com os custos fmanceiros - que no caso
da Eletrobrás chega a 100% das receitas.

Vejam bem, existe uma dificuldade de ordem
financeira, que é como capitalizar estas empresas
se elas foram impedidas deterem preços normais
e não foram impedidas de lançar ações, também
a partir do iniciodos anos 70, para que elas tomas­
sem dólares do exterior a fim de equilibar a balan­
ça de pagamentos. Desestruturaram tudo. É até
impossível que se chegue à separação do Banco
Central - Tesouro - estatais se não se conseguir
reerguer ou reestruturar o passivo das empresas
estatais e a políticade preços.

Neste sentido, acho que o Congresso deverá
ter participação, porque o Executivo tem sido mui­
to autoritário no trato da questão das empresas
estatais. Ele não pode determinar preços politicos
às empresas estatais. Assim como no caso da
Siderbrás, que deu um prejuízo enorme no ano
de 1985/1986, todos os balanços não saíram, por
força desta decisão.

Então, a preocupação que se tem não é com
essa relação, mas sim de que modo as empresas
estão desestruturadas. Quando o Banco Central
diz que tem de pagar um milhão de dólares de
juros externos, as empresas afirmam que não têm
cruzados. Aí o Banco Central tem que arranjar
recursos para proporcionar às empresas. O Ban­
co Central pode perguntar: por que não têm cruza­
dos? Porque o preço foi fixado politicamente ou
porque não têm capital próprio só capital de ter­
ceiros.

Vejam que a relação acaba sendo assim. No
entanto o Banco Central jamais abriu uma infor­
mação essencial: o que é das empresas estatais,
os recursos proporcionados; o que é giro de prin­
cipal - corno estou girando capital no exterior,
posso girá-lo internamente, sem nenhum proble­
ma; o que são juros, que em tese deveriam ser
pagos no exterior, e, como a empresa não possui
dinheiro tem de investir na empresa.

Nunca se dispôs dessas informações, que são
fundamentais. O que é rolar divida externa? Não
há qualquer problema em rolar a dívida interna.
Não tem sentido obrigar um Municipio ou um
Estado a liquidar um empréstimo externo se o
Governo não vai liquidá-lo perante os bancos es­
trangeiros. Posso ir rolando a divida até que se
tenha uma reestruturação dea finanças do setor
público.

Isso se passa mais ou menos assim com rela­
ção à questão Governo-Tesouro-Banco Central
do Brasil, que é o Orçamento Monetário. Pare­
ce-me que não há maiores dificuldades, desde
que se definam as coisas. Se o Governo pode
emitir títulos, existe na Constituição um artigo que
prevê que a capacidade de emissão de titulas
pelo Executivo passaria por uma lei complemen­
tar. É a Lei - Complementar n° 12, de 1971,
que diz o seguinte: "O Banco Central fica autori­
zado a emitir titulos para cobrir os encargos da
dívida".

Títulos que ele tiver de emitir para cobrir outras
coisas que não sejam os encargos da dívida pas­
sam pelo Conselho Monetário Nacional. Bem, não
lembro de decisão do Conselho Monetário autori­
zando emissão para cobrir outra coisa senão a
própria divida e não encontro nos órgãos oficiais
um elemento indicando que passaram recursos
da dívida mobiliária para cobrir despesas do setor
público, de Orçamento Fiscal. Então, estas duas
informações dos órgãos oficiais e o fato de não
se conhecer a autorização mostram que a divida
pública, que essa emissão de titulos tem sido feita
para cobrir os próprios titulos.

Outra questão sobre a qual poderia falar algu­
ma coisa é a da carta patente, mas o Sr. Carlos
Langonijá discorreu sobre o assunto e o Sr. André
Lara Rezende tem mais autoridade do que eu
para falar deste aspecto.

Agora, no caso do Citybank, gostaria de dizer
que não é apropriado ligarmos a participação no
capital com a participação nos lucros, porque
com a participação no capital estamos ligando
a uma parte dos recursos do banco e com o
lucro estamos ligando a uma parte dos lucros
gerados por todos os recursos aplicados pelo ban­
co.

O banco tem um capital de 10 e está empres­
tando 100 de recursos captados junto a terceiros.
É por isso que a .,gentevê assim: é 5% do capital
vindo do lucro? E possivel. Pode ser até que esta
relação seja muito baixa, dependendo do volume
de recursos de terceiros, repassados ao Brasil.
A hipótese que pode ficar embutida nesta dúvida,
que temos normalmente, é que ele não empresta
só capital próprio, empresta recursos captados
junto a terceiros também; e o nível de lucro vai
depender dospread cobrado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Dr. André Lara Rezende.

O SR.ANDRÉLARA REZENDE- Vou só reto­
mar o tema das relações entre os três chamados
orçamentos: o do Tesouro, o monetário e o orça­
mento das estatais, e a relação entre o Tesouro,
o Banco Central e o Banco do Brasil, que consi­
dero efetivamente a essência do que deve ser
examinado, para maior transparência e entendi­
mento das finanças públicas e das relações rnone- ,
tárias no Brasil. Isso exigiria, provavelmente, um

pouco mais de tempo. Talvez até precisassemos
de um quadro negro, porque é um sistema muito
complexo e intrincado.

Só para entender por que é a essência, o que
temos hoje, e sempre tivemos - até tentamos
fazer algo um pouco diferente há dois anos ­
é um orçamento do Tesouro que não representa
absolutamente nada. Se olharmos os dados ante­
riores, veremos que o Orçamento quase sempre
era equilibrado, por definição. Simplesmente, ha­
via as receitas do Tesouro de um lado e, de outro,
as despesas; e uma parte bastante pequena das
despesas, apenas as despesas correntes, de pes­
soal e alguns outros gastos correntes é que esta­
vam incluidos no Orçamento do Tesouro. Todas
as demais despesas, as mais Importantes de fato
e que ocupam a maior proporção dos gastos,
não estavam no Orçamento do Tesouro.

Em determinado momento, o Tesouro era até
superavitário. Ao final do exercício, as despesas
eram transferidas do Orçamento do Tesouro para
o Orçamento Monetário, de tal forma que aquele
permanecesse equilibrado. Isso significa que o
Orçamento do Tesouro não representa nada, não
é indicador de nada, porque totalmente artificial.

Portanto, ao se examinar o Orçamento pelo
lado da despesa, não se tem a menor noção da
realidade. Na verdade, o nome é inadequado, por­
que ele não é de fato um orçamento. Foi cons­
truido com o objetivo de controlar a expansão
monetária e para se ver quais senam as pressões
de expansão monetária.

Então, até sua construção, ao se ler o chamado
Orçamento Monetário, não se consegue perceber
por onde entrará o crédito, onde há expansão
de moeda e crédito. Mas a causa determinante
dessa expansão, do ponto de vista orçamentário
e fiscal, não aparece. Nesse sentido, ele não é
transparente, porque não dá informações desse
nível. Está classificado por onde entrou a moeda
e não pelo que provocou essa entrada de moeda.
Portanto, não serve par~ programação do ponto
de vista de orçamento. E uma tentativa de proje­
ção da expansão monetária.

O orçamento das estatais é simplesmente uma
tentativa de consolidação das empresas estatais,
para que se tenha uma idéia da sua necessidade
de financiamento. Esta é a verdade. A linha geral
a ser tomada, ao que me parece, é, antes de
tudo, achar uma solução para o problema das
estatais, que é um problema à parte, um pouco
diferente, isto é, de auto-suficiência das estatais.
Deve-se exigir delas - não que elas possam ser
um perigo, estou totalmente de acordo com o
que afirmou o Prof. Décio Munhoz- que definam
os preços dos seus serviços como sendo aqueles
que cubram as suas despesas, sejam quais forem,
o que é um perigo, sem dúvida nenhuma.

Temos de exigir das estatais para sobreviver,
a preços com que as empresas do setor também
estariam conseguindo conviver. Então, não pode­
mos onerar as estatais, que têm tido todo o tipo
de gastos possivel. É preciso dar-lhes preços que
cubram qualquer tipo de despesas que tenham.
É preciso ter um certo cuidado na exigência de
eficiência produtiva das estatais. Do ponto de vista
dos orçamentos monetários e fiscal, aí.sim, deve­
mos ter cuidado para que o orçamento fiscal in­
clua todas as despesas, inclusive as que, aparente­
mente, não são despesas fiscais.
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Vou dar só um exemplo: quando se aprova
uma linha de crédito para, digamos - vou dar
um exemplo mais dramático - bancos estaduais.
Há diversos casos de intervenção do Banco Cen­
trai. O banco estadual concede créditos suces­
sivos, muito mais do que consegue captar no
mercado. O seu fluxo de caixa começa a ficar
negativo e, então, não mais consegue cumprir
suas obrigações com o Banco Central.Em princí­
pio, esse banco está quebrado e deveria sair do
mercado. Como se trata de um banco estadual,
vaisimplesmente sacando do Banco Central,que
não intervéme vaiconcedendo recursos para que
ele possa gastar, não importa em quê.

Se o Banco Central está financiando o Estado,
os gastos são tipicamente gastos fiscais do Esta­
do, usando recursos do seu banco estadual, que,
por sua vez, não tem tais recursos e, portanto,
fica em negativo. Quer dizer, saca a descoberto
no Banco Central, que vai emitindo moeda para
financiargastos fiscais de nivelestadual, sem ne­
nhuma programação orçamentária. É essa a cau­
sa principalda atual situação extraordinariamente
complicada, das finanças estaduais.

Este é um exemplo, mas eu poderia citar uma
coleção deles, que obtive com a minha experiên­
cia no Banco Central. São formas de se fazer
despesas fiscais disfarçadas sem aprovação da
receita, através de mecanismos de financiamento
pelo Banco Central.

Só mais um exemplo: a inflação é uma das
principais formas de fazer gastos fiscais disfarça­
dos. Como? Toda vez que aprovo uma linha de
crédito de um milhão de cruzados, por exemplo,
a 10% ao ano, eu digo: isso não é um gasto
fiscal, porque é crédito. Estou expandindo, diga­
mos, um milhão de cruzados, e vou receber daqui
a doze meses. Mas, se aprovei o crédito a 10%
ao ano, e a taxa de inflação é de 400%, o valor
real que irei receber daqui a 12 meses será muito
inferior.

O que estou fazendo de fato, sob a aparência
de uma operação de crédito, é uma operação
fiscal,pela qual transfiro resursos do setor público
a quem tomou o crédito. E preciso ter um certo
cuidado com isso.Algumas dessas operações po­
dem ser perfeitamente defensáveis do ponto de
vista do interesse do País, mas é preciso que se
saiba quanto estamos aprovando. E uma despesa
fiscal perversa, na sua concepção, porque o valor
do recurso transferidoe tanto maior quanto maior
for a taxa de inflação.

Então, dei um empréstimo a 10% e, quanto
maior for a taxa de inflação no período entre a
concessão do empréstimo e o seu pagamento,
maís eu transferi recursos, maíor foi a' despesa
fiscal que fIZ. É óbvio que não queremos esse
grau de arbitrariedade na transferência de recur­
sos públicos. Esse mecanismo deve ser absoluta­
mente evitado, porque aquilo que aparece como
operação de crédito é, no fundo, uma operação
de despesa fiscal. Então o Banco Central não
pode conceder crédito.

É muito simples. Vamos criar uma linha de
crédito especial para tal setor ou empresa, que
está tendo necessidade de assistência. Muitobem,
tenhamos claro, então, que estamos criando uma
linha de crédito. A menos que estejamos criando
uma linha de crédito à taxa de mercado - e
então deixariade haver razão para criá-la, porque

aí se tomaria o empréstimo no mercado - estare­
mos aprovando um auxílio fiscal, que pode ser
perfeitamente defensável, mas, primeiro, temos
de saber que estamos criando tal despesa fiscal,
temos de saber qual é o valordessa despesa fiscal
e tratar de atribuir fontes de recursos para tal
despesa. É essa a essência da organização que
devemos ter nas finanças públicas.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Por uma questão de economia de tempo, gos­
taria de solicitarque, quando o Constituintefizesse
indagação, indicasse qual dos convidados deverá
responder. Por exemplo: "pergunto ao Dr. Carlos
Langoni tal coisa". Não há necessidade de res­
ponderem os três convidados, principalmente
agora, depois de tudo muito bem exposto.AMesa
faz essa solicitação, em razão do adiantado da
hora, porque não podemos invadir o horário da
Constituinte.

Lembro também aos nobres companheiros
que, às 17h30m. estaremos de volta,dando conti­
nuidade a esses temas, já com outras pessoas
especialmente convidadas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Divaldo Su­
ruagy.

O SR.CONSTITUINTE DIVALDO SURUAGY­
Sr. Presidente, Srs, Constituintes,Senhores expo­
sitores, sabemos que a característica de qualquer
movimento revolucionário, quer seja de direita ou
de esquerda, é a concentração de rendas nas
mãos de poucas pessoas. Sabemos também que
uma das maneiras mais fáceis de se concentrar
poderes é concentrar a renda.

O movimento de 1964 não fugiu à regra, con­
centrou excessivamente a renda - e todas essas
distorções apontadas nas magníficas exposições
que acabamos de ouvir e no debate já iniciado
são conseqüência disso. Assim, estamos envol­
vidos e empenhados na consolidação da abertura
democrática, que só se transformará em realidade
após a abertura de todo o sistema financeiro e
econômico do País.

Faria uma pergunta dirigida especificamente
ao Prof. Carlos Langoni, por ser S. S', segundo
a imprensa, um defensor declarado do surgimen­
to de pequenos bancos, da desconcentração da
renda no sistema bancário brasileiro.

Isso foi altamente preocupante para nós, por­
que quando o Governo Federal estimulou a con­
centração de renda, surgiram quatro ou cinco
grandes bancos e, como não podia ser diferente,
ficaramtodos eles sediados em São Paulo,porque
São Paulo simplesmente é o grande elemento
catalizador de todos os recursos do País, como
grande centro produtivo da Nação. Gerou isso,
então, uma transferência de renda das regiões
mais pobres, principalmente do Norte e do Nor­
deste, para o Sul do País, especificamente para
São Paulo.

O raciocínio,defendido pelo Prof.Langoni,che­
ga ao surgimento, vamos assim dizer, de caixas
de crédito, sem poderem essas caixas de crédito
captar recursos de terceiros, sendo controladas
e fiscalizadaspelo Governo, evitando a figura da
agiotagem - que não existe oficialmente, mas
que na prática existe. Chegaria a esse ponto?

A segunda pergunta pode ser respondida pelo
Prof. Munhoz ou pelo Prof. André Lara Rezende;

qualquer um dos dois, de comum acordo. Que
critérios deveríamos estabelecer para a escolha
do Presidente do Banco Central? É pacífico que
não pode ficar da maneira que está. Em apenas
dois anos tivemostrês presidentes do Banco Cen­
trai.

Um locutor da Rede Globo, quando o Presi­
dente Gros entrava na sede do CityBank em Nova
Iorque, anunciava, exageradamente, que em ape­
nas dois anos o Brasil teve seis presidentes do
Banco Central atravessando aquela porta. Quer
dizer, a menor republiqueta da América Latina
não daria seis presidentes a um Banco Central
em apenas dois anos.

Qual o critério que deve ser adotado: escolha
do presidente em eleição através do Congresso
ou indicação do Congresso com a ratificação do
Presidente da República? Na minha opinião, não
pode permanecer essa distorção absurda, onde
cada Presidente do Banco Central tem as suas
normas, as suas idéias e, de seis em seis meses,
de quatro em quatro meses, sei Já,durante o tem­
po que ali permanece, vai modificando todo o
sistema monetário brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Adroaldo
Streck.

O SR. CONSTITUINTE ADROALDO STRECK
- Sr. Presidente, Srs. Relatores, Senhores pales­
trantes que nos honram com suas presenças, mi­
nha pergunta também é dirigidaespecificamente
ao Dr. Langoni. Tenho notado que nesta Subco­
missão há uma tendência pela descentralização
do sistema bancário, força para pequenos orga­
nismos regionais de crédito, chegando até mes­
mo à idéia do Constituinte Fernando Gasparian
da criação de bancos municipais.

A minha pergunta é específica a respeito do
meu Estado, o Rio Grande do Sul. Ao tempo em
que foi Presidente do Banco Central, V. S' tentou
criar bancos regionais, como foio caso do Maiso­
nnave, que faliu; o caso do Habitasul,que também
faliu; do Banco lochpe, que hoje foi praticamente
absorvido pelo Bankers Trust e que está com
a sua sede em São Paulo.Especificamente, quero
saber o que deu errado nesse processo, ou seja,
por que não deu certo?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Sérgio
Werneck.

O SR.CONSTITUINTE SÉRGIOWERNECK­
Em primeiro lugar, gostaria de fazer um apelo
à Comissão para que consiga dilatar um pouco
o tempo atribuído aos expositores, para que pos­
sam fazer uma exposição mais tranqüila. Hoje,
ficou patente a angústia com que enfrentam o
problema, devido à exigüidade do tempo. Acho
que esse painel foi um sucesso e deveríamos de
forma dinâmica, encarar o processo de molde
a que fosse aperfeiçoado. Deveríamos também
limitar a três o número de expositores e ampliar
um pouco o prazo de exposição, talvez começar
um pouco mais cedo.

Agora, no que diz respeito à questão que vou
formular, a Constituição estabelece as diretrizes
necessárias para a organização da sociedade nos
seus diversos aspectos. As Constituições anterio­
res, inclusive a que está em vigor, não contem-
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piaram o sistema financeiro com um capítulo es­
pecífico. Indago aos expositores quais, no entendi­
mento deles, as recomendações, os dispositivos
que deveriam ser inseridos na Constituição, de
molde a se obter uma ordenação maior ou uma
extinção do caos que vem imperando no sistema
financeiro nacional.

Gostaria de saber, especificamente, qual o
comportamento que deveria ser adotado, a nível
de Constituição, e se seria cabível, no que diz
respeito às recomendações necessárias à execu­
ção orçamentária e programação monetária sau­
dáveis, a autorização do Congresso para emissão
no caso de endividamento mterno e externo, e
para concessão de subsídios. Isso deveria constar
da Constituição?

No que diz respeito a uma ocorrência muito
freqüente de excesso de arrecadação e créditos
suplementares, que vem ocorrendo graças à infla­
ção - no caso, inflações superiores a 200%, co­
mo já tivemos há dois anos -, o excesso de
arrecadação e os créditos suplementares chegam
a superar o orçamento original. Seria o caso de
ter, durante a execução orçamentária, uma vota­
ção de novos créditos e autorização de novas
despesas, através de um orçamento votado no
exercício?

Finalmente, quero saber se deveria constar da
Constituição um dispositivo disciplinando ou ex­
tinguindo o caráter cartorial do sistema financeiro
brasileiro, de molde a permitir uma maior compe­
titividadedo sistema. Nos Estados Unidos há uma
facilidade enorme para a abertura de bancos e
de sistemas financeiros. Aqui no Brasil formou-se
um verdadeiro supermercado de crédito, onde
uma mesma organização tem banco de investi­
mento, banco financeiro, caderneta de poupança,
companhia de seguros, enfim, tem toda a parafer­
nália que atende ao mercado financeiro, o que
reduz a possibilidade de competição por parte
de outras empresas de menor porte.

O Constituinte José Serra me precedeu e gentil­
mente fez um convite aos expositores, no sentido
de que encaminhassem as suas sugestões Eu
quero ser mais mcisivo, contundente mesmo, e
desejo fazer um desafio aos expositores para que
colaborem na elaboração da Constituição, envian­
do suas contribuições de forma escrita, sob pena
de, não colaborando, ficarem impedidos de ama­
nhã virem a criticar. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Prof. Carlos Langoni.

O SR. CARLOS LANGONI - Vou uniformizar
respostas em relação às perguntas comuns, tanto
as formuladas pelo Constituinte DivaldoSuruagy
como as formuladas pelos Constituintes Sérgio
Werneck e Adroaldo Streck.

Há uma grande preocupação com a competi­
tividade do sistema fmanceiro e com o problema
dos pequenos e médios bancos, ínclusrve dos
bancos regionais. Confesso ser um tema muito
polêmico e muito difícil, mas, quando comecei
a analisar o sistema financeiro brasileiro, achei,
e ainda acho, que havia espaço para a consoli­
dação e o crescimento daquele segmento de pe­
quenos e médios bancos, que estavam em pro­
cesso de desaparecimento.

Quer dizer,a tendência realmente era clara, até
- eu diria - os últimos cinco anos, e esse pro-

cesso de desaparecimento não era apenas 'um
processo natural de mercado, mas, muitas vezes,
estimulado indireta ou involuntariamente pela
própria legislação.

Por exemplo, a legislação dificultava enorme­
mente o acesso a novas agências, por parte de
pequenas e médias instituições. Entretanto, facilí­
tava a abertura de agências pioneiras, que só po­
diam ser abertas pelas grandes instituições e que,
logo depois, se transformavam em agências defi­
nitivas.Esse processo levou, de fato, a um cresci­
mento que não era um crescimento natural de
mercado, mas um crescimento desproporcional,
fruto de distorções na legislação. -

Então, o que pudemos fazer,em primeiro lugar,
foi eliminar essas distorções. Acho que tivemos
um relativo sucesso, porque pelo menos estabili­
zamos o número de bancos, principalmente de
bancos comerciais, evitando a sua redução, pois
a tendência, realmente dramática, era reduzir a
um nível talvez muito maior.

Em segundo lugar, introduzimos um princípio
importante, que é o princípio de diferenciar o trata­
mento entre pequenos e médios bancos e gran­
des bancos. Era um princípio que não existia,
ou seja, era um princípio que não era reconhecido
no Banco Central, e começamos a introduzir isso
de forma clara, por exemplo, no custo dos redes­
contos, na questão do acesso a números de agên­
cias e uma série de critérios. Assim, evitava-se
que os bancos pequenos e médios tivessem a
mesma obrigatoriedade em relação, por exemplo,
a certas categorias de empréstimos subsidiados,
que as grandes fissões tinham.

Quer dizer, introduzimos a Idéia de diferenciar,
porque realmente se tratam de instituições bem
distintas. Algumas, nove ou dez, talvezquinze, be­
neficiam-se de brutais economias de escala, inclu­
sive de um processo de inovação tecnológica,
que permite redução de custo; outras, de fato,
ainda estão em processo de crescimento e preci­
sam, portanto, de algum tipo de estímulo, apesar
de eu ser contra qualquer forma de subsídio ou
de paternalismo exagerado.

Aqui, trata-se apenas de elimmar distorções e
de criar pelo menos um contexto em que essas
pequenas e médias instituições possam crescer.

Acho também - e estou convencido até, como
usuário do serviço bancário - que existe um es­
paço para essas pequenas e médias instituições,
diferenciando os serviços. O serviço dos grandes
conglomerados é um serviço cada vez mais im­
pessoal, cada vez mais automatizado, cada vez
mais mecanizado e, na realidade, nem todos dese­
jam esse tipo de serviço. Acho excelente poder
oferecer opções ao usuário do banco, àquele que
quer operar com o banco que ele conheça e tenha
mais acesso ao gerente, à diretoria do banco e,
em resumo, que conheça melhor a região e que
com ela tenha uma convivência maior.

Esse foi todo o espírito do enfoque dado aos
pequenos e médios bancos etc. Realmente, nem
todas as iniciativas tiveram sucesso, mas acho
que a idéia continua válida. Talvez tenha faltado
também um pouco de sustentação desse pro­
cesso de apoio ao longo do tempo. O problema
todo de capitalização desses bancos é muito im­
portante; talvezaté tenhamos de rever os critérios
de tributação, de maneira mais clara em relação
à pequena e média instituição e à grande institui-

ção; flexibilizar ainda mais, como disse, a questão
da carta patente, permitir que o pequeno e médio
bancos possam transformar-se em um pequeno
e médio conglomerados; ou que eles possam,
portanto, ter acesso a um banco de investimento
ou a uma corretora, se eles assim o desejarem,
sem quaisquer ônus, em termos de carta patente.

Essa é aquela flexibilização que mencionei, a
flexibilização dentro do próprio sistema, que hoje
está muito trancado, muito preso. Realmente, não
faz sentido um pequeno ou médio banco gastar
bilhões de cruzados apenas para adquirir o direito
de exercer uma outra atividade, quando ele podia
usar esses recursos próprios, por exemplo, para
ampliar o seu capital e diversificarsuas atividades.

Portanto, acho que a idéia merece ainda ser
tratada. Não é um processo fácil. Estamos aqui
falando de reverter uma tendência talvezde trinta
anos. Não é muito simples.

Hoje,nos Estados Unidos há um intenso debate
em relação ao excesso - é o caso oposto ­
de instituições financeiras. Há uma tentativa de
quebrar as barreiras de fronteira que existem hoje
nos Estados Unidos. Lá, há limites bem claros
onde um banco pode operar.

Portanto, é um processo complexo, mas acho
que há espaço, como disse, para ampliar o núme­
ro de pequenos e médios bancos, para o surgi­
mento de pequenos e médios conglomerados,
inclusive conglomerados com uma certa caracte­
rística regional. Dentro do realismo, por exemplo,
nenhuma instituição financeira poderá deixar de
ter uma base, uma ponta de captação em São
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que são
os grandes mercados financeiros. Mas se ela tem
essa ponta de captação em Minas Gerais e em
São Paulo, e ela vai reciclar esses recursos no
Rio Grande do Sul, no paraná, ou mesmo no
Nordeste, é evidente que, no caso, estamos aten­
dendo a uma necessidade, inclusive de diferen­
ciação regional.

E um assunto complexo, não é simples, mas
acho que existe muita coisa que pode ser feita
e talvez fosse um assunto para debate neste gru­
po, apesar de não ser um tema específico da
Constituinte.

Com relação à questão levantada - achei ex­
tremamente interessante - pelo Constituinte Sér­
gioWemeck, que é o acompanhamento da execu­
ção orçamentária, isso talvez seja também um
tema que mereça a atenção - aí sim - da Consti­
tuinte. Essa visão atualmente estática de aprovar
um plano de orçamento e poder reavaliá-Io ape­
nas um ano depois, quando tudo já aconteceu,
cria, muitas vezes, enormes distorções. E a idéia
de permitir a volta ao Congresso para certas cate­
gorias de despesas extras parece-me extrema­
mente apropriada. Aliás, isto é feito em relação,
por exemplo, ao orçamento americano.

Lembro-me bem do caso específico de compra
de produtos agncolas. Nos Estados Unidos, há
um orçamento fiscal - isto é bem delimitado.
Ora, ninguém pode prever como vai ser a safra.
Muitasvezes o Governo Federal começava a com­
prar e estourava a verba orçamentária. O que
acontecia? Parava o processo de aquisição naque­
le momento e, em caráter de emergência, era
então submetida uma proposta de despesas ex­
traordinárias ao Congresso, que aprovava ou não,
dependendo das circunstâncias - e aí o processo
recomeçava.
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Portanto, eu acho que no tocante a essa idéia
de consulta ao Congresso em caráter mais fre­
qüente, tanto na área do orçamento fiscal como
também até mesmo com relação à programação
monetária, o ilustre Constituinte Sérgio Werneck
levantou um ponto muito importante: o das emis­
sões. Quer dizer, a emissão também precisa partir
de uma programação, de uma meta, mas muitas
vezes é necessária uma revisão, e essa revisão
tem sido, aliás, frequente.

Então, seria importante, nesse momento, que
o Congresso tivesse uma informação mais precisa
do porquê da revisão, das razões que estão levan­
do à revisão, até para permitir, uma reavaliação
de toda a tendência de política econômica e polí­
tica monetária. Aíacho que há um campo enorme
para um aperfeiçoamento do sistema e de novo
acho que é onde, de fato, o Congresso poderá
ampliar, Inclusive, a sua ação na área econômica,
de maneira muito positiva e muito necessária.

o SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Pergunto aos Profs. Décio Munhoz e André Lara
Rezende se desejam fazer algumas considerações
sobre os pontos aqui levantados.

O SR. DÉRClO MUNHOZ - Gostaria, rapida­
mente, sobre uma questáo que ficou um pouco
duvidosa. Pedi ao Sr. André Lara Rezende que
se manifestasse, e ele deve manifestar-se tarn­
bérn, mas pediu-me que falasse alguma coisa
a respeito, ou sugeriu isso. Trata-se do critério
de escolha do Presidente do Banco Central.

Quero lembrar que a lei da reforma bancária
previa que o Congresso Nacional, ou o Senado
Federal, se não me engano, é que aprovaria essa
escolha. Isso foi feito com o primeiro Presidente
do Banco Central e, logo depois, a legislação foi
alterada pelo próprio criador, ainda quando era
Ministro o Sr. Roberto Campos.

Então, o problema não me parece que seja
a questão de que o Presidente do Banco Central
deva ser escolhido pelo Congresso Nacional ou
não. Isso aí parece-me que está hgado a todas
as empresas do Estado - a forma de escolha
dos dirigentes. Temo muito a filosofia que se de­
fendeu antes da criação do Banco Central, ou
seja, a de que o Presidente tinha de ser nomeado
pelo Congresso Nacional e com um mandato que
ultrapassasse o do Presidente da República, para
que um Presidente eleito pelo voto chegasse aqui
e perguntasse ao Presidente do Banco Central
o que podia fazer e o que não podia fazer.

Isto é uma subversão dentro da forma como
as coisas funcionam no Brasil as atribuições do
Banco Central etc. É possível que um dia chegue­
mos à conclusão de que o modelo americano
seja um modelo bom e interessante, mas pare­
ce-me que o problema da escolha do Presidente
do Banco Central é o mesmo da escolha dos
presidentes das estatais em geral.

O Constituinte Sérgio Werneck colocou algu­
mas questões importantes. A primeira delas diz
respeito à coordenação do sistema: figura ou não
na Constituição? Ora, a Constituição talvez deves­
se prever que a legislação ordinária disporá sobre
o funcionamento do sistema financeiro. Mas a
Constituição realmente não pode estabelecer re­
gras muito detalhistas, pois é até possível que,
quando a Constituição estiver em vigência, esteja
concluindo o próprio Congresso que seria conve-

niente que se tivesse uma forma de funciona­
mento, um sistema diferente. Acho que a reali­
dade é mutável e dinâmica.

A questão do orçamento parece-me um ponto
muito importante. Tenho discutido muito isto no
Congresso. O Congresso vota solenemente o or­
çamento? Esse orçamento nunca foi executado
e não serve para nada. Perde-se muito tempo
material com o sistema que temos hoje. Nenhum
governo pode fazer um orçamento realista. Dizer
assim: "No ano que vem, a inflação vai ser de
400% ". O orçamento do ano que vem está sendo
feito hoje. Então, a subestimação inflacionária é
uma necessidade, mesmo porque todo Governo
tem como proposta reduzir a inflação.

O orçamento executado não tem nada a ver
com aquele orçamento elaborado. Daí o que
acontece? A realidade inflacionária e a realidade
orçamentária fazem com que o Executivo declare
que a receita diferente é o excesso de arrecadação
e, com isso, ele a distribui a seu bel-prazer, ou
seja, 70% do orçamento fica, arbitrariamente, nas
mãos dos Ministros da Fazenda e do Planejamen­
to. Primeiro, um recurso alocado do orçamento
original e, depois, o chamado excesso de arreca­
dação.

O que acho importante nisso aí é que não pode­
mos dizer assim. "Recalcula-se pela inflação real".
Por quê? Porque eventualmente, em uma verba
para determinado setor, os custos não cresceram
segundo a inflação. A inflação é uma média, mas
se deveria haver uma correção automática, diga­
mos, no mínimo de 75%, 80% da inflação, então
todas as unidades da admmistração teriam garan­
tido uma revisão automática em função da infla­
ção.

Outro recurso poderia ser discutido e subme­
tido ao congresso, depois, uma parcela pequena,
para não tornarmos rígido. Um setor que teve
um aumento de 200%, estamos corrigindo em
150; outro setor que teve aumetno de 100% nas
despesas, estamos corrigindo em 150. Não pode
haver uma correção plena. Agora, de fato, tem
de ser feita alguma coisa. E, se não for feita, no
mínimo o Congresso não tem de ter participação
em alguma coisa, porque nunca foi executado,
e não temos um orçamento depois de executado
também. Estamos trabalhando com uma ficção.

Quanto ao problema do subsídio, parece-me
que essa questão não deve figurar na Constitui­
ção, porque estariamos amarrando o Executivo.
O que é importante - e me parece fundamental
nesta reforma constitucional e não está ligado
a esta Subcomissão - é que o Legislativo tenha
a capacidade de intervir em decisões do Execu­
tivo, quando julgar necessário. Então, veja bem,
não é porque se deu um subsídio que isto deva
constar na Constituição, dependendo de uma lei
ordinária, se vamos subsidiar o pequeno agricul­
tor.

Agora, a Câmara dos Deputados tem de ter
instrumentos e formas de acompanhamento para
imediatamente convocar uma autoridade para
justificar, em vinte e quatro horas, por que a porta­
ria tal ou o decreto do Executivo foi baixado com
tal e tal finalidade. Ou seja, o Legislativo tem de
ter poderes para suspender a vigênCiade medidas
do Executivo e chamar o responsável para uma
discussão imediata. E concernente à reforma das
atribuições dos poderes e ao fortalecimento do
Legislativo.

Não podemos, segundo entendo, colocar na
Constituição todos os detalhes do que se pode
fazer ou do que não se pode fazer. Agora, quando
forem feitas coisas que os representantes da so­
ciedadejulguem não estar adequadas, eles devem
ter instrumentos, para chamar imediatamente os
"benevigentes" e fazer a discussão política. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Prof. André Lara Rezende.

O SR. ANDRÉ LARA REZENDE - Vou tecer
rápidas considerações. Acho que as questões le­
vantadas pelo Constituinte Sérgio Werneck são
extremamente importantes, do ponto de vista do
exame de cada uma delas, particularmente esta
da complementação orçamentária - o que é
uma coisa estranha - porque, de fato, o suporte
aparece como um excesso de arrecação em uma
moeda que vale menos. Se se acaba com isto,
surge uma enorme flexibilidade, o que significa
que em um ano que vai ter inflação a aprovação
do orçamento do início desse mesmo ano ,quase
que se tornar irrelevante.

Quanto à questão se se deve ou não fazer um
segundo exame de orçamento, ao longo do exer­
cício, é algo que deve ser estudado. Parece-me
que, por uma questão de tempo ou de entendi­
mento desse orçamento, não sei se pode ou não
ser feito. Acho que são temas a serem estudados.
Realmente são importantíssimos, mas é muito
difícil falar sobre isso sem pelo menos alguns
momentos de reflexão.

Vou falar muito rapidamente sobre a carta pa­
tente. A grande questão, que foi a pergunta origi­
nal, é se no Brasil existe carta patente. No Brasil
não existe carta patente. Existe autorização para
funcionamento de instituição financeira. A distor­
ção foi que, a partir das liquidações de alguns
bancos conglomerados e grupos financeiros, pas­
sou a ser atribuído um valor comercial à autori­
zação para funcionar, dada pelo Banco Central,
algo que sempre foi muito questionado até pelo
juiz do Banco Central.

De fato, não se pode vender uma autorização,
mas isso acabou desonerando o Tesouro quando
de algumas liquidações. Porque pelo menos ele
conseguiu vender a mstituição com o que se cha­
ma de carta patente. Acho que, em favor da maior
competividade do setor, não se deveria ter sistema
de carta patente. Dever-se-ia ter, sim, critérios níti­
dos e claros de autorização, por parte do Banco
Central, mas não cartas patentes; e certamente
não negociadas. Esse é um ponto.

Quanto à questão de bancos regionais, há intui­
tivamente a sensação de que gostaríamos de ter
bancos pequenos e reqíonaís atendendo às suas
regiões. Gostaria de ponderar sobre isso, a res­
peito porque também é algo que exige um pouco
de reflexão. Em pnncípio, não tenho uma posição
própria formada a respeito. Só para chamar a
atenção, citemos um banco. Banco é tipicamente
uma indústria onde há economia de escala, onde
um banco maior tende a captar dinheiro um pou­
co mais barato, porque tem maior volume de
operações, e também consegue emprestar um
pouco mais barato. Algo que está reconhecido,
por exemplo, na medida anunciada ontem.

O spread dos pequenos bancos foi tabelado
em 6% e, o dos gmades bancos, em 4%. O GOVE'
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no está reconhecendo que os grandes bancos
operam com um custo menor. Portanto, há uma
grande eficiência em ter bancos de tamanho
maior. Isso é apenas um dos aspectos.

O outro aspecto é o seguinte: em um negócio
bancário, a questão da diversificação do risco é
muito importante. Um banco regional - uma
das coisas que está sendo muito discutida nos
Estados Unidos - um banco fechado na sua
região, tende a atender a um tipo de indústria
muito parecida. Quer dizer, naquela região está
um tipo de indústria, de agricultura muito pare­
cido, que tende a ter fases altas e boas; coorde­
nadas Se o banco tem um grande percentual
dos seus ativos, dos seus empréstimos concen­
trados naquela indústria, no momento em que
aquela indústria tem um ciclonegativo,ele, banco,
enfrenta problema grave, porque alto percentual
da sua carteira se torna inadiplente e ele não tem
recursos

'Então, a Idéia que se faz é a da questão da
indústria de crédito para que tenhamos uma diver­
sificação por indústria e por região. Algo que de
novo leva a argumentação no sentido oposto à
da regionalização dos bancos. Quero chamar a
atenção para isso, para dizer que o problema não
é tão simples como parece intuitivamente nos
bancos pequenos. Não é à-toa que os pequenos
bancos não têm sobrevivido, conforme lembrou
o nobre Constituinte que levantou a questão em
relação ao Rio Grande do Sul. É algo que tem
de ser examinado.

Por último, quanto à extraordinária e relevante
pergunta sobre o Presidente do Banco Central,
não há a menor dúvida de que são extremamente
perversos, inclusivepara dentro do Banco Central
e da organização do sistema financeiro e mone­
tário, mudanças sucessivas e muito rápidas na
sua orientação e na sua presidência. Então, a
questão da indicação do Presidente do Banco
Central é, sem dúvida alguma... Poderíamos exa­
minar a idéia de um mandato de tempo predeter­
minado,para a Presidência do Banco Central

Novamente vou fazer uma observação um pou­
co cética sobre esse assunto. No Brasil, o Banco
Central, atualmente, tem atribuições que em mui­
to ultrapassam as de um banco central cláSSICO.
O Presidente do Banco Central, é um adminis­
trador da política econômica intimamente ligado
aos Ministérios da Fazenda e do Planejamento.
O que estamos vendo de mudanças sucessivas
na Presidência do Banco Central é simplesmente
o reflexo da instabilidade que temos tido na con­
dução da política econômica.

Não adianta, então. Se dermos um mandato
definidopara a Presidência do Banco Centralcom
a atual estrutura do Banco Central - falo nova­
mente na questão de independência - claramen­
te o que vamos fazer é criar um superpoderoso
ministro, talvez mais poderoso dos que os Minis­
tros da Fazenda e do Planejamento, com um man­
dato dado. É algo que tem de ser estudado com
um pouco de cuidado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Osvaldo
Sobrinho.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, senhores ex­
positores, em verdade não quero fazer perguntas,

uma vez que o Constituinte Divaldo Suruagy fez
a que seria a minha pergunta. Quero declarar
a V. S'" que se antes eu era um homem decepcio­
nado com a políticaeconômica, financeira e tnbu­
tária do País, posso agora mais uma vez dizer
que estou contente porque o setor não está tão
mal assim, pela política que estamos desenvol­
vendo nessa área, tendo em vista que cada Diretor
do Banco Central que entra tem uma política es­
pecífica, pensa de uma forma e as medidas que
ele toma, não são cobradas por ninguém, de mo­
do que em três, quatro ou cinco meses ele é
demitido e se ele acertou ou errou, tudo bem.

Naverdade, acho que precisaríamos, na Constí­
tuinte ou no Congresso Nacional, estipular a1gu·
mas normas, enfim, fazer alguma coisa que bali­
zasse o comportamento de cada um e que cada
um pagasse pela política certa ou errada que to­
mou para o País. Como a situação está, acredito
que a dívidaexterna amda é pouca, e que a divida
interna está muito menor ainda, tendo em vista
que ninguém cobra nada, ninguém toma iniciativa
alguma e o País fica à deriva por causa de uma
só cabeça ou duas que tomam conta da política
econômica e financeira

Era só isso que quena dizer, como um comen­
tário pessoal. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Tem a palavra o Constituinte Darcy Deitos.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS- Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, Ilustres palestran­
tes, no Brasil vivemos num sistema financeiro
doente. Vemos o Banco Central orientar a política
financeira e bancar o sistema; os prejuizos são
socializados e os lucros são privatizados.Aolongo
do tempo, vimos o Banco do Brasil, que detinha
mais de 40% de todo o movimento nacional e
que era exatamente o moderador do sistema fi­
nanceiro, impedir os grandes conglomerados fí­
nanceiros nacionais de cobrarem os juros extor­
sivos e escorchantes que estão cobrando hoje.
Hoje, vemos o Banco do Brasil deter uma faixa
de pouco mais de 14% não chegando nem a
15%.

Entendo que o sistema não pode ficar como
está. Devemos ter uma legislação forte e essa
elgislação forte tem que passar necessariamente
pela elaboração da nova Constituição

O Banco Central,que tem hoje algumas atribui­
ções paralelas às dos bancos privados, cnou uma
parafernália dentro do sistema. Vemos também
os bancos pnvados, pelo seu poder de conglo­
merado, fazerem sistematicamente o Presidente
do Banco Central. Isto é como se colocássemos
um rato para tomar conta do queijo.E o resultado
desse sistema aí está, com a Nação inteira sendo
penalizada, com o povo brasileiro pagando o de­
sastre dessa política financeira. Quero dizer aqui
que sou favorávela que a escolha do Presidente
do Banco Central seja referendada pelo Congres­
so Nacional, em vezde os bancos privados indica­
rem, a seu bel-prazer e de acordo com as circuns­
tâncias, o Presidente do Banco Central

Sou também favorável à estatlzação do sistema
financeiro e pergunto ao ilustre palestrante, Prof.
Dércio Munhoz, qual a sua opinião sobre a estati­
zação do sistema financeiro nacional, se devemos
ou não estatizar,já que o dinheiro do contribuinte
dentro do sistema que está colocado hoje é usado

para cobrir as falcatruas - como aconteceu ao
longo destes anos - do Brasihnvesn, do Comind,
do Sulbrasileiro e tantos outros, e que isto não
passou pelo conhecimento e pelo referendo do
representante legítimo da população brasileira, o
Congresso Nacional.

Vivemos, ao longo destes anos, o produto do
autoritarismo imposto a partir de 64, vendo porta­
rias e normas sobreporem-se à leie à Constituição
brasileira.Minhapergunta, e gostaria que também
o Dr André Lara Rezende a respondesse é se
V. SoS são favoráveisou não à estatização do siste­
ma financeiro nacional?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles)­
Concedo a palavra ao Constituinte Mauro Cam­
pos.

O SR. CONSTITUINTE MAURO CAMPOS ­
Sr. Presidente, na verdade, minha pergunta tam­
bém se insere exatamente dentro desta linha de
raciocínio.

Cumprimento os ilustres palestrantes, que mui­
to nos esclareceram. Passei a reunião toda ano­
tando diligentemente e o meu companheiro até
me perguntou se eu já estava na página 51. Gos­
taria de dar um enfoque um pouco diferente, mas
é um enfoque que caminha dentro do pensa­
mento do companheiro que me antecedeu.

A exposição feita por tão brilhantes economis­
tas, homens que já tiveram participação na ativi­
dade pública deste País, com experiência, foi bas­
tante esclarecedora.

A partir do momento em que o Congresso e
a SOCiedade recuperaram as prerrogativas que du­
rante tantos anos vimos buscando longamente,
nas ruas principalmente, a impressão que restou
é a seguinte: é lógico que todos nós estamos
de acordo em que a estrutura do sistema finan­
ceiro e da autoridade monetária têm que ser refor­
muladas e formulada uma nova sociedade. En­
tendemos que o Congresso deve exercer o poder
de fiscalizaçãoe também não há nenhuma discor­
dância entre nós quanto a isso. Só há, talvez,pe­
quenos grupos recalcitrantes em relação à demo­
cracra.

Todos concordamos que a questão do déficit
é fundamental para este País e que a questão
da inflação e da taxa de juros passa efetivamente
pela resolução dessa questão. Entendemos hoje
que as contas externas e internas têm que estar
nas mãos do povo e controladas por esta Casa,
pelo Congresso Nacional. Mas há uma questão
também a partir daí que me preocupa, que é
aquela conclusão que o Dr. André Lara Rezende
nos apresentou e foi logo a seguir exposta tam­
bém pelo Dr. Langom.

O Dr. Lara Rezende dizia que a crise brasileira
é de desequilíbrio do setor público. Também é
uma constatação com a qual todos nós, na práti­
ca, concordamos, só que essa constatação e aí,
sim, entra um fator importante - é porque todos
nós caminhamos e talvez várias vertentes cami­
nham para essa identificação do problema. Mas

'nem todos nós caminhamos ao longo dessas
mesmas vertentes. Acho que devemos começar
a separar as coisas, para poder entender o porquê
de chegarmos a esta situação.

O Constituinte Divaldo Suruagy, ao início de
sua exposição, disse também: a crise de 64 levou
ao modelo concentrador de rendas nestes País.
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A partir daí eu gostaria, na verdade, não de fazer
uma pergunta, mas um apelo, corroborando
aquela questão, pleito também do Deputado Sér­
gio Werneck, para que os brilhantes palestrantes
nos esclarecessem - a partir do desafio que foi
feito no sentido de que eles nos ajudassem, aju­
dassem o nosso pensamento construtivo - quais
os limites, dentro da sua interpretação, da ação
do Estado em uma sociedade democrática?

Em outras palavras: que tipo de sistema finan­
ceiro deve atender ao desenvolvimento do País?
Esta questão é realmente o fulcro central de todas
as nossas preocupações. Agradeceria profunda­
mente se os palestrantes nos enviassem, por es­
crito, o seu pensamento a respeito da questão
da participação do Estado na economia e, em
particular, de que sistema financeiro estamos fa­
lando.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Constituinte Virgílio Guimarães.

O SR. CONSTITUINTE VlRGÍUO GUIMARÃEs
- No Brasil os instrumentos clássicos de política
econômica estão falidos há muito tempo. Se al­
guém, porventura, conhecesse bem o funciona­
mento do mercado aberto no Brasil, resolvesse
consultar os manuais, teria, talvez, uma crise de
riso. O sistema financeiro no Brasil é literalmente
incontrolável, toda a nossa política econômica es­
tá vinculada à dinânimica imprimida pelo sistema
financeiro.

A dívida interna, questão já analisada pelo prof.
Décio Munhoz, também é inadministrável e tem
um custo social altíssimo. Não sei exatamente
qual o percentual do déficit público, devido até
à falta de transparência que persiste nas finanças
públicas brasileiras, mas acredito que seja extre­
mamente elevado. Estas são questões colocadas
hoje no campo do mundo capitalista.

O sistema financeiro sistematicamente vem de­
monstrando que é incontrolável.

Estamos assistindo, mais uma vez, a uma me­
dida de controle da taxa de juros. O Ministro da
Fazenda pede ao povo - aos "fiscais do Funaro"
que fiscalize, para ver se não vão aplicar as recipro­
cidades... Talvez o tabelamento branco da taxa
de juros funcione! Quem sabe? Mas reiterada­
mente fica demonstrado que nada disso funciona.
O sistema financeiro é incontrolável; o povo não
controla nada. Acredito que para as famílias, para
o cotidiano de cada um, importe menos o Con­
gresso Nacional - o Senado e a Câmara - do
que o Presidente do Banco Central, uma figura
do segundo escalão que determina a alteração
da taxa de redesconto, medida que o povo nem
sabe o que significa mas que tem enormes conse­
quêncías sobre o emprego, o desemprego, o nível
de preços, o nível de salános, a vida das pessoas,
a fome, a saúde. Medida que interfere em tudo
isso é tomada através de telex! Não existe lei,
portaria, nada. O telex do Banco Central vale mais
do que a Constituição brasileira. Quer dizer, não
há transparência alguma. No Brasil falou-se muito
em democratização, exceto para a política econô­
mica, que vive de pacotes cotidianos. Esta é uma
situação que deve ser analisada e resolvida em
conjunto também por esta Constituinte.

E aí se coloca, de maneira bastante contun­
dente, tanto para aqueles que lutam por um pais
socialista como para os que querem um capita-

lismo que não seja selvagem, como é o que impe­
ra hoje no Brasil, a questão da estatização global
do sistema financeiro, que deve viracompanhada
de uma solução bastante corajosa do problema
da dívida interna. E neste ponto me remeto às
idéias levantadas no passado pelo falecido Sena­
dor Teotônio Vilela, que propunha a transforma­
ção da dívida interna em bônus de guerra. É um
início de discussão, um caminho que pode pare­
cer radical a muitos, pois coloca o dedo na ferida.
Ou a moratóna, algum tipo de solução para este
problema gravissimo, esta chaga viva que é a
situação econômica do povo brasileiro.

Eram estes os comentários que tinha a fazer.
Gostaria também de ouvir o posicionamento dos
palestrantes sobre esta solução de fundo, que é
a estatização do sistema financeiro, sobre o pro­
blema da dívida interna, que me parece estrutural,
e sobre as formas de controle da politica econô­
mica. Não adianta apenas tecer loas ao Congresso
Nacional, que vai votar as leis, pois existe um
cotidiano que passa pelo Banco Central, pelo Mi­
nistério da Fazenda, por todos os organismos da
política econômica. E preciso que se estabeleçam
meios de tomar permeável esta política econô­
mica e possibilitar o controle cotidiano sobre ela,
senão continuará sendo a caixa preta que vai cair
na cabeça do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o nobre Constituinte Luiz Gushi­
ken.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ GUSHIKEN - A
minha pergunta é dirigida aos três expositores.
O Prof. Lara Rezende fez a afirmação de que o
conglomerado financeiro é um mero mtermediá­
rio, ou seja, é responsável pelo ato de captar e
aplicar; ele não inventa recurso. Diz também S.
S· que em regime de oligopólio a tendência natu­
ral dos bancos é pagar pouco na captação e co­
brar muito no empréstimo. Independente de exis­
tir ou não esta realidade no Brasil, é evidente que
estamos na presença de uma chaga, de uma feri­
da na economia, com dificuldades para a sua
cura caso não se resolva o problema do oligo­
pólio, porque a tendência é a aumentar esse dife­
renciaI entre o pagar pouco e o cobrar muito.

Baseado nessas afirmações e particularmente
na experiência dos bancos no Brasil, estou con­
vencido de que o sistema financeiro mais eficaz
- não no sentido de mero captador-apllcador,
mas no sentido de que ele tem responsabilidade
na administração dos recursos para desenvolver
a economia - é o que não visa ao lucro. Portanto,
creio que o sistema deve ter seu regime de pro­
priedade mudado, devendo ser estatizado.

A minha pergunta é se, num regime desse tipo,
de fato, o custo financeiro para o setor produtivo
diminui. Mas não é tão simples assim. Gostaria
que V. sos considerasse duas questões como ple­
namente resolvidas para responder a esta pergun­
ta. A primeira diz respeito ao preço que teríamos
de pagar pela estatízação, porque não estamos
falando em expropriação revolucionária, em que
tomamos tudo e não pagamos nada. Tem de
haver um preço, mas este estaria solucionado
como um preço socialmente justo. Mas não se
preocupem com este aspecto. Asegunda questão
refere-se ao problema do controle social, que não
dizrespeito apenas a finanças públicas, como têm

reiterado corretamente os expositores, mas tam­
bém a um controle social que vai até os pontos
terminais do sistema financeiro, ou seja, até o
gerente O gerente de um banco não deve ser
compelido a ter, como critério de empréstimo,
a força da representação do emprestador, ou seja,
ele deve ter como critério a qualidade das garan­
tias do empréstimo e não a qualidade da força
do político; o critério não deve ser o tráfico de
influência.

Resolvidos esses dois problemas, pergunto se
o intermediário financeiro não é mais eficaz, no
sentido de diminuir o custo, num regime estati­
zado. Esta a pergunta que faço.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Passo a palavra aos professores Carlos Langoni,
André Lara Rezende e Décio Munhoz.

O SR. CARLOS LANGONI - Anotei cuidado­
samente as questões levantadas. Vou fazer esfor­
ço para responder a todas elas. São questões
muito complexas, confesso, mas considero extre­
mamente importante que sejam discutidas por­
que estamos debatendo a natureza do sistema
econômico e não apenas a natureza do sistema
financeiro.

Em primeiro lugar, gostaria de analisar um pou­
co a experiência histórica, porque é difícil espe­
cular com o que poderá acontecer. Lembraria,
assim, a experiênciamais importante e recente,
de Portugal, onde houve uma revolução alguns
anos atrás, quando foi feita a nacionalização de
sistema financeiro. Essa nacionalização teve obje­
tivos sociais, a fmalidade de reduzir o custo da
intermediação financeira e, portanto, de viabilizar
o processo de desenvolvimento. E a verdade é
que após alguns anos o sistema não funcionou
como inicialmente imaginavam os governantes
portugueses. Hoje, há um projeto extremamente
interessante no sentido de certa reversão desse
processo de estatização ou, pelo menos, de que
se abra também a possibilidade da participação
de bancos privados.

Outra experiência recente e importante foi a
francesa. O governo socialista que assumiu a
França há alguns anos teve como primeiro con­
junto de medidas a nacionalização de setores im­
portantes da economia e principalmente dos ban­
cos franceses. Também esse processo, depois
de alguns anos, começa a ser reavaliado, como
sabem V.Ex", existe até um programa de privati­
zação de novo sistema financeiro na França.

Portanto, diria que a experiênciarecente de Por­
tugal e da França, que talvez não possam ser
tomadas ipsis Utteris para julgar a posição brasi­
leira, mostram que a estatização do sistema fina­
ceiro não deu os resultados que se imaginavam.
Talvez V.Ex"" também tenham conhecimento de
que a Bulgária estã promovendo uma reforma
no sistema financeiro no sentido de descentralizar
a economia - evidentemente aí não é privatizar,
pois Já existem praticamente apenas um ou dois
grandes bancos, como na maioria dos países so­
cialistas -, mas exigindo que os bancos sejam
eficientes, tenham rentabilidade, lucro, portanto,
operem num regime bastante semelhante ao ca­
pitalista, com a única diferença de que a priori­
dade do capital não é de um único indivíduo,
de um grupo, mas do Estado búlgaro.

Portanto, sinceramente não vi,nas experiências
recentes de países que vivem num regime de
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economia mista - como é o caso de Portugal,
da França e até mesmo de países que vivem num
regime de planejamento centralizado - um gran­
de benefício, o grande impacto que se imaginava
que a estatização do sistema financeiro criaria.
Talvez seja cedo para julgar os resultados defini­
tivos - como disse as experiências são muito
peculiares a cada país - mas pelo menos os
exemplos que mostram que existem dificuldades,
problemas, principalmente do ponto de vista de
gerenciamento dessas novas instituições. Conse-

,qüentemente, talvez não seja este o melhor cami­
nho para o Brasil.

Voltoa repetir um ponto que comentei ao longo
da minha exposição. Acho que o Brasil desen­
volveu um sistema muito interessante, porque é
um sistema híbrido. Não temos apenas bancos
privados; temos bancos de desenvolvimento, ban­
cos regionais de desenvolvimento, temos o Banco
do Brasil, que é um grande banco comercial com
o controle do Estado. Acho que talvez o caminho
brasileiro seja no sentido de consolidar e aperfei­
çoar o sistema que aí está, torná-lo mais eficiente
e competitivo, em vez de promover uma profunda
reforma, que pode ser um salto no escuro. Como
o Deputado Gushiken acentuou, essa reforma te­
ria um custo muito elevado se não fosse feita
por um regime de desapropriação, em que o Esta­
do tivesse de pagar alguma coisa pela naciona­
lização.

Levanto também uma questão muito impor­
tante: uma coisa é pagar o preço de mercado,
que às vezes é alto - reconheço-, injusto, extor­
sivo, em que há problemas de olíqopólío: outra
coisa é o preço político que muitas vezes tem
de pagar para ter acesso ao crédito de um banco
estatal. Este é um assunto extremamente com­
plexo. Quem vai controlar esse bancos? Que nível
de influência política poderá existir nesse banco
que leve à amortização de recursos, que não é
o que mais interessa à sociedade, mas que bene­
ficia o partido que está no comando do processo?
São questões extremamente complexas do pro­
cesso de estatização que precisam ser analisadas
com mais profundidade, discutidas e debatidas,
para se verifica-se realmente é esse o caminho
que o sistema brasileiro deseja tomar. Particular­
mente, digo com toda honestidade que não é
este o caminho que desejo para a sociedade bra­
sileira.

Gostana também de levantar uma questão mui­
to interessante, que creio foi abordada pelo Cons­
tituinte Mauro Campos. Refiro-me ao tamanho
ótimo do Estado na economia. Diria que a ques­
tão é fascinante porque certamente não tem uma
solução técnica. Nenhum economista pode deter­
minar o tamanho ótimo do Estado, até porque
poderíamos teoricamente, ter uma economia to­
talmente estatizada, sem desequilíbrio no setor
público e bem-administrada, como, aliás são al­
gumas economias socialistas. Este é um processo
extremamente dífícil,que só vai ser resolvido com
um debate político como o que está ocorrendo
hoje, com intensidade, no Brasil. Cada um com
a sua posição, com a sua postura, no debate
vai-se chegar a uma solução que será muito mais
política do que técnica.

Parece-me que, no caso brasileiro e no de mui­
tos países da América Latina, o processo de ex­
pansão do Estado não obedeceu a uma diretriz

social, a metas sociais; foi quase um processo
endógeno, em que houve crescimento de empre­
sas estatais que tinham um nívelmaior de eficiên­
cia, um acesso melhor ao mercado, que podiam
começar a crescer e até diversificar-se. Temos
hoje um paradoxo no Brasil: uma economia em
que o Estado tem um peso enorme, mas não
conseguiu resolver os problemas sociais básicos
do País, em termos de saneamento, de alimen­
tação etc.

É este tipo de questão que precisa ser debatida.
Confesso que não tenho nenhuma resposta, a
não ser a possibilidade de escolher e votar essas
questões quando elas se apresentam, com a pos­
tura ideológica de cada candidato ou de cada
governante. Acho que, no fundo, é esse o pro­
cesso que acontece. A França optou há alguns
anos por um regime socialista; cinco anos depois
são realizadas eleições, muda o comando do pro­
cesso e há uma reversão que é aceita pela socie­
dade porque resultou de uma escolha majoritária.
Acho que assim será no caso brasileiro, e esse
processo irá acontecer com mais intensidade nos
próximos anos.

Tenho a impressão de que procurei tocar nos
pontos básicos e, como o tempo é um pouco
limitado, cedo a palavra aos meus colegas.

O SR. CONSTITUINTE LÉZIOSATHLER- Es­
tá-me causando estranheza que até agora, em
nenhum momento, tenho ouvido citação alguma,
sequer dentro desse processo, com relação à Cai­
xa Econômica, quer Federal, quer estadual.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Domelles) ­
Com a palavra o Porf. Décio Munhoz.

O SR. DÉCIOMUNHOZ - A questão da estati­
zação tem sido colocada em debate e surge com
a preocupação da imperfeição do financiamento
do sistema financeiro e do ônus que isso tem
representado para a sociedade. Realmente esta
questão sempre me causou preocupações - e
a experiência da França foi uma das causas.

Outra é a questão política intema. Na nossa
tradição, a partir do início dos anos 60 e também
mais recentemente no período do poder autori­
tário de que dispunha o Executivo, sempre temi
pela estatização do sistema financeiro. Porque se
não conseguirmos, por exemplo, dar maior inde­
pendência às unidades da Federação, a estatí­
zação do sistema financeiro poderá dar ao Execu­
tivo - que a experiência mostra tem sido autori­
tária ao longo do tempo - a capacidade de con­
trolar não só os Estados e Municípios, na questão
financeira, mas também todos os indMduos, poli­
ticamente. Costumo dizer que temo a estatízaçâo
do sistema financeiro, porque com ela até o nosso
pensamento passará a ser controlado, na medida
em que o Executivo dispuser de poderes demais.
Este aspecto político preocupa-me e chamou mi­
nha atenção exatamente quando o Senador Teo­
tônio Vilela abriu uma dissidência política e en­
campou uma campanha pelas mudanças institu­
cionais. E a primeira coisa que se fez foi exata­
mente cortar um projeto que existia, com uma
linha de crédito já aprovada. Até a nível da insti­
tuição.

Se chegássemos a um aperfeiçoamento demo­
crático, com o fortalecimento das unidades da
Federação, e os bancos estaduais tendo maior
independência, removeríamos o inconveniente

político. De fato, se vemos no futuro algum ponto
em que isso venha a se materializar, acho que
o inconveniente político desaparece. Mas sempre
fica a dúvida sobre o problema da eficiência. Parti­
cularmente, sou favorávelà existência de um siste­
ma misto, em que revertamos aquilo que foi feito
nos últimos anos - o enfraquecimento do setor
financeiro estatal. Precisamos ter um setor fínan­
ceiro estatal forte, que possa, em determinado
momento, agir como indutor. O desequilíbrio do
Banco do Brasil teve conseqüências graves para
a economia brasileira na medida em que não
tinha mais importância como um agente que pu­
desse interferir nos custos e na destinação dos
recursos. Eu me lembro de ter visto, no passado,
alguma coisa assim: o Governo tomou tal medida
porque vai, através do Banco do Brasil, jogar re­
cursos em tal lugar. E isso tinha efeito sobre eco­
nomia. Hoje, se ocorre coisas desse tipo, todos
sabemos que não têm a mínima importância.
Acho que deveríamos defender o fortalecimento
do setor financeiro estatal, com as instituições
privadas. Em relação a estas há uma preocupação
muito grande. Algumas instituições se tomaram
grandes demais, poderosas demais, e as peque­
nas não sobrevivem. Vimos recentemente que os
bancos pequenos, que estão desaparecendo, pas­
saram quase a pertencer a empresas individua­
lizadas. O banco escolhe uma ou duas grandes
empresas estas escolhem um banco e desapa­
rece aquele sistema de entidades pulverizadas
dentro da economia brasileira, assim como os
beneficios do sistema. O que temos, então, são
alguns grandes conglomerados. Acho que na le­
gislação ordinária vaiter de constar isso, no futuro:
como se não tratar os grandes conglomerados
e os bancos múltiplos. Temos de imaginar que
se um banco pode fazer operação de longo prazo,
de curto prazo e de crédito direto ao consumidor,
por que são três bancos, com três sedes, três
diretorias, três isso ou aquilo? O sistema, entre
os problemas de oligopolização, tem o da inefi­
ciência, dada a forma de estruturação, que deve
passar pela legislação ordinária.

Quanto à questão do tamanho do Estado e
d? tipo .de si~tema financeiro, eu diria que essa
discussao tera de ser retomada, mas a partir de
uma abertura de informações. Porque existe no
Brasil um versão corrente e de uso político de
que o Estado é um superpoder na economia,
um~ presença marcante nos investimentos aqui
e ali. Pego os dados estatísticos publicados pela
Fazenda, que é uma fonte muito boa seleciono
quinhentas mil empresas - são dado; do Impos­
to de Renda - somo o faturamento das empresas
públicas e sociedades de economia mista de to­
dos os níveis e descubro que, a despeito do peso
da Petrobrás, o controle estatal representa 21%
do faturamento das empresas. Então, o Estado
não tem esse gigantismo. Pelo contrário, na área
financeira caberia até um fortalecimento. Creio,
então, que o limite da ação do Estado passa por
uma. abertura de informações, por uma transpa­
rêncía que não existe hoje.

.QuantC? à da e~tização, colocada pelo Consti­
tuinte LUIZ Gushiken, não tenho uma visão clara
d~s custos que acarretaria, mas temo que não
seja este, ao menos no momento, o caminho
a seguir. Antes, deve-se fazer uma tentativa de
fortalecimento do sistema estatal e controle do
sistema privado.
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Gosto de lembrar que usamos os Estados Uni­
dos como exemplo, mas sempre com relação
às coisas más. O Federal Reserve tem controle
absoluto sobre o sistema financeiro americano.
Aliás,o Estado americano tem controle absoluto
sobre tudo internamente. Até temos dúvida sobre
sua condição de Estado democrático. O Estado
às vezes não está produzindo aço, mas é uma
máquma controladora. Já devo ter dito aqui que
fiquei impressionado quando li numa publicação
de negócios, americana, uma recomendação aos
empresários no sentido de que, se fossem a um
coquetel, não tomassem uisque com um concor­
rente, porque, no dia seguinte, o Imposto de Ren­
da estaria investigando se não teria havido um
conluio para controle de mercado. Acho que de­
vemos ter controles. Por exemplo, o Federal Re­
serve exerce controle absoluto sabre o sistema
financeiro americano, e nóssabemos que o Ban­
co Central não tem controle algum, institucio­
nalmente.

A outra questão importante colocada pelo
Constituinte Virgílio Guimarães é quanto ao con­
trole da política econômica. Esta é uma dúvida
quese tem. Só se pode controlar a política econô­
mica quando o Executivo, ao tomar uma decisão,
tem consciência de que deve prestar contas a
alguém. Hoje isso não ocorre. Pergunto: quem
poderia ser esse alguém? A nível hierárquico, o
Ministro de Estado; mais acima, o Congresso. En­
tão, o fortalecimento do Congresso, a sua capaci­
tação de que a ele sejam prestadas contas sobre
decisão tomada na área da política econômica
é a única forma. Porque o Executivo não pode
estar a todo momento no Legislativo para tomar
decisões de política econômica, mas tem de saber
que há alguém superior a quem prestar contas.
E isso realmente não existe. Se se conseguir um
aperfeiçoamento nesse sentido - acho funda­
mentaI que isto seja discutido nesta COnstituinte
- a sociedade terá o controle das decisões de
politica econômica.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Com a palavra o Prof André Lara Rezende.

O SR. ANDRI:: LARA REZENDE - Vou ser
breve porque o princípio com que concordo já
foi aqui abordado pelo dois expositores.

Parece-me que os que mencionaram a questão
da estatização são favoráveis a ela, mas não ouvi
suaargumentação. Por que a favor da estatização?
Creio que houve uma sugestão no sentido de
que, como tivemos vários casos de falências, de
escândalos, onde foram socializados os prejuízos,
o que seria um sinal de que o sistema financeiro
privado é prejudicial do ponto de vista das finan­
ças do País. Então, deveríamos ter um sistema
estatizado.

Foi feita também a afirmação de que um siste­
ma que não visa ao lucro seria exatamente o mais
eficiente. Discordo totalmente dessa observação.
Acho que não apenas as experiências interna­
cionais têm demonstrado isso, mas também a
brasileira, que é muito mais enfática sobre a ques­
tão. Os escândalos e buracos de bancos privados
sáo brincadeira p~rto dos buracos dos bancos
estatais. Por que? E uma questão simples. O que
todos desejamos, creio, é a mesma coisa: um
sistema financeiro eficiente, captando bem, em­
prestando barato, a longo prazo, fazendo o papel
de intermediação, financiando o desenvolvimen-

to. Desejamos um sistema que seja competitivo.
E a minha posição é clara no sentido de não
haver carta patente, para que se impeça a forma­
ção de oligopólios e haja realmente um sistema
pulverizado. E é contraditória a idéia de estati­
zação com o desejo em relação aos bancos pe­
quenos e regionais. O que queremos justamente
é que o crédito não seja instrumento de poder
político. E como fazer isso? Pulvenzando as várias
fontes de crédito, reqíonahzando-as ou pelos me­
nos diversificando-as, criando alternativas.

O sistema financeiro é muito delicado; o seu
grande problema é, de novo, a questão da trans­
parência. No sistema financeiro, uma instituição
pode ir muito longe no sentido de descalabros
internos, até que estes passem a ser visíveis.Então
já está tão grave o problema que ele passa a
ser uma ameaça para o sistema como um todo,
e as autoridades tomam-se complacentes para
evitar que isso contamine e desequilibre a econo­
mia. A responsabilidade dos dirigentes do sistema
financeiro é muito grande. Portanto, deveríamos
ser absolutamente intransigentes na cobrança in­
clusive criminal, a dirigentes de instituições finan­
ceiras que cheguem a situações que prejudiquem
as finanças públicas. Esta é a questão. Mesmo
do ponto de vista intelectual e do ponto de vista
da observação, tanto no setor privado quanto no
setor público, creio que, de longe, o sistema priva­
do competitivo pulverizado é melhor, um sistema
privado com responsabilidade e com controle do
Legislativo. Não tenho a menor dúvida de que
experiência com os bancos estaduais e outros
bancos estatais é extremamente reveladora da
gravidade da situação a que podemos chegar
com bancos públicos. A atuação dos bancos pú­
blicos foi absolutamente irresponsável nesses últí­
mos anos. O Banco do Brasil é uma exceção
porque, primeiro, tem tradição bancária.

O Constituinte José Serra está lembrando o
Banespa. O Banespa e o Banco do Estado do
Paraná são exceções. Há algumas raras exceções.

Mesmo o Banco do Brasil nunca foi um banco;
de fato ele é uma agência de fomento, misturado
com autoridade monetária. Ao contrário do que
defendeu o Prof. Décio Munhoz, na minha opinião
deveríamos caminhar para uma privatização,
maior pulverização do sistema e para o fortalecí­
mento de algumas poucas unidades públicas
no sistema financeiro - certamente o Banco do
Brasil e algumas outras - com suas atribuições
e papéis muito bem definidos, para que não hou­
vesse essa confusão de autoridade manetária
atualmente existente. Mas, não tenho a menor
dúvida de que - e acho que essa é a tendência
mundial- o caminho é o da privatização e libera­
lização em todas as áreas. Até países como a
França, a União Soviética e a China estão cami­
nhando nesse sentido. Estaríamos andando na
contramão se não caminhássemos para a liberali­
zação. Se vamos ter uma sociedade com proprie­
dade privada do capital, ou não, é outra questão.
Acho que não estamos discutindo isso aqui. A
questão, aliás, exigiriauma discussão mais cuida­
dosa. O que estou afirmando é que mesmo nas
economias, nas sociedades com propriedade do
capital tota/mente estatizada, o movimento é no
sentido da descentralização, da diversificação, de
funcionamento das economias de capital não es­
tatizado. Porque está demonstrado que isso é

mais eficiente no sentido da capacidade de produ­
ção, de alocação de recursos e de produção de
riqueza. Nesse sentido, estaríamos andando na
contramão. I:: uma outra questão, perfeitamente
discutível, se queremos ou não uma sociedade
com propriedade privada ou com propriedade de
capital totalmente estatizado. Esta é uma questão
certamente mais ampla e profunda.

Mas não vejo por que particularizar o sistema
financeiro e tentar expandir a estatização. Digo
justamente o contrário. Os orçamentos e a esfera
dos governos no Brasil estão de tal forma desor­
ganizados, desestruturados e falidos, que acho
que devemos procurar limpar essa esfera, tirar
dela aquilo que é irrelevante e dar-lhe poder de
regulamentação e de controle, retirando-lhe o que
não é da sua essência. Certamente não é por
certa irritação com o mau funcionamento da eco­
nomia, porque acho que o sistema financeiro não
é causa, mas simplesmente conseqüência. Ele
está refletindo problemas que temos na econo­
mia, principalmente o da inflação, que é reflexo
do problema econômico. Não é por irritação que
devemos expandir de forma desordenada a esfera
do setor público na economia.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Para encerrar, concedo a palavra ao Relator da
Comissão, Constituinte José Serra, e, posterior­
mente, ao Presidente, Constituinte Cid Sabóia de
Carvalho.

O SR. RELATOR (José Serra) - Quero nova­
mente agradecer aos conferencistas a sua partici­
pação e parabenizar o Presidente e o Relator da
Subcomissão do Sistema Financeiro pela organi­
zação desta reunião, que, a meu ver, foi de alto
nível e extremamente produtiva para a nossa dis­
cussão.

Entretanto, desejo ainda abordar um tema que
muito tem a ver com o trabalho de conjunto da
comissão e com o da Subcomissão de Orça­
mento e Fiscalização, que também pertence à
nossa Comissão. Estamos muito preocupados
com a relação Legislativo-Executivo, controle do
Executivo, participação nas políticas. Esta é uma
questão essencial. O problema é como resolver
isso, como estabelecermos um marco dentro do
qual esse processo possa organizar-se de maneira
mais satisfatória. O Prof. Décio mencionou, em
certo momento, uma idéia importante, que seria
a possibilidade de o Legislativo, em certas ques­
tões que envolvem despesas ou endividamento,
ter um mecanismo para poder com grande flexibi­
lidade e rapidez, interferir no processo. Esta me
parece uma questão básica que deveríamos dis­
cutir a nível de uma Carta constitucional e de
como realmente criar essa instância através de
uma Comissão Permanente.

Dou um outro exemplo que ocorreu hoje: a
questão do conjunto de medidas tomadas em
relação aos Estados. O custo global dessas medi­
das - posso estar errado nas estimativas - pode
ser o dobro, a metade ou um terço - é da ordem
de 120 bilhões de cruzados. Ora, não estou dizen­
do que não se deveria fazê-lo. O fato é que uma
medida que se está formando sem a mais remota
participação do Legislativo, exceto nas eventuais
conversas que os Deputados têm com autorida­
des do Executivo, de maneira informal, não atra­
vés de uma Comissão, de uma organização. Isso,
paradoxalmente, leva a uma outra situação. I::que
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o Poder Legislativo, em matéria econômica e fi­
nanceira, de certa maneira, - e peço que se en­
tenda o sentido do que quero dizer - toma-se
irresponsável, ou seja, não compartilha a respon­
sabilidade por certas coisas, passando, então, a
ser puramente demandante. Já que não decido
como vai ser, apenas demando, e que se resolva
a forma de fazer isso ou aquilo, Esta me parece
uma questão essencial sobre a qual devemos re­
fletir.

Finalmente, um comentário breve a respeito
das estatais. O Prof.Décio Munhozacha que orça­
mento de estatais são completamente diferentes
de um Orçamento Fiscal. São duas naturezas.
Compartilho das reservas que V. S' tem quanto
a apresentar necessidade de financiamento, trans­
formar tudo em homogêneo, tratar investimento
de estatal, digamos, como se fosse uma despesa
pública normal, uma despesa fiscal etc. Mas é
preciso que o Congresso aprove, discuta o orça­
mento de investimentos das estatais, porque são'
estes que no futuro criarão demanda por dívida,
por crédito, por emissão de dinheiro ou por recur­
sos orçamentários. E o Legislativo não diz uma
palavra a esse respeito. Em São Paulo, durante
a administração do Sr. Paulo Salim Maluf, gasta­
ram-se quinhentos milhões de dólares em pros­
pecção de petróleo sem que o Legislativo disses­
se uma palavra a respeito dos recursos e do pro­
jeto que iria ser desenvolvido. Isto é um absurdo.
E é nesse sentido que são orçamentos diferentes,
coisas heterogêneas. Mas o Legislativo tem de
participar das decisões, principalmente nas ques­
tões de investimento.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- A Presidência da Subcomissão do Sistema Fi­
nanceiro agradece aos Srs. Carlos Langoni,André
LaraRezende e Décio Munhoza presença. O apro­
veitamento foi realmente muito sensível.Notamos
isso, muito embora não tenhamos tido tempo
de abordar temas como o Conselho Monetário
Nacional,a possiblidade de divisãodo Banco Cen­
trai em bancos regionais para uma melhor fiscali­
zação até mesmo da rede bancária particular, as­
suntos que serão aprofundados em outra oportu­
nidade.

Quero dizer aos presentes e aos convidados
que nos impressionou a todos nós, ao Presidente
Francisco Dornelles, ao Presidente da Subcomis­
são, ao Relator Fernando Gasparian, a compe­
tência, a lhaneza e a clareza com que se houveram
nesta oportunidade aqueles que convidamos pa­
ra este encontro que de tanta valia será para a
Nação. Digo aos Senhores convidados que esta­
mos agora mais preparados. Recebemos verda­
deiras lições. Estamos mais doutos e, acima de
tudo, melhor informados sobre a nossa difícil ca­
minhada no sentido de organizar o Sistema Finan­
ceiro Nacional.

Passo a palavra ao Presidente da Comissão,
Constituinte Francisco Dornelles, e convido os
prezados amigos para a reunião às 17 horas
e 30 minutos neste mesmo local, quando aborda­
remos temas atinentes ao Sistema Financeiro
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) ­
Quero agradecer aos Profs. Décio Munhoz, Lara
Rezende e Carlos Langoni a importante contri­
buição que trouxeram aos trabalhos da Comissão

e cumprimentar a todos os Constituintes pelo alto
níveldos debates aqui realizados.Ficou mais uma
vez positivada a importância da Comissão Finan­
ceira na elaboração dos trabalhos constitucionais
e, principalmente, pelo consenso havido durante
os debates, da necessidade de esta Cormssão fi­
xar, de forma clara, precisa, o relacionamento da
União com o Banco Central, com o Banco do
Brasil;o relacionamento do Banco do Brasil com
o Banco Central,e estabelecer uma disciplinapara
regular operações do Banco Central, principal­
mente no que conceme à cobertura de gastos
tipicamente do Tesouro, sem autorização do Con­
gresso Nacional.

Acho que foi um debate altamente importante,
que trará grande contribuição para o trabalho da
Comissão do Sistema Financeiro. Muitoobrigado.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Havendo número regimental, declaro abertos
os trabalhos da Subcomissão do Sistema Finan­
ceiro, dando continuidade à reunião que se iniciou
pela manhã e que foisuspensa em face da sessão
plenária da Assembléia Nacional Constituinte.

Pela manhã, tivemos a presença dos Drs. Lan­
goni André Lara Rezende e Décio Munhoz, com
largo aproveitamento, segundo as impressões co­
lhidas com facilidade entre os que estiveram aqur
honrando-nos com suas presenças na parte inicial
dos nossos trabalhos.

Neste período da tarde, dando continuidade aos
nossos trabalhos, trouxemos o Dr. Osny Duarte
Pereira, conhecido jurista nacional, veterano em
publicações, cuja produção intelectual é muito
farta.O Dr,João Paulo já está aqui também, com­
pondo a Mesa, e estamos à espera do Dr. Inácio
Rangel, do Institutode Economia do Riode Janei­
ro. Vamos seguir mais ou menos método que
adotamos pela manhã.

Peço, então, ao Sr. RelatorFernando Gasparian
que faça a apresentação dos convidados.

O SR. RELATOR (Fernando Gasparian) - O
Dr,João Paulo de AlmeidaMagalhães é professor
da Faculdade de Direito da PUC, do Rio; PhD
em Ciências Econômicas pela Universidade de
Paris; foi perito da Aliança para o Progresso; é
Consultor Técnico-Econômico do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada do IPEAC, da Se­
plan; professor catedrático de Economia Política
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, livre
docente de Economia Política da Universidade
de São Paulo; diretor do Departamento Econô­
mico da Confederação Nacional da Indústria;con­
sultor do Instituto de Desenvolvimento Econô­
mico e Gerencial da Federação das Indústrias do
Rio de Janeiro e Presidente da Astel, empresa
privada de assessoria. É autor de vários livros,
incluindo "Uma Política Industnal para o Brasil".

O Professor Osny Duarte Pereira é desembar­
gador aposentado do Tribunal de Justiça do Rio
de Janeiro; foi professor e chefe do Departamento
de Ciências Politicasdo ISEB- InstitutoSuperior
de Estudos Brasileiros - fundado no tempo do
Presidente Juscelino Kubitschek; membro-diretor
de várias entidades de caráter nacionalista nós
últimos trinta anos e autor de várias obras da
especialidade, incluindo comentários aos estudos
constitucionais da Comissão Afonso Arinos.

O Professor Inácio Rangel, que deve estar vindo
do aeroporto agora, porque só conseguiu vaga
no avião que chegava às 17h30 mín,é professor
em Direitoe Economia; tem mestrado em Econo­
mia pela Cepal; era do BNDES, foi aposentado;
é autor de vários livrose articulista de várias publi­
cações, incluindo a "Folha de S. Paulo."

O SR PRESIDENTE(Cid Sabóia de Carvalho)
- Vamos inicialmente ouvir o Dr. Osny Duarte
Pereira, esclarecendo aos presentes que cada um
dos convidados exporá suas Idéias num espaço
de vinte minutos. DepOIS, então, faremos indaga­
ções, naquele mesmo sistema seguido pela ma­
nhã. Naturalmente, haverá tempo suficiente para
todas as indagações.

Mas,há algo que reputo muito necessário escla­
recer, algo que preocupa a Subcomissão do Siste­
ma Financeiro. Gostaria de, neste instante, cha­
mar a atenção dos dois debatedores que vieram
discutir o tema conosco exatamente para o fato
de que estamos tratando, pela primeira vez, de
organizar o sistema financeiro de modo que ele
tenha base constitucional de modo que a sua
institucionalização seja feita de tal sorte que haja
uma estrutura constitucional.

Pediriaao Dr.Osny, especialmente, como juris­
ta, assim como ao outro convidado, Dr.João Pau­
lo, que começassem os debates, opinando a res­
peito desse ponto crucial para nós: o sistema fi­
nanceiro realmente deve constar do texto consti­
tucional? É importante que tenha embasamento?
Que tipos de regra constitucional devem ser pro­
duzidas nesta Subcomissão? Todos sabemos que
a Constituição vigente, como as anteriores, não
traz subsídios necessários para a orientação do
sistema financeiro. Sabemos que o Dr, Osny
Duarte Pereira é um crítico ferrenho de toda essa
situação, como sabemos que muitos se rebelam
contra o excesso de poder do Banco Central. As
normas elaboradas por ele, o destino das nossas
finanças traçado pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, a emissão de moedas, de títulos, a política
financeira, os juros, que hoje estão liquidando
com a iniciativa do brasileiro, tudo isso é muito
problemático. Mas,disso tudo, o que pode constar
da Constituição, como regra estática, e que não
venha, porventura, num futuro muito próximo,até
a enterrar a vida financeira do País? QuaIS os
dispositivos perenes que devem constar da Cons­
tituição?

Naturalmente, os dois convidados são livrespa­
ra abordar os temas que quiserem, mas tenho
a impressão de que esse enfoque írucíal atende
perfertarnente às necessidades dos Constituintes
que formam este colegiado, principalmente aque­
les que integram a Subcomissão do Sistema Fi­
nanceiro.

Passo a palavra, com muito prazer, ao Dr.Osny
Duarte Pereira.

O SR. OSNY DUARTE PEREIRA - Sr. Presi­
dente, Sr. Secretário, Srs. Membros da Mesa, Srs.
Constituintes, minhas Senhoras, meus Senhores,
é com grande emoção que compareço a uma
reunião como esta, ato que considero dos mais
importantes da minha vida. Compareço aqui con­
vidado para a inimaginável honra de prestar de­
poimento perante os cidadãos incumbidos de re­
digir o capítulo do sistema financeiro da nova
Constituição.
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Relutei quanto me foi possível em aceitar o
convite formulado pelo eminente companheiro
de lutas nacionalistas, o hoje Deputado Consti­
tuinte Femando Gasparian, que sofreu prejuízos
patrimomais, humilhações, perseguições, perfí­
dias e risco de vida, do que sou testemunha. Obs­
táculo espera evitar o semanário "Opinião" e
manter sua editora, bens hoje incorporados à his­
tória da emancipação de nosso povo. A presença
de Femando Gasparian e de tantos outros nacio­
nalistas que se encontram nesta sala é uma de­
monstração do quanto avançou nosso povo no
caminho da sua libertação e da democracia. Relu­
tei muito porque me encontro de passagem em
Brasília e este espaço deveria estar ocupado por
companheiros portadores de maior merecimento,
pela cultura especializada e pelos serviços presta­
dos nesta luta.

Quanto lamento não estarem vivos Teotõmo
Vilela, Tancredo Neves, Arthur Bemardes, Osval­
do Aranha, Ermírio de Moraes, Roberto Simonsen,
Gabriel Passos, Agamenon Magalhães, Roberto
Morena, Henrique Fialho, Arthur Marinho, Mathias
Olímpio, Uníno Machado, Coutinho Cavalcante,
Jesus Soares Pereira, Osvaldo Costa, Gondim da
Fonseca, os Generais Estillac Leal, Horta Barbosa,
Henrique Teixeira Lott, Durval e Felicíssimo Car­
doso, Camaúba, o Brigadeiro Francisco Teixeira
e tantos outros brasileiros com os quais lutamos
sob as mesmas bandeiras. Eu passaria a tarde
rememorando nomes ilustres e o dos que morre­
ram pela democracia na Itália e nos porões da
ditadura militar Como seria diferente nossa luta
se todos esses brasileiros pudessem estar, nesta
hora, ajudando a elaborar a nova Carta, ao lado
dos que sobreviveram e que atingiram essa supre­
ma felicidade! Quanto lamento não poderem es­
tar aqui em meu lugar os velhos e provados com­
panheiros que, disseminados pelo Brasil, não dis­
põem das facilidades que o acaso me propor­
cionou. Esta batalha seria apenas uma passeata
triunfal, mas ao menos o Regimento Intemo, se
deterrrunou a colocação da Bíblia sobre a mesa
da Constituinte, deveria, a meu ver, ter determi­
nado também a fíxação da carta-testamento de
Getúlio Vargas na parede deste plenário. Esta faci­
litaria muito o posicionamento dos jovens Consti­
tuintes e atormentaria a consciência dos que se
irão omitir nesta hora decisiva de nossa eman­
cipação.

Não compareço aqui como financista nem co­
mo especialista em Direito Financeiro ou Tribu­
tário; compareço, diria o Repórter Esso, como
testemunha ocular da História, sem vinculações
partidárias, para contar episódios à nossa geração
de Constituintes que não presenciou ou se esque­
ceu de onde surgiu o sistema financeiro nacional
que se pretende remodelar, para democratizá-lo,
a fim de servir ao pobre e faminto e não às elites,
sobretudo estrangeiras, que comandam esse sis­
tema-chave de nossa economia.

Comecemos por partes a história dessas insti­
tuições financeiras. Já em 1961, João Agripino
era Ministro da Pasta das Minas e Energia no
Govemo Jânio Quadros, do qual participavam
também, como Ministros da Fazenda, o banqueiro
Clemente Mariani; da Guerra, o Marechal Odílio
Denys; da Marinha, o Vice-Almirante Sílvio Heck;
da Aeronáutica, o Brigadeiro Gabriel Grem Moss
e das Relações Exteriores, o Senador Afonso Ari-

nos, todos solidários com o golpe de 64. O Minis­
tro João Agripino, entretanto, era diferente deles.
Nas declarações à revista O Cruzeiro, explicou:
"os bancos estão, no Brasil, nas mãos de sete
grupos financeiros e não há incorporação, em­
preiteiro de estrada, fornecedor do poder público,
organização mdustríalque não trabalhe dia e noite
para esses bancos, que desrespeitam as leis de
usura impunemente e não emprestam um centa­
vo para os que concorrem para o desenvolvimen­
to econômico do País, como as indústrias de ba­
se".

Sobre as dificuldades que isso representava pa­
ra realizar leis democráticas, João Agripino con­
cluiu perguntando: "e tínhamos liberdade para
elaborar a legislação que, a meu ver, ou de qual­
quer outro, melhor conviesse ao interesse do
País?".

Em 1959, nove bancos estrangeiros já rece­
biam depósitos iguais à receita dos Estados do
Rio Grande do Sul e do Paraná somados e podiam
manipular esse dinheiro, evidentemente, com
maior força política do que os Govemadores des­
ses Estados. Hoje, o montante supera a receita
de um número ainda maior de Estados.

Em 1963, o banqueiro José de Magalhães Pin­
to, Governador de Minas Gerais, pretendeu ser
Presidente da República e quis o apoio de João
Goulart. Este desconversava, e os seus assessores
faziam Magalhães Pinto ver que estava difícil.Ele
retrucava que também era nacionalista, pois desa­
propriara as terras onde a Hanna iria explorar mi­
nério e fizera pronunciamentos contra o entre­
guismo de Juscelino e de Jânio. Percebendo que
não seria por aí o caminho, o Presidente e proprie­
táno do Banco Nacional resolveu conspirar e dar
um golpe, auxiliado pela CIA, como se vê nos
documentos expostos na Biblioteca Lyndon
.Johnson, em Washington. Articulou com a CIA
e enviou-lhe o assistente Don Mitrione. O Pentá­
gono elaborou o Plano Brother Sam, com remes­
sa de navios de guerra para a costa do Espírito
Santo, onde, em caso de fracasso, ocorreria o
desembarque dos fuzileiros.Magalhães Pinto apa­
relhou sua Polícia Militar, articulou-se com o brin­
calhão autor do Plano Cohen, General Eurico
Mourão Filho, que depois se auto-apelidou de
"Vaca Fardada", e marcharam para o Rio de Ja­
neiro. Antes que o General Mourão chegasse ao
Ministério da Guerra, no Rio, o Marechal Costa
e Silva sentou-se na cadeira de Ministro e decla­
rou-se na qualidade de oficial mais antigo, Co­
mandante Supremo da Revolução. O apoio do
Pentágono não era para Costa e Silva, um cavala­
riano, tido como grosso e inconfiável. Roberto
Campos, Embaixador de João Goulart em Wa­
shington, também não tinha vinculações com
Costa e Silva, mas com o grupo da Escola Supe­
rior de Guerra, que, afinal, indicou o General Cas­
tello Branco. Juscelino Kubitscheck, que já fazia
propaganda eleitoral para voltar ao Governo em
65, esperava que a permanência dos militares
fosse por pouco tempo e adenu ao golpe votando
em Castello. Aconteceu que tanto Magalhães Pin­
to, quanto Juscelino Kubitscheck e Carlos Lacer­
da, pretendentes à sucessão de Castello, foram
repelidos e, afinal, cassados.

O novo Embaixador do Brasil em Washington,
e depois Ministro das Relações Exteriores, afirma­
va: "o que é bom para os Estados Unidos é bom

para o Brasil". Dentro dessa filosofia vieram mis­
sões militares para a agricultura e para o planeja­
mento, ocupado por Roberto Campos, com o ob­
jetívo de modernízar as instituições. Formou-se
uma sociedade civil de advocacia administrativa
denominada Consultec, que orientava essas mis­
sões. Contam os jamais da época que os Gover­
nadores, ao procurarem os Mmistros, voltavam
dos corredores intrigados e convencidos de que
os endereços estavam errados, pois calhava de
encontrarem um desses americanos contratados
que não sabiam uma palavra de português e volta­
vam sem conseguirem serem atendidos. Se en­
trassem no gabinete do Ministro, que também
falava português com sotaque ianque, a confusão
era total. Nesse clima político de confraternização
de banqueiros nacionais e estrangeiros, com a
assessoria da Consultec, surgiram os projetos do
Sistema Financeiro NaCIonale da Lei de Mercado
de Capitais que nos regem até hoje, Lei na 4.595,
de 31 de dezembro de 1964, e Lei na 4.728, de
14 de julho de 1965.

O projeto inicial visava a instituir uma entidade
neutra e soberana que, dirigindo a economia e
as finanças, assegurasse às empresas estrangei­
ras o recolhimento de seus lucros, a participação
nos financiamentos pelos bancos oficiais brasi­
leiros em igualdade de condições com as empre­
sas nativas, onde nem os generais pudessem me­
ter o bedelho. Essa unidade seria para os ban­
queiros um pique semelhante ao sistema de reser­
va federal dos Estados Unidos, organismo supra­
partidário onde é planejada a economia norte-a­
mericana, que protege os banqueiros. Alguns fi­
nanciam o Partido Republicano, outros, o Partido
Democrata, ou mesmo a ambos, transformando
as eleições presidenciais em um Fla-Flu gigan­
tesco e tão divertido quanto o nosso carnaval.

Com essa idéia de organismo acima dos gene­
rais os militares não concordaram, mas aceitaram
o restante. Tudo bem, o que era bom para os
Estados Unidos era bom para o Brasil.

Assim surgiu o Conselho Monetário Nacional,
pequeno parlamento oculto em gabinetes silen­
ciosos, um petit comité, que delibera sobre toda
a política econômica nacional, desde o volume
dos empréstimos externos, o destino dos impos­
tos recolhidos ao Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico, até quando um lavrador per­
dido na selva amazônica poderá cobrar pelo saco
de milho. Exerce, pois, a mais importante tarefa
do Estado Compunha-se de 10 membros, agora
são 16. Mas, para tomar uma resolução, antes
precisava-se de apenas 4 votos, agora precisa-se
de 6. Os abusos tornaram-se tão freqüentes a
ponto de o Ministro da Fazenda, nos casos mais
Importantes, fazer reuniões por telefone e tomar
as mais graves decisões, a ponto de, à revelia
do Congresso Nacional, sem precisar da assina­
tura do Presidente da República - generais desin­
teressados dessas chatérrimas tarefas e muito
ocupados com a seleção no campeonato e com
cavalos - o Conselho Monetário Nacional con­
trai, a maior dívida do mundo em cláusulas humi­
lhantes, leoninas, nunca antes incluídas.

O mandato desses conselheiros era de sete
anos, para não haver risco de substituições com
a mudança de generais na Presidência da Repú­
blica. O público desconhece quem integra esse
coletivo fantasma que não presta contas a nín-
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guém, haja vista a contratação da dívida externa
As falcatruas constituem um romance ínterrm­
nável. Multinacionais como a Ught, concessio­
nária de energia elétrica, obrigada pelo contrato
a fornecer energia cdm seus próprios recursos,
deslocavam empresas nacionais, sobretudo mé­
dias e pequenas, e tomavam o equivalente a deze­
nas de milhões de dólares. MaiS ainda, conseguiu
que fizessem comprar todo o acervo e assumis­
sem o passivo, acervo que o povo já havia pago
pelas parcelas embutidas no preço das tarifas.
Mais de um bilhão de dólares da dívida externa
é constituída por esse escândalo, daí a resistência
de setores do Governo em realizar uma auditoria
da dívida externa.

Como este, há outros casos. por exemplo, o
escândalo do acordo com a Alemanha para a
energia nuclear. É o mais vergonhoso e o mais
irresponsável negócio de nossa História. Nossos
militares queriam a tecnologia da bomba atômica,
que os norte-americanos jamais nos forneceriam.
Para tanto, compraram uma bomba que ninguém
sabia manejar e a instalaram em Angra dos Reis.

Mantêm-na em funcionamento em caixa preta
para que físicos das universidades, em geral con­
siderados comunistas, nada aprendam sobre seu
mecanismo No contrato está escrito que, se a
usina não funcionar ou vazar, aos alemães não
caberá nenhuma responsabilidade pelos prejuí­
zos. Entretanto, se no trajeto para Angra dos Reis,
algum acidente no tráfego danifIcar equipamen­
tos, o Governo pagará a reparação até o último
centavo.

Nessas condições também compramos equi­
pamentos Westhinghouse. Esses trambolhos até
hoje não funcionam. Se vazarem ou explodirem
será a maior tragédia de nossa História, porque
não temos infra-estrutura para reprimir os efeitos

Estamos pagando bilhões de dólares por esse
negócio, previsto sempre como crime na Lei de
Segurança Nacional que os própnos militares re­
digiram. Os autores dessas barbaridades estão
soltos e são convidados para assistir a inaugu­
rações de obras públicas importantes. Riem-se
da incompetência da Nova República em saldar
esses débitos e inventam piadas engraçadíssimas.
Tudo isso foi homologado pelo Conselho Mone­
tário Nacional, que deixou as finanças do País
neste atoleiro em que se encontra. A Lei de Mer­
cado de Capitais passou a ser o estatuto dos ban­
queiros e das multinacionais. Alguns desses privi­
légios já foram declarados mconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal, mas deixaremos de
abordá-los por não ser matéria constitucional.

O Brasil, com essas imoralidades, passou a ser
o paraiso da agiotagem internacional. Aqui os
bancos auferem lucros como em nenhuma outra
parte do mundo. A legislação sobre essas maté­
rias é conhecida porque está nos compêndios
de legislação. Os giros de dinheiro, por intermédio
do Banco Central, envolvem gastos alucinantes.

E pelo depoimento do economista Décio Gar­
cia Munhoz, professor da Universidade de Brasília
que acompanha as operações desse banco, pres­
tado no simpósio sobre os déflcíts públicos e a
renegociação da dívida, na Câmara dos Deputa­
dos, em 25 de junho de 1985, vê-se que já regis­
travam tais operações um dêfícít público de três
vezes o montante do Orçamento da União. O
Prof. Décio queixava-se da falta de transparência,

o que impedia uma visão da legitimidade desses
encargos. Não via nenhuma possibilidade de solu­
ção para a dívida pública. Nesse depoimento ­
ver os Anais do simpósio, à página 153 - o Prof.
Décio mostrava as ruinosas medidas que se reali­
zaram no Banco Central para contentar os bancos
estrangeiros. Foram aumentados os valores da
dívida sem entrar dmheiro, permitiu-se ampliar
o poder de coletar depósitos, em concorrência
com os bancos nacionais, desnacionalízando-se
o sistema bancário numa escala assustadora e
incrementando-se a prática de comissões pagas
por supostos e fantasiosos empréstimos novos
que não passavam de transposições contábeis.
Revela que, a partir de 1977, não mais entrou
dinheiro externo e o crescimento da divida decor­
reu de juros acumulados e capitalizados, renden­
do novos juros nessa bola de neve mflnita, Numa
outra face, o Banco Central apropriou-se dos lu­
cros da Petrobrás e de outras estatais para tapar
buracos em escala que compromete a solvência
das empresas que, sob o ponto de vista de segu­
rança e de soberania, são as mais importantes
do País. Programaram a ruína das siderúrgicas
estatais, impondo a venda de chapas à indústria
automobilística abaixo do custo e orquestravam
na grande imprensa uma violenta campanha con­
tra o estatismo, para comprar na Bacia das Almas
essas alavancas da economia nacional.

Se os Srs. Constituintes vierem a examinar os
termos da ação popular inicial,proposta pelo aca­
dêmico Barbosa Lima Sobrinho, pelo Presidente
da Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Presi­
dente do Instituto dos Advogados Brasileiros e
pelo Presidente do Sindicato dos Advogados do
Brasil, para anular a responsabilidade sobre a divi­
da externa, verão as ilegalidades e falcatruas conti­
das em decorrência, por exemplo, da Resolução
rr 63, do Banco Central, de repasses de recursos
externos a empresas brasileiras por intermédio
dos bancos nacionais que se transformaram em
agentes desses bancos. As minutas do contrato
constituem uma vergonha para o Brasil, dada a
agiotagem sem escrúpulos nelas contida.

Tal tipo de agiotagem e a conivência do Conse­
lho Monetário Nacional levaram à falência empre­
sas iludidas por esse dinheiro fácil. Na ação popu­
lar proposta por Barbosa Lima Sobrinho ainda
verão a maneira como se instalaram as empresas
estrangeiras e os artifícios para sonegar impostos,
tudo aprovado pelo Conselho Monetário Nacional.

Não faz muito, um fiscal do Banco Central, em
entrevista à imprensa, declarou que jamais os fís­
cais do Imposto de Renda, e eles próprios, recebe­
ram permissão para examinar livros de empresas
multmaclonats e de bancos nacionais e estran­
geiros.

Agora chegamos ao reverso da medalha. É cer­
to que o Banco Central, para recolher recursos
para pagar a divida interna, paga juros absurdos
para colocação de títulos do Tesouro e rolar a
dívida interna. Em razão disto, os bancos pnvados,
que precisam de dinheiro para satisfazer sua clien­
tela, captam recursos, oferecendo juros iguais a
quem disponha de economias e de saldos em
caixa: as grandes empresas, sobretudo multina­
cionais.

Por sua vez, os bancos cortam sua fatia de
intermediários, nos chamados spreads, e em­
prestam aos comerciantes varejistas, que reco-

lhem também sua parcela de spread, e o dinheiro
chega ao operário e ao funcionário por tal preço
que, para adquirir, a prazo, uma geladeira, pagam
três vezes, e até mais, o seu valor real.

Os balanços dos bancos, nesse universo de
angústias, tornam-se uma provocação. O Brasil
é o país onde os bancos internacionais e nacionaís
recolhem os maiores lucros, e isto ocorre num
país onde 300.000 crianças morrem de fome,
por ano. Outros tantos milhares sofrem danos
irreversíveis no cérebro por alimentação Insufl­
ciente. Os índustnais, em vez de produzir merca­
dorias, vêm preferindo investir na agiotagem, que
rende mais.

Com tais instrumentos para amealhar lucros
seria de prever-se que nenhum banco pudesse
tornar-se insolvente no Brasil. Entretanto, o sub­
mundo fechado do sistema financeiro possibilita
aos diretores desviarem recursos para negócios
ruinosos e vimos, em 1985, surgirem os escân­
dalos do Sulbrasileiro, Habitasul, Brasilinvest, Co­
mind, Auxiliare Maisonnave e o vergonhoso cré­
dito aberto, no Congresso Nacional, de 900 bi­
lhões de cruzeiros, para criar o Banco Meridional,
com o fim de tapar o rombo do Sulbrasileiro ­
dinheiro dos pobres socorrendo os ricos.

O que aconteceu a esses aventureiros? Nada.
Não é só.
Valendo-se desse imoral sistema financeiro, ar­

mado para a Impunidade da agiotagem e do pe­
culato, os bancos estatais são entregues aos no­
vos Governadores, eleitos em 15 de novembro
de 1986, raspados, falidos e até irrecuperáveis,
como o BD-Rio.

O mais surpreendente é que vários dos criado­
res dessa monstruosa bacanal de recursos do
povo gastaram fabulosas somas para conquistar
cargos eletivos e aqui se encontram, dando garga­
lhadas pelas dificuldades dos atuais administra­
dores em desatar o nó desta crise institucional.
Infelizmente, os novos ocupantes dos postos do
Executivo não conquistaram as posições por dele­
gação deste povo aflito e desesperado que clama
pelas reformas estruturais a que se referia Tan­
credo Neves. São homens ricos que, terminadas
as tarefas, voltam para suas empresas e seriam
trucidados pelos banqueiros se visassem a tocar
nos privilégios e alterar a máquina diabólica que
proporciona fortunas cada vez mais assombrosas,
enquanto o povo empobrece; os assaltos à mão
armada levam a insegurança a ricos e pobres
e ameaçam a estabilidade das instituições. O Pre­
sidente Sarney apregoa opção pelos pobres, mas
seus Ministros mostraram opção pelos banquei­
ros por medo.

Este breve quadro demonstra que os bancos,
sobretudo os privados, são os coveiros do regime
capitalista. Geram tanta insatisfação, os escân­
dalos de seus golpes impunes desacreditam as
instituições de tal maneira que um movimento
qualquer, mesmo em tomo de qualquer caudilho
sem escrúpulos, ganharia amplitude perigosa.

Todas as profissões envolvem uma criação de
riqueza ou de benefícios sociais. O banqueiro é
exceção: vive parasitariamente da indústria, do
trabalho alheio e dos demais produtores da rique­
za. Está sempre em evidência nos anos que prece­
dem os movimentos sociais de envergadura e
sua cobiça e incapacidade de avaliar a oportu­
nidade de recuar acendem as centelhas das rebe­
liões. Shakespeare já os estigmatizava no "Mer-
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cador de Veneza". Brecht colocou na boca de
um de seus personagens: "crime maior que assal­
tar um banco é fundar um banco". Muitos argu­
mentos para fundamentar essa conclusão encon­
tram-se no livro do jornalista Anthony Sampson,
"Os Credores do Mundo", Ed. Record, 1981. Ali,
o jornalista descreve as insolvências de Estados
norte-americanos, suas moratórias e as mazelas
na administração federal. Na Revolução Francesa,
o banqueiro Jacques Necker, que participava da
Corte de Luis )0/ com seus planos de governo,
levou o rei à guilhotina; no Segundo Império, a
prosperidade pela agiotagem da casa Rotschild,
Crécht Foncier, Crédit Lyonnais, Crédit Mobilier
(Pereira) e outros, conduziu Luís Napoleão à Guer­
ra de 1870 e à perda de Alsácia-Lorena para a
Alemanha e a Comuna de Paris, em que o deses­
pero dos communards resultou em terrívelcarní­
ficina e aniquilamento. John Adams, Presidente
dos Estados Unidos, em 1819, sentenciou: "os
bancos causaram mais danos à religião, à moral,
à tranquilidade, à prosperidade e mesmo à riqueza
da nação do que praticaram, ou algum dia pode­
rão praticar, o bem".

Se os Srs. Constituintes folhearem o Guia Ru­
ralAbril deste mês, encontrarão uma reportagem
sobre a devastadora ação dos bancos contra os
agricultores norte-americanos; 200.000 saem do
campo a cada ano. A dívida atinge a 190 bilhões
de dólares e apenas o subsídio federal permite
sobrevivência aos que permanecem. A tragédia
cresce e os famosos excedentes agrícolas, que
constituíam uma poderosa arma de domínio so­
bre o Terceiro Mundo, ameaçam desaparecer. O
ABC da sobrevivência, no seu último item, pres­
creve: "não dever aos bancos".

Na Rússia de 1917, antes da Revolução de Ou­
tubro, realizou-se uma ampla campanha de nacio­
halização dos bancos como medida destinada a
sanear a economia nacional. Grandes banqueiros
eram Miliukov, Shingariove outros, e seus prepos­
tos politicos: Kerenski, Treschenko, Nekrasov,
Bematski, Propokopovich, os que defendiam a
mtangibilidade da propriedade privada.

Afirmavam os defensores da nacionalização
dos bancos:

"Hoje em dia o imposto sobre a renda con­
tinua sendo, em grande parte, uma ficção.

Não se precisaria retirar nenhum funcio­
nário, nem diretor, nem tomar um ceitíl,dos
depositantes e os grandes beneficiários se­
riam, precisamente, os pequenos proprietá­
rios e agricultores, que poderiam obter em­
préstimos sem os juros usurários e as comis-
sões exigidas pelos banqueiros." .

Eram palavras de advertência escritas entre 10
e 14 de setembro de 1917, que, como se vê,
se aplicam ao Brasil de nossos dias. Em outubro,
os banqueiros tiveram de fugir, perdendo tudo.

Na China, em 1949, quando o Exército Popular
de Libertação entrou em Xangai, os letreiros e
cartazes anunciavam na fachada dos grandes
bancos juros de 40% ao mês.

Muitos exemplos históricos poderíamos citar
a respeito do fermento revolucionário existente
nessa exacerbação usurária de bancos.

Posteriormente, em viagem a Xangai, em 1956,
fomos levados a um grande industrial de tecidos
que viera a apoiar Mao-Tse-Tung. Perguntado so-

bre as razões desse comportamento, explicava
que a vida de um industrial se tomara desespe­
radora. A inflação e os juros devoravam os lucros.
Tornara-se impossível planejar a produção e a
insatisfação dos operários estimulava seqüestros
dos patrões, apesar da fortissima repressão da
ditadura de Chiang-Kai-Shek. Os revolucionários
maoístas chamaram-no para reassumir, com di­
reito a 5% de remuneração do ativo; forneceriam
o algodão e comprariam todo o tecido. Acabara
a angústia.

Sem o decidido apoio dos bancos alemães a
Hitler, sem dúvida a hecatombe da Segunda Guer­
ra Mundial não teria existido, segundo se observa
no livro de Anthony Sampson.

Mas, se esse quadro de agiotagem no Brasil
é tão benéfico a uma nova ordem social, por que
não festejar esse fenômeno provocado pela vora­
cidade de bancos?

A resposta é simples. O Brasil não está maduro
para uma estrutura socialista. Faltariam quadros
capacitados e desembocaria a Nação numa guer­
ra civilcomo a da Espanha, que matou centenas
de militares e foisucedida pela sangUinária ditadu­
ra de Franco. Não acreditamos que no Brasil de
hoje o fascismo se instale, como em 1964. Todos
os governadores eleitos em 1986certamente fica­
riam contra o golpe militar e ninguém pode ima­
ginar o que sucederia. Entretanto, o derramamen­
to de sangue, para impedir a volta das torturas
e da corrupção dos militares, não pode ser excluí­
do. Cumpre-nos, como democratas, chamar a
atenção e a razão dessa sociedade de direita, ima­
tura e cega. Os radicais de extrema direita e os
visionários das guerrilhas, nos tempos em que
vivemos, devem ser contidos pela persuasão e
pelo esclarecimento.

Em 1934, os Constituintes já advertiam a Na­
ção, mcluindo no art. 117 da Carta a promessa
de nacionalização dos bancos de depósitos. Em
1937, o Ministroe Jurisconsulto Francisco Cam­

pos, homem de direita, mas lúcido, culto e obje­
tivo, repetiu na Carta promulgada por Getúlio Var­
gas a recomendação da providência de 1934. A
Comissão Afonso Arinos, no art. 327, alvitrou,pelo
menos, eliminar o comando externo sobre a rede
bancária, o que, a nosso ver, é um passo à frente,
porém vacilante e pela metade, pois o preceito
é apenas programático e não impositivo e não
condena a agiotagem nacional, enfileirada às vin­
culações intemacionais. Vê-se, portanto, que a es­
tatização dos bancos de depósitos é uma defesa
do sistema capitalista e, do mesmo modo que
a reforma Agrária, indispensável à criação de um
mercado interno, pois a indústria nacional cada
vez mais é repelida pelas tarifas protecionistas
dos países industrializados, que não lhe permite
sobreviver.

A estatização dos bancos de depósitos terá de
ser acompanhada da democratização da direção
dos bancos e do Conselho Monetário Nacional,
órgão que comanda o sistema financeiro. Uma
administração tripartida garantirá a idoneidade e
o espírito público de seus atos: um terço dos
membros indicados em listas pejas entidades re­
presentativas da indústria e do comércio; um ter­
ço, pelos sindicatos de trabalhadores, de econo­
mistas e Ordem dos Advogados; um terço pelo
Congresso Nacional e reservado, a meu ver, à
Presidência da República a escolha dos nomes

de cada uma das listas para a tormação das direto­
rias. Se houver transparência na gestão do Conse­
lho Monetário e dos bancos estatais, deverão de­
saparecer os escandalosos negócios que levaram
tantos estabelecimentos à insolvência e transfe­
rência do pagamento dos prejuízos ao povo mise­
rável.

Se o programa da Aliança Democrática é o
da redistribuição da riqueza, não pode persistir
essa injustiça social de o rico, porque paga a vista,
pagar uma geladeira por seu justo preço e o po­
bre, que paga a prazo, dar duas outras geladeiras,
de graça, à agiotagem bancária.

A estatização dos bancos de depósitos há de
ser acompanhada de uma auditoria da divida pú­
blica externa e interna, para pagamento dos em­
préstimos legítimos, realizados com observância
das normas legais e com a entrega efetiva dos
recursos ao Estado. Sem esse exame, caminha­
remos para o caos. Como se pode ser cínico
ao ponto de rconhecer que a mocinha do guichê
do banco deve ir para a cadeia e não conseguir
mais emprego nenhum, no caso de apropriar-se
de qualquer cruzado do caixa, e ao mesmo tempo
afirmar que o banqueiro pode corromper os mi­
nistros, cometer peculatos de toda ordem e man­
ter-se inviolável no exercício desse comércio do
dinheiro? Seus negócios não podem ser exami­
nados, mas o povo pode pagar sem gemer. Não,
Srs. Constituintes, se insistirem em aprovar essa
relutância do Executivo poderão estar-se lançan­
do numa aventura.

Pelas Constituições que temos tido, compete
ao Congresso Nacional realizar empréstimos no
exterior. Dívidas assumidas por Ministros da fa­
zenda ou presidentes do Banco Central têm a
mesma validade de débitos contraídos pelos bal­
conistas de uma casa comercial contra seu pa­
trão, ainda mais quando essas dividas incluem
cláusulas onerosas, nulas de pleno direito pela
legislação de todos os povos cultos, como ocorre
nos contratos atuais.

Os bancos credores que recorreram a todos
os meios para colocar os petrodólares árabes sob
nossa responsabílídade, sem se preocuparem se
estavam tratando com balconistas ou com donos
de lojas, agora estão unidos em comitê e enro­
lam-se nas bandeiras de seus países e das Nações
Unidas, invocando o Fundo Monetário interna­
cional para proteger a sua agiotagem escanda­
losa.

Nosso dever é defender nosso patrimônio e
nossa soberania. Unamo-nos a todas as nações
devedoras e sentemo-nos à mesa de entendimen­
tos de igual para igual. Os banqueiros interna­
cionais, pelos seus métodos de extorquir, não têm
sequer o respaldo de importantes personalidades
de seus países, que até nos aconselham a suspen­
der o pagamento, como ocorreu nas declarações
de John Galbraith e Henry Kissinger. Não falo
por comiseração, mas porque a insistência em
cobrar essas monstruosas agiotagens poderá
transformar nosso desesperado povo numa Chi­
na, numa Nicarágua, num Vietnam ou em outros
países que realizaram sua emancipação econô­
mica pela guerra civil.

Srs. Constituintes, a inflação está devorando
salários e levando à greve todos os setores do
serviço público, até os mais essenciais, como no
caso do transporte, de saúde, do ensino e da
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polícia. Enquanto nos altos escalões estão apare­
cendo salários de até 400 mil cruzados para poli­
ciais, como os de São Paulo, professores e médi­
cos lutam contra salários ínfimos e insuficientes
para sobreviver. Comprar a prazo significa, como
vimos, pagar qualquer objeto até pelo triplo do
seu valor, enquanto os ricos, com pagamento a
vista, obtêm a mercadoria por um terço do que
dispendem os pobres. Estes, em cada fogão que
compram, entregam dois de graça à agiotagem.
Os impostos indiretos, ante os desníveis salariais
existentes, significam, para os ricos, praticamente
nenhum imposto e, para os pobres, 30, 40 e até
50 vezes mais. Monta-se uma situação explosiva.

O Presidente Sarney lançou o Plano Cruzado
de congelamento de preços. Todos estiveram
Submetidos a ele, exceto os banqueiros, que tive­
ram o direito de despedir milhares de empregados
e de fixar os juros livremente. Um dono de hotel
famoso vendeu uma garrafa de refrigerante por
preço fora da tabela e foi preso para que o Sr.
Tuma mostrasse que o congelamento seria para
valer, porém contra quem não fosse banqueiro.
Depois, o tabelamento não valia mais também
para os pecuaristas. Faltou autoridade ao Gover­
no, que se compunha também de pecuaristas.
Por fim, tudo se acabou, como num sonho de
uma noite de verão.

O País se encontra em uma economia anár­
quica. O Ministro da Fazenda promete, desde o
dia que assumiu - e assumiu para isto - con­
trolar a agiotagem, mas trouxe o Bradesco para
a Previdência do Banco Central. E quando o des­
gaste atingia o clima de clamor público, trocou
o Bradesco pelo Unibanco e colocou, ainda, o
Unibanco na embaixada de Washington. Essa for­
ça invisível e irresistivel, demonstrada na greve
inócua dos banqueiros, é o que se encontra em
equação neste momento e nas suas mãos, Srs.
Constituintes.

Em relação à dívida externa, ministros se recu­
sam a participar de um esforço coletivo e interna­
cional. Em vez da ação conjunta, diante das cente­
nas de bancos representados num só negociador,
preferem a posição dívisionista e falsa de compa­
recer só, frágil, sem apoio popular, e facilitando
a intransigência e obstinação dos credores.

AAssembléia Nacional Constituinte está diante
deste problema que a Comissão Afonso Arinos
equacionou muito bem, até certo ponto.

Como acabamos de observar, a dívida externa
deverá ser revista e haverá um teto para o endivi­
damento. Para onde irá o Brasil se esta Assem­
bléia Nacional Constituinte não cumprir as pro­
messas de Tancredo Neves, e também da Aliança
Democrática? Nesta Casa, em 15 de janeiro de
1985, Tancredo Neves falou: "Vim para realizar
urgentes e corajosas políticas, sociais e econô­
micas, indispensáveis ao bem-estar do povo. Vim
para promover as mudanças, mudanças reais,
efetivas, corajosas e irreversíveis."

Srs. Constituintes, o povo que compareceu aos
comícios ouviu e aplaudiu essas palavras, repe­
tidas pela Aliança Democrática, no seu programa
escrito. Espera que cumpram as suas promessas.
Os que as trairem serão estigmatizados por seus
filhos e pela História, como aconteceu aos pusilâ­
nimes juízes que condenaram Tiradentes à morte.
"Chegou a hora da verdade", dizia Tancredo Ne­
ves. Esta Subcomissão tem a grave responsa-

bJlidade de lançar as bases e os instrumentos
para extinguir o neocolonialismo que oprime a
Nação e que mata de fome centenas de seus
filhos a cada ano O povo brasileiro confia no
patriotismo e na dignidade de cada um de nós.
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Registramos a presença do Dr, Inácio Rangel,
que chegou com algum atraso, em face da dificul­
dade em conseguir vaga no avião.

Passo a palavra ao Dr. João Magalhães, a fim
de que S. S' faça a sua exposição.

O SR. JOÃO PAULOMAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Constituintes, minhas se­
nhoras, meus senhores, Sr. Presidente, tentarei
ser objetivo e atender àquilo que me foi pedido:
opinar, em termos de sistema financeiro, sobre
o que se poderia incluir ou deixar de incluir na
Constituição. Permitir-me-ia, portanto, começar
minha intervenção estabelecendo algumas preli­
minares.

Em primeiro lugar, entendo que o problema
afeto à Subcomissão de Sistema Financeiro ­
o sistema financeiro aqui está entendido como
sistema de intermediação financeira - é simples­
mente de bancos, associações e instituições co­
nexas.

Em segundo lugar, creio que esses princípios
a serem estabelecidos são de uma importância
tão grande que não podem ser deixadas para
a legislação odinária. Se deixados ao legislador
ordinário, ao Congresso normal, esse legislador
poderá sofrer pressões de diversos grupos. Por­
tanto, é necessário colocá-los na Carta Magna,
de modo a que sejam preservados, insertos dentro
das regras de mudanças constitucionais, que são,
evidentemente, muito mais sérias, mais graves
e difíceis do que a mudança uma de legislação
ordinária.

Em terceiro lugar, vou propor alguns aspectos
que poderiam ser colocados na Constituição, mas
evidentemente a colocação ou não dependerá da
opção final dos Srs. Constituintes, entre uma
Constituição extensa e uma Constituição restrita.
Também assinalarei o que cabe num e no outro
caso. Evidentemente, o que vou propror analisar
aqui são princípios gerais. Não farei propostas
de artigos para serem inseridos na Constituição;
simplesmente colocarei princípios que, no seu
devido momento, poderão tomar forma de artigos
constitucionais, com seus parágrafos etc. Estas
são as preliminares que queria colocar antes da
minha exposição.

Dadas essas preliminares, permítír-rne-eí apre­
sentar nada mais do que seis pontos do sistema
financeiro que poderiam, a meu ver, ser objeto
de dispositivo constitucional. Reparem que vou
expor inicialmente esses pontos, apresentando a
justificação dada pelos seus defensores, que não
é necessariamente o meu ponto de vista - na
parte final farei a avaliação - e, inclusive, decla­
rarei formalmente que considero que alguns des­
ses pontos não devem entrar na Constituição.
Apenas estou dizendo que seriam dignos de entrar
na Constituição e poderão inclusive ser objeto
de defesa de outros participantes nessas reuniões
sucessivas que V.Ex" terão aqui. Então, são seis
princípios candidatos a entrarem na Constituição.
O primeiro deles seria o princípio da indepen­
dência do sistema Banco Central, incluindo, con-

sequentemente, o Conselho Monetário Nacional.
Na verdade, os defensores desta tese dizem que
o grande problema da Inflação no Brasil, da nossa
desorganização financeira, decorre da falta de in­
dependência do Banco Central. O Banco Central
está sujeito ao Poder Executivo, que simplesmen­
te coloca uma diretoria do tipo que quer, subordi­
nada às suas concepções. E isso evidentemente
impede que esse banco exerça a função que con­
sidera importante, que é de grande desempata­
dor, a da instituição neutra, que impede emissões
excessivas, que impede todos os destemperos,
digamos assim, que nos conduzem a uma situa­
ção inflacionária. Portanto, este seria o primeiro
pnncípio justificável por essa linha de argumen­
tação.

O segundo princípio, que é complementar ao
anterior, seria colocar-se na Constítuição aquilo
que está hoje na legislação ordinária, que é a
limitação das emissões de moeda manual. Sabe­
mos que hoje há uma limitação nesse sentido
na legislação ordinária que não está sendo resper­
tada. Então, essa justificativa em defesa da sua
inclusão na Constituição poderia ser estabelecida
em termos de que, sendo colocadas na Consti­
tuição, as emissões normais só poderiam ir, diga­
mos, até um montante igual ao crescimento pre­
visto no Produto Interno Bruto e mais alguma
coisa, ou seja, 10% ao ano, e qualquer outra emis­
são deveria, com 90 dias de antecedência, ser
autorizada pelo Poder Legislativo. Evidentemente
isto seria um freio extremamente sério à capaci­
dade emissionista do Governo. Todos sabemos
que a moeda manual não é um limite total e
completo, porque tivemos, neste periodo de infla­
ção recente, muito acelerada, uma percentagem
cada vez maior de moeda manual em relação
ao PIB. Mas, em todo caso, seria um freio de
bastenteimportãncia que o Congresso teria condi­
ções de colocar sobre os possíveis excessos do
Poder Executivo.

O terceiro princípio, diria que é a questão do
controle nacional sobre o sistema de interme­
diação financeira. Sabemos que o sistema de in­
termediação financeira, hoje, em boa parte, já atua
sobre o controle de empresas multinacionais de
capital estrangeiro, exceto no segmento, felizmen­
te de grande importância, dos bancos comerciais.
Uma coisa que se poderia pensar em colocar
na Constituição é uma limitação à tomada de
controle desse último reduto, felizmente extrema­
mente importante dos bancos comerciais pelos
grupos estrangeiros. Então poderíamos colocar
um dispositivo que determinasse que o controle
deveria ser necessariamente de grupos nacionais,
deixando-se evidentemente a definição de con­
trole à legislação ordinária.

O quarto princípio poderia ser a taxa real de
juros. Na verdade, a nossa legislação ordinária
dava a taxa máxima de juros, além da qual tería­
mos usura, mas falava-se em taxa de juros sem
dizer taxa real de juros. Quer dizer, a taxa real
de juros é a taxa descontada a inflação. Conse­
qüentemente, diante da incapacidade que tem
revelado o govemo de controlar as taxas de juros,
diante da gravidade de uma taxa de juro excessiva­
mente elevada, que impede o próprio desenvol­
vimento do País, que provoca uma crise econô­
mica da maior seriedade, poderíamos - os parti-

o dáríos dessa opção também acham - colocar
isso no texto constitucional. Mas, evidentemente,
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taxas reais de juros, deixando-se, para maior flexi­
bilidade, ao legislador comum a tarefa de estabe­
lecer que se entende por taxa máxima de Juros,
se seria sobre a captação ou sobre a aplicação.
Isto daria grande flexibilidadee, consequenternen­
te, o fato de estar contido no texto constitucional
não criaria um fator de rigidez indesejável.

O quinto principio candidato a entrar na Consn­
tuição seria o das transferâncias interregionais de
poupança. Sabemos que, um país continental co­
mo o Brasil, o sistema financeiro funciona fre­
quentemente como um fator de transferência in­
terregionais, ou seja, como as aplicações são mui­
to mais fáceis, abundantes e possivelmente mais
rentáveis no Centro-Sul, frequentemente o siste­
ma financeiro instalado no Norte e Nordeste sim­
plesmente capta recursos para aplicá-los no Cen­
tro-Sul. Portanto, este é um sistema de drenagem
que poderia, na Constituição, ser corrigido através
da determinação, não muito rídida, de que pelo
menos 70 ou 80% dos recursos captados em
determinada regIão do País, ou naquelas menos
desenvolvidas, deveriam ter aplicações estrita­
mente locais. Este é o príncípro defendido por
uma corrente de opiniões.

O sexto princípio, ainda na linha de desenvol­
vimento regional, e também digno de ser conside­
rado para inserção no texto constitucional, seria
o de concessão de uma certa percentagem da
receita tributária do País aos bancos de desenvol­
vimento regional das regiões menos desenvol­
vidas - na prática, isso significa BNB e BASA:
1% para o BASA, 1% para o Banco do Nordeste.
É outro princípio bastante importante, cuja inser­
ção no texto constitucional deve-se considerar.

Então, Srs Constituintes, são estes os seis pnn­
cípios que considero importantes serem inseridos
na Constituição, numa análise que pude fazer no
espaço de tempo que tive à minha disposição.

O sexto princípio - repito - seria a alocação
de uma percentagem mínima da receita tributária
da União a bancos de desenvolvimento regional
- das regiões menos desenvolvidas do País, en­
tenda-se. Na prática, seriam simplesmente oBA­
SAeoBNB.

Digo, de passagem, que normalmente os de­
fensores dessa posição falam em 1%, o que não
é nada excepcional, mas é uma receita constante,
fíxa e orientada para essas regiões, receita essa
que daria apoio a todo um programa mais amplo
de desenvolvimento regional. Nos debates pode­
ria dizer que esse programa tem de ser muito
mais amplo do que essa simples medida. Como
estamos discutindo a Constituição, compete-me
apenas falar desse aspecto. Estes são os seis prin­
cípios.

Gostaria agora de fazer, pessoalmente, a avalia­
ção de cada um desses princípios: quais os que
deveriam entrar e quais os que, terminantemente,
não deveriam entrar na Constituição. A meu ver,
os dois primeiros, terminantemente, não devem
entrar. Apesar de todas as vantagens que os nos­
sos livros de texto, sobretudo aqueles Inspirados
em países desenvolvidos, indicam para a indepen­
dência do Banco Central, no fundo, isso é uma
regra que me parece correta e desejável para paí­
ses plenamente desenvolvidos, países em que a
inflação é, digamos, um mal em si e não tem
nenhum papel eventual no desenvolvimento eco­
nômico. Vivemos num país em que a tradição

de desenvolvimento sempre toi compativel com
certo nível de inflação - não vou falar da atual
No entanto, todos sabemos que depois da 11 Guer­
ra Mundial surgiu a era da industrialização brasi­
leira, que foi a época de um desenvolvimento
à base de 7% ao ano, e transformando o Brasil
num País que, segundo algumas alegações ­
não conheço nenhum cálculo firme sobre isto
- de 34" PIB do mundo passou para o 7" ou
8" PIB do mundo. Tivemos uma inflação média,
deixando de fora os anos de 1961 a 1964, até
1974, de 20% ao ano. E talvez essa inflação­
e essa é a alegação daqueles que têm uma visão
heterodoxa em relação ao processo monetário
- tenha sido apenas compatível com o processo
de desenvolvimento econômico, mas, através das
chamadas poupanças forçadas monetárias e do
chamado imposto inflacionário, contribuiu inclu­
sive para esse desenvolvimento. Conseqüente­
mente, essa primeira regra seria, digamos, uma
opção colocada no texto constitucional, em favor
de uma visão monetarista ou ortodoxa de um
onetário de um país menos desenvolvido ou em
vias de desenvolvimento. Em razão disso, acho
que essa opção deve ser rejeitada. Há argumentos
de toda a teoria ortodoxa muito fortes a favor
dela, mas a considero inadmissível num país em
vias de desenvolvimento econômico como o nos­
so.

O segundo principio, que é limite das emissões,
cai também pela mesma razão. Evidentemente
todos achamos que seria interessante o Poder
Legislativo, como está nas nossas leis ordinárias,
limitar as emissões no Poder Executivo, frear, de
certa maneira, essa arbitrariedade do Poder Exe­
cutivo em fazer inflação. Mas, dado o fato de ser­
mos um País em vias de desenvolvimento, o pro­
blema monetário é extremamente complexo. Es­
taríamos colocando o País dentro de um figurino
monetarista, ortodoxo, se admitíssemos essa re­
gra. Portanto parece-me, e creio que alguns dos
convidados a depor aqui defenderão essas duas
posições - que devo apenas declarar que pes­
soalmente considero-as inteiramente inaceitáveis
num país como o Brasil.

Quanto às duas regras seguintes, a propriedade
e o controle nacionais do sistema de interme­
diação fmanceíra, pelo menos naquilo que ainda
resta e que é o mais importante, o sistema de
bancos comerciais, acho que deveria ser incluída
na Constituição, seja ela extensa ou restrita. Na
verdade, não acredito que consigamos manter
o controle do sistema de intermediação financeira
nas mãos de brasileiros se não houver uma regra
extremamente forte que impeça a pressão dos
meios bancários internacionais para entrarem
nessa fatia do nosso mercado financeiro. E repa­
rem os Srs. Constituintes que, sem tomar posição
sobre o papel do capital estrangeiro no Brasil,
tenho sabidamente posições restritivas, mas que
em certos casos podem ser positivas. Certamente,
no sistema financeiro, no caso dos bancos comer­
ciais sou absolutamente incapaz de ver qualquer
contribuição positiva do capital estrangeiro. Pelo
contrário, esta é uma contribuição que será possi­
velmente negativa, por quanto será uma canali­
zação de recursos brasileiros para setores domi­
nados, controlados por empresas multinacionais.
Portanto, qualquer que seja a Constituição, restri­
tiva ou extensa, acho que esta regra deveria entrar
no seu texto.

Asduas regras seguintes se referem ao controle
da taxa de juros, uma taxa real, quer dizer, uma
regra genérica que seria regulamentada pela le­
gislação ordinária, e no controle da distribuição
regional das poupanças, para evitar uma drena­
gem para o Sul. Parece-me que, se optarmos
por uma Constituição extensa, seria interessante
a inclusão desta regra, de maneira flexível, estabe­
lecendo que 70 ou 80% dos recursos captados
teriam de ficar no local. Mas, na verdade, os Srs.
Constituintes de todas as partes do Brasil, sobre­
tudo aqueles que não são do Centro-Sul, estão
perfeitamente conscientes de que o grande pro­
blema do futuro do Brasil é o do desenvolvimento
regional, da concentração de rendas. Esse proble­
ma, apesar das alegações vagas de que o Nor­
deste, por exemplo, ou a Amazônia estão regis­
trando taxas relativamente aceleradas de cresci­
mento do PIS, até hoje não foi equacionado de
maneira eficiente. Portanto, acho que tudo o que
o Constituinte puder fazer no sentido de ajudar
esse processo de consolidar na LeiMagna as me­
didas necessárias para se chegar a esse resultado
realmente será algo positivo.

Concluindo, diria que a alocação aos bancos
de desenvolvimento regional de uma percenta­
gem fixa, ainda que pequena, das receitas tributá­
rias, mesmo no caso de uma Constituição restrita,
seria interessante ser inserida no texto constitu­
cional.

Resumindo, parece-me que, desses seis princí­
pios que coloquei aqui, dois deveriam de qualquer
maneira ser inseridos no texto: primeiro, garantia
do controle nacional sobre o sistema de bancos
comerciais; segundo, garantia de destinação de
percentagem da receita tributária, como receita,
para os bancos regionais de desenvolvimento, das
regiões mais atrasadas no País - isso deveria
ser colocado em qualquer hipótese. E, na hipótese
da opção por uma Constituição extensa, acho
que se deveriam considerar os outros dois princí­
pios, ou seja, o da limitação da taxa de juros reais
e o da limitação das transferências interzonais
determinadas pelo sistema de intermediação fl­
nanceira tal como existe hoje. Muito obrigado.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Tenho o prazer de passar a paIavraao Dr.lnácío
Rangel.

O SR. INÁCIO RANGEL- Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, quando fui convidado, senti-me
muito honrado porque sabia que o Constituinte
é uma pessoa naturalmente voltada para longo
prazo. Ninguém elabora uma Constituição pen­
sando fazê-la durar dez anos. Acontece que a mio
nha preocupação gira justamente em tomo das
questões de curto prazo, das questões imediatas.
Eu, como, filho, neto, bisneto de juristas, sou um
pouco descrente quanto à eficácia de lei, especial­
mente na vigência de longo prazo. Por isso a mi­
nha contribuição vai ser em relação à questão
que está em pauta. Qual a crise financeira que
temos aí? É a primeira deste gênero ou, ao contrá­
rio, é apenas uma de uma série? É em que se
diferencia das outras que passaram? Como serão
as crises financeiras futuras? Porque não tenho
dúvidas de que as teremos, de que esta crise
vai passar e, depois, virão outras. De maneira que
a minha contribuição é muito modesta e impr6-
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pria para um jurista. E a contribuição de um eco­
nomista voltado para os problemas correntes no
País. A crise financeira, no sentido de crise das
finanças do Estado, é o momento culminante da
recessão, também chamada de crise, no sentido
lato, do sistema econômico nacional.

Companheiros, enquanto restar alguma espe­
rança de manter a capacidade de endividamento
do Estado, no amplo sentido de setor público
da economia nacional, as mudanças institucio­
nais que ordinariamente instrumentalizam a tran­
sição de uma fase recessiva para a fase expansiva
do ciclo econômico podem ser postergadas. So­
mente quando se esgotar esta capacidade de en­
dividamento, as referidas mudanças institucionais
tornam-se compulsórias, abrindo-se novo ciclo.
Penso que estamos vivendo uma crise financeira,
que é o último momento de uma crise econômica
dar um salto, e de um ciclo passamos a outros.
Pesquisemos esses pontos.

Desde que o Brasil ingressou no seu brilhante
processo de industrialziação, o qual, como se sa­
be, nos chegou sob a forma de esforço de substi­
tuição de importações, a partir dos anos 30 ou
talvez dos anos 20, a economia brasileira, aproxi­
madamente a cada decênio, vive um ciclo endó­
geno, obviamente aparentado do ciclo do mesmo
tipo na Europa do século passado. Cada um des­
ses ciclos decenais, recessivo no primeiro lustro
e próspero no segundo, caracteriza-se, ao cabo
das fases descendentes, pelo surgimento simul­
tâneo de um grupo de atividades carregadas de
excesso de capacidade para atender à demanda
efetiva, apto, portanto, a suscitar um excedente
social à poupança, e um setor retardátário com
insuficiência de capacidade, onde costuma defi­
nir-se a oportunidade de investimento

Atransição das fases depressivas para as ascen­
dentes ou prósperas tem lugar nas condições de
uma crise, no seu sentido etimológico de decisão,
quando ocorrem mudanças institucionais condu­
centes à solução do problema do carreamento
das poupanças formadas nas áreas de ociosidade
para as áreas de insuficiência, sob a forma de
investimento. Assim tem sido e é provável que
continue a ser por algum tempo ainda, até que
se complete o processo de industrialização substi­
tutivo de importações. Entretanto, enquanto não
ocorrem estas mudanças institucionais capazes
de habilitar o sistema a promover espontanea­
mente a transferência inter-setorial de recursos,
O Estado é chamado a promover algum carrea­
mento de poupança para as áreas abertas ao in­
vestimento pelas vias do fisco e do crédito, até
que tanto o poder exator como a capacidade de
endividamento do setor público se esgotem num
estado de coisas como este com que se defronta
atualmente a economia brasileira, no qual toda
a problemática econômica se ordena em torno
das finanças do Estado.

Estamos vivendo um problema dessa natureza:
por um lado, criamos indústrias que cresceram
além do que a demanda atual permite utilizar e,
por outro, estamos com indústrias atrasadas.

Cheguei atrasado porque um dos nossos servi­
ços de utilidade pública, o transporte aéreo, está
insuficiente. Amesma coisa acontece com a ferro­
via, com o sistema de transportes urbanos, com
a armazenagem, com os sistemas de eletricidade,
água, esgoto etc. Esses são os setores que atual-

mente estão retardatários. A presente crise tinan­
ceira do Brasil reflete muito fielmente o fato de
que foi preciso o Estado endividar-se para poder
tocar para a frente esses serviços, e o fez com
êxito.Costumo citar o exemplo da energia elétrica,
que é um setor ao qual estou muito ligado, primei­
ro, porque fui relator da Lei da Eletrobrás; segun­
do, porque chefiei o setor de energia elétrica do
BNDES durante algum tempo. É singular obser­
var que, no período de 1953 a 1980, enquanto
a produção mundial de energia elétrica crescia
7,5%, a nossa cresceu 13,5%; portanto, foi eficaz.

Quando colocamos em evidência a insuficiên­
cia institucional dos aparelhos criados para isso,
não significa condenação a eles. Hoje digo que
é preciso remexer nesse quadro, não dá mais
para esperar. Quando a nossa industrialização co­
meçou, os grandes serviços de utilidade pública
do Brasil estavam organizados como concessões
de serviços públicos a empresas privadas estran­
geiras - a Ught é um caso típico dISSO. A Light
não pôde acompanhar o desenvolvimento do Bra­
sil e, em conseqüência, foi preciso reestruturar
esse serviço. a que fizemos?Fomos transforman­
do a concessão de serviço público a empresas
privadas estrangeiras em serviços públicos da ad­
miistração direta do Estado. Teve êxito? Em al­
guns casos foi brilhante. a caso do Rio Grande
do Sul é um exemplo disso, mas evidentemente
tem limitação. Quando criamos a Eletrobrás de­
mos um outro passo à frente: transformamos os
serviços públicos de administração direta do Esta­
do em serviços públicos concedidos a empresas
públicas. Cnamos uma situação paradoxal em
que o Estado é, ao mesmo tempo, o poder conce­
dente e concessronárío.

Levantei a questão junto à equipe que redigiu
a Lei da Eletrobrás e fui convencido pelo chefe
da equipe de que não estava certo, e estava. Lem­
bro-me de que o chefe da equipe do Presidente
Vargas, Jesus Soares Pereira, perguntou: "Cablo­
co, quando você pensa que virá esta crise que
você está pensando?" "Daqui a algum tempo,
não sei quando, mas virá, e quando vier vamos
lutar." "Mas você acha que isso tem efeito positivo
durante algum tempo?" "Acho que sim." E teve.
De fato, os efeitos foram brilhantes. A nossa pro­
dução de energia elétrica cresceu treze vezes e
meia; no período em que a produção mundial
crescia sete vezes e meia; a norte-americana cres­
ceu 4,4 vezes no mesmo período; a soviética cres­
ceu 9,2 vezes. Portanto, foi brilhante o nosso de­
senvolvimento. Mas, vejam bem. Criamos uma
concessão 'do serviço público à empresa pública
e o Estado, portanto, é, ao mesmo tempo, poder
concedente e concessionário, está dos dois lados
do balcão. Conseqüentemente, ele não pode
comprometer-se no seu apelo ao crédito, não po­
de ser a sua garantia real. Por exemplo, ele não
pode oferecer hipoteca. Por quê? Porque, tratan­
do-se de um serviço de utilidade pública, só ao
Estado é lícito receber tal hipoteca. Não se pode
dar em hipoteca os trilhos do metrô a um banco
privado; só o Estado pode fazê-lo. Então, o que
fezo Estado?Já que a hipoteca tinha uma posição
meramente formal, o BNDES montou o processo
de hipoteca, que não tem nenhuma vigência.
Quanto ao banco, a lei criou uma ficção: o Gover­
no dava em garantia o seu aval. E o que estava
atrás desse aval do Tesouro? Estavam recursos

fiscais futuros, ou seja, o Estado, ao comprome­
ter-se com os recursos fiscais futuros, estava esta­
belecendo naturalmente que chegaria ao limite
em que não funcionaria mais, e que haveria um
lírmteem que essa máquina deixaria de funcionar.
a Estado dava o seu aval uma vez e depois dava
a segunda vez o mesmo aval, já cansado e gasto,
e era inevitável que, nessas condições, a taxa de
juros explodisse. Isso aconteceu. Especialmente
depois do Plano Cruzado 11 a taxa real de juros
explodiu, não só a taxa nominal, que não tem
muita Importância - porque temos experiência
de como se convive com uma inflação de 400%
-, mas não sei como é que se pode conviver
com uma inflação dez vezes menor se ela for
real. Na realidade, chegou o momento em que
o Estado foi-se endividando e oferecendo sempre
o seu aval uma vez, outra vez, e outra vez, até
que chegou o momento em que ele não alcançou
mais recursos novos.

Como disse o Décio Munhoz, citando há pouco,
talvez de 1977 para cá não tenha entrado mais
dinheiro novo no Brasil. Estamos apenas rolando
a dívida para a frente, a dívida crescendo, mas
de fato o dinheiro novo não tem entrado mais.
Por que se tornou elevada a taxa de juros externa?
Evidentemente, não por este motivo. Isso tem a
ver com o comportamento do Tesouro norte-a­
mericano. Já que o dólar é a moeda mundial,
a taxa de juros externa depende de insolvabilidade
do Tesouro americano, que emite esta moeda.
Quanto à dívida externa americana, o Presidente
Reagan disse, na sua expressão brilhante, porque
ele é um grande comunicador: "Ternos uma dívi­
da que corresponde a uma pilha de notas de
mil dólares de sessenta e sete milhas de altura".
Agora esta dívidajá corresponde a quase duzentas
milhas de altura. É natural, portanto, que a taxa
de juros se eleve brutalmente e, ao se elevar para
eles, eleva-se para nós também. Isso quanto à
dívida externa.

E quanto à dívida interna? E se se vivesse um
fato semelhante? a nosso Estado hoje tem uma
dívida que, somando a interna com a externa,
talvez, já ultrapasse os 200 bilhões de dólares.
Evidentemente muito acima. Como as coisas fo­
ram arrumadas, nem há esperança de se poder
pagar esta dívida; nem há esperança de se poder
pagar esta dívida se as coisas permanecerem co­
mo estão. Então, o que aconteceu? A taxa de
juros teria de se elevar, a tal ponto que a receite
corrente do Estado ficaria comprometida com
o serviço da dívida, e isso em todos os patamares
do Estado: os serviços de utilidade pública, os
municípios, os Estados e a União. A posição de
insolvência é um fato geral e justamente este é
o problema que não é possível resolver. Quando
tivermos resolvido este problema, se é um proble­
ma atual, de curto prazo, teremos introduzido na
estrutura dos Estados brasileiros tais mudanças.
E se fôssemos escrever uma Constituição para
estes Estados, ela seria diferente da que se escre­
veria se flzéssernos esta Constituição antes. Te­
mos um Estado diferente. Realmente não vejo
saída alguma para este problema que não passe
pela privatização do ~erviço de utilidade pública.

Isto não quer dizer que considero que o Estado
tenha sido ineficaz Pelo contrário, mostrei que
o Estado brasileiro foi espetacularmente eficaz
durante longo período, mais longo do que eu
imaginava quando levantei essas críticas, há trinta
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e quatro anos, mas se esgota. Agora não temos
mais possibilidades de continuar a usar deste ex­
pediente, o Estado está financeiramente exausto
e é preciso criar uma nova forma. O que significa
privatizar um serviço de utilidade pública? Con­
verter um serviço público, concedido à empresa
pública, em serviço público concedido à empresa
privada. É a mudança que aparentemente esta­
mos restabelecendo, como no tempo da Light.
Não há nada disso, porque se trata de restabelecer
uma empresa. E mesmo que seja estrangeira,
ela deverá levantar seu capital dentro do mercado
nacional, em moeda nacional. Conseqüentemen­
te, ela será diferente.

Se o Estado fizer isso, qual é a situação que
se criará? O Estado continuará a ser poder conce­
dente - isso ele não pode deixar de ser -, mas
°concessionário será uma empresa privada. Por­
tanto, quando esse concessionário quiser ir ao
mercado levantar caprtaís, emitir debêntures, para
isso - e ele terá de fazê-lo -, terá de oferecer
em garantIa a hipoteca dos seus bens, dos bens
da concessão. Mas, como se trata de um serviço
de utilidade pública, só o próprio Estado pode
receber esta hipoteca, quer dizer, o Estado se
torna poder concedente e credor hipotecário. MUl­
to dos partidários da privatização dos serviços
imaginariam, talvez, um ato de generosidade do
Estado para com a empresa privada. Não há nada
disso. Há uma rearrumação do quadro para que
a máquina possa funcionar, e isto acontece.

Eu não faria absolutamente críticas ao banco
em geral, como o meu amigo fez.Afinalde contas,
a economia brasileira não poderá funcionar sem
um aparelho de intermediação financeira. Esse
aparelho de intermediação financeira deverá pas­
sar por uma reforma radical, cuja chave será exa­
tamente esta: numa operação, se o concessio­
nário emite debêntures, estas levam uma garantia
hipotecária que o Estado recebe e dá o seu aval
em troca, um aval diferente do atual, porque tem
por trás de si não uma expectativa de receita fiscal
futura, mas uma hipoteca. Então, se lançou ao
mercado um título bem lastreado, bem garantido,
que poderá instrumentalizar uma baixa radical da
taxa real de juros do sistema. Esta parece-me
ser a reforma que deverá ser feita agora

A Constiuição deverá simplesmente viabilizar
essa reforma, que, aliás, já está em marcha. Por
exemplo, V. Ex'" viram que 'o sistema de trans­
portes está-se abrindo para concessões a grupos
privados processo que, uma vez iniciado, será im­
possível parar.

Quem imaginar que com isso está debilitando
o Estado, está completamente enganado. Ao in­
vésdo Estado falido, como o atual, teremos um
Estado forte financeiramente, porque vai ser ao
mesmo tempo poder concedente e credor hipo­
tecário. Dificilmentese poderá obter uma posição
mais firme para ele. E ao mesmo tempo, aten­
deu-se às necessidades do setor privado. O setor
pnvado, ao receber essa hipoteca, exigirádo Esta­
do que exerça certas funções, que introduzam
mudanças em termos de comércio exterior, por­
que se trata, afinal de contas, da nossa dívida
externa, que é muito grande.

Parte-se do fato de que nós nos estivemos endi­
vidando no estrangeiro para comprar coisas que
a nossa indústria já podia fornecer. A critica funda­
mental à dívida não é a de oue, de um modo

geral, nos tenhamos endividado: é de que nós
nos estivemos endividando para importar coisas
que a nossa indústria já podia produzir. E por
que não produziu? Porque o poder estrangeiro
tinha preferência. O fornecedor estrangeiro tinha
preferência porque ele pedra vender a crédito e
nosso mercado financeiro não está organizado
para isso. Trata-se precisamente de habilitar o
Estado brasileiro, o mercado financeiro brasileiro
a poder financiar essas compras ao mercado in­
terno brasileiro, trata-se de poder financiar com­
pras a mercados que não sejam nossos credores.
Temos mercados devedores e poderíamos forne­
cer muitas coisas, mas isto suporia que o governo
tena sobra de caixa em moeda nacional, o que
não tem.

Então, quero chamar a atenção - minha con­
tribuição fica aqui - para o fato de que chegamos
ao momento em que não é possível resolver a
atual situação sem resolver este problema tão gra­
ve que por ele passa uma das questões mais
importantes da nossa vida instItucional.

Por exemplo: por que é débil o nosso Con­
gresso Nacional? Por que se fala em parlamen­
tarismo? Gostanam de ver funcionar o parlamen­
tarismo com um Congresso tão débil quanto este?
O nosso Congresso Nacional é débil porque a
função precipua de todo parlamento é votar o
Orçamento e acontece que, quando o ano come­
ça, não há mais Orçamento a votar. Quaisquer
que sejam as despesas afinai aprovadas os recur­
sos já estão parcialmente comprometidos com
uma taxa de juros enorme. Portanto, isso cria uma
questão que em Direito chamamos uma questão
de ordem pública.

Quer dizer, o aparelho institucional do Estado
não pode funcionar. Precisamos devolver ao Esta­
do o poder de votar verdadeiramente o Orça­
mento. Quando se começa o ano, o Orçamento
- não sei como é que se chama em gíria finan­
ceira - já é matéria encerrada, as dívidas estão
aí, os juros têm de ser pagos e, quando se vai
procurar, não há o que votar. Então, por isso o
Congresso, o Poder Legislativo é débil.

E o fato de o Poder Legislativoser débil Significa
que o Executivo é forte? Estamos vendo que se
procurou substituir o Legislativo,mas ele, de fato,
é débil, é fraco porque não tem remédio para
o problema fundamental: a insolvência do Estada
O Estado é insolvente porque se gastou no ofere­
cimento do seu aval a todo o serviço de utilidade
pública. A empresa privada queria eletricidade,
ela precisa de energia elétrica, mas ela exige que
o Estado lhe dê energia elétrica. O Estado, para
lhe dar energia elétrica, levanta capitais dentro
e fora do País e garante esses empréstimos com
o seu aval,uma vez,duas vezes, três. Então chega­
mos na situação em que chegou a Alemanha,
por exemplo, em 1938: ela foipagando suas enco­
mendas de armamento com bônus do Tesouro.
que a principio eram muito respeitados porque
o país, de fato, tinha uma invejávelsituação finan­
ceira quando Hitler chegou ao poder. Mas em
1938 já se havia gasto tudo. Chegou-se o mo­
mento em que os credores começaram a exigir
o último pagamento. O govemo, em certos casos,
chegou a oferecer pagamento com quitação de
impostos futuros. Vejam bem, os impostos futu­
ros, supostamente era o que estava por trás bonus
-:10 T erouro, [VII'3 nós, que já demos uma vezesses
empréstimos futuros sem garantia do bônus do

Tesouro, damos agora os mesmos impostos para
pagamento de outras coisas. Isto, em Direito cha­
mamos de fraude à lei. Isto era, de fato, um em­
préstimo fraudulento, não podia durar. A guerra
estava na ordem natural das coisas. Não podia
durar.

A mesma coisa acontece com a atual posição
dos Estados unidos. O governo não se atreve
a ir ao Congresso pedir impostos para financiar
o seu programa de armamento. O que ele faz?
Edita bônus. Como sua moeda é a moeda univer­
sal, ele vai além: promove um dêfícitno seu balan­
ço de pagamentos de tal maneira que os dólares
americanos vão cair na mão de terceiros países,
os quais os aplicam na compra de bônus do Te­
souro americano. Ou seja, financia-se o déficit
do Tesouro com o déficit do balanço de paga­
mentos. É uma situação singular. Mas enquanto
durou - e durou muito - foi bnlahnte. Não ape­
nas promoveu o desenvolvimento dos Estados
Unidos, como assegurou a economia de nume­
rosos outros países. Apenas essas coisas têm seu
tempo, e o tempo passa

A mesma coisa aconteceu conosco. Nós atra­
vés do expediente de dar a concessão dos serviços
públicos às empresas públicas criamos condições
de desenvolvimento e o País se desenvolveu bri­
lhantemente. Não há nada o que dizer. Conhe­
cem-se as árvores pelos seus frutos. Mas chega
o momento em que a gente não se pode mais
enganar. Este momento, meus amigos, chegou;
agora temos de fazer essa reforma. A essência
da reforma é esta: temos de privatizaros serviços
de utilidade pública. Privatizarsignifica estritamen­
te isto: transformar os serviços concedídos à em­
presa pública em serviços concedidos à empresa
privada, mas continuar a ser serviço público, e
não há como ser de outra maneira.

Deixo com V.Ex"' um trabalho em que discuto
isso, porque é exaustivo lê-lo agora. Uma discus­
são mais coloquial como esta me pareceu mais
fecunda. Era o que tinha a dizer. (palmas.)

O SR.PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Passo a palvra, com muito prazer, ao nobre
Constiutinte Luiz Gushiken, advertindo o colega
de que, se quiser endereçar pergunta especifica
a algum dos expositores, deverá fazê-lo indicando
a quem se dirige.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ GUSHIKEN ­
Gostaria de fazer pergunta ao colega João Paulo
Magalhães, antes fazendo uma apreciação sobre
a intervenção do Prof. Osny.

Diria que esta matéria, pela sua complexidade,
traz para nós dificuldade em apresentar propostas
para a constItuição. Ou seja, o elemento técnico
traz-nos um problema político.É preciso ter muita
força de vontade para adentra-se no elemento
técnico. E a intervenção do Prof. Osny nos dá
um estímulo enorme, recorrendo principalmente
á História para mostrar-nos o quanto devemos
modificar essa estrutura, que é complexa e pesa­
da. De forma que endereço a pergunta ao Prof.
João paulo e a Inácio Rangel, mais em função
de um problema técnico. Entendo a eficácia do
conglomerado financeiro, que compreende não
só o banco comercial mas todos aqueles setores
a ele vinculados hoje, no sentido de que o custo
financeiro para o setor produtivo seja mais baixo
e essa eficácia é maior se os intermediários fínan­
ceiros operarem não à base do lucro, mas à base
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da eficiência do seu serviço, ou seja. de estimular
à economia. Eu parto desse princípio, baseado
em alguns conceitos.

Primeiro conceito, a função precípua do inter­
mediário financeiro é de captar e aplicar: ele não
inventa recursos.

Segundo elemento, que parece muito impor­
tante; a tendência ao monopólio do sistema finan­
ceiro cria um elemento que dificulta essa eficácia,
essa eficiência. Que elemento é esse que transpa­
rece no setor olíqopolízado, que, me parece é
o caso brasileiro? E a tendência de pressionar,
na captação, um preço baixo e de aumentar o
custo no empréstimo. Essa é uma tendência natu­
ral de oligopólio no sistema financeiro.

Outra evidência que me permite afrrmar que
um sistema é mais eficiente quando não se baseia
no lucro é o próprio funcionamento do sistema
financeiro, no Brasil, em sua História recente. Che­
gamos a um ponto em que o lucro dos bancos
é algo imoral. Não dá, portanto, para subsistir
com a continuidade desse sistema.

Com base nisso esta é a pergunta que formulo
aos Senhores: Está correta esta minha apreciação
de uma tentativa de buscar o modelo ideal de
um sistema de intermediação financeira não ba­
seada no lucro? E gostaria que respondessem
a esta pergunta considerando duas questões, que
me parecem fundamentais quando se discute um
sistema que não é baseado no lucro, portanto
um regime de propriedade completamente dife­
rente, estatizado, ou seja onde é propriedade da
União o sistema financeiro. E quais são as ques­
tões que considero importante para que possam
responder a minha pergunta?

A primeira questão é com relação ao preço
a pagar numa eventual estatização do sistema
financeiro. Por que levanto este problema? Levan­
to porque, estatizarmos o sistema financeiro, mas
pagando um preço alto ao banqueiro, o custo
social e o custo financeiro serão muito altos e
não compensará estatizar. Ou seja, os banqueiros
teriam um lucro muito grande, digamos assim,
na venda dessa propriedade que é deles. E coloco
como um problema com o qual os Senhores não
se deveriam preocupar dizendo o seguinte: relati­
vamente ao problema preço da estatização, eu
diria que nós o resolveríamos com alguma coisa
tida como socialmente justa. Portanto, um proble­
ma a ser visto como objeto de preocupação.

A segunda questão está ligada ao projeto de
estatização do sistema financeiro e diz respeito
ao controle social. Como todos sabem, no Brasil
as empresa do sistema financeiro, que se apre­
sentam mais quebradas são exatamente os ban­
cos estatais estaduais. Não quero entrar no mérito,
mas, para justificar a eficiência do sistema finan­
ceiro, para não cair nos abusos dos bancos esta­
duais, eu diria que teríamos de ter um controle
social não só sobre as finanças públicas, mas
sobre todo o sistema financeiro, desde o começo
até seus pontos terminais. Para tomar mais claro,
num sistema financeiro estatizado, um gerente
de banco, por exemplo, para conceder um em­
préstimo não deveria ater-se ao critério político
ou seja, ao pistolão. Ele deveria ater-se às qualida­
des e à quantidades de garantias necessárias ao
empréstimo. Então, teríamos um controle social
muito grande nesse sistema estatizado.

Resolvidas essas questões que considero im­
portantes, perguntaria aos Senhores: o modelo
ideal de um sistema de intermediação financeira
não seria o sistema que não se baseasse no lucro?
Será que um sistema desse tipo não implicaria
menores custos financeiros ao setor produtivo?

Estas são as perguntas que faço aos exposi­
tores.

Permito-me dizer ao professor João Paulo que
falou uma sétima alternativa, mesmo que ele dis­
corde, tomar propriedade da União esse sistema
que V.S' chama de intermediação financeira.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Com a palavra o Dr. Inácio Rangel para respod­
ner à pergunta do nobre Constitumte.

O SR. INÁCIO RANGEL- Em primeiro lugar,
devo deixar bem claro que em nenhum momento
propus a estatização do sistema financeiro. Pro­
pus que confrontássemos o sistema financeiro
que ai está com papéis de uma outra qualidade

e deixássemos que ele reagisse. Vou dar um
exemplo disso. Quando introduzimos no Brasil
a correção monetária, o mercado imobiliário gira­
va, em grande parte, em tomo dos institutos, os
quais recebiam uma garantia hipotecária em cada
operação, uma garantia falsa. Por quê? Porque,
como não havia correção do saldo devedor, e
o valor do bem deixado em hipoteca continuava
a crescer, dentro de poucos anos não havia mais
relação alguma entre a dívida garantida e o bem
garantidor da dívida. Veio a correção monetária.
Ela, então, introduziu a correção do saldo devedor.
a saldo devedor começou a crescer, a princípio
um pouco retardado, mas começou a crescer
de alguma maneira, acompanhando o valor de
mercado do bem deixado em garantia. Qual foi
o efeito que tivemos? Primeiro, tivemos o apareci­
mento de um elemento completamente novo no
sistema financeiro, que não estava previsto por
ninguém, nem mesmo pelo Banco Nacional da
Habitação. O sistema privado jogou com papéis
nesse tipo de garantia - ele, antes, não queria
entrar nesse jogo. Portanto, depois de feitas as
contas, apesar do aparecimento do Banco da Ha­
bitação, o sistema privado aumentou a sua partici­
pação. A mesma coisa nós teríamos que ver aqui.
Meditando bem nessa experiência que tivemos
com a correção moentária - muito rica e muito
brilhante - pensamos no que aconteceria se pu­
déssemos oferecer ao sistema financeir o que
aí está um título com outras características, bem
garantido. Eu penso na contração da taxa de juros,
não no tabelamento, no qual eu creio, em termos,
só um pouco.

Se pudéssemos lançar no mercado papéis bem
garantidos, a troca de juros real deveria cair. A
inflação está aí. Se eu tivesse a ilusão de que
havia acabado, eu já teria perdido as ilusões. Te­
mos a inflação desempenhando um papel muito
importante na história do nosso desenvolvimento.
Nosso desenvolvimento conciliou-se com infla­
ções muito altas. Ela está aí. Portanto, até o mon­
tante dela, a taxa de juros deverá cobrir. Taxa
de juros zero significa taxa de juros Igual à taxa
de inflação. Mas estou preocupado com a taxa
real de juros. Se tivéssemos uma inflação de
200%, como provavelmente temos agora, e uma
taxa nominal de juros de 700%, teríamos uma
taxa real de juros violentamente positiva. É por
isso que a economia está em crise. Não é pelo

fato de termos uma taxa de juros de 300% Se
a taxa de juros for, de 300% , a taxa de inflação
for de 300, a máquina funciona - já funcionou
e temos experiência dISSO. Mas, se a taxa de juros
nominal é de 700% e a taxa de inflação é de
300, não há economia que possa funcionar. Ima­
ginem se tivéssemos construído Itaipu com uma
taxa de juros real, não digo desse tamanho, mas
de 20% ao ano? Isto significaria que em cinco
anos teríamos de introduzir nas tarifas, como ju­
or do investimento e continuar a dever tudo. Pagar
uma ltaipu e ficar devendo outra! Isto não pode
continuar. É preciso puxar a taxa real de juros
para níveis palatáveis. Vimos que, no ano passado,
quando se imagmava que a taxa de juros era de
3% ao mês, foram criadas milhares de empresas
que, agora, estão falindo em massa. Com muito
maior razão em se tratando de serviço de utilidade
pública, que é um serviço cujo investimento é
muito pesado. Minha preocupação é, portanto,
puxar para baixo as taxas de juros, não propria­
mente privatizando ou estatizando o serviço ban­
cário. Se o sistema bancário tivesse que trabalhar
com papéis, que levassem um aval de Tesouro,
mas um aval que se considerasse sério, o que
aconteceria no caso de inadimplência do devedor
concessionário? Em inadimplêncra, o Estado, co­
mo poder concedente, lhe tomaria os bens. Como
poder concessionário, tomaria a concessão e a
venderia a outro. Isto não quer dizer que fosse
estatizar o serviço, mas o venderia a outro mais
capaz. Isso significaria que o banquinho privado
começaria a respeitar esses títulos e, respeitan­
do-os não iria exigir juros altíssimos. Isto iria ter
um efeito!

Neste processo de privatização, teríamos, pri­
meiro, que a alienação dos serviços ao setor priva­
do descarrega os encargos do montante da dívida
pública Interna, E se sobre a dívida remanescente
a taxa de juros caísse, significaria que as condi­
ções financeiras do Estado mudaram. E, mudan­
do as condições financeiras do Estado, a primeira
coisa que aconteceria seria o Poder Legislativo
ter o seu papel enobrecido nesse processo. O
Parlamento que não tem Orçamento a votar não
é Parlamento.

A Constitdção dos Estados Unidos dá ao seu
Presidente um poder extraordinário. Se formos
levar ao pé da letra, o poder dado pela Consti­
tuiução ao Presidente da República americano
é talvez maior do que os que tinham os ditadores
europeus no tempo do fascismo. Mas o Presidente
americano não brinca com ISSO, porque, se o Con­
gresso lhe negar recursos financeiros para sua
política, não poderá desenvolvê-la sem expor-se
a um impeachment, como aconteceu com Ni­
xon.

Portanto, na prática, apesar de a lei nos dar
na forma, um presldenclehsmo, no caso ameri­
cano, na realidade é um presídencralísmo bem
amenizado, porque ao lado tem que ter um Con­
gresso poderoso.

Ao estudar este problema financeiro interno,
de utilidade pública, penso também na pOSSIbi­
lidade de reenobrecer o Poder Legislativo do País.

a SR. PRESIDENTE(Cid Sabóia de Carvalho)
- Quero advertir os colegas participantes deste
trabalho de que o tempo para o Constitumte é
de três minutos e o tempo máximo para a pessoa
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indagada responder é de cinco, de acordo com
as regras estabelecidas.

Com esta advertência, passo a palavra ao outro
expositor, Dr.João Paulo Magalhães, que respon­
derá à mesma indagação.

O SR. JOÃO PAULO MAGALHÃES - A mim
me parece que a pergunta do constituinte foi mui­
to objetiva. S. Ex' acha que, afinal de contas, o
sistema de intermediação financeira é um sistema
que serve para apoiar, digamos, a produção efeti­
va do País e que realmente o lucro não deve
ser importante, mas a eficiência.

Então, a pergunta é: o que faria com que tivés­
semos o sistema baseado na deficiência e não
no lucro?

Vou, então, responder objetivamente, assim co­
mo se fosse um consultor, sem dar propriamente
a minha opinião, mas equacionando o problema.

Há duas maneiras. A primeira é a estatização
dos bancos total e completa. Inclusive em certos
países do mundo, como a França etc., o sistema
é largamente estatizado, e são países do grupo
capitalista. Portanto, esta é uma solução que acho
admissível, inclusive no sistema capitalista. Então,
quanto à sua objeção de que, na verdade, houve
uma eficiência muito grande de parte dos bancos
estaduais e que isso não seria uma objeção contra
a estatização eu acho que, pelo menos nos casos
dos bancos estaduais, a estatização poderia con­
trolar e evitar isso, porque o que ocorre nos ban­
cos estaduais, não ocorre no sistema federal. Não
há esta acusação contra o BNDES. Se não há
esta acusação, não haveria o problema. A mim,
também não me parece que, se o Governo qui­
sesse não só estatizar, mas pagar - sena normal
indenizar, evidentemente, o sistema bancário, ho­
je, é muito grande, muito oneroso - isto seria
a objeção principal. Encontrar-se-ia uma maneira
de se indenizar de maneira justa.

Portanto, sua primeira fórmula, a da estatização,
é uma alternativa.

A segunda maneira, de se operar não na base
do lucro, mas na base da eficácia, é aquele siste­
ma intermediário, o da concessão. Quer dizer,
o setor é público e o Governo dá concessão para
operar dentro de certas regras. Poderia lembrar,
por exemplo, que a concessão de certos serviços
de transportes é de um lucro de tanto sobre o
capital, não pode ser mais do que aquilo. E o
Governo exige normas, caderno de encargos,
obrigação de cooperar com tais serviços em tais
condições etc. Isto também poderia ser feito

Gostaria de observar que é muito curioso o
sistema bancário, em princípio, assim operar, por­
que ele é uma concessão, há uma carta patente.
Acho que o Constituinte abordou muito bem: o
nosso sistema bancário, hoje, se bem que, no
fundo, seja uma concessão, opera como se fosse
um sistema de lucros, quer dizer, de lucros indefi­
nidos.

Então, a meu ver, uma segunda alternativa para
se chegar à eficácia seria o maior controle do
Governo sobre o sistema bancário.

Por exemplo, o Governo, hoje, está promul­
gando - não sei se já está promulgado, ou ape­
nas anunciado, porque li os jornais muito rapida­
mente - que o 5'pread dos bancos não pode
ir além de 4, 5%. E alguma coisa nesse sentido.

Também não sou contra, por exemplo, o tabe­
lamento das taxas de juros. Quer dizer, então,

que a segunda alternativa seria a de o Governo
manter um controle mais estrito sobre o sistema.

Seriam as duas maneiras, a meu ver, de se
operar não na base do lucro, até um pouco irres­
ponsável, mas na base da eficácia: ou a estatí­
zação total ou então, passar a considerar, com
toda a seriedade, que se trata de uma concessão
do serviço público, sujeita a um caderno de encar­
gos, que deve ser respeitada, clara e totalmente
vigiada.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Tem a palavra o nobre Constituinte Darcy Dei­
tos.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS - Sr.
Presidente, ilustres expositores Dr.João Paulo Ma­
galhães, Dr. Inácio Rangel, meu prezado e velho
amigo Dr. Osny Duarte Pereira, conterrâneo de
Santa Catarina - muito embora eu esteja no Pa­
raná, meu Estado por adoção, mas nasci em San­
ta Catarina - quero parabenizá-lo pela exposição
que aqui fez, com lucidez, trazendo um docu­
mento que entendo fundamental para que esta
Subcomissão passa também tirar as suas conclu­
sôes, haja vista que trabalhamos dentro de um
processo democrático nesta Assembléia Nacional
Constituinte, o que demonstra a rnontaqem des­
sas comissões e subcomissões. E importante ou­
virmos todas as opiniões, todos os ângulos inclu­
sive o seu, que, para mim, foi muito importante.

Quero destacar dois pontos do que V.S' trouxe
aqui está na página 17); quando, em 1819, era
Presidente dos Estados Unidos, John Adams dis­
se que "os bancos causaram mais danos à reli­
gião, à moral, à tranqüilidade, à prosperidade e
mesmo à riqueza da nação do que praticaram,
ou algum dia poderão praticar, o bem".

Um mil, oitocentos e dezenove, 1986! Quase
170 anos nos separam dessas palavras e vemos,
hoje, a rede privada bancária brasileira cometer
tantos desatinos, em relação à população do nos­
so País. A história se repete. Vimos no presente
momento, os bancos cometendo a prática de ju­
ros extrosrvos, levando à quebra dos microem­
presários, do pequeno, do médio e até do grande
empresário, porque os juros que se praticam nes­
te País, são realmente usurários, não condizentes
com uma prática sadia do sistema capitalista.

Outro ponto que quero destacar, sobre sua ex­
posição é o que está na pág. 22, que diz: "O
Presidente José Sarney fez o congelamento de
preços; todos estiveram submetidos a ele, exceto
os banqueiros".

Isto foi uma realidade, porque, no meu entendi­
mento, foram eles que conspiraram contra o Pla­
no Cruzado da Nova República. Quero citar um
exemplo: na agricultura, quando tínhamos a cor­
reção monetária, até 28 de fevereiro de 1986,
os contratos agrícolas venciam com juros de 3%
ao ano, maís a correção. Imediatamente os ban­
queiros pressionaram e os juros foram alterados
de 3 para 10% ao ano - houve um aumento
de 300%. Além disso, eles passaram a cobrar
os serviços. E os bancos jamais tiveram lucros
tão astrônomicos como nos últimos noventa dias,
neste País. E quem paga isso é o povo, é o traba­
lhador.

Prof. Osny, V. S' diz, aqui no seu depoimento
-li o documento trazido por V.Ex' que a estati­
zação dos bancos é uma das defesas do sistema

capitalista. Eu gostaria que V.S' complementasse,
apenas para o entendimento dos Constituintes
que compõem esta Subcomissão, se V. S' é favo­
rável apenas à estatização do sistema dos bancos
comerciais, dos bancos de depósitos ou de todo
o sistema.

Antes de formular a pergunta ao Dr.João Paulo
Magalhães, gostaria de dizer que, no ponto em
que V. S' discorda da alimentação da emissão
de moeda, eu, particularmente, entendo que ela
deva passar pelo crivo do Congresso Nacional.

Outro ponto em que vou discordar de V. S'
é no que se refere à concessão de percentual
a bancos de desenvolvimento regional: estaría­
mos com o dinheiro público, fazendo concessões
específicas. Entendo que deve existir outros me­
canismos, através da legislação ordinária, para
se alocar recursos para os bancos de desenvol­
vimento regional, como é o caso da Sudam e
do BNDES.

Também gostaria de perguntar a V. S' qual
a taxa real de juros que entende compatível para
a remuneração do capital. Gostaria, ainda que
V. S' rapidamente, dissesse se é contra a estatí­

zação total do sistema, uma legislação forte, que
realmente fiscalize o sistema e o Govemo possa
ter uma mão forte sobre o sistema financeiro,
com o crivo do Congresso Nacional, passando
por este a indicação do Presidente do Banco Cen­
trai, ou fica no meio termo.

Estas são as minhas colocações.

o SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Tem a palavra o Dr, Osny Duarte Pereira.

O SR. OSNVDUARTE PEREIRA -Ilustre con­
terrâneo e amigo, agradeço a V.Ex' as generosas
palavras.

Tenho a dizerque a estatização do sistema ban­
cário terá que ser, fatalmente, total, porque a mer­
cadoria do banco é dinheiro. Ele retira dinheiro
da indústria de quem tem capital, para aplicar,
outra vez, na indústria. Nessa intermediação, ele
desorganiza a produção. Haja vista que tivemos,
ultimamente - há várias décadas - instituições
industriais e comerciais que preferiram aplicar na
especulação do que na indústria.

A Fíat, quando foi para Minas Gerais, antes de
se 'instalar utilizouo capital que trouxe e que apa­
nhou em banco, na especulação, e, no balanço
do fim do ano, embora não tivesse produzido
nenhum automóvel já apresentava grande lucro.
Isso é contrário ao regime capitalista e é um can­
cro neste sistema. Não é por outa razão que a
França estatizou os bancos de depósitos, porque,
efetivamente, não há necessidade da intermedia­
ção do particular, nem há necessidade de pagar
aos bancos os lucros que eles deixaram de ter,
pelo fato de haver a estatização do sistema.

Em 1934, a Constituição estatizou o subsolo
e não pagou um real a ninguém. A Constituição
é feita para o interesse do povo e só são lícitas
as atividades que interessam à sociedade consti­
tuída. Os lucros e vantagens auferidas contra o
interesse público não têm defesa de espécie algu­
ma. Não houve nenhum proprietário de Minas
- e havia muitos, inclusive estrangeiros - que
fosse pedir uma indenização do Estado pela cir­
cunstância de o Estado ter estatizado o subsolo.
Isso acontecerá no regime bancário.

A liquidação dos direitos que possam existir,
no caso da estatízação, é um direito que eles deve
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recolher dentro dos seus próprios estabelecimen­
tos. O Estado não tem nada a ver com a indeni­
zação desses lucros, tanto mais que são serviços
concedidos, não são atividades normais de contri­
buição para a sociedade, em que a supressão
obedece ao princípio geral do regime capitalista
de indenização do direito de propriedade.

De modo que, desta maneira, acredito ter res­
pondido à pergunta do meu ilustre conterrâneo.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Tem a palavra o Dr, João Paulo Magalhães,
para responder à outra indagação.

O SR.JOÃO PAULOMAGALHÃES-Meu caro
Constituinte, sobre o primeiro aspecto, o da emis­
são, ele é mais formal do que qualquer outra
coisa. Na verdade, hoje, em princípio, pela lei,
o Executivo pode emitir até 10% dos meios de
pagamento, por ano, e o restante teria que ser
autorizado pelo Congresso. Mas a coisa está de
tal maneira que o Congresso Nacional é colocado
contra a parede: se ele não autoriza, pode haver
uma crise no dia seguinte. Esses que estão que­
rendo que a regulamentação seja constitucional,
têm, simplesmente uma visão monetarista, que
quer acabar com a inflação, na base de uma regu­
lamentação estrita. Eu, realmente, tenho medo
disso; mas, na lesgrslação ordinária, acho, tranqüi­
lamente, que isto pode continuar, inclusive melho­
rando um pouco a sistuação atual, para dar mais
força ao Congresso. Então, quanto a isso, é ape­
nas questão de saber se a matéria fica na Consti­
tuição ou na legislação ordinária.

Quanto ao problema do percentual dos bancos
de desenvolvimento regional, a minha posição
é a de que seria interessante desdentar isso. Mas,
se eu estivesse em uma Subcomissão que não
fosse, especificamente, do sistema financeiro eu
diriaque, hoje, no Brasil,o problema do desenvol­
vimento regional é central, e pediria medidas ain­
da muito mais avançadas.

Defendo, em um recente livro meu, que terei
o prazer de enviar a V.Ex' chamado "Uma Política
Industrial para o Brasil", a distribuição da indústria,
no Brasil, por via administrativa. Quer dizer, nós,
que somos de Centro-Sul - V. Ex' é de Santa
Catarina e do Paraná, eu sou do Rio de Janeiro
e a minha família é do Rio de Janeiro e de Minas
Gerais, já há muitas gerações, e as gerações mais
antigas de São Paulo, não têm ninguém que não
seja do Centro-Sul - temos de chegar à conclu­
são de que, na verdade para o desenvolvimento
brasileiro global, a longo prazo, é necessária uma
dicriminação maior do processo econômico. Isso
significa começar a discriminação da indústria.

A minha sugestão, no caso, é alguma coisa
tipo grupo Andino: vemos o que vem de indústria
para o Brasil, no futuro, e, segundo as vocações
regionais, faz-se a distribuição desses industriais.
Na prática, em outra comissão, eu pediria muito
mais do que isso. Mas tenho a impressão de que
isto, dentro de certa medida, é pouco importante,
no sentido de que não vai resolver o problema;
seria apenas um apoio para uma medida mais
ampla, o que eu pediria a outra Subcomissão.
Tenho a impressão de que, aí, talvez sua objeção
devesse ser feita para a maioria dos economistas
do Centro-Sul. Reconheço que essa objeção exis­
te e é justa, mas continuo defendendo o meu
ponto de vista de achar que se tem de fazer o
máximo possível para se conseguir, de toda ma-

neira, equilibrar, em termos geográficos, o nosso
desenvolvimento.

Quanto à taxa real de juros, eu diria que hoje,
no Brasil, ela caiu 7 pontos percentuais e está
em 20% na captação. Essa taxa de juros no em­
préstimo, na aplicação, deve estar em 30% .Agora
a taxa de juros tem que ser abaixo da renda média,
digamos assim, da empresa. A renda média de
uma empresa industrial, por exemplo, é de, no
máximo, 20% ao ano. Então, se dou 5% ao ban­
queiro, a taxa de juros não podia ser, na captação,
além de 12% ao ano. As taxas de juros, com
captação de 12% no máximo é o que se tem
a fazer e, ao meu ver, ainda estã muito alta, poderia
ser mais baixa. Mas, enfim 12% para captação
é o máximo. Estamos captando a 6% na pou­
pança e a 12% nas outras captações, acho que
isso seria factível, inclusive com imposição do
banco, porque o banqueiro, o homem que tem
essa dispombilidade, poderia correr para outras
aplicações. Acho muito difícil outras aplicações
que dêem um ganho médio, exceto as especu­
lativas através do tempo, de mais de 12%. Conse­
quentemente, a resposta que tenho é de 12%
na captação. Acredito que o sistema mais eficiente
é o capitalista. Por isso, defendo esse sistema,
não o capitalismo selvagem, mas um capitalismo
tipo welfare state, que deu o padrão de vida
que se tem nos Estados Unidos, na Europa e
no Japão. Mas eu, pessoalmente, não considero
a estatização dos bancos condição indispensável
para isso. Prefiro que se faça uma coisa mais
moderada, no sentido de enquadrar os bancos,
exigindo que eles adquiram característica de servi­
ço público, sem, necessariamente, uma estatiza­
ção. Mas reconheço que a estatização não é in­
compatível com o sistema capitalista. Estou colo­
cando a minha posição técnica e a minha prefe­
rência pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Tem a palavra o Constituinte João Machado
Rollemberg.

O SR. CONSTITUINTEJOÃO MACHADO RO­
LLEMBERG - Sr. Presidente, Srs. Conferencis­
tas, serei rápido.

Ouvi atentamente os três conferencistas e a
Impressão que tive é de que, na verdade, eles
representam escolas diferentes.

Primeiro, o Prof. Osny Duarte Pereira fez uma
radiografia econômica de todo o processo econô­
mico internacional e essa radiografia e geografia
econômica me levou à seguinte ilação: o ban­
queiro brasileiro é igual ao banqueiro internacio­
nal, vestem o mesmo paletó, usam as mesmas
falácias econômicas. Os juros, que são conside­
rados como efeito aqui no Brasil são efeitos e
estão sendo causa, porque estão acima dos pata­
mares permitidos ou sugeridos pela própria infla­
ção. Banqueiros internacionais exploram os paí­
ses subdesenvolvidos, pobres, e os em desenvol­
vimento; banqueiros brasileiros exploram o povo
brasileiro.

O Prof. InáCIO Rangel parece-me que tem um
ponto de vista diferente quanto à estatização dos
bancos.

O Prof. Osny Duarte Pereira defende a estatí­
zação dos bancos e o Prof. Inácio Rangel, pelo
que entendi, defende a privatlzação dos bancos.
Em parte, estou com o companheiro que me
antecedeu: deveríamos chegar a um meio termo,

porque temos bancos estaduais brasileiros que
são um fracasso, mas temos o exemplo do Banco
do Brasil, que tem sido, ao longo do tempo, um
paradigma de empresa organizada, e que tem
partícrpado efetivamente do desenvolvimento
econômico brasileiro. Então, seria o caso de nos
armarmos de instrumentos leqais, na Constitui­
ção ou na Lei Ordinária, para punir aqueles que
exploram o povo brasileiro, que levam os bancos
à falência, porque, depois, temos de SOCializar
esses prejuízos. O que nos está faltando é um
instrumento jurídico, que venha a permitir que,
simultaneamente, funcionem os bancos esta­
duais e os bancos privados.

Por outro lado, também partícipe da idéia do
Prof. Magalhães quando defende a destinação de
um percentual da receita federal para os bancos
regionais, a fim de que eles possam, dentro de
uma filosofiatraçada, incentivar o desenvolvimen­
to regional, Sou francamente favorável a essa po­
lítica.

De maneira que o que quero sugerir é que,
dentro dessa heterogeneidade de pontos de vista,
saiamos para um ponto intermediário: manter­
mos bancos estaduais, bancos com recursos do
Governo Federal e bancos privados, mas, poli­
ciando-os, para que os banqueiros não sejam,
realmente os exploradores do povo brasileiro.

Vemos, aí, juros reais, que estão em torno de
40 a 50%, quando as empresas, como disse o
Prof. João Paulo Magalhães, têm no máximo um
rendimento de 20%, operando bem.

Se esses bancos estão cobrando cerca de 40
a 50% de juros reais, estão inviabilizando todo
o processo econômico do desenvolvimento bra­
sileiro.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Tem a palavra o Constituinte Walmor de Luca.

O SR. CONSmUINTE WALMOR DE LUCA­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, faço minhas as
palavras dos que me antecederam.

A minha homenagem, mais uma vez, como
catarinense, ao meu conterrâneo Prof.Osny Duar­
te Pereira, a quem, inclusive, devo dizer que muito
da minha vocação política, de homem público,
devo aos seus livros e àquilo que aprendi nos
seus escritos.

Isso me leva,naturalmente, a dizer que me sinto
extremamente envaidecido com o seu depoimen­
to, pois foi por sugestão minha - em boa hora
acatada pelo nobre Relator - que temos hoje
a sua presença nesta Subcomissão. Acho que
V Ex', - por que não V.Ex"? É nosso ex-desem­
bargador - trouxe conceitos, trouxe visão do ju­
rista, trouxe, inclusive a nós, algumas coisas a
serem refletidas

Eu diria que muito menos de que indagações
de momento, farei indagações no' decorrer dos
próximos dias e das próximos semanas.

Da mesma forma, o Prof. Inácio Rangel, nos
afirma que a privatização dos serviços públicos
seria a solução para insolvência do Estado ante
o volume da dívida, e que este endividamento
foi necessário para o desenvolvimento nacional
colocando inclusive o exemplo da própria Eletro­
brás. Vejam a centradíção com aquilo que afirma
o próprio Dr. Osny em relação ao papel da Ligt,
concedente do serviço público, Quanto custou
para a Eletrobrás tomar de volta aquilo que era
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patrimônio do povo brasileiro? Esta é uma ques­
tão política a ser debatida.

A questão política a ser debatida é exatamente
o endividamento, por exemplo, da Eletrobrás, que,
ao fazer Tucuruí, reserva a maior parte da sua
produção energética para ser vendida a preços
subsrdiados, subfaturados, à empresa estrangeira
que financiou a obra. Está hoje o Nordeste brasi­
leiro submetido inclusive ao racionamento; en­
quanto isso a Alcoa , se não me falha a memória,
consome 25% da produção de tucuruf. O proble­
ma de números poucoimporta. Mas a que preço
a enerqra é vendida para aqueles que a estão
consumindo hoje no sistema industrial,que inclu­
sive ajudou a financiar a empresa? Aíeu me per­
gunto: não será caminho extremamente perigoso
esse de retomo à privatização dos serviços públi­
cos? Não creio que em uma Nação como a nossa
seja necessário investimento de capital sedento,
que há uma década se endivida a ponto de tomar
o seu sistema - como se disse aqui - insolvente,
sem receber um tostão estrangeiro de investimen­
to, aqui dentro, desde 1977. Eu até não ser se
essas empresas estariam aqui para receber, por
exemplo, aplicações no sistema de transportes.
Realmente creio que a nossa própia capacidade
hoje, no País, de poupança interna está esgotada,
e não dá para construir uma auto-estrada por
onde naturalmente trafegar os ricos que podem
comprar seus carros. Eu até concordaria em que
se construísse uma estrada à beira-mar, - e eu
disse isso inclusive ao Ministrodos Transportes,
há poucos dias - desde que fosse por concessão
e que quem a utilizassepagasse o pedágio. Desta
maneira concordo perfeitamente.

Mas eu não posso crer que essa privatização
aconteça e venha a passar pelas mãos do capital
nacional. E não creio que, se ousássemos priva­
tizar,por exemplo, a Valedo RioDoce, a Petrobrás,
a própria Rede Ferroviária Federal, deficitária, ou
a nossa Siderbrás, houvesse capital nacional ca­
paz de adquirir essas empresas. Creio, sim, que
talvez quisessem recebê-Ias em doação. Disso
não há dúvida,mas pagar o preço justo, não creio.
Essa privatização seria tão-somente um abnr de
portas ao capital estrangeiro e eu acho que este
País, ao longo de sua História, já tem sofrido mui­
to. Éesta exatamente a forma como temos tratado
o capital estrangeiro.

Estas são as denúncias que o Prof.Osny Duarte
nos traz.

As aplicações da Resolução no 63, do Banco
Central. Eu realmente conheço poucas - muito
poucas, mesmo - empresas nacionais que ousa­
rem tomar empréstimo baseado na Resolução
n° 63 e que não tenham ido à falência. Veja o
quanto foi nefasta essa política de aplicação da
ação deletéria dos bancos estrangeiros na econo­
mia nacional

Há um princípio que me parece basilar, isto
é, temos de reservar o sistema financeiro para
o País e abrir, a partir disso, uma discussão sobre
se ele pode Cu náo ser estatizada.

Antes de fazerminha pergunta, quero confessar
que sou, em principie' ~ fflvor da estatização. Mas
pergunto: em não sendo estatizado, até que ponto
o Banco Central e o Conselho Monetário Nacional
- mesmo dentro daquela proposta, colocada
com clarividência pelo Dr. Omy Duarte Pereira,
ou seja, o controle da sociedade sob o Conselho
Monetário Nacional, garantiriam que numa con-

cessão - e a atual Constituição é clara, - os
bancos e os seus serviços são concedidos pelo
Estado - não fosse praticada uma política que
é exatamente a oposta da colocada com muita
propriedade pelo Prof.Magalhães? Ou seja, o po­
der concedente pode e deve estabelecer o limite
tanto de eficiência quanto de lucro. Isso não tem
ocorrido. Permita-me até, meu caro e ilustre com­
panheiro Dr.Osny, companheiro de lutas, lembrar
o processo mineral brasíleíro, Embora tenhamos
tomado - e aqui até me falha a memória, não
sei se em 1934, com Arthur Bemardes - estatal
a propriedade do nosso subsolo, isso não impediu
que o Estado entreguista entregasse hoje 90%,
seguramente, das reservas minerais brasileiras a
empresas estrangeiras, que estão dormindo sobre
as jazidas que nos pertencem e que não podemos
utilizar.

Há o próprio processo da concessão - eu
questiono este ponto - e esta me parece que
seria matéria a ser tratada no âmbito constitu­
cional. O que é uma concessão? Qual é uma
concessão? Qual a diferença entre a concessão
e a permissão? Quando o poder concedente, o
Estado, depois de autorizar um serviço a ser explo­
rado privativamente,ao verificarque esse serviço
não é realizado ou é mal feito, pode retomá-lo,
sem indenizações que nos custem, por exemplo,
aquilo que nos custou os escândalos da Capemi
e do GBOEX- estou aqui lembrando as empre­
sas que estão hoje fazendo seguridade social. E
hoje, no sistema financeiro brasileiro, os grandes
conglomerados estão cuidando não apenas da
parte comercial, mas já estão querendo cuidar
da previdência e da saúde do nosso povo. Veja
a que ponto chega a distorção! Em nome da
concessão do seguro, já se avança sobre a saúde
e sobre a previdência. Daí pergunto: que armas
o Estado pode usar? Eu faço esta pergunta aos
três.

O SR. PRESIDEffi''E(Cid Sabóia de Carvalho)
- Gostaria somente de lembrar que o tempo
de V. Ex' já está esgotado.

O SR. CONSmUINTE WALMOR DE LUCA ­
Constitucionalmente, que apenas podemos usar
para que esses abusos não mais se repitam?

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- V. Ex' pergunta a todos? Passo a palavra,inicial­
mente, ao Dr.João Paulo.

O SR.JOÃO PAULO MAGALHÃES-Penso que
a essência da sua pergunta seria a seguinte: se
considerarmos que, de fato existe no setor finan­
ceiro concessões, até que ponto elas podem ser
controladas? Se não puderem, nada feito, ou seja,
será simples formalidade...

(Intervenção fora do microfone -Inaudível).

O SR. JOÃO PAULO MAGALHÃES - Exata­
mente. Esta sua objeção é tanto mais forte quan­
to o próprio Presidente do Banco Central, ao esta­
belecer a norma de quatro ou cinco pontos per­
centuais para o spreaddos bancos: declarou que
não tem possibilidade direta de garantir que a
norma seja cumprida, fazendo um apelo para os
usuários denunciarem eventuais exigências dos
banqueiros sob a forma de contrapartidas - há
um outro nome que me escapa no momento.

Mas o que é importante, no caso, é que, apesar
de realmente haver essa dificuldade, reconheço
que é uma objeção válida;acredito que no Brasil

estamos exagerando demais a coisa. Eu, por
exemplo, penso que se resolvêssemos tabelar os
juros, seria possível controlá-los. De que maneira?
Em primeiro lugar, porque, na verdade, se eu
consigo, e consegui durante os seis meses do
Plano Cruzado, estabelecer e controlar preços, po­
dia tentar alguma coisa em relação aos juros.
Evidentemente, iríamos ter mercado negro, tenta­
tivas de burla etc., mas o Banco Central tem a
meu ver, uma capacidade maior de vigilânciado
que teria, por exemplo, a Sunab em relação a
todos os sistemas de preço no País.

Mas há medidas mais radicais que poderiam
ser adotadas. Assinaleiisso num artigo que escre­
vi, se não me engano no Jornal do Brasil, no
qual eu diziaque poderíamos adotar medidas que
são correntes na legislação antimonopolista ame­
ricana. Essa legislação estabelece certas normas.
A empresa tal de aço - e, nos Estados Unidos,
no Governo do Presidente Kennedy, aconteceu
um episídio célebre - não pode praticar preço
além de tanto. Reconheceu-se que ela estava pra­
ticando disfarçadamente. Então, simplesmente a
Federal Trade Comission, que é a nossa CADE
- Comissão Administrativa de Defesa Econô­
mica - interveio na empresa, substituiu a dire­
toria e passou a dar ordem a todos os departa­
mentos. Parece-me, então, que, se o Govemo esti­
vesse disposto a fazer isso, no dia em que o Bra­
desco - é apenas um exemplo - estivesse prati­
cando juros muito elevados, simplemente haveria
uma intervenção no Bradesco, os seus diretores
seriam substituídos pelo do Banco Central, que
diriam para os gerentes: "Só paga tanto na capta­
ção, só cobra tanto nisto e vamos acabar com
as reciprocidades etc," Se bem que eu reconheço,
e não poderia deixar de reconhecer, já que o pró­
prio Presidente do Banco Central diz que existe
o problema, que alguma coisa pode ser feita,mas
essa coisa não está sendo feita até hoje no Brasil.

Mas a sua objeção, a sua observação parece­
me pertinente.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Com a palavra o Dr, Osny Duarte Pereira.

O SR. OSNY DUARTE PEREIRA - Meus ami­
gos, estamos com a raposa solta no galinheiro
e queremos ver como podemos prender a raposa
ou tomá-Ia menos ofensivasem eliminá-Iado gali­
nheiro. Esta a pergunta feitapelo meu ilustre con­
terrâneo. Evidentemente, esse poder econômico
imenso que existe, através do sistema bancário,
e que atua internacionalmente, não pode absolu­
tamente ser contido através de leis que lhe proí­
bam um trabalho assim ou assado. Fala-se num
tabelamento de juros. Meu Deus do céu! Temos
desde 1933 uma lei que condena os juros usurá­
rios, que estabelece que não podem exceder a
12% ao ano sob pena de prisão; é crime contra
a economia popular, e essa lei não foi revogada.
Apenas a Leide Mercado de Capitais estabeleceu
que o Conselho Monetário Nacional regulará os
contratos e estabelecerá o regime de juros, mas
não há nenhum dispositivo nesta lei revogando
a Lei de 1933. Os tribunais aplicam constante­
mente a Lei de Usura. Eu mesmo apliquei cons­
tantemente, sempre que me foi dado aplicá-Ia,
remetendo cópias do processo para ser apurada
a responsabilidade criminal. Mas acontecia que
dávamos uma decisão, o cartório devia tirar as
peças, mas chegava o advogado do banqueiro,
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do usurário, e subornava o funcionério, e, assim
acabou-se a aplicação das penas em relação à
Leide Usura.

O que adianta, então, o Governo estabelecer
o tabelamento de juros e, mais ainda, querer tabe­
laro Spread, quando nãotem coragem detabelar
os juros? Quer dizer, o banqueiro pode cobrar
os juros que quiser. A única coisa que ele tem
de fazer é demonstrar que o dinheiro que recebeu
é de um valor tão alto que justifica seu preço
de venda ao devedor. Isso é uma piada, isso não
é absolutamente exeqüível, não conduz a nada!
Não haverá nenhum tomador de empréstimo que
vá ao banqueiro e, quando lhe for exigidaa comis­
são por fora, ao sair dali vá ao Sr. Ministropara
dizer: "Olha, o Sr. fulano de tal, na agência tal,
quis extorquir tanto". E o Ministro possa tomar
alguma providência quanto a essa banco. São
medidas demagógicas, para enganar a ingenui·
dade pública. Isso não funciona de modo algum
De modo que a minha opinião é aquela: a estatí­
zação dos bancos. É a única forma. E a França,
que tem uma burguesia extremamente lúcida, ex­
tremamente ciosa de seus direitos, chegou à con­
clusão de que isso era necessário para poder sal­
var o seu regime capitalista e continuar compe­
tindo em relação às demais nações do mundo.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
-Com a palavra o Dr.lnácio Rangel,para respon­
der à mesma indagação.

O SR. INÁCIO RANGEL - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, como disse o Dr. Paulo Magalhães,
o serviço bancário não é uma atividade privada.
Ela é, de fato, uma concessão de serviço público.
A questão que está em pauta é saber se vamos
disciplinaradequadamente esse serviço de utilida­
de pública. E quando falo em privatização do ser­
viço de utilidade pública, eletricidade ou seja lá
o que for, falo em conversão de um serviço públi­
co concedido a empresa pública em concessão
de serviço público. Ele não deixou de ser serviço
público em nenhum momento. Não tem sentido
que o monopólio não seja um serviço público.
A mesma coisa temos em relação aos bancos.
Naturalmente, para o banqueiro tem que haver
uma diferença entre o que ele paga e recebe pelo
dinheiro. Por exemplo, eu recebi um milhão e
vou emprestar esse milhão. Essa diferença não
deve ser calculada sobre esses montantes, mas
sobre o capital investido. Por exemplo, energia
elétrica; a tarifa de energia elétrica, pela lei, deve
ser calculada assim: as despesas correntes de
exploração, mais taxa de depreciação, mais o lu­
cro legal, que é calculado sobre o custo do capital
no mercada monetário de títulos internos. Portan­
to, na realidade, trata-se de organizar um serviço
pública de utilidade pública.

Houve tempo em que a emissão de dinheiro
t:ra um serviço de utilidade pública. Hoje não é.
E considerado uma atividade estatal. Mas houve
tempo em que bancos privados podiam emitir
dinheiro. Hoje, eles produzem dinheiro no giro-,
Então, trata-se d'S saber como se vai organizar
isso. Este é um trabalho que a Constituição pode
prestar, isto é, dizer quais são os princípios gerais
que devem reger o funcionamento e o serviço
de utilidade pública. Como é que se calcula; por
exemplo, na tarifa de energia elétrica - não sei
atualmente como é - tantos por centos do inves­
timento, não do giro do negócio. Não importa

se o investimento é um milhão e o giro do negócio
é de dez milhões. Remunera-se o Investimento
feito. Paga-se a despesa de operação do serviço,
as depreciações que houver, se existir equipa­
mento para depreciar, e remunera-se o capital
pelas condições do mercado monetário de títulos
internos. Este é um princípio universal do Direito.
Não vejo corno se pode mexer nele.

Portanto, não creio que se deva começar- por
aí. Se começarmos a trabalhar com este equipa­
mento que aí está, com este serviço de utilidade
pública que aí está, um serviço de intermediação.
financeira, com as leis que o.regem - e, como
bem disse o Dr, João Paulo, o banco é de fato
um serviço público concedido - o banco vai-se
ajustar, se ele- quer trabalhar com papel de outro
tipo. Eu me preocupei foi com a qualidade desse
papel. Se vamos jogar no mercado papéis mal
garantidos, não nos surpreendamos com taxas
altas, porque elas serão altas mesmo que o ban­
queiro não seja extorsivo.

Ela será alta porque o primeiro depositante já
pegou uma taxa elevada porque não está garan­
tido, e quem imaginar que o depositante, ou pou­
pador, não é cuidadoso com essas coisas está
'enganado: ele quer saber que tipo de garantia
irá lastrear o seu dinheiro, e atualmente ele não
tem nenhuma garantia. O que está errado, portan­
to, não é o fato de o Governo querer estabelecer
normas para formalizar, é a eficácia disto. É como
ele quis, no ano passado, acabar com a inflação
sem mexer nas causas fundamentais. Natural­
mente, teve êxito momentâneo e depois a coisa
estourou. A inflação não é um mal em si. Pelo
contrário, ela desempenhou funções, mas não
quer dizer que seja eterna. Entretanto, no mo­
mento temos de suportá-Ia. Pois bem, vamos ser
eficazes Para ser eficaz é preciso ir à essência
do problema. Se o Governo simplesmente tira
uma taxa de spread não sei de onde e põe não
sei onde, não resolve, spread deve corresponder
aos cutos do serviço. O banco tem de calcular
o custo do serviço: o investimento que está lá
dentro, quanto gasta com pessoal, com tudo isso.
Ele vai calcular o spread, que é o serviço, pelo
custo.

Todo serviço de utilidade pública, pela lei, deve
ser remunerado pelo custo. Mas quem examinou
esse custo? É ai que está a falta. E é provavel­
mente aqui que a Constituinte deverá entrar e
examinar quais são as normas que regem os servi­
ços de utilidade pública em geral.

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Passo a palavra ao Constituinte Adroaldo
Streck.

O SR. CONSmUINTE ADROALDO STRECK
- Sr. Presidente, em primeiro lugar manífesto,
em nome de todos os companheiros, o agradeci­
mento pela presença dos ilustres convidados e
faço menção especial ao Prof.Osny Duarte Perei­
ra. Fiz minha formação jurídica na Universidade
do Rio Grande do Sul, e quanta coisa boa sua
estudei e li professor, e tenho a honra de vê-lo
hoje pela primeira vez. Tenho duas perguntas a
fazer, sendo a primeira dirigida ao Prof. Inácio
Rangel. V. S', fala em privatizarserviços de utilida­
de pública, inclusive serviços essenciais, como
eletricidade e telefonia? A outra pergunta é feita
ao Dr. Magalhães, V. S· falou que não concorda
em que sejam incluídos no novo texto constitu-

cional princípios de independência do sistema
Banco Central. Pergunto: como caracterizar essa
entidade gigante, que hoje viveà mercê da vonta­
de do Ministroda Fazenda?

O SR. PRESIDENTE(CId Sabóia de Carvalho)
- Com a palavra o Dr.InácioRangel,para respon­
der à última indagação.

O DR.INÁCIO RANGEL - É muito difícil dizer,
em certo momento, qual é o serviço de utilidade
pública que deve ser privatizado. Privatizar signi­
fica, precisamente, converter o serviço público,
concedido à empresa pública em serviço público,
concedido à empresa privada.

Que serviços devem ser privatizados? Por
exemplo, atualmente o Governo está começando
a privatizarpelos transportes ferroviários. Estamos
vendo várias iniciativas nesse campo. Devia co­
meçar por aí ou não? Isso depende de muitos
fatos que são incontroláveis. Eu, a prlorl, não
tenho nenhum. Do ponto de vista econômico,
o essencial é que alguns serviços sejam privati­
zados para que o Estado seja aliviadoda sua carga
e para que seja possível se restabelecer o crédito
do Estado. Alguns. Quais?

É a pergunta que me fez o PrefeitoJânio Qua­
dros recentemente. Ele disse: "Rangel, por qual
túnel eu devo começar?" Respondi: - "O Senhor
é que sabe, pergunte aos seus assessores". Ele
começou pelas garagens subterrâneas. Pois bem,
era o que estava em pauta no Estado de São
Paulo? São Paulo precisava resolverseu problema
de estacionamento. A cada dia que se passava,
o número de calçadas que serviam de estaciona­
mento desapareciam como tal. O problema se
complica, então tem que se resolver esse proble­
ma. Isso fez surgir uma série de questões, como,
por exemplo, a de fuga d'água e questões desse
tipo. Ele diz, por exemplo: "Eu não posso, eu
não quero entrar nesse mérito". O Ministro dos
Transportes começou fazendo aqutlo, tive várias
objeções sobre a maneira de como a coisa estava
sendo feita, mas era preciso começar por algum
lugar. O essencial, enfim, é que é preciso descar­
regar esse lado de parte de sua carga.

O SR. PRESIDENTE(Cid Sabóia de Carvalho)
-Com a palavra o Dr.João Paulo, para responder
à última indagação.

O SR.JOÁO PAULO MAGALHÃES - Gostaria
de deixar clara uma posição sobre o Banco Cen­
tral. Na verdade todos sabemos que o Banco Cen­
tral, sobretudo na época de regime fechado, foi
responsável pelos maiores absurdos. Inclusivesa­
bíamos que uma instrução do Banco Central revo­
gava a Constituição, com toda a facilidade. Evi­
dentemente esse tipo de abuso deve acabar. A
minha posição sobre a questão de não se dar
poderes demais ao Banco Central resulta de uma
visão sobre o problema, digamos, monetário e
de contenção da inflação no Brasil. A total inde­
pendência do Banco Centralé a tese básica defen­
dida por um grupo de economistas que se deno­
minam monetaristas ortodoxos: são os homens
que acham que a responsabilidade da inflação
vem de que o governo tem déficitsorçamentários
e, então, emite moeda, aumentando, assirr.' o cré­
dito público do Banco do Brasil.Quando ele acha
que certos objetivos de fomento são importantes,
o governo dá isso. Então, eles querem simples­
mente ter um Banco Central cujo presidente, no-
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meado pelo Congresso, ou por dez anos, remo­
vível etc., poderá simplesmente colocar o País
dentro de um colete, digamos assim, de tal forma
que não se poderá fazer nada disso.

E, realmente, eles conseguiriam isso, quer dizer,
seria praticamente institucionalizada uma política
monetarista ortodoxa de controle da inflação. É
ISSO que eu temo. E todos aqueles que estão
propondo isso - é só verificar - são homens
que admiro, meus amigos pessoais. Se o Carlos
Langoni falou disso, ele deve ter dito exatamente
que se tem de dar força ao Banco Central. Se
aqui o Paulo Guedes - acabei de recomendar
seu nome, para o Relator, talvez fosse uma idéia
chamá-lo na ausência de outros que não possam
vir - veremos que ele recomendará extamente
isso: um Banco Central forte, que simplesmente
colocará a economia dentro de um colete. Isso,
por exemplo, nos Estados Unidos é perfeito, na
Europa é perfeito, aqui para nós pode ser algo
muito grave do ponto de vista da continuação
do desenvolvimento econômico.

Mas temos de encontrar medidas para coibir
os abusos do Banco Central, mas que não seja
dar ao Banco Central a posição de rei, porque,
inclusive, ele poderia cometer outra vez esses abu­
sos que cometeu no passado. Posso achar por
exemplo, que o Presidente do Banco Central pu­
desse ser aprovado pelo Congresso, mas penso
que, de uma maneira ou de outra, a política mone­
tária tem que continuar sob o comando do Execu­
tivo. No controle geral do Executivo pelo Legis­
lativo é que deve estar esse controle da política
monetária. Esta a minha preocupação.

Temo que certos grupos de economistas brasi­
leiros, pertencentes a uma Imha mais ortodoxa

e monetarista, queiram utilizar simplesmente a
Constituinte para dar uma força tal para o Banco
Central que ele vá aplicar automaticamente. Repa­
rem que essa norma de dar toda a independência
ao Banco Central, por exemplo, é norma do Fun­
do Monetário Internacional, repetida a cada me­
mento pelo nosso ilustre e saudoso Prof. Eugênio
Gudin. Este o meu temor. Se conseguíssemos
uma fórmula para evitar isso, não teria qualquer
objeção. De qualquer maneira, somos vítimas
dessa arbitrariedade do Banco Central, mas ele
deve ser controlado como sendo um ramo do
Executivo, assim como todo o Executivo também
tem de ser controlado. É neste sentido que faço
a minha objeção.

O SR PRESIDENT~(Cid Sabóia de Carvalho)
- A Presidência designa o Constituinte Mauro
Campos para fazer a saudação e os agradeci­
mentos aos ilustres convidados que tanto ilustra­
ram o reunião de hoje, da Subcomissão do Siste­
ma Financeiro.

O SR. CONSTITUINTE MAURO CAMPOS ­
Sr. Presidente, Srs. conferencistas, meus compa­
nheiros, em primeiro lugar, gostaria de apresentar
as minhas escusas, porque não pude ficar até
o finalda primeira exposição, feita pelo Prof. Osny
Duarte Pereira, tendo em vista um compromisso
anterior, uma audiência no Ministério, que me
obrigou a sair.

Mas o trabalho intelectual, o trabalho da VIda,
o patriotismo de todos os conferencistas que aqui
estiveram, até de certa forma dispensaria a nossa
audiência, no dia de hoje, porque todos eles ­
o Dr. João Paulo, o Prof. Inácio Rangel, o Dr.
Osny Duarte Pereira - fizeram parte da vida, da
formação da minha geração. Esta honra me é

conferida, hoje, pelo Presidente da nossa Subco­
missão, por uma razão muito especial.

Ao dirigir-me ao Prof. Osny Duarte Pereira, pen­
so na verdade, que quem deveria fazê-lo seria
um velho amigo meu, que hoje, por circunstân­
cias do nosso sistema eleitoral viciado, não faz
parte desta Assembléia Nacional Constituinte, seu
filho César Mauricio Duarte Pereira, engenheiro
como eu, formado pela Escola Nacional de Enge­
nharia. Também tive a honra de ser colega do
filho do Prof. Inácio Rangel.

Faço na pessoa do Dr, Osny uma referência.
Leve-a V.S' do Congresso. Eu diria que aquela
sua fala final: "chegou a hora da verdade", que
Tancredo dizia, deveria ser "esta Subcomissão
tem a grave responsabilidade de lançar as bases
e os instrumentos para extingüir o neocolonia­
lismo que oprime a Nação e que mata centenas
de seus filhos de fome a cada ano. O povo brasi­
leiro confia em vosso patriotismo e dignidade".
Nós, Constituintes de 1986, absorvemos a sua
mensagem e queremos dizer a V.S' que seremos
dignos da confiança do povo brasileiro. Esta é
a nossa afirmação. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os
trabalhos da presente reunião, convocando outra
para segunda-feira, às 9:00h, com a presença de
ilustres convidados, como o Presidente do Banco
do Brasil, que aqui fará sua exposição.

Agradeço a presença dos convidados e compa­
nheiros e faço um apelo no sentido do compare­
cimento maciço de todos nós na próxima segun­
da-feira.

Muito obrigado
Está encerrada a sessão
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